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RESUMO 
O Enoturismo é um fenómeno característico de Modernidade, com uma dupla valência e 
significado: constitui-se como uma actividade turística complementar à oferta turística nacional, 
predominantemente balnear. Encerra produtos turísticos onde o interesse pelo conhecimento do 
vinho e da vinha nas suas dimensões material, cultural e gastronómica, ou seja, simbólica, se 
materializam. Pode revelar-se uma actividade complementar da actividade rural e agrícola 
vitivinícola, ou motor de outras actividades tradicionais, seguindo uma lógica de “pluriactividade” 
(Covas; Cavaco) essencial aos agentes que em meio rural equacionam a sustentabilidade dos 
seus negócios.  
Mundialmente esta bivalência é reconhecida. Os casos de benchmarking que retratam os 
principais países europeus onde a actividade se desenvolve: França, Itália e Espanha confirmam 
este cenário. No “Novo Mundo”, ainda que repleto de especificidades e diferenças quando 
comparado com as realidades e escala europeia, possui o mesmo sentido de dupla valência. 
Em Portugal, esta actividade encontra-se ainda na sua primeira idade. Assume-se que a 
passagem do rural a produto turístico implica a eleição de alguns traços de ruralidade que se 
transformam em bandeiras do “Destino Enoturístico”, numa lógica de (re)constitução social desta 
realidade. Este fenómeno é visível quando se analisa a imprensa especializada, em boa parte 
responsável por este processo de transformação/criação da imagem do rural, inscrevendo-se um 
“Novo” rural. A valorização do passado, das tradições e do familiar são bivalentes: para os 
visitantes significam os argumentos que tornam o destino atractivo; para os agentes locais 
tornam-se num contributo que lhes permite a valorização e confirmação identitária há muito 
aspirada. No conjunto interferem na forma de organização e valorização do espaço: o agrícola, 
tornado rural, transforma-se agora em turístico, numa valorização endógena e exógena destes 
espaços e dos seus actores.  
A opção de análise à escala regional permite melhor retratar as suas especificidades, tendo-se 
optado pelas regiões do Minho, Douro, Alentejo e Setúbal. Considera-se que o Enoturismo é de 
particular relevância para estas regiões, não tanto pelos postos de trabalho que implica ou pelos 
lucros gerados, mas pelos processos de interiorização do prestígio e do valor que o trabalho da 
“arte de fabricar o vinho” induz. Esta imagem de um rural interessante para quem visita e 
prestigiante para quem nele participa podem constituir uma vantagem para o universo agrícola, 
como alavanca de algumas dinâmicas locais necessárias à sua perpetuação e fixação de 
populações neste meio. A proposta que é feita é, em certa medida, a “comercialização” do 
espaço rural, das suas paisagens, produtos, culturas, agentes, ou seja, do passado e do 
presente, de forma a garantir-lhes um futuro. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  
Enoturismo; Pluriactividade Agrícola e Turística; Desenvolvimento Local e Regional; Destino 
Enoturístico; Criação de Valor. 
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ABSTRACT 
Wine tourism is a modernity phenomenon, with a double valence and significance: it is a 
complement to the national tourism offer, predominantly based on coast and beach tourism. It 
includes tourism products where the knowledge of the wine and vineyards in their physical, 
cultural, gastronomic and symbolic dimensions. It may prove to be a complementary activity of 
wine agriculture and rural life, or a propulsion motor to other traditional activities, following a logic 
of "multiple-activities" (Covas; Cavaco) vital to sustainability of agents and their business in rural 
areas. 
Worldwide this double-valence is recognized. The benchmarking studies we made prove well 
similarities in the main European countries where the business is developing: France, Italy and 
Spain, reinforcing this scenario. In the "New World" it is possible to notice the same bivalent 
sense, though full of peculiarities and differences when compared with the realities and European 
scale. 
In Portugal, this activity is still in its infancy. It is assumed that the passage of the rural to the 
tourism product involves the election of some traces of countryside that are transformed into 
banners of "Wine Tourism Destination," a logic of social (re) constitution of this reality. This 
phenomenon is visible when looking at the specialized press, in large part responsible for this 
process of transformation / creation of the image of the countryside, signing up a "new" rural. The 
recovery of the value of the past, of traditions and of the family is their multiple meanings: for 
visitors it gives the arguments that make the destination attractive; for local agents it becomes in 
the contribute that allows them to recover the value and long-aspirated identity confirmation. 
Overall, they interfere in the way of organization and exploitation of space: the agricultural turned 
rural, now becomes touristic, an endogenous and exogenous value recovery of these spaces and 
its stakeholders. 
The option of a regional scale analysis allows for a better portray of their specificities, so the 
following regions were selected; Minho, Douro, Alentejo and Setubal. It is estimated that the wine 
tourism is of particular relevance to these regions, not so much by jobs that it involves or the 
profits generated, but for the process of internalization of the prestige and value that the work of 
"the art of making wine" leads. This image of a interesting rural region for those who visit and 
prestigious for those who participates in it, can be an advantage for the agricultural field, as a 
lever of some local dynamics required for its establishment and perpetuation of people in this 
environment. The proposal that is made is to some extent, the "commercialization" of rural land, 
its landscapes, products, cultures, agents, i.e., past and present, to ensure them a future. 
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“There is a reason that human beings long for a sense or performance. This longing is not limited to children, 
for it touches the profoundest aspects of our existence: that life is short, fraught with uncertainty, and 
sometimes tragic. We know not where we come from, still less where we are going, and to keep from going 
crazy while we are here, we want to feel that we truly belong to a specific part of the world.”  
 James Kunstler, The Geography of Nowhere, 1993, 275. 
 
 
I. O Enoturismo, um novo nicho do mercado turístico 
O Turismo é uma actividade humana, um fenómeno de mobilidade que se tem vindo a revelar um 
potente motor de transformação dos territórios e das sociedades.  
O Enoturismo é uma das mais recentes modalidades de turismo que surge associada à utilização 
dos recursos vitivinícolas de uma determinada região. Constitui, uma das novas formas de Turismo 
emergentes na contemporaneidade. Para o seu estudo revelou-se incontornável a abordagem 
científica do fenómeno turístico e o seu enquadramento no domínio da Geografia do Turismo.   
A sua escolha como tema desta dissertação prendeu-se com o facto de se acreditar que, devido ao 
alto potencial que apresenta, esta constituirá uma das áreas de forte desenvolvimento turístico em 
Portugal nos próximos anos.  
Por um lado, a evolução dos gostos e das práticas turísticas apontam para uma complexificação e 
diversificação dos produtos existentes no mercado, tentando combater a univocidade de um turismo 
de sol, praia e mar que há muito se afirmou como imagem de marca do território nacional. Por outro 
lado, pretende-se que esta diversificação da oferta se faça com fortes apostas de qualidade e 
especialização. Acresce o facto de também ser consensualmente reconhecida a valorização das 
culturas locais com base em produtos destas característicos, de que o vinho e a vinha são 
exemplos.  
Acredita-se que, numa Europa crescentemente comunitária e multicultural, a valorização daquilo que 
de melhor se produz e que mais nos distingue dos demais países revela-se factor altamente 
diferenciador e, por isso, de grande valor acrescentado para a identidade, para a economia e até 
mesmo para a sociedade à qual pertencem. Entende-se, por isso, que proporciona o 
reconhecimento da identidade local através de uma actividade que permite ou que promete associar 
o sector primário e o terciário.  
FLUL 
Ana Isabel Inácio  Preâmbulo 
 
Numa Europa que tem vindo gradualmente a diferenciar-se em função de actividades dominantes:  
• o norte-leste, de países que permanecem fortemente agrícolas;  
• a Europa central e ocidental bastante industrializada; 
• e a Europa do Sul, de países vocacionados para o ócio,  
 
Esta nova prática turística parece vir de encontro a esta lógica de desenvolvimento mas escapa 
ligeiramente a ela. Porque necessita que a agricultura se mantenha próspera para que ela também 
exista, pelo menos a agricultura ligada à vinha e ao vinho.  
Enquadra-se nesta Europa global mas ao mesmo tempo parece escapar-lhe, insistindo em 
características regionais e locais dos seus sistemas agrícolas mais ou menos tradicionais, 
dominados pela viticultura, associada a determinadas condições ambientais de cariz essencialmente 
mediterrâneo, com especificidades ímpares.  
Estes produtos turísticos de Enoturismo assentam ainda numa outra particularidade, que motivou e 
reforçou a nossa escolha. O facto de ser uma prática turística de nicho, que só é exequível quando a 
actividade agro-vitivinícola em que se baseia se revela dinâmica, conduziram-nos a equacionar a 
possibilidade de existir uma dialéctica positiva entre o Portugal Vitivinícola e o Portugal Turístico. 
Num tempo em que a agricultura vem sobrevivendo por entre escolhos múltiplos, o Enoturismo 
traduz uma prática que assenta num dos sectores agrícolas que se tem vindo a afirmar dos mais 
prósperos e renovados, mesmo se essa renovação (plantação, castas, técnicas de cultivo e 
mercados) tem sido fortemente subvencionada pelos fundos estruturais europeus, no quadro de 
programas específicos.  
E porque é uma prática turística em contexto rural, universo em que o desenvolvimento local e 
regional urge, mas que se revela particularmente frágil, favorece a sua sustentabilidade, desde que 
não comprometa possíveis equilíbrios e a harmonia (ambiental, económica, social e cultural) e 
resulte numa experiência positiva para todos os intervenientes no processo, entre eles os próprios 
turistas. 
Encerra ainda o aspecto do consumo simbólico (Nettekoven:1986 e Urry: 1990), associado ao 
consumo material, e revela-se uma das novas práticas turísticas com potenciais adeptos em todas 
as classes sociais. É simultaneamente um fenómeno globalizante e localizado.  
Por último, acresce um forte interesse pessoal, alguma tradição familiar de ligação ao campo e à 
vinha: condicionamentos suficientemente apelativos que fizeram deste estudo um verdadeiro acto de 
prazer. 
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Situando-se não no Portugal rural e agrícola mas antes no Portugal turístico, o estudo do Enoturismo 
foi todavia elaborado tendo como suportes a ruralidade e as realidades vitivinícolas regionais, de 
forma a tentar perceber que potencialidades encerram estas práticas turísticas e de que forma 
Portugal, país receptor de turismo, pode proporcionar ao Portugal vitivinícola novas mais-valias. 
Assim, as questões principais que se colocaram na elaboração deste trabalho foram:  
• Pode-se equacionar uma dialéctica positiva entre o Portugal rural e o Portugal turístico ou 
estaremos perante mais uma antinomia da contemporaneidade?  
• Faz realmente sentido conceber o Enoturismo como complemento da actividade agrícola em 
Portugal?  
• Que complementaridades existem entre esta actividade turística, as empresas vitivinícolas e 
a vida daqueles a que a elas se dedicam?  
• Quais os impactes do Enoturismo no desenvolvimento regional e local?  
 
No fundo, e numa visão optimista de Cavaco, “(…) para lá do crescimento económico, identificado 
com o aumento global de produção e de riqueza, importa o desenvolvimento, que é 
simultaneamente económico e social e também territorial, e que envolve processos de mudança 
estrutural, produção social significativa, redistribuição mais equilibrada da riqueza, melhoria dos 
rendimentos, das condições de vida e das expectativas sobretudo dos grupos sociais menos 
favorecidos” (Cavaco & Fonseca, 2001: 98). 
A relação parece à primeira vista promissora. Existem exemplos italianos, franceses e espanhóis 
que corroboram este optimismo.  
No presente estudo, indagaram-se, por isso, as práticas empreendidas em território nacional, sendo 
certo que as dinâmicas desta actividade fortalecem as tendências de diversificação e 
enriquecimento do produto turístico nacional, não apenas em relação aos mercados turísticos 
internacionais mas também no tocante ao turismo interno e têm sido reconhecidas nos sucessivos 
planos estratégicos de turismo deste século (ex. Plano Nacional de Turismo 1986/89 de Licínio 
Cunha). 
Por outro lado, questionou-se se este nicho de turismo se revela capaz de ajudar a revitalizar a 
economia dos espaços rurais vitivinícolas de forma sustentável? Se induz mais valias significativas 
para a actividade agrícola e para as populações locais, não apenas económicas, mas também de 
valorização cultural e de identidades locais? 
Em síntese, procurou-se perceber em que medida e como devem ser entendidas estas novas 
interpelações ao mundo rural. Sendo certo que a ruralidade procura cada vez mais no turismo novas 
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respostas, também não é menos verdade que esta forma específica de turismo depende fortemente 
da vitalidade e da manutenção da actividade vitivinícola que lhe está subjacente. Não há vinho de 
qualidade em vinhas velhas e abandonadas. Não há paisagens vitivinícolas, animadas pela vindima 
e de cores outonais muito próprias sem vinhas cuidadosamente tratadas. Não haverá turistas sem 
produções vitivinícolas a degustar e a comprar nas respectivas adegas, pelos aromas e sabores 
macios ou secos, longos e persistentes, intensos, frutados ou florais com que esta actividade nos 
presenteia.  
 
II. Turismo e Geografia: percursos de uma dialéctica interdisciplinar 
O turismo é indubitavelmente um fenómeno de modernidade e de mobilidade, com uma importância 
indiscutível e uma visibilidade irrefutável. Em termos mundiais pode situar-se entre as actividades 
que maior riqueza gera, representando cerca de 8% a 10% do PNB global (DGT: 2007). 
No entanto, enquanto fenómeno científico, o Turismo não constitui uma área de conhecimento: face 
à sua transversalidade, deve assumir-se a interdisciplinaridade das reflexões e as mais valias das 
perspectivas multidisciplinares e integradas. Trata-se da transdisciplinaridade defendida por Sousa 
Santos, que permite “caminhar-se para o conhecimento total” (Sousa Santos: 1988, 65). E 
justamente porque “o conhecimento é total” (Rodrigues: 1997; 15), o Turismo constitui-se, neste 
contexto, como um tema transdisciplinar que solicita, na sua apreensão e compreensão, um vasto 
leque de áreas de conhecimento. Ou seja, o seu estudo obriga à transposição dos limites da 
disciplinarização, que empobrece a apreensão da totalidade do fenómeno. 
Realidade plural, o estudo do Turismo deve beneficiar dos vários contributos disciplinares. Tem sido 
este o caminho escolhido pela própria Geografia (Clozier: 1988), ciência de encruzilhada entre as 
Ciências da Terra/Natureza e as Ciências Sociais. Foi este também o rumo que se pretendeu seguir 
neste trabalho sobre o Turismo e em particular o Enoturismo, na encruzilhada das ciências naturais, 
das ciências agrárias, da história, da sociologia, da economia… numa palavra, da Geografia do 
Turismo.  
Na Ciência Moderna o conhecimento desenvolve-se em eixos temáticos. “Os temas são galerias por 
onde os conhecimentos progridem ao encontro uns dos outros” (Boaventura Sousa Santos: 1988, 
65). Os estudos turísticos servem-se deste mesmo paradigma científico: o turismo é um fenómeno 
social total (Lanfant: 1995) cujo estudo não deve ser espartilhado; a sua compreensão interpela a 
pluridisciplinaridade.  
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Mais do que tentar enquadrar o Turismo na Geografia pretendeu-se compreender o Turismo 
enquanto fenómeno geográfico, ou seja, produto e produtor de mobilidades, de interacção e de 
relações que transformam a sociedade e os territórios: a região de onde partem os turistas 
(emissora), e a que os recebe (receptora), e também as regiões percorridas pelas rotas que as 
interligam. Recorreu-se frequentemente a outras áreas do conhecimento na tentativa de clarificar o 
fenómeno e em particular o Enoturismo, considerado como uma das formas de Turismo emergente, 
um dos muitos “turismos” que se identificam na sociedade contemporânea.  
A Geografia valoriza o estudo do espaço terrestre e da sua organização, interessando-se tanto pelas 
suas componentes naturais quanto societais e culturais. As escalas são variadas, desde os micro-
espaços aos macro-espaços, da escala local à global, tal como o são as perspectivas de natureza 
conceptual e teórica, metodológica e técnica. A sua pertença às ciências sociais não é mais 
contestada, muito menos a sua pertinência na compreensão da dimensão espacial do Homem ou da 
dimensão humana do Espaço, que se complementam. A Geografia “convida-nos a fazer uma 
reflexão sobre o conjunto de quadros de pensamento que os grupos projectam sobre o espaço e 
sobre a forma como estes conseguem atribuir-lhes um sentido” (Claval: 1998, 452), integra-nos a 
todos e a cada um de nós, oferece-nos um entendimento do Homem e dos espaços do Mundo ou do 
espaço Mundo. 
Sendo o Turismo um fenómeno que implica obrigatoriamente uma deslocação espacial de quem o 
pratica, a Geografia, desde cedo, se interessou pelo seu estudo e pela análise das suas 
consequências e dinâmicas. Ou seja, na interacção Homem/Meio no que concerne às actividades 
turísticas enquanto produtoras e consumidoras de espaço e enquanto motores de deslocação de 
pessoas. Foi aliás uma das primeiras ciências a abordar de forma metódica e científica este 
fenómeno. E as várias abordagens da Geografia do Turismo acabaram por ser influenciadas pelas 
várias correntes da própria Geografia enquanto ciência, acompanhando o seu respectivo 
desenvolvimento. 
Atribui-se a Stadner a autoria de um dos mais antigos trabalhos em que se pode encontrar a 
expressão “Geografia Turística” que data de 1905 e em que o autor introduziu o termo na literatura 
alemã para designar um ramo da Geografia que se dedicava à análise dos impactes do fenómeno 
do Lazer (Gomes in Rodrigues: 1997; 40). Mas a Geografia do Turismo e do Lazer veio sobretudo a 
desenvolver-se a partir da década de sessenta, no contexto de desenvolvimento económico do pós-
guerra nos países ocidentalizados: beneficiou da valorização destas actividades vistas como 
regeneradoras, constituindo uma componente essencial do bem-estar individual e social por 
oposição à actividade laboral. 
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Também M. Sorre, em 1950, chamou a atenção para os fluxos turísticos em resultado da 
urbanização e das consequentes migrações e estilos de vida que origina. Para este autor, existe um 
“paralelismo entre a amplitude das migrações turísticas e a evolução dos centros de férias com o 
grau de industrialização, a taxa de urbanização, a democratização do automóvel, a política de tarifas 
reduzidas para os bilhetes de férias e de fim de semana das companhias de caminhos de ferro, mais 
recentemente das companhias aéreas, e a organização das viagens em camionetas.” (Cavaco: 
1970; 252-253). 
Este reconhecimento não foi, no entanto, um percurso fácil. Os geógrafos concebiam o Lazer e o 
Turismo como fenómenos menores, secundarizando a pertinência do seu estudo. O cenário do pós-
guerra e a política de reconstrução europeia valorizavam outras prioridades como o suprir das 
carências das populações, o desemprego, a residência habitual e a criação de infra-estruturas 
básicas. Por outro lado, o desenvolvimento do tema foi sendo condicionado por uma leitura 
economicista dos fenómenos espaciais, influenciada pelo pensamento neopositivista então 
dominante (Martins: 2004). Ora o Turismo e o Lazer pareciam teimar em escapar a esta lógica: “a 
procura de leis para prever um comportamento e prescrever medidas carece de sentido operativo, 
perante a originalidade inerente às múltiplas formas de que se reveste o Lazer e o Turismo” para 
além do pressuposto “(...) de que a distância funciona como desincentivo, ocorrendo uma 
depreciação do interesse por um bem ou serviço de forma inversamente proporcional à distância a 
percorrer, parece não ter uma grande aplicabilidade no caso do turismo. Neste domínio, a distância 
poderá constituir, pelo contrário, um dos factores que contribui para aumentar o interesse pela 
realização de uma qualquer visita ou representará uma componente inevitável mas não 
desmotivadora da deslocação” (Martins: 2004; 17).  
Cedo os geógrafos compreenderam que o Turismo não modifica apenas os espaços, que este tem 
consequências socio-económicas relevantes nestes contextos territoriais. Para abordar este 
fenómeno, recorreram inicialmente a medições indirectas destes fluxos. E. Juilliard, em 1957, ao 
estudar a Cote dês Maures estabeleceu uma relação entre as variações do consumo de farinha e os 
fluxos turísticos (Cavaco: 1970). Atribuiu a cada pessoa um consumo médio diário de pão e verificou 
o excedente de farinha que nos meses de Novembro e Fevereiro existia sem a presença de turistas 
neste local. Através desta análise conseguiu deduzir aproximadamente qual a duração da 
permanência destes turistas no local (picos de consumo de pão, logo de farinha) e também a 
dimensão, ou seja a amplitude deste fluxo (pelo volume consumido). Cribier, em 1961, realizou um 
exercício semelhante à escala nacional francesa (ibidem) e os resultados obtidos revelaram a 
existência de forte sazonalidade em determinadas regiões de praia ou de montanha, em detrimento 
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de alguns dos principais núcleos urbanos onde se registava um considerável défice temporário de 
população e logo de consumo de farinha. I. Barza, em 1966, estendia a leitura do fenómeno ao 
consumo de outros bens, tais como a gasolina ou a carne. Também poderiam ter sido medidos o 
consumo de leite, “a venda de postais ilustrados e selos, os fluxos telefónicos, a frequência de 
espectáculos, o movimento de aeroportos e a taxa de ocupação de hotéis, a construção civil, os 
transportes” (id ibidem), entre muitos outros indicadores sensíveis à presença de consumidores não 
residentes, os turistas nacionais e estrangeiros. O que parece transparecer peremptoriamente desta 
leitura é a forte imbricação do sector turístico com outros sectores que são indirectamente 
beneficiados com a dinâmica dos fluxos que o constituem e que, desde cedo, acompanhou a base 
de estudos realizados sobre o fenómeno.  
Parece clara a percepção de que existem dinâmicas de desenvolvimento local que decorrem da 
actividade turística. Trata-se do reconhecimento de que nos encontramos perante uma “Nova 
Geografia Sazonal da População” (Cavaco: 1970; 254) e que o Turismo corresponde a migrações 
humanas de carácter distinto que justificam o seu estudo científico de forma autónoma. Não foi, no 
entanto um caminho sem escolhos para os geógrafos. “’Não se trata de contar turistas, em dados 
locais, como quem conta cabeças de um rebanho transumante’, mas antes de avaliar fluxos de 
homens, mercadorias, capitais, hábitos e ideias, em suma, uma nova organização funcional do 
espaço e, em ligação com ela, novos arranjos do território” (Boyer: 1963 in Cavaco: 1970; 256). 
Os estudos nesta área só vão multiplicar-se e diversificar-se nas décadas de setenta e oitenta, em 
particular nesta última. O Lazer era entendido como uma das componentes do quotidiano, que 
decorria do processo de desenvolvimento das sociedades, caracterizando-se por ser um tempo 
dedicado ao consumo e ao bem-estar. O Turismo, por sua vez, integrava estes momentos, 
transformando-os em viagem, em momentos de mobilidade humana. E só à medida que se vai 
percebendo a abrangência destes fenómenos, em termos sociais, económicos, ambientais, culturais 
e os seus impactes sobre o território que inevitavelmente transformam, se foram intensificando estes 
estudos, reconhecendo o seu papel e a sua relevância nas sociedades em que se integram.  
 
II.I. Geografia e Escolas de Pensamento 
Considera-se que ao longo de todo o século XX, foram vários os teóricos que tentaram uma 
abordagem científica do Turismo, com recurso às bases da Geografia, seguindo as suas Escolas de 
Pensamento e os seus desenvolvimentos temáticos. Em particular a Escola Francesa, a Germânica 
e a Anglo-saxónica sintetizadas da seguinte forma (Calabuig & Mistral: 1999): 
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• A escola francesa empenhou-se no desenvolvimento de uma teoria sobre o espaço turístico 
de natureza fortemente descritiva e ideográfica, em que se tenta indagar sobre as várias 
variáveis que se interrelacionam num determinado território e cujo resultado se traduz nos 
espaços turísticos que se criam. Recorre dominantemente à descrição do que acontece no 
espaço, à aplicação no real, sem preocupação com o desenvolvimento de modelos teóricos 
globalizantes e extrapoláveis de análise do espaço geográfico. Miossec, Defer, Lozato e 
Chadeffaud são alguns dos autores desta corrente que se destacam na elaboração de 
estudos sobre o Turismo. 
• A escola germânica conta com autores como Christaller, Ruppert ou Steinecke. Preocupam-
se sobretudo em desenvolver modelos teóricos sobre o espaço turístico, a partir de 
postulados de caris antropológico e social, tentando explicar o porquê do turismo, os fluxos 
e todos os elementos e variáveis que se potenciam de forma a desenvolver a actividade 
turística em determinado espaço geográfico, e tentando extrapolar a partir de modelos 
teóricos que se aplicam ao real, mas executando um trabalho de grande abstracção. 
• Já a escola anglo-saxónica, veio a revelar-se a mais fértil quer em conteúdos quer em 
autores, desenvolvendo uma abordagem mais pragmática do fenómeno turístico, com 
especial relevo para a Viagem, que nas outras escolas terá uma importância menor. Os 
autores que mais se destacam nesta escola são Holloway, Pearce, Gunn, Smith, Mathieson 
e Burkant. 
 
E apesar da escola francesa dominar durante algum tempo a produção científica sobre o tema, 
considera-se que a tradição anglo-saxónica acabaria por se impor (Hall & Page: 1999). Por isso, a 
Geografia do Turismo vai começar também ela pela simples descrição dos fenómenos e a ocupação 
que estes fazem do espaço em ordem à actividade turística, ou seja, a descrição daqueles espaços 
que se designam por espaços turísticos: onde se situam e como se constituem. Para posteriormente 
se desenvolver umas décadas mais tarde, já nos anos sessenta, como a ciência que se empenha 
em explicar e compreender o fenómeno turístico e a forma como este se apropria dos espaços 
transformando-os. Ou seja, passa-se da mera descrição para a compreensão ou explicação dos 
fenómenos enquanto produtores e consumidores de espaços. 
 
II.II. Geografia e Estudos Turísticos 
O contributo dos Geógrafos tem-se dado sobretudo fora do domínio da Geografia, nomeadamente 
nos Estudos Turísticos (Hall & Page: 1999), ou seja, no campo multidisciplinar dos estudos em 
Turismo e Lazer, e este desenvolvimento e influência têm sido académicos mas também 
interventivos ao nível da sociedade civil. Por isso se considera que a Geografia do Turismo constitui 
um importante contributo para a explicação e entendimento dos fenómenos do Turismo e do Lazer, 
mas que no que respeita à Geografia enquanto ciência, representa apenas uma sub-disciplina 
marginal e não raras as vezes tem sido secundarizada. 
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A designação a atribuir a este ramo do saber também não se mostrou consensual: Geografia do 
Turismo? Geografia do Lazer? Geografia do Tempo Livre? E na literatura especializada estes vários 
conceitos foram sendo conotados com momentos distintos de acordo com a concepção da 
sociedade em que se enquadravam. As referências a uma Geografia do Tempo Livre surgem por 
oposição, e de certa forma como complemento, de uma Geografia do Trabalho (Martins: 2004). Já a 
Geografia do Lazer vai resultar da progressiva afirmação deste tempo não por oposição ao trabalho 
mas como direito adquirido, uma componente importante do tempo individual e que gradualmente se 
foi alargando. Por isso, à Geografia do Lazer coube explicar a forma como “o preenchimento do 
tempo livre pode influir nas formas de organização do território, tanto pela formalização de estruturas 
espaciais específicas como pela definição de padrões de comportamento espacial”, que resultaram 
da crescente capacidade de escolha das populações perante o lazer, e que de certa forma perpassa 
largamente o âmbito do turismo (Martins: 2004; 19). No que diz respeito à Geografia do Turismo, 
esta vai debruçar-se sobre um campo menos abrangente, referindo-se ao estudo de uma de entre 
as muitas formas de Lazer existentes, em particular aquela que implica mobilidade e deslocação de 
pessoas para fora da sua residência habitual, por um período de tempo determinado. No entanto, 
“(...) os territórios do turismo constituem tantas vezes suporte dos períodos de lazer das populações 
ao longo do ano, podendo inclusivamente existir perfeita identidade entre eles”, que não parece 
fazer sentido do ponto de vista territorial “separar turismo e lazer quando as mesmas estruturas 
suportam ambas as componentes” (ibidem). É, por isso, que em muitos trabalhos científicos estes 
fenómenos aparecem indistintamente referenciados como constituindo um único ramo da Geografia, 
como seguidamente se expõe. 
Gomes realizou em 1988 uma resenha dos textos e autores da Geografia do Turismo disponíveis 
até à data e onde a Espanha e a Alemanha aparecem com especial destaque (Rodrigues: 1997; 40). 
Hall & Page produziram, em 1999, uma resenha histórica da forma como a escola anglo-saxónica se 
desenvolveu, considerando que o estudo de ambos os fenómenos – Turismo e Lazer – teve inicio 
nos anos trinta, mas inicialmente seriam apenas estudos isolados que apareciam integrados em 
publicações periódicas da Geografia. Em 1935, Brown convidou os geógrafos para o estudo da 
actividade turística, argumentando que “do ponto de vista geográfico, o estudo do turismo oferece 
possibilidades encorajadoras no que diz respeito ao desenvolvimento de novas técnicas de 
pesquisa, na descoberta de factos de valor significativo nas suas implicações sociais e que será hoje 
um campo virgem e inexplorado” (Hall & Page: 1999; 6). Muito mais tarde Campbell, em 1966, 
formulou um balanço deste repto concluindo que entre os geógrafos não se deu grande importância 
a este convite e que ele não sortiu grandes efeitos. Contudo, o período entre 1945 e os finais dos 
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anos sessenta não foi, no entanto, assim tão pobre quanto Campbell quis fazer crer (ibidem), já que 
numa obra sobre o estado da arte da Geografia, realizada nos anos cinquenta, o Turismo e o Lazer 
conseguiram ter espaço suficiente para merecer um dos seus capítulos. 
Ainda assim, os primeiros avanços no estudo do Turismo e do Lazer foram realizados nos anos 
trinta, no domínio da Geografia Económica americana, em que se tentou avaliar o impacte 
económico que a actividade operou sobre os destinos e as rotas que esta actividade elegia. Em 
1947, e pela primeira vez, foram abordadas por Cooper questões como a Sazonalidade e as 
Motivações da Viagem, mas somente algumas décadas mais tarde, já nos anos oitenta, estas 
questões foram novamente retomadas. Até lá ficaram votadas ao esquecimento, não existido 
estudos significativos nestes domínios (Id. ibidem). Outro dos autores que se destaca nesta corrente 
é Gilbert que no Reino Unido se dedicou, a partir de 1939 e durante uma década, ao estudo do 
desenvolvimento de resorts na costa britânica. Todavia, no Reino Unido foram feitos poucos estudos 
quer de turismo quer de lazer até à década de sessenta. Wolfe também se destaca na década de 
cinquenta. Realizou, no Canadá, alguns estudos sobre casas de férias/chaletts de campo em 
Ontário (1951/52) que, posteriormente nos anos setenta, influenciaram o desenvolvimento de outros 
dos seus trabalhos sobre o fenómeno das segundas residências (ibidem). No entanto, qualquer um 
destes estudos constituiu um caso pontual, uma andorinha a anunciar a primavera que só chegaria 
nos anos sessenta. Por esta altura, os estudos do Turismo e do Lazer tornaram-se mais frequentes, 
integrando um maior número de geógrafos.  
Também por este motivo, e respeitando este contexto, as publicações científicas se fizeram tardar 
nesta área. Em primeiro lugar, começaram por aparecer artigos sobre turismo em revistas científicas 
de Geografia, sendo que só uma década mais tarde, já nos anos setenta, surgiram publicações 
específicas nesta área. Durante a década de setenta e início dos anos oitenta foi publicado um 
número significativo de monografias e textos no âmbito da Geografia do Turismo, que contribuíram 
determinantemente para influenciar o desenvolvimento deste ramo do saber.  
Ainda nos anos sessenta, um outro contributo significativo para a Geografia do Turismo seria dado 
no domínio da Ciência Regional. Tanto as correntes da Geografia Geral como as Geografia Regional 
vieram a aplicar-se aos estudos da Geografia do Turismo. Desde logo, existem, por isso, autores 
que defendem a necessidade de criação de modelos que expliquem o fenómeno da viagem e o 
desenvolvimento do Turismo integrando-o no espaço. E existem outros autores, defensores da 
prática de uma Geografia Regional, que defendem que os modelos não são bons para a exacta 
abordagem do real, pois não são passíveis de ser aplicados na maioria dos casos. Para estes cada 
situação é única, cada caso é um caso, e portanto não é possível extrapolar a partir de modelos 
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para adaptar a realidades outras que não aquela que se analisa no momento. Os modelos têm a 
função de facilitar a compreensão mas não a de poderem ser aplicados universalmente para 
situações aparentemente semelhantes.  
Nas últimas décadas podem ainda ser destacados alguns trabalhos de referência com orientação na 
linha de uma Geografia Tradicional. Entre eles destacam-se os estudos de Miossec (1977) que 
desenvolveu modelos teóricos sobre os espaços turísticos, e de Pearce (1981) que apresentou um 
esquema teórico sobre os fluxos turísticos. Finalmente, destacam-se ainda os trabalhos que se 
fundamentam na teoria geral dos sistemas e que surgem nomeadamente nos países anglo-
saxónicos e na Europa de Leste.   
Na Geografia Crítica também se podem encontrar alguns trabalhos de referência, como sejam os de 
Knafou (1979 e 1981) e de Sanches (1985). O primeiro desenvolveu num estudo dos Alpes 
franceses, o último, uma “proposta metodológica para o estudo do turismo no litoral” que se 
fundamenta em princípios de cariz marxista (Rodrigues: 1997; 42). A imagem turística é outro dos 
grandes temas em que autores como Miossec (1977), Muscare (1983) e Urbain (1983) se destacam. 
O primeiro sugerindo uma tipologia de imagens turísticas que se baseia na percepção espacial, 
explorando o imaginário; a segunda autora estuda a “imagem turística e a percepção do espaço de 
consumo do turista”; e finalmente Urbain dedica-se à análise de folhetos turísticos tentando explorar 
o discurso e os elementos icónicos neles presentes.  
Finalmente uma outra corrente, cujas publicações seriam numerosas nos Estados Unidos e no 
Canadá, centra-se sobretudo ao estudo do Ecoturismo, modalidade turística que resulta das 
preocupações e do desenvolvimento contemporâneo de uma sensibilidade ecológica crescente. A 
corrente anglo-saxónica dedica-se presentemente a este tema várias publicações.  
Esta identificação de autores não pretende de forma alguma ser exaustiva, mas apenas indicativa 
das várias abordagens que ao longo do tempo foram permitindo à Geografia do Turismo 
desenvolver-se enquanto ciência e ganhar espaço e corpo no domínio científico. Hall & Page tiveram 
a preocupação de fazer uma síntese de revisão bibliográfica dos temas abordados por cada corrente 
e pelos seus autores, mas ainda assim não deixaram de manifestar algumas preocupações quanto à 
indefinição ou fragilidade da constituição deste ramo da Geografia. São apresentadas aliás citações 
de vários autores igualmente preocupados com a definição e o estabelecimento de uma Geografia 
do Turismo e do Lazer. Desde logo Williams & Zelinsky referem numa obra de 1970 que: “tendo em 
atenção a sua grande e crescente importância económica, a relevância do Turismo em difundir 
informação e comportamentos, e o seu grande potencial em modificar em termos futuros as 
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tendências de imigração, a balança de pagamentos, a utilização da terra, a estrutura socio-
económica que se reforça com a introdução do transporte a jacto de terceira geração e outras 
inovações na viagem, começa a tornar-se evidente que tem sido dada pouca atenção à circulação 
de turistas por parte dos geógrafos, dos demógrafos e dos outros cientistas sociais.” (citado por Hall 
& Page: 1999; 6). E também Mitchell, que em 1979, na introdução da revista Annals of Tourism 
Research referia que: “a geografia do turismo limita-se a um pequeno número de publicações em 
revistas geográficas pertencentes aos poucos investigadores que decidiram participar nesta sub-
disciplina e que se assiste junto dos geógrafos a uma falta de prestígio do tema, que não beneficia o 
seu desenvolvimento” (ibidem: 7). 
 
II.III. Geografia e Geografia do Turismo e do Lazer 
A relação entre a Geografia do Turismo e do Lazer e a Geografia enquanto ciência não parece 
recíproca (Shaw & Williams: 2002). Em primeiro lugar porque muitos autores da Geografia não 
reconhecem no Turismo e no Lazer uma área de investigação suficientemente sólida e capaz de 
legitimar e fortalecer a disciplina. Por outro lado, acusam-na de falta de substância e vigor, sendo 
que o estudo do Turismo e do Lazer continua a ser olhado como um tema frívolo, e não como um 
assunto académico sério (Hall & Page: 1999). Este sentimento acompanha até hoje os estudos 
turísticos e não se manifesta apenas na área da Geografia.  
O Turismo parece ser um tema agradável de que todos sabemos falar, porque todos fomos alguma 
vez turistas. Por de trás deste facto esconde-se todavia um fenómeno extremamente complexo nas 
suas experiências e consequências, um fenómeno holístico de difícil abordagem. Continua-se a 
olhar com desconfiança para aqueles que estudam o Ócio, o Lazer, o Turismo, ignorando-se que 
entre o praticante destas actividades e aquele que as tenta teorizar existe uma distância abismal. 
Mitchell considerou ainda em 1991 que “não existe um paradigma aceite de forma alargada ou um 
quadro de referências que sirva de guia para a pesquisa sobre o turismo”. Pearce antecipava esta 
ideia já em 1979 e voltou a reforçá-la num trabalho de 1995, afirmando que “continua a faltar à 
Geografia do Turismo uma base teórica forte” e que mesmo os modelos desenvolvidos por Butler 
em 1980 sobre os ciclos de evolução do turismo, revistos por Pearce em 1987, continuaram a 
caracterizar-se por um grau de desenvolvimento conceptual limitado” (Hall & Page: 1999; 7). Apesar 
destas várias considerações, entende-se que “o debate que marca estes conceitos deve ser visto 
como um sinal de vitalidade e juventude de uma área emergente de estudo académico sério e deve 
ser bem-vindo e encorajado, em vez de olhado como fonte de embaraço” (Hall & Page: 1999; 20) 
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Como obras de referência no estudo da Geografia do Turismo e do Lazer nesta corrente anglo-
saxónica elegem-se os trabalhos de Pearce (1995): “A Geographical Analysis” e de Shaw & Williams 
(1994): “Critical Issues in Tourism: a geographical perspective”. A primeira obra apresenta uma 
abordagem espacial de carácter mais tradicional e que traduz a preocupação de desenvolvimento de 
uma geografia aplicada, passível de servir directamente os interesses do sector público e privado 
para fins comerciais. Actualmente, esta tendência de realização de uma Geografia do Turismo 
aplicada, assente em trabalho empírico de estudos de caso ou de realidades locais, nacionais ou 
internacionais concretas possui a particularidade de dominar a cena dos Estudos Turísticos em 
Geografia a nível nacional. 
A obra de Shaw e Williams caracterizou-se por uma análise mais reflexiva, nomeadamente 
afirmando-se como uma orientação daquilo que o estudo do Turismo e do Lazer deve ser; este 
estudo foi re-editado e actualizado em 2002 (2ª edição), nos temas e nas abordagens, releva-se a 
consciência de evolução significativa da abordagem necessária a esta ciência, ou seja, de acordo 
com estes autores não basta apenas a teorização ou a construção de modelos abstractos sobre o 
real: na última edição estes autores admitem ser necessário a observação do real e a exploração de 
casos práticos que fundamentem a teoria que se pretende consolidar. A Geografia do Turismo e do 
Lazer optou nos últimos anos por incluir sempre ou quase sempre, em simultâneo com a definição e 
consolidação teórica do tema, uma análise da realidade em que se fundamenta. No prefácio da 
edição de 2002, os autores reflectem sobre o estado actual dos estudos da Geografia do Turismo.  
Nos últimos anos tem-se vindo a assistir a um aumento significativo da produção científica neste 
domínio, e que tanto se tem orientado para os estudos de caso como tem contribuído para uma 
conceptualização teórica do tema. Ou seja, ambos os ramos de têm desenvolvido significativamente, 
contrariando a ideia de “deserto teórico e científico” nesta área. No entanto, a interdisciplinaridade 
que existe entre estes estudos e ciências como a sociologia, a economia, a geografia, a psicologia, 
entre outras, continua a não ser recíproca (Hall e Page: 1999). Nestas ciências, as questões do 
Turismo e do Lazer permaneceram relativamente esquecidas e marginais, enquanto nos Estudos 
Turísticos o recurso a estas ciências foi assumido e desenvolvido substancialmente nas últimas 
décadas. É portanto necessário analisar o Turismo no contexto mais vasto do Lazer, como um todo, 
desenvolvendo-se uma visão holística da natureza das próprias Ciências Sociais enquanto tal, 
alargando os quadros de referência para uma melhor análise do Turismo, porque este se enquadra 
na perfeição nesta mesma concepção, porque também ele surge como uma actividade sistémica de 
múltiplas interdependências e, por isso, de natureza holística. 
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A obra de Shaw & Williams (2002) elege cinco princípios organizadores fundamentais para o estudo 
do Turismo, apesar das múltiplas influências que recebeu e da herança significativa da edição 
anterior à qual permaneceram em grande parte fiéis. Destaca-se em primeiro lugar a necessidade 
de integrar o Turismo num contexto mais alargado do Lazer de forma a conseguir captar e definir 
realmente este objecto. Em segundo lugar, a importância de construir ligações científicas com as 
Ciências Sociais, que resulta numa mais valia para a compreensão do objecto mas também numa 
mais valia para estas ciências, através do reconhecimento da importância deste objecto para a 
definição das sociedades actuais e contemporâneas. Em terceiro lugar, destaca-se a forma como os 
circuitos de produção e consumo vão produzir e reproduzir tipologias particulares de ambientes 
turísticos, ou seja, a forma como numa lógica de sociedade de consumo a diversificação de práticas 
turísticas leva à alteração dos espaços em que ocorre ou dos quais decorre. Em quarto lugar, a 
necessidade de se adoptar um enquadramento político-económico mais abrangente, concebendo o 
Turismo como uma actividade altamente complexa, holística e de impactes consideráveis, tanto 
directos como através de um efeito multiplicador significativo, e hoje reconhecido, que dificultam a 
sua análise mas que é irrefutável. Finalmente, em quinto lugar, o imperativo de centralidade se 
circunscrever aos países mais desenvolvidos, tanto em termos de emissão como de recepção 
turística, por considerar que este é um fenómeno que deriva sobretudo das formas de vida e da 
cultura que estes países perpetuam e estendem ao resto do mundo. 
Tem-se vindo a assistir nos anos mais recentes a uma viragem na forma de abordagem da 
Geografia do Turismo, mais crítica e reflexiva (Shaw e Williams: 2002). Passou-se de uma 
abordagem largamente indutiva positivista (e não poucas vezes behaviorista) ou assente em 
trabalhos empíricos para uma abordagem fundamentalmente assente na interpretação político-
económica ou cultural desta realidade. Ainda assim, as metodologias de abordagem permanecem 
diversificadas e que frequentemente se recorre à teoria para suportar a prática empírica em análise 
e que faz sentido que assim seja, sendo que, na versão de 2002 da obra em referência, os autores 
utilizam realidades – estudos de caso – para demonstrar e reforçar as questões que consideram 
mais pertinentes. Estes autores fizeram um breve resumo daquelas que consideram ser as 
principais abordagens da Geografia do Turismo nos últimos anos, não recorrendo à sua divisão por 
escolas mas sobretudo às diversas formas de leitura deste objecto científico: uma abordagem 
através de modelos espaciais e behavioristas; uma abordagem político-económica; e interpretações 
culturais do fenómeno turístico.  
De uma forma sucinta, no primeiro caso (modelos espaciais e abordagem behaviorista) a maior 
parte dos trabalhos e da pesquisa tem sido de natureza indutiva, tentando-se generalizar modelos 
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de estruturas ou fluxos turísticos que traduzem dados de natureza quantitativa e que se centram 
sobretudo na viagem turística, no movimento de pessoas e nas estruturas espaciais das áreas de 
destino que permitem a recepção turística (Pearce: 1995). Constroem-se modelos evolucionistas 
sobre a forma como estes espaços de recepção evoluem e analisou-se ao longo dos tempos as 
transformações que aqui ocorrem, os impactes do turismo nestes destinos ou locais turísticos. O 
mais conhecido destes modelos é o Ciclo de Vida de um resort de Butler (1980) (que teve por base 
o modelo de Pearce de 1979), que será mais aprofundado no presente trabalho). Por outro lado, 
recorre-se a modelos behavioristas na tentativa de perceber o comportamento e o processo de 
tomada de decisão por parte da procura turística, realizando inquéritos e construindo modelos que 
tentam apreender estes comportamentos de forma mais abrangente, de que é exemplo a Escada de 
Motivações de Pearce (1993), baseada na Pirâmide de Maslow mas com exclusiva aplicação 
turística.  
No segundo caso, a abordagem político-económica do turismo é de natureza mais crítica e assenta 
genericamente em teorias estruturalistas. Britton (1991) desenvolveu uma tese que se baseava na 
teoria da acumulação de capital, no capital cultural e nas representações de um lugar. Os temas 
centrais da Geografia Turística evoluem em torno de questões como a formatação da cultura e do 
local para fins turísticos, as particularidades da produção e do consumo em sistemas capitalistas ou 
a dependência dos países menos desenvolvidos em relação aos países mais desenvolvidos. A 
passagem de um modelo fordista para um modelo pós-fordista é também explorada por esta 
corrente. E em alguns dos trabalhos são utilizados casos de estudo para fundamentar as 
abordagens. A regeneração urbana e rural nas economias mais desenvolvidas através da actividade 
turística constitui um dos temas recorrentes desta abordagem (Montanari & Williams: 1995; Kadt e 
Sindiga in Shaw & Williams: 2002).   
Finalmente, a terceira abordagem, da interpretação cultural do fenómeno turístico, assenta na ideia 
de que o turismo transforma os lugares mas também é por eles transformado. O “tourist gaze” (Urry: 
1990) ou o olhar turístico são reconhecidos como uma forma de transformar aquilo que observamos, 
os espaços e as paisagens turísticas, porque se por um lado, e de certa forma, o turista procura 
coleccionar imagens, por outro lado, reconhece-se que estes locais são transformados e valorados 
por este mesmo olhar, até pelas populações locais. Acresce ainda o facto de existir um 
reconhecimento do contacto cultural, que resulta por vezes em enriquecimento ou por vezes em 
fricção ou em simples influência cultural entre populações residentes e turistas (Crouch: 1999). Por 
fim reconhece-se que a compreensão dos lugares e a sua interpretação são fenómenos culturais 
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(Crang in Crouch: 1999) e que, por isso, não são processos acabados mas em permanente mutação 
(Shaw & Williams: 2002).  
Estes dois trabalhos contribuíram significativamente para o aumento do estatuto e afirmação desta 
área científica, continuando até hoje a servir de obras de referência para o seu estudo. Desta forma, 
e indiscutivelmente, o Lazer e o Turismo constituíram-se como objectos do quadro científico da 
Geografia. Ainda que, de acordo com diferentes perspectivas e abordagens distintas, que 
corroboram com a complexidade, a riqueza e a diversidade destes objectos e da forma como podem 
ser apresentados.  
A terminar, relembra-se que aquilo que nos motivou nesta primeira explanação não foi tanto fazer 
um levantamento mais ou menos exaustivo dos estudos existentes, mas sobretudo dar ênfase à 
diversidade de formas e de temas que estes mesmos estudos têm vindo a abordar ao longo dos 
tempos. Os estudos nacionais deste domínio têm acompanhado estas mesmas tendências de 
abordagens do Turismo e do Lazer enquanto fenómenos geográficos, recorrendo-se frequentemente 
à explanação de aplicações a casos de estudo. Esta foi, por isso também, a opção e a orientação 
que o presente estudo tomou. 
Por todos estes motivos, consideram-se úteis os vários contributos multidisciplinares para a 
compreensão e estudo deste fenómeno, mas também por isso se reconhece que é tão difícil o 
estabelecimento de um quadro teórico unânime que lhe sirva de base e quase impossível, porque 
muito insuficiente, o estrito recurso a um só domínio científico. 
No presente estudo conjugam-se influências de diversas abordagens e leituras do fenómeno, por se 
considerar que resulta numa mais valia significativa em termos de apreensão deste fenómeno. Ou 
seja, metodologicamente optou-se por estudo de casos com recurso a métodos quantitativos e 
estatísticos mas também monográficos sempre que se entendeu pertinente leituras qualitativas dos 
fenómenos observados, por se reconhecer o potencial que esta actividade possui para a 
revitalização rural e com o potencial de transformação e valorização cultural dos locais em que a 
actividade ocorre (Shaw e Williams: 2002) que escapam muitas vezes à lógica redutora traduzida 
em números. Considerou-se que a opção mais correcta no desenvolvimento do presente estudo 
seria a definição do fenómeno e de todas as suas especificidades, e não a de contê-lo em limites 
disciplinares e autorais. As metodologias aplicadas, as técnicas e métodos de pesquisa utilizados, 
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III. Metodologia de Projecto 
 
Tendo o presente estudo o objectivo de responder a diferentes problematizações relacionadas com 
as complexidades do fenómeno turístico e com a actividade agro-vitivinícola-turística, que por si só é 
plena de especificidades e multifacetada, tornou-se importante recorrer a diferentes métodos de 
recolha e análise de informação. Considerou-se que a interdisciplinaridade é claramente a melhor 
opção de abordagem do tema, tanto em termos da análise do próprio Enoturismo como dos seus 
múltiplos efeitos, a diferentes escalas. 
Porque se considerou que o trabalho científico é orientado por um processo cumulativo de 
conhecimento, admitindo-se no entanto as rupturas epistemológicas de avanço paradigmático 
preconizadas por Kuhn em 1969 (Kuhn: 1996), optou-se por uma primeira fase de recolha de 
informação através de técnicas documentais e bibliográficas, que foi precedida por um tempo de 
levantamento heurístico das fontes consultadas. Passou-se a uma posterior fase de hermenêutica 
das leituras seleccionadas e a uma interpretação e reflexão pessoal sobre o rumo a dar ao estudo. 
Nesta fase recorreu-se essencialmente a fontes secundárias. Paralelamente foi realizado algum 
tratamento estatístico de dados recolhidos por técnicas documentais, que se revelou necessário 
para perceber os fenómenos em análise. Só depois se procedeu à formulação de uma hipótese de 
estudo, com a qual se partiu para a verificação através do trabalho de campo.  
Revelou-se pertinente recorrer não só a estudos de caso, mas também a entrevistas exploratórias, 
semi-directivas e entrevistas a observadores privilegiados, bem como o recurso a fontes primárias e 
secundárias, através da análise documental, de estatísticas e de documentos institucionais. Em 
algumas das situações, recorreu-se a observação participante de forma a apreender melhor o 
objecto em causa. As metodologias e os critérios de selecção utilizados para as escolhas de casos 
de estudo monográficos e a sua análise empírica encontram-se desenvolvidos em capítulo 
autónomo na Parte V da presente dissertação.  
Por outro lado, valorizou-se também o conhecimento e a análise e de realidades internacionais 
deste nicho turístico e das perspectivas de diferentes autores quanto às metodologias, análises e 
avaliações do presente do Enoturismo em vários contextos nacionais e regionais. Assim, 
considerou-se pertinente o recurso a casos de estudo relevantes noutros contextos internacionais, 
em que se manifesta igualmente a existência desta prática turística associada a actividades agro-
vitivinícolas, com que procedemos a comparações metodológicas, através de benchmarking.   
Ao mesmo tempo, recorreu-se a monografias de explorações e de “rotas de vinho”, em 
desenvolvimento recente no nosso país. Na selecção destes casos e nos critérios aplicados à 
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mesma, procurou-se incidir nos mais significativos em todo o território nacional, passando sempre 
por uma análise exaustiva da relação entre o Enoturismo, os Agentes Especializados, o Agroturismo 
e as Caves que se dedicam à produção vitivinícola e desenvolvem relações de complementaridade 
com a actividade turística. A diversidade de modalidades e de relações turismo-vinha, a diversidade 
em termos territoriais e a visibilidade de práticas turísticas ligadas ao sector vitivinícola foram alguns 
dos critérios considerados nesta selecção, e que, como se referiu anteriormente, se encontram 
desenvolvidos no Capítulo. I da Parte IV da presente dissertação. 
O Enoturismo foi assim analisado sob as suas diversas vertentes, para se poderem identificar os 
verdadeiros significados das práticas que lhe estão subjacentes. Deste modo, impôs-se numa 
primeira instância a exploração da oferta, a caracterização nas suas vertentes de integração no 
território e na comunidade local, o que justificou uma análise socio-geográfica sistemática. Por outro 
lado, o estudo da procura, das suas motivações e perfis: quem são os turistas e porque vêm. 
Finalmente, o funcionamento do mercado actual do Enoturismo, a intervenção dos principais 
actores, a forma como a oferta chega à procura e as dinâmicas do mercado. Pretendeu-se dar um 
contributo para a compreensão das dimensões e implicações do Enoturismo no território nacional e 
para a avaliação do seu potencial de desenvolvimento, dando resposta à hipótese de partida que se 
considerou pertinente.   
Não nos podendo apoiar nem reconfortar com estudos de autores não só nacionais como também 
estrangeiros de certa dimensão e profundidade sobre a temática do Enoturismo em Portugal, que se 
existem ainda não foram divulgados, os resultados que foram sendo obtidos ao longo do estudo 
ditaram, eles próprios, novos rumos para a análise não encarados à partida, bem como a 
profundidade da abordagem das questões que se revelaram mais pertinentes. O esquema 
programático do trabalho que se pretendeu desenvolver e os métodos de análise utilizados 
permaneceram assim em aberto e directamente sujeitos aos resultados que o trabalho de campo foi 
revelando.  
Longe de se pretender inferir um modelo sobre a realidade nacional que fosse genericamente 
extrapolável, operou-se uma análise centrada nas particularidades e especificidades de cada caso 
de estudo, não esquecendo contudo a inferência de semelhanças partilhadas que poderão resultar 
numa melhor compreensão do fenómeno e na abertura de pistas para estudos futuros sobre a 




CAPÍTULO 1.  




Compreender as origens do fenómeno turístico revela-se um elemento fundamental para o 
enquadramento do Enoturismo, objecto deste estudo. Porque esta actividade se consubstancia na 
diversidade de práticas de Turismo emergentes na contemporaneidade, mas não deixa de se rever 
nas fórmulas passadas que a actividade encarnou.  
O Turismo é um fenómeno de modernidade, criado pelas civilizações ocidentais ou ocidentalizadas 
na vivência da sua capacidade de mobilidade e que se integra no âmbito mais lato dos lazeres que 
esta civilização tem vindo a criar e a (re)criar. Apesar de terem surgido por oposição aos tempos de 
trabalho, hoje revelam-se de forte complementaridade enquanto tempos sociais estruturantes, que 
ajudam o indivíduo na sua busca de identidade individual ou colectiva.  
Esta mobilidade possui raízes ancestrais, e muitos foram os parentes próximos que o antecederam. 
No entanto, assume-se que o seu aparecimento é posterior e relaciona-se com uma sociedade 
moderna, que conquistou os seus direitos de trabalho, de férias pagas, de mobilidade e de liberdade 
de escolha dos seus lazeres individuais, entre os quais veio a emergir o Turismo.  
Entende-se Turismo como um “fenómeno social total” que transcende o indivíduo, mas que o 
caracteriza e espelha na perfeição as sociedades contemporâneas, os seus valores e preocupações, 
o seu passado, o seu presente e o seu futuro. Revelando-se, por isso, um importante vector de 
compreensão da complexidade da sociedade, acima de tudo, uma “experiência” que permite ao 
Homem enquadrar-se, encontrar-se, viver, jogar, conhecer, experiementar, ser… O Turismo 
corresponde a uma experiência de mobilidade temporária, em que a diversidade de práticas possíveis 
tem sido crescente, e entre as quais se encontra o Enoturismo, fruto das novas lógicas de identidade 
cultural e de possibilidade de mobilidade humana, do fenómeno da Mundialização e da Globalização 
de sistemas e indivíduos. O Enoturismo constitui-se como uma das práticas turísticas, entre as muitas 
possíveis na sociedade de consumo, hoje numa fase pós-fordista. Resulta da sofisticação do 
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fenómeno e do mercado das viagens, mas também da alteração das necessidades humanas em 
relação a estas. Como tal, e antes de se conceber o Enoturismo, considera-se fundamental o 
enquadramento e a compreensão do Turismo e do contexto de novas mobilidades e novas 
identidades que se jogam na sociedade em que esta forma de Turismo emergiu. 
 
1.2. HOMO TURISTICUS: O ETERNO NÓMADA  
“O Homem não nasceu turista.” 
Kripendorf (1987a: xiv) 
 
1.2.1.  As origens do Turismo: advento de um fenómeno de mobilidade humana 
1.2.1.1. Mobilidade na Antiguidade 
A questão da Mobilidade foi sempre central na vida do Homem (Bauman: 1998, Waters: 1999, 
Wolton: 2004, Claval: 1998, Soja: 1998). O Homem fixou-se à terra quando através da Agricultura 
mudou os seus hábitos de vida, há milhares de anos atrás. Desde então, apenas esporadicamente se 
libertou do seu lugar, da terra que lhe pertence ou da terra à qual pertence. E só após a Revolução 
Industrial nos finais do século XVIII, posteriormente no século XIX e já depois na Modernidade, esta 
mobilidade veio a assumir novas dimensões: as viagens turísticas e de lazer. 
Nas origens da Humanidade as viagens estavam relacionadas com a busca de bens de subsistência 
e comércio, ou com a necessidade de melhorar as condições de vida ou ainda com o desejo de 
expansão territorial. Podem-se encontrar na História da Humanidade várias referências a viagens e a 
viajantes. No entanto, o conceito de viagem, por esta altura tinha características muito distintas. Em 
primeiro lugar, não se desfrutava da viagem uma vez que as condições em que se realizava eram 
difíceis, incómodas, inseguras, um mal necessário para quem pretendia deslocar-se. Em segundo 
lugar, e em consequência, a viagem não era um fim em si mesma mas apenas uma forma de se 
alcançar um determinado destino. Finalmente, mesmo estas deslocações eram restritas, apenas uma 
minoria da população tinha acesso a elas, sendo que a maior parte das pessoas vivia e morria sem 
nunca ter saído do mesmo local.  
O Mediterrâneo é considerado o berço do fenómeno turístico, que surgiu em resultado de um 
processo gradual de desenvolvimento característico da Modernidade. Na Bíblia são feitas referências 
a viagens com fins comerciais. Podem rever-se como antepassados remotos deste fenómeno as 
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Peregrinações que na Antiguidade, por altura dos Impérios Babilónico e Egípcio, se realizavam 
algumas vezes por ano. Eram viagens que levavam multidões às cidades onde tinham lugar 
celebrações de culto dos deuses. Durante este período, as populações locais providenciavam 
condições de acolhimento a estes forasteiros: sítios onde comer, onde dormir, onde beber e onde 
divertir-se. As ruas enchiam-se de vendedores ambulantes, negociantes, malabaristas, contadores de 
histórias, guias e prostitutas. Era o tempo dos jogos, das lutas, das apostas, da animação e do 
entretenimento, tanto para os visitantes como para os habitantes destes locais (Holloway: 1999). 
Existiam também no Egipto viagens por motivos de negócios. Era necessário viajar entre o governo 
central do Império e os territórios periféricos, facto que também se iria verificar posteriormente sob a 
égide do domínio romano. Acorriam igualmente às cidades egípcias aqueles que eram atraídos pelas 
famosas construções e obras de arte monumentais e que desejavam apenas conhece-las. Na 
Babilónia encontrou-se um museu de “antiguidades históricas”, aberto ao público no século VI a.C. 
(Holloway: 1999; 16),  
Para Aristóteles, o lazer era considerado um elemento central na vida dos cidadãos livres da Grécia 
(Page: 2003; 27), constituía-se como uma marca distinta do seu status, mas também um tempo 
essencial para a música, para a filosofia, para a auto-valorização, no fundo, para o exercício dos seus 
direitos e deveres enquanto cidadãos distintos dos demais habitantes do Império (Grazia: 1990). 
Denominava-se de “scholé” este tempo de culto de espírito e de corpo que os cidadãos livres 
efectuaram durante os períodos em que não tínham obrigações políticas e religiosas. Esta classe 
ociosa de privilegiados que se dedicava a estas práticas enquanto a base de escravos trabalhava e 
sustentava a sociedade vai permanecer na estrutrura social herdada pelos romanos.  
Na Grécia e também na Roma Antigas, as viagens de culto e de fé permaneceram um hábito 
corrente. Os grandes festivais religiosos ou as exibições desportivas continuaram a juntar nas cidades 
grandes multidões. De forma a acomodar estes viajantes desenvolveram-se junto dos principais 
percursos, tanto nos caminhos como nas cidades, centros de acolhimento, tal como Heródoto 
descreveu nas suas obras1. 
 Ao longo de toda a História, encontram-se relatos ou crónicas de viagem, escritos por membros das 
classes privilegiadas como embaixadores, escritores, artistas, descobridores entre outros, e que 
constituem um registo das experiências e das condições em que se viajava na época. Da Antiguidade 
grega destaca-se uma série de registos de autores como Heródoto, Xenofonte ou Homero, que 
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mostra que os gregos recorriam frequentemente a festas de carácter religioso, durante as quais 
simultaneamente realizavam competições desportivas em cidades como Atenas, Delfos, Coríntio ou 
Olímpia, e que teriam grande propensão para viajar. O desenvolvimento dos jogos Olímpicos em 776 
a.C. constituiu um importante estímulo a esta deslocação de pessoas.  
Estas actividades iriam ser continuadas sob a égide do Império Romano. Os romanos construíram 
locais próprios para os festivais e competições desportivas, que gozavam de grande popularidade na 
época, como foi o caso dos coliseus. Sob o domínio do Império Romano surgiram outras formas de 
viagem. A vastidão do Império e a organização administrativa romana obrigavam à deslocação dos 
seus militares e corpos administrativos para longe das suas terras de origem. Em consequência, as 
visitas entre amigos e parentes tornaram-se frequentes, bem como as viagens por motivos de 
trabalho, facilitadas por uma rede viária então construída e que se estendia pela maior parte dos 
territórios do Império.  
Os mais abastados Homens de Roma faziam construir segundas residências não muito longe da 
cidade, casas para as quais se deslocavam regularmente, por pequenos períodos de tempo. Estadias 
que serviam para descansar, reflectir e divertir-se com os amigos. A partir de Roma, viajava-se para o 
campo ou para locais de veraneio situados nas orlas marítimas, durante os meses de Verão. Este 
movimento para o campo é importante na medida em que representa um dos primeiros indícios de 
que, desde cedo, a imagem do campo como local idílico de descanso entrou para a cultura daqueles 
que habitavam na cidade e que mais tarde surge re-inventado em formas de Turismo em Espaço 
Rural, Turismo em Espaço Rural e Natual ou até no Enoturismo. 
Sob a égide do Império Romano difundiu-se igualmente o hábito das termas. Os Romanos iam a 
banhos para as termas de Cartago ou de Caracalla, lugares a que se atribuíam poderes curativos. 
Também elas reservadas às elites mais ricas e privilegiadas, tornaram-se locais de convívio e debate 
entre amigos. Após a queda do Império, voltariam a ser retomadas no século XVIII, ainda por motivos 
medicinais mas sobretudo como prática turística. 
Parecem estar nesta altura já exploradas várias das formas de entertenimento e modalidades de 
viagem que o Turismo veio mais tarde a encarnar. Também neste tempo se faziam registos das 
viagens, existindo guias nos quais se especificam os itinerários percorridos: rotas, nomes dos 
caminhos, distâncias e tempos de viagem entre pontos distintos do Império. 
                                                                                                                                                                                  
1 Heródoto é considerado por muitos autores como “o pai dos escritores de Turismo” (Montejano: 1996; 100 e Holloway: 
1999; 17), pois elaborou descrições pormenorizadas das viagens e percursos que na época realizava. 
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Mas todo este tempo foi de contrastes. Em que as elites tinham o tempo e os meios que lhes 
possibilitavam o direito ao lazer e ao divertimento, enquanto a grande maioria da população só tinha 
direito ao trabalho em favor destas classes ociosas. O grande contraste verifica-se sobretudo entre os 
habitantes da Polis e todos os outros que vivendo à volta dela permitiam a sua existência através do 
seu trabalho. Este prestígio do habitante da cidade e da própria cidade vai ser mais tarde recuperado 
e não mais perdido. Ainda hoje, de certa forma, se continua a considerar a cidade, por oposição ao 
campo, como o local dos privilégios, um centro gravitacional atractivo para uma boa parte da 
população. 
Com a queda do Império Romano e as invasões bárbaras, a actividade das viagens decaiu 
consideravelmente. Consequentemente, na Idade Média todo este cenário sofreu alterações. Com o 
desmembrar do Império Romano, as cidades perdem a sua centralidade e importância e seria em 
torno dos Mosteiros que a vida vai passar a organizar-se. As viagens neste período são sobretudo 
empreendidas de forma a difundir o Cristianismo. As Peregrinações tomam também um lugar 
importante, sendo que no século XIV chega mesmo a aparecer um “guia de viagem”, que fornecia aos 
peregrinos instruções e informações detalhadas sobre os países e regiões que atravessavam e o tipo 
de alojamento e alimentação que podiam encontrar no caminho para os lugares santos como Roma, 
a Terra Santa ou Santiago de Compostela.  
As Cruzadas enquadram-se nestas viagens por motivos religiosos, embora se seiba que também 
estavam em causa interesses económicos e que contribuíam para a revitalização do comércio. Viajar 
neste período tinha-se, no entanto, tornado num hábito menos frequente e também menos atractivo 
porque mais perigoso. Quem viajava pelos caminhos da Europa Medieval, fazia-o por dever (serviço 
militar, peregrinações) ou por trabalho (diplomacia ou comércio). Este é o tempo das grandes 
epidemias, das pilhagens e das guerras senhoriais que desencorajavam a mobilidade humana. Os 
poucos que viajavam “(…) exploradores, cruzados, peregrinos eram olhados como pessoas 
corajosas, santas ou talvez loucas” (Waters: 1999; 144). A vitalidade da vida social, que 
anteriormente se fazia sentir nas cidades romanas, desaparecera. O tempo de lazer seria agora 
dedicado sobretudo à religião, actividade fortemente encorajada pelos eclesiásticos. É o tempo do 
“obscurantismo” e do culto de um Deus repressor, que deseja um Homem servil e recatado, devoto 
do trabalho e da sua vida espiritual, voltada apenas para Deus e para as suas obrigações. Segundo 
Santo Agostinho, o Ócio é a “mãe de todos os vícios” e, por isso, devia ser expurgado da vida dos 
Homens de bem. Por oposição, o trabalho era uma forma de louvar a Deus, e garantir o caminho do 
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Céu. Os tempos que o Homem tinha livres deveriam, por isso, ser dedicados ao culto religioso, à 
oração e à família, afastando-o dos malefícios e vícios do Ócio. 
Este foi também o tempo dos senhores feudais, donos das suas imensas terras e detentores de 
títulos nobiliárquicos. Pode-se identificar nesta estrutura social uma elite: a nobreza dos senhores da 
terra, classe puramente ociosa, que não trabalhava e que vivia suportada pelo trabalho intensivo da 
maioria da população que àqueles prestavam vassalagem. O papel social destes senhores era o não-
trabalho: viviam dos rendimentos, tributos e rendas, pagos por quem trabalhava nas suas terras 
(Holloway: 1999 e Grazia: 1990). O ócio era então a sua forma de vida. As caçadas, as pilhagens, as 
guerras entre domínios feudais e as cruzadas marcavam a forma como viviam, não podendo falar-se 
realmente em lazer mas em não-trabalho permanente. O trabalho era aliás considerado 
desprestigiante e, como tal, os senhores feudais deviam entregá-lo às classes subalternas.  
A mobilidade humana só viria a conhecer um novo ímpeto, uma nova dimensão, nos finais da Idade 
Média e já com o Renascimento. As feiras e os festivais foram retomados e os senhores da terra mais 
influentes continuaram a já habitual construção de segundas residências longe das cidades. Este é 
também o tempo do mecenato, de protecção das artes e da criação de teatros itinerantes. Nesta 
altura, viajavam os grandes mestres da cultura e os aprendizes que a eles se queriam juntar para 
participar nas suas criações e obras artísticas. O movimento de viajantes começou a ter tal significado 
que, em 1282, os proprietários das principais pousadas da cidade de Florença se reuniram decididos 
a transformar a hospedagem numa actividade comercial (Montejano: 1996; 101). Veneza e Florença 
eram as duas cidades que despertavam maior interesse junto dos viajantes deste tempo. Também os 
comerciantes e os homens da Igreja o faziam, mas uma vez mais estava-se perante um fenómeno 
ainda de elites isoladas que viajam a título excepcional, e que nada tem a ver com as práticas de 
lazer ou turísticas. 
Receber em casa, nas casas de pasto ou nos Mosteiros os viajantes, os comerciantes, os senhores 
ou os simples forasteiros constituía culturalmente um dever, uma honra e, por isso, dava-se o melhor 
de que se dispunha, com a maior gentileza e diferência para com quem era recebido. Mas à medida 
que as viagens se foram intensificando, este facto foi-se tornando incomportável, sobretudo para as 
famílias mais modestas. Por isso, a questão do alojamento começou a ser remetida para os locais 
onde estes viajantes paravam para comer, as casas de pasto, e que passaram a comercializar 
também estes serviços, profissionalizando-os: locais situados junto das estradas e itinerários 
principais de viagem. 
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Com a entrada na Idade Moderna começou-se a empreender viagens por razões diferentes daquelas 
que se mencionaram anteriormente. Demoraram séculos até que se pudesse falar em viagens 
turísticas. Na verdade, “o Homem não nasceu turista” (Krippendorf: 1987a: vi), o Turismo é um 
fenómeno dos últimos séculos (XIX e XX), manifestação de modernidade, fruto da industrialização e 
urbanização contemporâneas. 
 
1.2.1.2. O Grand Tour: a caminho da mobilidade turística 
Os Descobrimentos marcaram definitivamente esta entrada na Idade Moderna: com eles a viagem 
alterou definitivamente a sua forma e natureza. As grandes expedições marítimas que se realizaram 
nos finais do século XIV e até ao século XVI, revelando a América, novas zonas de África e da Ásia, 
contribuíram para o despertar de uma nova era na História da Humanidade, em que a viagem é 
dominada pela curiosidade em conhecer novos povos e lugares. Estas viagens foram sendo 
registadas em diários de bordo e de viajantes, até para justificar junto dos seus mecenas o 
investimento e o tempo dispendidos. 
A viagem de instrução e prazer só apareceu com o Renascimento italiano, com Maquiavel, Brunetto, 
Latui, Petrarca e Fortunato (Montejano: 1996). Só no período que iria do início do século XVI até ao 
século XIX, se estabeleceram as bases do Turismo moderno, através do denominado “Grand Tour”, 
termo do qual derivará posteriormente a designação de “Turismo”. 
Durante o século XVII, recomenda-se aos jovens da nobreza e da classe media inglesa que 
viajassem pelo Continente com o objectivo de complementarem os seus conhecimentos e, dessa 
forma, ganhar alguma experiência pessoal sobre a vida e as raízes clássicas da civilização ocidental2. 
Era uma viagem que correspondia a um desejo de conhecimento e de cultura e que veio a tornar-se 
num símbolo de status fundamental na educação dos jovens aristocratas ingleses. Esta viagem não é 
vista como uma simples forma de lazer mas como um método didáctico, porque experimental, de 
outras vivências. Esta experiência era uma viagem mais subordinada ao binómio viagem/educação 
do que viagem/lazer (Urry: 1990). Constituía, por isso, mais uma “experiência de elevação cultural do 
que de lazer, apenas porque foram romanticamente concebidas para aperfeiçoar o sentido individual 
do sublime” (Urry citado por Waters: 1999; 145 e Towner: 1995; 721-722).  
                                                          
2 Em 1612, Francis Bacon em Inglaterra, tinha já realizado um ensaio sobre a importância da viagem como parte 
integrante da educação dos jovens. 
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Inicialmente foram as elites de jovens ingleses que no final da sua adolescência empreendiam 
viagens de carácter pedagógico: o Grand Tour, com o propósito de conher e contactar com novas 
realidades. Eram acompanhados por um tutor e esta viagem durava meses, entre um a três anos 
aproximadamente, dependendo dos destinos escolhidos e do poder económico da família que a 
custeava. A lentidão e a precariedade dos transportes utilizados tornavam estes percursos morosos. 
Os destinos eleitos eram normalmente países do Sul da Europa, nomeadamente a Itália pós-
renascentista ou cidades como Paris, Veneza ou Florença (vd. Anexo I). Os mais abastados 
empreendiam uma verdadeira “volta ao mundo”, partindo em busca de novas experiências, naturezas, 
arquitecturas, gentes e paisagens, no fundo: do exótico, tão valorizado por esta altura. Eram uma 
forma de aprenderem no terreno e sobretudo de conhecerem as raízes clássicas da civilização 
ocidental. E, por isso, as viagens a Itália eram as mais frequentes. Posteriormente, os acontecimentos 
destas viagens eram tema de conversa em núcleos sociais de elite, em soirées ou clubes privados, 
onde estes jovens se faziam notar pelo discurso eloquente em que se afirmavam e pelos 
conhecimentos que demonstravam ter apreendido com os respectivos tutores durante o seu Tour. As 
viagens continuaram a ser um privilégio de poucos, um pequeno núcleo que se distinguia socialmente 
através destas experiências associadas ao seu poder económico, capital cultural e educacional.  
O pequeno número de viajantes em causa não impõe grandes modificações aos espaços visitados. 
Instalam-se em quartos alugados e fazem base em casa de pasto onde se “restauram” destas 
incursões. Em virtude das suas características, estas viagens deram lugar ao aparecimento de uma 
extensa bibliografia, que continha livros nos quais se recomendavam as formas de viajar e como 
retirar o maior partido dessa viagem; cartas e relatos de viagens em que eram descritos os meios de 
transporte utilizados, as distâncias percorridas, os locais de alojamento em que ficavam, entre outras 
notas consideradas pertinentes para a reconstituição do que seria então a viagem. Entre as grandes 
edições impressas dos finais do século XVI e no século XVIII apareceram livros de viajantes.  
Paralelamente, nos finais do século XVI, a prática de ir a banhos para as termas despertou 
novamente o interesse das classes mais abastadas. E este interesse pelas propriedades curativas 
das suas águas veio a prolongar-se até ao século XIX. Eram recomendadas pelos médicos de então, 
tendo atingido grande popularidade tanto em Inglaterra como no Continente. Para além daqueles que 
padeciam de enfermidades, e que se deslocavam para beneficiar dos poderes medicinais das águas, 
uma boa parte dos que frequentavam estes locais faziam-no por razões sociais e de diversão. A elite 
da sociedade juntava-se agora em grandes soirées nas termas, para conviver, jogar ou simplesmente 
divertir-se e exibir-se. E este fenómeno veio a atingir uma dimensão tão considerável que, já na 
 FLUL 26
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
primeira metade do século XVIII, os centros termais como Bath, Baden-Baden, Vichy, Marienbad, 
Hanogate ou Royal Leamigton Spa (Cavaco: 1970) contavam com uma actividade social intensa e 
que atraía as pessoas mais ilustres da época. Por esta altura assiste-se a uma modificação 
considerável destes territórios, tornados turísticos. São necessários locais onde pernoitar, onde 
comer, onde conviver. Conjuga-se com o Climatismo, a saúde pelo clima, saúde pelo corpo e da 
mente, dando origem a profundas alterações no território, em função das necessidades destes 
viajantes e migrantes por via das suas migrações temporárias. Também na organização destes 
espaços de Turismo se espelha a estratificação social que caracteriza a sociedade da época, ou seja, 
o social vai influenciar a forma como são organizados os novos espaços, espaços criados nos 
territórios agora transformados em destinos turísticos. 
Ainda nos finais do século XVII os benefícios medicinais de outras águas – as do mar – também 
começaram a captar as atenções das classes privilegiadas, acabando por progressivamente ditar o 
inicio de uma nova tendência e alteração do gosto. Contrariando a anterior concepção de que a praia 
seria um lugar a evitar, pois nela se poderiam encontrar “as forças da natureza e do mal” (Page: 
2003; 34), a atracção por estes locais junto ao mar foi essencialmente motivada por poetas, artistas e 
romancistas que descobriram aí um lugar perfeito para o “deleite espiritual”. Processa-se, uma 
verdadeira descoberta destes espaços de costa e o aumento da popularidade dos banhos do mar foi, 
por isso, rápido.  
Em meados do século XVIII foi publicada uma tese sobre os benefícios medicinais da água do mar, 
dinamizando uma nova moda das viagens em direcção ao litoral (e que perdurou até hoje). Este 
processo foi rápido e, já nos finais desse mesmo século, os centros de banhos situados nas costas 
marítimas teriam eclipsado os centros termais. Também nestes locais, existiam aqueles que 
procuravam os benefícios curativos destes banhos e os outros que os acompanhavam e que 
procuravam encontrar aqui diversão: à semelhança do anterior movimento balnear, a actividade social 
em torno destas zonas costeiras intensificou-se; em locais como San Sebastien ou Montecarlo, no sul 
da Europa, surgiram casinos com grande notoriedade; locais de frenética actividade social, afirmação 
e novos palcos ideais para a vida social dos ilustres da época. Também aqui se operaram 
modificações nos espaços ocupados pelo Turismo: esta vida balnear fez crescer aglomerações, 
sobretudo nos litorais mediterrâneos. E porque as actividades são novas, as formas de ocupação dos 
espaços também. Indo de encontro às novas necessidades de lazer e fruição da sociedade que os 
ocupa. Pode observar-se um reflexo da forte clivagem social então existente na forma como nestes 
espaços se organizam as estruturas e infraestruturas cosntruídas para acolher estes turistas.  
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1.2.1.3. Mobilidade e Revolução Industrial: aparecimento das primeiras formas de  
Desde a segunda metade do século XVIII e até ao início do século XIX, deu-se um salto qualitativo 
importante na evolução do Turismo, já que com a Revolução Industrial o mundo mudou radicalmente. 
Segundo Toffler (1984), este foi o segundo grande marco, a “segunda vaga” na história da 
humanidade, sendo a primeira a Revolução Agrícola e a terceira a Revolução Tecnológica. E, de 
facto, a Revolução Industrial veio transformar o universo humano, em velocidade, em tempo, em 
mobilidade, nas questões pessoais, sociais, culturais, económicas, em suma, mudou drasticamente o 
mundo, abrindo a porta à Modernidade. 
A Revolução Industrial foi responsável por alterações nas formas de produção, através da evolução 
técnica e da aplicação do modelo fordista. Com ela as grandes concentrações urbanas voltaram a 
ganhar importância porque aqui se concentravam as populações que laboravam nas unidades fabris 
então criadas. Esta alteração veio libertar da terra e dos ritmos das culturas e dos animais todos 
aqueles que viviam nas cidades ou nos seus subúrbios. A Revolução Industrial transformou a forma 
de organização dos espaços, dando origem a um importante movimento de urbanização em torno de 
minas e fábricas. A civilização que resulta da industrialização é essencialmente urbana, na medida 
em que a sua organização laboral, social e geográfica resultou desta concentração dos meios de 
produção e em que o crescimento destes novos espaços foi quase sempre espontâneo. Modificava-
se a organização geográfica mas não só. O tempo seria agora o tempo do relógio, marcado pela 
sirene da fábrica, e já não o do sol, das estações, das chuvas, da Natureza. Esta constituiu uma 
profunda alteração da vida do Homem. O Homem deixava de ter que cuidar 365 dias por ano da sua 
terra, desbravando um novo caminho para a mobilidade humana gradualmente conquistado.  
Os senhores da terra cedem o seu lugar de privilégios aos senhores das fábricas. A burguesia, classe 
rica e próspera, vai querer aproximar-se da nobreza de títulos que, por esta altura, já não podendo 
reivindicar o poder, identificava-se como classe detentora de cultura e, por isso, diferente dos 
burgueses que, apesar de ricos, seriam pessoas sem modos, sem cultura, sem saber erudito (Elias: 
1990). Mas a nobreza de linhagem entrou em decadência à medida que a burguesia foi ganhando 
espaço e peso em termos económicos e sociais e foi esta classe burguesa, também ela uma elite, 
que seguiu em busca da afirmação do seu status e do seu lugar de privilégios na sociedade e, em 
consequência, do seu direito ao ócio, tal como ele anteriormente fora reservado às elites nobres. 
As elites da sociedade procuraram sempre distinguir-se das demais classes através das práticas 
culturais, uma vez que os gostos “marcam” a posição na estrutura da estratificação social: “distinction 
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sociale” (Bourdieu:1989). Confirmando esta lógica, à medida que a burguesia foi ganhando poder 
económico-financeiro e político num contexto de desenvolvimento industrial, criando uma elite 
emergente, filava em direcção ao reconhecimento social tentando equiparar-se às anteriores elites de 
sangue, de côrte, que até à Revolução Industrial se revelaram o expoente máximo de civilização e 
referente cultural. Este progressivo alargamento das classes médias ficou-se a dever 
fundamentalmente ao aumento do nível de vida das populações (e diminuição do número de 
indivíduos numa situação de pobreza), à expansão do sistema educativo, à melhoria dos meios de 
comunicação, à urbanização e à industrialização. 
As novas classes médias encontram-se numa situação ambígua: se por um lado tinham a 
possibilidade de se mover no seio da estrutura de estratificação social, escapando deste modo ao 
isolamento em que se encontrava o operariado, por outro lado, tinham de enfrentar as barreiras que 
as antigas elites tinham erguido para se opor àqueles que queriam subir na “escala social” 
(Baudrillard: 1983). Na fase em que este grupo se esforçava por se adaptar aos estratos superiores, 
imitando as suas práticas e modos de vida – o “habitus” (Bourdieu: 1989), são criadas situações de 
conflito e também de crítica tanto dos extractos acima como abaixo,” formando-se “pseudo-culturas”. 
A pertinência deste facto é que o Turismo surge associado a estas mesmas classes como forma de 
se “cultivar” e de educar o “gosto”. Os brugueses enviavam os seus filhos acompanhados de um tutor 
em viagens, tentando equiparar-se culturalmente às elites, trilhando, por isso, os mesmos caminhos 
da Europa clássica e visitando os mesmos locais. Elias (1990) preferiu não usar o termo elite mas 
“establishment” já que a elite implica que os indivíduos que constituem esse grupo são de algum 
modo melhores que os outros. “Established” é, para o autor, alguém que se destaca pela via do poder 
e dos recursos. O que o distingue dos “outsiders” é a posse dos recursos que estão à disposição do 
primeiro grupo e não deste último. Considera-se que, a noção de “established” serve em pleno o 
universo turístico, porque é precisamente este grupo que opera como sujeito na definição de modas e 
na eleição de locais turísticos e de novas práticas turísticas. Ou seja, é o grupo que detém os 
recursos e/ou o poder (não necessariamente o político) ou ambos que a maior parte das vezes lidera 
este processo. 
Em termos culturais, neste final do século XVIII – início do século XIX, o Romantismo marcou este 
período. Com ele o culto da Natureza e a fuga da civilização através das viagens, que se tornaram 
numa prática corrente e desejada por esta nova classe. Queriam fugir da sujidade e do cinzento das 
chaminés, do mundo da nova cidade em que habitam e trabalham. “Mas a cidade não é apenas um 
quadro de vida, uma sucessão de espaços construídos, é um meio humano que, crescendo ao acaso, 
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perde a harmonia, a orgânica, a intimidade e foi-se tronando inabitável” (Cavaco: 1970; 251). A fuga 
para o campo tornou-se num hábito socialmente instituído. E, gradualmente, corroborando com esta 
tendência, o desenvolvimento dos transportes de grande capacidade, nomeadamente o comboio, 
motivou o empreendimento de viagens mais frequentes, para locais mais distantes e durante períodos 
mais prolongados.  
A Inglaterra, berço da industrialização e urbanização contemporâneas, é também oo território onde se 
podem encontrar os primeiros destes viajantes. A burguesia industrial foi ganhando o habito de 
passar parte do Inverno britânico em climas mediterrâneos mais amenos, como é o caso de Nice, ou 
nos litorais meridionais do Canal da Mancha, fugindo das cidades. Nestas ficavam os seus 
trabalhadores a laborar: homens, mulheres e crianças que produziam durante a maior parte do dia e 
aqui permaneciam em condições muito precárias de sobrevivência. Os meios de subsistência destas 
famílias eram mínimos: baixos salários, má alimentação e condições de habitação e higiéne muito 
precárias. Em consequência, durante o período da industrialização, e para a grande maioria da 
população, o tempo de lazer era muito limitado. Trabalhava-se seis dias por semana, o dia inteiro, e o 
Domingo era dia de culto ou descanso. Os seus parcos salários mal permitiam a subsistência mínima 
das famílias, tornando impossíveis gastos adicionais com actividades de lazer. As ideias de lazer e de 
direito ao lazer são portanto posteriores a este fenómeno, também elas fruto da industrialização e dos 
seus desenvolvimentos. E, por isso, também o Turismo e os turistas são uma conquista das 
sociedades modernas, pois apenas no século XIX as evoluções tecnológicas permitiram tornar estas 
formas de viajar acessíveis a um público mais vasto.  
Porque o transporte era difícil, estas primeiras deslocações faziam-se por períodos de tempo algo 
demorados, meses de povoamento temporário destes locais onde construíam segundas residências. 
Nice floresceu por esta altura, frequentada pelos duques da Sabóia, oferecia prestígio e amenidades 
difíceis de resistir. Foram construídas casas luxuosas e elegantes rodeadas de jardins românticos e 
faustosos. As festas nos parques ou em casa eram frequentes, um palco de afirmação social 
importante por esta altura. Assim se estabeleciam parcerias, negócios, casamentos e fortunas. Os 
hotéis aqui contruídos eram também de luxo, de nível muito semelhantes às casas vizinhas. Em 
consequência, e desde logo, estes espaços tornaram-se espelhos de clivagens não apenas entre 
turistas mas também entre aqueles e as populações residentes. A poulação local dedicava-se à 
pesca e ao comércio e ficava à margem, física e socialmente. A segregação, ao estilo colonial, 
reflectia-se na organização do território e na construção destes novos espaços turísticos. O contacto 
entre estes grupos consignava relações de dependência laboral e comercial: “criados numerosos e 
 FLUL 30
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
jardineiros asseguravam todo o trabalho. A população de Nice deverira orientar ou especializar o seu 
comércio em função das exigências de uma clientela que não via nunca e a do campo próximo 
cultivar os produtos hortícolas mais procurados pelos consumidores invernais, criar aves de capoeira 
e outros animais e trabalhar na construção das novas e grandiosas habitações “ (Cavaco: 1970; 261). 
Mas estas não eram as únicas populações exploradas. Recorde-se o contexto das cidades de origem.  
Em meados do século XVIII tornou-se possível aplicar a máquina a vapor inventada por James Watt 
ao comboio e posteriormente aos barcos3. Mas as primeiras viagens de comboio eram de curta 
duração: contudo as notórias vantagens da velocidade, da comodidade e da maior capacidade de 
transporte de pessoas e mercadorias fez com que rapidamente se viessem a difundir pelo Continente, 
e também pelos EUA e territórios dos impérios coloniais. Progressivamente, as melhorias das 
condições de transporte e consequentemente a diminuição do seu custo, permitiram um aumento 
significativo do número de pessoas que podia viajar por prazer.  
De uma prática de elites europeias, o Grand Tour veio posteriormente a democratizar-se (mais), 
estendendo-se a uma faixa da sociedade significativamente mais alargada. É o tempo dos museus 
deixarem de ser colecções privadas e de se abrirem ao público (vd. Faria, 1995), é o tempo das 
populações das aldeias “visitarem” o mar e fazerem um banho colectivo, é o tempo dos piqueniques, 
dos passeios pelo campo (Pina, 1988 e Cavaco, 1974) e de outras práticas lúdicas diversas que vão 
esboçando e instituindo o Turismo como fenómeno social irrefutável. 
O Turismo esteve desde o início, muito ligado ao desenvolvimento do transporte em comboio. É 
atribuída a Thomas Cook a primeira viagem organizada a partir de Londres, que data de 1841, e que 
teve grande adesão junto do público: cerca de 570 participantes. No entanto, o fundador da Agência 
de Viagens Abreu em Portugal, Jorge Abreu, reclama a abertura da sua empresa no ano anterior a 
este (1840) (Rodrigues: 1996). Provavelmente, e segundo Page (2003) não terá sido Thomas Cook o 
primeiro mas aquele que mais se destacou nesta actividade. Possivelmente existiam outros, os seus 
concorrentes, com actividade iniciada no mesmo período: o facto de este ser mundialmente 
conhecido ficaria sobretudo a dever-se à relevância e ao volume do seu negócio, e que 
provavelmente lhe veio a conferir um lugar na história destacado dos demais, e com ele o 
reconhecimento de ser o grande empulsionador destas viagens. 
Através da prática continuada destas viagens foi surgindo a necessidade de formas de alojamento 
que servissem de apoio e complemento. Numa primeira fase, estas formas de alojamento e 
                                                          
3 Foi Stephenson que, em 1825, inventou a locomotiva a vapor em Inglaterra. 
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restauração situavam-se junto das estações de comboio, de forma a permitir que aqueles que aqui 
chegassem tivessem guarida garantida: locais onde dormir, onde comer, onde divertir-se. Foram as 
próprias companhias ferroviárias privadas que promoveram a construção de estruturas de apoio aos 
seus transportes. Mas à medida que as viagens se foram tornando acessíveis a um maior número de 
pessoas, estas estruturas foram crescendo em número e qualidade, integrando-se nomeadamente 
nos núcleos urbanos que entretanto tinham sido ligados através das vias-férreas e que vieram motivar 
a circulação mais frequente de pessoas e bens entre estes centros, desenvolvendo-os e fortalecendo 
as suas relações. 
Durante a época Vitoriana, o interesse pelas estâncias balneares significou a extensão dos caminhos-
de-ferro até às zonas costeiras. Desenvolveram-se sítios como Brighton ou Bornemouth para os quais 
partiam comboios fazendo serviços especiais de transporte destes turistas. A preferência destes 
destinos foi motivada pela crescente popularidade dos benefícios medicinais dos banhos de mar, já 
anteriormente referidos, e pelo facto de esta ter-se revelado uma actividade lúdica familiar que 
conseguiu captar um grande número de adeptos, sobretudo entre as famílias trabalhadoras e 
residentes em cidades industrializadas (como era o caso de Londres) que, desta forma, procuravam 
escapar conjuntamente a esse quotidiano de “fadiga e de sujidade das cidades industriais” (Waters: 
1999; 145). Este facto foi tornado possível, em parte, devido à coincidente conquista do direito a 
alguns dias de descanso – férias de quatro dias – por parte destas classes trabalhadoras (Page: 
2003; 35). As frentes ribeirinhas são então trasformadas e arranjadas. Multipplicam-se os hotéis de 
luxo, os casinos, as óperas, os teatros. Entre a linha de caimnho de ferro e o mar nascem novos 
aglomerados, espaços lúdicos inéditos. 
A montanha e o esqui na Suiça foram outra das inovadoras formas de lazer que, por volta dos anos 
quarenta, e ainda que reservada às classes com maior poder económico, apareceu também 
associada ao advento dos caminhos-de-ferro (Holloway: 1999). Chamonix florescia por esta altura. 
Enquanto as outras classes se deslocavam para o litoral e para o campo, estas elites, uma vez mais, 
inventavam novas práticas que as distinguissem socialmente dos restantes, aproveitando ainda as 
potencialidades criadas pelo alargamento dos caminhos-de-ferro. As primeiras viagens organizadas à 
Suiça aconteceram por volta dos anos oitenta, e foram da responsabilidade de Henry Lunn.  
Paralelamente, o desenvolvimento das estruturas de apoio e acolhimento e a melhoria das condições 
sanitárias e de higiene e segurança, revelaram-se elementos essenciais para o desenvolvimento do 
fenómeno turístico e para a diversificação das práticas que compreende. Uma vez mais 
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transformando os espaços e criando novos territórios turísticos em função das necessidades destas 
populações, habitantes temporários, migrantes nestes locais. 
Neste mesmo século, ainda prosperou um outro meio de transporte a vapor: o barco, que levaria ao 
desenvolvimento das viagens transatlânticas4. Graças ao barco a vapor o tráfego entre a Europa, a 
América e o Extremo Oriente foi crescendo gradualmente. Desenvolveram-se grandes companhias 
britânicas de transatlânticos, como a P&O ou a Cunard, que vieram a estabelecer serviços regulares 
de ligação entre os principais portos do mundo. Em resultado deste fenómeno, nos finais do século 
XIX tiveram início as grandes emigrações da Europa para a América. É o tempo das grandes 
embarcações transatlânticas em que as elites viajavam em grande luxo e estilo e com todo o conforto 
possível e as classes mais desfavorecidas ficavam restringidas a zonas comuns, por vezes grandes 
porões, onde eram praticamente inexistentes as condições de conforto, privacidade ou higiene. É o 
tempo de ouro do Queen Mary, do Titanic e de outros barcos que ficaram para a história dos Homens 
e daqueles que neles viajaram. Uns por lazer, outros por motivos profissionais, outros para mudarem 
de vida e procurarem noutro continente uma oportunidade melhor e ainda outros por questões 
familiares ou religiosas... um sem número de razões que levaram os Homens à travessia 
transatlântica que, por esta altura, podia durar alguns meses.  
Também neste tempo, as cidades e os centros de recepção concentravam-se sobretudo no litoral, 
grandes centros urbanos, que depois eram ligados por vias-férreas a outros centros de interior aos 
quais acedia quem chegava nestas grandes embarcações. Uma vez mais, quando estas viagens se 
realizam por motivos de lazer continuam a pertencer às elites que tinham possibilidades económicas 
para o fazer, porque os seus preços eram elevados. As outras classes sociais faziam-no sobretudo 
sem intenção de retorno ao seu local de origem, ou seja, por necessidade e na tentativa de 
melhorarem e mudarem de vida.  
Podem, por esta altura, distinguir-se em termos turísticos, claras preferências e motivações que 
afastam indubitavelmente a viagem de lazer das demais deslocações. Identificando-se 
resumidamente quatro tendências basilares que caracterizam a actividade turística neste período e as 
principais práticas de ocupação dos tempos de lazer socialmente instituídos, a partir deste período e 
que se podem considerar traços civilizacionais e opções culturais: 
                                                          
4 Também aqui Thomas Cook teve um papel pioneiro organizando uma espécie de “pacotes turísticos” à América do Norte 
(com viagem, alojamento e refeições incluídas), tendo levado em 1866 o primeiro grupo de turistas. A primeira viagem 
colectiva à volta do mundo foi também de sua responsabilidade. Assim em 1872 e durante 220 dias, doze participantes 
viajaram em torno do globo. 
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1. Em primeiro lugar, registou-se uma dupla corrente turística que distingue aqueles que preferem gozar 
um período de sedentarismo junto de uma praia ou de uma estância e os outros que preferem seguir 
um determinado itinerário predeterminado e cujo objectivo é acumular experiências durante este 
percurso. Ainda hoje esta dualidade é verificável.  
2. Em segundo lugar, e paralelamente, ocorreu um importante movimento de pessoas para as praias, 
tanto para as frias do Norte da Europa, como para as mais quentes do Mediterrâneo, em particular 
para a Costa Azul Francesa. Igualmente, hoje, mantém-se esta preferência pelo Turismo balnear, 
sobretudo das praias do Mediterrâneo.  
3. Em terceiro lugar, verificou-se um movimento significativo em direcção aos centros balneares 
europeus de termalismo, que refreou posteriormente e durante várias décadas e que hoje parece ser 
reavaliado. 
4. Finalmente, e como quarta tendência, o contacto com a natureza, com a paisagem ou a prática de 
desportos de Inverno na montanha, preferencialmente nas zonas alpinas da Suiça ou da Itália, 
também tiveram como consequência a criação de centros de acolhimento de visitantes nestas zonas. 
E também hoje estes centros se mantém actuais em termos de acolhimento dos fluxos turísticos 
europeus.  
 
Em conclusão, considera-se que já há mais de um século que as práticas de Turismo em espaço 
litoral-balnear, urbano, rural, termal e de montanha se encontravam definidas entre as escolhas e os 
motivos de deslocação em Turismo ou como espaços de lazer civilizacionais.  
O tempo de lazer foi sendo conquistado em resultado de pressões de diversas instituições que 
constituem as sociedades ocidentais: as organizações de trabalhadores, os sindicatos e os políticos 
reivindicavam um tempo de exercício activo de cidadania e militância; também a Igreja Católica 
condenava o trabalho em dias santos que deviam ser dedicados ao culto e a orações e finalmente os 
professores e educadores, reivindicavam mais tempo de estudo para os jovens (Grazia: 1990). 
Também por esta razão, a ideia de que o lazer e o Turismo, consequentemente, se enquadram 
plenamente neste contexto territorial e numa sociedade de modelo ocidental, parece ser clara e plena 
de significado.  
“A nossa época evoluiu sob o impacte da ciência, da tecnologia e do pensamento racionalista, que 
tiveram origem na Europa setecentista e oitocentista” (Giddens: 2000; 15). O Turismo e o 
desenvolvimento técnico e tecnológico dos transportes se encontram, desde a sua génese, 
profundamente imbricados, sendo as máquinas a vapor (comboio e barco e, posteriormente, o 
autocarro e o automóvel) os veículos que realmente ofereceram ao Homem uma verdadeira 
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mobilidade espacial em distância, tempo, volume e qualidade5. Apareceu e consolidou-se, por isso, 
numa sociedade de modelo ocidental, integrando o tempo de lazer conquistado socialmente como 
compensação do trabalho remunerado e férias pagas. E ainda que o papel pioneiro destas 
actividades seja atribuído a Inglaterra; outros países como a França, os Estados Unidos da América 
(EUA), a Suiça, a Itália, a Áustria, a Bélgica ou a Alemanha seguiram posteriormente estas 
tendências.  
Durante o início do século XX este contexto de bem-estar, crescimento económico e curiosidade 
efervescente foi popularizando novas formas de Turismo e permitindo a sua expansão. Estadias no 
campo, em zonas balneares ou na montanha tornaram-se práticas socialmente instituídas e 
frequentes. Gradualmente as práticas turísticas iam ganhando mais adeptos e a actividade ia 
prosperando e expandindo as suas estruturas de suporte: alojamento, alimentação e divertimentos, 
permitindo que os seus organizadores se fossem também multiplicando e institucionalizando.  
Tendo sido inicialmente desenvolvido como um simples fenómeno local e restrito, o Turismo tornou-
se num fenómeno civilizacional de escala mundial. E em todo o período da segunda metade do 
século XIX e até à Primeira Grande Guerra ocorreu um verdadeiro florescimento da dinâmica destas 
práticas, sobretudo nos países industrializados. No entanto, o verdadeiro “boom turístico” só viria a 
acontecer mais tarde, já no século XX e depois da segunda Grande Guerra, altura em que se 
encontram criadas as principais condições para o desenvolvimento do Turismo de massas. Até lá, e 
durante a primeira metade do século (de 1900 a 1945) a actividade turística foi condicionada por uma 
série de acontecimentos históricos e, por isso, considera-se que o Turismo de elite continuaria a 
prevalecer. Este facto é tão evidente que se designa de pré-Turismo as práticas que até esta altura 
ocorrem e que são de certa forma elitistas (Molina: 2003). Em consequência, o Turismo é a actividade 
que vai resultar da conquista de alguns direitos sociais, que veio a originar a democratização destas 
práticas e, consequentemente, uma certa homogeneização das mesmas, de acordo com a lógica do 
modelo de produção fordista, despoletado por altura da Revolução Industrial. Presentemente vive-se 
uma fase pós-fordista, em que o Turismo se caracteriza sobretudo pela diversidade de práticas e de 
públicos que hoje povoam este universo, denominando-se por pós-Turismo ou neoturismo (Ibidem).  
                                                          
5 Urbain (1995; 135-136) defende que ainda que exista uma estreita ligação entre a história dos desenvolvimentos 
tecnológicos nos transportes e a história do Turismo, elas são histórias de natureza distinta já que enquanto a primeira é 
selectiva – os transportes sucedem-se uns aos outros e são concorrentes levando ao desaparecimento, inutilização ou 
diminuição da utilização dos anteriores – a segunda desenvolve-se de acordo com uma lógica integradora. O Turismo não 
só assimilou todos os meios de transporte como assegurou a sua sobrevivência e até mesmo a restauração das formas 
mais antigas – tornadas atracções turísticas – e que de outra forma estariam condenadas à extinção. 
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1.2.1.4. Mobilidade e Turismo em tempos de conflito 
O século XX ficou marcado pela segunda Grande Guerra e pela existência de vários momentos de 
recessão económica, como o “crash” da bolsa de 1929 ou as crises petrolíferas de 1973 e 1978. Em 
consequência, estes momentos difíceis da História repercutiram-se de forma negativa e directa no 
desenvolvimento da actividade turística. 
A primeira regressão deste movimento foi provocada pela Guerra de 1914-18, época de grande 
instabilidade em que as viagens por motivos de lazer praticamente se extinguiram, sobretudo na 
Europa. Mas durante este período foram feitos novos progressos técnicos, que levaram ao 
aparecimento do automóvel, ao declínio gradual da utilização dos caminhos-de-ferro. Este novo meio 
de transporte veio permitir uma autonomia e mobilidade individual sem precedentes. Contudo, o seu 
domínio deu-se apenas no período seguinte. Até ao final da Guerra o comboio e o barco 
permaneceram os meios de transporte principais. Para o automóvel construíram-se entretanto 
estradas, caminhos que ligavam já não apenas as cidades mais importantes, como o faziam os 
caminhos-de-ferro, mas que permitiram também o desenvolvimento de outras paragens alternativas. 
Cresceu o interesse em desenvolver outros locais de interior, ao longo das estradas, apoios 
necessários para quem se deslocava de carro, e que motivaram a criação de novos centros de lazer e 
de negócios secundários, por já não se encontrarem espartilhados pela lógica concêntrica e 
polarizada dos caminhos-de-ferro.  
Com o final da guerra assistiu-se a um retomar do movimento das viagens através de novas formas, 
com novas motivações e usufruindo destes novos meios de transporte e vias de comunicação. É todo 
um novo mundo que se abre às práticas de lazer e de Turismo. A guerra tinha obrigado à deslocação 
de pessoas para países estrangeiros despertando-lhes a curiosidade do conhecimento de novas 
realidades, da percepção do “outro” e de viajar até outros Continentes. Retomava-se o velho hábito 
humano de um nomadismo continuado, ainda que por períodos mais ou menos curtos e de forma 
temporária. Uma vez mais aqueles que possuíam carros constituíram uma elite de privilegiados mas 
que, gradualmente foi alargando-se devido ao facto Henry Ford ter criado em 1908 o “Modelo T” com 
um preço acessível às classes médias. O primeiro autocarro seria construído alguns anos mais tarde, 
em 1921 nos Estados Unidos da América por Frank Fageol (Montejano: 1996; 109). E, uma vez mais, 
esta inovação veio permitir a deslocação mais económica de um conjunto maior de pessoas. 
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O dia de oito horas de trabalho foi institucionalizado também neste período, na sequência do Tratado 
de Versalhes e da Conferência de Washington. Acreditava-se, por esta altura e como ficou bem 
patente na Conferência Internacional do Trabalho de 1924 que, “a elevação geral do nível de 
civilização, o valor moral de um povo dependem em larga medida da maneira como o conjunto das 
populações gasta os seus tempos livres” (Corbin: 1995; 372) e, por isso, no período entre guerras 
(1918-1939), assitiu-se a uma nova tendência de crescimento do Turismo que durou até 1929, ano da 
crise económica de Wall Street, em que se iniciou um período histórico de depressão nos EUA, mas 
que se alastrou a toda a Europa, vindo a repercutir-se na actividade turística a partir de 1932, tal 
como se referiu anteriormente.  
A pressão dos sindicatos e os movimentos sociais emergentes resultaram na conquista do direito ao 
lazer, no consequente aumento dos tempos livres e na melhoria dos níveis de vida das populações, 
nomeadamente nos países mais industrializados. A industrialização e a urbanização também 
trouxeram algumas conquistas sociais que constituíram importantes contributos para o progressivo 
alargamento das classes médias e o consequente advento do fenómeno turístico com o incremento 
da mobilidade humana. Gradualmente, assistiu-se ao aumento do nível de vida das populações e à 
consequente diminuição do número de indivíduos numa situação de pobreza.  
O aumento do tempo livre, o acesso ao lazer e às férias (mais tarde, férias pagas) constituíram outra 
importante conquista social6. A expansão do sistema educativo contribuiu também para a formação 
de um número significativo de cidadãos, que teve como consequência o alargar desta classe média. 
A melhoria dos meios de comunicação e os progressos técnicos e tecnológicos nos meios de 
transportes que começaram a praticar preços mais acessíveis permitiram atingir mais públicos, 
contribuindo também para uma maior mobilidade destes cidadãos.  
Durante este período, o automóvel era já largamente utilizado para as deslocações. Entre 1919 e 
1920, os veículos excedentes do primeiro conflito foram adaptados ao transporte de passageiros. 
Adicionalmente, os ingleses começaram a realizar excursões de autocarro aos campos de batalha da 
França e da Flandres, mais tarde, alargando o seu raio de acção a países como a Espanha ou à 
Costa Azul francesa e posteriormente a outras zonas da Europa. Já em 1935, estas excursões 
atingiam o Norte de África.  
                                                          
6 As férias pagas só seriam uma prática instituída no século XX. O governo francês seria pioneiro e em 1936 iria 
reconhecer aos seus cidadãos este direito. Contudo, Lanquar (1998) e Boyer (1998) defendem que esta prática social é 
ainda exclusiva dos países ditos desenvolvidos. 
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Verificou-se na mesma altura o aparecimento de uma nova modalidade de Turismo, ainda que de 
forma embrionária: o Turismo Social. Praticava-se na Itália fascista, na Alemanha nazi, na Áustria e 
em França. Entre as elites sociais da época, acreditava-se que o lazer e o descanso eram 
necessários para o bom desempenho e um melhor rendimento no trabalho. Estas elites, possuíam 
algumas reservas quanto à total liberdade de utilização deste tempo por parte das classes populares, 
pois acreditavam que existia um “lazer útil”, um bom lazer, e um “lazer fútil”, um mau lazer, e que o 
povo devia ser educado de forma a tornar todo o seu lazer em lazer útil. Sendo que esta educação e 
disciplina do lazer constituíam um passaporte fundamental para a paz. Porque só desta forma se 
podia orientar a população para um descarregar de tensões do quotidiano, propiciar-lhes a elevação 
cultural e a aprendizagem de actividades próximas da “cultura” e da “civilização”, podendo assim 
salvar o povo da “barbárie”. Por isso, o lazer fútil associado ao não fazer nada, ao desperdício de 
tempo, vai ser considerado como maléfico, um tempo de vícios (Corbin: 1995). O lazer torna-se então 
num tempo de actividades que visam educar, regrar e orientar o gosto, o comportamento, a cultura, o 
saber estar, ser, fazer das classes populares. Acreditava a elite que, procedendo assim, espartilhando 
o tempo livre das classes populares, tal como já faziam com o tempo de trabalho, acabariam com as 
tensões sociais, conseguindo paz e boas relações com aquelas. O tempo sem regras era, por isso, 
visto como perigoso (à semelhança de Santo Agostinho).  
E este foi, por isso, o principal objectivo do Bureau International du Travail, que após a Primeira 
Grande Guerra chamou a si esta obrigação de organizar o lazer dos trabalhadores, acreditando que: 
“Para a salvaguarda da ordem pública, é necessário que as massas operárias não consagrem os 
seus tempos livres a desenvolver flagelos sociais ou a fomentar perturbações. Todos os meios que 
servirem para as afastar do alcoolismo ou da sedição contribuem para a manutenção desta ordem. A 
educação popular é um deles: oferece aos trabalhadores ocupações sãs e, estimulando a sua 
inteligência, condu-los à moderação” (Corbin: 1995; 370). Esta ideia foi plasmada no Congresso de 
Hamburgo, de 1936, cujo tema principal visava a organização dos tempos livres. No seu discurso de 
abertura, Rudolf Hess (na altura ministro do Reich) argumentou que “a organização judiciosa do lazer 
dos trabalhadores é uma condição essencial não apenas da paz social no interior dos países como 
também da paz política entre as nações” (ibidem). 
Apesar de se poder fazer uma leitura desta iniciativa como sendo mais uma tentativa, por parte das 
entidades patronais, de controlar os trabalhadores e a forma como utilizavam o seu tempo livre, este 
foi no entanto um processo que permitiu o nascimento e o desenvolvimento de inúmeras associações 
de ocupação de tempos livres. Desenvolveram-se associações de jardinagem, música, desporto, 
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canto, festas urbanas, entre muitas outras que no cômputo geral resultaram no aumento das horas 
livres e na institucionalização definitiva deste direito e destas instituições. Pouco a pouco, estas 
acabaram por se tornar independentes das entidades que lhes deram origem, quer das entidades 
patronais quer da Igreja, sendo responsáveis por um considerável enriquecimento das práticas de 
lazer da população em geral. 
As retomas económica e consequentemente a turística foram feitas de forma progressiva, sendo que 
a recuperação só seria sentida no ano de 1938, precisamente um ano antes do deflagrar da Segunda 
Grande Guerra. No período que precedeu a Primeira Guerra era pouco seguro e incómodo utilizar os 
serviços aéreos, mas o seu desenvolvimento foi sendo promovido durante o período entre guerras, 
pois revelou-se um eficiente meio de transporte de correio. Após a Guerra de 1939-45, verificou-se 
um significativo desenvolvimento da indústria aeronáutica, dando lugar à aviação comercial, muitas 
vezes através da conversão de aparelhos militares para fins civis. Este facto veio ditar o fim dos 
vapores transatlânticos e a redução drástica da utilização do comboio. Note-se que à semelhança dos 
outros meios de transporte, uma vez mais começou por ser um hábito arrojado das elites, uma forma 
de deslocação para privilegiados e seria apenas em 1958 que, pela primeira vez, o Boeing 707, 
primeiro avião comercial, veio oferecer a possibilidade de viajar rápida e seguramente a um grupo 
mais alargado da população. Com esta aviação, os espaços que o Turismo ocupa e a sua 
importância económica, social e cultural vão aumentar. Considera-se por isso que a partir do pós-
guerra, “a evolução da amplitude do Turismo mudou por completo de ritmo (…) [e] com o 
aparecimento da circulação automóvel e a extensão das férias pagas desde então não cessou de 
crescer” (Cavaco: 1970; 253). 
Pode por isso afirmar-se que, o tempo de lazer foi um produto de duas revoluções modernas: a 
técnico-científica, em que o Homem passou a produzir mais necessitando de menos tempo de 
trabalho; a ético-estética, em que os valores do lazer vieram servir às instituições de base da 
sociedade: surge por oposição ao trabalho e revela-se um espaço de família, de política e de religião 
(Dumazedier: 1974). Este conjunto de factores foi o principal responsável pelo desenvolvimento do 
Turismo, já que desta forma foram reunidas as condições elementares que permitiram os 
desenvolvimentos das práticas turísticas de forma continuada. Entende-se que, “o Turismo de massa 
é um fenómeno de natureza urbana independentemente das clássicas conceitualizações e distinções 
entre espaço urbano e espaço rural” (Rodrigues: 1996, 12).  
 FLUL 39
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
Por todas estas razões, entende-se o desenvolvimento do Capitalismo como a característica de 
Modernidade que coincidentemente foi a base do desenvolvimento tecnológico e consequentemente 
do aparecimento do Turismo. E ainda que se possa discutir sob a validade ou refutabilidade da lógica 
de consumo capitalista, o Turismo nasceu na sua adolescência e é dela parte integrante.  
 
1.2.2. O Turismo na Sociedade Contemporânea 
1.2.2.1. A institucionalização das práticas turísticas 
Durante os seis anos que durou a Segunda Guerra Mundial, de 1939 a 1945, produziu-se uma 
verdadeira paralisação económica generalizada que se veio a repercutir totalmente no Turismo, 
congelando-o. E só com o fim da guerra o cenário veio a mudar radicalmente. A recuperação do pós-
guerra durou cerca de cinco anos. No que concerne a actividade turística, registou-se a partir de 1950 
uma verdadeira tendência de crescimento do movimento turístico e que veio a revelar-se o verdadeiro 
período duradouro de “boom turístico” da história. A paz fora restabelecida e com ela uma nova 
ordem internacional. Adicionalmente, a Organização das Nações Unidas criou, por esta altura, uma 
série de organismos públicos e privados que contribuíram posteriormente para o desenvolvimento 
pleno do Turismo no período seguinte. Deste modo, em meados deste século, eram já evidentes as 
grandes tendências turísticas do mercado das viagens de lazer, difundidas em larga escala entre a 
população dos países ocidentais, e que nos acompanham até hoje. 
O aparecimento do Turismo de massas pode, por isso, ser considerado como um fenómeno do pós-
guerra (Page: 2003; 41). Foi durante os anos cinquenta e sessenta, sensivelmente de 1945-1973, que 
se registou o grande boom turístico. Vivia-se então um contexto de prosperidade significativo e veio a 
assistir-se ao crescimento da venda de viagens em pacotes turísticos a uma parte considerável das 
sociedades industrializadas. Na sua maioria implicavam a deslocação das populações do Norte para 
o Sul, de climas frios para climas mais amenos, dos países mais fortes económica e financeiramente 
para os restantes países do Sul. O Turismo balnear encontrava-se no seu auge. 
 Este período abarcou mais de um quarto de século e pode ser considerado como o período de maior 
expansão do Turismo, registando-se apenas uma ligeira quebra nos anos 1967-68, motivada pela 
Guerra Israelo-Árabe (dos Sete Dias) e que veio a afectar sobretudo os fluxos turísticos do 
Mediterrâneo. No entanto, assiste-se neste período a uma gradual massificação da actividade.  
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O desenvolvimento massivo deste sector ficou a dever-se a um conjunto de factores de ordem 
política, económica, cultural, sociológica, técnica e psico-laboral, que tiveram influência neste 
significativo aumento da actividade (Montejano: 1996) e que podem ser explicados da seguinte forma:  
• Em termos políticos, o mundo vivia um longo período de paz, com excepção de alguns conflitos 
regionais (ex. Coreia ou Vietname), o que permitiu que o Turismo se consolidasse nas zonas com 
forte estabilidade política, como é o caso do Mediterrâneo, da Europa Central ou dos Estados Unidos.  
• Em termos económicos, como consequência do desenvolvimento industrial e produtivo a que se 
assistiu nos países ocidentais, deu-se um aumento significativo do poder de compra das famílias e 
uma consequente fortificação do poder das classes médias neste países, que ficaram com hipóteses 
de despender algum do seu capital neste tipo de consumo.  
• Em termos culturais, produziu-se sobretudo uma expansão considerável da educação e da difusão 
cultural, aumentado consequentemente o interesse por conhecer outros povos e civilizações.  
• No que se refere aos factores sociológicos, os problemas que advêm do stress da vida a contra-
relógio provocada pela expansão da população urbana e industrial e pela alteração das suas formas e 
ritmos de vida, provocaram um crescente desejo de evasão para descanso e recreio em ambientes 
onde é possível um maior contacto com a natureza. Por outro lado, verificam-se importantes 
conquistas no domínio da melhoria das condições laborais, através da diminuição do número de horas 
de trabalho diário e semanal e o estabelecimento do direito a férias anuais pagas.  
• Os grandes avanços tecnológicos na comunicação e no transporte permitiram a realização de viagens 
com maior rapidez e comodidade e com a progressiva descida dos preços do transporte, em especial 
do avião, tornou-se possível viajar para quase todo o mundo.  
• Finalmente, em termos dos factores psico-comerciais, a expansão da publicidade e a evolução das 
técnicas de marketing permitiram que o Turismo fosse dado a conhecer e se tornasse apetecível para 
uma parte considerável da população.  
 
A afirmação de status através da viagens, que passou a ser de certa forma um factor de distinção 
social ou de identificação/imitação social, foi responsável por um aumento motivacional para a 
realização de viagens de Turismo. 
Ao longo das décadas que se seguiram foram realizados vários encontros institucionais de âmbito 
internacional e que resultaram num gradual enquadramento e reconhecimento da importância e da 
inevitabilidade do Turismo enquanto parte integrante da vida do Homem, mas igualmente da sua 
relevância enquanto possível força motriz da dinâmica económica, social e cultural, importante 
catalizador de sinergias e de um relevante efeito multiplicador nas sociedades contemporâneas. 
Neste contexto de prosperidade, realizou-se em 1963 a Conferencia de Roma, reunião institucional 
de dimensão institucional, em que o Turismo foi considerado um fenómeno de redistribuição de 
riqueza, forte contributo para a manutenção da paz. Acreditava-se que a troca cultural e o 
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conhecimento do “outro” poderiam propiciar a tolerância entre culturas, logo a paz. Relembra-se que 
o mundo que, por esta altura, tinha saído da guerra traumatizado, procura respostas para a sua culpa 
nos horrores cometidos durante este período. E se por um lado as trocas comerciais entre visitantes e 
visitados contribuiam para a circulação de capitais e para a redistribuição geral de riqueza, por outro 
lado, propiciavam um maior conhecimento entre estas populações, permitindo o seu entendimento e o 
seu contacto. 
Também a cooperação turística internacional se veio a consolidar neste período. Não apenas em 
termos de acordos bilaterais entre os vários países empreendedores nesta actividade mas também a 
nível geral, mundial, com a criação em 1974 da Organização Mundial de Turismo (OMT), ou 
posteriormente pela atenção que organizações como o Banco Mundial, a OCDE ou a União Europeia 
lhe dedicaram, reconhecendo-a como importante factor de dinâmica na geração de riqueza na 
contemporaneidade. 
 
1.2.2.2. A afirmação do modelo de “sol e praia” 
Os anos setenta e oitenta foram décadas em que o sol foi rei. O Turismo balnear foi o que mais se 
desenvolveu. O modelo do “sea, sun, sand, sex”7 foi a fórmula encontrada por muitos destinos para 
se afirmarem. Por esta altura, a Europa era já a grande emissora e o Turismo internacional crescera 
muito. Os anos setenta ficaram marcados pela temática da massificação, provocada pelo crescente 
aumento do volume de actividades turísticas desta natureza, e que levou a uma consequente 
estandardização dos produtos oferecidos. As grandes cadeias hoteleiras instalaram-se nos vários 
destinos “da moda” e o resultado líquido deste processo foi uma certa semelhança entre os produtos 
oferecidos, que surge independentemente da localização a que estão sujeitos.  
As consequências deste fenómeno não se fariam esperar nas décadas seguintes. Surge a 
possibilidade e a necessidade de análise da forma como esta trasformação dos territórios se opera. 
Com ela surgem também necessidades de organização dos espaços que até então cresceram 
espontaneamente, dando origem a zonas costeiras saturadas, de grande densidade urbana, 
construção em altura e alguns desequilíbrios fruto desta concentração tanto em termos da sua 
funcionalidaede como de abastecimento. Os acessos tornam-se difíceis, os abastecimentos de àgua, 
                                                          
7 “Mar, sol, areia e sexo”, fórmula que caracterizava o Turismo em Saint Tropez, uma estância balnear bastante popular 
durante este período. 
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luz, bens de consumo problemáticos. As populações locais ressentem-se destas pressões. Chegava 
a hora de reflectir sobre o carácter destes novos espaços. 
Em 1976 realizou-se a Conferência de Washington, cujo tema central tentou dar resposta à 
problemática do impacte e ao tipo de efeitos do Turismo sobre os locais em que se desenvolvia, já 
que, perante o contexto de expansão que se vivia e dos efeitos perversos decorrentes desse 
crescimento, sobretudo em destinos onde tinha havido um claro choque entre os turistas e a cultura 
da população residente, estas questões se levantavam. O que se discute é: “o impacte cultural e 
social do Turismo” e o crescimento físicio excessivo de alguns destinos. O que estava em causa era o 
porquê do impacte. Já que, por vezes, os níveis de massificação tinham levado à hostilidade entre as 
populações locais e os turistas.  
Ainda nos anos oitenta a abordagem do fenómeno veio a tornar-se, por isso, diferenciada porque 
aquilo que se tentou fazer, em resposta à crise de 1973, foi o desenvolvimento de uma vontade de 
tornar o Turismo numa prática de mobilidade interna, nomeadamente da Europa para a Europa. Este 
facto prendeu-se com dois fenómenos distintos. O primeiro relaciona-se com a percepção e o 
reconhecimento por parte destes Estados emissores de que também eles podiam beneficiar das 
receitas geradas pelo Turismo, retendo essas mais valias no seu território através da dinamização e 
valorização do Turismo interno. A tendência para a valorização da viagem por motivos culturais é 
nesta altura evidente, o que torna esta actividade numa hipótese exequível para qualquer país 
europeu cujo capital cultural se podia revelar relevante e interessante para aqueles que nasceram 
neste território e não apenas para os estrangeiros. Percebeu-se também que o fenómeno da 
sazonalidade a que muito deste Turismo internacional estava sujeito, e que gerava uma precariedade 
nos empregos neste sector e uma necessidade de grande elasticidade das estruturas que o 
constituiam, podia vir a diminuir por acção do Turismo interno, já que este não tinha forçosamente 
que obedecer a períodos de deslocação longos. A população local, regional, nacional, podia deslocar-
se para estes locais turísticos de proximidade por períodos mais curtos mas ao longo de todo o ano, 
sendo esta uma das formas mais viáveis para a solidificação da implementação desta actividade, 
contribuindo para a diminuição da precariedade dos recursos humanos de que necessita. Também 
pela mesma razão, as tendências neste período, em termos de tempos de lazer e Turismo foram 
marcadas por uma tentativa de diminuição da concentração das férias laborais e escolares num só 
período, aumentando para o efeito as férias do Natal, da Páscoa, bem como os fins-de-semana. 
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Ainda nos anos oitenta realizou-se a Conferência de Manila, organizada pela Organização Mundial de 
Turismo (OMT) em 1980, onde foi declarada tacitamente a intenção de promover este Turismo 
Interno e com preocupações culturais (Joaquim: 1997a; 75), o caso francês de desenvolvimento 
turístico foi utilizado como referência de reflexão. O mote era “o Turismo Nacional”, que correspondia 
à estratégia de desenvolvimento turístico proposto nesta década para as que se seguiam.  
Foi também nos anos oitenta que se assistiu à liberalização do mercado dos transportes, a alguns 
progressos técnicos consideráveis, factores que vieram a permitir tornar as viagens mais acessíveis 
em termos financeiros e, consequentemente, puderam ser adquiridas por mais pessoas: aquilo a que 
chamamos “as massas” (vd. Anexo II). Assiste-se a um grande desenvolvimento da aviação comercial 
e, consequentemente, os próprios aviões sofreram um progresso técnico considerável que permitiria 
uma maior capacidade, segurança e rapidez no transporte a custos inferiores. A capacidade dos 
aviões passou de menos de uma centena para cerca de quinhentos lugares, incorporam-se radares, 
torna-se possível efectuar voos nocturnos e adicionalmente os aeroportos melhoraram 
consideravelmente as suas instalações. Os direitos de tráfego aéreo flexibilizaram-se. Os voos 
charters e os forfaits com todos os serviços incluídos consolidaram finalmente este Turismo de 
massas, tornando-o efectivamente acessível a uma percentagem considerável da população dos 
países mais ricos e desenvolvidos E o facto de os pacotes turísticos terem deixado de se restringir 
aos produtos de sol e praia, e terem sido adaptados à venda de destinos culturais, nomeadamente 
cidades como Paris, Londres, Roma, Veneza ou Nova Iorque, tornou os destinos emissores, por 
excelência, em simultâneos receptores de Turismo, tendência que não mais seria abandonada, até 
aos nossos dias. O desenvolvimento do Turismo Interno foi uma marca dominante, onde a base de 
uniformização e estandardização de produtos e dos espaços que ocupa foi continuada de forma 
intensiva. 
Foi ainda durante este período que o Mediterrâneo se consolidou como a primeira região turística do 
mundo. Nasceram e desenvolveram-se ainda outras áreas como o Caribe, as ilhas do Índico, do 
Pacífico ou o Sudoeste e Sul Asiáticos. Acresce a este facto a abertura de novos mercados 
emissores e receptores a Leste na Europa, originados pela queda do Muro de Berlim. Mercados que 
ainda hoje apresentam tendências de crescimento consideráveis, tanto como emissores quanto como 
receptores de Turismo.  
Com a aplicação das novas tecnologias na “indústria turística”, com o desenvolvimento da 
informática, das redes de comunicação e informação intra e entre empresas nas últimas décadas, foi 
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possível incorporar hotéis, transportadoras, agências de viagens, organismos oficiais de informação 
turística, entre outros, permitindo um trabalho coordenado mais rápido e eficaz e com custos 
inferiores entre todas estas empresas que constituem o sistema através do qual o produto turístico é 
levado ao consumidor. Mas, na década seguinte, a Internet veio potenciar e melhorar ainda mais 
estas relações entre empresas (Inácio: 2002b). 
 
1.2.2.3. A redefinição da oferta e de um “novo Turismo” 
Nos anos noventa, algumas das tendências alteraram-se, outras acentuaram-se. O Turismo deixa de 
ser abordado como uma realidade una, uma vez que a diversidade das práticas existentes impõe a 
designação de “Turismos”, formas múltiplas desta actividade, que durante esta década foi invadida 
por uma grande variedade de produtos e clientes diferenciados (Joaquim: 1994 e 1997a). Assiste-se 
a “(…) uma emergência de novas práticas [que] é constituída sobretudo por minorias inovadoras 
capazes de conotar de prestígio as práticas que elas mesmo inauguram” (Bodson: 1988; 73). 
Sucedem-se as descobertas e desmultiplicações de novos destinos e de novas formas de Turismo.  
Contudo, o Turismo balnear continuou a aumentar – mais zonas e maiores fluxos turísticos – apesar 
de nos anos noventa ter perdido então o monopólio turístico e ter conhecido estas novas formas de 
Turismo que lhe são complementares. Sobretudo ligadas ao mundo rural, às actividades 
desenvolvidas em contacto com a natureza, ao Turismo cultural, entre outras. Estas práticas não 
substituem o Turismo balnear, que continua a aumentar, mas constituem novas formas de oferta de 
produtos a um maior número de indivíduos (Shaw & Wiiliams: 2002 e Page: 2003).  
Deu-se ainda neste período uma consolidação das empresas multinacionais do sector turístico, em 
especial das cadeias hoteleiras, mas também um significativo crescimento dos Operadores Turísticos. 
Por outro lado, nas Companhias Aéreas assistiu-se a uma tendência de concentração generalizada. 
Acresce o facto de o financiamento das empresas turísticas ter passado pelo recurso a capitais de 
instituições bancárias e financeiras nacionais e multinacionais. E, de uma forma geral, o volume de 
tráfego aéreo aumentou consideravelmente, em consequência da diminuição de tarifas, devido à 
concorrência crescente entre companhias aéreas a uma escala alargada. Assistiu-se a um escalar da 
concorrência a uma escala global sem precedentes. 
A Declaração de Tamrasset (1989) marcou o início dos anos noventa, onde as preocupações com a 
orientação do fenómeno turístico vão sobretudo para a criação de um “Turismo Responsável” por 
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oposição ao anterior Turismo de Massas (Joaquim: 1997a; 82)8, porque este último foi considerado 
prejudicial.  
A instalação de resorts, tipo Club Mediterannée, em que os turistas são quase na totalidade isolados 
da realidade regional que envolve os locais onde estas estruturas se encontram implantadas, e que 
se desenvolveu sobretudo a partir dos anos oitenta, parece contrastar com uma outra nova tendência, 
a do ecoturismo ou do Turismo em espaço rural que se baseiam fundamentalmente na tentativa de 
integração dos turistas nos ambientes que os rodeiam na busca de experiências culturais 
enriquecedoras através do contacto com as populações locais. Esta orientação nas actividades 
turísticas encontra-se em concordância com as tendências mundiais para uma nova concepção do 
Desenvolvimento. O Desenvolvimento Sustentável aparece como imperativo a longo prazo, tendo-se 
criado uma nova sensibilidade e consciência para os problemas que afectam globalmente o Planeta. 
De ora em diante, a Agenda 21 e a Declaração do Rio passaram a influenciar grande parte dos 
sectores de actividade, sendo que o Turismo não constitui excepção (Joaquim, 1994).  
O “Turismo responsável” integra novos produtos turísticos, como o Turismo verde, ecológico, suave, 
alternativo (Ibidem), produtos de nicho, em que a lógica da qualidade tenta suplantar a quantidade de 
turistas envolvidos, podendo esta última ser diminuta em compensação. A fundamentação desta 
opção prende-se com os seus impactes, já que se espera que este tipo de Turismo se diferencie do 
outro tipo de Turismo dito massificado, sobretudo em termos de escala e rendibilidade. Esta nova 
fórmula assenta num protocolo ético entre todos os elementos envolvidos nesta actividade: turistas, 
indústria e comunidade de acolhimento, ou seja, todos os elementos do sistema turístico, tentando 
garantir mais valias para todos eles, incluindo o respeito pelos territórios que ocupa. “Propugna-se um 
novo tipo de consumo – o consumo produtivo do espaço – propondo-se a instalação de equipamentos 
que causem o menor impacte ambiental, procurando-se desenvolver e aprofundar a consciência 
ecológica por meio da interacção e do respeito à natureza, além da sua conservação, objectivos de 
educação ambiental” (Rodrigues: 1997: 28). Mas esta abordagem pode ser criticada por ser elitista na 
medida em que assenta na responsabilidade dos intervenientes, insistindo em que só alguns podem 
ter acesso a estes recursos, para que estes seriam respeitados e garantida a sua continuidade e 
sustentabilidade. Estas novas práticas foram ainda criticadas por se considerar que constituem 
                                                          
8 Atenta-se para o facto de que, segundo o ciclo de vida de um produto turístico, ele é descoberto por uma minoria que o 
divulga enquanto destino a visitar e a esta minoria seguem-se grupos cada vez maiores de turistas, até se atingir um fluxo 
contínuo de recepção que dita a massificação deste local (Bodson:1988). A tendência da prática de Turismo Verde, que 
surge nos anos noventa, agrava esta situação, já que esta se baseia em ecossistemas naturais e por isso frágeis, sendo 
que os problemas e os impactes negativos deste Turismo atingem-se muito mais rapidamente e têm muito maiores 
repercussões (Joaquim: 1997a). 
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apenas uma nova forma de mascarar a indústria turística e a sua publicidade e que apresentam um 
crescimento significativo através destas novas práticas (Wheeller: 1991). Ou seja, não se constituem 
como solução de sustentabilidade, não para o real problema existente, que é o do Turismo de 
massas, mas como um novo produto, que se junta aos já existentes.  
Em certa medida, questionando ou não a sustentabilidade turística deste novo Turismo, pode-se 
antever nesta mudança de concepção da actividade o marco do início de um novo ciclo. Defende-se 
não a turistificação dos territórios mas a terrritorialização do Turismo. Por outro lado, procurou-se de 
forma constante durante o período anterior a democratização do lazer e do Turismo, tentando dar 
acesso a todos os indivíduos ou ao maior número possível. Agora parece procurar limitar-se este 
acesso porque os recursos são finitos e se lhes reconhecem limites de carga aceitáveis e, para tal, 
tenta-se diversificar o leque da oferta existente, criando produtos diferentes, de nicho. No entanto, 
considera-se também que ainda que a viagem organizada se encontre em declínio, pretendendo-se 
uma maior autonomia para quem viaja, esta nova forma de “viagem alternativa” não é mais do que 
uma outra forma de explorar comercialmente o desejo que o Homem tem de viajar. 
A análise do fenómeno turístico debate-se com a tomada de consciência dos efeitos que causa nos 
territórios e em quem os ocupa. Esta problemática é sintetizada em duas correntes antagónicas na 
abordagem dos impactes do fenómeno (Urbain: 1995; 15-18): a primeira corrente, a mais positiva, 
defende que existem impactes sociais, identitários, geográficos e económicos benéficos e que 
resultam desta actividade.  
A segunda corrente acusa o Turismo de ser um motor de destruição, gerador de impactes negativos 
uma vez mais do ponto de vista social, identitário, geográfico e económico. Ou seja, para os 
primeiros, o Turismo é uma actividade motora de sinergias positivas na medida em que estimula, 
desenvolve e faz acordar as economias nacionais e valoriza as culturas locais, permitindo que 
algumas das sociedades que até aqui se encontravam excluídas do circuito de distribuição de 
riquezas e trocas identitárias, a nível planetário, nele se incluam e prosperem. Esta fórmula propícia a 
redução do isolamento destas regiões, fornecendo-lhes adicionalmente e em consequência novas 
estruturas e instituições sociais de que não só beneficiam os turistas mas também as comunidades 
de acolhimento, através da melhoria significativa das suas condições de vida em geral9. Segundo 
                                                          
9 Nomeadamente, melhorias ao nível dos acessos, transportes e comunicações, construção e criação de hospitais, 
escolas, serviços públicos e administrativos, melhoria das condições de higiene e hábitos alimentares, criação de infra-
estruturas de apoio, alojamento e similares. 
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esta mesma perspectiva, a afirmação das identidades culturais e a sua valorização são outras das 
consequências da “turistificação” destes lugares.  
Para a corrente oposta, o Turismo é sinónimo de novas exclusões e assimetrias, de morte para certos 
locais, culturas e identidades, fruto da predação do espaço físico e humano, provocada pelo 
desenvolvimento da actividade turística. Para esta linha de pensamento, o Turismo constitui-se de 
“hordes bárbaras” e “marés canibais” que colonizam e destroem, já que a actividade é vista como “um 
fluxo indiscreto e predador que se difunde a partir dos países ricos em direcção aos pobres” (Urbain: 
1995; 15). Mas, por trás desta ideia esconde-se de certa forma uma atitude xenófoba face à presença 
do turista (Duhamel et al.: 2002). O estereótipo que se criou do consumidor que se faz transportar, 
que consome passivo, as “hordes bárbaras”, o “idiot du voyage” (Urbain: 1995), é refutado, uma vez 
que esta censura parece insurgir-se sobretudo contra o Turismo massificado, caracterizado por 
grandes fluxos turísticos, pois as novas formas de “Turismo sustentável, verde, suave” parecem ter 
sido a prática turística que veio tentar inverter esta tendência e silenciar as suas críticas. Parece-nos 
contudo que, estas novas modalidades de Turismo têm-se revelado apenas uma outra prática 
alternativa à anterior e não substitutiva da mesma que, longe de abrandar, continua em crescimento 
(Vd. Joaquim: 1994 e 1997a e Wheeller: 1991).  
Ainda que estas teses sejam sintetizadas por Urbain, vários autores reconhecem este antagonismo. 
Segundo Khader, “o Turismo é como o fogo: ele tanto pode aquecer a sua marmita como pode 
queimar a sua casa”. Aquilo que é certo é que, o Turismo não é em si um mal ou um bem, “tudo 
depende da forma como é utilizado” (Khader: 1988; 106). 
 
1.2.2.4. A redefinição da procura e o emergir do “novo turista” 
Na actualidade, existe uma forte tendência de procura de férias mais activas, onde se regista o 
aparecimento crescente de nichos de mercado com interesses muito específicos e motivações 
distintas. É aqui que se enquadra o Enoturismo. Estas alterações reflectem, uma vez mais, as 
efectivas mudanças tecnológicas, económicas, políticas, sociais e culturais que se têm vindo a operar 
a uma escala e velocidade crescentes no mundo em que vivemos, confirmando a ideia de que “a uma 
sociedade cada vez mais complexa corresponde um Turismo cada vez mais diversificado” (Boyer: 
1998; 57). Desmultiplicam-se as modalidades de “Turismo verde, branco, azul e das luzes” (Davidson: 
1993; 27) na tentativa de satisfazer esta procura emergente. A utilização de novas técnicas e 
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tecnologias e de novas estratégias de marketing tendo por objectivo a maior captação de turistas, 
uma melhoria dos transportes e das estruturas de apoio também tem ocorrido. 
Na globalidade, existe actualmente uma clara tendência de elaboração de produtos para determinado 
segmento de mercado. Estamos perante um conjunto de turistas mais exigentes, no que concerne a 
qualidade global dos produtos, mas também mais experientes, mais instruídos e mais bem 
informados. Este fenómeno é consequência da experiência continuada e do amadurecimento dos 
próprios turistas enquanto tal. Habituados a viajar, tornaram-se mais exigentes já que a maior 
experiência veio trazer mais expectativas. Trouxe-lhes também uma maior confiança, que faz com 
que as férias sejam hoje menos planeadas e que se procurem mais opções. As férias “à la carte”e a 
personalização dos produtos (em detrimento dos pacotes turísticos preconcebidos com uma 
programação rígida) são uma das actuais tendências da procura no mercado turístico. Os produtos 
passam a ter como objectivo a satisfação personalizada das necessidades de cada cliente (Inácio: 
2002: b). 
Outra das alterações que progressivamente se tem vindo a registar prende-se com a afirmação das 
mulheres enquanto segmento importante da procura turística, em especial no sector dos negócios. “O 
terceiro milénio vai ser a era das mulheres” (Rodrigues: 1997; 20) e, por isso, o espaço social e 
profissional que progressivamente têm vindo a conquistar irá provavelmente também reflectir-se na 
actividade turística e nas suas escolhas de férias.  
Ainda em termos demográficos, o envelhecimento geral da população mundial faz com que os idosos 
sejam um grupo que gradualmente tem vindo a assumir um papel de destaque para a indústria 
turística. “A velhice já não é um ‘resíduo’ da força de trabalho: ela tornou-se numa nova ‘matéria 
prima” (Urbain: 1995; 47) e são feitos produtos específicos para este segmento de mercado, que tem 
vindo a revelar um crescente potencial na compra de produtos turísticos.  
A tendência demográfica actual dos países ricos provavelmente poderá estender-se aos países 
pobres, modificando globalmente o perfil da população mundial. Desta forma, o casamento tardio, o 
paralelo adiamento da natalidade e a redução do tamanho médio das famílias, permitem a 
disponibilização de maiores recursos financeiros e de mais tempo para viajar ao longo da vida. 
Existe uma parte residual, mas crescente, da população para a qual viajar é já um modo de vida. Este 
fenómeno não engloba apenas os trabalhadores dos meios de transporte mas também os seus 
“habitués” que, por força da globalização de empresas e mercados e pela mundialização dos 
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sistemas económicos, são obrigados a deslocar-se frequentemente em ordem a dar resposta a estas 
novas realidades transnacionais em contexto de trabalho. São eles os novos cidadãos do mundo, 
frequentemente quadros superiores e/ou altamente especializados, colaboradores de grandes 
empresas ou de entidades institucionais geograficamente pulverizadas. 
Outra tendência pode ser identificada: em que o vector “entertainment” que durante muitos anos foi o 
mote, a pedra basilar da actividade, tende hoje a ser substituído ou complementado por um outro, o 
“edutainment”10, que não é mais do que um vocábulo novo em que a educação substitui de certa 
forma o simples entretenimento. Ou seja, este é o reflexo de uma mudança de mentalidade e de 
concepção do Turismo não apenas como forma de escape, o tempo de não fazer nada, de 
divertimento, de evasão ou de pura distracção, mas o tempo onde também se pretende aprender 
alguma coisa: onde se seguem interesses esquecidos durante o tempo de trabalho, respostas e 
compensações que este ultimo não dá, e que são construtivas, de auto-valorização. Concebe-se 
então que as actividades turísticas hoje não têm apenas por objectivo “entreter” (entertainment) os 
turistas, mas responder à procura de conhecimentos novos (edutainment) destes viajantes 
interessados e ávidos de saber e de aprender. De certa forma, retomam-se os princípios de educação 
do grand tour mas com outro objectivo e independentemente das fases da vida desses viajantes, não 
se limitando aos jovens. O turista parece desejar vestir a pele do antropólogo, e desta forma 
distinguir-se dos demais turistas, tentando ser um viajante interessado em aprender e em conhecer 
as culturas e as civilizações, o mundo que o rodeia do presente ao passado, do passado em direcção 
ao futuro. 
É neste âmbito que o Enoturismo se enquadra: a procura do “retorno às origens”, o retomar de 
tradições ancestrais, do autêntico, do rústico, do antigo, constituem solicitações novas por parte dos 
turistas e espelham as novas tendências de valorização do passado das raízes culturais de todos e 
de cada um de nós. Mas, o que também sucede em consequência é a “liofilização” das experiências 
do real. O mundo agrícola transforma-se no mundo rural. Ninguém espera hoje ir para o campo e, 
como antigamente, passar fome, comer em conjunto do mesmo prato, levantar-se de madrugada, 
dormir em colchões de palha junto dos animais. Deseja-se ir para o campo com todo o conforto a que 
a civilização nos habituou. Ou seja, procura-se “um real q.b.(quanto baste)”. 
                                                          
10 “Edutainment” foi a expressão utilizada no domínio das novas tecnologias da informação e da comunicação para 
designar as ferramentas que permitem às crianças melhorar e expandir o seu conhecimento enquanto se divertem 
(nomeadamente, jogos electrónicos didácticos) e que neste caso foi adaptado ao Turismo. 
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As cerimónias tribais acontecem várias vezes ao dia, com hora marcada e as festas religiosas e 
profanas passam a acontecer ao sabor das disponibilidades de quem visita. A tradição é “formatada” 
para caber num tempo e num espaço que se oferece a cada turista sempre que ele chega. E para 
este a cópia tem tanto valor como o original, aceitando a simulação como se do real se tratasse. A 
encenação ganha valor de realidade (MacCannell: 1999) porque o seu consumo torna-se desta forma 
mais fácil. É a “sociedade espectáculo” no seu melhor, em que a realidade múltipla dos “Turismos” faz 
com que o turista aceite com a mesma naturalidade o “autêntico” e a simulação: os “pseudo-eventos” 
e o “hiper-real” (de que os parques temáticos são exemplo) (Uriely: 1997, 982-983; Urry: 1990; 7 e 
Graburn: 1994). O Turista entra no “jogo” das Identidades.  
A Sociologia do Turismo explora este rico campo da (re)construção de identidades e da oportunidade 
de escape, recreio, invenção ou (re)invenção do”eu” e do “outro”, que as viagens turísticas 
proporcionam. 
O modelo de criação de espaços totalmente desvinculados do ambiente que os rodeia, chegando 
mesmo a criar ou a recriar micro-espaços/ambientes, como é o caso de Las Vegas ou das 
Disneylands ou de outros parques temáticos, tem vindo a ser mais uma das tendências que 
crescentemente se tem vindo a reproduzir a nível mundial. O crescente aparecimento de parques 
temáticos como a Eurodisney ou a Disneyland surge como uma tentativa de tornar real todo um 
imaginário de fantasia e ficção11. Este tipo de produtos tem a particularidade de não exigir 
especificidades geográficas nem patrimoniais do lugar físico onde se situam, já que a reconstituição 
das envolventes cénicas é total, pelo que não depende em nada das preexistentes. Esta é uma 
característica de desterritorialização forte, onde os recursos da região em que se inserem são 
irrelevantes, sucumbindo a estes “implantes” totalmente artificiais. É um claro fenómeno de 
manifestação de uma cultura global que, ainda que exportada pelos Estados Unidos, criou símbolos 
universalmente reconhecidos e que permitem que a mesma fórmula e formato sejam aplicados (com 
algumas adaptações) aos locais onde se “implantam”. 
Assiste-se a uma quebra na homogeneidade do próprio produto. A escolha turística é muito 
heterogénea já que, por vezes, a decisão de escolher uma das componentes baratas do produto não 
é sinónimo imperativo de férias económicas. Aquilo que o turista hoje faz é poupar em determinados 
                                                          
11 O “Jurassic Park” de Steven Spillberg é um bom exemplo crítico figurativo desta tentativa in extremis de reconstituição 
de uma realidade ficcional e artificial, porque pré-histórica.        
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elementos do produto que escolhe para poder usufruir de outros a preços muito superiores12. Acresce 
a pluriactividade turística que caracteriza hoje cada um dos turistas e que se refere ao facto de a cada 
indivíduo não corresponder apenas um único tipo de Turismo, mas a vários. Em termos mundiais a 
prática deste fenómeno é desigual já que poucos são aqueles que fazem Turismo, mas quem o 
pratica realiza em média mais do que uma viagem por ano. E essas viagens são normalmente de 
natureza distinta. O turista varia entre uma semana na praia no Verão, uma semana na neve no 
Inverno e alguns fins-de-semana no campo, outros em contexto citadino e cultural, ou em descanso 
numa estância termal. Ou seja, não se enquadra num estereótipo de turista único (Santos: 2002), 
mas enquanto turista encerra um leque de actividades possíveis que escolhe por hábito, por gosto, 
por moda, ou por outra qualquer razão e em determinado período em que decide empreender uma 
viagem. Outra das grandes tendências actuais, é a realização de férias durante períodos mais curtos 
e que se distribuem ao longo de todo o ano, contrariando a tendência de férias concentradas apenas 
no Verão que, ainda que tenha diminuindo, está longe de ser superada.  
Podem sintetizar-se as alterações do consumo turístico em quatro grandes tendências (Pauchant: 
1998ª): a normalização de produtos vendidos e de mercados emissores; a atenção crescente para 
com a relação qualidade/preço, fruto da existência de turistas mais exigentes; a procura do prazer 
acima de tudo e finalmente o “zapping” turístico, que se refere à falta de padronização de 
comportamentos e escolhas, anteriormente mencionada, e a crescente “infidelidade” dos clientes em 
relação aos fornecedores e aos produtos.  
Inaugura-se a prática de um “novo Turismo” (Poon: 1996), fruto da modificação das práticas turísticas, 
resultante da maturação dos consumos turísticos, dos desenvolvimentos técnicos e tecnológicos dos 
transportes, das possibilidades de circulação de informação e trocas de comunicação, do fenómeno 
da globalização e dos próprios desejos dos indivíduos. Fala-se no “fim do Turismo” como fenómeno 
de mobilidade, já que as viagens pelo “hiper-real” podem para alguns substituir a deslocação física 
vencendo a distância espacial que os separa dos destinos (Urry: 1990). As viagens ao Espaço, à 
órbita terrestre, também parecem ser uma das novidades que futuramente promete despertar o 
interesse das elites mais abastadas (Page: 2003). Uma vez mais, a distinção entre turistas aplica-se, 
                                                          
12 Existem ainda outras novas modalidades de férias em franco crescimento: o regime de “tudo incluído” (TI), em que o 
turista não tem necessidade de fazer quaisquer despesas no destino para o qual se desloca, já que pagou previamente 
um serviço onde alimentação, espectáculos, desportos, excursões, transferes, alojamento e outras possíveis actividades 
se encontram globalmente incluídos no preço inicial. Esta modalidade permite ao turista saber, mesmo antes de realizar 
as férias, quanto irá gastar durante aquele período, sem riscos de surpresas orçamentais. Por outro lado, esta modalidade 
veio originar a diminuição drástica do efeito multiplicador do Turismo, com base no qual os Estados fazem novos 
investimentos neste sector. 
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e o factor diferencador é o consumo do raro, do novo, do cada vez mais longe, mais rápido, do 
diferente. Este “novo Turismo” reveste a fórmula tradicional dos “4 S” (Sun, Sea, Sand, Sex), já 
anteriormente referida, de um novo significado: “sophistication, specialization, segmentation, 
satisfaction”, ou seja, traduz a crescente sofisticação da oferta, a especialização progressiva dos 
destinos, a segmentação da procura e finalmente a satisfação dos consumidores (Cunha: 2003; 31), 
expressão que consideramos feliz por resumir de forma clara e precisa a profunda alteração do 
fenómeno. 
Em resultado da formação e da complexificação desta nova identidade emergente, define-se o perfil 
do “novo turista” (Poon: 1996), por se considerar que este possui características muito específicas 
que o distinguem do anterior consumidor de produtos turísticos massificados, ditos tradicionais. Os 
valores e as sensibilidades do turista alteraram-se, originando uma relativização da realidade e 
influenciando a sua posição face a outras culturas (das quais participam as comunidades de 
acolhimento)13. A experiência da cultura do outro tornou-se aparentemente importante para este, 
sendo que existe no turista uma verdadeira vontade de conhecimento e abertura ao “outro” (Poirier: 
1994; Lanfant: 1985). De tal forma que, o turista parece desejar, por vezes inconscientemente, vestir 
a pele de Antropólogo, mas sem a obrigatoriedade da sistematização, pelo menos escrita, de 
experiências. Estas são antes vistas como formas de enriquecimento pessoal e cultural. Em suma, e 
numa perspectiva de Cavaco: 
“Observa-se hoje claramente uma maior atenção por novas formas de Turismo, mais suave, leve, 
artesanal e humano, diferenciado, singular, endógeno, autêntico, novo, ajustado e harmonioso nos 
destinos (arquitectura, culinária, costumes), sem ultrapassar os limites do equilíbrio e da tolerância, nas 
vertentes natural, social e psicológica, um Turismo mais ético e também mais livre, muito melhor repartido 
no tempo e no espaço, um “Turismo de serviço”, contrário ao “Turismo da construção civil”, ou um 
Turismo de expedição, valorizando a aventura (...) e valorizando o exótico, um Turismo temático, entre 
grupos com interesses homogéneos, de busca de novas fronteiras e de novas inserções na vida simples 
das comunidades visitadas.” Cavaco ( 1996; 11). 
 
Este “novo turista” quer sentir-se mais responsável por si próprio, e pelas decisões relativas à 
distribuição dos seus tempos livres, reclamando, por isso, um maior grau de autonomia e decisão. Ele 
procura fugir e diferenciar-se da multidão de outros turistas recusando, muitas vezes, a própria 
rotulação de “turista” (Urbain: 1995). E todos parecem querer ser viajantes perdidos, anónimos na 
multidão. Esta necessidade de autonomia das escolhas pessoais é, de certa forma, uma 
característica de afirmação da individualidade e de procura da diferença e é esta necessidade que 
                                                          
13 A visão de superioridade cultural: “The West is the best”, cede o seu lugar à partilha e interesse pela experienciação e 
conhecimento de diferentes culturas (Poon: 1996; 144). 
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transforma o consumidor – anteriormente sujeito passivo – em “co-produtor” dos produtos turísticos 
que consome.  
O turista de hoje é mais independente e flexível em termos de escolhas e dificilmente tipificável 
segundo uma gama de produtos específica, e os seus consumos são crescentemente híbridos e 
imprevisíveis. Esta característica pode ser designada por “zapping turístico” (Pauchant: 1998a; 38), o 
turista procura vários destinos e tipos de férias diferentes em cada viagem que empreende. Cada vez 
mais o turista planeia com reduzida antecedência o seu tempo dedicado às férias, obrigando a uma 
maior flexibilização do mercado das viagens. A flexibilização de horários e períodos de trabalho 
permitem pequenos períodos de férias repartidas, para os quais surge um novo tipo de oferta de 
produtos turísticos. Torna-se difícil ou quase impossível a determinação de mercados-alvo, porque as 
escolhas são realizadas em função de motivações “flutuantes” e o facto de se admitir a escolha de 
uma combinação de diferentes gamas de produtos ou serviços, torna difícil a previsão antecipada das 
necessidades deste consumidor (Poon: 1996).  
Quando Toffler escreveu nos anos 70 a obra “Choque do Futuro”, defendia a necessidade do 
indivíduo se tornar mais autónomo, mais autocentrado, mais confiante e flexível, com maior 
capacidade e poder de decisão, mais instruído e bem informado, atento, desperto, adaptável. Para 
poder sobreviver ao choque de aceleração da velocidade, da mobilidade, das incertezas do 
quotidiano, que ele apelidou de “choque do futuro”, estas eram características essenciais (Toffler: 
2001). Na leitura do “novo turista” consegue-se ver emergir precisamente a confirmação da existência 
deste novo sujeito na contemporaneidade.  
Os turistas hoje são viajantes consideravelmente mais experientes, pois o custo decrescente das 
viagens permitiu um aumento do fluxo de viajantes, não só por motivos de lazer como por razões 
profissionais. Começa-se a viajar mais cedo e com maior frequência. Viajar deixou de ser uma 
novidade, uma experiência inédita, como anteriormente o era, e que por si só justificava a opção feita 
pelo turista em empreende-la. São mais argutos e críticos, possuem parâmetros e escalas de 
comparação, tornando-se consumidores mais atentos e qualitativamente mais exigentes.  
As transformações a que se tem vindo a assistir neste universo turistico são precisamente reforçadas 
por uma alteração dos próprios estilos de vida, fruto de mudanças estruturais dos processos de 
trabalho (Bodson: 1988). Porque os ritmos de trabalho e de vida se alteraram, também se alteraram 
as necessidades, ritmos e estilos de lazer que os reflectem. No fundo, numa sociedade mais estável e 
mais lenta, o lazer resultou num tempo e num espaço de mudança como forma de compensação. 
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Natural será por isso, que numa sociedade mais rápida, de mudança constante, se procure alguma 
forma de rotina e de estabilidade nos tempos de lazer ou o extremo oposto e libertador, que muitas 
vezes toca até o risco físico associado às actividades e modalidades escolhidas. 
Os turistas de hoje procuram tendencialmente mais animação e actividade, aparecendo mesmo um 
núcleo crescente que cultiva o gosto pela aventura e pelo risco que se reflecte nas práticas do lazer, 
através do “descontrolo controlado de emoções” (Elias e Dunning: 1992), espelhado nos desportos 
radicais e no Turismo de aventura, práticas turísticas de algum (por vezes muito) risco físico para os 
seus praticantes. Um dos requisitos para a excitação e para a aventura é manifestamente “o risco” 
(Giddens: 2000)14, um sintoma de necessidade individual de controlo das situações, característico 
das sociedades actuais (Poon: 1996) ou talvez uma tentativa de diferenciação em relação às práticas 
da maioria dos outros turistas, a “massa” (Urbain: 1995).  
Denota-se uma tentativa de um grupo elitista se diferenciar dos demais, ou seja, a utilização do 
Turismo como forma de distinção social, afirmação de status e identificação com grupos de pertença, 
e já largamente referido, pois o Turismo, enquanto fenómeno social, pode ser abordado como forma 
de consumo simbólico de bens e estilos de vida. O desejo de evasão tornou-se numa marca de 
status, num factor de afirmação social e consumo simbólico de tal forma importante que se instituiu 
como necessidade crucial da vida moderna (Urry: 1990). Trata-se, uma vez mais, da reconstituição 
identitária, desta vez não do visitado mas do visitante, ou seja do turista. “Viajar não é apenas 
deslocar-se no espaço, é deslocar-se para fora de si próprio” (Urbain: 1995; 249) e através deste 
processo o sujeito procura reencontrar-se, valorizar-se ou recrear-se, por oposição ou por 
identificação com o “outro”. Por este motivo, o Turismo pode ser considerado uma forma de consumo 
simbólico de bens, tentativa de afirmação de status e sentimentos de pertença a um determinado 
grupo.  
                                                          
14 O termo “risco” terá tido origem nos séculos XVI e XVII, nas línguas portuguesa ou espanhola e era utilizado para 
denominar a navegação em mares ainda desconhecidos. Por esta altura, o conceito incluía apenas a noção de espaço, e 
só posteriormente, quando adaptado pelo sistema bancário, passou a incluir a noção de tempo. O risco refere-se “ a 
perigos calculados em função de possibilidades futuras” (Giddens: 2000; 33) e constitui-se como uma das primeiras 
características das sociedades da era moderna industrial, sendo considerado uma importante fonte de energia “criadora 
de riqueza” nestas economias (ibidem: 34) pois “ao calcular possíveis ganhos e perdas e, portanto, o risco, num processo 
contínuo, o capitalismo moderno coloca-se no futuro” (id ibidem) e, por isso, sem ele as sociedades ocidentais e o 
capitalismo são impensáveis. Desta forma se conclui que o risco pode ser um factor positivo, pois é responsável pela 
dinâmica económica e pela inovação na sociedade. Permite o Homem ousar e avançar. E porque desta forma o risco se 
constitui como uma componente quotidiana da vida individual e das sociedades, é compreensível que este também se 
traduza nas manifestações de lazer e Turismo que estas mesmas sociedades preconizam. Ainda que de forma controlada 
na maioria dos casos, é uma vez mais, o risco encarado de forma positiva porque catártica entre aqueles que ousam e 
arriscam. 
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Por todos estes motivos considera-se que, abordar o Turismo apenas do ponto de vista do 
divertimento (antítese do trabalho) é uma visão demasiado simplista de um fenómeno complexo 
(Lanfant: 1992b), por não serem tomados em consideração nem a oportunidade de (re)criação que 
este oferece, nem o imaginário da viagem, ou o seu simbolismo. Uma vez mais aqui se aflora a ideia 
da importância desta actividade, tal como o lazer, no “jogo” de identidades em que o sujeito se vê 
hoje submerso. E evadir-se do quotidiano parece ser de tal forma imperativo que “o turista tornou-se 
num objecto que se transporta e que se sujeita” (Urbain: 1995; 42), aquilo que ele pretende é 
“coleccionar” experiências extraordinárias – por oposição ao quotidiano vulgar –, factos, paisagens, 
acontecimentos e encontros que documenta através de fotografias (Urry: 1990), testemunhos que 
perpetuam no tempo estas experiências, confirmando a sua veracidade.  
 
1.2.2.5. Turismo e Lazer: expressões e impressões da Sociedade de Consumo 
É notório que a economia mundial se encontra hoje num drástico processo de reestruturação 
(Drucker: 1989 e Reich: 1993 in Reids & Mannell: 1994; De Masi: 2000). Associados a esta 
reestruturação encontram-se fenómenos como a globalização, o mercado livre, a competição e as 
empresas transnacionais, a produtividade, o desemprego e as dívidas nacionais. Assiste-se a uma 
reorganização do trabalho, pois tendencialmente o sector dos serviços tende a prevalecer e a 
desenvolver-se, sendo que o trabalho industrial das quarenta horas semanais bem remunerado tende 
a ser substituído pelo trabalho parcial e mal pago do sector dos serviços (ibidem). Em consequência, 
pensa-se que muitos destes trabalhadores vão necessitar de possuir mais do que um emprego para 
ganharem o suficiente e este facto é ainda agravado pelas taxas de desemprego crescentes que 
parecem teimar em fazer parte da vida das sociedades capitalistas maduras, deixando os 
trabalhadores em situações de precariedade cada vez mais frequentes. 
Por todas estas razões, alguns autores apresentam como solução, face a um trabalho 
manifestamente insatisfatório, a procura de uma recompensa pessoal e individual no lazer ou no 
tempo livre. É como se o tempo livre e a diversidade de formas de o ocupar pudessem vir a 
compensar o fracasso, a frustração ou a decepção com a vida profissional ou até mesmo a ausência 
desta (Cavaco: 1996). Outros autores, como De Masi (2000), fundamentam que a centralidade do 
trabalho deve dar lugar a um modelo em que trabalho, estudo e lazer se congregam em simultâneo e 
onde a criatividade e o tempo livre passam a ganhar mais espaço, por força desta transformação. Ou 
seja, face à insatisfação do modelo centralizado no trabalho, o Homem tem que procurar no seu 
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tempo livre o seu espaço de realização individual. Poucas são as evidências científicas de que as 
actividades de lazer consigam de facto substituir o trabalho como fonte de bem-estar entre os 
cidadãos (Shamir: 1988 in Reids & Mannell: 1994). Consideramos que ainda hoje a centralidade do 
trabalho continua a ser vista como o ingrediente mais importante para o bem-estar sócio-psicológico e 
económico dos indivíduos. Do que se pode concluir que, as sociedades actuais ainda não se 
encontram preparadas para uma crescente centralidade do lazer. 
Culturalmente o trabalho continua a ser central e estruturante e o facto de rotular as pessoas, em 
termos de status e identidade, e de lhes permitir uma recompensa financeira, continua a contribuir 
para essa centralidade. Fala-se, da necessidade de lazer como forma do ser humano se recompor 
física e mentalmente, reconstituir-se, “como se a vida pudesse ser recuperada em algumas semanas 
de férias e em alguns fins-de-semana”, numa tentativa de “recomeçar perpétuo”, numa “repetição 
sistemática”, cíclica, em que se trabalha “para poder ter férias” e em que se repousa “para poder 
trabalhar mais e melhor” (Krippendorf: 1987a). E perante esta forma de concepção do lazer, 
Krippendorf vai mesmo questionar se porventura o Turismo não existisse “seria preciso construir 
clínicas e sanatórios onde o ser humano se recomporia da fadiga do seu quotidiano” (ibidem). 
Vivemos actualmente em democracias ocidentais ou ocidentalizadas, segundo um modelo onde a 
sociedade de consumo se revela um sistema chave de manutenção do bom funcionamento das 
instituições da sociedade. E para se consumir é necessário possuir rendimentos, que se obtêm 
através do trabalho. Diminuir ou encurtar este período e os seus rendimentos é de certa forma 
contribuir para a falência deste sistema que, para já, se percebeu não ser desejável, sob pena de pôr 
em causa a estrutura da própria sociedade. “Não se trabalha para produzir, mas produz-se para 
trabalhar” (Krippendorf: 1987a). Por isso também se pode fazer uma leitura do Lazer e do Turismo 
como sendo parte integrante deste sistema de Sociedade de Consumo, pois também eles são 
momentos de consumo, mas que só são possíveis havendo uma actividade laboral, da qual se 
subtraem esses rendimentos e esse tempo para o lazer e o Turismo. 
A tendência dos Países Ocidentais, nomeadamente os do Norte, serem países emissores por 
excelência e os restantes países serem receptores ainda se mantém (com algumas alterações a 
Oriente, onde mercados emissores como o Japonês ou o Chinês têm vindo a desenvolver-se). 
Actualmente, os principais fluxos de tráfego internacional continuam a estar concentrados na Europa 
Ocidental e na América do Norte. A Bacia do Mediterrâneo continua a destacar-se como a principal 
área receptora em termos mundiais, mas prevê-se que as suas taxas de crescimento venham a 
 FLUL 57
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
estagnar de forma significativa nos próximos anos, como aliás tem vindo a acontecer ao longo das 
últimas décadas. Até porque se prevê que o seu clima seja consideravelmente afectado pelas 
alterações climáticas que afectam o globo, e em particular esta zona e as suas amenidades (Buhalis 
& Costa: 2006), centrais nas práticas turísticas que elegeram os seus litorais. 
Em contrapartida, é na Ásia Oriental que têm vindo a verificar-se transformações significativas, 
nomeadamente nos países onde a industrialização foi recente, em particular Hong Kong, Tailândia, 
Singapura, Malásia, Indonésia e Coreia, em fase de afirmação progressiva enquanto mercados 
turísticos, emissores e receptores de Turismo internacional. Nesta região do globo destaca-se a 
posição do Japão como líder absoluto na emissão de Turismo. Prevê-se que o volume destes turistas 
continue a tendência de acentuado crescimento (vd. Anexo III). De acordo com as previsões da OMT 
para 2020, é provável que também a China conheça um aumento significativo e se afirme na cena 
turística tanto como país emissor como receptor, apresentando uma das maiores taxas de 
crescimento. 
Longe da Sociedade de Lazer (Krippendorff: 1987ª), são lançados novos desafios à actividade 
turística por conta de transformações sociais eminentes que na contemporaneidade os países 
desenvolvidos têm vindo a acusar e que certamente influenciarão num futuro próximo e a longo termo 
as actividades turísticas e de lazer. Num tempo em que se discute o aumento das idades de reforma 
por conta do envelhecimento generalizado das populações, a falência do sistema de segurança social 
nos países ocidentais, as taxas de desemprego galopantes nestes países, a precariedade dos 
empregos e os duplos empregos, como forma possível de subsistência e a diminuição dos níveis de 
rendimento reais, prometem ser questões que desafiam as sociedades contemporâneas. Certamente 
surtirão impactes nas actividades turísticas e de lazer, para já, constituem mais uma incógnita do que 
uma certeza neste universo de mudanças estruturais nas democracias ocidentais ou ocidentalizadas. 
As questões relacionadas com a segurança global, que pós “Onze de Setembro” dominaram o 
cenário internacional, e as alterações climáticas verificadas nos últimos anos globalmente constituem 
dois novos catalizadores de efeitos sobre as actividades turísticas. Por outro laod, a indústria turística 
é globalmente afectada pela crescente liberalização e desregulamentação genereralizada, cenário 
que conduz a uma maior competitividade entre empresas e destinos, hoje tornada global pela 
facilidade de transporte de turistas e de divulgação de destinos. Sucedem-se as fusões, uniões 
estratégicas e tendências de integração horizontal e vertical entre empresas, que conduzem ao 
nascimento de gigantes multinacionais no sector. Assiste-se à especialização dos pequenos 
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empresários, de forma a conseguirem sobreviver neste contexto, aliando-se, apostando na inovação 
e na especialização em nichos de mercado ou em produtos específicos (Inácio: 2002). As novas 
tecnologias da informação e da comunicação sustentam estas alterações, criando-se redes que 
agilizam a actividade e lhe conferem contornos inéditos.  
O “novo Turismo” veio para ficar e constitui uma nova fórmula, um novo paradigma, para o lugar da 
viagem e da “experiência turística”, e que estas grandes tendências fazem transparecer a crescente 
diversidade que invadiu o universo turístico, onde não se operou apenas uma mudança na concepção 
e constituição dos produtos mas também dos turistas que os procuram e dos profissionais que nele 
trabalham, fruto do desenvolvimento continuado desta actividade que, ainda que só para alguns, se 
tornou num “fenómeno de civilização”, num “nomadismo gigantesco” a que todos parecem aspirar 
(Urbain: 1995; 105). “Há quem diga que o ‘Homo Sapiens’ sucede o ‘Homo turisticus’, um produto da 
sociedade de consumo. O indivíduo que viaja está “in”, ao passo que quem não viaja está “out”. A 
viagem tornou-se uma ‘obrigação’ (...)” (Rodrigues: 1997; 39). No entanto, o que continua a parecer 
evidente em termos mundiais é que o Turismo se mantém um fenómeno elitizado, acessível a uma 
minoria planetária, nomeadamente os cidadãos dos Países Ocidentais e/ou industrializados15, como 
as estatísticas teimam em confirmar. 
 
1.3. CONTRIBUTOS PARA UMA DEFINIÇÃO DO TURISMO 
(...) O Turismo não é um aspecto periférico das economias ou das sociedades locais,  
nacionais ou globais.  
É sim e crescentemente central em todas elas.” 
Shaw e Williams (2002; 11). 
 
1.3.1. As especificidades de uma actividade humana 
1.3.1.1. Uma forma de lazer móvel 
O termo “Turismo” tem origem inglesa e data de 1800. No entanto, as suas raízes epistemológicas 
provêem do termo francês “tour”16 que significava “viagem”17. As palavras “Turismo” e “turista” podem 
já encontrar-se nas línguas do mundo ocidental nos finais do século XIX (Boyer: 1998), mas a 
                                                          
15 Segundo os dados estatísticos da Direcção-Geral de Turismo (DGT), referentes ao ano de 2006, 50,7% da população 
portuguesa gozou férias, contudo apenas 25% destes fizeram férias no estrangeiro, enquanto a grande maioria (75%) 
passou as suas férias em Portugal. Do que se conclui que apenas cerca de metade dos portugueses tem possibilidade de 
gozar férias e não sua maioria fa-lo sem sair do país. 
16 Designa-se por “tour” uma deslocação que envolve o acto de retornar ao ponto de partida. 
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definição do fenómeno turístico surge mais tardiamente; no entanto, e ainda hoje, considera-se que a 
sua definição não é consensual. Este facto deve-se, por um lado, à complexidade do fenómeno e às 
evoluções que tem vindo a registar nomeadamente nas últimas décadas, e por outro lado, à 
pluridisciplinaridade dos estudos de que é alvo (Costa: 1996). 
Uma das primeiras tentativas de definição de Turismo data de 1910, e centra-se sobretudo no 
carácter económico do mesmo. Foi avançada pelo economista austríaco Von Schullard, que definiu 
esta actividade como sendo “a soma das operações, principalmente de natureza económica, que 
estão directamente relacionadas com a entrada, permanência e deslocação de estrangeiros para 
dentro e para fora de um país, cidade ou região”(Wahab: 1988, citado por Joaquim: 1994; 15). 
Apenas em 1935 surgiram os primeiros trabalhos que o definem como fenómeno social: Glücksmann 
considera o Turismo “não como o trânsito de pessoas, nem como uma expedição ou uma viagem de 
negócios, mas sobretudo como um fenómeno social, ligado às relações interpessoais e à 
comunicação humana” (Lanquar: 1985, citado por Joaquim: 1994; 15).   
Com o objectivo de aplicação estatística, dois anos mais tarde, em 1937, um grupo de especialistas 
da Sociedade das Nações veio a elaborar uma definição do fenómeno: as “viagens realizadas para 
fora do domicílio habitual por um período superior a vinte e quatro horas e inferior a um ano, por 
motivos de lazer (Boyer: 1972 in ibidem). Ficariam excluídas desta definição, as deslocações que 
tivessem uma duração inferior a vinte e quatro horas, que foram, por isso, apelidadas de 
excursionismo por não terem pernoita. Este conceito foi baseado na definição de turista e teria como 
principal objectivo a tentativa de estandardização internacional das estatísticas do Turismo (Costa: 
1996). Nestas definições é possível reconhecer o binómio que desde então, e há mais de sessenta 
anos, tem vindo a influenciar a conceptualização do Turismo. Reconhece-se claramente, por um lado 
a sua articulação com o lazer e, por outro, com a mobilidade.   
Na década de quarenta, Edmund Picard, economista belga, veio, tal como Shullard, ressalvar, uma 
vez mais, a importância económica desta actividade, insistindo que “a função do Turismo é a 
importação de divisas pelos países”. (Wahab icitado por Joaquim: 1994; 16). Ainda nesta mesma 
década, uma outra definição de Turismo foi protagonizada por dois professores, Walter Hunziker e 
Kurt Krapf, da Universidade de Berna que, em 1942, o definiram como “o somatório de fenómenos e 
de relações que derivam da viagem e da permanência de pessoas fora do seu local habitual de 
residência, e desde que não exerçam nenhuma actividade lucrativa nestes locais” (Hunziker e Krapf, 
                                                                                                                                                                                  
17 Esta viagem era conotada sobretudo com um sentimento de prazer intrínseco à sua realização (Poirier; 1994). 
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citados por Holloway: 1999; 1-2). Contudo, esta definição excluiu o excursionismo e a prática de 
Turismo de negócios como formas de Turismo. Este é um conceito que possui a novidade de já 
introduzir a relação entre visitantes e população residente e enfatizar as questões decorrentes da 
estada do turista nestes locais. Krapf viria a actualizar esta definição, dez anos mais tarde, em 1952, 
desta vez dando particular ênfase a uma outra dimensão do fenómeno: o Turismo é lazer para o 
turista e é trabalho para a comunidade de acolhimento. Esta concepção, para além de globalizante, 
possui já o reconhecimento do binómio oferta/procura, referindo-se ao aspecto do consumo para o 
turista e da produção para aqueles que oferecem estes produtos (Joaquim: 1994). 
Foi em 1963, na Conferência de Roma (United Conference of International Travel and Tourism) que 
os conceitos de visitante, de turista e de excursionista foram pela primeira vez acordados entre os 
participantes da mesma (Costa: 1996)18. No entanto, o Turismo doméstico ainda não era considerado 
nestas definições e só veio a ser integrado alguns anos depois, numa reformulação posterior da 
Organização Mundial de Turismo em 1988. 
 
1.3.1.2. Uma actividade sistémica com relevância económica e social: década de setenta 
Boyer foi um dos teóricos que, já no domínio da sociologia e ainda nos anos setenta (1972), tentou 
definir o fenómeno, referindo-o como “o acto de mobilidade tendente a satisfazer, no âmbito do lazer, 
uma necessidade cultural da civilização industrial”, situando-o na esfera da “economia, da sociedade, 
do lazer e da cultura” (Joaquim: 1994; 18). Desde já, esta definição vem, uma vez mais, enquadrar o 
Turismo nos dois eixos anteriormente referidos: lazer e mobilidade. E uma vez mais também se 
abordada, a questão do binómio produção/consumo, considerando-o como um fenómeno de 
“consumo mítico” característico das sociedades modernas e industrializadas. Considera-se que este é 
um fenómeno de modernidade, característica essencial da cultura de massas onde, por isso, as 
relações entre o Turismo, a cultura, a sociedade e a economia vão merecer particular atenção. 
De destacar ainda a tentativa de Nettkoven, que nesse mesmo ano de 1972 considerou o Turismo 
como “a soma de fenómenos sociais e económicos resultantes de uma mudança de residência 
                                                          
18 Assim, considera-se: Visitante, “toda a pessoa que está de visita a outro país diferente do seu local habitual de 
residência, por razões outras que não sejam actividades remuneradas”. Entende-se por Turista, “os visitantes 
temporários que permanecem pelo menos vinte e quatro horas no país visitado, cujo propósito da viagem pode ser: lazer 
(recreio, férias, saúde, estudo, religião e desporto) ou negócios, família, missões ou reuniões. Finalmente, são 
considerados Excursionistas, “os visitantes que permanecem menos de vinte e quatro horas no país visitado, incluindo 
os viajantes em cruzeiros mas excluindo os viajantes em trânsito.” 
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voluntária e temporária, tendo como objectivo a satisfação de necessidades imateriais” (Przeclawski, 
citado por Joaquim: 1994, 7).  
Nesse mesmo ano, a International Union of Official Travel Organisations (hoje OMT) publicou um 
relatório em que era feita uma análise evolutiva do conceito desde 1937 até 1972, tentando chegar a 
uma definição do mesmo. Segundo Holloway (1989 in Costa: 1996, 8), a principal limitação desta 
definição deriva de não se ter em consideração o Turismo doméstico que, só na década seguinte foi 
integrado nesta definição. 
Em 1979 Leiper definiu o Turismo como um fenómeno sistémico e concebeu um modelo que 
representa os seus principai elementos: o Turismo é “um sistema que envolve viagens discricionárias 
e estadias temporárias de indivíduos fora da sua residência habitual por mais do que uma noite” 
(Costa: 1996; 12). De acordo com este modelo, considera-se que a actividade turística integra um 
contexto mais global, que no presente modelo é designado pelos vários ambientes: humano, 
sociocultural, económico, tecnológico, físico, político, legal, etc. que o envolvem e consequentemente 
influenciam no seu desenvolvimento e integração (Figura 1).  
 
Figura 1. O Modelo de Leiper 
 
* Fonte: Cooper et al.: 1993; 39; Hall & Page: 1999. 
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O Turista constitui o primeiro elemento do sistema, é o seu actor, e o Turismo a experiência que esse 
actor desenvolve neste contexto. Podem ser considerados de forma sucinta, os seguintes elementos 
geográficos compreendidos nesta experiência: a região emissora de viajantes – as áreas emissoras – 
que representam os mercados geradores de Turismo, onde o turista procura informação, faz reservas 
e de onde parte rumo aos destinos. Aquilo que caracteriza este elemento é a sua localização 
geográfica e as características demográficas e socio-económicas de quem é turista, para além de se 
tentar abranger o que serve de estímulo à procura que se localiza nestas áreas e quais os principais 
mercados turísticos do mundo, de forma a determinar onde se situam ou devem situar as operações 
de marketing dos destinos.  
Em segundo lugar, podem ser identificadas as regiões de destino de turistas, onde todo o impacte do 
Turismo é sentido e onde as estratégias de planeamento e gestão devem ser implementadas. É o 
destino que motiva o Turismo, é a sua razão de ser. São as atracções existentes que criam a procura 
de viagens e é onde ocorrem as consequências mais visíveis do sistema. Aquilo que caracteriza este 
elemento são as atracções e características que não se encontram nas áreas emissoras e que 
constituem a principal fonte de atractividade destes locais, pois são os elementos mais importantes 
não apenas por atraírem os turistas mas porque são o alimento do sistema; são também estes os 
locais onde ocorrem os maiores impactes, pois é neles que os turistas ficam temporariamente. 
Também por isso são os locais onde se revela necessário o planeamento e a gestão turística de 
forma a garantir a sua atractividade e a permanência da sua vocação turística.  
Finalmente, podem ser consideradas como terceiro elemento desta actividade as rotas de trânsito ou 
fluxos turísticos que se constituem dos movimentos de turistas desde a origem ao destino e que 
podem compreender, ou não, lugares intermédios que são visitados durante o trajecto. As suas 
características principais são o facto de ligarem os mercados emissores aos destinos, modelarem em 
consequência a dimensão e a direcção dos fluxos turísticos e, finalmente, o facto de representarem a 
localização dos principais meios de transporte e deslocação utilizados na actividade.  
O modelo representa ainda um quarto elemento: a “indústria turística”, que se constitui das 
organizações e empresas envolvidas na oferta do produto turístico e que tanto pode pertencer à 
região emissora (agências e operadores turísticos ou organizações governamentais) como ao destino 
(atracções e indústria de hospitalidade) ou às empresas de transportes que suportam os fluxos 
turísticos.  
 FLUL 63
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
Cada um destes elementos interage não apenas em termos de oferecer o produto turístico mas em 
termos de transacções e impactes, sendo que os fluxos turísticos representam a interacção espacial 
entre as componentes do sistema. A primeira área de emissão apresenta um défice, uma 
necessidade, que resulta na procura da satisfação daquela através de um movimento – os fluxos 
turísticos – em direcção a uma determinada área de destino, estando dispostos a pagar para 
satisfazer essa necessidade. Ou seja, este modelo aplica e adapta à realidade turística e às suas 
especificidades um modelo de oferta/procura de cariz económico. E que, por consequência, também 
são reguladas através de algumas regras e parâmetros que Leiper resumiu da seguinte forma: em 
primeiro lugar, consideram-se os factores de “Push”, que se encontram essencialmente relacionados 
com o desenvolvimento económico da área emissora e incluem elementos como o grau de 
mobilidade, o afluxo e a possibilidade de tirar férias. Muitas vezes este nível de desenvolvimento 
económico actua no sentido de pressionar as pessoas destes locais, a pressão da vida quotidiana e 
do trabalho, a tirar férias, a viajar. Um clima menos favorável destas zonas também pode fornecer 
esta mesma grande necessidade de viajar. Em segundo lugar, encontram-se os factores de “Pull”, 
estes relacionados com a área de destino e que incluem os factores que ajudam a tornar uma área 
atractiva em detrimento das restantes, ou que justificam a existência de um determinado tipo de 
Turismo ou até mesmo que resultam na maior ou menor vocação turística destas áreas. Por seu 
turno, considera-se que a interacção entre locais é extremamente complexa e influenciável por uma 
diversidade de variáveis interrelacionadas.  
Williams & Zelinsky tinham já tentado, ainda em 1970, explicar as razões que estariam na origem 
destes fluxos, através de um estudo em que seleccionaram catorze países relativamente estáveis em 
termos de fluxos, identificando denominadores comuns, factores que os ajudam a explicar. Entre elas, 
e em primeiro lugar, a distância entre os países, sendo que, e ainda de acordo com estes autores, 
quanto maior a distância, mais pequeno é o volume do fluxo; em segundo lugar consideram relevante 
a ligação internacional, ou seja, os laços culturais ou económicos entre países, e finalmente, a 
atractividade geral de um país para outro19. Pensa-se no entanto que, em determinadas situações a 
distância poderá constituir um factor de interesse e motivação de uma deslocação (Martins: 2004). 
                                                          
19Existe ainda uma outra forma de explicar estes fluxos, que se veio a desenvolver mais tarde e que se designa por 
“Modelo da Gravidade”. É da autoria de Cooper et al. (1993), surge em complementaridade do anterior modelo e baseia-
se nos principais factores que influenciam os fluxos. Este modelo defende em primeiro lugar que, quanto mais forte for a 
combinação de factores de push e de pull maior será o fluxo. Em segundo lugar argumenta um factor restritivo e baseado 
na distância entre a origem e o destino do fluxo, ou seja, de acordo com este modelo, o tempo e o capital envolvidos na 
viagem determinam a forma como o fluxo se vai reduzindo à medida que a distância entre estas regiões aumenta. 
Designa-se este fenómeno por “fricção da distância” ou atrito.  
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Por isso, factores como o preço ou o tempo de duração da viagem, e não tanto a distância física 
efectiva, são elementos de ponderação nesta definição de fluxos. Contudo, corrobora-se com todas 
as restantes explicações de proximidade e atractividade geral de um país, defendidas por estes 
autores. 
Este modelo seria retomado por autores como Cooper et a.l (1993), Hall & Page (1998) e Cooper & 
Boniface (2003), por possuir algumas vantagens na definição dos vários elementos da componente 
geográfica do Turismo, sucintamente enumeradas por Cooper et al. (1993). A primeira destas, é o 
facto de se conseguir através dele identificar a actividade do turista e localizar todos os elementos 
geográficos inerentes a toda a viagem. A segunda vantagem deriva do facto de este modelo tanto 
poder ser utilizado a um nível micro – para um resort – como a um nível macro – para um destino. A 
terceira vantagem, relaciona-se com o facto deste modelo permitir a incorporação de várias formas de 
Turismo isoladamente ou em paralelo. E finalmente, expõem a interdependência entre os vários 
elementos do sistema, sendo esta em nosso entender uma das suas principais virtudes: a abordagem 
holística de interdependências.  
O modelo de Leiper é, no entanto, muito genérico e abstracto, sem grande preocupação analítica 
concreta, se bem que com uma aplicação abrangente em termos de análise espacial desta 
actividade. Tendo o mérito de chamar a atenção para a questão da Mobilidade, que se traduz nos 
fluxos que fazem com que a procura se desloque das áreas de emissão para as áreas de destino ou 
oferta. Tem sido aplicado em vários trabalhos, nomeadamente na análise de fluxos turísticos e na sua 
justificação em vários estudos geográficos. 
 
1.3.1.3. A polissiemia de uma actividade complexa: décadas de oitenta e noventa 
Mathienson & Wall tentaram definir posteriormente, em 1982, o Turismo, considerando-o como “o 
movimento temporário de pessoas para destinos fora dos seus locais normais de trabalho e de 
residência, as actividades desenvolvidas durante a sua permanência nesses destinos e as facilidades 
criadas para satisfazer as suas necessidades” (Cunha: 2001; 30). Marcados pela época em que 
desenvolveram as suas pesquisas, estavam interessados em particular no estudo dos impactes do 
Turismo produzidos nas áreas de destino: por isso, esta definição detém uma inovação relativamente 
às anteriores, uma vez que integra não apenas as actividades que o turista protagoniza (a procura) 
como todas as outras que nos locais de acolhimento se desenvolvem em ordem a permitir a 
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existência desta experiência turística (a oferta), apercebendo-se das consequências de 
implementação no território que a actividade comporta. A ênfase é dada à relação turista/comunidade 
de acolhimento e aos impactes provocados por esta presença e relação. Mas porque o fenómeno 
turístico se revela de grande complexidade, foi excluída nesta definição a questão da remuneração e 
também todos aqueles elementos constituintes e caracterizadores de um destino que não foram 
especificamente criados para a satisfação das necessidades dos turistas, ainda que, por vezes, estes 
se constituam como a principal base de motivação da deslocação turística. Trata-se dos recursos 
naturais e culturais que não decorrem ou não dependem da existência de turistas. 
Em 1985, Murphy tenta também definir o Turismo, enfatizando a relação entre o turista e a 
comunidade de acolhimento: ou seja como: “a soma (...) das viagens de não-residentes (turistas e 
excursionistas) a áreas de destino, desde que a sua estadia não se torne em residência permanente” 
(Costa: 1996; 12). Um ano depois, Goeldner e Mackintosh propuseram uma nova definição sistémica 
do Turismo: “a soma de fenómenos e relações resultantes da interacção entre turistas, empresários 
do sector turístico, autoridades locais e comunidades de acolhimento no processo de atracção de 
turistas e outros visitantes, onde o turista é o indivíduo que viaja de local para local por razões donde 
se excluem o trabalho” (Joaquim, 1984, 18). Esta definição é bastante completa, por envolver a 
comunidade de acolhimento, o turista e a actividade empresarial e estatal que se desenvolvem com 
esta deslocação. Tem ainda o mérito de apresentar o Turismo como uma relação, de forma sistémica, 
tal como Leiper, e por isso influenciou e foi reproduzida em muitas publicações.  
As primeiras abordagens que dão conta da complexidade desta actividade referem-se à sua 
importância enquanto fenómeno geográfico, de mobilidade, tendo analisado o Turismo enquanto 
gerador de fluxos turísticos, motor de mobilidade humana, quer à escala nacional quer à internacional 
(Khader: 1988; 82). Estas primeiras explanações do fenómeno referiam-se também à sua relevância 
económica, reconhecendo-o como um importante gerador de fluxos financeiros, creditado ao mais 
alto nível como “milagre” de revitalização, desenvolvimento ou natividade económica em alguns 
países ou regiões. De tal forma se crê nesta “actividade milagrosa” que, em certos lugares do globo, 
ele é tornado “monocultura” (Urbain: 1995; 43), estabelecendo dependências e fragilidades em 
relação a uma “indústria” extrema e tendencialmente volátil, como é a turística. Em qualquer dos 
casos, estas abordagens centram-se sobretudo na esfera da procura turística, quer seja através do 
estudo da sua dimensão internacional, da sua importância económica ou das suas motivações numa 
perspectiva mais sociológica. A abordagem centrada no turista surgiria apenas na década de 
noventa. 
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Outra das formas de definição do fenómeno passaria pela tentativa de o integrar na esfera mais 
abrangente do Lazer. De acordo com várias reflexões sociológica, o Turismo surgia como 
compensação e ruptura com o quotidiano, por oposição ao campo do Trabalho (Dumazedier: 1974 e 
Urry: 1990; 3). Este é aliás um tema recorrente em vários domínios científicos que integram o Turismo 
na área do lazer, por oposição ao tempo de trabalho. “Trabalha-se entre outras coisas para se ir de 
férias, e as férias são necessárias para se conseguir retomar o trabalho novamente” (Krippendorf: 
1987b; xv). O Turismo aparece como “terapia social”, constituindo uma válvula de escape para o 
quotidiano e exercendo uma compensação pelo trabalho de todo um ano.  
Mas, desde os anos oitenta que, Lanfant defendia que a abordagem do Turismo como um avanço na 
disponibilização gradual de tempo livre era, de certa forma simplista e redutora. Segundo a autora, o 
Turismo constitui-se sobretudo como um “facto internacional”, que no seu sentido durkheimiano se 
encontra relacionado com as trocas entre povos, transcendendo, por isso, as entidades nacionais e 
que, também por isso, possui uma espécie de vida supranacional. O Turismo revela-se “por 
excelência um fenómeno de trocas”, não se restringindo apenas a trocas económicas, porciona trocas 
inter-societais e culturais e que se desenvolve de forma extensiva podendo, desta forma, abarcar 
todas as zonas do globo, independentemente da sua situação económica, geográfica, cultural ou 
política (Lanfant: 1992a; 172). O Turismo tornou-se, em consequência, num ponto de convergência e 
articulação entre interesses que até aqui pareciam antagónicos e que eram apreendidos 
separadamente: “a aspiração ao lazer das sociedades pós-industriais e a aspiração ao 
desenvolvimento das sociedades subdesenvolvidas” (ibidem: 15-16).  
O Turismo é, deste modo, considerado um forte “vector internacional” e onde não são apenas 
integrados os países industrializados mas todos os restantes países, uns enquanto emissores e 
outros enquanto receptores de Turismo, todos eles elementos integrantes deste fenómeno. Esta é 
uma das mais importantes funções desta actividade: a integração económica e política de zonas até 
aqui isoladas e distantes, em conjuntos integrados mais amplos e onde nasce uma possibilidade de 
reestruturação destes mesmos territórios por força da sua inclusão nos seus quotidianos. Por isso, 
Lanfant propõe a análise deste fenómeno ao nível local e simultaneamente ao nível global, sendo 
este o grande vector de reflexão sobre o fenómeno turístico, mais do que a oposição do binómio 
lazer/trabalho. Khader (1988) e Krippendorf partilham desta abordagem do Turismo enquanto sistema 
de troca em que o “dinheiro de um é o pão de outro” (Krippendorf; 1987a; 102). Esta constitui uma 
das mais pertinentes características do fenómeno turístico, bem evidenciada nesta definição, razão 
pela qual na presente dissertação se retomará esta perspectiva de análise: do fenómeno local/global, 
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facto internacional, motor e motivo de trocas. Outros desenvolvimentos da abordagem deste 
fenómeno dão conta da sua grande complexidade apelidando-o de “fenómeno de civilização” (Urbain: 
1995; 105) ou como “fenómeno social total” (Lanfant: 1995; 2). 
O Turismo pode ser definido como “uma das escolhas possíveis ou uma forma de recreio expressa 
através da viagem, em que se dá uma alteração de curto tempo fora da residência habitual” (Hall & 
Page: 1999; 5) e esta é porventura a concepção menos polémica de integração do Turismo numa 
actividade de recreio mais abrangente, ainda que esta abordagem, tal como tantas outras, tenha a 
particularidade de se centrar sobretudo na procura dos produtos. O conceito que hoje é aceite é 
semelhante a este e foi consensualmente adoptado quando a OMT, em 1991, durante uma 
conferência realizada em Ottawa (Canadá). Na conferência foi decidido retomar e adaptar uma 
definição de 1937, onde o Turismo é considerado uma deslocação/viagem para fora da residência 
habitual por um período superior a vinte e quatro horas por motivos de lazer. Este conceito tem vindo 
a flexibilizar-se, nomeadamente devido às novas matizes que estas práticas incluem, em particular as 
viagens de trabalho – Turismo de negócios e incentivos – ou o excursionismo, que implica 
permanência por um período inferior a vinte e quatro horas. Ou, o Turismo residencial que levanta a 
questão do “fora do ambiente habitual”, já que se empreende uma viagem para uma “segunda casa” 
repetidas vezes, tornando-se também ela um hábito.  
Numa tentativa de definição posterior (OMT: 1994), considera-se que “o Turismo compreende as 
actividades de pessoas que estão em viagem para e de estada em locais diferentes do seu ambiente 
habitual por não mais do que um ano, por motivos de lazer, negócios ou outros propósitos que não 
estejam relacionados com o exercício de uma actividade remunerada no local visitado.” (Page: 2003; 
7, Holloway: 1999; 2 e Urbain: 1995; 30; Cooper et al.: 1993; 42). Esta definição da OMT tem vindo a 
servir de enquadramento a nível mundial para as estatísticas do Turismo tendo, por isso, o mérito de 
permitir que alguma da discussão em torno do conceito serenasse e também que se tornasse menos 
problemática a comparação estatística internacional no que se refere a esta actividade (Costa: 1996). 
O facto de ainda hoje ser utilizada pode ser criticado porque denota que “a reflexão sobre este 
domínio não evoluiu desde há mais de meio século” (Urbain: 1995; 31). Outra das críticas possíveis 
concerne a tónica exclusiva sobre a procura, excluindo uma vez mais a oferta. Esta definição pode 
ser complementada por uma outra, referente à oferta e que define como oferta turística todos os 
estabelecimentos ou equipamentos quando situados num destino turístico que sirvam 
predominantemente os não residentes e existam por sua causa, sendo nomeadamente frequentados 
pelos visitantes (Cunha: 2001).  
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Em síntese, podem-se encontrar na definição última da OMT, três elementos chave que caracterizam 
o Turismo. São eles: a actividade dos visitantes, quando estão colocados fora do seu ambiente 
habitual; a viagem, que encerra a deslocação destes visitantes com recurso a um ou a vários meios 
de transporte até ao destino; e finalmente, o próprio destino, espaço em que se desenvolvem as 
actividades turísticas e onde se encontram as estruturas e equipamentos que servem de suporte a 
estas actividades (ibidem). Contudo, vários são os autores que argumentam que a grande questão 
que envolve a definição do Turismo não se refere à sua delimitação técnica para fins estatísticos mas 
sim à natureza complexa deste fenómeno. 
Na actualidade não se assume uma definição unívoca de Turismo. O Turismo enquanto actividade 
complexa, diversa e sistémica implica uma polissemia derivada dos contextos distintos em que as 
práticas se inserem, o que compromete e dificulta esta tarefa, que em nosso entender deixa de fazer 
sentido. A transdisciplinaridade que se provou ser adequada para a sua análise corrobora esta 
situação e origina a validação de inúmeras definições, de acordo com o contexto em que se 
apresentam e para as quais são utilizadas. 
 
1.3.1.4. O Turismo através dos seus Produtos 
Uma das questões pertinentes na caracterização do fenómeno turístico é precisamente a 
especificidade dos produtos que o constituem, pois estes últimos possuem características únicas que 
os tornam bens de consumo simbólico particularmente sensíveis ao factor humano que os integra. 
Constituem, por isso, produtos de excepção, em primeiro lugar porque “não são as pessoas que vão 
ao encontro dos lugares mas são os lugares que vêm ao encontro das pessoas” (Rodrigues: 1997; 
33), isto através da promoção e em sentido figurado, porque na realidade é o turista que tem que ser 
transportado para o lugar que escolheu para haver “consumo ou prática turística”. Ou seja, não 
podem ser empacotados, nem transportados até ao consumidor (Mill & Morrison: 1985 e McKintosh & 
Goeldner: 1995), como a maioria dos produtos.  
O Turismo é também uma actividade pela qual pagamos antes mesmo de consumir os produtos 
(Tinar: 1998), é através das representações que o marketing e a publicidade fornecem sobre os 
destinos e os produtos que se fundamentam as escolhas e se criam expectativas. O pagamento e o 
consumo são diferidos. Paga-se a um agente de viagens, a uma companhia aérea, a um hotel, entre 
outros, serviços que se utilizam em determinado período e num destino algum tempo antes do seu 
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efectivo consumo. Por isso, se considera que os produtos turísticos dependem em grande parte das 
representações e descrições fornecidas pelos seus vendedores e da capacidade que aqueles tenham 
de cativar os clientes (Inácio: 2002b). E mais do que a realidade, conta a atractividade da sua 
representação, uma vez que será esta a responsável pela persuasão que leva a uma visita 
(Conceição: 1998). 
Este tipo de serviços: um quarto de hotel, uma cadeira de avião, um bilhete de excursão necessitar de 
ser vendido todos os dias, pois uma venda perdida num dia é uma venda perdida para sempre. É algo 
irrecuperável, porque a oportunidade de ocupar a disponibilidade de hoje não é passível de 
armazenagem. É por isso perecível, ou seja, são produtos que não podem ser estocados nem 
armazenados para utilizar mais tarde (Dewailly & Flament: 2000).  
Os produtos turísticos são produtos intangíveis, que não podem ser fisicamente demonstrados no 
local de venda que, tal como foi dito anteriormente, é diferida, anterior e longe do local de consumo 
(Buhalis: 1996 e Holloway: 1999). Por outro lado, são também produtos heterogéneos, na medida em 
que os seus elementos poderão ser de natureza diversa, com características muito diferentes. Dentro 
de um mesmo destino podem existir vários produtos e vários tipos de Turismo e dentro destes podem 
ser incluídas várias combinações possíveis de serviços, que os tornam únicos e irrepetíveis. Ou seja, 
o mesmo produto pode ser vendido a duas pessoas diferentes e será certamente apreendido de 
forma diferente por ambos. A combinação de componentes possíveis é tão vasta quanto o leque de 
oferta e de imaginação daqueles que o promovem conseguir chegar. A forma como são prestados 
também pode ser diferente, o que nos leva a uma sétima característica destes produtos, a sua forte 
personalização. 
Os produtos turísticos dependem fortemente de quem presta os serviços que incluem e também da 
forma como estes são prestados e levados até ao consumidor (Martim: 1995). Basta o mesmo 
empregado estar bem disposto de manhã e doente à tarde para o serviço que presta ser distinto, e 
logo também a experiência turística que proporciona ao turista ser consequentemente diferente. 
A natureza da produção turística revela-se distinta tanto na qualidade da mão-de-obra necessária 
como na entrega destes serviços ao cliente. Os serviços em Turismo têm que ser directamente 
entregues ao cliente no local em que este temporariamente se encontra e durante o seu período de 
férias. A mão-de-obra que os proporciona terá por isso que se reunir nestes locais de forma intensiva 
durante estes mesmos períodos de tempo. Por isso, o consumo turístico é distinto dos demais, 
 FLUL 70
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
porque é inseparável dos espaços e locais nos quais é criado, apreendido ou experimentado e deles 
depende directamente.  
Pearce foi um dos autores que contribuiu definitivamente para o estudo dos produtos turísticos e das 
suas especificidades, tentando desenvolver um modelo que explicasse a forma como um produto 
turístico se desenvolve. Designa-se por “Ciclo de Vida do Produto Turístico” e data da década de 
setenta. O autor tentou estabelecer uma tipologia geral de modelos de desenvolvimento de resorts, 
baseando-se nos trabalhos anteriores de Miossec (1976) e de Gormsen (1981). No entanto, o modelo 
mais trabalhado e amplamente reconhecido nos estudos turísticos é da autoria de Butler (1980) e é 
muito idêntico ao de Pearce: o autor tentou criar um ciclo de vida para as áreas de destino turístico, 
identificando as várias fases de desenvolvimento destes destinos/resorts. 
Este modelo identifica seis fases distintas pelas quais os produtos passam no seu desenvolvimento. A 
ideia principal é que, após a descoberta de um local com potencial turístico por um grupo restrito que 
o “sinaliza” no mapa turístico mundial, e à medida que se vai divulgando e tornando mais conhecido 
vão-se seguindo visitas de grupos cada vez mais alargados – as massas – a que se referem os 
autores, fazendo com que um destino passe por várias fases de evolução de acordo com estas 
concentrações e de acordo com o esquema que se segue: 
 




































• A primeira fase designa-se por Exploração e é caracterizada pela existência de um pequeno número 
de exploradores, visitantes, que são atraídos para estes locais devido às suas atracções naturais ou 
culturais. As infra-estruturas turísticas existentes são escassas, muitas vezes são mesmo inexistentes, 
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pelo que o número de turistas que acolhem é muito limitado. Identifica-se frequentemente este grupo 
de turistas com as elites inovadoras que inauguram as práticas turísticas e às quais só posteriormente 
se seguem as massas. É a fase de “Descoberta” por estas elites. Á semelhança do que aconteceu no 
passado, em que as práticas aristocráticas foram copiadas pela burguesia e mais tarde pelas classes 
operárias, hoje as práticas turísticas são inauguradas pelas elites sociais de viajantes, exploradores e 
aventureiros e só mais tarde são copiadas pela maior parte dos turistas. Esta ideia não é, no entanto, 
consensual, sendo refutada pelo grupo MIT (Duhamel et al..: 2002), que critica o facto de, desta 
forma, se estar a negar ao turista a capacidade de inventar e de inovar. Por isso, e segundo estes 
autores, nem sempre cabe às elites a responsabilidade de inaugurar as práticas turísticas. 
Exemplificam com os casos de Ibiza e de Saint-Tropez, onde só posteriormente às práticas de 
massas, que colocaram estes locais na moda, se seguiram as férias das elites.  
• A segunda fase deste processo é designada por Envolvimento. Nesta fase, assiste-se a um 
investimento local, interno, no Turismo. E, apesar de existir ainda pouco envolvimento da população 
local no sentido de fornecer algumas infra-estruturas de acolhimento, verifica-se um investimento 
público em infra-estruturas, designado por “Controlo Local”, que vem compensar a ausência do 
primeiro, mas encorajando-o posteriormente. Também é nesta fase que se começam a tornar 
evidentes algumas épocas turísticas, marcando o início da estação turística, assim como áreas de 
mercado a desenvolverem. Faz-se já alguma promoção do destino e o volume de turistas tende a 
aumentar. O mercado de turista torna-se mais alargado.  
• A terceira fase é denominada por Desenvolvimento. Nesta fase assiste-se a um crescimento rápido 
do número de visitantes, chegando mesmo a ultrapassar frequentemente o númeno de residentes 
nessa área. Este facto pode resultar num certo acumular de alguma tensão entre a população 
residente e os turistas, devido à forte presença destes últimos, em certas alturas do ano. O controlo 
da actividade turística é essencialmente feito por organizações externas, assistindo-se a um forte 
investimento publicitário na sua promoção, ou seja, verifica-se o início da sua Institucionalização. A 
área de mercado encontra-se já bem definida e o investimento externo pode ultrapassar o controlo 
local. São produzidas atracções que visam a substituição das atracções iniciais, naturais e culturais. 
• A fase seguinte, a quarta, designa-se por Consolidação. Nesta fase, o crescimento do número de 
visitantes torna-se mais lento, mas o Turismo constitui uma das principais, se não a principal, 
actividade da economia local. Por isso, a população residente aprecia a importância do Turismo na 
comunidade em que se integra. A publicidade nesta fase é extensiva e visa baixar a sazonalidade e 
tentar desenvolver novos mercados. Aumenta a sua Institucionalização e verifica-se o 
amadurecimento deste destino. Algumas das mais antigas infra-estruturas tendem a tornar-se mais 
baratas e menos apetecíveis, razão pela qual os visitantes se começam a tornar de certa forma 
“indiferenciados”.  
• A quinta fase é a da Estagnação e diz respeito à estagnação do número de visitantes e de 
desenvolvimento do próprio local em causa. Por esta altura, o número máximo de visitantes já foi 
alcançado, ou seja, os limites de capacidade já foram alcançados, mas o destino deixou de estar na 
moda. A imagem destes locais tende a ser divorciada do ambiente em questão. O retorno do negócio 
tende a ser ainda elevado, pois o investimento já teve o seu pay-back a esta altura. No entanto, os 
níveis de ocupação tendem a baixar e, por isso, verifica-se frequentemente a mudança de 
propriedade. Os proprietários iniciais tentam vender a esta altura os seus negócios. Assiste-se 
igualmente a um desenvolvimento periférico das estruturas, face ao original.  
• A sexta fase designa-se por Declínio, e acontece quando a atractividade do local continua a 
decrescer de tal forma que se assiste ao decréscimo numérico e espacial dos mercados visados. Por 
isso, perdem-se alguns turistas, que tendem a procurar novos locais de férias em substituição destes. 
Com a saída do Turismo dá-se também a saída do investimento externo. Verifica-se uma baixa 
utilização das estruturas turísticas, o que vem dificultar a sua manutenção e que, por isso, resulta 
frequentemente numa evidente necessidade de reconversão das mesmas. Os resorts tendem a 
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tornar-se mais dependentes dos visitantes de fim-de-semana e esses destinos de visitantes com 
maior proximidade geográfica.  
 
Este declínio irá continuar progressivamente, a menos que se empreenda alguma acção no sentido 
do rejuvenescimento da área e da sua oferta, conduzindo-a àquela que é considerada a última fase 
do processo, ou a primeira de um novo processo, e que se designa por Rejuvenescimento. Aqui as 
atracões originais tendem a ser substituídas por novas atracões e verifica-se também a utilização de 
outros recursos naturais, de forma a permitir a este destino ou produto ganhar um novo fôlego, 
encaminhando-o para uma nova fase de exploração, ou seja, para o inicio do processo anterior. Este 
é um ciclo de renovação constante se todas as fases forem sendo cumpridas.  
Este modelo veio a atrair várias críticas, em particular por não ter em consideração tanto as eventuais 
alterações do lado da oferta como as da procura e se ter centrado sobretudo no produto que as une. 
Ou seja, a análise da oferta e da procura não possuem a mesma profundidade de análise segundo 
estas críticas. Mas apesar de todas estas críticas este modelo tem vindo a ser testado em inúmeras 
situações, conseguido com algum sucesso permitir o estudo de certas situações. 
Debbage (1990) refere que o modelo se concentra na dinâmica internacional de resorts específicos, 
ignorando tanto a estrutura da indústria como a concorrência de outros resorts (in Shaw & Williams: 
2002). Outra das críticas é a forma da curva que os produtos descrevem, já que se admite que todos 
os resorts têm que passar por estas seis fases sequenciais e nem sempre este fenómeno é evidente. 
Por isso, é considerado demasiado determinista. Muitas vezes verifica-se também ser difícil identificar 
em que fases estão os destinos e se estão numa fase de transição esta análise ainda se torna menos 
evidente, tornando-se difícil de operacionalizar (Hayhood:1986 in ibidem; Cooper: 1990).  
Este não é o único modelo de um ciclo de vida das áreas de destino turístico. Wolfe (1983) fez uma 
abordagem similar, tendo em consideração as alterações ambientais que decorrem destas fases de 
desenvolvimento dos destinos e dos produtos. Este outro modelo encontra-se mais na linha do 
modelo inicial sugerido por Miossec e defende que nas fases primárias o Turismo possui efeitos 
económicos e ambientais positivos mas, com o crescente número de visitantes o balanço dos efeitos 
ambientais tende a tornar-se negativo. Por fim, os benefícios económicos também se podem tornar 
negativos devido ao crescimento, uma vez que são organizações internacionais que se encontram 
sedeadas fora das economias locais que lucram maioritariamente com esta actividade. Resulta um 
considerável aumento dos custos operacionais nos resorts, incluindo os ambientais, e os lucros são 
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retidos fora destes destinos. Ou seja, nem chegam a entrar nestas economias locais, porque as 
empresas internacionais que os gerem se encontram muitas vezes fora, nos locais de origem da 
maior parte dos turistas. As principais economias que lucram com este processo são as dos 
mercados emissores e não as dos destinos ou resorts para os quais esta actividade na sua fase de 
pleno crescimento vai significar sobretudo custos e pressões sobre os locais em que se desenvolve. 
Esta trajectória pessimista é conhecida como a curva de Ellis (Shaw & Williams: 2002; 199). 
É através deste modelo, e ainda nesta linha de pensamento crítico, que se explica porque os novos 
turismos, apelidados genericamente de Turismo Responsável, devem ser encarados com alguma 
desconfiança. Considera-se que, actualmente são turismos de nicho que se encontram na sua fase 
inicial de exploração e, por isso, são facilmente sustentáveis. No entanto, e à medida que for 
aumentando o seu reconhecimento público, à semelhança do tradicional Turismo balnear, a sua 
procura vai aumentar, e logo tendem a tornar-se menos sustentáveis. Wheeller (1991) defende que 
este Turismo responsável deve possuir outro tipo de requisitos que não apenas a pequena escala, 
porque ela tende a aumentar de acordo com este processo de ciclo de vida. Joaquim (1994), no seu 
trabalho sobre sustentabilidade e Turismo recorreu ao mesmo modelo para explicar a forma como os 
novos produtos emergem e se desenvolvem, tentando contextualizar histórica e teoricamente o 
aparecimento do TER (Turismo em Espaço Rural). 
Poon (1996) concebeu uma representação do ciclo de vida do Produto Turístico adaptando-o ao 
fenómeno turístico de forma genérica. Começa por delinear uma curva semelhante à do produto 
turístico ou desdtino que designa por “Velho Turismo” e que vai passar pelas fases de Crescimento, 
Desenvolvimento, Maturidade e Declíneo. Este “Turismo Velho corresponde à massificação do 
Turismo, de acordo com esta concepção. Paralelamente, e quando este começa a entrar em declíneo 
surge uma nova curva, refrente ao “Novo Turismo”, entenda-se, as novas formas de Turismo 
alternativas qye vão aparecer no iício dos anos oitenta e que também elas vão apresentar uma curva 
de desenvolvimento em tudo idêntica à anterior. Substituiu-se uma curva refrente ao Turismo 
massificado por uma que corresponde ao conjunto de formas turísticas diversas que tendem a 
multiplicar-se na actualidade. Ao longo da descrição do arco de desenvolvimento destes produtos o 
autor coloca os factores que justificam de certo modo este seu comportamento, que no esquema 
possui a forma de curva. No eixo orizontal está indicado o tempo que se demorou a completar este 
ciclo de desenvolvimento turístico, conforme o esquema que se segue: 
 
 FLUL 74
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 











* Fonte: Inácio: 1999; 151. 
 
A abordagem de Hayhood é pertinente, na medida em que estabelece uma adaptação deste modelo 
a diferentes áreas de destino, introduzindo alguma flexibilidade ao modelo e admitindo que este 
desenvolvimento se faz não de acordo com uma curva de evolução obrigatória mas segundo um 
processo de selecção natural. Este é talvez o contributo mais importante dos modelos estabelecidos 
por Hayhood, pois desta forma os destinos passam a ser considerados “organismos” que lutam pela 
sua sobrevivência. Sempre que se verifica uma forte competição entre os resorts a especialização vai 
conferir uma vantagem aos que desenvolvem formas especificas de Turismo. Esta teoria tem a 
vantagem de chamar a atenção para as questões ambientais, variável que também é introduzida 
nestes modelos, sendo estas condicionantes ambientais as responsáveis pela sobrevivência do 
resort. Finalmente, os resorts altamente especializados e adaptados apenas a um tipo de Turismo e 
condições ambientais são menos capazes de se adaptar a alterações repentinas na oferta turística, 
comparativamente com áreas menos especializadas. Por isso, as áreas dirigidas para segmentos de 
mercado mais estreitos tendem a ter ciclos de vida menores do que aqueles resorts que se 
concentram em mercados mais abrangentes. O tamanho do resort também pode influenciar este 
ciclo, para além desta sua especialização. Sem dúvida, estas perspectivas fornecem uma abordagem 
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mais flexível e realista do estudo do desenvolvimento dos resorts e abrem o caminho para estudos 
empíricos. 
O ciclo de vida do produto constitui portanto uma das formas de definir o Turismo a que os 
académicos e a comunidade científica mais recorrem (Duhamel et al.: 2002). No entanto, esta 
configuração esbarra com sérias dificuldades de verificação prática, por não se verificar 
universalidade na sua aplicação a todos os tipos e formas de Turismo. Se assim acontecesse, muitos 
dos destinos mais antigos, nomeadamente de Turismo balnear, como é o caso do sul da França, 
deviam ter entrado em declínio há muito tempo, e tal não se verificou. Hoje, como há mais de um 
século, o Mediterrâneo continua a ser a zona que maior volume de turistas atrai, pelas mesmas 
razões e para os mesmos destinos e produtos. Por isso, nada mais errado do que a ideia de ciclo por 
etapas obrigatórias pelas quais todos os destinos ou produtos passam ao longo da sua vida turística. 
Tal não acontece em muitos dos principais e tradicionais sítios turísticos, precisamente os mais 
visitados, em toda a parte do mundo. 
Prideaux, em 2000, fez uma revisão geral dos modelos de ciclo de vida dos destinos e identificou uma 
série de problemas que se colocam em termos da sua aplicabilidade e validade (Shaw e Williams: 
2002). A capacidade de qualquer modelo para explicar o desenvolvimento turístico parece ser 
limitada: o autor identificou dificuldades e limitações conceptuais na teorização deste modelo e na sua 
aplicabilidade ao planeamento; e evidenciou a falta de demonstração empírica e a difícil creditação da 
forma geral da curva e das suas várias fases; finalmente, reconhece ser difícil a aplicação das suas 
últimas fases à reestruturação de resorts.  
O ciclo de vida do produto encontra-se demasiado dependente dos factores da oferta, como sejam o 
grau de desenvolvimento de um mercado emissor, a acessibilidade turística, as politicas 
governamentais ou a concorrência que exista e, por isso, não deve ser ignorada nesta definição a 
forma como o produto se desenvolve (Cooper: 1990). Dificilmente este é um modelo que se consiga 
aplicar a países em vias de desenvolvimento, porque as suas diferentes estruturas e características 
sociais, económicas, culturais e até mesmo geográficas o não permitem (Meyer-Arendt: 1987 in Shaw 
e Williams: 2002).  
Considera-se manifestamente difícil determinar o fim das fases e o início da seguinte, porque elas 
não são estanques e, por vezes, encontram-se características de duas delas em simultâneo em 
determinado destino (Cooper: 1990). Surgem algumas dificuldades operacionais que resultam da 
definição dos critérios de unidade de medida utilizados e que permitem concluir que um destino passa 
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para a fase seguinte. O que deve ser medido: o número de visitantes, a sua estada, o seu gasto 
médio, de forma a concluir-se que estão a diminuir os turistas? Outros autores consideram que a 
grande dificuldade deste modelo prende-se com aquilo que que se entende por “período relevante” 
para se analisar um produto em todas as suas fases. A análise deve estender-se ao longo de meses, 
de anos, ou de décadas? Nunca é fácil perceber, de acordo com esta prespectiva (Shaw e Williams: 
2002). 
São, enfim, estas e muitas outras questões que dificultam a aceitação e aplicação prática deste 
modelo mas que ainda assim tem sido amplamente divulgado, ensinado, debatido e aplicado por 
muitos autores de vários campos do saber que estudam o fenómeno turístico, do marketing à 
economia, da geografia à sociologia. Aquilo que nos parece evidente, e o que se pretende extrair da 
pertinência deste modelo, é o facto de também ele estar sujeito a uma análise de mercado, tal como 
os anteriores. A sua relevância para a actual explanação prende-se com o facto de o próprio 
fenómeno turístico ter evoluído nas suas formas e práticas, quer se concorde ou não com a base do 
seu motor de mudança ser uma elite socialmente reconhecida, que os restantes seguidores tentam 
imitar em termos de “habitus”. O modelo é considerado útil para se estabelecer um diagnóstico sobre 
os produtos turísticos, reconhecendo-se obviamente as suas limitações mas entendendo-se também 
que possui qualidades intrínsecas que permitem uma boa operacionalização em termos de gestão de 
destinos e na sua análise. 
A actividade turística é complexa na sua produção (fornecedores/distribuidores), mas também no seu 
consumo (clientes), que apesar da grande visibilidade e importância indiscutíveis tem-se revelado um 
alvo de estudo particularmente difícil, por se constituir essencialmente de serviços prestados por 
pessoas a outras pessoas, onde a interactividade é grande e onde a antecipação da experiência se 
revela tão importante quanto o próprio acto de consumo. Pensamos igualmente ter demonstrado os 
muitos escolhos e a polémica que o fenómeno induz ou à qual se sujeita, fruto das suas 
especificidaes. Ou seja, a deslocação em viagem encontra-se envolta num simbolismo particular, é o 
“sonho” tornado realidade, que se compra e se consome, em momentos particulares em que o sujeito 
imperativamente se desloca do seu domicílio e do seu quotidiano habituais para um local e durante 
um período de tempo determinados. 
Por todas estas razões se considera que, o Turismo não é uma indústria, mas uma actividade 
sistémica altamente complexa nas suas implicações, que engloba e se insere na classe dos serviços. 
Sabemos que é difícil definir, que entre académicos e até hoje, ainda não existiu um consenso e, por 
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isso, a definição da OMT ainda que mais preocupada com a operacionalização estatística, tem 
vingado de entre as definições mais recorrentes na literatura especializada. Muitos autores explicam 
esta falta de consenso por uma certa imaturidade do estudo do fenómeno, enquanto outros defendem 
que se deve à diversidade de objectivos e campos científicos a que está sujeito. Parece que nem na 
explicação sobre a falta de consenso existe um consenso.  
 
1.3.2. Lazer, Tempo Livre e Trabalho: relações de complementaridade 
1.3.2.1. As fronteiras entre a divisão do tempo e a sua função social 
O Lazer, tal como o Turismo, é um conceito que levanta problemas de balização e definição e que, 
por isso, carece igualmente de consenso entre a comunidade académica e científica. Tem raízes 
latinas, no termo “licere”, que significa “ser livre” (Costa: 1996, 2) e em função do enquadramento 
científico em que é analisado vai adquirir distintas formas de entendimento. Existem duas concepções 
principais de Lazer: uma que pode ser apelidada de “orgânica” e uma segunda de “holística”. De 
acordo com a primeira concepção, o Lazer opõe-se ao trabalho e surge como um tempo livre, fora do 
trabalho e que não se revela compatível com actividades essenciais para a sobrevivência, quer estas 
sejam actividades de “existência” quer se tratem de actividades de “subsistência”20. Para a segunda 
corrente, a holística, o Lazer é entendido como uma atitude, um estado de espírito. Os autores que 
defendem esta posição provêm sobretudo dos domínios da psicologia e da psiquiatria, e acreditam 
que o lazer pode acontecer em qualquer situação do quotidiano. É por isso considerado um “estado 
de alma” que o indivíduo experimenta mesmo em situações de trabalho. 
Entende-se, no entanto, e de acordo com os objectivos da presente dissertação, que a corrente 
orgânica tem maior significado, na medida em que por um lado se apresenta como a mais recorrente 
entre os autores dos vários domínios científicos e, por outro lado, por ser esta a posição da OMT. 
Entende-se que esta é, por isso, a posição que melhor serve o objecto que se pretende estudar. 
                                                          
20 A OMT produziu um relatório em 1983 sobre “O desenvolvimento do Tempo de Lazer e o Direito às Férias” onde 
formula uma divisão do tempo em três tipologias. Em primeiro lugar o tempo de “existência” que consiste no tempo 
maioritário (43% em média) e que é dedicado à satisfação de necessidades básicas como seja o comer, o dormir e a 
higiene pessoal. O segundo tempo, que ocupa cerca de 34% do nosso tempo, é designado por tempo de”subsistência”, 
em que nos dedicamos sobretudo às actividades remuneradas. Finalmente, o tempo minoritário – 23% – é o tempo que 
sobra depois de cumpridas as actividades de “existência” e “subsistência” e designa-se por “lazer”. Aqui se enquadram o 
descanso, o recreio e as actividades sociais e familiares (OMT in Costa: 1996, 4). Considera-se, no entanto, que esta 
divisão apenas se aplica às sociedades ocidentalizadas. 
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Podem identificar-se três perspectivas conceptuais distintas que se desenvolvem sobre o tema do 
Lazer (Martins: 2004): 
• A primeira é uma abordagem funcionalista, segundo a qual o Lazer surge como um tempo de 
compensação pelo trabalho prestado. Para se ser bom trabalhador e bom cidadão é necessário existir 
um tempo de recompensa e recomposição física e mental que se materializa no Lazer. Contudo, o 
trabalho permanece como factor central no universo humano.  
• Uma segunda perspectiva, que o autor apelida de “marxista”, encerra uma visão crítica do Lazer, 
entende-o como um instrumento das classes dirigentes para criar uma ilusão de liberdade e de 
aparente evasão, mas no fundo não é mais do que um “processo capitalista”, uma outra forma de 
dominação das classes trabalhadoras.  
• Finalmente, a terceira abordagem é totalmente distinta, surge nos anos sessenta e defende a 
existência do “lazer-prazer” (Gomez: 1988 citado por Martins: 2004; 26). Segundo esta corrente, 
também designada por hedonista, os indivíduos perante a sociedade capitalista ou socialista 
dominantes adquiriram uma forma de dela se libertar através da “invenção” de um tempo totalmente 
livre, em que o consumo é feito de acordo com a vontade individual de cada um, não existindo 
distinção entre o tempo social e o laboral.  
 
Ou seja, distingue-se o tempo de obrigações de um tempo totalmente liberto destas, onde as 
actividades desenvolvidas são actividades que dão prazer a quem as escolhe empreender. A uma 
socidade pós-moderna imersa em tensões e risco, o lazer que lhe corresponde é um tempo onde 
essas tensões se ressentem, servindo de formas de as exorcizar, mas onde elas estão igualmente 
presentes (Elias e Dunning: 1992; Rojek: 1995 e Sue: 1988). De Masi (2000) vai mais longe referindo 
que na etapa que se segue o Homem tenta trasnformar o trabalho em algo que nos dê prazer, aquilo 
que designa por “Ócio Criativo” e que tem tanto de lazer como de trabalho. Só nesta forma de 
trabalho, em que nos realizamos, podemos ser realmente bons e, por isso, considera que esta 
actividade nos dá prazer e que portanto a podemos ver como ócio, um ócio produtivo e criativo.  
O tempo livre significa tempo “livre do trabalho” e não verdadeiramente o tempo de lazer, e esta 
disponibilidade vai ser influenciada pela classe social, pela fase do ciclo de vida em que o indivíduo 
está, pela raça, pelo género, pela saúde, pelos rendimentos e até pela conjuntura familiar e social e 
cultural em que cada um se integra. A plena liberdade individual, defendida pela corrente hedonista, 
não é assim tão absoluta, uma vez que surge condicionada por vários factores intrínsecos ao sujeito e 
às suas opções individuais, ou até mesmo a factores externos mas que se inserem na sua vida 
quotidiana e que limitam as suas escolhas ou ajudam a defini-las.  
Para Umbelino (1996), o lazer é definido como o tempo que individualmente é dedicado a actividades 
que resultaram de uma livre escolha e que não possuam quaisquer interesses exteriores a essa 
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vontade/liberdade individual, uma vez assegurados os meios de subsistência e a sua inserção social. 
Ou seja, existe uma convivência equilibrada entre o trabalho e o lazer, contribuindo este último como 
um direito adquirido decorrente da estruturação deste tempo que se institucionalizou e que deriva 
essencialmente de uma liberdade de escolha individual que não comprometa a subsistência do 
indivíduo. 
Em termos históricos, a investigação na área do lazer ao ar livre foi realizada de forma independente 
face às pesquisas desenvolvidas no domínio do Turismo. A explicação para este fenómeno é que 
“tradicionalmente o Turismo foi reconhecido como um fenómeno económico e comercial do domínio 
privado. Em contrapartida, o recreio e os parques seriam vistos como uma preocupação social e um 
recurso que se situavam no domínio público” (Crompton e Richardson in Hall e Page: 1999; 4). Por 
esta razão, os estudos do Turismo tiveram uma orientação mais aplicada, com preocupações ao nível 
da oferta, das motivações e tendências de viagem, dos impactes económicos, do marketing e da 
publicidade, concentrando-se nomeadamente no sector privado, enquanto o estudo das actividades 
ao ar livre se voltou para o sector público, na medida em que nelas se integram a gestão da vida 
selvagem, dos parques, a avaliação das experiências de recreio e da capacidade de carga, entre 
outros.  
Esta divisão permaneceu válida até aos anos oitenta. Recentemente tem vindo a diluir-se, à 
semelhança da distinção entre Turismo e lazer ou as responsabilidades de foro público e privado. 
Alguns autores incluem o Turismo no lazer (Cooper & Bonniface: 2003), outros defendem que o lazer 
é uma das componentes do Turismo (Murphy: 1985). Outros ainda argumentaram que a diferença 
entre eles se está a esbater indiferente no que diz respeito à percepção que o indivíduo deles possui 
(Verbeke e Dretvorst in Cooper & Bonniface: 2003). No entanto, Turismo e Lazer partilham 
frequentemente o mesmo orçamento familiar, os mesmos espaços físicos e ambos são socialmente 
construídos (Urry: 1990). A questão da mobilidade física para fora da residência habitual parece 
permanecer o factor chave e diferenciador. 
A definição da actividade turística não engloba apenas viagens motivadas pela necessidade de 
recreação e lazer. Acredita-se que a concepção de Turismo está a mudar devido à introdução desta 
novas práticas, modalidades que fazem tremer a definição anteriormente aceite, pois não é certo que 
o lazer constitua a principal motivação da viagem. O trabalho pode originar deslocações onde quem 
viaja é considerado turista para quem o recebe mas para aquele a viajem siginifica trabalho, 
admitindo-se no entanto que durante a deslocação também existem momentos de lazer e Turismo. 
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Considera-se actualmente que o Turismo também pode incluir motivos de trabalho, saúde, educação, 
formação, conferências e visitas a familiares e amigos. E, por este motivo, o Turismo pode ser 
definido em função das múltiplas práticas hoje existentes.  
Ao mosaico de escolhas possíveis subjaz a existência de um enorme leque de motivações que hoje 
ancora as opções dos indivíduos quando estes partem em férias. De tal forma elas são diversas que 
hoje já se arrisca falar de Turismos, formas múltiplas da actividade turística, e não de Turismo na 
contemporaneidade, como se referiu anteriormente. É por este motivo que a definição de Turismo 
avançada pela OMT, em que esta prática se define como toda a viagem que envolva permanência 
fora da residência habitual por um período superior a uma noite e inferior a um ano, parece ser a mais 
pertinente, pois centra-se sobretudo na duração da mobilidade física e não tanto nas motivações que 
subjazem a essa deslocação e que podem ser múltiplas, paralelas e nem sempre claras para o 
turista. Esta é também reconhecidamente a definição mais frequente e consensualmente utilizada, 
tanto para efeitos estatísticos como teóricos. 
Rojek (1995) negou a existência de uma oposição real entre lazer e trabalho, considerando que o 
modelo ocidental de centralidade no trabalho entrou em colapso e que o lazer surge, desta forma, 
como valor central no universo humano contemporâneo, sendo o trabalho apenas uma forma de se 
atingir o lazer, ao fornecer as condições que permitem que este exista21. O lazer é concebido como 
uma forma de valorização pessoal, da sua identidade individual e colectiva (construída através da 
comparação e contacto com os outros), fruto de aprendizagens feitas durante este período e que 
poderá incluir modalidades de formação pedagógica em áreas específicas. Finalmente, o lazer é visto 
como forma de evasão ao quotidiano. Contudo, não se pode dizer que seja uma forma de quebra com 
as rotinas desse quotidiano, já que o stress, provocado pela demasiada expectativa colocada em 
relação a este, leva a uma continuação das rotinas do trabalho, agora no campo do lazer. Por isso, 
esta é uma falsa dicotomia, o tempo de lazer contemporâneo não é uma manifestação de ruptura com 
os ritmos e tempo de trabalho mas antes um prolongamento dos mesmos aplicados ao lazer.  
Talvez por isso também, e tal como já se referiu, enquanto anteriormente as férias eram encaradas 
por oposição ao trabalho (Dumazedier: 1974), como tempo de “não fazer nada”, de liberdade e 
inactividade, hoje são vistas, como uma extensão do quotidiano porque são, também elas, tempo de 
“hiperactividade”, de consumo (Rojek: 1995). É durante as férias que se procuram desenvolver 
aquelas actividades que se costumam fazer em casa mas para as quais sobra pouco tempo nos 
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período de trabalho22. O que nos parece é que não existe contradição entre a ideia anteriormente 
defendida por Dumazedier e a de Rojek, na medida em que a sociedade a que cada uma das leituras 
correspondeu se referia a momentos diferentes da sua história. Porque a velocidade das 
transformações e o ritmo acelerado da vida transformaram as necessidades dos homens, as 
necessidades dos homens enquanto actores sociais também se transformaram, como anteriormente 
se referiu.  
Foi a civilização ocidental que conseguiu esta conquista, por ter em parte substituido o mito de 
Prometeu, onde o trabalho é o principal estruturador do quotidiano, pelo mito de Dionísio em que a 
diversão e o deleite são os motes centrais do dia a dia (Maffesoli: 1989). Esta mudança, esta nova 
conquista, relaciona-se com o libertar dos ideais religiosos do trabalho como ponto fulcral de 
dignificação do Homem, que foram extensamente cultivados pelo Cristianismo e coroados pelo 
Protestantismo. Depois da “morte de deus” decretada por Nietzsche, o homem vê-se forçado a partir 
em busca de si próprio, do “super-homem”. Esta necessidade de conhecimento interior irá plantar 
irreversivelmente uma forte semente que também viria a ter repercussões ao nível das práticas 
turísticas na contemporaneidade. 
 
1.3.2.2. Afirmação social e sofisticação do consumo 
Verifica-se hoje uma substituição do ideal de esforço pelo ideal de conforto, e este último é sinónimo 
de consumo e de uma civilização mais hedonista (Poirier: 1994). Uma vez mais, é a lógica dominante 
da Sociedade de Consumo que explica o adiamento ad eterno da Sociedade de Lazer (Dumazedier: 
1974), questionando se o Homem alcançaria a liberação em relação ao Trabalho. O que se verifica, 
contudo, é que “à medida que as pessoas se foram habituando às recompensas materiais da 
prosperidade, o desejo de tempo livre foi-se perdendo. Começaram cada vez mais a olhar para o 
consumo como meio de satisfazer, ou mesmo de dar sentido, às suas vidas. Tanto no local de 
trabalho como em casa, o Progresso foi-se sistematicamente traduzindo em mais bens e serviços, em 
vez de mais tempo livre” (Schor citada por Trindade: 1999; 56). Faz-se notar actualmente a existência 
de mais dinheiro e mais tempo livre disponíveis para actividades deste tipo. Paradoxalmente, se este 
                                                                                                                                                                                  
21 Rojek aborda a questão do Turismo já não do ponto de vista da oferta nem das trocas, mas da procura, ou seja, do 
turista. 
22 São momentos ocupados pelo desporto, jantares em restaurantes, leituras, visitas a galerias de arte, museus, sexo, 
restabelecimento de relações familiares e muitas outras actividades que, ainda que presentes no quotidiano, o tempo que 
a elas se dedica nunca é o desejado, porque insuficiente.  
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fenómeno é verdadeiro para o crescente número de reformados que engrossam a tendência geral de 
envelhecimento da população, este facto não é aplicável em todos os sectores sociais, surgindo 
actual e paradoxalmente novos “excluídos sociais”.  
Longe do que se pensava, que a Técnica iria libertar o Homem conduzindo-o ao Lazer, hoje, em 
algumas camadas da população, trabalha-se cada vez mais (Poon: 1996). E quanto mais qualificado 
se é mais se trabalha. Existe, por isso, uma menor disponibilidade para práticas de lazer e “ao tornar-
se prisioneiro das máquinas que inventa, o homem vai perdendo a noção do tempo e do valor dos 
prazeres da vida” (Trindade: 1999; 48). Um dos maiores contributos para este fenómeno foi o 
desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação, tornadas verdadeiros “cordões 
umbilicais” entre as empresas e os indivíduos. “Já não há nenhum santuário, nenhum lugar em que 
se possa estar por muito tempo ao abrigo de uma comunicação ou contacto permanente” (Goldfinger 
citado por Trindade: 1999; 51), apertando ainda mais a esfera destes novos excluídos em “overdose” 
profissional. Em contrapartida, as pessoas com qualificações baixas trabalham cada vez menos 
porque, por um lado, a sua capacidade de desempenhar determinadas tarefas é cada vez menor e, 
por outro, existe cada vez menos oferta deste tipo de trabalhos, fruto da sua automatização. A parca 
remuneração deste grupo não lhe permite fazer férias, contudo, e em contrapartida, dispõe de um 
tempo de ócio forçado, que é para eles um problema e não uma compensação.  
Este consumo foi ainda alargado ao lazer que, por este motivo, espelha as mesmas inquietações, 
desequilíbrios, tensões, ritmos e necessidades compulsivas de consumo, dando seguimento a uma 
lógica de continuidade entre tempos de lazer e tempos de trabalho, ambos tempo de consumo (Rojek: 
1995; Elias & Dunning: 1992). Por isso, “o consumo devora o tempo de vida” (Grazia: 1990; 223), pois 
a lógica de consumo é cíclica e encerra o Homem no seu interior, “escravizando-o”, já que 
“teoricamente existe pouco que impeça o Homem de hoje de reduzir o seu tempo de trabalho, mas 
ele continua a trabalhar”. Ele faz horas extraordinárias, aceita horários mais alargados, trabalha aos 
fins-de-semana, madruga, tudo porque ele precisa de coisas, coisas que o dinheiro pode comprar. “E 
desencadeia-se o ciclo de querer coisas que custam dinheiro, que custam trabalho, que custam 
tempo” (Grazia: 1990; 301).  
Actualmente, “(…) o modelo de estratificação centra-se agora mais nas possibilidades de consumo do 
que nas relações de produção” (Waters: 1999; 89). O consumo turístico não escapa a esta lógica, 
característica dos tempos de modernidade, falindo o modelo de Sociedade de Lazer de Dumazedier. 
Por este motivo, o consumo das actividades de lazer “não pode ser separado das relações sociais em 
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que se integra” (Urry: 1995; 129). Até porque as escolhas turísticas, uma vez mais, só podem ser 
compreendidas na medida em que se inscrevem num mapa mais geral das práticas de lazer e estilo 
de vida individuais por referência à classe social em que este se integra ou deseja integrar 
(Featherstone: 1997). 
Qualquer pessoa divide hoje o seu tempo entre a sua actividade profissional – o seu tempo de 
trabalho – e os seus tempos livres – o tempo de não trabalho –, que se pode definir por oposição ao 
anterior, como aquele em que o individuo se encontra fora da sua actividade laboral. Este tempo irá 
incluir tarefas familiares e obrigações sociais, como sejam o tempo indispensável para a alimentação 
(as refeições e a sua preparação), para a higiene, para o estudo, para as lides domésticas, para fazer 
compras, para dormir, o tempo gasto nos transportes, na participação em associações, em clubes ou 
em compromissos sociais. No fundo, em todas aquelas actividades que não sendo trabalho 
remunerado constituem-se como obrigações quotidianas incontornáveis na vida de cada um de nós. 
Para além destas actividades obrigatórias, incluem-se ainda nos tempos livres as que fazemos por 
prazer, de forma voluntária. Consequentemente, pode dividir-se o tempo livre entre:  
• o tempo de lazer ou ócio, em que as pessoas podem ocupar-se voluntariamente em tarefas 
produtivas, uma vez satisfeitas as suas obrigações de trabalho (tempo de trabalho) e 
• o tempo dedicado às suas obrigações cívicas, familiares e sociais (tempo de não ócio).  
 
Exite uma distinção clara entre o Lazer e o Ócio, já que “o tempo livre tornou-se um tempo social e o 
lazer tornou-se um produto da sociedade de consumo, mercadoria que se vende e se compra” 
(Rodrigues: 1997; 109). O Ócio significa “não fazer nada”, enquanto o lazer “supõe o consumo de 
tempo com alguma actividade. O tempo de ócio foi gradativamente expropriado pela sociedade 
capitalista, que cria a ideologia da necessidade de consumo do tempo livre, quando o tempo livre 
poderia ser despendido em pura contemplação, segundo a opção individual”. Ou seja, reinvindica-se 
o direito a “não fazer nada” durante este tempo como uma opção legítima porque, “manipulado pelo 
sistema capitalista o Homem é impelido a não perder o seu tempo”, de forma a realizar cada vez mais 
actividades utilizando esse tempo e transformando-o em consumo (Rodrigues: 1997; 110). Ou, numa 
outra hipótese, utilizando este tempo livre para realizar trabalhos ou horas suplementares ou ter outro 
trabalho cuja motivação aparente é aumentar o salário mensal (ibidem). 
O lazer pode ser concebido como o tempo em que o indivíduo exerce escolhas e desenvolve de 
forma livre e voluntária actividades várias (Herbert in Hall & Page: 1999; 3) e é neste tempo de lazer 
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sem obrigações que se pode situar o recreio. Designa-se por recreio o conjunto de actividades ou 
ocupações de natureza lúdica que se realizam durante o tempo de lazer. Estas actividades podem ser 
mais ou menos activas ou mais ou menos passivas (Cunha: 2001; 14). Baud-Bovy e Lawson (1998) 
catalogaram estas actividades agrupando-as em categorias distintas de acordo com a sua natureza e 
tendo em consideração as facilidades utilizadas (Cunha: 2001) (vd. Anexo IV). São elas: 
• Em primeiro lugar, as actividades realizadas em casa, como sejam: ver televisão, ler, ouvir música, 
jardinagem, bricolage, jogar computador, entre outros.  
• Em segundo lugar, podem agrupar-se todas as que implicam um elevado nível de envolvimento 
social, como sejam a participação em festas, o comer fora, visitar amigos e parentes, o entretenimento 
ou a frequência de bares e cafés, etc.  
• Em terceiro lugar, os autores colocaram as actividades que se relacionam com interesses culturais, 
educacionais ou artísticos, entre elas as visitas a exposições, as idas ao teatro, aos museus ou a 
concertos, a assistência a conferências ou a aulas.  
• Em quarto lugar, foram agrupadas as actividades desportivas em que tanto se pode ser mero 
espectador como participante activo. Entre elas o futebol, o golfe, a natação, o ténis, a ginástica, o 
jogging, o ciclismo, etc. Neste grupo, pode-se arrumar uma panóplia imensa de actividades de 
regeneração física ou de simples clubismo que povoam o nosso quotidiano ou somente os nossos 
fins-de-semana.  
• Em quinto lugar, encontra-se o recreio informal ao ar livre, onde se incluem alguns passeios a pé, os 
piqueniques, as visitas diárias ao campo ou à praia, possíveis por proximidade à residência habitual, o 
conduzir por prazer, etc.  
• Finalmente, em sexto e último lugar, podem ser consideradas as actividades turísticas, ou seja, 
aquelas que envolvem a permanência das pessoas no local visitado e que podem ser viagens de 
longa, média ou curta distância e que normalmente têm lugar aos fins-de-semana, nas férias ou em 
dias feriados (Cunha: 2001; 14).  
 
Do que se pode concluir que o Turismo, tal como o conhecemos na actualidade, apareceu sobretudo 
em consequência da conquista socialmente instituída do direito ao tempo livre nos países 
desenvolvidos (Dumazedier: 1974 e Boyer: 1998). Consta do art.º 24º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, adoptada em 1948, e que veio estabelecer e reconhecer a todos os 
trabalhadores o direito a férias anuais remuneradas (in Cooper & Bonniface: 2003). Mas este tempo 
livre não se basta na actividade turística, extravasando-a largamente e incluindo outras actividades 
para além da turística. 
Apesar de todas estas diferenças conceptuais, o Turismo ocupa apenas uma pequena parte do nosso 
tempo livre. A tendência de definição do Turismo por oposição aos tempos e ritmos de trabalho é 
frequente, porque o trabalho permanece a questão central na vida destas sociedades. Surge em 
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vários autores, como se referiu anteriormente, como um momento de paragem, em que a viagem 
proporciona uma quebra das rotinas do dia a dia, o espaço onde os comportamentos se alteram, em 
que se veste uma nova pele – a do turista ou viajante –, o tempo de sonhar e de se ser diferente, 
desempenhando um papel distinto daquele que diariamente protagonizamos (Goffman: 1993), o lugar 
das “experiências”. Outros autores defendem que, apesar desta aparente quebra com o quotidiano, o 
turista transporta em viagem os tempos, os ritmos, os hábitos que o regem no dia a dia, aspectos que 
acabam por influenciar os seus comportamentos, rotinas e escolhas também durante as férias (Rojek: 
1995). 
O Turismo encontra-se definido como uma das formas de lazer, espaço em que o Homem busca o 
seu prazer e o seu autoconhecimento, mas cingindo-se ainda a um espaço minoritário de todo esse 
tempo de prazer e liberdade individual socialmente instituído. O problema é que na prática apenas 
uma minoria mais esclarecida consegue ver neste tempo de lazer um lugar para a sua procura 
individual e para o seu desenvolvimento pessoal. Para a maioria, este é um tempo em que seja por 
falta de motivação ou de conhecimento, o lazer resume-se a “matar o tempo”. Também o Turismo fica 
maioritariamente “esquecido” no fundo do baú, seja por falta de meios ou por preferências por outras 
práticas. Relembre-se que ainda hoje o Turismo é praticado por uma minoria mundial, ainda que 
tendencialmente este número tenha vindo a aumentar.  
O Turismo é antes de mais “uma forma de recreação” (Holloway: 1999; 1), tal como os desportos, os 
hobbies ou os passatempos, sendo estas actividades não mais do que utilizações discricionárias do 
nosso tempo de lazer. No entanto, enquanto a rádio ou a televisão são práticas quase universais, o 
Turismo contínua a ser uma prática reservada a uma minoria. “O Turismo é uma das invenções mais 
espectaculares da sociedade moderna. Trata-se de um sonho muito antigo: viajar sobre a terra, sobre 
o mar, nos ares, apenas pelo seu próprio prazer” (Dumazedier: 1974). Mas, também se reconhece 
que “a maioria da humanidade nunca pôde realizá-lo’” (in Boyer citado por Joaquim:1994; 6).   
O Turismo é um fenómeno de mobilidade muito complexo e multifacetado, constituído essencialmente 
por serviços e que o Turismo resulta de uma combinação de um grande número de elementos e de 
parcerias entre pessoas e empresas: sítios naturais, condições climatéricas, atracções, equipamentos 
turísticos, alojamento, informação, transporte, comercialização, profissionais diversos (guias, 
hotelaria, profissionais de informação, agentes de viagem, pessoas das companhias aéreas, etc.), 
dinheiro disponível para as férias, escolhas dos clientes, situação sociopolítica dos espaços visitados, 
estado do ambiente, entre muitos outros. Por outro lado, existem condições menos controláveis que 
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também o influenciam, fenómenos naturais como o vento, a chuva, o sol, os furacões e elementos 
que o caracterizam e que são também objecto de estudo geográfico: o relevo, o clima, a vegetação, 
etc., ou seja, um infindável número de elementos que o influenciam, que o constituem e que marcam 
o potencial ou a forma como este se desenvolve. 
Vários são os autores que admitem que o Turismo constitui uma actividade aglutinadora de serviços e 
de trocas cujos principais actores são: o turista; as comunidades de acolhimento; as empresas 
turísticas; e finalmente as entidades estatais locais, nacionais ou internacionais. Todos estes actores 
se articulam no sentido de proporcionar a existência destas actividades em determinado local, mas 
dependem de uma envolvente mais abrangente que a condiciona e influencia: o meio geográfico, 
entenda-se “sócio-economico-fisico-cultural”. 
O Turismo acontece num tempo oposto ao do trabalho e num espaço oposto ao do quotidiano e 
reconhece-se no Turismo um Sistema complexo e com múltiplas interdependências entre esses 
elementos acima descritos, mas não só. Este sistema é aberto, e influenciado por condicionantes 
externas e internas como sejam: a guerra ou paz; a saúde da população; o nível de educação e 
formação; o regime político vigente; a situação económica; os elementos socioculturais, como sejam 
a religião ou a família; a hospitalidade; a segurança; e a qualidade do ambiente. Ou seja, um imenso 
jogo de condicionantes no qual se insere e dos quais depende. Na verdade, o Turismo insere-se no 
“sistema-mundo” e é por ele fortemente influenciado.  
Nesta actividade a relação entre a produção e o consumo surge como motor de funcionamento de 
todo um sistema integrados permitindo-lhe desenvolver-se, crescer ou até mesmo extinguir-se em 
alguns casos, à semelhança de um organismo vivo. É, por isso, um elemento caracterizador da 
sociedade de consumo contemporânea e reconhecidamente uma actividade característica de 
Modernidade. Parece lógico que ela perpetue o modelo de sociedade ocidental ou ocidentalizada e 
industrializada, em que a oferta e a procura surgem como motores reguladores, económicos, 
políticos, sociais e até mesmo culturais, integrando-se num sistema mundial mais abrangente, e 
podendo hoje ser identificado como um dos mercados em franco crescimento e que apresenta 
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1.4. DO TURISMO AOS NOVOS TURISMOS 
“A sociedade humana, outrora tão sedentária, pôs-se em movimentação. Hoje uma mobilidade apressada 
domina a maior parte dos habitantes das nações industriais. Aproveitam-se todas as ocasiões para partir, para 
fugir ao quotidiano, tantas vezes quanto possível. Curtas escapadelas, durante a semana ou ao fim de semana, 
longas viagens durante as férias. Para a velhice, nenhum sonho conta mais que o de um outro domicílio. 
Sobretudo, não ficar em casa: partir a qualquer preço!”  
      Krippendorf (1987) in Cavaco: 1996; 2 
 
1.4.1. Mobilidade e Identidade Cultural: uma relação dialéctica 
1.4.1.1. O Homem: um ser sedentário ou nómada? 
A Mobilidade é o factor que define o nosso quotidiano e a nossa contemporaneidade, revelando-se a 
questão central e diferenciadora das várias sociedades (Duhamell et al.: 2002; Shaw e Williams: 
2002; Knafou: 1998; Cavaco: 1996; Krippendorf: 1987a). Apesar de se reconhecer que existe um 
espaço e um tempo para se ser turista (Duhamell et al.: 2002), e que o turista é um indivíduo em 
movimento, também se constata que a Mobilidade geográfica não se basta no Turismo, constituindo-
se como uma das características essenciais das sociedades contemporâneas.  
Observa-se hoje tanto na Europa, como noutras sociedades urbanas, uma generalização da 
mobilidade geográfica. A globalização, as evoluções técnicas e tecnológicas e os novos estilos de 
vida têm vindo a contribuir largamente para este fenómeno. Esta mobilidade traduz-se numa 
autonomia individual crescente e sem precedentes que significa de certa forma um retorno a um 
nomadismo, mas um nomadismo renovado, ao qual poderá ser imputada a responsabilidade de 
criação de novos lugares, e também de novos indivíduos, com novas identidades. E porque 
crescentemente os indivíduos movem-se entre universos múltiplos de lugares, associam a práticas 
distintas locais também eles distintos. A vivência e a permanência nestes locais e o contacto com 
estas novas realidades contribui em larga medida para a formação destas identidades múltiplas, mas 
também influencia os locais em que ocorre, transformando-os. Ou seja, esta revela-se também, e em 
consequência, uma nova forma de habitar as sociedades humanas, chegando a ser responsável pela 
criação de novos lugares geográficos, assim como por novas ligações aos lugares existentes, 
renovando-os. Assiste-se com alguma frequência a uma substituição do local de domicilio por vários 
outros, evoluindo-se do fenómeno da imigração para a circulação. É neste quadro que se defende 
que em resultado desta mobilidade crescente se verifica a emergência de uma nova “civilização 
móvel”, sendo que o Turismo participa nesta mobilidade geográfica, alimenta-a intensificando-a. 
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Este fenómeno da mobilidade não é novo, a novidade reside apenas na intensidade e na frequência 
com que se verifica, originando esta “civilização móvel”. É produto da concretização da “sociedade 
em rede” (Castells: 1996) da globalização económica, política e social (Bauman: 1998; Waters: 1999; 
Giddens: 2000) e das possibilidades da técnica e da tecnologia que se define este “cidadão móvel”, 
fragmentado e reflexivo (Giddens: 1998). Os limites da sua acção e interacção alargaram-se de forma 
exponencial. Ele é hoje um indivíduo que se relaciona com o mundo à distância de um ‘clique’ no seu 
computador pessoal, na solidão da sua sala. Mas ele é também o individuo que viaja pelo mundo com 
a mesma frequência e facilidade, de tal forma que tal como a Internet é hoje uma ferramenta híbrida 
de lazer e trabalho, também as viagens se transformam em actos com a mesma natureza híbrida de 
lazer e de trabalho. A deslocação real ou virtual constitui formas híbridas que invadiram o universo 
humano e que o transformaram inevitavelmente, pela sua frequência e abrangência.  
Em resultado decorre uma nova atitude e uma nova relação entre o “eu” e o “outro”, já que a 
consciência do eu e do outro vai ser alterada, em função da intensificação das relações entre ambos. 
Porque o indivíduo se descobre imerso num novo contexto mais global terá uma necessidade maior 
de se situar, ou seja, de identificar aquilo que o caracteriza e que o diferencia dos outros, mas 
também aquilo que os une. No fundo, considera-se que a busca de identidades e a sua valorização 
resultam deste crescente contacto e confronto, seja ele real ou virtual, em que o individuo cada vez 
mais e com maior intensidade tem contacto com os outros, numa escala global e por isso tende a 
tomar uma maior consciência daquilo que o define e que o distingue dos outros. A nova constituição 
identitária, múltipla e mais consciente, revela-se uma das consequências do fenómeno de mobilidade. 
A ideia de retorno da nossa civilização ao nomadismo foi formulada em 1989 por Jaques Attali, que 
descreveu as sociedades do futuro como sendo nómadas, o que se podia identificar tanto pelos 
objectos que utilizam como pelas facilidades de deslocação existentes e que lhe proporcionam este 
modo de vida (Pierret: 1998). A rapidez e o desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação, 
e objectos como o relógio, as roupas de hoje, o telemóvel, o computador portátil, o fax, e toda a 
parafernália de engenhos e tecnologias disponíveis, entre outras coisas, reconhecem-se como sendo 
parte integrante desta nova sociedade, onde a noção de espaço e de distância foram fortemente 
relativizadas e onde a velocidade a que as coisas acontecem é galopante.  
A ideia de Attali é interessante, sobretudo porque permite constatar uma alteração radical face 
àqueles que se consideram nómadas, uma vez que aqueles que anteriormente se consideravam 
como ameaças se transformaram num modelo de civilização. Este facto ficaria a dever-se a 
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conotação positiva que a filosofia contemporânea imprimiria à virtude do nomadismo. Para 
Heiddegger, “quem queira pensar em grande, deve errar [movimentar-se] também em grande” 
(Pierret: 1998; 33). Deleuze concebeu igualmente de forma positiva “o nómada”, considerando-o mais 
apto a captar os códigos estabelecidos, a “libertar-se de pensamentos preconcebidos e, por isso, a 
reflectir por ele próprio” (ibidem). A justificação desta mais valia prende-se com o facto de, por força 
da comparação, do entendimento e da relativização, que só são possíveis naqueles indivíduos que, 
ao afastar-se do individual a que se encontram enraizados, conseguem apreender mais facilmente o 
global, a sua diversidade, no qual conscientemente passaram a inserir-se e com o qual também se 
passam a identificar. O conhecimento surge da experiência e do confronto de realidades. A visão do 
“global” é aqui assumidamente uma vantagem porque origina a relativização das várias realidades, 
contribuindo substancialmente para o seu entendimento. A diversidade é a primeira nova amiga deste 
indivíduo nómada e o Turismo participa deste novo espírito. 
As sociedades modernas constituíram-se centradas na ideia de pertença a um determinado território, 
razão pela qual o sedentarismo se tornou sinónimo de civilização, pois a identidade nacional passa 
pelo sentimento de ligação e pertença à terra: a um determinado território e à sua história. “Porque os 
homens têm tendência para confundir a sua busca de identidade com a segurança do seu território, a 
terra natal detém frequentemente o sentimento de identidade cultural e pessoal” (Pierret: 1998; 31). 
No entanto, a ideia de progresso das nações encontra-se fortemente associada ao movimento, 
imbricada na mobilidade humana, de bens, de serviços, de saberes e de ideias. Por isso, e 
aparentemente estamos perante uma antinomia, já que por um lado a identidade surge da 
permanência e da sua perpetuação, enquanto o progresso surge da ideia contrária, de movimento, de 
mobilidade e de mudança. Mas esta antinomia é falsa porque aquilo que hoje se reconhece é que a 
nossa identidade não é algo estático. Encontra-se sujeita a construções, reinvenções, reconstruções, 
é também ela dinâmica. E esta é tanto mais necessária quanto hoje nos tornamos seres itinerantes, 
móveis.  
Curiosamente, o fenómeno da imigração aparece como uma ameaça às identidades. Como se o 
Ocidente pudesse continuar a deslocar-se cada vez mais, mais depressa e para mais longe e o resto 
da humanidade, a maior parte aliás, pelo contrário se tivesse que restringir à sua imobilidade: a 
introdução de elementos estranhos num território é frequentemente sentida como uma ameaça, um 
atentado à identidade e, por isso, a imigração é muitas vezes conotada como tal. É por este motivo, 
que apesar de todas as facilidades que hoje existem, para tornar o indivíduo móvel, a civilização 
nómada de Pierret, cada vez mais criam-se constrangimentos impostos pelos governos, na tentativa 
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de limitar os fluxos migratórios, fechando as fronteiras, pelo menos aos que são desfavorecidos 
económica e/ou socialmente. 
Esta mesma ideia foi desenvolvida numa alegoria de Bauman (1998) sobre o processo de 
Globalização, em que o autor dividiu a sociedade de hoje em duas classes: os “turistas” e os 
“vagabundos”, sendo a mobilidade a questão central desta divisão social. O “turista” viaja na vida e no 
mundo movido pelo prazer daquilo que eles têm para lhe oferecer. O “vagabundo” faz parte de uma 
classe de viajantes “de porão” que muitas vezes são expulsos dos locais para onde tentam ou 
desejam ir sendo, consequentemente, repatriados e forçados à sua imobilidade. Desta forma, são 
remetidos à sua localidade e frequentemente impedidos de ficar nos locais onde gostariam de 
permanecer23. E enquanto o “turista” pode deixar os “vagabundos”, condenando-os à sua imobilidade, 
o inverso não é possível. Por isso, “os ricos são globais, a miséria é local” (Bauman: 1998; 74). 
A necessidade de vistos (autorizações legais) para entrar em determinado país tenda a desaparecer, 
o controlo de passaportes é, cada vez mais, cerrado. Só para os “desejados”, os denominados 
viajantes – dir-se-ia os bons consumidores – existe uma verdadeira mobilidade geográfica 
gradualmente facilitada e alargada. Enquanto isso, para os “vagabundos” a mobilidade é, cada vez 
mais, clandestina e difícil, remetendo-os forçosamente a um espaço do qual eles não querem fazer 
parte e cercando-os de muros legais que os aprisionam a um destino que não escolheram mas do 
qual se torna progressivamente mais difícil escapar. Por isso, enquanto os “turistas” vivem num 
presente constante e perpétuo, onde o tempo é sempre escasso para tudo o que se objectiva fazer, 
onde as ocupações e escolhas são múltiplas e onde as vinte e quatro horas de um dia sabem sempre 
a pouco para concretizar tudo aquilo que se deseja, para os outros, os “vagabundos”, acorrentados à 
sua localidade, o tempo parece não ter fim já que é difícil preenche-lo e nesse tempo e no seu espaço 
nada nunca acontece. “Eles podem apenas matar o tempo e ser lentamente mortos por ele” (Bauman: 
1998; 88). O tempo deles é vazio, já que vivem num espaço que os aprisiona, sujeitos à sua 
localidade forçada, não podendo escapar à sua condição de “vagabundos”. Enquanto “os turistas 
viajam porque eles querem”, os vagabundos tentam viajar “porque não têm escolha”, tornando-se 
“viajantes a quem é recusado o direito de permanecerem turistas” (Bauman: 1998; 93).  
Contudo, só existem turistas se existirem vagabundos, já que os turistas se podem considerar sujeitos 
livres, por oposição aos vagabundos, subjugados à sua imobilidade. Esta questão é tanto mais 
pertinente quanto se considerar que os maiores admiradores dos turistas são os vagabundos, para 
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quem a única imagem de forma de vida ideal coincide com aquela levada pelos turistas (Bauman: 
1998; 94). São, por isso, os vagabundos que legitimam a existência dos turistas e, por esta mesma 
razão se pode considerar que ambos são consumidores, ainda que com diferentes níveis. Enquanto 
os turistas consomem de forma livre e incondicional aquilo que lhes é possível consumir e que existe 
à sua disposição, os vagabundos sonham com a oportunidade de consumir tudo aquilo que os 
turistas já consomem, idolatrando-os. A sociedade de consumo é, para os vagabundos, uma utopia, 
um contexto desejado e sonhado.  
Esta alegoria vem reforçar a ideia anterior de que vivemos numa sociedade onde a questão da 
mobilidade é importante, cada vez mais central, bem como a sociedade de consumo em que se 
integra e da qual emerge a criação de novas identidades. E talvez por isso, o Turismo tenha adquirido 
importância na identidade do indivíduo, como forma de adquirir esta sensibilidade ao “outro” e à sua 
cultura, mas também como forma de afirmação social de que se pode ser “nómada” quando se quer, 
distinguindo aqueles que se movimentam porque são forçados, destes outros que valorizamos por 
terem liberdade de movimentação: os turistas.  
O Turismo constitui-se como um sistema que articula turistas e lugares turísticos, definindo-o como 
“um sistema de actores, de práticas e de lugares, que têm como finalidade permitir aos indivíduos 
deslocarem-se por motivos de recreio para fora da sua vida habitual com o objectivo de ficarem 
temporariamente num outro local” (Knafou e Stoc in Duhamel et al.: 2002; 8).  
Existe um espaço e um tempo para se ser turista, sendo que não existe turista sem lugar turístico. 
Mas o sistema turístico não é fechado nem solto do mundo: encontra-se integrado num contexto mais 
vasto, ainda que possa existir alguma descontinuidade real entre espaço-tempo do Turismo e o do 
quotidiano. Parece, por isso, também indiscutível que a questão da mobilidade e o binómio 
espaço/tempo que a integram surjam como elementos incontornáveis no estudo e na compreensão 
do fenómeno turístico.  
Assiste-se progessivamente a uma redução significativa do binómio tempo/espaço devido aos 
avanços técnicos e tecnológicos dos meios de comunicação e transporte que veio a resultar num forte 
impulso na actividade turística. Por um lado, pode-se considerar que foi este o responsável pela sua 
extensão à maioria dos estratos sociais, uma vez que estes progressos permitiram o 
embaratecimento das viagens. Por outro lado, permitiu também que esta actividade se estendesse 
                                                                                                                                                                                  
23 Talvez a distinção entre “viajante como forma de vida” e “vida de viajante clandestino” sejam designações mais 
figurativas dos grupos estabelecidos por Bauman. 
 FLUL 92
Ana Isabel Inácio                                                                                                                                                      Capítulo I 
potencialmente a qualquer parte do globo, pois os meios disponíveis tornaram essa acessibilidade 
planetária possível. E neste sentido, parece que hoje nem o céu é mais o limite, pois fala-se já de 
viagens à lua, que parecem delinear-se como uma potencial atracção turística no futuro, obviamente 
destinada às elites mais abastadas.  
O binómio espaço/tempo parece ter sido relativizado, uma vez que tem vindo a ser reduzida a 
importância da localização turística dos destinos em função dos desenvolvimentos técnicos e 
tecnológicos que os têm tornado por isso mais próximos. O espaço a percorrer parece ter sido 
vencido pelo tempo que essa viagem demora, dando um novo significado a este binómio. Este 
permanece de certa forma sensível à questão do preço, ou mais sensível a esta questão do que à do 
espaço. Ou seja, o binómio custo/tempo é hoje mais importante que o anterior binómio espaço/tempo 
nas escolhas turísticas. No entanto, a sua importância não foi totalmente anulada, se tivermos em 
conta as novas formas de Turismo integralmente resultantes de criação de ambientes artificiais, como 
é o caso dos parques temáticos, das praias artificiais, entre outros exemplos vários. A questão da 
proximidade em relação aos grandes centros de emissão turística continua, no entanto, a revelar-se 
pertinente na escolha dos locais em que estes novos produtos turísticos se implantam. E de tal forma 
eles são novos que, autores como Molina (2003) defendem não considerar estas actividades como 
turísticas mas sim pós-turísticas, na media em que constituem formulações totalmente distintas de 
produtos, advogando desse modo a existência de um novo fenómeno emergente, porque por um lado 
não depende dos recursos existentes, como anteriormente o Turismo dependia e, por outro, nem 
sempre é obrigatória a deslocação.  
Estas novas experiências constituem-se apenas como produtos complementares à actividade 
turística, mais locais a visitar aquando de uma deslocação. E ainda que estes possam ser o motivo 
principal da visita, a actividade turística está sempre presente na medida em que ir a estes locais 
implica outras actividades que se ancoram na actividade turística dita “tradicional”. São novas ofertas 
que coexistem com a actividade turística e que enriquecem o leque de escolhas possíveis, mas não a 
substituem.  
 
1.4.1.2. Novas lógicas de articulação entre Mobilidade e Identidade 
Novas questões emergem, fruto do fenómeno da mobilidade crescente, nomeadamente a construção 
das Identidades individuais e colectivas: retomando a alegoria de Bauman, foi a possibilidade de 
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deslocação sem precedentes que veio provocar alterações profundas na relação, na sensibilidade e 
na compreensão entre culturas. Este constitui, por isso, o factor que veio determinar e diferenciar as 
novas elites sociais. Esta teoria foi anteriormente exposta por Urry (1997), que considerou a viagem 
como motor central para a compreensão e tolerância entre culturas, à semelhança de Lanfant (1995). 
Urry acrescenta que, o emergir de uma identidade europeia depende fortemente da possibilidade de 
viajar, da mobilidade conseguida por aqueles que integram essa cultura. No entanto, a grande 
diferença que hoje se faz notar encontra-se não na forma de viagem mas na forma como se olha a 
viagem. Ou seja, a sociedade ocidental aponta para um novo discurso, ainda que discutivelmente se 
possa situar o “novo Turismo” e o “novo turista” (Poon, 1993) entre uma pós-modernidade ou uma 
modernidade tardia. No entanto, a lógica e a base da sociedade ocidental permanece, reaparece, 
substantiva-se uma vez mais.  
E até mesmo neste processo nem todos somos iguais porque “ao vermos o património reinventamos 
as nossas identidades” (Fortuna: 1995) podendo existir dois tipos de turistas, detentores de formas 
diferentes de estar e de olhar: o “pós-turista”, o filho ilegítimo, que procura a experiência da visita 
lúdica e secundariamente educativa, que não pretende guardar as memórias nem confrontar as suas 
ideias com as das experiências da visita, porque aquilo que procura é apenas o consumo imediato e 
confortável do património. E um filho legitimo, o turista “culturalista”, para quem a experiência é 
fundamentalmente educativa, detendo um olhar romântico sobre as coisas que procura numa 
experiência existencial e que se procura auto-valorizar através da aprendizagem e do conhecimento 
que esta experiência de visita lhe proporciona. Sendo que este conhecimento passa hoje pela 
valorização do senso comum, enquanto forma de conhecimento (Sousa Santos: 1987), em que o acto 
de nomadismo moderno parece ter forma plena como meio de experimentação e aquisição desse 
mesmo conhecimento.  
Também para Urry, existem duas formas diferentes de olhar e de tentar compreender o que nos 
rodeia: o olhar romântico, com significado idêntico ao que lhe irá atribuir Fortuna, e o olhar colectivo. 
Alguns autores criticam a forma como os turistas olham para os países visitados, considerando-os 
superficiais, uma vez que apenas exploram estes locais através do olho da sua máquina fotográfica. 
Contudo, relembra-se que o turista multiplicou os seus olhares sobre o mundo e que o olhar se tornou 
“um espaço de liberdade”. Não se subestime, por isso, a capacidade do turista, a sua inteligência e as 
suas possibilidades de descobrir, aprender, escolher e observar (Duhamel et al.: 1996), pois vivemos 
num tempo de antinomias (Conde, 1999), umas reais outras aparentes, e a grande inovação consiste 
em não espartilhar papéis e em perceber que cada um de nós pode hoje livremente saltar/alternar 
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entre estes olhares, sem perder ou desvirtuar aquilo que somos24. “O Turismo não será, assim, a 
massificação degradante da viagem, antes a generalização de um modo de conhecimento” (Cavaco: 
1996; 6). 
O Homem é em boa parte fruto da sociedade em que se insere. A integração do fenómeno da 
mobilidade neste quadro veio provocar uma outra alteração, que se refere ao surgimento de novas 
identidades, resultantes desta alteração e diversificação de referentes e de mundos a que o individuo 
pertence. Defende-se, por isso, que tanto o tempo de lazer, como o de Turismo, é um momento 
aberto à construção ou à reconstrução de identidades, tanto individuais como colectivas. Tornou-se 
um “jogo” socialmente aceite e consciente, onde se experimenta, se constrói, se arrisca, se produz e 
se (re)inventam papéis sociais e identidades.  
O Turismo assume-se como uma experiência com valor intrínseco para quem a vive e escolhe. No 
Homo Ludens de Huizinga (2003), o jogo vai surgir como elemento central, tanto na vida humana 
como animal, e a sua importância reside no processo de aprendizagem que este jogo permite. O 
autor está convicto de que a Civilização surgiu e desenvolveu-se através do jogo. Constitui-se como 
um elemento cultural importante, na medida em que permite a existência de experiências. O “ jogo 
constitui a preparação do jovem para os trabalhos sérios que a vida lhe exigirá mais tarde” (Huizinga: 
2003; 18).  
É neste contexto que se julga residir igualmente a experiência de Turismo e de lazer. Na efectivação 
de experiências que enriquecem a identidade individual e colectiva e se experimentam formas outras 
de viver socialmente ou se reforçam e se interiorizam aquelas que constituem os nossos referentes. 
Por este motivo, e ainda segundo o mesmo autor, a ideia e a necessidade de existência de um tempo 
lúdico que permita este facto está porventura na base da constituição de uma civilização. Já Grazia 
(1990) se referia a esta mesma ideia, defendendo que a causa da decadência dos povos Gregos teria 
sido a sua não preparação para o Lazer e para os tempos de Paz. A centralidade da guerra entre 
estes povos e a não existência deste tempo estiveram, segundo o autor, na base do seu declínio, 
porque quando chegaram os momentos em que era necessário descanso e lazer esta civilização não 
soube o que fazer com eles. Aquilo em que se acredita, e que de certa forma encontra-se expresso 
nestas obras, é a centralidade da experiência turística e de lazer, que se revela um momento e um 
espaço de “jogo” de papéis e de identidades individuais ou colectivas.  
                                                          
24 Faria (1995) explora este facto no que se refere ao comportamento e visitas a museus.  
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E é do turbilhão de novas realidades identitárias hoje emergentes, em resultado da intensificação 
deste processo, que se pode claramente identificar aquilo que caracteriza a sociedade 
contemporânea: actualmente não se assume uma identidade única mas uma identidade fragmentada, 
uma diversidade cultural que se interioriza e que, tal como se referiu anteriormente, resultou do 
enfraquecimento do estado/nação por consequência da globalização e do crescente aparecimento de 
poderes económicos e políticos transnacionais. “Para o melhor ou para o pior, estamos a ser 
empurrados para uma ordem global que ainda não compreendemos na sua totalidade, mas cujos 
efeitos já se fazem sentir entre nós (…). A globalização também afecta a vida corrente, da mesma 
forma que determina eventos que se passam à escala planetária” (Giddens: 2000; 17-19), pois pode 
ser considerada não apenas um fenómeno que diz respeito aos grandes sistemas e à ordem e escala 
mundial, como também “um fenómeno «interior» que influencia aspectos íntimos e pessoais das 
nossas vidas (ibidem: 23). O Homem é arrastado para uma necessidade de reconstrução da sua 
identidade cultural com base na identidade local ou regional, procurando-se em si próprio, em novos 
campos, quem é. Ou seja, a generalização da globalização não é um processo com uma única via, é 
um processo dialéctico em que o Homem por reacção a um processo aglutinador criou paralelamente 
novos campos de acção, ou seja, um segundo sentido inverso à globalização, ou seja uma via com 
um duplo sentido, e que resulta da valorização do local e do regional com o qual o indivíduo se 
identifica. Encontra-se um novo sentido para a relação entre o Global e o Local que tendem a acoplar-
se na construção identitária de cada um de nós.  
Como se demonstra no decurso deste trabalho, esta é uma componente fundamental que o 
Enoturismo cultiva através da sua ligação à terra, ao único, ao local em que se desenvolve e que 
valoriza, mas ao mesmo tempo pode adquirir uma imagem ou uma projecção globais, contibuindo 
para a construção identitária do Turista, seja por oposição ou por identificação com este mesmo local 
e com a sua cultura. 
Novas identidades resultaram deste fenómeno de mobilidade crescente (Lévy in Knafou: 1998): são 
móveis, e possuem algumas características distintas das anteriores identidades, que se resumem da 
seguinte forma:  
• A primeira característica prende-se como o facto de se viver hoje num mundo que se move a 
diferentes velocidades, fenómeno inédito, porque em consequência do aumento dos meios de 
transporte, da velocidade, da intensidade dos fluxos, entre outras coisas, assiste-se a uma 
sobreposição crescente de espaços interligados no nosso quotidiano. O indivíduo é livre de saltar de 
um espaço para outro, mas o risco em que se incorre é que desta liberdade de escolha resulte o 
isolamento de cada indivíduo, por ter feito uma combinação de espaços que acabam por isolá-lo dos 
restantes sujeitos.  
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• O segundo elemento diz respeito à alteração da natureza dos próprios espaços. Deste modo, os 
espaços aos quais o sujeito sente que pertence já não são apenas territórios mas redes. As 
identidades contemporâneas constituem-se como uma combinação variável de territórios e de redes, 
que podem ser materiais, como no caso dos transportes, ou imateriais, como na comunicação.  
• O terceiro elemento que caracteriza esta nova identidade prende-se com o facto de se assistir a um 
crescente avolumar do número de lugares pertinentes para cada indivíduo. Para além de estarem 
conectados, estes lugares incluem a casa onde se vive, o local de trabalho, as residências 
secundárias ou o fenómeno das multi-residências, os locais onde se passa férias, entre muitos outros. 
Os lugares que têm um sentido para cada indivíduo multiplicaram-se, proporcionando a sua 
relativização entre si e subvertendo as hierarquias tradicionais entre os lugares, hoje mal definidas. 
• A quarta característica resulta da crescente diminuição da distinção entre a imobilidade do quotidiano 
e a mobilidade rara, esporádica. Porque a mobilidade é crescente, as rotinas totalmente repetitivas 
tornam-se menos frequentes, e tanto em tempo profissional como em tempo de lazer a novidade tem 
lugar, tornando a mobilidade rara em algo frequente. 
• A última característica, refere-se à existência de uma crescente multiplicidade de “lugares fracos” que 
povoam a nossa existência. Entende-se por lugares fracos aqueles que encontramos como quase 
idênticos em todo o lado, como sejam: a praça da Igreja, o edifício da câmara municipal, os 
aeroportos internacionais, a auto-estrada, entre muitos outros. E o facto novo não é eles existirem, 
mas sim a sua utilização crescente, pois frequentemente o indivíduo tem hoje a oportunidade de 
praticar e experimentar diversos lugares deste mesmo tipo. Sabe bem utilizá-los, sem os conhecer, e 
conhece os seus limites. Consegue aperceber-se das suas variantes e daquilo que os distingue uns 
dos outros. Estes lugares fracos são frequentemente utilizados no lazer e no Turismo, sobretudo no 
de massas, onde frequentemente se reproduzem modelos que foram concebidos para uma 
comercialização mais eficaz dos produtos. É o caso dos resorts, dos parques temáticos, dos centros 
comerciais, entre muitos outros. São aqueles lugares que Molina identifica muitas vezes com o de 
pós-Turismo.  
 
A experiência turística é considerada um elemento fundamental, pois não constitui um mero 
aglomerado de serviços, mas antes uma experiência global, aglutinadora que transcende esses 
serviços, porque se releva do seu conjunto e cujo valor transcende essa aglutinação. E experimenta-
se o passado, o futuro, o novo, o antigo, o diferente, sobretudo experimenta-se. É o jogo de novos 
papéis e realidades que decorre deste fenómeno, porque experimentar constitui-se como uma forma 
de conhecimento. E o valor desta experiência em Turismo é tão importante que se acredita que se 
deve definir Turismo para além das “actividades de pessoas que estão em viagem para e de estada 
em locais diferentes do seu ambiente habitual por não mais do que um ano, por motivos de lazer, 
negócios ou outros propósitos que não estejam relacionados com o exercício de uma actividade 
remunerada no local visitado” (Page: 2003; 7, Holloway: 1999; 2 e Urbain: 1995; 30; Cooper et al.: 
1993; 42), como a OMT definiu e defende, acrescentando a esta definição o relevar da experiência 
que ela proporciona. Ou seja, o Turismo compreende “a experiência das pessoas que estão em 
viagem para e de estada em locais diferentes do seu ambiente habitual por não mais do que um ano, 
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por motivos de lazer, negócios ou outros propósitos que não estejam relacionados com o exercício de 
uma actividade remunerada no local visitado” (sublinhados nossos). 
Acresce uma transformação do próprio consumo, que passa por uma constante procura de estilos de 
vida saudáveis e por uma consciência crescente da valorização da Natureza (Poon: 1996; 115), e que 
afecta consequentemente os consumos turísticos. O indivíduo hoje tornou-se mais individualista, mas 
também mais hedonísta, procurando o prazer pessoal, a sua satisfação imediata e este fenómeno vai 
reflectir-se logicamente nas práticas e nas escolhas. Surgem crescentemente preocupações com a 
saúde e com o corpo, que na prática transparecem no grande número de saunas, fitness centres, 
ginásios, clínicas de emagrecimento, SPAS, thalassos, massagens terapêuticas e outros serviços 
adicionais que complementam os hotéis e resorts e que os turistas tendem a procurar como 
condições essenciais das sua escolhas turísticas (Davidson: 1993). O culto do eu através do corpo, 
da estética, do prazer individual é uma tendência emergente que tende e promete alastrar-se 
significativamente. Em nosso entender, esta é mais uma evidência das novas respostas que o lazer 
tem que dar, por oposição a um quotidiano de trabalho esgotante e stressante, física e 
intelectualmente.  
O turista sente a viagem como o tempo que se aproveita para escapar às regras e regulamentações 
cada vez mais abundantes que a sociedade impõe (Duhamel et al..: 2002), experimentando nestes 
momentos uma sensação de catarse, sendo o espaço para quebrar as regras. E de tal forma a 
sociedade reconhece esse espaço de purgação de tensões, que chega a estigmatizar o turista não se 
identificando com ele. O turista é sempre o outro. Nós somos viajantes. Ser turista é, por isso, 
claramente sentido como prejorativo, é motivo de complexos, razão pela qual “fazer Turismo seduz..., 
ser turista envergonha” (Urbain: 1993 in Cavaco: 1996; 1). 
 
1.4.2.  Tradição e Autenticidade: novos desafios sociais e culturais  
 
1.4.2.1. O valor da Tradição no novo contexto social 
A vertigem acelerada em que a vida contemporânea se tornou, plena de incertezas e devir, de 
desafios, diversidade e mobilidade constantes veio surtir ainda um outro efeito que inevitavelmente se 
refecte na actividade turística: a busca das origens, das tradições, de tudo aquilo que a humanidade 
parece ter perdido nesta aceleração frenética.  
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Aquilo que os turistas procuram nas suas deslocações é o que sentem ter perdido na sociedade em 
que estão inseridos, ou seja, a liberdade, a natureza, a sabedoria, a origem e até mesmo a infância: 
“o apelo à identidade reactiva do ideal platónico de uma sociedade arcaica não corrompida, próxima 
da perfeição, guardiã do Verdadeiro, do Belo e do Bem” (Lanfant: 1992a; 15). O turista vai de férias 
na tentativa de criar ou recriar, de uma forma cognitiva, aquilo que de certa forma a modernidade lhe 
parece ter roubado (MacCannell: 1999), ou seja, parte em busca de estruturas míticas (Selwyn: 1994) 
já que é como se nestas sociedades primitivas subsistisse ainda um ideal de sociedade não 
realizado, um ideal identitário que permaneceu intocado pelo Progresso. É como se buscassem aqui 
uma unidade perdida, que a diversidade do mundo de hoje demoliu. Consequentemente, parece 
assistir-se à necessidade de viajar às raízes daquilo que somos para nos encontrarmos 
verdadeiramente. Mas desta vez, já não por oposição ao “outro” em núcleos remotos mas por 
referência a si próprio, à diversidade cultural que o constitui.  
Ao adquirir alguma distância relativamente ao passado das tradições, estas passam a ser vistas como 
o “exótico”, concebidas como o raro, aquilo que anteriormente se procurava em espaços longínquos, 
hoje encontra-se bem perto, porque a sociedade que resultou da industrialização, a pós-industrial e 
de consumo, se afasta consideravelmente da agrícola, que é então vista como uma atracção 
“exótica”, porque radicalmente diferente. Consequentemente, face às incertezas do presente encara-
se o passado com alguma nostalgia e saudosismo de um passado que provavelmente nunca existiu, 
mas que o Turismo teima em (re)criar ou (re)inventar ou até mesmo criar de forma a formatá-lo 
adequadamente ao consumo turístico. Não deixa de ser consumo.  
Esta nova realidade e a valorização do tradicional romantizado foram fruto de um novo 
enquadramento, em que podem ser identificados dois principais vectores: Em primeiro lugar, o facto 
do conceito de Cultura na modernidade, implicado neste processo identitário, ter sofrido também ele 
alterações, aproximando-se progressivamente do “whole way of life” (Eliot: 1948; 31). Ou seja, a 
Cultura é abrangente e inclui a dimensão individual e colectiva25. Em resultado deste processo a 
noção de cultura hoje é abordada e valorada de uma forma radicalmente distinta. Anteriormente 
cultura era sinónimo de “alta cultura” (Arendt: 1989), de civilização, que distinguia a nobreza de côrte 
do povo e à qual a burguesia em ascensão tentava aceder e cultivar através do Grand Tour e que era 
                                                          
25 Segundo T.S. Eliot, a cultura dos indivíduos não pode ser dissociada da cultura do grupo em que estes se inserem, da 
mesma forma que a cultura do grupo não se pode dissociar da cultura da sociedade. Por isso, o autor defende a 
necessidade vital de estudar a cultura da sociedade, encarando-a como um todo. Para o autor, em todas as classes 
existem elites, e por isso este revela-se defensor de uma sociedade onde as elites sobressaem entre as várias classes. 
Concorda-se com a complexidade a abrangência do conceito de Cultura defendido por Eliot e pelo protagonismo que as 
suas elites possuem na manutenção desta dinâmica de produção cultural. 
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propriedade das elites, por oposição aos filisteus/bárbaros – a maioria. Hoje a cultura dá lugar ao 
quotidiano, às tradições, à cultura popular, que constituem reconhecidos traços de cultura tão 
valorizados como os demais. O Homem reconhece-se finalmente como produtor, produto e 
consumidor de cultura, todo ele independentemente da classe, do poder ou da posição social. E parte 
à procura de si próprio nesse quotidiano. Por isso, corre em direcção ao campo, ao rural e aos 
valores tradicionais, em busca do “autêntico” e do “genuíno”. Aqui procura uma identidade renovada, 
onde assume sem complexos a procura de uma autenticidade encenada, a “staged autenticity” 
(MacCannell: 1999). No fundo, retomando “o jogo” de Huizinga (2003), aceita ir procurá-la nos locais 
onde julga que o “real”, o “verdadeiro”, os costumes e as tradições podem realmente estar à espreita 
e aparecer a qualquer momento.  
A actual e nova perspectiva do valor da Tradição e da Memória também constituiu um forte contributo 
para este cenário. Argumentra-se que o Iluminismo foi responsável pela degradação do valor da 
Tradição (Giddens: 2000), porque por esta altura, era vista como um lugar de obscurantismo 
dogmático, que era necessário combater em nome da ciência. Na Idade Média não se falava em 
Tradição, já que ela espreitava em cada esquina. O conceito de tradição é uma criação da 
modernidade26. Na contemporaneidade, e numa altura em que colocamos em causa as verdades que 
a ciência produz (Sousa Santos: 1996), o Homem parece voltar-se novamente para a tradição, o 
costume e o passado, na tentativa de busca de algumas certezas. As tradições são necessárias à 
sociedade, mas entendendo-as como um conceito dinâmico, que sofre alterações, que são 
recuperadas ou re-inventadas, pois em algum momento da história as tradições foram criadas 
(Giddens: 2000 e Hobsbawm & Ranger: 2005).  
Mas “a tradição pura é coisa que não existe” (Giddens: 2000: 48), podendo existir dois tipos de 
tradições (Hobsbawm & Ranger: 2005): as tradições realmente inventadas, construídas e 
formalmente institucionalizadas, as “invented traditions” que apesar de terem alguma ligação ou 
continuidade com um determinado passado histórico são criações actuais; e as que nos remetem 
para um determinado período histórico, com um inicio menos datável, mais vago, e que se 
estabeleceram com alguma rapidez, resultando do hábito, do costume.  
                                                          
26 Pensa-se que a palavra Tradição deriva da expressão latina “tradere” cujo significado se aplicava no contexto jurídico 
na República Romana, sendo respeitante à lei que regulava as heranças, pois o novo herdeiro sempre que recebia uma 
propriedade que passava de geração em geração, recebia também a obrigação de a proteger e preservar. No entanto, o 
termo “tradição” com o sentido e significado actual foi um produto da realidade europeia dos últimos dois séculos 
(Giddens: 2000; 47).  
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Aquilo que caracteriza a sociedade actual é precisamente esta consciência de que a tradição não é 
dogma, que é mutável, re-criável ou passível de produção e invenção. Mas, a actividade turística na 
sua tentativa de aproveitamento desta tradição transformando-a em algo secular e imutável, incorre 
no risco de a esvaziar de significado, anulando totalmente o valor da premissa da qual partiu: 
“Uma tradição que é esvaziada de conteúdo, comercializada, tornou-se uma herança ou um 
‘kitch’, um berloque sem valor que se compra na loja do aeroporto. Quando tratada pela 
indústria da herança, a herança é a tradição refeita em termos de espectáculo. Os edifícios 
reconstruídos em locais de interesse turístico podem parecer esplêndidos e a reconstrução pode 
ter sido autêntica até ao mais ínfimo pormenor. Mas a herança assim protegida deixa de ser 
alimentada pelo sangue vital da tradição, a qual está em conexão com a experiência da vida 
corrente.”                                                     
Giddens (2000: 51) 
 
 
Do que se conclui que só existe tradição se ela for passível de adaptação e mudança, re-invenção e 
re-actualização porque foi apropriada pela sociedade à qual pertence e com a qual se identifica. 
Torná-la em dogma é incorrer-se numa atitude fundamentalista, seja ela religiosa, étnica, nacionalista 
ou turística. Ou seja, em nada esta atitude favorece o Homem, pois “arrasta consigo a possibilidade 
de violência, é inimigo dos valores cosmopolitas” (ibidem: 55). Por isso se acredita que se deve 
cultivar no Turismo, bem como nos restantes domínios, a integração das tradições reanimadas pelas 
versões ou interpretações e adaptações que melhor sirvam aqueles que as servem e festejam. 
 
1.4.2.2. A busca do autêntico ou o jogo da alteridade 
Verifica-se que no Turismo a busca do “autêntico”, por oposição ao nosso quotidiano é uma forma 
recorrente, sobretudo em modalidades ligadas ao campo e ao espaço natural. Segundo esta 
perspectiva, é como se o lugar que habitamos não fosse “autêntico” e como se a autenticidade 
apenas se encontrasse em lugares distantes onde vamos passar férias (MacCannell: 1999). Este 
turista parece contudo esquecer que a construção social da realidade não se aplica apenas ao que 
nos rodeia mas ao que nos é vendido e aos locais que visitamos através da compra destes produtos, 
já que aquilo que compramos são sugestões de real, representações construídas, mas não menos 
construídas do que aquelas que encontramos na realidade dos locais para onde nos deslocamos em 
férias. Nesta “reciclagem” de significantes os significados também se alteram, pois que “a história não 
é a História mas uma versão da história” (Allcock citado por Lanfant:1992a; 23) e “(…) a tradição não 
é uma realidade estável” (Lanfant: 1992a; 23). Por isso neste acto de reprodução e reconstrução: 
constrói-se. E porque o autêntico é muitas vezes impossível de concretizar, o “falso verdadeiro” 
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satisfaz melhor do que o original (Pauchant: 1998a; 40). É uma vez mais a ideia do “jogo” e da 
valorização da experiência pela experiência que emergem desta tendência. Desta forma, o original é 
reinscrito numa nova lógica de espectacularidade, cara à sociedade de consumo, sendo que “os 
lugares da Memória não escapam [por isso] ao jogo comunicativo das representações” (Rosette 
citada por Lanfant: 1992a; 22; a este respeito Cf. Faria: 1995). O Enoturismo promove de certa forma 
este “jogo” das representações e das reconstruções dos lugares da memória e da história.  
O turista surge como um indivíduo cada vez mais plural, cuja identidade se constitui de elementos 
variados onde a questão da “memória” parece tomar um lugar de destaque na cultura e 
consequentemente no interesse turístico dos locais a visitar. E aquilo que fazemos é 
fundamentalmente “construir um olhar” sobre as coisas (Urry: 1990), sobre os locais a visitar, que são 
identificados pelos “markers”; a partir desse momento o nosso comportamento e o nosso olhar 
perante esses locais torna-se totalmente distinto, torna-se turístico, pois a forma de agir como turista 
não é inata, aprende-se (Duhamel et al..: 2002). Podemos fazer um paralelo entre estes “markers” 
turísticos e os “sistemas periciais” (Giddens: 1998), especialistas que se formam por saberes 
compartimentados nas várias especialidade e em quem confiamos na resolução dos nossos 
problemas (Conceição: 1998). 
Apesar de todas estas modificações, este novo Turismo contínua, tal como o anterior, ancorado em 
lógicas de consumo de produtos turísticos e, por isso, por muito diferentes que sejam as opções e a 
sensação de liberdade de escolha destes crescentes nichos de turistas, elas serão sempre 
condicionadas pela lógica do mercado e pelas forças que o controlam. É a sofisticação e 
fragmentação dos consumos que caracteriza este novo Turismo, mas não deixa de ser consumo. 
As experiências de Turismo em Espaço Rural (TER) resultaram do interesse renovado pelo campo e 
pelas raízes agrícolas que simbolizam de alguma forma o retorno às origens pré-industriais, mas com 
todo o conforto ao qual a ocidentalização e o pós-industrial nos habituou. O Enoturismo surge em 
resultado deste processo de fragmentação identitária e de busca das raízes ancestrais e de tradição 
ligada à ruralidade, pois fundamenta-se na ligação do Homem com o vinho que se sabe ser milenar, 
chegando mesmo a confundir-se com as suas próprias origens. O Enoturismo nasce do cruzamento 
desta valorização contemporânea de um fenómeno de cultura ancestral com raízes profundas, com a 
actual tendência de diversificação das práticas turísticas. Constituiu-se como um novo fenómeno que 
ocupa os tempos de lazer e que imprime uma nova temática às práticas turísticas. Parece revelar-se 
uma tentativa de aprendizagem, de afirmação, de apropriação e de valorização cultural e pessoal, 
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onde o vinho, porque é concebido como um prazer tradicional que se perde na noite dos tempos e na 
história do Homem e da sua ligação ao passado e à terra, se vem agora associar a uma prática 
contemporânea, que convida a uma viagem diferente pelas vinhas, pela cultura, por aquilo que 
somos, que fomos e que seremos.  
Ainda que ligado à contemporânea fragmentação das práticas turísticas e à sua tematização, o 
Enoturismo possui a particularidade de recorrer ao sector tradicional agrícola. Surge portanto como 
uma diversificação e um enriquecimento do Turismo e dos momentos de lazer e, paralelamente, 
parece revelar-se como uma actividade com potencial para se constituir como complemento da 
actividade agro-vitivinícola em que se baseia. Apresenta-se, por isso, como uma nova interpelação ao 
mundo rural, na senda das experiências de Turismo em Espaço Rural, em particular do Agro-Turismo, 
mas que possui contornos diferenciadores, porque mais do que paisagens idílicas de natureza 
abandonada, celebra campos cultivados de vinhas, prósperos na sua actividade agrícola. Ocupa 
espaços para além dos agrícolas e integra mais do que os sectores agrícola e turístico, tocando a 
produção industrial e artesanal do vinho e provocando efeitos sobre ela. 
Foi precisamente a origem e as formas desta riqueza de universos e especificidades que se tentou 
retratar e compreender, até porque as implicações, sinergias e impactes que o Enoturismo parece 
promover em termos das comunidades e economias locais tornam pertinente a explanação da forma 
como esta nova actividade, ancorada em velhos hábitos, se pode revelar promotora de 
desenvolvimento à escala regional e não apenas local. 
O Enoturismo será potenciador de impactes negativos e positivos entre as comunidades em que se 
integra e que o promovem como uma forma de desenvolvimento adicional à actividade agrícola na 
qual se baseia. Uma vez mais, tocamos nas lógicas de consumo da sociedade moderna, aplicadas à 
actividade turística, transformada em indústria que se empenha em “produzir” novos produtos, para 
satisfazer novas necessidades, que ela própria cria, em nichos de mercado cada vez mais 
diversificados, abarcando e inventando modalidades inéditas que se ajustam a esta necessidade de 
“coleccionar experiências” em que o turista parece ter mergulhado. Através deste processo, este 
último tornou-se no alvo de uma indústria turística institucionalizada que se profissionalizou na 
produção destas experiências. Mas este fenómeno não resultou apenas da “coisificação” do turista: “a 
partir do momento em que começamos a falar de uma ‘indústria turística’, o conceito de matéria-prima 
foi aplicado a realidades que não condizem. Pusemo-nos a falar de água, de ar, de neve ou dos 
locais como falamos do carvão, do petróleo ou da madeira” (Urbain: 1995; 42-43).  
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A lógica da sociedade de consumo vai ainda mais longe, “coisificando” também os autóctones, 
comercializando a sua existência (Lanfant: 1995; 8), transformando-os em atracções ou mão-de-obra 
ao serviço desta mesma indústria27. Esta é também a razão pela qual o turista, quando procura a 
autenticidade junto dos autóctones, reage às recreações do autêntico como se do autêntico se 
tratasse. A folclorização das tradições e da identidade de um povo também se submetem às lógicas 
das práticas de consumo em que estas são vendidas e consumidas enquanto produtos-espectáculo 
ou produtos-lembrança. Esta “autenticidade recreada”28 é admitida tanto pelos turistas como pelas 
populações locais, já que se revela uma forma de satisfazer as expectativas de consumo dos 
primeiros e simultaneamente proteger o curso da vida dos autóctones (MacCannell: 1999). Desta 
forma, a experiência turística é transformada num acto salutar onde não existe invasão da vida destes 
últimos, uma vez que esta se desenrola “nos bastidores” a que o turista não tem acesso, condição 
que este aceita com a mesma naturalidade com que aceita a “realidade encenada” que as 
populações locais lhe dão a conhecer. O real é preterido em relação a este hiper-real (Graburn: 
1994)29 e, uma vez mais, o que conta é a experiência, descolada ou não do contexto geográfico. 
Por todos estes motivos, o Turismo constitui um campo privilegiado para todos aqueles que 
pretendem compreender melhor a nossa sociedade. Independentemente de se aceitar a ideia de este 
ser um lugar de fuga ao quotidiano, com uma função claramente de momentos de catarse e escape 
(Duhamell et al.: 2002) ou defendendo-se a ideia de que é um espaço em que são continuados 
nestes momentos os estilos, as vontades e os ritmos do quotidiano (Rojek: 1995). 
Independentemente de tudo isto, todos nós já fomos turistas, ou pelo menos já recebemos turistas ou 
em algum momento já nos cruzamos com eles no nosso quotidiano, razão pela qual este é um 
fenómeno global e que espelha a sociedade em que nos inserimos.  
O Turismo surge como um fenómeno sistémico, um espaço de experiência, em que gradualmente as 
suas várias componentes se foram ajustando, definindo, institucionalizando e cada vez mais 
profissionalizando, em torno do “turista”, tornado consumidor, criando-lhe novas necessidades, 
mostrando-lhe novos destinos e novos produtos, auto-alimentando-se e recreando-se enquanto 
sistema, perpetuando e garantindo desta forma a sua própria existência e dinâmica. “O Homem é um 
viajante por natureza, uma vez que as suas necessidades e desejos estão fora de si mesmo. Viajar 
autenticamente é partir do conhecido para o desconhecido, de dentro para fora, do interior de si 
                                                          
27 Esta realidade propicia uma nova reorganização social que se traduz na existência de novas classes: os que fazem 
Turismo, os que trabalham no Turismo e os que ficam de fora. Estes últimos englobam aqueles que não fazem Turismo e 
também aqueles que não vivem do mesmo (relembra-se a divisão de Bauman entre “turistas” e “vagabundos”). 
28 No original: “staged autenticity”. 
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mesmo para o exterior do outro. Como demonstrou Júlio Verne, no seu livro Viagem ao Centro da 
Terra, a viagem é um trânsito do homem, no qual se opera a transposição entre a experiência do 
conhecido e as experiências por conhecer, na sua busca constante na direcção da renovação e à sua 
própria superação. O importante não é o percurso, mas são as experiências vividas no percurso a 





O Turismo é um fenómeno com raízes ancestrais que caracterizam as sociedades contemporâneas, 
nomeadamente as mais ocidentalizadas e industrializadas e que neste virar de século tem vindo a 
assumir formas múltiplas, fruto do contexto de realidades quotidianas múltiplas em que se insere e 
pelas quais é influenciado. 
Iniciou o seu percurso como actividade de elites e hoje assume contornos de actividade essencial na 
vida humana. A prová-lo surgem as várias linhas de crédito ao turista, que lhe permitem endividar-se 
para poder satisfazer e concretizar a sua necessidade de viajar. O Turismo teve origem em “berço de 
ouro”, posteriormente democratizou-se e hoje transformou-se num elemento quase indispensável na 
vida das sociedades. Seja para aqueles que o praticam, e para quem constitui uma prática 
interiorizada, seja para as sociedades ditas industrializadas e ocidentalizadas, seja para aqueles que 
nele trabalham e que dele retiram dividendos, devido aos seus fortes impactes nas economias locais 
e regionais das zonas em que ocorre. Estes impactes não são uniformes e pendem entre um carácter 
positivo ou negativo, ou ambos.   
A comunidade académica que se dedica ao seu estudo não conseguiu até à data definir de forma 
consensual nem a sua natureza nem os seus limites. Persistem, por isso, grandes dificuldades na 
definição do fenómeno e as razões desta dificuldade são várias. 
Em primeiro lugar porque esta mesma comunidade académica provém de domínios científicos 
diversos, abordando logicamente sob perspectivas distintas o fenómeno, de acordo com o 
enquadramento científico ao qual pertencem e fazendo, por isso, uma leitura completamente distinta 
das suas dimensões, limites e implicações, como anteriormente se referiu. Deste facto resulta apenas 
uma certeza, o Turismo não constitui uma ciência, é antes um objecto de ciência pluridisciplinar e só 
                                                                                                                                                                                  
29. Este hiper-real” de Graburn coincide com a “realidade encenada” ou “autenticidade recreada” de MacCannell (1999). 
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possível de melhor compreender quando entendido desta forma, de acordo com as várias 
perspectivas que se complementam. Em segundo lugar, porque dificilmente se percebem os seus 
limites, onde começam e acabam as actividades e os sectores implicados neste processo. Em 
consequência, autores como Lanfant vão apelidar o Turismo de “fenómeno de civilização”, de 
“fenómeno social total”, que abarca a sociedade como um todo, uns enquanto visitantes e outros 
enquanto visitados, compreendendo inúmeros sectores de actividade locais, regionais, nacionais e 
internacionais e que tem consequências geográficas, económicas, sociais e culturais inúmeras e é, 
por isso, assumidamente de difícil apreensão e estudo. Finalmente, porque se considera que este é 
um fenómeno social em permanente mutação e enriquecimento, tal com a sociedade que o leva à 
prática. E que, por isso, os seus limites são fluidos e nem sempre claros, dificultando a sua 
compreensão e estudo. Ele constitui-se como um importante referente de estudo, enquanto 
caracterizador das sociedades humanas mas de difícil abordagem. 
Ainda que não deixando de expôr todas estas controvérsias disciplinares, assume-se no presente 
trabalho que o Turismo se define como um fenómeno de mobilidade que caracteriza as sociedades 
contemporâneas e que engloba um conjunto de actividades e de sectores de actividade diversos que 
resultam numa experiência turística que transcende o simples aglutinar daqueles. E que possui 
impactes positivos e negativos sobre as sociedades em que ocorre ou das quais decorre. 
Por isso se optou, no presente estudo, por compreender as origens do fenómeno e o seu 
enquadramento nos domínios mais abrangentes dos lazeres individuais e colectivos. Tentou-se 
também, através de uma abordagem pluridisciplinar do fenómeno, explanar a forma como em termos 
científicos a sua definição se foi, até à data, estruturando. 
Desta forma aproximamo-nos da diversidade de práticas que hoje a actividade compreende, entre as 
quais se situa o Enoturismo, objecto de eleição e estudo da presente dissertação e que nos capítulos 





CAPÍTULO 2  
DEFININDO O ENOTURISMO: UMA FORMA DE TURISMO INTEGRADORA 
 
  
2.1. INTRODUÇÃO  
Assistiu-se nas últimas décadas do século XX, e já mesmo na viragem do século, a uma transformação 
radical da actividade turística, fruto das novas possibilidades de mobilidade humana e das novas 
identidades emergentes que surgem em consequência da imbricação destes fenómenos. Porque um 
novo “eu” se revela, adquirimos uma nova forma de olhar o espaço e de nos relacionarmos com ele, 
assim como repensamos a actividade turística e as formas que esta incorpora. E porque a sociedade 
está diferente, as práticas turísticas que a definem ou que a reflectem, em consequência, também o 
estão. 
No mundo contemporâneo despoletaram novas formas de Turismo e novos interesses turísticos que 
incorporam práticas turísticas múltiplas, compostas e complexas, à semelhança das escolhas e 
motivações que a estas subjazem. De tal forma que hoje se pode afirmar que não existe um Turismo 
mas “Turismos”, ainda que a “velha” fórmula homogeneizante e predominantemente balnear não tenha 
desaparecido. Ela coexiste com as formas emergentes que a actividade hoje encarna, que mais do que 
um significado estatístico adquirem significado económico, cultural, social e mediático, tanto para quem 
as pratica como para quem as acolhe ou a elas se dedica profissionalmente. Este novo cenário inclui 
as anteriores formas de Turismo dito massificado e as novas práticas e produtos de nicho, 
segmentados.  
De entre as modalidades de Turismo possíveis figura o Enoturismo, forma de Turismo ligada à cultura 
da vinha e do vinho com raízes ancestrais fundadas numa cultura mediterrânea milenar. E que, como 
anteriormente se referiu, resultou precisamente do cruzamento deste hábito cultural ancestral de 
fabrico e apreciação de vinho com uma prática turística anterior, o TER (Turismo em Espaço Rural), 
que veio a surgir entre nós nos anos oitenta. Constituiu-se como um dos novos fenómenos de 
ocupação dos tempos de lazer, que imprime uma renovada temática às práticas turísticas.  
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A ligação do Homem com o vinho é ancestral e confunde-se com as suas próprias origens. Durante 
muitos anos foi associado sobretudo à dieta mediterrânea, mais tarde à europeia e só após os 
Descobrimentos, já na Idade Moderna, é levado além mares. Hoje, um pouco por todo o mundo esta 
ligação acontece, tendo-se enraizado nos hábitos e culturas de muitos países. Também o número de 
apreciadores é crescente, e apesar de hoje se beber menos vinho, a sua qualidade é melhor, fruto das 
profundas alterações que esta “arte” têm registado nas últimas décadas e que têm resultado, um pouco 
por toda a parte, numa agricultura nova, dinâmica e de rigor.  
O Enoturismo surge neste contexto. Pode ser considerado uma das práticas turísticas de nicho 
emergentes na contemporaneidade mas com inúmeras particularidades, porque se define como 
Turismo, mas nem sempre, uma vez que abrange também o excursionismo em visitas às caves; que se 
desenvolve em meio rural, mas também nem sempre, porque existem modalidades de visitas a caves 
ou adegas em meio urbano. É um tipo de Turismo que fica a meio caminho entre a gastronomia, a 
descoberta da paisagem e a viagem. Pode incluir museus, visitas guiadas, estadias em quintas, feiras e 
eventos, entre muitas outras modalidades possíveis. Inscreve-se numa prática turística mais 
abrangente, mas abrindo a porta ao tema central deste trabalho, que visa sobretudo compreender a 
forma de articulação entre o mundo rural e esta nova forma de Turismo. 
O Enoturismo parece revelar-se uma tentativa de aprendizagem, de afirmação, de apropriação e de 
valorização individual e cultural, onde o vinho, porque é concebido como um prazer tradicional que se 
perde na noite dos tempos e na história do Homem e da sua ligação ao passado e à terra, se vem 
agora associar a uma prática contemporânea, que convida a uma viagem diferente pelas vinhas, pela 
cultura, por aquilo que somos, que fomos e que seremos.  
Mas ainda que ligado à contemporânea fragmentação das práticas turísticas e à sua tematização, e 
conhecendo mundialmente um florescente desenvolvimento, o Enoturismo possui a particularidade de 
recorrer ao sector agrícola tradicional. Surge portanto como uma forma de diversificação e 
enriquecimento do Turismo e do lazer e paralelamente parece revelar-se como uma actividade com 
potencial para se constituir como complemento da actividade agro-vitivinícola em que se baseia. 
Apresenta-se como uma nova interpelação ao mundo rural, na senda das experiências de Turismo em 
Espaço Rural, em particular do Agro-Turismo, mas constata-se que possui contornos diferenciadores, 
porque mais do que paisagens idílicas de natureza abandonada, celebra campos cultivados de vinhas, 
prósperos na sua actividade agrícola. E foi precisamente a origem e as formas desta riqueza de 
universos e especificidades que se tentou retratar e compreender ao longo deste capítulo. 
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2.2. DO VINHO AO TURISMO: NOVOS APELOS DO MUNDO RURAL 
A alimentação é um facto social fortemente condensado (...)  
e  um género plástico maravilhoso de representação colectiva (...) 
com capacidade para despoletar emoções fortes. 
Appadurai (1981) 
 
We are where we eat 
 Bell & Valentine (1997) 
 
2.2.1.  As origens milenares de uma actividade recente 
A relação entre o Homem e o Vinho é milenar e confunde-se com a própria história da Humanidade. “A 
cultura da vinha está tão intimamente ligada à existência de certos povos e é tal a influência que exerce 
no desenvolvimento económico, demográfico e cultural dos mesmos que é possível falar-se de uma 
“civilização da vinha” (Amaral: 1994; 7). A actividade rural, a cultura da vinha e a consequente 
produção de vinho assentam numa relação entre o Homem e a Natureza que se perde no tempo e na 
história, em resultado da progressiva tentativa de apropriação do espaço pela Humanidade. E à medida 
que o Homem ia conquistando os seus territórios alterava essa Natureza, humanizando-a.  
Esta singularidade de relação ancestral entre o Homem, o vinho e a vinha foi objecto de estudo de 
vários autores ao longo de décadas. Entenderam destacar-se algumas obras que nos serviram de 
referência neste trabalho, considerando-as boas fontes de informação sistematizada acerca desta 
temática. A primeira delas é “O Grande Livro do Vinho”, é de, um autor português, J. Amaral (1995); a 
segunda é da autoria de H. Johnson´s (1989) e intitula-se “História Universal do Vinho”; a terceira 
também é de origem anglo-saxónica, mais recente, é da autoria de M. Beazley (2000), ainda que conte 
com a colaboração de H. Johnson no seu prefácio. Tem por título “A Century of Wine – The Story of a 
Wine Revolution”; e finalmente, “O Vinho e as Religiões” de R. Brunet (2003). Estas quatro obras são 
de síntese geral e ajudaram-nos a equacionar esta relação entre o Homem e o Vinho. Destacam-se 
ainda três outras obras, que nos auxiliaram neste enquadramento mas que não objectivam uma síntese 
sobre o Vinho. São do universo da História da alimentação. A primeira delas data é de Flandrin e 
Montanari (1996): “A História da Alimentação”, a segunda é de Cunqueiro (1993): “A Cozinha Cristã do 
Ocidente”. Ambas fazem referencias ao Vinho acompanhando os hábitos alimentares dos povos.  
De acordo com estes trabalhos, a agricultura, de que a plantação da vinha é parte integrante, foi uma 
das formas de garantia de subsistência encontradas pelo Homem e que veio a provocar uma profunda 
alteração da paisagem, transformando uma natureza selvagem, virgem e intocada numa natureza 
humanizada e agrícola, que respondia às suas necessidades individuais, grupais e comunitárias, ou 
seja, sociais. Considera-se que o Vinho é um hábito cultural milenar fortemente enraizado na cultura 
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europeia, em particular nas mediterrâneas, que desde sempre promoveu o desenvolvimento e a 
aproximação entre os povos que o produziam e comercializavam.  
Existem vestígios pré-históricos de que o vinho já seria conhecido pelo Homem de Cromagnon que, 
antes da Última Idade do Gelo, pintou nas grutas de Lascaux1 imagens que o sugerem. Acredita-se no 
entanto ser difícil apontar com rigor a data e o local em que o primeiro vinho terá sido fabricado. A 
hipótese de haver fabrico de vinho por esta altura é analogamente sustentada pela existência de 
vestígios arqueológicos que datam do ano 8000 a.C.  – Idade da Pedra (Neolítico B). Foram 
encontrados montinhos de grainhas de uvas em várias escavações arqueológicas feitas na Turquia (em 
Catal Huyuk), na Síria (em Damasco), no Líbano (em Byblos) e na Jordânia e pensa-se constituírem 
prova do seu fabrico. No entanto, as grainhas mais antigas provenientes de videiras cultivadas foram 
encontradas na Geórgia e datam de entre 7000 e 5000 a.C. De forma mais segura, esta região da 
República da Geórgia2 pode em consequência ser apontada como o local mais provável em que pela 
primeira vez se fabricou vinho3. 
“Produto vivo”, que nasce, cresce, envelhece e morre” (Amaral: 1994:7), o vinho, para além de se 
confundir com a história da Humanidade, confunde-se igualmente e desde sempre com o mito, o 
sagrado, o divino, chegando mesmo a ser considerado um néctar dos Deuses de hoje e de sempre. 
Desde cedo, esteve relacionado com o “culto das divindades” e, pelos efeitos que provocava no 
Homem, também logo se acreditou que não constituía uma simples bebida, mas antes uma dádiva dos 
deuses ou de Deus: Davel na Fenícia, Osíris no Egipto, Dionísio na Grécia e Baco em Roma (ibidem: 
11). Talvez por isso, na Antiguidade era reservado apenas à elite da sociedade ou para ser utilizado 
nas épocas festivas, em celebrações divinas ou pagãs, onde o vinho personificava (incorporava) no 
ritual o canal de relação com os deuses.  
Esta relação privilegiada entre o vinho e o divino vai manter-se ao longo da História de forma 
constante, desempenhando quase sempre um papel de destaque em muitas religiões e cerimónias. 
Esta conotação simbólica e de prestígio associada a este produto manteve-se igualmente até aos 
nossos dias. Sendo um hábito milenar, que se perde no tempo, a origem do culto e do cultivo da vinha 
e do vinho foram sendo retratados em várias lendas em que, e uma vez mais, a sua descoberta se 
confunde com as origens primeiras da Humanidade. O que se revela pertinente nestas explicações 
                                                          
1 Hoje ficam situadas em França. 
2 Região do Cáucaso que se situa junto ao Mar Negro (vd. Anexo V). 
3 A língua dos Geórgios possui um vocábulo para designar o vinho – “ghvino” – que se pensa ser a raiz de todos os outros 
vocábulos posteriores, uma vez que esta língua é mais antiga que o Grego. 
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mitológicas é que também coincidentemente remetem a sua origem para a mesma zona do globo que 
os factos históricos e arqueológicos parecem confirmar: o Cáucaso4.  
 
2.2.1.1. De Osíris a Dionísia: a vinha e o vinho na Antiguidade Clássica 
Na história do Antigo Egipto e das suas dinastias faraónicas são encontradas provas de um inequívoco 
domínio de todas as técnicas e fases de fabrico do vinho, quase como hoje se conhecem e dominam. 
As representações em pinturas directas, que datam de há 3000 ou 6000 anos atrás, são um 
testemunho inequívoco a este respeito. É na cidade de Luxor que se pode encontrar a maior parte 
destes vestígios, pinturas tumulares, que retratam claramente a fabricação do vinho, desde a apanha 
das uvas à fase da sua fermentação e armazenagem. 
Para a civilização egípcia o vinho vai ter um carácter divino. O vinho era atribuído ao deus Osíris, deus 
da vida para além da morte e responsável pela vida vegetal. O vinho era ainda descrito como o suor de 
Rá – deus do Sol – ou como as lágrimas de Hórus, o filho de Osíris e de Isis, deusa da Terra. Por este 
motivo, o vinho e as vinhas eram dedicados frequentemente às divindades, nos rituais sagrados. O 
vinho constituía uma oferenda aos deuses e aos mortos e servia ainda para fazer libações. Por estas 
razões, era considerado um bem muito valioso e, também por isso, o seu consumo era provavelmente 
reservado e limitado aos homens ricos e aos sacerdotes. A bebida quotidiana seria a cerveja, uma vez 
que a alimentação deste povo se baseava predominantemente na cultura de cereais e em carne. De 
acordo com alguns destes vestígios tumulares encontrados, seria hábito colocarem-se vasilhas de 
vinho junto dos mortos para que os acompanhassem na sua viagem. Só que este facto, uma vez mais, 
restringia-se aos túmulos dos homens mais abastados. E talvez porque o vinho fosse então um 
privilégio de alguns, poucos, as vinhas no Egipto não fossem muito grandes. O vinho servia apenas 
para ocasiões e pessoas especiais. 
Cerca de 3 000 a.C., por alturas da fundação do Egipto, os povos que constituíam esta civilização 
estabeleceram-se sobretudo em quatro regiões principais, situadas em torno do Mar Egeu. A primeira 
sendo a Grécia Meridional e de Centro-Leste, a segunda a Costa Noroeste da Ásia Menor, a terceira a 
Ilha de Creta e a última as ilhas Cícladas, a sul do Mar Egeu. Estes são os locais onde foram 
encontrados os mais significativos vestígios de cidades antigas e estes viriam a ser os povos 
precursores da civilização grega, que posteriormente se veio a desenvolver nesta mesma zona. 
                                                          
4 Considerou-se, por isso, relevante resumir as quatro principais estórias que reiteram este facto. Ainda que, por vezes, 
diferentes autores apresentem versões distintas deste episódio (vd. Anexo VI). 
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Foi em torno do Mar Egeu que se fizeram as primeiras plantações de vinha de maior dimensão assim 
como de oliveira. Ambas as culturas proliferaram nesta zona, adaptando-se a terrenos pobres e 
demasiado pedregosos para semeadura de cereais, e, até então, considerados não agrícolas. Sem 
“roubar” espaço aos cereais, revelaram-se como culturas complementares, adicionais, aumentando a 
variedade e a quantidade de alimentos. Em consequência, as reservas alimentares disponíveis 
aumentaram também, o que fez com que fosse possível o progressivo crescimento da população – 
mais alimento disponível para alimentar mais gente – mas não só. Com este aumento da população, 
assistiu-se a uma complexificação do sistema social e ao aparecimento de uma estrutura administrativa 
significativamente elaborada, em que se encontra alguma especialização profissional. Em 
consequência, viveu-se, por esta altura, um período de prosperidade e crescimento social e económico 
progressivo. O historiador grego Tucídides relata bem este fenómeno, quando explica que o vinho e o 
azeite fomentaram as trocas comerciais e que, com elas, se tornou inevitável o intercâmbio de ideias e 
de experiências que vieram a provocar esta viragem civilizacional significativa. Para Tucídides, estas 
culturas foram fundamentais para o decurso da história, chegando a afirmar que “os povos da bacia do 
Mediterrâneo só suplantaram o seu estado de barbárie quando começaram a cultivar a oliveira e a 
vinha” e “quanto melhor ele [vinho] for, mais procurado é, e mais fomenta o seu comércio.” (Tucídides 
citado por Johnson’s: 1989; 35 e por Salvador: 2006; 21). 
Homero irá fazer algumas referências ao vinho. Na Ilíada a imagem do “mar de vinho tinto” é frequente. 
Ulisses levou vinho nas suas viagens e no cerco a Tróia os exércitos eram abastecidos de vinho 
(proveniente da ilha de Lemnos). Sabe-se que os gregos contemporâneos de Homero sabiam distinguir 
diferentes tipos de vinho (Johnson’s: 1989; 36). 
Os vinhos de melhor qualidade e os mais antigos continuaram, no entanto, reservados para consumo 
exclusivo das elites. Os vinhos nesta altura eram guardados em ânforas e a qualidade mais apreciada 
pelos gregos era a sua doçura. Havia vinhos antigos e vinhos novos. Os gregos misturavam os vinhos 
e raramente os bebiam puros. Era comum adicionar-lhes água do mar, especiarias, ervas aromáticas 
ou ainda esporadicamente resina. Juntar água ao vinho tinha dois objectivos: por um lado, fazer render 
o líquido aumentando a quantidade disponível e, por outro lado, diminuir a sua “força” podendo ser 
bebido por mais tempo.  
O vinho tinha ainda um papel social muito importante. O termo “simpósio” significava, para os gregos, 
beber em conjunto e era comum os homens, depois do jantar, juntarem-se e ficar a conversar e a 
discutir enquanto bebiam um pouco de vinho (Johnson’s: 1989; 44-45). É claro que estes eventos 
seriam só reservados aos homens e exclusivamente aos mais ricos. 
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A importância do vinho na cultura grega foi largamente reconhecida. Vários são os autores da época 
que dedicaram alguns dos seus escritos ao vinho: Platão fala da idade mínima conveniente para se 
começar a beber (18 anos); Aristófanes relata os seus efeitos nos seus escritos; Hipócrates (pai da 
medicina) incluía o vinho em quase todas as suas receitas e terapias; Sócrates menciona o vinho, 
afirmando que: “o vinho humedece e ameniza o espírito e acalenta as preocupações da mente, 
adormecendo-as… Faz renascer as nossas alegrias e é o combustível que alimenta a chama 
moribunda. Se bebermos com moderação, em pequenos tragos de cada vez, o vinho destila em nossos 
pulmões qual dulcíssimo orvalho da manhã… Assim, o vinho não violará a nossa razão: antes nos 
convidará, prazenteiro, a gozar de agradável alegria” (Sócrates citado por Johnson’s: 1989; 46).  
Mas não é apenas nos autores clássicos que se consegue a leitura da importância e das utilizações do 
vinho na civilização grega. O Deus Grego do Vinho – Diónisos – vai ser adorado e celebrado pelos 
gregos e apesar de terem divindades que representam cada um dos elementos da natureza, a relação 
dos gregos com Diónisos vai ser diferente. Por um lado, o vinho estava presente em todas as 
cerimónias e celebrações, mesmo de adoração a outros deuses. Por outro lado, Diónisos contava com 
mais seguidores do que qualquer outro deus. De tal forma que as cepas, as vides e os motivos 
pictóricos ligados à vinha tornaram-se nos principais ornamentos dos vasos gregos. Existia, por isso, 
um grande número de festas em honra de Diónisos: o Festival de Diónisos em Março, no inicio da 
Primavera, que se realizava na cidade de Atenas; vários outros festivais durante todo o Inverno, 
começando em Dezembro com as chamadas Dionisíacas Campestres, que eram realizadas após as 
vindimas e que se destinavam a fazer concursos entre tragédias e comédias; existia ainda um outro 
festival em Fevereiro, que se denominava de Anthesteria (o Festival da Flor). Também podem ser 
referidas as Bacanais, manifestações populares em honra de Baco, e que consistiam em festas onde 
reinava a euforia e a efusão popular e que, por isso, chegaram a ser proibidas (em 186 a.C., mas que 
Júlio César veio a repor devido à grande pressão popular que se fez sentir no sentido de as tornar 
novamente reconhecidas como oficiais). No século V a.C., a Grande Dionísia ou Festival de Dionísios, 
como também foi designada, tornou-se num dos eventos públicos principais da cidade de Atenas, por 
ordem do Governo (Amaral: 1994). 
E à medida que a Grécia ia prosperando e alargando os seus domínios, o vinho e todos os seus 
hábitos civilizacionais viajavam e conquistavam novos territórios e novas populações: foi com os 
Gregos que a vinha foi levada para a Itália meridional e para o Sul de França (De La Blache: 1954). 
Foi com Alexandre (o Grande) que os Gregos se transformaram numa força dominadora que arrebatou 
os Impérios decadentes do Oriente. Por esta altura, o Egipto, a Anatólia, a Pérsia, a Assíria e a 
Babilónia conheceriam o domínio grego. Alexandre ainda colocou os gregos a caminho da Ásia Central, 
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mas, e após a sua morte, este império depressa se tornou ingovernável, acabando por se dividir. 
Todavia, o pensamento grego continuou a fazer sentir a sua influência por todo o Médio Oriente e foi 
retomado e herdado na sua plenitude por Roma, que durante 200 anos, no período que se sucedeu e 
até meados do século I a.C., dominou estes mesmos territórios, com excepção da Pérsia.  
 
2.2.1.2. Pelo Reino de Baco: sob o domínio do Império Romano 
Numa primeira fase, o culto de Dionísio foi reprimido pelos romanos nos territórios gregos, logo após a 
sua conquista. Lentamente, e à medida que os conquistadores foram absorvendo a cultura dos 
conquistados, esta proibição foi cedendo. Numa primeira fase impuseram-se limites ao número de 
participantes, mas progressivamente foram alargando e aceitando este culto. Neste processo de 
adopção e adaptação da cultura grega, o Deus Diónisos, era conhecido pelos romanos pelo nome de 
Lídio, veio dar lugar a um novo deus do vinho: Baco. Os romanos denominavam a uva por “baca” e 
talvez por isso tenham preferido esta nova designação. Também Baco viria a extravasar a figura de 
deus do vinho, tornando-se no deus do além-túmulo, a quem eram atribuídos poderes de assegurar a 
todos a vida para além da vida. Era, por isso, uma figura tanto adorada pelo homem simples da rua 
como pelos ricos e poderosos. De acordo com Amaral (1994: 25), Baco perdeu muita da espiritualidade 
de Dionísio, pois era apreciador da vinha e de mulheres, ou seja, um deus folgazão e boémio. 
Parece importante abrir um parêntesis para uma referência à relação entre a religião e o vinho, pois 
pensa-se que o culto de Baco teria influenciado os fundamentos do Cristianismo. Em primeiro lugar, 
Diónisos era filho de um deus e de uma mulher mortal. Operava milagres e foi perseguido. Em tudo 
semelhante à história e origem da descida de Cristo à Terra enviado por seu Pai. Os seguidores de 
Baco foram inicialmente perseguidos, mais tarde tornaram-se tolerados e finalmente foram aceites, à 
semelhança dos cristãos. No século IV, quando o Imperador Constantino adopta o Cristianismo como 
religião oficial de Roma e de todo o Império, o culto cristão confundia-se claramente com o de Baco, 
quer em termos de representação e de simbologia, quer em termos das cerimónias e atributos de 
Deus, que também garantia aos seres terrenos a vida para além da vida.  
Vários foram os autores romanos que escreveram e deixaram testemunhos sobre o vinho. Os poetas: 
Horácio, Virgílio e Ouvídeo, o historiador Plínio, os agrónomos Catão, Varrão, Grecino e Columella e o 
médico Galeno, encontram-se entre os mais conhecidos. De entre estes autores destaca-se Catão, por 
ter sido o primeiro a escrever sobre viticultura. Mas foi apenas durante as denominadas Três Guerras 
Púnicas, que decorreram entre 264 e 146 a.C., que os romanos se começaram a interessar realmente 
pelo cultivo da vinha. 
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A segurança, a prosperidade e a riqueza do Império que se erguia fez com que, a partir de 200 a.C., os 
hábitos deste povo se alterassem. Roma atraía gente vinda de todas as partes do Império, e levava a 
todos os seus “cidadãos” os mesmos padrões e hábitos de vida. Os mercados começaram a ser 
invadidos com artigos de luxo. Alguns romanos resolveram mesmo dedicar-se à agricultura, com fins 
comerciais, e neste domínio a vinha era uma das culturas consideradas mais rendíveis. Existe uma 
data que ajuda a situar esta viragem e o aparecimento de um novo “fôlego romano”, este tempo de 
prosperidade: o ano em que abriu ao público a primeira padaria em Roma, em 171 a.C.  
Por todas estas razões se pode afirmar que o vinho, o azeite e o pão, que ainda hoje constituem as 
bases caracterizadoras e distintivas da Cultura Mediterrânea (de La Blache: 1954; 212) entraram, 
desde cedo, nos hábitos culturais e alimentares destes povos, servindo mesmo como motores para a 
sua prosperidade e para o incremento das trocas comerciais entre eles. 
Os hábitos alimentares desempenharam portanto um papel simbólico fundamental na distinção social 
dos povos. Entre Gregos e Romanos o Homem que possuía ‘civilitas’ não era apenas aquele que 
conhecia a agricultura mas aquele que dominava o processo de transformação dos alimentos, a sua 
preparação, cozinhando-os, ao invés de se limitar a ingerir aquilo que a natureza dava na sua forma 
primária, característica atribuída à forma como os povos bárbaros viviam e comiam. O mundo dos 
romanos era totalmente distinto do bárbaro em termos de valores, ideologias, sistemas de produção e 
formas de habitação e relação com a natureza. E dois milénios de história comum não foram 
suficientes para liquidar esta divisão profunda de universos, o que significa que na Europa algumas 
destas diferenças alimentares ainda se fazem sentir (Montanari: 1996). 
Apareceu aproximadamente por esta altura, em 121 a.C., aquele que veio a ser considerado o primeiro 
“Grand Cru” romano e que era originário de uma vinha de ‘Falernum’, do qual se falou e bebeu (ou pelo 
menos pensou que bebeu) durante largos séculos. Uma vez introduzido este conceito de Grand Cru, 
passou a fazer-se em termos de mercado uma distinção entre os vinhos que procuravam atingir a 
qualidade e envelhecer e os vinhos a granel que interessava produzir em grandes quantidades. 
Os romanos apreciavam a raridade e os vinhos mais prestigiados seriam os vinhos gregos ou os vinhos 
produzidos em Itália mas provenientes das castas gregas. O negócio do vinho com a Grécia tornou-se 
uma actividade recíproca e frequente. No entanto, na era de Augusto, a indústria vinícola já estava 
estabelecida por toda a Itália. Uma outra cidade romana viria a destacar-se, para além de Roma, como 
porto vinícola principal: Pompeia. Esta cidade veio a ser destruída em 79 a.C., por uma erupção 
vulcânica do Monte Vesúvio, e com ela as grandes vinhas que se encontravam em torno, e que 
constituíam uma importante fonte de abastecimento de vinhos para Roma também não sobreviveram. 
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A este episódio seguiram-se alguns anos de crise e escassez, em que o preço do vinho acabou por 
atingir valores bastante elevados. 
Muitos foram aqueles que, neste contexto, resolveram plantar vinha, chegando a ocupar campos de 
cereais. Em consequência, e volvidos alguns anos, veio a assistir-se a uma autêntica inundação de 
vinho e a uma consequente quebra do seu preço. De forma a travar esta situação, o imperador 
Dominiano proibiu a plantação de vinhas novas em Itália, decretando ainda que se arrancasse metade 
das cepas nas Províncias Ultramarinas de Roma, e que não fossem plantadas ou que fossem 
eliminadas as pequenas vinhas. Desta forma, tentou repor a ordem e garantir a qualidade da produção 
vinícola da época. 
Collumela é o autor romano que mais detalhou a informação sobre o estado real da economia e da 
produção de vinho, nesta altura. Este autor irá redigir um manual intitulado “De res rustica”, por volta de 
65 d.C., em que descreve detalhadamente tudo o que até então se sabia sobre a viticultura. Nesta 
obra, Columella afirma que a vinha constituía a forma mais rendível de agricultura. Descreveu 
detalhadamente a forma como as cepas deveriam ser dispostas no terreno, recomendando que a 
plantação fosse feita com recurso a estacas. Pela descrição, não deviria ser muito diferente da vinha 
moderna (com uma excepção: o recurso ao arame) mas, e apesar das suas recomendações, o número 
de vinhas assim dispostas era minoritário.  
Os romanos detinham conhecimentos que ainda hoje se utilizam na produção tradicional de vinho. 
Conheciam as vantagens de drenar os solos das vinhas, plantando-as em encostas; possuíam várias 
variedades de castas e genericamente o processo de produção era muito idêntico ao actual. 
Vindimavam com uma pequena faca, semelhante a uma foice; transportavam depois as uvas em 
cestos para o lagar onde eram pisadas em tinas pouco fundas (também elas semelhantes às que hoje 
se utilizam na produção de vinho do Porto). Utilizavam a prensa (uma vez mais idêntica à actual), que 
possuía grandes traves em madeira de forma a fazer peso e utilizavam cordas enroladas em volta da 
prensa de forma a não deixar as uvas saírem do lugar. A fermentação do líquido extraído era feita em 
talhas (dolium)5, que na sua fase inicial eram utilizadas para a armazenagem e transporte do líquido. 
Num primeiro momento, utilizavam-se ânforas no transporte do vinho mas à medida que o comércio do 
vinho por via marítima se foi desenvolvendo, estas foram sendo substituídas por talhas. Mais tarde, no 
ano de 250 d.C., também estas acabaram por ser destronadas pelas pipas6, que se revelaram mais 
leves e resistentes e por isso também mais fáceis de transportar. 
                                                          
5 As talhas na Geórgia eram designadas por “kwevri” e na Grécia por “pithoi”. Recebem a designação de “dolium” com os 
romanos. 
6 Pensa-se que as pipas terão sido inventadas pelos celtas, mas foram largamente aproveitadas pelos romanos. 
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À semelhança dos gregos, os romanos misturavam o vinho com água do mar. Plínio elaborou uma lista 
de condimentos que eram misturados habitualmente com o vinho, entre eles: as pétalas de rosa, o 
absinto, a menta, a pimenta, violetas ou mel. Os vinhos mais doces aguentavam bastante tempo sem 
avinagrar. Para os romanos, a idade era já considerada uma marca distintiva de que se trataria de um 
bom vinho. No entanto, não dominavam as técnicas de aumentar a graduação alcoólica dos vinhos, de 
forma a pode-los guardar por mais tempo. Os vinhos tintos que não se conseguiam envelhecer eram 
consumidos nas tabernas, diariamente. No entanto, as classes inferiores, os “plebeus” e o exército 
tinham que contentar-se com bebidas menores: o “posca”, ou seja, vinagre com água ou o “lorca”, uma 
bebida destilada das peles e do engaço das uvas esmagados, ambas se bebiam misturadas com água. 
Galeno é uma das melhores fontes quanto aos vinhos do século II. Sendo muito observador e 
metódico, este médico grego escreveu uma obra sobre o vinho: o Antidotis. Nela registou não apenas 
quais eram os vinhos mais consumidos, ainda os gregos e os italianos, como a forma como estes se 
classificavam, guardavam e envelheciam. Recorde-se que Galeno foi o médico pessoal do Imperador 
Marco Aurélio e é-lhe atribuído o mérito de ter conseguido que a medicina deixasse de “ser uma arte” e 
passasse a ser considerada uma ciência (Johnson’s: 1989; 72). 
Com os Romanos a vinha chegou ao Reno e ao Danúbio (de La Blache: 1954) e apesar do grande 
prestígio dos vinhos italianos e gregos, a pouco e pouco os vinhos das províncias romanas começaram 
a chegar a Roma em grandes quantidades, nomeadamente da Espanha e da Gália. Paralelamente, 
tornou-se moda que os senhores mais abastados possuíssem uma “quinta” onde produziam o seu 
próprio vinho como passatempo.  
Por altura dos Impérios Clássicos Grego e Romano, podemos identificar algumas formas de ligação 
das actividades lúdicas às vinhas. As vinhas visitadas pertenciam a grandes senhores da terra, classes 
algo ociosas, que se deslocavam da polis para as suas quintas nos arredores das grandes cidades, de 
forma a passarem temporadas em festa, para as quais convidavam os seus amigos. Nestas quintas 
cada um destes “cidadãos” privilegiados possuía produção própria de vinho, motivo de gáudio destes 
proprietários (climatismo e vilegiatura com suporte nas vinhas e no vinho). 
Para travar esta crescente produção e evitar um novo descontrolo e quebra dos preços foi lançado em 
250 d.C. um imposto sobre os produtores, que fez com que muitos desistissem da actividade. Tais 
medidas provocaram o efeito inverso, de diminuição abrupta da quantidade de vinho disponível, pelo 
que o Imperador Probo tentou remediar a situação, por um lado, abolindo o édito de Domiciano e por 
outro lado, ordenando ao exército que plantasse vinhas novas na Gália. Mas Roma entrara 
irremediável e gradualmente em declínio, à medida que as províncias que o Império criara revelavam 
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uma crescente importância e dinâmica. A população urbana ia diminuindo e com ela a vitalidade de 
Roma. Prenunciava-se a queda do Grande Império Romano. 
Foi ainda sob a égide do domínio romano que progressivamente o Cristianismo se veio a afirmar, 
acabando por se instituir como religião dominante. No entanto, nos primeiros tempos em que os 
romanos se aperceberam da existência dos Cristãos viam-nos como uma espécie de “clube” que 
estava obcecado pela morte, um “clube de enterros” ou associação que pagava funerais (Johnson’s: 
1989; 76). Só mais tarde e de forma gradual vieram a aceitar e posteriormente a adoptar a sua religião. 
Mas não sem antes efectuar perseguições e atentar contra a vida deste grupo. Para se perceber as 
origens e as implicações que o Cristianismo teve realmente sobre o Império Romano, considera-se 
pertinente compreender as raízes judaicas do qual veio a emergir. 
Desde sempre, que os Judeus se encontravam numa situação de perigo, por não serem bem vistos, 
pois colocavam o seu Deus acima do Imperador, e por isso, às forças dominantes não agradava 
particularmente esta forma de estar na vida. Para Israel, o vinho era tão importante como para a 
Grécia. Ele aparece como elemento libertador, é visto como uma bênção, e a Terra Prometida por 
Moisés era descrita como um “cacho de uvas prodigioso”, sendo o vinho e a sua cultura um tema 
recorrente em vários dos textos dos Profetas. O vinho está presente em toda a literatura e lei judaica e 
também na vida familiar, religiosa e comunitária deste povo. O consumo excessivo é raríssimo e o 
vinho é sempre utilizado nas cerimónias religiosas e rituais sagrados. No dizer de um rabino, o vinho 
“ajuda a abrir o coração ao raciocínio” (Johnson’s: 1989; 77). Por este motivo, de uma forma quase 
“natural”, o vinho integrou a cultura e os hábitos dos cristãos da mesma forma que integrou os dos 
judeus. No entanto, e em resultado de um processo gradual, o vinho surgiu com um novo significado 
nas cerimónias cristãs ainda que, como se analisou anteriormente, ele tenha estado sempre presente 
nas cerimónias religiosas dos deuses pagãos, já que o Deus judeu seria o mesmo que o dos Cristãos.  
Por volta de 311 cessaram as perseguições romanas aos cristãos, pondo-se fim a três séculos de 
clandestinidade desta religião. Devido a este facto, o Cristianismo pode expandir-se, a Igreja organizou-
se e o Império Romano converteu-se, permitindo ainda mais e, em consequência, a expansão do 
cultivo da vinha, de forma a satisfazer as exigências das cerimónias religiosas um pouco por todo o 
Império.  
Com os Cristãos, o vinho foi tornado no sangue de Cristo, a partir da Última Ceia e foi com o 
Cristianismo que o vinho conheceu o seu momento mais alto (Amaral: 1984: 7). Este constitui um 
marco e um novo simbolismo associado ao vinho que, ultrapassando os tempos, o tornou numa 
presença obrigatória em todas as celebrações eucarísticas e de fé cristãs, até aos nossos dias. 
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Acredita-se que esta associação do vinho com a religião católica vai ser em boa parte responsável pelo 
bem-estar das vinhas ao longo de vários séculos. E até mesmo nas alturas da história em que a 
proibição generalizada do consumo de álcool foi instituída – Lei Seca – se abriram excepções, para que 
nas Igrejas não faltasse este elemento fundamental, símbolo do sangue de Cristo. São Tomás de 
Aquino relatou, no século VIII, o significado essencial do vinho na missa: “O Sacramento da Eucaristia 
só pode ser realizado com vinho de uvas, pois é essa a vontade de Jesus que escolheu o vinho quando 
ele ordenou o Sacramento… e também porque de algum modo o vinho de uvas é uma espécie de 
imagem de efeito do Sacramento. Quero dizer: alegria espiritual, pois está escrito que o vinho alegra o 
coração dos Homens” (São Tomás de Aquino citado por Johnson’s: 1989; 81). Por isso vários autores 
consideram que “ (...) o verdadeiro motor da viticultura não foi somente a agricultura e a economia 
alimentar, foi a religião judaico-cristã (...) ela lançou as bases de perpetuação da viticultura através dos 
séculos e para a sua difusão nos cinco continentes, pois que ainda hoje a área de maior cultura de 
vinha e do maior consumo do vinho corresponde à área de expansão geográfica do Cristianismo 
transportado através do Mundo por missionários e emigrantes” (Amaral: 1994; 58). 
Igualmente sob o domínio Cristão e a partir do século IV, a base alimentar de “vinho, pão e azeite” foi 
continuada, já que estes produtos constituem a base material e ideológica desta religião. Os dois 
primeiros são fundamentais para a Eucaristia, o último serve para ministrar baptismos e alumiar as 
candeias. Estes produtos permaneceram portanto na base da civilização ocidental agora cristã e com 
ela expandiram-se ao resto do mundo. Os Mosteiros e Igrejas foram, como se referiu anteriormente, 
responsáveis por garantir a presença destas matérias-primas nas cerimónias e para tal plantavam-nas 
nos seus domínios. O calendário litúrgico teve igualmente grande influência nestes hábitos alimentares 
e dietéticos, ao proporcionar uma certa homogeneidade de regras de alimentação a diferentes áreas da 
Europa. Durante cerca de 150 dias por ano era proibida a ingestão de carne. Durante este período a 
polaridade do modelo alimentar existente anteriormente que dividia romanos de bárbaros veio a 
encarnar uma outra divisão, desta vez entre monásticos e aristocráticos: a alimentação dos primeiros 
era mais contida e próxima do modelo romano e a dos segundos mais rica em alimentos de origem 
animal e próxima da dos bárbaros.  
Quando caiu o Império Romano o Cristianismo acabou por sobreviver enquanto religião a Ocidente. 
Com ela perpetuava-se a utilização e importância do vinho, por oposição a um Oriente que se veio a 
afirmar muçulmano e onde o vinho foi negado e proibido. Progressivamente, estas duas grandes partes 
do Império foram-se afastando tanto em termos culturais como religiosos, acabando de costas voltadas 
durante vários séculos. 
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Neste mesmo período é ainda pertinente fazer referência aos povos Celtas e Gauleses. Alguns autores 
defendem que estes povos tomaram conhecimento do vinho e do seu fabrico num período anterior ao 
domínio Romano. Quando os romanos conquistaram esta parte da Europa que hoje é a França, 
passaram a designar por Gauleses os povos Celtas que aí habitavam e à semelhança do que tinham 
feito com os Gregos, os romanos passaram a explorar as vinhas instaladas na Gália e a explorar o 
comércio e a produção de vinho nesta zona, absorvendo as práticas locais e integrando-as no seu 
Império. Anteriormente estes povos, os Celtas e os Gauleses eram apreciadores de vinho e os seus 
chefes pagavam altas quantias por vinho importado da Grécia, das colónias gregas da Sicília ou do sul 
da Itália. Era provável que também se fabricasse vinho na Gália, mas talvez não em quantidade e com 
a qualidade suficientes para saciar estes povos. A hipótese mais plausível e explorada em diversas 
obras é a de que estes povos tenham tomado contacto com a arte e o culto do vinho sob o domínio do 
grande Império Romano, uma vez que os seus territórios foram ocupados e integrados por Roma 
durante um largo período de tempo.  
Decorrendo destas leituras, e num tempo em que se procuram as bases culturais que nos definem e 
caracterizam, considera-se que o vinho surge de forma privilegiada porque transversal entre elas. 
Desta forma pode-se considerar que o vinho “constitui um elemento importante da “civilização 
ocidental” e cujos fundamentos se encontram na filosofia grega, no direito romano e na religião cristã.  
 
2.2.1.3. O Culto e a cultura da vinha: o domínio eclesiástico no cenário medieval 
Com o entrar na Idade Média este cenário vai alterar-se. As sucessivas invasões de territórios romanos 
por diversos povos originaram uma considerável delapidação da vinha romana. No entanto e em 
consequência da conversão destes mesmos povos ao Cristianismo, a vinha foi gradualmente 
retomando o seu lugar de elemento fundamental para as celebrações religiosas. Mas este processo 
incluiu algumas modificações, pois enquanto que durante o Império Romano o trabalho intensivo de 
lavoura, limpeza e colheita nas vinhas era feito por mão-de-obra escrava, na Idade Média foram os 
Mosteiros, através de mão-de-obra dos seus monges, que garantiam a vitalidade destas plantações e 
todo o trabalho implicado no fabrico do vinho. Até porque o vinho passou a desempenhar uma 
importante fonte de receitas para estes Mosteiros. Os Bispos e os Monges tornaram-se viticultores e as 
vinhas episcopais passaram a constituir uma significativa fonte de receitas para o Clero.  
Paralelamente a esta posse eclesiástica, duas outras grandes instituições sociais da Idade Média 
tiravam vantagens económicas da exploração de vinhas: os Hospitais e as Universidades; em ambos 
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os casos a detenção de vinhas era uma forma de rendimento mas era também uma forma de produção 
para consumo próprio.  
Aos poucos a vinha foi-se estendendo por toda a Europa, não sem alguns retrocessos como foi o caso 
das invasões muçulmanas. E ainda que Maomé tenha nascido e crescido numa região onde o vinho 
era uma bebida quotidiana, considera-se que ele foi o responsável por uma boa parte da delapidação 
desta cultura nesta época, chegando a invadir quase toda a Península Ibérica e condenando várias das 
suas vinhas. A cultura da vinha foi desta forma literalmente empurrada pelos povos árabes invasores 
para os territórios europeus mais a norte. Com a reconquista cristã, a vinha voltava a ocupar os 
territórios Mediterrâneos e da Península Ibérica, ganhando novamente importância e até conseguindo 
gradualmente, em alguns dos casos, projecção e prestigio pela qualidade reconhecida do vinho que 
produziam. Foi o caso da zona de Bordéus, cujos vinhos começaram a ser apreciados pelos ingleses 
por altura do reinado de Henrique II e que já no século XVIII alcançavam a sua posição de destaque 
entre os vinhos de todo o mundo, posicionamento que nunca mais perderam. 
Á semelhança do vestuário, nesta época, os alimentos constituíam uma forma de acentuar a distinção 
ente as várias classes que estratificavam a hierarquia da sociedade medieval. Por isso se considera 
que também durante este período na Europa a existência de um modelo bipolar de distinção social 
permaneceu evidente e encontra-se por isso bem patente em toda a história alimentar europeia e 
passou mais tarde a ser social, já que a carne depressa se tornou reservada às classes mais elevadas 
enquanto as classes mais baixas comiam sobretudo produtos vegetais.  
A lógica de distinção social também se encontrava plasmada nos alimentos que se ingeriam e não era 
apenas através do tipo de vestuário, dos tecidos ou dos hábitos à mesa. O que nesta se colocava ou 
que se comia também servia como forma de distinção social: quanto mais próximo do céu estivesse um 
alimento mais digno este era da mesa do nobre e quanto mais próximo da terra ou nela enterrado mais 
era adequado ao povo, às camadas sociais mais baixas. Por isso os nobres comiam aves como 
faisões, galos, gansos, patos, aves aquáticas e frutos de árvores e o povo alimentava-se 
predominantemente de raízes ou alimentos próximos do chão, como por exemplo batatas, espinafres, 
couves, cebolas, alho, chalotas, cenouras, etc. O pão mais branco era reservado para a nobreza 
enquanto o de farelo era consumido pelo povo (Flandrin & Montanari: 1996). A produção e a ingestão 
de vinho não eram excepção, também elas reflectiam esta divisão social. Quando a classe burguesa se 
começou a afirmar um pouco por toda a Europa também ela fez questão de possuir algumas quintas 
onde plantava vinhas, pois nesta Europa emergente a vinha constituía uma das mais importantes 
culturas, um sinal de prestigio que nenhum burguês podia dispensar e à semelhança dos cidadãos 
romanos.  
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Por toda a Europa se bebia vinho, considerado um bem de consumo generalizado, mas apenas as 
classes mais elevadas bebiam bons vinhos. Nas cidades, o rei, os senhores feudais, os monges e os 
burgueses quando o vinho lhes sobrava vendiam-no em tabernas e destinavam-no ao comércio.  
Entre os séculos XII e XIII uma nova dicotomia veio marcar a cultura europeia: a diferença entre a 
alimentação na cidade e no campo. Os primeiros tinham prioridade sobre os segundos, que enviavam 
para a cidade a melhor parte das suas produções. Por esta mesma altura, quase todas as explorações 
rurais do Ocidente Mediterrâneo possuíam vinhas e pequenas adegas onde cubas, funis, tonéis e uma 
prensa agilizavam o processo de produção. Já na Europa Central o vinho encontra bebidas suas 
concorrentes, como é o caso da cerveja, do hidromel e da sidra. Para a Europa do Norte a lã e o vinho 
eram os seus grandes luxos. Ou seja, ele encontrava-se mais presente nas culturas mais a sul, sendo 
considerado um verdadeiro privilégio para os povos que habitavam os territórios mais a norte na 
Europa. 
Por esta altura, os maiores entraves derivam das condições de o transportar, devido à sua 
sensibilidade e perecibilidade extrema face às difíceis condicionantes destas deslocações. Por isso, o 
grande tráfego de vinho na Idade Media fazia-se por mar, mas sempre com grandes dificuldades. 
Foram estas dificuldades de transporte as principais responsáveis pelo facto de o sul de França ter 
vinhos que durante algum tempo não conseguiram ter acesso aos mercados prósperos e ricos do Norte 
da Europa, sendo mais fácil para os vinhos das costas chegarem a estes portos do norte do que serem 
deslocados por terra, pelo interior do Continente. Por estes motivos, a distribuição destas produções e 
do seu consumo não se fazia de forma uniforme: por ser um produto muito cobiçado, sempre que 
existiam conflitos os barcos que o transportavam tornavam-se alvos atraentes para as pilhagens.  
Durante a Guerra dos 100 anos, que terminou em 1453, e ao longo dos frequentes conflitos entre 
Ingleses e Franceses, estes procuraram boicotar o abastecimento de vinho, atacando os navios que o 
transportavam ou destruindo as vinhas onde este era produzido. Destes conflitos vieram beneficiar 
outros países, entre os quais Portugal, onde os ingleses em alternativa procuravam assegurar o seu 
abastecimento. Os territórios franceses saíram em parte prejudicados, pois o perigo de ocupação 
inglesa levou a que os franceses destruíssem as suas próprias vinhas. Bordéus sofreu com este 
processo e só veio a retomar o lugar de destaque que hoje ocupa no início do século XVIII, já bem 
longe do tempo de conflitos. O fluxo de vinhos como o palhete de Bordéus nunca voltou a ser tão 
intenso como no período anterior a esta guerra. A agravar este cenário de delapidação progressiva das 
produções, a peste negra foi responsável por ceifar inúmeras vidas de trabalhadores, que tornou 
inevitável o abandono dos campos cultivados de vinha. 
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A mão-de-obra constituía um factor de produção importante e por isso era alimentada e alojada pelos 
grandes proprietários destas plantações. A sua função não se limitava ao trabalho na vinha, exigia 
também o alerta permanente para guarda da vinha, evitando as pilhagens. Os lagares, o forno e as 
forjas eram serviços comunitários partilhados por todos os trabalhadores e controlados igualmente 
pelos grandes proprietários, senhores das terras7. 
Os principais beneficiários da destruição provocada pela guerra foram os vinhos do sul, em particular 
os vinhos do Douro, da Madeira e o Jerez, pois ainda que a peste se tenha também alastrado a estas 
regiões, foram territórios menos sacrificados por esta guerra. Também os Holandeses tentaram 
substituir as aguardentes francesas por outras bebidas destiladas, tendo difundido nos mercados o 
rum, o gin e o coração. A Holanda possuía uma enorme marinha mercante que dominava o comércio, a 
par dos comerciantes italianos. Mas os Holandeses iam buscar as suas bebidas a qualquer lado: em 
Espanha, em Creta ou em Portugal, já que conseguiram por via da utilização do enxofre descobrir um 
estabilizador de vinho que evitava a sua fermentação, permitindo-lhes esta maior liberdade. Já os 
Ingleses abasteciam-se sobretudo em Portugal, em Espanha e na Toscania.  
Quanto à relação entre o vinho e as viagens, ao longo da Idade Média estas últimas esmoreceram, até 
porque as vinhas passaram muitas vezes para o domínio eclesiástico como se referiu anteriormente, e 
em consequência, a produção de vinho passa a ser a sua única função. Estas práticas só vieram, por 
isso, a ressurgir mais tarde, em meados do século XIX, em que se voltam a identificar viagens em que 
o vinho aparece como um motivo específico das mesmas. Isto não significa que a importância do vinho 
tenha diminuído, o que se processou foi uma mudança no processo de mobilidade. Como se defendeu 
no Capítulo I da presente dissertação, diminuíram as viagens e o lazer. O tempo livre passou a ser 
concebido como um tempo de culto e louvor a Deus e não como tempo de ócio. Já o vinho fazia parte 
desse culto e foi este o principal motor de desenvolvimento da área cultivada de vinha durante este 
período. Também as vinhas passaram a “servir” a Deus.  
 
2.2.2.  O Vinho na Idade Moderna 
Com os Descobrimentos iniciava-se uma nova etapa na História e também do rumo do próprio vinho. 
Durante este período, Portugueses e Espanhóis concorreram além-mar na descoberta de novos 
territórios. Em 1494 chegaram a dividir o mundo: o leste para os portugueses e o oeste para os 
                                                          
7 Já no século VI, uma “Lei Sálica” no Reino Franco atribuía a um produtor de vinho o dobro do valor que dava a qualquer 
outro agricultor ou pastor se algum deles morresse num acidente. Também, por isso, as aldeias vinícolas vão adquirir um 
estatuto especial tanto em termos de independência como de comércio e até gozando de uma certa protecção da Igreja. 
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espanhóis. Mas este processo teve um preço: à medida que estes territórios foram sendo povoados os 
campos do interior de Portugal foram sendo abandonados. A aventura marítima roubava 
progressivamente os filhos à terra e às culturas, entre as quais as vinhas, privando-as de mão-de-obra 
masculina. 
Mas o comércio e as exportações entre estes novos territórios e o “velho continente” também revelaram 
ter os seus escolhos, sobretudo para alguns bens, como era o caso do vinho. Depressa se tornou 
evidente que aquele que era levado de barco para ser vendido nas colónias não chegava em boas 
condições ao seu destino final. Deteriorava-se com a viagem, transformando-se em vinagre. Com o 
azeite acontecia um fenómeno idêntico, ganhava ranço. Por isso e logo desde inicio, os colonizadores 
optaram por levar consigo as cepas plantando-as no “Novo Mundo”. 
Em meados do século XVI produzia-se na América do Sul vinho em grande quantidade que abastecia 
os territórios vizinhos a norte, conduzindo ao corte total com o comércio intercolonial deste produto. A 
abundância era tal que chegou a ser moeda de troca com mercadorias provenientes da China. Deste 
“Novo Mundo” vieram também outras novas bebidas, novidades para o velho continente, que depressa 
entraram na moda: os portugueses trouxeram o chá do Extremo Oriente, enquanto os espanhóis 
difundiram o chocolate trazido do México (1504). No final do século XVII juntava-se ainda o café a 
estas novas bebidas.  
O vinho acabou, no entanto, por conseguir recuperar algum do terreno perdido, nomeadamente o 
Palhete e o “Porto”, porque se descobriu entretanto que alguns vinhos beneficiavam das longas 
viagens por mar, como os da Madeira e do Porto. Estes vinhos atingiam a sua qualidade máxima 
quando sujeitos a um processo de maturação longo nas condições que os navios ultramarinos lhes 
proporcionavam. De tal forma que o mercado inglês no século XVIII passou a encomendar vinhos que 
tivessem ido à Índia ou à América e que só depois regressassem à Europa. Depois desta descoberta 
arrancaram-se progressivamente as plantações de canas-de-açúcar na Ilha da Madeira, produto que 
agora provinha do Brasil, e optou-se pela plantação de vinha para produção de vinho (Ribeiro: 1985). 
O contacto permanente com outras culturas e hábitos alimentares que o “Novo Mundo” revelava veio 
proporcionar uma alteração alimentar significativa no século XVIII. Foram-se integrando nos hábitos 
europeus novos alimentos, como o milho, a batata ou o arroz que proveio do Oriente. Este processo foi 
reforçado por um período de fome e de carências alimentares que se fez sentir e por um gradual 
aumento da população que provocou a necessidade de procurar novas soluções que suprissem estas 
carências. Estas soluções passaram pela integração destes produtos nos seus costumes alimentares, 
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adaptando-os aos gostos de então, modificando-os e cozinhando-os em consonância com os seus 
hábitos culturais. 
Durante este período, em muitos dos novos territórios integrados nos reinos europeus passou-se a 
produzir vinho. Nalguns destes locais estas plantações vieram a resistir ao processo de 
descolonização, passando a integrar hábitos que se enraizaram nas culturas locais, ditando o 
nascimento de uma indústria. Este fenómeno veio a adquirir dimensão mundial, pois em várias partes 
do globo se passou a tirar partido deste passado de forma a valorizar a actual produção de prestígio 
que progressivamente se tem vindo a afirmar nos mercados e na actividade turística um pouco por todo 
o mundo: da Austrália ao Chile, dos Estados Unidos à África do Sul, com as suas práticas de 
Enoturismo como se demonstra seguidamente. 
Também o vinho do Porto conhece um processo idêntico em termos de difusão. À medida que foi 
ganhando reconhecimento nos mercados foi ganhando terrenos nas encostas do Douro onde era 
produzido e posteriormente transportado até à cidade do Porto, de onde partia para os mercados 
internacionais, em especial para o mercado Inglês. Por volta de 1703, o Porto já era considerado um 
“vinho rei” no mercado inglês, sucesso para o qual contribuiu a assinatura do Tratado de Methewen. 
Claramente, os ingleses não resistiram à atractividade deste negócio e iniciaram um processo de 
tentativa de controlo deste vinho e da sua produção, uma estratégia claramente colonialista, a que o 
Marquês do Pombal tentou por cobro por volta do ano de 1756, criando a Companhia Geral de 
Agricultores dos Vinhos do Alto Douro, por forma a defender a sua produção mantendo-a em mãos 
nacionais. Contudo, ainda hoje persistem resquícios deste domínio inglês, sobretudo nos nomes das 
quintas, da produção ou até mesmo nas famílias que detêm casas produtoras de Porto. O mercado 
inglês era um ávido consumidor deste vinho mas também do Jerez espanhol, do Tokay húngaro, do 
Marbela siciliano e mais tarde, do Champanhe francês. 
A forma de fabrico do vinho a partir da uva e tendo por base o processo utilizado em toda a Idade 
Média quase não foi alterado até ao século XVIII. As alterações mais significativas deram-se ao nível 
do trabalho na vinha, ou seja, na forma de plantação, mais do que na adega e ocorreram sobretudo já 
no século XIX, por força das moléstias que foram atacando e sacrificando estas vinhas. Muitos dos 
murtórios do Vale do Douro lembram-nos esta fase de mudança: nas plantações e no próprio desenho 
das paisagens regionais de vinha. 
No início do século XIX, o consumo de vinho tinha já sido democratizado e o seu acesso era possível e 
generalizado a uma boa parte da população. Para fazer face a este explosivo aumento da procura 
expandiu-se a produção, provocando uma quebra na qualidade já que as castas mais nobres foram 
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sendo substituídas por outras mais produtivas. Mas é também neste século que a produção vitivinícola 
vai conhecer uma evolução fruto das pesquisas de Lavoisier, Liebrg, Chaptal Spallanzani e Pasteur, 
cientistas que ajudaram a conhecer melhor o processo de fermentação e a controlar melhor os efeitos 
desejados com este processo (Amaral: 1994; 78). 
A segunda metade do século XIX foi a época de ouro dos vinhos de Bordéus e da Borgonha. 
Constroem-se por esta altura faustosos “chateaux”, propriedades de grandes banqueiros e senhores da 
indústria que apostam em fortes produções em áreas significativamente extensas, em torno destas 
edificações luxuosas. Alguns destes “chateaux” ainda persistem, fazendo parte de uma imagem de 
marca e tradição destas casas produtoras de vinho e as delícias daqueles que as visitam. São locais 
onde se “viaja no tempo”, que “cheiram a passado”, um passado aristocrata de príncipes e princesas, 
de condes e viscondes, onde o turista consegue “mergulhar”. E é a partir desta altura e devido a uma 
Regulamentação bem publicitada que a França adquiriu muito do seu prestígio neste domínio. Todavia 
por volta de 1852, as vinhas europeias acabaram por sofrer delapidações consideráveis. Desta vez 
pela mão de uma doença implacável: o oídio. Quase dez anos mais tarde, em 1865 uma nova doença 
reforçou esta delapidação: a filoxera. Esta teve origem na América e rapidamente foi alastrando-se a 
todos os países vitícolas: da França passou para a Suíça, depois para a Alemanha, Áustria e Itália. Por 
fim entrou em Espanha e Portugal pela região do Douro (1868).  
Este foi um processo de destruição em massa relativamente rápido, que delapidou boa parte deste 
património e contribuiu para a ruína de muitas das famílias produtoras. Temeu-se pelas produções de 
vinho, que em consequência enfrentaram uma grave crise. Entretanto e do mesmo continente de onde 
proveio esta doença, acabou por aparecer a cura para esta praga. Descobriu-se que algumas videiras 
americanas tinham raízes resistentes a este insecto, enquanto na Europa as uvas de algumas videiras 
resistiam enquanto as suas raízes eram facilmente vulneráveis. A solução encontrada foi a enxertia 
destas duas espécies, “fabricando-se” uma espécie mais resistente, o que acabou por cobro à doença. 
Com a reconstrução da vinha no período subsequente voltou-se a conhecer na Europa uma fase de 
abundância produtiva, mas que foi breve já que uma nova doença – o míldio – acabaria por de novo 
atacar as videiras. Esta doença manifestou-se uma vez mais na América, mas também e uma vez mais 
a enxertia revelou-se a solução de combate à mesma. A necessidade de tratamento constante, a 
enxertia e a manutenção da vinha vieram encarecer progressivamente a produção, já que permaneceu 
como a única forma de tornar estas videiras resistentes à estas moléstias. 
Outros factores concorreram para o delapidar deste património: o deflagrar da Primeira Grande Guerra 
contribuiu de igual forma para dizimar a produção vitivinícola em quase toda a Europa. A mão-de-obra 
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necessária deixou de estar disponível em alguns locais devido ao esforço de guerra e às baixas 
registadas nas várias frentes de batalha. Igualmente, o próprio conflito paralisou quase por completo 
todo o mercado do vinho. Algumas vinhas foram abandonadas, outras dizimadas. O vinho teve ainda 
que enfrentar o problema da falsificação, que surgiu como solução perante a falta de produto para 
comercializar e fazer face à grande procura. Também a “Lei Seca” nos Estados Unidos da América”, 
promulgada no pós-guerra, prejudicando o sector que fora fluorescente de forma temporária.  
Mas as vinhas e o vinho não teriam que resistir apenas às doenças e contratempos da história em 
termos de produção. Esta época caracterizou-se igualmente por uma Revolução Industrial e pelo 
afirmar de uma economia de mercado. Com elas o desenvolvimento dos transportes e do comércio 
mundial aumentou significativamente. Novos produtos e novas formas de produção entravam agora no 
universo da maior parte das actividades, a concorrência tornava-se mais móvel e acessível.  
Em termos de produção vitícola, a forma de produzir também se foi progressivamente alterando, 
passando-se de um sistema altamente fragmentado e dependente do mundo rural para um outro mais 
especializado, em que a fase vitícola e a enológica se encontram mais claramente divididas, tornando o 
processo numa actividade industrial, seguindo um “factory system” de divisão segmentada de funções. 
Com este sistema a adega perde o seu papel central, dando lugar à química, à regulação térmica dos 
locais de produção, tornando o ciclo enológico num processo mais complexo, mecanizado e 
estruturado, em que o recurso à química lhe permite controlar de forma mais eficaz o resultado final 
pretendido. Abria-se um novo capítulo na forma de produção, comercialização e consumo de vinho, em 
que a qualidade final depende largamente a intervenção do Homem sobre os processos naturais. 
Do ponto de vista alimentar, o modelo bipolar que a Europa conheceu ao longo da sua história mudou 
de tónica mas permaneceu evidente. A Industrialização veio tornar uma boa parte dos alimentos 
acessível a todos os povos. Aquilo que agora se faz sentir em termos de distinção social relaciona-se 
sobretudo com a qualidade dos alimentos ingeridos. Os progressos dos transportes vieram facilitar a 
deslocação dos alimentos para locais onde tradicionalmente não eram produzidos e o gosto por 
alimentos raros e exóticos despertou nas sociedades europeias: o gostar de ter o exótico à mesa não é 
novo, aquilo que se revela novidade por esta altura è o facto de isto se ter tornado acessível para um 
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2.2.3.  O Vinho no Mundo Contemporâneo 
Foi de um movimento associativo entre oito dos países produtores de vinho que surgiu o Office 
International du Vin, organismo que pretendia coordenar a salvaguarda os interesses dos países 
produtores e consumidores de vinho. Esta associação surgiu após consecutivas reuniões entre os seus 
participantes: Portugal, Espanha, França, Itália, Grécia, Hungria, Luxemburgo e Tunísia, que se 
realizaram nos anos de 1916, 1922 e 1923. Destas reuniões resultou esta associação que na sua 
evolução acabou por conhecer uma nova designação: Office International de la Vigne et du Vin. Conta 
hoje cerca de trinta países membros, o que traduz claramente o sucesso desta iniciativa e a dinâmica 
deste movimento. Os movimentos associativos têm aliás primado por florescer neste sector, a nível 
local, através das diversas formas de cooperação entre produtores que se concretizam em 
cooperativas mas também em termos nacionais. 
Na Europa, a constituição da CEE (Comunidade Económica Europeia), hoje União Europeia, também 
veio a ser responsável por algumas das alterações no cenário vitivinícola mundial. Em primeiro lugar 
porque a Europa Comunitária como um todo acabou por se afirmar como o maior produtor de vinho em 
termos mundiais, reunindo os países de maior tradição do sector. Mas não sem alguns contratempos, 
que resultaram do processo atribulado de formação da Europa vitivinícola “única”.  
A produção excedentária de vinhos de mesa tornou-se evidente e uma das soluções para a sua 
diminuição foi a subvenção do arranque de vinhas. Em contrapartida, foi incentivada paralelamente a 
reestruturação das vinhas que originam VQPRD (vinhos de qualidade e produzidos em regiões 
demarcadas), ou seja, com direito a denominação de origem, factor de valorização positiva dos seus 
vinhos. O sector encontra-se em forte reestruturação e rejuvenescimento, apresentando uma dinâmica 
quase sem paralelo em outros sectores agrícolas europeus. O reordenamento do espaço europeu 
perante este jogo de diversidade de intervenientes com especificidades próprias, no caso da produção 
vitivinícola, tem consequentemente sido fortemente subvencionado. Por outro lado, estes 
desenvolvimentos têm vindo a tornar o processo de produção mais oneroso e com maiores exigências 
de qualidade e controlo na produção, ao mesmo tempo que o preço e a valorização do vinho vão sendo 
cada vez mais difíceis de disputar num mercado altamente concorrencial e cada vez mais global. Esta 
é uma das muitas razões que levaram alguns produtores a reconhecerem a importância da actividade 
turística na maior rendibilidade da sua actividade, uma vez que ambas se revelam compatíveis e 
passíveis de explorar em paralelo. É esta associação que se desenvolve e analisa de forma mais 
sistemática e aprofundada neste trabalho. 
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Em termos de produção mundial de vinho, no topo da lista dos maiores produtores encontram-se a 
França, seguida da Itália e da Espanha; a União Europeia monopoliza os lugares de topo desta lista. 
Entre os maiores produtores encontram-se igualmente os Estados Unidos, a Argentina, a Austrália, a 
China e a África do Sul, contudo o valor das suas produções é muito inferior ao da maioria dos países 
europeus (Quadro seguinte):  
 
Quadro 1. Produção mundial de vinho no ano 2005 
Principais países produtores 
 
Produção (10³ L) 
 
França 57 386 
Itália 53 000 
Espanha 42 988 
Estados Unidos 20 109 
Argentina 15 469 
Austrália 13 811 
China 11 700 
Alemanha 10 047 
África do Sul 9 279 
Portugal 7 481 
Total 241 265 
TOTAL Mundial 298 170 
*Fonte: Instituto do Vinho e da Vinha (2007) 
 
A União Europeia tem vindo progressivamente a afirmar-se não só como o maior produtor de vinhos 
em termos mundiais, como também de vinhos de prestígio e qualidade ímpar à mesma escala. Vinhos 
que, cada vez mais, parecem interessar ao mercado de consumidores actual ou àqueles que 
recentemente se têm vindo a converter a esta bebida um pouco por todo o mundo. Destacam-se no 
entanto o desempenho da América do Norte e do Sul ou seja, Estados Unidos e Argentina e também 
da Austrália que, em termos de produção, são continentes que apresentam valores consideráveis tendo 
em conta o recente desenvolvimento da actividade. O país que mais surpreende deste ranking é 
contudo a China, que no ano 2000 não constava deste grupo mas que tem vindo a desenvolver 
consideravelmente a sua produção, o que demonstra o quanto tem crescido o interesse por este 
produto nesta zona do globo.  
Por outro lado, mundialmente bebe-se hoje menos vinho mas melhor vinho e esta tendência deverá 
manter-se durante os próximos anos, à medida que o gosto e o conhecimento dos consumidores sobre 
este produto aumentam. 
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Quadro 2. Taxa de Variação da Capitação do Consumo de Vinho 
 1997/98 1998/99 1999/2000 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 
Portugal 50.8 50.6 46.0 46.9 43.9 52.9 48.1  
Itália 56.3 55.6 54.8 55.3 53.00 56.0 54.7 56 
França 59.9 60.5 57.4 57.7 57.1 57.6 56.4 57 
Espanha 38.2 39.1 36.1 37.6 34.6 33.5 34.6 32 
EU 34.5 34.3 34.5 34.1 32.1 32.7 32.6 35 
*Fonte: Instituto do Vinho e da Vinha (2007) 
 
A capitação média europeia de consumo de vinho subiu ligeiramente, embora na maioria dos principais 
países produtores o consumo tenha diminuído ligeiramente. Isto fica a dever-se portanto à inclusão de 
novos países consumidores, convertidos ao gosto pelo vinho, ainda que nos tradicionais países de 
produção e consumo este valor per capita tenha diminuído ligeiramente. Em termos de consumo a 
hierarquia é relativamente diferente da produção. A nível mundial alguns dos principais produtores 
mantêm o seu lugar de destaque no grupo dos principais consumidores. Constam em ambas as listas a 
França, a Itália, Portugal, Espanha e a Argentina (Figura 4).  
 
Figura 4. Capitação do Consumo de Vinho no Mundo na Campanha 2004/05 (Litros per capita) 
 
*Fonte: Instituto do Vinho e da Vinha (2007) 
 
O Luxemburgo destaca-se pelo seu consumo de vinho per capita. Segue-se a França, a Itália e 
Portugal. Neste grupo evidenciam-se igualmente a Eslovénia e a Croácia. Qualquer um destes países 
apresenta consumos superiores a 40,00 litros per capita no período de 2004/2005. A Espanha 
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apresenta valores de consumo também elevados, ainda que consideravelmente inferiores ao grupo 
anterior, já que ronda 34,00 litros per capita. Com valores inferiores encontra-se um terceiro grupo de 
países liderado pela Dinamarca, seguida da Áustria e da Argentina, com consumos em torno dos 30 no 
primeiro caso e 28 litros no último. O grupo de países que se segue não ultra passa os 25 litros: 
Alemanha (23 litros) e Austrália (22 litros). O Chile apresenta níveis de consumo francamente 
inferiores, com apenas 16 litros e finalmente na base desta lista figuram os Estados Unidos da América 
e a África do Sul, com consumos per capita não ultrapassando 7 litros.  
Estes consumidores podem em potencial representar mercados interessantes para o sector, na medida 
em que registam uma atitude favorável face à bebida e nada nos indica que não o façam relativamente 
à cultura a esta subjacente, podendo representar públicos de Enoturismo a explorar se reunidas as 
condições de oferta necessárias à sua presença.  
A União Europeia ocupa um papel de destaque no consumo mundial de vinhos, facto que se acredita 
indiciar um elevado número de consumidores, potenciais turistas de Enoturismo, que se encontram em 
espaço Shenguen, incluindo Portugal, e que nele circulam livremente. As rotas do vinho, como se 
demonstra mais adiante, foram desenvolvidas em vários destes países, acolhendo não apenas Turismo 
interno como também Turismo internacional, facto que complementa esta análise.  
Em ambos os rankings Portugal encontra-se em destaque, facto notável se tivermos em consideração 
a área de produção vitivinícola nestes mesmos países. O facto de no consumo ocupar uma posição tão 
destacada é resultado de uma história e uma cultura nacional rica em tradições e transacções 
vitivinícolas, cedo reconhecidas mundialmente, como anteriormente se demonstrou.  
Este bom posicionamento estratégico nacional tem levado os empresários vitivinícolas a quererem e 
fazerem mais e melhor, onde o desejo salutar de competitividade se faz sentir. A ambição de quem 
participa num sector com vitalidade é notória, os números comprovam esta dinâmica particular da 
actividade em território nacional, das poucas que em termos mundiais posiciona Portugal num lugar 
estratégico e favorável, a par da turística. A junção de ambas as actividades parece uma evidência, um 
fenómeno de “ganhar ganhar”. São estes cenários de prosperidade produtiva e de considerável 
consumo que acarinharam uma actividade turística muito específica: o Enoturismo, que celebra a 
mobilidade por entre este universo vitivinícola, marca de uma cultura do passado, do presente e muito 
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2.2.4. Turismo e Vinho: da oposição à complementaridade 
O Turismo e o Vinho encontram-se em lados opostos do espectro das actividades e com condições 
económicas totalmente distintas (Hjalager e Richards: 2002; Carlsen & Charters: 2004). Enquanto a 
actividade do vinho se encontra tipicamente orientada para o produto e para a sua produção, no 
Turismo a orientação surge em função do turista. No vinho o sector primário e o secundário são a base 
da actividade, enquanto que no Turismo predominam as actividades do sector terciário. Entende-se 
que a orientação sob os vários aspectos que caracterizam cada uma destas actividades, uma de sector 
terciário e outra de sector primário/secundário, revelam estar em pólos opostos de oportunidades e 
especificidades. Este argumento tem aparecido em vários debates sobre o tema e é exposto tanto por 
académicos como por actores que a actividades se dedicam. Para alguns destes estudiosos, existe um 
claro divórcio entre ambos que é perceptível na inércia que alguns actores demonstram face à 
presença de turistas nos territórios em que produzem vinho e vice-versa.  
Em muitos casos os empresários viticultores acreditam que apenas marginalmente lucram do Turismo, 
sendo na relação inversa que se encontram as vantagens, ou seja, são sobretudo os empresários de 
Turismo que beneficiam da existência de produtores de vinho e não o contrário. Acredita-se que 
enquanto esta visão persistir em alguns destes intervenientes, a actividade não poderá florescer nestes 
territórios de forma equilibrada.  
Alguns destes empresários e investigadores defendem que Vinho e Turismo nem sempre são 
compatíveis ou coincidentes nos seus interesses. Esta oposição revela a primeira dificuldade que 
decorre da definição do Enoturismo, uma vez que este envolve necessariamente a sua 
compatibilização e comunhão de interesses. Por isso se entende ser uma actividade complexa, mais do 
que à partida possa parecer. Esta oposição pode ser representada de forma esquemática nos 
seguintes termos: 
Quadro 3: Turismo e Vinho: enquadramento da pesquisa em Enoturismo 
Industria Primária                                  Indústria Secundária                                     Indústria Terciária 
 
Indústria do Vinho Indústria do Turismo 
Orientada para a 
Oferta 
Sujeita à sazonalidade, temporal, global, 
factores técnicos e agrícolas que 
comandam a oferta de uvas e de vinho. 
Orientada para a 
Procura 
Sujeito à economia, orientado para o 
consumo, competitivo, demonstrativo, as 
forças demográficas são determinantes 
para a procura de Enoturismo. 
Seguidores de 
Preços 
O preço unitário é determinado pelos 
produtores de vinho, pelos preços de 
vinho globais do mercado e dos preços 




Os preços são determinados pela natureza 
do produto/serviço oferecido, pela 
sazonalidade da procura, pelas 
experiências que lhe acrescentam valor. 
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Parâmetros de grande qualidade em 
termos varietais e de “blends”, alterações 
na produção só acontecem a longo 
prazo, ambiente de grande consistência 




 Um conjunto de opções e ofertas de gestão 
a curto prazo para o desenvolvimento de 
novos produtos, ambiente de grande 
mudança com o tempo 
Minimizadores 
de custos 
Procura de métodos de produção mais 
eficientes, tecnologia intensiva, inovação 
para “maximise yield” 
Maximizadores 
de Proveitos 
 Procura do máximo retorno através de 
marketing extensivo, trabalho intensivo, 
imitação, renovação em vez de inovação 
Criação de valor 
a Longo Prazo 
Criação de riqueza através de 
crescimento de capital por conta da 
valorização da terra e das edificações a 
longo prazo 
Criação de valor 
a curto prazo 
Criação de riqueza através de proveitos e 
retorno do investimento a longo prazo 
Fonte: Adaptado de Carlsen & Charters (2004: 9). 
 
Esta classificação de universos opostos é demasiado extrema e nem sempre verdadeira. Também a 
indústria do vinho, à semelhança do Turismo, se orienta para o cliente e para os seus gostos, tendendo 
a formatar o seu produto a estas preferências, ainda que se perceba que a tónica fundamental desta 
indústria seja a qualidade da sua oferta vinho. Já no que concerne o factor preço reitera-se 
integralmente a divisão proposta, bem como no que diz respeito à natureza dos produtos e à orientação 
de custos e proveitos acredita-se que a síntese exposta se encontra bem conseguida. Na criação de 
valor, discorda-se na medida em que se defende que ambos os sectores se devem preocupar com a 
óptica de longo prazo no seu desenvolvimento, garantindo a sua sustentabilidade e sucesso 
continuados. A análise da perspectiva de curto prazo, que se relaciona com a possibilidade de num 
curto período de tempo obter retorno e criar valor nas actividades turísticas concebidas se torna num 
facto mais difícil de conseguir na indústria do vinho. Embora se insista na ideia de campos opostos do 
espectro industrial entre os sectores agro-vitivinícola e turístico, acredita-se no entanto que a criação de 
valor no Turismo nem sempre se opera numa lógica de curto prazo, afirmamos mesmo que cada vez 
menos assim acontece, por conta da sustentabilidade turística destes mesmos destinos.  
Para que o Enoturismo seja implantado com sucesso em determinado território este deve depender da 
coordenação entre o sector agro-vitivinícola e o turístico. Contudo, e da análise resumo proposta 
(Carlsen & Charters: 2004) facilmente se pode concluir que isto nem sempre é fácil porque a 
conjugação de interesses e a convergência de esforços se revelam difíceis quando a forma de olhar 
para o mercado é tão distinta como se demonstrou.  
Do lado da produção de vinho deve-se tentar perceber de que forma o Turismo pode constituir uma 
actividade complementar àquela enquanto que os destinos enoturísticos devem passar de uma 
economia de serviços para uma economia da experiência, por forma a valorizar e potenciar o sector 
primário e secundário em simultâneo com o terciário. O que se deve oferecer releva do conjunto de 
esforços entre estes sectores e não da simples soma de serviços que deles resultam individual ou 
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isoladamente. Desta relação e simbiose entre sectores podem resultar vantagens evidentes, que 
derivam das suas sinergias e que podem incluir a promoção das regiões enoturísticas e dos eventos 
que nelas se realizam; o aumento das vendas de vinho directas que beneficiam tanto o sector primário 
como o secundário, sendo nomeadamente provocadas pelo terciário, ou seja, pela presença de 
turistas; o valor acrescentado à produção regional e as novas oportunidades de negócio que decorrem 
da presença de turistas na região.  
Podem existir alguns conflitos de interesses, sobretudo porque se tem a ideia que, mais do que as 
quintas, são os operadores turísticos que beneficiam com esta actividade. Podem paralelamente surgir 
conflitos devido à utilização da terra e à pressão de desenvolvimento turístico e imobiliário (conflito de 
utilização de solos) que acabam por ameaçar algumas áreas de vinha. Outra grande questão levantada 
da leitura desta simbiose prende-se com a centralidade do visitante ou cliente destes sectores. 
Enquanto que para a indústria do vinho o que interessa é a produção de um vinho de qualidade com 
determinadas características e todo o seu trabalho é orientado neste sentido, no caso da industria 
turística o seu esforço deve derivar do interesse e perfil de turistas que se queira atingir e das 
tendências e necessidades que estes demonstrem valorizar em termos turísticos. O terceiro sector é 
volátil e deve responder às necessidades do cliente, mas o primeiro não o é menos, na medida em que 
os vinhos que produz dependem em boa parte das condições de produção – água, luz, tempo 
meteorológico, clima, solos – algumas tão ou mais imprevisíveis que as anteriores. Do que se conclui 
que o negócio do vinho que envolve o sector primário e o secundário não tem forçosamente o mesmo 
tipo de desenvolvimento e necessidades que o negócio do Turismo, que se centra sobretudo ao nível 
do sector terciário (Carlsen & Charters: 2004).  
Frequentemente, entre produtores acredita-se que a indústria do vinho tem mais a oferecer ao Turismo 
do que o contrário e que enquanto estes sectores estiverem convencidos desta desigualdade na sua 
relação muitos daqueles que integram a industria do vinho irão continuar a resistir ao Enoturismo nas 
suas explorações (Hall & Johnson: 1998).  
Podem diagnosticar-se alguns problemas que entravam o desenvolvimento da actividade: em primeiro 
lugar, a falta de experiência e de competências sobre Turismo, em particular entre os pequenos 
viticultores que tentam dedicar-se ao Enoturismo; em segundo lugar, o facto de a produção de vinho 
ser francamente dispendiosa em dinheiro, recursos e energias o que dificulta a canalização e gestão 
suplementar daqueles para uma segunda actividade; em terceiro lugar, o Turismo é considerado uma 
actividade secundária ou terciária para o sector vitivinícola; em quarto lugar, a falta de entendimento 
dos ritmos e exigências de produção do vinho que nem sempre coincidem com os do Turismo. Acresce 
a existência de conflitos na utilização de recursos que muitas vezes deriva em especulação imobiliária 
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ou fundiária; existe ainda a possibilidade de sobreocupação dos solos ou a exigência de infra-
estruturas que originam a alteração da paisagem ou conduzem ao congestionamento destes locais; 
finamente, a falta de ligação entre estes sectores resultando numa falta de cooperação inter-
organizacional que prejudica fortemente a dinâmica da actividade.  
A grande maioria dos vinhos, nomeadamente os do “Novo Mundo”, continua a ser engarrafada sem 
grande informação sobre as regiões em que são produzidos, prejudicando a existência de uma 
potencial relação desta natureza. Por isso se defende que para o estabelecimento de uma ligação em 
que todos ganhem deve ter por base o desenvolvimento local, regional e nacional de forma sistemática 
e integrada, não podendo apenas a actividade servir alguns daqueles que no terreno a exploram em 
prejuízo dos demais e da região em causa.  
Por todas estas razões se defende que, é fundamental um entendimento de todas as partes e mais 
valias a estas inerentes em todo este processo, bem como o reconhecimento de qual o mercado ou 
mercados-alvo a atingir, pois a gestão dos recursos deve funcionar em função destes públicos. 
Considera-se no entanto que, poucos estudos têm sido feitos, em particular no caso europeu, que 
permitam com segurança fazer esta gestão por objectivos de acordo com um perfil específico. 
Defende-se contudo que, só é possível dar um salto qualitativo minorando os impactes sobre estes 
recursos se forem criadas bases de dados de clientes, estudos e registos de mercados alvo, mas 
também da concorrência que permitam optimizar a gestão daqueles em função dos nichos de clientes 
em causa (Hall & Johnson: 1998; Hjalager e Richards: 2002; Carlsen & Charters: 2004). 
Outra das conclusões importantes destes autores que vimos seguindo prende-se com o 
desenvolvimento sustentável destas regiões. Para os destinos enoturísticos se tornarem competitivos 
devem apostar em associações transnacionais, criando “destinos” por afinidades de produtos e de 
realidades territoriais independentemente da lógica nacional, envolvendo entidades locais e regionais 
de ambos os sectores. Alguns autores vão longe na aplicação desta lógica, propondo que a Europa se 
afirme como um único destino enoturístico para fazer face aos Estados Unidos ou à Austrália, já que a 
dimensão geográfica destes territórios só assim se torna equiparável. Acredita-se na validade do 
primeiro argumento, de que em alguns casos a gestão regional transnacional se pode vir a tornar mais 
relevante que uma lógica de desenvolvimento nacional, contudo já no segundo caso, considera-se que 
o “destino Europa” é demasiado complexo para ser um todo único. A Europa vive da sua diversidade 
cultural e deve explorar com mais pormenor a riqueza de cada um dos países e regiões em causa.  
A existência de uma visão e de um bem comum de uma região vinícola que se transforma em destino 
turístico é algo difícil de atingir, ainda que seja viável, pelo menos para a maioria dos actores nela 
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presentes. Isto implica o acreditar de que as vantagens que afectam todos beneficiam cada uma das 
organizações implicadas. Este é aliás um dos principais entraves apontados ao atraso do 
desenvolvimento desta actividade na Europa, que tem mobilizado com maior adesão actores no Novo 
Mundo, não tendo conseguido o mesmo número de empreendedores na Europa. A região de 
Champagne é apresentada como a excepção, onde a coesão existe desde cedo, contrastando com as 
outras regiões francesas e europeias. 
As formas de Turismo anteriores ao Enoturismo, nomeadamente de TER (Turismo em Espaço Rural) 
articulam o desenvolvimento local com a actividade, ainda que subsistam algumas dúvidas 
fundamentadas a este respeito, pois nem sempre Turismo e produção vitivinícola são complementares. 
Para que ambas as actividades sejam compatíveis a presença de turistas não pode interferir com o 
processo de produção. O esforço, o conhecimento, os recursos e o capital necessários para esta 
actividade são elevados e por isso, em alguns casos o Turismo é concebido como um intruso neste 
processo e não como um contributo adicional. Por outro lado, o Turismo pode revelar-se dispendioso 
na medida em que obriga a melhoramentos na sinalização, acessibilidades, recepção de visitantes, 
zonas de estacionamento, formação e treino de pessoal vocacionado apenas para esta actividade, 
disponibilização de salas de provas e provas gratuitas, publicidade junto dos mercados emissores ou 
dos operadores turísticos, condições de acolhimento, recepção, alimentação e alojamento. Para muitos 
produtores ou adegas falta conhecimento e tempo para se dedicarem a esta actividade, pelo que nem 
sempre esta é uma opção de negócio.  
Os factores de sucesso para ambos os sectores também se revelam distintos, o que significa que um 
bom produtor de vinho pode não ser necessariamente um bom anfitrião de turistas. E como se revelou 
nos casos estudados, a consciência desta circunstância fundamenta algumas vezes a decisão de não 
adesão ao Enoturismo por parte de alguns dos actores vinícolas. Uma questão que decorre da anterior 
prende-se com o reconhecimento de que vinho e Turismo possuem orientações de negócio distintas, 
sendo que o vinho é necessariamente mais orientado para o produto enquanto que o Turismo se 
orienta mais para o cliente. Este reconhecimento nem sempre é evidente. Em consequência, muitos 
produtores continuam orientados para o produto quando já integram a actividade turística. Em 
resultado, preocupam-se essencialmente com as vendas e concebem a actividade turística como uma 
forma de reforçar essas vendas.  
O resultado a longo prazo deste processo significa uma oferta pobre, orientada para provas e vendas, e 
logo uma procura também ela pouco motivada e pobre (Carlsen & Charters: 2004). Com ela aparecem 
tendencialmente os turistas “indesejados”, passivos e pouco interessados, que querem provar os 
vinhos no local e pouco mais, que talvez até comprem uma garrafa mas não absorvem a experiência 
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na sua totalidade, não se fidelizam à marca, não conhecem o vinho nem a sua cultura, ou seja, não 
entendem nem valorizam todo o esforço do processo e do contexto experienciados. Nada disto tem 
alguma coisa a ver com os objectivos primeiros desta forma de Turismo: “experiência total”, estilo de 
vida, aprendizagem e valorização cultural, ou seja, com o Enoturista. 
 
2.3. Definindo o Enoturismo: um conceito em evolução e maturação 
 
O Enoturismo envolve mais do que visitar adegas e comprar vinho.  
É o culminar de um número de experiências únicas:  
a atmosfera ambiental, o ambiente envolvente,  
a cultura regional e a cozinha,  
os estilos e variedades de vinhos locais.” 
Williams: 2001; 9 
 
“O Turismo é seguramente um dos exemplos pioneiros da economia da experiência” 
Quan & Wang: 2003 
 
2.3.1. O despertar de uma nova forma de Turismo 
Durante muitos séculos a actividade vitivinícola revelou-se económica e socialmente importante, em 
particular durante todo o período dos Descobrimentos em que o vinho serviu de moeda de troca, foi 
levado, transportado, transformado, aperfeiçoado e envelhecido nas viagens, foi alvo de cobiça, 
pilhagens, negociações entre povos, foi portanto, e desde sempre, um activo válido nas economias e 
nas sociedades suas produtoras. Porque o seu consumo constituía um hábito corrente nas sociedades 
ocidentais, viajou com elas até ao “Novo Mundo” onde foi reproduzido, plantado, cultivado em novos 
territórios ganhando características inéditas e descobrindo latitudes distintas nas quais adquiria 
propriedades únicas. Assim foi em África, na América do Sul e do Norte, na Austrália e Nova Zelândia, 
e também por terras da Ásia.  
Quanto às viagens por motivos de lazer ou Turismo, como referido anteriormente, não existiam. As 
viagens que se realizavam eram úteis, funcionais por questões de obrigatoriedade ou eram operadas 
por classes ociosas que mantinham a sua posição dominante, uma vez que os nobres não 
trabalhavam. O povo não possuía qualquer direito ao lazer e portanto muito menos a viagens desta 
natureza. Defende-se que por altura do Grand Tour existiam viagens organizadas às vinhas, contudo e 
ainda assim, só também uma pequena classe de privilegiados empreendia estas visitas sob a 
orientação de tutores. Em ambos os casos, esta era uma forma de afirmação social através da exibição 
das suas vinhas e dos seus néctares, no primeiro caso, ou dos seus conhecimentos sobre elas, no 
caso do Grand Tour. Dificilmente se conseguem apelidar estas actividades de “práticas turísticas”, 
porque são classes que não se dedicam ao trabalho, mas ao lazer na quase totalidade do seu tempo.  
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Esta ligação entre a actividade vitivinícola e o Turismo também não é nova. Há muitos anos que se 
fazem incursões às caves e às vinhas um pouco por todo o mundo, sendo que para vários autores 
estas práticas são quase tão antigas quanto a própria génese da actividade turística (Hall et al.: 2002). 
Durante muito tempo, as viagens que existem relacionadas com o vinho implicavam apenas a sua 
comercialização e envelhecimento. Facilmente se percepciona a sua relevância económica, social, 
cultural e até mesmo geográfica no sentido em que começa por se revelar um elemento activo na 
definição de paisagens. As vinhas têm a particularidade de proporcionar aos solos mais difíceis e 
pobres uma oportunidade, da mesma forma que concedem hipóteses de rendimento àqueles que a ele 
se dedicam, ainda que nem sempre nenhum destes fenómenos seja de fácil concretização. A viticultura 
foi uma actividade que saiu da Europa para o mundo e que tanto em territórios europeus como no 
“Novo Mundo” permanece uma actividade com forte dinâmica agrícola e industrial, como há poucas. 
Foi mais tarde banido culturalmente dos hábitos islâmicos e conheceu, por isso, um retrocesso na 
ocupação de territórios a ele dedicados. No entanto, não mais seria limitado aos solos europeus. 
Ganhava nova vida, espaço e corpo na ocupação destes novos territórios. Por esta altura estamos 
longe de poder falar em actividade turística e, por isso não se reconhece aqui nenhuma forma de 
Enoturismo.  
Com a Revolução Industrial a viticultura e o Turismo sofrem transformações, considerando-se que a 
facilidade de transporte afecta ambos: o vinho desenvolve-se enquanto produto industrial, ao mesmo 
tempo que as actividades de lazer se democratizam e o Turismo se institui como um direito nos países 
ocidentalizados. No caso do Enoturismo, ainda que as suas reminiscências sejam bem anteriores ao 
seu efectivo aparecimento, só após a industrialização este veio a retomar alguma expressão, com um 
crescimento de início bem mais discreto do que o de outras formas de Turismo que se desenvolveram 
neste mesmo período. O seu pleno desenvolvimento deu-se fundamentalmente a partir dos finais do 
século XX, inícios do século XXI. E apenas em contexto de sociedade de consumo, no seu pleno 
funcionamento, se conseguem reconhecer as práticas enoturísticas a que nos referimos devido ao 
volume de visitantes nelas implicados.  
Podem ser identificados vários factores que vieram contribuir para o reaparecimento destas práticas de 
viagem ligadas ao vinho e às vinhas, alguns deles, e uma vez mais, confundem-se com o ressurgir da 
dinâmica da actividade turística: 
• O primeiro deles diz respeito à revolução operada nos transportes que permitiu um acréscimo das 
acessibilidades por via do desenvolvimento dos caminhos-de-ferro. Lugares mais distantes tornaram-se 
mais acessíveis entre os quais o campo e as vinhas, por oposição às cidades.  
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• O segundo factor prende-se com a revolução social operada neste mesmo período e que significou o 
crescimento da classe média e do seu poder de compra e consequente interesse pelo vinho e pelo 
Turismo como formas de afirmação social, por imitação da aristocracia elitista de então. 
• Finalmente, porque neste período e pela primeira vez em 1855 foi publicada a “Classificação dos 
Vinhos da Gironde” em França, na zona de Bordéus, em que por as regiões vitivinícolas e os vinhos aí 
produzidos terem sido final e oficialmente demarcados permitiu a criação da identidade desta zona 
enquanto destino turístico, fortemente caracterizado por esta imagem agrícola vitivinícola. Esta 
classificação resultou de recomendações do Sindicato de Distribuidores dos Vinhos de Bordéus e 
destinava-se à sua promoção na Exposição Internacional de Paris nesse mesmo ano, ou seja, desde 
logo com um manifesto interesse turístico. Desta forma os “chateaux” da região tornaram-se 
conhecidos, tendo utilizado como ferramenta de marketing esta classificação, a qual veio estimular por 
sua vez o aumento da sua qualidade e o afirmar das suas características regionais. 
 
Estas práticas continuaram a ser relativamente elitizadas e características de um gosto burguês em 
ascensão e afirmação. Só bem mais tarde, por volta de 1920, foram criadas as primeiras rotas de vinho 
na Europa, concretamente na Alemanha, onde seriam exploradas pela actividade turística. Nos anos 
setenta, existiam por toda a Alemanha rotas do vinho que integravam sete regiões vitivinícolas, mas 
existiam sobretudo como forma de ajudar a promoção e venda deste produto, tornando-o reconhecido 
junto dos potenciais clientes.  
Nos anos oitenta, um pouco por toda a Europa foram surgindo novas formas de TER (Turismo em 
Espaço Rural) na sua modalidade de Agro-Turismo, em que as quintas vitivinícolas eram um dos alvos 
de visitas turísticas, à semelhança de outros locais de produção agrícola. Esta actividade de TER, 
também se relaciona com o desejo de retorno ao campo e às tradições ancestrais, associado à 
curiosidade e ao conhecimento, ao acesso a mais cultura, valorizando o passado, o tradicional que 
significa o puro, o saudável, a qualidade, o mito de retorno às origens, anteriormente referido. Um 
passado anterior à Revolução Industrial que se inclui num movimento de contra-standardização e que 
deu origem à valorização da alimentação tradicional e regional, na qual se incluiu produtos como o 
vinho. Os turistas encontravam-se nesta década suficientemente longe do seu passado ou 
antepassados agrícolas, para os considerarem “exóticos” e atraentes na sua forma “rural”. 
Na Austrália, na Nova Zelândia e nos Estados Unidos por esta mesma altura as vinhas foram sendo 
constituídas como verdadeiros “cartões de visita” das regiões em que se integravam. No entanto, as 
realidades vitivinícolas destes países são distintas das europeias: vinhas mais recentes; menor tradição 
histórica de ligação ao vinho e à vinha; e dimensão de explorações distinta, na sua grande maioria 
muito superior às das europeias. Estas explorações acabaram por demonstrar na generalidade uma 
abertura para a actividade turística com uma dinâmica totalmente diferente das europeias. Contudo, 
com a crescente facilidade de transportes traduzido na diminuição do preço e do tempo implicados 
nesta mobilidade turística, a competição entre estes destinos tem-se vindo a revelar global. O vinho 
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destas regiões tem melhorado substancialmente do ponto de vista qualitativo, a actividade turística que 
lhe está subjacente possui contornos distintos que derivam em boa parte das formas e dimensões da 
produção vinícola. 
Pode-se por isso afirmar que, ainda que desde o início do século XX se verifiquem na Europa práticas 
de Enoturismo estas não eram reconhecidas como tal, foram-no apenas algumas décadas mais tarde, 
facto que se ficou a dever sobretudo ao gradual e substancial aumento do volume de visitantes 
envolvidos nestas actividades. As visitas às vinhas e às caves constituíam uma prática instituída com 
alguma antiguidade, ainda que fosse apelidada e integrada no Turismo cultural ou no Turismo rural de 
forma marginal, sobretudo sob a forma de Agro-Turismo ou de Turismo gastronómico, mas não eram 
reconhecidas sob a designação de “Enoturismo” ou seja, o reconhecimento de que esta é uma forma 
de Turismo com motivações diferentes e próprias, com solicitações específicas e que proporcionam 
uma experiência distinta ao turista são considerações posteriores às práticas existentes e por isso, o 
conceito é bem mais recente, tendo-se autonomizado à medida que o número de participantes nestas 
práticas se avolumava consideravelmente. 
 
2.3.1.1. Reflexões sobre um conceito e uma forma de Turismo novos  
O Enoturismo constitui-se como uma forma de Turismo que agrega várias práticas turísticas, e que à 
medida que foram sendo reconhecidas como parte integrante de um fenómeno mais abrangente foram 
contribuindo para a sua autonomização enquanto modalidade turística. Por este motivo, a sua definição 
aparece apenas na década de noventa, em resultado da tentativa de vários autores identificarem a 
actividade, reconhecendo ao fenómeno especificidades em termos de motivações turísticas mas 
também na forma como impacta sobre os territórios em que se desenvolve. É portanto um fenómeno 
recente, pouco estudado e ainda em evolução nas suas modalidades e formatações enquanto produto 
turístico. 
O primeiro autor que avança com uma tentativa de definição da actividade é Hall que em 1996, num 
artigo sobre a realidade neozelandesa, balizando o Enoturismo como as “visitas a vinhas, adegas, 
festivais vitivinícolas e eventos do vinho e da uva nos quais se prova o vinho e/ou se experienciam os 
atributos de uma região vitivinícola e que constituem os principais factores de motivação para os 
visitantes” (Hall: 2002; 3). Desde logo se percebe a diversidade de práticas que esta forma de Turismo 
encerra. O interesse pelo vinho é a principal motivação subjacente, mas coincide com uma 
multiplicidade de práticas possíveis: os eventos, as visitas às quintas, as provas e as visitas a adegas. 
Hall, geógrafo de formação, começa por destacar as visitas aos locais de produção, mas admite a 
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possibilidade da existência de Enoturismo em formas urbanas, já que os festivais e eventos ou até 
mesmo as adegas podem não fazer parte de um cenário rural. Um dos principais motores da visita e do 
interesse do Enoturismo prende-se com a identificação de uma região e das suas características e 
qualidades vitivinícolas ou seja, o interesse pelo vinho não se reflecte apenas no conhecimento do 
produto em si mas também no local de onde aquele é originário e onde é produzido. Esta definição 
centrava-se no entanto e sobretudo no mercado, do lado das escolhas dos turistas, o que de certa 
forma contribuiu nos anos que se seguiram para a proliferação de estudos do comportamento dos 
consumidores enquanto visitantes das regiões vitivinícolas ou de festivais gastronómicos e do vinho e 
da vinha (Carlsen & Charters: 2006).  
Também Johnson em 1997 tentou uma definição deste fenómeno, defendendo que esta forma de 
Turismo é distinta de todas as outras, porque envolve fortemente os sentidos do gosto e do cheiro. O 
Enoturismo encontra-se estreitamente ligado à gastronomia e à experiência do local em que se 
desenvolve (Getz: 2000; 2), e no qual o turista é imerso. Consideramos particularmente pertinente esta 
definição, pois desde logo se percebe que a sua localização específica e a relação com um território 
único lhe imprimem características particulares, permitindo-lhe valorizar-se e valorizar as regiões em 
que se integra, constituindo um forte potenciador de sinergias para as mesmas. Ou seja, as 
especificidades desta actividade decorrem dos locais onde se encontra implantada e dependem não 
apenas da qualidade do vinho em causa, mas do carácter único do local onde este se desenvolve. Esta 
definição, contrariando a anterior deriva da total dependência do local de origem, contexto em que o 
vinho é fabricado, admitindo-se aquele como factor diferenciador desta experiência. 
Peters, em 1997, tentou basear-se no significado do universo para aqueles que o procuram para fins 
turísticos. Uma vez mais apresenta o visitante como a figura central da actividade: “são paisagens de 
trabalho, mas para muitos elas parecem oferecer muito mais no seu melhor, elas podem ser sinónimo 
de prazer civilizado, comida, vinho, conversa, que frequentemente se encontram juntos de forma 
harmoniosa” nesta modalidade de Turismo (Getz: 2000; 2).  
Estas definições constituem um avanço na reflexão e autonomia da actividade face às restantes formas 
turísticas. Resultam contudo de casos de estudo isolados, apresentados em publicações periódicas 
que não sendo sobre o tema reconhecem a sua especificidade. A tónica continua a manter nas 
“paisagens de trabalho” ou seja, no conhecimento dos “cenários” em que o vinho se produz. 
Dowling em 1998 propõe uma definição mais abrangente, em que o Enoturismo é “o Turismo 
experiencial que ocorre em regiões vitivinícolas e que oferece uma experiência única que inclui vinho, 
gastronomia, cultura, artes, educação e viagem” (Carmichel: 2005; 186). É uma definição mais ampla 
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no sentido das diversas actividades incluídas no Enoturismo, contudo e uma vez mais em termos 
geográficos restringe a modalidade ao contexto rural. É no entanto pertinente, porque a este autor vão 
seguir-se outros que defendem precisamente o valor da “experiência total” do local e das actividades 
nele propostas como um todo, que não decorre da soma de serviços e produtos oferecidos mas da 
imersão num determinado contexto e naquilo que proporciona. Macionis e Cambourne (1998) 
corroboram esta definição, referindo que para além das motivações relacionadas com a vinha existem 
outras que integram a experiência turística e que incluem festivais, socialização, escapismo para um 
cenário rural, atracções várias que diferenciam o destino vitícola, o processo de vinificação, a educação 
sobre este processo, comer e beber bem ao ar livre ou em locais ‘típicos’, descobrir rotas de vinhos, 
conhecer os produtos da região e o seus produtores e usufruir de algum entretenimento (Carmichel: 
2005; 187). Ou seja, percebe-se facilmente que é do conjunto destas experiências de contacto com o 
mundo rural que decorre a “experiência total”: é esta que o visitante procura e recorda. 
Dois anos corridos sobre a primeira definição, a Federação Australiana de Produtores de Vinho 
avançou com uma outra, considerando que o Enoturismo integra “as visitas às adegas e regiões 
vitivinícolas para experimentar as qualidades únicas do estilo de vida australiano contemporâneo que 
está associado com o prazer do vinho na sua fonte – e inclui o vinho e a alimentação, a paisagem e as 
actividades culturais”; ou seja, uma vez mais o cenário rural é condição necessária (Carlsen & 
Charters: 2006; 2). Esta Federação teve ainda o mérito de elaborar uma “Estratégia Nacional para o 
Enoturismo”, a primeira do género e que veio permitir que esta actividade ganhasse grande visibilidade 
no país, mas também que as iniciativas privadas e públicas que decorreram concertadamente deste 
plano lhe viessem conferir um desenvolvimento e importância sem precedentes. Na prática, inúmeros 
foram os agentes locais que sensibilizados para a pertinência da actividade a integraram nos seus 
negócios. Esta definição veio dar lugar à caracterização de um conjunto de produtos e locais 
enoturísticos centrados na oferta e nas condições em que se desenvolve. A maior parte destas 
primeiras definições de Enoturismo centraram-se nas realidades neozelandesa e australiana, territórios 
onde estes estudos mais e há mais tempo têm proliferado. Em qualquer dos casos, destaca-se o facto 
de o Enoturismo ter aparecido numa primeira fase sobretudo referenciado em artigos integrando obras 
multitemáticas e pluridisciplinares, já que a primeira publicação unicamente dedicada a este tema 
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2.3.1.2. Para uma conceptualização do fenómeno: estudos de referência 
Porque o fenómeno é recente e o seu estudo também, existindo apenas três grandes obras de 
referência sobre Enoturismo, todas elas editadas na última década. A obra “Explore Wine Tourism: 
management, development & destinations” de Getz (2000) foi, na verdade, a primeira publicação 
integralmente dedicada a este tema. O autor tentou isolar o fenómeno na sua excepcionalidade por 
forma a justificar a importância da sua autonomia enquanto campo e objecto de observação e reflexão 
científica, à semelhança das pistas lançadas pelos autores que o antecederam, mas também enquanto 
actividade produtora de dinâmicas locais próprias e distintas, ainda que o autor admita a sua ligação ao 
Turismo Gastronómico. Numa primeira parte da obra, Getz vai reunir os argumentos que justificam a 
sua especificidade e importância. Numa segunda parte, preocupou-se em incluir alguns conselhos 
práticos para todos aqueles que estivessem interessados em dedicar-se a esta actividade, ou seja, 
tentou incitar a adesão à actividade mostrando a sua pertinência na valorização dos locais e dos 
negócios em que se desenvolve.  
O Enoturismo apresenta um conjunto de especificidades que o permitem integrar nas forma de Turismo 
características da pós-modernidade, que se centram no valor da “experiência”, do retorno ao passado e 
às tradições, ao mesmo tempo que se mostra capaz de potenciar as dinâmicas de desenvolvimento 
local e regional nas regiões em que se integra. Envolve todos os sentidos: gosto, cheiro, tacto, visão e 
audição, revelando-se um fenómeno de excepção (Johnson: 1997) quando comparado com outras 
formas de Turismo não totalizantes dos sentidos. E porque o turista utiliza os seus cinco sentidos, 
revela-se muito mais completo que o “gaze” turístico habitual. Envolve a experiência de um 
determinado lugar e daquilo que nele se produz, oferecendo a oportunidade de experimentar a história, 
a comida, a cultura, os novos cheiros, sons, gostos... uma “combinação de cultura, estilos de vida e 
território” (Getz: 1997;2), demonstrativos da valorização do Turismo enquanto “experiência”, tal como 
Urry (1997), Elias & Dunning (1992), Cooper & Hall (2008), Hall (2005) ou Rojek (1995) preconizam.  
Esta experiência enoturística deve ainda ser concebida como uma conjugação de interesses distintos: 
dos consumidores, dos destinos e da indústria vitivinícola. Todos estes interesses devem ser 
assegurados numa triangulação de gestão de benefícios que não se revela simples, como 
seguidamente se tentou perceber. É vital uma estratégia de desenvolvimento conjunta entre estes 
actores, porque a gestão isolada de iniciativas e negócios pode gerar um crescimento insustentável da 
actividade ao gerar problemas (Getz: 1997). A cooperação constitui um dos maiores desafios ao sector, 
devendo manter-se o sentido de um objectivo comum. As organizações que têm por responsabilidade o 
marketing destes destinos devem portanto fomentar este sentimento. Deve-se também extrapolar este 
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sentimento de benefício e objectivo conjunto às comunidades locais, já que só desta forma é possível 
obter apoio desta população mas também institucional, podendo até conseguir vantagens legais.  
Assenta fundamentalmente na valorização da autenticidade cultural, na medida em que se encontram 
envolvidos os estilos de vida associados à produção e consumo de vinho e comida, aos festivais e 
eventos temáticos, às aldeias vinhateiras e ainda a uma herança arquitectónica particular. Ou seja, não 
se trata da reconstituição de uma vivência, mas a proposta de imersão numa vivência rural dinâmica 
que envolve a produção e comercialização de vinho e das correspondentes paisagens. Decorrente 
desta característica, facilmente se percebe que o Enoturismo europeu tem hipótese de explorar uma 
herança cultural mais fértil e ancestral do que o Enoturismo dos demais países produtores de vinho. 
O Enoturismo constitui-se igualmente como uma actividade divertida e até romântica (Getz: 2000), já 
que se baseia na concepção de que o vinho e a comida são produzidos numa envolvente natural 
atractiva, quase poética para quem observa. Dois vectores são aqui considerados: por um lado, o facto 
de o Enoturismo se integrar na perspectiva mais abrangente da gastronomia local, ideia já 
anteriormente defendida e, por outro lado, o facto de através desta actividade se poder recuperar o 
mito do retorno ao campo, à tranquilidade e segurança dos hábitos de vida ancestrais, correspondentes 
ao imaginário colectivo sobre a figuração idílica do rural e que se considera que se foi perdendo com a 
aceleração das sociedades contemporâneas (Lanfant: 1995).  
O Enoturismo é também uma actividade educativa, em que os consumidores têm a oportunidade de 
aprender algo sobre o vinho e a sua cultura, seguindo a lógica de “edutainment” que caracteriza os 
“novos Turismos” nos quais se insere (Getz: 2000, Hall: 2003ª; 2003b; 2002, Hall & Mitchel: 2005, 
Hjalager & Richards: 2002). Este facto revela-se enriquecedor para os turistas mas dele decorre uma 
outra consequência positiva, esta referente aos seus produtores, o conhecimento e a aprendizagem 
destas realidades permitem aos produtores de vinho obterem maior notoriedade e por vezes até 
fidelidade junto dos consumidores actuais ou eventuais. Para este efeito, Getz efectuou uma análise da 
eficácia do Enoturismo como ferramenta de marketing para as adegas e destinos Enoturísticos, 
defendendo e reforçando o carácter complementar desta actividade em relação à vitivinicultura e ao 
negócio do vinho. Muitas vezes o contacto com os turistas vai ser a principal fonte de escoamento de 
produtos para alguns pequenos produtores. Este tipo de análise vai ser posteriormente explorada por 
vários outros autores. 
A obra de Getz (2000) aparece como tentativa de autonomizar este campo de estudo, defendendo que 
são estas particularidades que o tornam numa forma de Turismo única e autónoma, ainda que 
agregadora de práticas distintas, uma “experiência total” de imersão do visitante, simultaneamente 
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apelativa para todos os sentidos humanos e por isso única na sua especificidade. Do lado da oferta 
constitui-se uma hipótese dinamizadora de negócios e economias regionais e locais, nomeadamente 
em espaço rural e agrícola, ao qual o vinho se encontra ligado e que se constitui como a base principal 
desta actividade. O alicerce de definição do fenómeno está assim ancorado nesta ligação à terra e aos 
territórios agrícolas em que ocorre a produção de vinho.  
Para além da sua definição, o autor avançou com a leitura de algumas das práticas que nos casos 
australiano e americano permitem observar o fenómeno. Resumidamente, a publicação de Getz é uma 
obra que, para além de tentar definir e sistematizar o conceito de Enoturismo, reflecte sobre a 
“experiência enoturística”, o perfil do enoturista e as implicações decorrentes da implementação desta 
actividade. Apresenta ainda um resumo da investigação concluída até à data e tenta oferecer no final 
conselhos práticos sobre questões consideradas pertinentes para o sucesso da junção entre os 
sectores do vinho, do Turismo e da hospitalidade e sobre as formas como estes negócios devem 
desenvolver e comercializar os seus produtos enoturísticos. Considerando como um dos pilares chave 
para o sucesso desta actividade a dinâmica de cooperação entre sectores, actores e agentes locais. 
Neste contexto, o Enoturismo constitui-se como uma viagem que incorpora uma triangulação de 
significados (Getz: 2000): 
• por um lado; para o turista significa uma “a viagem relacionada com o atractivo das adegas e do campo 
agrícola”, que fundamenta o seu comportamento de consumidor na escolha dos seus destinos 
preferidos; 
• por outro lado, para o destino enoturístico representa uma forma de mercado turístico de nicho que 
conduz ao seu desenvolvimento em consonância com a formação de estratégias de comercialização e 
de criação de uma imagem relacionada com o vinho e com os seus atractivos contextuais de produção;  
• finalmente, manifesta-se como “uma oportunidade para a indústria vitivinícola realizar vendas directas e 
fazer publicidade” (Getz: 2000; 4), uma forma das quintas e adegas educarem e venderem os seus 
produtos aos consumidores. 
 
Ou seja, centra-se essencialmente na questão da oferta e da viagem que ela motiva, mas releva as 
suas diferentes valências tanto para quem a prática como para os territórios em que se desenvolve, 
incluindo empresários de Turismo e de venda, distribuição e produção de vinho. 
São avançadas soluções para o desenvolvimento de Enoturismo em adegas e apresentou soluções 
para a gestão e o planeamento integrados de destinos enoturísticos, concebendo-os desde logo como 
territórios onde é manifestamente necessária a coordenação entre actores de forma concentrada. 
Identificou os factores considerados vitais e críticos para o sucesso desta actividade, como se segue:  
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o A manutenção da reputação dos vinhos que a integram, ou seja, a qualidade dos vinhos revela-se um 
factor essencial do processo, ainda que o Enoturismo possa servir para alavancar o aumento da 
visibilidade deste prestígio, já que Enoturismo e reputação podem crescer juntos;  
o A necessidade de orientação das quintas para o turista, na medida em que este deve ser o centro das 
suas preocupações por forma a assegurar um contacto satisfatório, determinante para o prestígio das 
mesmas, constituindo-se como um factor diferenciador da qualidade da oferta, da hospitalidade e da 
informação prestadas; 
o Proporcionar experiências de campo únicas, o que significa originalidade mas também alguma 
“autenticidade cultural” associada à cultura do vinho e à sua especificidade local, factor importante de 
diferenciação entre destinos;  
o O desenvolvimento da marca associada a estas características, que vem agilizar este processo de 
distinção e identificação por parte do turista seja do vinho, seja do Turismo e que deve ser cultivada 
entre os vários agentes envolvidos; 
o A criação de uma imagem, quase sempre associada á marca ou ao território, que sirva como factor de 
distinção de cada região de forma a torna-las competitivas e diferenciadas, facilitando a escolha dos 
turistas e o seu reconhecimento;  
o Ter em atenção as atracções e serviços associados que contribuem para a qualidade total da 
experiência e que não raras vezes são considerados meros complementos. Devem ser concebidos 
como factores importantes para a capacidade de atracção do destino;  
o As boas acessibilidades e sinalização são outros dos factores considerados estratégicos já que o 
tempo, a forma e a facilidade de deslocação se revelam indispensáveis; 
o A existência de programas especiais, eventos e pacotes turísticos organizados, o que em qualquer dos 
casos implica um aumento do leque da procura aqui integrada, uma diminuição da sazonalidade e 
garantem a internacionalização da actividade e da região. São estes produtos turísticos preconcebidos 
que facilitam a comercialização de produtos de forma integrada, sendo de mais fácil acesso porque se 
encontram expostos junto  dos mercados emissores. 
 
Percebe-se que a lógica subjacente assenta na concepção de um “Destino Enoturístico” onde de forma 
integrada estas condições se verifiquem. Todo este processo comporta alguns riscos e que se deve 
permanecer consciente da sua existência ainda que não devam constituir um entrave ao seu 
desenvolvimento. Admite-se que a actividade humana é geradora de impactes nos locais que 
transforma e que o Enoturismo é apenas uma das hipóteses para aqueles. Finalmente, apontam-se as 
prioridades de pesquisas necessárias ao sector, resumindo-as a linhas de investigação, a saber: os 
consumidores de vinho; o estudo da eficácia do marketing nestes destinos; os seus impactes nos 
territórios e comunidades em que se desenvolve; o estudo dos factores de sucesso tanto para os 
destinos (sugerindo a comparação entre eles) como para as quintas (sugerindo os estudos de caso). 
Estes vectores de análise são pertinentes na medida em que se vão manter presentes em muitas das 
obras que se dedicam ao estudo do Enoturismo.  
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O Enoturismo possui factores distintivos que o autonomizam das demais actividades turísticas mas que 
revelam grande complexidade no que concerne às motivações turísticas que lhe estão subjacentes, 
assim como nos seus efeitos e implicações, tanto para quem a produz como para quem a protagoniza. 
A multiplicidade de agentes locais envolvidos é desde cedo uma evidência, bem como as 
potencialidades de desenvolvimento, seja em termos culturais de reforço de imagem e prestígio, seja 
em termos económicos e financeiros de uma forma global e que se reflectem claramente na região em 
que a actividade decorre, pois a base operacional é essencialmente constituída pelas regiões agro-
vitivinícolas.  
O Enoturismo não compreende apenas os produtos organizados por Operadores Turísticos, os turistas 
que o praticam também chegam a estes locais individualmente, em casais ou em pequenos grupos, de 
forma autónoma e por isso, nem sempre passam pelas empresas de Turismo organizado, tornando-a 
mais abrangente do que muitas vezes é possível mensurar pelas redes turísticas existentes que 
contabilizam estes fluxos. Revela-se um fenómeno de análise complexa, porque muitos escapam às 
estatísticas oficiais, só podendo ser detectados nas estatísticas individuais de cada actor participante, 
dispersos nestes territórios. A obra de Getz, além de tentar autonomizar esta área de estudo, tem a 
preocupação de promover soluções e modalidades de Enoturismo para empresários que no terreno 
queiram implementar algumas destas iniciativas. É no entanto marcada sobretudo pela especificidade 
da realidade do “Novo Mundo”, nomeadamente dos continentes Americano e Australiano. 
A segunda obra que se considera destacar é a obra de Hall et al. (2000) intitulada: “Wine Tourism 
around the Word: development, management and markets”, consiste numa compilação de estudos de 
casos, em que se tenta definir o fenómeno mas ao mesmo tempo dar conta de práticas turísticas desta 
natureza que confirmam a pertinência da sua análise e dos impactes positivos e negativos por esta 
potenciados. É, no fundo, uma obra que se recorre de exemplos e práticas enoturísticas para definir e 
efectuar leituras sobre o fenómeno. Contém algumas referências ao Enoturismo na Europa, 
nomeadamente em França mas consiste fundamentalmente numa compilação de estudos centrados no 
“Novo Mundo”, uma vez mais. Analisa-se a relação entre o universo vitivinícola e o turístico, as suas 
implicações, as mais valias e dificuldades de reconhecimento desta relação por parte de muitos 
daqueles que nela participam e as consequências que para ambos os sectores resultam destas 
viagens enoturísticas. Tanto o vinho como o Turismo possuem uma forte relação com o território em 
que se inscrevem e, de acordo com os casos expostos, o Enoturismo demonstra ter capacidade para 
induzir impactes significativos ao nível do desenvolvimento regional, confirmando a necessidade, já 
reflectida na obra de Getz, de existência de um planeamento estratégico conducente com o 
desenvolvimento deste sector, que o apoie e fundamente.  
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Hall et al. tentam igualmente definir as várias práticas e formas que o Enoturismo adopta, considerando 
que este tanto inclui actividades dentro de vinhas como bem longe delas, ainda que as características 
das regiões vitivinícolas sejam fundamentais para a sua caracterização, por possuir a capacidade de 
influenciar e ser influenciado pelas dimensões físicas, mas também sociais e culturais das paisagens 
que enquadra e das suas componentes. Defendem uma actividade de natureza abrangente, 
concebendo que os turistas são levados aos locais de onde é originário o vinho através de viagens, 
mas admitem também que esta viagem pode ser provocada, recordada e revivida quando se bebe uma 
garrafa do mesmo vinho em casa ou num espaço social com os amigos. Ou seja, a viagem leva ao 
vinho assim como o vinho induz à viagem.  
Muitos dos autores que participam nesta obra defendem que o Enoturismo vai continuar a constituir-se 
como um ‘Turismo de nicho’ para um ‘nicho de mercado’, ainda que acreditem que os seus públicos se 
alarguem gradualmente e que este encontre novas modalidades em função de diferentes públicos, 
sobretudo quando se associa a outras formas de Turismo ou de animação dos quais se revela 
complementar. Dão o exemplo de mega-complexos que levaram à aceleração da urbanização, como 
os casos do Vinostar em Bordéus, o Califórnia Adventure8 na Califórnia ou do Vinopolis em Londres. 
Esta concepção de Enoturismo dificulta em certa medida a percepção dos impactes que gera e da 
dimensão do fenómeno e actores implicados devido à sua excessiva abrangência, já que consideram 
que o simples consumir de uma garrafa num restaurante, ou o provar um prato regional acompanhado 
de um vinho da mesma região constituem-se como experiências de Enoturismo. 
O Enoturismo é portanto considerado um fenómeno de maior abrangência geográfica. É concebido 
como uma “experiência total” que envolve os turistas, em que se valoriza a qualidade dos serviços de 
informação prestados e o contacto com os protagonistas locais. Do que se conclui que a componente 
experimental e educativa se revelam fundamentais na caracterização deste Turismo, porque uma se 
encontra decorrente da outra e a qualidade de ambas se releva do contacto com a totalidade dos 
elementos de oferta propostos. 
A relação que o Enoturismo possui com o desenvolvimento da imagem destes produtos e destinos é 
outro dos temas afectos a este trabalho. Considera-se que esta actividade constitui um poderoso motor 
de visibilidade e reconhecimento dos agentes nela implicados em termos de actividade vinícola mas 
também em termos de consolidação de marcas e de destinos, junto dos públicos em causa. A este 
respeito contudo, são equacionadas posições distintas de acordo com os destinos em questão. Nos 
                                                          
8 Tivemos oportunidade de visitar este complexo, considerando-o um verdadeiro “parque temático” de diversão e lazer, 
muito dirigido ao mercado interno e aproveitando a oportunidade da sua proximidade com o parque Disney revela-se 
promotor de hiper-realidade cujo tema principal é a história passada e contemporânea da região da Califórnia, em que o 
vinho também se enquadra.  
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países do ‘Novo Mundo’ existiu um fácil reconhecimento de que o Enoturismo é uma forma lúdica de 
descoberta cultural do “outro” mas também de auto-descoberta e valorização. Já em países como a 
França ou a Itália, este processo tem-se revelado mais difícil, uma vez que o vinho é considerado 
simplesmente como uma componente alimentar, de hoje e de sempre, e que por isso é difícil 
transformá-la numa componente lúdica de conhecimento. Mas esta é apenas uma das diferenças 
detectadas entre o ‘Novo Mundo’ e a Europa.  
Os autores concluem com uma síntese sobre o futuro desta actividade, tanto em termos de oferta como 
de procura e da sua relação com as dinâmicas de desenvolvimento regional. O Enoturismo é uma 
actividade que ajuda em especial os pequenos produtores nas suas vendas mas é também, para as 
regiões em que se desenvolve, um factor de indução de inovação, visibilidade e desenvolvimento. Esta 
ideia não é nova, tinha sido já avançada por Getz (2000).  
São poucos os estudos sistemáticos sobre a real importância económica e social do fenómeno, sobre a 
forma como este é gerido e comercializado e sobre aqueles turistas que o experimentam, em particular 
no caso Europeu. De facto, quando se investiga este tema constata-se que, em termos de publicações 
científicas ainda é reduzido o seu número, seja no domínio da agricultura, do Turismo ou do lazer. As 
duas obras de referência que analisámos são ambas trabalhos em que o Enoturismo no “Novo Mundo” 
aparece em grande destaque. Quase todos os casos mencionados são reflexões sobre as realidades 
canadianas, australianas, neozelandesas e norte americanas, apesar de se assumir claramente que o 
desenvolvimento do Enoturismo teve contornos diferenciados segundo o continente em causa porque a 
realidade vitivinícola que lhe está subjacente também possui essa diferenciação.  
Getz e Hall et al., autores destes estudos, são essencialmente investigadores que desenvolveram o 
seu percurso nestes países anglo-saxónicos não europeus e talvez por isso, por conhecer melhor estas 
realidades e terem acompanhado os seus contornos, mas também devido à proximidade geográfica do 
objecto em estudo, apresentam uma visão reflexiva sobre o mesmo. Reconhece-se que a actividade 
turística relacionada com o sector vitivinícola tem encontrado um terreno mais favorável ao seu 
desenvolvimento junto destes países do ‘Novo Mundo’. A realidade europeia carece ainda de estudos 
com a mesma intensidade, profundidade e sistematicidade, não obstante a tradição da cultura da vinha, 
o culto do vinho ou as novas formas de TER que encarna.  
A terceira publicação de referência data apenas de 2006, e é da autoria de Carlsen & Charters. Tem 
por título: “Global Wine Tourism: research, management & marketing” e uma vez mais revela-se uma 
obra de origem predominantemente anglo-saxónica e que vem na linha de orientação reflexiva das 
anteriormente mencionadas. Estes autores procederam a uma revisão bibliográfica como forma de 
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introduzir o tema, ainda que a publicação se constitua quase integralmente de um conjunto de casos de 
estudo de diversos autores, predominantemente sobre o “Novo Mundo”. Carlsen & Charters reforçam a 
ideia do Enoturismo proporcionar o desenvolvimento regional sustentável, através de dois vectores: 
com o estabelecimento de políticas de utilização de solos, com as quais deve ser compatibilizado; e 
com estratégias de planeamento e marketing, que afectam sobretudo a imagem dos actores e destinos 
implicados. Afirma-se a necessidade de gestão de uma lógica de ‘destino enoturístico’ integradora.  
Estes autores consideram que a investigação sobre o tema tem-se vindo a especializar, sobretudo nos 
últimos cinco anos, em especial na comunidade científica do “Novo Mundo”, aqui entendido como 
Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos da América, Canadá e África do Sul, tendo evoluído de 
meras abordagens conceptuais e de demonstrações com base em estudos de caso para investigações 
mais complexas e compreensivas do fenómeno. A maioria dos estudos são de natureza descritiva.  
Carlsen & Charters (2004) tentaram retratar o Enoturismo na perspectiva das suas diferentes formas de 
desenvolvimento: dos Eventos e Festivais Enoturísticos; à experiência proporcionada em quintas e 
adegas; às rotas enoturísticas, entre as quais é apresentado um estudo de caso nacional (a região da 
Bairrada, estudo que será aprofundado no capítulo IV desta dissertação). No capítulo referente aos 
Eventos, um texto em que Getz é co-autor, demonstra que de alguma forma existe colaboração e 
debate entre estudiosos do Enoturismo9. Os autores apresentam uma divisão pertinente dos estudos 
até agora realizados neste domínio, em dois grandes grupos, tendo por referência a escala de análise 
perspectivada, macroeconómica e microeconómica: 
• No primeiro caso identificam-se claramente estudos que apontam para o reconhecimento desta 
realidade em termos nacionais mais gerais, identificando pesquisas que visam o conhecimento do 
Enoturismo e as suas implicações nas áreas de desenvolvimento da marca e do marketing, das 
tendências turísticas que afectam o sector e que o constituem, do retorno das explorações abrangidas, 
das taxas e regulamentação aplicáveis, dos fundos e investimentos disponíveis e utilizados, da 
integração da indústria vitivinícola, da acreditação e dos prémios e da sua importância para o sector, ou 
seja, são análises mais generalizantes, que olham para o cenário numa perspectiva global.  
• Existem, por outro lado, pesquisas de carácter mais regional, realidades micro-económicas, que se 
prendem com o papel do governo local no Enoturismo, os gastos dos turistas com estas práticas, a 
identidade regional, a imagem e o desenvolvimento de marca como factor de diferenciação, auditorias 
de marketing e avaliação de estruturas e infra-estruturas existentes. No fundo, apresentam 
diagnósticos mais específicos para casos concretos de avaliação de dinâmicas locais e dos seus 
impactes. 
 
                                                          
9 Carlsen tinha participado em 2004 na organização de uma outra obra, com Getz e Morrison, intitulada: “The Family 
Business in Tourism and Hospitality”, Cabi International Publishing. 
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Estes autores utilizaram a base de dados do CIRET10, que conta com mais de mil e trezentas 
referências bibliográficas sobre Turismo e que tem vindo a ser desenvolvida ao longo das últimas cinco 
décadas. Nesta base bibliográfica foram encontradas cerca de 282 referências ao tema Enoturismo o 
que demonstra o relativo destaque do tema nos últimos anos entre a comunidade científica. Da análise 
desta bibliografia conclui-se que é possível arrumar tematicamente o conjunto de obras e textos em 
cinco categorias fundamentais:  
1. A primeira integra um conjunto temático de trabalhos dedicados ao estudo do Enoturismo na sua 
vertente de “Cultura e Herança”, onde o fenómeno é analisado na perspectiva da valorização e da 
preservação da cultura, da herança histórica e da autenticidade das actividades que envolve. Neste 
conjunto são mais frequentes os trabalhos sobre a Europa do que sobre os restantes continentes, por 
razões que se prendem com a cultura ancestral do vinho nesta região. Já no “Novo Mundo” estas 
práticas foram levadas pelos europeus em tempos mais recentes e por isso o seu enraizamento é 
menor. A riqueza do Enoturismo nestes países passa pela atracção de componentes sobretudo do 
presente, da cultura e da qualidade e menos pelas questões históricas ligadas à tradição do vinho. 
2. O segundo conjunto temático reúne trabalhos que se podem genericamente incluir no “Negócio 
Enoturístico” ou seja, são estudos que visam o desenvolvimento, a gestão, a comercialização desta 
forma de Turismo ou de casos concretos de exploração, o impacte económico desta actividade, a 
avaliação do Turismo internacional e análises de tipo custo-benefício das actividades desenvolvidas. 
Em muitas conferências têm sido apresentados trabalhos desta natureza, sobretudo respeitantes ao 
‘Novo Mundo’. 
3. Já o terceiro grupo temático reúne os trabalhos na área do “Marketing Enoturístico”, onde questões 
como estudos de mercado ou do mercado-alvo com interesses e motivações especiais, a distribuição, o 
marketing dos destinos, a promoção, a percepção e a imagem, a marca, a identidade e a atractividade 
são predominantes nas abordagens operadas. Tanto o Turismo como o vinho operam em mercados 
altamente competitivos, razão pela qual o marketing se revela um factor de diferenciação de produtos e 
constitui-se como essencial para o sucesso do destino e da marca (vinho) ou de ambos em associação. 
4. Um quarto grupo de trabalhos abarca sobretudo os “comportamentos e características dos Enoturistas”, 
pesquisas que incluem tanto a questão do consumo, como o processo de tomada de decisão, a 
frequência das visitas, os comportamentos antes, durante e depois do Enoturismo, as despesas, as 
experiências proporcionadas e os perfis de visitantes identificáveis. Esta é outra das questões 
fundamentais em qualquer destino Enoturístico, já que só na medida em que se compreende a 
dinâmica dos consumidores, as necessidades e atitudes da procura e aquilo que estes esperam obter 
com estas experiências, podem ser tomadas atitudes que visam a sua satisfação. 
5. Finalmente, o quinto grupo visa sobretudo os “Sistemas Enoturísticos”. Na visão destes autores, 
encerra o conjunto de publicações sobre modelos e políticas enoturísticas, a análise do ciclo de vida 
destes produtos, as parcerias e cooperação existentes, a dinâmica das regiões enoturísticas e o 
desenvolvimento regional, tendo em atenção a questão da sua integração enquanto actividade 
sistémica, motora de outros sistemas. Consideramos esta abordagem deveras pertinente porque dela 
decorre a compreensão de que o Enoturismo acontece integrado num território em que produz efeitos, 
onde é olhado em conexão com outros sectores de actividade e em que tem de ser concebido de forma 
integrada, como gerador de interdependências entre forças endógenas e exógenas que de forma 
concertada corroboram para o seu sucesso. 
 
                                                          
10 Centre International de Recherches et d’Etudes Touristiques, disponível em <http://www.ciret-tourism.com> 
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Com estas linhas de análise pretendemos resumir genericamente os temas de estudo do universo 
enoturístico e os enquadramentos societais e territoriais a que se encontra sujeito. Consegue também 
identificar-se a orientação de base para a presente dissertação, congregando essencialmente a 
primeira e a última linha de investigação acima referidas. A justificação destas opções prende-se 
sobretudo com o facto de se perspectivar a análise de um país europeu, que por inerência, pressupõe 
a valorização da herança cultural vinícola que lhe está subjacente, ao mesmo tempo que se valoriza o 
carácter sistémico e indutor de sinergias de desenvolvimento local, que se defende que esta actividade 
proporciona e que se considera de particular relevância para a sua dinâmica. Concebemos o destino 
enoturístico como um conjunto de agentes que devem trabalhar com o objectivo de proporcionar uma 
experiência enoturística de qualidade, mas paralelamente zelando pelos seus interesses num trabalho 
que se impõe concertado e conjunto ao nível do destino e dos agentes que o promovem e que dele 
resulta o “destino enoturístico”, unidade territorial que se pretende analisar. Também como estes 
autores elegemos como obras principais de referência as de Getz e de Hall et al., referidas 
anteriormente. Uma das principais conclusões que estes autores retiram dos estudos explanados é, 
uma vez mais, a clara distinção entre o Enoturismo na Europa e no Novo Mundo, tanto em termos das 
modalidades desenvolvidas, e portanto da natureza da actividade, como nas necessidades de 
implementação conducentes aos seu desenvolvimento, o que em consequência afecta os perfis de 
turistas envolvidos. Por isso, referem que a realidade do Novo Mundo ainda não se encontra 
suficientemente explorada mas maiores carências de estudos apresenta a realidade europeia. Por 
exemplo, os autores consideram que as tipologias de perfis de turistas determinados para o Novo 
Mundo não se aplicam à realidade do Enoturismo em Itália.  
A contraposição de ideias e a reflexão sobre o tema levaram ao desenvolvimento de uma linha de 
estudo multidisciplinar, em que a ênfase continua a ser dada às questões aplicadas, a casos de estudo 
concretos e não tanto ao desenvolvimento de um quadro conceptual que integre o fenómeno. Os 
autores apontam concertadamente para a clara evidencia de que deve existir mais investigação sobre a 
realidade europeia, examinando não apenas a oferta mas a forma como os elementos que a 
constituem funcionam na sua interligação. Porque na Europa a indústria do vinho se encontra bastante 
consolidada, a relação destes agentes com o Enoturismo vai ser distinta por não se revelar 
praticamente necessária para a consolidação da notoriedade de marcas no mercado. Poucos estudos 
analisam a relação entre o Enoturismo, a cultura e a herança histórica que está subjacente a esta 
actividade. O desenvolvimento do Enoturismo na Europa depende fortemente desta relação e por isso 
a sua compreensão revela-se fundamental. Este foi um dos objectivos visados no presente estudo para 
os casos apresentados, já que Portugal se integra facilmente nesta tradição europeia secular de 
produção do vinho e de relação com a vinha. 
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Torna-se necessário encontrar soluções em que todos os agentes beneficiem, porque existe em alguns 
cenários a ideia generalizada de que o Enoturismo só beneficia os empresários turísticos e as quintas 
são elementos instrumentais do processo ou vice versa, no sentido dos produtores vinícolas 
conseguirem escoar o seu produto. É importante para garantir o futuro da actividade que se estabeleça 
um diálogo de cooperação permanente entre estes agentes de desenvolvimento e que o benefício 
individual resulte também na distribuição de benefícios por vários dos actores implicados.  
O que se releva desta conclusão prende-se com a centragem no conceito de “experiência total” para a 
qual todos contribuem. Ficou claro que a qualidade do vinho em causa não é suficiente para garantir a 
satisfação destes turistas e que a qualidade do serviço prestado é tão ou mais importante, é um factor 
de distinção sinónimo de fidelização dos clientes e que leva a atitudes pós-visita francamente positivas. 
Até porque esse cliente produz um discurso junto daqueles que o rodeiam que pode ter repercussões 
positivas na quantidade de clientes captados. Permanece a ideia de que a centragem no cliente se 
torna fundamental, uma vez que existem graus distintos de envolvimento por parte destes clientes, e 
logo necessidades distintas em termos de experiência enoturística. O turista realmente envolvido com o 
vinho e conhecedor do sector é totalmente diferente daquele que procura apenas ir de férias para um 
cenário rural agradável em que lhe são oferecidas experiências diferentes. Revela-se fundamental o 
conhecimento dos vários clientes e das suas distintas necessidades. Ou seja, defende-se que a gestão 
do destino enoturístico deve ser processada de forma integrada e coordenada e monitorizada seguindo 
as lógicas de gestão de produtos e de oferta concertada em função destas tendências de consumo. 
Este constituiu-se como um processo que apresenta dificuldades extremas. 
Finalmente, chama-se a atenção para o carácter integrador da actividade enoturística, que tem a 
capacidade de operar em conjunto com outras formas de Turismo, do gastronómico e cultural ao 
Turismo mais ligado à natureza e que é neste contexto que deve se concebido, integrando vários 
agentes e sendo complementado com outras formas de actividade turística.  
Destacam-se ainda outras obras de referência sobre Enoturismo, ainda que secundárias ou 
complementares das três anteriormente referidas. Comecemos por destacar a de Hall (Ed.), publicada 
em 2003, e que se intitula: “Wine, Food and Tourism Marketing”. Esta obra constitui-se  
intencionalmente como uma abordagem parcial da actividade, um contributo sobretudo para a questão 
da comercialização e para o conhecimento do mercado: oferta, procura e dinâmicas subjacentes a 
estes produtos. Um contributo não apenas teórico mas também empírico, na medida em que se 
apresenta uma pesquisa de suporte e auxílio ao desenvolvimento de destinos turísticos integrados, 
fomentando a cooperação intersectorial. Considerou-se pertinente destacá-la por reforçar a ideia que 
aqui se defende, a de que o desenvolvimento destas regiões enoturísticas não se pode basear em 
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acções isoladas de intervenientes particulares, e de que o modelo óptimo a seguir se constitui de um 
grau de coordenação e integração de agentes de nível local que permitem ao destino posicionar-se e 
adquirir relevância e atractividade turística significativas em virtude desta imbricação positiva de 
agentes. Coloca-se ainda a tónica na necessidade de existir uma promoção e comercialização 
conjuntas, operando-se ao reforço da imagem e do factor distintivo destes destinos face aos outros. 
Destas preocupações ressalta o carácter fortemente sistémico e de interdependências a que a 
actividade Enoturística se encontra sujeita e neste caso ela aparece a par do Turismo gastronómico 
com o mesmo tipo de especificidades em termos de implicações para os destinos em causa. De acordo 
com a obra em referência, a alimentação constitui-se como uma componente fundamental do produto 
turístico, seja como motivação principal, seja como cenário ou como complemento vital de alimentação 
obrigatória do ser humano em contexto turístico. O reconhecimento deste facto tem motivado 
crescentemente estudos científicos nos quais se enquadra a presente publicação.  
No que concerne o marketing da alimentação e do vinho e da sua conjugação com o potencial de 
desenvolvimento de um destino turístico; é salientado o papel dos Estados neste processo e no 
desenvolvimento de políticas de marketing mais abrangentes e integradas; a importância deste para os 
destinos como factor estratégico de desenvolvimento turístico; as necessidades de posicionamento das 
empresas a este respeito; a importância da segmentação de mercado e finalmente, a sazonalidade que 
estas actividades podem combater, uma vez que possuem a capacidade de criar actividades turísticas 
aliciantes fora das épocas altas para o Turismo. Para os autores, a alimentação corresponde a uma 
característica da cultura local que se transforma em objecto de consumo turístico e que por isso serve 
como potente elemento de promoção turística. Tem a capacidade de diferenciar os locais ou seja os 
destinos em que o Turismo ocorre, ao mesmo tempo que potencia o desenvolvimento económico e 
agrícola destes locais. Por esta razão, revela-se um campo com um potencial de desenvolvimento 
turístico importante. À semelhança do que é referido em “Tasting Tourism: Traveling for Food and 
Drink”, obra de Boniface (2005) já anteriormente referida a propósito do Turismo gastronómico, é um 
vector dependente dos padrões de consumo, das preferências turísticas mas também um forte 
indicador de globalização que permite a divulgação e a “exportação” de culturas através de “amostras 
gastronómicas”. Num mercado cada vez mais competitivo e globalizado, em que os destinos se querem 
diferenciar, revelam-se importantes armas neste processo de distinção qualitativa. A Europa é 
particularmente fértil a este respeito. 
A obra tenta demonstrar de forma pedagógica estas evidências e reforça-as através de aplicações 
concretas. Não apresenta conclusões generalizadoras, antes soluções em casos de estudo que ajudam 
na operacionalização e desenvolvimento do Enoturismo. A leitura que aqui se destaca prende-se uma 
vez mais com a necessidade de integração sistémica e de cooperação entre agentes, que numa 
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construção dialéctica podem apresentar a definição de um destino turístico e distingui-lo dos demais 
por conta das suas especificidades culturais, entre as quais figuram a gastronomia e os vinhos. 
Destas duas últimas obras referenciadas, ressalta o carácter de conjunto entre o Enoturismo e o 
Turismo Gastronómico que para além de partilharem inúmeras vezes autores e portanto estudos, 
partilham sobretudo especificidades regionais e realidades e práticas que no terreno corporizam estes 
nichos de mercado, frequentemente semelhantes nos seus públicos.  
A obra de Hall (2003) foi alvo de uma dupla publicação, já que além do livro constituiu-se como o 
número 3/4 do volume 14 da revista Journal of Travel & Tourism Marketing, publicada no mesmo ano. 
Todos os textos apresentados são estudos de caso. A França aparece reincidentemente em dois 
destes, a região de Somerset em Inglaterra é aqui uma novidade: são portanto exemplos que 
enquadram a realidade europeia neste domínio. Todos os restantes casos centram-se nas realidades 
americana, sul-africana e neozelandesa.  
Nas publicações francófonas existem algumas passíveis de destaque. A primeira data de 1998 e 
constitui o número 57 da revista Cahiers Espaces, um número especial dedicado ao Enoturismo, onde 
surge agregado ao Turismo Gastronómico. Número organizado por Benesteau e Morin e com uma 
perspectiva centrada na realidade francesa. Os autores desenvolvem uma resenha dos principais 
estudos francófonos realizados e apresentam uma breve síntese das suas conclusões. Para estes 
autores, as culturas alimentar e vitivinícola francesas são muito marcantes e ancestrais, constituindo 
elementos de identidade fortes. Por isso, conferem a estes territórios a oportunidade de potenciar 
essas heranças culturais para fins turísticos, mas também significam uma oportunidade económica e 
política para a França, já que o território francês é particularmente fértil nestes domínios e na sua 
conjugação.  
Os autores supracitados identificam alguns dos mais relevantes estudos realizados em França neste 
domínio. Um dos principais trabalhos enunciados é o estudo preliminar da AFIT – Agência Francesa de 
Engenharia Turística, que data de 1999, em que se procedeu a um diagnóstico sobre a actividade 
centrando-se em seis grandes regiões vitivinícolas: Alsácia, Bordelais, Champagne, Cher, Vale do 
Ródano e Drôme. Neste estudo podem ser identificadas nove grandes categorias de produtos 
enoturísticos: as rotas do vinho; os percursos e caminhos pedonais vinícolas; os circuitos e estadas 
organizadas em quintas; os estágios enológicos; as visitas às quintas, caves e chateaux; as festas e 
festivais do vinho; os museus e ecomuseus do vinho; as casas do vinho e finalmente as feiras e salões 
de venda. Ou seja, pode perceber-se por esta leitura que a definição de Enoturismo aqui reflectida é 
notoriamente abrangente, porque estende-se às visitas aos Ecomuseus mas também a salões, feiras e 
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casas de vinho, que muitas vezes são de natureza profissional e nem sempre turística. O tipo mais 
frequente de Enoturismo praticado nestas regiões é ainda assim o das visitas às caves e todos os 
casos apresentados sustentam esta tónica identificada, podendo no entanto ser encontradas outras 
modalidades como os “Velo Veritas”, passeios de bicicleta por “terras de vinho e de vinha” 
desenvolvidos no Ródano. 
As conclusões do estudo são idênticas às das publicações anteriormente explanadas. Coloca-se em 
evidência o desconhecimento do real potencial da actividade junto dos agentes que integram sobretudo 
a componente vinícola. Ou seja, genericamente a actividade cresce de forma bipolar: muito 
desenvolvida e concentrada em alguns casos, genericamente desconhecida ou quase desinteressante 
para um grande número destes profissionais do vinho. É reconhecida uma relativa progressão do 
Enoturismo nestes territórios franceses, sobretudo do ponto de vista da quantidade e diversidade de 
oferta existente, que aparecem em paralelo com uma progressiva cooperação entre os agentes locais e 
regionais nela envolvidos, identificando-se operações de promoção conjunta entre os comités regionais 
e os departamentos oficiais de Turismo e de vinho.  
Nesta obra o Enoturismo é definido como “a organização e as actividades de animação relativas às 
estadas de turistas nas regiões vinícolas: visitas a caves, provas, alojamento, restauração e actividades 
afins ligadas ao vinho, aos produtos do terroir11 e às tradições regionais” (Benesteau & Morin: 1998; 
23). O estudo é todavia de natureza totalmente distinta das obras analisadas anteriormente, uma vez 
que se dedica exclusivamente à caracterização detalhada da actividade num só país: a França12. A 
base do mesmo foi uma enorme bateria de inquéritos realizados aos diversos agentes implicados na 
actividade turística mas também vitivinícola, dos turistas às entidades públicas responsáveis pelo 
Turismo, passando pelo agentes privados que se dedicam ao seu desenvolvimento, nomeadamente 
profissionais do vinho, agentes de viagens e operadores turísticos nacionais e internacionais. Ou seja, 
procedeu-se a uma recolha sistemática da informação que permite realizar um esboço claro dos 
contornos que a actividade possui nestas regiões estudadas.  
A obra de Benesteau e Morin data de 2000 e consiste num estudo que tem por objectivo a 
caracterização do Enoturismo em França. Compreende uma análise da oferta e da procura deste tipo 
de Turismo em algumas das mais importantes regiões vinícolas francesas, entre elas: a região de 
Champagne, de Cher, de Drôme, de La Gironde, o Alto-Reno (Alsácia) e o Vale do Ródano. O estudo 
foi apoiado pela AFIT, à qual estes autores pertencem, e permitiu a construção de um diagnóstico 
                                                          
11 Conceito ligado ao local específico, terra em que estes são produzidos e que se encontra mais desenvolvido na presente 
dissertação em 2.3.3.3. - Enoturismo e transformação do território: uma relação dialéctica. 
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sobre a oferta e a procura enoturística destas regiões, de forma a proporcionar aos agentes implicados 
uma reflexão no sentido de favorecer o desenvolvimento do sector. Esta obra serviu de referência a 
estudos posteriores francófonos. A bibliografia consultada para a realização deste estudo é 
maioritariamente francófona e jogou com uma outra publicação já anteriormente referida: no número 57 
da revista Cahiers Espaces. Foram ainda utilizados alguns sites, mas maioritariamente recorreu-se a 
documentação específica existente em cada uma destas regiões, e nomeadamente guias turísticos de 
rotas dos vinhos ou outro tipo de documentação local, que apresentam em detalhe alguma 
caracterização destes locais. Não se trata em qualquer dos casos de trabalhos de reflexão científica 
sobre o tema, existem poucas obras de referência científica que proporcionem esta reflexão, são guias 
locais, mapas, enciclopédias do vinho com informação e sugestões turísticas. A diversidade de 
pequenos guias que têm surgido recentemente ressalta a crescente visibilidade e interesse que o tema 
tem suscitado um pouco por todo o mundo e neste caso particular junto dos públicos de preferência 
francófona.  
Por outro lado, em França existem sobretudo algumas leituras regionais do tema, referentes às suas 
especificidades locais, mas que não permitem por isso uma leitura nacional do fenómeno. Entende-se 
que a diversidade de realidades vinícolas francesas e as distintas estruturas e objectivos das 
explorações que as constituem aumentam consideravelmente o grau de dificuldade de realização de 
um estudo desta natureza. A reflexão teórica francófona não apresenta novidades, relativamente às 
questões e equações levantadas pelos autores anglo-saxónicos, em termos de prisma de abordagem 
ou de objecto estudado. Aquilo que diferencia verdadeiramente estes estudos prende-se com o facto 
de as realidades descritas serem relativamente distintas nas suas génese, escala e ritmo de adesão e 
desenvolvimento.  
No contexto europeu a França constitui de longe o país onde o Enoturismo se encontra mais 
referenciado em termos de estudos científicos e contributos de reflexão sobre o fenómeno. São na sua 
maioria reflexões parciais, na medida em que nos remetem para estudos de caso regionais.  
A AFIT (Agence Française de L’ingénierie Touristique) apresenta uma actividade francamente dinâmica 
na produção de estudos ou documentos que se relacionam com este tema de forma directa ou 
indirecta. A título de exemplo refere-se um Guia para os Operadores Turísticos com eduções em 1996, 
1999 e 2003 que tem por objectivo fornecer aos operadores e aos responsáveis locais uma forma de 
compreender a oferta turística francesa e servir de ferramenta de diagnóstico e elaboração de uma 
                                                                                                                                                                                     
12 A síntese do estudo encontra-se reflectida em 2.5. - O Enoturismo no Mundo: espaços e caminhos para o 
Desenvolvimento Local e Regional da presente dissertação, em que se desenvolvem os contornos desta actividade em 
território francês. 
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estratégia turística. Contudo, estes guias não são específicos do Enoturismo, retratam várias formas de 
Turismo que se desenvolvem no território francês.  
Existem ainda inúmeros artigos sobre o tema que se encontram dispersos por várias revistas 
científicas, nos domínios dos Estudos Turísticos, da Geografia, da Economia, ou dos universos 
Vitivinícola e Agrícola. A título de exemplo, alguns destes artigos constam na Revista Espaces nº 140 
(1996) e no Cahier Espace número 76 (2002). A lógica destes Artigos dispersos segue genericamente 
as cinco linhas de investigação anteriormente expostas: de “Cultura e Herança”, “Negócio Enoturístico”, 
“Marketing Enoturístico”, “Comportamentos e Características dos Enoturistas” e “Sistemas 
Enoturísticos”. Apenas um conjunto muito reduzido de revistas científica dedicam a este tema um 
número integral: é o caso do nº 3/4 do volume 14 do Journal of Travel & Tourism Marketing (2003), que 
não é mais do que uma duplicação da publicação da obra de Hall (Ed.) anteriormente citada “Wine, 
Food, and Tourism Marketing”; é também o caso do número 1 do volume 15 do Journal of Wine 
Research de 2004 em que o tema mais uma vez aparece sob a forma de estudo de casos. O volume 
em causa consiste numa compilação de textos apresentados na Primeira Conferencia Internacional de 
Enoturismo realizada nesse mesmo ano em Margaret River, na Austrália. 
Nesta publicação é realizada uma síntese sobre a pesquisa em Enoturismo. Uma vez mais Hall, 
Carlsen e Charters voltam a estar presentes e uma vez mais o contexto anglo-saxónico de “Novo 
Mundo” predomina nos casos apresentados. Entende-se que se deve destacar de entre estas 
referências bibliográficas um dos textos, por se referir à região da Bairrada, da autoria de Correia e 
Charters13. Este caso tinha sido apresentado por estes mesmos autores no livro de Carlsen & Charters.  
Do que se conclui que estas publicações em revistas apresentam sobretudo uma leitura empírica do 
fenómeno, ainda assim os temas e perspectivas explorados assentam nas principais linhas de 
investigação identificadas pelo CIRET, e anteriormente mencionadas. São em qualquer dos casos 
revistas com publicação recente, reunindo estudos com orientação em tudo semelhante à das 
principais obras de referência. 
 
2.3.1.3. Enoturismo em debate 
Os encontros de carácter científico subordinados a este tema tiveram lugar apenas na última década, 
predominantemente em países de tradição anglo-saxónica. O primeiro realizou-se em 1998 em 
Margaret River na Austrália e contou com a presença de cerca de 260 participantes de cerca de 
                                                          
13 Vd. Cap. IV da presente dissertação. 
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catorze países produtores de vinho e receptores de Enoturismo. A Conferência foi uma iniciativa da 
Augusta Margaret River Tourism Association (AMRTA) e encontra-se publicada em Actas. O evento 
juntou investigadores, donos de restaurantes, adegas, quintas e vinhos e foi considerada um grande 
sucesso devido à elevada adesão e à diversidade de agentes que reuniu. O Enoturismo foi abordado 
em termos de relevância económica, social e cultural mas também no seu contexto de Turismo cultural, 
rural, industrial e de eventos. Refere-se predominantemente à caracterização da realidade anglo-
saxónica, incluindo agora a inglesa.   
• O primeiro plano desta reunião prendia-se com a análise das regiões enoturísticas, as suas quintas e 
atracções; a definição dos factores críticos para o sucesso do seu desenvolvimento; o marketing e a 
sua comercialização; a identificação dos mercados potenciais e os meios promocionais através dos 
quais se pode aceder a esses mercados; o papel do governo, da indústria vinícola e das organizações 
turísticas no seu desenvolvimento. Ou seja, constitui-se como uma reflexão francamente abrangente do 
fenómeno e das suas implicações geográficas, económicas, culturais e sociais, sobretudo em termos de 
escala regional e local. 
• O segundo plano centrou-se na realização de um inquérito a todos os participantes presentes no 
encontro e a alguns dos responsáveis da indústria do vinho, de forma a comparar as respostas e 
perspectivas denunciadas, de modo a averiguar qual a leitura que os diferentes actores fazem do 
Enoturismo. 
 
Neste evento são abordadas algumas das questões mais pertinentes para o desenvolvimento desta 
actividade, nomeadamente a da oferta de carácter único e a necessidade de associação e 
coordenação de esforços por parte dos agentes nela implicados. As conclusões deste congresso não 
são muito distintas das que autores como Getz, Hall e Carlsen & Charters reuniram nas suas obras, e a 
que nos referimos atrás. Este encontro científico sustentou a publicação do nº 1 do volume 15 da 
revista “Journal of Wine Research”, centrado no ‘Novo Mundo’. Portugal é apresentado num dos casos 
de estudo com a região da Bairrada, como o fora numa publicação anterior de Carlsen & Charters 
(2004), e a Espanha com a região de Priorat: neste, Steevenson não retrata a realidade enoturística, 
apenas faz uma breve caracterização vitivinícola da região. 
No início desta publicação é referido o rápido desenvolvimento que desde meados dos anos noventa 
os estudos sobre Enoturismo têm conhecido e em que esta conferência de 1998 surge como motor e 
mote de influência. Muita da investigação apresentada é prática e aplicada, mas a publicação também 
inclui um corpo teórico de conceptualização e um enquadramento tanto em termos de caracterização 
dos destinos enoturísticos como dos enoturistas. São referidas várias das publicações que 
apresentamos atrás, até porque os coordenadores da edição são Carlsen & Charters, responsáveis por 
uma das principais obras de referência sobre o tema, anteriormente mencionadas.  
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As pesquisas referenciadas são úteis porque incluem grupos alargados de intervenientes, todavia não 
abrangem o nível a que a experiência tem lugar: é a nível micro que se consegue apreender a relação 
entre o consumidor e o local que visita, nomeadamente as quintas e o negócio de Agro-Turismo nela 
implicados. Por este motivo Getz propõe, nesta mesma publicação, que as prioridades de investigação 
se orientam para o entendimento micro-económico do fenómeno enoturístico.  
Da leitura desta obra salientamos o facto da dimensão cultural ou sócio-cultural do Enoturismo se 
encontrar quase sempre ausente, em alguns casos mesmo omissa, dimensão que em nosso entender 
é fundamental para a compreensão do fenómeno e da sua importância em termos nacionais e 
internacionais, sobretudo num país como Portugal onde o vinho se constitui como um fenómeno 
cultural importante. Esta dimensão é sobretudo uma característica das realidades europeias e talvez 
por isso não seja enfatizada em nenhum dos estudos aqui mencionados. Também por isso constitui um 
vector de análise que orientou o nosso trabalho, uma vez que se considera que no caso português ele 
vai adquirir particular relevância no quadro das práticas enoturísticas, chegando mesmo a constituir-se 
como um factor diferenciador da oferta nacional e até regional, em relação às suas congéneres 
estrangeiras.  
Nesta Actas, e à semelhança do trabalho de Getz já citado, reforça-se o carácter de “experiência única” 
que o Enoturismo compreende e que ultrapassa largamente o simples consumo e prova de vinhos. 
Reconhece-se que o Enoturismo possui um enorme potencial de vantagens. Hall e Johnson 
participaram na Conferência apresentando os resultados de uma pesquisa recente sobre o Enoturismo 
na Nova Zelândia, centrados na participação e atitudes das empresas vitivinícolas envolvidas nesta 
actividade e na definição do perfil do enoturista que as visita, ressalvando no entanto a ideia de que o 
perfil do Turismo se encontra em evolução. As principais conclusões que decorreram deste encontro de 
Margaret River foram elaboradas por Carlsen, Getz e Dowling e redigidas antes do Plano Nacional 
Estratégico para o Enoturismo na Austrália:  
• Os vinhos e a gastronomia de qualidade revelam-se como as atracções mais importantes para os 
visitantes o que implica alimentação e experiências de vinho e “gourmet” de qualidade.  
• Por outro lado, os turistas são atraídos pela “experiência total” da região vinícola que procuram, ou seja, 
acrescido a este vinho e gastronomia de qualidade, um ambiente, uma atmosfera, uma arquitectura, 
uma paisagem rural, que permita o relaxamento e o encontro de um certo “romantismo” proporcionado 
pelo passeio pelas vinhas, pelo cenário e atracções naturais, pelas cores vitícolas, e pela arquitectura 
única. 
• Outro dos factores chave identificados prende-se com a oportunidade que esta experiência proporciona 
de interagir com os produtores, conferindo-lhe um carácter de autenticidade intrínseca. Também a 
reputação e a imagem da região são consideradas determinantes para o Enoturismo. 
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• Como factores críticos para o sucesso no desenvolvimento e marketing de destinos enoturísticos e de 
quintas com sucesso, são referidos: a existência de rotas de vinho, de caminhos bem sinalizados; a 
realização de eventos e festivais vinícolas; uma organização de marketing forte e a manutenção de uma 
imagem relacionada com o vinho consistente; a existência de bons restaurantes e gastronomia; a oferta 
de instalações únicas e de um conjunto alargado de actividades e atracções; a concentração espacial 
de um grande número de quintas ou adegas. 
 
Não se passou muito tempo entre a primeira definição de Enoturismo e o primeiro congresso a este 
dedicado: 1996 e 1998, respectivamente. Este congresso foi várias vezes repetido: a segunda edição 
decorreu igualmente na Austrália, em Rutherghen logo no ano de 1999. Aderiram então cerca de 250 
participantes, entre eles académicos, empresários da indústria do vinho, profissionais de Turismo e 
imprensa. Apresentou algumas novidades relativamente ao encontro do ano anterior.  
• Desde logo, a dicotomia “Velho Mundo”/”Novo Mundo” ou seja, Europa e restantes continentes, tanto 
em termos de produção como de comercialização do vinho, como também do Enoturismo a ele 
associado.  
• Ressaltou também necessidade de exploração comercial de uma marca e não apenas do produto 
vinho. Ou seja, defende-se a necessidade de comercializar outros produtos: t-shirts, produtos regionais, 
entre outras formas de merchandising ou de produtos tradicionais e regionais que se relacionam, com 
as explorações ou as regiões, de forma a aumentar o efeito multiplicador mas também de modo a 
aumentar a despesa media por turista.  
• De acordo com o estudo de Rodeno sobre Napa Valley, as limitações físicas de transporte de vinho 
convidam a equacionar outras soluções que permitam potenciar a presença de turistas interessados em 
adquirir produtos regionais. Esta estratégia comercial encontra-se bem explorada nos Estados Unidos, 
sendo Napa Valley um dos casos apresentados durante a conferência por esta autora, mais do que na 
Austrália ou na Nova Zelândia (Beverland: 2000).  
• Também de forma inovadora se defende a necessidade de utilização de sites, de modo a manter uma 
relação permanente e logo estratégica de fidelização dos consumidores ao vinho ou à marca, facilitando 
até a sua encomenda ou promovendo as visitas, despoletando a curiosidade dos potenciais visitantes. 
As alianças entre empresas na constituição de produtos turísticos que sejam apresentáveis ao cliente 
através deste veículo revelam-se factores que uma vez mais, chamam a atenção para a necessária 
cooperação entre agentes envolvidos.  
• Nesta Conferencia de 1999 foi também sublinhada a necessidade de cultivar o gosto e o interesse pelo 
vinho entre as gerações mais novas, visto que só assim se pode garantir o futuro do Enoturismo. O 
perfil do actual enoturista não contempla estes jovens, devendo ser pensadas estratégias e formas de 
chegar a estes públicos, de forma a garantir uma dinâmica continuada ao sector.  
• O discurso académico sobre este tema centrou-se na afirmação de que esta actividade encerra um 
conjunto de mais valias substanciais que vão muito além do simples reforço das vendas através da 
venda directa. Já o discurso dos empresários que se dedicam ao Enoturismo demonstra sobretudo uma 
grande preocupação no sentido do aumento das vendas directas, nos custos decorrentes destas 
vendas, no desperdício de oferta gratuita de provas, no aumento da satisfação e fidelidade dos clientes 
decorrentes destas operações. Parece clara a existência de uma dualidade de percepção da actividade 
por parte dos seus actores. Numa primeira instância, para os empresários viticultores a rendibilização 
através de actividades com impactes financeiros directos essencialmente mais perceptíveis a curto 
prazo. Mas estes não são necessariamente os únicos: o sentido que domina é o de melhorar a gestão 
do negócio e a sua rendibilidade. Já os académicos preocupam-se mais com a leitura do fenómeno, 
sem ter a sua rendibilidade financeira como prioridade. 
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A terceira conferência de Enoturismo teve lugar também na Austrália em Barossa Valley durante o ano 
2000, ano em que veio a abrir em Adelaide um Centro Nacional de Vinho, centrado no atendimento dos 
turistas e visitantes em busca de informações sobre o vinho. Seguindo a orientação das anteriores, 
valorizou uma vez mais o ‘Novo Mundo’. Acerca do desenvolvimento do Enoturismo na Austrália, 
Beames apresentou em 2003 uma visão muito crítica, quase contrária a muitos dos autores 
anteriormente estudados, em larga medida bastante entusiastas do que se tem feito pela actividade 
neste territórios. Defende Beames que desde 2000 não se realizaram mais conferências deste tipo e 
que o Centro Nacional de Vinho acabou por ficar refém de questiúnculas políticas, sendo que a 
Estratégia Nacional de Enoturismo australiana se tem demonstrado pouco à altura das expectativas 
criadas. O autor reconhece todavia a importância do Turismo para a Austrália e em particular a do 
Enoturismo.  
A Austrália é de longe o Continente que mais tem investido em termos institucionais, académicos e 
empresariais no Enoturismo. No contexto europeu a realidade é distinta, carecendo de estudos 
sistematizados e científicos. Destacam-se todavia dois encontros científicos. O primeiro teve lugar no 
Reino Unido e foi organizado pela Universidade de Surrey em 1999. Neste Congresso uma das 
principais ideias de força sugeridas prende-se com o muito chão que o Enoturismo por terras britânicas 
ainda tem que percorrer: actividade relativamente recente, à semelhança dos vinhos em que se baseia. 
A premissa para a sua organização foi a reflexão sobre as fraquezas e oportunidades desta actividade, 
nomeadamente neste território, aprendendo com os intervenientes neozelandeses e australianos. 
Neste encontro participaram investigadores; operadores turísticos e agentes de viagens; autoridades 
regionais e locais de Turismo; empresas vitivinícolas e donos de quintas; e finalmente marketeers e 
consultores de vinho. A agregação de um tão variado leque de interlocutores prendeu-se com a 
intenção de unir esforços para lançar esta actividade no território britânico, valoriza-la e motivar o seu 
empreendimento, reconhecendo-a como uma oportunidade viável de desenvolvimento. Os académicos 
do Novo Mundo presentes apresentam uma perspectiva do fenómeno muito mais empírica e aplicada, 
orientada para a resolução de problemas e inquietações da indústria, enquanto que os académicos 
europeus seguem uma linha de investigação mais teórica, crítica e até distanciada face à observação 
do fenómeno e à sua caracterização: esta conferência foi portanto de teor mais académico do que as 
anteriores. Os participantes do ‘Novo Mundo’ centraram o seu discurso no perfil do turista, naquilo que 
pretendem e que estratégias se devem seguir para levar ao seu desenvolvimento e fidelização, 
destacando a importância do cliente habitual. O perfil do consumidor e as vendas directas foram os 
temas centrais para este grupo. O único caso europeu que seguiu esta mesma linha, foi apresentado 
por Morais de Oliveira, autor de um estudo sobre o Alentejo que tentou traçar o perfil dos visitantes 
enoturistas: grandes conhecedores de vinho; rendimentos elevados; compram vinho e lembranças; são 
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visitantes de proximidade. Em suma, um perfil muito idêntico aos do ‘Novo Mundo’, bem mais do que 
aos enoturistas europeus.  
Van Westering (1999) participou neste encontro apresentando uma postura radical quanto à actividade 
enoturística e às suas especificidades. Considera a autora que não se deve utilizar a mesma definição 
de Enoturismo na Europa e no Novo Mundo, avançando uma definição para o primeiro caso e 
remetendo a especificidade anglo-saxónica para a definição de 1996 de Hall. A definição de Van 
Westering compreende a ideia de que o “Enoturismo é a viagem para ou dentro de uma região 
vitivinícola resultado das atracções que esta mesma apresenta como sejam a sua herança, paisagem e 
forma de fabrico do vinho”. Nesta sua definição a ideia de “experiência turística total” emerge de forma 
mais evidente do que na de Hall que enfatiza sobretudo a questão da prova de vinho, que no limite 
pode até ser feita em casa. Emerge, por outro lado, a viagem com incursão na região agro-vitivinícola, 
admitindo que o Enoturismo apenas acontece no espaço rural. 
Considera-se no entanto desnecessária esta partição do fenómeno, porque se acredita em primeiro 
lugar que o seu estudo ainda é incipiente e prematuro. Apesar de se reconhecer que podem existir 
algumas especificidades sobre este fenómeno que se relacionam com os territórios em que se insere, 
esta é precisamente uma das primeiras características que define a actividade e a torna distinta das 
demais, seja no Novo ou Velho Mundos. Seria assim procurar diferenças numa actividade considerada 
diferente, no sentido de territorialização dos seus atributos, quando isso já constitui parte da sua 
definição. Acredita-se que não depende do “Novo” e “Velho” mundos esta distinção, já que também na 
Europa algumas regiões vitivinícolas emergentes apresentam proximidades com o Novo Mundo, como 
é o caso do Alentejo. Mas esta ideia não é inédita, fora abordada na obra de Hjalager & Richards 
(2002). A utilização desta definição é por nós reconhecida na medida em que serve ao objecto que se 
analisa e cuja tónica aponta para as especificidades dos locais rurais, onde para Van Westering é 
imperativo que o Enoturismo se desenvolva.  
Concluiu-se nesta conferência que o Enoturismo pode ser visto como uma estratégia de negócio mas 
também como um domínio de investigação, na Europa e no Novo Mundo, mas sobretudo no primeiro 
caso. Considerou-se ainda que as linhas de investigação para a análise da realidade europeia deviam 
centrar-se nas seguintes questões fundamentais:  
• o papel do Enoturismo ao nível da regeneração do tecido económico e do desenvolvimento 
regional; 
• o contributo do Enoturismo para a promoção de marcas; 
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• o estudo de casos de sucesso para determinar quanto se gasta em média nestas actividades 
comparativamente com aquilo que se consegue alcançar em termos de retorno de vendas que se 
realizaram em consequência; 
• as motivações dos visitantes; 
• as redes e alianças entre os sectores público e privado; 
• as formas que permitam melhorar a “experiência” enoturística. 
 
Tentámos perscrutar os seus contornos ao nível de casos de estudo nacionais, não sem antes explorar 
a realidade dos três países europeus mais visitados. Insistimos no papel do Enoturismo no 
desenvolvimento regional, contribuindo para a dinamização sócio-económico-cultural, sem descurar as 
outras vertentes: a promoção de marcas, a constituição de redes ou a melhor “experiência 
enoturística”, que também são suportes a este tipo de Desenvolvimento.  
Os poucos estudos sobre o Enoturismo na Europa são a maior fraqueza que ressalta deste encontro. 
As apresentações que aqui decorreram representaram um caminho positivo no sentido de um 
aprofundar do tema neste território mas constituíram análises exploratórias iniciais sobre os 
consumidores e visitantes. Percebe-se a existência na Europa de um claro e súbito interesse pelo 
Enoturismo, nomeadamente em países como o Reino Unido, Espanha, Portugal, França, Itália, 
Hungria, Bulgária ou Alemanha. Tal interesse deve-se ao reconhecimento de que a actividade é um 
válido elemento para a regeneração e desenvolvimento económico das regiões onde decorre, ao 
mesmo tempo que contribui para o reconhecimento de marcas de vinho com as quais se encontra 
envolvido e as ajuda a chegar aos seus potenciais consumidores. Foram reconhecidas duas 
necessidades prementes: uma investigação mais aprofundada por parte de académicos, por forma a 
autonomizar este domínio de investigação, a delineação de estratégias que na prática permitam o 
desenvolvimento do Enoturismo, que sirvam de auxilio aos empresários dos sectores envolvidos e que 
orientem o seu papel na gestão operacional da actividade.  
Como evento que merece destaque refira-se também o Primeiro Congresso Internacional de Turismo 
para as Rotas do Vinho organizado pela FIRAVI em Vila Franca del Penedes (Espanha) em 2006, 
integrando a XV Feira Técnica da Vinha e do Vinho: teve por principal objectivo o debate entre 
profissionais quanto à melhor forma de promover experiências turísticas satisfatórias nas regiões em 
que se realizam estas rotas. Contou-se com a experiência de alguns participantes que tiveram sucesso 
no desenvolvimento de rotas nas suas regiões. Foram apresentadas experiências espanholas, 
australianas uma vez mais, sul-africanas e francesas. A presença espanhola foi intensa e contou com 
estudos de caso de rotas do vinho, de museus ou de empresas: destinou-se a todos os agentes 
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profissionais interessados em promover, vender ou saber mais sobre Enoturismo e em particular sobre 
Rotas de Vinho, mas também aos seus públicos finais. Na conferencia reforçou-se a ideia de que na 
Europa, à semelhança das outras regiões do mundo, se deve apostar na qualidade das rotas e da 
oferta nelas integrada, sobretudo porque a este respeito os vinhos europeus apresentam 
especificidades de valor e tradição únicos que os diferenciam dos demais. As conclusões a que se 
chegou neste encontro não se desviam de forma significativa das proporcionadas pelos encontros 
anteriores, serviram para reforçar estes mesmos argumentos.  
Anos antes (2003), em Bordéus (França) decorreu um Fórum sob a responsabilidade da CCI (Câmara 
de Comércio e Indústria). Este encontro teve como objectivos fundamentais: traçar um perfil dos 
enoturistas; abordar o fenómeno na sua perspectiva económica no quadro das grandes regiões 
vitivinícolas internacionais; e finalmente, permitir um olhar sobre as agências responsáveis pela 
recepção destes turistas e pela dinamização desta actividade14 in loco. Uma vez mais e à semelhança 
da reunião promovida no Reino Unido, o perfil do turista foi o tema central que dominou as exposições.  
Frequentemente na Europa, em conferências cujo tema principal é o vinho ou a ruralidade e as suas 
oportunidades, de carácter cientifico ou não, o Enoturismo é referenciado quase sempre como uma 
solução para as regiões vitivinícolas e os que se dedicam ao negócio do vinho. Raramente, se remete 
para a questão central da impreterível integração de “gestão de destinos turísticos” para a qual esta 
actividade nos conduz. Na Europa, o Enoturismo continua a padecer claramente de uma reflexão 
amadurecida e sistematizada sobre o fenómeno, que seja abrangente das várias realidades aqui 
esboçadas. Persiste paralelamente uma ausência de encontros de carácter científico. Da análise 
bibliográfica transparece que o estudo do Enoturismo conta aproximadamente com apenas uma 
década de sistematização e tem sido desenvolvido sobretudo nos países de tradição anglo-saxónica, 
em particular na Nova Zelândia, na Austrália, nos EUA e no Canadá. Os estudos sobre a realidade e 
especificidade europeia no domínio das práticas enoturísticas são bem mais raros e centrados 
sobretudo no perfil dos seus turistas. Curiosamente, a antiguidade da realidade vitivinícola destes dois 
mundos é inversa.  
Não se defende a ideia de que a realidade Europeia e a realidade do “Novo Mundo” devam ser 
destrinçadas e isoladas em termos científicos, ainda que se reconheçam especificidades próprias e 
progressos e objectivos com ritmos e teores distintos. Esta tomada de posição pode ser demasiado 
prematura ou porventura até injustificada na medida em que não existem ainda estudos suficientes que 
permitam autonomizar as duas correntes, que se referem a uma mesma realidade em contextos 
                                                          
14 Não tivemos acesso às actas deste congresso. O site que as disponibilizava já não se encontra activo e os contactos 
realizados no sentido de obter as suas principais conclusões revelaram-se infrutíferos. 
FLUL 165
Ana Isabel Inácio   Capítulo II 
 
vitivinícolas diferentes, sob pena de se empobrecer a visão do Enoturismo quase à nascença. Em 
nosso entender, o estudo da diversidade dos diferentes contextos em que se integra só pode contribuir 
para o enriquecimento da compreensão do objecto e para a sua abrangência. Por outro lado, admite-se 
a validade de uma definição que abarque mais do que os espaços rurais em que aquela se desenvolve 
e que nos é sugerida mais pelas realidades anglo-saxónicas do que pelas europeias. 
Apesar da investigação do Enoturismo ser recente, considera-se positiva esta partilha e exposição das 
experiências que permitem a todos os interessados apreenderem e compreenderem com maior 
acuidade e segurança as suas opções em Turismo. Estes encontros revelaram-se potenciais motores 
de sinergias entre agentes e regiões, ao permitirem um diálogo aberto e nivelador, reconhecendo-se 
inquietações e interesses similares entre os seus intervenientes.  
 
2.3.2. Enoturismo: Turismo de Saberes e de Sabores 
O Enoturismo surge da combinação de diversos factores relacionados com a atracção específica que 
este tipo de actividade possui para as sociedades ocidentais contemporâneas (Getz: 2000 ou Hall: 
2002), fruto das transformações inerentes ao próprio curso destas mesmas sociedades. O Enoturismo 
resulta de um crescente aumento do interesse pelas questões “verdes”, ecológicas, e pelo ecoTurismo 
de uma forma geral, que fez com que as férias no campo fossem apreendidas no seu conjunto como 
formas de práticas sustentáveis e de aprendizagem e educação ambiental. Resulta igualmente de 
maiores níveis de educação destes turistas que motivam o desenvolvimento de um Turismo com 
interesses especiais e de uma procura de paz e de tranquilidade que o campo, por oposição à cidade, 
lhes parece oferecer.  
Fruto de uma sociedade que cultiva o gosto pela comida saudável existe um crescente interesse por 
comidas e bebidas tradicionais, bem como a procura de produtos “autênticos” e de um maior contacto 
com as populações locais. O interesse pela diversidade cultural e a valorização do tradicional 
contribuem para esta procura (Cavaco: 2006 e 2007). Podem ainda ser evocadas razões de saúde ou 
de nostalgia, já que as populações urbanas mais envelhecidas preferem este tipo de férias, tranquilas e 
saudáveis. A procura de lazer ao ar livre e o interesse pelas propriedades benéficas ao nível da saúde 
que o consumo moderado de vinho parece oferecer plasmam a busca de hábitos saudáveis e de um 
estilo de vida pouco acelerado.  
O aumento do número de viagens em que se procura não apenas viajar mas submergir numa 
experiência total, com maior enriquecimento, aprendizagem, divertimento, mais aventura, mais 
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compensação, maior complexidade constituem o último destes factores que se encontra associado à 
busca do Enoturismo. 
Apesar de durante muito tempo o vinho e o Turismo se encontrarem intimamente ligados, só muito 
recentemente a comunidade académica, os governos, os investigadores e os profissionais da 
actividade turística reconheceram explicitamente esta relação. Por isso, e ainda que pareça obvio que 
para o Turismo o vinho possa constituir uma importante componente da atractividade turística de um 
destino e o principal motivo de uma visita e que, por outro lado, para a indústria vitivinícola o Turismo 
possa significar uma importante forma de construir relações com os seus clientes, ser um bom canal de 
venda e de publicidade para o seu negócio, tornando-se por vezes, no caso de alguns produtores, num 
importante complemento de actividade, esta não tem sido até agora uma clara aposta, pelo menos não 
em alguns dos países europeus grandes vitivinicultores.  
 
2.3.2.1. Um nicho turístico em crescimento 
O Enoturismo pode ser considerado uma das formas de “Turismo de nicho” desenvolvida sobretudo 
durante a década de noventa e associada à actividade vitivinícola, numa altura em que esta regista 
profundas transformações. Assim, se por um lado o Turismo procurava novas “fórmulas” de produtos e 
públicos, a actividade vitivinícola granjeava novas respostas e complementaridades rendíveis.  
Parece pertinente clarificar o que se entende por “Turismo de nicho”, já que o Enoturismo se enquadra 
neste novo universo de definição da actividade turística. Considera-se em conformidade que este 
conceito de “Turismo de nicho” surgiu recentemente, por oposição à expressão “Turismo de massas”: a 
designação foi “emprestada” do “marketing de nicho”, que se apropriara do conceito de “nicho” da 
Ecologia (Robinson e Novelli: 2005). Em termos genéricos, o nicho refere-se à “localização óptima, que 
um organismo consegue explorar mesmo estando em presença dos seus concorrentes” (ibidem: 4).  
É atribuída a Hutchinson (1957) a introdução do conceito de “nicho” num sentido mais lato, referindo-se 
a “uma região, a um espaço multidimensional, que é caracterizado por factores ambientais que afectam 
o bem-estar das espécies” (id ibidem: 4). Já no marketing o “nicho” refere-se a duas ideias 
interrelacionadas: a primeira é de que existe um lugar no mercado para o produto; a segunda é de que 
existe um público para este produto. Parte-se da premissa de que o mercado não deve ser visto como 
uma forma homogénea e simplista, como um todo com necessidades gerais, mas antes como um 
conjunto de indivíduos com necessidades específicas que se revêem nas qualidades e características 
dos produtos em particular. O “nicho de mercado” constitui-se como um grupo melhor definido e 
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conhecido pelos produtores e por isso mais pequeno, que apresenta as mesmas necessidades e 
interesses. 
Percebe-se facilmente que o discurso turístico foi beber em larga medida a sua definição de “nichos” a 
este conceito do marketing. Os “produtos turísticos de nicho” e os “mercados turísticos de nicho” são 
dois conceitos que se relacionam entre si, ainda que este seja um discurso mais veiculado pelos 
produtores do que pelos consumidores. A sua definição parece encerrar um significado distinto mas 
complementar, de acordo com a perspectiva dos actores a este vinculados. Resumidamente, distingue-
se uma duplicidade de actores e significados: para aqueles que o planeiam, o “Turismo de nicho” 
significa uma das oportunidade de desenvolvimento económico que oferece maior potencial porque por 
um lado, atrai muitas vezes turistas que possuem um poder económico mais elevado e por outro lado, 
possuiu uma maior hipótese de se tornar sustentável, não por ser apenas de pequena escala (como é 
evidente isso per se não é condição de sustentabilidade) mas porque muitas vezes esta pequena 
escala o torna mais flexível e menos intrusivo junto das comunidades locais. A pequena escala é 
sempre mais fácil de planear. Por isso, organizações como a OMT ou o World Travel and Tourism 
Council vêm o consumo dos Turismos de nicho como mais benéfico para as comunidades de 
acolhimento, quando comparado com as formas tradicionais de grande escala. São assim os actores 
que se encontram do lado da produção turística que tendem a segmentar os seus clientes em “nichos 
de mercado”, em segmentos aos quais correspondem produtos também eles segmentados, de nicho. 
Para os turistas, estes “Turismos de nicho” parecem reunir um conjunto amplo de experiências que 
possuem um maior significado porque vão de encontro às suas necessidades e desejos individuais, ao 
contrário da fórmula dita “de massas”. Estes turistas pretendem visitar os lugares tanto quanto 
descobri-los, experimentá-los, participar e aprender sobre estes, desejam estar incluídos na vida 
quotidiana dos destinos ou simplesmente não se sentirem turistas, sentirem-se viajantes. Os Turismos 
de nicho também permitem aos turistas sentirem-se “cosmopolitas”, na medida em que estabelecem a 
diferença entre eles e os outros, os turistas “de massas”. Desta forma, o turista sente-se único e no 
acto de consumo turístico os produtos que procura são também eles diferenciados e em certa medida 
mais adaptados aos seus gostos individuais. 
Os “nichos” são fundamentalmente produtos e turistas que representam um Turismo com interesses 
especiais, são a fragmentação com uma especialização mais flexível, que é passível de ser 
desenvolvida através da criação de produtos, subprodutos, marcas e sub-marcas. Em suma, é na sua 
essência o marketing a funcionar em sociedade de consumo, seguindo um modelo que se considera 
pós-fordista. 
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Em Turismo, os nichos aparecem por oposição ao Turismo de Massas. À semelhança do que ocorre no 
marketing, o Turismo massificado caracteriza-se sobretudo por uma ausência de conhecimento sobre 
os públicos e sobre a sua estratificação de interesses. O gosto e as motivações destes turistas 
apresentam-se como indiferenciados para quem produz para estas “massa”, ainda que na realidade 
possam não o ser (Robinson & Novelli: 2005). Esta fórmula afirmou-se nos anos sessenta, setenta e 
até oitenta, mas o mercado turístico registou entretanto evoluções. A segmentação tornou-se 
imperativa nos anos noventa: o aparecimento dos nichos deriva desta segmentação. Assim ocorreu no 
marketing, assim também aconteceu em Turismo. Por isso se considera que Turismo de nicho se opõe 
ao Turismo de massas, numa perspectiva de conhecimento/desconhecimento das necessidades de 
públicos/turistas implicados, mas também numa lógica de pequena escala versus a grande escala.  
Esta tendência revê-se em termos genéricos na passagem de uma economia industrial para uma 
economia pós-fordista, em que o processo produtivo e o consumo já não são guiados pela capacidade 
de produção como até então, mas a situação oposta em que a produção se guia pelas necessidades 
dos consumidores, assumindo que existem símbolos, objectos, sinais, marcas das quais o consumidor 
extrai significado, status e valores que se encontram implicados no acto de consumo e que, por isso, 
ditam as suas escolhas (Giddens: 1998; Featherstone:1992). O Turismo vai ser sensível a esta 
tendência, por se constituir como uma actividade de consumo consideravelmente simbólico (Urry: 
1990), caminhando em direcção à segmentação de públicos e de necessidades: daqui surgem os 
nichos turísticos que presentemente se analisam.  
A “pluriactividade turística”, na expressão de Cavaco, é uma realidade contemporânea, que se traduz 
igualmente neste cenário: o turista cultural também pode ser um turista desportivo, um turista religioso, 
um turista balnear, dependendo das suas motivações e situações naquele momento. Os vários nichos 
tentam dar respostas a estas necessidades múltiplas. Uma vez mais, se considera que é a sociedade 
de consumo a funcionar em pleno.  
É importante analisar nestas novas formas que o Turismo encarna, que a oposição entre Turismo de 
massas e nicho parece intrinsecamente conotar o Turismo de nicho com um significado positivo 
(Robinson e Novelli: 2005). Pelo menos nos discursos dos seus promotores, em que ser “nicho” aponta 
para uma legitimação da sua existência, conotação que deriva da sua pequena escala, sugerindo que 
só por isso este Turismo será mais responsável ou sustentável. Assim o demonstram as posições da 
OMT ou do World Travel and Tourism Council, atrás referidas em que o consumo de nichos é encarado 
como mais benéfico, sobretudo para as comunidades de acolhimento, do que as outras formas 
massificadas de Turismo, devido às questões de carga turística. Por outro lado, também se 
percepciona que o turista de nicho gasta normalmente mais do que os outros, encontrando-se rotulado 
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com uma elite, oposta ao mercado barato das grandes massas que se desloca porque adquiriu pacotes 
turísticos estandardizados. O próprio turista quer sentir-se longe das massas e que as suas 
necessidades são satisfeitas através de um produto personalizado, à sua medida. O próprio turista 
passou a não se identificar com “as massas”, e ainda que este tipo de Turismo padronizado, 
estandardizado, globalizado continue em crescimento, também é verdade que estes novos nichos 
emergentes são cada vez mais numerosos e incorporam um cada vez maior número de adeptos.  
Esta conotação pode ser perigosa, porque nem sempre as acções destes turistas são responsáveis, 
nem sempre os impactes são positivos, nem sempre as consequências são ténues para as 
comunidades de acolhimento, como à partida parece apreender-se (Novelli e Robinson: 2005; Wheeler: 
1991). Este pode ser apenas o início de uma nova tendência ou então podemos estar em presença de 
uma forma de Turismo que ao desenvolver-se em ambientes virgens e sensíveis pode implicar da 
experiência turística de apenas seis visitantes impactes tão ou mais nocivos para aquele local do que a 
visita de cem turistas a uma dada localidade habituada e preparada para os receber em “massa”. Para 
lá destas percepções que podem ludibriar os mais incautos, aquilo que parece evidente e pertinente 
para a actual explanação é o facto de estes nichos corresponderem a um comportamento de 
sofisticação dos consumos turísticos, que foi tornado possível devido à segmentação do mercado 
turístico, produzindo produtos em resposta às necessidades dos turistas, permitindo a sua maior 
expressão e encontro com actividades que plasmam as preferências pessoais.  
A segmentação constitui-se como um elemento de competitividade estratégica para as empresas 
turísticas, da mesma forma que se traduz em maior variedade de produtos disponíveis para o mercado. 
Considera-se que entre o sonho, o desejo, a necessidade e a experiência turística ocorre uma maior 
aproximação, porque o mercado conhece o seu público para quem vende e quem compra, que escolhe 
aquilo que melhor corresponde às suas necessidades. O Enoturismo, reconhecido como uma forma de 
“Turismo de nicho” que ainda que possua raízes ancestrais, como seguidamente se tentou demonstrar, 
constituiu-se nos finais do século XX como uma das novas práticas turísticas emergentes, entre os 
demais Turismos de nicho hoje existentes.  
 
2.3.2.2. Enoturismo: Turismo Cultural com Motivações Específicas 
O Enoturismo pode igualmente ser enquadrado no âmbito mais vasto do Turismo Cultural. É uma das 
formas que o Turismo Cultural adopta e cujos interesses específicos que lhe são inerentes se prendem 
com a alimentação e bebidas, como referido por vários autores (Cunha: 2001). O Turismo Cultural pode 
ser considerado um “macro-nicho”, dentro do qual se encontra um “micro-nicho” que engloba o Turismo 
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Gastronómico e o Enoturismo. Nesta definição discorda-se de Robinson e Novelli (2005), que avançam 
com uma definição de nichos turísticos demasiado rígida, integrando compartimentos com produtos 
turísticos que se consideram dificilmente espartilháveis (Figura 5.): 
 
Figura 5. Definição dos Nichos Turísticos 
 
TURISMOS DE NICHO 
     
CULTURAL NATURAL RURAL URBANO OUTROS 
 
Herança Patrimonial Natureza e vida selvagem Quintas e adegas Negócios Fotográfico 
Tribal EcoTurismo Campismo Conferências Cruzeiros  
Religioso Aventura Gastronómico e enológico Exposições Voluntariado 
Educacional Montanha Desportivo  Desportos  “Negro” 
Genealógico GeoTurismo Festivais e Eventos Galerias Juventude 
Arte Investigação Costa Marítima Artesanato e artefactos Itinerante 
* Fonte: Robinson & Novelli (2005: 9). 
 
De acordo com esta nomenclatura, o Nicho Cultural é distinto do Rural ou do Urbano, como se o 
Turismo cultural não pudesse ser praticado em ambiente rural ou urbano. Nesta divisão encontram-se 
por isso algumas contradições, como seguidamente se exemplifica:  
• Em primeiro lugar, não é evidente que o Turismo Gastronómico e o Enoturismo sejam formas de 
Turismo cultural, como acreditamos serem. 
• Em segundo lugar, o facto de o Enoturismo poder incluir cruzeiros, que aqui são considerados como 
“outros nichos”, ou visitas a quintas e adegas que na presente nomenclatura se encontram como nichos 
autonomizados. 
• Em terceiro lugar, que o GeoTurismo pode visar património geológico em meio natural mas também em 
meio urbano, escapando uma vez mais a esta divisão. 
• Em quarto lugar, as galerias e exposições são formas de cultura e aqui aparecem apenas como nicho 
urbano. 
 
O que se pensa que nesta divisão falha é a mistura entre espaços em que o Turismo se pode 
desenrolar: natural, rural ou urbano; categorias de motivações: cultural, desportiva, MICE e finalmente 
FLUL 171
Ana Isabel Inácio   Capítulo II 
 
segmentos de acordo com as faixas etárias (i.e. juventude). Como anteriormente se referiu, a definição 
da actividade turística e aquilo que nela se inclui é complexa, mais ainda a forma como podemos 
espartilha-la. Por outro lado, as motivações turísticas têm uma maior relevância na escolha das 
práticas, importando muito mais do que o espaço e nesta “árvore” proposta nem sempre são as 
motivações o principal factor que adjectiva as categorias escolhidas. Não nos parece pois que esta seja 
a melhor divisão conseguida para estes nichos de Turismo emergentes.  
O Enoturismo e o Turismo Gastronómico surgem integrados num âmbito mais vasto de Turismo 
Cultural, a par dos outros nichos turísticos que seguidamente se enumeram, porque conhecer uma 
vinha e os hábitos alimentares e enológicos de um povo são uma forma de reconhecimento e interesse 
pela cultura em questão. Em nosso entender, as motivações subjacentes a estas actividades 
continuam a constituir a melhor forma de categorização encontrada, porque precisamente 
correspondem a esta visão pós-fordista em que a segmentação tendo por base o consumidor e aquilo 
que o motiva se tornam mais patentes e melhor são expressas. 
O Turismo Cultural foi uma das primeiras formas de Turismo, como anteriormente se demonstrou, e 
pode ser definido como aquele Turismo que tem por base motivações de natureza cultural. Pode 
abranger várias tipologias, que se distinguem pelas motivações que estão subjacentes a estas visitas 
culturais, entre as quais motivações histórico-culturais, quando a cultura e a história antigas ou 
recentes são os principais motivos da visita; motivações etno-folclóricas, que abrangem sobretudo as 
viagens com motivos de conhecimento de uma cultura tradicional e ancestral; motivações lúdico-
desportivas, quando o desporto e o divertimento dominam os principais motivos da visita; motivações 
literárias, quando se pretende empreender viagens que têm por base a vida ou a obra de algum ou 
alguns escritores em concreto; motivações gastronómicas e enológicas, aquelas que aqui se pretende 
melhor definir e que se relacionam com a alimentação moderna, inovadora ou tradicional, de um 
determinado local; e finalmente motivações industriais, que se relacionam com o património industrial. 
Existem autores que consideram ainda que o Turismo de Compras ou Shopping e o Turismo Religioso 
também se podem enquadrar nesta mesma classificação do Turismo Cultural (Cunha: 2001).  
Esta divisão, ainda que aparentemente bastante clara, é difícil de operacionalizar, porque quando se 
passa da teoria à prática, raramente um turista se desloca apenas com um único propósito de tipo 
cultural. Muitas vezes o Turismo com motivações históricas se junta ao da gastronomia ou ao lúdico ou 
o religioso com o histórico, existindo quase sempre uma multiplicidade de motivações subjacente à 
viagem que tornam difícil operacionalizar esta classificação motivacional. Referimos estas tipologias 
pelo facto de o Enoturismo e o Turismo Gastronómico enquadrarem o mesmo tipo de motivações. 
Historicamente estes dois tipos de “nicho turístico” ou de “micro-nicho” (Novelli: 2005) estão 
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relacionados e que, frequentemente, ambos se encontram impressos no mesmo território e partilham 
na prática os mesmos turistas, ainda que teoricamente seja possível a sua distinção.  
O Enoturismo deriva do Turismo Gastronómico, no fundo um Turismo com interesse particular na 
alimentação, no que se bebe e come, mas que se veio a autonomizar ainda que na prática ambas as 
actividades surjam não raras vezes associadas. Esta é também a razão pela qual consideramos 
pertinente antes de uma tentativa de definição do Enoturismo enquadrá-lo no âmbito mais vasto do 
Turismo Gastronómico, do qual se entende ser uma subcategoria.  
 
2.3.3. Enoturismo e Turismo Gastronómico: novos enquadramentos para uma 
relação antiga e duradoura  
A Enciclopédia Britânica define Gastronomia como “a arte de seleccionar, preparar, servir e apreciar 
boa comida” (Richards: 2002; 3). Scarpato debruçou-se sobre a análise do desenvolvimento do 
conceito de Gastronomia, demonstrando através dos seus estudos que esta é uma definição recente. A 
Gastronomia começou por ser uma prática reservada à nobreza mas que, com o passar do tempo, 
acabou por integrar comida típica de uma dada região. Foi precisamente do crescimento das práticas 
relacionadas com a alimentação, considerada Gastronomia, que surgiu uma nova concepção que o 
relaciona com o sentido de “cultura gastronómica”, ou seja, que pertence a determinada povo, já que 
esta provou ser uma prática sócio-cultural de grande valor para aqueles que ela ajuda a caracterizar. O 
conceito espelha precisamente esta apropriação de práticas, denotando uma democratização junto de 
um cada vez maior número de intervenientes (Richards: 2002).  
O Turismo Gastronómico constitui-se como uma das formas que o Turismo Cultural pode tomar em que 
o principal interesse da viagem é cultural, mas no sentido de se pretender conhecer a gastronomia, 
provar, experimentar hábitos alimentares de determinada região. E porque se considera que a 
experiência da Gastronomia se encontra na base das motivações turísticas implicadas nestas viagens 
este constituiu uma forma específica de Turismo que marca a Modernidade. Constitui-se como um dos 
novos “Turismos” que na modernidade diversificam este fenómeno e que o segmentam em mercados 
com gostos e interesses particulares, neste caso, gosto pela comida e bebida características de 
determinado local. 
A bibliografia que desenvolve o Turismo gastronómico é porém recente e relativamente restrita: baseia-
se sobretudo em estudos de casos sob a forma de artigos em revistas da especialidade e não tanto de 
bibliografia específica na íntegra. E desde logo se apresenta um problema ao seu estudo, quem o 
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estuda: a agricultura, o Turismo ou a gastronomia? Dos estudos consultados raramente estes 
universos se cruzam e, por isso, se torna de difícil abordagem. Este é também um tema recorrente 
quando se equacionam as questões de desenvolvimento turístico regional ou a sustentabilidade, 
desenvolvimento rural ou Turismo de nicho. Por isso, se entendeu considerar este como um tema multi-
sectorial, complexo em termos de abordagem já que a sua compreensão remete sempre para uma 
abordagem integrada de todos estes universos (Hjalager & Richards: 2002). 
Urbain (1995) fala na história do Turismo como tendo uma acepção “integradora dos transportes, 
enquanto a própria história dos transportes é de natureza “exclusiva”. Justifica o autor que na historia 
dos transportes estes foram-se sucedendo uns aos outros e condenando ao museu as velhas formas 
de transporte que lhes antecederam. Já a história do Turismo integra todas elas e até revitaliza 
algumas. Os comboios a vapor que fazem o circuito do Douro ou os barcos transatlânticos que hoje 
fazem cruzeiros, só têm espaço enquanto atracções turísticas e já não como transportes eficientes, 
porque foram substituídos por outros. Também aqui nos permitimos um paralelismo entre a história da 
alimentação e o Turismo gastronómico:  
• Na alimentação as técnicas de produção e as práticas e hábitos alimentares foram-se sucedendo, 
industrializando, automatizando e eliminando sucessivamente, à semelhança dos transportes. Ainda 
que hoje se recuperem técnicas ancestrais mas sujeitas a novas lógicas de produção. 
• Também no Turismo Gastronómico as práticas do passado acabam por ganhar espaço e sentido. O 
forno comunitário, a produção de pão amassado manualmente e cozido em forno de lenha, ou a 
produção de vinho com pisa humana, têm lugar neste contexto turístico, mas foram em grande parte 
completamente ultrapassados nos hábitos de produção do quotidiano.  
O Turismo Gastronómico apresenta um carácter integrador, enquanto a história da alimentação pode 
ser “exclusiva” de técnicas e hábitos ancestrais, na acepção de Urbain. Sintetizando alguns dos 
trabalhos analisados, entende-se que este “novo” Turismo surge em resultado de dois processos que 
de alguma forma se encontram interrelacionados e que nos parecem centrais na emergência desta 
actividade: 
• O primeiro processo liga-se à necessidade de reconstrução identitária que na contemporaneidade 
parece ser uma preocupação individual constante, fruto de uma sociedade em crise “reflexiva” 
(Giddens: 1998 e 2000 ou Bauman: 1998), que se tenta (re) -definir ou (re)-inventar através de um 
encontro com o seu passado. As incertezas do presente num mundo crescentemente conturbado 
remetem o Homem para o seu passado, na busca de algum conforto pessoal e social, um sentimento 
de pertença tranquilizador.  
• Por outro lado, está-se perante uma sociedade que valoriza o corpo e os cuidados com a alimentação e 
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2.3.3.1. Gastronomia: espólio cultural e identitário 
Relativamente à reconstrução de identidades, o fenómeno não é novo nem inédito. Foi com a 
Revolução Francesa que se encontrou na história o primeiro movimento de construção de um 
sentimento de unidade nacional apelando à identidade nacional que se veiculava através de símbolos 
com os quais o povo se identificou. Esta Revolução veio contagiar outras nações e a desencadear 
movimentos idênticos um pouco por todo o mundo, seguindo o mesmo princípio de culto e apelo a uma 
identidade que servia de magma de união e formação de Estados Modernos. Entre alguns dos 
símbolos que na Revolução se exultaram para a construção nacional de identidades culturais 
constaram as “cozinhas e especialidades alimentares específicas de ‘regiões’ ou de ‘províncias’ (...), 
tentando-se desta forma constituir uma unidade de passado comum que garante um futuro às nações 
assim unidas” (Flandrin & Montanari: 1996; 383). A “definição” de uma gastronomia desta natureza 
serviu de instrumento de promoção de um sentimento de pertença comum, uma herança do passado, 
que se veio a traduzir na formação de cozinhas de tradição regionais. Os hábitos alimentares, a forma 
como se come e o que se come contribuem para essa definição. O antiquado torna-se antigo, com 
valor subjacente e reconhecido por todos, ao mesmo tempo que sedimenta este sentimento de 
pertença. 
“Na interacção eminentemente democrata e republicana da diversidade das culturas locais e sociais, 
como memória de um solo e de um povo unificador, as cozinhas regionais, em ruptura com o modelo 
de alta cozinha aristocrática, oferecem-lhe um novo modelo culinário que se apresenta como a 
emanação da glória de um povo e de toda a nação. (...) É aqui que a República enraíza os seus rituais” 
(Flandrin & Montanari, op. cit.; 391) e desta forma acende o seu espírito de união e pertença a uma 
entidade única. Criando-se através deste processo de construção identitária uma nova força 
unificadora: as cozinhas regionais, que permitem veicular a identidade nacional e que provocam um 
sentimento de pertença comum a um mesmo património cultural. Todavia, com este processo de 
criação de uma culinária comum, um modelo que fosse transversal e unificador, comum aos vários 
estratos, esta divisão rígida desaparece. Criando-se através deste processo de construção identitária 
uma nova força unificadora: as cozinhas regionais, que desta forma veiculam a identidade nacional e 
que provocam um sentimento de pertença comum a um mesmo património cultural, da nobreza ao 
povo. 
Em resultado deste processo surgiram nos finais do século XVIII e início do século XIX os primeiros 
livros de receitas regionais de França, que tanto foram escritos por cozinheiros profissionais como por 
donas de casa, fazendo transparecer este sentimento de pertença destes hábitos alimentares às 
camadas mais populares. Além das receitas estes livros incluíam pequenas histórias que relatavam os 
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hábitos de mesa e os costumes alimentares dessas regiões ou até mesmo apresentavam listas dos 
produtos locais (ibidem). Esta cozinha regional não é mais do que a encarnação das tradições rurais 
das aldeias que, por esta altura se encontravam abandonadas por força da revolução industrial e do 
afluxo de trabalhadores às cidades. Estes hábitos constituem-se então como um sistema de 
representações, memórias de uma ruralidade anterior à revolução industrial e à urbanização e que, por 
serem traços de uma identidade cultural comum, persistem como valores de unidade entre os 
cidadãos. Muitas vezes são ritualizadas e partilhadas em épocas de festa, hiperbolizando-se a sua 
presença em determinada cultura.  
Conclui-se que a República fundamentou algumas das suas raízes “apenas em particularidades 
culturais capazes de ter uma função integradora” (ibidem: 392), excluindo outras que os enviam para 
uma situação inversa e que anteriormente poderiam servir como forma de distinção de classes. Os 
romances regionalistas dos finais do século XIX fazem também aproveitamento destes espaços locais 
na tentativa de reforçar este sentimento. Chegam a fundar-se sociedades gastronómicas “regionalistas” 
que promovem e difundem esta identidade. Por isso se considera que a Gastronomia acabou por se 
tornar numa fonte de identidade nas sociedades pós-modernas (Richards: 2002). 
 
2.3.3.2. Alimentação, corpo e saúde: o desejo de retorno às “origens” 
O segundo processo que originou o aparecimento do Turismo gastronómico, encontra-se relacionado 
com a actual valorização societal do corpo e dos cuidados com a alimentação e com a saúde que 
invadem o quotidiano do mundo ocidental ou ocidentalizado cada vez com maior vigor. Este fenómeno 
pode parecer um paradoxo: por um lado, procura-se ter muito cuidado com a alimentação; por outro, 
procuram-se as comidas tradicionais, muitas vezes excessivamente pesadas, gordurosas e ultra 
calóricas. No entanto, este paradoxo é apenas aparente, na medida em que no fundo aquilo que se 
procura é “comer bem” e esse bem está conotado com o passado pré-industrial, que se acredita ter 
sido mais saudável, livre de químicos e de componentes artificiais. 
Porque hoje se fala dos malefícios da industrialização, do processo de produção em massa e das suas 
consequências largamente anunciadas nos media: “vacas loucas”, gripe das aves, milho trangénico, 
brucelose, etc., o indivíduo volta-se para o tradicional, o “home-made”, as “receitas da avó”, os 
produtos da horta e do quintal, a pequena escala, valorizando cada vez mais a origem desses 
produtos, o seu processo produtivo e o ambiente de que resultam. À industrialização também ficou 
associada a questão de a deslocação dos alimentos ser possível facilitando a sua presença e 
comercialização em sítios onde tradicionalmente não são produzidos, por força da facilidade de 
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transportes e distribuição. Mas este fenómeno acarretou consigo a consequência de que a origem 
destes alimentos se ter tornado confusa e pouco visível. Por isso as incertezas são várias: a criação ou 
produção, a transformação mas também a proveniência. 
O consumidor deseja actualmente como contra-resposta ser conhecedor deste processo que pretende 
controlar ou estar informado sobre a forma como o produto aparece, “do berço” (do início do processo 
produtivo) até “à morte”, ou seja, ao final da sua cadeia alimentar, quando chega ao prato. Esta lógica 
manifesta-se tanto nos “produtos biológicos” que chegam ao mercado a preços mais elevados, mas 
que garantem a qualidade do processo produtivo através de certificação, como nas designações de 
rótulo verde, em que o ambiente de que resultam também faz parte do que se valoriza no seu 
consumo. Uma vez mais é o rótulo, a origem controlada que se valoriza por se considerar menos 
nociva e mais rica e fiável por aqueles que os consomem. 
Existe um movimento crescente de consumidores que procura comida segura, de qualidade, que 
respeite o ambiente em que é produzida, com sabor, com saber: “organic food”. Multiplicam-se os 
movimentos de associações de defesa destes princípios. Cada vez mais, a consciência de que “somos 
o que comemos” (Richards: 2002; 3) parece fazer-se ouvir entre os consumidores. E este fenómeno 
dá-se não apenas no sentido físico da questão mas também no seu aspecto simbólico, ao 
identificarmo-nos com determinada cultura através da sua gastronomia, quando tomamos contacto com 
ela durante o período de férias ou num determinado momento de lazer ao fim de semana, ou seja, uma 
simples ida a um determinado restaurante. 
O medo da falta de alimentos, da ausência de comida, que durante muitos séculos assombrou a cultura 
europeia, há muito que se desvaneceu. O medo da ausência deu lugar ao medo da abundância. A 
obesidade, a bulimia, a anorexia, entre muitos outros problemas da mente e da relação com o corpo 
que o ser humano hoje enfrenta resultam de uma alteração profunda da forma como encaramos os 
alimentos. A expressão “dieta” de origem grega, significava aquilo que cada indivíduo deveria ingerir 
para garantir a sua boa forma física, mas num sentido positivo, ou seja, os cidadãos tinham que 
garantir que ingeriam aqueles alimentos que lhes eram necessários de acordo com a sua actividade e 
estatura física. Hoje a expressão “dieta” encarnou o sentido oposto, um sentido negativo, proibitivo, na 
medida em que visa sobretudo limitar a quantidade de alimentos ingeridos (Montanari: 1996). O 
excesso, a abundância e o sedentarismo fazem estragos civilizacionais consideráveis, que se fazem 
acompanhar por problemas de saúde cada vez mais frequentes. Muitas vezes atribuímos todas estas 
disfunções à sociedade actual, industrializada, do fast-food e dos alimentos processados e 
transformados. 
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Assistimos à procura de um novo equilíbrio alimentar, uma dieta baseada nas tradições do passado 
conotadas com uma vida saudável, simples e camponesa, e com elas a consequente re-introdução de 
ingredientes (recuperação de especificidades) e reaprendizagem do que fazer com elas: é o caso dos 
cogumelos silvestres ou das ervas aromáticas, da secagem de alimentos como o tomate, os cogumelos 
ou as ervas em Portugal (Valagão: 2006). É uma tentativa de retorno ao passado ou aos modelos que 
pensamos ser os que o passado nos guardou. Tudo isto se deve ao facto de os modelos alimentares 
tradicionais serem considerados “promotores de saúde”, onde tem lugar a famosa “dieta Mediterrânea”, 
que resumidamente se centra sobretudo no pão, no vinho e no azeite (de La Blache: 1954), como 
anteriormente se referiu, e que na base é caracterizada por uma componente vegetal dominante, 
baseada em pão, cereais, vinho, azeite e hortaliças e legumes (Montanari: 1996), elementos 
complementados por queijo, alguma carne (pouca) e leite de ovinos e caprinos. O azeite e a banha de 
porco são as gorduras utilizadas. Consome-se ainda alguma massa ou arroz, introduzidos 
posteriormente. A validade alimentícia destes modelos surge escudada em estudos científicos que 
comprovam estes princípios. 
No que se refere à dieta Mediterrânea, foram realizados estudos nos anos sessenta que demonstram 
que as doenças de civilização afectam menos as populações da Europa do Sul e que isto se deve em 
boa parte à sua alimentação. Mas quando se fala de dieta mediterrânea é sobretudo na forma de 
pratos simples do dia a dia, e não da cozinha dos dias de festa, de que nos lembramos muitas vezes 
quando a ela nos referimos. Por isso estas tendências vão claramente transparecer na actividade 
turística.  
O Turismo desde cedo aproveitou estes traços de “regionalismo” para caracterizar e distinguir os 
próprios locais a visitar: à medida que a competição entre os vários destinos foi aumentado, a 
valorização da origem dos alimentos e das culturas locais depressa se tornou numa fonte de valor e 
distinção entre os destinos concorrentes. “Desde que a extensão e o aperfeiçoamento da rede 
ferroviária estimularam a moda da viagem e do lazer, os guias turísticos surgem uns atrás dos outros 
codificando a pouco e pouco novas modalidades de entendimento do país. São eles que, instalando de 
forma duradoura a particularidade culinária em representações estereotipadas, acabam por impô-la em 
ligação com a noção de sitio como o local de património, da mesma maneira que o ponto de vista, o 
edifício arquitectónico ou as personagens que doravante assinalam as paisagens e as histórias locais” 
(Flandrin & Montanary: 1996; 393). Ou seja, desde logo a alimentação aparece como factor que motiva 
e complementa as viagens e o património dos locais a visitar.  
Foi no entanto necessário aguardar pelos anos vinte para que os espaços locais começassem a ser 
turisticamente explorados, devido ao aparecimento do Turismo automóvel e à generalização de uma 
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melhoria dos níveis de vida das populações, como referido no Capítulo I da presente dissertação. Estes 
factores vieram favorecer o desenvolvimento dos consumos de lazer e Turismo, incrementando a 
descoberta de percursos e itinerários locais onde as cozinhas regionais acabaram por se afirmar e 
valorizar, integrando uma “economia turística” com particular relevância para os locais visitados e para 
aqueles que os visitam, valorizando-os. 
Na década de trinta são vários os guias turísticos que incluíam páginas inteiras dedicadas ás 
especialidades culinárias das regiões que descreviam, a par dos monumentos e descrições históricas 
mais pertinentes em cada região. E para “alimentar” esta literatura, assistiu-se em vários casos a uma 
reapropriação das tradições e ao recuperar de receitas antigas, que por esta via acabam por se 
reforçar como traços de identidade destas regiões. 
Numa fase posterior foram os hoteleiros e os profissionais da restauração que, interessados em 
revitalizar o tecido económico local, acabaram por se mobilizar na promoção e manutenção das 
cozinhas regionais, reivindicando uma “autenticidade” histórica, que passou a alimentar o interesse 
turístico destas regiões. A imprensa em expansão por esta altura contribuiu igualmente para esta 
revitalização. É na senda deste movimento que o Turismo gastronómico e o Enoturismo acabam por 
encontrar as suas origens primeiras. Ambas as actividades funcionam como “integradoras” das práticas 
ancestrais.  
 
2.3.3.3. Gastronomia e industrialização: faces diferentes do mesmo fenómeno socio-cultural 
O processo de industrialização da alimentação veio a acontecer nos anos sessenta. Neste período a 
produção e a distribuição conheceram profundas alterações. As áreas de produção especializaram-se, 
a autoprodução diminuiu, os produtos agrícolas iniciaram um processo gradual em que se tornaram 
cada vez mais processados pela indústria (adicionando-se conservantes, formas de transformação e 
derivação de outros produtos, etc.) e as grandes produções intensificaram-se. Na distribuição assistiu-
se ao nascimento das grandes superfícies comerciais, “mega-lojas” destinadas ao consumo em massa.  
Muitas vezes o grosso do trabalho de preparação das refeições que decorria nas cozinhas, deu lugar à 
indústria da alimentação, aos alimentos pré-cozinhados, ultracongelados, genericamente processados 
de forma a abreviar esse tempo de preparação doméstica. A nova condição da mulher que trabalha 
dentro e fora de casa, cuida dos filhos e das obrigações familiares e profissionais acabou por lucrar 
com estas inovações em tempo e esforço.  
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A restauração também veio a registar evoluções consideráveis, gradualmente o número de refeições 
que se tomam fora de casa foi aumentando: são os almoços do quotidiano, longe de casa mas perto 
dos locais de trabalho, são os almoços ou os jantares com a família ou com os amigos reservados para 
os momentos de lazer, em particular ao fim de semana. 
O “fast-food” parece ter vindo para ficar. Igual em todo o mundo, padronizado nos seus modos de 
produção e distribuição, de rápido consumo e preço atractivo. Os turistas em algumas situações 
agradecem, porque esta é uma forma rápida, barata e previsível de alimentação. Contudo esta 
tendência não é absoluta, já que até este tipo de locais acabaram de certa forma por adaptar os seus 
pratos aos gostos e culturas locais. A cadeia americana MacDonalds, tantas vezes tida como exemplo 
de forma prejorativa desta massificação, surge com ligeiras adaptações, recentes, como é o caso da 
“sopa” ou o “café/bica” em Portugal, das “saladas” em França, da substituição da carne de vaca em 
algumas culturas, entre outros variados exemplos que denotam bem que esta estandardização ainda 
que elevada não é absoluta. E o que dizer da Pizza: para alguns autores ela surge como uma forma de 
homogeneização bem mais ameaçadora, se bem que mais discreta que o MacDonalds.  
Paralelamente a este fenómeno que parece homogeneizar planetariamente uma boa parte dos hábitos 
de consumo alimentar e os paladares cosmopolitas, surge uma contracorrente que tem vindo a ganhar 
terreno. É o movimento da “slow-food” (Richards: 2002), que tem uma forte expressão em Itália e que 
visa precisamente a busca das raízes, das cozinhas tradicionais, das refeições prolongadas, dos 
hábitos alimentares mediterrâneos em que os tempos de alimentação ainda se encontram ritualizados 
e protegidos de intromissões desta tendência homogeneizante. O movimento defende a recuperação 
da refeição enquanto pausa diária para o corpo e para o espírito, em que a alimentação volta a ter um 
lugar de destaque. 
Mas o fenómeno de globalização e massificação da alimentação parece surtir uma outra consequência 
em termos genéricos: “o agro-negócio planetário não se limita a destruir pura e simplesmente as 
particularidades locais: ele desintegra e integra simultaneamente, produz uma espécie de mosaico 
sincrético universal ou, segundo a fórmula que Edgar Morin aplica à cultura de massas, realiza ‘um 
verdadeiro ‘cracking analítico’ [que] transforma as colheitas naturais em produtos culturais 
homogeneizados para o consumo das massas’. Ao mesmo tempo que estabelece as diferenças e as 
particularidades locais, a indústria agroalimentrar expede para os cinco continentes especialidades 
regionais e exóticas, adaptadas ou estandardizadas” (Flandrin & Montanary: 1996; 427). Veja-se o 
número relativamente elevado de restaurantes chineses, de sushi japoneses, de indianos, de 
libaneses, de pizzarias italianas, de gregos, de marroquinos, de portugueses, de bares de tapas 
espanhóis, de restaurantes alemães, de belgas, de americanos, de mexicanos, entre muitos outros que 
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por esse mundo fora propõem cozinhas tradicionais, muitas vezes regionais, oferecendo a experiência 
de uma rápida “viagem” pelo mundo dos hábitos culinários de uma determinada cultura, transformando-
se eles próprios em veículos de revitalização e afirmação de culturas locais.  
A gastronomia transformou-se num suporte das imagens de determinada nação, uma fonte de 
estereótipos que se utilizam como forma de promoção e distinção dessas mesmas identidades. O que 
este fenómeno identicamente parece significar é que a uniformização planetária a que se assiste acaba 
por criar também uma reprodução adaptada de cozinhas de todos os cantos do mundo aos paladares 
de uma boa parte dos consumidores do mundo ocidental, operacionalizando uma reconstrução das 
cozinhas regionais por força da adaptação aos locais em que se pretende integrar. Longe do que à 
partida este movimento globalizante poderia sugerir, esta forma de alimentação pode igualmente 
favorecer a formação de especialidades locais que têm assim hipóteses de chegar a um grande 
número de consumidores, às massas planetárias predominantemente ocidentalizadas, e que, ainda 
que adaptados acabam por constituir veículos de afirmação cultural dos valores que representam. 
O fenómeno turístico veio igualmente contribuir para este processo já que após uma viagem, quando 
se retorna aos países de origem, as memórias destes sabores ou a curiosidade de experimentar 
outros, novos, desta mesma cozinha e também eles exóticos, acabam por conduzir os consumidores a 
estes locais. Por outro lado, as viagens servem frequentemente como formas de iniciação a apreciação 
de uma culinária diferente e ao apreciar de outros paladares. Estes conhecimentos são considerados 
sinal de status, por significarem detenção de “capital cultural” para aqueles que os integram e 
dominam. Sendo de certa forma um fenómeno que decorre do processo de formação identitária 
individual, esta afirmação de status nas nossas sociedades, decorreu sobretudo da forma como os 
indivíduos se diferenciam e afirmam através daquilo que consomem (Bourdieu: 1989). Os seus 
referentes são aquilo que conseguem possuir, é isso que os define: do ponto de vista material mas 
também cultural. E é neste sentido, integrando este capital cultural, que o conhecimento da 
gastronomia se integra enquanto experiência.  
Comer para além de uma necessidade física, revela-se uma prática cultural com carácter simbólico. As 
divisões sociais por vezes transparecem na forma como comemos ou naquilo que comemos. Saber 
comer de pauzinhos ou apreciar um bom vinho revela um domínio cultural de carácter “distintivo”, 
comparativamente com outros indivíduos. Antigamente, ir a um restaurante, o comportamento mantido 
à mesa e o vestuário constituíam factores de distinção social. Com a democratização destes hábitos 
criaram-se, por isso, formas distintas de diferenciação: já não basta ir a um restaurante, deve-se 
frequentar os restaurantes “da moda” e mostrar conhecimento de vários, ser visto nestes restaurantes, 
pedir os pratos certos, saber pronunciar os seus nomes nas línguas originais, e saber comer essas 
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iguarias com as “ferramentas” certas e de modo correcto. Ou seja, é necessário mostrar o domínio de 
todo o ritual de consumo numa outra cultura, pois agora são estes os factores que parecem integrar 
esta luta de manutenção de distinção entre indivíduos. 
Outra das formas que ele assume é um Turismo em que a actividade de experimentação implica a 
participação do turista enquanto actor de produção: que pode ser através de aulas de culinária ou 
cursos de enologia, formas em que o turista adquire também capital cultural mas de uma forma mais 
consistente. Muitas vezes o consumo destes produtos traduz-se na compra de alguns destes artigos 
sob a forma de “lembranças” que são levadas para casa para mais tarde serem experimentados entre 
amigos. Cozinham-se estes alimentos e bebem-se estas bebidas, por vezes até a loiça em que estes 
pratos são servidos é originária do local onde se passaram as férias, ajudando a esta reconstituição/ 
encenação das vivências turísticas mas num outro contexto, em casa com os amigos, fazendo-se uso 
dos conhecimentos adquiridos durante o viagem. É esta outra das formas de tornar o capital cultural 
visível, a experiência de vinhos e de pratos regionais acompanha e complementa muitas vezes os 
momentos de alimentação/prazer/experiência de viagem turística. Ou seja, assiste-se, uma vez mais, à 
promoção de um produto do quotidiano que ao ser reconhecido como pertencendo a uma determinada 
região adquire um carácter extraordinário e é promovido enquanto tal.  
O local tem aqui oportunidade de se transformar em global, por força desta projecção, trazendo para a 
zona que representa uma notoriedade que “viaja” com o produto e que acaba por tornar conhecida a 
região, “convidando” a uma visita. Ou seja, o global tende a localizar-se da mesma forma que o local se 
está a tornar globalizado. E da tensão entre o global e o local tem-se produzido consequentemente 
uma maior diversidade gastronómica, levando-nos a concluir que o processo de globalização e o de 
localização não são diametralmente opostos, mas que existe uma relação dialéctica e de 
complementaridade entre ambos (Green in Richards: 2002).  
A preservação da identidade cultural e a valorização das diferenças não são apenas um tema do 
passado que remonta à Revolução Francesa, e ao tempo da formação de uma identidade nacional e 
regional como anteriormente se referiu. Estas são questões que também caracterizam o presente e por 
certo o futuro, que se reportam a uma consciência presente da necessidade de valorizar o que é local, 
tradicional, regional, que nos define e nos valoriza hoje, porque nos torna únicos e distintos dos 
demais, ajudando-nos neste mesmo processo de criação de identidades.  
No contexto de uma Europa crescentemente única, este é um processo que também pode indiciar um 
desfecho no sentido oposto, mas que cada vez mais se orienta para a formação das identidades locais 
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e para a sua consequente valorização. Indiscutivelmente, também na Europa a função social das 
refeições tem-se de certa forma mantido no quotidiano.  
Outros povos descobrem progressivamente este prazer do convívio à mesa, que anteriormente se 
encontrava apenas reservado aos momentos das férias, nomeadamente nas décadas anteriores, e que 
agora invade os momentos de lazer de muitas famílias e também o seu quotidiano, já que por vezes 
constituem os únicos momentos de possível reunião da família.  
Do que se pode concluir que a normalização, a industrialização e a homogeneização dos modelos de 
consumo alimentar continuam a ser bastante relativos, já que as particularidades locais teimam cada 
vez mais em ser valorizadas e procuradas e que, tal como se provou, neste universo jogam-se 
questões complexas de identidade, que se tornaram em fontes de resistência a este processo e o 
encaminham para o sentido inverso. A “cozinha da aldeia e o carácter sazonal dos alimentos tornaram-
se valores elevados, objectos primordiais e prestigiosos: resultado, apenas aparentemente 
paradoxalmente, de uma transformação da produção que parecia conduzir a um desenlace 
exactamente contrário” (Flandrin & Montanari: op. cit.: 435).  
Pode-se resumir o conjunto de factores que sustentam as alterações culinárias operadas na sociedade 
de uma forma global (Hall e Mitchell: 2005) a dois conjuntos distintos de factores: um grupo de vectores 
principais e um segundo de vectores secundários, à medida em que a mobilidade de pessoas, ideias, 
imagens, produtos, tecnologias e serviços se desenvolve (Figura 6.): 
 
Figura 6. Vectores que contribuem para as alterações culinárias numa sociedade global 
• Livros de cozinha 
• TV e media electrónicos 
• Media impressos 
• Restauração 
• Moda 
• Alteração dos papeis de género 
• Tempo 
• Alteração nos ingredientes 
• Imigração 
• Transportes 
• Tecnologias de armazenagem e conservação 
• Alterações agrícolas 
• Tecnologia alimentar
Aumento da mobilidade de pessoas, ideias, imagens, produtos, tecnologias 
e serviços 
 
* Fonte: Adaptado de Hall e Mitchell (2005). 
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É através deste conjunto de alterações que a Gastronomia se torna simultaneamente Local e Global. 
Ao globalizar não se destroem as singularidades locais, esta globalização desintegra e volta a integrar, 
em simultâneo. Transforma colheitas naturais em produtos culturais homogeneizados para o consumo 
de massas, mas ao mesmo tempo valoriza as singularidades locais, porque estas são valorizadas 
pelos consumidores. “A indústria agro-alimentar expede para os cinco continentes especialidades 
regionais e exóticas, adaptadas ou estandardizadas” a estes gostos das “massas” (Flandrin & 
Montanary: 1996; 427). 
 
2.3.3.4. Valorização Gastronómica e Globalização Cultural  
Associada a esta questão existe uma outra que se relaciona com a propriedade intelectual, ou seja, a 
defesa de que as regiões ou países necessitam de proteger a propriedade intelectual da sua cultura 
gastronómica, de forma a manter a distinção dos seus produtos. Este processo pode passar pela 
valorização de produtos de denominação de origem certificados ou pela simples proibição da sua 
reprodução em outras partes do mundo, não lhes permitindo a mesma designação (ex. um vinho “do 
Porto” australiano). Defende-se o Processo de Certificação de Origem e de Produção, que se julga 
necessário por forma a garantir a origem dos produtos ao mesmo tempo que se valorizam estas 
regiões de produção, trazendo mais valias claras a estes locais, ao seu desenvolvimento e à criação de 
dinâmicas, através dos efeitos directos e indirectos que a vitalidade destas produções provocam. 
A forma como devem ser interpretadas algumas das alterações que se fazem a estes produtos ou 
modos de alimentação prendem-se com o seu carácter de valores patrimoniais “vividos” por não serem 
estáticos, pertencentes ao passado e por vezes sofrem alterações ou influências de outras culturas, ou 
actualizações, que decorrem de um processo de adaptação aos gostos da contemporaneidade. O mais 
recente conceito de “cozinha de fusão” é disso exemplo. Consiste numa cozinha de cariz 
“experimental” na medida em que funde duas ou três influências culturais, combinando-as num prato. A 
experiência reside em fazê-lo para que paladares impensáveis de reunir se tornem parceiros ideais 
nesta fusão e que cada refeição resulte numa “experiência” inédita mas agradável para quem a 
consome. Estas experiências não se limitam aos momentos de lazer, também no Turismo elas se 
efectivam: existe uma reciprocidade neste movimento, à medida que os turistas conquistam a sua 
mobilidade as gastronomias também, procura-se nos outros países as gastronomias que em algum 
momento de lazer nos despertaram a atenção. Por outro lado, procura-se essa mesma gastronomia já 
nos momentos após essa viagem como forma de “re-viver” essa mesma experiência. Os turistas 
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tornam-se responsáveis pela difusão da gastronomia que conheceram nos países que visitaram dentro 
do seu país. 
A experiência de vinhos e de pratos regionais acompanha e complementa os momentos de 
alimentação/prazer/experiência de viagem turística. Ou seja, assiste-se à promoção de um produto do 
quotidiano, que ao ser reconhecido como pertencendo a uma determinada região adquire um carácter 
extraordinário e é promovido enquanto tal. O local tem aqui oportunidade de se transformar em global, 
por força desta projecção, trazendo para a zona que representa uma notoriedade que “viaja” com o 
produto e que acaba por tornar conhecida a região, “convidando” a uma visita. A alimentação é de tal 
forma importante para o turista que muitas vezes acaba por estruturar o seu dia, sendo que uma boa 
parte da experiência turística é passada ou a decidir o quê e onde se irá consumir ou a consumir 
realmente: comida e bebida. Por isso no Turismo existem formas distintas de aproveitamento deste 
elemento da experiência turística.  
Uma das formas de aproveitamento da gastronomia por parte do Turismo é enquanto produto 
complementar da estada, já que alimentar-se é uma necessidade vital e por isso mais do que uma 
actividade lúdica é concebida como uma forma de satisfação de uma necessidade básica. As outras 
formas de aproveitamento turístico da gastronomia tentam tirar partido do valor acrescentado que esta 
experiência pode significar em termos culturais, como anteriormente se fez notar. Uma outra forma de 
aproveitamento da gastronomia é tornando-a no motivo principal da visita, ou seja procedendo-se à 
tematização do Turismo cujo principal motivo da deslocação passa a ser os “alimentos”: conhecimento, 
ingestão, compra, numa palavra: consumo. Existindo “uma noção de uma relação natural entre a terra 
de uma determinada região, as suas condições climatéricas e as características de comida que ela 
produz: É a diversidade geográfica que fornece a distribuição regional nas tradições culinárias e a 
evolução de uma herança característica”. (Hughes: 1995 in Richards: 2002; 5).  
Como se assume neste modelo, os media também têm contribuído para a amplificação deste 
fenómeno. Os inúmeros programas que vedetizam grandes chefes, as inúmeras revistas de culinária e 
enologia que tendem a eleger pratos e espaços de restauração e até de alojamento, no fundo espaços 
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2.3.3.5. Turismo Gastronómico e Cadeia de Valor 
O Turismo Gastronómico reflecte o grau de sofisticação e complexidade da cadeia de valor que lhe 
está subjacente, sendo possível estabelecer uma tipologia diferenciadora de diferentes estádios de 
evolução do fenómeno (Hjaleger: 2002). À medida que este tipo de Turismo se complexifica e 
desenvolve também a cadeia de valor que gera se torna superior, ou seja, o efeito multiplicador e o 
nível de dinâmica que envolve em termos de implicações e desenvolvimento regionais também se 
encontram implicados neste processo. A premissa de que a graus de desenvolvimento diferentes da 
actividade turística correspondem impactes distintos não é nova, o próprio ciclo de vida do produto 
turístico de Butler (in Cooper et Al.: 1993) assim o defendia. Aquilo que é inovador e pertinente nesta 
tipologia é o facto de todo o processo produtivo ser tido em consideração desde a matéria prima, que 
aqui corresponde aos recursos naturais existentes à fase final do consumo, que conta com todas 
aquelas lembranças – souvenirs – adquiridas pelos turistas e que são levadas para casa, numa lógica 
de recordação/continuidade/prova da experiência turística (Urry & Rojek: 1997).  
As categorias têm em consideração uma das mais importantes características da experiência turística, 
ser uma forma de consumo altamente simbólico. Através da leitura do Turismo gastronómico facilmente 
se percebe que a alimentação ultrapassa largamente a satisfação das necessidades básicas de saciar 
a fome e a sede, e se impõe como uma forma de Turismo em que a comida tem um papel de alimento 
“para o corpo e para a alma” (Pillsbury in Hjalager: 2002; 21). Na experiência turística o sujeito alterna 
as suas escolhas entre comida para o corpo e comida para a alma e que a cadeia de valor 
correspondente a cada uma delas é em consequência diferente, o que permite a construção de uma 
tipologia de Turismo Gastronómico, fraccionada em quatro estádios de desenvolvimento distintos, a 
saber:  
1. Uma primeira categoria que corresponde a um nível de Desenvolvimento Local e representa o 
desenvolvimento básico da gastronomia e da região turística, em que a criação deste Turismo 
ocorre no interior das estruturas económicas existentes na região e com redes de colaboração 
e bases de conhecimento algo limitados.  
 
As actividades económicas baseiam-se nos recursos materiais e imateriais que já existem e pouco 
mais. A falta de comunicação entre os fornecedores e os consumidores é o maior problema. A 
existência de alimentos suficientes é uma preocupação secundária: assume-se que os recursos 
existem mas que os turistas devem ser ajudados a compreender as especificidades gastronómicas da 
região. Nesta fase, os parâmetros mais importantes são a visibilidade, tornar-se notado, e a escala a 
que se desenvolvem as acções, a sua dimensão.  
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A estratégia portuguesa é globalmente considerada como tendo esta orientação, ainda que com casos 
de excepção, como veremos. 
2. A segunda categoria inclui um Desenvolvimento Horizontal, em que se verifica o acrescentar 
de graus no processo produtivo e em que se integram fornecedores antes e depois deste 
processo, mas apenas na parte da cadeia de produção material, com um impacte superior ao 
anterior, ainda assim limitado.  
 
Comparativamente com a primeira inclui uma melhoria na qualidade do produto, de forma a obter mais 
lucros e uma melhor imagem. O valor acrescentado continua fortemente baseado na distinção da 
gastronomia tradicional e nos recursos regionais. 
3. O terceiro nível de Desenvolvimento é de natureza vertical, uma vez que o Turismo 
Gastronómico nesta fase permite desenvolver e acrescentar elementos em serviços 
semelhantes ao fornecimento da comida na parte material.  
 
Criam-se novos tipos de relações e colaboração, integrando a comida em outras actividades 
económicas e gerando, por isso, uma dinâmica local superior. Vai um passo mais à frente que a 
anterior categoria, na medida em que integra outras actividades periféricas à gastronomia e que 
aumentam os valores experimentados com a comida. A comida é parte integrante de uma experiência 
turística mais vasta, mas que em muitos casos é um elemento que contribui para essa experiência.  
Considera-se nesta categoria que é possível combinar a venda da gastronomia com qualquer outra 
actividade turística. Muitos museus têm o seu café que, por vezes, contabilizou a presença de mais 
gente que as suas salas de exposição.  
Esta categoria inclui o abrir locais de produção a quem faz Turismo: as quintas, os campos, etc. que se 
tornam também locais de atracção turística perfeitos. Neste nível de Desenvolvimento, o turista prefere 
os produtores de pequenas produções e formas tradicionais de produção que conseguem através do 
Turismo reequilibrar os seus orçamentos. As visitas também lhes servem de veículo de marketing e 
relações públicas para a divulgação dos seus produtos.  
Nesta fase podem estabelecer-se e comercializar-se rotas, que geram um efeito de sinergia entre 
elementos de uma mesma categoria, assim como criar museus, centros de visitantes ou centros de 
interpretação – podem descrever a história dos processos de produção e incluir a participação dos 
turistas. Podem-se promover eventos baseados na comida e no Turismo – realizar festivais e eventos 
temáticos, feiras, festas, competições, entre muitas outras actividades que divulguem a gastronomia 
local ou promovam um determinado produto ou tema. Alguns são inventados e têm pouca ligação com 
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a agricultura local, outros permitem a sua valorização, de que a Festa do Chocolate em Óbidos é um 
bom exemplo. Podem também ser leccionadas aulas de cozinha onde a restauração é normalmente de 
pequena escala e onde a reputação do Chefe é determinante. 
4. A última das categorias consideradas refere-se a uma fase de Desenvolvimento Diagonal em 
que se verifica uma melhoria da base de conhecimento e da experiência gastronómica, e em 
que se criam segmentos de gastronomia de certa forma “inteligentes”.  
 
Esta é a fase mais dinâmica e mais benéfica em termos de impactes locais. Inclui o desenvolvimento e 
a formalização da base de conhecimento relacionada com a comida e com o Turismo. Valoriza-se a 
capacidade de inovação e a garantia de que o conhecimento entre os sectores da comida, da 
gastronomia e do Turismo e da agricultura é transferido, compensando a pequena e media dimensão 
das empresas envolvidas. Aqui já não é apenas o turista o único visitante, também o são os 
profissionais da gastronomia, da alimentação e do Turismo. Vende-se, além da experiência da comida, 
conhecimento, demonstrações e novas produções – inovação. 
Revê-se claramente nestas categorias o pendor Educação através da experiência turística que este 
tipo de Turismo oferece e que, como mencionado, relaciona-se sobretudo com o desejo crescente que 
as sociedades modernas possuem de complementar o ser conhecimento escolar, de teor cada vez 
mais técnico e teórico, com um conhecimento experimental de realidades distintas. A diferentes graus 
de desenvolvimento deste Turismo correspondem distintos níveis de valor acrescentado que este pode 
gerar.  
Elaborou-se um quadro síntese destas fases de desenvolvimento, que tipificam as diferentes formas de 
Turismo Gastronómico, ou seja, as fases que neste tipo de produto turístico podem ser identificadas 
Hjaleger (2005). Fases que de certa forma correspondem às do ciclo de vida dos produtos turísticos, 
denotando distintos graus de efeitos endógenos e exógenos que coincidem com o grau de dinâmica 
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Quadro 4. Categorias do Turismo Gastronómico 
 
 
1ª Categoria 2ª Categoria 3ª Categoria 4ª Categoria 
Recursos base 
principais 
Recursos de produção de 
alimentos 
Recursos no sector dos 
serviços 




Apreciar a comida Perceber a comida Experimentar a comida Troca de 
conhecimento 
sobre a comida 
Estratégias 
principais 
Altos rendimentos de produção e 
comercialização de produtos 
Manter ganhos através da 
qualidade e reinvenção 
das tradições 
Oferecer produtos e 






Sem alterações Cooperação entre 
organizações existentes 
reforçada 
Criar novas estruturas e 









Promoção regional com base nos 
aspectos culinários 
Campanhas de produção 
particulares 
Mercados regionais 
Comercialização em feiras e 
eventos de alimentação 
Padrões de qualidade 
Certificação e marcas 
Reinvenção e 
padronização de 
tradições históricas da 
alimentação 
Abrir visitas a 
plantações e sítios 
Criar rotas e trilhos 
Museus e centros de 
visita 
Novos eventos 
baseados no Turismo 
Aulas de culinária 
Desenvolvimento 
e pesquisa 
Centros de media 
Projectos de 
demonstração 
* Fonte: Adaptado de Hjaleger (2002). 
 
No Enoturismo é possível realizar uma leitura idêntica, em concordância com os vários graus de 
desenvolvimento da actividade, número de actores implicados e formas enoturísticas de exploração 
escolhidas, com impactes no desenvolvimento local e regional distintos, como se demonstra neste 
trabalho. 
A leitura do Enoturismo não se deve limitar à revitalização que este proporciona aos sectores agrícola e 
turístico, tornados complementares. Existem outros sectores de actividade que acabam igualmente por 
beneficiar da sua existência. São sectores associados ao processo produtivo, ao processamento de 
alimentos, à sua distribuição, à construção de infra-estruturas de suporte, que por via dos impactes 
indirectos acabam por beneficiar da dinâmica desta modalidade de Turismo: benefícios 
complementares, no campo do desenvolvimento local e regional, potenciados pelo Enoturismo. A 
produção agrícola, a pesca, a caça, e todas as actividades do sector primário podem ser dinamizadas 
por implicação da actividade turística, servindo o Turismo como estímulo ao empreendorismo local e 
criação de estruturas ou iniciativas de base local que tenham como objectivo promover estes produtos 
locais.  
Os consumidores têm-se revelado receptivos à ideia de pagar mais por melhores produtos, preferindo 
assim as formas de produção tradicionais, hoje conotadas com formas de produção seguras, por 
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oposição as industrializadas, que demonstraram comportar riscos em termos de saúde pública. Tais 
preferências podem em conformidade significar um instrumento estratégico de desenvolvimento 
importante, sobretudo para economias periféricas que permanecem à margem da modernização e 
industrialização dos seus processos produtivos. Estas produções “antiquadas” gozam de um novo 
fôlego, porque ao serem valorizadas podem ser viabilizadas sustentadamente. Desta forma, aquilo que 
anteriormente era visto como uma desvantagem transformou-se numa vantagem competitiva, já que a 
agricultura tradicional e os métodos de produção de pequena escala são valorizados pelo mercado e 
podem ser alvo de incursões turísticas. 
A gastronomia demonstra possuir um potencial elevado como forma de desenvolver a comercialização 
de regiões turísticas ou de países e culturas em termos mundiais. A herança gastronómica evolui e 
serve na perfeição o consumo turístico dos lugares que esta retrata. É por isso um recurso cultural 
cada vez mais em destaque, uma nova forma de Turismo emergente. E a novidade destas práticas não 
se relaciona nem com os motivos da viagem nem com a deslocação per se, que como se demonstrou 
não são factos novos. A novidade que originou a construção e o reconhecimento desta tipologia de 
Turismo reside no volume de indivíduos que se deslocam com o intuito de fazer Turismo Gastronómico 
ou Enoturismo. É hoje um segmento que movimenta fluxos consideráveis de turistas, constituindo-se 
como autónomo em relação às demais formas de Turismo Cultural.  
Vivemos numa época em que os alimentos, tal como os Homens, podem viajar mais rápido e mais 
longe em menos tempo do que há memória. Também eles viajam e provocam viagens. Demasiado 
cedo para falar de impactes, esta nova modalidade turística, nova forma de olhar para o Turismo, 
parece corresponder ao paradigma de um novo Turismo flexível, segmentado, ambientalmente correcto 
e preocupado, e integrado diagonalmente em termos de constituição de todo o produto.  
Apesar da pertinência do tema, constatou-se a não existência de uma vasta bibliografia sobre Turismo 
Gastronómico. É um tema reconhecidamente importante, muitas vezes presente no discurso político 
que visa o desenvolvimento local e regional, através da diversificação de actividades de carácter local. 
É também um discurso recorrente quando se aborda a questão das identidades locais, como 
anteriormente se referiu. Tem-se vindo a tornar crescentemente numa prática comum, multiplicando-se 
em Feiras e Amostras Gastronómicas por todo o mundo.  
Em termos científicos, o Turismo Gastronómico continua a constituir um campo de trabalho onde muito 
existe por explorar. Os estudos existentes são recentes e poucos, as obras a que deram origem são 
conducentes com esta realidade. Existem milhares de títulos sobre Gastronomia, sobre a história da 
alimentação e dos hábitos culturais e rituais de mesa e culinária, inúmeras referências bibliográficas 
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sobre a gastronomia e a enologia de determinado local, monografias de quintas e herdades, de regiões 
vitivinícolas, livros que do ponto de vista enológico ou agrícola abordam a questão da gastronomia, 
livros de receitas e pratos tradicionais e a sua origem, mas é efectivamente parca a produção científica 
sobre “Turismo Gastronómico”. 
Este facto encontra a sua justificação na forma como a Alimentação tem sido encarada ao longo dos 
tempos pois à semelhança do Turismo, este campo foi durante muitos anos considerado como um 
assunto pouco digno para as ciências ditas “sérias” (Hall e Sharples: 2003). Este panorama tem vindo 
recentemente a registar alterações, já que o reconhecimento do significado social e cultural da 
Alimentação, bem como o seu papel no cenário turístico têm vindo progressivamente a empurrar este 
tema para o universo científico, contribuindo para a alteração da postura das ciências face a este 
objecto. Os artigos publicados em revistas científicas começaram a aparecer no início dos anos 
noventa, e são já inúmeros, sobretudo no universo anglo-saxónico.  
As obras integrais de referência são todas consideravelmente mais recentes, datando de 2002 ou 
200315. A maioria destes trabalhos constitui compilações de diversos autores, muitas vezes estudos de 
casos concretos em regiões específicas do globo. Muitos destes autores são nomes caros à Geografia 
do Turismo: e muitos deles são Geógrafos, como Michael Hall e Greg Richards; outros são autores que 
não sendo tão reincidentes na Geografia do Turismo se podem encontrar em várias destas edições, 
como Rosário Scarpato e Richard Mitchell, e que, por isso, se revelam os principais responsáveis pelas 
primeiras reflexões sobre este tema.  
A revista francesa “Cahiers Espaces” dedicou um número integral a este tema, uma vez mais incluindo 
a Gastronomia e o Enoturismo na mesma edição, número editado em 2002. No conjunto de textos 
compilados figuram os da autoria de técnicos ou empresários que no terreno lidam com as práticas 
turísticas desta natureza. Referem-se sobretudo às práticas francófonas, distintas das anglo-saxónicas, 
que se encontram predominantemente presentes nas outras obras referidas, mas onde o tipo de 
reflexão teórica aqui incluída não é muito distinta daquelas. 
No caso nacional, refira-se a existência de um documento oficial editado pelo Instituo de Turismo de 
Portugal em que se refere à “Gastronomia e Vinhos” como um dos Produtos Estratégicos para o 
Desenvolvimento do Turismo em Portugal, integrados no PENT (Plano Estratégico Nacional de 
Turismo). Este estudo foi realizado em 2006 e pretende servir de base para o desenvolvimento de uma 
estratégia nacional de Turismo: são apontadas as principais linhas condutoras que se revelam 
                                                          
15 “Tourism and Gastronomy” de Hjaleger & Richards data de 2002, as outras três obras de referência “Food Tourism 
Around the World” de Hall et al., “Wine Food and Tourism Marketing” de Hall, e “Tasting Tourism: travelling for Food and 
Drink” de Boniface são todas de 2003.  
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prioritárias para a revitalização da dinâmica do Turismo português, ou seja, reveste-se de carácter 
macroeconómico para o desenvolvimento do sector.  
No que concerne ao estudo do Enoturismo, o cenário bibliográfico é muito idêntico, até porque, e como 
já se referiu, as obras e os autores tendem a convergir. O volume de publicações existentes é reduzido, 
partilhando algumas com o Turismo Gastronómico, mas possuindo outras distintas e exclusivas desta 
forma de Turismo. Os autores, agentes de reflexão e estudo deste universo são também reincidentes 
em ambos, sugerindo uma complementaridade de funções, de territórios em que se desenvolveu, de 
quadros teóricos, de implicações práticas e de impactes no desenvolvimento local e regional, que nos 
parecem incontornáveis. 
Por razões de operacionalização do presente estudo optou-se por integrar toda esta explanação 
bibliográfica em subcapítulo autónomo, sem contudo aprofundar algumas das reflexões sobre o 
Turismo Gastronómico que, ainda que se reconheçam bastante pertinentes, se considera que per se 
justificam um estudo autónomo. Apenas se faz referência às questões que em nosso entender 
perpassam o Enoturismo e o Turismo Gastronómico simultaneamente, e que do seu estudo resulta 
uma mais valia na aproximação ao objecto visado. Reserva-se a problematização do Turismo 
Gastronómico como objecto de futura investigação pessoal, explorando caminhos de reconhecida 
complementaridade entre estes dois universos turísticos.  
 
2.4. CONCLUSÃO 
A actividade vitivinícola na Europa é uma marca cultural irrefutável, que possui especificidades e 
características únicas que como consequência se plasmam nas formas e desenvolvimentos que a 
actividade enoturística adquire neste contexto. Um pouco por todo o mundo a concepção que se tem 
do vinho parece estar a mudar. Bebe-se cada vez menos vinho mas melhor vinho e o Enoturismo vai 
espelhar igualmente estas alterações de comportamento. 
Apesar de este fenómeno se basear em práticas ancestrais, o Enoturismo só muito recentemente se 
constitui como uma prática turística reconhecida e estudada, apresentando algumas debilidades neste 
contexto. Contudo, este reconhecimento, ficou-se sobretudo a dever ao volume de turistas que hoje 
envolve e que permitiram que este “nicho de mercado” se autonomizasse de entre as diversas práticas 
de Turismo Cultural existentes e que pudesse ser ainda assim distinto do Turismo Gastronómico a que 
frequentemente surge associado. Não é contudo evidente a sua balização nem os efeitos que promove 
ao nível dos territórios em que se desenvolve. 
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Para o turista o Enoturismo resulta numa mais valia do ponto de vista da experiência proporcionada, 
significa uma “experiência total” do ponto de vista dos sentidos, mas também da imersão num universo 
temático específico. As práticas de Enoturismo associam-se frequentemente com um “estilo de vida” 
apetecível que cativa muitos destes turistas, tanto os mais envolvidos, interessados e conhecedores 
como os menos aptos a apreciar o produto em questão. Estas parecem permanecer as duas questões 
centrais no Enoturismo em todo o mundo.  
Para as regiões e a oferta que nelas se integra também significa uma mais valia considerável na 
medida em que se constitui como uma actividade que permite a integração do sector primário 
(agricultura), secundário (indústria vitivinícola) e terciário (Turismo), e que frequentemente depende da 
vitalidade de todos estes sectores, revelando-se um fenómeno motor de dinâmicas locais e regionais 
significativas e interessantes para os países e regiões envolvidos.  
Defende-se, no entanto, que ao apresentar-se nestes vectores se constitui e define num espectro 
totalmente oposto ao da realidade vinícola na qual se enquadram que predominantemente opera nos 
sectores primário e secundário, enquanto o Turismo se baseia fundamentalmente no sector terciário. A 
consciência deste fenómeno é vital para o seu desenvolvimento já que significa que quem obtêm 
sucesso nos dois anteriores sectores não será necessariamente bem sucedido neste novo sector. É 
portanto um efectivo desafio a todos aqueles que o integram do ponto de vista da oferta. Acresce o 
facto de as actividades económicas de tipo primário e secundário em causa serem necessariamente de 
grande vitalidade para garantir o sucesso deste sector de serviços. É por isso uma actividade mais 
complexa do que à partida pode parecer para aqueles que a integram. 
Esta relação dinâmica e integradora de sectores com vitalidade económica e produtiva e as áreas que 
integra e reúne, permitem considerar que apesar de ser um fenómeno de difícil mensuração em termos 
de impactes directos, é uma das formas de Turismo modernas que do ponto de vista dos impactes 
indirectos provoca a mobilização de um grande conjunto de sectores e actividades, afectando as 
dinâmicas de desenvolvimento local de forma concreta mas sobretudo ao nível da imagem que delas 
se projecta. Reconhecidamente é um sector que pode desencadear uma onda positiva de outros 
desenvolvimentos a montante e a jusante deste fenómeno e que contribuam para a dinamização 
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O Enoturismo reúne um conjunto de práticas turísticas diversificadas que não possuem a 
obrigatoriedade de serem desenvolvidas em meio rural. Muitos dos Museus do Vinho, Eventos e Feiras 
que o integram acontecem em meio urbano. É por isso um fenómeno cujas repercussões são 
dificilmente mensuráveis, porque além de implicar práticas turísticas diferenciadas e vocacionadas para 
perfis de visitantes muito distintas, podem acontecer em meio urbano, rural ou rurbano. Aquilo que 
constitui denominador comum a estes visitantes é o gosto pelo conhecimento do vinho enquanto 
produto de prestígio, cultural ou gastronómico.  
Na tentativa de compreensão da dialéctica subjacente às práticas e lógicas que se estabelecem entre o 
Homem, o Território, a Natureza, o Vinho e o Turismo que estes lhes proporcionam, concebe-se o 
Enoturismo de forma sistémica, integrando um conjunto variado de relações entre a Oferta e a Procura. 
A dinâmica de desenvolvimento local e regional é provocada por esta relação dialéctica e sistémica, 
assumindo-se que o Turismo promove a “Criação de Valor” quando associado às actividades 
vitivinícolas. O “Destino Enoturístico” resulta do desenvolvimento destas práticas de forma continuada 
em determinado território, vocacionado predominantemente para esta forma de turismo. 
Apesar desta dinâmica criada ser generalizadamente reconhecida em termos mundiais, o Enoturismo 
não se desenvolve de forma uniforme em todo os países ou regiões que integra. A dinâmica europeia e 
do “Novo Mundo” são distintas, tal como é manifesto no trabalho teórico sobre a temática.  Os 
contextos culturais em que se produziu são diferentes e, em consequência, as actividades e Destinos 
Enoturísticos também. Mas estas diferenças são desejáveis, enriquecem o universo de escolhas para 
os turistas, tornam mais interessante e variada a dinâmica da actividade e as opções possíveis, tanto 
para a organização de uma oferta, tornada produto turístico, como para a procura. A França, a Itália, a 
Espanha e Portugal, integram o grupo de países mediterrânicos com larga tradição e história de ligação 
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ao vinho e à vinha.  Assume-se assim que a diversidade é importante e que a territorialização do 
turismo é desejável nestes contextos. 
 
3.2. Enoturismo e Território: relação dialéctica de mútua adaptação 
“(…) podemos afirmar que os territórios mais promissores serão aqueles que conseguirem combinar ou sintetizar bens ou 
investimentos-âncora que reúnam, virtuosamente, os três pares de elementos seguintes:  
ambiente e actividade económica, turismo e lazer, cultura e ciência.  
Esta é a reflexão virtuosa que faz falta” 
António Covas (2007a; 23). 
 
3.2.1. A Natureza dos Territórios Envolvidos 
Apesar do seu elevado pendor rural, nem sempre o Enoturismo ocorre em espaço rural, já que pode 
envolver práticas em ambiente urbano, ou até mesmo rurbano, na medida em que algumas caves e 
adegas não se situam no campo, encontram-se estrategicamente em cidades de média ou grande 
concentração populacional e turística. A maioria das Rotas do Vinho possuem início e terminus em 
espaços urbanos, ainda que percorrendo muitas vezes o espaço rural. Os Museus do Vinho e da Vinha 
também se localizam frequentemente junto de médios ou grandes centros urbanos bem como algumas 
feiras, festas e eventos relacionados com o vinho. Por isso, e apesar de muitas vezes e no imediato o 
Enoturismo ser reconhecido na modalidade de visita às quintas, considera-se que este não se 
desenvolve apenas no mundo rural, tem fortes relações com o universo urbano, ainda que ambos se 
revelem complementares.  
O Enoturismo em espaço urbano encontra-se dominantemente associado a adegas ou caves de 
localização urbana, onde é possível provar os seus vinhos: de forma a ter localização mais eficiente 
enquanto retalhistas, ou com proximidade dos mercados consumidores. Nesta estratégia a adega ou 
cave funciona bem mais como grande armazém do que como local de produção. Nestes espaços, 
sobretudo quando próximos dos principais centos receptores de turistas em meio urbano, é possível 
desenvolver a promoção do Enoturismo rural, originando uma visita posterior às áreas de vinha 
próximas. Estas incursões são normalmente realizadas em tours, pela mão de operadores turísticos 
locais. Contudo, a grande “massa” de visitantes limita as suas incursões neste universo ao meio 
urbano: os que se dirigem ao campo são apenas uma parte dos enoturistas, os mais dedicados; para 
os outros, uma simples visita a estes locais de consumo “mais rápido” revela-se por vezes suficiente 
para os seus interesses vitivinícolas. Destes diferentes perfis e motivações decorrem impactes distintos 
para as regiões em causa. 
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Outra das formas possíveis deste Enoturismo urbano prende-se com a existência de lojas da 
especialidade que representam adegas que se encontram em meio rural, por fomentarem a promoção 
deste turismo e a venda dos produtos associados. As “ruas” ou “avenidas” de alimentação que podem 
incluir cafés, bares, lojas de vinhos, restaurantes de especialidades típicas, livrarias, lojas gourmet, 
entre muitas outras, são também uma forma de este turismo viajar ao encontro dos seus consumidores. 
A realização de feiras, festivais e eventos relacionados com o vinho em meio urbano são formas de 
promoção e de venda do produto, assim como de promoção das regiões de onde este é proveniente. O 
desafio, nestes três casos, é mais uma vez a promoção do campo, utilizando experiências urbanas.  
Porque algumas adegas proporcionam visitas às produções de vinho e interpretação do processo 
produtivo dentro das instalações industriais de fabrico, podemos considerar que o Enoturismo possui 
uma componente industrial, além da rural e da agrícola, já que as visitas às fábricas de produção 
vitivinícola e o entendimento dos processos produtivos de vinho constituem uma das atracções 
passíveis de explo0ração no Enoturismo. A maioria dos destinos enoturísticos é contudo rural e inclui 
pequenas cidades e aldeias de baixa densidade demográfica. 
Por sua vez, as rotas do vinho que se desenvolvem predominantemente em espaço rural têm uma 
componente urbana, na medida em que começam e acabam neste meio, facilitador da incursão 
turística em termos de acessibilidades e de infra-estruturas de apoio disponíveis. 
O Enoturismo em Espaço Rural encontra-se essencialmente baseado em quintas e outras explorações 
agrícolas que integram a figura de TER de Agro-Turismo. Consideram-se que são quintas de Agro-
Turismo quando além das visitas proporcionam alojamento aos seus visitantes, e desse modo 
experiências o emergir dos sentidos na realidade rural: acordar no campo, desfrutar de refeições típicas 
de manhã à noite, aumenta o grau de intimidade e conhecimento desta realidade agrícola. Esta é uma 
forma particular de turismo que promove a experiência do “campo” e do contexto agrícola em que a 
actividade se desenvolve. As suas características fundamentais assentam em espaços ao ar livre, 
paisagens naturais, baixos níveis de desenvolvimento turístico e baixa densidade populacional. Os 
espaços desta natureza em contexto vitivinícola oferecem paisagens agrícolas associadas a uma 
arquitectura de adegas e pequenas aldeias envolvidas no processo produtivo. As que se encontram 
nas proximidades dos grandes centros ou são mais acessíveis são as que beneficiam de maior número 
de visitas, com excepção das regiões de grande notoriedade vitivinícola, facto que relativiza a distância 
face aos potencias visitantes. A agricultura biológica e a produção de vinho biológica também podem 
ser encontradas e desenvolvidas nestes espaços, reforçando a sua atractividade em termos turísticos. 
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Promovem-se as visitas ao campo, a herança e arquitectura rural únicas, a combinação entre vinho e 
comida regional, os espaços cénicos agrícolas de descanso, romantismo e retorno à cultura ancestral e 
ao passado.  
A noção de “terroir” fortemente intrincada nesta actividade é assim manifestamente importante para os 
turistas, no sentido de que é através da visita a estes locais únicos que eles conseguem compreender a 
terra e o contexto em que estes néctares se produzem.  
 
3.2.2. As diferentes Formas de Enoturismo 
Podemos diferenciar o Enoturismo pelas modalidades e práticas que este inclui. Em vários dos estudos 
sobre o fenómeno são identificadas diferentes categorias de produtos turísticos, ou diferentes formas 
de Enoturismo, que resumidamente se podem classificar como: as rotas do vinho; os percursos e 
caminhos pedonais vinícolas; os circuitos e estadias organizados nas quintas; os estágios enológicos; 
as visitas às quintas, caves e chateaux; os museus e ecomuseus de vinho; as casas de vinho; os 
festivais e festas e finalmente as feiras e salões de venda (Benesteau & Flindrin: 1999). Sendo que, a 
forma como os turistas se distribuem por estas modalidades não é uniforme: algumas concentram a 
maioria destes enoturistas, como é o caso das visitas às caves e adegas. Podem no entanto resumir-se 
estas modalidades a um grupo mais pequeno (Getz: 2000), ainda que se considere que outras formas 
e combinações são possíveis, dependendo da natureza dos territórios e das actividades vitivinícolas 
em causa, como seguidamente se destaca. 
 
3.2.2.1. As Rotas do Vinho 
Esta forma de Enoturismo enquadra-se no âmbito de um produto mais vasto designado por “turismo de 
rotas” e que consiste na tematização de um percurso associado a um produto específico ou a vários. 
Assim, um produto alimentar como o pão, o azeite, o sal, entre muitos outros e entre eles o vinho são 
explorados num determinado percurso, itinerário, que se inscreve num determinado território, ligando a 
gastronomia com a ruralidade e originando a criação de uma cadeia de valor associada aos produtos 
que se promovem, justamente pela sua integração em rede. Este tipo de experiências são 
normalmente desenvolvidas tendo por base as característica únicas e distintivas de determinada 
região. As rotas gastronómicas regionais são como um produto turístico cultural específico, muitas 
deles sazonais, reflectindo os ciclos agrícolas, os ritmos da natureza e da produção.  
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O turismo de rotas caracteriza-se pela definição de circuitos, como a própria designação indica “rotas”. 
Obedecem a um tema cultural específico e que constitui o principal mote em torno do qual o traçado 
desse circuito ou itinerário turístico é definido. Possuem sempre uma base geográfica delimitada à 
partida, que pode ser local, regional ou integrando várias regiões.  
A base deste turismo é indiscutivelmente cultural, mas o tema escolhido é completamente livre: o vinho, 
o azeite, a cerâmica, a lã, os castelos, as aldeias históricas, as praias fluviais, as antigas judiarias, rotas 
medievais, literárias, rotas dos navegadores, dos judeus, da caça, de peregrinação, de igrejas e 
capelas, entre muitos outros possíveis. No fundo, temas ligados a esta nova concepção de cultura 
fragmentada onde a unidade procurada é a base regional – o lugar ou a região geográfica – que se 
define e em torno da qual se desenvolve um tema, uma motivação turística de base, que envolva a 
visita.  
Parece contudo não existir uma definição clara do que são rotas turísticas: legalmente não se 
encontram definidas, tal como os itinerários ou circuitos com que muitas vezes se confundem não o 
estão. A ambiguidade da utilização do conceito dificulta esta definição e consequentemente a sua 
operacionalização e análise. Ainda assim, elas aparecem como uma das prioridades tanto nos 
programas comunitários como nos PPDR (Planos Promotores de Desenvolvimento Regional) de apoio 
e dinamização de actividades de base local e regional ou no PENT (Plano Estratégico Nacional de 
Turismo). São de facto referidas inúmeras vezes como de importância fulcral para o desenvolvimento 
do turismo de base cultural e regional na lógica da itinerância turística, por promover um maior contacto 
entre visitantes e visitados.  
Nesta fórmula podem muitas vezes ser encontradas as características de um package tradicional: 
alojamento, refeição, visita, transporte. Não excluem todavia a liberdade de explorar sozinho, com a 
família ou com os amigos, ao seu ritmo, ao seu tempo, à sua medida e de acordo com o papel que 
escolhe desempenhar – um olhar romântico ou um olhar colectivo são possíveis graças à consciência 
de que podemos olhar de formas distintas um mesmo objecto uma vez que estamos entregues a nós 
próprios e ao que pretendemos retirar dessa experiência. 
Nas rotas o objectivo principal é criar, sinalizar, a unidade identitária desse perímetro escolhido e 
submetê-lo a esse tema, promovendo através da actividade turística a ele circunscrito o 
desenvolvimento de dinâmicas locais ou regionais. As rotas podem ser percorridas a pé, de cavalo, de 
bicicleta, de carro ou de qualquer outra forma de transporte, mediante as características da região em 
causa.  
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Tendo sido amplamente reconhecido o interesse desta estratégia de criação e definição de Rotas 
Turístico-Culturais, algumas delas tem vindo a ser institucionalizadas, reconhecidas e promovidas por 
entidades directamente envolvidas na promoção da actividade turística. A título de exemplo, as rotas do 
vinho são promovidas e identificadas pelo ICEP. Por outro lado, e simultaneamente, estas rotas 
respondem a uma renovação da oferta que se adivinhava necessária, nomeadamente nos países 
emissores e receptores por excelência e por tradição, de turismo (na Europa sobretudo) em que se 
pretende promover a preservação, o respeito e a compreensão do que somos e do passado que temos: 
retomo ao passado de forma integrada e com um novo olhar reflexivo sobre o que somos, o que fomos 
e o que seremos.  
Estes novos produtos despertam, por sua vez, novas dinâmicas, porque os quadros de referência 
sociais são hoje diferentes e porque se procuram junto das tradições seculares locais e regionais a 
identidade cultural e a experimentação de novas vivências, do que resulta uma valorização cultural e 
uma exaltação da identidade popular, de orgulho e de sentimento de pertença, que paralelamente 
poderá corresponder a retornos financeiros e à revitalização de dinâmicas locais e regionais.  
As Rotas dos Vinhos constituem-se como uma destas formas temáticas de itinerância em que aquilo 
que se propõe é sobretudo o aproveitamento dos espaços rurais, mas integrando igualmente alguns 
espaços urbanos onde normalmente começam e acabam ou onde uma parte da actividade vinícola se 
processa. As Rotas do Vinho existem na Europa há mais de sessenta anos: a primeira apareceu na 
Alemanha na região de Mosel, por volta dos anos cinquenta (Getz: 2000). Constituem uma 
oportunidade de tornar tangível o tema do vinho para muitos turistas nacionais e internacionais 
oferecendo um produto integrado e relativamente complexo. Existem em quase todos os destinos 
Enoturísticos, de forma mais ou menos desenvolvida e com maior ou menor divulgação: por toda a 
Europa, no Novo Mundo e mais recentemente nos países do leste europeu tal como a Hungria (1995), 
a República Checa, a Eslovénia ou a Polónia tentando atrair turistas internacionais (Joseph: 2006). O 
Conselho Europeu de Rotas do Vinho tem sede em Bordéus e é parte integrante do Conselho Europeu 
das Regiões Vitivinícolas, tendo sido estabelecido no âmbito da União Europeia. O objectivo deste 
Conselho é a promoção de um produto integrado que envolve o governo, a indústria, as adegas e as 
associações, contribuindo para a melhoria da qualidade do serviço oferecido.  
A criação de uma Rota de Vinho contribui para a afirmação das regiões vitivinícolas em causa, para a 
formação de um destino integrado de Enoturismo e para a conjugação dos parceiros necessários à sua 
realização. Assume-se que as rotas enoturísticas constituem uma forma de circulação pelo território 
onde a componente de conhecimento dos processos produtivos do vinho, demonstrações e apreciação 
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das paisagens se encontram obrigatoriamente presentes. Não constituem todavia os únicos elementos: 
também são necessários outros como alojamento, restauração, animação, etc. (Carmichael: 2005). 
Objectiva-se, por um lado proporcionar ao turista uma experiência agradável, na perspectiva do seu 
“novo olhar turístico”, com motivações culturais subjacentes; e por outro lado, criar dinâmicas de 
desenvolvimento integrado de actividades na região ou regiões em que se desenvolve. Muitos dos 
visitantes passeiam-se de adega em adega e seguem um itinerário cultural que pode ser designado por 
“rota do vinho” (Carmichael: 2005; 187), devendo ter-se em atenção na organização destas rotas as 
seguintes questões prioritárias (Gallenti & Galli: 2002; 158): 
• Possuir uma visão actualizada do produto (vinho) e de outros produtos deste complementares, e dos 
seus processos de produção, em termos locais; 
• Possuir uma ligação com o passado através da demonstração das técnicas tradicionais de cultivo e 
actividades manuais ligadas à sua produção; 
• Encontrarem-se integradas num contexto mais global que inclua sistemas de paisagem, actividades 
culturais e serviços de hospitalidade que complementem estas rotas em termos de oferta.  
 
A concepção de “peregrinação” é relevante neste contexto, porque aquilo que se propõe nesta rotas é 
a itinerância pelos locais de origem dos vinhos. Por outro lado, e tal como os turistas golfistas 
“coleccionam” experiências em diferentes campos da modalidade, os amantes do vinho empreendem 
incursões nestas regiões vitivinícolas em busca de novidade e variedade, ao longo do percurso 
proposto (Brown & Getz: 2005).  
A partir das rotas existentes podem genericamente ser identificados alguns problemas frequentes de 
funcionamento (Silberg et Al.:1994 in Getz: 2000):  
• a sinalização, os mapas e guias necessários ao seu desenvolvimento podem ser caros e devem ser 
constantemente actualizados e, por isso, por vezes não são os suficientes; 
• a colaboração entre parceiros pode ser pouca, acabar por esmorecer com o passar do tempo ou dar 
lugar a uma maior concorrência em vez de parceria; 
• pode ocorrer a dispersão ou a concentração de visitantes; 
• por vezes os visitantes perdem-se ou saem propositadamente dos percursos propostos, causando 
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3.2.2.2. As Aldeias Vinhateiras 
Na Europa uma boa parte da atractividade das regiões vitivinícolas consiste na combinação entre um 
cenário rural vitivinícola e os pequenos aglomerado populacionais, que se revelam interessantes do 
ponto de vista arquitectónico e cultural, já que a sua actividade gira consideravelmente em torno deste 
mesmo universo. Este tipo de aldeias não existe no “Novo Mundo”, devido à modernidade do 
fenómeno. É normalmente nestas localidades que podem ser encontrados alguns dos centros de 
interpretação e informação, algumas adegas e locais de prova, restaurantes, bares de vinhos e outros 
locais para incursões gastronómicas, lojas de artesanato, de antiguidades e alojamento, 
frequentemente de qualidade. Também se concentram nestes pequenos centros alguns dos 
espectáculos de rua que durante eventos e períodos festivos têm lugar nestas regiões. Alguns festivais 
do vinho e eventos temáticos são realizados nestes mesmos locais. A comunidade de acolhimento 
encontra-se frequentemente envolvida em ambas as actividades, em consequência desta pequena 
dimensão e da limitação de recursos e meios disponíveis. Algumas das rotas dos vinhos também 
contemplam a passagem por estas aldeias: locais de relativa concentração de turistas de itinierância. 
Podem-se estabelecer circuitos ou itinerários turísticos que permitam a visita de mais do que um destes 
aglomerados.  
A lógica de desenvolvimento local e regional através do Enoturismo favorece muitas vezes o 
rejuvenescimento destes núcleos históricos que ganham uma nova dinâmica, acolhendo turistas em 
“cenários” recuperados com este objectivo. Aliás, algumas adegas ou caves situam-se nestes núcleos, 
não existindo uma fronteira estanque entre estas diversas modalidades, que podem ser desenvolvidas 
integrando o espaço de outras. 
 
3.2.2.3. Visitas Guiadas ao Campo Vitivinícola e a Quintas de Agro-Turismo 
As visitas guiadas ao campo surgem muitas vezes combinadas com visitas a caves e adegas. Esta 
forma de Enoturismo beneficia directamente os agentes turísticos que as organizam e os locais que os 
recebem, ainda que por vezes estes últimos manifestem o receio de serem invadidos por grandes 
autocarros de visitantes de baixo nível e com pouco interesse neste turismo, tornando vão ou 
inadequado o esforço de hospitalidade de quem os recebe. 
As viagens incluem como componente principal a visita ao espaço rural onde a actividade vitivinícola se 
desenvolve, integrando o campo agrícola em que crescem as uvas e os locais onde estas são 
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transformadas em vinho, em particular as quintas empresas vitivinícolas que gerem estes espaços e 
são proprietárias dos vinhos produzidos.  
As visitas podem resultar de opções de cada turista ou grupo de turistas individualmente, que vão 
normalmente percorrendo as rotas dos vinhos ou as regiões vitivinícolas e nelas descobrindo os 
produtores vitivinícolas, quintas, aldeias e paisagens. Podem também ser promovidas por DMC’s com 
programas feitos à medida ou estandardizados. Existem benefícios associados a esta segunda 
modalidade de visitas guiadas e tours que são passíveis de reconhecimento. O primeiro deles prende-
se com a conveniência, já que este constitui-se muitas vezes como um elemento de um pacote turístico 
mais abrangente e é como tal vendido, não tendo o turista que se preocupar com nenhum dos 
elementos de transporte, alimentação, dormida ou animação, integrados nestes percursos. Em 
segundo lugar, porque alguns turistas não têm outra hipótese de fazer esta incursão, por falta de 
conhecimento/confiança ou porque não possuem carro ou tempo ou energia para se organizarem 
sozinhos. A questão do maior conhecimento e integração que a existência de um guia turístico 
devidamente encartado pode significar também pode ser benéfico, a segurança de se poder beber sem 
ter que conduzir ou de ser levado a um sitio desconhecido por quem nos coloca mais tarde em 
segurança no alojamento escolhido é igualmente importante para muitos turistas. A socialização com 
grupos de interesse semelhantes ou amigos, o estilo de vida associado a esta forma de turismo e que 
se pode partilhar com outros turistas, nomeadamente quando esta estada inclui alojamento e o facto de 
se poder constituir como uma experiência única, exclusiva para aquele grupo e não está disponível 
para serviços a turistas individuais, como é o caso de jantares temáticos em adegas, são outras das 
razões de preferência por esta experiência de grupo.  
As estadias nas quintas ou estas visitas não devem ser concebidas de forma isolada: raramente o 
turista se basta neste local. A sua incursão pelo campo, pelas aldeias e vinhas, por mais do que uma 
quinta combina-se com outras actividades compatíveis com o seu interesse enoturístico. A lógica de 
“resort” não se aplica a estes turistas: procuram sempre algo mais do que um determinado alojamento 
e uma estada numa quinta vitivinícola. 
 
3.2.2.4. As Visitas às Caves e Adegas 
As visitas às adegas constituem uma das mais antigas formas de Enoturismo e uma das principais 
atracções do Enoturismo, em volume de visitantes mas também em quantidade de recursos 
disponíveis. Ainda que muitas das adegas possam não ter sido concebidas ou sejam geridas como 
atracções turísticas, verifica-se uma crescente conversão destes espaços e a abertura a incursões 
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enoturísticas um pouco por todo o mundo. A concorrência entre elas tem sido uma das principais 
razões desta viragem. Esta forma de Enoturismo permite que os turistas experimentem novos produtos, 
permite a fidelização à marca, aumenta as margens de lucro em função das vendas directas, ao 
constituírem-se como um ponto de venda adicional, permite a educação e fidelização dos 
consumidores. Gera uma “inteligência comercial” na medida em que existe a hipótese de experimentar 
novos produtos, podendo existir feedback imediato da impressão destes clientes e realizar uma lista de 
clientes junto dos quais se promovem estes produtos (Dodd in Getz: 2000).  
A experiência numa cave ou adega não é contudo linear. Podemos conceber estes espaços na sua 
multifuncionalidade (Jaffe & Pasternak: 2004) de acordo com as suas características e qualidades 
inerentes à natureza do negócio subjacente. Assim: 
1. A adega enquanto museu, galeria de arte ou monumento de prova e de sofisticação; 
2. A adega em plena actividade que se entende como um evento completo que se basta em si mesmo; 
3. A região de vinho como destino centrada na adega; 
4. A casa ou o negócio familiar onde todos os visitantes são convidados pessoais de quem os acolhe; 
5. A adega como um local de venda a retalho; 
6. A adega com um local de educação; 
7. A adega como um local de história viva e herança cultural. 
 
Estas concepções influenciam a forma como os visitantes as olham mas também a forma como os 
seus proprietários as entendem. A vocação é à partida definida por estes últimos e influencia o modo 
como estas adegas vão ocupar um lugar na actividade enoturística. 
Existem quatro grandes grupos de atributos que se podem encontrar numa adega e que representam 
os grandes factores que influenciam a atitude do consumidor na compra do seu vinho (Dodd e 
Gustafson: 1997). O primeiro deles é o serviço, a sua qualidade em termos de experiência geral; em 
segundo lugar encontram-se as características do vinho, vinhos sem qualidades intrínsecas também 
não convencem os consumidores; em terceiro lugar podemos considerar que o ambiente da adega é 
um factor relevante ainda que cénico para estes turistas; e finalmente o preço por garrafa, que 
influencia sobretudo a quantidade de compras efectuadas. Acrescem a estes factores outros como a 
interacção com outros visitantes, ou a possibilidade de educação. Estas variáveis não possuem 
obrigatoriamente esta ordem de prioridades e são tão importantes para a compra de vinhos e de 
lembranças nestes locais como para a qualidade da experiência turística final. 
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Frequentemente as visitas integram um percurso pela cave ou adega e depois uma sala de provas e 
uma loja de vinhos. As vendas directas de vinhos são no caso das empresas menores uma das suas 
principais fontes de receita se não a principal. Note-se que quase sempre estas caves ou adegas 
integram mais do que um produtor e servem de canal de distribuição das respectivas produções.  
 
3.2.2.5. Centros de Interpretação, Centros de Visitantes e Museus do Vinho e da Vinha 
Constituem normalmente um suporte da actividade: ajudam na incursão a esta realidade na medida em 
que tentam explicar e interpretar toda a forma de produção, por vezes o significado histórico e a 
valência cultural da actividade e do produto; e finalmente, servem como forma de educação dos turistas 
quanto à realidade em causa.  
Alguns dos turistas, os menos interessados, limitam a sua visita a incursões a centros desta natureza e 
a uma prova em adega em meio urbano, não tendo qualquer contacto com o enquadramento rural de 
produção. Outros turistas, mais interessados, podem então beneficiar de maior qualidade na sua 
experiência, já que menos turistas podem significar, nesta caso, em que a capacidade de acolhimento 
em meio rural é quase sempre limitada, uma experiência rural mais intimista e interessante.  
Estes centros tanto podem ser encontrados em meio rural como em meio urbano. Significam um ponto 
de referência na informação sobre a região, contribuindo para o processo de educação dos visitantes. 
Podem incluir pontos de venda de produtos regionais e de merchandising associado. Encaminham os 
visitantes para as adegas e outros serviços e atracções disponíveis nestas regiões. Podem ainda ser 
palco de eventos especiais e contribuir para a pesquisa sobre o vinho e a viticultura. 
 
3.2.2.6. Os Festivais e Eventos Enoturísticos 
Estes acontecimentos possuem a capacidade de atrair turistas que de outra forma talvez nunca 
fizessem incursões no universo vitivinícola. Existe contudo, e por esta mesma razão, o risco de serem 
atraídas pessoas e despender-se tempo, esforço e capital, a cativar clientes com baixas hipóteses de 
serem realmente atraídos pelo vinho, em detrimento dos que realmente têm interesse. Os eventos são 
formas de lazer cada vez mais populares, que permitem o desenvolvimento da actividade ao longo de 
todo o ano, mas fomentam picos de presença turística durante a sua realização. 
Muitos destes eventos ligados ao Vinho são patrocinados e acolhidos por adegas, quintas, museus ou 
outras infra-estruturas, até algumas especificas para a realização dos mesmos, e significam para 
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muitos produtores uma oportunidade de exposição e afirmação da sua imagem, individual ou colectiva. 
Podem acontecer em contexto rural ou urbano, indo de encontro àqueles turistas sem se deslocarem 
ao campo. Podem ainda constituir-se como uma forma adicional de reforço de venda destes produtos e 
chamar a atenção mediática para a sua existência. Servem igualmente para envolver a comunidade 
local e os turistas de proximidade e permitem o desenvolvimento e reconhecimento de relações de 
cooperação entre os participantes. Nalguns destes eventos os participantes competem, noutros 
associam-se. Têm a tripla função de divulgação/educação/entretenimento, mas também se encontram 
orientados para o negócio. Frequentemente o turismo gastronómico encontra-se associado, como parte 
constituinte dos elementos participantes. Por isso, e reconhecidamente, os benefícios de um evento ou 
festival prolongam-se para além do tempo e da duração do mesmo. 
Nestas formas de promoção é possível destacar os denominadores comuns que, com maior 
frequência, constituem as práticas de Enoturismo mais procuradas pelos turistas (Getz: 2000). Na 
prova (que pode ser realizada antes, durante ou depois de uma visita a caves, adegas ou Agro-
Turismo) e a estimulação sensorial (cheiro, gosto, som, tacto...); a visualização das operações de 
produção e engarrafamento no terreno; a participação nestas operações (colher, esmagar,...); travar 
conhecimento com o proprietário ou outro pessoal que colabora no processo produtivo; receber 
educação ou formação sobre o processo de produção, armazenagem, aquisição, ou outros como aulas 
de culinária associadas a este produto); interpretação histórica dos processos e dos locais visitados 
(das famílias produtoras ou da região); aquisição de informação técnica e económica sobre a produção 
vitivinícola, a área em que se desenvolve e a indústria em geral; aquisição de vinhos e produtos 
associados; oportunidades de tirar fotos, fazer filmagens e/ou apreciar a paisagem e a arquitectura 
local; provar alimentação regional em paralelo com a prova de vinhos. Mas o Enoturismo adopta ainda 
outras práticas como sejam cruzeiros ou percursos de comboio. Não existirem contudo fronteiras 
estanques entre estas práticas, até porque muitas delas subentendem outras, também aqui 
consideradas.  
Facilmente se percebe desta combinação de diferentes modalidades e agentes envolvidos mas 
também da sua acepção sistémica, que o Enoturismo encerra potencial de desenvolvimento local e de 
dinâmicas regionais que decorrem desta rede de relações e práticas, que envolvem zonas urbanas e 
rurais, grandes e pequenos actores, uma diversidade de motivações turísticas e de perfis de turista, 
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3.3. Enoturismo: um fenómeno sistémico integrado, uma “experiência total” 
O Enoturismo pode ser considerado como um sistema de relações entre actores cujo principal ponto de 
ligação é a actividade turística ligada ao vinho e à vinha, relações cujas implicações são inúmeras tanto 
para estes agentes como para a região em que estes se enquadram, na sua dinâmica de 
desenvolvimento (Getz: 2000; Hall et Al.: 2002; Benesteau & Morin: 2004). Entendeu-se que esta lógica 
sistémica é de particular relevância porque permite destacar as fortes interdependências entre agentes 
e actores implicados na sua concretização e que nos possibilitam reforçar a ideia de que existe uma 
necessidade premente de coordenação entre todos estes actores implicados, mas também porque é 
esta lógica que nos leva à defesa de que esta actividade proporciona uma dinâmica de 
desenvolvimento local e regional particular, que fortalece o conceito de “destino enoturístico”, como 
seguidamente se tentou demonstrar. 
O vinho, a alimentação, as artes e o turismo constituem-se como elementos aliados, integrantes e 
centrais deste produto enoturístico, em que aquilo que se oferece ao turista é uma experiência de um 
estilo de vida hoje socialmente valorizado e cujo valor ultrapassa a simples soma destas componentes, 
onde a mais valia da experiência e da imersão do turista neste contexto surge precisamente da 
globalidade e da complexidade desta conjugação de factores.  
Podem ser identificados os factores que fornecem o contexto mais abrangente em que esta experiência 
enoturística se integra (Roberts & Sparks in Carlsen &Charters: 2006; 7), na medida em que, à 
semelhança das outras formas de turismo, o Enoturismo é entendido como uma actividade de natureza 
sistémica e que se integra num contexto mais abrangente do qual depende e com o qual interage, 
conferindo-lhe características de experiência única e distinta das demais actividades turísticas. Estes 
factores formam desenvolvidos sobretudo com base em estudos do caso australiano, neozelandês, 
canadiano e norte-americano, contudo consideramos serem aqueles que na prática fornecem o 
enquadramento da actividade e que lhe conferem um carácter de “experiência turística total e única”. 
Assim: 
1. O primeiro deles é a autenticidade desta experiência, no sentido em que aquilo que estes turistas 
procuram quando se deslocam a estes locais é o “gaze” (na acepção de Urry) de algo real, de algo 
tradicional, que se prende com a produção agrícola mas também com o processo de transformação de 
um produto que crescentemente tem vindo a crescer em prestígio e em número de consumidores. É 
observar o processo produtivo de um produto de alto valor social e ter oportunidade de participar ou 
simplesmente “espreitar” esta realidade: o autêntico. Não é um espectáculo, não é uma encenação, é o 
autêntico. E até pode ser o autêntico segundo a concepção de Maccnell, ou seja, a “stadged 
autenticity”, mas não deixa de ser um processo real que conduz à produção do vinho que se prova e se 
consome e se leva para casa durante esta experiência.  
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É obvio que existe uma separação evidente entre a lavoura árdua que produz os grandes vinhos em 
termos mundiais, o barulho das máquinas que industrializam este processo e a actividade turística que 
se desenvolve neste mesmo espaço. Talvez por isso, as regiões “reservadas” ou criadas para os 
turistas sejam tão ou melhor aceites que aquelas que não reúnem quaisquer condições de recepção 
turística e que por isso não se dedicam a esta actividade. Entende-se que neste caso a “staged 
autenticity”, a realidade mostrada, inclui sempre uma realidade agrícola de bastidores a que o turista 
não tem acesso. 
2. O segundo tem a ver com o valor atribuído ao dinheiro, já que existe uma conotação de mais valia, de 
valor acrescentado associada a esta actividade, relacionado com a cadeia de valor gerada no acto de 
produção deste produto, sobretudo de ele for de alta qualidade, mas que também por seu turno se 
associa a uma experiência turística única, de um local inimitável; uma experiência única porque 
associada às características ímpares de determinado local e, por isso, o valor atribuído é sempre 
superior ao valor monetário gasto na aquisição e consumo deste produto.  
3. O terceiro prende-se com a interacção de serviços, relacionada com a grande interdependência de 
todos os agentes e actores envolvidos com esta actividade, quer seja nos locais de destino quer seja 
nos locais de emissão turística, ou garantido o estabelecimento de relações entre ambos por forma a 
permitir a distribuição destes produtos juntos do consumidor. 
4. O quarto factor refere-se aos cenários e ao ambiente envolventes, uma vez que a prática enoturística 
integra fortemente a componente de consumo das paisagem e da envolvente cénica em que se 
desenvolve, o que resulta numa implicação e numa valorização desta mesma envolvente, que motiva a 
sua preservação, valorização e exploração. 
5. O quinto factor prende-se com a oferta de produtos, a concepção de serviços e bens que em conjunto 
constituem a experiência turística que é vendida e prometida ao turista. 
6. A disseminação de informação constitui o sexto factor, ou seja, à necessidade de divulgação destes 
produtos e contextos e à sua efectiva diferenciação, por forma a atrair estes turistas, sem deixar de dar 
particular atenção à informação prestada sobre os locais e os locais visitados, uma vez que neste tipo 
de turismo o conhecimento destas realidades passa pela sua interpretação e explicação, o que é 
sempre mais fácil através da difusão de informação complementar e de suporte a esta actividade 
7. O sétimo dos factores tem a ver com o crescimento pessoal, na medida em que se refere à experiência 
de aprendizagem proporcionada por esta forma de turismo, uma modalidade de “edutainement”, como 
anteriormente referido. 
8. Por último, em oitavo lugar, os estilos de vida. A conotação prestigiante que o vinho tem vindo a 
adquirir, associada a um estilo de vida saudável, elitista, mas ao mesmo tempo anti-industrial, 
tradicional, relacionado com o bom gosto e uma classe culta, faz com que todos aqueles que procuram 
o Enoturismo tentem reproduzir este tipo de comportamentos e estilos de vida. 
 
No fundo, aquilo que se pretende demonstrar é que esta é uma experiência turística de carácter único, 
tanto para quem a faz como para quem a gere ou nela participa e que pode, quando bem gerida 
resultar em efectivos benefícios para todos estes intervenientes. Por outro lado, que esta experiência 
única não se basta em si mesma, implica uma série de outros sectores e actores que para ela 
contribuem e que desta podem beneficiar, como seguidamente se tentou demonstrar. 
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3.3.1. As redes de interdependência de actores: o sistema enoturístico de Getz 
A lógica sistémica de concepção da actividade enoturística foi primeiramente representada por Getz 
(2000), que à semelhança de Leiper (1998) estabeleceu um sistema relacional integrado entre os 
elementos que definem e constituem a actividade turística, no primeiro caso enoturística, no segundo 
caso turística genericamente. Do conjunto destas relações entre viajantes/consumidores, fornecedores 
e agentes locais vão surtir alterações ao nível da organização do destino enoturístico (Getz: 2000) ou 
seja, que entre oferta e procura se estabelece uma relação dialéctica da qual vai derivar um conjunto 
de relações, actividades e empresas que suportam esta dinâmica. Considera-se relevante o sistema 
proposto por Getz, por ter sido um dos primeiros a fazê-lo de forma sistematizada (Figura 7):  
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* Fonte: Adaptado de Getz: 2000; 5. 
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centrado do lado da Oferta vai muito para além desta (Getz: 2002). Alimenta-a, ordena-a, coordena-a, 
expõe-na à procura.  
  
3.3.1.1. O Enoturista, dos visitantes ao turismo de profissionais 
Os viajantes/consumidores são os actores que dão origem à actividade porque possuem motivações e 
expectativas relacionadas com a experiência do vinho que os levam a procurá-la. A experiência vai 
depender contudo da maior ou menor profundidade ou interesse que estes turistas têm por este tipo de 
produtos, mas também de “experiências passadas, informação e preferências” (Hall et Al.: 2000; 7), 
factores mutáveis de pessoa para pessoa e também para um mesmo individuo ao longo do tempo, à 
medida que vai amadurecendo a sua perspectiva. O destino pode incluir um conjunto maior de 
actividades e de atracções temáticas relacionadas com o vinho e a vinha, de forma a satisfazer os 
distintos graus de interesse dos visitantes e que podem ir da simples admiração de uma paisagem ou 
de uma prova de vinhos, a uma experiência de aprendizagem mais aprofundada, quase científica, 
sobre a produção vitivinícola ou sobre a forma de apreciar o paladar dos vinhos e o acompanhamento 
alimentar ideal ou possível 
Podem ainda estar incluídos neste grupo de turistas outro tipo de visitantes, aqueles que detém como 
principal motivação da sua deslocação o turismo cultural ou turismo gastronómico ou uma outra 
qualquer forma de turismo, mas que por alguma razão acessória decidem (ou alguém decidiu por eles) 
incluir uma visita desta natureza na sua viagem. Para Williams & Kelly (2001) estes são os mais 
interessantes e por isso analisaram o perfil do Enoturista Cultural ou seja, aquele que comporta um 
maior valor acrescentado para a região por significar alguém mais conhecedor, mais interessado, com 
maior poder económico ou pelo menos com mais interesse na aquisição dos vinhos e da alimentação e 
produtos das regiões em que estas se insere, baseando-se em muitos dos estudos já citados.  
É possível traçar um perfil de turista de acordo com os vários países receptores e actividades que aí 
praticam, embora existam denominadores comuns que se destacam entre todos eles e que nos 
permitem delinear um perfil aproximado deste tipo de turistas. Vários foram os autores que lhe 
seguiram e que apresentam um estudo deste perfil (Getz: 2000). 
Destaca-se em primeiro lugar o facto de estes turistas serem sobretudo provenientes de locais de 
proximidade, em detrimento dos de longa distância, ou seja a sua origem próxima é uma realidade para 
a maioria destas regiões, ainda que possam ter grande projecção internacional e um número 
considerável de visitantes desta natureza, e isto tanto no “Novo Mundo” como na Europa. Este facto 
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significa ainda que os turistas de proximidade fazem estas incursões mais do que uma vez, trazem 
amigos e familiares em algumas destas visitas; normalmente são destinos de apenas um dia, 
comportam-se sobretudo como visitantes e não como turistas. Também em média estes turistas são 
mais escolarizados, possuem maiores rendimentos e demonstram alguns conhecimentos sobre vinho.  
Um outro denominador comum, este ainda mais abrangente, relaciona-se com o conjunto de 
motivações subjacentes a estas visitas e que podem ser enunciadas da seguinte forma: o desejo de 
experiências personalizadas, de qualidade, de oportunidades de aprendizagem, de participação em 
realidades especificas, mas também de “autenticidade” e de travar conhecimento e contacto com a 
população local ou simplesmente a busca de entretenimento.  
Através de inquéritos realizados juntos dos clientes destes negócios tentou-se compreender os factores 
que motivam a compra de vinho associado a esta experiência (Getz: 2000). De acordo com a opinião 
manifestada por estes clientes, podem categorizar-se estes factores em quatro grandes grupos: 
• O primeiro diz respeito ao serviço do pessoal disponível para atendimento ao público na adega, já que 
segundo estes clientes a impressão do serviço prestado, a hospitalidade conseguida e o grau de 
entretenimento globais são os factores que mais se evidenciam e reflectem nestas vendas, sobretudo 
ao nível do material associado com o vinho. 
• O segundo factor refere-se às características dos vinhos em si, o seu gosto, a percepção da sua 
qualidade total, que influencia directamente o volume de compras efectuadas. 
• O terceiro destes factores diz respeito à questão estética associada ao vinho. A atractividade da 
exposição na adega, da rotulagem e das garrafas relaciona-se com a quantidade de compras de vinho 
mas também de lembranças associadas. 
• Finalmente, a questão do preço também influi neste processo, já que quanto mais elevado é percebido 
o preço menos quantidade é comprada.  
 
Quanto às características dos próprios turistas que se intricam com os anteriores factores e influem 
nesta relação comercial, conclui-se que quanto mais elevado é o rendimento destes turistas mais 
dinheiro é gasto na adega em geral e quanto maior o seu envolvimento com o produto também maior 
será o volume ou a regularidade de aquisição. Facilmente se percebe que não existe apenas um único 
tipo de visitantes a integrar esta actividade: o grau de conhecimento e interesse derivam em 
necessidades distintas em termos de experiências enoturísticas que procuram nestes territórios.  
O enoturista tem em média entre trinta e cinquenta anos, rendimentos médios/altos e provem das áreas 
de proximidade das regiões vinícolas. São consumidores regulares de vinho, possuem algum 
conhecimento sobre estes produtos. (Carmichel: 2005). Estas conclusões são contudo 
maioritariamente inferidas a partir dos casos no Novo Mundo (Hall et Al.: 2000; Carlsen & Charters: 
FLUL 211
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
2004). Ainda assim, conclui-se que existem públicos específicos com um perfil determinado e que 
viajam tendo como principal motivação o Enoturismo, mas que também existem muitos outros turistas 
que fazem Enoturismo mas cujo principal motivo da viagem é distinto deste. Ou seja, a sua viagem, por 
questões de itinerário predefinido por Operadores Turísticos ou de oportunidade e escolha pessoal 
acaba por incluir uma incursão nestas práticas, ainda que inicialmente o principal motivo tenha sido 
outro.  
Este mercado é cada vez mais global e o vinho permanece com uma imagem de prestígio associada 
ao campo, a uma cultura e comida “autênticas,” de “qualidade”, e a um estilo de vida “saudável”. Este 
fenómeno tem garantido o seu sucesso, sobretudo junto dos baby boomers, seus especiais entusiastas 
e adeptos. O desafio da conquista das camadas mais jovens, é contudo, uma realidade, que tem que 
ser superada para garantir a sustentabilidade a longo prazo da actividade. Um dos maiores desafios ao 
Enoturismo é mesmo o geracional, a conquista de novos públicos, mais jovens (Getz: 2000). Não 
menos importante, o desafio de permanecer associado a esta imagem de saúde, cultura, autenticidade 
e estilo de vida, o desafio de manter uma imagem “verde”, “amiga do ambiente”, com a qual é mais fácil 
coadunar públicos mais seleccionados e com maior poder financeiro.  
Hall et Al. (2000) tentaram a identificação de uma tipologia dos turistas baseada no conhecimento e 
gosto pelo vinho: os “amantes de vinho”, aqueles que detêm um gosto quase ou mesmo profissional 
sobre a actividade e procuram muita informação e detém bons conhecimentos sobre o produto; os 
“interessados pelo vinho”, um nível de visitantes intermédio, que ainda que detenha gosto e 
conhecimentos sobre o vinho estes são ainda limitados; finalmente os “turistas curiosos”, que não 
detendo conhecimentos sobre vinho vêem na expectativa de ver e aprender mais sobre o mesmo ou de 
simplesmente ter uma experiência agradável neste cenário vitícola.  
Ali-Knight & Charters (2002) estabeleceram uma tipologia dos visitantes, mais desenvolvida que a 
anterior, ainda que as premissas de classificação sejam essencialmente as mesmas: gosto e 
conhecimento do vinho, de acordo com as categorias que se seguem: 
• Amantes de vinho/Especialistas – são visitantes muito interessados pela actividade mas 
também pela gastronomia e pela aquisição de conhecimentos sobre vinho; têm uma formação 
de base sobre vinhos; desenvolvem leituras sobre o tema; são mais propensos a receber 
informação/formação sobre o produto, a realizar provas em adegas e a comprar vinho.  
• Conhecedores – ainda que possuam igualmente um alto nível de interesse e conhecimento, 
são normalmente um subgrupo do anterior. Reúnem visitantes do sexo masculino com 
formação universitária e que procuram formação sobre enologia.  
• Interessados – são os visitantes que vêm em busca de informação sobre armazenagem e 
envelhecimento do vinho mas também se interessam por gastronomia. Possuem no entanto 
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um nível de conhecimentos inferior e vêm à procura de uma oportunidade de ficarem mais 
informados, adquirindo conhecimentos, aprendendo, mas também de comprarem vinho. Só o 
grau de conhecimento e apreciação é diferente dos anteriores. 
• Iniciados/Curiosos – frequentemente procuram visitas guiadas e um maior conhecimento, ainda 
que os seus sejam consideravelmente limitados; tiveram poucas experiências deste género e 
possuem pouco interesse sobre o assunto, centram-se muitas vezes apenas no seu consumo. 
• Passantes – são visitantes que se deslocam em primeira instância sem interesse pelo vinho 
mas que por este estar integrado num circuito temático de outra ordem acabam por visitar 
também uma adega. São muito mais passivos e menos curiosos que todos os anteriores e o 
nível, qualidade e quantidade de informação que necessitam é francamente inferior.  
 
Brown & Getz (2005) estabeleceram posteriormente uma tipologia das diferentes motivações que 
podem estar subjacentes a estas viagens enoturísticas e que decorrem de um conjunto de variáveis 
como sejam as suas necessidades, personalidades, estilos de vida, fase de ciclo de vida e experiência. 
Esta classificação encontra-se representada na Figura 8: 
 
Figura 8. Motivações de Viagem Enoturística 
INTELECTUAIS 
Aprender, explorar, descobrir 
SOCIAIS 
Amizades e relações interpessoais, necessidade de 
estima e aceitação para reforço da auto-estima 
ALTERAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
Atingir objectivos, alcançar conhecimentos, vencer 
desafios, competir 
FUGA AO EXCESSO DE ESTIMULOS 
Escapar, relaxar 
*Fonte: Adaptado de Brown & Getz (2005) 
 
Todas estas dimensões são facilmente legíveis na actividade enoturística. Desde logo, a fuga ao 
excesso de estímulos que a vida nas grandes cidades implica e o relaxamento são proporcionados pelo 
ambiente rural em que se insere a experiência; por outro lado, esta pode ser uma experiência de 
aprendizagem sobre o vinho e a forma como se produz e bebe ou seja, claramente as motivações 
intelectuais estão presentes na actividade. Em termos sociais, o convívio com amigos e parentes ou 
com outras pessoas, incluindo os proprietários ou colaboradores destas explorações agrícolas fazem 
parte de uma construção de auto-conhecimento e relação com os outros, possível neste contexto de 
grande personalização dos serviços prestados, e finalmente, a alteração de competências prende-se 
com modalidades que podemos encontrar no Enoturismo, que tanto podem significar o tirar um curso 
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mais profissional sobre vinhos como fazer desportos e passeios pelo espaço circundante, vencendo 
desafios físicos e mentais que o contexto vitivinícola proporciona. 
Apesar destas classificações de síntese, pouco se sabe sobre os consumidores e sobre a forma como 
os apreciadores de vinho se podem tornar enoturistas. Em muitas das regiões onde o Enoturismo 
acontece, a informação sobre os respectivos praticantes não se encontra disponível. Uma das 
principais conclusões que relevam destes trabalhos é justamente o insuficiente conhecimento destes 
públicos, não permitindo estabelecer com segurança uma base alargada de oferta que vá ao encontro 
das suas necessidades específicas. Pouco se sabe também sobre o Enoturismo internacional (Getz: 
2000; Dowling & Carlsen: 1998; Brown & Getz: 2005). Muitas adegas fazem estudos sobre os 
consumidores de vinho, mas não sobre os visitantes em particular. Certas características relacionam-se 
com realidades concretas, o que nos faz acreditar que para cada tipo de região emissora existe um 
perfil ligeiramente distinto, ainda que com algumas similitudes ao nível dos interesses e motivações 
subjacentes às visitas. No caso de Margaret River, no sul da Austrália, em algumas regiões 
predominam os visitantes individuais ou em família e com os amigos, já em Victoria são mais 
frequentes as visitas de grupos de maior dimensão, com rendimentos médios inferiores. Nos Estados 
Unidos, estes visitantes são predominantemente provenientes da classe de “baby-boomers”: população 
activa, com rendimentos elevados e uma situação laboral estável. Muitos destes consumidores 
pertencem a grupos com interesses especiais, sendo sócios de clubes de vinhos ou de outros grupos 
de afinidade e por isso são facilmente identificáveis. Os enoturistas consumidores dos EUA dão mais 
importância ao pessoal ao serviço e à educação que conseguem obter nestas incursões, enquanto que 
os australianos procuram mais a qualidade do ambiente cénico e a envolvente da actividade. De certa 
forma, os níveis de implicação e participação neste tipo de turismo encontram-se relacionados com os 
estilos de vida e valores a estes subjacentes. Casais mais velhos, sem dependentes e com maiores 
rendimentos são por isso uma realidade comum a todos os perfis traçados nos vários estudos. Todos 
vêm normalmente à procura de provar e comprar vinhos. 
À partida o “enoturista” não corresponde a um único tipo de visitante, que a graus de interesse e 
envolvimento com a actividade vitivinícola correspondem perfis de visitantes distintos, que causam 
impactes também diferentes nas regiões por possuírem necessidades e motivações diferentes quando 
escolhem este turismo. Os estudos desenvolvidos dão sobretudo conta da realidade anglo-saxónica. 
Admite-se que as expectativas do enoturista variam de região para região e por isso até os factores de 
sucesso que são determinantes para a oferta são particularmente difíceis de definir, em função desta 
disparidade de expectativas (Charters & Ali-Knight: 2000). 
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Na Europa o Movimento del Turismo del Vino identificou quatro segmentos de enoturistas baseados 
num combinado entre a motivação da viagem, os comportamentos e o conhecimento do vinho 
(Corigliano: 1996). Aquilo que se pode concluir deste estudo europeu é que a actividade quando 
equaciona atingir este tipo de turistas deve tentar responder às suas necessidades de permanência 
nestes territórios, desenvolvendo estruturas que se coadunem com os seus estilos de vida, gostos e 
opções culturais. Podendo ter o efeito de despoletar um movimento de aquisição de segundas 
residências nestes mesmos locais por parte destes enoturistas.  
Em França, cerca de 45% dos visitantes da região de Bourgundy são especificamente Enoturistas, 
enquanto que na de Bordéus este intuito específico aparece apenas como o quarto motivo de viagem 
dos seus turistas, sobretudo turistas culturais e só acessoriamente enoturistas (Getz: 2000). Existe 
contudo e quase sempre um grande número de motivações combinadas que associam o interesse 
cultural, as paisagens, o vinho, a socialização, o entretenimento e às vezes podem incluir reuniões, 
negócios ou visitas a amigos e familiares, uma miríade de motivações possíveis que contribuem para a 
realização destas visitas enoturísticas. Associados às actividades que estes turistas podem efectuar 
temos a questão das compras e do recreio, elementos incontornáveis para muitos deles: compras 
directas nos produtores ou engarrafadores ou compras de “lembranças” na região.  
As provas e as visitas às caves ou adegas são as formas de Enoturismo mais exploradas em 
simultâneo em todas estas regiões (Benesteau e Morin: 2001): em consequência, esta limitação da 
oferta vai influenciar o tipo de procura existente. Ou seja, porque a oferta é limitada, os turistas 
correspondentes vão ser sobretudo clientes amadores e amantes do vinho, com algum capital e capital 
cultural, que procuram “circular” para conhecer a região e as suas vinhas de forma breve mas que 
quando visitam as adegas se apresentam sobretudo com o intuito consumista de provar e comprar os 
seus vinhos. Coleccionam a experiência de ver: paisagens, cidades, vilas e aldeias, passam por 
museus, vinhas, caves… mas sobretudo querem provar e comprar o que a terra produz e levar para 
casa esse testemunho de passagem e presença nestes locais, frequentemente sem outras 
repercussões ou desenvolvimentos posteriores. No presente estudo defendemos uma ideia de 
Enoturismo distinta desta, porque por um lado, acredita-se no seu alto potencial para gerar 
envolvimento, fidelidade e notoriedade nesta relação entre turistas e a região ou estruturas visitadas, 
por outro lado, que o Enoturismo pode constituir uma importante fonte de dinâmica económica, cultural, 
social e até ambiental para a região em que se integra. Defendemos também que só insistindo na 
diversificação e integração coordenada da oferta e das actividades e estímulos que se proporciona aos 
turistas podemos abarcar outros públicos, ou estes mesmos públicos mas por mais tempo, tornando o 
retorno apetecível e justificável: inclusão de actividades que garantam uma estada mais prolongada e 
assim proporcione maior dinâmica à região visitada. Da conclusão anterior decorre a relação existente 
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entre a presença dos turistas no local, a sua fidelização e as vendas realizadas directamente. A 
qualidade e a autenticidade do contacto directo com os produtores possui um impacte marcante nos 
turistas e na forma como estes olham para os produtos que adquirem e consomem. A formação de 
quem contacta directamente com este público, e que por vezes substitui a presença do produtor, 
revela-se essencial para o sucesso deste negócio, já que a satisfação do cliente encontra-se ligada 
obviamente à qualidade do produto, mas também à qualidade da recepção e da relação que estabelece 
com quem o acolhe: viticultor e/ou colaborador. 
Apesar de várias tentativas de definição de um perfil de Enoturista, o que ressalta é a existência de 
turistas e visitantes com necessidades distintas de acordo com o grau de interesse e conhecimento que 
detém da actividade em questão, mas também com as especificidades características das regiões 
visitadas. A análise fina é assumidamente difícil, mas necessária, pois só conhecendo os perfis dos 
enoturistas se podem constituir produtos centrados nas necessidades especificas destes públicos-alvo, 
e que se revelam significativamente interessantes e atractivos.  
 
3.3.1.2. Os Fornecedores no Enoturismo: a dimensão dos actores implicados, uma questão de 
escala e desenvolvimento  
Os Fornecedores servem como elemento essencial constitutivo da oferta que agrega tanto os serviços 
principais como os acessórios e complementares que constituem este produto turístico. Como serviços 
básicos centrais consideram-se o alojamento, a alimentação e os transportes. Já a organização de 
visitas às caves e adegas; a promoção e os eventos ou festivais temáticos são serviços acessórios 
para estes fornecedores (Getz: 2002) ainda que possam não o ser para o visitante.  
Não concordamos contudo com esta dualidade divisória, na media em que se considera que a natureza 
e qualidade das caves visitadas é tão ou mais influente na qualidade total do produto que os 
transportes incluídos no mesmo. Estes agentes são preponderantes na medida em que as 
características principais da oferta são imputadas pela natureza e importância que estes actores lhe 
quiserem proporcionar (Hall et Al.: 2002; Benesteau & Morin: 2004).  
O Enoturismo fica assim dependente dos agentes locais, sobretudo de quintas, caves e adegas e das 
modalidades de turismo que estas entendam promover. Este facto é importante na medida em que dele 
derivam os contornos do desenvolvimento local e os impactes regionais da actividade, em volume e 
qualidade. Seguindo esta argumentação, num estudo realizado na região de Victoria (Austrália) 
concluiu-se que o número de adegas existentes em determinada região – ou seja, a sua concentração 
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espacial – constituía um factor determinante para a atracção de um maior número de visitantes cuja 
principal motivação era o Enoturismo (e não outro interesse cultural de que esta actividade fosse 
acessória) (Getz: 2000). Desse modo, a concentração numa determinada região de um maior número 
de produtores ou adegas contribui para a afirmação de um pólo com maior capacidade de atracção 
enoturística. 
O Enoturismo constitui-se como uma oportunidade comercial para as adegas e produtores educarem e 
venderem os seus produtos directamente a estes consumidores. Dos vários estudos empíricos 
efectuados ressaltam outras conclusões comuns, independentemente das realidades retratadas, e que 
se prendem com o facto de esta actividade não se desenvolver de igual forma para todos os produtores 
vitivinícolas: a dimensão do negócio em causa pode significar uma diferenciação da forma como o 
Enoturismo se encontra associado àquela actividade (Getz: 2000; Hall et Al.: 2002; Carlsen & Charters: 
2004). Podemos distinguir objectivos de complementaridade distintos para produtores de grande e de 
pequena dimensão.  
Para os produtores de pequena dimensão, o Enoturismo pode significar a venda de toda a sua 
produção: permite a organização de uma base de dados de clientes efectivos e potenciais a quem se 
vende directamente, aumentando as margens de lucro e diminuindo ou suprindo na totalidade os 
custos de distribuição e uma liquidez financeira maior. Pode ainda significar uma forma de recolher 
informação relativa aos clientes e por este meio encontrar uma rede de gestão de clientes 
personalizada que no fundo visa igualmente o escoamento da produção mas tendo por base uma 
segmentação/fidelização dos clientes que nasce ou decorre da actividade turística. O conhecimento de 
todo o processo produtivo pode também elevar o grau de satisfação e envolvimento do cliente com este 
produto porque quando se compra conhecendo-se o verdadeiro “berço” daquilo que se está a comprar 
é provável que se desenvolva uma maior fidelidade à marca em questão.  
Para os grandes produtores, o Enoturismo funciona fundamentalmente como forma de criar ou reforçar 
uma imagem positiva que surte consequências ao nível da fidelização destes clientes à marca, bem 
como nas vendas e no reconhecimento em loja destes produtos, distinguindo-os da sua concorrência. 
Para estes o Enoturismo possui fundamentalmente um papel acessório, embora importante ao nível do 
reforço, afirmação ou constituição de uma imagem de marca que fideliza aquisições à distância e 
reforça a notoriedade destas empresas no mercado global. É portanto um canal promocional 
importante e uma forma de educar o consumidor e de o fidelizar. 
Pequenos e grandes produtores devem procurar o envolvimento dos clientes com o produto em 
questão; uma afinidade e um envolvimento maior com a marca do produto são responsáveis por um 
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maior número de vendas desse vinho mas também de lembranças e outros produtos a estes 
associados. Em qualquer dos casos, o Enoturismo revela-se um importante contributo para a estratégia 
de negócio vitivinícola fornecendo oportunidades de desenvolvimento de um negócio complementar, 
reforçando o negócio nuclear. As questões da identidade associadas à região e ao vinho revelam-se 
fortes indutores de fidelização vitivinícola mas também turística, sobretudo de proximidade (Getz:2000; 
Hall et Al.: 2002; Carlsen & Charters: 2006). 
Existe todavia uma considerável diferença de posicionamento entre pequenos e grandes produtores já 
que os primeiros dependem em boa parte de vendas directas, e o Enoturismo significa a presença 
destes consumidores, enquanto que os grandes produtores descobriram a pertinência desta actividade 
enquanto ferramenta de marketing, sobretudo para o reforço da marca e da imagem que defendem 
(Getz: 2000). Os vitivinicultores possuem em todo este processo um papel fulcral por constituírem os 
principais actores e vectores de desenvolvimento desta forma de turismo, desempenhando um papel 
estratégico; as formas que aquele adopta dependem das escolhas e recursos que estes actores 
consigam e queiram providenciar. São estes que imprimem ao Enoturismo as suas principais 
características e a qualidade da região enquanto destino (Benesteau & Morin: 2001). Por isso é 
fundamental sensibiliza-los para a actividade e para a sua influência em termos de desenvolvimento. 
Muitos dos produtores que nele participam utilizam-no essencialmente para chegar aos consumidores, 
fortalecendo com estes as suas relações, educando-os, testando novos produtos ou tentando criar 
imagens de marca mais fortes (Hall et Al.: 2000). A experiência proporcionada, o estilo de vida 
subjacente a esta experiência e a imagem do lugar e do vinho que se consomem são fundamentais, 
constituindo factores chave de todo este processo. Não bastam apenas vinhos de qualidade: a 
experiência que se proporciona deve ser suficientemente atractiva e cativante dos públicos. A este 
respeito a atitude de orientação já não para o produto mas para o consumidor revela-se fundamental.  
Um dos principais entraves a este desenvolvimento é a falta de interesse que alguns destes 
profissionais manifestam em relação a esta actividade. Ou seja, muitos destes profissionais não sentem 
necessidade económica de a desenvolver devido à sua grande notoriedade e prestígio vinícola. São 
bons no negócio que desenvolvem, e por isso não querem despender mais esforço, recursos e espaço 
e não desejam arriscar num outro negócio que desconhecem. Para o desenvolvimento do Enoturismo é 
necessário que haja por parte destes empresários um reconhecimento da valorização colectiva e 
individual associada à imagem da profissão que desenvolvem, que ultrapassa a valorização do produto 
que produzem. É o reconhecimento do prestígio de se ser viticultor que deve constituir uma motivação 
extra para estes empresários bem sucedidos. 
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Neste sistema, fornecedores e destino tornam-se aliados numa relação dinâmica que visa garantir a 
viabilidade do Enoturismo na região. Nesta relação estão presentes vários elementos: os serviços 
turísticos essenciais e a acessibilidade aos locais visitáveis mas também a actividade vitivinícola e o 
processo produtivo. Estes elementos podem ser considerados complementares mas revelam-se de 
uma importância idênticas em termos sistémicos, já que sem aqueles a viabilidade de todo o sistema 
pode encontrar-se comprometida. Por outro lado, o perfil definido para estes elementos tem que ser 
compatível como o tipo de turismo em causa. Uma vez mais, até nesta complementaridade facilmente 
se argumenta a necessidade de coordenação e gestão integrada de destino, no sentido de lhe imputar 
uma lógica coerente que não comprometa nenhum destes elementos e que os faça estabelecer um 
compromisso com esta actividade. 
 
3.3.1.3. As Organizações existentes no Destino e os Elementos Adicionais 
As Organizações existentes no Destino podem ser consideradas o terceiro maior elemento deste 
sistema e incluem tanto a gestão destes destinos como o marketing e comercialização destes produtos, 
já que para que o Enoturismo possa crescer o marketing deste destino revela-se fundamental. A gestão 
da informação e a organização da recepção dos turistas são parte integrante das suas funções. A 
conservação da base dos recursos existentes encontra-se a seu cargo, bem como o planeamento 
necessário para a gestão e desenvolvimento da actividade turística no local. A falta de controlo sob as 
formas de exploração da vinha, a excessiva especulação sobre da terra, a destruição da paisagem, a 
poluição, a erosão dos solos ou a falta de apoios do estado condenam a actividade e o seu 
desenvolvimento. 
Adicionalmente, outros elementos contribuem para a complexidade e o enriquecimento deste produto e 
que incluem: a interpretação do processo produtivo, das vinhas e da região vinhateira, que podem ser 
garantidos pelas entidades locais ou pelos proprietários ou pessoal ao serviço nas explorações 
vitivinícolas; as visitas na região, às quais se aplica uma lógica semelhante; os festivais e eventos 
temáticos, que permitem a intervenção das entidades locais, mesmo se temporária e pontual; as 
compras em caves e adegas ou na região; actividades de lazer adicionais; o acesso a outros aspectos 
da cultura local e do estilo de vida ligado a esta actividade; e finalmente a arquitectura regional e 
atracções históricas e culturais diversas.  
Todos estes factores ajudam a imprimir especificidades e uma identidade única e distintiva às regiões 
em causa e, por isso, necessitam de ser cuidadosamente coerentes com a vocação do destino 
enoturístico e com a actividade enoturística. Nas relações que se estabelecem entre a oferta e procura 
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são implicados factores de pull e push, tal como no sistema turístico de Leiper (1998) e que se 
relacionam com os factores que atraem os visitantes para determinado destino em detrimento de outro 
e com as qualidades de atracção que o próprio destino possui e que motivam essa viagem. Estes 
factores não se encontram representados no esquema de Getz, mas foram analisados no Capítulo I. 
(1.2.1.2.) da presente dissertação. Assume-se portanto que também aqui existem factores que do lado 
da Procura e do lado da Oferta funcionam como motivos de fortalecimento de atractividade ou de 
repulsa e que influem nas escolhas de destinos por parte dos visitantes. Esta relação entre oferta e 
procura foi destacada numa acepção sistémica no estudo do Enoturismo da autoria de Hall et Al.: Wine 
Tourism around the World – Development, management and markets, como seguidamente se expõe. 
 
3.3.2. A relevância da oferta e da procura: o sistema enoturístico de Hall et Al.  
Hall et Al. (2002) estabeleceram um modelo de relação entre oferta e procura de natureza sistémica, 
consideravelmente mais complexo na sua representação do que o anteriormente exposto. A 
experiência turística encontra-se em destaque neste modelo ainda que a centragem da definição do 
Enoturismo se dê sobretudo ao nível das diferentes ofertas que constituem esta forma de turismo. 
Admite-se que o Enoturismo inclui várias modalidades, desde visitas a adegas, a vinhas, a festivais e 
eventos vitícolas, a feiras e exposições de vinho e passeios pelas paisagens, em função de motivações 
específicas de ordem cultural e social e que se ligam ao conhecimento e gosto pelo vinho (Hall et Al.: 
2002). Entende-se que estas motivações variam de indivíduo para indivíduo, mas também ao longo da 
vida e de acordo com as experiências de cada um enquanto sujeito e com os estilos de vida que possui 
ou que deseja possuir.  
Esta definição centra-se sobretudo na oferta enoturística e inclui o alojamento, a restauração e os 
serviços turísticos oferecidos nestes mesmos locais. Integra todos aqueles que trabalham para tornar 
possível esta actividade: produtores, enólogos, colaboradores das adegas e outros trabalhadores da 
industria vitivinícola ou da turística que auxiliam e contactam com estes turistas. Reconhecem os 
autores no entanto que, é sobretudo do trabalho e dinâmica da indústria vitivinícola preparada para 
receber estes turistas, mais do que daqueles que se dedicam à actividade turística, que depende a 
qualidade da experiência enoturística. Não corroboramos com os autores nestas ideia, no sentido em 
que se defende que é tão importante a qualidade do alojamento ou a simpatia dos profissionais de 
turismo que contribuem com informação turística para esta experiência, como a qualidade do vinho ou 
a simpatia do produtor com que contactam. Ou seja, assume-se que fundamentalmente o valor da 
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“experiência” como um todo é mais relevante do que cada um destes elementos individualmente, ainda 
que se lhes reconheça importância estratégica na definição qualitativa do conjunto. 
O Enoturismo deve ser encarado não como a soma de experiências em adegas ou quintas mas como 
um todo coeso em que todos contribuem para uma mesma experiência e em que todos são, por isso, 
igualmente importantes: o alojamento, a restauração, o produtor. Ainda que o contacto com entidades 
turísticas possa ser breve, pelo menos ao nível da informação turística ele deve existir (Getz: 2000). 
Também deve existir apoio, nomeadamente institucional na recolha de informação estatística e na 
definição das políticas de marketing a seguir para uma dada região. A oferta aqui definida inclui todos 
os recursos passíveis de utilizar no produto enoturístico e a envolvente cénica e material, como é o 
caso da cozinha regional, em que estes se enquadram. Nesta oferta influem ainda as condições 
institucionais a diversos níveis de governação e que enquadram, motivam ou bloqueiam o 
desenvolvimento do sector. As regras de planeamento e as estratégias de desenvolvimento da 
actividade podem ser decorrentes deste enquadramento. As empresas produtoras apenas 
desenvolvem relações com os profissionais do turismo quando existe uma clara percepção de um 
benefício financeiro claro que deriva desta relação, necessitando muitas vezes de estímulos directos 
desta ordem para se abrirem a estas relações.  
Do ponto de vista da procura, a percepção dos visitantes resulta ainda de experiências passadas, de 
preferências pessoais (e obviamente culturais) e finalmente da informação disponível nos media e 
meios especializados de informação turística. O Marketing dos Destinos e dos Produtos Enoturísticos 
contribui para alterar as motivações ou alimentá-las e é o principal responsável pela criação de uma 
imagem dos destinos junto do seu público-alvo. O trabalho dos operadores turísticos também se revela 
importante neste mesmo sentido, são responsáveis pelas vendas destes produtos e por isso compete-
lhes fazer chegar aos públicos consumidores finais estas imagem que seduzem e motivam a compra. 
As motivações e percepções individuais, que decorrem deste processo de absorção de informação 
veiculada pelos media, combinam-se de forma a organizarem uma imagem individual dos destinos e 
suas atracções e contribuem para a formulação de expectativas associadas aos mesmos. As imagens 
mentais produzidas em consequência vão determinar a forma como se elegem estes destinos, ou seja, 
as visitas a estes locais dependem em grande parte da forma como se comunicam e informam os 
clientes acerca da sua atractividade turística. Um destino menos atractivo pode ser melhor comunicado 
e por isso ser alvo de um maior volume de visitas do que outro que não sendo tão conhecido do 
público-alvo acaba por ficar aquém das potencialidades turísticas existentes. Deste facto ressalta a 
extrema importância que o processo de comunicação possui na relação oferta/procura turística. O 
reconhecimento desta relação é de tal forma evidente que, como se referiu anteriormente, alguns 
autores já estudaram este fenómeno isoladamente (Hall et al.: 2003b). Para que exista um 
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reconhecimento da ligação financeira entre o negócio do turismo e do vinho é necessária esta indução 
externa do estado no sentido de tornar relevantes estas relações e o seu reconhecimento (Hall et Al.: 
2002). Daqui ressalta também a concepção de “produto turístico” numa lógica de combinação integrada 
entre indústria do vinho e do turismo e de uma impressão desta actividade no território, em particular na 
paisagem turística. 
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Genericamente, os princípios que fundamentam esta abordagem sistémica são em tudo idênticos ao 
esquema sugerido por Getz. Contudo apresenta-se como uma forma alternativa e mais completa de 
abordagem e definição do fenómeno, que destaca claramente as componentes oferta e procura, as 
relações de troca existentes entre elas e as sinergias envolvidas neste processo.  
Possui ainda a particularidade de colocar a indústria do vinho e o turismo na mesma linha de 
representação e ordem de importância para o bom funcionamento desta actividade. O seu mérito 
releva-se sobretudo da capacidade de representação da elevada dependência sistémica entre actores. 
Consegue ainda representar duas actividades de sectores quase opostos: agrícola e turística num 
mesmo plano de realidade regional ou local. Prende-se também com o destaque da “experiência 
enoturística”, conscientes de que Enoturismo representa um conjunto de acontecimentos, tidos como 
experiências; com a concepção deste Enoturismo como um dos “novos turismos” pós-modernos, em 
que o turista deseja procurar vivências, sensações, experimentar estilos de vida, tendo em conta 
representações e uma aprendizagem auto-construtiva e de auto-conhecimento. Enoturismo não é 
simplesmente um tipo de turismo, é uma “experiência turística tida como um todo”. 
Na era da pós-modernidade em que as experiências dos consumidores desempenham assumidamente 
uma relevância crescente, integrando uma “economia da experiência” emergente (Pine & Gilmore: 
1999), o turismo não fica indiferente a esta tendência. Assiste-se a um crescimento substancial da 
literatura sobre “experiência turística” e questiona-se a multidimensionalidade desta experiência, já que 
aquela inclui vários níveis e sentidos experimentais. Em primeiro lugar, e na maior parte da literatura 
das ciências sociais, o turismo constitui-se como uma experiência por oposição à vida do quotidiano ou 
como uma extensão da mesma, directamente relacionada com os estilos de vida que lhe são 
subjacentes. Por outro lado, os turistas aumentam o seu grau de maturidade enquanto sujeitos destas 
viagens, possuindo maior experiência e logo mais exigência face aos serviços e produtos que 
englobam esta experiência. É esta experiência que permite a (re)construção de identidades, o “jogo” de 
papéis e a vivência de liberdade em contexto turístico.  
Tudo isto se pode rever nas práticas enoturísticas, com a certeza de que estamos perante visitantes 
exigentes do ponto de vista qualitativo e de diversidade destas mesmas experiências. O estudo ainda 
não se encontra devidamente explorado: a relação existente entre o consumo alimentar e vinícola e a 
experiência turística encontram-se ainda muito pouco conceptualizados (Quan & Wang: 2003). A forma 
como podemos conceber esta experiência como um todo resulta em parte de uma concepção integrada 
de relação entre a procura e a oferta enoturística; mas resulta também, e em relação à oferta 
particularmente, de uma correspondência de complementaridade entre actores dela constituintes, numa 
lógica de destino integrado que se considera necessária. Percebe-se no entanto que a esta lógica de 
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destino integrado anteceder uma base de especificidades locais e regionais que permitem aos destinos 
enoturísticos tornarem-se concorrenciais por força das suas diferenças.  
Decorre ainda desta lógica sistémica a necessidade de encarar o Destino Turístico como uma unidade 
de gestão integradora dos agentes que nela se situam e nesta óptica conceber a actividade enoturística 
que nele se desenvolve. A actividade enoturística é promotora de transformações e pressões sobre os 
territórios que ocupa e os espaços que utiliza em particular no que concerne os espaços rurais ou 
rurbanos, característica que não deve ser esquecida. As consequências do Enoturismo também são 
visíveis na organização do espaço e dos actores nela implicados e na forma como estes estabelecem 
relações de interdependência. O desenvolvimento local decorre destas relações que propugnam o 
conceito de “Destino Enoturístico”, com particular destaque para as dinâmicas de ruralidade a este 
subjacentes. 
 
3.4. A GESTÃO DE DESTINOS ENOTURÍSTICOS 
“(…) na óptica do desenvolvimento rural, os territórios rurais são não só espaços patrimoniais,  
suportes ou domínios de intervenção e reservas de recursos,  
mas também e sobretudo espaços de solidariedade, vivência e iniciativa de colectividades territoriais.” 
Direcção Geral de Desenvolvimento: 1997; 42. 
 
3.4.1. A lógica do Desenvolvimento integrado 
A estruturação sistémica da actividade enoturística faz realçar claramente a existência de redes de 
relações entre actores implicados na actividade, como se demonstrou anteriormente. Defende-se que 
desta lógica decorre o argumento de que o Enoturismo constitui um motor de desenvolvimento local e 
regional, sobretudo ao nível dos territórios rurais em que se insere, mas também precedendo da lógica 
de “gestão integrada de destino enoturístico” que se considera incontornável para a sustentabilidade 
desta actividade e dos territórios que ocupa, tanto rurais como urbanos ou de fronteira. A este respeito 
considerou-se pertinente estabelecer alguma sustentação teórica destes fundamentos, por constituírem 
uma das premissas base que o presente estudo tentou confirmar. 
Entende-se o Desenvolvimento Local e Regional numa acepção territorialista, na medida em que se 
defende que este deve acontecer de forma endógena com base na mobilização dos recursos 
existentes em determinado território, constituindo-se com um progresso social adaptado aos mesmos: 
desenvolvimento não meramente económico, mas pressupondo harmonia com o ambiente e 
importando sobretudo os indivíduos e as comunidades. É ele que serve as comunidades e não a lógica 
inversa. Este não é contudo um processo fácil e livre de escolhos. 
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A concepção de Desenvolvimento1 é uma criação ocidental, nem sempre entendida da mesma forma. 
Durante a década de cinquenta equacionava-se o Desenvolvimento enquanto sinónimo de 
crescimento, nomeadamente de crescimento económico. As características económicas constituíam 
factores de crescimento e logo de desenvolvimento num país. Crescimento Económico era sobretudo 
equivalente a crescimento industrial ou seja, considerava-se que um país desenvolvido era aquele que 
conseguia alcançar um nível de industrialização considerável, permitindo-lhe crescer economicamente 
e logo desenvolver-se. A concepção de que o Desenvolvimento tem por base o crescimento económico 
surge pela primeira vez consignada de forma explícita num documento da ONU, em 1951, intitulado 
“Measures for Economic Development of Underdeveloped Coutries”. Neste relatório redigido por peritos 
desta organização defendia-se que a evolução do sistema produtivo seria feita através do avanço 
tecnológico e da acumulação de capital, o que levaria ao avanço das nações e logo ao seu 
desenvolvimento, suprindo as necessidades dos seus habitantes. Este documento espelhava uma 
perspectiva essencialmente funcionalista do Desenvolvimento, em que os países que a adoptaram 
mediam o seu desenvolvimento através do PNB e da sua dinâmica económica.  
Esta concepção funcionalista dominou e domina ainda hoje algumas políticas e ideologias nacionais, 
no entendimento de que só o crescimento económico permite o Desenvolvimento e que as 
necessidades dos habitantes são satisfeitas através do bom funcionamento da sociedade de consumo. 
A difusão desta concepção, contrariamente à noção de que o crescimento económico levaria ao 
desenvolvimento igualitário e a supressão das necessidades das populações, não acabou com as 
assimetrias entre países, não os nivelou. Acresce que “os valores ambientais, não sendo objecto de 
transacção em mercado não têm preço (…) danos irreparáveis (…) podem permanecer sem valor para 
a teoria do Desenvolvimento Regional” (Henriques: 1990).  
Nesta acepção de Desenvolvimento a dicotomia entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos 
encontra-se implícita como premissa base, a sua aplicação não permitiu a diminuição das disparidades 
das condições de vida das populações em muitos destes países nem a igualdade entre estes. O 
Ambiente era visto como um auxiliar do Desenvolvimento, ou seja, do crescimento económico, de onde 
se retiram as matérias-primas necessárias a este Desenvolvimento. A utilização deste Ambiente e das 
matérias-primas não acarretaria custos e os recursos eram considerados inesgotáveis, não sendo 
problemática a sua utilização no crescimento económico e logo no Desenvolvimento. Implícito neste 
paradigma funcionalista, o Desenvolvimento Regional reduz-se à questão do Crescimento Económico 
                                                          
1 A definição de Desenvolvimento é largamente explanada por Moreno (2002) em Desenvolvimento Local em Meio Rural 
Caminhos e Caminhantes, Dissertação de Doutoramento em Geografia Humana orientada pela Prof. Doutora 
Carminda Cavaco, Lisboa: FLUL; policopiado. 
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Regional: defende-se que a lógica de Desenvolvimento se estende à micro-escala das estruturas 
regionais da sociedade, em particular as económicas.  
Admite-se que a concepção funcionalista tem imperado desde os anos cinquenta no discurso e na 
prática na maioria dos países ocidentais, incluindo Portugal, e que esta posição tem determinando o 
percurso do modelo de Desenvolvimento seguido, afectando as políticas e opções destes países em 
termos nacionais mas também regionais. 
Nas décadas de setenta e oitenta a forma como se concebeu o Desenvolvimento veio permitir a 
integração de novas dimensões, e a atenção para problemas que decorreram da adopção de politicas 
conducentes com o modelo e concepção anteriores. Perante a crise petrolífera despoletada em 1973 e 
os primeiros sinais de crise económica que este acontecimento desencadeou as nações foram levadas 
a repensar o desenvolvimento e o modelo e opções tomadas, em particular em termos de 
“Desenvolvimento Local”. Nos finais dos anos setenta ficou claro que, os recursos são finitos, do que 
resultou o reconhecimento da necessidade de se promoverem novas politicas de preservação 
articuladas, de forma a permitir a salvaguarda do ambiente e dos recursos e matérias primas nele 
existentes. O Relatório do Clube de Roma (1972), intitulado “Os Limites do Crescimento”, reúne os sete 
países mais ricos do mundo, e expressa claramente a institucionalização destas primeiras 
preocupações ambientais em termos mundiais (Meathows: 1972). Nos anos oitenta o conceito de 
Desenvolvimento ganhava autonomia e sobrepunha-se ao de Crescimento Económico. Entende-se que 
os indicadores que traduzem o Desenvolvimento Económico não exprimem todas as dimensões do 
Desenvolvimento, nem as suas especificidades ou territorialidades, em meio urbano ou em meio rural. 
O Desenvolvimento deixa de significar esta ordem de crescimento, passando a implicar dimensões 
sociais, culturais, de gestão do ambiente e dos recursos, que claramente ultrapassam o plano 
económico.  
Mais do que seguir uma lógica quantitativa, o Desenvolvimento tende a voltar-se para uma lógica 
qualitativa. Compreende-se que vivemos num mundo global onde ninguém se pode demitir das suas 
responsabilidades sobre os recursos: defende-se uma lógica de “internalização de externalidades” na 
medida em que se percebe que as questões externas podem afectar cada um de nós. Este 
reconhecimento vai significar a necessidade de atribuição de um valor que também é económico ao 
Ambiente e aos recursos utilizados. 
As evoluções que decorreram da percepção de que o Desenvolvimento é um fenómeno mais complexo 
e multifacetado e que ultrapassa o simples crescimento económico, repercutiram-se na forma como 
nos anos noventa se adoptam novas perspectivas. As preocupações relacionadas com a finitude dos 
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recursos e as limitações do planeta, as consequências nefastas do crescimento económico e as 
fragilidades da concepção funcionalista acabaram por fazer equacionar novas acepções para o 
Desenvolvimento. O Ambiente nesta lógica passa de objecto a sujeito, sendo um “ambiente sem 
fronteiras” e cuja responsabilidade de preservação compete a todos. O Desenvolvimento a partir dos 
anos noventa ou é Desenvolvimento Sustentável ou não é Desenvolvimento. Defende-se a ideia de que 
o Desenvolvimento Sustentável garante uma gestão racional dos recursos, por forma a garantir que no 
futuro também o possam continuar a fazer, nunca comprometendo o legado das nações e fazendo com 
que seja possível transmiti-lo às gerações futuras. O Desenvolvimento tem um plano socio-cultural, 
económico e ambiental e vive do equilíbrio destas várias dimensões. Covas (2007; 11) propõe um 
“novo compromisso entre a economia dos ecossistemas, a multifuncionalidade agro-rural e as 
estratégias familiares respectivas que ultrapassam em muito a simples lógica mercantil e financeira”, 
dando conta da complexidade que esta triangulação de significados possui nos espaços rurais. 
Sendo certo que não existe Desenvolvimento sem actores, agentes dinamizadores, tanto no domínio 
público como no privado, de forma a permitir a melhoria das condições de vida das populações, através 
de um processo de Desenvolvimento Local, significando este: a melhoria dos trabalhos existentes e 
dos salários correspondentes; a criação de novos empregos; a melhoria da educação e da formação ao 
longo da vida; oportunidades de proporcionar o direito ao lazer; a participação da comunidade e a 
dinamização da sua vida cultural; a criação de redes de associações; a integração social; e finalmente 
a afirmação de identidades culturais.  
Este “novo” conceito de Desenvolvimento aplica-se à escala regional, porque se acredita que o 
fenómeno deve ser indissociável do Território em referência. De acordo com o Paradigma Territorialista 
(Henriques: 1990), o desenvolvimento é “desencadeado ao nível das pequenas unidades territoriais, os 
‘agropolitan districts’ propostos por Friedmann e Douglass ou pelas ‘regiões’ de Stöhr”. A “integração 
dos recursos territoriais disponíveis juntamente com a mobilização das estruturas sociais e políticas 
organizadas numa base territorial constituirão a base para que, ‘de baixo para cima’, possam ser 
desencadeadas mais endogenamente impulsos para o Desenvolvimento”. Ou seja, admite-se, que o 
processo de Desenvolvimento é em primeira instância endógeno, recorrendo-se dos “identidades 
territoriais das populações e das suas formas de organização comunitária” em que através de um 
processo continuo de transformação e valorização social, cultural, económica, ambiental se atinge o 
Desenvolvimento Regional. Este processo é contudo “conflituoso e não harmónico, na procura das 
melhores soluções (Henriques: 1990). Ou seja, o Desenvolvimento é imperativamente de base local e 
regional, o que significa que ou o Desenvolvimento é de base local e regional ou não é 
Desenvolvimento. Ambos são dinâmicos e existe uma articulação coerente entre o nacional e o local, 
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onde os factores sociais, humanos, culturais, económicos e ambientais aparecem indissociavelmente 
intrincados.  
Nesta acepção admite-se que as instituições descentralizadas, as autarquias territoriais, as empresas 
regionais e as associações informais são os agentes privilegiados destas estratégias de 
Desenvolvimento. Admite-se ainda que “se o desenvolvimento não se reduz à sua dimensão local, é, 
porém, a essa escala, que a vida é efectivamente vivida e que, portanto, o desenvolvimento se 
concretiza.” (Henriques: 1990; 12).  
O Desenvolvimento local é aquele que permite a melhoria das condições de vida de um território 
quando protagonizado pelas populações locais que aproveitando de forma sustentável os recursos 
existentes e o espaço que ocupam encontram soluções para os seus próprios problemas a partir da 
optimização dos mesmos e seguindo um plano estratégico concreto e coordenado de natureza 
económica e social. Esta questão é largamente desenvolvida por Moreno (2002), que analisou as 
Associações de Desenvolvimento Local e a dinâmica que a sua actividade produz ao nível das 
comunidades em que aquelas se integram. 
O Desenvolvimento pressupõe a existência de relações dinâmicas e compensadoras entre o 
Desenvolvimento local e o nacional e, por isso, é necessário criar as condições e vias que permitam 
esta articulação. A comunidade local deve ser entendida como um organismo vivo, uma organização 
inteligente e empreendedora com um determinado território. O ser humano aqui enquadrado deve ser 
entendido como um recursos estratégico básico para este desenvolvimento e o princípio e fim de 
qualquer esforço de desenvolvimento, sujeito e simultaneamente objecto deste desenvolvimento. Por 
isso se considera que a sua participação, integração, cooperação, não exclusão e o respeito pela sua 
cultura e ambiente são processos em evolução que devem ser respeitados.  
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento consigna muitos destes princípios na 
Declaração do Milénio (2000), considerando que o Desenvolvimento deve permitir: 
• a melhoria das condições de vida dos membros de uma comunidade, tendo em consideração todas as 
componentes essenciais ao desenvolvimento humano; 
• o aproveitar das capacidades dos recursos humanos disponíveis e a sua utilização adequada enquanto 
recursos estratégicos de Desenvolvimento, potenciando a sua capacidade para a planificação, a 
coordenação e a concertação de esforços e recursos em função de um objectivo comum; 
• favorecer os processos de participação responsável da comunidade e a identificação de problemas e 
necessidades que nela existam, assim como a elaboração de propostas e a tomada de decisões que 
visem a solução dos mesmos; 
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• permitir o reforço dos sentimentos de identidade e de pertença, de compromisso com a comunidade a 
partir da consolidação das imagens de identidade cultural local e social das regiões em causa. 
 
Reiteramos este sentido do Desenvolvimento e consideramos que o Enoturismo vive precisamente 
desta lógica de localização de iniciativas e de adaptação à “menor escala territorial possível”, da 
mesma forma que se defende que este desenvolvimento é feito “a partir da identidade territorial das 
populações e das suas formas de organização comunitária”, de que o Enoturismo também depende em 
grande medida. O Desenvolvimento pressupõe a articulação com o território e o Desenvolvimento 
Regional a adaptação desse desenvolvimento à escala local, defendendo-se a antecipação das 
populações locais como forma de garantia de satisfação das suas necessidades, já que “se o 
desenvolvimento não é redutível à sua expressão local, é, porém, a esse nível que o desenvolvimento 
se torna real (Biro in Henriques: 1990; 33).  
Cada região é resultado de um processo histórico, económico, social, cultural e organizacional em que 
o território que aquela integra é um agente de transformação activo e comprometido com o sistema 
produtivo existente e não apenas um mero suporte dos recursos e das actividades económicas aqui 
desenvolvidas. A valorização das diferenças locais e das identidades que integram o próprio conceito 
de Desenvolvimento são por nós consideradas fundamentais. De acordo com esta acepção, o 
Desenvolvimento não produz apenas dinâmicas económicas à escala local, opera em favor da 
afirmação e valorização das identidades locais. 
A lógica de integração transnacional da actividade não é contrária a esta na medida em que 
precisamente a lógica regional pode integrar regiões de diferentes países em termos turísticos, 
atravessando as fronteiras nacionais. Preferivelmente aplica-se a definição de “destinos enoturísticos”, 
que podem integrar áreas de mais do que um país. Promover o desenvolvimento local e também 
promover o desenvolvimento global, na medida em que o segundo decorre do primeiro, pois não 
podem existir lógicas de globalização que não subentendam a localização dos fenómenos em causa e 
a valorização das especificidades locais subjacentes. Os diferentes processos de diferenciação cultural, 
social e humana, anteriormente mencionados, testemunham este efeito da globalização, que se 
designa por Glocalização. 
O Desenvolvimento Regional na lógica terrotorialista deve aumentar a eficiência global de todos os 
factores produtivos de cada uma das regiões em particular, de forma integrada e dialéctica com o 
território em que se baseia. Esta constitui uma das premissas bases que a actividade turística e em 
particular a enoturística valoriza. Do que se pode concluir que o Desenvolvimento Sustentável é hoje 
um imperativo mas que ele não é apenas uma elaboração ideológica de aplicação de “cima para 
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baixo”: existe uma preocupação de integração inversa, fazendo das comunidades locais os seus 
agentes de execução porque é aqui que ele é posto em prática. Admite-se contudo que esta definição é 
de base ideológica e filosófica ocidental. 
O Estado deve intervir ao nível das condições elementares de criação e valorização de dinâmicas 
económicas, sociais e culturais que fomentem o desenvolvimento local, mas uma boa parte destas 
iniciativas devem ser protagonizadas pelos agentes locais e privados. Não se espera do Estado um 
intervenção “milagrosa” de alimentação desta dinâmica: este Estado e nomeadamente as instituições 
regionais podem contribuir para o agilizar deste processo, mas os agentes locais devem tomar em 
mãos uma boa parte do mesmo. O processo de Desenvolvimento deve ser controlado através de 
formas de poder de base territorial. Não existem receitas válidas para todos eles, pois o 
Desenvolvimento não tem lugar num espaço abstracto, ele incorpora um território que se entende ser 
um actor decisivo neste processo, dado a relevância que em termos económicos, empresariais, 
culturais, sociais e institucionais as suas especificidades apresentam. Em cada caso adoptam-se as 
melhores soluções em função dos contextos e dos agentes dinamizadores presentes (Henriques: 
1990).  
O Enoturismo constitui um motor deste Desenvolvimento Local e Regional capaz de dinamizar social e 
culturalmente as regiões em que se insere, servindo na perfeição como uma alternativa complementar 
às actividades primárias, sobretudo em áreas rurais onde urge o Desenvolvimento Local e Regional. 
Trata-se todavia de uma actividade que até a este nível possui particularidades diferenciadoras. Em 
termos dos espaços rurais, não falamos à partida de territórios deprimidos. O Enoturismo, como já se 
referiu, requer uma base económica agrícola e rural vigorosa. Ou seja, entender o Desenvolvimento 
Regional e Local que esta actividade pode potenciar não é apenas apreender a sua validade 
económica, é sobretudo realizada a leitura de outras dimensões que a actividade implica. Corrobora-se 
com a ideia de Covas (2007a: 17), para quem “o desenvolvimento rural e o desenvolvimento local são 
expressões diferenciadas de uma mesma ocorrência territorial”, logo a promoção da actividade turística 
neste contexto vem, em nosso entender, promover todas estas dimensões do Desenvolvimento. Por 
outro lado, defende-se ainda que “a pluralidade dos modos de produção é, portanto, uma condição 
indispensável para o desenvolvimento rural.” (ibidem: 39) e, neste sentido, a actividade turística e 
nomeadamente o Enoturismo, constituem soluções válidas de complementaridade da actividade 
agrícola em causa.  
O Desenvolvimento Regional é conseguido através de um conjunto de recursos institucionais, 
económicos, tecnológicos e culturais que em conjunto com os factores humanos e sociais constituem o 
potencial de desenvolvimento. Este processo implica obrigatoriamente a participação activa das 
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populações locais, a criação de redes de relações entre agentes, forças endógenas e exógenas, 
incluindo o próprio território, e a intensificação da dinâmica destas relações que são de natureza 
financeira, cultural e social mas também comunicacional. Interessa pois aferir em que medida estas 
actividades turísticas promovem as dinâmicas imbricadas no processo de Desenvolvimento. 
Note-se que algumas formas de TER (turismo em espaço rural) que se têm desenvolvido nestes 
mesmos espaços rurais, como vectores da sua dinamização, têm sido criticadas e questionadas devido 
ao facto de promoverem “aldeias típicas”, por vezes quase museificadas, ou seja, paradas no tempo e 
no espaço, autênticas reservas para o cidadão urbano visitar. De acordo com esta leitura, este 
fenómeno pode ter como consequência alguma atrofia no desenvolvimento de outros sectores nestes 
locais, na medida em que para se manterem aldeias intactas não foi possível deixar grandes margens 
para alterações do actual estado em que se encontram (Figueiredo: 2003). Percebe-se que este 
fenómeno não veio favorecer em quase nada as dinâmicas de desenvolvimento local, na medida em 
que “manter intacto” significa não dinamizar, não viver estes espaços. Este facto produziu, por isso, 
quase um efeito nulo em termos de Desenvolvimento, não conseguindo evitar a desertificação 
progressiva destes locais e não tendo em boa parte dos casos favorecido o aparecimento de novas 
actividades e sectores. Tal não acontece com o Enoturismo, e aqui se traduz uma outra leitura do 
carácter excepcional da actividade enoturística, a vitalidade agrícola é necessária, bem como a 
dinâmica de todo o sector vitivinícola a ela associada. Por isso se entende que, nesta forma de turismo 
existe uma combinação perfeita e necessária entre passado, presente e futuro, que não se revela um 
obstáculo ao desenvolvimento local dos sectores mais tradicionais tanto primário como secundário, 
conseguindo fazer-se em paralelo com o desenvolvimento turístico. Nesta relação, os turistas, os 
agentes e empresas locais beneficiam e as comunidades de acolhimento também.  
À semelhança de muitos dos autores que estudaram o fenómeno, defendemos que o Enoturismo 
corresponde a um valido complemento das economias rurais, podendo funcionar como motor de outros 
sectores ou actividades locais, ao mesmo tempo que proporciona mais valias evidentes em termos 
sociais e culturais para as comunidades em que se desenvolve. A imagem (e a auto-imagem), a 
valorização cultural e a maior disponibilidade de postos de trabalho estão entre estes benefícios. Para 
Covas, a “cultura identitária” revela-se fundamental em contexto rural porque em boa parte é ela que 
permite a valorização endógena e exógena destes territórios e do que neles se produz (Covas: 2007a; 
38). Por outro lado, os agentes que se implantam nestes locais, responsáveis pelo alojamento, a 
restauração, a animação, entre outros e que em boa parte dizem exclusivamente respeito à sua 
hospitalidade, justificam muitas vezes o restauro ou reestruturação de localidades e aldeias 
tradicionais, de acessos, de negócios, de produções artesanais, de artefactos, e de outras condições 
que contribuem igualmente para a requalificação de espaços e para a melhoria das condições de vida 
FLUL 231
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
das populações locais que quase sempre de forma directa ou indirecta acabam por delas usufruir 
(Cavaco: 1995a).  
Defende-se a necessidade de um projecto de território que equacione a “exploração agrícola 
multifuncional” (Covas: 2007b), conseguindo a fixação de massa crítica nestes espaços rurais de que o 
Enoturismo necessita ávidamente. Percebe-se que é importante que os “filhos da terra” tenham outras 
opções de trabalho nestes locais distintos daqueles que os seus pais tiveram, de natureza 
eminentemente agrícola e muitas vezes de subsistência. É legítimo que não estejam “condenados” ao 
trabalho da terra, que para aqueles que façam esta opção esta seja uma escolha voluntária, consciente 
e moderna, podendo optar também por outras actividades, nomeadamente do sector terciário ou 
secundário, entre as quais o Enoturismo.  
É certo que esta não é a única solução em que se deve sustentar a revitalização dos territórios rurais. A 
multifucionalidade assenta fundamentalmente em grandes sub-sistemas, um dos quais equaciona a 
integração de actividades de turismo e lazer nestes territórios e um outro onde se incluem os serviços 
agro-rurais que integram: as indústrias e artesanato; a animação e cultura; a educação; a restauração 
do património natural e cultural; os serviços de investigação; mas também a sanidade animal e vegetal; 
os serviços agro-ambientais; os agro-químicos; os agro-florestais e os agro-biológicos. Os outros 
subsistemas argumentam a necessidade de revitalização do sub-sistema produtivo: em particular as 
“produções e culturas agro-alimetares, agro-florestais, agro-energéticas, agro-industriais”; o subsistema 
ambiente: “integrando o solo, a água, o ar, a flora, a fauna e a energia”; e finalmente o sub-sistema 
bens públicos rurais: “físicos, químicos, biológicos, culturais, estéticos e sociais”, também ele de certa 
forma relacionado com as actividades turísticas que se desenvolvem nestes territórios (Covas: 2007b, 
74). Pode-se considerar que o Turismo, em particular o Enoturismo vive dos valores estéticos e 
paisagísticos dos locais em que se desenvolve e, por isso, se encontra em estreita dependência e 
imbricação com os outros sub-sistemas supracitados. 
Com o intuito de fundamentar a dinâmica que esta actividade induz, constituiu-se um esquema-resumo 
das implicações que tanto o Turismo Gastronómico como o Enoturismo produzem nos territórios em 
que se encontram implantados (Corigliano: 2002), centrado sobretudo na constituição da Oferta, 
responsável pela criação de sinergias locais, regionais e até transnacionais (Figura 10). Este esquema-
resumo facilita a leitura do efeito multiplicador que a actividade possui para regiões, potenciando o 
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Figura 10. Implicações dos Produtos de Turismo Gastronómico e Enoturismo 
 
 
* Fonte: Corigliano (2002; 169). 
 
Facilmente se percebe que alguns destes agentes representados não integravam os territórios 
vitivinícolas ou agrícolas em questão caso o turismo não lhes estivesse associado. Torna-se visível 
que, tanto o Enoturismo como o Turismo Gastronómico facilitam a integração de novos agentes 
motores de desenvolvimento e que até aqui não faziam parte das dinâmicas equacionadas para estes 
locais. Por outro lado, actores que ainda que já fazendo parte integrante destas regiões ganham uma 
dinâmica nova com a introdução desta actividade, dela beneficiando directa ou indirectamente.  
Os sectores identificados e que são criados pela presença da actividade turística como se demonstra 
incluem: o alojamento, que integra todas as unidades sem as quais a pernoita e logo a permanência de 
turistas não seria possível; o sector dos intermediários, Agências de Viagens e Operadores Turísticos 
que concebem os produtos e pacotes onde incluem os vários actores, sendo responsáveis pela 
informação, divulgação e venda destes produtos junto dos mercados emissores. Complementarmente, 
encontram-se as associações de turismo de carácter privado ou público que se ocupam sobretudo da 
informação e promoção turística destes locais. Neste conjunto de actores identificados como 
directamente dependentes do turismo e criados em resultado da sua existência integram-se ainda 
responsáveis por actividades especificas como sejam locais de alimentação, adegas e lojas de venda 
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de produtos típicos e regionais, incluindo vinho, que centralizam e facilitam a comercialização e 
exposição destes produtos junto dos consumidores/visitantes.  
Na fronteira entre as actividades especificamente criadas e aquelas já existentes encontram-se os 
transportes e acessos que facilitam estas viagens mas que contribuem em certa medida para a 
melhoria da qualidade de vida destas populações que deles também podem usufruir. O tempo e o 
custo das viagens são determinantes para a atractividade de um destino Enoturístico, pelo que a 
escolha por parte destes visitantes vai depender desta característica.  
De forma a aumentar esta atractividade são mobilizadas actividades complementares que tanto servem 
os turistas como a comunidades local. Muitas destas têm relação directa com o sector turístico mas 
muitas outras são criadas em benefício de ambos: é o caso das actividades de comércio, das 
actividades lúdicas, desportivas, culturais, tradicionais e dos eventos. Todas contribuem para a criação 
de postos de trabalho, que podem ser ocupados pelas populações locais e lhes permitem uma melhoria 
das suas condições de vida, já que delas usufruem.  
Existem estruturas fortalecidas e dinamizadas pela presença de visitantes ainda que não dependam 
necessariamente da sua existência: desde logo, produtos agrícolas e produtos típicos regionais, 
altamente valorizados pelos turistas e que se relacionam com aquilo que a região é capaz de produzir e 
que lhe é característico, fazendo com que de forma directa ou indirecta mais do que um sector de 
actividade beneficie da presença de visitantes na região, seja produtos vitivinícolas ou outras 
produções alimentares. Incluem-se ainda neste conjunto de elementos o ambiente, não um elemento 
isento, já que influencia o desenvolvimento, incluindo o turístico, e que agrupa os recursos naturais, 
culturais, artísticos, arquitectónicos, englobando as tradições e recursos sociais.  
Facilmente se percebe a complexidade de relações e redes de interdependência que podem existir 
entre os agentes implicados, que numa lógica de conjunto, contribuem para a constituição desta oferta 
gastronómica ou enoturística. Corroborando a ideia de rede, Gronroos (1987) desenvolveu um 
esquema que foi apresentado em Margaret River e que permite retratar a forma como vários agentes e 
sectores de actividade se encontram implicados na actividade enoturística, reforçando esta ideia de 
rede, necessária ao seu desenvolvimento numa lógica de integração com vista à definição de um 
“destino enoturístico” competitivo e atractivo. Resulta de uma abordagem combinada produto/serviço 
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*Fonte: Baseado em Gronroos (1987) e adaptado por Morris & King (1998) in First Australian Wine Tourism Conference 
(1998). 
 
Existem vários níveis de serviços implicados, sendo o primeiro directamente relacionado com o vinho, 
enquanto o segundo implica a introdução de serviços adicionais relacionados com a actividade turística 
e o terceiro nível se relaciona com as várias componentes de serviço que facilitam a actividade. Ou 
seja, um conjunto de camadas sobrepostas de produtos/serviços que no seu conjunto constituem 
elementos fundamentais da actividade. Esta “Flor” apresenta alguma evolução face à representação 
anterior, é mais explicita a lógica de justaposição e dependências destes agentes e inclui sectores não 
referidos na figura anterior (Fig. 10), como sejam a comunicação interna e externa, a empatia, a 
formação do pessoal ao serviço, a aparência destes locais, a responsabilidade e os serviços de CRM 
(relação com o cliente). Agrupa num primeiro nível as várias propostas de Enoturismo possíveis, sendo 
que outras pétalas podem ser acrescentadas; num segundo nível o conjunto de serviços sem os quais 
a actividade não era possível, ainda que não sejam tão fundamentais como os primeiros: o alojamento, 
a informação disponível e os circuitos existentes e finalmente o entretenimento; correspondem no fundo 
aos factores que contribuem para a maior atractividade destes destinos e para a definição de parte da 
sua vocação e capacidade de recepção turística.  
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As várias formas de Enoturismo, mas também o turismo gastronómico, possuem implicações diversas 
sobre o ambiente em que se desenvolvem, até porque a criação dos elementos supracitados muitas 
vezes implica a transformação dos territórios em causa, o que pode pôr em causa a sua vocação e 
interesse turísticos se houver transformação excessiva ou deformação. Mas o Enoturismo e o Turismo 
Gastronómico são igualmente agentes que fomentam o Desenvolvimento Local e Regional, com base 
nos seguintes argumentos: 
• Através da sustentabilidade dos produtos “amigos do ambiente”, que têm vindo progressivamente a 
valorizar e a promover. 
• Permitindo uma maior visibilidade destes locais que de outra forma não seriam tão conhecidos: ameixa 
d’Elvas, pastéis de nata de Belém, trouxas-de-ovos de Aveiro, vinho do Porto, licor Beirão, entre 
outros. 
• Promovendo um maior gasto per turista e uma maior atractividade/competitividade dos destinos, 
devido à sua complementaridade com outros produtos, o que pode conduzir à revitalização da oferta 
nacional. 
• Produzindo efeitos directos e indirectos em vários sectores que não apenas o turismo, a agricultura ou 
a restauração. 
• Contribuindo para o avolumar do efeito multiplicador da actividade turística. 
• Proporcionando às economias locais e aos pequenos produtores uma maior dinâmica e uma nova 
plataforma de desenvolvimento e promoção. 
 
A concepção de que esta forma de turismo implica um desenvolvimento integrado e sustentado 
assente no sistema do qual decorre, deriva do entendimento do próprio processo de Desenvolvimento 
Local e Regional Sustentável. Argumenta-se que o Desenvolvimento Local e Regional decorrem da 
implementação da actividade enoturística no território, através das redes de actores que aqui se 
instituem e que através da gestão de forças endógenas, da colaboração entre todos e do 
aproveitamento de algumas das forças exógenas conseguem de forma integrada gerir e desenvolver 
estes territórios. O Desenvolvimento Sustentável Local e Regional só são possíveis se paralelamente à 
gestão do território em função das principais actividades agro-vitivinícolas, existir uma lógica de gestão 
de destino integrada neste mesmo espaço. Ou seja, para que o Enoturismo traga Desenvolvimento 
Local e Regional não pode ser visto como uma actividade em que só algumas destes actores 
participam de forma isolada. Uma região em que o Enoturismo se desenvolve deve constituir-se como 
um território concebido e gerido como “destino turístico”, que é necessário de forma concertada, 
articulada e consciente equacionar como um todo (Cavaco: 2006). 
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3.4.2. A lógica de Gestão integrada de Destinos Enoturísticos 
O Enoturismo constitui-se como uma forma de turismo que ainda se encontra em desenvolvimento 
(Hall et Al.: 2002), tanto em termos de práticas como da própria maturação do conceito que lhes subjaz. 
Por outro lado, as regiões vitivinícolas não são transformadas automaticamente em destinos 
enoturísticos. Para que isto aconteça é necessário existir um investimento significativo tanto em termos 
de dinheiro como de tempo e de esforço, de forma a permitir que a região vitivinícola se desenvolva e 
que os seus actores se coordenem no sentido de permitir este processo de forma sustentada.  
A “gestão de destino enoturístico” integrada aparece como condição essencial do seu sucesso, 
Existindo interdependência entre a multiplicidade de actores e vectores que para ela contribuem de 
uma forma sistémica, através de uma relação entre o sector público e o privado. Para que o Enoturismo 
possa acontecer revela-se necessário um conjunto de infra-estruturas que de certa forma sirvam de 
suporte à actividade turística nestas regiões vitivinícolas, tendo contudo presente que a sua 
envergadura pode significar a perda de alguma vocação turística destes locais (Getz: 2000). E, por 
isso, deve ser dada particular atenção na integração destas ao nível do Planeamento. Desde logo, 
aparece como ideia chave central que acompanha esta actividade no decurso do seu desenvolvimento 
a seguinte: para que o Enoturismo ocorra com sucesso é necessária uma cooperação, coordenação, 
integração dos diversos actores e agentes que no terreno, sejam entidades públicas ou privadas, a esta 
se dedicam ou pretendem dedicar. Da cooperação no quadro deste conjunto deve resultar a lógica de 
gestão integrada de destino turístico que permite gerir com sucesso esta actividade em 
complementaridade com a actividade vitivinícola ou vice-versa.  
A lógica de destino integrado, onde esta actividade sistémica se produz é essencial para a sua 
vitalidade, uma vez que possui impactes substanciais para as economias regionais implicadas 
no seu ambiente e estilos de vida e, quando sustentável, promove benefícios a longo prazo e a 
integração progressiva de mais agentes. Muitas regiões têm procurado posicionar-se como destinos 
turísticos e Napa Valley é um bom exemplo a ter em conta, já que apresenta hoje níveis de 
massificação efectivos dos quais têm derivado alguns problemas. A Austrália representa um exemplo 
de como o Enoturismo pode ser desenvolvido com sucesso quando este é tornado prioridade nacional.  
Este esforço de coordenação deve ser partilhado tanto pelas entidades públicas como pelas privadas, 
já que desta partilha depende a sua vitalidade e qualidade. O caso australiano assim o comprova: a 
actividade registou uma grande expansão, que resultou num gradual reconhecimento do enoturismo 
mas também da actividade vinícola a ela subjacente, fruto da enorme atenção que as entidades 
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privadas lhes dispensaram, e do forte impulso que as entidades públicas lhe concederam, permitindo 
esta expansão concertada e positiva.  
Neste processo, o papel dos Operadores Turísticos não é o de agarrar num conjunto de fornecedores e 
formatá-los para um produto. A gestão de destinos integrados não visa a organização de simples 
combinados de oferta, o que existe no território é antes tratado e formatado para ter cabimento dentro 
de um produto turístico dirigido a determinado perfil de público. E é o produto turístico, à semelhança 
de qualquer outro produto, que deve seguir as tendências, as modas, que evoluem a uma velocidade 
cada vez mais vertiginosa, seguindo a lógica de sociedade de consumo em que se integra. Não é o 
território em que a actividade se implanta que o deve fazer, mas sim a “formatação” do produto, que é 
da responsabilidade partilhada entre Operadores turísticos e fornecedores locais. 
Desde cedo, uma outra ideia sustentada para estes destinos e sugerida no congresso de Margaret 
River, consiste na falta de integração entre as indústrias do vinho e do turismo e de cooperação entre 
actores implicados (Macionis e Hall & Johnson), como se verifica em várias das regiões analisadas. 
Macionis tentou justificar este fenómeno, sobretudo europeu, com o facto de a actividades estar no 
início e incluir os sectores primário, secundário e terciário, faltando experiência de turismo e de 
marketing a muitos destes agentes. Ainda foram diagnosticados outros problemas, nomeadamente: a 
falta de uma pesquisa de mercado apropriada; pouca informação disponível sobre os locais em causa; 
uma centragem prioritária no produto vinho e não no produto turismo e finalmente a própria forma como 
se aborda o Enoturismo, centrado no produto e não no mercado, constituindo uma barreira ao seu 
desenvolvimento devido a uma deficiente percepção da dinâmica e das necessidades que sustentam 
este mercado. Iniciativas como o Plano Nacional Australiano de Desenvolvimento ajudam no sentido de 
ultrapassar alguns destes problemas.  
Um destino enoturístico não se forma por acaso, deve ser planeado e gerido. “Em planeamento para 
destinos competitivos os gestores devem ser aconselhados a centrarem-se nas condições ambientais 
mais gerais de um destino, bem como na infra-estrutura e no negócio nos quais eles têm um maior 
controlo” (Murphy et. Al.: 2000; 51); existe uma clara consciência que o desenvolvimento turístico corre 
o risco de assentar em infra-estruturas que fujam à imagem que os turistas consideram atraente nas 
representações do rural, alterando os cenários e paisagens em que se desenvolve. Manter a qualidade 
desta experiência enoturística implica em paralelo a perpetuação: da sustentabilidade do cenário rural e 
da (re)construção social do rural em função das necessidades do visitante. Manter a articulação entre 
ambas as dimensões é, todavia, difícil.  
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Resumidamente, o Enoturismo resulta de uma combinação intencional de factores que permitem a sua 
afirmação e referência em termos mundiais: 
• Em primeiro lugar a reputação e qualidade dos vinhos associados parecem ser um dos factores 
determinantes para este sucesso, o que em parte explica a forte presença desta actividade em território 
europeu, ainda que não tão dinamizada como a do “Novo Mundo”. Existia uma propensão cultural que 
favorecia o seu desenvolvimento, fruto do referencial cultural que os vinhos e regiões vitivinícolas a 
estas associadas dispõem em território europeu.  
• O segundo destes factores é a existência de várias adegas numa mesma região, que aumenta a 
capacidade de atracção da mesma. Um número considerável destas adegas deve estar vocacionado 
especificamente para a recepção de turistas, possuindo infra-estruturas específicas para o efeito.  
• Também deve estar reunido um conjunto significativo de serviços e atracções complementares que 
respondem a outras necessidades efectivas destes turistas, reunindo “massa crítica” considerável que 
permite distinguir uma região das demais.  
• A protecção dos recursos é fundamental para o desenvolvimento de uma estratégia a longo prazo mas 
também para garantir que não se crie divórcio de interesses entre as actividades vitivinícola e turística.  
• A acessibilidade é um factor fundamental para o sucesso da actividade já que a questão da 
distância/tempo/custo tendo por referência os principais locais de emissão turística é decisiva.  
• Sendo o vinho um produto de referência que parece ser sinónimo de um estilo de vida particular, 
frequentemente associado com qualidade de vida, e sendo as regiões rurais regiões onde os limites 
aceitáveis da capacidade de recepção não são elásticos, Enoturismo deve ser sinónimo de qualidade 
dos produtos oferecidos e de captação de segmentos médios-altos, com rendimentos elevados, já que 
estes são muitas vezes e coincidentemente os principais consumidores de vinho.  
• A cooperação entre todos os agentes implicados e a existência de um projecto estratégico que lidere a 
adaptação do sector vitivinícola de forma integrada a esta actividade surge também como um factor 
crítico de sucesso, já que se revela premente a imbricação dos diversos agentes num objectivo e 
vocação comuns. 
• Todo este processo resulta e é reforçado pela criação e promoção de imagens de marca individuais, de 
cada produtor, ou colectivas, da região em questão, ou até mesmo da macro-região em causa. 
• A existência de programas especiais e eventos promovidos pelo sector turístico junto dos mercados-
alvo específicos revela-se uma estratégia fundamental para o bom desempenho e sustentabilidade do 
desenvolvimento deste sector. Defende-se que o esforço comercial não deve apenas ser realizado pelo 
sector vitivinícola: o sector turístico, também ganhador com este processo, deve proporcionar a sua 
venda e promoção deslocalizadamente junto dos mercados internacionais e nacionais. Aparece assim 
pertinente a integração de alguns destes produtos em Pacotes Turísticos de venda mais estandardizada 
ou mais personalizada, dependendo dos clientes em questão, mas que permitam uma fácil aquisição e 
divulgação desta forma de turismo. Este facto permite passar de forma de turismo dispersa para um 
sector mais direccionado, com maior exposição e facilidade de exploração. 
• Finalmente, a promoção de sinergias entre o sector vitivinícola e outros sectores, como sejam o da 
alimentação, da cultura ou do lazer, parece ser uma condição fundamental para o seu desenvolvimento, 
já que delas depende a riqueza, a atractividade e a complexidade dos produtos promovidos. 
 
Muitos destinos e regiões vitivinícolas perceberam claramente que os benefícios que esta forma de 
turismo pode trazer vão muito para além dos negócios das adegas e das simples vendas directas de 
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vinho. A dinâmica das economias regionais é também afectada por esta actividade, em que se 
integram não apenas práticas em áreas urbanas, onde os turistas são gerados, como também em 
contexto rural. 
O destino enoturístico pode ser entendido como um local com diferentes objectivos: um local para 
passar férias que incorpore uma série de actividades complementares do foro cultural; um lugar para 
negócios com opções de lazer; um lugar de passagem com uma ou mais paragens e incursões no 
mundo vitivinícola; um lugar de residência que por possuir atracções convidativas ou eventos 
esporádicos fomenta as visitas constantes (muitas vezes ao fim de semana), onde serviços desta 
natureza se encontram equacionados.  
Os destinos enoturísticos podem ser adegas isoladas em cidades e resorts, mas na maioria dos casos 
trata-se de regiões onde os turistas realizam o seu touring e que possuem mais do que um centro de 
serviços associado, onde se fornece alojamento, informação, alimentação e outros considerados vitais 
em termos de capacidade de atracção de um destino e de recepção e hospitalidade de visitantes. A 
maioria dos destinos enoturísticos é rural e inclui pequenas aldeias e vilas ainda que se reconheça a 
existência de relações com cidades de proximidade, sobretudo em termos de acessibilidades e 
construção de produtos por Operadores Turísticos de incoming, ou seja, DMC’s (Destination 
Management Company). Todos os destinos devem ter em comum elementos de desenvolvimento e 
marketing, estabelecendo uma relação constante com as áreas de origem, divulgando os seus 
produtos. Estas questões são de responsabilidade institucional, mas muito trabalho é feito pelos 
próprios empresários ou até pelos DMC. A relação com estes DMC e com Operadores Turísticos 
internacionais deve ser cultivada, de forma a alimentar a visibilidade do destino. Esta relação pode ser 
concebida como um “Modelo de Escolha” que permite identificar os factores do vinho que se 
relacionam com a escolha de um destino e que resultam nesta dialéctica positiva entre actividades 
(Ryan: 2002) (Quadro 5). 
 






estilos de vida, 
fase do ciclo de 
vida, 
experiência 
• As necessidades básicas são satisfeitas pelas experiências enoturísticas que motivam a viagem; 
• Aprender acerca do vinho, da cultura e da paisagem; 
• Partilhar experiências enoturísticas com pessoas importantes e pessoas com a mesma forma de 
pensar e com afinidades evidentes em termos de estilos de vida; 
• Ganhar estima através da aquisição de conhecimento e de experiências sobre o vinho; 
• Envolvimento com o local e possibilidade de lazer sério, vinho como estimulo central no estilo de 
vida; amadorismo); 









sobre o Destino 
• Preferência por vinhos de uma mesma região em particular ou por uma atracção específica 
• Desenvolvimento de uma marca para o destino que provenha das empresas produtoras de 
vinho; 
• Interesse por provas de vinho daquela região específica; 
• Marketing partilhado pelas organizações do destino tanto turísticas e de informação 
turística como as vitícolas; 
• Visitas pessoais a adegas e regiões vitivinícolas e a informação “boca a boca” influenciam 




• Ligações culturais e históricas favorecem determinados destinos; 
• Explorações de vinhos afectam a disponibilidade e encorajam a fidelização; 
• Peregrinação a regiões vitivinícolas e a adegas famosas e importantes; 






• O “cenário” representado referente a destinos conhecidos e especializados em Enoturismo Vs as 
propostas de viagens para outros destinos em geral. 
Variáveis 
Situacionais 
• Redução do risco,  
• Barreiras do custo e da distância entre origem e destino 
• Existência de produtos em “pacotes turísticos”, conhecimento sobre as regiões vitivinícolas. 
* Fonte: Ryan (2002) in Brown e Getz (2005). 
 
Decorrem inúmeras implicações da relação entre o mundo vitivinícola e o turístico, que permitem a 
leitura combinada da complementaridade, que pode ser positiva, entre estes dois sectores. Contudo, 
também se percebe facilmente que da quantidade e notoriedade da actividade vitivinícola depende o 
sucesso do turismo a esta associado e vice-versa, da imagem projectada e causada pelas experiências 
turísticas decorre uma fidelização efectiva ao produto vitivinícola que esta integra. Os contornos desta 
relação nem sempre são fáceis; quando esta relação se faz com sucesso pode significar um benefício 
exponencial para ambos; a relação no sentido inverso, quando corre menos bem em um dos sectores 
pode vir a afectar o outro em consequência. A sensibilidade da gestão desta relação é complexa e 
deve ser tida em consideração na lógica de desenvolvimento local equacionada para as regiões em 
que se integra. É evidente que o vinho e o turismo constituem dois sectores que têm potencial para 
entre eles servir como forte base para o desenvolvimento das economias rurais em que se 
desenvolvem em paralelo. As experiências de viagens influenciam as escolhas futuras de vinho, da 
mesma forma que uma boa experiência enoturística pode resultar no difundir de uma imagem positiva 
sobre as adegas ou região visitadas perante outros potenciais consumidores/turistas. Inversamente, 
vinhos que pela sua elevada qualidade despoletam o desejo de conhecimento do local ou região em 
que são produzidos. 
Para o Enoturista existe um conjunto de critérios que determinam qual a barreira de inclusão ou de 
exclusão de determinados destinos enoturísticos de acordo com a sua lista de prioridades: a barreira 
do tempo/dinheiro disponíveis é um dos principais factores que influenciam a sua escolha. Reconhece-
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se por outro lado que as questões directamente relacionadas com o vinho, com a sua reputação, a sua 
preferência pessoal ou o seu conhecimento de experiências enoturísticas disponíveis em cada um dos 
destinos são não menos determinantes das suas escolhas (Brown & Getz: 2005); estas dependem 
essencialmente das características do destino. 
O Enoturismo, como qualquer outra forma de turismo, encontra-se integrado num ciclo de crescimento, 
relacionado com o seu ciclo de vida. O que se espera da actividade é que venha a aumentar o número 
de visitantes e turistas que envolve, que venha a produzir uma intensificação do tráfego de pessoas 
nas regiões vitivinícolas, que necessite da criação de infra-estruturas para acolhimento destes turistas 
ou para melhorar a sua atractividade enquanto destino, que só será conseguida à custa de redes 
organizacionais e pela conjugação de esforços e recursos partilhados, tanto das populações residentes 
como dos proprietários e colaboradores directamente envolvidos na actividade (Carmichael: 2005). 
Acredita-se por isso que o investimento em informação conjunta, formação de pessoal ao serviço, 
qualidade e diversidade das experiências proporcionadas e a existência de um plano de marketing 
integrado são factores chave capazes de viabilizar e garantir a longo prazo a saúde do sector e do seu 
“casamento” com o vinho. Os actores de ambos os lados devem possuir uma mesma e única lógica de 
orientação, apropriada para fazer resultar e tornar benéfica esta actividade para cada um 
individualmente, mas também para a região em que se integram como um todo. 
Destaca-se um conjunto de factores que determinam a atractividade de um destino para determinado 
mercado e que facilitam ou dificultam as suas relações: o tempo, o custo e o conforto como os mais 
relevantes, mas outros factores influenciam também esta decisão, como os requisitos legais, as 
condições das estradas, a localização dos aeroportos, serviços aéreos regulares e a existência de 
pacotes turísticos, diferenças culturais e linguísticas e ausência de hospitalidade, alojamento e 
animação. 
Todo o destino deve desenvolver estratégias de posicionamento comercial para lidar com a 
concorrência. O “marketing relacional” é considerado uma boa forma de prolongar a relação com os 
visitantes e conseguir a sua fidelização. Acredita-se no entanto que isto só é possível se o “produto 
turístico” que se oferece se revelar à altura do vinho que apresenta, mantendo o interesse e renovando 
as combinações de oferta, proporcionando novas experiências. Esta lógica que deriva do Marketing 
ajuda a considerar uma nova abordagem da questão, nomeadamente na concepção dos produtos, mas 
também dos públicos envolvidos. Público não é apenas o consumidor final, o visitante. Esta concepção 
largamente explorada no marketing só raramente está representada nos estudos turísticos.  
No caso do Enoturismo são considerados como públicos: 
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• O consumidor potencial e final, ou seja, o consumidor de vinho e o enoturista; 
• Os intermediários: retalhistas e grossistas de vinho, restaurantes, operadores turísticos e agentes de 
viagens – canais de distribuição, mas também de concepção dos produtos, perspectiva frequentemente 
ignorada; 
• Os fornecedores, tanto de equipamentos como os próprios viticultores; 
• Os aliados: cadeias hoteleiras, produtores de alimentação, companhias aéreas, rent-a-cars, entre 
outros; 
• Os públicos internos: colaboradores e vendedores das experiências enoturísticas; 
• Os influenciadores – escritores e especialistas em vinhos ou em turismo, autores de guias turísticos 
como os Lonely Planet, Michelin ou American Express; os media; os grupos de imprensa, os opinion 
makers, as entidades governamentais envolvidas na actividade: turismo, agricultura, economia, cultura; 
a comunidade financeira, nomeadamente a banca. 
 
Delinear uma ou várias estratégias de produtos concebidos para chegar a estes clientes é talvez um 
dos caminhos a seguir no desenvolvimento desta forma de turismo. Deve-se ter em mente o cliente 
final, comprador, mas não se devem esquecer todos os outros públicos que influenciam o acto de 
percepção e compra do produto ou que podem influenciar o seu apoio financeiro e o desenvolvimento. 
A territorialização do turismo é preferível à turistificação dos locais vitivinícolas (Vieira: 2007), ou seja, 
que a actividade e as estruturas por ela criadas se enquadrem no contexto local e regional; que 
potenciem a sua dinamização mas não a transformação destes destinos em “parques temáticos” de 
vinho, com a consequente descaracterização ou perda de identidade, por força da integração de uma 
actividade turística padronizada, homogeneizante e sem relação com as especificidades do território. 
Entende-se por isso que o “Desenvolvimento Turístico” é condição sine qua non desta adequação da 
actividade ou não pode ser considerado desenvolvimento pela ausência de sustentabilidade deste 
processo. A triangulação de significados desta premissa: sócio-cultural, económica e ambiental e a sua 
relação com os locais em que se integra são sinónimo da valorização que o turismo permite em todos 
estes quadrantes e não existe valorização sócio-cultural se forem aniquiladas as suas diferenças.  
 
3.4.3. Enoturismo e Criação de Valor 
A actividade enoturística encerra efeitos evidentes e positivos no desenvolvimento local, que se podem 
entender associados a uma “cadeia de valor” ( Getz: 2000; Hjaleger: 2002), e que se baseia no 
princípio de que em cada uma das fases desta sucessão de elementos é possível acrescentar valor à 
fase anterior em função daquilo que esta representa (Figura 12): 
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Locais  Fonte: Adaptado de Getz (2002) 
Viagem /visita de passagem + provas + aprendizagem 
+ compras + alimentação + alojamento + recreio +... 
e acordo com este modelo, à base dos recursos locais é acrescido valor quando estes são 
proveitados para a actividade vitivinícola. Este valor é dominantemente económico, mas é também 
ultural, social e até ambiental. A esta actividade acresce valor quando é produzido vinho a partir da 
rodução vitivinícola. Depois do processo industrial de produção e engarrafamento, a venda deste 
inho no exterior propícia valor acrescentado à actividade, dominantemente económico. Mas se 
crescentarmos nesta mesma fase a actividade turística – o Enoturismo – ao processo não 
crescentamos apenas valor a esta produção: acrescentamos valor a todas as fases do processo e até 
 exportação dos produtos, já que o Enoturismo pode produzir uma maior notoriedade e visibilidade 
estes produtos e dotá-los de prestigio, contribuindo para o seu escoamento comercial e 
econhecimento externo, que conduzem à fidelização de clientes e à criação de uma imagem de marca 
ssociada a este produto ou até mesmo a esta região. A imagem positiva gerada com a actividade 
urística reflecte-se nesta parte final do processo mas não só, permite valorizar cada uma das fases 
este mesmo sistema. A produção de vinho e o turismo possuem sinergias singulares, já que o valor 
crescentado nesta imbricação é superior à simples soma de todas as partes. 
sta cadeia de valor tanto é aplicável ao produto e à venda de vinho como ao destino em que a 
ctividade se integra (Getz: 2002; Morris e King: 2002). Ou seja, a base de definição do Enoturismo 
ode traduzir-se num modelo sistémico em que os seus elementos interdependentes se relacionam 
ntensamente gerando uma cadeia de valor que deriva directamente da mais valia que o turismo 
ignifica em termos de projecção do produto “vinho”, ideia que desenvolvemos nos sub-capítulos que 
e seguem.  
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Os principais objectivos que devem sustentar o desenvolvimento desta actividade nos territórios em 
que se inscreve (Getz: 1998) de forma a fundamentar esta cadeia de valor são: 
“1. A atracção de turistas com poder de compra e interesse na actividade (interesses 
especiais) e que ficam várias noites na região; 
2. Conseguir a geração de vendas directas e indirectas para as quintas, que complementem 
a sua actividade produtiva; 
3. O desenvolvimento de alojamento e refeições que vão de encontro às necessidades dos 
perfis específicos de clientes que se procuram; 
4. O desenvolvimento de atracções e serviços cujo principal motivo seja o vinho; 
5. A tematização dos destinos baseados no vinho ou em produtos com ele relacionados; 
6. Alcançar o reconhecimento das marcas relacionadas com a região; 
7. Estabelecer rotas bem assinaladas no terreno que permitam a fácil circulação e 
identificação por parte dos turistas; 
8. Providenciar informação adequada e educação aos visitantes.” 
 
Com o intuito de alcançar estes objectivos devem ser consideradas prioritárias as seguintes acções, 
que reforçam a ideia de que a combinação de esforços entre actores é fundamental nesta actividade:  
1. Parcerias numa triangulação entre a indústria do vinho e as organizações de marketing do destino e 
serviços que integram a oferta; 
2. Conseguir que no desenvolvimento de produtos exista um processo de liderança local activo que 
permita tanto a concepção de produtos como um planeamento integrados; 
3. Empreender esforços no sentido da conservação dos recursos naturais e do ambiente rural; 
4. Desenvolver programas de investigação sustentáveis e compreensivos. 
 
Do que se conclui que, o Enoturismo contribui para o desenvolvimento da região em que se insere e 
para a criação de valor acrescentado tanto do ponto de vista económico, como social, como cultural e 
até ambiental. A mais valia é quadridimensional, ainda que algumas destas vertentes possam 
encontrar-se mais vincadas do que outras, dependendo do caso em questão.  
O Desenvolvimento deve encontrar-se assente num planeamento e ordenamento do território de forma 
integrada em que seja contemplada uma lógica transversal, do local ao regional, do regional ao 
nacional, permitindo ter projecção internacional e seguindo uma lógica de desenvolvimento endógeno, 
acentuando as especificidades regionais que o caracterizam, valorizam e distinguem. Por outro lado, o 
desenvolvimento deve assentar numa lógica de marketing, de desenvolvimento de produtos e serviços 
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ou seja, defende-se que o planeamento e o ordenamento não se baste na gestão de território e de 
lógica de gestão de prioridades visando a sustentabilidade destes locais, mas também numa óptica de 
planeamento do marketing de produtos e serviços, permitindo a afirmação e consolidação de marcas, 
de quintas vitivinícolas ou de regiões enoturísticas.  
As questões do desenvolvimento local e regional encontram-se implícitas na cadeia de valor que deriva 
da sua abordagem sistémica e que decorre da boa integração destas práticas resultante da articulação 
entre os actores locais e até mesmo o exterior, ou seja as forças endógenas e exógenas são 
particularmente importantes e motores da actividade que acaba por gerar esta cadeia de valor. A 
cadeia de valor gerada permite a criação de outras actividades na região, como sejam hotéis, 
transportes restaurantes, voos, entre outros, que se associaram a um vinho de grande qualidade e 
contribuíram para o aumento da actividade mas também da dinâmica económica da região em causa 
(Hurgan: 2002). Deste conjunto deve resultar a lógica de gestão integrada de destino turístico, que 
permite gerir com sucesso esta actividade em complementaridade com a actividade vitivinícola ou vice-
versa. Defende-se a criação de um Destino Integrado na Região em que se insere. Para a região 
significa frequentemente um maior número de postos de trabalhos em toda a linha de serviços directos 
ou indirectos e complementares desta actividade.  
O Enoturismo é provavelmente mais importante para as regiões que há menos tempo se encontram no 
negócio e que, por isso, necessitam de promover a sua notoriedade e imagem de marca junto do 
mercado de consumidores do que para as restantes, inseridas há mais tempo no mercado. Talvez por 
isso se justifiquem as especificidades apresentadas e diferenças entre o Enoturismo europeu e o do 
“Novo Mundo”. 
 
3.4.4. Potencialidades e Adversidades que decorrem do Desenvolvimento do 
Enoturismo 
Percebe-se claramente que alguns dos efeitos do Enoturismo são directos, outros indirectos e outros 
induzidos. Percebe-se igualmente que muitos deles são economicamente difíceis de mensurar, já que a 
sua importância estratégica ultrapassa a simples mais valia económica, sendo o seu contributo social, 
cultural, de reforço de imagem, melhoria e visibilidade acrescidas das condições vitivinícolas, 
manutenção e valorização de paisagens, entre muitos outros já apreendidos e referidos anteriormente, 
implicando mais do que um sector de actividades e tendo consequências que também os implicam. 
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O Enoturismo, além de significar mais valias consideráveis para as zonas rurais em que se desenvolve, 
pode acrescentar valor a outras actividades turísticas mais antigas tradicionais que existam. 
Esta forma de turismo pode promover uma relação de ganhar/ganhar entre a comunidade de 
acolhimento e o turista. O turista ganha com a experiência de incursão nestes mundo rural em termos 
de enriquecimento cultural. Mas este mundo rural, nesta prática específica de turismo, tem que ser 
necessariamente dinâmico, contrariamente a algumas outras formas de Turismo que se desenvolvem 
em espaços rurais tradicionais e por isso ganha também. A sua vitalidade é reforçada por esta 
actividade, que ajuda a garantir a revitalização dos mesmos. 
É possível resumir o conjunto de benefícios associados a esta actividade que jogam em favor do 
conjunto de actores nela implicados (Getz: 2000; Hall et Al.: 2002; Carlsen & Charters: 2006):  
o Para a Comunidade de Acolhimento, o Enoturismo surge como uma oportunidade de atrair novos 
investidores e investimentos, desenvolver novas atracções e condições de que a população local pode 
vir a beneficiar. A título de exemplo: nova restauração, transportes e acessibilidades, equipamentos 
culturais, etc. Para esta comunidade constitui-se também como uma oportunidade de criar eventos bem 
sucedidos que contribuam para o aumento da auto-estima e do orgulho na cultura que detêm.  
o Para a indústria vitivinícola, esta forma de turismo pode significar um considerável acréscimo nas 
vendas e uma forma de aumentar os seus lucros, permitindo ainda a educação dos visitantes, que 
podem ser fidelizados à marca ou atraindo novos segmentos de mercado. Podem ainda testar novos 
produtos antes de os lançar no mercado, adequando-os ao gosto destes segmentos de visitantes 
(inputs directos da sua opinião). A maior notoriedade pode permitir aumentar as ligações internas no 
sector vitivinícola, fomentando novas parcerias entre os seus agentes.  
o Para o Destino, o Enoturismo significa a oportunidade de desenvolvimento de uma imagem forte, única 
e positiva, a atracção de novos visitantes e o aumento dos existentes e do gasto médio por turista. 
Permite-lhe ainda a diminuição de alguma sazonalidade, já que o Enoturismo é uma prática possível ao 
longo de todo o ano, capaz de proporcionar diversos acontecimentos que atraem mais gente a este 
destino em vários momentos do ano (época de plantação, de colheita, de fabrico, de engarrafamento, 
de prova, etc.).  
o Finalmente, para os Visitantes, e tal como já foi anteriormente referido, esta é uma actividade que 
representa enriquecimento cultural, pessoal e oportunidades de convívio com outros ou em família e 
com os amigos. 
 
Existem também riscos que decorrem do desenvolvimento desta actividade e que podem prejudicar o 
seu desenvolvimento. Entre eles a sobrecarga dos serviços e infra-estruturas disponíveis na 
comunidade, o congestionamento de tráfego ou a poluição do ar resultantes de excessos de 
concentração de turistas, os danos para os vitivinicultores e para o processo de viticultura da “over-
dose” humana nestes locais naturais e particularmente sensíveis. O desgaste dos recursos ambientais 
devido ao excesso de turistas, fruto de uma comercialização exagerada ou de uma procura não 
controlada ou ainda de uma competição conflituosa entre adegas e comerciantes locais são problemas 
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apontados pelo autor. Podem ainda surgir conflitos de usos do solo, já que a viticultura concorre com 
outras actividades agrícolas das quais os residentes dependem. 
No essencial, torna-se difícil para estimar o real valor económico do Enoturismo devido ao facto de este 
implicar inúmeras actividades directas e também indirectas que são dificilmente quantificáveis (Getz: 
2000). Nem sempre o número de participantes ou o volume de vendas se revelam bons indicadores de 
rigor: frequentemente, as populações locais compram vinho nestes mesmos locais, distorcendo as 
vendas aos visitantes; muitos dos que visitam estes locais não são enoturistas, mas visitantes locais ou 
turistas que se encontram a fazer outro tipo de turismo e para os quais esta visita é acessória à sua 
viagem.   
Entendem-se como factores críticos para o sucesso do desenvolvimento da actividade nos destinos: a 
boa sinalização das rotas; a existência de festivais ou festas do vinho e eventos especiais; a existência 
de restaurantes e alimentação de qualidade e valor gastronómico; uma organização de marketing e 
comercialização forte em torno do mesmo; a manutenção de uma imagem consistente e forte 
relacionada com o vinho; a oferta de um leque alargado de atracções e actividades; o fornecimento de 
alojamento de características únicas; e finalmente, o facto de possuir uma concentração de caves e 
adegas considerável numa dada região (Carlsen, Getz e Dowling: 1998). Esta enumeração permite 
olhar para os destinos enoturísticos de forma estratégica porque a sua inclusão permite uma melhoria 
da atractividade das regiões e em consequência uma maior competitividade.  
Diferentes agentes e regiões podem possuir expectativas distintas sobre o Enoturismo. Por isso, as 
estratégias de desenvolvimento do Enoturismo necessitam de um elevado nível de suporte para 
conseguirem implementar com sucesso soluções adaptadas à realidade regional em causa. Sendo as 
principais questões críticas identificadas nestas implementação: a falta de integração dentro do próprio 
sector, porque muitos dos seus investidores não colaboram no sentido de encontrarem acções 
concertadas, com maior força do que actividades isoladas e individuais; a ausência de informação, seja 
a nível do desenvolvimento da actividade, do visitante ou até mesmo da região, informação 
complementar ao produto que vendem ou até mesmo informação ligada a sinalização dos locais em 
causa, e finalmente, a ausência de pesquisas de mercado apropriadas, sobretudo ao nível das 
características dos consumidores de vinho e visitantes e turistas destes mesmo locais (Macionis: 1998).  
Do que se conclui que é possível avaliar o contributo do Enoturismo para a economia da região em que 
ocorre (Getz: 2000), através de aspectos como:  
• a determinação do número real de visitantes que viajam para determinada região e cujo principal motivo 
da visita seja o vinho e a vinha e o número daqueles visitantes que, ainda que tenham como principal 
motivo da viagem uma qualquer outra razão, incluem no seu itinerário uma incursão neste universo; 
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• a contabilização da despesa global destes turistas computados anteriormente;  
• a determinação do volume de despesas realizadas na região associadas ou não à actividade;  
• a estimativa dos impactes económicos secundários, através do cálculo do efeito multiplicador desta 
actividade. Para tal é necessário conhecer o que acontece ao dinheiro gasto na região (adegas ou em 
qualquer outra coisa), determinando que percentagem permanece na mesma, que percentagem 
desaparece em impostos e em salários e quanto desse dinheiro acaba por sair da região. 
 
Este processo é complexo tanto o cálculo dos impactes directos e indirectos do turismo em geral como 
da actividade enoturística em particular sendo este último ainda mais intrincado. Não existindo nenhum 
método para calcular os benefícios e mais valias que resultam da actividade de forma exacta, os 
melhores indicadores continuam a ser o número de visitantes atraídos pelo vinho e pela vinha e o 
cálculo do seu gasto médio (Getz: 2000). Existem, ainda assim, evidências claras de que o Enoturismo 
resulta em benefícios para as economias locais, fruto de algumas das suas especificidades. Todas 
estas questões foram largamente debatidas no Primeiro Congresso de Enoturismo realizado em 
Margaret River (1998), podendo-se resumir alguns destes benefícios da seguinte forma: 
• Quando os turistas possuem uma motivação específica relacionada com o vinho, o gasto médio por 
turistas é superior ao de outras formas de turismo mais frequentes; 
• Em muitos casos o Enoturismo resulta numa melhoria dos serviços e condições existentes nestes 
locais, o que acaba por beneficiar as populações locais que a estes têm acesso. Ex. Serviços médicos, 
acessibilidades, comércio, locais de realização de eventos, etc. 
• O sector vitivinícola acrescido do sector turístico oferece mais oportunidades de emprego para a 
população local; 
• As adegas, caves e outras atracções existentes são frequentemente propriedade dos habitantes locais, 
que assim beneficiam destas visitas; 
• O vinho, a comida e outros produtos tradicionais que são vendidos e consumidos pelos turistas são 
quase sempre produzidos no local pela população local, gerando mais valias económicas mas também 
o favorecimento da dinâmica produtiva associada a outras actividades que não a turística ou a 
vitivinícola; 
• Uma percentagem dos lucros gerados pela actividade é investida e gerida em benefício das 
comunidades locais, por força da criação de infra-estruturas ou estruturas de apoio mas também por 
esta criação de actividades suplementares ao turismo e à actividade vitivinícola; 
• A sazonalidade desta forma de turismo é considerada reduzida, já que muitos destes turistas fazem 
incursões desta natureza ao longo de todo o ano. 
 
Parece-lhe consensual que o Enoturismo possui um enorme potencial para conferir vantagens 
competitivas às regiões vinícolas e ser motor de negócios lucrativos para o sector do vinho. Subsiste a 
ideia central de que o Enoturismo pode ser uma forma sustentável de turismo rural e cultural, 
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complementar a outras formas de viagem com interesses específicos. O Tempo, o custo e o conforto 
são factores determinantes no sucesso de um destino Enoturístico, bem como a ligação que estabelece 
com os mercados emissores. Como barreiras a este sucesso podemos ter os requisitos e exigências 
legais necessárias ao desenvolvimento do negócio, a localização dos aeroportos de proximidade, a 
existência de serviços aéreos regulares e de pacotes turísticos em que este produto é comercializado, 
as diferenças culturais e linguísticas existentes ente emissores e receptores e a ausência de 
hospitalidade e condições de recepção especificas na região em causa.  
Não poucas vezes o Enoturismo foi surgindo sem qualquer planeamento ou regulamentação. Contudo, 
tal como em todas as formas de turismo, estão a desenvolver-se formas de comercialização e 
promoção mais planeadas e programadas e que resultam mais eficientes, na tentativa de ganhar 
vantagens competitivas face à feroz concorrência a que hoje se assiste. O seu crescimento deve ser 
sustentado, mantendo-se dentro dos limites de carga aceitáveis, de forma a garantir que a longo prazo 
se constitui como uma actividade paralela e viável, assegurando a rendibilização da actividade agrícola 
e industrial ligada à vinha e ao vinho. O Enoturismo revela-se um importante complemento, num duplo 
sentido: complemento para a actividade vitivinícola em que se baseia e complemento possível de 
outras actividades turísticas. O Enoturismo pode acontecer ao longo de todo o ano, contribuindo para a 
diminuição da sazonalidade da actividade turística, ao mesmo tempo que diversifica a oferta local. 
Através de festivais e eventos especiais possibilita a criação de novos picos de afluxo turístico para as 
regiões em causa. Acresce o facto de ser um importante elemento valorativo da identidade da região e 
da paisagem cultural das vinhas que a constituem, ou seja, que o Enoturismo pode levar à valorização 
interna e cultural das paisagens, bem como permitir a sua preservação.  
Esta relação entre o vinho e o turismo nem sempre é reconhecida. Alguns produtores argumentam que 
os consumidores realmente interessados no vinho raramente são turistas e por isso consideram-no 
uma actividade dispensável. Nem sempre reconhecem que os seus visitantes são enoturistas e 
resistem ao conceito de integração desta actividade. Em alguns casos o Enoturismo é encarado como 
uma ameaça para os distribuidores, na medida em que os dispensa na relação com o consumidor e 
também porque os preços oferecidos na origem se revelam frequentemente mais atractivos do que 
aqueles que são disponibilizados no mercado da distribuição global.  
Turismo e Indústria vitivinícola parecem todavia casar na perfeição: ambas vivem da diferenciação de 
lugares e de produtos a eles associados; ambas dependem da força e visibilidade das marcas que 
promovem; ambas incluem uma estrutura de empresas muito pequenas, domésticas – pequenos 
operadores turísticos e agentes de viagens e lojas de vinho particulares. Produtores muito pequenos 
mas também unidades de grande dimensão, como é o caso das grandes multinacionais de turismo e 
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companhias do vinho internacionais que monopolizam as grandes massas e movimentam os grandes 
volumes de Enoturismo e de vinho. 
O processo de planeamento destes destinos enoturísticos deve possuir os objectivos específicos da 
actividade de forma a tornar possível a formulação de planos de acção e estratégias eficazes na sua 
implementação e impactes. Para a concretização desta estratégia revela-se necessária uma 
triangulação de parcerias entre a indústria vitivinícola, as organizações que comercializam e publicitam 
o destino enoturístico, nomeadamente os actores do universo turístico e os fornecedores dos principais 
serviços aos visitantes. É necessária a preservação dos recursos naturais e do ambiente rural em 
causa, através da tomada de medidas que garantam a qualidade ambiental. Deve também ser 
empreendido um processo de planeamento e desenvolvimento de um produto de marketing 
conducente com as práticas pretendidas. A importância que o Enoturismo atinge dependerá do grau de 
desenvolvimento e notoriedade que as indústrias do vinho e do turismo consigam em determinada 
região. São por isso sectores que se retro-alimentam e em que a mais valia da sua relação é superior 
às sinergias resultantes da simples soma das partes. Muitas das regiões vitivinícolas e negócios do 
vinho têm vindo a utilizar o Enoturismo de forma instrumental, essencialmente como estratégia de 
reforço de vendas, para educação de turistas e desenvolvimento da marca, servido para construir ou 
solidificar a relação que pretendem estabelecer com o consumidor e que depende da sua ambição, 
dimensão e capacidade de resposta, mercados envolvidos, estratégias de negócio e estilos de vida 
implicados (Hall et Al.: 2002).  
O Enoturismo pode desempenhar um papel importante no desenvolvimento regional e nos planos 
turísticos, através da sua contribuição para a sustentabilidade da base económica e social das regiões 
(Jaffe & Pasternak: 2004): como o vinho possui uma base agrícola, este pode contribuir para fornecer 
conexões horizontais e verticais com o turismo rural integrado no mesmo ambiente. Constitui-se como 
uma oportunidade de promover imagens regionais positivas junto dos consumidores com um 
considerável nível de rendimento. Estas imagens podem despertar interesse no consumidor, não 
apenas no vinho mas também em outros produtos regionais como: queijos, azeite, pão, compotas, 
entre outros, que caso o vinho seja de qualidade, podem beneficiar de um efeito de arrastamento 
positivo. 
Entre Enoturismo e Gastronomia local pode aliás existir uma partilha de marcas que beneficia e 
fortalece ambos os sectores. Esta é uma mais valia considerável que avança em dois sentidos 
complementares economicamente bons mas também do ponto de vista da notoriedade destas marcas. 
As parcerias são fundamentais para o aumento de oferta de serviços. A forma de promoção destas 
parcerias deve ser realizada de forma centralizada, como sucede em França, no Canadá ou em Itália.  
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Em França este esforço de cooperação derivou na existência de institutos de investigação de um 
museu de vinho ou na organização de rotas vitivinícolas. O Enoturismo ajuda na diminuição da 
sazonalidade turística, já que atrai turistas antes e depois do verão, proporcionando trabalho e salários 
nas áreas rurais durante mais tempo. Assegura uma “experiência” extraordinária, é uma nova aposta 
na diferenciação dos produtos e destinos porque aquelas experiências que por boas razões 
permanecerem na memória dos consumidores são veículos de fidelização e, num ambiente 
competitivo, esta é uma forma de garantir a sobrevivência no mercado. 
 
3.5. O Enoturismo no Mundo: espaços e caminhos para o Desenvolvimento Local 
e Regional 
 “If social and economic development means anything at all, it must mean  
a clear improvement in the conditions of life and livelihood or ordinary people” 
Friedmann (1992; 9) 
 
 
3.5.1. Dinâmicas distintas no “Velho” Mundo Europeu e no “Novo Mundo” 
Porque as características do território influenciam e imprimem especificidades às actividades que nele 
se desenvolvem, o Enoturismo inclui uma grande diversidade de práticas turísticas em função das 
realidades onde se integra e que frequentemente aparecem associadas a outras actividades, o que em 
termos mundiais significa uma forma distinta de aproveitar o espaço vitivinícola. 
Percebe-se desde logo a existência de uma diferença entre o Enoturismo na Europa e no “Novo 
Mundo”, e que se relaciona com a tradição maior ou menor de ligação ao vinho e à vinha. Num 
segundo nível de diferenciação, jogam as especificidades locais: não existem realidades nacionais 
homogéneas mas antes diferenças regionais mais “finas”, tanto na oferta como na procura 
enoturísticas. 
As maiores regiões enoturísticas do mundo são: Bordéus; Champagne e Burgundy na França; 
Toscânia na Itália; Parlistelenbosch e Franschoek na África do Sul; Napa e Sonoma Valley nos Estados 
Unidos e Hawke’s Bay na Nova Zelândia. Todas são destinos em crescimento rápido, que oferecem 
produtos integrados – vinho, comida, alojamento, atracções, actividades adicionais, história, cenários e 
paisagens apetecíveis – mas possuem dinâmicas de desenvolvimento e notoriedade totalmente 
distintas. 
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Em primeiro lugar, separou-se as realidades europeia e do “Novo Mundo” em termos de escala, de 
formas de exploração e de história e tradição cultural vitivinícola. O Enoturismo na Europa encontra-se 
estabelecido sobretudo através de rotas, de aldeias vinhateiras, de festivais e eventos, que se 
associam a marcas bem conhecidas e reconhecidas que lhe dão uma notoriedade enorme, que 
garantem a sua atractividade turística, na continuidade da qualidade dos vinhos que as integram, e que 
atraem visitantes provindos de todo o Mundo (Getz. 2000). Também por este motivo, as relações com o 
turismo cultural e o gastronómico se encontram consideravelmente bem exploradas. Já no “Novo 
Mundo” a dinâmica encontrada é totalmente distinta, na medida em que a reputação do seu vinho tem 
vindo a crescer mundialmente mas muitas delas ainda procuram afirmar-se neste mercado global. 
Neste contexto, o Enoturismo manifesta-se como uma forte alavanca na melhoria ou consolidação 
desta imagem e reconhecimento de marcas.  
A existência de uma realidade do “Novo Mundo” distinta da Europeia foi bem expressa no Congresso 
de Margaret River (1998). Enquanto em alguns dos países do Novo Mundo a venda directa constituiu 
uma parte considerável do total de vendas de uma adega, e por isso o Enoturismo é parte fundamental 
neste processo, em muitas das regiões vinícolas europeias tal não acontece, já que as vendas directas 
em adega são marginais no seu contributo para o total de vendas. Por isso também a importância do 
Enoturismo se entende diferente. No primeiro caso é uma forma de escoamento de produto essencial; 
no segundo, tem pouca expressão neste sentido.  
Importa relevar as outras dimensões da actividade que valorizam e dinamizam estes negócios 
complementando-os. Desde logo considera-se que a principal diferença se prende com o facto de as 
regiões vitivinícolas europeias serem mais antigas do que as restantes. Os canais de distribuição 
utilizados também são distintos: na Europa as lojas da especialidade e os super e hipermercados 
constituem os principais pontos de distribuição do sector, não dependendo dos turistas para fazer 
escoar os seus produtos. Por outro lado, os seus produtos vinícolas são suficientemente 
conhecidos/reconhecidos, para não necessitarem do turismo como veículo de divulgação de imagem 
Ainda assim, e apesar de todas estas diferenças, o turismo tem sido considerado central para a 
indústria do vinho europeia. Estas diferenças ficam a dever-se ao grande número de pequenos 
produtores e ao domínio de um conjunto de grandes produtores que na Europa constituem a indústria 
do vinho. Acresce a grande reputação junto do mercado e que lhes garante uma procura constante a 
preços elevados.  
Casas com vários séculos de existência, como muitos dos “Chateaux” franceses só se abrem em 
determinadas horas e raramente admitem tours, vincando o seu carácter elitista e exclusivo, 
diferenciando-se dos outros. Inversamente, alguns países como a Espanha olham para o Enoturismo 
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como forma de desenvolvimento e revitalização rural e preservação da herança cultural e natural das 
áreas vitivinícolas pelo que têm vindo a criar alianças e a adoptar estratégias originais, para captação 
de turistas e criação de itinerários e rotas que podem favorecer aquelas alianças.  
A marca ou as marcas de vinhos são muito mais importantes no continente australiano do que na 
Europa, porque nesta frequentemente os vinhos mais do que se associar a uma marca possuem 
benefícios de associação a uma dada região ou família tradicional ou quinta vitivinícola. As marcas e o 
desenvolvimento da fidelidade à marca são assim bem mais importantes no Novo Mundo. Contudo a 
ideia de força da “brand equity” é também importante na Europa, porque os consumidores mais 
envolvidos são mais interessantes: não porque são os melhores consumidores mas porque arriscam 
um consumo mais diversificado, facto significativamente relevante para as pequenas e medias 
empresas produtoras menos conhecidas. Os menos interessados provavelmente apenas procuram as 
marcas mais conhecidas e as empresas com maior notoriedade no mercado, não dando às restantes 
oportunidade de desenvolvimento, apenas reforçam a notoriedade e as vendas das grandes empresas 
(Lockshin & Spawton: 2001). Os consumidores mais esclarecidos comportam-se de forma distinta, 
compram muitas vezes vários vinhos, de diferentes proveniências, gostam de descobrir novas marcas 
ou empresas, sendo fiéis aos seus predilectos mas estando totalmente abertos a novas experiências. 
Do ponto de vista da criação de dinâmicas locais esta distinção é fundamental. 
 
3.5.2. Autenticidade e especificidades culturais que relevam das diferenças  
A autenticidade, o “estilo de vida”, as tradições e a valorização cultural são factores fundamentais neste 
contexto, reforçados por diferentes autores. No caso do “Novo Mundo” os estilos de vida são mais 
preponderantes; nos casos europeus a valorização da herança cultural, do passado, da tradição e da 
autenticidade são questões mais valorizadas e pertinentes como factores de distinção individual e 
global (Carlsen & Charters: 2006). Acrescem considerações sobre o aumento do significado de 
autenticidade da visita quando se trava conhecimento com os empresários agrícolas, por se considerar 
que favorece a experiência de um estilo de vida característico e contribui em boa parte para o 
envolvimento e fidelização dos turistas ao local em questão.  
A autenticidade é concebida para a Europa e para o “Novo Mundo” de forma distinta. Quando se trata 
de autenticidade na Europa frequentemente somos remetidos para a tradição e o passado e a 
experiência do autêntico nesse sentido. Já no “Novo Mundo” a autenticidade relaciona-se 
essencialmente com a experiência do rural, diferente do urbano, espaço de onde derivam a maioria dos 
enoturistas. Em ambos os casos o significado cultural do estilo de vida rural contribuiu para as imagens 
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e expectativas que o turista desenvolve em torno destas experiências. E o rural integra pessoas, 
lugares, artefactos, valores, paisagens, relações sociais e culturas e estilos de vida próprios. Ou seja, 
todo o cenário material ou humano são considerados partes integrantes da experiência enoturística. 
Esta concepção e valorização do campo foi analisada por Nilsson (2002), que estudou das brochuras 
que vendem Enoturismo tanto na Europa como no Canadá e concluiu que o “mito do rural” não 
escapou aos profissionais do marketing. Nestas brochuras as áreas rurais são apresentadas como 
tranquilas, calmas, românticas, harmoniosas e “autênticas”. A “cultura rural” aparece como objecto de 
mercantilização, sendo detectadas sobretudo as paisagens de vinhas impecavelmente tratadas. 
Omitem-se as características menos boas do espaço rural: os odores, a dificuldade de acessos, entre 
outras.  
Este processo de mercantilização sofreu alterações ao nível da representação da produção de vinho e 
da indústria ao longo dos anos noventa e progressivamente foi evoluindo para uma publicidade que 
assenta numa imagem da região mais abrangente, onde as paisagens rurais e características rurais-
lúdicas são destacadas. Wiiliams (2001) analisou as páginas de publicidade referentes à revista “Wine 
Spectator” e concluiu que o imaginário tem-se vindo a transformar: anteriormente dava-se mais ênfase 
às condições de acolhimento e à produção de vinho, progressivamente, a experiência e a estética têm 
vindo a ocupar um lugar de destaque (Brown & Getz: 2005). As questões relacionadas com a produção 
tendem a tornar-se menos importantes para os consumidores, sendo substituídas pelas que se 
relacionam com os estilos de vida que se pretendem construir ou afirmar, ou simplesmente 
experimentar (Rojek: 1995). Em resultado deste processo gradual, a centragem no consumidor e nas 
suas necessidades torna-se numa manifestação pós-moderna de experiência do real e não mais uma 
simples demonstração do processo através do qual o vinho é produzido. A interacção com o turista na 
vivência destas experiências revela-se assim fundamental (Urry & Rojek: 1997). 
O imaginário do cenário rural e do vinho enquanto paraíso de tranquilidade, saberes ancestrais, 
sabores, cores, ritmos particulares, tem vindo a ser transmitido aos consumidores na óptica da 
envolvência que lhes é proporcionada pela actividade e na qual o lazer, o cenário, a gastronomia, as 
actividades ao ar livre e a interacção com agentes locais estão quase sempre presentes. Em resultado 
deste processo ocorre uma relativização do “autêntico”, na clara acepção de que o “original” passa a 
significar vivência do rural e do quotidiano de produtores e engarrafadores de vinho e das paisagens 
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3.5.3. O Enoturismo na Europa 
3.5.3.1. Caracterização do Espaço Europeu de Enoturismo 
De acordo com o European Travel Monitor (2004), cerca de 0,25% da totalidade das viagens de lazer 
realizadas por turistas europeus tiveram por principal motivo o Turismo Gastronómico ou o Enoturismo. 
Facto que na prática corresponde a cerca de 600.000 viagens internacionais por ano (dados de 2004, 
ainda segundo o mesmo estudo), apesar de na Europa o Enoturismo e o Turismo Gastronómico 
constituírem em conjunto um sector marginal, práticas turísticas de nicho. Acredita-se que o seu 
crescimento é uma evidência inegável, a taxas anuais de 12% e 7% respectivamente, pelo que em dez 
anos o volume de turistas implicados duplicará (ITP: 2006). Ainda de acordo com este mesmo estudo, 
os principais países emissores deste turismo são a França, a Holanda e o Reino Unido, com especial 
destaque para os dois primeiros (Quadro 6): 
 
Quadro 6. Viagens de Turismo Gastronómico (TG) e Enoturismo (ET) ao estrangeiro por 
mercado emissor (2004) 
Mercado Emissor Viagens Totais 
(milhares) 
% Viagens de TG e 
ET sobre o total de 
Viagens 
Viagens de TG e ET 
(milhares) 
% Sobre o total de 
viagens de TG e ET 
França 18,493 0,50% 96 16 
Holanda 17,763 0,50% 91 15,2 
Reino Unido 39,349 0,20% 63 10,5 
Itália 16,880 0,30% 55 9,2 
Alemanha 51,685 0,10% 46 7,7 
Escandinávia 18,571 0,20% 42 7,0 
Espanha 9,103 0,20% 17 2,8 
Europa 245,000 0,25% 600 100,0 
* Fonte: European Travel Monitor (2004) in ITP (2006; 11). 
 
Tanto no caso francês como no holandês este motivo de viagem encontra-se presente num conjunto 
considerável de viajantes; bem superior à média europeia: ambos os países apresentam valores de 
cerca de 0,5% de viajantes com este tipo de motivação, enquanto a média europeia se situa nos 
0,25%. Cerca de metade dos turistas com esta motivação (50,9%) são provenientes da França, da 
Holanda, do Reino Unido e da Itália, num total de cerca de 305 milhares de viagens internacionais.  
A Europa conta com cerca de 245,000 milhares de viagens por ano cujos principais motivos são o 
Turismo Gastronómico ou o Enoturismo. A este valor acresce uma percentagem considerável de 
visitantes que não os tendo como principais motivos acabam por realizar incursões desta natureza. 
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Neste caso o turismo gastronómico e/ou o Enoturismo funcionam como complemento de outras 
motivações, ainda que na prática estes turistas sejam também acolhidos nas regiões visitadas, onde 
provocam igualmente impactes significativos. Recorde-se que o gasto médio deste tipo de turistas é 
relativamente superior ao realizado por turistas noutras formas de turismo, podendo na Europa variar 
entre 150€ e 450€ (excluindo o transporte). 
Em 2005, foi realizado um inquérito aos Operadores Turísticos especializados e a peritos desta área de 
negócio, de forma a determinar o perfil deste turista nos principais mercados emissores europeus. 
Deste inquérito podem ser retiradas as seguintes conclusões: 
- turistas adultos, maioritariamente homens, idades entre 35 e 60 anos, elevado nível sociocultural e 
poder de compra considerável; 
- adquirem normalmente estes produtos em portais da Internet especializados e em agências de 
viagens também especializadas e informam-se acerca dos locais escolhidos através de clubes 
sociais de vinhos e gastronomia, da imprensa especializada e da Internet ou junto de amigos e 
familiares que tenham empreendido viagens semelhantes; 
- as viagens ocorrem ao longo de todo o ano, ainda que com maior incidência na Primavera e no 
Outono; 
- viajam acompanhados, em grupos reduzidos ou em casais, e permanecem entre 3 e 7 dias em 
alojamento rural de luxo ou de “charme” ou em hotéis de 3 a 5 estrelas nas imediações destes 
locais; 
- as viagens são realizadas pelo menos uma vez por ano, sendo que alguns fazem-no 3 a 5 vezes 
durante o ano; 
- na compra destes produtos procuram integrar degustações e provas de pratos típicos; compra de 
produtos típicos; visita a museus e exposições; visita a atracções turísticas complementares; assistir 
a espectáculos e passear; actividades relacionadas com o bem-estar e a saúde ou simplesmente 
relaxar e desfrutar das paisagens e da envolvente turística. 
 
Este perfil é ligeiramente distinto do referente aos Enoturistas do “Novo Mundo”, ainda que existam - 
como se reconheceu - denominadores comuns a ambos.  
Os principais destinos deste turismo são por tradição os maiores países produtores e comerciantes de 
vinho e de gastronomia regional, em particular a França, a Itália e a Espanha, considerados 
concorrentes directos de Portugal já que a sua oferta turística é muito semelhante para este tipo de 
produtos.  
De acordo com um inquérito realizado junto dos consumidores dos principais mercados emissores 
europeus em Janeiro de 2006 existe, uma clara preferência por estes três países. Portugal também 
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aparece em destaque neste grupo, ainda que sempre como terceira escolha de preferência, facto que 
ocorre em vários dos países emissores (Quadro 7): 
 
Quadro 7. Os melhores destinos de Turismo Gastronómico e de Enoturismo segundo os 
consumidores (2006) 
 Destinos com maior grau de preferencia 
Mercados Emissores 1º 2º 3º 
Alemanha França Itália Alemanha 
Reino Unido França Itália Espanha 
França França Itália Portugal 
Itália Itália França Portugal 
Espanha Espanha França Portugal 
Holanda França Itália Portugal 
* Fonte: ITP (2006: 13). 
 
A França é de longe o principal país de referência para estes consumidores, seguido da Itália. Portugal 
é referido por mais consumidores do que a Espanha ou a Alemanha. Existe também uma vontade 
expressa em alguns destes mercados em empreender turismo interno desta natureza: nos casos da 
França, da Itália ou da Espanha a primeira escolha dirige-se sempre no seu próprio país de residência, 
e só depois aos demais. Talvez também se registe em Portugal uma tendência semelhante, facto que o 
inquérito não verificou. Por estes motivos decidimos, na presente dissertação, destacar em sub-capítulo 
autónomo a especificidade do Enoturismo nestes três países, de forma a integrar a realidade nacional 
no contexto da sua concorrência europeia mais directa. Foi esta mesma ordem de preferências que 
motivou a eleição da França, da Espanha e da Itália para o estudo de Benchmarking. 
Outros países integrados no espaço europeu desenvolveram formas de Enoturismo, ainda que não 
figurem entre os mais populares para a realização destas práticas e não se possam, pelo menos para 
já, considerar concorrentes directos da realidade nacional.  
A Alemanha é um dos países a destacar neste contexto. Na “The Wines of Germany” (1993/4) referida 
por Getz (2000) são identificados os locais considerados “de charme” nas suas regiões vitivinícolas, o 
que deve ser visto nestes locais e as rotas regionais recomendadas. A Região valorizada é a de Mosel 
junto ao Reno, onde os percursos incluem cidades medievais com casas de madeira, velhas igrejas, 
mosteiros e catedrais, vinhas em socalcos e adegas onde é possível realizar provas. Note-se que a 
primeira rota de vinho alemão tem mais de sessenta anos.   
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O Reino Unido surge como um país onde o Enoturismo é novo e desenvolveu-se sobretudo com base 
em visitas organizadas combinando turismo gastronómico. Muitas das adegas envolvidas 
acrescentaram restaurantes à sua base de negócio de forma a atraírem um leque de clientes mais 
alargado. Foi criado um festival anual de vinhos em Sussex, que conta com a participação de cerca de 
200 mil visitantes (Howley & Westering: 1999). Dispõe também de um teatro educacional sobre o vinho, 
proporciona uma visita de comboio em recinto fechado, percurso que permite entender melhor a 
actividade vitivinícola, e possui um centro de visitantes numa adega. A existência de práticas de 
Enoturismo encontram-se relacionadas tanto com as regiões produtoras como com aquelas que são 
consumidoras de vinho. Em primeiro lugar porque o Enoturismo ocorre sobretudo nos principais países 
produtores na forma de turismo interno e só depois como viagens internacionais. Neste segundo caso, 
verifica-se uma tendência semelhante: os principais países exportadores de vinho são 
coincidentemente aqueles onde a actividade enoturística mais se concentra em termos internacionais. 
É provável que estas tendências permaneçam actuais durante vários anos e acredita-se que enquanto 
a qualidade destas produções se mantiver estes movimentos também permaneçam idênticos. 
A Europa integra a grande maioria dos países produtores e consumidores de vinho, pelo que também 
se vai revelar o local de eleição para as práticas enoturísticas, ainda que este não se distribua de forma 
uniforme em todos estes países produtores. Esta relação entre produção, consumo e Enoturismo deve-
se em parte ao facto de quando os consumidores experimentam determinado vinho, nacional ou 
internacional, e gostam do mesmo, tal despoleta alguma curiosidade quanto à região onde é produzido. 
A garrafa de vinho serve de “cartaz turístico”, apela aos sentidos e pode motivar uma viagem. Quando 
ainda por cima este local se revela genericamente atractivo do ponto de vista cultural e acessível em 
termos de custo/tempo/transporte, o que acontece na maioria dos países europeus, é provável que 
esta visita se concretize. Quando porém os consumidores de vinho são originários de grandes países 
produtores é difícil que eles venham a adquirir o hábito de consumir vinho de outro país ou região: 
acabam por quase não ter motivação/conhecimento/curiosidade quanto a outras realidades 
vitivinícolas.  
Seguindo esta relação produção/consumo e Enoturismo, pode-se destacar do ponto de vista geográfico 
alguns mercados-alvo, interessantes para a promoção deste tipo de turismo (Getz: 2000). Em primeiro 
lugar os grandes países europeus importadores de vinho, sem produções próprias mas que revelam 
um alto nível de propensão para o seu consumo, como o Reino Unido, os Países Escandinavos e os 
Países Baixos. Também a América do Norte, que apesar de possuir uma produção relevante regista 
um elevado volume de importações e um alto nível de propensão para as viagens. Finalmente, 
destaca-se o Japão e os restantes mercados asiáticos como Singapura, sem produção própria e que só 
recentemente descobriram o vinho e provavelmente todas as actividades a este associadas. 
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O Enoturismo europeu, com o maior número de visitantes em termos mundiais, assenta num elevado 
número de pequenos produtores, situados num número reduzido de regiões vitivinícolas. Como 
anteriormente se demonstrou, o vinho é uma das componentes incontornáveis da cultura europeia há 
vários séculos. As rotas enoturísticas europeias são antigas, assim como as suas regiões demarcadas 
e as aldeias vinhateiras. A sua cozinha regional tradicional completa este quadro, como também 
anteriormente se referiu. A forma como o Enoturismo se desenvolve é distinta das verificadas nos 
países do “Novo Mundo”, em parte devido a este passado ancestral de viticultura, em parte por às 
particularidades geográficas dos locais em causa.  
O Enoturismo europeu baseia-se num conjunto considerável de pequenos produtores e num conjunto 
muito reduzido de grandes produtores. Verifica-se a ausência de adesão por parte de alguns dos 
grandes produtores com elevada notoriedade: o negócio turístico parece não lhes despertar interesse, 
não necessitam da actividade turística para ver reconhecida a sua marca ou escoar o seu produto. A 
sua forte presença no mercado torna totalmente dispensável esta actividade do ponto de vista 
económico, da sustentabilidade do negócio e do reforço da sua imagem. Assim sucede em algumas 
regiões de França com vendas muito elevadas mas que não recebem qualquer tipo de turistas. 
O desenvolvimento do Enoturismo na Europa foi lento, em particular nas regiões de Bordéus ou no 
Medoc, porque a capacidade de receberem turistas se manteve reduzida durante vários anos e não 
existia grande interesse neste acolhimento (Robinson: 1994). Ainda hoje uma boa parte das adegas 
abertas ao público obrigam a que se agende a visita com alguma antecedência, evitando uma política 
de “porta aberta” face a estes clientes/turistas. Acresce que muitos dos produtores de vinho não 
comercializam o seu produto, delegando para intermediários e engarrafadores. Para o Enoturismo 
estes produtores constituem apenas parte de um cenário de visita, sem papel activo junto dos turistas e 
pouco interesse em ganhar esta visibilidade. O Enoturismo na Europa permanece uma pratica de 
turismo cultural sobretudo individual, em que seguir uma rota de vinho, descobrir uma adega ou cave 
onde provar um bom vinho são actos isolados e autónomos. Só alguns dos produtores com maior 
capacidade logística estão preparados para receber grupos, grandes grupos de excursões ou circuitos. 
No Novo Mundo, este fenómeno é prática recorrente, mas a escala em que a actividade acontece e o 
tipo de empresas envolvidas na actividade são bem diferentes das da Europa. 
Existe actualmente uma associação de rotas de vinho europeias que coordena as actividades entre 
países e as tenta dinamizar. Enquadra-se no âmbito da solidificação do “projecto europeu comunitário”, 
tirando proveito das afinidades entre os países e da mais valia que significa a criação deste tipo de 
identidade europeia com base numa herança cultural ancestral vitivinícola única.  
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O Associativismo neste sector é igualmente um fenómeno marcante e enraizado, que também se 
regista na realidade portuguesa, não distinta da de outros países europeus. Existem várias associações 
locais, nacionais e internacionais que contribuem para o desenvolvimento desta forma de turismo. 
 
3.5.3.2. As Associações Europeias de Enoturismo  
“Vintur” designa o “Espaço Europeu de Enoturismo” e reúne um conjunto de associações de 
intercepção nos domínios do Vinho e do Turismo: projecto fundado em 2003, co-financiado pelos 
Fundos Europeus de Desenvolvimento Regional e Programa Interreg III2. É uma rede comunitária em 
prol da cooperação inter-regional dos Estados aderentes, que tenta igualmente promover a relação 
entre estes estados e os seus vizinhos. O principal objectivo desta associação reside no 
desenvolvimento de estratégias a serem partilhadas de duas formas: entre a actividade turística e a 
actividade vitivinícola e entre todos os estados membros. Constitui-se como uma rede europeia de 
estratégia de cooperação para a partilha de experiências, valores e linhas de acção e desenvolvimento 
que guiem a forma como o Enoturismo se desenvolve nas várias regiões. 
Em nosso entender, é uma tentativa de constituição de uma Europa Unida do Enoturismo, mesmo se 
importa sobretudo a escala regional no respeito das correspondentes especificidades. Contribuiu para o 
desenvolvimento da actividade, ao mesmo tempo que permite a afirmação da UE enquanto espaço de 
Enoturismo mundial. A busca das diferenças, mas também de soluções transversais, permite a 
construção de uma identidade própria de cada região, que é no entanto facilitada pela uniformização de 
processos, meios e formas de exploração. E porque a UE inclui entre os Estados-membros mais 
antigos, os maiores produtores e consumidores de vinho e os mais férteis em espaços de tradição 
vitivinícola, esta rede pode ser considerada com uma das mais importantes do género em termos 
mundiais. Dificilmente se repete num outro espaço geográfico mundial tanta diversidade e ao mesmo 
tempo tanta partilha histórica de processos e culturas, como sucede no espaço europeu. 
A rede possui três eixos prioritários de acção: 
1. “melhorar a coordenação operacional da rede de cidades e de regiões vitivinícolas através de novos 
instrumentos de cooperação e troca”; 
2. “partilha de conhecimentos e de tecnologias através de processos de gestão optimizados e de 
transferência de informações”; 
                                                          
2 Este financiamento provém maioritariamente do FEDER, que contribuiu com cerca de 759.950,00€, a que se soma uma 
contribuição minoritária por parte dos Estados Membros da União, cerca de 559.950,00€, num total de 1.319.900,00€. Tal 
orçamento expressa, em nosso entender, a importância que a constituição de um espaço de partilha desta natureza 
representa em termos estratégicos para a UE. 
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3. “o desenvolvimento e a partilha de métodos e acções orientados para o desenvolvimento de uma 
oferta de qualidade em matéria de turismo e de cultura do vinho”. 
 
Com vista à prossecução destes objectivos a rede propõe-se à realização de acções em três grandes 
áreas: 
1. criação de uma plataforma de trabalho que seja comum a todos os países que a integram; 
2. intensificação de uma base de cooperação inter-regional, que ultrapasse os estados em que estas se 
inserem, tornando-se desta forma uma força de acção transnacional e horizontal;  
3. desenvolvimento e avaliação das boas práticas em termos de produtos e serviços, que venham a 
resultar numa melhoria do sector de uma forma generalizada para todos os seus participantes. 
 
As bases de cooperação em rede assentam, por isso, segundo os documentos oficiais da associação, 
em quatro ferramentas estratégicas de partilha inter-regional: 
1. troca e difusão de experiências entre os seus membros 
2. transferência de ferramentas e processos 
3. desenvolvimento de novos conhecimentos 
4. desenvolvimento conjunto de conhecimentos novos 
 
Releva-se a preocupação de agregar e aprender com o estudo dos outros, exemplos hoje existentes, 
com o intuito de tornar mais competitivas todas estas experiências. A lógica desta rede assenta ainda 
na premissa de que existe um valor acrescido da partilha destes conhecimentos superior ao da simples 
soma de todos eles, isoladamente. A ideia é de que da partilha de regras, experiências, estratégias de 
cooperação integradas permite um claro beneficio para os seus intervenientes. Neste caso, o espaço 
de Enoturismo europeu torna-se assim mais relevante em termos de promoção e divulgação, de 
atractividade e capacidade de captação turística, mais rico em termos de diversidade de realidades 
existentes, congregando interesses regionais e catapultando-os para a cena internacional. 
Os participantes nesta rede são elementos provenientes de dois campos distintos, dois tipos de 
associação: a RECEVIN e a AREV, respectivamente a Rede Europeia de Cidades Vitivinícolas e a 
Assembleia de Regiões Vitivinícolas Europeias. A RECEVIN participa nesta associação enquanto 
membro mas também como líder dos trabalhos propostos. A sua direcção encontra-se actualmente sob 
a responsabilidade de um dos seus membros, VilaFranca Del Penedés, cidade do vinho espanhola. 
Para além da Espanha, a rede RECEVIN congrega cidades de vinho italianas e francesas, bem como 
Rhodes na Grécia, Buhl na Alemanha e Dobrovo na Eslovénia. Portugal não possui nenhuma cidade 
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membro nesta rede e não participa na VINTUR. A AREV congrega cerca de sessenta e cinco regiões 
vitivinícolas europeias.  
A razão da junção das duas associações neste projecto prende-se sobretudo com o propósito de 
desenvolver “estratégias partilhadas em matéria de turismo e de cultura do vinho em favor da tomada 
de consciência e peso económico e social que estas cidades e regiões vitivinícolas detêm no contexto 
regional, nacional e europeu. A concretização desta associação passa assim por um conjunto de 
medidas, que seguidamente se apresentam: 
- “o desenvolvimento de um espaço comum entre pessoas e territórios que permite a troca de 
conhecimentos e de experiências constantes efectivas, sustentáveis, bem como contribua para uma 
melhoria e uma sustentação permanente da actividade”. 
- “o desenvolvimento territorial a partir de sinergias baseadas na produtividade, emprego e criação e 
distribuição de riqueza”. 
- “de novas formas de valorização e comercialização dos territórios e dos produtos, que reforçam os 
elementos comuns e permitem evidenciar a heterogeneidade das suas identidades”. 
- “novos modelos para a protecção e valorização do património a partir de ferramentas e de processos 
de aplicação padronizados”. 
 
A concretização do projecto produz uma série de out-puts que visam esta efectiva cooperação, 
destacando os seguintes: 
- Construção de uma Marca Europeia de Enoturismo – VINTUR – que pretende criar um sistema de 
produtos e serviços normalizados com vista à afirmação de qualidade do Enoturismo na Europa e que 
inclui a planificação de uma metodologia que permita a constituição de destinos Enoturísticos 
certificados. 
- Elaboração da Carta Europeia de Enoturismo, documento que visa sintetizar a definição, participação 
e cooperação em matéria de Enoturismo na Europa. 
- Criação de uma plataforma-forum permanente que sirva de instrumento de intercâmbio, de consulta, e 
de contributo para a melhoria da qualidade dos conhecimentos e da informação existente nesta rede 
sobre a actividade, que no fundo se relaciona com o out-put que se segue. 
- Criação do Espaço Vintur na Web, constituindo-se como uma réplica virtual da plataforma-forum que 
permita a troca e actualização constantes de todas as acções e informações da Vintur, no fundo que 
sirva de suporte ao intercâmbio proposto com a criação desta rede. 
 
Cada um destes out-puts, enquanto eixos de acção, dispõem de um conjunto de resultados bem claros, 
com a devida identificação do responsável pelo seu desenvolvimento e as tarefas principais e 
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especificas a desenvolver por cada um deles e cada um dos membros participantes são atribuídas 
responsabilidades específicas, mais concretas3 (Quadro 8): 
 
Quadro 8. Tarefas consignadas em cada Eixo de Acção do Espaço Vintur 
Eixos de 
Desenvolvimento Plataforma Virtual 
Carta Europeia de 
Enoturismo 
Marca Europeia de 
Enoturismo 
Resultados 
Organização da Rede Vintur 
Plataforma Virtual Vintur 
A produção da Carta de 
Enoturismo 
Desenvolvimento de marca 
certificada e de um sistema 
de gestão do Enoturismo na 
Europa 
Responsabilidades 
do seu empenho 
Chefe de trabalhos com o apoio dos 
restantes membros das diversas equipas 
A AREV com o apoio dos 
membros e agentes 
implicados 
O Chefe de Trabalhos com 
o apoio de outros membros 
em determinadas tarefas. 
Principais Tarefas 
Organização da Vintur 
Coordenação dos membros 
Criação e gestão do comité de direcção 
Gestão da informação e da 
documentação 
Desenvolvimento do espaço virtual Vintur 
Organização de três seminários 





Gestão e participação 
Organização dos 
encontros 
Difusão de Resultados 
Estudo da qualidade do 
serviço do Enoturismo 
Europeu 
Elaboração da estrutura de 
gestão da marca 
Desenvolvimento de 
seminários e encontros de 
trabalho internacionais 
* Fonte: adaptado de www.vintur.org (05.02.05) 
 
É ainda demasiado cedo para perceber o resultado deste projecto: conforta-nos reconhecer o efeito da 
força motriz que lhe está subjacente e os objectivos ambiciosos, que constituem um importante 
contributo para a imagem e coordenação do Enoturismo Europeu e para a sua afirmação mundial. As 
sinergias postas em marcha permitem contrariar a tendência destes destinos europeus concorrerem 
                                                          
3 Ao Director de Trabalhos da Vintur, que é actualmente o Presidente de Vilafranca del Penedés, é atribuída a direcção, o 
arranque e a gestão do projecto, em função daquilo que se encontra descrito em cada uma das suas componentes. Deve 
ainda assumir responsabilidades de ordem operacional e financeira e estabelecer os processos que permitem agilizar a 
comunicação com a Autoridade de Gestão de Iniciativa Interreg III C e os seus membros associados. Deve ainda definir 
tantos os recursos humanos necessários como os meios técnicos e os administrativos, de forma a assegurar a qualidade 
dos resultados. Deve distribuir tarefas e responsabilidades entre os membros de forma a garantir a unidade de acção e de 
coordenação e coerência do projecto. Deve desenvolver a gestão administrativa e financeira anteriormente mencionada, 
garantindo a adequação ente o orçamento e a acção em concreto. Deve elaborar relatórios das despesas realizadas pelos 
membros e materiais acreditados. Deve finalmente controlar a tesouraria e a realização dos pagamentos, depois de um 
controlo prévio do FEDER, e desenvolver regulamentação específica para a gestão administrativa da VINTUR. Já ao Comité 
de Direcção, que é composto por representantes de todos os membros da VINTUR, compete assegurar o funcionamento 
contínuo e activo e tomar decisões estratégicas que favoreçam, a rede, tendo por missão o desenvolvimento do esquema 
geral de operações, os processos e acções a desenvolver, o sistema de cooperação, o processo de avaliação contínua, a 
definição das responsabilidades no interior da VINTUR, a distribuição das actividades pelos seus membros e a realização 
de indicadores de avaliação de resultados. 
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entre si, com prejuízo das sua afirmação impar em termos internacionais. Acredita-se que o desenrolar 
deste processo pode ser determinante para a adesão ao projecto de outros estados membros da 
União, como Portugal. 
 
3.5.3.3. Benchmarking da Oferta da Europa: os casos da França, da Itália e da Espanha 
No topo da lista dos maiores produtores e consumidores de vinho no mundo encontra-se a França, 
seguida da Itália, da Espanha e dos Estados Unidos. E porque o objectivo do presente estudo é o 
delinear da realidade nacional dentro do cenário Enoturístico, considerou-se pertinente a selecção 
destes três mais representativos países europeus, de forma a proceder a uma análise comparativa 
entre estes casos e o nacional, tentando percepcionar sinergias, dinâmicas idênticas ou até mesmo 
soluções que possam sugerir alguma mais valia. 
A realidade norte americana não foi alvo de análise aprofundada na presente dissertação por diversas 
ordens de razões: 
? Não ser um país da União Europeia, o que em termos turísticos torna a situação nacional semelhante a 
francesa, italiana e espanhola, que partilham igualmente o Espaço Shenguen, contrariamente aos 
Estados Unidos; 
? Ser um país geograficamente distante e, por isso, não considerado concorrente de Portugal, por 
oposição aos outros três, que concorrem no espaço europeu em termos turísticos; 
? A oferta turística nacional ser muito semelhante às outras realidades europeias e muito distinta da 
americana, na medida em que a história e a cultura da vinha e do vinho possuem a mesma origem e 
antiguidade nestes países, o que não ocorre nos Estados Unidos; 
? A realidade americana, no que concerne à dimensão e escala de desenvolvimento das explorações 
vitivinícolas, não ser comparável à nacional, ao inverso das realidades francesa, italiana e espanhola. 
 
Como se demonstrou, o Enoturismo na Europa tem vindo a ganhar um espaço próprio, pretendendo 
afirmar-se como tal – espaço europeu – através da rede Vintur. Acredita-se que Portugal deve integrar 
este mesmo espaço, conhecendo a realidade dos seus parceiros e partilhando da sua experiência. 
Nesta perspectiva, os Estados Unidos são considerados concorrentes directos da Europa e os países 
europeus, entre os quais Portugal, França, Itália e Espanha serão associados e aliados neste processo 
de competitividade mundial.  
Dentro de cada um dos três principais países produtores e consumidores de vinho na Europa e 
consequentemente também principais destinos de Enoturismo, entendeu-se seleccionar uma região 
enoturística que permitisse através de benchmarking proceder a uma análise comparativa e a uma 
caracterização ilustrada da realidade enoturística em território europeu: Getz e Brown (2006) 
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identificaram a ausência de estudos comparativos de Enoturismo em várias regiões como uma das 
fragilidades do conhecimento da actividade. Normalmente os estudos que existem referem-se apenas a 
uma área/região. O Benchmarking não tem sido uma técnica comum no estudo do Enoturismo e das 
diversas regiões a que a ele se dedicam. Existem sem dúvida dificuldades de comparação, fruto das 
diferentes dimensões que a realidade apresenta, em termos de escala, de tipo de negócios envolvidos, 
de níveis de desenvolvimento e de início de actividade, fase de ciclo de vida do destino ou produto, 
entre muitos outros aspectos. 
• Em primeiro lugar deve ser tido em conta que apesar dos destinos enoturísticos poderem ser adegas 
isoladas, em vilas ou em regiões agrícolas, na sua maioria referem-se a regiões com mais do que um 
centro de atracção e serviços, capaz de oferecer mobilidade ao visitante, alojamento, informação, 
alimentação e atracções temáticas que permitem a sua recepção e interesse. Numa expressão, são 
“destinos enoturísticos integrados” que motivam a visita. A maioria destes destinos são de natureza 
rural, embora algumas destas regiões possam incluir pequenas aldeias, vilas ou até mesmo cidades ou 
ter relações com as cidades mais próximas por questões de abastecimento, mercados ou 
acessibilidades. 
• Em segundo lugar, considera-se que um destino ou região enoturística deve desenvolver estratégias de 
marketing e comercialização mais ou menos integradas, tendo em conta os vários tipos de actores que 
no terreno potenciam e constroem a sua oferta, de forma a tornarem-se comercialmente competitivos 
face aos seus concorrentes.  
• Em terceiro lugar, e porque de acordo com os vários estudos consultados, o Enoturista é um 
profissional escolarizado, um “baby-boomer” com rendimento médio ou médio-alto e apreciador de 
vinho, a melhor forma de atingir estes públicos é através dos media, media especializados, centros de 
informação ou através da Internet, que dominam. Esta é a razão pela qual se optou pela análise em 
profundidade dos produtos e conteúdos veiculados por este último meio.  
 
A Internet pode hoje ser considerada um potente instrumento de promoção e venda de todas as 
regiões e destinos enoturísticos, dando visibilidade às práticas e modalidades existentes e contribuindo 
para a divulgação da atractividade global destas regiões, numa lógica de Mercado Global, em contexto 
de Sociedade de Informação (Vd. Anexo VII). Neste sentido, entendeu-se que analisar a oferta 
organizada pelas principais regiões dos principais países-destinos enoturísticos da Europa constituiria 
um factor pertinente para o benchmarking pretendido. Ao decompor as melhores práticas destas 
regiões eleitas entendeu-se captar as tendências que guiam hoje o mercado de viagens enoturísticas, 
bem como os produtos que com maior ou menor grau de inovação aparecem, consolidando as 
especificidades destas práticas e dos territórios em que se desenvolvem, potenciando o seu efeito 
multiplicador e logo o Desenvolvimento Local sempre pretendido. 
Elegeram-se por isso três grandes regiões enoturísticas em cada dos principais países produtores de 
vinho na Europa: França, Itália e Espanha, por se considerar que estes seriam os principais 
concorrentes internacionais do Enoturismo em Portugal, nomeadamente porque a notoriedade destes 
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países poderá desviar estes visitantes, constituindo Portugal um terceira ou quarta escolha neste 
contexto. Por outro lado e inevitavelmente, é provável que estes turistas comparem estes destinos 
antes de optarem por um deles. Esta comparação não tem, no entanto, tanto que ver com os visitantes, 
mas sim com os tipos de oferta equacionados em cada uma destas regiões e igualmente com as 
soluções encontradas e as especificidades que as caracterizam. Dentro destes países seleccionaram-
se três regiões vitivinícolas e enoturísticas utilizando os seguintes critérios: notoriedade da região e do 
vinho nela produzido, volume de visitantes recebidos, importância da região em termos de peso na 
produção vitivinícola no país, relevância económica do Enoturismo para a região, localização e 
destaque na imprensa especializada, destaque das mesmas por parte dos Operadores Turísticos. Do 
cruzamento destes critérios determinou-se como as três regiões mais pertinentes para a análise: a de 
Bordéus em França, a do Piemonte em Itália e a La Rioja em Espanha. 
A análise que se segue resulta precisamente da observação e pesquisa pormenorizadas destes 
territórios e das suas características, mas também resultou de um conhecimento in loco de algumas 
das realidades e especificidades observadas e descritas. Por outro lado, e em termos de pesquisa 
documentada considerou-se pertinente e necessário este trabalho, porque permitiu a formulação das 
metodologias de análise, posteriormente aplicadas no trabalho monográfico das regiões portuguesas. 
Os critérios que estiveram subjacentes a esta selecção de regiões são de ordem variada e foi do 
cruzamento de todas estas ponderações que resultou a escolha dos casos em questão. Em primeiro 
lugar tentou-se observar a relevância da produção vitivinícola das várias regiões existentes nestes 
países, tanto em termos nacionais como em termos internacionais, escolhendo um caso entre os mais 
significativos. Por outro lado, ponderou-se este facto com a captação turística da região: em especial as 
dormidas e a dimensão atribuída ao Enoturismo. Também se teve em consideração o grau de 
desenvolvimento – maturidade desta actividade. A existência de estudos prévios no domínio do 
Enoturismo incidindo sobre estas regiões permitiu compreender melhor este fenómeno, e esboçar o 
levantamento das questões mais pertinentes. A sua localização e acessibilidades também pesaram na 
decisão, bem como a dimensão da região em causa. 
Por se entender que aquilo que se revela pertinente nesta comparação se prende sobretudo com o tipo 
de oferta existente, que permite facilmente a leitura das suas especificidades, entendeu-se que a 
análise dos produtos turísticos concebidos por operadores turísticos seria legítima porque, em primeiro 
lugar, é com frequência esta oferta integrada que os Enoturistas procuram nos seus locais de origem, é 
por outro lado, porque nos permite perceber o grau de desenvolvimento integrado que a actividade 
possui, quais os agentes com maior projecção e quais as características da oferta que estes veiculam. 
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Mas desta análise não constaram apenas os Operadores Turísticos, uma vez que outras entidades 
reúnem ofertas Enoturísticas relevantes.  
Este trabalho teve por base a análise de “sites” que expõem e vendem esta oferta destas regiões. 
Foram analisados sites em língua inglesa, francesa, espanhola e italiana por serem as línguas oficiais 
destes destinos. A análise do conteúdo destes sites foi feita de forma intensiva, criando para a sua 
leitura grelhas que permitissem identificar. Produtos habituais, produtos alternativos e modalidades de 
Enoturismo inéditas. Os dados em questão não foram apenas tratados do ponto de vista quantitativo, 
mas também e sobretudo qualitativo, existindo uma leitura integral dos seus conteúdos e da forma 
como se encontram organizados e disponíveis ao cliente final. 
Foram considerados cento e noventa e seis sites (Vd Anexo VIII), distribuídos de forma não equitativa 
pelas três regiões, já que a quantidade de oferta existente e disponível “on-line” também não é 
equitativa. Existem muitos mais sites com oferta italiana (Piemonte: 40%), seguida da espanhola (La 
Rioja: 30%) e só finalmente da francesa (Bordéus: 28%). A grande notoriedade alcançada por esta 
última região é talvez uma das razões que se prende com a exposição de um conjunto menor de 
produtos por esta via, ainda quer o volume de vendas em causa seja superior aos dos restantes 
destinos. Por outro lado, a região de Bordéus trabalha frequentemente com Operadores Turísticos 
nacionais, recorrendo a outros media para efeitos de divulgação dos seus produtos, já que os seus 
Enoturistas são sobretudo franceses. Esta quantidade tem alguma relação com o grau de integração de 
outros produtos, nomeadamente gastronómicos, que complementam o produto enoturístico, como 
acontece na sua grande maioria em Itália (Quadro 9).  
 
Quadro 9. Distribuição de Sites Analisados por Região. 
Bordéus Piemonte La Rioja TOTAL 
56 80 60 196 
28.5% 40.8% 30.6% 100% 
 
Existe um conjunto de sites de Operadores Turísticos (OT) especializados em Enoturismo e que 
incluem na sua oferta todas estas regiões. O OT britânico “Winetrails” é um dos mais conhecidos e 
opera desde 1993. É frequente a promoção de produtos onde surge a combinação de Enoturismo com 
actividades culturais ou gastronómicas, bem como a sua combinação com cicloturismo ou passeios a 
pé. Uma boa parte da oferta deste OT encontra-se baseada em França (50% do seu negócio). Os 
outros dois países com que trabalha predominantemente são a Itália e a Espanha, embora disponha de 
ofertas em Portugal Continental e na Madeira, na Bulgária, na Hungria, no Chipre e na Suiça. A sua 
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oferta enoturística no continente europeu para o mercado britânico é muito diversificada embora, e uma 
vez mais, se confirme a ideia de que a França, a Itália e a Espanha são os principais destinos visitados. 
Outras empresas fazem parte dos Operados Turísticos especializados neste tipo de turismo: a “Active 
Gourmet Holidays”; a “Winetours”, a “Experience Plus”; ou a ”Walking Europe” no Reino Unido e muitas 
delas disponibilizam a sua oferta pela Internet, sendo assim possível realizar uma leitura das principais 
tendências que caracterizam a oferta dos destinos em questão. O importante peso da componente 
cultural destes produtos deu origem em França ao aparecimento de agentes de viagens especializados 
em Enoturismo, como é o caso da “Artabis”.  
 
3.5.3.3.1. França e a Região de Bordéus 
O Enoturismo em França é uma actividade com características particulares. Nem todos os agentes 
produtores aderiram a esta forma de negócio. A razão deste não envolvimento prende-se com a 
dimensão da actividade vitivinícola subjacente. As adegas e produções com maior reputação, em 
regiões como Bordéus ou o Medoc, não recebem turistas nem equacionam fazê-lo a breve trecho. 
Devido à elevada reputação que possuem no mercado, as suas vendas estão consecutivamente todas 
garantidas, os seus produtos atingem valores de mercado elevados e a sua notoriedade é de tal forma 
elevada que não necessitam de grandes esforços junto do mercados de consumidores para escoarem 
os seus produtos. Por isso não equacionam a necessidade de mais um negócio complementar ao que 
já possuem e no qual são bons, nem necessitam deste como forma de projecção e visibilidade junto 
dos consumidores efectivos e potenciais.  
Aquelas adegas e vinhas que se encontram abertas ao público nestas regiões não fazem de uma forma 
permanente. Exigem não raras vezes uma marcação prévia destas visitas. Estas são no fundo as 
razões que, segundo Robinson (1994), explicam o lento desenvolvimento que o Enoturismo veio a 
conhecer nestas mesmas regiões. Os produtores que aderiram a este negócio são sobretudo pequenos 
e médios produtores, que necessitam de ganhar espaço e uma maior visibilidade no mercado, 
apostando nesta actividade como forma complementar de negócio. 
Os grandes “chateaux” de produção vitivinícola não desenvolveram ainda actividades desta natureza, 
por considerarem que para a promoção e venda dos seus produtos a notoriedade que esta proporciona 
é marginal. A título de exemplo, na região de Bourgundy dos 500 produtores apenas 260 se encontram 
envolvidos em Enoturismo. Os produtores não aderentes consideram não necessitar dos visitantes 
para venderem os seus produtos. Não deixam contudo de marcar presença nas grandes feiras de 
vinho, autênticas festas de celebração e promoção deste produto e uma das modalidades desta forma 
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de turismo, embora muitas das vezes não decorram em cenário rural, mas sim urbano, eventos cujo 
principal objectivo é promover ou dar a conhecer o vinho e as regiões em que se insere.  
Os grandes produtores não vendem vinho directamente e por isso fazem apenas parte do cenário de 
ruralidade vitivinícola em que estes se integram. Para além disto e como já se referiu, este Enoturismo 
permanece predominantemente como uma experiência de turismo cultural de cariz individual que 
convida os visitantes a passearem-se pelos campos vitivinícolas multicolores, absorvendo a atmosfera 
das vilas e aldeias produtoras e descobrindo algumas das adegas abertas ao público. O alojamento é 
muitas vezes independente destas propriedades, falando-se em integração de algumas das unidades 
TER, que por este motivo se encontram fortemente relacionadas a esta actividade e quer dela retiram 
igualmente proveitos derivados desta sinergia. E apesar da sua importância ter vindo a ser crescente, 
uma boa parte das adegas não se encontra aberta ao público em geral, fazem-no quanto muito apenas 
mediante reserva prévia. 
Em França este turismo desenvolveu-se segundo duas formas distintas. A primeira implicou um forte 
investimento em infra-estruturas, incluindo museus, centros de investigação, criação de rotas, 
restaurantes, alojamento, wokshops, como é o caso de Beaujulais. A Alsácia possui cerca de doze 
museus do vinho, muitos dos quais ligados a uma rota especifica. A Região de Bourgundy possui rotas 
de vinho sinalizadas, modalidades de cicloturismo opcional, aldeias tradicionais, museus e percursos 
em cruzeiros que integram programas organizados e que visam não apenas o mercado nacional como 
o internacional. A segunda modalidade inclui as associações de produtores ou clubes de vinho que se 
juntaram para promover junto dos turistas esta modalidade, como é o caso do Great Wine Club dos 
Chateaux do Languedoque. Ou seja, existe uma maior visibilidade e organização de uma estrutura 
prévia dedicada à actividade no primeiro caso enquanto que no segundo caso, o Enoturismo acontece 
de forma mais difusa e com menos relação entre agentes, com base nas estruturas pré-existentes e 
onde a dinâmica é dada através de agentes privados que decidem promover estas práticas junto de 
públicos muito específicos mas sem grandes infra-estruturas específicas. Já a região de Cognac utiliza 
o Enoturismo em primeiro lugar como forma de comunicação e marketing do seu produto: para tal a 
área possui infra-estruturas para o acolhimento dos visitantes, incluindo salas de provas, locais onde se 
fazem exposições, projecções de slides, visitas guiadas com assistência de pessoal bilingue. 
A actividade enoturística em França encontra-se bastante sistematizada e centralizada em termos de 
comunicação da Oferta existente, sobretudo em termos promocionais. Existe um portal oficial de 
Enoturismo que apresenta de forma actualizada muitos dos eventos neste domínio, em vários dos 
territórios e ao longo do ano, incluindo anúncios de alguns dos agentes empreendedores desta 
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actividade: «http://www.winetourisminfrance.com/fr/». Para a realidade francesa existe ainda o 
diagnóstico da AFIT, anteriormente referido na revisão bibliográfica.  
Existem em França cerca de 5 mil caves, “chateaux” e adegas abertos ao público: a grande maioria das 
provas que estes locais oferecem são gratuitas e apenas 17% são pagas. As visitas às vinhas surgem 
em cerca de 21% destes estabelecimentos, cerca de 5% possui exposições e 11% detém alojamento. 
Contudo, o acolhimento destes visitantes não se faz de igual 5% recebem o total de 50 000 turistas 
individuais, 68% recebe menos de 10 000, e 11% recebe entre 10 000 e 50 000. Do que se pode 
concluir que a maior parte da recepção dos Enoturistas se encontra concentrado em poucos 
estabelecimentos: cerca de 32% dos estabelecimentos recebem mais de 50 grupos por ano.  
As caves francesas acolhem anualmente cerca de 7,5 milhões de visitantes, sendo cerca de 2,5 
milhões estrangeiros, nomeadamente belgas (27%), ingleses (21%), alemães (15%), holandeses (11%) 
e americanos (4%). Os valores são consideráveis, destacando-se o peso da procura nacional na 
frequência deste tipo de turismo. Segundo o estudo da AFIT (1999), em França o perfil dos Enoturistas 
nacionais é, em tudo semelhante ao dos estrangeiros. 
Podem ser identificados quatro tipos de perfis, em função do maior ou menor conhecimento e interesse 
sobre o vinho: os amantes da vinha (20%); os amantes do vinho (22%); os amantes da região (20%) e 
os amantes da oferta turística (38%).  
• Os primeiros são sobretudo nacionais que realizam estadas prolongadas, muitas vezes em segundas 
residências, onde entre amigos e família se dedicam ao “culto do vinho”, à sua compra em adegas ou 
“Chateaux” de que são clientes habituais.  
• O segundo tipo inclui nacionais e estrangeiros que realizam estadas curtas nestes locais, onde 
usufruem do alojamento e do contexto em que o vinho é fabricado.  
• Já os “amantes da região” são sobretudo atraídos pelo contexto natural e cultural em causa, sendo 
menos conhecedores do vinho. A sua despesa em produtos locais é, por isso, menor e o alojamento 
constitui um centro gravitacional da sua actividade na região.  
• Já os últimos são sobretudo clientes estrangeiros, com menos de 50 anos, que vêm em família e cuja 
estadia é curta ou média, cujos interesses se centram sobretudo no conhecimento do património e da 
cultura e não tanto no vinho. 
 
Todos estes perfis pertencem em média a categorias socioprofissionais elevadas, activos com mais de 
quarenta anos, poder de compra interessante e sem filhos em casa. Predominam as estadas de 2 a 3 
dias: a lógica da “escapada” de fim-de-semana permanece a mais habitual. Cerca de 50% gasta em 
média 78€ em vinho e perto de 25% admite gastar mais de 150€. Quase sempre estes turistas 
compram alguma coisa, em particular vinho, durante a sua estada.  
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As motivações subjacentes a estas deslocações prendem-se com o prazer que o vinho lhes 
proporciona, com a possibilidade de experimentação (prova) e compra do mesmo, mas também com a 
relação que é possível estabelecer com o viticultor, levando a uma melhor compreensão e valorização 
daquilo que se consome. Outras motivações giram essencialmente em torno das visitas ao contexto 
cultural, natural, patrimonial local, nomeadamente aldeias vinhateiras, património arquitectónico e 
museus, ou da possibilidade de percorrer rotas vitivinícolas, participar em festas, feiras ou eventos de 
vinho ou gastronómicos em que aquele marca forte presença. Para outros este é também uma boa 
possibilidade de fazerem a sua iniciação à enologia, num processo de aprendizagem orientada por 
profissionais, disponíveis nestes locais. Os produtos disponíveis nos sites analisados vão de encontro a 
estas motivações e espelham os interesses fundamentais e valores que estes turistas procuram nestas 
“experiências” enoturísticas.  
Para a França encontramos estudos parciais de algumas das suas regiões enoturísticas, como a do 
“Rhône-Alpes” (2005), cujos resultados se assemelham aos anteriormente apresentados, tanto em 
termos de oferta como da procura. A nossa análise destacou a região de Bordéus, onde existiam, em 
1996, 260 adegas abertas ao público, atraindo anualmente cerca de 70 000 visitantes (dados de 1996 
in Getz: 2000), o que revela uma actividade dinâmica e polarizadora de um importante fluxo de 
visitantes.  
 
3.5.3.3.2. Espanha e a Região de La Rioja 
A realidade espanhola não se encontra estudada e sistematizada como a francesa. Os estudos 
existentes referem-se sobretudo a dinâmicas territoriais especificas, distinguindo-se em função das 
regiões que caracterizam.  
A região da Rioja, que estudámos, destaca-se no desenvolvimento do Enoturismo pela forma como 
este novo conceito foi integrado na actividade vitivinícola existente. Foram concebidos produtos 
culturais que incluíam gastronomia e vinhos e algumas das infra-estruturas existentes foram renovadas 
de forma a albergar estas novas actividades. A localização estratégica, acessibilidades, ambiente e 
paisagem conservadas possibilitaram este desenvolvimento. Foram realizados investimentos nas áreas 
da informação, do marketing e do controlo da gestão dos produtos, assim como a criação de infra-
estruturas destinadas aos turistas. Foram criados menus especiais nos restaurantes, colocada 
sinalética nas estradas, edificados museus do vinho e espaços onde é possível realizarem-se cursos 
de formação sobre vinhos. E embora o vinho não possua mundialmente o prestígio do francês 
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consegue, em termos turísticos, ser um complemento desta actividade tão válido quanto o é em 
França, sobretudo e uma vez mais, para os pequenos produtores. 
Já em Jerez de La Frontera existe no coração da cidade um centro de visitantes construído com base 
no aproveitamento de um celeiro tradicional. Nesta região, o Sherry e o Brandy de Jerez são os 
produtos fortes e o Enoturismo inclui visitas às caves de envelhecimento nas pipas, visitas às vinhas e 
provas de vinhos. São oferecidos serviços especiais a Operadores Turísticos com programas feitos à 
medida, provas que tenham como públicos alvo especialistas em vinhos ou a possibilidade de 
realização de eventos nas adegas. Ou seja, a aposta regional fez-se ao nível da criação de infra-
estruturas e estruturas que impulsionassem o seu desenvolvimento, proporcionando aos produtores 
locais uma base para uma promoção integrada da sua oferta. Não são conhecidos números que nos 
permitam uma leitura mais exacta deste fenómeno, em termos nacionais ou regionais. 
Ainda que o caso espanhol possua algumas semelhanças com o francês em termos de tradição e 
atractividade turística, assente num passado remoto e pleno de referências e edifícios históricos, 
encontram-se também regiões vitivinícolas onde o carácter de inovação se constituiu como a imagem 
de marca do sector e a sua maior aposta. La Rioja é um bom exemplo: aqui o binómio 
tradição/inovação encontra uma combinação perfeita, a imagem é bastante arrojada e futurista. 
Destaca-se nesta região o Hotel Marquês de Riscal4 concebido pelo arquitecto Frank O. Gehry (pai do 
Museu Guggenheim em Bilbau) que foi inaugurado em 2006: o seu restaurante possui uma estrela 
Michelin; detém um SPA em que todos os produtos utilizados são da marca francesa Caudalie (que 
nasceu em Bordéus), marca de produtos feitos à base de uva, com componentes retirados da grainha, 
e tratamentos de Vinoterapia5. O tipo de turismo é de elite, restrito a um nicho de mercado com elevado 
poder económico, capaz de pagar “experiências turísticas” desta natureza, onde o grau de sofisticação, 
requinte e de técnicas e tecnologias de ponta se encontra em perfeita simbiose com um passado de 
tradição vitivinícola ancestral. Um tipo de turismo totalmente distinto do tradicional turista de TER, 
existente anteriormente.  
Um pouco à semelhança da primeira situação apresentada em França, considera-se que em Espanha, 
mais particularmente na região da Rioja, se encontram casos de Enoturismo onde foram concebidos 
produtos culturais incluindo gastronomia e vinhos; algumas das infra-estruturas existentes na região 
foram renovadas de forma a albergar estas actividades; outras foram criadas de raiz para o efeito. A 
sua localização estratégica, acessibilidades, ambiente e paisagem conservadas possibilitaram este 
desenvolvimento.  
                                                          
4 Hotel Marquês de Riscal in < http://www.starwoodhotels.com> (20.10.07) 
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3.5.3.3.3. Itália e o Piemonte 
Quanto à realidade enoturística italiana, os estudos disponibilizados e consultados foram realizados 
também segundo uma lógica regional. Considerou-se que para o desenvolvimento do Enoturismo em 
Itália a melhor aposta seria a de redes que promovessem a actividade, baseadas em rotas 
enoturísticas, devido à grande diversidade das regiões implicadas. Encontram-se por isso, apenas 
disponíveis estudos de casos de algumas das principais características deste contexto. Existem quatro 
associações que visam a promoção da actividade:  
• o “Movimento Turismo del Vino”, criado em 1993 e contando com cerca de 730 participantes, 
nomeadamente produtores de vinho, que tenta promover o Dia do Vinho e iniciativas de restauração de 
porta aberta neste dia;   
• a “Associazione delle Cita del Vino”, com sede em Sena, contribuiu para a construção da RECEVIN e 
da AREV e conta cerca de 351 participantes; tem como objectivo a promoção da consciência dos 
diferentes territórios quanto à sua especificidade, na tentativa de fomentar a evolução e qualificação do 
desenvolvimento social e humano;  
• a “Associazione delle Enoteche Pubbliche”, organismo com sede em Siena e cerca de 20 das 35 
enotecas públicas; o seu objectivo prende-se com a promoção da “cultura do vinho”, da vocação vitícola 
dos territórios, incentivando paralelamente a presença de visitantes nos seus espaços de enoteca;  
• finalmente, a mais antiga das associações, a “Associazione Donne del Vino”, nasceu em 1988 e conta 
500 associados, reúne na sua maioria produtores (200) e restaurantes (100); a sua sede está no 
Piemonte; o seu objectivo principal consiste na melhoria da consciência de produção de vinho de 
qualidade, valorizando em particular o empreendorismo feminino no mundo vitivinícola de produtores. 
Numa actividade dominada pelos homens, é interessante perceber a necessidade sentida de realizar 
uma organização que destaque esta particularidade de género entre os seus sócios.  
 
Quanto às Rotas Enoturísticas, Enoturismo em que Itália aposta claramente, foram identificadas 
informalmente cerca de 111, embora, oficialmente existam apenas 116. Estas rotas foram analisadas 
pelo “Gruppo Di Lavoro Strade del Vino” em 2001, num documento que se enquadra na IX Sessão 
plenária do AREV e que teve lugar em Logroño. Ressalta da especificidade da realidade italiana a 
profunda fragmentação e compartimentação da actividade, em termos de organização como da sua 
promoção; e também a sua frequente associação à actividade gastronómica, tanto em termos de 
promoção como de constituição de produtos.  
O desenvolvimento do Enoturismo foi suportado por legislação nacional (Lei nº 268) de 1999, que visa 
a valorização dos territórios produtores de vinho e fomenta a organização de rotas que integrem e 
                                                                                                                                                                                     
5 Um fim-de-semana a dois neste hotel ronda os 500 euros, uma estadia de quatro dias com saída de Portugal e incluindo 
passagens aéreas chega aos mil euros. 
6 Dividem o território italiano nas seguintes regiões: Valle D’Aosta, Piemonte, Lombardia, Liguria, Trento, Bolzano, Veneto, 
Friuli-Venezia Giulia, Emília Romagna, Toscana, Umbria, Marche, Lazio, Abruzzo, Molise, Campania, Puglia, Basilicata, 
Calabria, Sicília e Sardegna. 
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valorizem a viticultura, o património e a cultura regional. Neste sentido as caves e adegas são 
considerados elementos estrategicamente importantes para o desenvolvimento destes produtos 
enoturísticos, no sentido em que estas constituem âncoras para a actividade. Esta lei visa ainda a 
integração e valorização de outros produtos regionais, como o azeite, complementares do anterior. Em 
resultado, e analisando os dados de Piemonte, percebe-se que existe uma grande diversidade de 
outros produtos promovidos em conjunto com o vinho: o resultado líquido desta politica é a quase 
permanente associação entre vinho e gastronomias regionais e locais. A Lei referida foi precedida de 
uma série de iniciativas privadas que chamaram a atenção para a necessidade de institucionalização 
desta prioridade em termos globais.  
A Toscânia foi a primeira região a criar rotas vitivinícolas, logo em 1996: em 2000 dispunha de 40 rotas 
diferentes. Outras regiões seguiram-lhe o exemplo e a dinâmica, como o Piemonte e a Emília 
Romagna. Tais iniciativas mostraram que o caminho mais provável para a realidade italiana seria o de 
fomentar este tipo de associações, em vez de se tentar a sua unidade nacional. Estas associações são 
normalmente ONGs, suportadas apenas pelas quotas dos seus sócios: as suas iniciativas de 
comunicação e de organização de eventos são a chave da sua visibilidade e sucesso. São 
responsáveis não apenas pela informação e promoção geral da região mas pela sinalização a esta 
inerente.  
É possível tipificar as regiões enoturísticas italianas em quatro categorias distintas (Corigliano: 2002): 
1. Áreas renovadas que oferecem vinhos de grande qualidade e produtos regionais originais, mas que não 
se interessam pelo turismo. Para estas áreas seria importante a produção de produtos turísticos em 
pacotes integrando vários destes agentes. É o caso da região de Piemonte. 
2. Áreas fortemente posicionadas no mercado, tanto em termos de produtos de vinho e gastronomia como 
de produtos turísticos, que não se encontram sujeitos a sazonalidade e que se situam próximo de 
outras atracções que captam anualmente milhares de visitantes. A organização de eventos é 
particularmente importante nestes caos, de forma a divulgar regiões de proximidade menos conhecidas 
e que possam usufruir do efeito multiplicador em função destas sinergias de proximidade. É o caso da 
Chianti. 
3. Áreas turísticas onde o vinho e a gastronomia são apenas produtos complementares de outras 
qualidades ou vocações destes territórios, como sejam as zonas de litoral, de montanha e lagos. Nestas 
regiões o Enoturismo e o turismo gastronómico devem tentar impor-se como produtos de real 
significado. Devem para tal fomentar-se actividades de provas destes produtos, de forma a torná-los 
reconhecidos e nos períodos de época baixa podem compensar a ausência de turistas com outras 
motivações. É o caso da região de Valtellina na Lombardia ou da Riviera Adriática, em Emília Romagna. 
4. Finalmente, áreas economicamente deprimidas ou que se encontram perfeitamente marginalizadas 
pelo turismo, mas que possuem potencial para oferecer vinho de qualidade e gastronomia local 
relevante. Um evento anual de grandes dimensões pode ser uma via para catapultar estes locais para 
os mapas turísticos, de forma a contrariar a imagem negativa destas regiões e da sua cultura. No sul da 
Itália, como na Calábria ou na Sicília estas características são evidentes.  
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Neste estudo seleccionámos a região do Piemonte, onde já em 1980 era aprovada uma lei regional que 
visava a determinação de rotas de vinho de âmbito regional, promovendo ao mesmo tempo a rede 
regional de Enotecas (10) e a de Casas de Vinho (“Botteghe”) (21). Esta lei foi modificada em 1999, de 
forma a incluir o imperativo promocional de mais actividades integrantes: enotecas, “botteghe” de vinho, 
“Cantine Comunali”, museus etnográficos-enológicos e rotas de vinho. Em resultado desta iniciativa, a 
oferta foi-se diversificando em número e tipos de agentes implicados na actividade. 
 
3.5.3.3.4. Os Produtos Enoturísticos desenvolvidos nas regiões de Bordéus, Piemonte e La Rioja 
Analisando os sites que expõem este tipo de oferta tendo em vista a sua divulgação e comercialização 
encontra-se um conjunto de 457 produtos enoturísticos, que aparecem em todas as regiões estudadas 
de forma mais ou menos intensiva (Quadro 10): 
Quadro 10. Tipos de Produtos Promovidos 
Produtos Bordéus Piemonte La Rioja TOTAL 
Visitas a Caves e Adegas 21 52 27 100 
Visitas a Quintas 20 36 20 76 
Museus do Vinho e da Vinha 14 20 27 61 
Festivais, Feiras e Eventos 05 10 12 37 
Vinoterapia (*1) 07 12 15 34 
Agro-Turismo (em Quinta ou Chateau) 04 11 10 25 
Rotas do Vinho 05 04 07 16 
Centros de interpretação e Visitantes 06 02 04 12 
Aldeias Vinhateiras 03 03 03 09 
Cruzeiros 05 01 01 07 
Provas (*2) 35 47 44 126 
Total 90+35 241+47 126+44 457+126 
(*1) – Vinho & Vinoterapia – Tratamento Corporal à base de uva + visita à adega ou Quinta 
(*2) As provas não são um produto, mas para justificar a sua presença como peça fundamental deste tipo de turismo 
registou-se a frequência do seu aparecimento associado aos produtos acima descritos. Os valores em causa referem-se ao 
conjunto de sites em que as “Provas” são referenciadas e não ao número de produtos em que elas são registadas, uma vez 
que são uma constante em quase todos eles. 
 
Os quase 500 tipos de produtos de enoturismo agrupados em oferta organizada são significativos da 
expressão que esta forma de turismo começa realmente a ter nos territórios e para os agentes 
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implicados. As visitas às caves são as formas de Enoturismo mais promovidas (100 produtos), 
seguidas das visitas às Quintas (76 produtos encontrados). A este respeito, o Piemonte é a região que 
mais ênfase dá às visitas a caves e adegas, apresentando um valor superior à soma dos produtos 
disponíveis para Bordéus e La Rioja.  
As Provas aparecem quase sempre em qualquer um dos produtos promovidos, percebendo-se 
claramente que em qualquer das regiões e associada a qualquer modalidade de Enoturismo o contacto 
do visitante com o produto “vinho” é essencial. Aos produtores e engarrafadores ou comerciantes 
interessa dar a provar os produtos da região; também existe por parte do Enoturista um claro interesse 
em procurar provas em qualquer um dos locais. Aparecem referenciadas em 35 dos 56 sites no caso 
de Bordéus, em 47 dos 80 sites de Piemonte e em 44 dos 60 sites analisados para a região de La 
Rioja. Não se registou do número de vezes que as provas existem, porque quase sempre se encontram 
subentendidas ou então aparecem de forma explícita em cada um dos produtos evidenciados pelos 
sites em questão. 
Os Museus do Vinho e da Vinha nem sempre são propriedade pública. Em muitos casos são colecções 
desenvolvidas por privados, que reúnem nas suas propriedades exposições sobre a forma como o 
vinho é fabricado, por vezes até de forma didáctica; ou então que reúnem testemunhos do passado e 
da evolução do processo produtivo ou a história da casa/família/marca que fabrica determinado vinho. 
São por isso vectores de promoção de produto, ao mesmo tempo que contribuem para a valorização e 
o reconhecimento das identidades culturais regionais. Por outro lado, todos possuem sala de provas 
para no final da exposição dar a conhecer os atributos físicos e palatinos do produto promovido. 
Incluem também loja onde é possível adquirir o vinho. La Rioja promove muito mais vezes os seus 
Museus ou exposições (47) do que as outras duas regiões (Piemonte: 20 e Bordéus: 14).  
A mesma lógica se aplica aos Centros de Interpretação e de Visitantes, nem sempre de natureza 
pública. Bordéus é a região que mais aposta na sua presença em produtos (06), enquanto no Piemonte 
apenas dois dos produtos referenciam a sua existência. Para La Rioja, a posição é intermédia (04). 
Ainda assim considera-se que é um elemento do Enoturismo relativamente pouco referenciado e 
explorado. A oferta encontra-se muito mais direccionada para as Quintas, Adegas, Caves e Provas do 
que para este componente do produto, considerado por isso perfeitamente secundário. Brodeaux 
apresenta produtos (04) em que integra um Ecomuseu, bem como um museu de arte contemporânea, 
não referenciado em nenhuma das outras regiões. Em Piemonte existe um Ecomuseu e um Museu 
Judaico, bem como vários museus relacionados com o Vinho: são referenciadas 08 exposições 
diferentes, visitáveis, cujo tema é o vinho. Um site lista estas instituições, em resultado das políticas 
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públicas da sua promoção integrada, por tipo de agentes e por regiões. La Rioja apresenta um Museu 
Arqueológico. 
Bordéus centra claramente a sua oferta em torno das Quintas (“Chateaux”), das Caves e Adegas (41 
produtos). Piemonte aposta claramente nas Caves e Adegas (56), e só depois, de forma muito 
equilibrada, entre Quintas (36) e Museus e Exposições (20). Regista-se nesta região a existência de 03 
ofertas centradas em Quintas de Agricultura Biológica, que não aparecem em nenhuma das outras 
regiões. La Rioja apresenta uma maior diversidade de incidência nos seus produtos: as visitas às 
Caves e adegas e os Museus apresentam um valor idêntico (27); com menor destaque, apresentam-se 
as Quintas (20). Em Piemonte as Adegas aparecem também com a especificidade de serem Adegas 
Cooperativas Regionais. Em França os “Chateaux” são a imagem de marca do seu vinho, razão pela 
qual merecem tanto destaque nos sites existentes: alguns promovem a visita a um ou mais “Chateaux” 
de forma integrada, mas sem outro tipo de ofertas. Já em La Rioja e Piemonte é difusa a oferta entre 
estes três principais produtos. 
Para Festivais, Feiras e Eventos em França não existe uma relevante promoção e aposta (05), 
contrariamente às outras duas regiões. La Rioja destaca-se neste campo (12), promovendo entre 
outros eventos o “Festival dos Cinco Sentidos”, uma iniciativa anual que inclui actividades como moda, 
provas, música, teatro, circo e desportos, tudo relacionado com o vinho. Com menos referências 
aparece Piemonte (10), onde por vezes o Vinho aparece combinado em eventos com outros elementos 
gastronómicos, como no “Festival das Trufas”. 
De longe La Rioja é a região que mais aposta na divulgação de Vinoterapia (15). O Marquês do Riscal, 
grande projecto de vanguarda artística, arquitectónica mas também enoturística, é referenciado em 
vários dos sites que promovem a oferta da região. Curiosamente, os produtos utilizados nesta infra-
estrutura são de origem francesa, da marca Caudalíe, originária da região de Bordéus. Nesta ultima 
região aparecem apenas 07 produtos com esta natureza, um deles combinando “Spa & Bicicleta”, 
enquanto no Piemonte cerca de 12 produtos são considerados nesta categoria, recebendo por vezes a 
designação de “Vinho, Natureza e Relaxamento”. Atenta-se para os termos utilizados que sugerem 
uma tranquilidade rural associada a esta viagem e ao contacto com a natureza de forma explicita. Por 
esta análise se percebe claramente que a França aposta sobretudo nas estruturas “clássicas” do 
Enoturismo, assente em “Chateaux”, Museus e Caves e Adegas, enquanto La Rioja e Piemonte se 
centram mais na oferta de produtos onde o grau de inovação é um dos principais factores de distinção.  
O Agroturismo, que inclui visita a Quintas mas também o alojamento nas suas instalações, é menos 
explorado do que qualquer um dos produtos anteriormente mencionados, o que significa que não é tão 
FLUL 278
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
importante para a constituição desta oferta que os locais de produção proporcionem alojamento, sendo 
preferível as estruturas museológicas e as provas, sendo o alojamento assegurado por meios 
complementares de hotelaria. Assim e apesar de em França se dar grande destaque aos “Chateaux”, 
apenas em 04 dos casos apresentados estes incluem a possibilidade de se pernoitar nesta infra-
estrutura. Piemonte é a região que mais casos regista (11), ainda que proporcionalmente La Rioja, com 
10 casos de agro-turismo com alojamento, seja a região que apresenta mais oferta deste tipo.  
Os estabelecimentos de alojamento na modalidade de Agro-Turismo incluídos nos sites não possuem 
divulgação de actividades Enoturísticas, na sua maioria. Apenas referem que nos arredores existe a 
possibilidade de se visitarem adegas e quintas, de passear pelas vinhas mais a oferta deste tipo não se 
encontra organizada por auto-iniciativa destes empresários de alojamento. Considera-se assim que 
apesar de existirem como alternativas de alojamento não se encontram sujeitas à lógica de integração 
no produto Enoturístico. Por outro lado, o número de sites que referem Agro-Turismo associado ao 
vinho é muito reduzido: ou seja, a lógica inversa também se encontra sujeita à mesma tendência. Do 
que se pode concluir que, poucos são os empresários de alojamento que ainda que possuam quintas 
integradas nestas regiões oferecem produtos enoturísticos combinados com o seu alojamento, 
deixando ao critério dos clientes essas opções.  
As Rotas do Vinho e os Cruzeiros têm um destaque muito semelhante em França (05), enquanto no 
Piemonte como em La Rioja as Rotas do Vinho estão de longe mais presentes nos produtos 
promovidos. Tanto para Piemonte como para La Rioja apenas existe referência a um Cruzeiro. Já no 
caso das Rotas a oferta de La Rioja é de 07 casos, enquanto que em Piemonte aprecem 04. Um dos 
Cruzeiros em França inclui mais dois países: Portugal e Espanha: La Rioja; o Piemonte menciona 01 
Cruzeiro com uma oferta combinada com a Córsega e a Croácia. Também o cruzeiro mencionado na 
oferta de La Rioja é um combinado de regiões enoturísticas, incluindo o Loire, o Porto e Setúbal. 
Percebe-se pela análise desta oferta que Portugal consegue usufruir de uma atractividade significativa, 
que justifica a sua presença neste produtos combinados em dois dos três casos referenciados, 
aparecendo associado com duas destas grandes regiões aqui estudadas. Existe contudo pouca 
informação referente ao produto Cruzeiros e são realmente poucos os existentes. 
As Rotas do Vinho são mais importantes para a região de La Rioja (07). No caso francês (05), muitas 
vezes não só não aparecem como são de alguma forma desencorajadas, sem a presença de um guia e 
com marcação prévia do itinerário e visitas. Este facto relaciona-se com a característica anteriormente 
mencionada dos Chateaux franceses, que quase nunca possuem uma política de “porta aberta” para os 
turistas. Só mediante marcação recebem grupos e recusam “turistas individuais” que de forma livre vão 
chegando às suas propriedades. No caso espanhol isto é mais frequente e possível e, talvez por isso, 
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esta proposta de “Rotas” esteja mais presente. Menos presente ainda encontra-se na região de 
Piemonte a referência às Rotas do Vinho (04), denotando pouca aposta na lógica de percurso 
autónomo por parte do turista, à semelhança da França.  
No que toca às Aldeias Vinhateiras, a promoção é tripartida homogeneamente: em qualquer das 
regiões registam-se 03 casos. É um valor baixo em qualquer deles: marca presença mas sem 
importância e visibilidade enquanto produto autónomo. 
A maioria destes produtos de Enoturismo acima referenciados são organizados e disponibilizados pelo 
próprio proprietário das vinhas e adegas. As Agências de Viagens e os Operadores Turísticos têm uma 
maior intervenção no que se refere aos produtos combinados. Por este motivo, através da análise dos 
sites em questão retiveram-se as combinações dominantes promovidas em conjunto com o “vinho”, no 
sentido de identificar que outras motivações: culturais, gastronómicas, desportivas, … se podem 
reconhecer na oferta constituída e promovida, esta sim por Agentes de Viagens e Operadores 
Turísticos, predominantemente.  
Observando os 543 produtos que designámos por “combinados”, reconhecem-se algumas 
características que por terem maior destaque confirmam as motivações destes turistas e permitem uma 
leitura mais integradora da modalidade, uma vez que esta, na maioria dos casos, promove algo mais 
do que apenas o vinho. Por outro lado, e percebendo que as Quintas não são o local preferencial de 
alojamento, analisamos o conjunto de outras infra-estruturas utilizadas para pernoitar nestes locais e a 
frequência com que aparecem na oferta constituída.  
Em termos de impactes para a região em que se desenvolve, significa o circular dos turistas por mais 
do que as propriedades produtoras e paisagens vitivinícolas, e a aquisição de produtos outros que não 
apenas o vinho (Quadro 11): 
 
Quadro 11. Oferta de Produtos Turísticos Combinados 
Combinados de Produtos Bordéus Piemonte La Rioja TOTAL 
Vinho & Cultura e Arte 23 34 36 93 
Vinho & Música 06 01 02 09 
Vinho & Gastronomia 20 44 40 104 
Vinho & Queijo 05 13 - 18 
Vinho & Chocolate 02 05 - 07 
Vinho & Cogumelos ou Truffas 02 17 3 22 
Vinho & Curso de Provas (iniciais ou avançados) 14 03 13 30 
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Vinho & Curso de Culinária 05 14 03 22 
Vinho & Natureza 05 13 07 25 
Vinho & Passeios Pedestres 07 13 09 29 
Vinho & Passeios a Cavalo 01 09 08 18 
Vinho & MICE 03 04 06 13 
Vinho & Desportos 02 03 05 10 
Vinho & Golfe 08 10 14 32 
Vinho & Cicloturismo 08 09 13 30 
Vinho & Alojamento (não Quinta): TER, Hotel Rural 
ou hotel de golfe, hotel cidade, … 
24 28 27 79 
Total 130 221 186 543 
 
Existem sete categorias dominantes que se destacam em qualquer uma destas regiões: a combinação 
“Vinho & Gastronomia” (104 casos); a combinação “Vinho & Cultura e Arte” (93 casos); a combinação 
“Vinho & Alojamento (79 casos); “Vinho & Golfe” (32 casos); “Vinho e Cursos de Provas de Vinho” (30); 
“Vinho e Cicloturismo” (30 casos) e finalmente “Vinho e Passeios Pedestres” (29 casos). 
Para Bordéus o combinado mais relevante é “Vinho & Cultura e Arte” (23), designado algumas vezes 
por “Bordéus Clássico”, enquanto que para o Piemonte e La Rioja o “Vinho & Gastronomia” aparecem 
com maior destaque (34 e 36 respectivamente). Em ambos os caos é dada particular relevância à 
integração e à degustação de outros produtos locais, valorizando os atributos gastronómicos da região 
onde o Enoturismo ocorre. Frequentemente, oferecem-se também cursos de formação culinária, em 
especial em Piemonte (14) e que sustentam esta lógica de valorização. “Vinho & Cultura e Arte” são 
muito importantes para Piemonte (34) e La Rioja (36), mas não merecem tanto destaque como em 
França. Em Bordéus destaca-se a visita de Saint Emilion, eleita Património Mundial pela UNESCO. 
Propõem-se “fins-de-semana culturais”, ou “Castelos, Vinhos e Cidades Medievais” ou “As 
Fortificações” em torno desta combinação. Em Piemonte as “Visitas a Castelos” ou ao Santuário” são 
frequentemente mencionadas, bem como combinados com outras cidades como Florença ou Turim. La 
Rioja apresenta a “Rota dos Mosteiros”, a “Rota Jacobina”, a “Rota dos Dinossauros”, “A Cultura 
Medieval”, um percurso religioso “Pelos Caminhos de Santiago” ou a “Arte Religiosa”. San Millan de la 
Logolla encontra-se também classificado como Patromónio da Humanidade; La Rioja explora esta mais 
valia em alguns dos seus combinados. Apresenta igualmente outros com cidades como Bilbao (e o 
museu Guggenheim) ou com outras regiões de vinho – “Navarra, Ribera del Duero”; “Madrid, RIbera 
del Duero” ou “Jerez e Duero”. O combinado “Vinho & Gastronomia & Arte e Arquitectura” é uma 
presença muito forte em qualquer das regiões estudadas.  
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“Vinho & Música” aparece sobretudo em França (06 casos), que nos sugerem combinados entre Vinho 
& Música Clássica ou Vinho & Jazz; este combinado regista um só caso em Piemonte (Musica 
Clássica) e 02 em La Rioja. É no entanto um combinado que neste contexto se apresenta pouco 
relevante, quando comparado com as visitas culturais à região, integrando museus, monumentos e 
igrejas. É contudo um factor de novidade, diferenciação e inovação da região de Bordéus face às duas 
restantes, porque inclui um Festival de Jazz, importante neste contexto. 
“Vinho & Gastronomia” é de longe o produto em que Piemonte (44) e La Rioja (40) mais apostam. Para 
além do combinado genérico, sem referências concretas a um tipo de especialidade gastronómica, 
surgem combinados cujo conceito dominante é a valorização gastronómica e a diferenciação pelos 
produtos regionais e que, por isso, promove um tipo de produto específico. É o caso do combinado 
“Vinho & Queijo”, que tanto aparece em Piemonte (13) como em Franaça (05) mas não em La Rioja. É 
o caso do “Vinho & Chocolate” que aparece em Piemonte (05) e em Bordéus (02) mas também não em 
La Rioja. E finalmente o combinado “Vinho & Cogumelos ou Trufas”, presente em qualquer uma das 
regiões, mas com maior destaque para Piemonte (17), onde vários destes combinados sugerem caças 
às trufas na natureza com ajuda de porcos ou a degustação de cogumelos de várias qualidades. Esta 
actividade é muito menos significativa em La Rioja (03) e em Bordéus (02), ainda que possível.  
Em França, no combinado “Vinho & Gastronomia” destacam-se diversos produtos como o Roquefort, 
as trufas, “o fois-gras e o pato”, as “ervas aromáticas, as frutas e vegetais”, as ostras, o chocolate ou a 
pastelaria francesa. Algumas vezes o produto é designado por “Experiência Gourmet”, destacando-se o 
conceito anteriormente mencionado de imersão dos sentidos numa experiência total onde a premissa 
proposta se prende com a motivação gastronómica. Já em Piemonte os produtos gastronómicos 
associados apresentam uma maior variedade: trufas, cogumelos, queijo e chocolate aparecem, mas 
também são promovidos a grappa (aguardente), o salame, as salsichas, a fruta, o azeite, o vinagre, as 
avelãs e o torrão.  
A diversidade de apostas é evidente, por vezes mais do que um destes produtos combina degustações 
com as provas de vinho, que em Piemonte em alguns casos recebem a designação de “Rotas da 
Comida e da Bebida” ou “Genuine taste of the past”. Atenta-se para a expressão utilizada, remetendo 
para a lógica de regresso ao passado anteriormente referida e altamente valorizada pelos turistas. 
Como se o presente não fosse genuíno e autêntico e o passado fosse bom, saboroso e verdadeiro. 
Nesta região são ainda promovidas visitas a Mercados, com o intuito de dar a conhecer os locais 
típicos de venda destes mesmos produtos e reforçar a sua autenticidade. Em La Rioja, a variedade 
gastronómica apresentada é menor: o “Vinho & Cogumelos” aparece, mas tanto o “Vinho e Queijo” 
como o “Vinho & Chocolate” não. “Vinho e Cereais” é no entanto um produto desta região, não 
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promovido em nenhuma das outras. O “Jantar Romântico” é outro dos produtos que aparece dentro 
desta categoria com alguma frequência em todas as regiões estudadas. Entendeu-se dar destaque à 
ideia de “Romantismo” associado às regiões de vinho e ao seu ambiente idílico.  
Nem sempre as refeições incluídas nestes produtos turísticos são gastronómicas, algumas vezes são 
meramente “funcionais”, de restabelecimento físico, não se aproveitando a oportunidade para a 
promoção da gastronomia local.  
Outro dos Produtos combinados sugere a realização de cursos básicos ou avançados de provas de 
vinho (25), bem como cursos de culinária (22) associados a especialidades regionais e possíveis de 
realizar com enólogos ou “chefes” conceituados. A este respeito Bordéus apresenta uma especificidade 
única, a existência de uma “escola de vinhos” na Universidade de Bordéus, que permite realizar cursos 
com graus de dificuldade distintos, dos mais básicos (09) aos de formação avançada (07), bem como 
cursos de cozinha profissional (02). Já os Cursos de Culinária são um recurso dominante em Piemonte 
(14) mas pouco significativo nas outras duas regiões, 05 em Bordéus e 03 em La Rioja: são cursos 
sobretudo para aprendizes e não para profissionais, situação que merece destaque sobretudo em 
Bordéus. 
O casamento do Vinho com alguns desportos é uma composição muito frequente. Em primeiro lugar 
aparece o “Vinho & Golfe”, modalidade dominante em qualquer das regiões, com particular destaque 
para La Rioja (14), seguida de Piemonte (10) e só depois Bordéus (8 casos) onde existe um programa 
de “Vinho & Gastronomia & Golfe”. O Cicloturismo é uma modalidade de Turismo que inclui passeios 
de bicicleta enquanto hobbby ou quase modalidade profissional e que é muito recorrente nesta oferta: 
uma vez mais destaca-se La Rioja (13) e só depois Piemonte e Bordéus. Os circuitos de bicicleta são 
de tal forma importantes em França que possuem um site próprio especializado: <www.in-velo-
veritas.com> e no Piemonte também: <www.cycleitalia.com>. Referem-se a Agências que só 
promovem este tipo de produtos em várias regiões francesas. Também é frequente para Bordéus a 
associação entre “Bicicleta e Culinária ou Gastronomia”: existe uma “Maratona das Vinhas” e um “Rally 
das Vinhas”. Aparecem mencionados outros desportos, com menor relevância, 02 no caso de Bordéus, 
03 em Piemonte e 05 em La Rioja. Incluem modalidades como ténis ou ginástica em França, em 
Piemonte: “ À Descoberta de Pilates e da Cozinha”, incluindo um curso de ambos; ou desportos como a 
escalada, o ténis, BTT, barco, pesca, esqui e outros desportos de neve. Em La Rioja a diversidade 
sugerida é grande: 4x4, escalada, espeleologia, orientação, caça e pesca, esqui, arco, barco, BTT ou 
um “Yoga Tour”.  
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São também sugeridas actividades que permitem contacto com o ar livre e as paisagens da região. A 
relação entre o “Vinho e Natureza” são frequentes: 13 em Piemonte, 07 em La Rioja e 05 em Bordéus. 
Ainda promovendo o contacto com a natureza, existem combinações de “Vinho & Passeios Pedestres”, 
consideravelmente frequentes, em particular no Piemonte (13), depois em La Rioja (09) e em Bordéus 
(07). Em França os passeios a pé são de tal forma importantes que existem sites próprios, como é o 
caso de «www.france-randonnee.fr». Já os Passeios a Cavalo surgem sobretudo como oferta italiana 
(09) e espanhola (08) e com muito menos significado em França (01). Em La Rioja existe um Parque 
Ornitológico, referenciado num dos produtos existentes. 
Vinho e Turismo de Negócios ou MICE é outra das combinações que se destacam nestes locais. 
Promovem-se as infra-estruturas existentes para o efeito, bem como algumas vezes a aptidão de 
determinadas propriedades ou quintas para a realização de festas, casamentos, baptizados, 
comemorações de empresa ou familiares. No caso de Bordéus esta oferta inclui jogos de estratégia, de 
“team building” e passeios na vinha, fomentando o espírito de equipa. No caso italiano a orientação no 
terreno e o team building são também destacados. Registam-se 06 caos em La Rioja, 04 em Piemonte 
e 03 em Bordéus.    
Finalmente, e no que se refere ao combinado incluindo alojamento que não seja em quinta produtora 
de vinho, encontramos diversas modalidades, das mais clássicas infraestruturas hoteleiras às mais 
inovadoras e sofisticadas. As unidades de TER são frequentemente referidas, os hotéis rurais também. 
Os hotéis de cidades são muitas vezes aproveitados como ponto de partida e chegada de incursões 
diárias nestas regiões, em particular em Bordéus ou no Peimonte, onde os city tours ou as visitas de 
região (05) aparecem com alguma frequência em produtos combinados desta natureza. Os hotéis de 
golfe são registados em Piemonte e em La Rioja, bem como Hotéis de Termas, Hotéis em Conventos 
Históricos ou uma Vintage House no Piemonte.  
Piemonte é a região que apresenta um conjunto maior de produtos, com destaque para a oferta de 
alojamento (28 casos), e que possui em consonância uma maior variedade de formas de alojamento 
oferecidas, seguida do caso espanhol (27) e só depois da região francesa (24). A este respeito, o facto 
da maioria dos Enoturistas franceses serem nacionais podem em parte justificar este fenómeno. O 
usufruto de segundas residências, de casas de familiares e amigos ou de habitação na proximidade, 
realizando viagens de menos de vinte e quatro horas (excursionismo) podem explicar a ausência de 
indicação de alojamento turístico em muitos dos produtos francófonos promovidos.  
Podemos ainda identificar vários outros produtos promovidos nestas regiões e que nos ajudam a 
retratar as suas especificidades. As Agências de Viagens e os Operadores Turísticos têm uma maior 
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intervenção no que se refere a Outros Produtos promovidos do que os agentes locais, actores como 
Quintas, Caves, Adegas ou Museus, que possuem a sua própria oferta em site. Observando estes 
pacotes turísticos menos frequentes encontramos vários produtos com elevado grau de inovação 
(Quadro 12): 
 
Quadro 12. Outros Produtos Oferecidos em Pacote Turístico 
Outras Ofertas em PT Bordéus Piemonte La Rioja TOTAL 
Vinho & Fim-de-semana romântico (*4) 01 01 03 05 
Vinho & Lua-de-mel - 01 - 01 
Vinho & Ano Novo (*2) - 01 - 01 
Vindimas 04 - 06 10 
Vinho & Passeio de helicóptero ou avião 03 01 02 06 
Passeio de barco 06 - - 06 
Vinho & Comboio Turístico 04 - - 04 
Vinho & Voo de Balão Quente 02 - 02 01 
Vinobus (*5) - - 01 01 
Programas para Crianças 05 - 02 07 
Programa “Especial Mulheres e Vinho” 02 - - 02 
Vinho & Bridge (*3) - 01 - 01 
Espaço Multimédia 03 - 02 05 
Total 30 05 18 53 
(*2) Vinho & Ano Novo – Jantar de Gala + Visita à Quinta 
(*3) Vinho & Bridge – Visita a Quintas + Organização de Torneio, aulas, comentários e conversação com Amadeo Comella 
(mestre italiano campeão de bridge). 
(*4) Vinho & Fim-de-semana romântico – Vinoterapia + Jantar Romântico na Adega ou só “Jantar romântico”  
(*5) Vinobus – Autocarro que efectua passeios pelos vários produtos de Enoturismo 
 
As propostas de “Fim-de-semana Amantes do Vinho”, como é designado em Bordéus, são as mais 
frequentes em todas as regiões. As breves incursões, escapadas de fim-de-semana, são os produtos 
mais promovidos, embora possam ser detectadas outras modalidades de estada com maior duração. A 
este respeito é o Piemonte que apresenta maiores destaques de Fim de Ano e de Lua-de-mel 
associados ao Enoturismo. As regiões de La Rioja e Bordéus não promovem este tipo de estadas.  
Quanto a outras actividades, destacam-se as Vindimas, que convidam os visitantes não apenas a 
assistir mas a participar activamente. La Rioja com 06 produtos e Bordéus com 04 contrastam com a 
ausência desta modalidade na realidade piemontesa. Durante as vindimas em La Rioja celebra-se a 
“Festa das Vindimas e Vindimas” e promove-se uma Semana Gastronómica associada a São Mateus. 
FLUL 285
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
Nos Passeios pela região, além dos passeios a pé e de bicicleta promovem-se outros: os passeios de 
comboio ou de barco são exclusivos da realidade francesa, já os de balão ou avião são possíveis em 
qualquer das regiões. O conceito de Vinobus, um shutle regular que passa de adega ou cave ou quinta 
em adega, cave ou quinta, seguindo um circuito predeterminado, aparece apenas em La Rioja. 
No que respeita a Programas para públicos especiais, destacam-se programas para crianças que em 
Bordéus podem realizar um programa pedagógico de explicação da produção do vinho e visitar o 
espaço interactivo “Planéte Bordeaux”. Também La Rioja apresenta um espaço pedagógico dedicado 
às crianças em dois dos produtos apresentados. O grande ausente é Piemonte, que não refere 
qualquer tipo de adaptação da região à recepção de crianças. Estes espaços não funcionam apenas 
para os públicos mais jovens que acompanham os visitantes e turistas: funcionam sobretudo como 
espaços didácticos onde as escolas da região ou arredores levam os seus alunos, promovendo a 
“Cultura do Vinho” e a compreensão desde tenra idade das suas raízes histórico-culturais de ligação a 
este produto e à forma como ele é produzido. Destaque especial para um outro público, que aparece 
apenas em Bordéus num programa “Especial Mulheres & Vinho”. O Programa “Bridge e Vinho” 
promove maratonas de jogo, aulas do jogo e aulas de cozinha e provas, mas é exclusivo da região de 
Piemonte.  
Em Bordéus e em La Rioja existe um espaço multimédia dedicado ao vinho, tanto visitável por adultos 
como por crianças, mostrando como as novas tecnologias da informação e da comunicação se 
encontram ao serviço do turismo e da atractividade nestas regiões.  
 
3.5.3.3.5. Outros Produtos em destaque nestas regiões 
Podemos encontrar ainda alguns casos que, pela sua originalidade, se distinguem das demais regiões. 
Por vezes relacionam-se com especificidades regionais que permitem a sua execução, outras vezes 
têm que ver com o espírito de inovação e originalidade dos agentes envolvidos. Em Bordéus a 
modalidade de “Fim de Semana Grand Crus”, associando mais do que um vinho ou “Chateaux”, é o 
tipo de produto mais promovido: não se promove apenas uma casa ou produção mas várias, pelo 
menos duas ou três. Também no caso de Bordéus, a proximidade do mar permite a visita à praia, à 
maior duna da Europa e ao Casino. Um programa “entre Mares” é também promovido dentro desta 
mesma lógica de proximidade marítima. Ainda tendo em conta esta especificidade da região, é possível 
encontrar como produtos complementares de um produto “Turismo e Cultura ou Gastronomia”: 
passeios à fabrica dos barcos; visitas culturais à base de submarinos; um combinado com provas de 
charuto; a possibilidade de aparcar uma auto-caravana em local próprio para o efeito, com infra-
FLUL 286
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
estrutura propositadamente concebida para tal; um tour táxi, aluguer de um carro com motorista que 
realiza itinerários preestabelecidos de visitas a “Chateaux”, Caves ou Adegas. Aconselha-se quase 
sempre não a visita independente mas a visita com guia e logo em grupo. Incita-se à realização de pic-
nics organizados pelos agentes de viagens e que visam o desfrutar da natureza e da gastronomia em 
simultâneo, bem como do convívio com outros visitantes. O “Bordeaux Wine Experience Voucher”, 
nominal, pode constituir uma oferta simpática em períodos festivos ou como prémio de produtividade 
em algumas empresas: forma de materializar a “experiência enoturística” em algo transmissível a 
outrem.  
Na Região de Piemonte destacam-se poucos produtos diferentes dos mencionados: visita à fábrica das 
Pipas, onde se constroem tonéis e barricas; possibilidade de realização de rotas de vinho 
individualmente e sem recurso à pré-marcação; “Itinerário das Enotecas” e finalmente o produto “Uvas 
e Azeitonas”. Faltam factores de distinção extraordinários desta região face às outras duas em análise. 
La Rioja apresenta grandes novidades e mais excepções, ligadas ao vinho: detém um programa de 
“Saúde & Vinho”, com sessões de terapia com vinho ou um “retiro espiritual na cidade do vinho”. 
Acolheu o Simpósio da Associação Internacional da História da Civilização da Vinha e do Vinho, que 
serviu para a promoção da região e divulgação desta forma de Enoturismo entre agentes locais. 
Convida à visita de um espaço de restauração designado por “Enochillout”, termo que sugere um 
estado de espírito de relaxamento ligado ao vinho, à música, à restauração e à prova designação sem 
paralelo nas outras regiões e sem dúvida interessante. Acolheu também o I Salão Internacional de 
Enoturismo, que visou a promoção da oferta turística de La Rioja de forma integrada, através do 
diálogo entre os agentes no terreno. Inclui programas para públicos especiais, como Surdos e Cegos, 
nunca consignados em nenhuma das outras regiões. O Hotel Marques do Riscal aparece referido 6 ou 
7 vezes, não como local de alojamento mas como SPA, atracção arquitectónica ou local de interesse 
gastronómico, pelo seu restaurante. Nesta região destaca-se o facto de quase sempre ser necessário 
um pedido de reserva prévio para visita de caves, adegas ou quintas.  
Se numa palavra tivéssemos que descrever cada uma das regiões analisadas, Bordéus seria 
designada por “Chateaux”, característica mais explorada e mais em destaque como factor de 
diferenciação. O Piemonte sê-lo-ia por “Gastronomia”, porque quase sempre o Enoturismo aparece 
conjugado com a promoção de produtos regionais ou alimentares, provavelmente em resultado da lei 
regional nº 268/99 que encaminhou a actividade para este desenvolvimento integrado. Por isso as 
aulas de culinária são quase tão frequentes como a formação em Provas de Vinho, por isso também a 
grande diversidade de produtos paralelamente promovidos e as referências às especialidades 
gastronómicas locais. Já a região de La Rioja seria resumida à expressão “Inovação” porque a 
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originalidade e diversidade da oferta colocam a região na vanguarda: prevê-se que a longo prazo este 
posicionamento gere frutos em termos de competitividade global, face às restantes regiões espanholas 
e também europeias. 
Confirma-se igualmente que, do ponto de vista do discurso, relevam-se as referências à valorização do 
passado, das tradições e do Enoturismo enquanto “experiência” integradora dos cinco sentidos, mais 
do que as actividades ligadas ao vinho. Estes factos confirmam a leitura do fenómeno enquanto motor 
de afirmação identitária e valorização cultural das regiões, bem como enquanto agente de 
desenvolvimento regional. 
 
3.5.3.3.6. A Dimensão Preço 
Tentou-se perceber o preço médio a que alguns destes produtos se encontram referenciados, ainda 
que se compreenda a indisponibilidade on-line dos preçários referentes aos Museus, Agro-Turismo e 
Visitas a Quintas. Escolheram-se apenas três indicadores, pelas seguintes razões: o Agro-turismo 
implica uma estadia de fim-de-semana com alojamento; as visitas às Quintas incluem muitas vezes 
uma visita da propriedade e provas nos casos mais simplificados, ou provas e actividades mais 
complexas, tendo por base a mesma fórmula sem alojamento incluído nestes locais; os Museus são 
formas simplificadas de análise de ingressos de entrada. Comparar preços implica produtos com 
duração, níveis de serviço e qualidades semelhantes. Para os casos seleccionados e alisados 
sustentam-se as observações contidas no Quadro 13: 
 
Quadro 13. Preços por tipo de produto: Máximo, Mínimo e Média (euros) 
Produtos Bordéus Piemonte La Rioja 
 Médio Max. Mín. Médio Max. Mín. Médio Max. Mín. 
Agro-Turismo 219.75 359.50 80.00 94.67 110 60.00 146.16 300.00 80.00 
Museus 4.45 5.50 3.00 4.00 5.00 3.00 5.25 7.00 3.00 
Vis. às Quintas 65.90 175.00 10.00 82.50 150.00 15.00 43.00 70.00 2.00 
 
Conclui-se que em termos de Agro-Turismo o valor médio mais elevado é apresentado em Bordéus 
(219.75 euros), o que significa provavelmente uma maior rentabilidade per visitante de Enoturismo; o 
valor médio mais baixo é apresentado por Piemonte (96.67 euros), assim como o é o valor máximo, 
apenas de 110 euros euros, quase três vezes menor que o dos outros dois destinos. Já o valor mais 
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baixo desta forma de Enoturismo não difere muito nas três regiões: 80 euros em Bordéus e La Rioja e 
60 euros no Piemonte. 
No produto Museus os valores indicativos são semelhantes para os três destinos. O mínimo de 
entradas cobradas ronda os 3 euros; o valor máximo é apresentado em La Rioja, com 7 euros; o valor 
médio é muito semelhante em Bordeuax (4.45 €) e em Piemonte (4 €); o de La Rioja é mais elevado, 
ainda que a diferença não seja significativa (5.25 €). 
Nas visitas às Quintas as disparidades dos preços praticados são bem maiores. La Rioja apresenta o 
valor mais baixo (2€) e Bordéus o mais elevado (175 €). O prestígio dos Chateaux em questão deve 
justificar a diferença face aos restantes. Contudo, em termos de valor médio, Piemonte apresenta o 
mais elevado (82.50€); genericamente, os valores são sempre mais elevados no Piemonte; algumas 
das propriedades de Bordéus apresentam maior rentabilidade per turista; La Rioja fica nitidamente a 
perder, na comparação com as outras regiões, apesar da variedade de produtos que apresenta, nos 
mais tradicionais (Vd. Anexo IX, que inclui a Tabela de todos os preços dos produtos analisados). 
 
3.5.4. O Enoturismo no “Novo Mundo” 
Enquanto na Europa o vinho é parte integrante da cultura, ainda que em alguns países este facto seja 
pouco perceptível, nos Estados Unidos da América o vinho não integra de forma determinante a vida 
da maioria das pessoas: apenas uma das muitas escolhas possíveis num mercado de bebidas 
recheado de escolhas. 
Nos Estados Unidos da América, Enoturismo é quase sinónimo de Napa Valley, na Califórnia, 
considerada a “capital do mundo não oficial de Enoturismo”: provavelmente o local do mundo que mais 
explorou esta forma de Turismo, não obstante a sua indústria do vinho ser relativamente recente (Getz: 
2000). Apenas nos anos noventa se começou a investir fortemente na imagem e prestigio dos vinhos 
americanos; apostou-se na sua comercialização nas mais de mil lojas de vinhos que por esta altura 
apareceram, mas também na criação de uma imagem efectiva de qualidade. Talvez aliás estas duas 
características surjam associadas de forma premeditada e não casualmente, já que, como se referiu 
anteriormente, o Enoturismo pode ser considerado um veículo privilegiado de criação desta imagem e 
de aumento da sua visibilidade junto dos mercados-alvo de consumidores, como em Napa Valey. Neste 
casamento são oferecidas as paisagens e os recursos naturais, vinhos de qualidade, uma forte 
máquina de marketing e comercialização, um “estilo de vida” associado à imagem destes locais e uma 
população local receptiva a este casamento.   
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Os vinhos começaram por existir em quase todos os estados em propriedades com apenas alguns 
hectares, mas a dimensão do desenvolvimento vitivinícola e enoturístico associados em Napa Valey 
ultrapassam largamente qualquer uma das restantes referências neste universo. Nesta região são 
acolhidos em média cerca de cinco milhões de turistas por ano, visitando cidades e vinhas. Estes 
valores atribuem ao conceito de “nicho de mercado” um novo significado, por serem tão generosos.  
A Adega de Mondavi (Robert Mondavid) foi uma das precursoras e contribuiu fortemente para o 
desenvolvimento da cultura do vinho na América. Esta constitui-se como uma das principais atracções 
de Napa e conta com 300 mil visitantes por ano. Mondavid conta ainda com um “Centro Americano 
para o Vinho, a Comida e as Artes”, localizado no centro da cidade de Napa, uma infra-estrutura para 
seminários, exposições e workshops.  
A cidade de Napa vive em torno destas duas principais actividades, aqui intrincadas na perfeição: em 
Napa Valley a dimensão de ambas é elevada. Esta grande escala plasma-se na existência de uma 
linha de comboio que faz o percurso entre Kelowna e Vernon, designado por “Okanagan Wine Train”: 
consiste num percurso enoturístico de cerca de noventa minutos, realizado num velho comboio dos 
anos 50/60, devidamente restaurado por entre extensões de vinha (Vd. Anexo X). Em Napa Valley a 
concentração turística é tão grande que por vezes surte efeitos menos benéficos em termos de 
saturação da região. É a região do mundo melhor estabelecida em termos de Enoturismo e para ocupar 
este lugar, oferece uma experiência enoturística que vai muito para além das provas. Pode-se optar por 
visitar a região de limusina, de avião, de balão, de comboio ou de bicicleta; pode-se fazer escalada, 
rafting, visitar locais naturais e centros de interpretação; pode-se assistir a concertos a bordo de alguns 
dos meios de transporte, ter aulas de cozinha e gastronomia local, frequentar seminários, exposições e 
ver artefactos no Centro Americano de Vinho, Gastronomia e Arte.  
Com menor desenvolvimento pode ainda destacar-se a região do Texas, onde as origens do vinho 
remontam a plantações dos colonizadores espanhóis, que há mais de trezentos anos ocuparam o local, 
mas que só conheceu desenvolvimentos significativos na modernidade, por volta dos anos setenta, e 
tal como Napa sobretudo nos anos noventa. A estrutura de produção conta com muitos pequenos 
produtores vocacionados preferencialmente para o mercado nacional: os texanos consomem cerca de 
96% da produção.  
O Enoturismo surge associado a outros recursos naturais de que o estado dispõe, como Bell Mountain 
ou o Escondido Valley. A maior parte dos produtores concentra-se numa única zona em torno de 
Lubbock, enquanto que as adegas da região estão concentradas em Hill Country. Dos estudos 
efectuados sobre o Enoturismo na região concluiu-se que cerca de 85% dos turistas que a visitam são 
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turistas de proximidade, à semelhança dos consumidores de vinho: uma das práticas habituais é a 
venda directa ao público das suas produções, sobretudo porque se tratar de pequenos produtores. 
Também no Canadá o Enoturismo está presente, destacando-se a região de Niagara, que também 
conheceu uma grande evolução nos anos noventa: em 1989 existiam quinze adegas e no final dos 
anos noventa cerca de cinquenta. A alteração cultural deu-se, à semelhança dos Estados Unidos da 
América, nos anos oitenta, assistiu-se então a um aumento significativo da qualidade das produções, 
com substituição das castas (originais por castas europeias) e introdução do conceito de VQPRD, 
enquanto os consumidores canadianos começaram a melhor apreciar o vinho. A maioria das adegas é 
de pequena dimensão, sem grande capacidade de recepção: no entanto, a forte atractividade turística 
da região, em termos nacionais e até internacionais, derivou também dos seus recursos naturais, que 
complementam os demais turismos. 
O Enoturismo na Austrália encontra-se consideravelmente desenvolvido e estudado. O governo 
australiano possui uma Estratégia Nacional para o Enoturismo desde 1999 e tem vindo a desenvolver 
um esforço de coordenação entre as agências de turismo e do vinho por forma a facilitar o 
investimento, o emprego e os lucros deste sector, contribuindo fortemente para o seu encorajamento. 
Por outro lado, tem também encorajado os turistas a experimentar a sua oferta. A atenção especial que 
a actividade merece confere ao país a liderança mundial das estratégias de desenvolvimento de 
Enoturismo e na elaboração de iniciativas que visam o planeamento integrado de destinos com esta 
vocação. Dessa estratégia derivam resultados positivos na actividade e no sector implicado. De acordo 
com os autores desta estratégia,“durante a segunda metade dos anos oitenta e nos anos noventa, o 
vinho e o turismo australianos desenvolveram imagens fortes e positivas em todo o mundo. De todas 
as imagens que a Austrália tem em todo o mundo as que foram estabelecidas pelo vinho e pelo turismo 
são as primeiras... Ao mesmo tempo, a imagem do vinho transformou-se de uma bebida alcoólica num 
produto que espelha um estilo de vida” (Getz: 2000; 25).  
Desde os anos sessenta que os pequenos produtores fazem depender do Enoturismo quase toda a 
sua distribuição, do vinho que produzem. O governo australiano facilitou-lhes a formação de pessoal ao 
serviço e a partilha de esforços na organização de eventos e de estratégias de destino integradas 
(Wargenau & Che: 2006). Os estudos demonstram que a aposta do Estado nesta forma de turismo teve 
efeitos rápidos e significativos no seu desenvolvimento. Defende-se que para que exista 
desenvolvimento local e regional considerável e para que esta actividade se desenvolva de forma a 
beneficiar ambos os sectores – turismo e vinho – ela tem que ser planeada, avaliada e conduzida de 
forma estratégica, reforçando a ideia de que “as regiões vitivinícolas não se transformam 
automaticamente em destinos turísticos”, existe uma necessidade de intervenção publica e de iniciativa 
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privada em termos financeiros, mas também de tempo e esforço, por forma a concretizar esta simbiose 
regional de vocações. Este projecto australiano é também indicador de que o Enoturismo pode ser visto 
como um eixo de crescimento do sector do vinho como um todo, envolvendo adegas, associações de 
produtores, produtores isoladamente, distribuidores e outros agentes implicados no processo (Hall et 
Al.: 2002).  
A produção vitivinícola australiana encontra-se concentrada sobretudo no sul do país, que conta com 
cerca de 55% da produção: a Victoria cabe cerca de 24% e a New South Wales cerca de 18% (Getz: 
2000). Para os australianos a prioridade dada tanto à produção, como à sua internacionalização e à 
exploração do Enoturismo é evidente. A indústria do vinho está significativamente concentrada à 
semelhança da americana e é totalmente distinta da europeia: existem cerca de mil adegas em termos 
nacionais, mas apenas dez destas empresas dominam o sector já que detêm cerca de 84% do 
mercado; Southcorp é a maior, seguida de Mildara Blass e de BRL Hardy.  O vinho australiano é 
exportado principalmente para países anglo-saxónicos como o Reino Unido, que polariza metade 
destas exportações, e os Estados Unidos. A identidade e a fama dos seus vinhos e destes locais de 
produção são corroboradas por estas exportações. Os pequenos produtores vendem directamente a 
maior parte da sua produção pelo que também estão dependentes de visitantes na sua estratégia 
comercial. 
Na Nova Zelândia a situação é idêntica: o país tem crescido do ponto de vista turístico e o Enoturismo 
tem acompanhado esta tendência, sobretudo na década de noventa, mas permanece ainda assim um 
nicho. Apenas 13% dos turistas internacionais no período de 1995/96 visitaram uma adega ou 
percorreram uma rota do vinho. No turismo interno e para o mesmo ano, o valor rondava os 18%. No 
ano de 1998 a Nova Zelândia conheceu um aumento significativo das suas adegas: 230, cerca de 30 
mais do que no ano anterior, maioritariamente de pequena dimensão (cerca de 93%), mas à 
semelhança dos outros países anglo-saxónicos, cerca de quatro empresas dominam o sector da 
produção e vendas. São elas Corbans, Montana, Nobilus e Villa Maria (Campbell: 1997 in Getz: 2000; 
27).  
Em 2003 a Austrália encontrava-se numa fase de afirmação como destino enoturístico, ao qual faltava 
infra-estruturas, atitude, planeamento, desenvolvimento, coordenação e execução (Beames: 2003). 
Porque os turistas querem uma “experiência total”, só possível pela boa articulação na gestão da região 
enquanto destino, a Austrália ainda tinha que resolver os seguintes problemas, segundo aquele autor: a 
mentalidade sobre o Enoturismo, a falta de coordenação regional e nacional, continuando cada um por 
si; a falta de cooperação entre as industrias do vinho e do turismo; a criação de uma “experiência total”, 
em vez de remeter simplesmente o turista para as provas e para as formas de venda directa; a falta de 
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investimento tanto do sector público como privado; a aprovação do seu desenvolvimento por parte do 
planeamento local; a disponibilização de dados, de informação e pesquisa sobre o sector; o facto do 
sector do vinho se encontrar muito centrada no vinho e pouco no turista, uma segunda ou terceira 
actividade, pouco se sabendo sobre as suas necessidades. Do ponto de vista dos produtos, 
recomendam-se os seguintes avanços (Beames: 2003):  
• Desenvolver condições de forma a que as pessoas passem mais tempo nestas áreas, numa lógica de 
“resort-style”, que devem ser estruturas de pequena e media dimensão que tenham ténis, golfe, piscina, 
squash, passeios a cavalo, a pé, de bicicleta, trilos, etc. Este tipo de estruturas permite alterar a 
percepção de que estes são apenas locais de fim de semana, para passarem a ser autênticos destinos 
de férias. 
• Desenvolver produtos relacionais, encorajar outros produtores locais da região a promover e a 
desenvolver outros produtos locais que sejam complementares do vinho: patés, pão, queijos, doces, 
azeite, frutos secos, mel, etc. 
• Desenvolver rotas gastronómicas e de vinhos onde os restaurantes e as vinhas se combinam de forma 
a propiciar uma experiência temática; 
• Desenvolver programas especiais – “conheça o produto”, “provas” e outros programas educativos sobre 
o vinho; 
• Promover festivais de vinho, gastronomia, música, herança cultural, arte, artesanato, antiguidades; 
• Desenvolver outros eventos com interesses especiais – torneios de ténis, campeonatos de golfe, 
concertos, pacotes de casamento, criando as infra-estruturas necessárias para a sua realização; 
• Desenvolver infra-estruturas e estruturas que permitem a realização de conferências de pequena e 
media dimensão.  
• Desenvolver vendas para produtores de pequena escala e provas, mas de forma cooperativa para 
dividir custos e benefícios. 
• Também podem incluir-se escolas e cursos de gastronomia e vinho de nível amador ou profissional. 
 
Existem outros territórios onde o Enoturismo é explorado, nomeadamente no Chile e Argentina, na 
América do Sul e na África do Sul, mas poucos são os estudos aprofundados que se dedicam à 
caracterização e leitura destas realidades. Na obra de Hall et al. é feita uma pequena abordagem a 
estas realidades, dando conta de que o modelo de desenvolvimento seguido assemelha-se mais ao do 
“Novo Mundo” que ao Europeu, tanto em termos de acções empreendidas, como de dimensão e 
variedade de actividades existentes. O perfil do turista também é, de certa forma, coincidente.  
Por exemplo na África do Sul, o passado de divisão racial constitui um obstáculo ao seu 
desenvolvimento. A modalidade de rotas do vinho é uma das existentes e estudadas e só na região do 
Cabo podem ser encontradas 14 rotas distintas. Os actores que participam nestas rotas têm 
progressivamente tomado consciência de que aquelas não servem apenas para a promoção do seu 
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vinho, apresentam uma visão mais holística na medida em que reconhecem a sua importância 
enquanto forma de consumo da natureza e da herança cultural e histórica dos locais que integram, bem 
como na dinamização de infra-estruturas de alojamento e restauração. É portanto recente a 
consciência do efeito multiplicador da actividade e da produção de efeitos directos e indirectos em 
vários outros sectores que não o vitivinícola. Os estudos existentes sobre a realidade sul-africana 
centram-se sobretudo na caracterização da procura destes produtos e não nas especificidades da 
oferta existente. A realidade Sul-Americana possui uma escala de desenvolvimento menos significativa 
que a América do Norte, ainda que a dimensão dos territórios envolvidos seja semelhante. Foram 
observadas práticas nestes países, em particular na região de Vina Del Mar, no Chile, que possui 
grande dinâmica, organizando eventos, gozando da proximidade de costa e da cidade de Santiago do 
Chile. Ainda que se não conheçam estudos que ajudem a configurar as suas especificidades, 
reconhece-se alguma dinâmica aos agentes nela envolvidos. Ao enorme volume de produção 
vitivinícola junta-se uma actividade complementar, que contribui para a sua dinâmica mas sobretudo 




A actividade vitivinícola na Europa é uma marca cultural irrefutável, que possui especificidades e 
características únicas que se plasmam nas formas e desenvolvimentos que a actividade enoturística 
adquire neste contexto. Um pouco por todo o mundo, a concepção que se tem do vinho parece estar a 
mudar. Bebe-se cada vez menos vinho mas melhor vinho e o Enoturismo vai espelhar igualmente estas 
alterações de comportamento. 
Apesar de este fenómeno se basear em práticas ancestrais, o Enoturismo só muito recentemente se 
constitui como uma prática turística reconhecida e estudada, apresentando algumas debilidades neste 
contexto. Este reconhecimento deve-se sobretudo ao volume de turistas que hoje envolve e que 
permitiram que este “nicho de mercado” se autonomizasse de entre as diversas práticas de Turismo 
Cultural existentes e se distinguisse do Turismo Gastronómico a que frequentemente surge associado. 
Considera-se que o Enoturismo europeu se encontra bem estabelecido e atrai visitantes de toda a 
parte do mundo: a Europa persiste como local cultural de referência e origem da actividade vitivinícola.  
Noutras partes do mundo o Enoturismo encontra-se ainda em busca de notoriedade, tal como as 
indústrias vitivinícolas a que este se encontra associado. Aquilo que parece tornar-se evidente é que a 
Europa como um todo tem hipóteses de se afirmar neste actividade como o primeiro destino mundial, 
FLUL 294
Ana Isabel Inácio   Capítulo III 
 
tirando mais valias evidentes desta imagem cultural que a caracteriza. Ao invés de se promover a 
distinção e concorrência entre os seus destinos, defende-se a promoção de um contributo colectivo 
para um destino comum, de referência, em termos mundiais e que reflicta uma estratégia europeia em 
termos vitivinícolas mas também em termos enoturísticos. 
Para o turista, o Enoturismo resulta numa mais valia do ponto de vista da experiência proporcionada, 
significa uma “experiência total” dos sentidos, mas também a imersão num universo temático 
específico. As práticas de Enoturismo associam-se frequentemente com um “estilo de vida” apetecível, 
que cativa muitos destes turistas, tanto os mais envolvidos, interessados e conhecedores como os 
menos aptos a apreciar o produto em questão. Estas duas questões parecem permanecer como 
centrais no Enoturismo em todo o mundo. Associada a estas, e em contexto europeu, equaciona-se 
fundamentalmente a prática de actividades que remetem para a valorização das culturas e heranças 
históricas locais, de uma tradição ancestral inegável e que são altamente valorizadas por estes turistas. 
Este último vector permite na sua essência a fundamental distinção entre o Enoturismo europeu e o 
existente nos países do Novo Mundo. 
Para as regiões que integra, o Enoturismo também significa uma mais valia considerável, na medida 
em que se constitui como uma actividade que permite a integração dos sectores primário (agricultura), 
secundário (indústria vitivinícola) e terciário (turismo), e que frequentemente depende da vitalidade de 
todos estes sectores, revelando-se um fenómeno motor de dinâmicas significativas e interessantes 
para os países e regiões envolvidos. Defende-se, no entanto, que ao apresentar-se nestes vectores se 
constitui e define num espectro totalmente oposto ao da realidade vinícola na qual se enquadram, 
enquanto o turismo se baseia fundamentalmente no sector terciário. A consciência deste fenómeno é 
pois vital para o seu desenvolvimento, já que significa que quem obtêm sucesso nos dois anteriores 
sectores não será necessariamente bem sucedido neste novo sector. É portanto um efectivo desafio a 
todos aqueles que o integram do ponto de vista da oferta. Acresce o facto de as actividades 
económicas de tipo primário e secundário em causa serem necessariamente de grande vitalidade para 
garantir o sucesso deste sector de serviços. É por isso uma actividade mais complexa do que à partida 
pode parecer para aqueles que a integram. 
Esta relação dinâmica e integradora de sectores com vitalidade económica e produtiva e as áreas que 
integra e reúne, permite considerar que apesar de ser um fenómeno de difícil mensuração em termos 
de impactes directos, é uma das formas de turismo modernas que do ponto de vista dos impactes 
indirectos provoca a mobilização de um grande conjunto de sectores e actividades, afectando as 
dinâmicas de desenvolvimento local de forma concreta mas sobretudo ao nível da imagem que delas 
se projecta. Reconhecidamente, é um sector que pode desencadear uma onda positiva de outros 
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desenvolvimentos a montante e a jusante e que contribuam para a dinamização económica, social, 
cultural e ambiental das regiões respectivas. O conceito de “cadeia de valor” que lhe é associado ilustra 
bem este processo. 
Constitui-se como um nicho de mercado em franco crescimento e uma oportunidade de marketing, 
vendas e notoriedade para o sector vitivinícola sem paralelo. Mas este sector não se envolveu de forma 
uniforme na actividade já que ela não vai visar os mesmos objectivos finais para os diferentes agentes. 
Para os pequenos produtores e adegas o Enoturismo significa fundamentalmente uma forma de escoar 
a quase totalidade dos seus produtos. Já para os grandes agentes ele constitui-se sobretudo como 
uma importante ferramenta de marketing e promoção de uma imagem de marca e só secundariamente 
como forma de vendas, nem sempre directas. 
A transformação de uma região num destino enoturístico de referência não parece contudo ser 
resultado do acaso, mas sim fruto de uma lógica de concentração e diversidade da oferta específica, 
em associação com um vinho de qualidade e alguma notoriedade do produto promovido a este 
associado. A esta combinação podem ainda juntar-se outros diversos factores críticos, que se revelam 
determinantes para este sucesso, como a protecção dos recursos associados, a existência de 
programas especiais, as acessibilidades, a existência de massa crítica de serviços e atracções 
complementares, entre outros factores já enunciados. O que se pretende reforçar nesta ideia é o facto 
de ser necessária reflexão e estudo das realidades que hoje se desenvolvem neste cenário, para que 
seja possível planear estrategicamente esta actividade e garantir os seus desenvolvimentos futuros, 
face à competitividade mundial que hoje é manifesta. 
Aquilo que se tentou no presente capítulo foi compreender o real significado, definição, dimensão e 
fundamentos do Enoturismo em termos internacionais e em particular no caso europeu. Aquilo que se 
propõe seguidamente é perceber estas implicações em termos da dinâmica e especificidade que a 
actividade demonstra no seu desenvolvimento em território nacional, já que esta parece ser uma forma 
de turismo que encontra também no espaço português terreno fértil para o seu desenvolvimento e 
porque se acredita que as suas dinâmicas de desenvolvimento local e regional carecem efectivamente 
de motores e sinergias positivas, como se comprovou noutros países do espaço europeu e não só. 
O universo do Enoturismo em Portugal é portanto o tema que se impõe à prossecução do presente 
trabalho nos moldes visados, convidando a uma reflexão sobre os rumos e potencialidades que 





O ENOTURISMO EM PORTUGAL:  
RETORNO ÀS ORIGENS OU MANIFESTAÇÃO DE PÓS-MODERNIDADE? 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
Durante as últimas décadas do século vinte a produção de vinho registou fortes reestruturações por todo 
o mundo, tanto em termos técnicos e tecnológicos como em termos qualitativos. Esta produção é 
inegavelmente um fenómeno económico, (pro)motor de desenvolvimento local, e paralelamente um 
efectivo agente de afirmação cultural dos povos que a ela se encontram tradicionalmente ligados. Num 
mundo cada vez mais globalizado, onde a diversidade valorativa faz a diferença, o vinho e a sua 
produção constituem uma marca identitária, um índice de afirmação cultural e social de hoje, como de 
sempre, de particular relevância.  
Percebe-se claramente que o vinho e a vinha constituem importantes traços da Cultura Mediterrânea, 
que ocupam um lugar privilegiado na Cultura Portuguesa, e que revelaram ao longo de vários séculos 
possuir uma relevância estratégica e económica significativa. Ou seja, em alguns períodos da história 
nacional vieram a revelar-se vectores hábeis de ligação com outros povos, ao mesmo tempo que 
concorriam para algum equilíbrio financeiro das exportações nacionais, como moeda de troca 
internacional e de afirmação de posições e associações com outros povos.  
O vinho é um dos poucos produtos agrícolas em que Portugal consegue ser auto-suficiente e tem 
demonstrado nos últimos anos uma evolução qualitativa significativa, que é reconhecida nacional e 
internacionalmente. O sector vitivinícola nacional amadureceu e, apesar da forte concorrência 
internacional, tem sabido com sucesso encontrar o seu espaço no mercado. Também os consumidores 
nacionais se encontram mais exigentes e experientes neste contexto, valorizando por seu lado a 
qualidade das ofertas vitivinícolas. 
Actualmente surgem novos desafios ao desenvolvimento desta actividade que não se consubstanciam 
apenas de novidades técnicas e tecnologias de produção no sector mas de um novo contexto cultural em 
que esta é conseguida. É neste contexto que a «pluriactividade» nas explorações vitivinícolas nacionais 
surge muitas vezes como solução desejável para a sua rendibilização e sobrevivência, o que por vezes 
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implica (re)pensar actividades que sejam complementares da agrícola, que a valorizem e que dela 
saibam retirar proveitos. O Enoturismo aparece neste âmbito de actividades a equacionar. 
Por outro lado, no domínio das tendências de evolução da actividade turística, não raras vezes o Turismo 
representou também para o país um outro meio de equilibro orçamental, um motor económico relevante, 
demasiadas vezes concebido como panaceia, remédio milagroso para o subdesenvolvimento de 
algumas regiões mais problemáticas. Foi uma actividade que revelou capacidade para transformar 
profundamente algumas regiões, sendo responsável pelo processo de metropolização de várias.  
Em termos turísticos, Portugal tem nas últimas décadas tentado acompanhar a dinâmica internacional ao 
nível dos desenvolvimentos inerentes ao fenómeno. Ou seja, aponta para a valorização de novas 
práticas e lógicas de constituição de ofertas e de perfis de procura turística. Esta renovação é um 
movimento que reúne consensualmente agentes públicos e privados interessados em fazer do país um 
destino turístico europeu competitivo.  
É também neste contexto que nos surge o Enoturismo, forma de aproveitamento turístico da cultura da 
vinha e da produção vinícola, que tem vindo gradualmente a afirmar-se como produto turístico e para o 
qual várias regiões do país se encontram vocacionadas. Considera-se que em algumas destas ele pode 
mesmo significar um importante motor de desenvolvimento regional per se ou que, por outro lado, pode 
também significar uma ampliação de sinergias com outras actividades, pelo carácter híbrido de 
valorização turística e simultaneamente cultural e agrícola.  
Percebe-se ainda que fruto da diversidade inerente aos desenvolvimentos que ambas as actividades 
(turística e agrícola) gozaram em contexto nacional, o Enoturismo em Portugal surge da sua confluência, 
integrando dinâmicas distintas em função da região em que se desenvolve. Porém, defende-se 
claramente que “o desenvolvimento rural não se padroniza; normalizar seria sufocar os processos 
(Cavaco: 2004; 109), pelo que se advoga a pertinência, a permanência e a valorização destas 
diferenças. E é sobre estas e sobre a especificidade das suas dinâmicas e valências em termos de 
articulação bipolar que se tentou reflectir no presente capítulo. 
 
4.2. TURISMO E AGRICULTURA EM PORTUGAL: QUE COMPLEMENTARIDADE? 
“É desta vitalidade interna e externa do sector vitivinícola e da sua 
articulação com outras actividades complementares, que pode 
nascer o seu contributo para o processo de desenvolvimento local 
e regional (…).           
Simões: 2003; 426 
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4.2.1. A actividade vitivinícola em Portugal 
Vários autores investigaram as origens desta actividade em território nacional. Destacam-se as obras de 
J. A. Salvador: Portugal – Vinhos, Cultura e Tradição (2006) e Os Autores dos Grandes Vinhos 
Portugueses (2003); o trabalho de O. Simões: A Vinha e o Vinho no Século XX (2006); a publicação de 
R. Mayson sobre Os Vinhos e Vinhas de Portugal (2005); a de J. Duarte Amaral: O grande livro do vinho 
(1994); ou a de A. Barreto intitulada o Douro (1993); finalmente, a obra mais antiga da autoria de F. 
Esteves Gonçalves: Portugal a wine country (1984).  
São na sua maioria publicações monográficas de grande relevância em termos de enquadramento e 
caracterização da realidade vitivinícola nacional, algumas com grande qualidade gráfica e ilustrações 
muito bem conseguidas para além de uma qualidade técnica indiscutível. O trabalho de Simões decorreu 
no âmbito da sua tese de Doutoramento e constitui um resumo das ideias mais pertinentes da tese 
defendida. São todas publicações relativamente novas, o que denuncia a progressiva maturação do 
fenómeno ainda que recente. Destacamos ainda a obra de R. Postgate, intitulada Portuguese Wine, de 
1969, a mais antiga das que se consideraram relevantes. Entendeu-se integrar esta última, não apenas 
pela perspectiva que apresenta e que espelha o desenvolvimento da actividade até à década de setenta 
como por permitir fazer comparações com os autores supracitados, cujas obras são mais actuais.  
Foi com base nesta bibliografia de apoio em alguns artigos encontrados na imprensa especializada que 
se procedeu ao enquadramento da actividade enoturística em Portugal. 
 
4.2.1.1. As origens de uma relação duradoura 
Acredita-se que a introdução do fabrico do vinho em Portugal ficou a dever-se aos Fenícios, que 
estabeleceram as suas vinhas sobretudo no sul do país, até ao Sado e ao Tejo. Apesar de já antes as 
civilizações Mesopotâmica e Egípcia serem reconhecidas produtoras de vinho, a Península Ibérica 
permaneceu delas isolada e, por isso, encontrava-se consideravelmente menos desenvolvida a este 
respeito. Pensa-se contudo, que as videiras tenham sido anteriormente levadas para os territórios 
peninsulares, por volta de 2000 a.C. 
Os Fenícios eram um povo de mercadores que trocava as suas manufacturas, vinho e azeite por metais 
que existiam nesta zona da Península, nomeadamente cobre e estanho, ambos utilizados para o fabrico 
do bronze e, alguma prata e ouro. Instalados sobretudo junto do Sado, transportavam tanto o vinho como 
o azeite em ânforas de cerâmica. Deve-se-lhes também a introdução da roda de oleiro, necessária ao 
fabrico de peças de cerâmica, entre as quais as ânforas. Carlos Fabião afirma que a videira já existia na 
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Península no seu estado selvagem (vitis silvestris) mesmo antes destes povos chegarem, constituindo 
uma espécie nativa desta zona. Acredita-se que os gregos e os fenícios tiveram presença simultânea na 
Península durante o século VI a.C., ainda que na área correspondente a Portugal a influência grega seja 
menos acentuada. Contudo, o mesmo autor corrobora o facto de o processo de fabrico do vinho ter sido 
introduzido por estes povos no território (Salvador: 2006). 
Quando os romanos chegaram à Península por volta do 218 a.C. apenas encontraram resistência 
temporária dos povos lusitanos comandados por Viriato. Esta resistência durou cerca de oito anos entre 
147 e 139 a.C. Com o assassinato deste líder estes povos acabaram por se render aos exércitos 
romanos e a ocupação efectivou-se. Os Romanos chegaram assim à Península Ibérica por volta do 
século II a.C. e acabaram por estender as suas vinhas pelos territórios mais a norte, à medida que iam 
avançando na conquista dos territórios peninsulares. A organização romana acabou por impor uma 
lógica de desenvolvimento distinta, baseada na agricultura e na extracção mineira.  
A Lusitânia transformou-se deste modo no “celeiro do Império Romano” (Salvador: 2006; 27). Nas 
regiões do Alentejo e Ribatejo foram instaladas grandes culturas de trigo que se destinava ao 
abastecimento de Roma. Os Romanos introduziram também algumas árvores de fruto, como a cerejeira, 
a ameixieira, o pessegueiro, o castanheiro e a nogueira, algumas técnicas de cultivo diferentes, como o 
arado de madeira, e intensificaram o cultivo da vinha para produção de vinho, que também se fazia no 
Alentejo e que depois era exportado através do Sado e do Guadiana. Foram encontrados junto ao Sado 
vestígios arqueológicos de fornos de cerâmica e ânforas de origem romana, que comprovam estas 
práticas. Os Romanos já dominavam as técnicas de envelhecimento de vinhos em ânforas e, por isso, 
assinalavam na cerâmica a data e o local da colheita. O Cristianismo chegou a Portugal ainda nesse 
mesmo século e com ele assistiu-se a um importante incremento no desenvolvimento e plantação de 
vinha nas zonas rurais e em torno das principais cidades, devido à sua imperatividade nas cerimónias 
cristãs. 
Esta ocupação Romana durou cerca de cinco séculos e fez-se sentir sobretudo a sul do Tejo. Com a 
queda do Império Romano, as tribos que vieram povoar a Península Ibérica - Suevos e Visigodos a norte 
de Portugal e Árabes sobretudo a sul -, o cenário foi ligeiramente alterado. Os povos do norte foram 
convertidos ao Cristianismo, adoptando as suas práticas e rituais e com eles as suas vinhas.  
Os povos Muçulmanos chegaram a conquistar a quase totalidade da Península por volta de 711, tendo 
abandonado e dizimado as vinhas, provocando-lhes uma considerável delapidação e por vezes até a 
extinção. A ocupação islâmica durou cerca de cinco séculos, sendo mais intensa a sul.   
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A reconquista dos territórios peninsulares deu-se de norte para sul, à semelhança e paralelamente à 
formação do Reino de Portucale. Desta forma, e a partir de meados do século IX, à medida que os reinos 
cristão foram reconquistando estes territórios e empurrando os povos árabes mais para sul, os velhos 
hábitos foram sendo recuperados, o Cristianismo voltou a ocupar os espaços e com ele alguns vinhedos 
foram sendo refeitos, recuperados ou totalmente replantados.  
Em 1143, na conferência de Zamora, D. Afonso Henriques foi reconhecido como rei de Portugal, tendo 
sido o principal responsável por esta gradual conquista de territórios aos povos muçulmanos do sul. E à 
medida que ia avançando para sul, foi concedendo autorizações para a plantação de vinhas em troca de 
uma parte da sua produção. No Alentejo foram replantadas videiras, junto das oliveiras que aí existiam.  
A vinha era importante para a religião mas era também e reconhecidamente relevante como produto 
alimentar e como fonte de rendimentos. Por isso, o rei foi concedendo a algumas ordens religiosas, em 
particular aos monges cistercienses, a ordem com maior poder no território durante este período, 
propriedades agrícolas de grande extensão em que se replantaram vinhas e olivais. Este incentivo dos 
monarcas nacionais ao cultivo da vinha foi mantido ao longo de toda a Idade Média. A sua exploração 
nem sempre era feita de forma directa, preferindo estas ordens ceder os terrenos mediante o pagamento 
de foros, que frequentemente eram pagos em vinho. Em 1168, só uma faixa mais a sul, que se 
denominava por Al-Garb, estava na posse dos povos muçulmanos, que acabariam por ser expulsos em 
1249. No entanto, somente dois séculos mais tarde estes povos acabariam por abandonar 
definitivamente a Península. 
Formava-se deste modo o mais velho país do continente europeu: Portugal e as contingências 
geográficas a que se encontrava sujeito acabaram por justificar algumas das decisões históricas de 
relacionamentos comerciais e estratégicos. Com mais de sete séculos de existência, encontra-se 
cercado pelo Oceano Atlântico a oeste e a sul. Já a norte e a leste, as suas fronteiras foram sempre 
partilhadas com os reinos de Espanha, vizinhos muitas vezes hostis, razão pela qual Portugal se 
manteve frequentemente isolado, preferindo aparentemente voltar-se para o Atlântico e para a 
descoberta e comércio com outros países mais distantes, com quem estabeleceu relações estratégicas e 
comerciais, do que para a vizinhança espanhola. Neste sentido, em meados do século XIII existia um 
bom entendimento entre a coroa portuguesa e a inglesa. O comércio entre ambas era frequente e foram 
sendo assinados tratados que ofereciam garantias a ambos os reinos, de forma a permitir o mútuo e livre 
acesso aos seus mercados. Trocavam-se manufacturas inglesas ou bacalhau por azeite, frutas e vinhos 
portugueses. Os Ingleses prestavam ainda auxílio ao reino português sempre que os reinos hispânicos 
tentavam invadir os territórios nacionais. Tradicionalmente assistiu-se a uma associação entre ingleses e 
portugueses por um lado, e entre franceses e espanhóis por outro. Em consequência vieram a 
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estabelecer-se em território português algumas comunidades de ingleses, sobretudo na região de 
Lisboa, do Porto e em Viana do Castelo. Deste modo, foram-se construindo relações comerciais sólidas 
entre ambos, facto que acabou por afectar o rumo de ambos. No caso nacional esta relação custou-lhe 
uma atrofia e dormência da manufactureira.  
Por volta do século XV, a Madeira que acolhia uma importante colónia de mercadores estrangeiros, à 
semelhança do Porto, acabou por se afirmar como importante exportador de vinhos. O açúcar foi 
perdendo o seu espaço inicial e a vinha acabou por se tornar o seu principal produto de exportação, com 
particular saída nos mercados Americanos e nas Índias Ocidentais. Vários mercadores e produtores 
ingleses acabaram por se instalar na ilha já em meados do século XVII. Mas o vinho da Madeira 
exportado seria um vinho novo: só no final do século XVII, e muito provavelmente por acaso, se 
descobriu que o vinho melhorava após longas viagens a bordo dos navios. Por esta razão, passou a ser 
uma prática recorrente embarcar o vinho em viagens transatlânticas, que se passou a designar por 
“vinho de roda”, e que seria comercializado apenas depois desta viagem de ida e volta, já que o seu 
gosto beneficiava consideravelmente desta deslocação. Ironia do destino, este vinho passava assim a 
ser um autêntico “turista à boleia” dos navios que cruzavam os mares até aos trópicos, valorizando-se e 
amadurecendo com a viagem (à semelhança de qualquer turista). 
No século XVI, e em resultado da expansão marítima em curso, a economia nacional estava esgotada e 
concentrava-se sobretudo no esforço ultramarino. Em consequência, o interior de Portugal foi 
progressivamente abandonado. A população deslocava-se para Lisboa ou para os territórios de além-
mar. Ao mesmo tempo, os campos iam ficando para trás, e entre eles as vinhas que, por todo o país, 
ficavam abandonadas. De tal forma a situação era grave que o vinho que se consumia em território 
nacional tinha que ser importado de Espanha ou de França, enquanto a exportação do vinho nacional se 
tornava quase inexistente.  
O esforço de “dar novos mundos ao mundo” e de povoá-los deu-se à custa do esforço da população 
nacional e do delapidar do património continental português. Os vinhos mais apreciados pelos ingleses e 
na generalidade por todos os povos da Europa Ocidental eram, já por esta altura, os provenientes de 
França. Os conflitos entre a Inglaterra e a França de Luis IV, e a partir de 1667, acabaram por beneficiar 
os vinhos portugueses: Charles II acabou por proibir a importação de mercadorias francesas durante 
este período e entre elas obviamente o vinho; consequentemente, a importação de vinhos portugueses 
cresceu automaticamente. Acredita-se contudo que algum - se não muito - deste vinho continuaria a ser 
proveniente de França, disfarçado de vinho português. Também os Holandeses vieram a entrar em 
conflito com os Franceses e por isso também eles acabaram por provocar um embargo às mercadorias 
francesas e procurar os vinhos portugueses. 
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Porque os vinhos nacionais produzidos no litoral norte eram pouco encorpados e muito leves não 
estavam à altura dos gostos destes compradores e comerciantes, pelo que os seus mercadores foram 
forçados a procurar vinhos no interior do país, ao longo do vale do rio Douro, que os substituíssem, 
vinhos que se revelaram de uma natureza distinta: terrenos íngremes e difíceis, culturas no rebordo de 
socalcos, cujas superfícies eram aproveitadas para cereais; paisagens muito distintas das actuais; 
combinação de cultura da vinha com outras culturas; vinhos com características muito diferentes dos 
vinhos de litoral; uvas muito maduras, mostos muito escuros derivados da forte fermentação. Para além 
disso, e para assegurar que chegava em condições ao seu destino final, era-lhe ainda adicionada uma 
certa quantidade de brandy, de forma a reforçar o seu teor alcoólico e a estabilizá-lo. Depois era 
transportado em barricas, descendo ao longo de todo o vale até à foz do rio e partia daí para o 
estrangeiro em barcos de grande porte. Apesar de todo este esforço acredita-se que o vinho chegava em 
mau estado ao seu destino final. Para além disso, e como a produção de Porto não era suficiente para 
satisfazer a procura, também os vinhos do Minho e de Lisboa eram comercializados no mercado inglês. 
É neste mesmo período que um bom número de empresas e famílias inglesas bem conhecidas, nomes 
que nos chegam até hoje de forte tradição ligadas ao Douro, se tornaram responsáveis pela exportação 
por via marítima de vinho do Porto e se estabeleceram em Portugal. Entre eles, os Newmans (1670), 
actualmente expedidores do Porto Ferreira, a Warre & Co (1670), a Phayre & Bradley (1678, que deu 
origem à Croft), a Quarles Harris (1680), a Bearsley (1692, que originou a Taylor) e a mais antiga de 
todas, a Kopke & Co (1638).  
Portugal passou a ser a origem preferencial de abastecimento de vinhos para os ingleses e, a partir de 
1703, após a celebração do Tratado de Methuen, as taxas alfandegárias sobre os vinhos portugueses 
desceram consideravelmente, chegando a cerca de metade das cobradas aos vinhos franceses. Em 
troca, Portugal importava têxteis. Em consequência, o vinho nacional prosperava e a indústria têxtil 
definhava. Esta situação durou por mais de cento e cinquenta anos.  
Esta grande procura de vinho, sobretudo do Porto, acabou por levar os portugueses a procurarem 
produzir mais e mais vinho, indiscriminadamente, em todo o pedaço de chão existente. Na zona norte do 
país, foram plantadas vinhas por toda a parte, mesmo em terrenos férteis e próprios para os cereais. 
Para além disso, os vinhos originais e encorpados do Porto, que provinham da região do Douro, 
continuaram a ser adulterados, misturados com vinhos mais leves e claros do Minho e da Bairrada e 
depois misturados com brandy, bagas de sabugueiro, açúcar, pimenta ou até mesmo com vinho 
espanhol. A quantidade era mantida em prejuízo da qualidade. 
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4.2.1.2. As vinhas sob a orientação de Marquês de Pombal 
Por volta de 1750, e em resultado destes processos de adulteração, os preços desceram, o que fez com 
que os agricultores do Douro se queixaram ao então primeiro ministro português Sebastião José de 
Carvalho, que mais tarde viria a ser conhecido como o Marquês de Pombal.  
Como resposta, o Marquês tomou medidas para restaurar a ordem no sector, criando nomeadamente a 
Real Companhia das Vinhas do Alto Douro, em 1756. A esta companhia era concedido o monopólio da 
exportação do vinho, o que veio provocar uma explosão de protestos, sobretudo dos exportadores 
ingleses que se sentiram lesados porque excluídos. Mas a Inglaterra continuava em guerra com a França 
e a Espanha, razão pela qual estes protestos junto da coroa britânica acabaram por não surtir nenhum 
efeito: demasiado ocupada com este conflito, não podia dar resposta a esta questiúncula comercial. 
Pombal conseguiu em conformidade implementar o seu projecto com sucesso, prosseguindo com um 
conjunto de medidas que permitiram garantir a autenticidade do vinho do Porto, melhorando assim a sua 
imagem e qualidade e consequentemente restituindo-lhe o seu valor comercial inicial. Foi formada uma 
Comissão que ficou responsável por delimitar a região de vinhos do Alto Douro, de forma a restringir a 
sua produção a esta zona demarcada. Os postes de granito que a demarcavam separavam duas zonas 
distintas: uma com uvas que se destinavam à produção de vinho para consumo doméstico, mais barato 
(“vinhos de ramo”) e outra cuja produção se destinava à exportação (“vinhos de feitoria”) e que produzia 
vinhos de qualidade superior. Pombal ordenou ainda que todas as vinhas fossem registadas e que todos 
os sabugueiros fossem arrancados, de forma a diminuir o risco de adulteração do vinho. Também veio a 
estabelecer quotas de produção e a responsabilizar a Companhia pelo preço de mercado. Esta detinha 
ainda o direito exclusivo de fornecer a bebida alcoólica utilizada para fortificar o vinho, detendo assim um 
controlo apertado sobre a sua produção. De forma a fazer cumprir estas novas directrizes, foram 
estabelecidas sanções de infracção, sendo a mais severa a deportação do infractor para uma das 
colónias africanas. 
Todas estas medidas relacionadas com o vinho da autoria do Marquês não foram acções isoladas, 
faziam parte de um plano mais abrangente que visava o incentivo à produção de alimentos e de outras 
culturas em Portugal Continental. À medida que os espaços de vinha foram sendo requalificados, foi-se 
libertando terrenos para outras culturas. Com este intuito, em 1765, ordenava-se o arranque de vinhas 
junto dos rios Mondego e Vouga, nas terras baixas de Torres Vedras na Estremadura e em Anadia, 
Mogofores, Arcos, Avelãs de Caminha e em Fermentelos na região da Bairrada. E também nas regiões 
de Lisboa, no Algarve, em Monção, na Madeira e nos Açores. Em consequência, e apesar de se ter 
vivido um período difícil nestas áreas sobretudo na fase de transição de cultivos e de produções, a 
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qualidade global do vinho acabou por melhorar, ao mesmo tempo que se diversificavam as culturas 
nacionais. Na região de Lisboa os únicos vinhos que escaparam à exterminação férrea do Marquês 
foram os produzidos nas suas próprias vinhas em Oeiras, entre Lisboa e Carcavelos, e que continuaram 
a ser vendidos para misturar com o Porto: vinhos de todas as vinhas, desde Santarém à Golegã, foram 
arrancadas, por sua ordem (Vd. Anexo XI).  
Embora existisse algum grau de corrupção e promiscuidade no cumprimento destas medidas, odiadas 
por todos os produtores de vinho, com excepção óbvia dos da zona do Douro, o Marquês teve o mérito 
de devolver aos vinhos portugueses em geral, e em particular ao vinho do Porto, o seu prestigio e preço 
de mercado. As suas medidas foram de tal forma relevantes, que cerca de duzentos anos mais tarde 
Salazar acabou por reproduzir algumas delas.  
No final do século XVIII, a Inglaterra era ainda um pequeno mercado para o conceituado “vinho de roda” 
da Madeira, mas com o avançar do século, e após a independência americana em 1776, as exportações 
acabaram por crescer, por força da grande procura, que excedia claramente a oferta disponível. Em 
resultado deste aumento, acabou por acontecer alguma fraude, semelhante à existente no Continente: 
acrescentavam-se vinhos dos Açores ou das Canárias, misturava-se vinho do sul com o do norte da ilha 
e tingia-se o vinho com bagas de sabugueiro. Em 1768, o governador da Madeira viu-se forçado a 
implementar medidas restritivas e impor medidas de regulação do comércio, semelhantes às então 
adoptadas no Continente, demarcando áreas de produção e arrancando os sabugueiros. 
O Marquês do Pombal seria afastado do poder por volta de 1777, quando D. Maria I subiu ao trono, após 
a morte de D. José. 
 
4.2.1.3. A afirmação dos vinhos nacionais: das grandes expectativas às grandes doenças 
O século XIX acabou por se revelar uma verdadeira “idade de ouro” para os vinhos portugueses. O Porto 
chegava aos mercados ingleses e ao Brasil. Já o vinho de Lisboa, Carcavelos e Bucelas eram 
exportados para Inglaterra.  
Foram surgindo novos e importantes nomes ligados à exportação dos vinhos, os Sandman, José 
Domingos Barreiros, Wynn & Custance, Abel Pereira da Fonseca, Arealva, José Maria da Fonseca e a 
Sociedade Vinícola Sul de Portugal Lda. Estes exportadores, ajudados agora pela possibilidade de 
transporte por via férrea, tiveram a oportunidade de melhorar os seus negócios, melhorar as condições 
do próprio vinho e consequentemente a sua qualidade. As sedes destas empresas situavam-se nos 
principais portos e as vinhas eram plantadas mais no interior ou nos limites das áreas urbanas, por 
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questões de garantir a qualidade do transporte do produto e o mais fácil acesso aos mercados. A 
estrutura da posse da terra era já muito semelhante à actual. A maioria dos produtores produzia cerca de 
dois a seis hectolitros de vinho por ano, posteriormente comprados por comerciantes estabelecidos nos 
portos de Lisboa, do Porto e da Figueira da Foz. 
Mas este clima de grande expansão das vinhas e da produção sofreu vários contratempos. Com o 
aparecimento dos barcos a vapor e o crescente interesse por plantas exóticas e pela botânica dos outros 
continentes, a Europa acabou por se ver a braços com um drástico aumento de pragas e doenças, até à 
data totalmente inexistentes nesta zona do globo e para as quais não se conheciam curas. Assim, e em 
1845, o oídio (oidium tuckeri) acabou por atingir a Europa, atacando muitas vinhas. Chegou a Portugal 
por volta de 1848, altura em que foi identificado numa vinha perto da Régua. Rapidamente a praga se 
espalhou, atingindo a Bairrada em 1851 e a Madeira no ano seguinte, com resultados catastróficos em 
quase todo o país. No espaço de quatro anos as produções foram totalmente aniquiladas em certas 
zonas. Regiões vitivinícolas como o Alentejo, Carcavelos e algumas partes do Dão quase que 
desapareceram, e outras, como a Madeira, foram muito afectadas. Muitos dos produtores acabaram na 
ruína, sendo forçados a abandonar a actividade. 
Mais fatal para a vinha foi a filoxera, que entrou em Portugal por volta de 1868. A sua difusão foi 
favorecida pela construção dos caminhos-de-ferro; o seu impacto não terá sido tão repentino quanto o do 
oídio. Algumas vinhas beneficiaram durante algum tempo por terem sido atingidas mais tarde do que as 
outras, em particular as do Centro e Sul do país: tiveram assim o seu pequeno período de glória, já que 
viram o seu vinho ganhar espaço na exportação, à medida que definhavam as vinhas do norte. Mas foi 
sol de pouca dura: também aqui muitas cepas acabaram por murchar e morrer, baixando 
consideravelmente a produção. Os preços dos vinhos, por esta altura, encontravam-se altamente 
inflacionados.  
O período que se seguiu, de tentativa de replantação e recuperação das vinhas portuguesas, revelou-se 
duro, lento e um pouco desgovernado. Neste processo foram utilizadas cepas americanas ou enxertias 
com castas como a Isabella, a Jacquet ou a Cunnigham, mais resistentes e mais produtivas que as 
nacionais. Desta forma, e durante este período de reconstrução inicial, a quantidade era preferida em 
detrimento da qualidade e, por isso, procedeu-se à plantação de grandes propriedades com estes 
híbridos. Por toda a Europa, assistia-se a um processo idêntico de recuperação, que coincidiu com um 
decréscimo da procura dos vinhos portugueses: pouco a pouco os vinhos nacionais foram perdendo 
posição no mercado inglês para os mais modernos vinhos provenientes de Espanha, França e Itália. 
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Esta destruição em massa das vinhas abriu caminho para a sua reconstituição já no início do século XX, 
ditando um novo rumo para o sector. Assim, por volta de 1907-1908, o governo de João Franco, uma 
ditadura de curta duração, tentou tomar novas medidas que protegessem a autenticidade dos vinhos 
produzidos nas regiões históricas portuguesas, à semelhança do que fizera o Marques de Pombal. Este 
governo propôs a demarcação de mais algumas regiões, em particular as de Carcavelos, Colares, Dão, 
Setúbal e a do Vinho Verde, no norte. Também no Douro as demarcações voltaram a ser redefinidas e 
determinou-se que a designação de Porto se restringia a todos os vinhos que seguiam de barco ou 
através da barra do Douro ou ainda a partir do porto de Leixões. Estas medidas foram quase todas 
retardadas, pela fragilidade deste governo, não conseguindo impor muitas das suas intenções, como as 
propostas para as regiões de Borba e da Fuzeta, nunca postas em prática. 
O rei D. Carlos foi assassinado um ano depois, assim como o seu filho mais velho, e João Franco 
acabou por ser expulso do governo. O filho mais novo do rei, D. Manuel II acabou por subir ao trono, mas 
já demasiado tarde para parar os novos ventos políticos e as pressões do movimento republicano, que 
acabaram por se revelar mais fortes. Assim, em 1910, D. Manuel II acabou por abdicar e fugir para 
Londres, enquanto a 5 de Outubro desse mesmo ano se instaurava a Primeira República em Portugal. 
Os primeiros regimes republicanos mantiveram a política de demarcação de regiões vitivinícolas, à 
semelhança da monarquia nacional. Assim, as regiões de Bucelas e da Madeira acabaram por ser 
adicionadas à já existente lista de demarcações, a primeira no ano de 1911 e a segunda em 1913. 
Foram ainda tomadas medidas que visavam o auxílio da produção vitivinícola: em 1914, Bernardino 
Machado assegurava um fundo de crédito concebido para ajudar os produtores a estabelecerem 
cooperativas locais.  
A República nacional era fraca, os tumultos e revoltas frequentes e o país era difícil de governar, razão 
pela qual estas iniciativas empreendedoras de algum proteccionismo e fomento do associativismo 
acabaram por ficar muito aquém do desejável em termos de resultados práticos. Os governos 
sucederam-se vertiginosamente, cerca de quarenta e nove em dezasseis anos, e com eles sessenta e 
nove ministros da Agricultura. As Comissões Regionais, anteriormente criadas por João Franco, não 
revelaram qualquer poder de supervisão sobre o comércio do vinho e a legislação então produzida 
também acabou por se revelar impossível de aplicar neste contexto político excessivamente conturbado. 
A Primeira Grande Guerra veio contribuir ainda mais para agravar este cenário na medida em que, por 
esta altura, apenas o vinho do Porto conseguiu aumentar as suas vendas em Inglaterra. Todos os outros 
vinhos conheceram um período difícil e apresentaram um decréscimo considerável da procura. As 
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relações comerciais, em particular as que se referiam ao escoamento do vinho da Madeira para a 
Alemanha acabaram também por ser interrompidas.  
 
4.2.1.4. O Estado Novo e “as digressões gastronómicas no país das uvas” 
A Primeira República acabou em Maio de 1926, com o General Gomes da Costa a liderar uma marcha 
sobre Lisboa, tendo partido de Braga e acabando por tomar o poder na capital. Mas a instabilidade 
continuou a fazer parte do cenário nacional durante o regime militar instaurado. Em 1928, António 
Oliveira Salazar, filho de um produtor de vinho da região do Dão, foi nomeado Ministro das Finanças e no 
espaço de apenas um ano acabou por conseguir libertar as finanças públicas nacionais do marasmo em 
que há muito se encontravam, à custa da criação de novos impostos e de cortes nos gastos das finanças 
publicas que foram governadas com pulso de ferro durante esse ano. E de tal forma o seu plano foi bem 
sucedido que, a população nacional acabou por lhe reconhecer esse mérito e acabou por ser nomeado 
Presidente do Conselho (Primeiro Ministro) em 1932. Instaurava-se assim um regime político corporativo 
unitário, que governaria o país durante cerca de trinta e seis anos. Instaurava-se assim também uma 
ditadura, que marcaria profundamente a vida económica, social e politica do país. 
Salazar concebeu um plano em que a reforma da agricultura se revelava um factor chave de 
recuperação do défice externo, de forma a relançar a economia nacional. Assim, e a partir de 1929, 
seguiram-se uma série de campanhas que visavam o aumento da produção de trigo, em particular no 
Alentejo, considerado por este regime como o “celeiro de Portugal”. Em resultado desta politica, muitas 
foram as vinhas arrancadas, dando lugar aos cereais, que acabaram por ocupar estes espaços de forma 
gradual. 
Em 1933 inaugurou-se uma nova politica de regulamentação para o sector do vinho. Criaram-se 
“Federações de Viticultores”, que reuniam os produtores de vinhos, e que surgiram com o objectivo de 
supervisionar a produção no território nacional. Estas federações possuíam vários poderes, entre eles a 
regulamentação do mercado, a criação de cooperativas de fabricantes e dos impostos correspondentes. 
O mesmo decreto que criava estas Federações fazia também nascer o Grémio do Comércio da 
Exportação de Vinho, cuja função era procurar mais mercados para os vinhos nacionais no estrangeiro.  
O comércio do vinho do Porto acabou por se autonomizar. O Instituto do Vinho do Porto (IVP) tornou-se 
num órgão cujas responsabilidades incluíam a supervisão de todo o sector nesta região. Para além 
disso, todos os exportadores de vinho do Porto deviam pertencer obrigatoriamente ao Grémio do 
Comércio da Exportação de Vinho, ao qual o IPV concedia certificados de origem, de forma a valorizar 
FLUL 308
Ana Isabel Inácio  Capítulo IV 
 
estas exportações. A casa do Douro foi criada como uma entidade secundária, mas que detinha imenso 
poder visto que possuía uma competência reguladora fortíssima e muito abrangente sobre todos os 
produtores desta região demarcada.  
Em 1937 surge a Junta Nacional do Vinho (JNV), sedeada em Lisboa e que se revelou também uma 
instituição muito poderosa, já que detinha precedência sobre todas as anteriores, com excepção das do 
Vinho Verde, Dão e Douro, que possuíam um estatuto de quase autonomia e independência. Desta 
forma, toda a indústria do vinho nacional acabou por ser alvo de um conjunto de “selos de garantia” 
relativamente burocráticos, os quais eram então atribuídos aos vinhos que cumpriam os requisitos que 
as respectivas Federações ou a JNV exigiam. A JNV concedia ainda créditos para produção, fiscalizava 
estas produções, promovia a exportação e auxiliava os produtores. Iniciava-se um movimento de 
requalificação e valorização do vinho nacional, que compreendeu a institucionalização da sua produção 
e fabrico. Com raras excepções, quase todas as instituições criadas durante este regime acabaram por 
permanecer quase intactas, mesmo após o 25 de Abril, porque se revelaram soluções eficazes que 
vieram melhorar o cenário nacional e o contexto de produção e exportação destes produtos.  
Alguns anos antes, em 1931, e denunciando esta intenção de organizar o sector, fundava-se a primeira 
Adega Cooperativa, que apareceu na região de Colares. Surgiria ainda uma outra, em 1935, na região 
do Ribatejo, mais especificamente em Muge. Mas este movimento cooperativo só veio a ganhar uma 
dinâmica significativa alguns anos mais tarde, com o fim do segundo grande conflito mundial. Nesta 
altura, Ulisses Cortes, então Ministro das Finanças, instaurou um plano mais abrangente que visava a 
criação de uma rede constituída por uma centena de adegas cooperativas que de norte a sul do país, e 
em especial nas províncias a norte do Tejo, foram sendo equipadas por incentivo do Estado com o que 
existia de mais moderno em termos de equipamento. Este processo de modernização deu-se entre as 
décadas de cinquenta e sessenta. Por isso, a cooporativização dos vinhos portugueses acabou por ser 
de certa forma aceite incondicionalmente, pois o Estado incentivou este movimento e alimentou-o, tendo 
a JNV contribuído em larga medida para este processo. Infelizmente o vinho produzido na maior parte 
destas cooperativas era pouco apetecível e apreciado pelo mercado.  
Angola, Moçambique e Portugal Continental eram, por esta altura, os mais importantes destinos de 
escoamento dos vinhos nacionais. Existiam, por isso, poucas motivações para fomentar a produção de 
um vinho de qualidade. Os produtores foram-se dissociando do processo de fabrico e, por isso, a 
produção de uvas de qualidade foi decaindo. Os vinhos foram, em consequência, ficando cada vez mais 
padronizados. Por isso, e embora se considere que as Cooperativas trouxeram genericamente uma 
melhoria da qualidade básica do vinho de produção nacional, a sua qualidade global acabou por piorar 
em resultado deste mesmo cooperativismo.  
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A propaganda de incentivo ao consumo do vinho também foi promovida pelo Governo através de 
cartazes e de publicações especializadas do sector (Vd. Anexo XII). Os primeiros roteiros de vinhos 
portugueses apareceram assim por incentivo deste regime ainda durante as décadas de trinta e quarenta 
do passado século. Adolfo Coelho, escritor e cineasta, foi o autor destas primeiras publicações. Elaborou 
cerca de vinte reportagens, que foram publicadas no “Informação Vinícola”, o jornal mensal da 
especialidade, que tinha sido fundado em 1934 e publicado pela JNV. Estes textos apareceram sob o 
título genérico de “Digressões gastronómicas no país das uvas”1 e consistiam em pequenos roteiros 
gastronómicos pelo país, a que o vinho se encontrava sempre associado (Salvador: 2006). 
Outra publicação nacional importante foi editada em 1945, no final da guerra, pela mão de António 
Batalha Reis e com ilustrações de Bernardo Marques, sob o patrocínio do SNI (Secretariado Nacional da 
Informação, Cultura popular e Turismo). Intitulava-se “Roteiro do Vinho Português”. Por isso o autor José 
Salvador (2006) considera que o SNI seria sensível à importância do vinho como “impulsionador do 
turismo e do fervor nacionalista”, uma vez que este se encontrava sob a alçada de António Ferro, forte 
promotor do Turismo no território nacional. Logo no preâmbulo desta publicação manifestava-se a 
intenção de vir a contribuir para “uma política de qualidade dos vinhos”, bem como para “uma política 
turística em Portugal”, ao mesmo tempo que agradecia a António Ferro e ao Governo de Salazar a 
oportunidade de “publicar, com verdade e correspondendo a factos, um despretensioso e possivelmente 
útil roteiro turístico do vinho português” (Salvador: 2006; 46-47). Nesta senda, elogiavam-se os vinhos 
nacionais e o trabalho rural, enaltecendo o espírito nacionalista, ao mesmo tempo que se defendia que 
“para os portugueses a videira deveria ser um símbolo” e se promovia o turismo nestas regiões. Era um 
roteiro romanceado, onde as lendas se confundiam com a história. Algumas das regiões promovidas 
detêm hoje poucos hectares de vinha, tendo diminuído a sua importância, no entanto, a originalidade da 
iniciativa e a actualidade e pertinência do seu conteúdo parecem-nos meritórios de referência. 
O roteiro estava dividido em onze percursos: iniciava-se em Palmela/Setúbal; passava pelo percurso de 
Carcavelos, Colares e Bucelas; seguia para o percurso de Mafra, Torres Vedras e Arruda dos Vinhos; a 
quarta sugestão seria o Cartaxo, Almeirim, Salvaterra de Magos e Moita; a quinta etapa compreendia as 
zonas do Bombarral, Caldas da Rainha, Alcobaça e Leiria; Coimbra e a zona da Bairrada constituíam a 
sexta etapa; o Porto a sétima; a oitava jornada ia de Amarante, passando pela Régua e finalizando-se 
em Lamego; Guimarães, Braga e Monção constituíam a zona do nono percurso; a Madeira era a zona do 
décimo percurso proposto. Finalmente, todos os percursos terminavam em Lisboa. Os Açores não foram 
abrangidos por este roteiro porque António Ferro não considerava prioritária a expansão turística desta 
região.  
                                                          
1 Estas reportagens foram reeditadas em forma de livro já no ano 2000, sob o patrocínio do IVV. 
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Consideramos que estas foram algumas das primeiras propostas de Enoturismo em território nacional, já 
que os objectivos traçados pelas referidas publicações acentuavam nitidamente a promoção desta 
modalidade turística e cultural ligada ao vinho. Percebia-se assim precocemente e institucionalizava-se o 
valor turístico que estes “percursos” pelo “país das uvas” teriam em termos de valorização do património 
nacional e da agricultura local, contribuindo para o desenvolvimento regional a estas inerente.  
 
4.2.1.5. O vinho português em Democracia e no novo contexto europeu 
Com o golpe militar que provocou a queda deste regime em 1974 acabou por se instaurar uma 
democracia parlamentar em Portugal. Contudo, este processo não foi fácil. O país passou por um 
período conturbado, de grande agitação politica, económica e até mesmo social. Deste marco da história 
nacional não resultou apenas um novo regime mas uma nova sociedade e um novo país. Portugal 
fechava definitivamente o capítulo das colónias ultramarinas e via-se obrigado a repensar-se na sua 
dimensão de pequeno território peninsular, na periferia da Europa, e já não como potência ultramarina. 
Em termos vitivinícolas e em consequência deste período de grande agitação, muitos dos produtores 
nacionais acabaram por perder os seus mercados, sobretudo os ultramarinos. As taxas de juro tornaram-
se altíssimas e os fabricantes e produtores acabaram por ter poucas alternativas para melhorar a sua 
situação.  
Outras modificações foram posteriormente operadas. Em 1979, durante o governo de Maria de Lurdes 
Pintassilgo, foram criadas novas regiões “demarcadas” e legislou-se no sentido de determinar as regras 
de criação de outras regiões. Admitiu-se a existência de sub-regiões e a necessidade da sua delimitação 
com base na natureza dos solos e subsolos, nas condições climáticas e até na forma de disposição das 
vinhas. Determinavam-se as castas a plantar em cada região, estabeleciam-se limites de produção e 
regras de vinificação, conservação e estágio dos vinhos produzidos. Criavam-se assim as bases de 
requalificação do sector. 
A Economia e a Agricultura portuguesas registaram novo fôlego com a PAC (Política Agrícola Comum), 
aquando da entrada na União Europeia, então CEE, em 1986, e com a consequente liberalização do 
comércio interno. O sector vitivinícola foi mesmo considerado como um dos que melhor se adaptou à 
concorrência comunitária (Simões: 2003). 
Durante a década de oitenta, em especial na segunda metade, após a adesão à Comunidade, a área 
global de vinha existente no território nacional continental conheceu um ligeiro decréscimo, ainda que 
não se tenha verificado uma diminuição homogénea por todo o território nacional. Assim, as áreas 
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produtoras de vinhos de mesa, em particular o Oeste e o Ribatejo, reduziram muito mais os seus 
espaços e produção, enquanto áreas como o Douro/Trás-os-Montes e o Alentejo estabilizaram ou até 
alargaram as suas produções de maior qualidade. A diminuição foi sobretudo feita à custa de pequenas 
explorações, que acabaram por desaparecer, aumentando em contrapartida a superfície plantada das 
grandes explorações especializadas. A Junta Nacional do Vinho, mantida até então, passou a designar-
se Instituto da Vinha e do Vinho (IVV) em 1986; a legislação nacional referente ao vinho foi totalmente 
reformada, em conformidade com o novo enquadramento europeu. Ainda nesse mesmo ano Cavaco 
Silva, então primeiro-ministro, fazia publicar um decreto-lei em que admitia a possibilidade de serem 
criadas cerca de vinte e oito novas regiões2. 
Com a PAC a agricultura multifuncional, a pluriactividade dos sistemas produtivos, a protecção dos 
recursos naturais e o ordenamento do território tornavam-se prioridades imperativas. A Agenda 2000 
veio reforçar estas necessidades. A agricultura passa a ser vista como um dos vectores que contribui 
para o desenvolvimento rural, mas não o único. Entre 1989 e 2000 veio gradualmente a assistir-se à 
publicação de um conjunto de decretos que acabou por tornar o sistema nacional de classificação de 
regiões demarcadas semelhante aos existentes em países como a França, a Espanha e Itália. Após um 
breve período de adopção algo confuso, o sistema acabou por se institucionalizar. Este novo sistema 
possui quatro níveis de classificação distintos e hierarquizados, que integra novas classificações ao nível 
da produção, entre estas a DOC (Denominação de Origem Controlada), o IPR (Indicação de 
Proveniência Regulamentada) e a designação de Vinho Regional e Vinho de Mesa, além das VQPRD 
(Vinho de Qualidade Produzido em Região Demarcada) e das RD (Regiões Demarcadas). A delimitação 
destas regiões encontra-se regulamentada pelo Decreto-Lei 8/85, de 4 de Junho – Lei-quadro das 
Regiões. 
As VQPRD são regiões vitivinícolas que cobrem grande parte do país vinícola e que pretendem ser uma 
classificação de identidade e qualidade dos vinhos aí produzidos (Vd. Anexo XIII). Consoante os níveis 
de produção e qualidade que estes vinhos adquirem, vão ser classificadas em DOC ou em IPR. A DOC é 
a mais abrangente de todas as designações, encontrando-se no topo das classificações vitivinícolas. 
Inclui as regiões do Vinho Verde; do Douro; do Dão; da Bairrada; de Portalegre; de Borba; do Redondo; 
de Reguengos; da Vidigueira; de Lagos; de Portimão; de Lagoa (Algarve); de Tavira; da Madeira; de 
Colares; de Bucelas; da Península de Setúbal e de Carcavelos. Esta classificação é de certa forma 
semelhante à sua congénere francesa AOC, que precisa a definição da produção máxima por regiões 
demarcadas, as castas utilizadas e os teores de álcool. Inclui ainda em alguns dos casos, os requisitos 
                                                          
2 Valpaços, Chaves, Planalto Mirandês, Pinhel, Castelo Rodrigo, Cova da Beira, Lamego, Encostas da Neve, Alcobaça, 
Encostas de Aire, Óbidos, Alenquer, Arruda, Torres, Almeirim, Cartaxo, Chamusca, Santarém, Tomar, Coruche, Portalegre, 
Borba, Redondo, Reguengos, Vidigueira, Palmela, Arrábida e Lafões (in Salvador: 2006; 52). 
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de envelhecimento a que o vinho deve estar sujeito. Cada uma destas regiões classificadas deve possuir 
uma Comissão Regional própria, constituída por viticultores e vinicultores locais.  
A lista de DOC existente em Portugal tem aumentado consideravelmente e inclui todas as Regiões 
Demarcadas, bem como algumas da IPR. As regiões IPR constituem-se como uma categoria intermédia 
que não possui Comissões Regionais, pois frequentemente são demasiado reduzidas para justificar a 
sua existência. Esta classificação inclui as regiões de Palmela; da Arrábida; de Chaves; de Valpaços; do 
Planalto Mirandês; da Varosa; das Encostas da Nave; de Pinhel; de Castelo-Rodrigo; de Lafões; da Cova 
da Beira; das Encostas d’Aire; de Tomar; de Alcobaça; de Óbidos; de Santarém; da Chamusca; de 
Almeirim; do Cartaxo; de Alenquer; de Torres Vedras; de Coruche; de Évora; de Granja–Amareleja; de 
Moura; da Graciosa; do Pico e de Biscoitos (Terceira). 
Abaixo das IPR, Portugal ainda possui a designação de Vinho Regional, que é uma categoria que inclui 
vinhos produzidos a partir de qualquer casta desde que ela se encontre dentro dessa mesma região. 
Enquanto nas anteriores classificações o vinho tende a limitar-se às castas tradicionais nativas locais, 
este vinho tem uma maior liberdade em termos de constituição varietal. Existem actualmente oito regiões 
distintas que produzem estes vinhos: são elas o Minho, Trás-os-Montes, Beiras Ribatejo, Estremadura, 
Alentejo, Terras do Sado e Algarve (vd. Anexo XIII). 
Finalmente, na base desta hierarquia encontra-se a categoria de Vinho de Mesa, classificação comum a 
todos os países da União Europeia. Estes vinhos não possuem informação sobre a data de colheita, 
castas utilizadas ou proveniência geográfica das uvas utilizadas. São vinhos que, por isso, acabam por 
ter como marca de identificação apenas o nome do seu engarrafador. 
Compete ao Instituto da Vinha e do Vinho com sede em Lisboa a determinação das “políticas do vinho, a 
gestão da herança nacional do vinho e supervisão da aplicação dos instrumentos requeridos para 
aumentar a competitividade dos vinhos portugueses”, existindo contudo excepções, como é o caso dos 
vinhos do Porto e da Madeira. É da sua competência a actualização e a manutenção de um registo das 
vinhas nacionais, de forma a assegurar o cumprimento da legislação em vigor e o “planeamento e 
melhoria das cepas” que as constituem. Também fazem parte das suas atribuições a regulamentação do 
mercado, o controlo e certificação das DOC, IPR e Vinhos Regionais, a formação profissional no sector, 
a promoção do vinho tanto no mercado nacional como internacional, e finalmente a representação deste 
sector junto da UE.  
Existem apenas três grandes grupos de agentes que integram o sector: os viticultores-engarrafadores, as 
adegas cooperativas e os armazenistas. Estes últimos são hoje o ponto vital do negócio, já que são os 
responsáveis pela criação e loteamento das principais marcas que se expõem tanto no mercado nacional 
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como internacional. Os viticultores-engarrafadores foram o grupo que maior crescimento apresentou por 
conta dos incentivos financeiros comunitários. As adegas-cooperativas continuam a ter um peso enorme 
em termos de volume da sua produção, já que perto de metade da produção nacional ainda hoje é 
produzida por estes agentes (Simões: 2006). Assim, e no ano de 2005/6, cerca de 34% do vinho 
produzido em território nacional provinha de regiões VQPRD, e 13% de VLQPRD, ou seja um total de 
47% da produção provém destes agentes, sendo que apenas cerca de 19% era considerado Vinho 
Regional, e 34% classificado como Vinho de Mesa. Deste, mais de metade foi produzido em adegas 
cooperativas. No entanto, as adegas cooperativas não produziram apenas vinho desta qualidade, tal 
como se referiu, foram responsáveis por cerca de 34% do total da produção nacional (Fonte: IVV).  
As confrarias de enófilos possuem uma origem remota, associada às confrarias báquicas romanas. 
Constituem-se como um grupo organizado com competências na promoção dos vinhos e das regiões 
vitivinícola, propondo-se assim representar e defender aquelas ás quais pertencem. 
O significativo incremento deste sector, bem como toda uma nova organização e sistematização da 
indústria e de todo o seu sistema produtivo, constituem algumas das profundas reformas em infra-
estruturas e renovação e requalificação das vinhas nacionais, apenas tornadas possíveis devido ao 
elevado investimento que a União Europeia foi libertando, por forma a desenvolver a agricultura nacional. 
A partir de meados da década de noventa, Portugal recebeu mais ajudas europeias e mais empréstimos 
do que talvez qualquer outro estado-membro, contribuindo significativamente para a transformação da 
indústria nacional do vinho e para o actual estado de prosperidade, prestigio e afirmação nacional e 
internacional de que goza.  
Entre 1994 e 1999, despenderam-se cerca de 64 milhões de euros, aproximadamente, a modernizar 
adegas, cerca de metade deste montante proveio de fundos europeus; ainda assim, a tendência de 
despovoamento dos campos tem continuado, até porque a modernização agrícola dispensa trabalho 
humano.  
O modelo de exploração vitícola com base na propriedade privada e em quintas tem conhecido um 
acentuado crescimento, assim como os investimentos ou a agilização da burocracia associada ao sector, 
sendo o balanço francamente positivo em termos da dinâmica conseguida nas últimas décadas. Vários 
são os produtores que abandonam as cooperativas, de forma a autonomizarem-se enquanto produtores-
engarrafadores, criando as suas próprias marcas e imagem. Por outro lado, aumenta o número de novos 
produtores que entraram recentemente no negócio, provindo de outras actividades económicas, atraídos 
pela sua alta rentabilidade e notoriedade. Frequentemente, grandes empresários adquirem explorações 
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agrícolas e convertem-nas em grandes plantações de vinha, modernizadas. Apesar disto, o investimento 
nas vinhas propriamente ditas tem sido mais lento que o anterior, de modernização de adegas.  
Portugal tem vindo a renovar as suas vinhas, que apresentavam um envelhecimento acentuado, e a 
modernizar consideravelmente o sector agrícola que, nos últimos anos, a par de outros como o do azeite 
ou o da cortiça, se têm vindo a revelar particularmente dinâmicos. Constituiu-se como um dos mais 
dinâmicos sectores da agricultura nacional, um dos poucos, que contribui fortemente para a 
“humanização de vastas regiões” (Simões; 2003; 437), por frequentemente necessitar de mão de obra 
intensiva, e ao qual acresce ainda um prestígio especial, uma dimensão imaterial de enorme valor, com a 
particularidade de apresentar uma forte implantação regional, que contribui para o desenvolvimento 
integrado do sector, mas também do país em geral e das regiões em que se encontra implantado em 
particular. De acordo com dados do INE (2007), o vinho é para Portugal uma das suas principais 
culturas, ocupando em termos absolutos a maior área de superfície total plantada: 255.153 hectares, ou 
seja, 5% do total nacional. 
Em termos comunitários, Portugal situa-se no quinto lugar da produção vitivinícola, com valores médios 
semelhantes aos da Alemanha e bastante atrás da Itália, França e Espanha. Já no consumo o cenário 
altera-se ligeiramente, uma vez que os portugueses, a par da Itália e da França, são os grandes 
consumidores de vinho da União Europeia; no ranking mundial, ocupam o quarto lugar, depois dos 
Italianos, Franceses e Luxemburgueses. Em média, os portugueses consomem cerca de 52 litros de 
vinho por ano. Mas uma característica permanece constante no mercado nacional português: os 
produtos nacionais continuam a ser preteridos a outros no mercado internacional, mas revelam-se os 
preferidos dos consumidores portugueses. Em consequência, alguns dos produtores nacionais apenas 
conseguem dar resposta ao mercado nacional. Ainda assim, Portugal constitui um dos raros casos de 
sucesso de auto-aprovisionamento em matéria de vinhos (140% em 1999). E as exigências de 
qualidade, entre os consumidores portugueses, têm vindo a aumentar. Por isso, existem vinhos 
nacionais que acabam por atingir preços consideráveis e que gozam de grande reconhecimento e 
prestigio junto dos portugueses: o Barca Velha, o Pêra Manca, o Quinta do Vale Meão, o Quinta do Côtto 
são alguns destes rótulos.  
No comércio internacional de vinhos, Portugal ocupa também uma posição de destaque, ainda que 
algumas vinhas nacionais não apresentem capacidade de produção que permita uma resposta continua 
a mercados como o americano ou inglês pelo que se comercializam apenas no território nacional. Ainda 
assim, o peso das exportações de vinho português pode ser considerado notável, com uma das médias 
de relação entre a produção e a exportação das mais elevadas em termos mundiais (34%), só 
ultrapassado pelo Chile (45,5%) (nos anos de 1996 a 1998) e com uma quota de mercado internacional 
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entre os 3% e os 5%, muito próximo de países como os Estados Unidos, a Austrália, o Chile ou a 
Alemanha (Simões: 2003; 425). É por isso notável que, um país como Portugal, com uma superfície 
territorial tão mais pequena que estes outros países consigam ter uma quota de mercado tão semelhante 
a estes países. Ainda assim, as exportações dos vinhos nacionais entre 1995 e 2001 rondaram cerca de 
1,8 milhões de hectolitros por ano, o que corresponde a cerca de pouco menos de um terço do total da 
produção nacional. Os principais mercados de exportação de vinhos nacionais são, por ordem de 
importância respectivamente: Angola, França, Reino Unido, Alemanha e Estados Unidos da América. No 
entanto, o Reino Unido é considerado o mais importante mercado em termos de valor de vendas. Mas 
estes totais não são iguais para todos os tipos de vinho. O vinho do Porto tem como principais mercados 
a França, a Holanda, a Bélgica, o Luxemburgo, o Reino Unido e a Alemanha em termos de volume de 
exportação. Já as exportações do vinho da Madeira dirigem-se sobretudo para a França, de longe o seu 
principal mercado, seguida da Alemanha, Reino Unido, Japão e Estados Unidos da América. 
No total, a produção nacional encontra-se dividida entre 58% de vinho tinto ou de rosé, muito apreciado 
pelos estrangeiros, e cerca de 42% de vinho branco. As regiões em que se situa o maior número de 
empresas produtoras especializadas são: as regiões de Entre-Douro-e-Minho; Trás-os-Montes, que inclui 
o Douro; as Beiras, Litoral e Interior; e o Alentejo para os vinhos de grande qualidade e Lisboa e Vale do 
Tejo para os vinhos de mesa. É a este gradual e crescente processo de especialização que se deve, em 
parte, a valorização e requalificação da vinha nacional. 
O forte apoio comunitário que este sector tem vindo a ter, resultou assim numa gradual modernização 
efectiva do sector, que acabou por transformá-lo e requalificá-lo, tornando-o numa das actividades 
agrícolas mais dinâmicas em território nacional, sendo um dos poucos pilares de agricultura que ainda se 
mantém de boa saúde, e cada vez melhor, neste cenário de tempos difíceis para os agricultores 
nacionais. Por outro lado, a transformação das uvas em vinho, que significa muitas vezes uma 
valorização extraordinária do produto daí resultante, faz com que também a rendibilidade económica 
proporcione à economia nacional um contributo significativo, mas também um contributo válido para a 
imagem dos portugueses.  
Portugal passa ainda por um outro processo complementar: a classe média urbana nacional tem vindo a 
aumentar, assim como o seu poder de compra ou pelo menos as expectativas de consumo desta mesma 
classe. O vinho encontra-se entre os bens apreciados por esta categoria social. A prová-lo estão as 
inúmeras Feiras do Vinho, que frequentemente as grandes superfícies organizam, ou os longos 
corredores de vinhos que diariamente vão ganhando espaço nestes supermercados de cadeia. E apesar 
do consumo per capita de vinho ter vindo a descer desde 1965, a exigência de qualidade nas escolhas 
dos portugueses tem aumentado. Bebe-se menos vinho mas melhor vinho.  
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Também surgiram em Portugal, nos últimos anos, várias publicações ligadas ao sector do vinho: a “ 
Escanção”, a “Revista de Vinhos”, a “Néctar”, a “Winenet”, a “Epicuro e a “Wine – Blue”, que servem de 
veículos de informação e divulgação de vinhos, mas não só. São novos veículos que pretendem divulgar 
também um “estilo de vida” que se encontra associado ao “culto do vinho” e que vai muito para além do 
simples apreciar de um bom copo de vinho. Estas revistas ajudam assim a qualificar o sector e a 
prestigiar estas e outras bebidas licorosas ou destiladas e as actividades com estas relacionadas, entre 
as quais se encontra o Enoturismo. A este respeito desenvolveu-se trabalho autónomo no ponto 4.3.5. 
da presente dissertação. 
 
4.2.2. A actividade turística em Portugal: a afirmação de um sector complexo e 
recente 
4.2.2.1. O reconhecimento da sua existência e importância 
O Turismo em Portugal é uma realidade relativamente jovem, já que coube à I República a instituição do 
Turismo no território nacional. Existem contudo autores, como Vieira (1997: 31), que consideram que 
esta actividade já contava do “Plano Financeiro” nacional desde 1893, atribuído a Mariano de Carvalho, 
no qual é concebida como uma solução para as dificuldades financeiras que o país enfrentava naquela 
altura, sendo considerada uma “solução ideal” para a resolução destes graves problemas. Desta forma, 
Portugal, conjuntamente com a França e a Áustria, acabou por fazer parte do grupo dos primeiros países 
que procederam à institucionalização desta actividade. 
As primeiras actividades institucionais do turismo português foram da responsabilidade do sector privado, 
pela mão da Sociedade Propaganda de Portugal, associação que se constituiu a 28 de Fevereiro de 
1906. Esta mesma sociedade veio a aderir três anos mais tarde à Federação Franco-Hispano-
Portuguesa dos Sindicatos da Iniciativa3, ganhando visibilidade internacional. 
A Sociedade Propaganda de Portugal possuía objectivos bastante ambiciosos para a actividade, razão 
pela qual as suas intenções ficaram no imediato aquém das suas acções, e só, anos mais tarde, as 
entidades suas sucedâneas vieram a concretizar estes objectivos. 
O primeiro organismo de turismo nacional nasceu em 1911. Designava-se por Conselho de Repartição 
do Turismo e encontrava-se integrado no Ministério do Fomento. Ainda neste mesmo ano viria a ter inicio 
                                                          
3 Esta última Associação acabou por se transformar em 1925 na União Internacional dos Organismos Oficiais de Propaganda 
Turística (UIOOPT) e posteriormente, em 1970, na Organização Mundial de Turismo (OMT). Portugal acabou por aprovar os 
seus estatutos em 1976. 
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um processo de intenção de sistematização dos recursos turísticos nacionais que posteriormente serviu 
como base para a redacção do “Guia de Portugal”. Nesta mesma altura, vão surgir uma série de outras 
iniciativas complementares, que ajudaram. 1909 assiste à criação do primeiro curso de empregados de 
hotéis da Península Ibérica.  
Em meados de 1911, a 12 de Maio, a Sociedade Propaganda de Portugal vai protagonizar a organização 
do IV Congresso Internacional de Turismo da Associação Internacional, da qual já fazia parte, e que veio 
a realizar-se da Sociedade de Geografia de Lisboa. Uma das principais conclusões deste evento foi a 
necessidade de Portugal proceder à constituição de um organismo oficial e estatal de Turismo. Por isso, 
e ainda nesse mesmo ano, viria a surgir o Conselho de Turismo, que conheceu como primeiro presidente 
Magalhães de Lima, precisamente o mesmo líder que a Sociedade Propaganda Nacional. Assim, o 
primeiro organismo privado e o primeiro organismo público de turismo nacionais passaram a coabitar e a 
serem liderados pela mesma pessoa. Em termos funcionais, a Sociedade passou a dedicar-se sobretudo 
à promoção externa da imagem de Portugal, de forma a não haver sobreposição de funções nem risco 
de atropelos ou perdas de autonomia por parte de ambos os organismos. Em 1912 aparece a primeira 
regulamentação referente às profissões de Guia e de Guia Intérprete, um ano depois é publicado o 
primeiro cartaz promocional do país e em 1916 é editada a primeira revista de turismo portuguesa.  
Em 1920, o Governo vai reconhecer à Sociedade o estatuto de “instituição de utilidade pública”, facto 
que demonstra a pertinência da sua existência, bem como a das suas actuações e intervenções no 
domínio do turismo. Um ano depois, a 23 de Abril de 1921, foram criadas Comissões de Iniciativa, 
estruturas de apoio à actividade turística de carácter local, que tinham como função o seu 
desenvolvimento a um nível regional. Esta seria a última das iniciativas de destaque da Sociedade, já 
que na década de trinta foi gradualmente esvaziada de competências e em consequência extinta. Mas o 
balanço da sua existência e actuação foi positivo: apesar das acções que decorreram entre 1911 e 1940 
terem sido globalmente modestas, a Sociedade teve o mérito de conseguir conviver com duas guerras: a 
de 1917/19 e a Guerra Civil Espanhola, ter resistido ao colapso económico de 1930 e ainda ter 
conseguido sobreviver à implementação de duas Constituições (1911 da I República e 1933 do Estado 
Novo) e a dois regimes políticos.  
A actividade turística que se desenvolvia em território nacional limitava-se à deslocação de elites muito 
circunscritas, e cujas actividades desta natureza se encontravam mais ligadas ao heliotrofismo em 
espaços de termas e praias, concebidas mais como actividades de lazer/terapia do que de lazer/ócio. 
Por outro lado, foram tomadas medidas que viriam a contribuir de forma gradual para a extensão desta 
actividade a mais cidadãos, democratizando-a. Ainda assim, este fenómeno constituiu-se como um 
processo lento. A conquista do “descanso semanal obrigatório”, a “regulamentação das oito horas de 
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trabalho” (apesar de não cumpridas muitas vezes) e ainda a “adopção da hora normalizada de 
Greenwich” viriam a contribuir para este processo. 
Apesar desta primeira fase ter sido consideravelmente acelerada, os avanços da actividade turística em 
Portugal não se mantiveram sempre com esta dinâmica. O período seguinte, que iria coincidir com a 
instauração do regime de Salazar, seria de estagnação e até de alguma recessão, quando comparado 
com o que o antecedeu. Do ponto de vista institucional, este novo regime, numa primeira fase deixaria de 
considerar o turismo como uma prioridade nacional: era mesmo apelidado de “frivolidade desnecessária”, 
que devia ser alvo da “vergonha nacional”, por “apelar à preguiça”. Foi, por isso, encaminhado para a 
tutela de um Ministério do Interior, cuja principal função seria a de manter a “ordem pública” remetendo o 
turismo para um estado de dormência algo prolongada.  
 
4.2.2.2. O Estado Novo: inversão e reconversão das lógicas de desenvolvimento turístico 
Esta política nacional foi ainda mais assistida pelo enquadramento mundial de grande instabilidade que 
se fazia sentir, por conta dos conflitos civis e mundiais que deflagraram durante este mesmo período. A 
Guerra Civil espanhola, de 1936, acabou por criar uma “barreira natural” que separava Portugal do resto 
do mundo, paralisando quase por completo esta actividade. Acresce a este facto a circunstância de que 
durante o período entre guerras, o turismo europeu conheceu um momento de crescimento e 
desenvolvimento, enquanto Portugal retrocedeu alguns passos nas estratégias definidas para o sector 
no período da República, distanciando-se assim cada vez mais da Europa. 
De 1936 a 1939, as únicas iniciativas turísticas pertinentes foram a organização do Primeiro Congresso 
Nacional de Turismo (Janeiro de 1936), que teve lugar na Sociedade de Geografia, e a publicação de 
regulamentação sobre o excursionismo (1938). Esta última medida, mais do que legislação sobre 
turismo, exprime a intenção de controlar a circulação de pessoas no território nacional, ao serviço do 
regime. Em 1939 a actividade será mesmo paralisada por completo. 
A estratégia perante a actividade turística conheceu um novo ciclo de revitalização, quando António 
Ferro, então responsável pelo Secretariado da Propaganda Nacional (SPN), chamou a si a pasta do 
Turismo, retirando-a ao Ministério do Interior, então sob a tutela de Pais de Sousa. Ferro fora nomeado 
Comissário-Geral das representações nacionais nas Feiras de Paris, São Francisco e Nova Iorque, 
iniciativas que decorreram com sucesso. Por isso, Dezembro de 1939, procedeu-se à passagem do 
Turismo para a sua tutela, como era seu desejo. Um ano depois, em 1940, foi nomeado Secretário-Geral 
para as Comemorações do Centenário, ocupando progressivamente um lugar de liderança no sector 
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turístico, com o aval de Salazar. Homem de visão e com uma concepção da actividade algo distinta da 
de Salazar, Ferro estava consciente de que o sector apresentava fortes potencialidades, tanto para a 
dinâmica económica como para a máquina de propaganda, ao serviço do movimento nacionalista, e 
apostou no sector como um instrumento ideal para o reforço das ideias que interessavam fortalecer no 
regime. Ferro seguiu então uma estratégia para revitalizar o sector. Numa primeira fase, tentou retirar-lhe 
a carga negativa que anteriormente tinha sido cultivada. O turismo foi por ele concebido como uma 
actividade capaz de revitalizar o país, fortificando tradições, apelando ao genuíno, ao típico, ao 
“reaportuguesamento de Portugal”, no fundo à identidade nacional, servindo em ultima instância, ou 
talvez em primeira, a máquina de Propaganda que liderava. 
Até à data, o país tinha tentado competir com outros países europeus, dando mostras de modernização 
e desenvolvimento mas, por ficar muito aquém das outras realidades concorrentes não constituía uma 
oferta atractiva. Limitava-se muitas vezes a oferecer cópias ou tentativas de cópia modestas ou quase 
medíocres. Ferro estava consciente destas fragilidades, de que não possuía infraestruturais que 
permitissem oferecer alojamento de luxo, bons transportes, bons acessos ou equipamentos modernos e, 
por isso, resolveu mudar radicalmente a estratégia nacional para a promoção do sector: defendeu que 
Portugal devia oferecer algo diferente dos demais países e que a vocação turística do país passava por 
apelar à tipicidade, à hospitalidade, à valorização do popular e do tradicional. Nesta senda, empreendeu 
uma série de iniciativas estratégicas como a criação do conceito de Pousadas Regionais, para resolver a 
falta de alojamento, organizou um concurso para seleccionar a “Aldeia mais portuguesa de Portugal”, 
promoveu o folclore e os trajes tradicionais, valorizou de certa forma o mundo rural e aquilo que nos 
mantinha distantes e diferentes do resto da Europa, conseguindo tirar proveito de algumas daquelas 
características que à partida pareciam ser desvantagens nacionais. Por isso o mérito de Ferro foi 
enorme, porque ainda que estas iniciativas constituíssem em grande parte apenas mais algumas acções 
da máquina de propaganda do Estado, teve o mérito de revitalizar a actividade turística, força do seu 
protagonismo e influência, dando-lhe uma dinâmica que há muito não conhecia. Para além disso, e 
porque as ideias de “identidade” e “tradição” são actuais, algumas destas iniciativas constituem ainda 
hoje importantes peças para a imagem do turismo português ou simplesmente para o “ser português”. 
Mas todo este empreendorismo de Ferro não foi um percurso sem escolhos. A reserva de Salazar 
quanto à entrada e circulação de estrangeiros em Portugal ou as restrições orçamentais que lhe eram 
impostas foram alguns dos entraves com os quais teve que lidar e, por isso, o Turismo nunca chegou a 
ser mais do que uma Repartição do SPN.  
O país e o contexto internacional encarregar-se-iam do resto, vindo a exigir uma maior abertura do país, 
a que o regime não conseguiu resistir. Assim, e porque durante a guerra de 1939, o regime manteve o 
país numa posição de neutralidade, Portugal acabou por se tornar num porto seguro para muitos 
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refugiados do conflito. Contrariando a política de restrição de entradas de estrangeiros, o regime viu-se 
forçado a abrir as suas fronteiras e a permitir a circulação de pessoas e, consequentemente, a circulação 
de novas ideias e hábitos que chegavam do estrangeiro. 
Em 1948, Portugal aderiu à OECE (Organização Europeia de Cooperação Económica, que veio a 
converter-se na OCDE, Organização de Cooperação Económica e de Desenvolvimento, em 1960) e um 
ano depois aderiu também à NATO (Organização do Tratado do Atlântico Norte). Estas adesões viriam a 
criar compromissos internacionais para o regime do Estado Novo. 
Com o fim da guerra, e durante os anos cinquenta, as grandes potências industrializadas conheciam 
inúmeras transformações económicas e sociais. A reconstrução do pós-guerra encontrava-se em marcha 
e com ela assistiu-se a uma melhoria do nível de vida, à conquista das férias pagas, a democratização 
do automóvel, ao desenvolvimento do transporte aéreo e, com todas estas mudanças, o turismo acabou 
por se transformar também. De uma prática elitizada e reservada a um pequeno estrato da população 
tornou-se num direito a que um número crescente de pessoas tinha acesso (a este respeito Vd. Capítulo 
I), transformou-se num fenómeno extensível ás massas. Passou em consequência a ser visto por muitos 
dos países que o acolhem como uma fonte de desenvolvimento e geração de riqueza e como uma 
potencial forma de aproximação entre as nações. Em Portugal, foi necessário ainda uma década para 
que o turismo encontrasse igual dimensão na cena nacional. O regime político vigente, a guerra civil 
espanhola e os dois grandes conflitos mundiais contribuíram em boa parte para retardar este processo. 
E, por isso, só na década de sessenta se vieram a operar alterações significativas em território nacional.  
Em 1960, a Repartição de Turismo acabaria por ganhar lugar de Direcção de Serviços, enquanto as 
actividades turísticas retomavam o seu lugar estratégico na estrutura da economia nacional, mas desta 
vez, com o aval de Salazar. Deste modo, e “sob o eufemístico pretexto de que, se a comunidade 
internacional o havia atirado para a guerra colonial, seria justo que a mesma, ‘turistando’ pelo país 
contribuísse para o seu custeio” (Pina: 1988; 169), o regime acabou por compreender as vantagens de 
desenvolver a actividade, porque neste contexto, necessitava dela. O Turismo entrava numa nova fase, 
que se considera ter-se prolongado até 1985 e cuja principal característica se relaciona com o gradual 
aumento da procura externa. Entretanto, Portugal foi paralelamente conhecendo uma outra alteração na 
sua estrutura económica, a sua terciarização. A actividade agrícola, que até então tinha sido o sector 
chave e base desta sociedade, vai ceder o seu lugar aos Serviços, nos quais a Administração, o 
Comércio e o Turismo se vêem incluídos. Por isso, Portugal ai passar de uma sociedade com base no 
sector primário, e de características agrárias, para uma base de terciário, sem ter dado espaço à sua 
indústria para crescer.  
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A “revolução industrial” passou um pouco ao largo do país, não tendo havido tempo para o 
desenvolvimento das estruturas que a sustentassem. Este facto reflecte-se até hoje na estrutura 
económica nacional em que o sector dos serviços se tornou largamente dominante. E o Turismo veio 
contribuir em boa parte para esta terciarização. No III Plano de Fomento, que visava o período de 1968-
1973, o Turismo foi referido como um sector estratégico, um “motor de desenvolvimento económico” 
capaz de revitalizar a economia do país. O Algarve, a Madeira e Lisboa foram então consideradas 
regiões prioritárias de desenvolvimento turístico, numa opção clara de promoção do turismo de sol e 
praia. É nesta fase que os Operadores Turísticos britânicos descobrem o Algarve, ajudando a despertar 
par a actividade, aproveitando o elevado potencial que revelava para o desenvolvimento de turismo 
balnear.  
O turismo revelou-se assim capaz de mudar em “três décadas, modos de vida centenários, 
transformando aldeias piscatórias e agrícolas em aldeias turísticas abertas ao exterior” (Joaquim: 1997ª; 
73). Mas teve também alguns resultados perversos, pois resultou na construção desenfreada de 
estruturas que levaram à excessiva concentração e pressão sobre as zonas em que foram implantadas, 
resultando em desequilíbrios estruturais, que se fizeram sentir nas décadas seguintes, alguns dos quais 
ainda não ultrapassados. 
E com todas estas transformações, as receitas geradas pelo turismo acabaram por se revelar avultadas 
e bem atractivas para o regime. Apenas as remessas dos emigrantes portugueses igualavam o valor 
então gerado. Estes foram, de certa forma, os principais pilares financeiros que durante o esforço das 
guerras coloniais acabaram por equilibrar a balança de pagamentos nacional e financiar o esforço de 
guerra ultramarina. Para além disso, a actividade turística também veio a contribuir para a criação de 
novos postos de trabalho directos ou indirectos, alimentado fortemente a construção civil, sobretudo no 
litoral, e para modificar e melhorar as condições de vida das populações locais. 
Portugal, durante este período, conheceu ainda uma significativa vaga de emigração, desta vez com 
destino sobretudo à Europa, em particular à França, que devido às inúmeras baixas provocadas pela 
guerra, nomeadamente masculinas, se encontrava ávida de mão de obra capaz de alimentar a 
reconstrução do país. Em consequência, as viagens destes emigrantes em período de ferias ou a visita 
de portugueses a parentes emigrados vieram a tornar-se mais frequentes. Esta proximidade foi ainda 
responsável pelo aumento das remessas financeiras que estes emigrantes enviavam para Portugal. A 
vaga anterior de emigração portuguesa, durante o pós primeiro conflito mundial, tinha-se deslocado 
sobretudo para o continente americano, em particular para o Brasil. E porque a viagem era longa e 
dispendiosa raramente se voltava ou quando se o fazia era após um longo período de ausência. A vaga 
de emigrantes para a Europa deu um novo sentido a este movimento. A esperança de voltar, alimentada 
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pela proximidade, convidava a visitas regulares às famílias, à construção de casa na “terra” de onde 
partiram e ao envio de remessas de capitais com alguma regularidade.   
Portugal conheceu então um período de crescimento económico rápido, ainda na década de sessenta. 
Em 1960 precisamente, aderiu à EFTA – Associação Europeia de Comércio Livre, fazendo com que os 
mercados europeus viessem a ganhar terreno, em detrimento dos africanos. África, com a insistência 
dos conflitos nas colónias, tinha-se tornado uma chaga nacional, absorvendo sobretudo jovens, militares, 
e capitais de forma a alimentar o pesado esforço de guerra. 
Mas o Turismo não foi apenas relevante do ponto de vista económico, também sob o prisma cultural e 
social a actividade veio a provocar importantes alterações no território nacional. Era impossível que um 
país que durante tanto tempo se tinha mantido isolado, à margem da Europa, não se ressentisse desta 
inesperada vaga de milhões de europeus que chegavam ávidos de novidade e descoberta, trazendo com 
eles novos hábitos e ideias, valores que iriam deixar marcas culturais relevantes e transformações nos 
costumes da sociedade portuguesa. Iniciou-se um processo de alteração do papel da mulher, os hábitos 
de consumo foram-se alterando, assistiu-se a uma vaga de migração interna em direcção ao litoral. 
Quando Salazar se retirou do poder este estava enfraquecido, um pouco à sua imagem. Com Marcelo 
Caetano o regime revelou-se demasiado frágil para continuar o seu curso. Caetano ainda tentou dar um 
novo fôlego ao turismo, declarando tacitamente a sua importância, mas foi uma tentativa demasiado 
tardia pois o contexto nacional e internacional em que se enquadrava estava em mudança, dificultando 
assim a prossecução das suas intenções. Por um lado, a crise petrolífera de 1973 veio a provocar uma 
recessão mundial e a diminuição consequente da mobilidade, por outro lado, as conturbações internas 
que conduziram à Revolução dos Cravos de 1974 acabaram por precipitar um forçado abrandamento da 
actividade turística. 
 
4.2.2.3. Turismo e Democracia: renovação de actividades num novo contexto político e 
económico-social 
A democracia instalava-se no poder mas não sem antes conhecer momentos conturbados. O período de 
descolonização que se seguiu ao cessar das guerras coloniais levou a que centenas de milhares de ex-
residentes nestes territórios regressassem a Portugal em situações muitas vezes difíceis de 
desenraizamento e miséria. A emigração diminuiu mas a imigração aumentou em larga escala. A 
absorção desta nova população não foi fácil. Desenraizados das terras continentais de onde há muito 
tinham partido acabaram por se fixar no litoral, em particular nos grandes centros urbanos como Lisboa. 
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Viveram-se períodos difíceis de reajustamento social. Portugal não mudara apenas de regime, mudava 
também a configuração do país, já que por esta altura acabou por retomar a sua forma original de 
pequeno rectângulo na periferia da Europa, que há muitos séculos tinha deixado de ser.  
A nacionalização das grandes empresas e a radicalização politica que se conheceu imediatamente após 
a queda do regime (“Verão Quente”) fizeram com que a confiança dos investidores e dos portugueses 
em geral fosse abalada, assistindo-se ao arrastar da retracção económica. O país achava-se agora com 
uma nova população, um novo regime, uma nova geografia, ou seja, muitas alterações grandes e 
difíceis.  
O Turismo, em consequência deste contexto, vai conhecer um período de estagnação. Ainda assim, é 
criada em 1975 uma Secretaria de Estado do Turismo. O período que vai de 1976 a 1985 pode ser 
considerado como de transição, pois e apesar de este poder ser um momento em que Portugal 
conheceu alguma massificação do seu turismo, porque o numero de entrada de estrangeiros nas suas 
fronteiras foi aumentando gradualmente, a crise politica permanente, a “normalização” do mercado e da 
própria democracia e as recessões e crises económicas externas dificultaram este processo. Ainda 
assim, e analisando genericamente, Cunha (2003) defende que, o período que vai de 1960 a 1985 se 
caracterizou por um crescimento gradual e continuo, apenas com excepção dos anos de 1974 e 1976 já 
referidos, uma vez que as taxas de crescimento médias chegaram a ultrapassar as do conjunto dos 
países da OCDE.  
Por toda a Europa assistia-se, por esta altura, a um crescimento da actividade turística, fruto da sua 
democratização e crescente massificação. No país, o turismo era uma actividade pouco reconhecida 
mas que gerava mais valias económicas evidentes e era extremamente convidativa porque 
aparentemente fácil. Em resultado, “o turismo afirmava-se definitivamente como uma das actividades 
económicas mais pujantes, contribuindo fortemente para a dinamização de outras, para a modernização 
do país e para a criação de empregos e garantindo boa parte dos meios financeiros necessários ao 
desenvolvimento económico (Cunha: 2003; 20). 
Mas este processo não se fez sem alguns atropelamentos e efeitos perversos, no fundo, o preço deste 
desenvolvimento algo desenfreado. Em primeiro lugar veio a resultar numa explosão no sector 
imobiliário, tanto para a hotelaria como para a construção de segundas residências, e que pela ausência 
de planos de ordenamento do território e de estratégias concertadas de integração destruiu paisagens e 
espaços, gerou desequilíbrio ambiental e urbanístico, erros de que ainda hoje Portugal se ressente, e 
não tem conseguido até à data colmatar.  
FLUL 324
Ana Isabel Inácio  Capítulo IV 
 
Fruto da diminuição do poder de compra da procura europeia e da inclusão de turistas menos abastados, 
com a massificação, os preços foram baixando e as receitas por turista diminuindo, apesar do número de 
turistas entrados nas fronteiras ter aumentado, sobretudo nos países da periferia europeia, como é o 
caso de Portugal. Em consequência, e ainda durante a década de oitenta, a actividade foi perdendo 
alguma da sua capacidade de gerar e movimentar grandes fluxos financeiros, surgindo novas soluções 
turísticas que contrariavam esta tendência. Assim, e depois da Conferência de Manila, realizada em 
1980 pela OMT, os países então reunidos decidiram promover o Turismo Interno, como forma de 
fomentar o crescimento económico interno, o conhecimento e valorização do seu património e fazer com 
que em vez de a actividade turística ajudar a gerar riqueza além fronteiras, fora dos seus territórios, ela 
contribuísse para alimentar as economias nacionais. Assumidamente, e como é manifesto nesta 
intenção, reconhecia-se nesta Conferencia a grande capacidade do turismo se constituir como um motor 
de desenvolvimento e de dinâmica económica e social nos países de destino em que se desenvolve e 
por isso existir o máximo interesse em promovê-lo aquém fronteiras.  
Portugal entrou nesta década numa fase de maior estabilização politica, em particular na segunda 
metade dos anos oitenta. A partir de 1985 e até 1991 o turismo nacional veio a evoluir para uma nova 
fase, em que para além de se assistir ao forte aumento da oferta e da procura, são criadas as bases do I 
Plano Nacional de Turismo, que surge em 1984, e que abrange o período de 1986 a 1989. Neste Plano o 
turismo é uma vez mais concebido como um “factor estratégico para a eliminação dos desequilíbrios e 
para a reanimação da economia portuguesa”, apostando-se na diversificação e na qualidade dos 
produtos oferecidos, em que já se denotam algumas preocupações ambientais, visando “a protecção do 
património natural e a valorização do património cultural”, defendendo-se assim orientações que 
visassem o ordenamento do território, por um lado, mas também o desenvolvimento do turismo numa 
lógica regional.  
Este constituiu-se como um período de forte investimento, de criação de novas infraestruturais, de 
melhoramento de acessibilidade. De lançamento de novas formas de turismo como é o caso do TER 
(turismo em espaço rural) ou das primeiras escola hoteleiras, bem com a definição de áreas novas que 
apresentavam potencial turístico, como foi o caso do Vale do Douro, da Serra da Estrela ou do interior 
alentejano, por forma a diversificar a oferta (Cunha: 2003). Mas a execussão do Plano fez-se com 
grandes dificuldades: as autarquias resistiram à sua aplicação e, uma vez mais, a falta de instrumentos 
legais vinculativos que ajudassem ao cumprimento e definição da forma como no território esse 
desenvolvimento se ordenasse, conduziu à continua construção anárquica, em particular nas zonas de 
litoral.  
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A adesão de Portugal à CEE (Comunidade Económica Europeia), em 1986, foi uma das principais 
responsáveis por toda esta movimentação e abertura ao exterior. Com esta adesão, o investimento 
estrangeiro conheceu um novo aumento e a subvenção de fundos comunitários acabou por chegar ao 
país. Assistiu-se à privatização de algumas empresas que tinham sido nacionalizadas na década 
anterior, fizeram-se avultados investimentos em acessos, estruturas e obras publicas de grande 
dimensão. Ainda por conta dos incentivos europeus, foram lançados vários planos de incentivo à 
actividade turística, respectivamente o RIFIT em 1980 e o SIIT em 1982, tentando requalificar e 
desenvolver o sector. Portugal alcançava assim, já por esta altura, o ritmo europeu em matéria de 
actividade turística e das suas principais tendências e modalidades. 
As grandes reformas legislativas do sector também se fizeram após 1974. Mas, e apesar de se continuar 
a reconhecer institucionalmente a relevância da actividade para o país, e de os seus documentos 
institucionais continuarem a reflectir este facto, considerando a actividade “um forte motor de 
desenvolvimento” até hoje, na prática o turismo tem vindo a experimentar de certa forma um estatuto de 
actividade marginal. Em 1984 o Relatório Nacional de Turismo reconhecia claramente este facto, 
referindo que “(…) a actividade turística portuguesa tem evoluído mais em termos de espontaneidade e 
ao sabor das perspectivas individuais do que em função de objectivos claros e conducentes à obtenção 
de um crescimento equilibrado”. Este facto é reconhecido pelo então Secretário de Estado, Licínio 
Cunha, que fazendo um balanço da actividade, considera que “(…) o processo do seu desenvolvimento 
só ocasionalmente obedeceu a uma estratégia clara e previamente definida com vista a alcançar 
objectivos precisos, tendo sido frequentemente deixado ao sabor das circunstâncias e iniciativas, muitas 
vezes irracionais. Foram, sobretudo, as favoráveis condições naturais e sociais existentes que, 
associadas a factores exógenos, determinaram a sua estruturação” (Cunha: 2003; 17).  
Este foi o preço do acompanhamento dos restantes países da Comunidade Europeia em que Portugal se 
tinha integrado. Barreto (1996) considera que ainda se vivem os sintomas desta vertigem de mudança 
acelerada, à qual obviamente o turismo não ficou indiferente: “por diversas razões Portugal terá feito em 
duas ou três décadas o que outros países terão demorado quatro ou cinco” a fazer (Barreto: 1996; 39). E 
por isso, de certa forma e apesar de todos os atropelos, o balanço será positivo. 
 
4.2.2.4. O Turismo na actualidade e o emergir de novas lógicas de concorrência mundial 
O período que se seguiu, de 1991 aos nossos dias, ficou marcado por um ritmo de desenvolvimento do 
turismo diferente, bem mais lento. Durante a primeira metade dos anos noventa, mais precisamente de 
1992 a 1996, o crescimento da actividade turística foi interrompido devido à retracção da procura interna 
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e externa, e só retomado em 1997, mas com taxas de crescimento muito inferiores. Só no Verão de 
1998, com a realização da Expo98 em Lisboa, houve uma ligeira melhoria, mas que veio a decair, uma 
vez mais, em 2000 e em 2001, em particular no que concerne a procura externa. Os atentados do 11 de 
Setembro desse ano em Nova Iorque despoletaram uma retracção da mobilidade de pessoas, sendo em 
parte responsáveis por algum deste abrandamento. Mas não se deve escamotear que o país já entrara 
antes em retracção, pelo que não terão sido os principais responsáveis por esta tendência, só a 
alimentaram. 
O saldo dos anos noventa em matéria de turismo foi de certa forma negativo, porque Portugal nunca 
mais conseguiu ver crescer a sua actividade, sobretudo a procura externa, como na década anterior. E 
ainda que o nível de vida da sua população tenha aumentado ligeiramente, fazendo crescer o turismo 
interno, este não foi suficiente para compensar a perda de competitividade nos mercados estrangeiros. 
Sobretudo porque apesar da taxa de gozo de férias dos portugueses ter aumentado substancialmente, 
passado dos 26% em 1997 para os 27,5% em 2007, as dormidas dos nacionais faziam-se sobretudo em 
alojamentos privados e não recenseados, ou em residências secundárias, pelo que as dormidas nos 
meios de alojamento continuaram a decrescer.  
Por outro lado, um número considerável dos portugueses que partem em férias, deslocam-se para o 
estrangeiro (cerca de 23% em 2001) escapando às malhas do turismo nacional e às valências que 
poderia gerar. Já no que se refere à posição institucional do sector, este período caracterizou-se pela 
inexistência de uma politica turística com “directrizes” estratégicas consistentes e por grandes 
descontinuidades da acção governativa, a que não será alheia a elevada rotação a que os responsáveis 
políticos do sector estiveram sujeitos” (Cunha: 2003; 23). Ainda que, uma vez mais reconhecida 
institucionalmente como prioritária e de grande interesse estratégico, do ponto de vista das acções não 
se assistiu a grandes alterações. Desta forma, e apesar de existirem programas, instrumentos que 
traçavam linhas orientadoras, estes não passariam das intenções, boas, porque não houve um 
compromisso político, uma vontade tenaz de cumprimento destes princípios. Foi, no entanto, possível 
beneficiar dos financiamentos europeus, enquadrados no Quadro Comunitário de Apoio ao sector, a 
principal base de estímulo ao desenvolvimento e reestruturação da actividade e ao incentivo da iniciativa 
privada. 
O turismo é ainda assim uma actividade com indiscutível relevância económica e social para o país, em 
particular pelo facto de contribuir directamente para cerca de 10% do PIB nacional e empregar cerca de 
11% da população activa. Possui também efeitos indirectos, sobretudo na área dos transportes, 
alimentação, indústrias culturais, entre muitos outros sectores que são afectados pelo efeito multiplicador 
da actividade. 
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Apesar de ainda ser demasiado cedo para se fazer um balanço final desta ultima década e dos 
resultados destes avultados apoios comunitários, é evidente a continua urgência de maximizar este 
investimento por se revelar ainda hoje uma oportunidade única para a reestruturação da actividade, sob 
pena de se comprometer o seu futuro. Acredita-se que “o futuro do turismo português passa 
necessariamente pela capacidade de ultrapassar as fragilidades actuais e provocar a ruptura com o 
modelo de desenvolvimento que veio da década de sessenta do século passado” (Cunha: 2003; 25). Se 
“até aos anos 90, este modelo permitiu que o turismo português tivesse sido um dos casos de maior 
sucesso a nível mundial” (Cunha, op. cit.; 41), o decréscimo da competitividade da actividade tem sido 
notório, demonstrando uma clara inadaptação da oferta às novas solicitações da procura nacional e 
internacional.  
O contexto hoje é diferente. Portugal concorre no modelo de turismo de sol e praia com destinos 
distantes mas mais baratos em ofertas de pacotes turísticos. Julga-se necessário, por isso, a adopção de 
novas directrizes estratégicas que apontem para “novos turismos”, uma nova oferta turística nacional que 
contribua para a diversificação, complexificação, mas também requalificação da existente. A solução não 
passa por ignorar o modelo de sol e praia até então desenvolvido, mas sim por enriquecê-lo, 
complexificá-lo, acrescendo-lhe formas outras de turismo que complementem a fórmula de sucesso já 
existente. Acredita-se que o novo modelo a desenvolver não passe por ignorar ou negar a estrutura 
turística actual, mas sim por reposicioná-la, requalificá-la e forçá-la a tornar-se competitiva (Goutas e 
Gilbert: 1997). “Os preços baixos tem de dar lugar a uma elevada relação qualidade/preço, a mão de 
obra barata tem de ser substituída pela mão de obra qualificada, a «monocultura» pela diversificação e o 
peso dos factores naturais tem de reduzir-se, dando maior realce à inovação e à criatividade. Nem o 
património natural nem o ambiente podem continuar a ser utilizados como se tratasse de recursos 
inesgotáveis, mas antes como bens essenciais que têm de ser protegidos e valorizados” (Cunha: 2003; 
25).  
Revela-se, por isso, urgente o reordenamento urbanístico, um aumento da qualidade do emprego no 
sector e do sector em geral, um aumento da produtividade, da criatividade na formalização de novos 
produtos, uma reestruturação do tecido empresarial, a redução da concentração espacial da oferta e a 
conquista de novos mercados emissores, tanto de origem externa – por forma a diminuir a actual 
dependência dos quatro ou cinco grandes mercados responsáveis pela maior parte do turismo 
internacional, como é o caso da Espanha, Reino Unido e Alemanha –, como de origem interna. 
A procura de novos segmentos de mercado passa pela formulação de novos produtos que reforcem o 
carácter único e distinto daquilo que o país tem para oferecer, ou melhor, aquilo que as diversas regiões 
que o constituem possuem. As tendências actuais de desenvolvimento de novos produtos são várias e 
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muito idênticas às tendências internacionais. Um pouco por todo o país, multiplicam-se os espaços de 
golfe, revitalizam-se as termas, aposta-se no MICE, no Turismo de Natureza ou na evidente 
complementaridade entre o Turismo e a Gastronomia, na qual o Enoturismo se integra.  
Existe actualmente uma outra tendência turística englobando veraneantes/emigrantes. Muitos destes 
turistas em tempo de férias preferem espaços geralmente rurais e pobres, as aldeias das quais partiram 
ou das quais os seus pais partiram um dia para o estrangeiro, em busca de trabalho e fugindo à miséria 
a que pareciam estar condenados. Nestes locais, “espaços afectivos” de turismo familiar, constroem-se 
residências de férias que se planeiam um dia virem a transformar-se em residências permanentes ou 
semi-permanentes, já na reforma. A vida destas aldeias e os seus ritmos são hoje profundamente 
marcados por estes regressos dos emigrantes, nomeadamente nos períodos mais longos: Verão, Natal e 
Páscoa, mas constituem um importante motor de revitalização destes espaços, que de outra forma 
ficariam condenados ao despovoamento e abandono progressivos e permanentes (Cavaco: 1996). 
As estratégias a seguir devem dar uma maior importância ao desenvolvimento de base regional, 
valorizando as diferenças e transformando-as em vantagens competitivas, à semelhança do que 
acontece noutros países seus concorrentes (vd. Cap. 2). Nesta nova lógica, o mercado doméstico de 
procura tem um papel importante de dinamizador destas novas opções regionais e a existência de uma 
base regional na política nacional de turismo é fundamental. Só ela permite “a potenciação dos recursos 
endógenos de cada região, o aproveitamento equilibrado das potencialidades existentes regionalmente, 
[a] valorização do património natural, cultural e histórico, sobretudo, a defesa e promoção das 
peculiaridades regionais” (Cunha, op.cit.; 33), por forma a efectivar uma actividade com valor acrescido, 
porque diferente dos demais produtos e destinos, porque a sua principal valência é regional. E, por isso, 
defende-se que, apesar dos principais objectivos deverem ser traçados numa lógica nacional 
integradora, o desenvolvimento do novo turismo deve ser equacionado à escala local e regional.  
Esta lógica de complementaridade, contudo, não se deve estender apenas às opções de turismo já 
existentes enquanto oferta turística. As novas modalidades de turismo também devem procurar 
articulação com os tecidos empresariais locais e com outras actividades que não sendo integradoras do 
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4.2.3. Turismo e Agricultura em território nacional: formas de valorização do 
património e do território 
Por forma a compreender a articulação entre o Turismo e a Agricultura, e tendo em consideração o 
cenário e desafios que o mundo rural hoje enfrenta e que se colocam em termos comunitários mas 
também em contexto mundial, destaca-se que “na diversificação da base económica dos meios rurais, na 
Europa como em Portugal, tem sido dada grande atenção ao turismo (Cavaco: 2003b; 36). Ainda assim é 
claro que “no conjunto da actividade turística do nosso país, não se espera que o turismo em meio rural 
venha a ter grande significado, face a outros meios e outras práticas de há muito afirmadas, nacional e 
internacionalmente (…) (ibidem). Assume-se assim que as actividades turísticas desenvolvidas em 
espaços rurais e naturais continuam a integrar tendencialmente apenas uma pequena parcela do turismo 
em termos mundiais e nacionais, sem pretensões de atingir dimensões semelhantes ao turismo balnear 
de alguns destinos mais densificados. 
A importância do turismo nestes espaços reside na articulação com outras actividades agrícolas, das 
quais se revela complementar. Não é “a” actividade que deve predominar nestes espaços, pois a 
“ruralidade” que os caracteriza é a principal fonte da sua atractividade turística e logo sem ela incorrem 
no risco de a perder. É pois necessário mantê-la, reforçá-la, revitalizá-la no sentido de dinamizar a 
agricultura e a vida rural que a envolve; só depois se entende ser passível de equacionar a actividade 
turística que lhe é, por isso, complementar. E porque se considera que, globalmente “nem o acréscimo 
de procura determinado pelo significativo aumento do rendimento nem a inserção do País num mercado 
unificado de muito maior dimensão, beneficiando de uma política de preços e subsídios largamente 
estimulantes, em consequência da nossa adesão à união Europeia, foram suficientes para fazer com que 
a agricultura portuguesa se modernizasse, realizasse as suas vantagens competitivas, saísse da apatia 
que a história documenta (…)” (Girão in Cavaco: 2005; 34), o turismo surge como uma das soluções de 
complementaridade para efeitos de revitalização e rendibilização destas economias rurais. O facto de se 
perceber que a actividade vitivinícola, aqui integrada, tem acompanhado o nível de outros países 
europeus nas evoluções esperadas, ainda que por vezes os escolhos sejam múltiplos e o caminho 
trilhado sinuoso, permite perceber que esta lógica de complementaridade é passível de aplicação neste 
contexto.  
Perante uma União Europeia que aponta para a especialização dos seus territórios por áreas de negócio 
ou actividade, em que o Norte e Centro se querem industriais e agrícolas e o Sul se deseja 
nomeadamente lúdico e turístico; perante as alterações climáticas, que prometem neste domínio sortir 
consequências consideráveis; perante os desenvolvimentos das economias e agriculturas a Leste e 
noutras regiões do globo, nomeadamente a na Ásia Oriental; perante as incertezas de segurança e risco 
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generalizadas; perante a crise de combustíveis e a busca de energias alternativas e de entre muitos 
outros novos desafios que o mundo hoje enfrenta (Buhalis & Costa: 2006), Portugal tem que reagir em 
conformidade sob pena de sacrificar e comprometer o destino do seu mundo rural ou de boa parte deste. 
Até porque se reconhece desde logo que nem todas as actividades agrícolas ou espaços que estas 
ocupam apresentam o mesmo grau de dinamismo e modernização, que tenham. Podem distinguir-se 
neste universo três categorias de espaços (Cavaco: 2003b): 
a) Espaços rurais “periurbanos ou rurbanos”, locais que por se encontrarem mais perto dos centros 
urbanos possuem ligações mais estreitas com estes e onde frequentemente se situam os serviços e 
actividades indispensáveis à vida das comunidades que neles habitam;  
b) “Campos intermédios”, que aparecem contiguamente aos anteriores, possuindo uma menor densidade 
populacional mas com maior ocupação agrícola e de actividades produtivas relacionadas com a terra, 
onde também é possível desenvolver as actividades turísticas; 
c) e finalmente, “campos em vias de despovoamento e abandono”, que importa assumir, porque é 
desejável a concentração de populações e actividades, dispersão podendo resultar em falhanço ou 
perda de capacidade competitiva globais. 
 
Reconhece-se que "o espaço rural é um modelo socio-económico por direito próprio, que é necessário 
preservar para benefício da sociedade europeia no seu conjunto" (Cork: 1996) e que a preservação e a 
valorização das identidades destes espaços são urgentes e necessárias, na medida em que se 
considera que “o mundo rural adquiriu um valor simbólico-estético para os urbanos e mesmo para 
quadros do Estado, definindo-se como uma reserva ambiental e cultural. Não é mais um meio físico e 
social produtor de alimentos mas um guardião das paisagens, memórias e tradições” (Portela: 2003; 17). 
Ou seja, emergem deste mundo rural e da necessidade da sua existência, duas concepções 
contraditórias: a do objecto vivido e utilitário, para aqueles que neste espaço habitam, versus “a do 
objecto desejado e estético, entre os urbanos” (ibidem).  
“O termo desenvolvimento rural, foi muitas vezes, no passado, usado como sinónimo de 
desenvolvimento agrícola. No entanto, esta noção não é correcta e perde utilidade na medida que a 
agricultura diminui de importância económica e não consegue por si só promover um desenvolvimento 
sustentado e criar novos empregos no espaço rural” (Cunha: 1993; 38). A respeito do desenvolvimento 
rural em Portugal e dos caminhos desejáveis à sua prossecução, entende-se destacar o trabalho de 
Covas (2007a e 2007b) e de Cavaco (2000). Para estes autores a Declaração de Cork (1996) enuncia os 
fundamentos em que uma “Nova Política de Desenvolvimento Rural para o século XXI” se deve 
sustentar, e que passa por considerações sobre as actividades agrícolas, a silvicultura e outras soluções 
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que incitam respostas da ruralidade4, porque “o desenvolvimento rural é sobretudo uma nova cultura do 
desenvolvimento em que prevalecem os sítios e os territórios que registam a memória colectiva e 
individual dos homens” (Cavaco: 2000; 108), ou seja, entende-se que a questão das identidades locais e 
a memória colectiva devem ser alvo de protecção, preservação e até valorização, o que só é possível se 
conseguirmos manter vivos os hábitos de ruralidade a estes associados, sob pena de tornarmos em 
herança morta e vazia de especificidades. Contudo, o “desenvolvimento rural não poder ser difuso ou 
pulverizado, seria muito caro e não seria sustentável” (Cavaco: 2000; 109), ou seja, deve apontar-se 
numa gestão e racionalidade das decisões de planeamento, em função de realidades concretas, 
admitindo-se que nem em todo o lado o desenvolvimento é desejável, que a concentração também o é 
em certa medida e que esta facilita a existência de meios, recursos e massa critica que permitam a sua 
efectivação. Os processos de planeamento e ordenamento do território são vitais na concretização deste 
processo porque: “a médio e longo prazo, só o ordenamento do território permitirá sustentar o 
desenvolvimento rural” (ibidem). Evidencia-se neste ponto a necessidade de se pensar a actividade 
turística no contexto rural de forma ponderada e equacionando soluções que ao nível do planeamento e 
do ordenamento estejam em articulação com outras actividades ambicionadas para estes mesmos 
territórios, por forma a minorar conflitos de interesses e impactes eventuais possam surgir.  
Defende-se igualmente “o triângulo mágico do desenvolvimento rural” que envolvendo “a diversidade da 
agricultura, a multifuncionalidade de prestações da exploração agrícola e do agricultor e a diversidade de 
actividades” (id ibidem): corrobora-se na integra a necessidade de tornar a agricultura apenas uma forma 
de exploração destes territórios e fonte de rendimento para estes agentes, a par de outras soluções que 
se revelem passíveis de exploração. Compreende-se que esta medida tende a transformar 
agricultores/empresários em agentes com múltiplas responsabilidades, ou com responsabilidades 
acrescidas, de desenvolvimento e aposta em mais do que uma actividade agrícola ou negócio, o que se 
percebe nem sempre ser fácil. Percebe-se facilmente a defesa legítima da ideia de que “o 
desenvolvimento rural não se padroniza; normalizar seria sufocar os processos” (Id. ibidem), ou que, 
como: “num país tão pequeno e com tantas realidades distintas, não há uma ‘receita’ para o 
desenvolvimento regional, mas antes terão de existir tantas, quantas as realidades existentes: 
flexibilidade é a chave da questão” (Fernandes: 1993: 117). Ou seja, conclui-se que não existe um único 
modelo a seguir na lógica de desenvolvimento rural, que as especificidades locais não se coadunam com 
formatações preconcebidas e que ainda que se possam retirar conclusões e aprendizagens analisando 
                                                          
4 A Conferência de Cork constituiu um marco decisivo na política rural europeia, há mesmo quem a apelide de “revolução 
cultural", por enunciar questões até então nunca abrangidas neste universo, entenda-se o assumir da sua inevitável validade, 
mais valia identitária e cultural e vocacional, de acordo com as especificidades inerentes. Por outro lado, o facto de se 
defender a importância, a diversidade, as potencialidades dos territórios rurais assentes na ideia de que esta politica deve 
abranger todas as zonas rurais, uma vez que todas estão sujeitas às mesmas adversidades e inquietações, face ao mundo 
urbano. 
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outros casos semelhantes, as soluções do mundo rural passam sempre por um estudo de realidades 
concretas, perante as quais se devem adaptar soluções em conformidade com estas diferenças que o 
território, as sociedades e as culturas apresentam em determinado momento e contexto sócio-
económico, cultural e territorial. 
O desenvolvimento rural não passa apenas pela multifuncionalidade da agricultura, devendo seguir uma 
lógica de procura de complementaridades com outras actividades económicas, industriais e de serviços 
desenvolvidas no mesmo espaço; e que os “antigos” agricultores devem agora ser vistos como “os novos 
empresários rurais”, que olham para o mercado, que se mantém competitivos e despertos para um 
mundo onde as leis de oferta e de procura imperam e onde a sua capacidade de resposta pode passar 
por algum equilíbrio encontrado em função da pluriactividade mencionada ou da aposta em produtos 
altamente valorizados por este mercado (Cunha: 1993; Silva: 1993): 
“Para Portugal importará, simultaneamente, (…) dignificar as condições de vida e de trabalho em meio 
rural; certificar a qualidade dos produtos alimentares; rejuvenescer a população e as organizações da 
agricultura; fortalecer a diversidade dos sistemas culturais e dos modos de produção, no respeito pelo 
princípio básico de aumentar a diversidade e reduzir a disparidade; recriar a pluriactividade e o 
plurirrendimento; e ordenar o território, o ambiente e os recursos naturais. Ou seja, por um lado, 
diversificação nas actividades agrícolas; por outro lado, diversificação de actividades não agrícolas, 
alternativas ou complementares, das artesanais ao turismo rural e ao Agro-Turismo, potenciando os 
recursos naturais e culturais, as condições ambientais e as paisagens, criando postos de trabalho e 
gerando rendimentos monetários” (Cavaco: 2000; 109).  
 
É neste contexto que o Enoturismo se enquadra, bem com outras formas de Turismo no Espaço Rural e 
Natural a considerar. Concebe-se o Enoturismo como uma forma de turismo que permite a valorização 
do património e do território em que se insere, à semelhança de outras formas de turismo anteriores a 
este ou suas contemporâneas, e que possuem ligações ao espaço rural com um intuito valorativo 
semelhante. A premissa que sustenta as diversas modalidades de Turismo em Espaço Rural e Natural 
assenta essencialmente na valorização deste património e no seu aproveitamento turístico, porque “a 
identidade e simultaneamente o ambiente se constituem como valores intrínsecos à própria problemática 
do turismo, consubstanciando uma dupla especificidade no consumo turístico por referência ao mundo 
social e ao mundo natural” (Joaquim: 1994; 111). Convém, ressalvar claramente que o turismo rural não 
constitui a única solução possível para a diversificação destas economias já que a industrialização difusa 
dos meios rurais também é possível ainda que seja exigente (Oliveira: 1993). 
Estas actividades têm sido objecto de posições institucionais, de legislação específica, de incentivos 
financeiros consideráveis, nomeadamente para recuperação de património, mas também de estudos 
sistemáticos sobre este fenómeno. A este respeito, destacamos o trabalho de Joaquim que desde o 
início dos anos noventa salienta as questões da frágil garantia de sustentabilidade destas incursões no 
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mundo rural, fruto de várias condicionantes e vectores, garantias de sustentabilidade (Joaquim: 1992, 
1994, 1999). Outras publicações da autora subsequentes reiteram estas reservas e fundamentam-nas: 
“em menos de uma década e meia passou-se da invisibilidade do turismo, que era coisa do Algarve e 
das praias, para a panaceia do turismo como instrumento de reanimação dos campos. O instrumento por 
excelência da passagem do mundo agrícola para o mundo rural” (Joaquim: 2003; 60).  
Ainda que tenha sido desenvolvido de uma forma muito informal desde finais da década de setenta, 
sobretudo no interior do país em áreas onde o alojamento hoteleiro escasseava, “o turismo em espaço 
rural foi apoiado desde os anos oitenta, nas várias modalidades de alojamento, desde o Agro-Turismo ao 
turismo de habitação e ao turismo rural, reforçadas depois com os hotéis rurais, turismo de aldeia, casas 
de campo e parques de campismo rural. Já nos finais dos anos noventa, é valorizada a procura de lazer 
nos espaços protegidos e são definidas as possíveis modalidades de alojamento e animação, bem como 
as facilidades de acesso a subsídios (Cavaco:1999)” (in Cavaco: 2003b; 36). Seguindo esta abordagem, 
defende-se que, frequentemente, o Turismo Rural e de Habitação, desenvolvidos em termos nacionais a 
partir dos anos oitenta, serviram como instrumentos que tornaram possível o restauro de antigas 
habitações familiares que de outra forma estariam condenadas, mas cujo efeito multiplicador em termos 
das actividades e dinâmicas locais criadas se revelou limitado. Do que se conclui que a oferta de TER 
em Portugal encontra-se bem definida e regulamentada em termos legislativos, distinguindo-se várias 
modalidades em função dos equipamentos disponíveis, dos espaços, dos serviços e das formas de 
relacionamento. Da legislação de 1989 constam as figuras de: turismo de habitação, turismo rural, 
agroturismo e pequenos hotéis rurais de carácter familiar; um posterior decreto de 1997 acrescenta as 
figuras de parque de campismo rural, turismo de aldeia e casa de campo, ajustadas a uma realidade em 
que os proprietários se desvinculam da obrigatoriedade de residência e convivência com os turistas. 
Gozando de apoios comunitários e locais, Portugal Continental evoluiu consideravelmente ao nível da 
oferta desta natureza: em 1985 possuía já 939 camas distribuídas por 121 unidades de TER, “na viragem 
do século eram já mais de 650 unidades e quase 6500 camas”, sempre em edifícios com valor 
arquitectónico ou características regionais e locais” (Cavaco:2005; 89). A sua distribuição não é contudo 
homogénea. O Nordeste Transmontano, a Beira Interior Sul, o Alentejo Litoral e o Baixo Alentejo 
continuam a registar pouca dinâmica nesta oferta. Em contrapartida a região do Alto Minho e toda a 
Costa Verde possuem mais de um terço das unidades existentes. O Norte do país em especial acarinhou 
muito particularmente estas formas de alojamento turístico detendo valores superiores aos 40% do total 
nacional em meados dos anos 90. No total da oferta de alojamento existente no país estes valores 
permanecem contudo com pouca expressão quando se tem por referencia o alojamento hoteleiro do 
Continente (apenas 2,8% do total), agravados por taxas de ocupação baixas e efeitos da sazonalidade 
(Cavaco: 2005; 91). 
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A estas formas de TER acresce ainda uma outra modalidade de turismo, adoptada mais recentemente 
(1999) e que transforma o TER em TERN, porque acrescenta a figura de Casa de Natureza, ás 
modalidades de alojamento anteriores. Esta modalidade permite a integração de oferta de algum 
alojamento em áreas protegidas, ainda que compreensivelmente muito limitado, e divide-se em: casas-
abrigo, casas-retiro e centros de acolhimento O próprio TER em 2008 foi alvo de uma dupla partição, 
tendo o Turismo de Habitação ganho autonomia e destacando-se da figura do TER em Portugal. 
Espera-se deste turismo, de uma forma generalizada, que garanta a “preservação dos valores naturais e 
construídos, em que se incluem abrigos de pastores, moinhos e azenhas, pombais, muros de pedra, 
apiários, etc., a dinamização das populações locais, a atenuação das assimetrias regionais, a criação de 
empregos, o desenvolvimento sustentável” (Cavaco: 2005; 91). Tanto Joaquim como Cavaco, chamam a 
atenção para o “consenso generalizado, tanto a nível político como técnico, sobre a importância 
estratégica do turismo como instrumento de reanimação dos campos. Diríamos um consenso perigoso, 
porque pode encobrir uma incapacidade de definir estratégias complementares, sendo que o turismo em 
espaços rurais e naturais só pode ser, por definição, complementar, e não o contrário” (Joaquim: 2003; 
60). Nesta afirmação reside em nosso entender uma das principais ideias da autora, que se sustenta 
vivamente. Esta forma de turismo não é o remédio, a panaceia para o desenvolvimento local e regional, 
existe como solução que pode implicar a viabilização das actividades locais, mas no sentido em que ela 
é concebida para complementar e sustentar outras distintas que neste universo rural se desenvolvem. 
Dificilmente a lógica inversa consegue ser mentora de sucesso, a menos que esta implementação 
decorra da articulação com outras actividades turísticas que existam na mão destes empreendedores em 
espaços urbanos ou litorais. Ou seja, é um negócio sustentável para aqueles que têm outros negócios ou 
para aqueles que, investindo maioritariamente no turismo, diversificam os espaços em que enquadram 
as suas ofertas. Parafraseando De Poel (1996), “le tourisme ne peut pas sauver la vie rurale, en 
revanche la vie rural ne peut être sauvée sans le tourisme” (in Ribeiro: 2003a; 203). 
“Os êxitos do Agro-Turismo situam-se até hoje, entre nós, entre agricultores com ideias modernas, 
mentalidade aberta (trato personalizado), meios de investimento, adequada informação, nível de 
instrução médio alto, domínio de línguas estrangeiras, bom nível cultural, capacidade de relacionamento 
com meios sociais diversos e não agrícolas, patrimónios a conservar ou a reconverter e filhos 
interessados em fazer do turismo ‘doméstico’ uma profissão e um modo de vida, na falta de alternativas 
e na falta de gosto e persistência nos estudos de nível superior” (Cavaco: 1993; 106). É conhecida a 
precariedade dos espaços rurais nesta matéria, fruto da sua desertificação, população envelhecida, 
baixa taxa de alfabetização entre outras, dificultando portanto a integração neste processo de algumas 
das regiões rurais do país. Por isso também se admite que o recurso a capital humano externo é em 
alguns casos a única forma de revitalizar estas economias. O turismo é relevante pela sua capacidade 
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de atrair investimento e mão-de-obra externa. Verificando-se paralelamente a melhoria das 
acessibilidades das regiões que ocupa e das suas ligações com o mercado mundial (Costa: 2006), ou 
seja, é com base nestes recursos que outros meios podem confluir para esta mesma região, de outra 
forma votada ao abandono.  
Limitado pela obrigatoriedade do cumprimento de baixas densidades a que se encontra sujeito, pelo 
pequeno número de actores que envolve e postos de trabalho criados, pelas frequentes relações que se 
estabelecem entre o mundo urbano, onde proprietários e turistas se abastecem por forma a satisfazer as 
suas necessidades, o mundo rural revela-se um palco de relações complexas e de contrastes. Em 
termos de desenvolvimento local e regional, em termos de dinâmicas económicas, da criação de 
emprego, da mobilização de outras actividades a montante e a jusante daquela, o TERN em Portugal 
tem-se revelado limitado e aquém das expectativas primeiramente levantadas (Cavaco: 2003a; 197). 
Pode, no entanto, existir uma perversa tentativa de “museificação” de algumas aldeias, impedindo-as de 
se desenvolverem e de se modificarem sob o argumento de que a sua atractividade turística reside no 
testemunho estático de um passado que talvez nunca tenha existido (Figueiredo: 2003).  
No essencial, o desenvolvimento rural constitui-se como um problema de densidades: “densidades de 
população (massa crítica de meios humanos), de actores e das suas relações, de iniciativas, 
institucionais e privadas, de capacidade organizativa; densidade de actividade económica, de capitais, 
de mão-de-obra qualificada, de saberes e de competências, de criação de empregos, de infra-estruturas, 
de serviços, de centros urbanos, tal como o fazem Baptista (1999) e Cunha (2004: 258), para quem só 
existirá um mundo rural dinâmico se dispuser de uma estrutura urbana dinâmica e bem hierarquizada.” 
(Cavaco: 2004; 100, sublinhados da autora). Percebe-se a extrema dificuldade que estas actividades 
enfrentam, por se tentarem desenvolver não raras vezes em territórios humanamente deficitários e 
envelhecidos, com dinâmicas frágeis ou sem elas, com agriculturas problemáticas, acessos nem sempre 
fáceis e outras condicionantes igualmente debilitantes.  
Quanto ao Enoturismo, este possui a particularidade de assentar numa actividade agrícola e industrial 
dinâmica, como se referiu anteriormente e portanto escapando de certa forma a estas lógicas de 
fragilidade incapacitantes. Permite-nos ter alguma esperança na associação de mais uma actividade 
dinâmica às anteriores, revelando-se fértil, ou que a dinâmica do seu conjunto seja melhor que o valor 
daquelas conseguido isoladamente. Aqui residem as lógicas de desenvolvimento local e regional 
conseguidas por esta actividade, que se quer assim complementar das anteriores, sejam elas agrícolas, 
industriais vitivinícolas ou turísticas. Partimos contudo igualmente da premissa que diferentes formas de 
Enoturismo derivam em diferentes dinâmicas de desenvolvimento e aproveitamento dos territórios em 
que se enquadram, sendo necessária a sua compreensão no contexto e enquadramento particular. 
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4.3. ENOTURISMO: CAMINHOS COM PASSADO ROTAS COM FUTURO 
A memória do passado não deve paralisar o presente. 
Montanari: 1996; 214 
 
4.3.1. Enoturismo em Portugal: entre tradição e inovação, as origens do fenómeno 
Em termos históricos nacionais a reminiscência desta modalidade turística remonta às anteriormente 
mencionadas “incursões e roteiros pelo país do vinho”, referências do Regime de Estado Novo em 
Portugal. Considera-se que assim surge uma das primeiras abordagens institucionais a esta forma de 
turismo, ainda que se reconheça que não é uma modalidade de turismo autónoma. Nestes 
desenvolvimentos a valorização gastronómica e dos vinhos de carácter etnográfico ou por curiosidade 
pura é quase sempre realizada em simultâneo com a promoção das diversas formas de Enoturismo. 
Curiosamente, a dinâmica de promoção conjunta surge sobretudo nesta lógica, do alimentar para o vinho 
e não o oposto, talvez porque quando se apreciam as cozinhas regionais estas convidam ao casamento 
com as bebidas regionais, enquanto o contrário nem sempre é verdade, pois a prova de vinhos pode 
dispensar a existência de acompanhamento gastronómico. 
Do ponto de vista do desenvolvimento das primeiras modalidades emergentes, as visitas a caves e 
adegas do vinho do Porto remontam ao início dos anos cinquenta do século XX. O interesse ou função 
das visitas a estes locais começou por ser essencialmente de complementaridade a uma visita ao Porto 
e arredores, ou seja integrando visitas culturais, que constituíam uma das opções que muitos agentes de 
viagens nacionais ou internacionais incluíam nos seus pacotes turísticos à cidade do Porto. Muitas vezes 
fazia parte do circuito que reunia visitantes pouco interessados pelo vinho com outros realmente curiosos 
das suas particularidades.  
Apesar das visitas às Caves não constituírem um fenómeno novo, são formas de Enoturismo que só se 
consideram como tal porque foram revigoradas e enriquecidas. Continuam ainda a integrar em alguns 
casos outras formas de turismo, das quais se revelam complementares, mas a estas acrescem outras 
modalidades de Enoturismo consubstanciadas em produtos mais complexos e por isso mais atractivos 
para um nicho de turismo especificamente interessado nesta oferta.  
Mais recentemente, aparecem um pouco por todo o território outras modalidades de Enoturismo que 
completam a oferta nacional neste domínio: as Feiras, os Festivais e os Eventos do Vinho frequentes 
tanto em centros urbanos como em contexto rural; os Museus do Vinho e da Vinha e Centros de 
Interpretação, ainda em número limitado mas que se encontram tanto em contexto urbano como rural e 
são de natureza pública ou privada; o Agro-Turismo em Quintas que começa a desenvolver-se, com 
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particular expressão em algumas regiões do país; as Aldeias Vinhateiras e os Cruzeiros, nomeadamente 
na região do Douro; e finalmente as Rotas do Vinho, projecto que desde 1994 tem sido abraçado por 
várias das regiões vitivinícolas do país.  
A grande maioria destas iniciativas é recente, data da década de noventa. Antes disso, a actividade não 
era considerada prioritária para o país e os agentes implicados consideravam-na em conformidade. Por 
isso, só alguns mais despertos para a sua potencialidade aproveitavam as suas mais valias, sem 
contudo reconhecer o “Enoturismo” como uma modalidade turística autónoma. As actividades de visitas 
às caves, adegas e quintas eram frequentemente consideradas actividades a integrar em Ofertas de 
Turismo Cultural para o mercado nacional e estrangeiro, mas apenas isso.  
Nos finais dos anos noventa assiste-se em termos nacionais a uma alteração das lógicas de 
desenvolvimento da actividade, nomeadamente devido à sua institucionalização, que em alguns casos 
significou a atribuição de fundos comunitários para incremento do seu desenvolvimento. Vários foram os 
empresários que agarraram este desafio e perceberam a oportunidade que se consubstanciava a longo 
prazo nesta aposta. Obviamente que não estamos, nem nos referimos, nem a todos os agentes do 
mundo rural, nem a todos os protagonistas do cenário turístico. Aqueles que o fizeram apresentam 
características e especificidades concretas sobre as quais se entendeu ser pertinente reflectir no 
presente trabalho e que foram objecto de análise no capítulo seguinte. Quem fez, porque fez e como fez 
foram as questões a que se tentou responder, porque entende-las significa entender as dinâmicas de 
desenvolvimento local e regional geradas ou potenciadas pelo Enoturismo em território nacional. 
O Enoturismo surge deste modo como uma actividade turística que decorre do cruzamento entre o 
aproveitamento de tradições ancestrais enraizadas há vários séculos na cultura vitivinícola portuguesa, 
numa palavra: as tradições e o aproveitamento e valorização turística do potencial instalado, ou seja, o 
carácter inovador conseguido por estas propostas. Integra variadas modalidades de Enoturismo, não 
apenas decorrentes em espaço rural mas possuindo uma forte ligação a este e aos recursos vitivinícolas 
nele existentes. 
 
4.3.2. Para uma definição do Enoturismo em Portugal 
O Enoturismo em Portugal é um fenómeno muito recente e de certa forma embrionário, apesar do forte 
potencial de desenvolvimento que se acredita oferecer ao sector vitivinícola no qual se baseia, ao 
turismo e às economias locais em que se desenvolve. 
FLUL 338
Ana Isabel Inácio  Capítulo IV 
 
No ano de 2000 publicava-se em Portugal, em Diário da República, legislação que reconhecia à 
Gastronomia Nacional o estatuto de Património Imaterial, reconhecendo-se institucionalmente e de forma 
definitiva o valor do património alimentar e das tradições a ele associadas, do universo simbólico e 
cultural nacional. Em consequência, considerou-se estrategicamente que o Enoturismo devia constar no 
Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT), apresentado em Janeiro de 2006, integrando o conjunto 
de dez tipologias de turismo – produtos turísticos – a desenvolver prioritariamente.  
O PENT representa um dos eixos correlacionados com o Plano Tecnológico Nacional e visa o apoio às 
actividades turísticas e ao seu desenvolvimento, nomeadamente através de investimento em projectos 
que apresentem como estratégia o desenvolvimento de uma das seguintes linhas de acção:  
a) “Território, Destinos e Produtos”, nas quais a “Gastronomia e Vinho” se integram, ao lado do Touring 
cultural e paisagístico; Saúde e Bem-estar; Turismo de Natureza; MICE; Turismo Residencial; CityShort 
Breaks; Golfe; Turismo Náutico; Sol e Mar.  
b) Desenvolvimento de “Marcas e Mercados”, compreendendo o apoio a projectos que apostem na 
consolidação da “Marca Portugal Turismo”.  
c) “Qualificação de Recursos”, reconhecidamente uma das áreas com carências do sector.  
d) “Distribuição e Comércio”, em particular apostando nos novos domínios electrónicos, e finalmente; 
e) A “Inovação e Conhecimento”, factor considerado essencial, nomeadamente através do desenvolvimento 
de processos de “monitorização e avaliação”, de ferramentas avançadas que permitam a “gestão do território” 
e de sistemas de informação que proporcionem uma melhoria na qualidade de execução, controle e 
planeamento de projectos desta natureza. (in www.iturismo.pt/ift_conteudo_01.asp?lang=pt&artigo=13924) 
 
Percebe-se a “Gastronomia e Vinho” como uma categoria unívoca de produtos a desenvolver 
prioritariamente, que em termos nacionais se assume claramente como estratégica para o 
desenvolvimento da oferta turística no território nacional, merecendo particular destaque institucional.  
Sem querer discutir a validade ou viabilidade operacional do PENT ou das opções nele propostas, uma 
vez que não é esse o objectivo da presente dissertação, reconhece-se no entanto que no tocante a este 
eixo, a ligação do vinho aos aspectos da cultura gastronómica é válida e não é inédita, como se pode 
observar no desenvolvimento operado em vários países do mundo anteriormente referidos. O facto de 
ser eleito prioridade em termos de desenvolvimento contribuiu para uma maior sensibilização tanto dos 
produtores vitivinícolas nacionais como de todos os agentes implicados na actividade turística, para a 
conjugação de elementos de oferta enoturística, reforçando a proliferação e a promoção destes 
produtos. 
Estão previstos financiamentos através do programa LEADER, do QREN e do PIT e de outros 
profissionais a definir posteriormente, deixando em aberto mais opções estratégicas de apoio a esta 
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actividade. As regiões definidas como prioritárias são o Note, com destaque para o Porto, o Alentejo e o 
Centro. Está também previsto o envolvimento do Turismo de Portugal neste processo, assim como o 
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, dos Municípios e Regiões de 
Turismo, as Agências Regionais de Promoção Turística, as Associações empresariais e do sector, as 
escolas de hotelaria e outras instituições a definir, sempre que tal se revele pertinente.  
O Enoturismo em Portugal assume apenas algumas modalidades, entre as quais se destacam: as Feiras 
do Vinho e da Vinha; as Quintas de Enoturismo e visitas às vinhas; as Rotas do Vinho; as Visitas às 
Caves e Adegas; produtos compósitos que incluem Cruzeiros e/ou percursos cénicos de comboio, entre 
outros, que por todo o país integrando as regiões vitivinícolas e alimentando-se das suas especificidades 
e da riqueza de cenários nacionalmente existentes desenvolveram actividades de Enoturismo.  
Existem projectos em curso que denunciam a sua progressiva expansão e onde se denotam intenções 
de enriquecimento de novas componentes deste turismo, como é o caso da Quinta da Murta na zona de 
Bucelas, junto de Lisboa, que projecta incluir um SPA, com conclusão prevista para o ano de 2008. O 
SPA em causa pretende oferecer “tratamentos e cremes criados a partir do néctar da uva” (in 
<http://dn.sapo.pt/2006/04/26/boa_vida/spa_vinicola_reforca_oferta_turistic.html>),m à semelhança dos 
tratamentos que actualmente já é possível realizar nas Termas de Alcafache. Este espaço de termas 
tradicionais possui uma modalidade complementar dos seus tratamentos termais que se liga à 
“Vinoterapia”, que consiste em conjugar técnicas de tratamentos termais com produtos extraídos da uva, 
das suas grainhas ou até mesmo da casca ou sumo (sem fermentação e não sujeito ao processo de 
vinificação). Esta modalidade com SPA aparece em várias das regiões vitivinícolas nacionais e promete 
ser um produto com alta rendibilidade e muito atractivo para o tipo de turista em causa. 
Genericamente, a comercialização e a promoção do Enoturismo em território nacional surgem várias 
vezes como projectos resultantes de esforços individuais de cada uma das entidades ou agentes que os 
protagonizam, ou algumas vezes integrados em circuitos comercializados por Operadores Turísticos, 
alguns generalistas como é o caso da Top Atlântico, ou de Agentes Turísticos especializados, como o 
Barca Douro, o Via D’Ouro, ou a Rota Ouro do Douro, que promovem cruzeiros no Douro em que 
incluem visitas e provas.  
Percebe-se desde logo que o sector está em franca mutação, maturação e evolução. Não se verifica, no 
entanto, o mesmo desenvolvimento e sinergias em todas as regiões em causa, nem em todos os 
agentes nela envolvidos. Por isso se considera basilar que, entender o Enoturismo em Portugal passa 
por perceber a lógica de divisão territorial da actividade vitivinícola, já que esta integra realidades 
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distintas, não apenas nas características dos territórios em causa mas também cultural, económica e 
socialmente, bem como do ponto de vista turístico.  
 
4.3.2.1. Os estudos sobre Enoturismo: reflexões sobre a realidade nacional 
Os estudos sobre Enoturismo em Portugal revelam-se ainda escassos e com algumas fragilidades 
decorrentes deste contexto. Por um lado, é uma actividade em crescimento rápido mas recente; por 
outro lado, verifica-se pouca sedimentação teórica e reflexiva com base nos casos nacionais. Muito 
existe a fazer, tanto no estudo da oferta como da procura respeitante ao Enoturismo e à compreensão da 
forma como ele se adapta aos territórios e comunidades em que se desenvolve. 
A primeira publicação que se entendeu destacar, já anteriormente referida, é da responsabilidade do 
ICEP e foi publicada em 2000. Consiste numa inventariação das Rotas do Vinho existentes em território 
nacional e é apenas um trabalho descritivo, com grande pormenor sobre estas regiões e todos os 
agentes associados a estas rotas, com nomes, moradas, características de negócio, entre outros e com 
sugestões de percursos em cada uma delas, mas que não apresenta qualquer reflexão a propósito do 
fenómeno. Não era esse aliás o seu objectivo: sendo da responsabilidade do ICEP, a sua função 
primeira consistia na divulgação deste património, dando visibilidade ao fenómeno e tentando criar 
sinergias entre os participantes abrangidos nesta publicação e que no terreno deviam colaborar no 
sentido de “fazer acontecer”, dando corpo aos itinerários e percursos propostos, dando-lhes visibilidade. 
Podendo ser adquirida por qualquer turista numa qualquer livraria, facilita o processo de reconhecimento 
e divulgação desta oferta, tornando o visitante autónomo nas suas escolhas e incursões nestas regiões 
propostas. O conteúdo desta publicação encontra-se explorado no capítulo seguinte e serviu de base 
para a eleição dos agentes no terreno a incluir no estudo e selecção de casos (Vd. Capítulo IV).  
Um estudo mais recente de Correia & Ascensão (2006) refere-se à Região da Bairrada e aponta como 
principal entrave ao desenvolvimento da actividade a deficiente cooperação entre os actores implicados, 
que tanto no universo vinícola e turístico, como nos domínios público ou privado sustentam a sua 
operacionalização. Por outro lado, o facto da gestão da Rota em causa não ser feita de forma 
profissionalizada e em exclusividade, é apontado como explicação adicional da fraca dinâmica de 
actuação da entidade em causa. Este estudo foi publicado numa edição estrangeira especializada no 
tema, sob a coordenação de Carlsen & Charters, conjuntamente com outros casos de estudo 
respeitantes a outras regiões do globo. 
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A Rota da Bairrada na altura desta análise integrava cerca de 28 produtores regionais: fora criada em 
1995, e era gerida pela Comissão de Vinhos da Bairrada. Os autores analisaram a região numa 
perspectiva evolucionista, tentando perceber desde a data da sua criação até ao ano de decurso do 
estudo aquilo que tinha sido feito em termos globais, avaliando as infra-estruturas criadas, a qualidade 
da sinalização existente, o desenvolvimento económico proporcionado, a geração de emprego implicado, 
a promoção deste produto e a coesão entre os elementos integrantes destes itinerários. No fundo, 
pegam na lógica de desenvolvimento proporcionada pela institucionalização desta Rota e tentam 
perceber os resultados da mesma. A este respeito concluiu-se que, a maioria das empresas associadas 
à Rota é de media dimensão e de natureza familiar: um terço destas empresas possui menos de cinco 
empregados, suas a maioria possui mais de vinte. O número de empregos criados adstritos 
exclusivamente à actividade turística é muito reduzido na maior parte dos casos, confirmando a 
aplicação das lógicas protagonizadas em todo o TERN (Joaquim: 1992, 1994, 1999; Cavaco: 2003).  
É assim fácil a visualização de investimentos na melhoria de infra-estruturas por conta da actividade, 
mas não na criação de novos empregos dedicados. Ou seja, uma vez mais à semelhança do TER em 
Portugal, muitas destas actividades turísticas serviram de trampolim para a captação de investimentos 
que foram operacionalizados na melhoria das condições de habitabilidade e hospitalidade de algumas 
das infra-estruturas envolvidas na actividade ou na recuperação de estruturas de suporte à actividade 
vitivinícola, que também são passíveis de aproveitamento para a actividade turística implicada, mas que 
não é visível este aproveitamento ao nível da criação de postos de trabalho. São contudo financiamentos 
pouco representativos no total dos investimentos operados por estes agentes, nomeadamente no caso 
das quintas, que muitas vezes foram consideravelmente mais subvencionadas nas actividades agrícolas 
do que associadas ao Enoturismo.  
Vários dos agentes implicados na Rota reconheceram que os objectivos inicialmente propostos por esta 
ainda se encontravam longe de cumpridos. Como causas para este falta de dinamismo apontaram a 
carência de financiamentos e fundos ou a falta de uma entidade autónoma cuja única função fosse a 
dinamização da Rota. A maior parte dos membros considera que o actual modelo de gestão não é o 
mais apropriado, embora tenha sido positiva a colaboração entre eles, sobretudo ao nível da projecção 
internacional. Percebe-se também que poucos são os agentes que procuram articulação com outras 
entidades: apenas dois se relacionam com agências de viagens, dois com hotéis na região, dois com 
associações regionais de turismo e finalmente seis admitem associações com empresas de catering. 
Permanece reduzida a dinâmica de relação entre estes agentes e outros, ou com outras entidades 
implicadas no Enoturismo e que complementam a oferta existente ou que visam a sua promoção. Correia 
e Ascensão consideram que, o desempenho desta iniciativa ficou muito aquém das expectativas criadas 
aquando da sua implementação, bem como se revelou um fraco motor de emprego no sector. Todos os 
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participantes implicados no estudo revelaram reconhecer o interesse da sua existência, apesar de 
admitirem os factos supracitados.  
No que concerne ao perfil dos seus clientes/turistas, apenas dois dos participantes na Rota da Bairrada 
admitiram possuir bases de dados com esta informação, o que demonstra o pouco conhecimento sobre o 
perfil do visitante para a região em causa. Não obstante, vários conseguiram apontar a predominância de 
nacionalidades de onde provêm os seus visitantes internacionais. Na Europa identificam sobretudo 
visitantes da Espanha, do Reino Unido, da França, da Alemanha e da Bélgica. Os extra-europeus 
provêm predominantemente do Canadá e do Brasil. Ou seja, apesar de não existirem estudos sobre o 
perfil exacto destes visitantes, como a maioria destes proprietários tem contactos com eles apercebe-se 
claramente da sua proveniência. Julga-se no entanto que ainda não é dada a atenção devida a este 
aspecto da actividade, que a médio prazo pode revelar-se um factor importante de competitividade. 
O estudo da Região da Bairrada é pertinente, concluindo-se que a sua dinâmica não é talvez a melhor 
ou a mais desejável tendo em atenção o desenvolvimento e sinergias inicialmente propostas, mas que o 
seu estudo é fundamental para se melhorar e identificar os pontos críticos em que se deve actuar. 
Existem ainda dois artigos sobre as Rotas do Vinho em Portugal: o primeiro de 2007, publicado na 
versão electrónica da Revista de Ciência da Administração (nº 01 Jan/Jun) da Universidade de 
Pernambuco, da autoria de Costa; o segundo publicado em 2008 na “Revista de Turismo Y Património 
Cultural” é da autoria de Simões.  
O artigo de Costa, “Enoturismo em Portugal: O Caso das Rotas do Vinho” (2007) fornece uma definição 
incompleta de Enoturismo, uma vez que só considera a actividade quando esta se desenvolve em 
espaço rural: conforme anteriormente se argumentou, o Enoturismo também tem lugar em espaço 
urbano, aliás uma das primeiras modalidades de Enoturismo desenvolvidas em Portugal, na forma de 
visitas às caves do vinho do Porto, realizava-se em contexto urbano, assim como muitas das feiras e 
eventos relacionados com o vinho. Considera-se o artigo algo confuso, não se percebendo qual a 
relação entre “a caracterização do consumidor on-line” ou as “regras para a construção de um site” e o 
fenómeno em causa. Ou melhor, aquilo que se entende deste artigo é que o título escolhido para o texto 
pode induzir o leitor em erro. Artigo sobre e-comunicação, poderia merecer uma designação que de 
alguma forma induzisse o leitor para a sua natureza: trata-se de uma análise da existência de sites sobre 
as “Rotas do Vinho” e quanto dos elementos seus constituintes se encontravam expostos on-line. Ou 
seja, é um trabalho na área das tecnologias de informação, facto omisso no título. No que às Rotas do 
Vinho concerne, o estudo apresenta apenas a sua constituição física no ano 2000, o conjunto de agentes 
que a integram e o número de percursos que cada uma possui: é apenas um levantamento quantitativo 
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do universo em causa. Não constitui em consequência, nenhuma análise reflexiva acerca do sector. 
Entende-se ser um estudo com pouco domínio da área a que o título se refere. Considera-se no entanto 
que a análise informática é pertinente na medida em que é possível inferir que a maioria dos 
participantes nestas Rotas possuem site e que estes sites são sobretudo construções pouco interactivas, 
são ainda realizados na lógica do “folheto informativo” em papel, ou seja, predomina o brochureware 
(Inácio: 2002).  
Poderiam ter sido comparados os conteúdos informativos existentes fisicamente, nomeadamente a já 
citada publicação do ICEP (2000) acerca da mesma temática, de forma a perceber-se se os sites 
representam ou não uma mais valia significativa em termos de informação (quantidade/qualidade) 
quando comparados com os conteúdos físicos disponíveis. Consideram-se contudo pertinentes as 
conclusões do estudo, uma vez que são corroboradas pela maioria dos autores que estudam casos 
ainda que distintos da realidade nacional: quando nos referimos às Rotas do Vinho, a falta de 
associativismo, de dinâmica, de conhecimentos e de coordenação são constantes que enquadram este 
cenário e que os vários estudos acusam. 
Simões, o outro autor supracitado, destaca-se na área do Vinho e da Viticultura em Portugal em termos 
de investigação científica e publicações de relevância para uma reflexão sobre o sector. A obra “A Vinha 
e o Vinho no Século XX” constitui um bom retrato do sector em termos nacionais e é de particular 
pertinência na definição do contexto agrícola e nos desafios que ele enfrenta, como anteriormente 
referido. O artigo sobre Enoturismo, constitui todavia um trabalho pouco aprofundado, algo incipiente, 
que inclui uma boa parte de um outro texto intitulado “A Vinha e o Vinho em Portugal: contributos para o 
desenvolvimento local e regional” do mesmo autor, publicado em 2003. Trata-se de textos muito 
semelhantes em termos de conteúdo, mesmo repetidos, mas conclusões finais do primeiro artigo são 
sobre turismo enquanto as considerações finais do segundo assentam fundamentalmente nas que o 
autor desenvolveu largamente no livro supracitado. Não é claro como, com base no mesmo discurso de 
partida, se argumentaram diferentes conclusões, caracterizando realidades distintas. Em termos de 
recursos bibliográficos, não se percebe como o enquadramento do Enoturismo não inclui nenhum autor 
de referência nem da área do Turismo nem do Enoturismo: falta uma reflexão teórica pertinente a este 
respeito. A contabilização do número de aderentes às rotas a partir da publicação do ICEP de 2000, 
ainda que se encontre desactualizada, contribui para que se possa de uma forma clara enquadrar a 
realidade nacional em termos das rotas, e uma vez mais, à semelhança do artigo anterior de Costa 
(2007). Contudo, o trabalho quantitativo do número de aderentes não é a melhor forma de retirar elações 
sobre as especificidades desta realidade. Por isso, também não se percebe como as conclusões 
qualitativas reiteradas e as considerações tecidas pelo autor no final do artigo são realizadas a partir 
desta análise quantitativa. 
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Em termos de publicações nacionais, existe uma referência ao Enoturismo publicada pelo Instituto de 
Turismo de Portugal (ITP) da autoria de Falcão (2005), sobre “Turismo, Vinho e Gastronomia”. Este 
artigo surgiu em resultado de uma comunicação feita pelo autor no âmbito de um Encontro Técnico 
realizado em 2003 sob o tema dos “Novos Consumos, Novos Produtos Turísticos”. Artigo breve que tem 
por objectivo destacar o potencial de desenvolvimento que a actividade possui em território nacional. O 
autor centrou a sua apresentação na enumeração e argumentação da diversidade da oferta existente 
nas diferentes regiões vitivinícolas nacionais, sem preocupações reflexivas. As regiões destacadas são: 
o Minho, o Douro, o Alentejo, e finalmente Lisboa – Bucelas, Carcavelos e Colares. Não são tecidas 
conclusões acerca do exposto, nem abordada a procura. Refere-se apenas que existe um elevado 
potencial com base nos recursos enumerados. Entendeu-se destacar este artigo pela particular tónica na 
diversidade que o cenário vitivinícola nacional representa e que é aqui salientado. Não existiu por parte 
do autor uma preocupação de descrição exaustiva deste património, apenas se relevam alguns 
exemplos mais pertinentes.  
Costa publica ainda um segundo artigo em co-autoria com Dolgner (2003), intitulado “Enquadramento 
Legal do Enoturismo”, em que sustenta a necessidade de criação de legislação específica que 
regulamente as Rotas do Vinho, à semelhança do que acontece em Itália, por forma a permitir a sua 
consolidação uma vez que, também estes autores consideram, é difícil consolidar estes produtos 
turísticos por força da sua larga abrangência. Reconhece assim que este enquadramento legal deveria 
beneficiar a sua organização interna e a dinâmica do seu funcionamento, que reconhecem hoje não ser 
o melhor. Os Diplomas que hoje enquadram a actividade em Portugal incluem o regime jurídico de 
instalação e funcionamento de empreendimentos turísticos em espaço rural (Decreto-Lei nº 54/2002); o 
Despacho Normativo nº 669/94 de 22 de Setembro e o Despacho Normativo nº 43/97 de 04 de Agosto 
que se referem aos apoios financeiros do Fundo de Turismo para este tipo de iniciativas, o ultimo 
referindo-se concretamente aos apoios à criação de Rotas do Vinho e o Decreto Regulamentar nº 1/2002 
que regulamenta a declaração de interesse para o turismo. 
Existem também alguns trabalhos que integram o Enoturismo e a valorização da actividade vitivinícola no 
Turismo Gastronómico e na formulação de identidades nacionais e regionais com base nestes dois 
elementos: alimentação e bebidas locais. São artigos publicados anteriormente aos supracitados. De 
entre eles entendeu-se destacar dois. O primeiro é de autoria de Graça, Joanaz e Graça, data de 2001 e 
intitula-se “Promoting tourism through historic Villages and Local food in Portugal”. Decorreu de uma 
apresentação de uma comunicação na III Conferência Internacional de Artes e Ciências Culinárias, sob o 
título “Global and National Perspectives”, que teve lugar no Cairo.  
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Este artigo tem por objecto a “Carta do Lazer” lançada pelo INATEL em 1998 e concluída em 2000 e que 
visa a promoção do projecto das Aldeias Históricas, integrando-as em itinerários turísticos pré-
concebidos como sugestões de percursos a operar. Um dos autores integra os quadros desta instituição. 
Do projecto resultaram cerca de oito cartas que integram 10 das Aldeias Históricas nacionais. Estava em 
causa a identificação dos valores gastronómicos locais que os autores catalogaram, fotografaram e 
descreveram de forma a integrar estes itinerários, numa tentativa de valorização turística e 
simultaneamente das culturas locais, preservando as suas identidades, o ambiente e as culturas locais.  
Não se trata apenas de uma valorização da cultura, mas também de uma forma de promoção de uma 
alimentação saudável, com base nos recursos locais existentes. Esta alimentação sugerida reflecte 
muitas vezes alguma da alimentação diária das populações destas aldeias, bem como a forma como as 
populações locais se adaptaram e aproveitaram estes mesmos recursos. As iguarias mais pesadas e 
festivas não fazem parte destas sugestões (Graça, Joanaz & Graça: 2001). Em muitos destas iguarias 
catalogadas o vinho surge como importante acompanhamento gastronómico, sendo sugerido nas 
ementas que a integram. Encontra-se presente em 50% das entradas (de 28 do total de sugestões), em 
7% das 47 sopas sugeridas, em 67% dos pratos de carne (que são um total de 89) e em 17% dos 33 
pratos de peixe. Desde logo, a diversidade alimentar das regiões é uma evidência, o que denota uma 
diversidade cultural considerável. Entendem os autores que a sua valorização se revela necessária, não 
apenas como forma de promoção e desenvolvimento destas regiões, dinamizando a sua economia e 
promovendo pequenos negócios de restauração aqui integrados, como também constitui uma potente 
ferramenta de melhoria da saúde dos cidadãos, devido ao maior cuidado e entendimento das questões 
alimentares associadas com cada região e com a variedade de ofertas existentes no território. A 
propósito do primeiro argumento não nos surgem dúvidas, já quanto à questão da saúde reservamo-nos 
algumas considerações, já que o tradicional, antigo, ancestral não é condição sine qua non de saudável. 
Percebe-se o argumento: não se trata dos pratos de “festa”, mas sobretudo das comidas do quotidiano, 
os pratos simples do dia a dia, aproveitando os recursos locais característicos destas regiões.  
Um outro estudo se destaca, da autoria de Beer et Al. (2002), e que defende a valorização das culturas 
alimentares, fazendo uma comparação entre as tradições alimentares do norte do Portugal e alguma da 
cultura gastronómica britânica. Parte-se da premissa de que em ambos os casos a valorização das 
tradições locais e regionais sustentam uma valorização identitária, ao mesmo tempo que permitem o 
desenvolvimento de dinâmicas locais económicas, sociais e culturais interessantes para as regiões em 
referência. Dorset é a região do sudoeste inglês que é tomada como exemplo. A de entre Douro e Minho, 
a de referência em Portugal. A mistura de influências da cultura mediterrânea com a gastronomia celta é 
uma evidência registada nesta região, tornando interessante o paralelo com a região britânica em causa. 
É abordada a questão da valorização da alimentação como parte constituinte de um produto turístico e a 
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valorização dos produtos locais com recurso à certificação. As Adegas Cooperativas são mencionadas 
enquanto exemplo de alguns produtores que garantem a autenticidade destes produtos que o turismo 
valoriza. Os mercados locais constituem uma forma de promoção destes produtos e as Rotas do Vinho, 
em particular a do Vinho Verde, servem de veículo promotor daqueles bem como modalidade turística. 
As feiras, fins-de-semana ou semana gastronómicos e a certificação de produtos regionais são 
elementos considerados fundamentais para o desenvolvimento e dinamização desta região. As principais 
conclusões deste artigo prendem-se com a tónica dada ao “valor acrescentado” que decorre da 
integração destes valores gastronómicos e culturais no turismo e vice-versa, bem como no potencial de 
atracção turística que é reforçado pela sua existência, em particular para os visitantes portugueses e 
espanhóis, ou seja, de proximidade. Reforça-se a valorização do turismo de proximidade e de interior por 
recurso a esta forma de turismo gastronómico. Neste contexto, a inovação é um elemento fundamental. 
Corrobora-se na íntegra com esta ideia, na medida em que se considera que só da renovação e 
adaptação destas tradições gastronómicas aos hábitos, gostos e exigências dos visitantes de hoje se 
pode garantir o sucesso destes mesmos produtos e locais de origem. A gastronomia e o vinho 
constituem oportunidades para ambas as regiões estudadas, no sentido em que a sua valorização 
permite o surgimento de novas dinâmicas locais, o reforço da atractividade turística e a valorização das 
culturas e identidades locais. Apesar dos autores não fundamentarem as origens celtas desta cultura 
gastronómica neste artigo, reconhece-se a pertinência das conclusões deste estudo. 
Destacamos igualmente o artigo, com a mesma temática da valorização gastronómica, da autoria de 
Cristóvão, Tibério & Abreu (2008), que tem por título “Restauração, Turismo e Valorização de Produtos 
Agro-alimentares locais: o caso do espaço transfronteiriço do Douro-Duero”. Uma vez mais a lógica é a 
de integração da actividade vitivinícola com outras de valorização da gastronomia local. O intuito do 
estudo prendeu-se com a avaliação da apetência que os visitantes e turistas destas regiões possuem em 
termos de aquisição e interesse pelo consumo de produções locais, bem como o seu processo de 
distribuição e inclusão na restauração regional.  
Apesar de os turistas estarem motivados para o reconhecimento do valor deste património gastronómico 
local, os seus distribuidores e a oferta como um todo ainda não se encontram devidamente preparados 
para responder a esta procura em termos de “quantidade, de regularidade de fornecimento, imagem e 
práticas de facturação” (Cristóvão, Tibério & Abreu: 2008; 287-288). Ou seja: existe um reconhecimento 
claro do seu valor mas em termos práticos estamos longe de conseguir que estes produtos cheguem ao 
visitante in loco nas condições desejáveis para a sua devida valorização. A riqueza e potencial de 
desenvolvimento realiza-se em função dos recursos instalados, mas ainda estarmos longe do “óptimo” 
neste domínio. 
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Existem outros artigos relacionados com a valorização gastronómica, nomeadamente apresentados 
durante os anteriores congressos de artes e ciências gastronómicas. No entanto, não se entendeu 
relevante destacar nenhum outro porque as publicações consultadas referem-se sobretudo à 
gastronomia em geral e não ao Turismo Gastronómico ou ao Enoturismo em particular. No conjunto, 
consideram-se poucos os estudos e insuficiente o amadurecimento de ideias sobre a realidade nacional 
neste domínio. Apesar de se assumir que as práticas são ancestrais, marcos fundamentais na cultura 
nacional, o seu estudo é ainda incipiente, e insuficiente de forma inequívoca.  
 
4.3.2.2. Os estudos da procura em território nacional 
O perfil da procura enoturística em território nacional não é conhecido, por não ter sido nunca 
operacionalizado. Apenas existem breves referências que apontam para este perfil suportando-se no que 
se conhece de outras realidades europeias estudadas, o que é referido no capítulo do PENT dedicado 
ao assunto: abordagem pouco desenvolvida e insuficiente. Dispõe-se todavia de um estudo do Perfil do 
Visitante das Caves do Vinho do Porto, único do género em termos nacionais. Resultou de uma parceria 
entre o Instituto de Pesquisa e Opinião de Mercado e a Escola de Negócios e Administração, e data de 
2005. Foi realizado com base em inquéritos aos visitantes de 14 das 18 Caves existentes nesta região. 
Esta amostra foi trabalhada de forma quantitativa, traçando-se o perfil sócio-cultural, financeiro, 
educativo e profissional daqueles que se deslocam a estas caves. É um trabalho que se entendeu 
importante, por permitir uma leitura dos públicos desta oferta enoturística, ainda que se entenda que não 
é possível inferir conclusões para outras formas de enoturismo existentes no território ou para outras 
regiões do país. 
Pareceu-nos contudo relevante considerar este perfil, único do género existente para o território nacional. 
As conclusões retiradas são essencialmente parciais, mas percebe-se claramente quem são estes 
enoturistas. Tentaremos posteriormente a comparação entre estas conclusões e as tecidas em função 
dos estudos de caso seleccionados, de forma a perceber se existem semelhanças entre este enoturista e 
aquele que visita o interior do país ou pratica outras formas de Enoturismo.  
Nos visitantes das Caves do Vinho do Porto, em termos de género existe uma distribuição relativamente 
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Fonte: IPOM/ENA (2005). 
Em termos etários, são sobretudo visitantes jovens, de 25 a 34 anos (28,4%) ou de 15 e 24 anos 
(14,3%). Este dado é interessante, porque torna distinto este perfil do apresentado em outras regiões 
enoturísticas do globo ou até mesmo do país ou de outras formas de Enoturismo, em que a maioria dos 
visitantes se encontra numa faixa etária distinta, mais avançada. Na base desta estrutura podem estar as 
inúmeras visitas de escolas, visitas de estudo, promovidas um pouco por todo o país. É no entanto um 
factor de ponderação interessante, pelo facto de serem empresas seculares, de grande tradição e com 
uma actividade tão particular, e assim possuírem a capacidade de atrair o público escolar de todo o país. 
Uma minoria dos visitantes encontra-se entre 35 e 44 anos (14,3%) e 45 e 54 anos (12,9%), em 
consequência. 
 Figura 14. Grupos Etários dos Visitantes das Caves 
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Figura 15. Nacionalidade dos Visitantes das Caves (%) 
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Europeus Americanos Asiáticos Australianos Africanos NR
 
Fonte: IPOM/ENA (2005). 
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Fonte: IPOM/ENA (2005). 
 











Fonte: IPOM/ENA (2005). 
Estes visitantes são na sua maioria europeus (74,8%), em particular portugueses (16,1%), o que 
corrobora com a observação anterior: franceses (14,1%), espanhóis (11,6%), ingleses (7,9%), alemães 
(4,1%), belgas (4%), italianos (3,3%) e dinamarqueses (2,6%). Proveniência que se explica pela 
proximidade geográfica, que se mede não em função da distância mas do tempo/custo de deslocação, 
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determinante para o efeito. Por outro lado, o facto de se encontrarem entre os principais países 
emissores os principais países onde a actividade enoturística se desenvolve na Europa revela um 
interesse particular e cultural destes povos por esta forma de turismo. Já a minoria provinda de outros 
continentes é maioritariamente americana: brasileira (7,7%), norte-americana (5,2%) e canadiana (3,7%). 









Activo Não Activo NR
 
Fonte: IPOM/ENA (2005). 














Desempregados Reformados Doméstica Estudante NR
 
Fonte: IPOM/ENA (2005). 
 
São sobretudo elementos pertencentes à população activa (74%); nos não activos (24,1) a maioria são 
estudantes (60,8%) ou reformados (22,6%). Esta constituição corrobora a afirmação anterior, de que 
muitos estudantes visitam com regularidade estas caves, integrados em visitas de estudo promovidas 
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Empresários e industriais Quadros Superiores
Profissionais Liberais Empregados dos Serviços, Comércio e Administrat
Trabalhadores Não Qualificados/Não Especializados Comerciantes e Pequenos Empresários
Quadros Médios e Técnicos Especializados Professores do Ensino Básico e Secundário
Trabalhadores Qualificados/Especializados NR
 
Fonte: IPOM/ENA (2005). 
Os domínios profissionais dos visitantes activos integram maioritariamente quadros superiores (26,5%) 
ou quadros médios e técnicos especializados (25%), seguidos de muito longe, com aproximadamente 
metade dos participantes, pelos Professores do Ensino Básico (13%), Comerciantes e Pequenos 
Empresários (10,4%) e Quadros Médios e Técnicos Especializados (9,1%). O grupo de visitantes com 
menor expressão inclui os Trabalhadores Não Qualificados e não Especializados (0,8%). Conclui-se que 
na sua maioria estes visitantes desempenham funções laborais que exigem nomeadamente formação 
superior mas também especializada ou média. 
Estes visitantes possuem elevados níveis de habilitações, uma grande percentagem afirma possuir mais 
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9 e - anos 10 - 12 anos 13 - 15 anos 16 - 17 anos 18 e + anos NR
 
Fonte: IPOM/ENA (2005). 
  
Quando cruzamos a informação fornecida por este estudo, percebemos que a maioria dos visitantes 
destas caves (67%) fá-lo pela primeira vez: essencialmente os visitantes que provêm da Dinamarca, 
Espanha, Itália e Brasil. Têm entre 25 e 24 anos maioritariamente. Quanto à minoria (32,6%) que já 
fizera outras visitas às caves, falamos essencialmente de portugueses (48%,1), com uma média de 
idades ligeiramente superior aos outros, entre 35 e 44 anos (36,4%) e de 45 e 54 anos (34,7%). No 
primeiro caso a escolaridade destes visitantes anda entre os 10 e 15 anos (10 a 12 anos, 62,5% e 13 a 
15 anos 62%). No dos visitantes de primeira visita a escolaridade é muito equitativamente distribuída: 
37,2% com 9 e menos anos, 34,1% com 18 e mais anos, 29,1% de 13 a 15 anos, 27,5% de 16 a 17 anos 
e finalmente, 27,3% com 10 a 12 anos. Ou seja, aquilo que se verifica ser a maioria nos casos das visitas 
repetidas encontra-se em minoria no das primeiras visitas, onde a maior percentagem se concentra 
naqueles que possuem mais estudos e menos estudos. 
A maioria destes visitantes veio acompanhado (91,2%), em grupos de 2 (45,2%) ou de 2 a 4 pessoas 
(33,1%), sobretudo pela família (companheiro 39,5% e familiares 33,5%). As visitas têm uma duração 
média de entre meia a uma hora, para a maioria dos visitantes (82%).  
A principal motivação destes turistas prende-se com a curiosidade em conhecer estas caves (49,9%) ou 
por serem apreciadores do vinho do Porto (42,7%) ou então por considerarem que o vinho do Porto é um 
símbolo da cultura portuguesa (41,3%). No entanto, os conselhos de outras pessoas (9,1%) ou o facto da 
visita se encontrar incluída num roteiro turístico mais abrangente (4%) também são importantes razões 
que levam os visitantes às Caves.  
Um dos elementos que nos pareceu relevante destacar prende-se com a leitura dos factores que 
contribuíram para a escolha da cave visitada. A este respeito o principal factor enunciado é o “Marketing 
e a Publicidade” (40,7%), o que se relaciona maioritariamente com a Notoriedade da Marca e da própria 
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cave (17,7%) ou com o facto daquela lhes ter sido indicada por alguém que conhecem (8,3%). Percebe-
se o importante peso que o factor Marketing e Publicidade têm neste processo e a necessidade de leitura 
desta visibilidade mediática, como seguidamente se entendeu destacar. 
Como formas preferenciais de tomar conhecimento da existência das caves encontram-se em primeiro 
lugar a publicidade (26,5%), seguida da sugestão de familiares, amigos ou conhecidos. Os guias 
turísticos são outro dos meios preferenciais para esta escolha e orientação (22,4%). Contudo, a maioria 
manifesta um baixo (36,3%) ou médio (27,2%) conhecimento sobre o Vinho do Porto: a sua história, 
região, categorias, classificações e caves. Por se perceber que a publicidade é um factor importante que 
influencia e cria propensão para a realização destas visitas, entendeu-se relevante alguma reflexão mais 
aprofundada acerca deste aspecto. Esta constatação foi, por isso, outro dos factos que alertou para a 
necessidade de uma análise da imagem que a imprensa especializada veicula em termos nacionais ao 
nível da oferta enoturística. Ajuda-nos talvez a perceber melhor o Enoturismo que temos e quais as 
regiões e projectos que neste âmbito mais destaque possuem. 
Estes visitantes têm por hábito beber vinho do Porto na sua maioria (57,6%), em particular os franceses 
(72,8%), belgas (71,3%), portugueses (69,8%), dinamarqueses (68,1%), canadianos (68,1%) e 
brasileiros (66,9). Este hábito não é contudo muito regular, a maioria bebe menos de uma vez (33,9%) ou 
uma ou duas vezes por mês (29,2%), o que indicia um consumo esporádico do mesmo. 
Durante estas visitas os serviços mais utilizados são, em primeiro lugar obviamente, a visita (75,8%), 
seguida das provas (74,7%) e do acolhimento linguístico (50,5%); e os menos usufruídos, as visitas de 
grupos (13.3% e as vendas de vinho 18.8%). A este respeito denota-se um grande contraste entre estes 
visitantes e aqueles que se deslocam para outras regiões do país, como é o caso de Setúbal, ou até 
mesmo para o interior da região do Douro. No caso de Setúbal a questão das caves e provas também se 
encontra em destaque, mas as vendas e as visitas de grupos são muito frequentes e decorrem das 
primeiras.  
No que concerne o grau de satisfação com a visita, a maioria na generalidade diz-se muito satisfeito 
(63,5%). Apreciaram nestas visitas sobretudo as explicações sobre a feitura do vinho 17%, a visita em si 
(14,7%) e as provas (14,7%). 
A maioria mostrou-se motivada a voltar (70%), sobretudo os dinamarqueses (87,2%), estadunidenses 
(85,8%), portugueses (82,8%, ingleses (80,6%) e brasileiros (77%). Inversamente, manifestaram menos 
intenção de voltar (22,8%) os franceses (43,1%), belgas (35%), canadianos (34,8%) e espanhóis 
(32,8%). É importante reflectir um pouco sobre estes valores, na medida em que se percebe claramente 
que os visitantes provenientes de países que possuem forte actividade enoturística revelam menos 
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intenção de voltar do que aqueles que provem de regiões onde a actividade não se encontra ainda 
desenvolvida.  
 
4.3.3. A constituição da oferta enoturística nacional na sua relação com o território 
Na caracterização da oferta nacional de Enoturismo pode antes de mais destacar-se a diversidade de 
práticas e de regiões vitivinícolas que aderiram à constituição de uma oferta enoturística, ainda que nem 
sempre esta se encontre explorada de forma coordenada ou coesa, apostando-se numa imagem de 
destino enoturístico. Ao todo existem em território nacional quarenta e sete regiões vitivinícolas5. Cada 
uma destas regiões tem vindo a desenvolver formas distintas de Enoturismo, em resultado de possuir 
também contextos vitivinícolas distintos.  
As Feiras do Vinho e da Vinha são inúmeras, acontecem um pouco por todo o país, já que não têm que 
ser realizadas nos locais onde se realiza a produção ou o engarrafamento. Destacam-se algumas de 
projecção e carácter mais abrangente, que têm lugar em Lisboa e no Porto, como foi o caso da 
“Essência do Vinho” no Porto ou em algumas das “capitais nacionais do vinho”, como é o caso da Feira 
do Vinho do Ribatejo, que tem lugar no Cartaxo; o Festival do Vinho do Bombarral; a Feira do Vinho e da 
Gastronomia da Covilhã; a Feira do Vinho Verde de Castelo de Paiva; a Feira do Artesanato, da 
Gastronomia e do Vinho Verde em Cinfães; as Feiras do Vinho em Nelas, na Anadia e em Alenquer; a 
Feira Nacional de Agricultura de Santarém; ou a Ovibeja, em Beja; etc. Observa-se que, um pouco por 
todo o país, são promovidos festivais e feiras gastronómicas e vitivinícolas. A lista é enorme: dificilmente 
pode ser realizado um levantamento exaustivo destes eventos; muitas são de âmbito regional ou local e 
de pequena dimensão; poucas possuem uma dimensão nacional. 
Existem por outro lado, alguns Museus do Vinho e da Vinha: na sua maioria são museus públicos, ainda 
que alguns dos proprietários de Quintas e de Agro-Turismo possuam colecções privadas também 
visitáveis, que os enriquecem (vd. Anexo XIV).  
As Caves e Adegas são inúmeras. Várias participam em Rotas do Vinho e são alvo de visita um pouco 
por todo o país. Quanto às Caves dá-se particular destaque para as do Porto, das mais antigas visitáveis 
em termos nacionais. Os Cruzeiros e as Aldeias Vinhateiras são, para já, formas de Enoturismo apenas 
existentes no Douro, onde possuem alguma expressão, no primeiro caso em termos de volume de 
                                                          
5 Existem dez grandes regiões vitivinícolas: Trás-os-Montes; Minho; Beiras; Estremadura; Ribatejo; Alentejo; Península de 
Setúbal; Algarve; Madeira e Açores, que se subdividem em diversas sub-regiões de acordo com as especificidades das 
produções e características geográficas em causa (Vd. Anexo XII). 
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turistas neles implicados, no segundo caso pela dimensão do projecto e do que nele se encontra 
implicado em termos de dinamização local.  
Os Centros de Interpretação e de Visitantes são pouco frequentes em território nacional. Destaca-se a 
Sala Ogival no Porto, à semelhança da existente em Lisboa, dedicadas ambas ao vinho.  
Refira-se ainda o elevado número de Cursos para iniciação à prova de vinhos ou para profissionais, que 
são promovidos largamente por todo o país e que tanto têm lugar nas feiras e festas do vinho e da 
gastronomia como nas propriedades agro-vitivinícolas, sendo iniciativas dos produtores-viticultores.  
As Rotas do Vinho são outra das modalidades de Enoturismo desenvolvidas em território nacional desde 
2000. Constituem-se como uma oferta turística mais integrada, conjugando uma variedade de 
intervenientes locais superior às outras formas de Enoturismo anteriormente enunciadas (vd. Anexo XV). 
 
4.3.3.1. Os actores presentes e a sua relação de complementaridade 
Admite-se que embora o número de intervenientes seja vasto, quase todos se encontram numa fase 
inicial de envolvimento e compromisso com a actividade, em alguns casos até experimental. Existem 
contudo vários exemplos de oferta instalada no país que há vários anos alimentam este turismo, 
nomeadamente na Região Norte, em particular no Douro, como seguidamente se expõe, ainda que, 
como já se referiu, toda esta realidade careça de análises sistemáticas que permitam o seu 
enquadramento ou entendimento das lógicas de desenvolvimento às quais cada uma destas regiões se 
encontra sujeita.  
Em nenhum dos estudos supracitados se faz uma análise desta actividade equacionando as outras 
formas de turismo já desenvolvidas nestes territórios, nem as suas actuais vocações. Apenas o PENT 
aponta de forma breve para a necessidade desta articulação. 
O conhecimento sobre os intervenientes neste processo, nomeadamente dos Turistas ou Visitantes, 
também não se encontra devidamente aprofundado em cada uma destas regiões. Cada um dos 
produtores faz, de forma mais ou menos informal, esta contabilização, sem existir uma preocupação de 
centralização, recolha e compilação trabalhada desta informação. Sabe-se contudo que, em território 
nacional, existem dois tipos de visitantes: 
• Visitantes cuja principal ou única motivação de viagem é o interesse pelo vinho e pela vinha, que 
depois encarnam conjuntos distintos de perfis sócio-económico-culturais; e 
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• Visitantes cuja principal motivação é outra que não o Enoturismo, mas onde este aparece como 
motivação complementar. A diversidade destes perfis e interesses ainda é maior. O Enoturismo 
serve de complemento a várias formas de TERN, ao Touring e Turismo Cultural, ao Turismo 
Urbano, Gastronómico, entre muitos outros, no limite até ao Balnear ou Desportivo. Em França e 
em Itália os percursos pedestres e de bicicleta casam na perfeição com este turismo. Em 
Portugal também o podem fazer.  
 
Perceber que existem distintos graus de exigência, de interesse e de investimento por parte destes 
visitantes é fundamental. Perceber o que procuram e valorizam também. As “experiências turísticas” 
devem ser concebidas em função destas variáveis. Permanecer na ignorância quanto aos perfis em 
causa está longe de satisfazer as exigências de competitividade que se desejam para o sector. Só então 
será possível melhorar e constituir uma oferta de sucesso. Este é o caminho que tem que ser feito por 
estes agentes locais. 
No Enoturismo participam entidades privadas: as quintas, as adegas, as caves, formas de alojamento e 
similares, as agências de viagens e/ou os operadores turísticos nacionais e estrangeiros, ou seja, 
admite-se que a quantidade de intervenientes e de interesses a gerir e a satisfazer nesta actividade é 
complexa.  
Devem ainda ser considerados e salvaguardados os interesses das populações locais e a vitalidade de 
outras actividades, que estando ou não directamente ligadas ao turismo e à agricultura garantem a 
sustentabilidade e o bem-estar das comunidades locais, complementando-a a montante ou a jusante. 
Devem ainda ser consideradas as dinâmicas que advém da intervenção das instituições de carácter 
público neste processo, sejam elas regionais, nacionais ou internacionais, como é o caso das Câmaras 
Municipais, do Instituto da Vinha e do Vinho, do Instituto do Turismo de Portugal, e os organismos 
regionais de promoção turística, como as Juntas de Turismo. Percebe-se desde logo que este é um 
cenário muito complexo, porque possui implicações multisectoriais ao mesmo tempo que implica a 
alteração de hábitos e estilos de vida das populações locais, que são confrontadas com um convívio com 
estes visitantes no seu quotidiano. Um cenário que não se evidencia nada fácil. O conhecimento 
sistemático do Enoturismo em cada uma destas regiões também se percebeu ser limitado a algumas 
delas, poucas. Acredita-se contudo que, “pelo papel que desempenha nas sociedades locais, como parte 
integrante da gastronomia regional e como elemento do património cultural das principais regiões 
produtoras, a vinha e o vinho encontram-se numa posição privilegiada para responder aos novos 
desafios que se colocam ao mundo rural” (Simões: 2003; 436). Assim, e acrescida à vitalidade agrícola, 
económica e de imagem de qualidade e ao poder de fixar populações em territórios rurais, considera-se 
que surgem mais valias inerentes ao enriquecimento dos produtos turísticos nacionais, pois este tipo de 
agricultura proporciona modalidades de Enoturismo que, como já se fez notar no presente trabalho, 
FLUL 357
Ana Isabel Inácio  Capítulo IV 
 
revelam um forte potencial de geração de sinergias nos locais em que esta actividade complementar se 
integra, mas também contribui para a imagem do país em geral e para a sua projecção no mercado 
internacional. E a qualidade das paisagens trabalhadas pelo Homem, na mestria de cultivar este “néctar 
mágico”, é reconhecidamente um dos produtos turísticos com grande desenvolvimento, em especial na 
última década. 
 
4.3.4. As Rotas do Vinho: uma forma integrada de desenvolvimento Enoturístico 
As Rotas do Vinho são uma das modalidades de Enoturismo desenvolvidas em território nacional desde 
1994 e que se constituem como uma oferta turística mais integrada, conjugando um número de 
intervenientes locais superior às outras formas de turismo que a actividade pode implicar. É possível 
integrá-las não apenas no Enoturismo mas também no “Turismo de Rotas”, um tipo de turismo temático 
cujo principal objectivo é a realização de um itinerário subordinado a um determinado tema, mas onde a 
itinerância é a principal fórmula de viagem encontrada. A origem deste tipo de turismo não é muito 
distinta da do Enoturismo de uma forma global.  
Na crise que hoje se vive em termos identitários, o homem vai tentar a valorização dos modelos 
ocidentais através do reconhecimento e valorização daquilo que os originou e define, ou seja das suas 
raízes históricas. Para facilitar este processo o homem vai sinalizando os caminhos por onde deve 
passar para que esta evidência aconteça. É neste contexto que o Turismo de Rotas aparece.  
As rotas sempre existiram, elas estão lá, são caminhos trilhados pelo tempo e pelos hábitos. Os 
caminhos das ordens religiosas, hoje tão “na moda”, são disso um bom exemplo. No entanto, o que é 
novo e original neste tipo de turismo é a forma como se sinalizam essas rotas, tentando fazê-lo de forma 
integrada e de acordo com estas novas sensibilidades.  
À semelhança do Património Mundial, as rotas valorizam sinalizando, colocando no mapa turístico, aquilo 
que é tradicional: o vinho, o azeite, a cerâmica, as aldeias ou o passado mais remoto ainda dos castelos. 
Mas com um novo formato que pediu emprestado aos antigos sistemas de “pacote turístico”, a fórmula 
de interesses culturais a descobrir mais o onde comer, o onde dormir, como ir, o que visitar, onde 
procurar o autêntico, mas em que a grande inovação se encontra na forma como olhamos para as 
coisas, aproximando-nos da “identidade reflexiva” (Giddens: 1998).  
No mercado turístico global em que hoje se enquadram os novos produtos emergentes, aquilo que 
parece fundamental na competitividade é o facto de conseguirem distinguir-se dos demais, obrigando-os 
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a ter por referência essa mesma escala global. Essa vantagem competitiva pode ser encontrada tanto na 
ancestralidade dos locais, na sua herança histórica, como no simulacro dessa herança (Urry & Rojek: 
1997). Os parques temáticos são disso um bom exemplo.  
É importante integrar e definir o turismo de rotas neste novo contexto, porque é fruto desta envolvência 
que se reproduz a sua valorização. O turismo de rotas caracteriza-se pela definição de circuitos, como a 
própria designação indica: “rotas” que obedecem a um tema cultural específico e que constitui o principal 
mote em torno do qual o traçado desse circuito ou itinerário turístico é definido. Possui sempre uma base 
geográfica delimitada à partida, que pode ser local, regional ou integrando várias regiões.  
Parece ainda não existir uma definição clara do que são rotas turísticas, legalmente também não estão 
definidas, tal como os itinerários ou circuitos com que muitas vezes se confundem não o estão. Assim, a 
ambiguidade da utilização do conceito dificulta esta definição e consequentemente a operacionalização e 
análise deste tema. Apesar disso, ele aparece como uma das prioridades, quer nos programas 
comunitários quer nos PPDR de apoio e dinamização de actividades de base local e regional. É por isso 
inúmeras vezes referido este conceito como sendo de importância fulcral para o desenvolvimento do 
turismo de base cultural. E, de facto, a base deste turismo é indiscutivelmente cultural, mas o tema 
escolhido é completamente livre: o vinho, o azeite, a cerâmica, a lã, os castelos, as aldeias históricas, as 
praias fluviais, as antigas judiarias, rotas medievais, literárias, rotas dos navegadores, dos judeus, da 
caça, de peregrinação, de igrejas e capelas, entre muitos outros possíveis. No fundo, temas ligados a 
esta nova concepção de cultura fragmentada, onde a unidade procurada é a base regional – o lugar ou a 
região geográfica – que se define e em torno da qual se desenvolve um tema, uma motivação turística de 
base que envolva a visita.  
Nesta fórmula podem ser encontradas as características de um package tradicional: alojamento, 
refeição, visita, transporte mas em que a liberdade de explorar sozinho, com a família ou com os amigos, 
ao seu ritmo, ao seu tempo, à sua medida e de acordo com o papel que escolhe desempenhar – um 
olhar romântico ou um olhar colectivo – graças à consciência de que podemos olhar de formas distintas 
um mesmo objecto, uma vez que estamos entregues a nós próprios e ao que pretendemos retirar dessa 
experiência. 
Nas rotas o objectivo principal é criar, sinalizar a unidade identitária desse perímetro escolhido e 
submetê-lo a esse tema, promovendo através da actividade turística a ele circunscrita o desenvolvimento 
de dinâmicas locais ou regionais. Objectiva-se proporcionar ao turista uma experiência agradável, na 
perspectiva do seu “novo olhar turístico”, com motivações culturais subjacentes e criar dinâmicas de 
desenvolvimento integrado de actividades na região ou regiões em que se desenvolve.  
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Tendo sido amplamente reconhecido o interesse desta estratégia de criação e definição de Rotas 
Turísticas-Culturais, algumas delas têm vindo a ser institucionalizadas, reconhecidas e promovidas por 
entidades directamente envolvidas na promoção da actividade turística. A título de exemplo, as rotas do 
vinho são promovidas e identificadas pelo ICEP. 
Simultaneamente, estas rotas respondem a uma renovação da oferta que se adivinhava necessária, 
nomeadamente nos países emissores e receptores por excelência e por tradição, de turismo (Europa 
sobretudo), em que se pretende promover a preservação, o respeito e a compreensão do que somos e 
do passado que temos, pelo que retoma o passado de forma integrada e com um novo olhar reflexivo 
sobre o que somos, o que fomos e o que seremos. Estes novos produtos, por sua vez, despertam novas 
dinâmicas, porque os quadros de referência sociais são hoje diferentes e porque se procuram junto das 
tradições seculares locais e regionais a identidade cultural e a experienciação de novas vivências, do 
que resulta uma valorização cultural e uma exaltação da identidade popular, de orgulho e de sentimento 
de pertença, que paralelamente poderá corresponder ao retorno financeiro e à criação de dinâmicas 
locais e regionais revitalizadas. 
Demasiado cedo para falar de impactes, esta nova modalidade turística, nova forma de olhar para o 
turismo, parece tentar corresponder ao novo paradigma de um novo turismo flexível, segmentado, 
ambientalmente correcto e preocupado, e integrado diagonalmente em termos de constituição de todo o 
produto. 
As Rotas do Vinho em Portugal foram criadas no contexto do Programa de Cooperação Inter-regional 
Dyonísios a partir de 1994. Este programa comunitário tinha como principal objectivo fomentar trocas 
económicas e culturais no seio das regiões vitivinícolas, permitindo trocas de conhecimento e 
experiências no domínio do turismo, trocas ao nível da formação de recursos humanos e da 
comercialização destes produtos. Em conformidade com esta iniciativa, foram criadas onze Rotas do 
Vinho em Portugal, que correspondem genericamente às principais regiões vitivinícolas nacionais. Cada 
rota é constituída por um ou mais itinerários alternativos. Estas rotas foram objecto de Despacho 
Normativo nº 669/9, que teve por objectivo a institucionalização das rotas e do suporte financeiro 
necessário para os agentes envolvidos neste projecto. Estes agentes não são apenas produtores 
vitivinícolas, são todos os actores que no terreno se manifestaram interessados em aderir a esta 
iniciativa: produtores, caves, cooperativas, museus, restaurantes, comissões vitivinícolas e de turismo, 
distribuidores e formas de alojamento turístico. Este Despacho Normativo representa o início de uma 
nova fase do Enoturismo em Portugal, porque se revelou o marco da sua institucionalização efectiva com 
a implicação de fundos comunitários, ou seja meios expressos de suporte ao seu desenvolvimento.  
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As Rotas de Vinhos instituídas nesta altura tiveram uma adesão considerável mas distinta por parte das 
regiões vitivinícolas que as constituem. Resultou desta iniciativa uma publicação, em 2000, da 
responsabilidade do ICEP atrás referida, e cujo principal objectivo era a divulgação destes produtos. As 
onze rotas de vinho oficiais definidas pelo ICEP incluíam cerca de 272 entidades aderentes.  
 
Quadro 14. As Rotas do Vinho em Portugal 
Rotas Data de Criação Nº de Aderentes 
R. dos Vinhos Verdes 1995 52 
R. do Vinho do Porto 1996 69 
R. das Vinhas de Cister 1998 7 
R. do Vinho do Dão 1998 33 
R. do Vinho da Bairrada 1999 23 
R. do Vinho da Beira Interior 1999 5 
R. da Vinha e do Vinho do Oeste 1997 13 
R. da Vinha e do Vinho do Ribatejo 1998 29 
R. do Vinho da Região de Bucelas, Carcavelos e Colares 1997 5 
R. dos Vinhos da Costa Azul 1996 9 
R. dos Vinhos do Alentejo 1997 27 
Total  272 
 
Fonte: Adaptado de ICEP (2000)/sites das Rotas do Vinho 
 
Alguns anos separam a constituição destas rotas, sendo que a do Algarve, a da Madeira e a dos Açores 
continua em fase de planeamento. Todas as outras foram oficializadas ainda nos finais dos anos 
noventa. Com o decorrer dos anos, o amadurecimento dos seus intervenientes e das próprias rotas, o 
grupo de aderentes foi alvo de modificações várias um pouco por todo o país. Considera-se assim que 
estas rotas não são um produto acabado, foram registando alterações tanto ao nível dos seus 
participantes como do conjunto de percursos sugeridos. Algumas evoluíram significativamente em 
termos de quantidade e qualidade dos percursos propostos, denunciando uma positiva maturação do 
fenómeno. Outras, por outro lado, têm vindo a alterar alguns dos seus elementos constituintes, 
registando também reajustes. De forma a melhor compreender este fenómeno efectuou-se uma 
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Quadro 15. Evolução dos Aderentes às Rotas do Vinho 
Rotas Nº de Aderentes (2000) Nº de Aderentes (2008)  
R. dos Vinhos Verdes 52 57 
R. do Vinho do Porto 69 52 
R. das Vinhas de Cister 7 13 
R. do Vinho do Dão 33 28 
R. do Vinho da Bairrada 23 30 
R. do Vinho da Beira Interior 5 21 
R. da Vinha e do Vinho do Oeste 13 14 
R. da Vinha e do Vinho do Ribatejo 29 25 
R. do Vinho da Região de Bucelas, Carcavelos e Colares 5 5 
R. dos Vinhos da Costa Azul 9 11 
R. dos Vinhos do Alentejo 27 44 
Total 272 300 
Fonte: Adaptado de ICEP (2000)/ Viniportugal (<www.viniportugal.pt>) 
 
Existe hoje um conjunto muito mais vasto de participantes nestas Rotas do Vinho. A única que apresenta 
um número de participantes muito semelhante é a da região do Vinho de Bucelas, Carcavelos e Colares. 
A do Oeste e a do Ribatejo quase não sofreram alterações. As maiores diferenças verificam-se nas da 
Região do Alentejo em primeiro lugar, que quase duplicou o volume dos aderentes à Rota, e na da Beira 
Interior que inicialmente possuía apenas 5 participantes e hoje conta com 24. A Região do Vinho do 
Porto foi a única que registou um ligeiro decréscimo. Nas entrevistas que se realizaram nesta região 
percebeu-se que esta diminuição de participantes se relaciona com um ajuste dos agentes locais 
participantes iniciais aos objectivos que hoje se delinearam para este projecto (Vd. Anexos XV e XVI).  
 
4.3.5. A construção da imagem em Enoturismo através da imprensa especializada 
De forma a perceber o modo como a actividade enoturística tem vindo a ganhar terreno no contexto 
nacional, procedeu-se ao estudo da imprensa especializada do sector vitivinícola quanto ao destaque 
que aquele tem vindo a merecer neste media. Esta imprensa é não raras vezes utilizada pelos 
profissionais do vinho e do Enoturismo para publicitarem os seus produtos e procurada por aqueles que 
manifestam algum interesse em conhecer mais sobre vinhos e a sua produção no mercado nacional e 
internacional. Objectivou-se por isso a compreensão da forma como o Enoturismo aparece retratado por 
esta imprensa em termos nacionais, porque se acredita que os projectos desta natureza com maior 
notoriedade, dimensão, relevância e com ambição a uma projecção internacional são destacados na 
mesma.  
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Por outro lado porque, à semelhança do que defende Ribeiro (2003b; 42):  
“… une representation est la traduction mentale de la percepcion que chacun a de la realité: c’est ‘l’idee que 
l’on fait des choses’. Les representations ne sont pas des concepts, elles relèvent, non de la science, mais de 
la vie quotidienne. Elles sont, evidemment, capitales dans la vie: c’est à partir d’elles que l’on agit pour 
résoudre un problème, prendre parti, construire l’avenir (Gauter, 1998: 90). 
  
Entendeu-se como pertinente uma reflexão sobre a forma como o Enoturismo tem vindo a ser retratado 
por esta imprensa, as regiões nela destacadas ou os projectos desta natureza mais recorrentemente 
promovidos. Em primeira instância, realizou-se uma prospecção sobre a evolução do volume de 
publicações deste género no mercado nacional e conclui-se que nos últimos vinte anos aquele triplicou 
(Quadro 16): 
 
Quadro 16. Evolução das Publicações Especializada em Vinho em Portugal 
1990 2000 2007 
O Escanção O Escanção O Escanção 
Revista de Vinhos Revista de Vinhos Revista de Vinhos 
 Epicur Epicur 
 Vinhos & Bebidas Néctar 
  Blue Wine 
  Wine Passion 
02 04 06 
 
Em 1990 existiam apenas duas revistas da especialidade: “O Escansão” cujo principal público-alvo são 
os profissionais do vinho e a “Revista de Vinhos” vocacionada para os consumidores em geral. Dez anos 
depois (2000) este número de publicações duplicou tendo surgido mais duas revistas: a “Epicur” e a 
“Vinhos & Bebidas”. Quando se olha para o volume de publicações em 2007, percebe-se que este 
número triplicou em comparação com o início dos anos noventa, demonstrando um claro crescimento 
deste sector de imprensa mas também da procura a este associado. A revista “Vinhos & Bebidas” (1999-
2004) deixou de existir, o que significa na verdade que o mercado absorveu mais três revistas de vinhos 
em sete anos.  
Quando se olha para os públicos-alvo das revistas em 2007 percebe-se que a sua maioria destina-se ao 
público em geral, amantes do vinho e da arte e “estilo de vida” a este associado. Subsistem algumas que 
continuam direccionadas nomeadamente para profissionais. Ou seja, o mercado de consumidores de 
vinho que procura mais e melhor informação sobre este e sobre as suas formas de produção e fabrico é 
cada vez mais alargado. O Enoturismo é incluído nestas formas de “promoção do vinho”, sendo não 
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raras vezes referido como um traço de qualidade e estilo de vida frequentemente associado ao vinho, 
como se demonstra no presente estudo. 
Existiam no mercado outras revistas com ligação ao vinho: a “Vida Rural” remonta a 1953, era destinada 
sobretudo ao agricultor e possuía várias menções ao vinho; a “Enologia”, uma revista vocacionada para 
enólogos, editada pela Associação Portuguesa de Enologia deste 1983 e finalmente a Enovitis, revista 
técnica de viticultura e enologia, sobretudo voltada para os produtores de vinho (2005). Nem a Vida Rural 
nem a Enologia fazem qualquer referência ao Enoturismo, devido ao seu carácter eminentemente 
científico e técnico sobre o vinho sem nenhuma componente lúdica como objectivo. São revistas 
profissionais, destinadas sobretudo aos empresários agrícolas, não revelando qualquer interesse na 
promoção da actividade. A revista nacional “Wine Passion” é bilingue: Português/Inglês, o que demonstra 
a preocupação em divulgar além fronteiras o sector, e vocacionada sobretudo para os consumidores 
amantes do vinho. Ou seja, possui um carácter lúdico, de entretenimento do leitor: não se destina aos 
profissionais do sector e tem por objectivo a divulgação dos seus trabalhos e produtos, entre os quais o 
Enoturismo. 
No mercado nacional a importância do vinho e dos públicos seus adeptos, fiéis leitores, têm acusado um 
crescimento substancial e, por isso, se julga ser merecedor de destaque na presente dissertação. Optou-
se por realizar uma análise de conteúdo do total destas publicações, tendo por base de referência um 
ano completo, o mais recente: de Outubro de 2006 a Outubro de 2007. Objectivou-se perceber a forma 
como o Enoturismo é tratado por esta imprensa, o destaque de que é merecedor nas suas diferentes 
modalidades e efectuou-se uma análise exaustiva dos conteúdos aqui retratados dedicados a este tema. 
Ao todo foram analisados 66 números destas publicações, na sua maioria publicações mensais ou 
bimensais, distribuídas conforme o Quadro 17: 
 
Quadro 17. Publicações analisadas (amostra) 
Revistas Volumes Nº publicações 
O Escanção 92-98 (bimensal) 06 
Revista de Vinhos 203-215 (mensal) 13 
Epicur 60-68 (mensal ou bimensal) 09 
Néctar 45-57 (mensal) 13 
Blue Wine 05-18 (mensal) 13 
Wine Passion 3-14 (mensal) 12 
TOTAL DE VOLUMES  66 
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Nem todas estas publicações possuem referências a formas de Enoturismo, mas a maioria fá-lo, ou seja, 
62% destas publicações referencia alguma forma de Enoturismo existente em território nacional ou no 
estrangeiro, um total de 41 das 66 publicações analisadas, distribuindo-se da seguinte forma: 
 







% de publicações 
com referência ao 
Enoturismo 
% de publicações 
por referência à 
revista analisada 
O Escanção 06 06 9.0 100 
Revista de Vinhos 13 13 19.6 100 
Epicur 09 07 10.6 77.7 
Néctar 13 05 7.5 38.4 
Blue Wine 13 06 9.0 46.1 
Wine Passion 12 04 6.0 33.3 
TOTAL DE VOLUMES 66 41 62 - 
 
Esta imprensa especializada foi ainda analisada ao nível dos conteúdos expostos. A este respeito 
percebe-se que em algumas destas publicações o Enoturismo ganhou lugar de secção autónoma, com 
particular destaque, convivendo com outras secções como a Investigação Vitivinícola, os Produtores, as 
Cartas do Leitor, os Painéis de Prova, entre outras. Isto acontece nas revistas: Néctar, O Escanção, 
Revista de Vinhos e Wine Passion, ou seja, na maioria delas (vd. Anexo XVII). De destacar também no 
quadro supra que a totalidade de números analisados da Revistas de Vinhos e da revista O Escanção 
editados ao longo de um ano apresentam referências ao Enoturismo. Em todas elas saiu pelo menos 
uma breve nota acerca da actividade. Destaca-se a Revista de Vinhos que apresenta um maior peso 
relativo da actividade (quase 20%) quando comparada com as outras em análise. É de longe a 
publicação que maior destaque dá à actividade, seguida da Epicur, com aproximadamente metade do 
destaque (10.6%). A revista com menos referências ao Enoturismo é a Wine Passion. Contudo, possui 
uma secção inteira sobre o tema, ou seja, a profundidade do exposto sacrifica a quantidade pela 
profundidade dos artigos e reportagens existentes. 
Para cada uma das inserções encontradas nos diferentes números destas revistas foram registados 
vários critérios de análise de conteúdo referentes à sua classificação. Em primeiro lugar enquanto género 
jornalístico dominante apresentado com formato de: reportagem, comunicado ou publicidade, de acordo 
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Quadro 19. Género Jornalístico das peças  
Revistas Nº  
Publicações 
Publicações com 
Ref. ao Enoturismo 
Artigo/ 
Reportagem 
Comunicado Publicidade Total 
O Escanção 06 06 8 0 0 8 
Revista de Vinhos 13 13 16 4 1 21 
Epicur 09 07 4 4 0 8 
Néctar 13 05 8 0 0 8 
Blue Wine 13 06 13 0 0 13 
Wine Passion 12 04 12 2 0 14 
TOTAL DE 
VOLUMES 
66 41 61 10 1 72 
 
Apenas a Revista de Vinhos possui publicidade expressa a uma forma de Enoturismo: em concreto, faz 
um destaque promocional à Rota dos Vinhos na Região de Setúbal e aos agentes nela integrados. A 
reportagem é de longe o género jornalístico mais utilizado, sendo o comunicado mais breve a segunda 
forma de desenvolvimento de conteúdos a respeito do Enoturismo. Em segundo lugar, analisou-se a 
dimensão da peça em causa: secção, artigo ou notícia curta.  
 
Quadro 20. Dimensão das Peças Jornalísticas 
Revistas Artigos Noticia Breve Secção Total Nº págs. 
O Escanção 4 0 4 8 14 
Revista de Vinhos 3 5 13 21 69 
Epicur 5 3 0 8 14 
Néctar 06 0 2 8 48 
Blue Wine 13 0 0 13 41 
Wine Passion 7 2 5 14 57 
TOTAL DE VOLUMES 38 10 24 72 243 
 
Os artigos são a forma mais utilizada (52.7%) de divulgação do Enoturismo e a revista com maior 
utilização desta dimensão de peça é a Blue Wine. A revista com maior número de Secções sobre 
Enoturismo é a Revista de Vinhos, que tem mais do que uma secção sobre a actividade. O que significa 
que é a das que mais expõe esta forma de turismo aos seus potenciais clientes.  
Foi considerado o espaço físico ocupado nas publicações e portanto o tipo de peça jornalística em 
causa, o número de páginas que preenche e se inclui fotografias ou não, por forma a analisar-se o 
destaque e o detalhe que é dado em termos de informação turística sobre as diferentes formas de 
Enoturismo. De notar que no total foram escritas cerca de 243 páginas sobre Enoturismo, e que o género 
que mais páginas incluiu são as Secções na sua generalidade. Muitos dos Artigos em causa possuem 
apenas uma página e incluem fotografias que suportam o trabalho realizado. 
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Analisou-se também a natureza do exposto no que concerne a identificação da actividade enoturística 
mencionada, ou seja, a forma de Enoturismo divulgada em cada uma destas peças (Quadro 21): 
 
















O Escanção 3 3 1 0 0 1 
Revista de Vinhos 2 15 4 0 0 0 
Epicur 1 6 0 0 1 0 
Néctar 2 3 0 0 0 3 
Blue Wine 1 9 0 1 0 2 
Wine Passion 0 8 3 0 1 2 
TOTAL VOL. 9 44 8 1 2 8 
 
As Visitas a Quintas e a Agro-Turismo são a modalidade de Enoturismo mais presente e promovida por 
esta imprensa, representando a maioria em todas as revistam em análise. A menos visível é: as Aldeias 
Vinhateiras, presentes apenas na Blue Wine. As Rotas do Vinho e as Visitas a Caves e Adegas também 
são passíveis de destaque, ainda que em número muito inferior às restantes. Os SPAs vitivinícolas são 
ainda muito pouco referidos, com excepção para a Herdade da Malhadinha no Alentejo, destacada pela 
Revista de Vinhos. 
Para uma melhor caracterização desta actividade enoturística, tentou-se perceber para além do tipo de 
Enoturismo retratado, a região em que este é retratado e o tipo de conteúdo exposto sobre o mesmo. 
Como forma de identificação destas inserções registou-se o seu título, criando assim uma identidade 
para cada uma delas. O conteúdo destes títulos também se revelou pertinente nesta análise, já que o 
tipo de expressões utilizadas confirma algumas das hipóteses apresentadas no início da presente 
explanação.  
 
4.3.4.1. Conclusões da análise de imprensa especializada 
O Enoturismo na sua dimensão regional é aquele que marca maior presença nestas publicações - 93% 
(67 casos). A presença de mais do que uma região nacional ou uma peça sobre o todo nacional é raro 
acontecer (2,7% dos casos, ou seja em 2). Raramente são referidas formas de Enoturismo no 
estrangeiro (2,7%), o que não acontece com o vinho. Inúmeras vezes são feitas referências a vinhos de 
outras nacionalidades, aos seus produtores e às suas propriedades, nomeadamente no que se refere a 
colheitas e vinhos premiados.  
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Das regiões estrangeiras mencionadas, destacam-se Bordeaux e La Rioja numa viagem para enófilos 
que integra ambas e que surge em forma de notícia breve, enquanto que a segunda peça é um artigo 
sobre a maior feira de vinho do mundo, a Vinexpo 2007: artigo com três páginas, ou seja relativamente 
extenso. Quanto à terceira menção sobre uma região estrangeira ela aparece em paralelo no mesmo 
artigo integrando regiões nacionais e estrangeiras. Uma vez mais as regiões de Bordeaux e La Rioja 
estão presentes, ao lado do Douro e do Alentejo: o artigo refere-se à criação de espaços para 
acolhimento turístico, á aposta na modernização e tecnologia utilizadas na actividade e à valorização de 
espaços e da cultura que atraem estes visitantes. 
Das regiões nacionais promovidas, o Douro é que merece maior destaque, aparecendo em cerca de 38.3 
% dos casos (Tabela 20): 
Tabela 22. Regiões Enoturísticas Presentes na Imprensa Especializada 
 
Revistas Alentejo Douro Porto Oeste Beira 
Interior/Dão 
Setúbal Ribatejo Bairrada Minho Lx 
Escanção 3 1 0 1 0 1 0 0 1 0 
Revista de 
Vinhos 
5 5 1 2 2 2 1 1 1 0 
Epicur 2 2 1 0 0 3 0 0 0 0 
Néctar 0 3 0 2 0 0 0 1 2 0 
Blue Wine 0 11 1 1 1 0 0 0 1 0 
Wine Passion 3 6 1 0 0 2 0 1 0 1 
TOTAL VOL. 13 28 4 6 3 8 1 3 5 1 
Total % 17.8 38.3 5.4 8.2 4.1 10.9 1.3 4.1 6.8 1.3 
 
Destaca-se ainda a região do Alentejo, presente em 17,8% das peças e a região de Setúbal, com perto 
de 11%, seguida de longe pela Região Oeste (8.2%) e pelo Minho (6.8%). O Ribatejo e Lisboa são as 
regiões que menor atenção requerem por parte desta imprensa.  
O maior artigo publicado pertence à revista “Blue Wine”: 18 páginas e cerca de 49 fotografias. Combina 
três regiões nacionais: o Dão, o Minho e o Douro e promove visitas a quintas e o Agro-Turismo.  
Dos títulos destacam-se algumas expressões que reforçam a análise realizada anteriormente e que dá 
conta dos ‘valores associados ao Enoturismo que se tentam promover e que são valorizados por estes 
turistas. As referências são inúmeras: “família” aparece mencionado várias vezes, bem como “tradição”, 
“passado”, “paisagem”, “qualidade”, “exotismo”, “requinte” e “modernidade”. 
Quando se analisam os conteúdos das peças percebe-se que a imagem do sector acusa um dinamismo 
francamente positivo, onde a inovação de produtos e o equacionar da actividade vitivinícola face a esta 
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actividade se pode considerar uma realidade instalada na generalidade das regiões vitivinícolas do país. 
As provas são uma constante em quase todas as formas de Enoturismo referenciadas.  
Em 29 destas revistas existem cerca de 43 artigos em que os produtores de vinho fazem uma breve 
menção ao seu projecto enoturístico, ainda que não descrevam nenhum pormenor acerca do mesmo. 
Apenas mencionam a sua existência. É possível encontrar outras referências de pequena dimensão, 
notas breves que articulam a valência do Enoturismo para a promoção das regiões vitivinícolas e os sues 
vinhos. Esta relação é realizada em 14 artigos de 4 revistas diferentes, ou seja, um por revista. Já no que 
se refere a provas de vinhos e degustações, a presença é muito superior. Em 41 das revistas 
contabilizou-se a presença de um total de 367 artigos em que são anunciados jantares vínicos, eventos, 
lançamentos de novos vinhos, promoção de regiões e de espaços para provas, lojas de vinho, 
garrafeiras e bares de vinho. A vinoterapia aparece mencionada em apenas seis revistas sobre a forma 
de sete pequenas notas onde se divulga a sua existência, que produtores possuem e /ou que 
tratamentos existem. 
As provas de vinhos são também uma constante e tanto são mencionadas na sua vocação para 
enólogos, enófilos e jornalistas, ou seja na sua vertente mais profissional e especializada, como 
destinando-se a grupos de empresa, a individuais ou a grupos de visitantes, que são promovidos em 
Quintas ou em locais como a Academia do Gosto, a Viniturismo, o Sitio do Vinho ou o Carpe Vinum. A 
revista Wine Passion possui uma Agenda Cultural onde se destacam os acontecimentos ligados ao vinho 
e que na maioria dos casos podem ser categorizados como formas de Enoturismo. Esta selecção 
encontra-se no espaço da contra-capa da Revista. Analisaram-se as ocorrências neste espaço e 
registaram-se os seguintes casos: 
• em sete dos números da revista destacam-se 24 eventos na área do vinho; 
• em dois dos números destacam-se três exposições subordinadas a esta temática; 
• em seis daqueles destacam-se 14 cursos de prova de vinho; 
• e finalmente, em dez destes números destacam-se 27 feiras nacionais e internacionais na área 
do vinho. 
Outra das conclusões possíveis desta análise prende-se com a dificuldade que estes profissionais têm 
de balizar e definir aquilo que entendem por Enoturismo. Aqui se prova que o fenómeno em termos de 
estudo ainda está muito incipiente e que até para os mais envolvidos se torna difícil a sua delimitação 
pois não é claro também para todos os directores destas revistas especializadas qual a abrangência do 
fenómeno. A separação entre indústria do vinho e turismo, modalidades de Enoturismo e ralação entre 
ambos continua a ser difícil de reconhecer.  
FLUL 369
Ana Isabel Inácio  Capítulo IV 
 
Pode ainda destacar-se os prémios do sector enoturístico que são publicados nestas revistas, 
divulgando-se assim o seu vencedor de forma a dar destaque a estes locais e promovendo a sua 
existência e mérito. É o caso da referência ao prémio Best of Wine Tourism 2007, atribuído na categoria 
de alojamento ao Hotel Rural da Quinta Nova de Nossa Senhora do Carmo e na categoria de 
Experiência atribuída às Caves Ferreira. Ao colocar em destaque e premiar alguns dos agentes do sector 
enoturístico promovem-se simultaneamente os seus vinhos, mas também o seu lugar de destaque de 
excelência na actividade turística, criando uma certa rivalidade saudável entre eles na competição pela 
qualidade.  
São feitas referências a eventos e congressos da especialidade que se organizam ao longo do ano e que 
merecem particular destaque, uma vezes em forma de noticia/anúncio do acontecimento, outras em 
forma de reportagem pós-evento, dando destaque à sua organização, como são os casos da Expovinho, 
Enovit, Alimentaria, Vin Pax 2007 “Vinhos e Sensações do Alentejo”. Estes eventos têm vindo a 
aumentar em número mas também na quantidade de participantes neles implicados, o que demonstra a 
progressiva adesão que o sector tem vindo a conhecer tanto do seu público como dos seus 
intervenientes (oferta), uma progressiva maturação do fenómeno em termos nacionais. Por todo o país 
se multiplicam as feiras do vinho e da vinha ou gastronómicas. Destacam-se ainda outros produtos 
turísticos, como o lançamento da nova imagem de um vinho, como é o caso do Alvarinho (Quinta de 
Melgaço) que se associou à campanha das Pousadas de Portugal na região Norte, e foi alvo de 
referência em três destas revistas. Existem também referências a cursos de iniciação à prova de vinhos, 
promovidos por lojas de vinhos ou empresa de formação e consultadoria de produtos alimentares e que 
surgem em forma de notícia nestas publicações. São os casos da Academia do Gosto, Viniturismo, ou o 
Sitio do Vinho, entre outros. 
Em 25 das revistas analisadas aparecem cerca de 30 artigos onde se refere a possibilidade de 
investimentos/desenvolvimento de Enoturismo como forma de exploração dos recursos instalados, 
demonstrando o potencial deste universo em termos de desenvolvimento. Outra das particularidades que 
se destaca desta análise prende-se com o facto de se perceber que muitos estrangeiros estão a comprar 
propriedades/herdades para se dedicarem ao negócio do vinho. Também a presença de estrangeiros 
enquanto Enoturistas se tem vindo a acentuar, em particular na região do Douro, demonstrando um 
reconhecimento de nível internacional da dimensão estratégica que tanto o fenómeno do vinho como o 
do turismo estão a ter. 
Globalmente, pode concluir-se desta análise da imprensa especializada que o Enoturismo se encontra 
bem presente entre as opções de ligação ao mundo do vinho e da vinha para amadores ou profissionais, 
que regularmente têm acesso a este tipo de imprensa. O que de mais inovador se faz no país e no 
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estrangeiro a este respeito é objecto de nota nestas publicações. Considera-se que este tipo de 
comunicação não se apresenta apenas como um importante meio de divulgação do que acontece um 
pouco por todo o país neste domínio, mas serve claramente como forma de prestigiar estas iniciativas e 
de as mostrar aos seus potenciais públicos. Revela-se assim um vector importante a considerar por parte 
daqueles que na tentativa de promoção individual, local ou regional integrem esta actividade e a queiram 
desenvolver. Serve ainda para a realização de benchmarking entre concorrentes e regiões, de forma a 
ter a percepção daquilo que de melhor os outros estão a realizar neste domínio e que pode ser 
equacionado numa outra situação ou região vitivinícola. 
 
3.4. CONCLUSÃO 
Portugal, país com fortes ligações ao vinho e à vinha e com raízes profundas em termos gastronómicos 
apresenta-se como um território, chão especialmente fértil, para o desenvolvimento da actividade 
enoturística. Não sem se perceber que existem múltiplos escolhos a vencer neste domínio. Por um lado, 
uma actividade vitivinícola que ainda que hoje se apresenta dinâmica tem sobrevivido a múltiplas 
dificuldades conjunturais, que pesaram sobre o seu desenvolvimento. Por outro lado, o contexto nacional 
em que a actividade turística se tem desenvolvido, ainda que à semelhança da agricultura se manifeste 
admirável, é recente e apresenta fragilidades decorrentes de uma evolução abrupta mas necessária em 
que o sector se envolveu. Num mundo globalmente competitivo, é urgente que Portugal se afirme naquilo 
que melhor enquadra. A este respeito a confluência entre a actividade vitivinícola e a turística parece-nos 
ideal.  
A sua relevância não se manifesta apenas em termos globais nacionais, manifesta-se sobretudo de 
particular importância em termos regionais, porque depende de regiões distintas das metrópoles na sua 
maioria para basear as suas opções de oferta. A este respeito revela-se uma actividade fortemente 
potenciadora de sinergias de nível local e regional, como talvez nenhuma outra seja capaz de o fazer. 
Acredita-se que, da confluência entre modernidade e tradição, entre regional e global, entre cultural e 
económico, entre agricultura e turismo, o Enoturismo é um fenómeno de modernidade com forte 
potencial de desenvolvimento em Portugal. Entende-se que o Enoturismo é uma forma de turismo 
reconhecidamente relevante para a actividade vitivinícola nacional, mas também para a diversificação da 
actividade turística neste contexto e no sentido da diferenciação e afirmação de Portugal 
internacionalmente. Percebe-se facilmente o interesse que existe na sua exploração, devido a esta dupla 
valência da actividade, mas também porque pode representar em termos de desenvolvimento local e 
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regional importantes mais valias económicas, culturais, sociais e ambientais, potenciando um dos mais 
dinâmicos sectores de actividade em termos nacionais: a agricultura vitivinícola.  
A compreensão deste fenómeno exigir uma reflexão clara sobre os seus contornos: reconhece-se 
contudo que Portugal acusa ainda um incipiente ou parco estudo desta realidade, carecendo de análises 
de diagnóstico exaustivas e reflexivas, tanto em termos globais como em especial em termos regionais, 
das quais a anterior deriva. Nem a oferta nem a procura nacionais ou regionais foram ainda 
suficientemente sistematizadas para se possuir um claro retrato deste sector emergente e portanto para 
se perceber a real dimensão dos seus impactes em termos locais, regionais, nacionais ou simplesmente 
para aqueles agentes que a integram, tanto do ponto de vista da oferta como da procura. Atenta-se no 
entanto para a complexidade que um estudo desta natureza acarreta, pelo e que apesar de se revelar 
prioritário para todos os agentes interessados, até à data não foi contemplado. 
A imprensa especializada publicada em Portugal fornece um relevante contributo para a compreensão 
deste fenómeno e das várias regiões que de forma mais dinâmica o integram, porque através dela é 
possível dar conta das últimas novidades no sector, das formas de Enoturismo contempladas em 
território nacional e que são objecto de destaque e valorização por parte da mesma. A este respeito 
destaca-se o papel das Quintas e unidades de Agro-Turismo, agentes privilegiados que no terreno 
dinamizam esta actividade e que carregam o ónus da sua qualificação.  
Percebe-se igualmente que os Valores e a Tradição Familiares que a estas estruturas se encontram 
frequentemente ligados transparecem nestas peças jornalísticas analisadas e são muitas vezes estes um 
dos principais motivos de valorização da actividade enoturística em Portugal. Por outro lado, a análise 
desta imprensa manifestou-se um bom recurso para uma primeira abordagem desta realidade, que 
precedeu o trabalho de campo aprofundado e ajudou a intuir os casos de maior relevo para esta análise. 
Sendo Portugal um país que assumidamente se pretende revelar como referência nesta actividade, ao 
lado de outros destinos europeus de grande tradição vitivinícola e de elevado potencial enoturístico, 
como é o caso da vizinha Espanha, da França ou da Itália, já anteriormente referidos, urge a realização 
de estudos desta natureza. Para saber o caminho que queremos trilhar, devemos perceber que passos 
damos e demos e aqueles que conseguimos dar. Só com análises com esta essência se conseguem 
diagnosticar os melhores caminhos para a actividade nacional trilhar. Foi neste sentido que se tentou 
desenvolver um trabalho detalhado sobre o retrato do Enoturismo em algumas das regiões nacionais, 
fazendo-se a leitura do seu contributo como motor de sinergias de desenvolvimento local e regional e 
tentando perceber as especificidades que este encerra em cada uma das regiões em que se desenvolve, 





RETRATOS E REFLEXOS DA REALIDADE ENOTURÍSTICA EM PORTUGAL: 




Portugal é actualmente um país diferente do que há uma década atrás olhava para as actividades 
vitivinícola e turística. Hoje bebe-se vinho a copo em muitos restaurantes, as feiras do vinho e da vinha 
são inúmeras, existem Rotas do Vinho oficializadas desde 2000, as paisagens vinhateiras nacionais, e em 
particular a região do Douro, eleita Património da Humanidade, despertam grande interesse, a imprensa 
especializada que se dedica ao tema tem evoluído, os hotéis de Enoturismo e as Quintas de Agroturismo 
têm-se multiplicado, os SPAS vínicos surgem associados a estes alojamentos (Monte Prado Hotel & SPA 
em Melgaço, Acqua Pura Douro Valley em Lamego, Herdade da Malhadinha Nova em Beja), mas não só: 
também acontecem em centros urbanos, nomeadamente no Porto e em Lisboa (Porto Palácio SPA e 
Acqua Lisboa City SPA). As Enotecas e lojas da especialidade abrem por todo o país, dão-se cursos de 
enologia, frequentam-se cursos de eno-gastronomia, a restauração ampliou as escolhas na sua garrafeira, 
os Museus do Vinho estão em expansão.  
Nada disto seria possível sem o esforço e o investimento pessoal e colectivo dos muitos produtores que 
por todo o país souberam modernizar a sua agricultura, torná-la competitiva, melhorarem os processos e 
formas de produção e que hoje competem mundialmente pelas medalhas de reconhecimento dos seus 
néctares. O papel dos distribuidores e engarrafadores é igualmente importante neste processo, 
potenciando a actividade comercial inerente aos vinhos. Concluímos que se a oferta nacional manifesta 
este dinamismo e diversidade, tal deve-se a uma crescente procura nacional e internacional. 
Consumidores atentos, exigentes, apreciadores do vinho e/ou da cultura e paisagens que este produz ou 
em que é produzido, revelam um poder de compra interessante, o que anima este mercado.  
O Turismo e especificamente o Enoturismo são claramente uma aposta de alguns produtores 
vitivinícolas nacionais e de outros tantos empresários não directamente ligados à produção de vinho. 
Mas o Enoturismo em Portugal é um fenómeno complexo. A realidade vitivinícola na qual se baseia não 
assenta apenas em agentes que desenvolvem a sua actividade em meio rural: alguns encontram-se em 
meio urbano, como é o caso das Caves do Vinho do Porto; urbanas são também as próprias sedes de 
muitas das Rotas do Vinho existentes no país. Os agentes implicados são agrícolas mas também 
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exclusivamente turísticos, ou agentes culturais, institucionais, mistos: turísticos e não turísticos, 
nomeadamente da restauração e transportes; ou agrícolas e turísticos entre muitos outros casos.  
Em Portugal, contam-se dez grandes regiões vitivinícolas e 47 sub-regiões nas quais a actividade 
enoturística se insere: áreas de Vinhos com Denominação de Origem, de VQPRD, incluindo os licorosos, 
os espumantes e os frisantes; de Vinhos Regionais e de Vinhos de Mesa. Partindo do conjunto das dez 
grandes Regiões Vitivinícolas, deduz-se o elevado potencial de desenvolvimento desta modalidade 
turística. De forma a operacionalizar o estudo, seleccionaram-se quatro destas regiões: duas de litoral e 
duas de interior, duas a norte do Tejo e duas a sul, concretamente as dos Vinhos Verdes no Minho, dos 
Vinhos do Douro e Porto, dos de Setúbal (Costa Azul) e finalmente dos do Alentejo. Nos seus diferentes 
contextos, procurou-se perceber que tipo de sinergias existem entre o sector agrícola e o sector turístico 
e de que forma estão a originar ou a sustentar dinâmicas de desenvolvimento local e regional.  
Os agentes locais incluídos nas Rotas dos Vinhos que se inserem nas regiões seleccionadas 
constituíram a base do universo de referência para o estudo e a utilização de entrevistas o método 
qualitativo seleccionado para esta análise. A documentação disponibilizada por cada entrevistado, 
acrescida de informação documental, nomeadamente os sites individuais ou institucionais referentes a 
este conjunto de actores e às associações que os interligam serviram de base complementar para o 
enquadramento desta realidade. Através desta análise foi possível apreender a diversidade de agentes, 
práticas, modalidades, necessidades e especificidades do Enoturismo em Portugal, bem como a 
percepção e leituras de cada agente quanto à actividade, sem esquecer as dinâmicas que resultam 
desta dialéctica entre o mundo rural e o universo turístico, que se crê potenciarem e resultarem em favor 
do desenvolvimento local e regional. 
 
5.2. DEFINIÇÃO DE CASOS DE ESTUDO 
“Portugal tem tantas regiões vitivinícolas de Norte a Sul, de Oeste a Este, 
 que o vinho como produto tradicional e histórico pode ajudar a dar a conhecer aos visitantes 
 os aspectos culturais de cada região através do Enoturismo” 
www.magnacasta.com (28.05.2008) 
 
5.2.1. Do universo enoturístico aos casos eleitos: o processo de selecção 
Para aprofundar o conhecimento do Enoturismo em território nacional foram seleccionadas quatro das 
dez grandes regiões vitivinícolas do país, ou seja metade das existentes em Portugal Continental, as 
quais correspondem a unidades e identidades distintas de produção e, também a formas de Enoturismo 
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igualmente distintas. Pelas características de clima e de solo, pelo tipo de propriedade, de grande 
dimensão ou minifundiária, e sobretudo pelo de exploração, empresarial ou algo camponesa, pelo 
sistema de cultivo, em latada, ao alto, em socalcos, e pelo tipo de turismo existente, destacamos 
concretamente: 
• A Região dos Vinhos Verdes: corresponde à grande região do Minho e inclui as sub-regiões de Amarante, 
Ave, Baião, Basto, Cavado, Lima, Monção, Paiva e Sousa;  
• A Região do Douro: inclui os vinhos licorosos do Porto e os grandes tintos do Douro, que se produzem ao 
longo do Baixo Corgo, Cima Corgo e Douro Superior;  
• A Região de Setúbal: com moscatéis de grande renome e vinhos brancos e tintos produzidos na DOC de 
Setúbal e nas IPR de Palmela e Arrábida;  
• A Região do Alentejo: onde são predominantes os tintos; subdividindo-se em oito sub-regiões, 
correspondentes às DOC de Portalegre, Redondo, Borba, Reguengos, Évora, Granja-Amareleja, Vidigueira e 
Moura. 
 
Nesta análise objectivou-se fundamentalmente a percepção do tipo de sinergias que existem entre o 
sector agrícola e o sector turístico e se estas estão a ser aproveitadas em prol do desenvolvimento local 
e regional, numa lógica de pluriactividade efectiva (Covas: 2007 a e b). Em qualquer uma destas regiões 
existem, de facto, Rotas de Vinho oficialmente constituídas desde 2000, que reúnem o conjunto de 
agentes regionais interessados na promoção, venda e comercialização de produtos enoturísticos. 
Tratando-se de circuitos que englobam agentes dispersos por toda a região em referência, permitem 
olhar para aquela como um todo: cada conjunto de agentes desenvolve de forma voluntária um esforço 
de promoção e articulação. Foram aliás estas as principais razões que estiveram na base da selecção 
das Rotas do Vinho como fonte fundamental de levantamento de Agentes actuantes no terreno e que 
constituíram o universo de referência para o presente estudo. Analisaram-se os agentes que compõem 
as seguintes Rotas: 
• Rota dos Vinhos Verdes; 
• Rota do Vinho do Porto; 
• Rota dos Vinhos da Península de Setúbal; 
• Rota dos Vinhos do Alentejo. 
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Tal não significa todavia que as Rotas do Vinho1 são a forma de Enoturismo que se pretende validar ou 
inferir. Foram apenas utilizadas como ferramenta de levantamento do universo de agentes que no 
terreno se dedicam à actividade, de forma a calcular a amostra desejável de entrevistados em cada uma 
destas regiões. Tendo percebido que o Enoturismo não se basta no mundo rural, pareceu-nos adequado 
para a análise pretendida a integração dos vários agentes, urbanos e rurais, inseridos nas Rotas 
Enoturísticas. Incluímos aliás também alguns outros agentes/actores que não se integram nestas rotas, 
sempre que se revelaram pertinentes para a caracterização do universo em causa, nomeadamente 
agentes muito recentes ou que ainda não manifestaram vontade de adesão às mesmas.  
Mais do que perceber a constituição das Rotas ou a sua dinâmica, perspectivou-se uma análise dos 
agentes nelas incluídos, considerando-se que, para o desenvolvimento da actividade enoturística, a 
dinâmica e a natureza dos actores envolvidos é fundamental. Acredita-se que a existência de massa 
crítica que possa conduzir ao desenvolvimento rural passa por estes agentes: neste sentido, optou-se 
por perceber quem são estes actores e qual o seu papel no desenvolvimento desta actividade. Por outro 
lado, e porque se pretende inferir a complementaridade desta actividade com as demais existentes 
nestes mesmos territórios, também se tentou conhecer o peso do Enoturismo nos negócios em causa e 
os seus impactes nas regiões de actividade e influência destes agentes. Acredita-se que este tipo de 
turismo desempenha um importante papel nas economias locais, revelando-se um forte contributo para 
as dinâmicas regionais, à semelhança do que acontece em vários países e em particular em França, 
Itália e Espanha. 
Nas quatro regiões em estudo foram ainda seleccionados para análise mais exaustiva alguns agentes 
em concreto, que se entendeu representarem boas referências locais e que, por isso, constituíram casos 
de estudo aprofundados, com leituras mais detalhadas. São maioritariamente agentes privados porque 
também estes predominam nas Rotas em causa, e referem-se a Quintas, Adegas Cooperativas, 




                                                          
1 A base de agentes constituintes das Rotas que se considerou mais actualizada encontra-se disponível em 
www.viniportugal.pt. (20/02/07). A Viniportugal é uma associação privada que tem como objectivo a promoção dos vinhos 
nacionais em termos nacionais e internacionais, que reúne um vasto conjunto de agentes locais em todas as regiões do país, 
em particular aqueles que integram as Rotas do Vinho, devidamente publicitadas no seu site. Possui ligações protocolares ao 
ICEP e disponibiliza informação actualizada na sua página web. 
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5.2.2. Métodos e Técnicas aplicados aos Casos de Estudo 
Porque a realidade é complexa, optou-se pela utilização de uma triangulação de métodos e técnicas de 
pesquisa que permitem com maior abrangência e certeza aferir a diversidade de práticas e dinâmicas 
existentes nestes territórios. Ou seja: 
• Recorreu-se à observação participante em muitos dos locais eleitos, tendo existido uma 
intervenção directa e em alguns dos casos até repetida e prolongada junto dos agentes 
seleccionados: fizeram-se provas e cursos de provas de vinho; usufruiu-se de algumas destas 
formas de alojamento; realizaram-se passeios no Douro e visitas às Caves do Porto; visitaram-
se igualmente muitas explorações agrícolas, algumas com estrutura de quintas senhoriais com 
belos jardins de recreio, assim como algumas adegas cooperativas, com seus lagares; 
acompanharam-se as vindimas; frequentaram-se feiras, festas e festivais um pouco por todo o 
país, tentando perceber o espírito de quem oferece e de quem procura esta forma particular de 
Turismo. 
• Para uma análise mais sistemática de informação, recorreu-se a métodos qualitativos, através 
da realização de entrevistas a muitos dos actores que protagonizam a actividade enoturística, 
dos quais se entendeu destacar alguns casos que se consideraram claramente ilustrativos da 
tese aqui defendida. Para além disso, e porque na selecção de entrevistados se teve o cuidado 
estatístico de constituição de uma amostra significativa do universo em causa (pelo menos 30% 
deste), foi possível a leitura de alguns dos dados recolhidos que se entenderam relevantes para 
a caracterização do logus de observação. 
• Finalmente, recorremos a uma análise cuidada de toda a documentação que nos foi 
disponibilizada por estes agentes, bem como a existente em suporte informático, gentilmente 
cedida, e os sites disponíveis na Web, oficiais e institucionais, que dão conta das actividades 
desenvolvidas e do seu histórico pessoal.  
 
Os interlocutores seleccionados foram de vária natureza, mas predominaram os agentes privados, até 
porque as Rotas são geridas e representadas por membros destes. A amostra de entrevistados por 
região não é homogénea e não é probabilística, uma vez que o universo também não o é. Em cada 
região foi, por isso, seleccionado um conjunto de casos proporcional a este universo, que integra uma 
diversidade de agentes; dentro desta diversidade foram seleccionados os participantes a entrevistar, 
como se segue: 
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• Grupo 1 (G1). Os protagonistas são os produtores-engarrafadores, ou seja, Quintas e 
Sociedades Agro-vitivinícolas, incluindo Cooperativas, Adegas e Caves. Como referido por 
vários autores, estes agricultores ou as associações de viticultores integrados no tecido local, 
possuem em todo este processo um papel fundamental na dinamização da actividade, além de 
que são eles que caracterizam o universo em causa. O Agroturismo integra este grupo, como 
modalidade de alojamento em espaço rural e como unidade agrícola predominantemente 
produtora de vinho. Por seu lado, as Adegas e Caves ou se constituem simplesmente como 
armazenistas, distribuidores e importadores independentes, ou por vezes fazem parte da 
estrutura dos produtores em causa: em qualquer dos casos e quando integrados no território em 
análise, consubstanciam-se como elementos chave para a caracterização deste sector. 
Considera-se, por isso, que os agentes deste subgrupo constituem um dos principais actores e 
vectores de desenvolvimento desta forma de turismo, desempenhando um papel estratégico já 
que as formas adoptadas dependem das escolhas e recursos que os seus actores queiram e 
consigam providenciar. São de facto estes actores que imprimem ao Enoturismo as suas 
principais características, tanto em termos paisagísticos e de território como de recursos a 
explorar e, em consequência, a qualidade e identidade da região enquanto destino enoturístico 
depende em boa parte da sua acção e hospitalidade. Importa, por isso, conhecer a sensibilidade 
destes agentes para perceber os contornos do desenvolvimento deste produto turístico e as 
implicações para o desenvolvimento local que daqui emanam. As Rotas, apesar de serem 
oficiais, institucionais, são geridas por elementos que pertencem aos agentes privados da região 
e cuja visão, por isso, é incluída neste primeiro grupo de actores.  
• Grupo 2 (G2). A maioria dos Museus, públicos e privados, existentes nestas regiões foram 
visitados e foram alvo de entrevista, por se entender que são importantes vectores de 
representação e valorização cultural das regiões em que se integram. Constituem-se como 
importantes catalizadores de dinamização cultural e patrimonial junto das comunidades locais, 
razão pela qual foram integrados neste estudo.  
• Grupo 3 (G3). Também se incluíram na amostra algumas Formas de Alojamento que se 
dedicam predominantemente à recepção de turistas, nomeadamente hotelaria e unidades de 
turismo em espaço rural, inseridas neste contexto e contando clientelas com motivações ou 
intenções de descoberta de paisagens e realidades vitivinícolas.  
 
Subjacentes à selecção da amostra incluída no estudo estiveram os seguintes cálculos: 
Quadro 23. Cálculo da Amostra seleccionada 
Rotas Universo Amostra (30%) Nº de Entrevistas 
Realizadas 
Rota dos Vinhos Verdes 61 18 19 
Rota do Vinho do Porto e Douro 52 16 16 
Rota dos Vinhos da Península de Setúbal 10 03 06 
Rota dos Vinhos do Alentejo 50 15 15 
TOTAL 175 53 56 
 
 
O processo de selecção da mostra não foi aleatório, constituindo-se uma amostra não probabilística por 
conveniência ou por bola de neve em muitos dos casos (vd. Anexo XVII). Com base nos conhecimentos 
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que se possuíam sobre o universo em causa, numa primeira fase foram contactados aqueles agentes 
que se considerou prioritário e indispensável entrevistar. Insistiu-se várias vezes nestes contactos, de 
forma a assegurar que a entrevista seria realizada. Alguns destes agentes indicaram outros com igual 
interesse na região.  
No final deste processo entendeu-se contactar mais alguns agentes, no sentido de perceber se também 
estariam disponíveis para a entrevista. Houve franca celeridade na maioria das respostas positivas à 
recepção do entrevistador, o que consideramos de especial destaque e, por isso, foram realizadas mais 
entrevistas do que as que a amostra indicava em algumas das regiões. Foi seguida a lógica de 
estratificação por quotas para completar esta amostra. No caso das respostas negativas, manifestando 
indisponibilidade na recepção, não se encontram identificados os agentes em causa. Na Rota dos Vinhos 
Verdes (Minho) ainda se registou uma outra situação: dois agentes tendo previamente confirmado a sua 
disponibilidade para a recepção do entrevistador, não se encontravam na propriedade à data e hora 
combinadas (nem durante a hora seguinte). Em alguns casos não se chegou a obter feedback dos 
interlocutores contactados, muitos não responderam ao primeiro contacto, que foi feito por via 
electrónica, mas manifestaram disponibilidade num segundo contacto, que se realizou por via telefónica. 
Os agentes entrevistados foram, na sua grande maioria, de extrema hospitalidade e disponibilidade, 
durante o decurso da entrevista e, posteriormente, no envio de informações adicionais que 
complementaram os dados então recolhidos.  
As entrevistas foram na sua totalidade conduzidas presencialmente. Foram aplicados dois guiões 
distintos: um primeiro a todos os agentes, com excepção dos museus, para quem foi construído um 
guião diferente, ainda que tenha sido possível aplicar o mesmo tipo de questões e vectores de análise 
em ambos. Os guiões eram relativamente extensos, incitando a uma conversa prolongada, em que 
existiram perguntas fechadas, semi-abertas e abertas. Foi ainda deixado espaço para questões que em 
alguns casos se revelassem pertinentes em resultado da fluidez de discursos do interlocutor em 
presença. As perguntas fechadas centraram-se sobretudo nas estruturas existentes, abordando na sua 
grande maioria questões que permitiam uma grande liberdade de resposta: abertas e semi-abertas (vd. 
Anexo XVIII).  
As entrevistas decorreram em duas fases: a primeira em 2007, durante o Verão e prolongando-se pelo 
período das vindimas; a segunda em 2008, durante os três meses que antecedem o Verão, com início 
em Maio e conclusão em Julho. Existiram pontualmente algumas entrevistas realizadas antes: no Inverno 
de 2007, de forma a experimentar o guião, para as quais se utilizaram interlocutores conhecidos; estas 
foram repetidas posteriormente já com o guião final. Outras entrevistas foram realizadas durante 
Setembro de 2008, em particular na região do Douro, por se terem revelado de difícil agendamento. Ou 
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seja, o trabalho de recolha de informação através de entrevistas decorreu em duas fases e em anos 
distintos (2007 e 2008), incidindo sobretudo no período de Verão em ambos os casos.  
A análise dos dados foi realizada através de duas ferramentas distintas: 
• Análise quantitativa: alguns dos dados recolhidos foram transformados em informação 
quantificável e analisada através de SPSS (Statistical Process for Social Science), produzindo-se 
valores estatísticos que caracterizam esta realidade. 
• Análise qualitativa: para vários dos dados recolhidos procedeu-se ao registo e análise de 
conteúdo destas entrevistas, categorizando-se os argumentos utilizados pelos participantes na 
fundamentação da sua aposta no Enoturismo, mas também no enquadramento da sua 
actividade em termos genéricos, nas soluções e modalidades desenvolvidas, e finalmente na 
leitura de impactes e dinâmicas criadas pela presença desta actividade em complementaridade 
com as demais existentes. 
 
Os participantes, entrevistados, foram quase sempre directores gerais/proprietários; responsáveis pelo 
turismo e pela comunicação e relações públicas ou enólogos. Ou seja, todos exerciam cargos de chefia, 
possuindo algum grau de liberdade de decisão no que respeita à actividade enoturística e à sua 
recepção, divulgação e desenvolvimento. Os agentes participantes que se consideraram mais 
pertinentes e ilustrativos do que se procura demonstrar foram analisados com maior profundidade: umas 
vezes transcritos, outras narrados em discurso indirecto, destacando aqueles que em nosso entender 
protagonizam de forma mais marcante a tese que aqui se defende. Esta eleição de interlocutores não 
procura no entanto retratar os que participam no Enoturismo: prefigura-se antes que estes são os 
agentes que geram impactes significativos em termos locais e regionais, devido às suas características 
de excepção. Estão no entanto longe de ser a regra. 
Note-se que com este trabalho não se objectivou encontrar uma generalização de ocorrências, passíveis 
de constituírem o mínimo denominador comum que caracterize a realidade do Enoturismo em Portugal. 
Entendeu-se mais proveitosa a procura das especificidades que em cada uma das regiões em análise se 
apresentam e que representam o mosaico de diversidades que caracteriza o cenário nacional. São por 
isso, e sempre que possível, realizadas leituras transversais aos casos escolhidos. No entanto, o registo 
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5.2.3. A Estrutura das Entrevistas: metodologia de construção dos Guiões 
Entendeu-se estruturar os guiões de entrevista em função das hipóteses teóricas previamente 
levantadas:  
A PARTE I - Estrutura do Negócio - visou a identificação da estrutura, dimensão de negócio e tipo de 
propriedade implicados no Enoturismo. Através deste primeiro retrato conseguiu-se categorizar os 
diferentes agentes em: G1 - Quinta, Adega Cooperativa, Associação Local ou Cave, G2 - Museus e G3 - 
formas de alojamento. Percebeu-se que, na realidade nacional, existem especificidades e dinâmicas que 
decorrem desta divisão e que justificaram a opção tomada. 
A PARTE II – Identificação - objectivou retratar o inquirido, ou seja, o seu grau de envolvimento do nosso 
interlocutor com a actividade, as suas funções e os níveis de autonomia de decisão que possui quanto à 
actividade enoturística. Como premissa base de selecção de inquiridos, existia a necessidade de 
entrevistar apenas dirigentes com algum grau de liberdade ou intervenção e que, por este motivo, 
pudesse explicar as opções tomadas a respeito dos desenvolvimentos e exploração do Enoturismo. 
As PARTES III, IV, V e VI foram estruturadas por temáticas relativamente encadeadas: tentou perceber-
se de que formas desenvolvem a actividade vitivinícola em paralelo com as modalidades enoturísticas 
presentes neste mesmos negócios. Optou-se por misturar vectores de análise num esquema de 
sequência de assuntos que facilitassem a prossecução da entrevista para o interlocutor em prejuízo do 
trabalho posterior das entrevistas. Os objectivos das entrevistas, a necessidade de questões de controlo 
e de algumas periféricas às temáticas em análise, fizeram com que só no final, depois de realizadas, 
fosse possível reagrupar as respostas pelos temas e cenários que se visava analisar, no sentido de 
verificar em que medida estes resultados contradizem ou suportam as hipóteses inicialmente levantadas. 
Por outro lado, também se tentou perceber se as práticas nacionais diferem das formas e modalidades 
de aproveitamento do Enoturismo que anteriormente se exploraram nas realidades internacionais mais 
próximas: Espanha, França, e Itália (alvo de benchmarking anterior), já que os guiões foram construídos 
utilizando informação que decorreu da observação destas realidades.  
As questões exploradas nas entrevistas foram então reorganizadas por temáticas de interesse e 
resultaram nas seguintes componentes de análise:  
• Características da Região e das Rotas exploradas, tentando dar conta das suas especificidades 
geográficas e das transformações que imprimiram nos locais que ocupam; 
• Caracterização do Enoturismo na Região em causa, tentando perceber as diferentes formas que 
a actividade assume e como são exploradas e comercializadas; 
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• Estruturas, infra-estruturas e investimentos realizados pelos agentes, em complementaridade 
com os lucros e dinâmicas geradas; 
• Informações sobre os perfis dos enoturistas e sua categorização. 
• Lógicas de desenvolvimento local proporcionadas, a relação com as economias e sociedades 
locais, em causa, a percepção do modo como estes agentes contribuem na globalidade para o 
desenvolvimento local e regional e que tipo de acções e relações estabelecem com as 
comunidades locais, com vista à sua sustentabilidade. 
 
A maior parte da amostra extraída centrou-se no principal grupo de agentes locais implicados na 
actividade: G1, o mais activo na indução das características que a actividade apresenta em território 
nacional, grupo que foi identificado na explanação teórica e tendo em atenção os seguintes 
aspectos: 
o a forma como exploram tanto o negócio do vinho como o do turismo, e as suas diferentes 
valências na actividade que desenvolvem, dando conta de qual o papel ou papéis de cada uma 
no seu universo de acção; 
o as formas de associativismo e parcerias comerciais que realizam, por significarem estratégicas 
fundamentais na criação de redes de interesses e na promoção e divulgação da sua actividade, 
contribuindo também e de alguma forma para o desenvolvimento local e regional na media em 
que a implicação de outros actores e a criação de associações e dinâmicas locais pode revelar-
se positivo para a região em questão; 
o as infra-estruturas disponíveis para o turismo, a sua caracterização e o seu potencial de 
captação turística, porque são estas que permitem a recepção turística, lhe conferem 
características particulares e distintivas em relação à concorrência e permitem determinar o tipo 
de prioridade e investimento feito na actividade por parte dos agentes em questão; 
o o marketing e a comunicação dos produtos, tratando-se da sua imagem, do seu posicionamento 
face ao mercado e do investimento na gestão de marketing e no esforço de comunicação destas 
empresas, reconhecidamente fundamental neste negócio (como refere Hall: 2003b); 
o o visitante: perfis e escolhas, tentando perceber quais são os segmentos de mercado ou os 
nichos de mercado com que trabalham e que tipo de trabalho realizam para verificar se existe 
um perfil único em Portugal, se estamos perante perfis distintos nas diversas regiões, ou se em 
cada uma delas para negócios distintos teríamos públicos também eles diversificados (Getz: 
2000). Procurou-se igualmente perceber que proveito retiram do conhecimento destes dados ao 
nível da gestão e trabalho desta informação. 
 
• A análise de G2 explora aprofundadamente estas entrevistas para perceber que tipos de museu 
existem nas regiões, como exploram a relação entre o vinho e a cultura local, que públicos têm, 
que dinâmica possuem em termos estruturais e de que forma contribuem para a formulação do 
“destino enoturístico”. Para a análise dos Museus o guião teve as devidas adaptações, visando 
FLUL 382
Ana Isabel Inácio  Parte V 
no entanto a análise das mesmas dimensões que o aplicado nas outras estruturas; foi-lhe no 
entanto retirada a parte referente ao retrato da exploração e produção-engarrafamento, foi 
aprofundada a questão do espólio, da sua forma de exposição e organização, os públicos e o 
entrosamento com as comunidades locais. 
• Para a análise de G3 contou-se com os mesmos vectores de análise de G1 com excepção 
daqueles que se referem à produção-engarrafamento de vinho uma vez que estas estruturas 
surgem em contexto vitivinícola mas são apenas estruturas de carácter turístico (alojamento). 
 
Reforça-se a ideia de que esta estrutura reflecte as considerações e pressupostos que decorreram do 
quadro teórico em referência, da análise de práticas que se operam noutros destinos enoturísticos, 
dando especial ênfase aos trabalhos científicos e respectivas conclusões apresentadas em congressos 
internacionais sobre a temática e, finalmente, aos trabalhos que tentaram enquadrar a realidade 
portuguesa nesta dimensão. Deste trabalho de síntese anteriormente apresentado, decorreu a realização 
dos guiões em causa e o processo de leitura, diagnóstico e análise das especificidades locais que 
decorrem das diversidades territoriais em presença nos locais estudados e que permitem inferir 
respostas para as inquietações que estiveram na origem do presente estudo.   
 
5.3. ALENTEJO, MINHO, DOURO E SETÚBAL: AS ESPECIFICIDADES REGIONAIS 
NO QUADRO NACIONAL 
5.3.1. A Região do Alentejo: o mundo dos sabores 
“Alentejo, um prazer tão vasto quanto a sua paisagem” 
In Rota dos Vinhos do Alentejo (2002)  
 
Situada a sul do Rio Tejo e a norte do Algarve, com quem partilha o Guadiana, o Alentejo possui uma 
tradição vitivinícola secular, possivelmente fenícia (séc. X a.C.), que se verifica sobretudo nos seus 
territórios de interior e não tanto na sua orla costeira. As condições naturais de produção são, por isso, 
particulares: maioritariamente grandes planícies de Verões longos e quentes, que produzem vinhos 
encorpados e conceituados, aos quais se alia uma gastronomia original: a tradicional “alimentação 
mediterrânea”, que remonta à romanização destes territórios. Na base alimentar desta região encontra-
se ainda bem patente: o pão, o vinho e o azeite, aos quais se associam inúmeras ervas aromáticas, 
como os coentros ou o poejo.  
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Depois de largos séculos de tradição de plantio, a primeira metade do século XIX foi particularmente 
difícil para a viticultura alentejana, com sucessivas crises. Por força das campanhas cerealíferas dos 
anos trinta do século seguinte, a área de vinha foi de novo consideravelmente reduzida. Só muitos anos 
depois a viticultura alentejana voltou a ter novo alento, quando cresce significativamente o número de 
adegas cooperativas, para sofrer novo retrocesso, na continuidade do contexto politico-económico-social 
associado à Revolução de Abril, e só voltar a florescer a partir dos anos oitenta. Do que se conclui que, 
apesar de há muito se produzir vinho nesta região, doenças repetidas arruinaram as vinhas durante 
séculos; nos finais do século XIX e durante o Século XX, juntaram-se-lhes as sucessivas campanhas de 
incentivo de produção cerealífera, fazendo diminuir a área vitivinícola e reduzir a percentagem de 
superfície agrária útil reservada à produção de vinhos nesta região. Nos últimos anos, no quadro da 
integração do país na UE e da sua política para o sector, registou-se um significativo crescimento e 
reconhecimento, nomeadamente ao nível dos néctares tintos aqui produzidos, colocando-os entre os 
favoritos nacionais. 
As Adegas Cooperativas possuem alguma tradição no Alentejo. A primeira adega social do país foi 
fundada em Viana do Alentejo ainda em 1895, por António Isidoro de Sousa (Salvador: 2003; 190): 
inspirava-se nas cooperativas de frutas da Suiça ou da Alemanha e nas “cantine sociale” italianas. Mais 
de meio século depois, outras se seguiram: a primeira, a Adega Cooperativa de Portalegre, em 1955, 
depois a do Redondo, de 1956, a de Borba em 1958, a da Granja-Amareleja em 1962, a da Vidigueira 
em 1963 e a de Reguengos de Monsaraz em 1972. Ao lado das cooperativas continuaram a funcionar 
vastas Quintas, Herdades, Montes, ou seja, importantes empresas privadas, e também pequenos 
produtores-engarrafadores, responsáveis pela produção de vinhos de grande qualidade.  
De acordo com a Comissão Vitivinícola Regional Alentejana, existem actualmente cerca de 22 mil 
hectares de vinha no Alentejo (in wwww.vinhosdoalentejo.pt, 14/05/08), que significam apenas 10% do 
total de área de vinha de Portugal. Nas últimas décadas, a qualidade dos vinhos alentejanos conheceu 
uma melhoria considerável, sendo alvo de reconhecimento e prémios nacionais e internacionais. A 
produção regional de vinhos DOC – Denominação de Origem Controlada – encontra-se circunscrita a 
oito sub-regiões vitivinícolas: Borba, Redondo, Portalegre, Vidigueira, Granja-Amareleja, Reguengos, 
Moura e Évora.  
Em termos de oferta turística e de potenciação dos recursos existentes, o Alentejo tem evoluído 
consideravelmente, sobretudo o Norte Alentejano e a região Litoral. No que se refere à dinâmica de 
captação turística, tem-se verificado um aumento da capacidade hoteleira, nomeadamente na sua 
vertente rural e na sua requalificação ou diversificação. Sublinhem-se as zonas de caça turística e os 
centros de equitação, no quadro de grandes herdades; os complexos assentes em grandes projectos 
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como o Alqueva, ou em projectos menores como o de Montargil ou do Maranhão, que permitiram a 
construção de aldeamentos turísticos, marinas, campos de golfe, a exploração de praias e piscinas 
fluviais, a prática de pesca desportiva, de desportos náuticos, bem como a da restauração regional, que 
continua a ser um grande recurso desta região, nomeadamente para Portugueses e Espanhóis, como 
verificamos no decurso do presente trabalho; acrescem as cidades e vilas detentoras de património 
cultural e natural, algumas internacionalmente reconhecidas como Évora, Marvão, Monsaraz, Castelo de 
Vide, Mértola, Serpa ou Elvas. Ainda assim, esta contínua a ser, para os portugueses, a região 
continental do país menos apetecível para férias (Cavaco; 2005; 382).  
A Rota do Vinho do Alentejo tem a sua sede em Évora e encontra-se subdividida em três Rotas distintas: 
a Rota Histórica, a Rota de S. Mamede e a Rota do Guadiana (vd. Anexo XIX), as quais estiveram na 
base da análise realizada sobre a realidade enoturística no Alentejo. A razão desta distinção em três 
rotas prende-se com a diversidade de condições de produção destes vinhos, e em consequência das 
suas características.  
• A Rota de S. Mamede é assim designada porque compreende a área que integra a Serra de 
São Mamede, o relevo mais elevado da região (1025 m): o Alentejo, conhecido pela sua planura, 
encontra nesta Serra uma excepção a esta característica, e com a altitude um microclima 
particular; integra o Parque Natural e coutadas já antigas, muito procuradas para turismo 
cinegético. A Rota de S. Mamede tem início em Sousel e termina em Castelo de Vide: inclui 
Avis, Alter do Chão, Crato, Portalegre e Marvão. Conta apenas com sete participantes, entre os 
quais uma Fundação, uma Adega Cooperativa, várias sociedades agrícolas e quintas. Existem 
unidades de alojamento turístico rural, que não se encontram contemplados nos elementos 
constituintes da Rota, como é o caso da Pousada de Portugal Flor da Rosa, no Crato.  
• A Rota Histórica tem início em Montemor-o-Novo e termina em Évora; inclui Arraiolos, 
Estremoz, Borba, Vila Viçosa, Redondo, Monsaraz, Reguengos de Monsaraz e Évora. É assim 
designada porque a monumentalidade é uma constante neste percurso turístico. Évora, 
Património Mundial da UNESCO encontra-se aqui incluída, bem como outras localidades como 
Vila Viçosa, onde se situa o Paço Ducal dos duques de Bragança (século XVI), ou as fortalezas 
medievais de Montemor-o-Novo e Monsaraz. Esta é a maior das rotas do Alentejo, contando 
com 30 participantes: uma Fundação, muitas Quintas e algumas Cooperativas e Sociedades 
Agrícolas. Também aqui existem unidades de alojamento turístico rurais não contempladas pela 
Rota.  
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• Finalmente, a Rota do Guadiana, assim designada porque inclui algumas incursões pelas 
margens do rio. Conta treze participantes, essencialmente Cooperativas, Sociedades Agrícolas e 
Quintas. Tem início em Viana do Alentejo e termina em Mourão, passando por Alvito, Vidigueira 
e Moura. É menos monumental que a Rota anterior, ainda que nela se incluam os Castelos do 
Alvito e da Lousa e as ruínas romanas de Cucufate.  
 
5.3.1.1. Caracterização do Enoturismo na Região do Alentejo 
O Enoturismo encontra-se no Alentejo essencialmente assente em vários dos agentes integrantes destas 
Rotas, em particular em muitos dos produtores e engarrafadores/distribuidores aqui presentes. Ou seja, 
o Enoturismo é no essencial protagonizado por Grandes Herdades, Montes e Quintas, propriedades 
privadas, algumas de carácter familiar outras empresas ou grupos económicos de dimensão 
considerável, presentes noutras regiões vitivinícolas ou provindos de outros campos de actividade. De 
forma a maximizar este aproveitamento, e em complementaridade com as actividades disponibilizadas, 
alguns destes agentes providenciam formas de alojamento em modalidade de Agroturismo ou 
Restauração Regional e Típica com ofertas de qualidade, a preços compatíveis com os do alojamento 
que complementam. Também participam nesta actividade de forma activa, recebendo visitantes, ainda 
que em menor escala, as estruturas associativas de viticultores, concretamente as Adegas Cooperativas.  
Atenta-se para as especificidades regionais desta forma de turismo no Alentejo, já que a estrutura 
fundiária dominante marca consideravelmente a natureza deste Turismo. São grandes propriedades, de 
centenas de hectares, com casas de traça regional preservadas e restauradas, que recebem estes 
turistas e constituem a principal forma de alojamento enoturístico existente. Para os enoturistas que não 
dormem na região, deslocando-se essencialmente para Lisboa ou Évora, as Adegas Cooperativas 
constituem uma alternativa de visita, prova e compra de vinho, complementar das ofertas das Quintas 
anteriormente mencionadas. O primeiro indicador de intencional aposta no Enoturismo é, por isso, a 
existência de um local para recepção de visitantes e respectivas provas de vinhos e uma loja para os 
expor e comercializar. 
Quando olhamos para o binómio tradição/inovação, percebemos que o carácter tradicional das infra-
estruturas de recepção turística prevalece no Alentejo, a grande maioria das propriedades existentes 
apresenta características infraestruturais com características regionais. O conforto é actual, mas a 
estética é regional. No turismo não se investiu em grandes tecnologias, mas quando se trata da 
actividade vitivinícola a grande maioria destes produtores apresenta um grau considerável de 
modernização no processo produtivo. Esta modernização só é visível nas visitas às infra-estruturas e 
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equipamentos. Os espaços reservados exclusivamente aos turistas, nomeadamente as salas de provas 
e lojas, permanecem com ambientes tradicionais, recorrendo-se frequentemente a objectos da lavoura 
do passado, para criar esse ambiente. Consideram estas empresas que os visitantes procuram “as 
raízes”, “o passado”, o “típico”, razão pela qual apostam nestes ambientes de cariz regional. Assim, a 
maioria das Quintas, Montes ou Herdades aposta na tradição estética dos seus edifícios e no carácter 
regional da sua imagem e produtos, entre as quais se contam a Herdade do Esporão, a Herdade da 
Malhadinha Nova, o Monte da Ravasqueira ou o Monte dos Seis Reis. 
Outra das modalidades de Enoturismo muito presente nestes territórios é a realização de Feiras Eno-
gastronómicas, com particular significado pois estreitam a associação entre o Enoturismo e a 
Gastronomia Regional. Ou seja, admite-se que a atractividade do Alentejo enquanto região enoturística 
vive de uma perfeita simbiose entre a Gastronomia Local e os Vinhos que a acompanham, reforçando o 
carácter distintivo de um produto turístico mais complexo para a região. 
No Alentejo existem também três unidades museológicas ligadas ao vinho: o Museu da Vinha e do Vinho 
de Reguengos de Monsaraz, o Museu Regional do Vinho de Redondo, inaugurado em Setembro de 
2001, e a Enoteca a este associada, que data de 2003. Destas três estruturas apenas uma integrou o 
conjunto de participantes na amostra estudada: o Museu da Vinha e do Vinho de Reguengos de 
Monsaraz. Quando olhamos para estes espaços percebemos, em primeiro lugar, que são bastante 
recentes; depois, que o objectivo a que se destinam e os públicos para que estão vocacionados são 
efectivamente distintos dos Enoturistas que prevíamos encontrar. São espaços que funcionam como 
acervos culturais regionais e que permitem a valorização das culturas e tradições locais, preservando 
memórias, hábitos e artes que no passado fizeram parte do quotidiano das populações alentejanas e que 
hoje, por força da evolução técnica e tecnológica, acabaram por cair em desuso. Por isso a sua proposta 
é quase sempre a descoberta do Alentejo e da sua tradição vitivinícola, integrando-a no seu contexto 
histórico, patrimonial e cultural. Esta descoberta destina-se sobretudo às populações locais, 
nomeadamente as escolares. Os museus recebem públicos externos, nomeadamente de outras regiões 
nacionais com o mesmo intuito: apesar das provas de vinho não estarem presentes, característica 
constante nos outros agentes estudados, também neles se encontram lojas que permitem a 
comercialização dos vinhos da região, disponibilizando-os aos visitantes. 
A amostra de agentes incluídos na Rota dos Vinhos do Alentejo foi composta por catorze elementos de 
G1, dois deles possuindo alojamento, e um elemento de G2. Não se entendeu destacar nenhuma 
unidade exclusivamente de alojamento, porque nenhuma se encontra integrada na Rota dos Vinhos e 
portanto não se podendo relacionar directamente com o Enoturismo. Preteriu-se por isso este elemento 
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em favor de Unidades de Agroturismo existentes na região, que providenciam o alojamento a estes 
turistas e que se encontram consignadas em G1.  
 
5.3.1.2. Análise do Grupo 1: Caracterização do Negócio 
5.3.1.2.1. Localização e dimensão do Negócio 
O logus de observação seleccionado para a região do Alentejo reúne um grande conjunto de: 
Produtores/Engarrafadores (64%), que constituem o maior grupo de entrevistados e que apresentam 
grande dispersão pelo território em análise: Arraiolos (22%), Estremoz (22%), Reguengos (22%), Beja 
(11%), Ferreira do Alentejo (11%) e Monforte (11%). No Alentejo os produtores-engarrafadores não têm 
apenas a designação de Quintas: muitos surgem como Herdades, empresas predominantemente 
agrícolas e de grandes dimensões, muito comuns e características desta região. A amostra inclui ainda 
unidades de Agroturismo (14%) situadas em Arraiolos (50) e Beja (50%); Adegas Cooperativas (14%) da 
Vidigueira e Borba; e finalmente Associações Locais (7%) em Évora. Um dos elementos de G2 foi 
também incluído na análise: o Museu de Artes e Ofícios em Reguengos de Monsaraz; a análise deste foi 
integralmente de tipo qualitativo e, por isso, não se encontra contabilizado no conjunto de actores alvo de 
tratamento quantitativo cujas conclusões seguidamente se destacam.  
Ao nível dos volumes anuais de produção vitivinícola, as Quintas e Herdades situadas no Alentejo 
apresentam valores que podem chegar aos 16 milhões de litros, apontando-se valores que variam entre 
os 700 a 800 mil litros/ ano em 33% dos casos; a que menos produz refere o valor de 30 mil litros/ ano, o 
que ainda assim é considerável. As unidades de Agroturismo apresentam produções muito mais baixas, 
não superiores a 150 mil litros. Já as Adegas Cooperativas rondam os 5 milhões de litros. Os vinhos 
produzidos são predominantemente DOC Alentejo, em especial tintos. Os volumes de negócio 
realizados são consideráveis, mesmo avultados (ainda que apenas alguns dos interlocutores assentiram 
responder a esta questão): 50% do Agroturismo fala em 500 mil euros, as Adegas Cooperativas (50%) 
em 5,5 milhões de euros e as Quintas e Herdades de 1 milhão a 24 milhões de euros. São negócios com 
forte impacte sobre a região em que se desenvolvem, sobretudo ao nível da dinâmica económica que 
criam, mas também em termos de postos de trabalho que exigem para o seu funcionamento. 
Quanto ao volume de negócios respeitante à actividade turística que desenvolvem, vários são os 
agentes que não respondem ou que não fazem registo desta actividade (36%). Os que o fazem 
apresentam valores muito diversos, de acordo com o tipo de negócio em questão. Para as Quintas e 
Herdades os valores de recepção podem variar entre os 1000 e os 22 mil visitantes: o volume de 
FLUL 388
Ana Isabel Inácio  Parte V 
recepção é enorme em alguns casos enquanto noutros, claramente, não é significativo e por isso nem o 
contabilizam. Nenhum dos outros tipos de estruturas em análise respondeu a esta questão.  
Em termos de áreas de vinha, os valores vão dos 27ha aos 1500ha, no primeiro caso uma Quinta e no 
último uma Adega Cooperativa, demonstrando bem a diversidade regional de formas e em consequência 
de volumes de produção: nas unidades de Agroturismo as vinhas variam entre 30 e 70ha; a Associação 
Local, que corresponde à Adega da Cartuxa, integra 310ha de vinha; finalmente, as Quintas e Herdades 
contam entre 27ha a 700ha de vinha. Estas vinhas encontram-se integradas em áreas de exploração 
muito maiores que vão dos 80ha aos 1834ha no caso das Quintas, rondam os 700/750ha no das 
unidades de Agroturismo e de 1500ha a 2200ha no que se refere às áreas indicadas pelas Adegas 
Cooperativas. De forma a perceber a dimensão social das Adegas Cooperativas envolvidas nesta 
amostra, entendeu-se pertinente considerar o número de produtores associados: a média ronda os 
300 viticultores (315 e 320 respectivamente), se bem que com produções que vão de 5 a 12 milhões de 
litros, ou seja, com grande volume de produção. 
Para além das vinhas, estas propriedades integram outras áreas agrícolas e instalações, com 
destaque para os cereais, o olival, o montado de sobro, o pastoreio (gado de carnes), as colmeias, 
serviços industriais ou agrícolas, produção de compotas, vinagre e mel. Fazem-no cerca de 56% das 
Quintas e Herdades, todas as unidades de Agroturismo e também a Associação Local. As excepções 
são mesmo as Adegas Cooperativas, que apenas se dedicam à produção e engarrafamento do vinho 
produzido pelos seus sócios. Os sectores mais presentes na generalidade das estruturas são o azeite e 
a criação de gado. 
Na opinião de todos os entrevistados, ambos os negócios têm evoluído, sobretudo nas últimas 
décadas. No caso da actividade vitivinícola, a diferença assenta sobretudo na qualidade dos produtos, e 
logo na sua rendibilidade (89%), embora também se note grande evolução na oferta, havendo quem 
refira acréscimos de 60 mil garrafas comparativamente ao ano transacto. Também são referidos, o 
aumento da procura e a facilidade de escoamento do produto, incentivadores do aumento da produção, 
da ordem das “700, 800 ou 900 mil garrafas”. A concorrência tem incentivado a melhoria da qualidade e 
a vontade de saber fazer para se tornarem competitivos, criando uma maior dinâmica no sector e ofertas 
de melhores vinhos por todo o Alentejo, nomeadamente na última década (consideráveis aumentos 
qualitativo e quantitativo; mercado local fortemente competitivo).  
A evolução dos negócios de turismo é tão evidente para estes agentes como a anterior, percebendo-
se claramente que têm vindo a ganhar maior dimensão e projecção nacional e internacional. Uma das 
Quintas registou um acréscimo de dois mil visitantes em relação aos 10 mil que recebera no ano 
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passado (Quinta), outra passou no mesmo período de 150 para 600 (Agroturismo), algumas outras 
duplicaram o seu número de visitantes (22% das Quintas); as Adegas Cooperativas não quantificam o 
aumento mas referem ter aumentado, como também a Associação Local. Ou seja, reconhece-se que tem 
existido um claro desenvolvimento do sector turístico associado ao sector vitivinícola da região e que isso 
tem vindo progressivamente a dar frutos, com expressão ao nível da rendibilidade: os investimentos 
realizados começam agora, com este aumento de visitantes, a conhecer um maior e mais rápido retorno; 
alguns implicaram avultados investimentos, relativamente recentes mas que já se encontram a frutificar.  
No Alentejo, e em algumas das regiões analisadas, destacam-se vários projectos de carácter inovador, 
que constituem ofertas distintas e arrojadas: mereceram particular interesse por demonstrarem saber 
capitalizar recursos e organizar novas ofertas turísticas originais em tudo semelhantes ao nível e 
qualidade de outras iniciativas idênticas que se distinguem nos mercados internacionais e afirmam 
Portugal como destino de enoturismo. Entendemos destacar algumas: 
Existem no Alentejo projectos onde os pólos do binómio tradição/inovação se conjugam na perfeição e onde 
o arrojo da modernidade se faz sentir com grande peso. Estes projectos possuem a particularidade de não 
apenas adquirir propriedades funcionais no labor vitivinícola, destacam-se pela sua originalidade e interesse 
arquitectónico e patrimonial. Alguns foram construídos de raiz, outros reaproveitam construções seculares e 
colocam-nas ainda mais em evidência. Ou seja, em alguns predomina o aproveitamento da arquitectura 
tradicional, noutros é a inovação de formas utilizando materiais tradicionais que se destaca. São projectos 
que dão um novo fôlego à imagem de modernidade e sofisticação dos vinhos nacionais e acontecem um 
pouco por todo o território.  
No Alentejo encontramos vários exemplos deste novo património ligado à arte do vinho. É o caso da Adega 
Mayor construída na Herdade das Argamassas, em Campo Maior, e inaugurada em Junho de 2007: 
Propriedade de José Nabeiro, empresário local com um considerável império de negócios de café, que 
aposta também no vinho, e que encomendou ao arquitecto Siza Vieira um edifício arrojado onde é realizada 
a produção e armazenamento de vinho tinto e branco da Herdade e onde se localizam as salas de prova. A 
arquitectura foi inspirada em dois dos elementos que existiam previamente no espaço de implementação do 
projecto: uma estrada e um afloramento argiloso. É um edifício branco de três pisos, com uma varanda que 
se abre sobre a paisagem, de decoração minimalista e moderna. Siza Vieira coroou o edifício com um painel 
onde é visível uma chávena de café, um copo e uma garrafa, trunfos do proprietário na sua actividade 
profissional e que permitem entender melhor o vinho que aqui se produz e quem o produz. Não possui 
alojamento.  
O Monte dos Seis Reis é uma Herdade aberta em 2000 onde predomina a arquitectura regional tradicional. 
O seu interior oferece uma diversidade de infra-estruturas que se entendeu destacar: uma sala de 
exposições, uma sala de degustação, uma sala museu (sala Seis Reis), uma outra sala de “arte” onde se 
desenrolam eventos culturais ao longo de todo o ano e onde é possível realizar exposições temporárias, 
uma sala de reuniões, além de uma adega, da loja e da possibilidade de realizar almoços e jantares 
tipicamente alentejanos. Entendeu-se destacar esta propriedade pelas características tradicionais da sua 
infra-estrutura mas que paralelamente possui um grande leque de oferta independente da produção 
vitivinícola, exclusivamente dedicada ao turismo e em particular ao Enoturismo. Foi construída de raiz com 
esta dupla valência de vocação vínica e turística e isso nota-se no resultado final, de partilha de espaços, 
estética, funcionalidades.... 
A Herdade da Malhadinha Nova Country House & SPA situa-se no Baixo Alentejo, em Albernoa: projecto 
com traça tradicional alentejana mas onde a inovação da oferta é evidente. É uma propriedade familiar que 
desde 1998 se dedica ao Enoturismo e à produção de vinhos. Tem ganho vários prémios nacionais de 
turismo, gastronomia e vinhos. Em 2005 foi considerada o Produtor do Ano pela “Revista de Vinhos”, 
ganhou “o Melhor Turismo Rural” distinguida pela revista Publituris, e foi ‘Chave de Ouro’ no “Guia da Boa 
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Cama e da Boa Mesa” atribuída pelo Jornal Expresso. Percebe-se claramente que a aposta e o investimento 
dos seus proprietários tem sido tripartido: vinhos, gastronomia e turismo. O alojamento limita-se a sete 
quartos e três suites, onde a diária média é de 250 euros por noite em quarto duplo. Possui um spa onde 
são proporcionados tratamentos de vinoterapia e massagens, e que também inclui jacuzzi e sauna. A 
Herdade possui ainda piscina exterior e o Restaurante Gourmet, onde é possível realizar cursos de cozinha. 
A comida é tipicamente alentejana, com um toque de contemporaneidade. É ainda possível realizar outras 
actividades, como sejam passeios em TT, designados por ‘jeep safari’, passeios a cavalo, de BTT ou de 
Moto 4. Claramente, existe neste projecto uma intenção de aposta no turismo. Não estamos, contudo, a falar 
de um turismo “democratizado” no sentido da acessibilidade generalizada, mas sim de um turismo a preços 
elevados, pouca densidade e gastos médios diários por visitante elevados.  
A Herdade do Esporão é uma propriedade do grupo Finagra, situada em Reguengos de Monsaraz, que há 
mais de trinta anos produz vinhos regionais, ou seja, desde 1973. Foi nacionalizada em 1975 e restituída ao 
grupo em 1979. De novo nas mãos do grupo Finagra, produz o seu primeiro vinho tinto em 1989. Hoje, a 
Herdade tem mais de 600ha de vinha e produz vinho tinto, branco, rosé e espumante, além de azeite, 
vinagre e queijo. Em 1995, o grupo adquiriu outra propriedade: a Herdade dos Perdigões onde, para além da 
produção vitivinícola, foi construída uma unidade de Enoturismo (possui património arqueológico de grande 
interesse), e o seu lagar de azeite. Dispõe de sala de provas, winebar, loja, restaurante regional, salas de 
reuniões e sala de exposição de rótulos. A estrutura é, uma vez mais, predominantemente de traça 
alentejana tradicional: a cave e a sala de provas são muito modernas, ainda que aproveitando os materiais 
de construção tradicionais da região. Não possui alojamento. Devido à diversidade de actividades agrícolas 
e turísticas que proporciona e à dinâmica de desenvolvimento local que propícia, vai muito além de outros 
agentes.  
No cenário alentejano destaca-se ainda a Adega da Fundação Eugénio de Almeida - Adega da Cartuxa –
criada em 1963 por Vasco Maria Eugénio de Almeida, Conde de Villalva. Para além da Quinta da Cartuxa, 
possui ainda a de Valbom, conta mais quinze herdades na região (mais de 6500ha) e detém o Fórum 
“Eugénio de Almeida”, onde se realizam projectos do foro cultural e também iniciativas de Enoturismo. Como 
desde a sua fundação o local possui uma forte tradição vitivinícola, a Fundação explora a sua adega e 
dedica-se à produção de outros produtos como o azeite, a cerveja, o licor de ginja, a criação de gado. O 
edifício original pertenceu à Companhia de Jesus desde 1580, e era utilizado como casa de repouso. Por 
esta altura já possuía uma adega de vinho. Foi adquirido em hasta pública em 1869 por José Maria Eugénio 
de Almeida e foi sendo progressivamente transformado. A anterior adega foi remodelada de 1993 a 1995: o 
seu exterior mantém forte pendor tradicional. Em 2006, foi construída uma nova adega, mais moderna e 
arrojada. A Fundação tem objectivos culturais, educativos, sociais e assistências de âmbito local, e possui 
um património de elevado valor histórico, tanto na região como em Lisboa, indo muito além da produção 
vitivinícola ou das actividades de Enoturismo. Ao nível do Desenvolvimento Local, o papel desta fundação 
ultrapassa largamente o de outros agentes. Por tudo isso, com destaque para a sua acentuada polivalência, 
entendeu-se salientá-la e inclui-la na amostra de entrevistados.  
 
5.3.1.2.2. Os Entrevistados 
A grande maioria dos entrevistados não reside na propriedade em causa (77%), os únicos que o fazem 
são alguns administradores de Quintas (22%) e directores de unidades de Agroturismo (50%). Alguns 
residem nas cidades próximas, nomeadamente Évora (31%), outros em Lisboa (8%) como no caso de 
uma das Adegas Cooperativas; os restantes residem em Beja, Estremoz, Ferreira do Alentejo, Monforte, 
Reguengos de Monsaraz, Vila Viçosa ou S. Miguel. Independentemente da zona de implantação do seu 
negócio, as áreas urbanas de média dimensão permanecem os centros preferenciais de habitação para 
estes interlocutores. Alguns justificam-no com “opções familiares”, uma vez que os restantes membros 
do seu agregado familiar possuem nestes centros urbanos melhores condições e oportunidades de 
trabalho ou escola e até mesmo de consumo e qualidade de vida, que preferem, por oposição ao 
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isolamento das propriedades que gerem. Existem contudo condições de acesso que facilitam o 
movimento pendular diário entre os centros urbanos de residência dos entrevistados e as unidades em 
causa. 
Quanto às funções que desempenham na estrutura em análise, a grande maioria é Director (58%): 
Directores-Gerais ou Administradores, Proprietários, Sócios-Gerentes, Directores de Produção, 
Comerciais ou Marketing; ou ainda Enólogos (21%) e Directores ou Responsáveis pelo Departamento de 
Turismo (21%). Percebe-se assim que na função que desempenham possuem capacidade de decisão e 
influência sobre o negócio em causa, seja o de vinho ou o de turismo. São também observadores 
privilegiados, no sentido em que têm noção clara do funcionamento global da estrutura em análise.  
 
5.3.1.2.3. Os negócios do Vinho e do Turismo 
No Alentejo a actividade vitivinícola em causa possui enraizamento mais recente do que nas restantes 
regiões estudadas, sendo menor a idade de implementação destes negócios do vinho. As Adegas 
Cooperativas e as Associações locais são os negócios mais antigos (entre 24 e 45 anos). Já as Quintas 
e Herdades dedicam-se genericamente há menos tempo ao negócio do vinho: não mais de 10 anos em 
54% dos casos, 14/15 anos em 22% e 23 anos em 11%. Exceptua-se uma das Quintas, que admite estar 
neste negócio há mais de 174 anos: trata-se, contudo, da empresa José Maria da Fonseca, sedeada 
noutra região do país (Costa Azul) onde iniciou a sua actividade e que só recentemente adquiriu esta 
propriedade no Alentejo e aqui iniciou também a exploração e produção de vinho (em 1986). Apesar da 
sua experiência ser muito anterior, corresponde a uma outra realidade regional, que será analisada 
seguidamente (região da Costa Azul), e não à actividade desenvolvida no Alentejo. A empresa trouxe a 
sua experiência de negócio e saber acumulado para a região, não tendo sido no entanto neste contexto 
que as desenvolveu inicialmente. No seu todo, os exemplos alentejanos são, em média, negócios 
enoturísticos mais recentes do que os desenvolvidos noutras regiões do país, nomeadamente algumas 
das contempladas nas regiões seguidamente em análise, e beneficiaram dos saberes entretanto 
acumulados. 
No que diz respeito aos negócios turísticos, a sua idade vai ser influenciada pelo factor anteriormente 
em análise, ou seja, também eles vão ser mais recentes. Contudo e em média, desenvolveram-se em 
muitos destes locais há quase tanto tempo quanto os anteriores, ou seja, no Alentejo muitos dos 
negócios em questão, desde a sua origem investiram em ambos os negócios, equacionado desde logo a 
sua complementaridade: 77% das Quintas e Herdades têm turismo há menos de dez anos; os negócios 
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de Agroturismo também contam menos de dez anos; só as Adegas Cooperativas e as Associações 
Locais contam 20 a 30 anos.  
Questionaram-se estes agentes acerca das razões que os levaram a aderir ao Enoturismo: para estes 
interlocutores a promoção do negócio do vinho é o principal motivo, ou seja, consideram que o turismo é 
uma óptima, rendível e económica forma de promover o seu negócio do vinho (62%). A rendibilidade, a 
diferenciação face à concorrência, a notoriedade, as vendas directas, a fidelização, o escoamento de 
produto são apenas motivos acessórios. O efeito imitação também surge no Alentejo e é indiciado por 
uma das Quintas que tendo percebido que na região os concorrentes exploravam com beneficio a 
actividade admitiu desenvolvê-la. É igualmente admitida a existência de sinergias de longo prazo entre 
ambas as actividades (8%). No caso de um dos negócios de Agroturismo, a actividade foi o modo que 
encontraram de financiamento dos trabalhos de recuperação de um Monte que foi herança familiar. O 
turismo tem na região a faculdade de proporcionar maior dinâmica à actividade vitivinícola, da qual se 
revela complementar; por outro lado, tem-se mostrado rentável ou mesmo muito rentável (há quem 
refira que com grupos consegue facturações de loja na ordem dos 4 mil euros diários).  
Estes agentes sentem claramente a concorrência, forte em 69% dos casos, incluindo todas as Adegas 
Cooperativas, as unidades de Agroturismo e a maioria das Quintas e Herdades (67%): exclui-se apenas 
a Associação Local, por ser única do género na região. Ou seja, retirando a Associação Local, todos 
admitem sentir os efeitos da concorrência, nomeadamente de proximidade: outras Adegas Cooperativas, 
mais 15 ou 16 produtores, com características semelhantes. Os nomeados em particular incluem alguns 
dos nossos entrevistados de grande dimensão, como o Monte do Pintor. No Alentejo, com efeito, muitos 
são os que aderiram à actividade e que a desenvolvem de forma semelhante em complementaridade 
com o seu primeiro negócio, criando uma forte concorrência, por repetição da fórmula utilizada na 
maioria dos casos.  
 
5.3.1.2.4. A exploração da relação entre o vinho e o turismo 
Tentando perceber a dinâmica de gestão paralela de ambos os negócios questionaram-se os 
interlocutores acerca das modificações que sentiram nos negócios anteriormente operados 
aquando da associação entre o vinho e o turismo. Acredita a grande maioria dos interlocutores (92%) 
que existiram modificações fruto desta associação: as mais frequentes são sobretudo relacionadas com 
a promoção do vinho, que passou a ser mais e mais fácil (46%); em alguns casos admite-se o aumento 
da procura em resultado deste processo (23%). O conhecimento gerado e a melhoria da qualidade são 
também em casos isolados, nomeadamente Quintas e Herdades, apresentados como vectores que 
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derivaram desta associação, permitindo perceber que o conhecimento do consumidor final é importante 
para quem produz, mas também o contrário, uma vez que este processo pode levar à sua fidelização.  
No que concerne ao peso de ambos os negócios no desempenho das actividades globais destas 
empresas, para as Associações Locais o vinho é efectivamente o seu principal negócio, de tal forma que 
não consideram possuir “negócio turístico” percentualmente relevante, face à produção vitivinícola. No 
caso das Adegas Cooperativas, a expressão do negócio do vinho é sempre conotada como superior a 
90% da sua actividade. Já no que se refere às unidades de Agroturismo, 50% refere igualmente que o 
vinho representa 90% da sua actividade, enquanto para os outros significa apenas 20%. No quadro das 
Quintas, Montes e Herdades o vinho nunca é um negócio com peso inferior a 60%: 44% destas falam em 
90% e 22% admitem 99%, sendo manifestamente a actividade dominante em qualquer dos casos 
estudados. Já o turismo ocupa lugares muito menos destacados: em 22% das quintas fala-se em 1% do 
negócio, em 56% chega apenas aos 10%, valores em tudo semelhantes aos das Adegas Cooperativas 
ou Associações Locais. Apenas uma das unidades de Agroturismo admite que 80% do seu negócio tem 
por base a actividade turística.  
A actividade vitivinícola é, na região, grande geradora de postos de trabalho, o mesmo não se 
podendo dizer da actividade turística. As Quintas e Herdades são as maiores empregadoras de mão-
de-obra, podendo chegar aos 200 trabalhadores (11%): existem todavia algumas de muito menor 
dimensão, que apenas empregam 2 colaboradores (11%), ou até dez colaboradores (11%). Uma boa 
parte destes empresários conta 30 a 40 funcionários dedicados ao vinho (33%), podendo no entanto 
apresentar novamente valores elevados: 120 em 11% dos que foram objecto deste estudo. No caso do 
Agroturismo referem-se de 4 a 20 colaboradores no sector do vinho: apesar de serem negócios com as 
mesmas áreas de exploração, a última valoriza muito mais o trabalho vitivinícola, que corresponde, como 
já referido, a pelo menos 90% do seu negócio. No outro caso explorado trata-se de uma actividade 
vitivinícola que representa não mais de 20% do total da actividade e, por isso, apenas emprega 4 
pessoas. A Associação Local refere 70 colaboradores, constituindo-se como um bom empregador na 
região. Já as Adegas Cooperativas não ultrapassam os 20 colaboradores trabalhadores permanentes ou 
sazonais, sendo assim muito moderadamente dinamizadoras de emprego local.  
Já no que se refere à actividade turística, as diferenças são notórias, pois carece de menor suporte de 
mão-de-obra em comparação com a actividade vitivinícola. O valor máximo é de 44 colaboradores, no 
caso da unidade de Agroturismo que dedica 80% da sua actividade ao turismo: valor que se pode 
considerar elevado, tendo em conta as dimensões do negócio em causa. A outra unidade de Agroturismo 
refere apenas 2 funcionários. Uma das Quintas admite não ter ninguém exclusivamente afecto à 
actividade turística, a grande maioria das restantes estruturas não ultrapassa os 5 colaboradores (50%) e 
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¼ não alcança a dezena (6 a 10). As Adegas Cooperativas também não ultrapassam os 5 colaboradores 
(em algumas em apenas um) e as Associações Locais não admitem ter ninguém especificamente 
dedicado ao turismo. 
A grande maioria destes agentes incluídos no logus de observação admitiu ter recebido suporte 
financeiro europeu para o desenvolvimento dos seus negócios (64%). Estes apoios foram de média 
(60%) ou grande dimensão (40%) e contribuíram sobretudo para a modernização da actividade 
vitivinícola. Apenas os agentes de Agroturismo admitiram ter recebido fundos comunitários para 
instalação ou recuperação de infra-estruturas para o desenvolvimento turístico e também para as 
actividades vitivinícolas. Todos os restantes elementos apenas relacionaram estes fundos com o seu 
negócio de vinho, em particular a construção ou a modernização da adega ou até mesmo a de toda a 
herdade, incluindo as vinhas.  
Em que medida estas entidades procederam a investimentos em tecnologias tanto para o vinho 
como para turismo? A este respeito concluiu--se que existe um profundo desequilíbrio entre ambos os 
sectores, ou seja, nenhum deles utiliza actualmente tecnologias na actividade turística que desenvolvem 
mas todos investiram e utilizam tecnologias nos seus processos produtivos. Investiram em cubas, na 
modernização das adegas, na robotização dos lagares, ou no engarrafamento e armazenagem dos 
produtos, incluindo a sua refrigeração. Destaca-se uma das Quintas que possui actualmente, segundo o 
seu responsável, o maior centro de vinificação da Europa. Ou seja, modernizaram a sua agricultura mas 
entenderam não investir em novas tecnologias na sua oferta turística, recorrendo-se de formas 
expositivas tradicionais (visita guiada à exploração) na forma de relação com os visitantes.  
De forma a compreender como é que estes agentes enquadram o turismo na sua actividade, 
questionaram-se os principais significados da actividade turística para cada um deles e por que razões 
decidiram optar pela actividade turística. A este respeito, o principal destaque relaciona-se com a sua 
forte complementaridade com a actividade vitivinícola, para a qual a actividade turística é um auxiliar de 
promoção, imagem, projecção de marca e vendas. Todos os entrevistados, sem excepção, apresentam 
estes predicados como os fundamentais do turismo que desenvolvem, do que se conclui que a 
actividade no Alentejo é considerada um complemento, até mesmo nas propriedades associadas a 
Agroturismo onde ele adquire um papel mais central. Complemento fundamental no marketing e vendas 
dos restantes produtos, que ainda por cima se revela rentável.  
Ainda assim, a totalidade destes agentes sente não ter explorado suficientemente a relação entre 
ambos, do que se percebe que se encontram conscientes de que muito existe ainda por fazer no sentido 
do melhor aproveitamento desta dinâmica de complementaridade. A este respeito são adiantadas várias 
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ideias, algumas que se encontram em fase de implementação outras em projecto: reconhecidamente, a 
actividade turística é, para os nossos interlocutores, a que carece mais claramente de melhor 
exploração. A “renovação da loja e da sala de recepção” é um dos projectos em causa; a criação de 
alojamento outro (15%); o aumento das infra-estruturas de recepção e obras de melhoramento são 
também muito frequentes (31%); são-no igualmente a abertura ao sábado e domingo; a concretização de 
projectos de golfe, desporto ou caça, ou actividades agrícolas complementares, como sejam a 
exploração de citrinos, polpas de fruta para ração de animais ou sumos, são alguns outros projectos. Há 
quem queira simplesmente aumentar a sua quota de mercado através de maior divulgação e promoção. 
Estes protagonistas estão claramente centrados na melhoria do que possuem e na procura de outras 
complementaridades de negócio paralelas a estas, diversificando assim as suas fontes de rendimento. A 
melhoria dos processos de gestão e marketing é também recorrentemente referida por muitos dos 
interlocutores ao longo de toda a entrevista.  
As maiores dificuldades encontradas na exploração do negócio do vinho são efectivamente a 
grande concorrência e, por isso, muitos apostam na melhoria da sua notoriedade e reconhecimento de 
marca e de produto, ou seja, na gestão de marketing. Esta concorrência é sentida por qualquer tipo de 
agentes, seja em termos locais, nacionais ou até no Novo Mundo, com excepção da Associação Local. 
Nas dificuldades apresentadas é referida a falta de apoios por parte do Estado (15%), apesar de todos 
admitirem ter usufruído de financiamentos europeus, assim como a legislação referente às regras de 
consumo de bebidas alcoólicas e o decréscimo de consumo de álcool no mercado, ou então questões 
relacionadas com pagamentos e recebimentos (fornecedores e distribuidores). São, no entanto, 
problemas muito pontuais em qualquer um dos casos.  
No que se refere às maiores dificuldades sentidas na exploração do negócio turístico, as questões 
evocadas como sendo mais pertinentes são relativamente diferentes. Uma vez mais, a falta de apoio 
financeiro do Estado (31%) é um dos problemas recorrentes, mas também a burocracia e os entraves 
aos projectos (15%). Os motivos que se seguem são dificuldades muito específicas de determinado 
negócio em particular e portanto com menos expressão: “o facto de muitos dos visitantes não 
pernoitarem na região e irem para Lisboa”, entrave ao maior desenvolvimento do negócio; “a falta de 
dinâmica da Rota dos Vinhos”; a “falta de formação dos colaboradores”; a “localização de interior”; ou a 
limitação das “infra-estruturas disponíveis”. As dificuldades que decorrem da junção de ambos os 
negócios não serão, por isso diferentes: destacam-se apenas a “falta de apoios” e a dependência do 
bom funcionamento de uma para a outra também funcionar. São dificuldades sentidas por todos, não 
existindo um tipo de agente com mais dificuldades ou com dificuldades particulares face aos restantes: o 
que existe são negócios com determinadas dimensões e com maiores dificuldades que outros, ou seja, 
FLUL 396
Ana Isabel Inácio  Parte V 
em termos genéricos os negócios de menor dimensão enfrentam maiores dificuldades de rendibilidade 
em ambas as situações; são também estes que mais se queixam de falta de apoios por parte do Estado.  
Pedimos a estes agentes que enumerassem, pelo menos, três pontos fortes e três pontos fracos 
respeitantes ao seu envolvimento na actividade enoturística. De acordo com os entrevistados, os pontos 
fortes desta associação residem sobretudo na possibilidade de aumento da visibilidade conjunta de 
ambos os produtos, incentivando o negócio do vinho porque atrai mais clientes, mas também porque se 
verifica um aumento do número de visitantes dispostos a comprar produtos vitivinícolas e não apenas em 
conhecer e contactar com o universo de produção. Outro ponto forte recorrente relaciona-se com a 
qualidade da experiência proporcionada. Sendo o vinho de qualidade e as infra-estruturas também, 
podem proporcionar uma boa experiência, que leva à fidelização dos clientes em causa. Destaca-se 
assim, como grande vantagem da actividade enoturística, a sua forte complementaridade com a 
agricultura vitivinícola, sendo o incentivo mútuo. Quanto aos pontos fracos, várias Quintas não 
identificam nenhum (44%); são sobretudo as unidades de menor dimensão que mais facilmente referem 
a existência de fragilidades, nomeadamente no apoio ao seu desenvolvimento, falta de turistas (de 
procura), pequenas margens possíveis, dificuldades de entendimento linguístico com os visitantes, 
muitos entraves burocráticos e falta de apoios ou a pouca divulgação da actividade enoturística. Apenas 
cerca de metade dos agentes considera existirem dificuldades decorrentes desta associação; a restante 
metade mantém-se optimista. 
Neste processo destacam-se em vários destes agentes posições muito positivas acerca do contributo 
que a actividade turística tem proporcionado ao desenvolvimento do negócio do vinho. 
Argumentam os participantes que o enoturismo surge quase sempre como um forte complemento da 
outra actividade, que permite a sua promoção e o aumento das vendas, e também possibilita a atracção 
de pessoas e novos mercados que de outra forma não se sentiriam tão próximos da marca. No fundo, o 
que se percebe é que o desenvolvimento da actividade enoturística aparece como mais uma das 
abordagens de marketing, personalizado, junto dos clientes finais, e que ainda por cima possui retorno 
em termos de vendas de vinho, no imediato e à posteriori, fidelizando alguns destes clientes. 
 
5.3.1.2.5. Associativismo e Parcerias Comerciais 
O Associativismo tem alguma tradição no Alentejo. A grande maioria destas estruturas, tanto em 
termos vitivinícolas como turísticos, encontra-se ligada a mais do que uma associação. No caso das 
Associações referentes ao vinho, apenas uma das Quintas admite não possuir qualquer ligação, ao 
contrário de todos os restantes interlocutores (92%). As mais referidas são a CVR do Alentejo, a 
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ACIBEV, mas também a Confraria de Enófilos do Alentejo, a Associação de Adegas, ou seja a 
FENADEGAS, a Viniportugal ou o G72. Um dos negócios de Agroturismo acrescenta ainda a “Selected 
Wineries”, projecto de associação internacional que reúne adegas de prestígio em todo o mundo. Quanto 
às Associações de Turismo, todos sem excepção, responderam colaborar com pelo menos uma. A 
Rota dos Vinhos é a mais evidente (92%), mas também o Turismo do Alentejo e a ARTA se encontram 
contempladas. Este forte associativismo deve-se a várias razões, em que genericamente se destacam: 
“sozinhos não chegam a lado nenhum”; “todos juntos é mais fácil”; facilitam o reconhecimento e a 
identificação do negócio, sobretudo o turístico. Os agentes em questão colaboram ainda com outras 
entidades de turismo (67%): agentes de viagens e operadores turísticos, alguns hotéis da região com 
quem possuem acordos comerciais, porque consideram que estes ajudam na promoção mas também 
nas vendas de produtos, etc.  
 
5.3.1.2.6. As infra-estruturas disponíveis para o turismo e o potencial de captação turística 
Na maioria das propriedades predomina um ambiente geral envolvente de carácter tradicional: apenas 
uma das Quintas e uma das unidades de Agroturismo apostaram em envolventes mais arrojadas e 
modernas. Proporcionalidade que se mantém no que se refere ao ambiente existente na sede das 
explorações ou aos locais que são concebidos para ser visitados.  
Apenas um dos agentes (uma Quinta) referiu não possuir infra-estruturas específicas para a recepção de 
visitantes. Quando se tentou perceber que infra-estruturas existem que permitam a recepção destes 
visitantes, concluiu-se contudo que todos os entrevistados possuem loja onde comercializam o seu 
vinho, e onde também, no caso dos que proporcionam visita às caves ou à quinta, finalizam os seus 
percursos. Também todos eles proporcionam provas de vinhos nas suas instalações. Pelo que, não se 
percebe a razão desta Quinta ter respondido negativamente à existência de infra-estruturas específicas 
para a recepção de visitantes. Ao longo das entrevistas ficou claro que a figura do visitante ainda 
incomoda, o enoturismo ainda é considerado uma actividade secundária menos prestigiante que a 
vitivinícola, possível razão da secundarização da sua existência. As provas são quase sempre com 
marcação (96%): apenas algumas das Quintas e Herdades (22%) admitem fazer provas sem marcação 
prévia. O preço médio desta experiência varia com os locais visitados. Nas Associações locais fazem-se 
provas gratuitas; nos Agroturismos e Adegas Cooperativas o preço médio é de cinco euros; nas Quintas 
e Herdades o preço varia dos 2 aos 18 euros, segundo a qualidade do produto em questão, sendo mais 
                                                          
2 Conjunto de seis grandes viticultores nacionais criada em 1992 que por questões de parcerias, visibilidade, troca de 
experiências e estratégia comercial nomeadamente para promoção externa, entenderam organizar-se criando esta 
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habituais 2 ou 2,5 euros ou então 5 euros, como nas restantes estruturas; apenas 22% das Quintas 
indicam valores superiores a 10 euros. Pelos preços, percebe-se que é uma actividade relativamente 
acessível aos visitantes. 
As lojas, existentes em todos eles, são negócios rendíveis para a grande maioria (92%). Dos 
interlocutores que admitiram responder ao grau de rendibilidade desta infra-estrutura, cerca de 40% 
reconhece que é muito elevado e a maioria (60%) considera-a medianamente rendível. As justificações 
para esta rendibilidade, na opinião dos agentes em questão, são: “quase todos os visitantes levam 
qualquer coisa” (Agroturismo), “vende-se muito vinho” (Quintas), “é lá que se vende o melhor vinho” 
(Adega Cooperativa). Ainda assim, uma das Quintas refere que representa apenas um valor residual do 
total de vendas. A rendibilidade da loja é forçosamente comparada com a geral, do negócio em questão: 
os que porventura maior rendibilidade possuem, genericamente, tendem a relativizar mais as suas lojas, 
ainda que os seus volumes de facturação nestas se apresentem interessantes, contudo apenas com um 
peso relativo modesto na facturação geral.  
Nem todas as estruturas desta região possuem caves e facultam visitas às mesmas. Ainda assim, 
apenas uma das Quintas refere não fazê-lo, nenhuma das Adegas Cooperativas o faz, e uma das 
unidades de Agroturismo também não. No que se refere às visitas às vinhas, todos referem fazê-lo, com 
excepção das Adegas Cooperativas, factor também compreensível uma vez que à sede das Adegas não 
se encontram anexadas propriedades, logo só o podendo fazer a pedido e em colaboração com algum 
dos viticultores associados, o que não é habitual. Já quanto a visita às Adegas, apenas uma das Quintas 
não o assegura: todos os restantes entrevistados, independentemente do grupo a que pertencem, 
apostam nesta modalidade de interesse.  
A maioria das Quintas admite possuir salas de exposições (56%), bem como metade das Adegas 
Cooperativas e das unidades de Agroturismo. Considera-se por isso que a maioria destas estruturas 
(54%) oferece a possibilidade de visitar pequenas exposições que reúnem sobretudo objectos que no 
passado faziam parte do quotidiano da produção vitivinícola. Outras possuem instalações onde é 
possível ver garrafas antigas, quadros remissivos à cultura do vinho, exposições temáticas em torno do 
universo agrícola da região e que enriquecem estas visitas. 
A maioria (77%) dos Agentes admite não realizar cursos de formação: apenas 33% das quintas e 
Herdades proporcionam este tipo de iniciativas enoturísticas, mediante pedido prévio. Pontualmente 
detectam-se serviços e infra-estruturas adicionais, como sejam: percursos pela região envolvente ou 
dentro da propriedade (44%); organização de incentivos (11%); restaurantes (22%), enotecas (22%); 
                                                                                                                                                                                        
associação. Produzem actualmente 70 milhões de litros de vinho por ano e chegam a 120 mercados externos. Inclui as 
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provas eno-gastronómicas, acompanhando gastronomia regional ou chocolate com vinho (11%); museus 
de pequena dimensão (22%) e salas de conferências (11%); numa das propriedades existe mesmo um 
menir megalítico, com mais de seis mil anos (Adega José de Sousa – JMF). Exploram-se assim diversas 
outras infra-estruturas que permitem o desenvolvimento das actividades lúdicas e turísticas em cada uma 
destas entidades de uma forma mais dinâmica, ao possibilitarem uma maior oferta complementar em 
cada uma das unidades inquiridas. A quase totalidade destas (92%) refere possuir estacionamento com 
capacidade para vários carros, podendo chegar aos 70, e também vários autocarros (3). Todas 
disponibilizam casas de banho (100%), separadas por género em 92%$ dos casos. Há um claro 
interesse na recepção turística e na criação de condições que a facilitem, nomeadamente em termos da 
logística de acolhimento de visitantes e das suas necessidades mais básicas.  
Alguns destes agentes fornecem Refeições. No Alentejo, apenas as Quintas e Herdades (89%) e os 
negócios de Agroturismo (50%) exploram esta modalidade. A maioria admite a possibilidade de organizar 
refeições mediante marcação, mas apenas 23% sem marcação, por possuir serviço de refeições aberto 
permanentemente. Também a maioria admite recorrer a serviços de catering externo para proporcionar 
estas refeições (54%), sendo que 45% destes entrevistados, integralmente quintas e Herdades, referem 
possuir capacidade interna de cozinhar estas refeições. Em termos de capacidade de recepção 
instalada para estes serviços específicos, constata-se que as unidades de Agroturismo estão 
preparadas para receber entre 100 e 140 pessoas, as Quintas e Herdades entre um mínimo de 15 e um 
máximo de 70 pessoas. A maioria, no entanto, refere receber grupos: todos os que recebem 
individuais (33% das Quintas e 50% do Agroturismo) também recebem grupos, mas o contrário nem 
sempre se verifica; 33% das Quintas e Herdades recebem só grupos e os restantes 33% recebem 
ambos, tal como o Agroturismo. As ementas servidas estruturam-se em função da produção: 100% 
dos que proporcionam refeições, estruturam os pratos em função do vinho. Esta combinação, por vezes 
é feita pelo enólogo destes agentes; outras vezes são dadas opções de escolha ao cliente. O que se 
admite na região é que o vinho é o protagonista e que, por isso, é o que mais importa promover: as 
refeições, tal como o resto das modalidades de visita, ajudam nesta promoção do vinho, sempre que 
possível.  
Muitos destes agentes organizam eventos, pontualmente, a pedido, para além das refeições 
anteriormente referidas. Nas Quintas e Herdades 89% refere possuir esta possibilidade, todos os 
Agroturismos também, assim como a Associação Local em questão. Esta organização esporádica de um 
acontecimento para um grupo constitui uma maior aposta do que a simples organização de uma refeição: 
proporcionar uma experiência temática mais prolongada é uma aposta bem mais aliciante. As 
                                                                                                                                                                                        
seguintes empresas: a Aliança, a Aveleda, a Bacalhôa, a Finagra, a José Maria da Fonseca e a Messias.  
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capacidades de recepção assumidas nestes casos são em tudo iguais às anteriormente mencionadas 
para as refeições: máximo de 140 pessoas num dos Agroturismos, menos de uma centena no caso das 
Quintas. Na verdade, este não é um negócio que aposta nas densidades de recepção, mas sim nas 
actividades que cada elemento desenvolve, na qualidade da experiência: por isso, em termos de preço 
por pessoa, esta opção faz-se notar.  
Apenas dois destes agentes, as duas unidades de Agroturismo, possuem alojamento, ou seja, são 
ainda uma minoria de entre intervenientes dinamizadores da actividade enoturística na região. Contudo, 
várias Quintas e Herdades manifestaram o desejo de, no futuro, virem a desenvolver esta modalidade 
(33%), uma delas já com projecto concreto, assim como a Associação Local. Os restantes utilizam os 
alojamentos de proximidade ou recebem visitantes que pernoitam nomeadamente em Évora, Beja e 
Lisboa e só depois em Arraiolos, Ferreira do Alentejo, Estremoz ou Monforte. Nenhuma das Adegas 
Cooperativas manifesta obviamente esta ambição, pela especificidade dos negócios que desenvolvem, 
em favor dos seus sócios. A capacidade de alojamento daquelas duas unidades é moderada: um dos 
Agroturismos possui apenas oito quartos, enquanto o outro, de maior dimensão, tem capacidade para 
receber 48 pessoas, valor interessante, sobretudo porque o tipo de turismo praticado na região não 
desencadeia grandes densidades ou concentrações. 
Para estes interlocutores o turismo é claramente compensador (92%), menos para o mais pequeno dos 
negócios de Agroturismo. Esta atitude claramente positiva deriva em primeiro lugar da sua rendibilidade: 
todos sem excepção consideram que é uma actividade rendível. Acresce permitir a divulgação e 
promoção da primeira das suas actividades, a vitivinícola: complementaridade de longo prazo, que ajuda 
a vender, porque permite o “passa a palavra” e a fidelização de mais clientes. Um dos interlocutores 
aponta elevados custos de estrutura para esta recepção mas refere que o retorno compensa, sobretudo 
não o que se sente pela própria actividade turística mas porque aquela origina maior rendibilidade na 
vitivinícola.  
 
5.3.1.2.7. O marketing, a comunicação e a comercialização dos produtos 
Todos os interlocutores sem excepção admitem possuir distribuidores para os seus produtos 
vitivinícolas, assim como comercializar paralelamente este vinho de forma directa, sobretudo na sua 
loja, se bem que em muito menores quantidades. A produção escoada com recurso a distribuidores é 
percentualmente muito elevada, sendo sempre superior a 90% do total de produção. Até mesmo a 
distribuição internacional apresenta elevados volumes globais, com uma excepção, em que apenas 40% 
do volume de exportação se faz com recurso a intermediários (Quinta). Concebem esta entrega do 
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esforço de vendas aos intermediários porque consideram que é rendível, mais simples, “possuem um 
grande volume de produção que de outra forma não seria possível”, “possuem grande exportação – 56 
países, que também não seria possível”, “só assim se consegue chegar às grandes superfícies e à 
restauração em simultâneo”. No fundo, todos eles alegam maior facilidade e capacidade deste processo 
face a distribuição própria, e a possibilidade de maior rendibilização com menor esforço. 
Todos, sem excepção, produzem a sua própria informação personalizada, que inclui brochuras sobre a 
Quinta ou Herdade, fichas técnicas sobre os vinhos, brochuras dos alojamentos disponíveis, brochuras 
sobre a rota dos vinhos, brochuras com informação turística sobre a região ou sobre outros produtos que 
nela se produzem. É vasto e variado o conjunto de informação disponibilizada, em favor do visitante, 
sobretudo nas Quintas. A mais comum refere-se às estruturas e fichas técnicas de vinho (98%). Algumas 
destas unidades disponibilizam informação turística produzida pelos órgão oficiais – o Turismo e a Rota 
da Região, nomeadamente – e não apenas a sua própria informação. A Fundação Eugénio de Almeida 
possui publicações de grande qualidade sobre o seu histórico, o seu espólio e as actividades 
desenvolvidas: todo este material encontra-se nomeadamente em português (25%), em português e 
inglês (33%) ou em português, inglês e alemão (25%); os restantes idiomas parecem marginalmente 
representados nestas publicações (espanhol ou francês: 8%, respectivamente). 
Os nossos interlocutores, com excepção de um dos negócios de Agroturismo (o de menor dimensão), 
admitem fazer publicidade ao seu vinho. Ou seja, vão a feiras, recorrem à publicidade na imprensa 
especializada, produzem newsletters, fazem anúncios de outdoors, em revistas masculinas ou em 
revistas generalistas como a Sábado ou a Visão, chegam a fazer anúncios de rádio e televisão no caso 
dos maiores produtores; também promovem provas para os distribuidores, frequentam eventos, apostam 
na qualidade do seu site na Internet. A grande maioria apresenta uma dinâmica considerável neste 
vector, lutando pela notoriedade da marca e investindo na promoção do negócio vitivinícola. Fizeram-no 
por diferentes motivos, que expõem:  
Na promoção dos seus vinhos, entres interlocutores admitem assim recorrer a várias formas de 
comunicação, incluindo a imprensa especializada, nacional e internacional, através da ida a feiras, 
também nacionais, internacionais e até mesmo regionais, pelo site, patrocinando eventos culturais e 
recreativos, touradas, concursos ligados ao sector, promovendo jantares temáticos e degustações 
direccionadas aos distribuidores, através de outdoors, incentivando as provas em grandes superfícies de 
distribuição, entre muitas outras estratégias diversificadas. A forma mais recorrente é a publicidade em 
revistas especializadas. Para as outras formas de tornar visível o negócio não existe uma solução 
padronizada na região. Cada um adopta a estratégia que considera mais interessante, até porque nem 
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todos visam os mesmos mercados ou tipos de clientes. A diversidade de formas e soluções é o factor 
que mais se destaca neste aspecto.  
Já no que diz respeito à promoção do turismo junto dos seus visitantes, o posicionamento é distinto, 
46% não o faz. Aqueles que o fazem consideram que as agências de viagens e operadores são a forma 
mais comum de promoção, através do estabelecimento de parcerias comerciais que ajudem a 
comercializar e a divulgar os seus produtos. Também aqui surgem diferentes opções estratégicas, ainda 
que a diversidade não seja tão grande como a revelada pela promoção dos vinhos. Percebe-se 
claramente o menor investimento nesta última actividade. A prestação de um bom atendimento, a 
realização de mailing junto de agentes de viagens e operadores ou para empresas do mercado nacional, 
a ida a alguns eventos ou feiras, e a promoção em brochuras ou junto da hotelaria local, são algumas 
das práticas apontadas por estes agentes. Para um dos agentes o apoio dado à Rota do Vinho é a sua 
estratégia mais evidente.  
Ainda em termos de promoção turística tentamos perceber se estes agentes consideravam a hipótese de 
realizarem promoção conjunta em parceria com outras entidades, na região ou até mesmo fora dela. 
A maioria fá-lo, com excepção da Associação Local. Fazem-no porque é mais barato, exige menos 
esforço; os parceiros são normalmente agências de viagens e operadores turísticos, a CVR, alguns 
distribuidores ou a Câmara Municipal. Contudo, e pontualmente, são ainda referidos como parceiros: a 
“Audovi”, o G7, a ARTA, as “Selected Wineries”, a “Vida é Bela” ou a “Alentejo trails”.  
No geral, é bem maior o investimento na divulgação e rendibilização do negocio do vinho do que do 
turismo. A ida a Feiras constitui um bom indicador. Assim, todos estes agentes, sem excepção, 
participam em feiras vitivinícola, que consideram fundamental para promoverem os seus produtos, para 
consolidarem as suas marcas, para estarem integrados, para angariar clientes ou distribuidores, para 
expandir o seu negócio e vender. Quase todos os participantes falam em todas estas dimensões da sua 
participação nestes eventos. Vão às feiras de Bordéus (22%), de Londres, do Norte da Europa, da 
Alemanha, dos EUA, da Rússia, da Índia, de Macau e até de São Paulo, à SISAB, à Prowine, à Winne 
Celebration, à Vinopax, mas também vão a feiras nacionais como a Essência do Vinho, a Feira Nacional 
de Agricultura, a Vinhos e Sabores de Portugal ou a Novi Beja. 
No que diz respeito às feiras de turismo o protagonismo e a dinâmica são totalmente distintos. A grande 
maioria admite não ir a nenhuma (54%), ou seja, uma boa parte das Quintas e Herdades (67%) e um dos 
negócios de Agroturismo (50%): não vão porque dizem não compensar. Os que vão justificam a sua 
presença com a necessidade de promoção e visibilidade do negócio: fazem-no em parceria com outros 
agentes ou com a Câmara Municipal. A BTL é a única feira que estes participantes conseguem identificar 
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(39%). Na maioria dos casos (62%), estes interlocutores também não possuem calendário próprio de 
eventos, ou seja, não tomam a iniciativa de por si agendarem iniciativas que chamem estes visitantes, 
ainda que muitos defendam a sua necessidade, promovendo sobretudo eventos temáticos como a 
“semana do gaspacho”.  
Existem ou não, na relação com os clientes finais, estratégias de fidelização de clientes? Note-se que 
a grande maioria não tem contacto com estes, apenas pontualmente através da actividade enoturística 
aqui em causa. As provas são apontadas como uma das estratégias utilizadas, o bom serviço, a 
hospitalidade e a simpatia, a organização de eventos, a qualidade do produto. Ou seja, formas que se 
podem incluir nas modalidades de Enoturismo desenvolvidas e que são consideradas claramente pela 
maioria destes agentes como as suas formas de fidelização de clientes finais. No fundo, o que se 
considera é que esta actividade de contacto directo que o Enoturismo permite constitui uma boa forma 
de abordagem do mercado, garantindo a sua fidelização.  
A comunicação com os clientes é hoje usual fazer-se por via electrónica, possuindo a grande maioria 
(77%) a listagem de quem está interessado em manter contacto com a estrutura, e estes contactos são 
utilizados para divulgar promoções, a newsletter pessoal, informar sobre actividades, fazer publicidade 
aos prémios ganhos pelos vinhos ou mais marginalmente para realizar vendas. Quanto ao e-commerce 
desenvolvido após a visita, a grande maioria não responde à questão e os que o fazem negam a sua 
existência: ou seja, apenas 23% dos agentes aproveitam este canal de distribuição em sequência de 
visitas, e são todos Quintas e Herdades. O e-commerce é pois uma ferramenta muito pouco explorada 
por estes interlocutores. Os que não o fazem alegam as dificuldades e o preço dos transportes: preferem 
remeter os clientes para o seu distribuidor mais próximo do local de origem dos mesmos do que lhes 
enviarem directamente o produto pretendido; ou seja, reforçam o papel do canal de distribuição e não 
apostam na ligação directa a estes clientes.  
 
5.3.1.2.8. Conhecer o visitante: perfis e escolhas 
Através das entrevistas realizadas, tentámos perceber se os nossos interlocutores tinham consciência do 
que procuram os seus visitantes nestas incursões pelos negócios que exploram. A este respeito 
entendem os nossos entrevistados que a maioria dos visitantes procura o contacto com o campo e com o 
passado (54%); perceber um pouco mais do processo produtivo (23%); ou simplesmente relaxar e 
descontrair-se (14%), razão apresentada por todos os negócios de Agroturismo; e também, provas (11%) 
e compras (39%). Há quem admita que portugueses e estrangeiros não procuram o mesmo, que os 
estrangeiros buscam o contacto com o passado enquanto os portugueses vêm à procura de compras.  
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Entendem os entrevistados que o principal motivo destas visitas se prende com o vinho (69%), em 
particular as Quintas e Herdades (89%), e concretamente com o interesse no conhecimento do processo 
produtivo (44%) ou contactar com o campo (67%). Também será importante o conhecimento de raízes 
históricas (33%), de tradições ligadas ao vinho (33%), o descanso e o lazer (22%), e a “experiência” 
(22%), mais isoladamente referem-se as festas e reuniões e a confirmação da qualidade do produto 
produzido. Considera-se ainda que as refeições podem constituir um motivo complementar de força 
atractiva que motive estas incursões pala região e, por isso, muito equacionam esta experiência dentro 
das suas instalações e sempre que possível.  
O número médio de visitantes por ano que estes agentes conseguem receber é francamente 
considerável, sobretudo nos negócios de Quintas e Herdades (63%) e numa das unidades de 
Agroturismo incluídas na amostra, que regista o maior valor médio anual, com 7000 turistas. Por mês, a 
média mensal destes negócios é superior a 200 visitantes. As restantes Quintas e Herdades podem 
receber entre 200 e 4800 visitantes ano, ou seja, algumas recebem tanto de média anual como outros de 
média mensal. Das Quintas e Herdades que registam menores volumes turísticos (37%), metade recebe 
entre 200 e 600 visitantes, enquanto os outros recebem entre mil e 4800. Ao nível da atractividades 
destes negócios existem na verdade posicionamentos claramente distintos. Aquelas que indicam um 
valor de recepção maior são as marcas de maior notoriedade no mercado dos vinhos, pelo que se pode 
concluir que no caso do Alentejo, quanto maior for a notoriedade do negócio do vinho em questão, mais 
atractivo se torna para os visitantes estas incursões no universo vitivinícola, que desperta maior 
curiosidade. São também estes que possuem maiores dimensões de produção e instalações, pelo que, 
também por isso, se consideram mais atractivos (maior aparato de produção). Para um pequeno ou 
médio produtor, também se considera apetecível que o número de visitantes que recebe possa rondar os 
600 por ano. Nos negócios de Agroturismo, o mais pequeno refere os 130 turistas enquanto o maior 
menciona 4000. Já a Associação Local, com elevado potencial de captação turística, refere 1300 
visitantes/ ano. As Adegas Cooperativas não indicam um valor médio de recepção.  
Os dias de maior recepção são distintos de acordo com os negócios considerados. Para a Associação 
Local a maior recepção decorre durante a semana, de segunda a sexta-feira; para todos os restantes os 
fins-de-semana são o seu ponto forte. Para além disso, admite-se claramente na região que este negócio 
de recepção também possui forte sazonalidade: este efeito faz-se sentir sobretudo na época das 
vindimas, em particular para as Adegas Cooperativas e Associações Locais; as Quintas, além das 
vindimas, indicam todo o período do Verão como sendo o mais requisitado, ainda que existam casos 
(11%) que referem Dezembro como uma boa época de procura turística. Os fins-de-semana prolongados 
e os feriados também são momentos altos de grande procura turística para a generalidade dos 
interlocutores.  
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Proporcionar estas visitas é diferente de realizar provas ou refeições em termos de marcação: existem 
muito mais negócios que concebem estas visitas sem marcação mas que não concebem as restantes 
actividades. Deste modo, uma parte destes agentes recebem sem marcação os visitantes (23%), cerca 
de 31% obriga a marcação, mas a maioria fala em ambas as hipóteses (46%). As Adegas Cooperativas 
pertencem a este segundo grupo, bem como 44% das Quintas e Herdades. A Associação Local admite 
receber sem marcação e 22% das Quintas também. No caso das unidades de Agroturismo, metade fala 
em obrigatoriedade de marcação, e os restantes em ambas as hipóteses, com ou sem marcação. 
Percebe-se por parte destes agentes alguma flexibilidade na realização destas visitas, maior do que 
noutras regiões seguidamente estudadas. De qualquer forma, todos estes agentes possuem um horário 
de funcionamento relativamente alargado, dentro do qual desenvolvem estas actividades de recepção. 
Estes horários não se aplicam às unidades de Agroturismo que por incluírem pernoita se encontram 
permanentemente abertas: todos os outros agentes permanecem abertos de forma contínua, com um 
horário que pode ir das 9 às 19 horas, no mínimo às 17:30 horas: são negócios permanentemente 
abertos ao público em horário alargado, apesar de muitos deles requisitarem marcação prévia. 
De forma a compreender a profundidade do conhecimento dos visitantes em causa, tentámos saber se 
estes agentes promovem o preenchimento de fichas de identificação. A este respeito conclui-se que a 
maioria ainda não reúne estes dados (54%). As Adegas Cooperativas, a Associação Local e uma boa 
parte das Quintas e Herdades (56%) não o faz. Só as unidades de Agroturismo reúnem habitualmente 
estes dados. Dos que responderam afirmativamente, todos afirmam trabalhar esses dados em seu 
proveito, utilizando-os para informar os clientes sobre a existência de promoções ou de novos produtos, 
mas todos reconhecem explorar insuficientemente estes mesmos dados. Alguns dos que os não reúnem 
manifestaram intenção de recolher estes dados num futuro próximo, nomeadamente para divulgação e 
promoção posterior dos seus produtos, com base nos contactos recolhidos através deste sistema e os 
interesses manifestados pelos clientes. Pelo que se percebe que ainda pouco se sabe na região sobre 
o perfil concreto dos clientes/visitantes destas estruturas. 
Estes agentes encontram-se claramente sensibilizados para a promoção de turismo de tipo cultural e 
Enoturismo (61%), sobretudo para grupos (77%), e evitam a massificação da sua actividade. Por isso se 
tentam diferenciar, distinguir pela limitação da oferta criada e pelas actividades alternativas 
desenvolvidas, em consonância com o perfil de visitante pretendido. Admitem, por isso, complementar 
as suas actividades com passeios de bicicleta, caça, pesca, passeios a cavalo, jipe, TT, a pé; possuem 
ainda salas de jogos, organizam jogos de paint-ball, actividades de team building para empresas, 
interessando-se pelo mercado “corporate” em especial.  
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Não existe um indicador muito preciso para a idade média destes visitantes: começa nos 25 anos e em 
média chegam aos 70. O grupo 30-50 anos é o mais comummente referido (33%) e não é específico de 
um tipo de negócio, já que todos referem os mesmos grupos de faixas etárias, relativamente 
abrangentes. Um dos interlocutores no entanto refere que os nacionais são genericamente mais velhos 
que os internacionais, ainda que esta informação não possua valor de referência, uma vez que é apenas 
uma opinião isolada de um dos participantes, que não produz fichas de perfis. O grupo de Agrotuirsmo é 
o único que elabora fichas sobre os seus clientes e aponta para os 30/40-60 anos. Entende-se esta 
informação como mais precisa que as anteriores impressões manifestadas: ainda assim, integram faixas 
etárias relativamente abrangentes. 
São na sua maioria visitantes de ambos os sexos (92%) ou simplesmente indivíduos do sexo masculino 
(8%). Como viajam estes visitantes? É possível perceber a forma como estes visitantes viajam, na 
medida em que muitos recebem grupos (92%), mas também casais (85%), ou visitantes em família 
(77%); os que chegam individualmente (46%) são bem mais raros. Aparecem no geral com marcação, 
mas admite-se em alguns casos (62%) receber visitantes de forma mais espontânea, sem terem 
marcado a sua visita. Uma boa parte trabalha e recebe grupos de agências de viagens (62%).  
Tanto para as Quintas como para as Adegas Cooperativas, os turistas e visitantes espanhóis constituem 
um importante mercado (39%). Pela proximidade com territórios castelhanos, muitos dos espanhóis vêm 
ao Alentejo passear, provar vinho, comprar vinho, almoçar, mas à noite regressam a Espanha, não 
pernoitando. Nesta região, a presença de brasileiros (85%) é muito elevada. Entre os menos presentes 
encontram-se os americanos (31%), os alemães (31%), os ingleses (31%); e ainda menos habituais, os 
franceses (15%), os belgas (15%) e os holandeses (15%). Marcam presença ainda outras 
nacionalidades como: os noruegueses, suíços, japoneses, canadianos e indianos. Consta-se assim que 
existe uma grande diversidade cultural nestas visitas, em particular nas Quintas e Herdades; as de maior 
dimensão são as que conseguem captar uma maior variedade de nacionalidades, percebendo-se que o 
seu poder de captação é superior às restantes. No Agroturismo predominam os portugueses; na 
Associação Local, portugueses e brasileiros; nas adegas cooperativas juntam-se predominantemente 
ingleses, espanhóis e holandeses. Toda a restante variedade é recebida sobretudo nas Quintas. Os 
visitantes nacionais chegam da Área Metropolitana de Lisboa, mas também de Faro ou do Norte do país: 
no fundo, não existem exclusões de regiões para estas visitas, já que 44% das Quintas e Herdades 
falam em “todo o país”; o que existem são grupos mais frequentes de visitantes, que provêm de Lisboa.  
Quando questionados acerca dos visitantes que lhes compram vinho no acto da visita, a grande 
maioria dos nossos interlocutores admite que o fazem; apenas a Associação local e duas das Quintas 
não respondem à questão, pelo que se desconhece o seu significado. Para todos os restantes, o valor 
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percentual de visitantes que compram é francamente elevado: 15% referem todos os visitantes 
(integralmente Quintas e Herdades); outros 23% falam em 90% a 98% (Agroturismo e Quintas); 39% 
situam em 70 a 80% o número de visitantes/compradores (incluindo as duas Adegas Cooperativas). O 
valor mais baixo (15%) é apresentado por uma das Quintas. O volume médio destas compras de 
vinho, é consideravelmente significativo: uma grande maioria compra e muitos levam mais do que uma 
garrafa. Assim, e segundo se observou, são vendidas a cada um dos visitantes de uma a cinco garrafas 
em cerca de 54% dos agentes entrevistados, incluindo Quintas e Herdades, Associações Locais, Adegas 
Cooperativas e Unidades de Agroturismo. Cada visitante em média leva 6 a 12 garrafas, ou seja, uma ou 
duas caixas, em cerca de 31% dos casos (Agroturismo, Adegas Cooperativas e Quintas); e finalmente, 
de 13 a 18 garrafas em 8% dos agentes (Quintas). As produções mais vendidas são muito variáveis. 
Segundo os nossos interlocutores, as produções preferidas são em 31% dos casos os vinhos mais 
caros, mas há quem refira (8%) que apesar de preferirem os mais caros levam os mais baratos, ou que 
(8%) dos nacionais levam os mais baratos e os estrangeiros os mais caros. A gama média é a mais 
procurada em 15% das situações, mas há quem admita não existirem preferências e comercializar-se de 
tudo (23%). As reservas de tintos são um bom ponto de referência em termos de procura em muitas das 
situações estudadas, demonstrando claramente a notoriedade destes vinhos, que são os mais 
apreciados da região em causa.  
Para a grande maioria destes agentes, os clientes do vinho são os mesmos que os da actividade 
turística (77%), opinião unânime em todas as categorias de intervenientes em análise. Os interlocutores 
que discordam desta opinião referem que “os do vinho são visitantes mas que nem sempre os visitantes 
são os clientes do vinho” ou que “as diferenças são de ordem cultural”, ou seja, que dizem respeito 
sobretudo ao maior conhecimento dos clientes do vinho em comparação com os clientes de turismo. 
Estas opiniões traduzem casos isolados, não reflectindo a generalidade de opiniões, que entendem 
serem coincidentes com estes perfis. 
Todos os participantes referem que os seus visitantes fazem compras, sendo o vinho o principal 
produto comercializado, mas incluindo também na venda em loja outros produtos regionais com igual 
relevância para o volume geral de vendas e o gasto médio por visitantes, como sejam: queijo, azeite, 
mel, carne, enchidos, compotas, cereais, olaria, e também acessórios de vinho, como frapés ou 
decanters, ou mesmo objectos mais dispendiosos como azulejos, arte regional e barros. Todavia, o mais 
referido são as refeições: para alguns destes agentes o serviço de refeições complementa a oferta de 
experiência enoturística, e neste sentido é oferecido ao visitante a possibilidade de desfrutar de uma 
refeição nestes ambientes. É fácil perceber que esta atitude vai gerar ao nível do gasto médio por 
visitante diferenças entre tipos de actores: os que oferecem refeições têm valores médios superiores; os 
outros apresentam gastos médios mais baixos.  
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Estes produtos são produzidos em boa parte internamente, dentro das estruturas das explorações e 
empresas que os vendem (33%); alguns são-no dentro e outros externamente (33%); outros são 
integralmente produzidos por agentes regionais externos, contribuindo desta forma para a criação de 
alguma dinâmica económica local (por força desta venda adicional de outros produtos). A venda decorre 
nas lojas destes agentes, na totalidade dos casos explorados, em cabazes com combinados entre vinho 
e alguns outros ou simplesmente em separado. Considera-se que as vendas paralelas e 
complementares entre produtos favorece o desenvolvimento local, na medida em que outras actividades 
ganham hipóteses de contacto com novos públicos e com isso ganham dinamismo próprio, 
possibilidades de escoamento e outras procuras. 
No que se refere ao gasto médio por visitante, existem enormes disparidades. Enquanto a Associação 
Local refere o valor médio de 8 euros e as Adegas Cooperativas falam de 6 a 10 euros, as Quintas e os 
negócios de Agroturismo apresentam valores médios totalmente distintos: nos casos de Agroturismo 
variam entre 20 e 50 euros; as Quintas possuem um pequeno grupo (22%) com valor inferior a 5 euros, 
mas 33% registam valores entre 10 e 20 euros; para os restantes, fala-se em valores médios que vão 
dos 50 aos 150 euros (33%). Percebe-se assim, e claramente, que a rendibilidade de um determinado 
conjunto de Quintas e herdades se manifesta claramente superior aos restantes agentes, bem como uma 
das unidades de Agroturismo em questão, a de maior dimensão. O valor do gasto médio relaciona-se 
com a notoriedade e dimensão da casa visitada, pelo que quanto maiores forem mais dividendos retiram 
de cada uma das vendas individuais que realizam: são portanto comercialmente mais concorrenciais.  
 
5.3.1.2.3. Elementos de G2 -  Os Museus 
Existem no Alentejo duas Unidades Museológicas públicas, a primeira situada no Redondo e a segunda 
em Reguengos de Monsaraz. Entendeu-se profícuo a visita a ambas, mas a entrevista apenas foi 
operacionalizada na segunda destas unidades. 
• O conceito e o espólio museológico do Museu Regional do Vinho do Redondo tiveram em 
consideração a sua localização geográfica e os espaços disponíveis para a sua instalação. A 
estrutura é da responsabilidade da Câmara Municipal do Redondo e a entrada é gratuita. A 
exposição permanente contempla a história do vinho no território alentejano, destacando-se o 
longo percurso de tarefas vitivinícolas, objectos, imagens e textos que dão a conhecer a forma 
como se prepara a terra com tempo favorável; a selecção de castas apropriadas, a sua 
plantação e enxertia; o tratamento das videiras, tanto a poda como a cura; a pisa ou 
esmagamento das uvas; o processo de fermentação; a prensagem; a maturação; a trasfega. 
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Neste sentido o seu espólio permanente abrange instrumentos agrícolas, objectos, imagens e 
textos relativos ao fabrico do vinho, sobressaindo o material cerâmico, característico desta 
região, e os objectos mais representativos nas actividades associadas à arte do vinho. As 
marcas materiais mais antigas que se conhecem são da época romana.  
 
No Museu encontram-se expostos ainda múltiplos objectos associados ao tema do vinho, divididos por temáticas: o 
vinho no sagrado e no profano, na produção e na sociabilidade, na arte e na arquitectura.  
Para além do espólio permanente, neste museu podem ser visitadas exposições temáticas e conferências alusivas 
ao tema, nomeadamente conferências sobre o vinho, comemoração do Dia de São Martinho, projectos com as 
escolas, entre outras. Estão ainda em preparação novas exposições temáticas e conferências alusivas ao vinho.  
Existe no local um quiosque multimédia que permite obter informações acerca do museu, das adegas produtoras da 
região e de várias actividades relacionadas com a vinicultura. Este espaço funciona em simultâneo com o posto de 
turismo da região e tem na zona de recepção uma loja onde podem ser adquiridos uma selecção dos melhores 
vinhos (das melhores safras do Alentejo) e produtos da região, peças de olaria alusivas ao tema e venda de 
publicações regionais. Esta estrutura permite a obtenção de informação sobre a região para um visitante mais 
interessado, permitindo alguma divulgação das Quintas envolventes.  
Confirmando a importância dos públicos escolares, como público alvo destas estruturas museológicas, encontra-se 
a intenção do Museu em, no próximo ano lectivo, disponibilizar à população escolar o “Jogo da Glória Gigante” em 




Associada a este Museu existe uma outra estrutura que lhe precedeu, a Enoteca, que data de 2003. Esta 
estrutura é uma vez mais de carácter tradicional: trata-se da recuperação do antigo Celeiro do Povo, 
integrado em pleno centro histórico da vila, onde é possível a degustação de vinhos, acompanhados de 
petiscos regionais. Ou seja, como o Museu não possui um local de provas integrado, foi considerada 
como uma necessidade a sua instalação nas proximidades, reforçando a ideia que se tem vindo a 
defender de que as Provas de Vinho são uma constante nesta modalidade turística. A ideia de base do 
projecto foi a de criação de um espaço típico onde se apreciem os vinhos da região e, para os 
acompanhar, são servidos queijos, enchidos e pão da região, em loiça tradicional de barro. A Enoteca 
visa aproximar o público consumidor à eno-gastronomia da região, outra das características constantes 
do Enoturismo no Alentejo: a associação entre vinho e gastronomia regional. 
• Sobre o Museu da Vinha e do Vinho de Reguengos de Monsaraz não existe muita informação 
disponível, nem mesmo no local do museu. A sua brochura não contém grande informação 
sobre o espólio disponível, pelo que se optou pela realização de entrevista no local, seguida da 
visita. Desde logo nota-se a ausência de placas remissivas ao espaço do museu a partir do 
centro da vila. É nas instalações da Câmara que podemos obter informações sobre a sua 
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existência e, mediante marcação preferencialmente, aceder a este espaço. A colecção exposta 
relaciona-se com a arte de fazer o vinho, da plantação à colheita, e conta com a reprodução de 
uma pequena taberna onde se podem realizar provas. Possui ainda outros objectos do 
quotidiano rural, nomeadamente instrumentos de utilização agrícola ou caseira, para laboração 
de leite, fabrico de azeite, trabalho de fiação, no fundo artes tradicionais milenares que durante 
muito tempo fizeram parte do quotidiano das populações rurais locais e que hoje, abandonadas 
na maior parte, têm apenas hipótese de se inscrever no imaginário daqueles que visitam o local. 
Actualmente, o espaço do Museu é um grande armazém onde algum do espólio existente se 
encontra exposto. O museu solicita aos visitantes a marcação prévia da sua visita. O 
responsável da Câmara Municipal que nos guia a visita dá-nos conta de que as actuais 
instalações são temporárias. O espólio exposto e o armazenado que hoje não é passível de 
exposição mereceram, por parte da Câmara, uma atenção e um reconhecimento que levou à 
procura de financiamentos para investimento num espaço mais condigno e de maior destaque 
para a correspondente riqueza patrimonial. 
 
Para a visita ao museu, somos conduzidos pelo responsável (técnico de arquivo) ao espaço que se encontra a 
poucas dezenas de metros do edifício da Câmara Municipal. Desde logo verifica-se que não existe sinalização 
que remeta o visitante para o local do museu. De qualquer forma este não se encontra aberto. O processo de 
visita passa pela ida à CM ou ao posto de turismo da mesma onde, à nossa semelhança, se é conduzido a partir 
daqui por um responsável técnico ao local de visita. Percebe-se também, e desde logo, que o espaço que o 
museu hoje ocupa é provisório. O Museus existe desde 2000 e reúne um espólio de objectos do quotidiano 
agrícola local que no passado eram ferramentas ligadas ao cultivo da vinha, que no concelho possuem 
aproximadamente 2000 anos3, e a outras actividades da vida rural. A lógica discursiva deste museu assenta 
sobretudo na exposição destes objectos ligados ao passado agrícola e tradicionais, com alguns apontamentos 
explicativos das suas funcionalidades de outrora e poucas imagens, fotos do passado, que auxiliam o seu 
enquadramento no quotidiano rural de outrora. O museu é uma iniciativa da CM, mas Francisco Pinto Martelo, 
um cidadão da região, foi o grande mentor da reunião de pelo menos 50% do espólio existente. O Museu não se 
encontra ligado a nenhuma associação de vinho ou de turismo, mas possui parcerias com outros museus, 
nomeadamente o Soares dos Reis, em termos informais. Percebe-se claramente que aquilo que o museu é 
hoje, em breve deixará de o ser.  
O projecto que nos é dado a conhecer é de grandes dimensões, um espaço cuja conclusão se prevê ser em 
2009. Irá ter um auditório, espaços de exposição permanente e temporária, uma oficina de restauro de peças, 
equipamentos informáticos ao dispor da população e dos visitantes, no fundo almeja-se a construção de um pólo 
promotor da cultura local, nomeadamente para utilização dos locais, que dignifique o seu património e 
identidade ao mesmo tempo que se constitui como um espaço de encontro e convívio.  
O Museu conta hoje apenas com quatro colaboradores e os seus serviços estão sobretudo voltados para as 
escolas do concelho e grupos de reformados de todo o país, junto dos quais fazem promoção. Não cobram 
ingressos das visitas que são realizadas apenas em português, tal como as brochuras de que dispõe. Não têm 
todo o espólio exposto por falta de espaço e condições. Por isso se percebe que o espaço que se viu e aquilo 
que o museu é hoje, seja apenas uma visão muito limitada e parcial daquilo que se pretende que seja, uma vez 
dignificado pelo novo espaço. 
 
                                                          
3 Segundo o técnico arquivista do museu, é possível comprovar esta datação pela existência de um achado arqueológico na 
região: um túmulo, que possui um baixo-relevo que comprova a existência de produção de vinho já nesta época. 
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Os seus públicos prioritários são de proximidade, e o seu objectivo é a sensibilização destas populações para as 
suas raízes culturais. Sobre este objectivo, considera o entrevistado que é difícil de atingir e que ainda não foi 
integralmente conseguido, em primeiro lugar porque existe pouco envolvimento da comunidade local com o 
projecto, em segundo lugar porque as peças expostas significam para muitos destes habitantes objectos do seu 
quotidiano próximo e, por isso, dificilmente conseguem entender a sua “exposição” como objectos auráticos. 
Provavelmente o novo espaço ajudará este processo. Para a região, e em complementaridade ao novo museu, 
estão previstos outros museus (arqueologia regional), contribuindo assim para o aumento da oferta cultural e 
logo para a atractividade turística da região. Pretende-se que o novo museu seja um complemento, um 
acréscimo nas opções lúdicas e culturais da região e não o motivo “âncora” da viagem.  
O museu existente actualmente encontra-se fechado ao fim de semana, contudo e mediante marcação, é 
possível realizar visitas, nomeadamente grupos que de Abril a Outubro são um público habitual no local durante 
este período da semana. Na sua promoção, o actual museu não trabalha com agentes de viagens nem 
operadores turísticos, estabelece parcerias sobretudo com agentes locais, como é o caso da Herdade do 
Esporão, ou às escolas nomeadamente. Não participam em feiras e quando o faz fá-lo integrado no stand da 
CM (na BTL ou na FIA), uma vez que é património da mesma. Aposta sobretudo no seu site na Internet como 
meio de divulgar o seu projecto cultural e educativo. Não possui um estudo do perfil dos seus visitantes, sabe 
apenas que são sobretudo escolas de proximidade e a terceira idade, visitantes que vêm do Algarve e de 
Lisboa. 
 
Percebe-se assim, e claramente, que este projecto ainda que cumpra de imediato alguns dos objectivos 
a que se propôs, a promoção junto de públicos escolares da região das identidades e cultura locais, 
poderá no futuro, nas novas instalações, potenciar a sua dinâmica e provavelmente ser motor de outras 
sinergias que de momento, pelas suas limitações, não consegue concretizar. 
 
5.3.1.4. A relação com as economias e sociedades locais 
No que diz respeito à Rota dos Vinhos que integram, consideram muitos dos entrevistados que a 
dinâmica resultante da sua exploração se encontra ainda muito aquém das expectativas que possuíam 
para esta estrutura associativa. Reconhecem contudo que o cenário é idêntico noutras regiões do país e 
que na altura da sua criação os financiamentos que garantiram a sua instalação permitiram-lhe ganhar 
visibilidade e até alguma dinâmica, hoje dependendo em boa parte das quotas pagas pelos seus sócios, 
pelo que a situação não se conseguiu manter com igual energia. Admitem por isso que carece uma 
revisão do projecto, em termos da sua organização e missão, em que os seus sócios se encontram 
profundamente imbricados mas em que ainda não é clara a solução que garanta melhores resultados 
para esta iniciativa.  
Entendem os entrevistados que existe uma relação ente o Enoturismo e a região que integram e que 
esta se situa sobretudo ao nível da criação de emprego. Contudo, percebe-se que equacionam 
conjuntamente ambos os negócios nesta geração de emprego, já que, como analisado anteriormente, os 
empregos afectos à actividade turística em concreto, em qualquer uma das situações retratadas, são 
sempre muito menos expressivos que os da actividade vitivinícola. Por outro lado, fala-se na valorização 
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e divulgação da região. Estes são os principais motivos que dominam a relação para todos os casos 
estudados, independentemente do tipo de negócio em causa. O turismo é assim considerado pela 
grande maioria (92%) como um bom contributo para a economia regional. Apenas uma das Quintas 
revela uma posição contrária. As razões apresentadas para esta relevância prendem-se como facto de 
equacionarem a actividade como uma alavanca importante para o negócio do vinho.  
Já no que se refere à proposição inversa, de que forma a região contribuiu para o desenvolvimento 
do seu negócio, as respostas são claras: para a maioria (77%) existe uma dinâmica positiva que advém 
desta relação e que se relaciona com o clima, a força da marca Alentejo, a qualidade dos produtos 
produzidos na região. Contudo, quem nega a existência de uma dinâmica positiva nesta relação, refere 
que o facto de se encontrarem nesta região desfavorece o desenvolvimento do negócio pela distância 
face aos grandes centros urbanos, por não existir alojamento e restauração compatíveis, porque a oferta 
se encontra ainda pouco estruturada, diversificada e explorada, e porque falta uma boa componente 
cultural na região, admitindo que teriam maiores oportunidades se situassem os seus negócios noutra 
região do país ou do mundo. A comercialização em loja de outros produtos que não apenas o vinho, 
como já anteriormente foi referido, entende-se ser uma das formas de promoção de maiores sinergias 
em termos locais que contribuem para desenvolvimentos paralelos de outras actividades que não a 
turística ou a vitivinícola, mas das quais também se revelam complementares, nomeadamente as de 
produção regional e tradicional, em particular do foro gastronómico. 
As refeições, as feiras eno-gastronómicas, a venda de produtos regionais são outras das grandes 
apostas complementares do Enoturismo desenvolvido na região do Alentejo, e verificam-se um pouco 
por todo este território. São quase sempre dirigidas a públicos de proximidade, mas também conseguem 
captar visitantes providos dos grandes centros urbanos nacionais, nomeadamente a sul do Tejo e 
Lisboa, bem como alguns espanhóis. Decorrem quase sempre aos fins-de-semana e revelam-se centros 
de concentração média de animação e cultura de carácter regional.  
Existem ainda oficialmente a “Rota dos Sabores” no Alentejo, que visa a promoção dos produtos de 
denominação de origem protegida, de indicação geográfica protegida, as especialidades tradicionais 
garantidas, a agricultura biológica e a protecção integrada, no fundo produtos de qualidade e certificados 
pela sua origem que incluem: a carne de bovino do montado (ETG); a maça de Portalegre (IGP); o queijo 
mestiço de Tolosa (IGP); a farinheira, a morcela, o chouriço grosso, o chouriço de carne, o paio de 
toucinho, a paia de lombo e o paio de Estremoz e de Borba (IGP); a cacholeira branca, o chouriço, a 
linguiça, a farinheira, o chouriço mouro, o painho, o lombo enguitado, o lombo branco, a morcela de 
assar, a morcela de cozer de Portalegre (IGP); o borrego de Montemor-o-Novo (IGP); o borrego do 
Nordeste Alentejano (IGP); a cereja de S. Julião de Portalegre (DOP); a carne da Charneca (DOP); as 
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ameixas de Elvas (DOP); o Queijo de Évora (DOP); o queijo de Nisa (DOP); o mel do Alentejo (DOP), as 
azeitonas de conserva de Elvas e Campo Maior (DOP); a castanha de Marvão (DOP); a carne de porco 
da raça alentejana (DOP); a carne mertolenga (DOP); a carne de bovino de raça alentejana (DOP) e 
finalmente os azeites do Norte Alentejano (DOP). Pela vasta lista enumerada percebe-se facilmente o 
potencial de desenvolvimento das actividades de turismo eno-gastronómico na região e não apenas de 
Enoturismo de forma isolada. No Alentejo as especialidades gastronómicas locais encontram-se em 
grande destaque e são igualmente valorizadas por quem o visita, não devendo descurar-se esta relação 
no seu desenvolvimento, porque potencia o desenvolvimento local e regional assente no bom casamento 
entre todas estas especialidades locais. 
 
5.3.1.5. O Enoturismo no Alentejo: conclusões  
Apesar da limitada extensão do logus de observação e das possíveis elações que dele decorrem, 
entende-se exequível a leitura do panorama geral que a realidade enoturística alentejana apresenta. 
Uma das principais conclusões retiradas da análise do Enoturismo no Alentejo, prende-se com a 
dinâmica da Rota em questão. Para muitos destes agentes, o desempenho e o resultado desta 
associação de agentes interessados na promoção do Enoturismo tem ficado muito aquém das suas reais 
potencialidades. Muitos destes agentes referem mesmo que a Rota apenas existe através das placas de 
sinalização da estrada, mas que poucos efeitos surtem em termos de negócio ou projecção colectivos ou 
individuais. Poucos são os agentes que quando questionados acerca da sua participação numa 
associação ligada ao Turismo se lembram da sua integração na Rota em causa. 
No Alentejo, destaca-se o papel importante das Adegas Cooperativas em todo este processo, bem como 
o de algumas Quintas e grandes projectos que sendo embora recentes já possuem hoje grande 
visibilidade, contribuindo para a diversificação da oferta turística deste território mas também para o 
acentuar da pluriactividade e multifuncionalidade possíveis para a agricultura de toda a região. É o caso 
das grandes Herdades e Montes que se destacam na cena regional. 
Os grandes protagonistas da actividade são entidades privadas e negócios como a Herdade da 
Malhadinha Nova ou a Herdade dos Coelheiros com alojamento, a Adega da Cartuxa, a Adega Mayor, a 
Adega José de Sousa e a Herdade do Esporão sem alojamento. São grandes negócios com forte 
visibilidade, que servem de âncora para a criação de outras dinâmicas locais com as quais se percebe 
terem desenvolvido algumas parcerias. A prová-lo, a grande dimensão do projecto para o Museu que se 
pretende instalar em Reguengos de Monsaraz, situado na proximidade de algumas destas estruturas, em 
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particular do Esporão, permitindo um maior potencial de captação turística. Estes exemplos não são 
contudo a regra. Prevalecem os negócios de pequena e média dimensão, que têm por base o 
Cooperativismo ou que isoladamente aparecem no mercado com Marca própria e que têm vindo a 
chegar ao consumidor utilizando o turismo como forma de consolidação da sua marca. 
Parece bem evidente para todos os entrevistados a existência de uma cadeia de valor e de valor 
acrescentado que decorre do desenvolvimento destas actividades, porque apesar de para vários elas 
não serem especialmente rendíveis, estes insistem na sua exploração, apostando na fidelização de 
clientes e distinção face à concorrência, pela abordagem e trabalho de imagem junto dos clientes finais. 
Das regiões estudadas, o Alentejo é aquela que há menos tempo (re)qualificou o seu produto vitivinícola 
em qualidade, imagem e tipo de negócios envolvidos. Esta exposição aos clientes é, por isso, 
considerada estratégica. Aproveitam a grande proximidade com Lisboa como forma de agilizar este 
processo de reconhecimento, fidelização e consolidação da imagem de marca. Por este motivo muitos 
dos projectos recentemente concebidos já equacionaram, à partida, a associação entre a actividade 
enoturística e a eno-gastronómica, junto do consumidor final. A aposta em paralelo em ambas as 
componentes é assim uma das marcas constantes da região, mais do que nas restantes analisadas. O 
Alentejo apresenta uma estrutura de produção muito particular, em grande extensão e em planície, o que 
lhe confere características distintas das demais regiões. E porque ambos os negócios são recentes, 
muitos dos seus intervenientes ao montarem o projecto equacionaram, desde logo, a complementaridade 
do vinho e do turismo, em paralelo. Por isso as infra-estruturas surgem, não adaptadas, mas construídas 
propositadamente para esta finalidade e a sua integração. Aqueles agentes que possuem alojamento 
vão ainda mais longe na complementaridade de negócios, porque permitem a permanência prolongada 
destes visitantes nas suas instalações, proporcionando-lhes outras actividades para além visita que 
contempla provas de vinhos, a prática mais frequentemente proposta. E aqui aparecem actividades com 
elevado grau de inovação, em particular os SPAS vínicos, mas a maioria destas estruturas explora a 
vertente tradicional e agrícola dos seus espaços. 
O Alentejo permanece assim a região que, tendo menos tempo de actividade em ambos os sectores - 
Vinho e Enoturismo- aparece com grande diversidade de formas e projectos um pouco por todo o 
território. A maioria destes tem pouco mais de cinco anos. Em termos de desenvolvimento local, os 
postos de trabalho criados situam-se sobretudo ao nível da actividade vitivinícola. Contudo, o elevado 
número de iniciativas que são animadas na região pela presença destes turistas, em particular as 
explorações como um todo, seguida da restauração e do artesanato e outros produtos locais que 
também são comercializados nestas infra-estruturas, ainda que não sejam de grande monta, podem já 
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significar um contributo positivo da actividade neste universo e que parece poder vir a potenciar-se de 
forma mais intensiva com a consolidação de alguns deste projectos nas décadas subsequentes.  
O perfil deste turista carece de ser melhor explorado, porque a adequação dos produtos deve vir em 
favor destes clientes. E se à partida não sabemos quem são, ou sabemos apenas de forma intuitiva e 
não empírica, não podemos agir em conformidade com os interesses que devemos abranger, nem 
destas nem de outras iniciativas enoturísticas que se venham a desenvolver na região. 
 
5.3.2. A Região do Douro e a Rota do Vinho do Porto 
“O turismo deve ser a ‘vindima permanente’ do Douro.” 
 Ribeiro (2003: 45) 
 
A produção de vinho do Porto é a que mais se destaca na região e remonta à época da ocupação 
romana da Península, a contar do século I. Assim e ao longo de dois mil anos, o Douro foi sendo 
esculpido e aproveitado para os desígnios da produção vinhateira. Contudo, foi apenas a partir do século 
XVIII que o seu vinho começa a ter maior procura e reconhecimento, sobretudo no mercado inglês. 
Muitos dos seus comerciantes e produtores constituíram fortuna com este negócio; alguns ingleses 
decidiram fixar residência nesta região, adquirindo e constituindo grandes Quintas no interior mas 
também no Porto, na segunda metade do século XVII. Algumas destas famílias deixaram legados 
importantes, outras deixaram ainda descendência que permaneceu no negócio e não regressou a 
Inglaterra. O legado inglês é de tal forma importante que Medeiros (2005b: 34) considera que “O vinho 
do Porto foi uma criação dos Ingleses”. A Região do Douro foi aliás a primeira Região Demarcada do 
mundo, por iniciativa do Marquês de Pombal, que em 1756 resolveu por Decreto constituir esta Região 
como forma preventiva e activa de combate à fraude: devido à grande procura que se fazia sentir, 
sobretudo no mercado inglês, para este vinho, era frequente o recurso a uvas de outras regiões para a 
sua produção. Em 2006, comemoraram-se os 250 anos da Região Demarcada, e nestas festividades 
incluiu-se a colocação no território de 201 marcos de granito a demarcar a região eleita em 1761.  
As condições naturais são muito particulares. Duas configurações paisagísticas dominam o território: o 
extenso vale do Rio Douro e os planaltos e montanhas (Serras do Marão, Alvão e Padrela). O clima é 
mediterrâneo, os vales são profundos, as encostas escarpadas e os solos xistentos. Território pouco 
propício a agricultura, tornado espaço de cultivo da vinha através de um árduo trabalho manual dos 
Homens que foram construindo socalcos e fragmentando a rocha, de forma a criar solos de 
enraizamento e cultivo das vides: os mortórios são um dos principais elementos da paisagem do Vale do 
Douro. Estas paisagens vinhateiras são, por isso, a prova de que a vontade humana consegue vencer e 
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arrancar em condições de grande adversidade o que de melhor a natureza proporciona: vinhos de 
extraordinária complexidade e paisagens de particular dureza e beleza. Como bem retrata Barreto, na 
sua obra intitulada “Douro”: “No Douro, que produz um vinho complexo, um vinho mais feito e mais 
‘fabricado’ do que outros, os homens desbravaram o mato, subiram as encostas, aterraram e surribaram. 
Desfizeram a pedra, fabricaram terra, levantaram muros, construíram milhares de quilómetros de 
socalcos, serra acima, vale adentro. Quebraram a rocha, cavaram a terra, saltaram os rios, procuraram 
água e marcaram sítios para viver. Plantaram, enxertaram, podaram as vides, colheram as uvas, 
pisaram, trasfegaram, transportaram, fizeram o vinho. Conservaram, armazenaram, fizeram lotes, 
misturaram aguardente, envelheceram e apuraram. E o vinho fez a região, fez os solares, as quintas e os 
casebres. Fez os lagares e os cardenhos; as pipas e os rabelos; os ricos e os pobres.” (Barreto: 1993; 
10). A cultura é, assim, profundamente marcada por este árduo trabalho de produção vitivinícola. Este 
labor foi coroado pela UNESCO em 2001, ao classificar como Património da Humanidade 24 600 
hectares da região. Parafraseando uma vez mais Barreto (1993: 9): “Douro é vinho, vinho e vinha. Pode 
ser rio, pode ser terra. Região ou vila. Mas é, sobretudo, vinho. A monocultura é assim, impregna tudo, 
os montes, as casas os homens”. 
Entre os finais do século XVIII e o início do século XX o vinho do Porto chegou a representar entre 20 e 
50% das receitas de comércio externo português. Na exportação de vinhos significou, para o mesmo 
período, entre 80 e 90% do total (ibidem). Contudo, o Douro não produz apenas vinho do Porto, ainda 
que internacionalmente seja o produto mais conhecido: produz também outros vinhos de grande 
qualidade, vários dos quais já premiados internacionalmente: DOC Douro, Moscatel e Espumante. 
Associada a estes existe uma gastronomia rica, que os acompanha. A região é assim conhecida por um 
conjunto de factores que em articulação ajudam a potenciar a sua capacidade de atracção e vocação 
turística. Existem na região mais de 39 mil viticultores, dos quais apenas 32 mil são agentes económicos, 
os restantes 7 mil são demasiado pequenos, possuindo parcelas de vinha com menos de mil metros 
quadrados e cuja produção serve, por isso e apenas, para auto-consumo (Santos: 2005).  
A Região Demarcada do Douro encontra-se dividia em três sub-regiões: o Baixo Corgo, o Cima Corgo e 
o Douro Superior, com forte diferenciação física, natural, cultural e até mesmo económica, política ou 
administrativa. Em termos de produção vitivinícola, no início dos anos 90 do passado século, o Baixo 
Corgo detinha 51% das vinhas da região, o Cima Corgo apenas 26% e o Douro Superior somente 9% 
(Barreto: 1993; 55). O Baixo Corgo é a sub-região mais próxima do litoral e a menos extensa, 
beneficiando todavia da proximidade com o grande centro urbano do Porto e das facilidades de 
exportação pela barra do Douro. O Cima Corgo é a sub-região intermédia e o Douro Superior, a maior e 
a mais próxima de Espanha: possui características físicas muito idênticas aos territórios que do outro 
lado da fronteira também produzem vinhos na continuidade do vale do Douro, aqui Duero até à sua 
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nascente. Como todo o interior do país, o Douro vinhateiro é um território de migração e imigração: 
sofreu um forte êxodo para as cidades, em particular o Porto, e para o estrangeiro, tendo restado uma 
população com baixos níveis de instrução, ou qualificação profissional e bastante envelhecida, incapaz 
de responder às exigências de cultivo da vinha e da vindima, não obstante os esforços de modernização 
das mesmas, mesmo de mecanização de parte importante dos trabalhos.  
A actividade agrícola continua a ser fundamental, estrutural e estruturante para esta região, seguida do 
comércio e serviços e só depois da indústria. Desde 1991 a Associação Douro Histórico, que tem por 
objectivo a promoção do desenvolvimento das populações e paralelamente a valorização e conservação 
do seu património, foi candidata a financiamentos dos LEADER I e II e promoveu os respectivos PAL 
(Plano de Acção Local). Apostou na formação profissional e na dinamização de iniciativas locais, como a 
diversificação e dinamização de empresas, a valorização e comercialização de produtos locais, a 
preservação da qualidade ambiental e da qualidade de vida, bem como algumas iniciativas de animação 
cultural.  
A Rota do Vinho do Porto teve início em 1996, sendo promovida na Região do Vale do Douro e contando 
com parcerias entre agentes privados e públicos. Oferece cerca de 54 paragens em caves, adegas, 
engarrafadores e bares de vinho. (Anexo XX). Divide-se em três percursos, integrados respectivamente 
em cada uma das sub-regiões e que, portanto, reflectem a sua diversidade: Baixo Corgo, Cima Corgo e 
Douro Superior.  
O primeiro percurso decorre sobretudo no Baixo Corgo: tem início em Mesão Frio e passa por Peso da 
Régua, Santa Marta de Penaguião, Vila Real, Mateus, S. Martinho das Antas, Sabrosa, avança depois 
para o Cima Corgo no Pinhão e termina em Lamego. Na área do Pinhão situam-se algumas das mais 
afamadas Quintas produtoras de vinho. O património visitado é essencialmente monumental e natural. O 
rio Douro permitia o transporte fluvial (barcos rabelos) do vinho desde as Quintas localizadas nas 
margens das secções mais interiores do vale até aos armazéns na Régua e na Foz do Douro, onde se 
guardavam os vinhos que se comercializavam e de onde eram exportados por mar. Este percurso tantas 
vezes repetido deixou marcas culturais relevantes, nomeadamente o aperfeiçoamento das técnicas de 
subida e descida do rio: os barcos rabelos e as juntas de bois eram peças fundamentais deste 
transporte; os rabelos são hoje atracções turísticas emblemáticas desta região. É possível percorrer esta 
região de barco ou de comboio, seguindo ao longo do Douro: hoje o rio e bem mais fácil de navegar, 
devido aos processos técnicos e tecnológicos dos transportes. Estes percursos oferecem aos visitantes a 
paisagem de Quintas, armazéns, vinhas e memórias de fabrico e tradição do vinho. Um dia é o suficiente 
para a viagem: não se tira contudo proveito do “Enoturismo” propriamente dito, apenas da sua 
envolvente cénica.  
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O percurso no Cima Corgo visita a região das grandes Quintas produtoras-engarrafadoras: tem início em 
Tabuaço e termina em Murça, passando por S. João da Pesqueira, S. Salvador do Mundo, Tua, Alijó e 
Favaios. Estas aldeias possuem um património monumental rico (como as Igrejas românicas de Barcos 
ou de São Pedro das Águias, Solares como o de Soverais, o Santuário e o Miradouro de São Salvador 
do Mundo, a igreja Matriz do século XVIII de Alijó o Santuário de Nossa Senhora da Piedade ou as 
pinturas rupestres de Pala Pinta, os dólmens de Estante e Borneira ou a porca da idade do Ferro em 
Murça) e várias delas integraram o Programa de recuperação das Aldeias Vinhateiras. Como refere 
Barreto (1993; 11): “Nada de importante no Douro, é independente do vinho. Nem as igrejas e os 
mosteiros, que o vinho fez e que vinho fizeram”. Em Tua situa-se um nó ferroviário que permite percorrer 
a região de comboio, uma vez mais oferecendo a envolvente cénica como produto turístico. Actualmente 
a linha histórica do Tua encontra-se desactivada, não existindo ainda previsão da sua reabertura. 
No terceiro e último itinerário, no Douro Superior, a paisagem transforma-se. As vinhas estão menos 
presentes, cedendo lugar a oliveiras e amendoeiras. O percurso tem início em Carrazeda de Ansiães e 
termina em Freixo-de-Espada-a-Cinta: passa por Vila Flor, Torre de Moncorvo, Almendra, Figueira de 
Castelo Rodrigo e Barca D’Alva. Neste percurso a diversidade patrimonial é uma constante: as ruas 
medievais de Torre de Moncorvo ou o Parque Arqueológico do Vale do Côa destacam-se de entre estes 
elementos. 
Na região do Douro, para além de elementos de G1, G2 e G3, o Enoturismo incorpora um conjunto de 
outras modalidades e actores: cruzeiros fluviais, comboios históricos, passeios de helicóptero e Aldeias 
Vinhateiras. Porque são elementos específicos desta região, foram integrados na presente análise, ainda 
que não tenham sido sujeitos ao mesmo tipo de ferramentas de análise, nomeadamente a entrevistas, 
para a sua caracterização. No caso dos Cruzeiros, dos Comboios históricos e dos passeios de 
helicóptero optou-se por analisar a oferta existente no mercado e por participar em alguns deles, 
observando o tipo de públicos e de produtos oferecidos. Já para o programa de recuperação das Aldeias 
Vinhateiras optou-se por perceber o programa e as intervenções previstas tentando descortinar 
dinâmicas que tenham resultado do seu desenvolvimento. 
 
5.3.2.1. Caracterização do Enoturismo na Região do Douro 
O Enoturismo na Região do Douro encontra-se profundamente marcado pelo tipo de exploração 
vitivinícola dominante e pela permanente convivência com o rio. As características que vai adquirir no 
Porto e na Ribeira, junto à Foz do Douro, onde se situam as Caves do Vinho do Porto, integradas na rota 
do Vinho do Porto, são totalmente distintas das que decorrem nos territórios de interior, ao longo do rio e 
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até à fronteira com o Duero espanhol. Porque as realidades são tão diversas, também as formas que o 
Enoturismo vai incorporar o são: Quintas tradicionais, algumas unidades de Agrotuirsmo, Hotelaria ligada 
a este contexto vitivinícola; cruzeiros pelo Douro; projecto de recuperação das Aldeias Vinhateiras; 
passeios de helicóptero; comboio histórico da linha do Tua e finalmente, visita às Caves da Foz do 
Douro. Este universo destaca-se desde logo dos demais universos estudados por esta grande 
diversidade de práticas que implica. De tal forma é um universo turístico diversificado que, vários são os 
operadores turísticos especializados a tentar explorar as suas potencialidades, integrando em pacotes de 
curta a média duração (de um dia a uma semana) algumas destas modalidades ou formas mais simples 
de aproveitamento turístico da paisagem vinhateira da região. É possível fazer visitas às vinhas e 
participar nas vindimas ou na pisa das uvas (lagaradas). A maioria dos tours organizados têm início na 
região do grande Porto, cidade onde se situam os grandes armazéns de vinho e, após um percurso de 
barco, de comboio ou ao longo do vale, os turistas são levados rio acima.  
Existem no Douro, Operadores Turísticos especializados de incoming que trabalham a região como um 
destino, oferecendo vários tipos de produtos, alguns dos quais enoturísticos. Estes Operadores 
promovem predominantemente turismo cultural e circuitos turísticos incluindo visitas a quintas e aldeias. 
Estas visitas podem ser realizadas em 4 X 4, ou seja TT, autocarro, integrar cruzeiros ou percursos de 
comboio, e integraram também a linha histórica do Tua enquanto funcionou e até á data da sua 
desactivação. Não foram analisados em profundidade os programas elaborados por estes agentes, 
apenas se realizou uma leitura integral dos mesmos, na tentativa de perceber o que explicitamente é 
promovido como Enoturismo: acerca desta dimensão de análise conclui-se facilmente que nenhum dos 
agentes implicados promove claramente a actividade com este “rótulo”. No entanto, em vários dos 
percursos culturais propostos, são incluídas provas e visitas. As empresas em causa são várias: 
Cenários do D’Ouro – Operador Turístico do Douro e Trás-os-Montes; Portotours; Douro Acima. As 
designações destes Operadores, só por si, são facilmente associadas à sua especialização nos produtos 
que vendem.  
A amostra de agentes incluídos na Rota dos Vinhos do Porto foi composta por: nove elementos do Grupo 
1 (cinco Quintas, duas das quais unidades de Agroturismo, três Caves e uma Adega Cooperativa), dois 
elementos do Grupo 2 (sendo um Museu do Vinho do Porto e um Instituto Público do Vinho) e cinco 
elementos de tipo G3 (uma unidade TER sem exploração agrícola, três unidades de alojamento e um 
complexo de turismo de aldeia reunindo várias casas numa única empresa), num total de 15 elementos. 
Destaca-se desde logo, na região, a maior diversidade de agentes e, por isso, uma necessidade de 
amostragem que represente um maior conjunto de elementos deste universo. Por outro lado, e porque o 
instituto público se encontra directamente ligado à produção, foi passível de análise paralela aos 
elementos de G1 e G2. 
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Antes de se passar à leitura dos dados resultantes das entrevistas realizadas a este conjunto de 
intervenientes procuramos enquadrar as restantes modalidades de Enoturismo desenvolvidas neste 
território. Esta análise resulta em boa parte de trabalho de campo com recurso a observação 
participante, complementado por documentos recolhidos ao longo do período de contacto com esta 
realidade e que nos permitiram conhecer melhor cada uma das modalidades identificadas, como 
seguidamente se expõe, sem no entanto as aprofundar por se entender que por si só, cada uma destas 
formas era meritória de um estudo particular e detalhado, que nos remetem para investigações futuras, 
enriquecendo mais o aprofundar do conhecimento deste universo nacional. 
Os Cruzeiros no Douro: pela análise realizada conclui-se que, nem todos os cruzeiros no Douro podem 
ser considerados formas de Enoturismo4. Alguns dos produtos disponíveis são turismo de cruzeiros, 
turismo cénico, mas não enoturismo, porque essa não é a principal motivação destes visitantes, 
predominando a componente paisagística (o “gaze” de Urry) em muitas destas formas.  
 
São percursos efectuados diariamente, em barcos com grande capacidade, de 120 a 350 passageiros, em que a 
subida ou a descida do rio se fazem neste meio de transporte e o percurso inverso de comboio. O itinerário sai do 
Porto em direcção à Régua ou ao Pinhão, inclui pequeno almoço e almoço, por um preço médio de 50 euros por 
pessoa. Pode chegar aos dois dias e incluir adicionalmente o percurso no comboio histórico da linha do Tua. O 
vinho que acompanha a segunda refeição a bordo é servido em jarro, sem identificação do seu produtor. O 
“momento alto” da promoção de bebidas com teor alcoólico a bordo é feita no final da refeição, por altura do 
digestivo, quando os empregados circulam garrafas de wiskey, bayless, bagaceira e outras tantas bebidas que 
nada têm a ver com o Douro. Ao longo do dia comerciliza-se cerveja, gelados, refrigerantes.  
A guia comenta o percurso em dois idiomas (português e inglês), destacando na paisagem fábricas, pontes, 
construções de hoje e do passado, as cidades, as vilas, as aldeias, mas nunca tendo por referentes as unidades 
vitivinícolas que aparecem neste percurso. As vinhas são paisagem, e são descritas como tal, à semelhança das 
encostas escarpadas e xistentas, estão lá como cenário, pouco sendo dito sobre elas. O trabalho de quem as 
“domesticou” nunca é referido, a àrdua tarefa de o fazer e o sistema de navegação do rio no passado, 
fundamental no trabalho do vinho do Porto, nunca são mencionados. Os visitantes também não parecem 
importar-se com isso, não é isso que procuram aparentemente. Muitos imigrantes, muitos portugueses 
residentes, alguns turistas internacionais, incluindo nipónicos. Os miúdos jogam às cartas no convés, comem 
gelados, aproveitam o colo da mãe ou da avó. Os adultos apanham sol, põem a conversa em dia, ouvem a guia e 
bebem uns copos. A viagem de comboio não é muito diferente. As familias desta vez não vão todas junta: 
correndo para o comboio, dispersam-se pelos lugares à janela; só os avós e algumas familias vão juntas. Os 
visitantes menos rápidos e que gastaram mais tempo a observar a Régua perdem a oportunidade de ir à janela. 
Partilham agora o banco com um miúdo, um pai ou uma mãe portuguesa em plena comunicação, durante toda a 
viagem, com o banco da frente e o de trás, onde estão outros dos membros da sua familia, todos prontos para 
observar o caminho de regresso… Portugal profundo e genuíno no seu melhor… Os estrangeiros em ambos os 
percursos, olham a paisagem e aqueles que os rodeiam, tudo faz parte da “experiência turistica”. O ponto comum 
a todos eles: a máquina fotográfica, para mais tarde recordar…  
 
                                                          
4 Para além da análise dos vários programas propostos pelos diferentes agentes em operação, realizámos observação 
participante nestes percursos. Para esta análise foram identificadas as empresas existentes no mercado e que são 
especializadas neste sector: Douro Azul; Rent Douro; AresDouro; Barcadouro; Douroacima; Rota Ouro do Douro; Via Douro e 
Endouro. 
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O mesmo percurso, pelo dobro do preço, pode incluir uma visita a uma Quinta e o regresso pode fazer-
se de autocarro e não de comboio, existindo assim um breve contacto com o vinho na forma de visita e 
prova na Quinta, ainda que relativamente limitado. Os produtos mais elaborados incluem sete noites em 
cruzeiro e chegam aos 800 euros. O princípio e o conceito mantêm-se: aproveita-se a paisagem, a 
subida das barragens do Carrapatelo e da Crestuma-Lever5. Só os percuros realizados em barcos de 
menor dimensão contemplam visitas mais demoradas à região vitivinícola, onde são incluídas provas e 
visitas a quintas e até refeições ou dormidas nestes locais. São, no entanto, uma pequena percentagem 
dos produtos de cruzeiros explorados por estas empresas. Resulta assim que se torna difícil classificar 
estes cruzeiros como formas de Enoturismo porque, por um lado nem todos os seus turistas são 
enoturistas e, por outro, o nivel de serviço, informação e forma de execução pouco ou nada têm a ver 
com este tipo de turismo. Em alguns deles pouco ou nada se explica sobre as quintas existentes nas 
margens, o processo de vinificação e o vinho servido a bordo nem sequer está identificado. 
Alguns pequenos cruzeiros são realizados em Barcos Rabelos, profundamente ligados ao passado do 
transporte do vinho do Porto, no máximo com capacidade para 12 pessoas; outros pequenos cruzeiros 
decorrem junto do Cais da Foz e incluem visitas às caves do Vinho do Porto Sandman. No geral, 
também duram um dia; na hipótese de durarem dois dias, podem incluir passeio e Lagarada. Estes são 
cruzeiros que facilmente se incluem na experiência enoturística: representam, contudo, para estas 
empresas uma modalidade menos relevante economicamente e menos requisitada do que as descritas 
anteriormente, ou seja, são a excepção e não a regra, a maioira dos cruzeiros sendo efectuados 
naquelas outras modalidades descritas. 
Os passeios de helicóptero: incluem a região do Porto, a zona histórica ou a viagem até Mesão Frio, 
com almoço no Solar da Rede; os preços rondam 300 euros, sendo boa a qualidade do que é servido. 
Uma vez mais, tirando a experiência eno-gastronómica proporcionada no Solar da Rede, aproveita-se 
sobretudo a envolvente cénica do Douro e não tanto a experiência do seu vinho e o contacto com a 
realidade vitivinícola em causa, razão da dificuldade em classificar esta forma de turismo na categoria de 
práticas enoturísticas.  
O projecto “Aldeias Vinhateiras do Douro” faz parte do processo de (re)contrução/valorização e 
renovação local das aldeias vinhateiras desta região - Alijó, Sabrosa, São João da Pesqueira, Tabuaço e 
Tarouca - consideradas, no enquadramento do Douro Vinhateiro, como essenciais para a fixação das 
populações na região, ou seja para a sua dinâmica socioeconómica, servindo igualmente no sentido da 
                                                          
5 A navegabilidade do Douro depende de cinco inclusas (Pocinho, Valeira, Régua, Carrapatelo e Crestuma), uma vez que 
existem 127,5 metros de desnível entre Barca D’Alva e o Oceano Atlântico. A inclusão da subida ou da descida do rio em 
determinados troços inclui portanto estas contruções como parte obrigatória. 
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(re)animação da actividade turística. O projecto foi inserido no âmbito da Acção Integrada de Base 
Territorial do Douro, teve início em 2001 e contou com o apoio da ADETURN, da CCDR do Norte e do 
Instituto do Património Arquitectónico. Visou intervenções a três níveis: infraestrutural, imaterial e na 
empregabilidade6, permitindo a reconstrução e preservação do património, nomeadamente o edificado, e 
em especial a requalificação de espaços públicos, bem como a recuperação exterior de imóveis 
particulares. Também em termos culturais o projecto visou a reanimação destes espaços, incluindo 
iniciativas como espectáculos, um Festival que implicou acções musicais, teatrais, multimedia, 
marionetas, actividades circenses, artesanato e gastronomia, provas de vinhos, feiras, ateliers infantis. 
No fundo, um vasto conjunto de inicativas na tentativa de criar dinâmicas - âncora para o turismo ou para 
outras iniciativas de que as populações locais possam retirar proveitos. Em termos de consequências, 
permitiu de facto a recuperação efectiva do património construido e natural e melhorou 
consideravelmente a sinaléctica.  
Muitos destes eventos culturais restringiram-se episodicamente ao período que foi abarcado pelo 
projecto:, cessados os seus financiamentos não surtiram repetições. Em termos de animação 
económico-social é por isso prematuro fazer um balanço dos efeitos, tanto mais que algumas das 
iniciativas ainda se encontram em curso. Percebe-se que foi o processo de patrimonialização do Douro 
Vinhateiro que despoletou este tipo captação de iniciativas e recursos (só os financeiros foram 
superiores a 12.766.2887€, com investimentos do FEDER de 9.012.250€ e do FSE de 562.465€), o que 
pode ser considerado positivo para a região. Sendo todavia um processo complexo, uma avaliação não 
completa do mesmo pode não fazer justiça ao real teor da sua intervenção e dinâmica: entende-se que 
este projecto, por si só, justifica uma reflexão abrangente, aprofundada e isolada que, pela sua 
dimensão, escapa ao âmbito deste estudo. Ficará certamente como linha de investigação a seguir num 
futuro breve, que consideramos da maior pertinência.  
O “Destino Enoturístico Douro” atrai claramente bem mais do que apenas enoturistas, pelas 
características territoriais que apresenta, pela sua notoriedade enquanto património da UNESCO: não se 
menosprezam estas formas de exploração turística, que se consideram necessárias e complementares 
do Enoturismo. Só desta forma os agentes turísticos e os demais agentes presentes no território 
conseguem a sua sustentabilidade e a redução de alguma sazonalidade, com a vinda de grupos que 
procuram diferentes formas de turismo. Não se defende o Enoturismo como monocultura desejável para 
a região, antes se aposta nesta diversidade paralela de acções e públicos. No Douro, as particularidades 
da produção vitivinícola resultaram numa paisagem única, que a UNESCO reconheceu e que, por este 
motivo, é passível de explorar noutras formas de turismo distintas do Enoturismo. São formas 
                                                                                                                                                                                        
 
6 O programa global e o manual de apoio é consultável em www.aldeiasvinhateiras.pt (11.10.08) 
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complementares que por vezes incluem práticas enoturísticas e que partilham a região em que se 
baseiam, à semelhança de outras regiões europeias estudadas, em que o Enoturismo permanece para 
estes uma prática acessória das restantes e só por vezes um recursos a explorar. 
 
5.3.2.2. Análise dos Elementos de G1: Caracterização do negócio 
5.3.2.2.1. Localização e Dimensão do Negócio 
Na região do Douro e Porto o logus de observação seleccionado incluiu um conjunto de nove 
Produtores/Engarrafadores (60%), que constituem o maior grupo de entrevistados e que se agregam em 
três diferentes categorias: as Quintas (33%), das quais 40% possuem alojamento, ou seja, são formas de 
Agroturismo; as Caves (20%); e finalmente as Adegas Cooperativas (7%). Estas Quintas apresentam 
grande dispersão pelo território em análise, situando-se em Mesão Frio, Cambres, Parede de Bispo, 
Pinhão e Santa Marta de Penaguião. Todas as Caves estudadas se localizam em Vila Nova de Gaia; a 
Adega Cooperativa em causa situa-se em Murça. A amostra inclui ainda um instituto (G2): o Solar do 
Vinho do Porto, no Porto (7%), e finalmente unidades de G3, ou seja, formas de Alojamento sem Quinta 
em que se inserem unidades de Turismo Rural, Turismo de Aldeia e “hotelaria de charme” que 
representam 33% da amostra e se encontram igualmente dispersas pelo território em análise: Amarante, 
Armamar, Lamego, Pinhão e Vila Real. Não constituindo parte integrante do conjunto amostral em causa, 
foi também objecto de estudo o Museu do Vinho do Porto (sujeito a uma avaliação de tipo qualitativo), 
não se encontrando, por isso, integrado no conjunto de actores alvo de tratamento quantitativo que 
seguidamente se destaca.  
Estes agentes apresentam grandes disparidades ao nível dos volumes da sua produção vitivinícola, 
em paralelo com a diversidade das propriedades exploradas. Encontramos um conjunto de grandes 
Quintas que produzem entre 50 mil e 200 mil a 1 milhão de litros e um outro conjunto, bem mais vasto, 
de pequenos produtores vitivinícolas, sem capacidade para ambicionarem sozinhos vendas significativas 
dos produtos em causa, muitos dos quais apenas produzindo para consumo próprio. Comummente, 
muitos destes pequenos produtores integram-se nas Adegas Cooperativas existentes, que contam um 
grande número de associados, muitos deles detentores de pequenas superfícies de vinha. O caso que 
se apresenta agrega cerca de oitocentos produtores com apenas oito mil hectares de vinha no seu todo, 
e produções médias anuais de 2200 litros. As Caves não apresentam produção própria, as formas de G3 
também não; o Solar do Vinho do Porto não respondeu à questão.  
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No que se refere ao volume de negócios realizado tendo por base estas produções, destaca-se o 
contraste entre os 5 milhões de euros das Adegas Cooperativas e os 20 milhões de euros das Caves. No 
Douro existe de facto uma grande desigualdade em termos de negócio realizado, as Caves que não 
asseguram produção são as unidades com maiores valores em termos de volume de negócios. Note-se 
que muitos interlocutores não responderam à questão (40%9, tornando-se difícil conhecer os dividendos 
realizados com base neste negócio vitivinícola: alguns outros que responderam foram vagos na sua 
resposta, como o Solar do Vinho do Porto (4500 garrafas vendidas, sem indicação do seu lucro real!). 
Quanto ao volume de negócios respeitante à actividade turística a situação é diferente, tendo havido 
maior adesão à questão. Vários interlocutores aceitaram responder, em particular as Quintas, que 
apontam valores entre 17 e 30 mil euros, enquanto as Adegas Cooperativas falam em 30 mil euros. As 
formas de alojamento exploradas são as que de longe retiram maior proveito desta actividade, 
apontando a ordem dos 60 mil euros em termos de volume de negócios global: a maioria destes últimos 
intervenientes (80%) não aceitou no entanto responder à questão, à semelhança do Solar do Vinho do 
Porto. 
As explorações em causa apresentam áreas de vinha com dimensões muito diversas, se bem que 
claramente inferiores às do Alentejo: de 13 a 16ha em 40% das Quintas, entre 40 e 48ha noutros 40%; 
os restantes 20% falam em 70ha de vinha: Trata-se claramente de vinhas com áreas algo modestas, 
quando comparadas com outras regiões também analisadas neste estudo. As próprias áreas das 
explorações em que se integram não são muito grandes: entre 14 e 20ha em 40% dos casos, de 40 a 
70ha nos outros 40% e em torno dos 120ha nos restantes 20%. A Adega Cooperativa possui uma área 
muito limitada, contudo os seus cooperantes em conjunto intervém em mais de 800 mil hectares de 
explorações, dos quais apenas 800ha correspondem a área de vinha Seguindo esta mesma lógica, 
apenas uma das Caves responde à questão, definindo a sua área de intervenção indirecta em 300ha, 
por conta dos seus produtores. Uma das formas de alojamento estudadas explora 3ha de propriedade, 
mas nenhum dos negócios de alojamento possui vinha incluída.  
Estas propriedades integram outros espaços e instalações em que são desenvolvidas actividades 
complementares da produção vitivinícola no caso das Quintas, como sejam adegas (80% das 
explorações), formas de alojamento (40% das mesmas) e Caves (40% daquelas). Todas as Caves têm 
em complementaridade uma Adega, assim como todas as Adegas Cooperativas possuem Cave. A 
produção de Vinho do Porto, pelas suas necessidades de maturação, impõe a existência de condições 
de armazenamento prolongado antes da sua comercialização (amadurecimento e posterior 
envelhecimento em garrafa). Muitas destas explorações dedicam-se também, mais ou menos 
esporadicamente, a outras produções: azeite, aguardentes, compotas ou mel, frutas e queijos. Porque 
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as propriedades são mais pequenas e a produção de vinho é bem valorizada, a especialização verificada 
é maior do que em outras regiões do país. Nos vinhos a produção de Porto e Douro predominam, 
sobretudo Douro DOC tinto: 100% das Quintas produzem tintos e apenas 60% refere os brancos. A 
Adega Cooperativa produz sobretudo DOC Douro e Porto, o Solar Douro e Porto e as Caves apostam no 
Porto Vintage, Ruby e Twany (100%), mas também em alguns tintos e brancos. Confirma-se que o 
Douro é Porto: não obstante o enorme crescimento e reconhecimento que os vinhos do Douro têm vindo 
a conquistar, em particular nas últimas duas décadas, o Porto continua a ser a grande imagem de 
referência da região e a opção de alguns destes produtores-engarrafadores vai no sentido de uma 
especialização (as uvas utilizadas em ambas as produções são as mesmas, diferindo o processo de 
vinificação, relembrando-se que existe um condicionamento legal por quotas de produção de vinho 
designado por “Porto”.   
Vários dos entrevistados (80%) são unânimes, o negócio do vinho tem largamente evoluído na 
região, sobretudo nas últimas décadas, em termos de modernização dos processos produtivos e de 
engarrafamento, conservação e envelhecimento, o que resultou num “aumento da sua qualidade” e das 
respectivas “margens”. A qualidade do vinho melhorou substancialmente, tendo conquistado prémios e 
reconhecimento internacional, tanto o vinho do Porto como os vinhos do Douro, aumentando 
paralelamente a sua rendibilidade, não obstante as dificuldades das condições naturais de produção, ao 
nível dos solos, da topografia, dos declives, da secura estival. Para tal muito contribuíram as subvenções 
europeias, no seguimento da integração de Portugal na UE: aposta ganha por parte destes 
empreendedores, com a afirmação da região do Douro no mapa vitivinícola mundial; e na continuidade, 
também em termos de desenvolvimento da actividade turística e da atracção de turismo internacional. 
Para tal conta com o aeroporto internacional do Porto e a proximidade da fronteira com Espanha, para 
além de acessibilidades privilegiadas quando comparada com outras regiões do país. As Adegas 
Cooperativas e uma das Quintas foram os únicos agentes inquiridos (20%) com uma visão algo 
pessimista sobre esta evolução, admitindo culpa própria, ao não terem reunido as condições óptimas 
para o aproveitamento das oportunidades, ou justificando o relativo insucesso, no quadro da menor 
dimensão, porque “os custos de produção são cada vez maiores» e tornam difícil a actividade. 
Para estes agentes, a evolução dos negócios de turismo não é tão evidente como a do negócio do 
vinho. Ainda assim, a grande maioria (72%) considera que existiu evolução. De facto, nos últimos anos, e 
em particular na última década, tem-se vindo a registar um significativo investimento e desenvolvimento 
da oferta existente na região, aumentando a concorrência entre agentes. Existem agentes que apontam 
para crescimentos de 23% ao ano, valor muito significativo se tivemos em consideração a conjuntura 
económica global e local. Outros agentes são mais pessimistas, referindo “altos e baixos” na evolução de 
longo prazo mas sobretudo os efeitos da elevada sazonalidade. Apenas 9% dos entrevistados admitem 
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não ter registado crescimento: uma vez mais, os mesmos agentes que também não identificaram 
tendências de crescimento ao nível do vinho (Quinta). A rendibilidade da actividade turística é ainda 
assim menos evidente para os agentes do que a dos negócios de vinho, embora 57% dos interlocutores 
refiram-na como claramente rentável. Outros estão ainda na fase de investimento ou são negócios ainda 
muito recentes (14%), sem condições para avaliação deste indicador. Os restantes 29% consideram que 
a rendibilidade tem decrescido: quintas e unidades de alojamento: a Quinta que declara não ter investido 
nem no vinho nem no turismo e uma unidade de alojamento que não pretende desenvolver o 
Enoturismo. Trata-se nestes casos de interlocutores que não souberam acompanhar as tendências do 
mercado nem os seus negócios têm dimensão suficiente para respostas mais eficazes às alterações de 
contexto em que se inserem, ou pelo menos fazem-no com maiores dificuldades.  
Percebe-se assim claramente que, nesta região, são os empresários com maiores capacidades de 
investimento, tanto no sector do vinho como no turismo, que conseguem melhor dinamizar estas 
actividades e delas retirar proveitos. É ainda evidente que, para a grande maioria dos interlocutores, 
tanto o vinho como o turismo têm passado por um processo acentuado de melhoria e diversificação da 
sua oferta e que este factores em conjugação têm contribuído para uma maior dinâmica local e para a 
possibilidade de maior fixação de populações por força da dinâmica criada. Deve no entanto ressalvar-se 
a ideia de que o logus de observação é relativo porque limitado nas unidades de observação e, por isso, 
esta leitura percentual dos dados recolhidos revela-se meramente indicativa do universo em causa. 
 
5.3.2.2.2. Os entrevistados 
Dos interlocutores entrevistados, a grande maioria (60%) não reside na localidade em que o negócio 
onde exerce funções se encontra instalado. Nas Caves, Solar e Adegas Cooperativas esta proporção 
corresponde à totalidade dos interlocutores; nas Quintas a proporção de residentes é de 40% contra 60% 
a não habitar junto dos negócios; já no que se refere às formas de alojamento a proporção é inversa, 
uma vez que 80% dos entrevistados afirma residir nesta localidade ou até mesmo na estrutura em causa 
e apenas 20% declara não o fazer. A natureza e características de algumas unidades de alojamento 
obrigam aliás a uma presença muito mais permanente que as restantes. A tendência nos restantes 
agentes é clara: a maioria prefere residir nos centros urbanos de proximidade como sejam, o Porto 
(33%), Vila Real (20%) ou Vila Nova de Gaia (20%) e marginalmente, Cambres, Mirandela, Valdigem ou 
Quinta do Pinheiro (7%).  
Como se definiu anteriormente nas metodologias de estudo, apenas foram entrevistados interlocutores 
com Cargos directivos nas estruturas em causa. Assim, e na região duriense, cerca de 67% dos 
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entrevistados eram Directores-Gerais ou Gestores das unidades, integrando todas as formas de 
alojamento incluídas e 80% das Quintas em estudo. Nas Adegas Cooperativas colaborou o Director 
Comercial; nas Caves 67% eram responsáveis máximos pela actividade turística enquanto os restantes 
33% eram Directores-Gerais. No Solar e em 20% das Quintas foi um Responsável do Departamento de 
Marketing e outro de Vendas que colaborou nas entrevistas. A preocupação foi sempre a de procurar 
alguém que estivesse na posse das explicações de gestão estratégica para nos permitir a compreensão 
da complementaridade de ambos os negócios nos casos em concreto. 
 
5.3.2.2.3. Os negócios do Vinho e do Turismo 
Os negócios do vinho no Douro são consideravelmente antigos: a Adega Cooperativa tem 43 anos, o 
Solar 75 anos e as Caves bem mais de cem ou mesmo de duzentos anos (entre 193 e 250 anos). Já as 
Quintas que apostaram neste negócio, 20% são recentes, não têm mais de 6 anos, a maioria, cerca de 
60%, tem de 13 a 20 anos e os restantes 20% em torno de 86 anos. Ou seja, do total de entrevistados as 
actividades de cerca de 40% têm menos de 20 anos, mas todos os restantes, ou seja a maioria (60%) 
têm mais de 40 anos de negócio do vinho, podendo atingir os 250 anos. São maioritariamente negócios 
experimentados, que há vários anos marcam presença no mundo do vinho.  
O mesmo não sucede com o negócio do turismo, na sua maioria investimentos empresariais mais 
recentes. Cerca de 64% dos entrevistados investiu há menos de 10 anos em turismo (inclusive), 21% há 
entre 11 e 20 anos e apenas 14% conta entre 40 e 62 anos na actividade de turismo. Esta distribuição 
não é homogénea em todas as categorias encontradas: as unidades de alojamento são as que há menos 
tempo marcam presença na região - entre 1 e 4 anos em 60% dos casos e 10 a 20 nos restantes 40%. 
Significa isto que a actividade só muito recentemente ganhou uma verdadeira dinâmica, permitindo o 
aparecimento destas formas de alojamento, facto reconhecido pelos que nelas decidiram investir, se bem 
que existam outros negócios que há mais tempo exploravam a actividade e que marcavam presença na 
região. 67% das Caves dedica-se há entre 20 e 40 anos ao turismo; o Solar do Vinho do Porto investe na 
actividade turística há cerca de sessenta; a Adega Cooperativa, à semelhança das Quintas, encontra-se 
em valores intermédios - de facto, há 10 anos que a Adega Cooperativa decidiu apostar no turismo, 
enquanto as Quintas o fazem entre os 3 (25%) e os 13 anos (25%), apresentando valores intermédios 
nos restantes 50% divididos em posições muito próximas destes dois extremos.  
O turismo é claramente uma actividade compensadora para 87% dos entrevistados. E esta 
compensação decorre de diversos vectores: o facto de expor os vinhos a mais públicos e contribuir para 
a sua imagem, a possibilidade de contacto com outras pessoas e dar-lhes a conhecer a cultura que 
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existe por detrás daquilo que produzem são as oportunidades que mais se valorizam, permitindo o 
destaque das marcas existentes na região. Para as formas de alojamento o vinho é assumidamente um 
“cenário” que se vende e se explora na envolvente que proporciona, criando imagens turísticas em torno 
desta característica, que motivam as visitas. Contudo, poucos são os interlocutores que a consideram 
uma actividade claramente rendível, face às expectativas que possuíam, ou seja, ainda não sentem ter 
conseguido realizar algo que por si só seja sustentável (em particular as Quintas), percebendo-se que 
este investimento acontece em favor do vinho e não no sentido de diversificação das fontes de 
rendimento como principal decisão. Ou seja, o turismo é considerado uma boa forma de promoção do 
vinho, de o expor mais, e do ponto de vista pessoal é também compensador. Economicamente, apenas 
uma minoria o consegue claramente rendibilizar de forma clara, em particular 80% das formas de 
alojamento consideram-se rendíveis, assim como 33% das Caves e 20% das Quintas.  
Das razões porque aderiram ao Enoturismo, destacam-se as que constituem denominadores comuns 
ou as mais frequentemente apresentadas. A primeira prende-se com a “vocação da envolvente” que, 
segundo vários interlocutores, se apresenta como um privilégio, uma oportunidade, que deve ser 
explorada nas suas várias vertentes. Releva-se, por outro lado, a boa complementaridade entre ambos 
os negócios: alguns dos viticultores evoluíram de forma inversa, primeiro desenvolvendo o turismo e 
depois tomando opção pela viticultura; na maioria dos casos assistiu-se porém ao caminhar da viticultura 
para o turismo, pelo reconhecimento da boa complementaridade entre as duas actividades. Muitos foram 
aqueles que manifestaram conhecimento das realidades e aproveitamentos enoturísticos em destinos 
concorrentes, que visitaram antes de tomarem as suas opções e durante o seu desenvolvimento, como 
forma de perceber melhor o negócio e identificar aquilo que poderiam desenvolver na região. A terceira 
das razões mais enunciadas relaciona-se com a exposição das marcas: os interlocutores têm claramente 
a percepção de que é uma boa forma de apresentação dos seus produtos vitivinícolas a mais públicos. 
Finalmente, é enunciada a questão “herança” ou “aproveitamento de património”, ou seja, tendo herdado 
na região património passível de aproveitamento turístico, acabaram por tomar esta opção por “desejo de 
desenvolver o próprio negócio”, para “cumprir um sonho de família”, por “questões familiares”. Adicional 
e esporadicamente surgem outras motivações mais muito secundárias e sem representatividade. 
Estas entidades reconhecem que têm Concorrência. A sua percepção não é diversa em função dos 
grupos estudados. Ou seja, a grande maioria concorda que a sente e que é forte (60%). Apenas sentem 
concorrência moderada algumas das Quintas (40%) e concorrência fraca as Caves (67%) em particular. 
Esta concorrência é sobretudo regional, ou seja, entre Adegas Cooperativas, Caves, Quintas e Formas 
de Alojamento, que concorrem entre si e dentro da sua própria categoria. Apenas uma das formas de 
alojamento considera que os seus concorrentes são estrangeiros que se encontram a trabalhar no 
mesmo segmento.  
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5.3.2.2.4. A exploração da relação entre o vinho e o turismo 
De acordo com a maioria dos elementos do logus entrevistado, existiram modificações no seu negócio 
com a associação entre o vinho e o turismo. Quase todas as Caves (67%) discordam desta 
percepção, bem como algumas das Quintas (20%) em referência. As razões que se encontram na base 
destas percepções prendem-se com o facto de muitos destes participantes considerarem que “o turismo 
mostra a marca” e que “o vinho se torna mais conhecido”, que lhes permite “angariar mais clientes”, ou 
que lhes permitiu darem um “salto qualitativo”, compreendendo melhor os clientes. Um dos interlocutores 
admitiu sair em muito mais imprensa especializada desde que apostou no turismo, tendo assim 
publicidade não paga com maior facilidade. Aqueles interlocutores que não possuem a componente 
vitivinícola não manifestaram a sua opinião acerca desta questão e os que responderam negativamente 
referem que o salto deveria ter sido maior, mais pelo reconhecimento da sua insuficiência de 
desenvolvimento do que pela negação das modificações operadas. A totalidade destes agentes não 
consegue percepcionar que possam existir dificuldades na junção de ambos os negócios neste presente 
contexto, e apreendem como óbvio o casamento de ambas as actividades. 
Na maioria dos casos, estes agentes fazem uma divisão do negócio em termos percentuais entre 
vinho e turismo, não de todo equilibrada. O vinho continua a ser a grande actividade da região, porque 
o seu peso nunca se situa abaixo dos 60% do volume total de negócios. As excepções são obviamente 
os negócios de alojamento, onde se constata peso inverso: todos estes agentes, por não terem negócio 
de vinho, consideram que o turismo representa a totalidade da sua actividade. A Adega Cooperativa, 
apesar de receber turistas, considera que se dedica na sua totalidade ao vinho, não equacionando o 
turismo com uma actividade alternativa à que realiza. Para o Solar do Vinho do Porto, o negócio do vinho 
constitui 90% da sua actividade e o turismo apenas os restantes 10%. Já no caso das Quintas o vinho 
ocupa não menos de 70% do negócio e pode ir aos 100%, assim como nas Caves, que apresentam um 
valor mínimo de 60% e um máximo de 100%. Atente-se para o facto de algumas destas Quintas 
possuírem alojamento e, mesmo assim, o vinho continuar a ter um grande peso nos seus negócios. É 
provável que algumas destas estruturas venham a intensificar a exploração da actividade turística e que 
esta venha a atingir um maior significado: para já, é sobretudo para as estruturas que se dedicam na 
exclusividade à sua exploração que ela é relevante. Trata-se claramente de uma actividade 
complementar da vitivinícola para todos os agentes, com excepção das unidades de alojamento. 
Quanto ao número de postos de trabalho gerados e afectos às actividades vitivinícola e turística, 
percebe-se, pelas mesmas razões, que o volume de afectos à actividade vitivinícola é muito superior aos 
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da actividade turística. A este respeito as Quintas apresentam uma capacidade de geração de emprego 
na agricultura que começa em menos de 5 postos de trabalho permanente em 40% dos casos estudados 
e vai de 11 a 23 nos restantes 60%, enquanto para o turismo, a totalidade das Quintas emprega menos 
de 5 pessoas em permanência. Já no que se refere às Caves os valores são totalmente distintos: 33% 
referem 3 pessoas, enquanto outros 33 % evocam valores da ordem das 250 pessoas; no turismo, os 
mesmos 33% empregam permanentemente uma pessoa, e os outros 33% referem 15 pessoas. Percebe-
se claramente que a dimensão destas estruturas não é de todo idêntica. Tanto as pequenas Caves como 
as grandes exploram ambas as actividades mas com uma afectação de recursos totalmente distinta. O 
terço restante apresenta valores intermédios de pessoal ao serviço, afectando menos de 10 pessoas ao 
turismo e não conseguindo precisar o valor correspondente na actividade agrícola. As Adegas 
Cooperativas não reconhecem ninguém afecto em exclusividade ao turismo, enquanto que no negócio 
do vinho reconhecem o emprego permanente de 22 pessoas, o que significa que sempre que existem 
visitas se aposta na polivalência destes colaboradores, que acabam por se desdobrar em guias de visita. 
As formas de alojamento, numa lógica inversa, não contam ninguém afecto à actividade vitivinícola, 
porque não a desenvolvem, e indicam valores que variam entre 1 (40%) e 92 funcionários (20%) afectos 
à actividade turística.  
Percebe-se, uma vez mais, que as dimensões de estrutura em causa são claramente distintas. Desde 
logo, negócios de turismo de grande dimensão, como os alojamentos de charme (sobretudo) e outros 
familiares, as unidades de turismo de habitação, que para além do casal implicado apenas empregam 
uma outra pessoa. Os restantes 40% empregam entre 30 e 45 pessoas (o Solar do Vinho do Porto não 
respondeu à questão). As estruturas turísticas estudadas são na verdade empregadores razoáveis na 
região: ou seja, numa região onde a dinâmica económica não abunda e onde é difícil arranjar empregos. 
Revelam-se assim como um bom factor de dinamização local, na medida em que numa região de 
interior, como o vale do Douro, a criação de 30, 45 ou 92 postos de trabalho é consideravelmente 
significativa, podendo reter as gerações mais jovens, que foram entretanto forçadas a migrar, mesmo a 
emigrar para outros países.  
A grande maioria destes interlocutores teve apoios financeiros para o desenvolvimento do seu negócio: 
todos os que responderam à questão (93,4%) fizeram-no afirmativamente. Para a grande maioria este 
suporte financeiro foi europeu: são excepção 20% das unidades de alojamento, que beneficiaram de 
financiamentos governamentais. Na verdade, esta actividade e o seu desenvolvimento têm sido 
fortemente subvencionados por capitais externos, fontes seguras para o desenvolvimento endógeno. O 
tipo de negócio mais apoiado foi claramente o do vinho, à semelhança de todas as outras regiões 
estudadas (47%), existindo alguns agentes que tiveram duplo apoio: para vinho e para turismo. Uma 
pequena minoria, os restantes, contou com apoios apenas em turismo: compreensivelmente, todas as 
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formas de alojamento se incluem neste último grupo já que não possuem exploração agrícola. Os 
financiamentos visaram sobretudo a modernização de adegas, formação profissional, renovação da 
vinha no domínio vitivinícola; e no turismo, a reconstrução das infra-estruturas, a sua reconversão à 
actividade turística, a construção de piscinas, a de um hotel, que se encontra em curso no caso de uma 
das Caves, são as mais enunciadas. O peso atribuído a este contributo não é genericamente 
consensual: para a maioria das Quintas (60%) este foi importante e para os restantes 40% é tido como 
pequeno; para as Caves foi pequeno ou médio (33%, 33%) mas para o Solar foi considerado como 
grande; as formas de alojamento não o quantificaram.  
Os Investimentos em tecnologias para vinho e para o turismo não foram semelhantes. Todos os 
entrevistados com produções vitivinícolas referem ter investido em tecnologias ligadas à actividade: 
inversamente, o Solar e todas as formas de alojamento, que de modo óbvio não necessitam destes 
investimentos; nestas inovações incluem-se a modernização dos processos produtivos, robotizados, 
mecanizados. Já nas tecnologias para turismo a realidade é bem diferente. A maioria dos intervenientes 
não investiu em qualquer tipo de tecnologia de suporte à actividade. Nenhuma Quinta, Adega 
Cooperativa ou o Solar o fez; apenas a maioria das Caves (67%) e das formas de alojamento (60%) o 
afirmam, referindo sobretudo sistemas automáticos de reserva e não tecnologias integradas na 
experiência turística que proporcionam. Do que resulta uma experiência turística claramente tradicional e 
dependente da exploração dos recursos físicos, patrimoniais, paisagísticos em questão. 
De forma a identificar as razões de decisão em optar pela actividade turística, os interlocutores foram 
levados a explicar as opções que estiveram na base deste investimento. A este respeito, a maior parte 
das Quintas considera o Enoturismo como uma forma complementar que ajuda a sustentar o seu 
principal negócio e não ambicionam outra equação (40%): as razões prendem-se com a necessidade de 
angariar mais receitas a partir de uma actividade que casa bem com a anterior. Cerca de 20 % fê-lo de 
forma a valorizar o património de família, que acabaram por converter ao turismo e rendibilizar em favor 
da produção de vinho que já faziam, tirando partido da sua importante complementaridade. Os restantes 
40% consideram que a actividade turística que desenvolvem é muito residual, que a exploram porque 
têm procura, embora ainda não convenientemente. Já as Caves apresentam como justificação a procura 
por parte do consumidor, que os obrigou a criar uma oferta turística que complementasse o seu negocio 
(33%); os restantes (66%) declaram de igual forma ter sentido necessidade de aproveitar o turismo como 
atracção e modo de divulgar o seu negócio, assim como de educar o gosto dos clientes e de os envolver 
com o seu projecto, fidelizando-os.  
É uma constante no discurso o facto de os turistas visitarem a região e a necessidade de aproveitamento 
desta oportunidade para os converter em enoturistas, apreciadores e conhecedores daquilo que aqui se 
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produz e que aqueles procuram nas suas incursões. O Solar do Vinho do Porto aderiu ao turismo como 
complemento da sua actividade porque esta opção se revelava como a melhor das até então 
desenvolvidas. Já a Adega Cooperativa considera que esta adesão tem vindo a revelar-se uma 
necessidade, muito embora ainda tenha feito pouco neste sentido, mesmo em termos de investimento: 
necessidade face à concorrência que se faz na região mas também face a uma nova relação que importa 
estabelecer com os clientes que recebe, os quais mostram querer conhecer os locais de produção dos 
seus néctares.  
Aqueles que exploram formas de alojamento, tomaram a iniciativa de aderir ao turismo sobretudo devido 
à envolvente cénica: a região duriense em que se integram, a qual tornou quase imperativo este 
aproveitamento na opinião de vários dos entrevistados (40%). Acresce o claro aproveitamento de 
património familiar, sempre heranças, que em determinada altura receberam, tendo que delas cuidar: a 
opção mais válida para o seu aproveitamento foi a sua conversão em casa de família e simultaneamente 
em negócio de turismo, de modo a uma possível rendibilização (40%). Os restantes 20% dos detentores 
das formas de alojamento exploram o turismo mas não consideram explorar o Enoturismo em particular, 
apesar de terem realizado provas nas suas infra-estruturas. A sua localização privilegiada integra-os, 
contudo, no grupo daqueles que tiram proveito do contexto vitivinícola regional, nos seus aspectos 
culturais, não se restringindo ao Enoturismo.  
Na forma como enquadram o turismo na sua actividade, e tendo por excepção as formas de 
alojamento que fazem desta actividade a sua principal fonte de receitas e onde o vinho é sobretudo um 
contexto, um “cenário”, uma forma de paisagem, uma envolvente a rendibilizar; percebe-se claramente 
que para todos os restantes sem excepção, o turismo é considerado um bom complemento, por vezes o 
“único que consideram possível”, que assegura valor acrescentado, na medida em que além de constituir 
actividade autónoma capaz de gerar receitas, permite ainda uma clara “projecção da marca”, é uma 
“forma de venda” e de “escoamento de produtos”; no fundo, ajuda a principal das actividades, na sua 
comunicação e promoção. 
É possível identificar e enunciar um conjunto de vantagens e desvantagens da junção dos dois 
negócios. Na opinião dos nossos interlocutores os principais pontos fortes que decorrem da junção de 
ambas as actividades não são exclusivos de nenhuma das categorias: todos, de uma forma geral, 
desenvolvem a mesma ideia, a de que existe uma perfeita complementaridade entre ambas, já que a 
envolvente cénica de características únicas permite o desenvolvimento do turismo e que, por sua vez, o 
turismo confere visibilidade ao vinho que produzem, retroalimentando-se. Foram desenvolvidas várias 
outras ideias mas que decorrem deste circuito de benefício mútuo: “a sensibilização para a cultura do 
vinho, que o turismo proporciona dá o entendimento dos bastidores aos visitantes, transmitindo-lhes a 
FLUL 433
Ana Isabel Inácio  Parte V 
paixão desta cultura” e isso fideliza-os, converte-os, faz com que “reconheçam o valor e a dificuldade da 
arte da produção”; “mais visitantes geram mais receitas e permitem a melhoria da qualidade e o 
investimento no vinho do Porto”; o “turismo permite a projecção da marca”; é importante o “contacto com 
a história do produto conseguida pelo turismo”; “os clientes do turismo tornam-se clientes do vinho, 
atraindo mais clientes”; a “captação de visitantes traz maior riqueza e a fidelização à marca”, “a 
divulgação da empresa e mais receitas”; “o visitante conquista novos consumidores porque passa a 
palavra”; o “turismo é de qualidade e por isso interessa enquanto garante de consumidores de vinho, o 
que serve para elevar a qualidade”; proporciona a “fixação de populações e receitas para a região e 
confere-lhe maior visibilidade”; “porque as experiências proporcionadas por ambos permitem-lhes 
permanecer por períodos mais prolongados e isso atrai dinâmica económica”. No fundo, reconhece-se 
que este tipo de perfil de visitantes interessa aos empresários em causa, em ambos negócios, visitantes 
que de regresso a casa se “convertem à causa” passando a ser consumidores recorrentes.  
Existem contudo desvantagens associadas ao negócio, partilhadas por alguns dos inquiridos, uma 
minoria. Claramente, muitos dos interlocutores não identificam desvantagens nesta relação: 80% das 
Quintas, 67% das Caves, 40% das formas de alojamento e o Solar. Nenhum destes entrevistados encara 
o turismo como um fenómeno predador das paisagens ou como causador de inflação imobiliária, 
poluição estética ou outras desvantagens possíveis. Aqueles que encontram algumas desvantagens 
nesta relação, uma minoria, referem-se sobretudo a questões funcionais: é “difícil servir bem os turistas e 
visitantes porque os acessos são maus e os frescos custam a chegar”; “os custos fixos são elevados em 
gás e electricidade”, dificultando a rendibilização de ambos; “existe ainda uma imagem pouco profissional 
e sente-se a falta de infra-estruturas”; falta “apoio institucional” e falta animação, compras...; no fundo, 
uma maior dinâmica local que nestes contextos favoreça a actividade turística; acresce a “má dinâmica 
local”, a “sazonalidade acentuada” em ambos os negócios, sentidas sobretudo pelas Quintas: Finalmente 
sublinham que a Rota tem poucos fundos e não existe espírito de associativismo que permita um melhor 
aproveitamento desta oportunidade.  
Entende a totalidade dos entrevistados que ainda não exploraram suficientemente bem a relação 
entre ambos os negócios. O turismo ainda não foi suficientemente explorado e acreditam poder fazer 
crescer a sua quota de mercado e a sua visibilidade. Dada a envolvente em que se encontram os seus 
negócios admitem poder tirar mais partido desta relação fazendo crescer o sector de alojamento. O 
dinamismo da Rota é apontado como pré-condição para a melhor exploração da complementaridade, 
assim como o maior desenvolvimento do segmento MICE. Acresce a necessidade de melhorar sempre, 
“fazer mais e melhor”, apostando nos negócios e fórmulas já lançados. As ideias para um melhor 
aproveitamento desta oportunidade não faltam, e muitos têm em curso vários projectos. O equacionar de 
alojamento ou de restauração em propriedades que o não possuem é uma solução recorrente. Por outro 
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lado, são também repetidamente apresentados por vários dos interlocutores, a melhoria e o reforço da 
sinalização, a melhor coordenação entre as entidades envolvidas, o estabelecimento de parcerias inter-
regionais e a melhoria da exposição na web, assim como a da qualidade de serviço e a informação. Há 
mesmo quem equacione a abertura de outros negócios noutras localidades da região. As ideias e os 
planos são diferentes, mas não têm muito a ver com a categoria de agente em causa, têm sobretudo 
relação com o dinamismo de cada um dos actores em presença. Apesar da limitação do logus de 
observação existente é fértil o conjunto de ideias apresentadas por este conjunto de empresários e 
actores. 
Quanto às dificuldades que decorrem do funcionamento tanto do negócio do vinho como do 
turismo, entendem os nossos interlocutores que as têm sentido ao nível do negócio do vinho, 
dificuldades que decorrem, no caso das Adegas Cooperativas, de alguma quebra do consumo em favor 
de vinhos sul-americanos e de outras proveniências não nacionais. A maioria das Quintas (60%) refere 
problemas de comercialização ou distribuição (sobretudo internacional) e a concorrência. As Caves 
reiteram o argumento de decréscimo do consumo, de insuficiente evolução dos preços e de formação. O 
Solar reforça o decréscimo do consumo. Percebe-se claramente que esta é uma preocupação 
transversal a quase todo o tipo de agentes e, por isso, uma das maiores dificuldades sentidas. Quanto ao 
sector turístico, as dificuldades dos nossos interlocutores são bem mais numerosas e variadas, com 
excepção do caso do Solar do Vinho do Porto: este refere não sentir dificuldades no turismo, pelo grande 
crescimento do turismo na cidade do Porto. As Caves queixam-se da falta de acessibilidades e de infra-
estruturas, assim como de colaboração entre entidades turísticas de modo a melhorar a imagem perante 
os visitantes. As Quintas apontam como maiores dificuldades a promoção da região do Douro e do seu 
próprio projecto, sobretudo por desorganização e falta de associativismo, nomeadamente a deficiente 
sinalética. No Douro, os proprietários destas estruturas são individualistas na sua forma de produção e 
organização: têm pouca tradição de desenvolver projectos em comum, estão habituados a vencer 
sozinhos as adversidades do contexto em que se encontram inseridos, não se esforçam por actuar em 
conjunto. As interdependências a que a actividade turística obriga não são por isso ainda bem 
equacionadas por estes agentes. As formas de alojamento apresentam dificuldades muito distintas: a 
sazonalidade é unanimemente exposta como um problema comum a quase todos. Acresce o facto da 
região não ter dinâmica empresarial suficiente que favoreça o MICE, a existência de recursos humanos 
qualificados, os fornecedores estarem longe e as acessibilidades dificultarem e encarecerem a aquisição 
de produtos, sobretudo os alimentares perecíveis; Acresce também a falta de apoios públicos, de espírito 
de associativismo, de informação e de comunicação e uma sinalética eficiente, à semelhança dos 
problemas apontados pelas Quintas. Um dos interlocutores, estrangeiro e dirigente de um dos grandes 
empreendimentos hoteleiros da região, queixa-se do facto de “no estrangeiro poucos conhecerem o 
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Douro”; nos mercados de proximidade é fácil fazer esta promoção, mas em termos internacionais o 
Douro é ainda pouco conhecido e necessita de trabalhar a sua imagem.  
Qual a percepção dos nossos interlocutores face à forma como o turismo contribui para o seu 
negócio? A este respeito a perspectiva não depende do tipo de negócio que se desenvolve, uma vez 
que a questão não se aplica às estruturas de alojamento. Entendem as Quintas e as Caves 
maioritariamente que “potencia a captação da procura”, “maior volume de negócio”, “mais visibilidade”, 
“escoamento de produtos”, “maior exposição e promoção dos produtos” e, finalmente, a “melhor 
compreensão do que é o vinho e a sua cultura”, que conduzem à “fidelização de clientes", podendo ainda 
“ajudar a formar recursos humanos (Cave) já que lhes permite possuírem uma vocação profissional 
especializada (recepção de visitantes) e lhes proporciona o contacto com os clientes finais. As ideias são 
recorrentes em vários dos interlocutores. Já o Solar acrescenta a interessante perspectiva de que 
contribui para a “melhoria gradual da oferta” pela sua exigente procura.  
Estes protagonistas encontram-se maioritariamente inscritos em Associações ligadas ao universo do 
vinho, com excepção das formas de alojamento integradas na análise. Ou seja, todas as Caves e 
Adegas Cooperativas e metade das Quintas encontram-se inscritas numa associação ligada ao vinho. As 
associações em causa são maioritariamente de teor regional: a Associação de Empresas e 
Comerciantes do Vinho do Porto e mais esporadicamente, a Casa do Douro, o IVDP ou a ANCEV, no 
caso das Quintas. A participação em Associações ligadas ao Turismo é elevada: todas as Quintas, 
Adegas Cooperativas, formas de alojamento e o Solar estão inscritos em pelo menos uma associação 
deste género; ou seja, 93% destes participantes possui pelo menos uma ligação a uma destas 
associações. A excepção representa 7% dos entrevistados e diz respeito a 1/3 das Caves estudadas. A 
Rota do Vinho do Porto é a mais enunciada: reúne 80% das Quintas e formas de alojamento, a totalidade 
das Adegas Cooperativas e o Solar. As razões que estiveram na base desta grande adesão prendem-se 
com o reconhecimento de que é uma associação importante para a região, ainda que a grande maioria 
se queixe do seu pouco dinamismo e do dilema de indefinição de funções de que aquela padece. 
Aparentemente existem grupos distintos de actores pró e contra a direcção actual, não tanto posições 
pessoalizadas mas pela filosofia de actuação da Rota. Para o actual presidente é evidente que a Rota 
para ser dinâmica necessita de ter o papel de central de reservas acessória, justificando a sua 
existência e obtendo financiamento por parte dos seus sócios. Para o grupo opositor, a Rota deve ser 
apenas um órgão activo e dinâmico da promoção da região. A este respeito, a quase totalidade dos 
interlocutores considera que ela não o tem conseguido, em prejuízo dos seus sócios.  
Em matéria de associativismo, são enumeradas outras de carácter nacional: a ADTURN, a APOR e a 
Rota dos Vinhos Verdes no caso de uma das Quintas, que se encontra duplamente classificada; 
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associações internacionais de grande prestigio, como a cadeia Relais & Châteaux e Small Luxury Hotels 
of the World em duas das estruturas de alojamento. Significa isto que em termos de associativismo, no 
Douro pensa-se global: não são muitas as associações enunciadas em turismo, mas algumas delas 
como a ADTURN e as Rotas têm grande visibilidade e as duas associações internacionais em causa são 
de elevado valor acrescentado para aquelas estruturas, que assim se conseguem classificar. No Douro 
existe claramente uma oferta de elevadas qualidade, charme e projecção internacional, que pode 
funcionar como importantes âncoras de outras iniciativas na região.  
A maioria (73%) destes interlocutores colabora ainda com outras entidades ligadas ao Turismo, como 
sejam Agentes de Viagens e Operadores Turísticos nacionais e internacionais, o ICEP, o ITP, e mais 
esporadicamente a Vintur e a Rota do Azeite. As formas de alojamento apresentam uma maior 
diversidade de recurso neste vector de análise. As agências de viagens e operadores turísticos são os 
parceiros preferidos das Quintas e Caves. Esta colaboração processa-se em termos contratuais, 
sobretudo nestes últimos casos, recebendo grupos que estes agentes encaminham. Nas restantes 
colaborações, são membros mais activos do processo e desenvolvem sobretudo parcerias promocionais.  
 
5.3.2.2.5. As infra-estruturas disponíveis para o turismo, modalidades desenvolvidas e potencial 
de captação turística 
A envolvente, ou seja, o ambiente das propriedades que integram este grupo é maioritariamente 
tradicional (67%). Apenas algumas das Quintas (40%), 20% das formas de alojamento, as Adegas 
Cooperativas e o Solar apresentam envolventes mais modernas. As restantes estruturas e em particular 
todas as Caves apostam na valorização de uma envolvente mais tradicional. O ambiente da sede das 
explorações vai ter alguma coincidência com o anterior cenário: é tradicional para a maioria das Quintas 
(60%), para todas as Caves e para todas as formas de alojamento. A maior diferença está nestas 
últimas: no factor anteriormente em análise apresentavam alguma envolvente de modernidade mas no 
tocante à casa principal da exploração existe o cuidado de manter um ambiente tradicional e rústico. 
Consideram estes agentes que é este tipo de imagem que os turistas procuram e, por isso, a oferta vai 
de encontro a estes gostos, ainda que nas envolventes se possam por vezes encontrar situações 
modernas, na continuação da modernização de processos produtivos e de engarrafamento; envolventes 
tradicionais enquadram o edifício de recepção principal que costuma coincidir com a sede das 
explorações. De uma forma muito idêntica, os ambientes dos locais visitados coincidem com a 
imagem anterior: ou seja, para a grande maioria das Quintas (60%), todas as Caves e 80% dos 
alojamentos o ambiente destes locais é tradicional; já na Adega Cooperativa toda a produção é moderna 
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e os locais visitados também o são, assim como no Solar do Vinho do Porto. Ainda assim, na região do 
Douro têm existido enormes investimentos que se traduzem em projectos com poucos anos e que 
apresentam graus de arrojo e inovação elevados, embora predomine em muitos algum cuidado em 
manter uma ligação ao património tradicional do Douro e de origem, sempre que exista uma construção 
na qual se fundou o actual projecto.  
No Douro são muitos os projectos com grande arrojo arquitectónico e com elevado grau de inovação. São todos 
recentes e destacam-se pela arquitectura assinada onde o binómio tradição/inovação anda sempre de mãos 
dadas, aproveitando-se materiais locais e especificidades dos locais onde são implementados estes projectos, 
para construir ofertas únicas e, por isso, meritórias de especial destaque. São os casos do Aqua Pura Douro 
Valley, da Quinta do Seixo, propriedade da Sandman, da Quinta da Leda e da Quinta do Crasto, as três 
assinadas pelos arquitectos Cristiano Moreira e Mário Ramos; a Quinta de Nápoles, do arquitecto Andreas 
Burkhart; a Quinta de Roriz, do arquitecto Arnaldo Pimentel Barbosa; a Quinta da Ervamoira em Foz Côa, do 
arquitecto José António Rosas e a Quinta da Touriga Chã, também em Vila Nova de Foz Côa, do arquitecto 
António Rosas Leitão Barbosa.  
Na região tem existido um forte investimento e aposta na sua requalificação, potenciando as suas características 
e qualidades únicas com a conjugação com uma oferta estética também singular e de grande qualidade. A 
inovação é o mote de muitos destes projectos identificados, mas a tradição não deixa de estar presente. O que se 
percebe é que o aproveitamento arquitectónico foi em favor da componente paisagística em que se integram e 
percebe-se também que existiu, por parte dos seus proprietários, um investimento tácito na criação de espaços 
que para alem de funcionais sejam arquitectonicamente mais valias para a região em que se integram. 
 
Ao nível das Infra-estruturas disponíveis para a actividade turística, todos os entrevistados referem 
dispor de locais para o efeito, e algumas estão quase sempre presentes, como as lojas, que existem em 
cerca de 73% dos entrevistados, sendo a excepção 60% dos alojamentos que não têm lojas. Contudo, 
estes vendem diversos produtos nas suas instalações ainda que não integrados numa estrutura ou 
espaço designado por loja de forma clara. Dos que possuem loja, a grande maioria (90%) considera-a 
uma forma de exploração rendível, mas não as Quintas. Esta rendibilidade é considerada muito 
acentuada por 57% dos entrevistados, medianamente por 14% e pouco rentável pelos restantes 29%. A 
maior rendibilidade verifica-se nas Caves, que registam um maior número de visitantes por ano, e a 
menor nas Quintas ou formas de alojamento, cujo volume médio anual de visitas por ano é bem menor. 
Acresce o facto de se encontrarem em contextos de mais difícil acessibilidade, com expressão nas 
aquisições de vinhos e produtos complementares. Percebe-se claramente a relação da taxa de 
frequência turística e das unidades vendidas, logo dos lucros gerados nestas vendas em loja. 
Reforçando esta ideia, um dos agentes – Quinta – participantes na amostra manifestou o desejo de abrir 
uma loja de vinhos, com o conceito “loja/bar típico” junto da Casa de Mateus (60 mil visitantes), devido 
ao elevado volume de visitantes que anualmente aquela recebe. Revela-se claro que estes interlocutores 
têm alguma sensibilidade para esta relação directa entre vendas e frequência turística. Para alguns 
empresários as lojas que possuem nas instalações das quintas dão lucro porque não exigem a afectação 
FLUL 438
Ana Isabel Inácio  Parte V 
de funcionários específicos, sendo os próprios a se ocuparem das vendas; tudo o que vendem são 
acréscimos directos aos seus dividendos. 
Todas as Quintas fazem visitas às vinhas, mas apenas uma das Caves afirma facultar esta possibilidade 
adicional; os restantes interlocutores não contemplam esta possibilidade. A maioria (67%) afirma 
desenvolver as visitas a adegas: todas as Quintas e Adegas Cooperativas o fazem; o mesmo não se 
verifica nas formas de alojamento, interessando apenas 20%. Quanto às visitas a Caves a situação é 
inversa: a maioria não o faz, com excepção das próprias Caves e das Adegas Cooperativas (a 
totalidade9 e a maioria das Quintas (60%). Ainda assim nenhuma das formas de alojamento contempla 
esta prática, nem também o Solar. Só uma minoria de agentes refere possuir salas de exposições, ainda 
que a maioria das Caves tenha esta possibilidade (67%); o Solar também contempla esta opção, e 20% 
das Quintas. Nem as adegas Cooperativas nem as formas de alojamento contemplam esta hipótese. Do 
que se conclui que são as formas de exploração mais ligadas ao vinho que se ocupam de práticas 
enoturísticas mais relacionadas com a produção, engarrafamento e armazenamento; as formas de 
alojamento desenvolvem predominantemente uma outra diversidade de serviços: a sua oferta 
complementar é mais rica e equaciona outras modalidades. 
Assim e ao nível da oferta turística complementar são as formas de alojamento que apresentam uma 
maior diversidade: restauração integrada, bar, SPA, golfe, cruzeiros, percursos organizados na região, 
passeios em BTT, de burro, de jipe ou de barco, visita a Quintas ou visita da aldeia e das envolventes em 
que se integram. Algumas Quintas promovem provas de vinho mais elaboradas e complexas, actividades 
pedagógicas relacionadas com as actividades da quinta e com as provas de vinhos, aprendizagem e 
gosto pelo vinho, mini concursos, percursos pelas vinhas e lagaradas. Já as Caves, adicionalmente aos 
serviços referidos, contemplam espaços museológicos (66%), centros de visitantes, salas de 
conferências e restauração, mas de forma esporádica. A este respeito destacam-se as Caves Sandman 
que tem projectados alojamentos e uma escola de formadores, a juntar ao negócio das Caves, ao 
Museu, ao centro de visitantes, ao catering. São, no fundo, um dos protagonistas mais dinâmicos da 
actividade no sector e na região. As Quintas dispõem de várias infra-estruturas anexas, nomeadamente 
um ou mais restaurantes (20%). Com estes recursos pretende-se proporcionar ao visitante um contacto o 
mais próximo possível com a realidade vitivinícola na perspectiva de quem a vive mas também o 
contacto mais lúdico possível, conscientes de que os que os visitam procuram lazer e conhecimento 
(edutainment). 
A grande maioria (93%) destes interlocutores preocupou-se em providenciar estacionamentos para as 
viaturas em visita, com excepção das Caves, situadas em contexto urbano e numa zona de dificuldades 
logísticas de estacionamento. As capacidades de estacionamento são globalmente moderadas: um 
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autocarro em média para as Caves, 2 para as Quintas; 5 para as Adegas Cooperativas, mas nenhum no 
caso dos Solares. Nas formas de alojamento o estacionamento é muito variável: alguns não têm 
possibilidade de receber autocarros e outros podem receber 5 em visitas e vários outros para eventos. 
As visitas e permanências nestes locais enfrentam capacidades limitadas: não existe interesse em 
alargar esta capacidade se as estruturas que se visitam não comportam estas pessoas. Em termos de 
recepção de viaturas individuais as capacidades são mais alargadas e não muito diferentes: 5 a 10 
carros nas Caves; 15 a 100 nas Quintas; até 50 nas Adegas Cooperativas; 30 no Solar e de 2-3 a 150 
nas Quintas. Esta capacidade expressa a possibilidade e a preocupação destes interlocutores em 
equacionarem infra-estruturas e condições de recepção para estes visitantes. Neste campo, a totalidade 
dos interlocutores dispõe de casa de banho para os visitantes, a grande maioria com divisão por género 
(93%): este elemento reforça, em nosso entender, a perspectiva de que existe um investimento, ainda 
que reduzido, nas condições de recepção, que se traduz em infra-estruturas próprias. Esta preocupação 
já se revelara através do estacionamento, preparado para o recebimento e organização de eventos e de 
visitas regulares de grupos. 
Em termos de actividades proporcionadas por estas Quintas vários são os protagonistas que organizam 
passeios e percursos (60%), iniciativas como “jazz e vinhos”, ou concursos e jogos na vinha, “ateliers dos 
sabores” e lagaradas. Apenas uma minoria contempla a hipótese de organizar cursos de formação 
(33%), integrando o Solar, algumas formas de alojamento (20%), algumas Caves (33%) e Quintas (40%); 
estes não são claramente uma aposta, pelo menos não para já, na região. Todos os interlocutores 
afirmam ter possibilidade de organizar provas de vinhos nas suas estruturas e fazem-no com alguma 
regularidade: em quase 2/3 das Quintas é necessária a sua marcação prévia, bem como nas Adegas 
Cooperativas; a maioria dos interlocutores admite receber visitantes para provas com ou sem marcação 
(74%), necessitando apenas em casos especiais (pedidos muito particulares ou grandes grupos) de 
agendamento prévio. Realizam provas porque acreditam que com elas “fidelizam os clientes”, além de as 
encarar como “a melhor forma de mostrar o produto”, de “educar o gosto”; acresce que as consideram 
“rentáveis” e “ajudam a comercialização”, além de corresponderem ao que os “clientes/visitantes 
procuram”. Aqueles que têm restauração afirmam fazê-lo de forma a acompanhar a gastronomia local ou 
pontualmente, a pedido. O preço destas provas é muito idêntico e no geral pequeno: no caso das 
Quintas, de 5 a 10 euros, e em algumas situações (20%) não especificadas são mesmo gratuitas; nas 
Caves variam de 3 a 12 euros, sendo todavia gratuitas na maioria dos casos (67%); nas adegas 
cooperativas rondam os 8 euros e no Instituto variam entre 1 euro e vinte cêntimos e os 12 euros; as 
mais caras possibilitam a experimentação de mais do que um vinho (5 ou 6 tipos. As provas não são um 
produto caro e muitas são gratuitas, já que consideradas por estes empresários como um investimento e 
não como uma actividade em busca de lucro, se bem que normalmente à prova segue-se uma compra 
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de vinho por parte destes visitantes. Poucos interlocutores equacionam a organização de cursos de 
formação (13%) e os que o fazem ou são Quintas (20%) ou são formas de Alojamento (20%). Como 
razões justificativas apontam as mesmas das provas: “educar o gosto”, “afirmar a imagem”; chegam a 
receber “visitas de estudo e estagiários neste sector” (escanções-juniores). Também apenas uma 
minoria aceita dar formação neste ramo (20%): os mesmos interlocutores que aceitam fazê-lo para 
amadores e o Solar, sempre na perspectiva de divulgar o produto, na certeza de que só o recomenda 
quem o conhece.  
A grande maioria (4/5) equaciona a possibilidade de organizar Refeições nas suas instalações, mas são 
poucos os que apresentam infra-estruturas próprias para o efeito. Todas as formas de alojamento 
apresentam esta possibilidade, assim como 4/5 das Quintas e 2/3 das Caves, para além do Solar, sendo 
necessária marcação para este efeito em todos os casos. As capacidades desta recepção são muito 
diversas: entre 20 e 100 pessoas nas Quintas, a maioria (3/4) organizando estas refeições mediante 
marcação; entre 200 e 500 refeições no caso das Caves; o Solar tem capacidade para apenas 70 
refeições e no caso de grupos exige marcação; as capacidades das unidades de alojamento variam 
entre 20 e 200 refeições: em 60% dos casos não é necessária marcação uma vez que funcionam com 
restaurantes permanentemente abertos ao público (num dos casos com três); as Adegas Cooperativas 
não proporcionam refeições. A grande maioria (83%) que proporciona refeições tanto recebe individuais 
como grupos; poucos são os que apenas admitem receber grupos, caso de algumas das Caves (a que 
correspondem aos restantes 17% da amostra).  
O vinho que acompanha estas refeições é de produção própria e as suas ementas são estruturadas 
em função desse vinho, de modo a valorizá-lo. A maioria dos inquiridos refere este aproveitamento: 75% 
das Quintas, a totalidade das Adegas que fornecem refeições e o Solar; os outros ou não produzem 
vinho ou não fornecem refeições. Acreditam que a exposição dos seus vinhos favorecer o seu 
conhecimento e desperta o interesse em plena harmonia com a refeição servida, com ementas 
ajustadas; outras vezes procura-se, dentro dos vinhos produzidos, o que melhor se adequa à refeição 
pretendida. Em alguns casos estas refeições são fornecidas com recurso a empresas de catering, o que 
aumenta o efeito multiplicador da actividade, ao envolver mais recursos da região. Fazem-no 2/5 das 
Quintas e todas as Caves em questão. Apenas o grupo dos alojamentos tem total capacidade de 
elaboração destas refeições por possuir restauração própria.  
Além da produção de refeições alguns destes interlocutores organizam eventos: a totalidade das 
Quintas, das formas de alojamento e o Solar; não o fazem a Adega Cooperativa e 1/3 Caves. Os eventos 
são assim uma das modalidades exploradas com frequência na região. Também aqui as capacidades de 
recepção em eventos são muito diversificadas: 60 a 120 pessoas nas Quintas, 200 e 500 nas Caves; em 
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1/5 das formas de alojamento a capacidade ronda as 20 pessoas, em 2/5 situa-se em torno das 200, 
contra 150 nos restantes. Uma vez mais, as formas de alojamento se destacam: pela sua capacidade de 
recepção mas também por explorarem mais frequentemente esta actividade.  
Em termos de alojamento, 60% das Quintas e a totalidade das unidades de alojamento contemplam 
esta modalidade; uma parte significativa das outras Quintas e 1/3 das Caves manifestem intenção de no 
futuro complementar a sua oferta com alojamento; a Cave Sandman projecta a construção de um dos 
maiores hotéis vínicos do mundo. As capacidades destas infra-estruturas são contudo limitadas: na 
maioria dos casos (71%) inferior a 15 quartos e nos restantes superiores a 85 quartos, chegando aos 
142. Claro que esta forma de turismo não comporta grandes concentrações: as estruturas com maior 
capacidade são unidades muito especiais pela qualidade e tipo de conceito desenvolvido - hotéis de 
charme. Interrogados os entrevistados sem oferta de alojamento quanto aos locais onde porventura 
pernoitam os seus visitantes, destacam Porto ou Gaia, no caso de todas as Caves e do Solar, a região, 
com relevo para Murça no caso dos visitantes da Adega Cooperativa, e finalmente as unidades de 
turismo rural mais próximas, o Porto e a hotelaria de Peso da Régua entre os visitantes das Quintas.  
 
5.3.1.2.7. A distribuição, o marketing e a comunicação dos produtos 
Todos estes empresários comercializam o seu próprio vinho mas apenas alguns - o Solar e a maioria 
das Caves (67%) - não recorrem também a distribuidores; os restantes agentes, que correspondem a 
70% do total de negócios de vinhos, recorrem a distribuidores por considerarem mais fácil 
internacionalizar-se ou a única forma de o fazerem e por em termos nacionais proporcionarem uma 
maior penetração nos mercados. A Cave que o não faz possui uma empresa própria de distribuição dos 
seus produtos. O recurso a estes intermediários é elevado: para cerca de 83% dos agentes mais de 65% 
da produção chega ao mercado desta forma; para 1/3 ultrapassa 95% das suas vendas totais; 
inversamente, as Adegas Cooperativas privilegiam as vendas directas e pouco recorrem a estes 
intermediários: as respectivas vendas, claramente marginais, significam apenas aproximadamente 10% 
do volume total. A responsabilidade da maioria das vendas fica assim entregue aos seus próprios 
distribuidores; as associadas ao turismo, ainda que se atinjam valores interessantes, são sempre 
consideradas marginais e insignificantes. 
De forma a compreender que documentação se encontra disponível sobre estas estruturas 
questionaram-se estes interlocutores acerca da documentação que costumam entregar aos seus 
visitantes. A grande maioria (73%) entrega o material de que dispõem, em particular o Solar, as Caves 
(100%) e as unidades de alojamento (80%); também o fazem a maioria das Quintas, ainda que cerca de 
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2/5 refira por norma não entregar documentação aos clientes nem dispor deste material. Também não o 
fazem as Adegas Cooperativas. Atente-se ao facto de declararem ter realizado pouco investimento na 
actividade, não apenas ao nível das infra-estruturas disponíveis e visitáveis, como da própria informação 
de suporte a estas visitas. O tipo de documentação mais frequente consiste em brochuras do vinho 
produzido ou engarrafado, brochuras das empresas, Quintas, hotéis e cadeias hoteleiras que integram, e 
finalmente, fichas técnicas do vinho. Todos os grupos considerados possuem o mesmo tipo de 
informação sobre os seus produtos, ainda que alguns com melhor qualidade técnica e gráfica e outros 
muito amadores.  
A grande maioria destes agentes preocupa-se com a promoção do seu vinho e 70% referem fazer 
publicidade ao mesmo (com excepção dos alojamentos): apostam no seu site, em revistas da 
especialidade, em outdoors ou em brochuras, mas também em equipas de relações públicas e marketing 
ou comerciais que se dedicam a esta estratégia de divulgação, regra não recorrente, ao inverso de 
outras estratégias. Não existe um grande investimento no modo como estes participantes promovem o 
seu vinho junto de clientes ou potenciais clientes. Evidenciam-se as provas de vinho, assumidas por 
grande parte destes agentes como um custo de promoção, percebendo-se assim o prisma com que 
encaram estas visitas. Proporcionam provas a jornalistas e “opinion leaders” com o intuito de 
conseguirem publicidade não paga. O site também é uma das formas exploradas. No geral, delegam 
este esforço em forças de vendas e distribuidores. Alguns (14%) “dentro da pouca margem que sobra 
investem em marketing e imagem”; vários são os que consideram que a melhor publicidade é “apostar na 
qualidade”.  
Quanto à publicidade da actividade turística que desenvolvem, a maioria (57%) diz que recorre ao seu 
site, a revistas de vinhos, de turismo, golfe, automóveis, masculinas, femininas ou até mesmo Guias 
turísticos como o Lonely Planet ou o de TER. Entendem estes agentes que a publicidade não paga, ou 
seja, bons artigos, revela-se mais eficaz do que a publicidade que também assumem fazer direccionada 
para mercados específicos e sentir o efeito ou retorno deste investimento. A componente promocional 
do negócio turismo apresenta-se para estes interlocutores uma idêntica à estratégia anterior, que 
passa pelo site de que dispõem, preocupando-se com a sua actualização constante. Há quem considere 
que as provas também são uma boa forma de promover o turismo, em particular as Quintas e Caves. 
São também sensíveis à sua forma de acolhimento, referindo que neste negócio o “passa a palavra” é 
importante pelo que a qualidade do serviço e produtos prestados e oferecidos, a prestação, 
personalização e acompanhamento neste acolhimento são factores chave para os ecos que se criam da 
sua actividade, apostando nos clientes para a promoção junto de outros que virão. As agências de 
viagens e os operadores turísticos são um dos meios de distribuição destes produtos e enquanto 
intermediários são alvos de parcerias na promoção conjunta. Algumas das formas de alojamento 
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apostam na contratação de agentes comerciais que têm por único objectivo este trabalho de promoção 
junto de potenciais clientes, nomeadamente o mercado “corporate”. Outros tentam chegar a este mesmo 
mercado enviando publicidade dirigida. Algumas das formas de alojamento com maior poder económico 
apostam nos media realizando publicidade paga, patrocinando eventos e tentando aparecer na 
comunicação social. A produção de brochuras é outros dos investimentos realizados por quase todos os 
entrevistados; exceptua-se uma das Quintas. Há quem refira não fazer qualquer publicidade à actividade 
turística, justamente a mesma Quinta que também não produz brochuras.  
Estes interlocutores (93%) investiram claramente em material promocional, essencialmente brochuras 
(67%) tanto da infra-estrutura como do vinho que possuem. No caso dos alojamentos, facultam também 
material da cadeia hoteleira à qual pertencem (40% dos casos). Todos possuem maioritariamente este 
material, pelo menos em português e em inglês (100%); adicionalmente alguns optaram por também o 
fazer em francês (54%), em espanhol (27%) e alemão (20%). Percebe-se assim a preocupação de 
internacionalização desta informação, que se coaduna com o espírito de internacionalização também dos 
negócios explorados. 
Na promoção de um negócio a visibilidade e a frequência de feiras especializadas, é sinal de desejo de 
projecção e de afirmação no mercado. Por este motivo indagaram-se estes agentes quanto à frequência 
de feiras vitivinícolas, e concluiu-se que a maioria participa (60%), nomeadamente as Quintas (80%) e 
Caves (67%), por entenderem que “é importante marcar presença”, porque permite “conhecer outras 
realidades”, por forma a “captar novos clientes e mercados”, para “promover a marca” ou como ponto de 
contacto com outros clientes, distribuidores e produtores. Os alojamentos logicamente marcam menor 
presença nestes eventos, ainda assim (20%) referem participar, apesar de não incluírem exploração 
vitivinícola, demonstrando elevado interesse na intercepção entre estes mercados de clientes. Nas feiras 
destacam Essência do Vinho, Vinexpo, Bordéus, Pro-wine, ou a SISAB, mas outras são ainda 
enunciadas, abrangendo mercados como o Japão, o Brasil, o Canadá, a Alemanha, a Holanda, a 
Inglaterra e os EUA. Quanto a feiras turísticas, percebe-se que existe um maior investimento (80%), 
ainda que este esteja directamente relacionado com o tipo de agentes em questão. As formas de 
alojamento entrevistadas referem na sua grande maioria que marcam presença nestes eventos (80%), 
assim como todas as Caves e o Instituto ou as Adegas Cooperativas entrevistadas. Já no que se refere 
às Quintas, a participação em feiras do vinho apenas interessa 1/4 dos inquiridos. Mas a maioria dos 
agentes também afirma não o fazer sozinho: ou vai em “parceria com as Caves” no caso do Solar, ou 
conjuntamente com o IVDP (Instituto do Vinho do Porto. Vão porque pretendem “marcar presença”, para 
“promover e conhecer”, por uma “questão de imagem” ou pelo contacto. As feiras mais frequentadas e 
enunciadas são. A BTL (Bolsa de Turismo de Lisboa) e a FITUR (Feira Internacional de Turismo em 
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Madrid), mas também a Exponor, ou feiras em Roma, Las Vegas, Cannes, Alemanha ou o World Travel 
Market em Londres, no caso de uma das formas de alojamento. 
Para além do recurso a feiras, alguns (27%) destes agentes recorrem à organização de um calendário 
próprio de eventos, de forma a manter o interesse dos seus clientes. A este respeito apenas 40% dos 
alojamentos, 20% das Quintas e o Solar referem organizar um. São portanto uma ferramenta não muito 
utilizada. Aqueles que o fazem justificam-no com a ideia de dar mais dinâmica de exposição à marca e à 
casa, outros agendam e anunciam as vindimas e lagaradas, organizam exposições, como a dos 
bordados, a “magia dos cogumelos”, ou “vinho e jazz”. Os calendários não são necessariamente fixos, 
podendo variar de ano para ano. 
Nestas acções de promoção muitas destas empresas optam por organizar acções conjuntas (80%), 
com excepção de algumas Quintas e do Solar, por sentirem que as parcerias entre categorias diferentes 
pode reduzir o esforço de cada um e melhorar o resultado final. A ida a eventos é frequentemente um 
esforço partilhado em alguns dos casos estudados. Fazem-no por pensar ser “importante”, porque é uma 
forma dá maior visibilidade. Estas associações são entre: o grupo das “Quintas de Prestigio de Portugal” 
que costuma ir à Noruega, Dinamarca e Alemanha, em colaboração com o ICEP; o IVDP, e a ADTURN; 
as unidades de alojamento que se ligam a associações de hotelaria no caso, a Associação de Amigos do 
Douro, ou à Viniportugal, mas também se fazem associações entre estes interlocutores e alguns Agentes 
de Viagens e Operadores Turísticos; empresas de Vinho do Porto ou de barcos e cruzeiros. Ainda assim 
vários são os agentes que se queixam do individualismo e do fraco espírito de associativismo na região. 
Estes interlocutores recorrem maioritariamente e em todas as categorias estudadas (87%) a Agentes de 
Viagens e Operadores Turísticos nacionais e internacionais com os quais possuem contratos, por 
considerarem que o seu papel lhes “facilita a comercialização e divulgação de produtos” ou as 
“marcações de grupos” ou o “processo de alojamento dos grandes grupos”. No fundo, contam com a sua 
organização para todas as questões logísticas inerentes à deslocação dos visitantes até às suas 
propriedades, garantindo-lhe o seguimento dos programas propostos. E facilitam fortemente a sua 
divulgação junto dos potenciais visitantes, em quem depositam uma boa parte da estratégia promocional 
dos seus produtos turísticos. Como estratégias de fidelização de clientes utilizam sobretudo a 
qualidade das ofertas, o atendimento personalizado e o bom serviço. Todos os agentes genericamente 
apostam nesta mesma estratégia. Porém alguns acrescentam o facto de apostarem no “espírito familiar” 
e no sentido hospitaleiro do serviço para que se “sintam em casa” (13%).  
Quanto à comunicação com os clientes, a maioria destes participantes possui a listagem dos mesmos 
(87%) e os respectivos contactos, que utilizam para a divulgação das suas actividades, de novos 
FLUL 445
Ana Isabel Inácio  Parte V 
produtos e promoções, dos eventos que organizam, e a quem enviam notícias regulares, nomeadamente 
dos prémios que recebem, newsletters, entre outros. Alguns não retiram, pelo menos para já, grande 
vantagem desta informação: os que o fazem sentem retorno, em particular o desenvolvimento de 
relações de fidelização com alguns dos clientes. Uma das unidades de alojamento optou por colocar nas 
mãos dos clientes a manifestação do acto ou desejo de recepção desta informação: na ficha de 
identificação que preenchem existe um campo que possibilita declarar o interesse em receber 
informação regular sobre a estrutura. Nenhuma categoria em especial se diferencia das restantes na 
estratégia utilizada: pensam na generalidade que muito ainda podem fazer com esta informação. Mas 
como em ambas as actividades contam com intermediários com acentuado peso global, não sentem a 
necessidade, pelo menos para já, de se centrarem no cliente final. Talvez por isso, na resposta a esta 
questão, os clientes a que muitos se referiam eram os seus intermediários. 
Vários destes agentes (60%) não utilizam o e-commerce. No caso das unidades de alojamento a grande 
maioria recorre a esta ferramenta (80%); entre todos os restantes só mesmo uma minoria o faz. Quem 
aposta no e-commerce (alojamentos) fá-lo porque considera ser uma “boa forma de reservas para 
alojamento”, “que compensa”, que assegura “quase metade de todas as suas reservas”; alguns 
confessam que foi “uma agradável surpresa”, pois não esperavam tais resultados. Aqueles que não o 
fazem, referindo-nos a todos os restantes agentes de forma indiferenciada, pensam que “não 
compensa”, pelo menos para já; vários manifestam no entanto o desejo de no futuro apostar nesta forma 
de comercialização, como “complemento adicional”, por proporcionar “qualidade ao atendimento 
conhecendo-se o consumidor final”, ou apenas porque sabem que outros o fazem e o consideram 
“compensador”. Esta parece ser uma forma de comercialização melhor para o turismo do que para o 
vinho devido às especificidades dos produtos em causa: enquanto no primeiro caso é o cliente que se 
desloca, no segundo o custo, o risco e o transporte do vinho até ao cliente ficam do lado do vendedor. 
Na verdade, a totalidade das formas de alojamento que nele apostaram consideram-no média a muito 
rentável; inversamente, as Caves que aderiram referem-no como pouco rentável. Tentámos também 
perceber se o e-commerce se verificava após as visitas realizadas, no sentido de verificar se a lógica de 
visitação era precedida de desejo de encomenda directa à marca. A este respeito, muitos (87%) 
interlocutores referem que o não fazem, que encaminham os seus visitantes directamente para os 
distribuidores mais próximos do seu local de residência e não equacionam esta prática. Poucos (13%) 
referem utilizar esta prática pós-visita, casos de Quintas (20%) e Caves (33%): fazem-no porque 
consideram que ajuda a fidelizar e no das Quintas por o consideram muito rentável, ao contrário das 
Caves mais atentas à onerosidade do seu envio. A maioria dos entrevistados prefere abreviar o contacto 
remetendo-o para o distribuidor (internacional ou nacional mais próximo do cliente) que dá seguimento 
ao processo. Muitos (91%) afirmam terem encomendas repetidas, que revelam um elevado grau de 
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fidelização à marca, ainda que não especifiquem o valor percentual das mesmas no total das suas 
vendas, tornando-se difícil a sua leitura.  
 
5.3.1.2.8. Conhecer o visitante: perfis e escolhas 
As razões que se encontram na base das principais motivações dos visitantes são unânimes para 
todos os tipos de agentes, com excepção das Caves e do Solar que revelam algumas particularidades. 
Assim, e de acordo com os participantes, os visitantes deslocam-se ao Douro “para conhecer a 
propriedade”e “a região”, “contactar com o campo e com o passado”, “com a paisagem”, “com o vinho”, 
“com o sossego, “com o silencio”. Já as Caves e o Solar, porque o seu contexto é mais urbano, referem 
principais motivações “o conhecimento do vinho” e de um “serviço de qualidade”. As formas de 
alojamento acrescentam “o descanso”, a “gastronomia”, “o charme”, “o lazer”e até “a forma de 
alojamento”. Percebe-se que uma experiência mais prolongada na região decorra de uma maior 
complexidade de motivações a esta subjacentes. 
Entendem os participantes que as razões que se encontram na base destas visitas são sobretudo o 
“desejo e a curiosidade” de conhecerem o “Vinho do Porto ou do Douro”, “para terem contacto com o 
Douro”, “pela Cultura do Vinho” e pelo conhecimento da sua origem”, mas também pela “paisagem,” 
“pelo descanso”, “sossego” ou “silêncio”, ou pela “gastronomia” ou necessidade de evasão. Para a 
grande maioria o vinho continua a ser o principal destes motivos (79%), ainda que o descanso, a cultura, 
o lazer e a excelência da paisagem em muito complementem esta motivação central. Existe nos 
interlocutores a percepção clara que se encontram numa região de excepção, que possui uma vantagem 
cénica única face a todas as demais regiões vinhateiras, e que esta mais valia associada a um vinho de 
qualidade lhes permite almejarem a uma posição de destaque mundial no âmbito do Enoturismo. 
Os meses ou épocas de maior fluxo turístico são diferentes consoante o tipo de negócios: para as 
Quintas, tal como para as Adegas, a época alta corresponde sobretudo aos meses de Verão, de Julho a 
Outubro; as Caves diferem na medida em que a sazonalidade de algumas é menos acentuada, 
recebendo fluxos contínuos de Março a Outubro, ainda que mais intensos no Verão; entre as formas de 
alojamento, para além do Verão existem nalguns casos fluxos contínuos de Abril a Outubro. Em todos os 
casos evidencia-se uma época baixa comum, de Novembro a Março, interrompida esporadicamente nos 
dias de Natal. A época das vindimas é considerada unanimemente por todos os agentes como época 
alta, quando muitos dos visitantes vão ao Douro. Fazem-no também nos fins-de-semana prolongados, 
nos feriados, nas épocas festivas como o Natal, a Páscoa e o fim do ano. O Verão e a altura das 
vindimas destacam-se como os períodos de maior concentração; os outros picos na afluência são bem 
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mais pontuais. Os dias com maior movimento são, regra geral, comuns a muitas das categorias 
exploradas. O fim-de-semana é o seu momento forte (de sexta a domingo) para quase todos os agentes 
entrevistados (70%); para algumas das Quintas a semana (de 2ª a 6ª) é todavia o seu período forte 
(20%).  
Em termos de visitantes recebidos a dinâmica é distinta, de acordo com os grupos em questão, mas os 
reflectem uma actividade de exploração intensiva. O Solar recebe em média 15 mil visitantes por ano; as 
Caves recebem entre 800 e 100 mil visitantes; as Quintas apresentam valores muito mais baixos, entre 
700 (300 pernoitam nas instalações) e mil visitantes; a forma de alojamento que respondeu a esta 
questão conta cerca de 5700 turistas, bem menos do que os que não responderam, muito embora sejam 
unidades de alojamento de baixas densidades e de baixas taxas de ocupação (um dos alojamentos, 
demasiado recente, não apresenta ainda médias anuais; a Adega Cooperativa também não consegue 
quantificar este dado). É pena que a este respeito pouco se consiga quantificar, uma vez que é um dado 
bastante relevante para criação de dinâmicas locais. Interessaria perceber a capacidade de captação 
turística destes locais para análise da sua sustentabilidade e para conhecer quantos destes visitantes de 
facto acabam por pernoitar nesta região, sem irem para o Porto. Nota-se grande disparidade entre os 
valores do Solar do Vinho do Porto e as estruturas junto do Porto (Caves), por um lado, e os das 
unidades situadas mais no interior, nomeadamente as Quintas, por outro. Algumas das Caves referem 
receber entre 4 mil e 7 mil visitantes por mês, enquanto algumas das Unidades de Alojamento, em 
contraste, apontam não mais de 20 turistas por mês, podendo chegar e ultrapassar 200. Estamos sem 
dúvida perante um negócio profundamente desigual nas formas que toma, mesmo dentro desta categoria 
de alojamentos. Os horários de recepção pouco diferem: na generalidade, todos estão abertos das 10 
às 18 horas, com excepção das formas de alojamento, que funcionam as 24 horas diárias, e de algumas 
outras estruturas com horários distintos para Inverno e o Verão (1/3 das Caves), em relação clara com as 
diferenças na actividade estival (época alta) e de Inverno (época baixa), ou fechando aos fins-de-semana 
(Adega Cooperativa, salvo se existirem marcações). 
Em quase todos os negócios estudados (67%) os visitantes preenchem fichas de identificação com 
excepção das Caves, de algumas Quintas e Adegas Cooperativas, existindo preocupação por esta 
identificação, muito embora a grande maioria dos que recolhem esta informação (80%) não a analisem. 
Ou seja, verifica-se alguma preocupação na recolha destes dados mas estamos longe de conseguir o 
seu melhor aproveitamento, pelo menos para já; aqueles que o fazem justificam-no por pretenderem 
desta forma implementar estratégias de fidelização; ainda assim, é possível perceber que a maioria 
percorre estes dados nem que seja na diagonal, tendo alguma consciência dos públicos que os visitam e 
dos perfis dos seus clientes. Em termos de médias de idades não se regista um perfil único. Entendem 
as Quintas que a faixa etária que reúne maior número de visitantes se situa entre 35 e 55 anos. As 
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Caves contam um público muito mais heterogéneo: dos 18 anos ao turismo sénior; lembre-se que estas 
registam valores mais elevados de visitas e, por isso, maior abrangência de públicos. Nas Adegas 
Cooperativas dominam públicos claramente menos heterogéneos, com acentuado peso dos de 50 e + 
anos. O Instituto do Vinho do Porto refere os 25 anos como valor mínimo mas não estabelece uma faixa 
etária dominante. As formas de alojamento apresentam valores próximos das Quintas, de 30 a 50 anos. 
Trata-se de públicos adultos, na maioria dos casos em idade activa, tanto do sexo masculino como do 
feminino (87%: nos restantes 13% a predominam públicos masculinos), mas também quase todos 
recebem casais (87%), grupos (47%) e menos famílias (40%) ou visitantes isolados (20%). Chegam 
quase sempre com marcação (87%), não ao acaso, muitos recorrendo a agências de viagens ou a 
operadores turísticos (80%): turismo programado tanto por quem recebe como por quem visita. 
As visitas são, na sua maioria, realizadas com marcação prévia (53%): apenas 7% admitem não 
necessitar de marcação, caso das Caves. Muitos interlocutores organizam visitas com e sem marcação 
(40%): ou seja, os grupos devem ser preferencialmente marcados e os visitantes individuais ou os 
pequenos grupos podem fazê-lo mais facilmente de forma espontânea, sem agendamento prévio. A 
percentagem que exige marcação é francamente mais elevada, não tanto por causa das Quintas, já que 
apenas 1/5 refere exigir marcação, mas porque as formas de alojamento integradas assim o exigem na 
sua totalidade. 
Os nacionais são visitantes muito assíduos e um mercado significativo para 2/3 das estruturas 
estudadas: em alguns dos negócios representam 4/5 do total de clientes (caso de uma das formas de 
alojamento); o Solar refere sobretudo estrangeiros (90%) provindos dos países nórdicos, e ingleses, 
espanhóis, franceses e alemães. Os ingleses aparecem como importantes em cerca de 60% das 
estruturas, bem mais que os espanhóis (2/5) ou os franceses (2/5); os americanos ou os alemães são 
bem menos presentes (26% respectivamente), assim como os países nórdicos ou anglo-saxónicos 
(20%), brasileiros (20%), dinamarqueses (14%) e finalmente os italianos (7%), japoneses (7%), 
canadianos (7%), neozelandeses (7%), belgas (7%) e suíços (7%). Não existem nacionalidades 
específicas para cada uma das categorias criadas. No que se refere ao mercado nacional, a área 
metropolitana de Lisboa (93%) e adicionalmente a área metropolitana do Porto (67%) são, por 
excelência, as regiões de proveniência mais referenciadas. Algumas das Quintas (40%), das formas de 
alojamento (40%) e das Caves (33%) referem receber visitantes provenientes de todo o país. As regiões 
de Litoral Centro - Norte são as de proveniência dos maiores fluxos nacionais, independentemente do 
negócio explorado.  
Em termos de tipo de turismo que promovem os participantes destacam maioritariamente a sua 
vertente cultural (50%), lúdica, familiar, eventos e Enoturismo. Não existe uma modalidade isolada, 
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revelando que estes agentes têm consciência de que as práticas que se desenvolvem se enquadram em 
diversas modalidades de turismo, das quais retiram proveito, o Enoturismo não sendo claramente a única 
aposta nestes contexto. Ou seja, é uma actividade complementar da agrícola mas também 
complementar de outras formas de turismo que se desenvolvem nestes territórios; é portanto duplamente 
complementar, em ambos os sectores de negócio e para todos os agentes em questão. 
A aquisição de vinhos por parte dos visitantes é quase uma constante em todos os negócios, com 
excepção de algumas formas de alojamento que não quantificaram este vector. As Quintas são os 
agentes onde estas vendas atingem maior significado: nunca menos de 90% e chegando aos 100% de 
visitantes adquirem pelo menos uma garrafa de vinho nestas estruturas, ou nas suas lojas. O Solar do 
Vinho refere também ele um valor elevado da ordem dos 80% dos seus visitantes. Aqueles que acusam 
menor capacidade de formular vendas por visitante são as Adegas Cooperativas: estas referem que 
apenas 60% destes adquire vinho, de qualquer modo a maioria. A unidade de alojamento que admite 
vender vinho possui um rácio de vendas também elevado: 90% dos seus visitantes. Entre as Caves as 
percentagens são muito díspares: 1/3 refere 75%, outro 1/3 cerca de 60% e o último vende vinho a não 
mais de 30 ou 40% dos seus visitantes. Aqui se situa o volume de vendas mais baixo de todas as 
categorias estudadas. São aliás também as Caves que recebem um maior volume de visitantes por 
semana e por ano.  
Entendem estes participantes que os seus clientes do vinho e do turismo são coincidentes em 45% 
das situações e não coincidentes em restantes 45%. Existem sensibilidades distintas a esta questão. um 
dos interlocutores afirma ainda assim que uma minoria o é (40%) mas que a maioria, além de não o ser, 
vem muito informada acerca do vinho. Esta posição justifica-se pelo facto de as actividades “se 
encontrarem muito ligadas”, porque cada vez mais o turista que procura experiências está informado 
sobre os vinhos”, ou porque os “turistas se converteram em amantes do vinho e por isso visitam a 
região”. Aqueles que referem públicos diferentes justificam-no pelo facto de os seus “clientes dos 
jantares vínicos não ficarem alojados e por isso não coincidem”, porque “os do vinho têm muito mais 
conhecimentos a priori”, ou porque “os turistas vêm mais pela experiência do que pelo próprio vinho e 
todo o seu processo e os restantes o contrário”. Um destes interlocutores resume bem a ideia: “vêm 
ambos por motivos diferentes mas acabam todos por consumir vinho”. Percebe-se assim que a 
complementaridade também se dá ao nível dos perfis de ambos os negócios, sendo que há quem 
considere que o turista é quase sempre amante do vinho, mas os apreciadores do seu vinho nem 
sempre passam a ser turistas.  
Todos os entrevistados sem excepção afirmam que os seus visitantes fazem compras. Para a maioria 
das formas de alojamento (60%) estes são no entanto em “número residual” (2% do total de turistas que 
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recebem); exceptua-se a que refere a quase totalidade. Valores igualmente elevados encontram-se entre 
as Caves (75% dos seus visitantes). Valores mais moderados e não superiores a 40%, podendo atingir 
apenas os 5%, no caso das Quintas. O Solar refere 20%. As Adegas Cooperativas não responderam à 
questão. 
Pelo gasto médio estes visitantes formam dois grupos: os que realizam despesas superiores a 40 euros, 
podendo chegar aos 70 euros (30%), e que são sobretudo os clientes das formas de alojamento; os que 
em média não gastam mais de 10 € e que correspondem tanto a clientes das Caves como das Adegas 
Cooperativas e como das Quintas, embora regra geral estes últimos (75%) apresentem gastos médios 
mais elevados (11 a 22 euros, e que correspondem a 40% dos casos estudados). São valores 
relativamente moderados se tivermos em conta a diversidade de compras que realizam: o gasto médio é 
consideravelmente maior quando inclui estada (reflecte claramente os custos do alojamento e refeições e 
não tanto a aquisição de vinhos ou outros produtos). Todos os visitantes fazem compras, sendo o vinho 
o principal dos géneros comprados (100%), a que se juntam artefactos ligados ao vinho e produtos 
regionais. São ainda mencionados por estes interlocutores: arte regional, refeições e produtos gourmet, 
merchandizing, para além dos complementos como o golfe, que é externo ao alojamento entrevistado.  
Na aquisição das garrafas de vinho existem diferenças: para as Adegas Cooperativas, Solar e Caves o 
habitual é uma a duas garrafas; nas Quintas existe um grupo (60%) que expõe aquisições de 2 a 3 
garrafas e outro (40%) que refere de uma garrafa a uma caixa, sendo mais frequente que a garrafa 
corresponda aos nacionais e a caixa aos estrangeiros. Predomina a procura dos vinhos mais caros e 
melhores: Portos velhos e tintos na maioria das Quinas; produção de tawny, de pink, ruby, nas Caves, 
com muita curiosidade quanto ao novo Porto branco; vinhos especiais no Solar (80% contra 20% a optar 
pelos correntes); os mais baratos na Adega Cooperativa; procura de uma grande variedade de vinhos 
(rose, Porto, tinto), “consoante o poder de compra” entre os clientes das formas de alojamento. Percebe-
se assim que alguns dos interlocutores beneficiam da grande rendibilidade deste negócio, vendendo os 
seus vinhos mais caros sem intermediação e directamente na loja, muitas vezes por caixas. Aqueles que 
referem que as vendas de loja não são muito ou são mesmo pouco rendíveis correspondem aos que 
acolhem procuras de vinhos mais baratos e de menor qualidade, sendo que, com excepção das Caves, 
este baixo valor não é compensado por volume de visitas: no total, realizam volumes de negócio menos 
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5.3.2.3. Caracterização dos Elementos de G2 – Os Museus 
A região do Douro é, das estudadas, a que concentra um maior número de núcleos museológicos, 
públicos e privados, espaços com colecções ligadas ao vinho e à vinha.  
• O Museu do Douro, incluído nos participantes entrevistados, foi criado em 1997 (D.L. nº 125/97 
de 2 de Dezembro) e situa-se no Peso da Régua. É gerido pela Fundação Museu do Douro, 
criada em 2006 (D.L. nº 70/06 de 23 de Março). O espólio foi quase integralmente doado: muitas 
das peças foram já recuperadas pelos serviços do Museu. É a mais nova estrutura desta 
natureza na região: ocupa actualmente instalações provisórias, que pertencem à Fundação, uma 
vez que se encontra em construção o edifício que irá albergar o seu espólio, não muito longe das 
instalações que actualmente ocupa. A Fundação integra 50% de capitais do Ministério da 
Agricultura e 50% da Câmara Municipal e sector vitivinícola local privado, ou seja, é 
maioritariamente pública e comparticipada pelos privados do sector vitivinícola. Recebeu 
financiamentos externos (CCDR), nomeadamente para reconstrução dos edifícios, exposições e 
desenvolvimento de projectos de investigação. 
O museu conta vinte colaboradores; a Coordenadora dos Serviços de Museologia foi a nossa interlocutora. 
Percebe-se claramente que a missão do Museu é a dinamização cultural local e regional, vocação mais marcante 
do que a afecta à actividade turística. Por cortesia destes colaboradores tivemos acesso às suas estatísticas de 
visitantes desde 2002 até Setembro de 2007. Destas se conclui que tem existido uma clara e crescente adesão a 
estas iniciativas. Estas estatísticas incluem dados referentes às Comemorações dos 250 anos da Região 
Demarcada (2006), que apontam para 77 mil pessoas durante este período. Só o “Douro Jazz” (festival de jazz) 
atraiu 15 mil pessoas; e a exposição colectiva de artes plástica: “Pelo Douro”, realizada em Alfândega da Fé, 
Murça, Vila Flor e Lamego cerca de 4300. Em 2005, o volume de iniciativas e de participantes já era elevado 
atingindo os 47.309 visitantes. 
O grande leque de actividades dinamizadas pelo Museu ou em que o Museu participa e para as quais contribui 
encerra um elevado potencial de dinamização. As actividades culturais da responsabilidade integral do museu e 
que decorrem das exposições, itinerantes na sua maioria, integram públicos escolares locais e regionais (ensino 
básico e secundário) e alguns outros públicos, pois também organizam visitas a grupos a pedido de algumas 
Caves, empresários locais ou em colaboração com o Instituto do Vinho do Porto. O facto de possuírem todos os 
dados de públicos trabalhados permiti-lhes orientarem-se para uma dinâmica concreta em termos de objectivo. Por 
outro lado, cada uma das iniciativas foi alvo de um estudo de públicos, conseguindo-se com clareza realizar o 
diagnóstico das que mais dinâmicas geraram. De forma objectiva, a sua principal missão centra-se na 
sensibilização das populações locais para a importância e o conhecimento da Cultura do Vinho. A centralidade dos 
seus serviços é pois do foro educativo das populações e sobretudo das gerações mais jovens.  
Organizam oficinas de Verão, percursos ao ar livre pelas vinhas, itinerários temáticos como os “Marcos 
Pombalinos”; promovem visitas durante o período das vindimas, das rogas ou no “dia do Enólogo”; não se 
circunscreverem ao espaço do Museu. Porque o seu objectivo é a dinamização da região, organizam exposições 
itinerantes por todo o concelho: enquanto a sua “casa” não se encontra finalizada, assumem na totalidade este 
carácter de itinerância regional. Têm também como objectivo e ambição criar uma rede de museus regionais e 
locais públicos e privados que dinamizem e valorizem a cultura local: por isso e sempre que lhes é solicitado pelo 
sector privado, auxiliam empresários a organizar o seu próprio espólio museológico e a expô-lo. Possuem ainda um 
banco de imagens sobre o quotidiano vitivinícola que pode ser disponibilizado para estudos ou para promoção e 
divulgação destas actividades culturais, para já de forma gratuita, serviço que recorrentemente é utilizado pelas 
entidades e privados locais. Também exibem filmes sobre a região, como o “ciclo da vinha”, comercializam este 
material e auxiliam a promoção de artistas da região: pintores e escritores.  
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Possuem loja e rendibilizam-na com o seu merchandizing, nomeadamente livros técnicos, serigrafias com mapas e 
vinhos. Asseguram a elaboração de rótulos e de brochuras para os vinhos da própria Fundação Museu do Douro, 
desenvolvem estudos científicos sobre a região, disponibilizam gratuitamente alguns destes, outros comercializam 
para suporte financeiro da instituição. Só vão a feiras, de vinho ou de turismo, em parceria com outras entidades, 
nomadamente órgão regionais públicos. 
Queixam-se da difícil tarefa de sensibilização destas populações devido ao contexto socio-económico difícil em que 
se inserem. Esta sociedade do interior norte do país enfrenta dificuldades de pobreza, envelhecimento, falta de 
emprego e carências de dinâmica social e económica elevadas, percebendo-se que a cultura e as suas acções não 
sejam uma prioridade. É portanto um trabalho mais difícil do que se realizado em contexto urbano. A maioria dos 
próprios colaboradores do Museu reside noutra localidade: a nossa interlocutora por exemplo vive em Gaia, 
traduzindo a dificuldade de fixação de populações, até mesmo daqueles que aqui trabalham quotidianamente. 
Também se queixam da falta de apoio do poder central. Ainda assim o balanço dos anos de actividade foi positivo. 
Os empresários locais geralmente procuram estes serviços como forma de apoio à organização das suas 
colecções, e de acesso a alguns dos estudos realizado. As escolas locais aderem bem às visitas e exposições 
organizadas pelo Museu.  
 
Conclui-se que o Museu do Douro é uma estrutura permanente, um actor local com responsabilidades 
assumidas na sua dinamização socio-cultural, mas que acaba por promover também algum 
desenvolvimento económico pelos recursos inerentes à atracção dos visitantes que contempla. Espera-
se que a abertura da nova estrutura com novos espaços possa potenciar esta captação e exposição. 
• O Museu do Vinho do Porto é público, situa-se na marginal do Rio Douro, próximo do Centro 
Histórico do Porto, e encontra-se instalado num edifício setecentista: os “Armazéns do Cais 
Novo”. Foi mandado construir por José Pinto da Cunha Pimentel como depósito dos vinhos 
pertencentes à Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro, então criada pelo 
Marquês de Pombal. Viria a ser mais tarde reaproveitado como armazém vinícola e depósito da 
Alfândega de Massarelos. O Museu hoje existente abriu ao público a 15 de Janeiro de 2004 e 
tem por objectivo constituir-se como um centro de interpretação temático sobre o Vinho do Porto 
e o seu comércio, demonstrando a forma como o Vinho do Porto influenciou a evolução da 
cidade e do país. 
A estrutura museológica correspondente à quase totalidade de todo o piso térreo do edifício, e conta com uma área 
de 640 metros quadrados. O museu possui loja e um pequeno recinto com 77 metros quadrados destinado a 
palestras, apresentações de livros e exposições temporárias.  
O espólio do Museu integra objectos que contribuem para a compreensão da história do vinho do Porto e da forma 
como a sua actividade comercial contribuiu para o desenvolvimento social e económico da cidade. Neste museu não 
é contemplada a temática da produção vinícola, uma vez que o espólio em causa constitui uma unidade museológica 
à parte e que integra o recém-inaugurado Museu do Douro. Por isso, este Museu é um espaço de exposição onde 
existem diversos painéis ilustrativos da actividade comercial da região vinhateira, da linha férrea do Douro, dos 
barcos rabelo, da evolução das garrafas e de diversos objectos relacionados com o vinho numa lógica de integração 
dos três pilares basilares desta mesma cultura vínica e dos “Portos” que os unem: o Porto cidade, o Porto vinho e o 
Porto do rio Douro. Destacam-se duas garrafas de " Vintage Waterloo", que datam de 1815, considerado o vintage 
mais antigo de que há registos fiáveis.  
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A visita tem início com um pequeno filme, concebido a partir de gravuras do séc. XVIII, que retrata o modo de vida 
das várias profissões ligadas ao Vinho do Porto, como tanoeiros, comerciantes e marinheiros do Douro. Ao que se 
segue o percurso pela exposição permanente que se encontra dividida em vários núcleos, focando diferentes 
temáticas que permitem integrar a totalidade da história do vinho do Porto dentro da própria cidade. O museu exibe 
ainda alguns vestígios arqueológicos, resultantes de escavações efectuadas junto do seu edifício, que historicamente 
pertenciam à família Pinto da Cunha Saavedra, e que demonstram a enorme vocação comercial do Porto, 
praticamente desde a Idade Média.  
Um outro núcleo disponível no museu está subordinado aos transportes e ao rio. Tem o objectivo de mostrar o Rio 
Douro como via de comunicação e a ligação que sempre estabeleceu com o interior duriense. Destaca-se na 
exposição a reprodução do mapa “ Douro Português e Pais Adjacente” da autoria do Barão de Forrester; a narrativa 
construída em torno do quão perigoso e difícil era navegar no Douro, salientando quer os naufrágios na barra do rio, 
quer a devoção dos marinheiros aos barcos Rabelo, seguido da apresentação de um vídeo que mostra a construção 
de um Rabelo. Este vídeo contempla ainda a abertura da linha ferroviária que acompanha o leito do rio numa boa 
parte do seu percurso e a sua importância estratégica neste contexto. 
Existe um outro núcleo de exposição de faianças do século XVIII que pretende recriar um escritório de um 
comerciante do século XVIII que, regra geral, investia na indústria da faiança, e cujo mobiliário demonstra as 
influências britânicas nas Artes Decorativas da época. 
O núcleo que se segue é dedicado às “Famílias do Douro”, destacando o carácter familiar dos negócios instalados, 
característica que até hoje se faz sentir entre os produtores-engarrafadores da região. Foram estas famílias que, 
desde cedo, imprimiram à região e ao seu vinho algumas das marcas que hoje o distinguem. As famílias da pequena 
e média nobreza que decidiram apostar na região, cedo viram as suas riquezas aumentarem devido à grande 
prosperidade dos seus negócios. Muitas delas vindas de Inglaterra. Assim e perante o grande desenvolvimento 
comercial da região, um pouco por todo o Douro iniciaram a construção de novas Quintas ou novas moradias na 
cidade do Porto, adequadas ao seu nível e estilo de vida. A exposição tenta retratar estas marcas de civilização e 
prosperidade deixadas secularmente na região.  
Nas entrevistas realizadas na região este espírito perdura nas mentalidades directivas de muitas das quintas 
existentes. O seu rasgo de empreendedorismo é grande mas o seu individualismo também, não se verificando na 
região tradições de associativismo evidentes. A semelhança das outras regiões, no Douro a Rota dos Vinhos existe 
mas a sua dinâmica é claramente fraca.  
Um outro Núcleo contempla a Banca do Século XIX. O seu intuito é a demonstração da importância que o vinho do 
Porto teve na economia e movimento de capitais do século XIX, que cedo levou ao aparecimento de instituições 
bancárias na cidade do Porto. Estas organizações autorizavam a emissão de notas e a cunhagem de moedas. A 
exposição conta com a exibição da iconografia das chapas de emissão de notas da época, que ilustram a importância 
do vinho na história da cidade. 
Existe um outro núcleo em torno da temática dos vidros e da publicidade. A narrativa constrói-se em torno do 
desenvolvimento da indústria vidreira e corticeira, expondo-se a evolução das formas das garrafas e o contributo da 
cortiça nas formas de as vedar, permitindo uma maior maturação com manutenção da qualidade do vinho, mas 
também o aumento da sua exportação. A exposição explora ainda o desenvolvimento da publicidade nas garrafas, ao 
nível da rotulagem, garrafas que tendo servido anteriormente apenas como meio para transporte de vinho, passaram 
a ser pintadas com giz e cal, expondo algumas informações de interesse, associado ao comércio do vinho do Porto, 
conduzindo ao aparecimento dos rótulos. 
Finalmente, o Núcleo do Porto do Século XXI é um espaço de consulta que disponibiliza cinco terminais informáticos 
ligados a diversos “sites”, que possibilitam aos visitantes aceder a informações sobre a cidade e a Região do Alto 
Douro Vinhateiro.  
Neste Museu existe uma área restrita, designada por Reservas e que se constitui como um espaço onde estão 
armazenadas as peças das colecções que não se encontram em exposição, requerendo por isso condições 
ambientais muito especiais. Aqui muitas vezes se recebem, embalam e desembalam as peças antes do seu 
transporte para as exposições. È uma área restrita mas pode ser visitável, para públicos mais especializados e 
interessados. 
Através de marcação prévia de visita está ainda disponível um serviço educativo, que permite visitar o espaço 
acompanhado de profissionais da área, com programas destinados a públicos específicos; os mais pequenos são 
acompanhados por duas personagens do imaginário (Pipas e Sara Pipas) ao longo de todo o percurso museológico.  
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Para os apreciadores do vinho, fica também disponível um espaço destinado a provas, uma espécie de versão 
reduzida do que é oferecido nas caves de vinho do Porto, em Gaia. 
O Museu possui também um espaço reservado a exposições temporárias e organiza diversas iniciativas de âmbito 
essencialmente local e tendo muitas vezes por público-alvo as escolas da região, com programa educativo próprio, à 
semelhança do Museu anteriormente mencionado e que lhe é complementar. Pela sua localização, no entanto, 
encontra-se mais exposto a visitantes nacionais e internacionais de outra natureza: turistas, que ao passar pelo Porto 
entendem melhor conhecerem a sua história e locais de interesse, entre eles, os Enoturistas As entradas no Museu 
são gratuitas aos fins de semana, o preço é de 2,06 euros, com descontos para públicos mais jovens, e gratuito para 
crianças até aos 14 anos, alunos e professores, assim como para maiores de 65 anos ou para sócios: do ICOM, da 
APOM; ou portadores de Passe Caloiro/Porto Card/Andante. 
 
• Nos espaços museológicos privados que são disponibilizados, destacam-se as Caves Sandman 
por terem conseguido reunir um conjunto de exposições temáticas relacionadas com o vinho. O 
primeiro dos seus espaços, designado por Centro de Cambras, foi construído nos finais dos 
anos sessenta: é um edifício que se destina à recepção de turistas aquando das suas visitas à 
propriedade destas caves, constituindo-se como um centro de recepção e interpretação nesta 
região. O segundo espaço criado pela empresa é designado por Museus dos Lagares e oferece 
visitas auto-guiadas aos turistas, onde se descreve a forma como antigamente se realizava o 
processo de pisa nos lagares. A empresa possui ainda, no Porto, o Centro de Visitas do Porto 
Sandeman que tem como objectivo a descrição e interpretação da história e da produção do 
Porto, incluindo uma visita posterior às caves e uma experiência de prova de vinhos. Também 
situado na estrutura da Sandeman fica o Museu do Vinho do Porto, que abriu em 1992 e que é 
uma instalação de grandes dimensões, as maiores do país referentes a esta temática. Mais 
tarde (1995) a mesma empresa decide abrir um outro núcleo, designado por Museu do Douro e 
que também permanece disponível como espaço de visita. Ainda que se trate de espaços 
distintos, entrevistámos um único interlocutor, já que dependentes de apenas uma marca: a 
Sandman, incluída na nossa amostra de entrevistados.  
A Sandman é uma empresa, uma cave, fundada em Londres em 1790 por George Sandeman, e que por 
sete gerações veio a permanecer nesta família. O seu fundador estabeleceu-se em Cadiz cinco anos mais 
tarde e em 1811 decide comprar umas caves velhas que existiam em Vila Nova de Gaia. Foram pioneiros 
na concepção de barris e em 1805 todos os barris produzidos e vendidos tinham a marca GS & C, ou seja 
(George Sandeman & Co.) como garantia de qualidade. Esta forma de armazenagem ficou conhecida como 
o “Crowsfoot”, e a partir deste momento a empresa passou a ser a primeira a vender o vinho do Porto com 
a sua própria marca. A marca foi registada em 1877 sendo, por isso, considerada uma das mais antigas 
marcas do mundo. Três anos mais tarde, tornou-se na primeira casa de vinho do Porto a exportar vinhos 
engarrafados e rotulados, como garantia da sua qualidade e origem. O mercado reagiu positivamente e, no 
início do século XIX, os seus vinhos eram transportados em navios um pouco por toda a Europa, chegando 
à América do Norte e do Sul, à Ásia e até à Nova Zelândia.  
Em 1903 surgia o primeiro agente comercial da marca e apenas alguns anos mais tarde, em 1914, esta era 
já vendida e conhecida um pouco por todo o mundo.No início do século XX a empresa ambicionou a 
solidificação da marca, iniciando em 1905 campanhas de publicidade no Reino Unido, um pouco por toda a 
Europa, nos EUA e nas colónias britânicas.  
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Entre 1910 e 1926 a casa Sandman, com grande sucesso empresarial, opta por realizar um investimento 
em arte, adquirindo inúmeros quadros que passam a decorar a sua quinta e o museu. Em 1921 surge o 
primeiro Outdoor luminoso da empresa, criando um certo escândalo entre as populações, na época. Sete 
anos mais tarde toma a opção de criar um marco importante para a construção da sua marca, e até para o 
próprio vinho do Porto. Cria o “Don”, a figura de um homem vestido de preto como os espanhóis de 
Caballeros de Jerez, mas com uma capa de estudante português e um chapéu de aba larga, representando 
uma figura escura e dramática empunhando um cálice de vinho do Porto cor de rubi.  
Esta imagem correu mundo em favor do vinho do Porto e permanece até aos nossos dias associada à 
marca Sandman. A partir da década de 30 esta figura iria estar presente em todas as garrafas, barris e 
campanhas de publicidade da empresa, ao que posteriormente se iria juntar o slogan “Famous for 
Pleasure”. Em 1965 começa a publicidade na televisão e o Don faz a sua primeira aparição no grande ecrã. 
Muitos anúncios vão surgir em várias línguas para alcançar os mais variados países, no entanto, todos eles 
se iriam seguir pela ideia original da BBDO, de associar a figura “Don” à assinatura de marca “Famous for 
Pleasure”.  
Entretanto, um ano antes, o vinho do Porto deixava de ser apenas consumido como aperitivo e a Sandman 
lança-se no estímulo ao consumo dos seus produtos, que associava a diferentes formatos de copos e tipos 
de comidas. Em 1980 a empresa junta-se a Seagram, empresa canadiana e mais recentemente, em 2002 
acaba por se juntar ao grupo Sogrape, onde se encontram outras marcas nacionais e internacionais 
reconhecidas: a Mateus (Rose), a Offley and Ferreira (Porto), a Casa Ferreirinha (Douro), a Quinta dos 
Carvalhais (Dão), a Herdade do Peso (Alentejo), a Callabriga, a Pena de Pato, a Grão Vasco, a Gazela 
(Vinho Verde), a Finca Flichman na Argentina e finamente a Framingham Neozelandeza.  
A marca recebeu bem cedo, em 1995/6, o Certificado de Qualidade ISSO 9002, para a Sandeman de Jerez 
e do Porto. Foi também a primeira companhia de vinhos a ser certificada pelo Governo Português de acordo 
com o Instituto Português de Qualidade. Em 1998 vai finalmente apostar na construção de um site. Ou seja, 
tem-se revelado pioneira em vários campos de actividade e sabido actualizar-se ao longo de séculos de 
existência. O mercado reconhece-lhe este mérito e, segundo dados da empresa, são vendidas por minuto e 
em média 21 garrafas do grupo.  
De pequena empresa familiar a grande grupo nacional, à sua internacionalização e à fusão com grandes 
outras marcas nacionais e internacionais, constituindo-se como uma grande força comercial no universo 
vitivinícola, a marca permanece sólida no mercado. Hoje chega a mais de 55 países e continua a apostar na 
produção de Sherrys, Portos, Brandis de Jerez e Madeiras. 
 
O Museu do Vinho do Porto da Sandman encontra-se localizado nas Caves da empresa em Vila Nova de 
Gaia, tendo sido inaugurado em 1992. Constituiu-se como o primeiro museu do sector vitivinícola em 
Portugal, acentuando o pioneirismo da marca neste universo. O espólio do museu conta com vários 
artefactos que permitem a reconstituição da história e do fabrico do vinho do Porto, tradição com dois 
séculos nesta empresa. 
Os elementos de maior destaque entre o espólio exposto são uma colecção de garrafas de vinho com 
peças de 1650 e que permitem a análise da sua evolução até aos dias de hoje. Estas garrafas datam do 
tempo em que o vinho do Porto não tinha uma marca associada e desta forma era exportado em barris 
para vários mercados onde eram vendidos depois em garrafas com o nome do comerciante em questão. 
Muitas das garrafas em exposição serviam originalmente como decantadores que seriam novamente 
cheios pelos comerciantes de vinho. No museu é ainda possível ver tanto a marca inicial feita nos barris 
como todos os rótulos utilizados até hoje, uma vez que nos finais do século XIX a casa Sandeman foi a 
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primeira a engarrafar e a rotular os seus vinhos, com a garantia de qualidade dos mesmo para os seus 
consumidores. Também é possível observar neste museu exemplares dos diversos cartazes 
publicitários, sendo o mais antigo de 1990.  
O Museu integra uma loja onde se podem realizar provas e assistir à projecção de um filme (disponível 
em 7 idiomas). A Sandman integra neste espaço da empresa: a venda de vinho, a prova de vinho, a 
visita à cave, a esplanada, a projecção de vídeo, o aluguer de espaços, o museu e o museu aberto. A 
entrada no espaço é paga (3 euros). Na visita às Caves encontra-se prevista uma passagem pelo 
Museu. Existem guias (de capa e sombrero como o “The Don”) que em oito idiomas distintos (Português, 
Inglês, Francês, Espanhol, Italiano, Alemão, Japonês e Holandês), acompanham estas visitas. O preço 
deste combinado é de 5 euros.  
Outro dos espaços visitáveis é o Museu: “O 1790”, que representa a data de fundação da casa 
Sandeman. É um espaço mais exclusivo e que, por isso, proporciona a exposição mais aprofundada à 
história do vinho do Porto, contempla uma visita privada às Caves e uma prova alargada de 5 vinhos do 
Porto. Também integra o acesso à biblioteca e a livros onde consta todo o processo de produção de 
vinho, tradições e outros temas. Estas visitas são realizadas em pequenos grupos de 5 ou 6 pessoas, 
que são acompanhados por um guia experiente, e a sua duração é ilimitada. O preço da visita é de 12 
euros.  
Conclui-se que a empresa optou por um plano de exposições diferenciadas mediante os públicos que 
recebe. Os mais curiosos e amadores que tiverem apenas um breve desejo de conhecer o espaço e a 
empresa realizam o primeiro tipo de visita. A segunda proposta contemplada implica um maior interesse 
por parte dos visitantes e também um valor superior de entrada. Já a terceira hipótese custa mais do 
dobro das restantes e é exclusiva para públicos realmente interessados em Enoturismo e no 
conhecimento do Vinho do Porto e Douro, aqui em causa.  
A existência deste museu e as suas generosas dimensões comprovam a tese aqui defendida que muita 
da dinâmica enoturística criada nas regiões estudadas se deve em boa parte à vontade e 
empreendedorismo dos agentes privados instalados na região. É claro que, uma vez mais, se refere que, 
nem todos os agentes existentes no tecido local conseguem ter poder para dar vida a estas iniciativas, 
mas as empresas existentes, como um todo, constituem uma malha interessante de agentes activos na 
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5.3.2.4. A relação com as economias e sociedades locais 
A maioria (67%) destes interlocutores integra a Rota dos Vinhos, com excepção de algumas Caves, 
Quintas e unidades de Alojamento. Quem a integra afirma que esta carece de maior dinamismo, com 
excepção obviamente do seu presidente, que se queixa da falta de apoios e de espírito de 
associativismo entre os seus participantes. Contudo, a maioria dos elementos admite integrá-la como 
meio de tornar o seu negócio visível ao turismo e a potenciais interessados, esperando que no futuro a 
Rota venha a ter maior protagonismo no processo de promoção dos seus elementos. 
Pela mão destes agentes percebe-se que acreditam que os seus negócios contribuem para o 
desenvolvimento da região na medida em que proporcionam a criação de alguns postos de trabalho, 
em particular o sector vitivinícola, que requer mão-de-obra intensiva, como anteriormente analisado. Por 
seu turno, a actividade turística proporciona dinâmicas indirectas que derivam da animação de outras 
actividades como a “restauração e vendas”, mas também pela “maior visibilidade” dos concelhos 
implicados. É evidente para alguns destes agentes que o facto de se situarem em concelhos com 
grandes dificuldades, particularmente pobres, estas suas iniciativas proporcionaram alguma, se não as 
únicas, dinâmicas viabilizadas até à data nas regiões em questão, permitindo a “fixação de pessoas”. 
São actividades que se sustentam uma à outra e se complementam e nesta óptica têm potencial de em 
paralelo animarem outras actividades, nomeadamente a restauração e as vendas de produtos locais. 
Este reconhecimento é claro na maioria dos casos. Existem agentes (14%; unidades de alojamento) que 
não consideram que o seu negócio tenha contribuindo para esta dinâmica, pensam que o movimento foi 
inverso e que foi a dinâmica e classificação da região como Património da UNESCO que os fez avançar 
para esta aposta, viabilizando os projectos. Do que se pode concluir que a patrimonialização da 
paisagem foi âncora para alguns projectos turísticos mas que esta eleição, visto tratar-se de paisagens 
vinhateiras, dependeu do esforço dos primeiros protagonistas em causa.  
Parece claro que a grande maioria destes agentes (87%) tem uma visão muito positiva da região, sendo 
forte a percepção de que a localização na mesma contribui significativamente para o seu negócio. 
Consideram que a envolvente cénica é determinante, a “paisagem” e o “património” são únicos, as 
“condições climatéricas”, a “qualidade”, o “nome”, a “tradição” são factores de privilégio que 
proporcionam um elevado valor acrescentado. Apenas uma minoria de interlocutores, que significam 2/5 
das unidades de alojamento, possuem uma visão negativa deste contexto: entendem que “os problemas 
do Douro são os do Norte de Portugal”, ou seja, “dificultam o seu desenvolvimento”: economia débil, 
fortes carências no “tecido empresarial”, limitativas de maior dinâmica local, falta de “mão de obra”, 
“difíceis acessibilidades”, dificuldades de “abastecimentos” e em consequência “encarecimento das 
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matérias primas”, falta de interesse dos órgãos públicos por estes agentes privados, até alguma “inveja” 
da sua dinâmica, dificultando-a, em concreto através da sinalização ou das acessibilidades. 
É também claro para todos que o turismo constitui já hoje um importante contributo para a 
economia regional, nomeadamente pela capacidade de captação de visitantes: 60 mil por ano só para a 
Casa de Mateus, 11 mil para a Rota dos Vinhos na sua sede. É claramente uma das actividades mais 
compatíveis com as vitivinícolas que desenvolvem, é das poucas passíveis de serem exploradas no 
contexto em causa de forma sustentável: “traz pessoas e gera mais receitas”; contribui para “melhorar as 
condições de vida das populações locais”. 
A maioria destes participantes comercializa ou produz outro tipo de produtos para além do vinho ou 
do turismo (67%): todas as formas de alojamento o fazem, bem como 60% das quintas e 2/3 das Caves, 
mas não as Adegas Cooperativas e o Solar. Os produtos em questão são sobretudo outras produções 
agrícolas ou artesanais, ainda que existam excepções: as Caves referem aguardentes (33%) ou vinho do 
Porto (33%), as Quintas destacam o azeite (2/5), as frutas (1/5), as compotas (1/5). A maior diversidade 
é apresentada pelas formas de alojamento que também referem o azeite (1/5), as compotas e doces 
(quase 2/3), os queijos (1/5). Acrescem os produtos relacionados com o SPA que integram: produtos não 
de produção própria mas que ou se relacionam com o universo vitivinícola e/ou são marcas de prestigio 
internacional (Caudalie e Occitane), em 40% dos entrevistados. Outros produtos locais como o mel, 
barros, linho e artesanato da região, vidros ou algum merchandizing da empresa são referidos por 20% 
dos participantes. Em vários casos (2/5) a sua produção é interna, para quase 1/3 é externa: nos 
restantes existe recurso a ambas as formas de produção, interna e externa, contribuindo assim para o 
desenvolvimento de outras formas tradicionais de produção e para a valorização de produtos 
tradicionais locais. Estes produtos são vendidos por todos os agentes aos seus visitantes: 
comercializam-nos integrados na sua loja, nos seus restaurantes ou até na recepção. Fazem-no 
maioritariamente separados dos demais produtos, ainda que alguns construam cabazes com vinhos e 
alguns destes produtos tradicionais, prática pouco recorrente ou então sazonal (no Natal, por exemplo).   
 
5.3.2.5. O Enoturismo na Região do Douro: conclusões 
Nas palavras de António Barreto (1993; 9): “Os povos gostam de se identificar com algo que os distinga, 
uma glória do passado ou um especial traço do presente. O vinho é, no Douro, a memória de todos, o fio 
condutor de gerações. O vinho está presente de modo mais indelével que seja: nas consciências e nos 
sentimentos. Mas também reina na paisagem, naqueles formidáveis socalcos que, montanha acima, 
acabaram por lhe dar forma e feitio. ‘é o mais belo e mais doloroso monumento ao trabalho do povo 
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português”. Esta definição serve na perfeição ao Douro, mas também ao seu turismo: o Enoturismo no 
Douro é marcado pela forte presença de Quintas seculares que gozam de uma paisagem e envolvente 
cénica únicas e que se dedicam à produção de um vinho mundialmente conhecido. De Caves igualmente 
seculares que, de uma forma muito dinâmica, promovem as actividades turísticas.  
O Douro goza já de uma maturidade turística superior às restantes regiões vitivinícolas estudadas. É 
actualmente a que em termos nacionais mais se destaca na actividade. Tem conseguido atrair grandes 
investimentos, um elevado número de projectos e uma diversidade de formas de Enoturismo que não se 
encontram presentes em nenhuma outra das regiões vitivinícolas do país. É por isso um caso de estudo 
francamente interessante. As infra-estruturas de alojamento que têm vindo a surgir são de grande 
qualidade, inovação e valor acrescentado, não tanto pela dinâmica económica directa que geram mas 
pela empregabilidade, pela valorização cultural e pela notoriedade que dão à região e ao vinho que nela 
se produz. É uma relação mútua, já que também o vinho lhes confere a mesma relevância no panorama 
turístico. Nesta região a relação entre o vinho e o turismo encontra-se mais desenvolvida do que nas 
restantes. Existem todavia grandes disparidades entre o litoral e o interior, até porque a maioria dos 
visitantes se concentra junto do Porto e de Gaia. Ainda assim é possível falar em dinâmica positiva, 
provavelmente porque o turismo é das poucas actividades que tão bem se coaduna com a vitivinícola 
servindo-lhe como forma de promoção de marcas e até de escoamento (ainda que marginal) do vinho e 
de outros produto regionais a ele associados. O turismo induz valor acrescentado ao vinho, cria alguns 
postos de trabalho (ainda que não tantos quanto a actividade vitivinícola, mas mais qualificados), permite 
a fixação de massa crítica na região, alguns dos empresários das Quintas tendo regressado “à terra” 
para aqui desenvolverem o seu negócio de vinho e de turismo (ou apenas o turístico) e apresentam-se 
hoje como os mais dinâmicos protagonistas deste fenómeno.  
“Foi o vinho que fez o Douro, porque o Douro, antes do vinho, era muito pouco do que é hoje” (Barreto: 
1993; 11). A região “respira” esta ideia, tornando o vinho no seu pulmão, mas contando com a ajuda do 
turismo para lhe imprimir maior visibilidade e competitividade. Muitos dos ganhos no turismo são 
claramente investidos na melhoria da viticultura, ainda que se prevejam futuras melhorias e 
investimentos em quase todas as instalações para incrementar o negócio do turismo. O Turismo é 
claramente uma aposta ganha para a região e seus empresários, uma oportunidade única porque 
também única é a envolvente cénica em que decorre, facto presente e coincidente em quase todo o 
discurso destes participantes – empresários. Nem todos possuem uma visão nem um retorno 
semelhantes da actividade. As Caves há muito que conseguiram afirmar-se e realizar opções rentáveis 
dos serviços que proporcionam. As Quintas e unidades de alojamento, nomeadamente os projectos de 
maior prestígio, possuem uma posição e visibilidade também elevadas e são quase sempre rendíveis, o 
que se coaduna com esta imagem de optimismo (ainda que alguns estejam no início e seja difícil 
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comprová-lo). As Adegas Cooperativas, que associam muitos agentes mas de menor dimensão, 
revelam-se menos dinâmicas em matéria de turismo. No Douro, os protagonistas mais activos e mais 
dinâmicos têm um perfil especial: têm quase todos uma dimensão considerável em termos de volume de 
vendas vitivinícolas e em consequência turísticas São individualistas, com pouca apetência para o 
associativismo, possuem formação e informação. Como empresários assumiram o risco de investir na 
sua região mas também foram capazes de captar financiamentos externos, reforçando desse modo a 
sua aposta. Constata-se que a dinâmica gera dinâmica quando ela é gerida por quem se revela eficaz 
nesta gestão de recursos: culturais, vitivinícolas, financeiros e turísticos. 
A diversidade de práticas é também mais patente que nas outras regiões estudadas. Ainda assim, 
assume-se alguma dificuldade em apelidar de Enoturismo certas práticas turísticas aqui exploradas. 
Entende-se que no palco do Douro são desenvolvidas várias formas de turismo: ainda que quase sempre 
tocantes no património vitivinícola, nem todas podem ser apelidadas de enoturísticas, por não existir um 
verdadeiro interesse nem motivação: o “vinho, pelo esforço, pelo rendimento, pelo emprego criado 
directa ou indirectamente, está no centro da economia, da sociedade e da Cultura” (Barreto: 1993; 55) 
locais e revela-se incontornável, mas nem todos os visitantes revelam interesse pelo seu conhecimento, 
pela sua história ou até pela sua prova. Domina o desejo de “experiência” de um cenário tão reconhecido 
e classificado pela UNESCO. As actividades turísticas são por vezes orientadas para “as massas” sem 
qualquer vocação enoturística: são turismo mas não Enoturismo. Referimo-nos maioritariamente aos 
cruzeiros e passeios proporcionados na região: de barco, comboio ou helicóptero. Inversamente, os 
espaços museológicos públicos e privados que existem na região objectivam contribuir para esta 
valorização. A diversidade de escolhas turísticas e culturais existe e está contemplada um pouco por 
toda a região do Douro. 
O Douro é hoje uma região turística reconhecida e é sobretudo conhecida pelos vinhos que produz. O 
interesse da junção vinho e turismo é por isso enorme. E numa realidade regional repleta de dificuldades 
e carências sociais e económicas, o turismo pode revelar-se uma das poucas actividades que bem se 
adapte a muitos dos seus territórios: o investimento e a estratégia têm sido claras no sentido de apostar 
neste caminho; a iniciativa privada tem seguido esta direcção, ainda que subvencionada por fundos 
europeus. Percebe-se que já hoje, e provavelmente no futuro, esta dinâmica seja mantida ou melhor 
explorada: a análise realizada revela que muito existe ainda por fazer para melhorar esta dinâmica, 
captar mais turistas em qualidade e duração de estada, diversificar as actividades a desenvolver durante 
as mesmas.  
Muitos públicos nacionais, vários estrangeiros, de nacionalidades muito diversas, com destaque para os 
nórdicos e extra-europeus não pelo volume de chegadas mas porque vêm de longe e manifestam claro 
FLUL 461
Ana Isabel Inácio  Parte V 
interesse pela região. Em termos mundiais esta região é a que alcança maior notoriedade, pelo avanço 
em termos de desenvolvimento turístico e enoturístico relativamente às demais. Ainda assim muito existe 
por fazer, sobretudo em termos de sinalética, organização e parcerias locais, desenvolvimento de 
trabalho conjunto entre o sector público e o privado e entre privados das várias categorias analisadas. 
Tal não parece fácil, desde logo porque a actividade vitivinícola não é nada fácil nas encostas declivosas 
do vale do Douro, depois porque existem dificuldades de fixação de população local e de atracção de 
gente de fora, e finalmente porque os visitantes ainda permanecem pouco tempo na região, não 
permitindo retirar maior proveito desta experiência. A proximidade do Porto facilita e dificulta em 
simultâneo este desenvolvimento: muitos são os que a visitam durante o dia, mas que regressam ao 
Porto ou a Gaia ao fim da tarde, assim como muitos são os que aqui trabalham e realizam um 
movimento pendular diário idêntico. A região sofre e beneficia assim desta relação com a metrópole do 
Norte. Percebe-se que ainda se está longe de um desenvolvimento com uma dinâmica sustentada. Para 
já, são muitas iniciativas pulverizadas por todo o território, que provavelmente, poderão gerar essa 
dinâmica, mas que permanecem ainda assim bastante isoladas.  
O PENT considera a região como prioritária neste desenvolvimento assim como elege esta forma de 
truísmo como uma das principais apostas nacionais. É portanto claro que o futuro do Douro depende do 
seu vinho e este ganha com o turismo que com ele tão bem “casa”, porque a “Cultura do Vinho” é forte e 
porque os turistas e visitantes são atraídos por esta força. Perceber a região e o que nela se produz faz 
parte da estratégia destas empresas para fidelização dos seus clientes de vinho e de turismo, da mesma 
forma que a qualidade do que produzem é não menos indispensável. Nenhum agente vê o turismo como 
predador dos seus espaços: ele é, a par da actividade principal, um complemento económico estratégico 
e uma forma de comunicação, fidelização e vendas do negócio do vinho. Mas o Douro permanece 
centrado no seu vinho…. Porque a região do Douro é sobretudo o seu vinho. 
 
5.3.3. O Minho e a Rota do Vinho Verde  
“O Minho é um anfiteatro voltado para o Mar”  
Ribeiro (1998: 73) 
 
A Região Demarcada dos Vinhos Verdes corresponde praticamente aos limites geográficos da Região do 
Minho. O verde intenso que a caracteriza denúncia um solo bem mais fácil de cultivar, mesmo mais fértil, 
e um território onde abundam as chuvas e a presença de rios (Minho, Lima, Cávado, Ave, Homem e 
Tâmega). Região de forte influência atlântica reforçada pelas muitas serras (Peneda, Soajo, Gerês, 
Cabreira, Alvão, Marão e Montemuro), mundo da policultura, no quadro dominado por explorações de 
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pequenas dimensões, ainda que seja possível encontrar algumas de muito maiores áreas, mas nada que 
se compare aos latifúndios tradicionais do Sul. O substrato granítico afirma-se nas Igrejas, Castelos e 
Pontes, construções maciças e escuras. Na região situam-se importantes centros religiosos e históricos 
e muitas casas senhoriais, apalaçadas, brasonadas, solares: heranças do passado que em boa parte 
souberam entrar na Modernidade, tendo sido reconstruídas e reconvertidas em unidades de Turismo de 
Habitação e Turismo Rural. O Minho é o berço do TER em Portugal. A sede da Turihab, a sua direcção e 
uma parte considerável da oferta deste género encontra-se no “Verde Minho”.  
Verde é também o vinho que aqui se produz: branco ou tinto. Acredita-se que a produção e o negócio do 
vinho na região teve início no reinado de D. Afonso IV, em 1353, com vinhos de Monção e da Ribeira de 
Lima, que foram utilizados na Terra Nova como moeda de troca na compra de bacalhau. Viana 
transformou-se num grande porto de partida e chegada de bacalhoeiros (Salvador: 2006; 89) 
responsáveis por este comércio. Durante os séculos XIV e XV esta actividade floresceu, bem como a 
exportação deste vinho. Contudo, a partir da segunda metade do século XVII os vinhos da região do 
Douro vão começar a concorrer com os vinhos do Minho, ganhando progressivamente espaço e 
favoritismo no mercado, em detrimento daqueles. A concorrência entre estes vinhos prolongou-se nos 
séculos seguintes, acabando os do Douro por se impor nas preferências do mercado. Ainda assim, a 
região continua a destacar-se em Portugal como a segunda maior produtora, depois da região do Douro. 
A Região do Minho fora a menos atingida pela filoxera, conseguindo por esta altura retomar a exportação 
de um volume significativo dos seus vinhos. Acabou, contudo, por sofrer com o oídio e o míldio, 
chegando ao século XX num estado muito semelhante ao de outras regiões vitivinícolas do país em 
termos de produção e exportação. 
A Região Demarcada dos Vinhos Verdes foi criada por Carta de Lei a 18 de Setembro de 1908 e 
regulamentada anos mais tarde, em 1926. Subdividia-se então em apenas cinco sub-regiões: Monção, 
Lima, Amarante, Basto, Braga e Penafiel. Entre os anos trinta e os finais de sessenta o vinho da região 
destinava-se em boa parte ao mercado regional ou para auto-consumo: a produção era muito irregular 
na quantidade e registavam-se frequentemente excedentes. No início dos anos sessenta adoptou-se o 
Selo de Origem para certificação dos vinhos da CVRVV – Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos 
Verdes – ao mesmo tempo que as Adegas Cooperativas melhoravam a qualidade das suas produções e 
o seu processo comercial. No ano de 1962 estavam inscritos na CVRVV 115 mil viticultores, o que 
denota o forte associativismo do sector dominado por pequenos produtores: a CRVV é um organismo de 
natureza privada a quem compete fiscalizar e certificar os vinhos, espumantes, aguardentes e vinagres 
da região. A sua sede está no Porto, principal centro urbano do Norte do país, que integra uma outra 
região vitivinícola.  
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Durante muito tempo, na mesma parcela de terreno as uvas conviviam com outras produções agrícolas. 
A vinha do enforcado ou a uveira, em que a videira se agarrava, era muito comum. Posteriormente, a 
técnica evoluiu para a condução da vinha através de arames, arjões e arjoados entre a copa das árvores 
ou em ramada, assente em altas estacas de pedra, ferro ou cimento. Neste tempo a vinha era apenas 
uma elemento subsidiário da agricultura, deixando o terreno mais baixo desimpedido para outras culturas 
ou plantada nas bordas das parcelas e dos socalcos nas terras de encosta, seguindo a mesma lógica de 
libertação da terra agrícola. Quando se decide apostar realmente na produção de vinho, melhorando a 
sua qualidade, aperfeiçoou-se a técnica, evoluindo para as vinhas em cruzeta, que permitiu a 
mecanização do seu cultivo, com passagem a um cordão simples e abandono da cruzeta. O “sistema 
LYS”, onde existe um cordão duplo, é considerado hoje a melhor forma de disposição para as vinhas da 
região, segundo nos explicou um dos nossos interlocutores. Estas alterações técnicas foram 
responsáveis por uma mudança na paisagem, tornando as vinhas mais evidentes e promovendo a 
monocultura em determinadas situações. Existiu na região um claro esforço de modernização e 
reconversão das vinhas, implicando a alteração nos processos de disposição das videiras 
Dos anos setenta em diante as estruturas produtivas também se foram alterando: menor número de 
produtores, mais castas brancas que tintas e uma melhoria da sua qualidade. Nos anos oitenta e 
noventa, os vinhos verdes bancos frescos e frutados entraram na moda e o movimento de produção 
seguiu esta tendência. Optou-se pela renovação das vinhas com castas brancas de qualidade: Alvarinho, 
Loureiro, Trajadura, Avesso e Azal. Apenas no Vinho Regional a produção dos tintos se manteve 
ligeiramente superior à dos brancos. Os rosés continuaram minoritários. Na segunda metade dos anos 
oitenta, e após a fundação em 1985 da Associação dos Produtores Engarrafadores de Vinho Verde, a 
região conheceu um projecto cujo principal objectivo era o de associar o conceito de “château” às suas 
quintas produtoras que, para tal, se propunham vinificar apenas uvas vindimadas nas suas propriedades. 
O propósito esmoreceu porque, tanto ao nível da produção como da comercialização, estes produtos 
revelaram-se problemáticos, e o projecto acabou por ser abandonado. Assistiu-se a uma gradual 
diminuição do número de viticultores participantes nesta iniciativa, agravada por uma queda no mercado 
de consumo dos vinhos brancos. Do intuito inicial resultou no entanto uma valorização e uma maior 
visibilidade dos solares, paços e casas rurais e apalaçadas, integradas nestas quintas e responsáveis 
pela produção de alguns vinhos afamados na região. Desde os anos 90, o Vinho Verde contou com 
financiamentos do programa LEADER, especificamente direccionados para o Enoturismo. 
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A Rota dos Vinhos Verdes remonta a 1995, é a maior das Rotas nacionais em termos de número de 
aderentes e compreende três itinerários distintos que, tendo início no sul do território minhoto, se 
estendem até à fronteira com a Espanha, em particular com a Galiza (Anexo XXI). 
• O primeiro destes percursos designa-se por “Três Cidades de Encanto”, uma vez que convida à 
visita de Guimarães, berço da nacionalidade, Braga e Amarante. Tem início em Marco de 
Canavezes, segue para Amarante onde se atravessa o centro histórico e o Rio Tâmega, depois 
para Guimarães onde se destaca o castelo, o centro histórico e o Paço dos Duques de 
Bragança, em seguida para Braga, terminando no Santuário do Bom Jesus do Monte. Ao 
integrar Amarante a Rota introduz território duplamente classificado, já que Amarante também 
integra a Rota do Vinho do Porto: os visitantes têm então oportunidade de contactar com estas 
duas realidades vitivinícolas.  
• O segundo itinerário começa em Braga e termina na aldeia do Soajo. Designa-se por “Do 
Cavado ao Lima” e passa por Barcelos, Viana do Castelo, Ponte de Lima, Ponte da Barca e 
Arcos de Valdevez. Ou seja, tem início na margem sul do Cávado e termina a norte do rio Lima. 
Uma vez mais, é o património religioso e arquitectónico que anima esta paisagem, onde o Vinho 
Verde é produzido. As vinhas suspensas em latada ainda são bastante recorrentes nesta região, 
nomeadamente junto do rio Lima, entre Viana do Castelo e Ponte de Lima. 
• Finalmente, o terceiro itinerário, intitulado “Da Costa à Serra”, é essencialmente um percurso 
fronteiriço, tendo início na orla atlântica e seguindo para a fronteira com a Galiza: começa em 
Viana do Castelo e termina em Monção, a capital do Alvarinho, considerado o “príncipe” dos 
vinhos minhotos (Salvador: 2003; 66). Neste percurso visita-se Vila Praia de Âncora, Moledo, 
Caminha, Vila Nova de Cerveira, Valença e Monte Faro. A partilha da fronteira com a Galiza 
provocou uma forte ligação cultural e histórica em ambos os lados, factor que afecta 
inclusivamente a produção de vinho: o “Albarinho” é produzido do outro lado da fronteira, ainda 
que não da mesma forma, nem com a mesma projecção internacional que o Alvarinho nacional 
tem conseguido nos mercados externos. Em termos da recepção de visitantes é natural que este 
percurso não termine em Monção, podendo ser prolongado do outro lado da fronteira, com 
motivações culturais e eno-gastronómicas idênticas.  
A região minhota é visitada por muitos outros motivos: religiosos, já que os santuários existentes e as 
festas de devoção são uma constante no calendário de eventos minhoto; património natural, entre o qual 
se destaca o Parque Nacional da Peneda-Gerês; cidade de Guimarães, berço da nacionalidade; praias 
frias atlânticas, como Moledo; Solares tradicionais de Turismo de Habitação.... Compreende-se a aposta 
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na actividade turística e enoturística, com a dedicação de muitos esforços de empresários locais e 
também a captação de investimento externo ao sector. 
 
5.3.3.1. Caracterização do Enoturismo na Região do Vinho Verde 
O Enoturismo existente na região minhota possui características muito particulares, fruto de duas 
realidades distintas pré-existentes e que agora se completam e complementam, de forma diferenciada do 
restante território nacional. O Minho foi a primeira região do país a apostar no desenvolvimento do TER, 
assente em casas e solares seculares, brasonados, apalaçados, de grande tradição, geridas não raras 
vezes por herdeiros de títulos nobiliárquicos e famílias com lugar na História nacional. Por outro lado, 
esta é a região por excelência do Vinho Verde, única no país. Associando estas duas experiências 
ímpares, o Enoturismo que daqui resulta é exemplar, incluindo casos muito interessantes em termos das 
especificidades que decorrem desta dupla valência presente neste território.  
O tipo de Enoturismo existente na região assenta fundamentalmente nestas unidades de Agroturismo, 
onde os turistas podem prolongar as suas estadas a alguns dias de permanência na região, percorrendo 
estes territórios e as suas unidades – Quintas, Caves ou Adegas Cooperativas, e alojando-se numa 
destas Quintas. Comparando com as outras Rotas, esta conta um maior número de associados e revela-
se bem mais dinâmica. Dos 61 agentes participantes na Rota, a amostra de agentes entrevistados 
contemplou um pouco mais de 30% daqueles, ou seja, 19 dos agentes locais implicados na actividade. 
Desde logo, 15 elementos do Grupo 1, incluindo unidades de TER. Estas, tendo alojamento (G3), são 
contudo e na íntegra unidades de tipo misto: Agroturismo, alguns deles classificados como Solares e 
Turismo de Habitação. Por isso decidiu-se não destacar em G3, uma vez que também possuem 
produção vitivinícola própria, além de explorarem alojamento turístico. No G2 foram analisados dois 
elementos: uma Fundação Cultural local dedicada ao Vinho - a Fundação Eça de Queiroz - e a Sede da 
Região de Turismo do Alto Tâmega, na ausência de um Núcleo Museológico autónomo de carácter 
público ou privado: na região minhota apenas existem pequenas colecções privadas de objectos 
agrícolas e de carácter histórico na produção de vinho, que decoram as propriedades – Quintas, Caves e 
Adegas Cooperativas locais, e que servem para enriquecimento das visitas, sem espaços 
manifestamente de exposição destes espólios de forma destacada, rendibilizados como negócio 
autónomo de entre as modalidades de Enoturismo existentes.  
O grupo estudado é composto maioritariamente por Quintas ou Solares e Caves (71%): quase metade 
dos negócios incluídos na amostra de entrevistados são de carácter familiar tradicional. Foram também 
entrevistadas as Adegas Cooperativas (12%), de entre as quais a Vercoope: Cooperativa de Adegas e 
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Caves (6%), bem como as Associações Locais de Turismo e Vinho (12%). Deste modo, foi retratada a 
diversidade do tecido empresarial que compõe esta realidade local. As Adegas Cooperativas foram 
representadas pela de maior dimensão social: conta 35610 sócios, expressão clara da dispersão 
estrutural e da diversidade de sistema de produção e engarrafamento, em relação com as estruturas 
minifundiárias dominantes.  
 
5.3.3.2. Elementos de G1: Caracterização do Negócio 
5.3.3.2.1. Localização e Dimensão do Negócio 
Os Agentes entrevistados apresentam larga dispersão pelo território em estudo. Duas Quintas localizam-
se em Baião, duas em Lousada e outras duas em Monção; as restantes situam-se em Amarante, Arcos 
de Valdevez, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Macieira da Lixa e Penafiel. Já as duas Adegas 
Cooperativas incluídas na amostra, encontram-se ambas em Santo Tirso. As Associações Locais, 
localizam-se ambas em dois centros urbanos de grande destaque na região Norte: Viana do Castelo e 
Porto: entende-se que a intenção desta última é a dinamização da actividade na região, que considera 
ser mais fácil a partir do grande centro urbano da Região Norte, tanto em termos de divulgação, venda e 
captação de visitantes de proximidade, como de recepção de turistas estrangeiros visitando a cidade e 
com desejo de melhor conhecer o Minho. Esta localização é portanto estratégica, longe dos negócios 
locais, mas perto dos seus públicos potenciais visitantes e consumidores, e desse modo fomentando o 
desenvolvimento do produto vinho e também o do turismo. Atenta-se assim para a reduzida dimensão 
desta amostra que se optou por aprofundar qualitativamente, considerando exploratório apenas o 
trabalho de quantificação referido para a região. 
O Vinho Verde é a aposta distintiva mais frequente entre os seus produtores-engarrafadores, 
predominantemente o branco. Produzem-se também tintos e brancos regionais e espumantes. Na 
produção de Alvarinho destacam-se duas das Quintas incluídas na amostra. Esta inclui a Estação de 
Produção Amândio Galhano, entidade privada que se centra na produção de brancos e tintos 
experimentais, na tentativa de melhorar os produtos, castas e variedades cultivadas. A existência de uma 
estação dedicada ao aperfeiçoamento do vinho da região é um sinal positivo da sua vitalidade. Uma das 
Associações locais mencionadas não produz qualquer tipo de vinho, apenas trabalha para a sua 
divulgação, pelo que foi contemplada em G2. 
Em termos de volumes de produção vitivinícola, destacam-se claramente as Quintas, apresentando no 
entanto valores completamente díspares, os maiores apresentam: de 14 a 2 milhões de litros; 300 mil 
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litros; a 150 mil litros em 15% da amostra; os menores valores muito inferiores, que variam entre os: 80, 
62, 40, 23 ou 10 mil litros. Outros ainda apontam produções de 300 pipas ou 150 toneladas de uva. 
Conclui-se que no universo das Quintas existem negócios de pequena dimensão a par de outros 
envolvendo produções generosas, que lhes permitiram internacionalizar-se com sucesso. Já as duas 
apontam 1500 pipas ou 7 milhões de litros, ou seja são ambas de média dimensão. No que se refere às 
Associações Locais, a que agrega os vários produtores apresenta um valor de quase 70 mil milhões de 
litros, revelando que no conjunto os produtores da região que a integram possuem um elevado volume 
de produção. A disparidade verifica-se igualmente nos valores de mercado (euros): de 10 milhões a 360-
350 ou 150-100 mil euros, ou apenas 80 mil, 40 mil ou mesmo 25 mil euros. São, por isso, negócios de 
grandes volumes anuais de produção, com correspondente expressão monetária. No entanto, uma das 
Quintas reserva a sua produção para consumo próprio, já que pequena. As Associações Locais, quatro 
das Quintas e uma das Cooperativas não aceitaram responder a esta questão.  
Paralelamente, também diferem as áreas de exploração onde estes valores se realizam: dos 7 ou 8ha 
até aos 30 mil hectares. Os valores mais baixos verificam-se entre as Quintas: de 7 a 10 ha em 31% das 
mesmas e de 12 a 19ha em 46%; são excepções as Quintas com 27ha, 40ha e mesmo 350ha de vinha 
(23%). As Adegas Cooperativas controlam 1000ha de vinha num dos casos e 1500ha no outro. Uma das 
Associações Locais apresenta o valor de 30 mil hectares, correspondentes às propriedades que 
representa; a outra Associação sedeada no Porto dedica-se exclusivamente ao negócio do turismo. As 
áreas de vinha representam todavia apenas parte das áreas das explorações correspondentes, no geral 
muito mais vastas. Por exemplo, entre as Quintas objecto de estudo, uma tem apenas 5ha, 1/4 entre 13 
e 16ha, outro quarto de 20 a 34ha, mas 8% alcançam 70ha e 17% mais de 100ha, podendo chegar aos 
210ha. Estes últimos casos correspondem a grandes propriedades e explorações, com sistemas de 
produção variados e associação a actividades industriais: a Quinta da Tapada compreende vitivinicultura, 
pecuária, silvicultura e produção industrial; a Quinta da Aveleda integra lacticínios para produção de 
Queijo e espaços lúdicos para utilização pessoal (piscina ou campo de ténis) e turística (jardins, lagos e 
fontes); a Villa Beatriz, além do palácio do século XIX, integra jardins da mesma época com particular 
interesse turístico. Para as Adegas Cooperativas como para as Associações Locais a questão não faz 
sentido: uma das adegas Cooperativas menciona 3ha, referindo-se à área de implantação da sua Sede; 
as associações compreendem apenas os respectivos edifícios, implantados em centro urbano.  
A maioria destes agentes (77%) considera que os seus negócios de vinho têm evoluído 
consideravelmente, sobretudo nas últimas décadas e em particular na região do Vinho Verde: 11% dos 
casos estudados mencionam aumentos de produção na ordem dos 30 a 50/55%. Quando inquiridos 
acerca da sua rendibilidade, não hesitam em reconhecer aumentos paralelos, sobretudo devidos a 
aumentos da qualidade dos vinhos produzidos (41%), confirmando que “os vinhos de maior qualidade 
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são os que se vendem melhor”. Apenas alguns interlocutores referem pouca ou uma baixa de 
rendibilidade recente (11%), na sua maioria Quintas.  
Quanto interrogados acerca do desenvolvimento do volume de visitantes recebidos, a sua opinião é 
menos convicta: aliás, mais de metade não responde (52%) e não indica quaisquer valores de 
rendibilidade do mesmo. Dos que emitem opinião, 23% não o consideram um negócio relevante, antes 
muito instável e que não tem evoluído; uma parte dos restantes (25 %) reconhece porém aumentos no 
volume de turistas da ordem dos 10 a 20% e de rendibilidade ou produtividade da ordem dos 10-15%. 
Para os seus intervenientes, o turismo revela-se um negócio com algumas reservas: não admitem 
facilmente a sua rendibilidade, quando comparado com o do vinho. Também quando interrogados acerca 
do volume de negócios em turismo, uma boa parte dos interlocutores não respondeu à questão e os 
restantes apontaram volumes muito diferentes: 100 milhões de euros para a Associação Local que 
aceitou responder; “valores pouco significativos, porque os visitantes são esporádicos” no caso da Adega 
Cooperativa refere; 15% das Quintas consideram-no sem expressão, outras apresentam valores médios 
indicativos de 4 a 10 ou 20 mil euros (31%); apenas uma se destaca, através de valores muito 
superiores: 200 mil euros. Ressalta então que este grupo é o que apresenta maiores diferenças, não 
apenas na exploração do negócio e na sua capacidade e volume de produção de vinho e da actividade 
turística, como quanto a opiniões acerca dos seus desenvolvimentos presentes e futuros.  
De entre os entrevistados entendemos destacar algumas Quintas, de grande projecção nacional e 
internacional: Quinta da Aveleda, Solar de Serrade, Casa do Capitão-mor. 
A Quinta da Aveleda é uma propriedade com mais de três séculos, situada em Penafiel e pertença 
de uma empresa de carácter familiar fundada em 1947 e que desde a sua origem se dedica à 
produção de vinhos. Possui um faustoso jardim e explora uma vacaria, que nas últimas décadas foi 
orientada para a produção de queijos, comercializados coma mesma marca. Não possui alojamento 
turístico, apenas aceita visitas guiadas à quinta, caves e linhas de produção e o imenso jardim, onde 
se podem observar espécies naturais e animais (cabras anãs) raras. A família proprietária, que 
esteve na sua origem, tem sabido acompanhar o ritmo dos tempos e dos mercados: adquiriu 
formações várias (enologia, agronomia, comunicação, entre outras) de modo a se manterem no 
negócio com destaque e reconhecimento nacional e internacional; conta aliás com quadros 
directivos pertencentes à família fundadora em muitas das áreas afectas a ambos os negócios, do 
vinho e do turismo. 
O Solar de Serrade situa-se em Monção e é uma habitação do século XVII pertença de uma antiga 
família nobre. Produz vinho Alvarinho e explora paralelamente uma unidade de Turismo de 
Habitação, associada à Turihab. Destaca-se pelo seu interesse histórico, pela possibilidade de 
alojamento de qualidade mas também pelos vinhos que produz. 
A Casa do Capitão-mor situa-se em Monção e é uma propriedade com cerca de 400 anos e com 
velhas ligações à cultura da vinha e do vinho. Inicialmente designada por Quinta da Boavista, mudou 
de nome em 1640 quando passou a ser propriedade de Francisco Soares de Castro, então Capitão-
mor de Monção. Os seus produtos cedo foram reconhecidos e premiados internacionalmente: em 
1876 em Filadélfia (Exposição do Centenários dos EUA) e em 1888 em Berlim (Exposição de Vinhos 
Portugueses). A casa não possui alojamento turístico, apenas promove visitas à Quinta, provas e 
loja.  
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5.3.3.2.2. Os entrevistados 
Estes interlocutores residem na sua maioria fora da localidade onde se encontram implementados os 
seus negócios (65%), com particular expressão para as Quintas (3/4 destes acusam esta diferença, entre 
a residência permanente e o local de trabalho). Quase 1/4 dos entrevistados reside no Porto, uma vez 
mais com particular incidência entre os proprietários, administradores e gestores das Quintas (23%). 
Lógica diferente apresentam os responsáveis das Associações Locais: ambos residem na proximidade 
do local onde trabalham, situação que também se verifica no caso de uma das Adegas Cooperativas (o 
outro responsável vive no grande centro urbano mais próximo do local onde exerce as suas funções 
laborais). 
Quanto aos cargos e funções destes interlocutores, destacam-se os Directores Gerais, Gerentes, 
Presidentes ou Administradores (53%), assim como directores de produção, de enologia e qualidade e 
de serviços (24%), responsáveis pelas Relações Públicas ou pelo Departamento de Marketing ou 
Comercial (23%), tendo por isso alguma capacidade decisória e interventiva na forma como ambos os 
negócios em estudo são explorados. 
 
5.3.3.2.3. Os negócios do Vinho e do Turismo 
Quando interrogados acerca do significado e peso do negócio do vinho na sua actividade, comparando-o 
com a actividade turística que desenvolvem, aquele continua a ser na maioria dos casos largamente 
predominante. Pela idade dos negócios de vinho, percebe-se que na sua maioria são empresas que 
há várias décadas se dedicam à actividade de produção-engarrafamento: quatro das Quintas têm mais 
de cem anos (125, 200, 200 e 300 anos, respectivamente: a Quinta de Simães, a Casa do Capitão-mor, 
a Quinta das Carvalhas e a Quinta da Aveleda). São negócios que resultam do esforço e dos 
investimentos de várias gerações de uma mesma família, que deles se orgulha. Quase 1/3 das Quintas 
participantes são bem mais recentes (10-20 anos), 15% estão no negócio há 30 a 50 anos, funcionando 
como negócios maduros, que souberam actualizar-se e que possuem uma presença sólida no mercado 
nacional e até internacional. Apenas uma Quinta, de entre as participantes no logus de observação, 
apostou na vitivinicultura há menos de dez anos: a Estação Venâncio Amândio Galhano. O Solar de 
Serrade é a segunda unidade produtora de vinhos e simultaneamente de TER quanto a juventude (11 
anos). Do que se conclui que, a maioria dos negócios instalados na região há muito que acumulam 
experiência no domínio da produção-engarrafamento de vinho. As Adegas Cooperativas e as 
Associações Locais são negócios com várias décadas (entre 30, 40 a 82 anos); fazem parte do tecido 
empresarial local há muito tempo, em igualdade de circunstâncias com muitas das Quintas.  
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Os negócios turísticos são integralmente apostas mais recente, embora uma das Quintas, a Aveleda, 
conte com 40 anos de recepção de visitantes. Em todos os grupos definidos existem negócios com 
menos de um ano (quase 1/5 das Quintas, metade das Adegas Cooperativas e metade das Associações 
Locais), mas os de um a dez anos reúnem 46% das Quintas: também a este respeito são 
maioritariamente negócios maduros. Os restantes 23% das Quintas exploram o Turismo de há 11 a 21 
anos (11, 16, 21 anos): ou seja, possuem uma larga experiência na actividade, superior à média 
encontrada nas restantes regiões estudadas, como expressão do pioneirismo dos empresários do Minho 
em termos de aposta nas modalidades de TER, ou mais especificamente de TH. A Adega Cooperativa 
de Santo Tirso tem 38 anos e a Associações Local o Castelo de Santiago da Barra (sede da RTAM) 
conta 28 anos. Ainda que todos os investimentos em turismo sejam comparativamente mais recentes 
que os realizados na actividade vitivinícola, a região demonstra largo protagonismo no Turismo e nas 
opções e apostas que neste domínio se fizeram. Conta, por isso, com maior experiência e historial 
individual e global neste universo. O Solar de Serrade (11 anos), a Quinta da Covela (16 anos) e a 
Adega de Santo Tirso (28 anos) referem tantos anos de negócio de vinho como de turismo, percebendo-
se que cedo descobriram as potencialidades do desenvolvimento paralelo de ambas as actividades, 
sendo que a grande maioria (71%) refere sentir que estes negócios têm evoluído. 
Quando interrogados acerca das razões que os levaram a aderir ao Enoturismo, as várias Quintas 
reconhecem: “porque é uma novidade, uma adaptação à modernidade, uma mais valia” (Quinta); “para 
aproveitar as potencialidades da Quinta”; “para complementar o negócio do vinho”; “para proporcionar às 
pessoas o conhecimento do ‘espírito da Quinta e da marca’”; “valorizar o património e fidelizar a 
imagem”; “para valorizar o produto vinho”. Curiosamente, um outro grupo tem uma visão crítica quanto à 
actividade e declara que “não temos Enoturismo”, “não temos Enoturismo, só Turismo de Habitação”, 
“não considera ter Enoturismo pois trabalha em parceria com as casas de turismo da região”. Ou seja, na 
óptica destes interlocutores uns dedicam-se indiferenciadamente a todas as formas de TER ou TH 
quando contemplam alojamento, sem particular intenção de abraçar especificamente o Enoturismo; os 
outros em contrapartida, porque não dispõem da infra-estrutura de alojamento, preferem a designação 
de visitantes a turistas. Opinião idêntica à das Adegas Cooperativas, que falam em visitantes e não 
consideram o Enoturismo com particular expressão entre elas. Concluímos que existe ainda pouco 
conhecimento acerca do conceito de Enoturismo e algum preconceito relativo à figura do turista. A 
imagem destes locais prefere como público-alvo o “viajante”, o “anti-turista”, que visa no seu negócio, 
sobretudo ao nível das representações, devido ao carácter e natureza dos negócios em causa e de 
quem os conduz. 
No que respeita à concorrência, 2/5 destes participantes consideram-na forte entre produtores-
engarrafadores, opinião emitida exclusivamente por Quintas, 12% reconhecem-na como fraca 
FLUL 471
Ana Isabel Inácio  Parte V 
(exclusivamente Quintas) e, finalmente, 47% não a sente (Quintas, Adegas Cooperativas e Associações 
Locais, as Adegas Cooperativas porque são em reduzido número e as associações por, além disso, 
desenvolverem actividade especifica, não se encontrando no terreno nenhuma outra com o mesmo papel 
ou exercendo as mesmas funções). As Quintas acusam a concorrência das Adegas Cooperativas Locais 
(Monção e Lousada sobretudo) e de outras Quintas, como a Quinta da Aveleda, a Quinta da Pedra, a 
Quinta de Lourosa, a Quinta do Ferro ou do Porto Ferrado, e também das Casa do Capitão Mor, Casa do 
Vale, Casa da Tojeira.... Como se percebe pela lista de entrevistados, considerou-se incluir na amostra 
alguns destes nomeados concorrentes, para se tentar perceber se o fenómeno de identificação inversa 
existia, o que não se verificou. Nenhum dos nomeados acima identificou aquele produtor-engarrafador 
que o nomeou como concorrente, ou seja, sentem concorrência de outros de igual ou maior dimensão 
mas não daquele que o considera a ele como concorrente. Finalmente, uma outra Quinta é mais radical 
e considera que todos os produtores da região são seus concorrentes. Do que se conclui que, é em 
particular ao nível do negócio das Quintas que se sente mais afincadamente a concorrência. Também 
são os negócios que apresentam maior dinâmica de acção em termos locais. De qualquer forma, regista-
se que nenhum dos entrevistados considerou os produtores de Alvarinho espanhol como seus directos 
concorrentes, nem os mencionou ao longo da entrevista.  
 
5.3.3.2.4. A exploração da relação entre o vinho e o turismo 
Quando se tenta perceber se estes agentes consideram que o seu negócio sofreu modificações com 
esta associação do vinho ao turismo, a resposta dominante é positiva, sendo apresentados diversos 
argumentos: “porque o turismo contribuiu para a promoção e divulgação do vinho”; “porque os jardins 
atraem gente que conhece primeiro por esta característica a Quinta e só depois os vinhos”; “porque lhes 
trouxe maior rendibilidade devido à maior divulgação”; “porque o turista prova o vinho e acaba por 
divulgá-lo aquém e além fronteiras”; “porque o vinho se torna mais conhecido”; porque “o turismo 
movimenta o negócio do vinho” e na região “é obrigatória a junção da gastronomia e do vinho”; porque 
“quem procura fazer turismo rural procura também outras actividades”; porque se operou uma “mudança 
na política praticada em Baião”, apostando-se na actividade; “por existir preocupação de contacto com a 
natureza”; ou simplesmente pelo “passa a palavra”. A divulgação do vinho parece ser assim o mote 
principal da aposta no turismo em muitos destes lugares, opinião unânime nos diversos tipos de 
negócios instalados.  
No entanto, na divisão que fazem em termos dos negócios desenvolvidos, percebe-se que, para a 
grande maioria, o vinho continua a ser a grande pedra basilar da sua actividade. As Adegas 
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Cooperativas, apesar de ambas receberem visitantes e turistas, referem que o seu negócio é 
integralmente vinho, e consideram muito residual a actividade que desenvolvem ao nível da recepção de 
visitantes. Uma das Associações Locais possui uma postura semelhante, excluindo o turismo das suas 
actividades. 60% das Quintas opta pela mesma postura, considerando o turismo residual em termos de 
divisão do negócio, as restantes apontam 90% para o negócio de vinho (20% das Quintas) ou cerca de 
70% (em 10% das Quintas). Posição inversa é contudo assumida por Quintas e Associações que se 
dedicam na íntegra ao turismo (100%): 17% das Quintas não se identificam com o negócio do vinho, tal 
como a outra Associação local. Parece existir um aparente divórcio entre ambas as actividades, quando 
a questão é colocada nestes termos, mesmo registando-se práticas turísticas e estruturas de recepção 
diversas em muitos dos casos estudados. 
Esta separação tão radical nos negócios operados tem claros reflexos nos postos de trabalho criados 
em qualquer destas situações. No que respeita ao trabalho da vinha e do vinho, as Quintas são os 
maiores empregadores: 190 num dos casos estudados, 70 num outro, a dezena (10-11) em 15% das 
Quintas e apenas 2 a 8 em 61% daquelas (3 colaboradores em 31% dos casos estudados). Uma das 
Associações Locais não responde à questão por considerar não possuir este tipo de negócio, enquanto a 
outra fala em 70 colaboradores. Nas Adegas Cooperativas registam-se valores semelhantes: uma não 
responde, a outra refere 50 colaboradores. Também uma das Quintas declara não possuir nenhum 
empregado ligado ao Vinho, por não desenvolver a actividade. 
Já no que se refere aos postos de trabalho criados especificamente para o desenvolvimento da 
actividade turística, sector onde se regista um baixo nível de empregabilidade efectiva de uma forma 
global, o maior valor são cinco funcionários, em 15% das Quintas participantes. Note-se que 30% destas 
refere não ter criado nenhum emprego especificamente nesta área e os restantes 54% apontam valores 
de 1 e 3 postos de trabalho. Uma das Adegas Cooperativas refere a criação de 3 postos de trabalho. 
Nem as Associações Locais nem a outra Adega Cooperativa mencionam ter previsto a sua criação, 
porque não consideram ter turismo. 
A totalidade dos entrevistados admitiu ter recebido um grande contributo financeiro (82%) em termos de 
fundos comunitários para o desenvolvimento dos seus negócios, mas a grande maioria apenas no 
domínio da actividade vitivinícola (71%), nomeadamente renovação da vinha (na maioria dos casos), 
construção e modernização de adegas, e em alguns casos mais esporádicos, formação profissional, 
compra de alfaias, renovação do laboratório, investigação e promoção. Poucos (12%) declaram ter 
obtido ajudas europeias para o turismo: as recebidas incidiram sobretudo na criação do negócio turístico, 
em particular na construção ou restauro das infra-estruturas que lhe servem de suporte.  
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A sua actividade vitivinícola encontra-se altamente modernizada, 82% dos casos tendo feito 
investimentos em tecnologias, designadamente instalação de sistemas e equipamentos de frio 
(refrigeração), mas também mecanização de todo o processo de engarrafamento, mecanização do 
cultivo da vinha, colheita automática de uvas, a que acrescem novos extractores, bombas e filtrações, 
selecção de leveduras e enzimas e fermentação controlada, aquisição de novas cubas, sistemas de 
prensagem computorizada, máquinas de trasfega e também sistemas de rega. A utilização de recursos 
tecnológicos na actividade turística e de recepção de visitantes é consideravelmente inferior: as redes 
wireless e a Internet são considerados investimentos neste domínio, mas servem ambas as actividades; 
a grande maioria (65%) dos entrevistados que actuam no turismo admite não utilizar nenhum recurso 
tecnológico moderno, nem mesmo recorrer a sistemas multimédia na forma de exposição ou percursos 
operacionalizados. 
Tentámos perceber as razões que estiveram na base da aposta destes interlocutores na actividade 
turística: consideram que o fizeram por o turismo se revelar “uma actividade rendível, ao contrário dos 
cultivos”, “ser fundamental para a promoção do negócio”, “fazer parte do negócio do vinho, uma vez que 
se consegue integração total, mantendo a estrutura da casa em funcionamento”, “por necessidade, 
porque os visitantes queriam visitar a Quinta, mostravam interesse pelo seu património”, “para 
rendibilizar o negócio”, “porque o turismo é o negócio do futuro” e “porque só assim foi possível a 
recuperação da propriedade e o correspondente investimento”. Várias Quintas admitem que este último 
argumento pesou muito no seu investimento neste negócio. Destacam-se claramente a rendibilização e a 
divulgação como argumentos chave desta aposta.   
Como é que estes agentes concebem e enquadram o turismo na sua actividade? Para a grande 
maioria ele surge, de facto, como um complemento ou forma de promoção e imagem (94%), projecção 
de marca (82%) e, adicionalmente, de venda e escoamento de produto (77%). Ou seja, assumem 
fundamentalmente o seu carácter de actividade secundária em relação à vitivinícola, de aposta 
estratégica clara porque ajuda a vender e a solidificar a notoriedade da marca. Na sua opinião, existem 
vantagens e desvantagens nesta junção. Para boa parte destes interlocutores, o Enoturismo revela-se 
uma actividade compensadora (35%), uma vez que: “implica poucos custos com maior rendimento”; 
“compensa moralmente”; proporciona “convívio, conhecimento e experiências de contacto com os 
clientes”; “pela fidelização que dela decorre”; “as pessoas fazem publicidade ao produto que viram e com 
que tiveram contacto”, “existe muita concorrência e é uma forma de distinção”. No fundo, consideram que 
o turismo é uma mais valia que decorre da promoção e divulgação que induz nos produtos vitivinícolas 
em que se apoia, que permite a diferenciação dos produtos pela mesma via e ainda proporciona um 
contacto directo com os clientes em causa, garantido o seu conhecimento e reconhecimento.  
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Em matéria de dificuldades percepcionadas da exploração do Enoturismo, as respostas pouco diferem 
entre os diversos tipos de agentes incluídos no logus de observação. Fala-se em “concorrência das 
casas de habitação”, porque o seu produto é muito idêntico ao proporcionado pelas Quintas, já que 
integram a possibilidade de visita a Quintas nas suas zonas circundantes. Acresce a falta de “um plano 
concreto para o turismo da região” em consequência da “falta de profissionalismo das entidades ligadas 
ao turismo”, da “falta de apoios financeiros”, da “falta de condições e de vontade das entidades 
municipais”, que resultam na dificuldade em congregar agentes para a modalidade e para o seu suporte 
de marketing e promoção, na falta de condições de recepção em algumas Quintas devido aos fracos 
investimentos possíveis. As questões relacionadas com o clima da região são também apontadas com 
uma das dificuldades: durante o Inverno, o frio, a humidade do ar e a pluviosidade não convidam à 
dinamização de práticas turísticas, o que leva a que muitos destes agentes parem a sua actividade 
durante este período do ano.  
Quando se tenta equacionar se a junção destes negócios enfrenta dificuldades, reconhecem que estas 
se ligam sobretudo ao facto das parcerias entre actores serem complicadas, tornando as promoções 
conjuntas difíceis; à fraca e difícil articulação entre os participantes na Rota e em outras actividades e 
iniciativas de animação turística local; à falta de meios económicos para realizar investimento 
significativo em ambos os sectores, assim como de recursos humanos para ambos, originando uma fraca 
fidelização de clientes (o aumento do número de visitas e os tempos de espera podem levar a uma 
experiência pouco satisfatória). Ou seja, uma das novidades apresentadas por estes agentes na junção 
destes negócios e que decorre como desvantagem desta ligação é a de que a grande afluência de 
turistas pode vir a prejudicar o vinho se esta experiência não se constituir satisfatória, não for ao 
encontro das expectativas dos visitantes (será pior apostar sem condições do que não apostar). Um novo 
risco que se abre e que decorre desta complementaridade. 
Por vários destes motivos, a grande maioria destes participantes considera que ainda não explorou 
devidamente a relação entre ambos os negócios, apesar do reconhecimento de um entrosamento 
que há muito se verifica na região entre ambos: a grande maioria (72%) é unânime em afirmar que 
poderá fazer crescer a sua quota de mercado; muitos são os que possuem claras ideias sobre a forma 
como poderão explorar melhor esta relação. Entre as ideias e soluções apontadas destacamos as 
seguintes: “ criação de uma marca”, seguindo a lógica de criação de valor e força de comercialização e 
notoriedade associados à mesma; “fusões e associações com outros produtores/engarrafadores para 
chegar ao mercado externo”, o que mostra que estes agentes entendem a necessidade de 
internacionalização, que os mais pequenos só possível por via de associações entre eles; “mudanças na 
forma de promoção turística”, adoptando uma estratégia mais activa do que a tem sido seguida; 
proporcionar “novos serviços ao visitante”, enriquecendo a oferta com infra-estruturas como piscinas ou 
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campos de ténis; “acções de promoção junto de novos nichos de mercado”, conseguindo perceber a 
oportunidade de marketing dirigido; “ida a feiras e eventos nacionais e internacionais”, tornando o 
negócio mais visível e presente junto do potencial visitante; “maior dinamização da Rota”, demonstrando 
clara insatisfação face à situação actual; “melhoria da imagem Portugal”, pela consciência de que a 
actividade precisa de maior força de uma imagem de marca do Destino Portugal de forma a conseguir 
maior visibilidade e projecção, reconhecendo que todos ganham se Portugal for bem conotado na 
actividade turística em termos institucionais. A maioria das soluções apresentadas traduz estratégias de 
comercialização e promoção; poucas passam pela melhoria da oferta existente. De acordo com estes 
agentes, as capacidades encontram-se instaladas, faltando a devida divulgação e projecção das 
mesmas em termos nacionais e internacionais.  
Quando se tenta compreender quais as maiores dificuldades que decorrem do seu funcionamento, 
percebe-se que existem diferenças ao nível das inquietações sentidas por cada um dos tipos de Agentes 
em questão. Para as Associações Locais a distribuição do vinho revela-se difícil e o contacto com o 
estrangeiro também, por ausência de capacidade de promoção. As Adegas Cooperativas falam em 
enorme concorrência, falta de competitividade nacional e de estabilidade na produção. As Quintas, 
referem-se à forte concorrência, que tem por efeito a descida de preços (31%), concorrência sentida 
como “desleal” como é a do Novo Mundo. Apontam também a “dificuldade em divulgar a imagem”, quer 
por a sua própria ser fraca quer por considerarem fraca a de Portugal (15%), em “encontrar agentes de 
distribuição”, a “falta de apoios financeiros”, os “custos de produção muito elevados e não devidamente 
valorizados por quem compra”, tornando o rendimento difícil (23%). Ao nível do vinho as grandes 
preocupações andam claramente em torno da concorrência, da difícil rendibilidade do negócio e do fraco 
reconhecimento externo.  
É concretamente na resposta a estas fraquezas que surge a aposta na actividade turística. Quando 
questionados acerca da forma como o turismo contribui para o seu negócio de produção, os nossos 
entrevistados entendem que “ajuda a divulgar e a escoar o produto”, aumentado a “notoriedade da 
marca” (23%); “os turistas são o elo de divulgação e consumo dos vinhos produzidos”, o turismo “permite 
o aumento da qualidade do produto porque o vinho tem que se adaptar às características do turista”; 
através da preservação e melhoria do património “ o turismo permite a “criação de novos contactos”, “o 
desenvolvimento da curiosidade do visitante acerca do vinho”... Assim, “o turismo revela-se fundamental 
desde que seja correctamente orientado”, devendo designadamente “ contribuir para a criação da Rota 
do Alvarinho”.  
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5.3.3.2.5. Associativismo e Parcerias Comerciais 
O Associativismo na área do Vinho é uma actividade muito importante para estas empresas: cerca de 
94% destas admite pertencer a uma associação desta natureza, incluindo todas as Quintas; todas 
pertencem aliás a várias. As associações que contam maior adesão são a CVRVV (Comissão Vitivinícola 
da Região do Vinho Verde), a ANCEVE (Associação Nacional de Comerciantes e Exportadores de 
Vinhos e Bebidas Espirituosas), APA (Associação Portuguesa de Agricultores) e a APE (Associação 
Portuguesa de Enologia). Também entrevistamos associados da ViniPortugal (Associação 
Interprofissional para a Promoção dos Vinhos Portugueses), do G7, da SPVE (Sociedade Portuguesa de 
Viticultura e Enologia), da FENADEGAS (Federação Nacional Das Adegas Cooperativas em Portugal), 
da FENAVI (Federação Nacional de Viticultores Independentes), mas estes são em menor número.  
No domínio do turismo, o cenário do associativismo é bem distinto. Todos pertencem a uma Associação, 
pelo menos à Rota dos Vinhos Verdes. Poucas são as restantes Associações mencionadas: a Turihab é 
uma delas, para além das respectivas Regiões de Turismo, mencionada todavia por apenas duas das 
Quintas em causa. As razões que estão na base da adesão à Rota são: “tê-la considerado um projecto 
interessante”, “obrigação, apesar de não concordar com a actual filosofia da sua gestão, já que o 
Alvarinho que produz merece distinção dentro da Rota em causa”; “porque a missão da Rota é promover, 
e promovem quem lhe está associado”; “porque é fundamental aproveitar o contexto em que a Quinta se 
insere”; “porque o estabelecimento de redes é muito importante”, “pelas perspectivas inicialmente 
traçadas pela Rota”; “porque possuía ligação com as pessoas em questão”. No fundo, percebe-se que 
não existiu uma razão unívoca a provocar a adesão. Pelos discursos e opiniões acerca da Associação, 
constata-se que, à semelhança do que acontece nas outras regiões, as expectativas criadas em torno da 
Rota estão ainda muito aquém de serem satisfeitas.  
Apenas alguns destes agentes admitem colaborar com outras entidades ligadas ao Turismo, como 
sejam agentes de viagens e operadores turísticos (29%), delegações regionais da cultura, câmaras 
municipais da região, hotéis da região e do Porto, ICEP, Rota do Românico, municípios circundantes, 
entre outros menos relevantes. No caso do Vinho Verde existe uma forte dinâmica deste movimento de 
associação a outras entidades, de que decorrem algumas dificuldades da partilha de objectivos e 
interesses. As formas de colaboração passam por acordos comerciais com empresas, parcerias e 
colaborações mais pontuais, promoção conjunta, cooperação na promoção externa, coordenação de 
actividades concertadas. Muitos referem nem sempre chegar a entendimento e satisfação conjunta, não 
obstante o esforço de dinamização deste associativismo comercial e de divulgação e gestão de 
interesses comuns. As razões porque o fazem prendem-se sobretudo com uma maior hipótese de 
angariação de clientes ou possibilidade de promoção. Na região dos Vinhos Verdes está todavia bem 
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patente o interesse e vontade em entrosar mais competitivamente parcerias entre agentes, em favor das 
actividades desenvolvidas (ambas, com especial relevância para a vitivinícola). 
 
5.3.3.2.6. As infra-estruturas disponíveis para o turismo, modalidades desenvolvidas e potencial 
de captação turística 
A maioria dos agentes locais possui envolventes tradicionais (ambientes) nas propriedades, empresas 
ou infra-estruturas que explora ou gere (59%): é o caso das Quintas, já que as instalações das Adegas 
Cooperativas são modernas. Tradicional é também a natureza dos locais visitados (59%), uma vez 
mais acentuados nas Quintas. Já no que respeita à sede de exploração, a maioria das Quintas (53%) 
dispõe de instalações modernas. Ressalta a preocupação em manter uma imagem para os turistas: a de 
espaços de tradição, de passado, de ruralidade. Imagem não extensível ao funcionamento operacional 
da exploração, longe dos olhares de quem os visita e importante sobretudo para os que nelas trabalham: 
em muitas quintas houve apostas claras na sua modernização e funcionalidade.  
As práticas enoturísticas desenvolvidas por estes agentes reflectem este escrutínio de vários anos na 
actividade e resultam em especificidades ao nível das infra-estruturas disponíveis nas sedes das 
explorações. As provas de vinhos são proporcionadas por 88% dos agentes, incluindo as Adegas 
Cooperativas, as Associações Locais e 85% das Quintas. Duas das Quintas não possuem infra-
estruturas nem dispõem de serviços de recepção turística, mas também recebem visitantes. A grande 
maioria das estruturas exige marcação destas visitas: apenas 15% o fazem espontaneamente, sem 
prévia programação.  
São poucos os participantes que contemplam visitas às caves (6%): apenas 8% das Quintas refere 
contemplar esta forma de Enoturismo, em boa parte pela inexistência de caves. Contrariamente a alguns 
dos vinhos estudados nas outras regiões em análise, cuja qualidade depende de um envelhecimento em 
cave, o Vinho Verde que predomina no Minho não necessita deste. Em compensação, a maioria destes 
agentes proporciona aos seus turistas uma visita à sua adega (59%), nomeadamente as Quintas (69%) e 
uma das Adegas Cooperativas (50%), mas não as Associações Locais, pois não possuem adegas. As 
visitas às vinhas são uma prática para apenas 2/5 destes agentes, de que se excluem as Adegas 
Cooperativas e as Associações Locais: são as Quintas que, na sua maioria (54%), contemplam esta 
forma de visita.  
As lojas são uma das infra-estruturas em referência para 2/5 dos entrevistados: todas as Adegas 
Cooperativas integram este grupo, em oposição às Associações Locais e à maioria das Quintas (62%). 
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Esta situação é totalmente distinta das demais regiões estudadas onde uma boa parte dos dividendos 
das actividades são retiradas da exploração da loja, directamente associada à rendibilização da 
presença dos visitantes. Contrariamente a essas outras regiões, onde as lojas são uma parte importante 
do negócio na recepção de visitantes, contribuindo significativamente para a sua rendibilização e para o 
escoamento de produtos, na região dos Vinhos Verdes esta dimensão do negócio não se revela 
prioritária e não se encontra de igual forma explorada. As salas multifunções (47%) são a instalação mais 
comum no acolhimento aos visitantes; alguns referem a existência de salas de prova (33%). São também 
utilizados outros tipos de salas, tanto na recepção de visitantes (13%) como para a organização de 
reuniões, conferências ou palestras (27%), auditórios (20%), salas de refeições (7%), bar (7%) ou sala 
de jogos (7%). A multifuncionalidade destes espaços, na verdade polivalentes, é uma dominante do seu 
aproveitamento e rendibilização, revelando alguma flexibilidade e capacidade de resposta destes 
agentes na adaptação às solicitações e exigências de determinados grupos.  
Quase todos os participantes organizam provas de vinhos (88%), para o que possuem infra-estruturas 
específicas. Apenas uma das Quintas não o faz e também apenas uma das Quintas admite realizar estas 
provas sem marcação. Todos os outros intervenientes: Quintas, Associações Locais ou Adegas 
Cooperativas revelam necessidade de marcação deste serviço. Nem todos os agentes revelaram o preço 
médio a que disponibilizam as provas: nas Adegas Cooperativas as provas são grátis, assim como em 
1/3 das Quintas em questão; os que declaram valores indicativos apontam 2,5 (12%) ou 4-5 euros (12%), 
mas algumas Quintas proporcionam provas com preços simples de 10 a 15 euros, enquanto outras 
declaram cobrar apenas 2-4 euros. Alguns Agentes cobram separadamente visitas e provas: 1 euro para 
a prova e 5 euros se incluir a visita. Outros fixam-se nos 5 euros mas oferecem petiscos de 
acompanhamento da prova. Numa das Quintas o valor mínimo das provas são 25 euros. No conjunto, 
releva-se que o valor por prova por visitante não é no geral elevado, antes muito acessível, mas quando 
as provas são em grupo tornam-se relativamente rendíveis. De qualquer modo, as razões pelas quais 
consideram fundamental a realização destas provas prendem-se sobretudo com “a divulgação e 
promoção do produto”.  
A grande maioria destes entrevistados não contempla a hipótese de realização de cursos de formação 
em vinhos para o público em geral (82%), com excepção das Quintas, mas apenas para profissionais 
(59%), em particular as Adegas Cooperativas e Associações Locais e também algumas Quintas (46%). 
Tal prende-se sobretudo com a “necessidade de dar a conhecer o vinho verde e toda a tecnologia a ele 
associada” a quem com ele trabalha; “porque estas formações lhes são solicitadas”; “para poderem fazer 
bem o in-coming”; “porque para informarem têm que estar informados/formados”. Considerarem 
fundamental que quem é profissional do sector, seja do turismo ou do vinho, cria uma maior e melhor 
relação com o produto que também ajudam a promover se o conhecerem. Denota-se entre os 
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entrevistados uma sensibilidade muito maior no investimento em informação junto do grupo de 
intermediários e distribuidores do que do público/visitantes em geral. 
A maioria manifesta a possibilidade de proporcionar refeições (59%), sobretudo com recurso a catering 
externo: apenas 24% admite fazer internamente as refeições proporcionadas, em particular as Quintas 
(31%), na base do esforço interno de cada unidade. Neste aspecto, as capacidades de recepção de 
visitantes são muito díspares. Nenhuma das Adegas Cooperativas demonstra possibilidade de 
desenvolvimento deste tipo de funções, ao contrário das Associações Locais, num caso com a maior 
capacidade de recepção: 750 pessoas numa refeição e no outro, de trezentas. A capacidade das Quintas 
varia de 15 a 280 pessoas no máximo, demonstrando uma heterogeneidade profunda entre estas 
estruturas. Compreensivelmente, o fornecimento destes serviços é pontual e por isso exige sempre 
marcação. Apesar de ser reduzido o valor de postos de trabalho que estes agentes referem adjudicar em 
exclusividade ao turismo, estes casos pontuais garantem emprego temporário a mais alguns habitantes 
da região, pelo fornecimento de matérias-primas, mas também na sua concepção e serviço.  
Apenas 30% dos Agentes referem estruturar as ementas em função da sua produção vitivinícola, 
apontando a divulgação e a valorização do seu produto como as principais razões. Quem não o faz 
refere motivos como: a “adaptação dos vinhos ao prato e não o inverso”, o “enólogo sugere não 
obrigatoriamente o mesmo produto” e, finalmente, porque “realiza almoços com muita regularidade”. 
Nestas refeições os principais clientes são grupos (90%): apenas as Quintas admitem receber clientes 
individuais para este mesmo efeito. A Organização de Eventos é outra das formas de exploração do 
negócio dos visitantes: 2/3 dos entrevistados assume esta modalidade. Todas as Associações Locais o 
fazem, bem como metade das Adegas Cooperativas e 62% das Quintas. A maior capacidade de 
recepção, nestes casos, é uma vez mais manifestada pelas Associações Locais, com valores de 900 
pessoas, seguida por uma das Adegas Cooperativas que refere 800 pessoas; a outra Adega Cooperativa 
assume eventos de dimensões mais modestas: 300 pessoas. No universo das Quintas, as capacidades 
variam entre 100 e 280 participantes. Trata-se de valores elevados, que revelam a dinâmica de 
organização destas empresas e a sua habilidade de retirar partido destas oportunidades. É certo que 
apenas algumas Quintas (31%) admitem ter capacidade de produção própria destas refeições: as 
restantes, todas as Associações Locais e 50% das Adegas Cooperativas recorrem a serviços de catering 
para fornecimento de serviços de refeição sempre que necessário. Ou seja, existe um diferencial entre o 
trabalho de Organização de Eventos e a prestação de serviços de refeição, demonstrando menor 
capacidade no primeiro caso do que no segundo.  
Ao nível das infra-estruturas disponíveis para o acolhimento de turistas, o alojamento turístico encontra-
se contemplado em 46% das Quintas estudadas, ou seja 35% da amostra total: nenhum outro tipo de 
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agentes desenvolveu esta modalidade de Enoturismo. Das regiões estudadas, a dos Vinhos Verdes 
apresenta um maior número de alojamentos previstos nesta modalidade de turismo e maior diversidade 
na oferta deste tipo de modalidade, com possibilidade de pernoita nestes locais explorados. Na base da 
criação desta modalidade turística, para aqueles que dispõem de alojamento, destacam-se: a 
rendibilização e o aproveitamento de espaços existentes (46%), o aproveitamento de fundos 
comunitários ou o de casas de trabalhadores ou de apoio existentes nas Quintas (15% destes 
empreendedores). A capacidade logística de recepção é contudo reduzida, no máximo 20 turistas em 
15% das Quintas, e de 6 a 12 pessoas nos restantes casos (22%). Quando interrogados onde pernoitam 
habitualmente os seus visitantes, as respostas variam em função das suas localizações: os Solares e as 
unidades de Turismo Rural nas redondezas são uma das opções mais frequentemente referidas, e 
também os hotéis rurais e dos centros urbanos de proximidade e do Porto (Cabeceiras de Basto, Póvoa 
de Lanhoso, Santo Tirso, Amarante, Viana do Castelo, Monção, Esposende ou Ponte de Lima). 
Em algumas das Quintas estão previstos outros serviços complementares: serviços multimédia (16%), 
visita aos jardins (8%), às linhas de engarrafamento (8%), à restante exploração agrícola, contemplando 
outros cultivos que não apenas a vinha (8%), sistemas de agricultura biológica (8%), e adicionalmente 
visitas a salas de exposições e mini-museus integrados nas estruturas estudadas (12%), percursos 
organizados intra e fora dos muros das propriedades, acompanhados de refeições (catering ou serviço 
próprio). Outros tipos de actividades promovidas visam a dinamização local e a animação destes 
visitantes durante a sua estada: massagens, jogo da malha, convívios, concursos de pesca desportiva, 
desportos radicais ligados à natureza, passeios a pé e a cavalo, outros junto ao rio (Ave), itinerários pela 
região, roteiros gourmet, a Rota do românico. As actividades enumeradas são-no exclusivamente por 
Quintas e diferem entre elas: a mais mencionada são os “passeios a pé” (12%). Cerca de 1/3 dos 
entrevistados admite não promover nenhum tipo de actividade complementar das visitas de Enoturismo. 
As salas de exposições constituem pequenos museus agrícolas, rurais, particulares, onde os visitantes 
têm oportunidade de perceber um pouco mais sobre a realidade da região e o contexto vitivinícola 
daquele agricultor. Quase metade (47%) destes interlocutores refere ter uma percentagem muito superior 
verificada nas outras regiões estudadas. Possuem-nas as Adegas Cooperativas, as Associações Locais 
e cerca de 1/3 das Quintas. Adicional e pontualmente são possibilitadas visitas “à mata”, aos “solares”, a 
“lagares de azeite”, a “outras Quintas na região” ou à Capela da propriedade. A existência de 
estacionamento para visitantes é também uma constante, em 94% dos casos de grande capacidade de 
recepção: pelo menos 20 carros, podendo chegar aos 400; 4 autocarros, podendo ir até aos 20. As 
capacidades maiores nas Quintas e menores nas Adegas Cooperativas. Mesmo aqueles que referem 
não possuir turismo, estão preparados para a recepção de visitantes em termos de estacionamento. 
Dispõem, no geral, de casas de banho (88%), separadas por género (77%). Ao nível das infra-estruturas 
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e modalidades de Enoturismo desenvolvidas na região, existe de facto uma diversidade de práticas e 
ofertas, algo similares. As Quintas e Solares revelam-se o grupo mais activo, dispondo de alojamento, 
quando a sua capacidade vitivinícola é grande e por conseguinte a sua visibilidade nacional e 
internacional também. 
As Quintas consideram estes negócios turísticos rendíveis (15%) ou muito rendíveis (23%): apenas 
8% não o admite, e a grande maioria não se pronunciou, pelo que só indirectamente, através de outros 
indicadores constantes na entrevista, se vislumbraram os valores envolvidos. Os outros elementos 
entrevistados apresentam opiniões diversas: rendibilidade positiva para metade das Adegas 
Cooperativas; não resposta por parte das Associações Locais, cuja finalidade num dos casos não é o 
lucro mas sim a divulgação do produto. As respostas positivas são reforçadas por várias justificações, 
todas com o mesmo sentido: ”muita gente vem comprar vinhos e leva várias unidades”; “apesar de não 
ser o principal canal de distribuição, o visitante leva sempre uma garrafa”, “todo o visitante compra”. Ou 
seja, a rendibilidade deriva não das visitas mas do escoamento do produto, por vezes várias unidades 
por visitante. Já os que não os consideram rendíveis referem: “a pouca quantidade produzida, os custos 
elevados de manutenção da quinta”, nada que se deva aos turistas, antes aos custos da exploração face 
ao volume de produção de vinho. Contrariamente ao que acontece na Nova Zelândia, e também no 
Chile, onde os pequenos negócios são tornados rendíveis pela chegada de visitantes e venda integral da 
colheita na propriedade, aqui a escassez de produto não é factor de exclusão de outras formas de 
distribuição: pouco sobra para ser vendido no local; a actividade turística complementar não basta para 
fazer face aos custos de produção efectivos. 
Pediu-se a estes intervenientes que enumerassem três pontos fortes e três fracos da relação entre o 
Enoturismo e o principal negócio que desenvolvem. A este respeito as opiniões não diferem com a 
natureza dos agentes envolvidos: todos encontram vantagens decorrentes do contacto directo com o 
cliente final: “a convivência com a família produtora permite aprender a cultura do vinho e os valores que 
esta encerra”; “dar a provar e a conhecer”; “mercados podem funcionar como teste de produtos”. O 
cross-selling é outra das vantagens enumeradas e evidentes para muitos; o facto de “permitir a 
diversificação de actividades e criar uma rede entre as várias entidades é vantajosa”; “a associação de 
uma região a produtos de qualidade que se mostram” é a última das que se entendeu destacar. Percebe-
se pelas intervenções que a principal vantagem é o efeito positivo na criação de valor que resulta da 
conjugação de ambos os sectores de actividade. Já no que se refere às fraquezas detectadas, 
considera-se a falta de informação como o mais grave dos problemas que a região e os seus actores 
enfrentam; a falta de coordenação e de existência de programas concretos que visem a criação de 
políticas de turismo operacionais é outra das que se destacam; finalmente, a pouca capacidade de 
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recepção e uma gastronomia pobre acabam por prejudicar o seu decurso. Alguns agentes consideram 
não existirem pontos fracos, optando por uma posição optimista quanto à actividade.  
 
5.3.3.2.7. A distribuição, o marketing e a comunicação dos produtos 
A grande maioria destes agentes (77%) admite comercializar o vinho que produz ou vinhos da região. 
Mas também admite que recorre a agentes distribuidores nacionais e internacionais para o mesmo 
efeito (47%). O recurso a intermediários é justificado pela “maior facilidade de escoamento de produto”; 
“pela possibilidade de projecção internacional”; “pelos encargos que acarretaria tomar essa opção em 
mãos” e “porque assim se consegue um veículo de distribuição mais económico”. A distribuição através 
de intermediários nunca é inferior a 55% do negócio total de vinhos. Cerca de 23% dos entrevistados 
entrega a totalidade da sua produção a intermediários e 31% entre 70 e 98% do total da sua produção. A 
maioria do volume dos seus negócios faz-se através destes distribuidores: o restante escoamento de 
produto é disponibilizado ao longo do ano a estes visitantes ou comercializado em feiras e eventos 
esporádicos. Por essa mesma razão, o valor das vendas directas é residual (1 a 2%) ou “sem 
expressão”, ainda que 59% destes agentes admita fazê-lo, junto dos seus visitantes ou clientes habituais 
locais.  
No que se refere ao processo de distribuição da actividade enoturística que desenvolvem, apenas 
cerca de 29% destes agentes locais admite recorrer a agências de viagens e operadores turísticos nas 
suas estratégias de comercialização de produtos turísticos. A maioria não o faz, por considerarem que o 
seu negócio do turismo não tem expressão que justifique esta opção. Quem o faz justifica-se pela “boa 
forma de angariar clientes”; porque “são parcerias que fornecem informação”; porque “ajudam a 
promover e a divulgar”; ou porque ao contrário, são estes que os procuram para lhes solicitar estas 
visitas. Um dos agentes diz que já o fez e que deixou de o fazer por não compensar. Podemos concluir 
que a relação entre estes entrevistados e os agentes de viagens é muito limitada e pouco dinâmica, 
característica desta região em particular, onde a angariação de clientes se faz de forma distinta e 
também porque as capacidades de alojamento existentes são consideravelmente limitadas.  
A maioria destes agentes faz publicidade ao seu vinho (65%), utilizando como meio de divulgação: os 
media especializados, nomeadamente a imprensa (41%), ou em menor número a generalista (18%), 
outdoors (12%), websites (12%), e mais esporadicamente (6%) através de: patrocínios a clubes de 
futebol e associações locais ou ao lançamento de livros de enólogos ou feiras em grandes superfícies 
comerciais. Justificam estas acções pela ajuda directa ao negócio, pela divulgação do produto ou porque 
é difícil atingir o mercado especializado, só se conseguindo também por media especializados. Tentámos 
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perceber a forma como se promove o vinho junto dos clientes: as formas mais comummente 
apresentadas prendem-se com “as provas e as visitas”, o que implica directamente a actividade 
enoturística e através do modo como tratam estes turistas; acrescem, por outro lado, as acções de 
promoção e marketing junto dos mesmos e dos distribuidores; o merchandizing; através da ida a feiras; 
os media, e em especial os media especializados ou contactos com jornalistas; através da Internet; 
promovendo concursos e divulgando os prémios recebidos; pela personalização dos serviços prestados.  
Na promoção da actividade enoturística, a maioria (41%) admite não fazer publicidade à mesma e 
aqueles que o fazem referem-se à sua participação em feiras ou através de agências de viagens ou 
operadores turísticos. No que se refere às feiras de turismo, a maioria admite não ir (53%), por não o 
considerarem relevante para o negócio ou por considerarem que não têm um volume de negócio que tal 
justifique. Aqueles que consideram importante investir nesta forma de promoção fazem-no juntando-se a 
outras Quintas e porque lhes permite conhecer melhor o mercado do turismo, ou por consideram que tal 
é importante para a promoção da marca e da casa. As feiras enunciadas são quase sempre a BTL e a 
FITUR de Madrid, mas também Berlim, Londres, Milão, Paris e Suiça (no caso de uma das Associações 
Locais). Estamos perante uma muito menor dinâmica da promoção e investimento em turismo do que no 
negócio do vinho, com excepção desta última, sobretudo pela diferença de rendibilidade que ambos os 
investimentos proporcionam e pelo lugar que ocupam na globalidade dos rendimentos dos negócios em 
causa. O recurso à Internet e de promoção directa junto de alguns clientes que considerem interessantes 
é a estratégia mais solícita (32%); as parcerias com entidades no domínio do turismo, agentes de 
viagens e operadores são raras mas também são equacionadas. Existem Quintas que simplesmente 
optam por não promoverem o seu turismo (6%).  
Todos os entrevistados admitem possuir material promocional referente aos seus negócios, 
independentemente da categoria em referência. O material mais vezes referido inclui brochuras das 
Quintas e fichas técnicas dos vinhos, o website e o merchandizing individuais. A grande maioria dos 
participantes entrega documentação aos seus visitantes (82%), incluindo a totalidade das Cooperativas e 
das Associações Locais e cerca de 77% das Quintas. Este material refere-se a brochuras do vinho 
produzido (71%, e a globalidade das Adegas Cooperativas, que apenas produzem este tipo de 
documentação), brochuras da Quinta (47%) e só marginalmente outro tipo de documentação (mapas, 
divulgação de serviços, divulgação do Enoturismo, fichas técnicas do vinho e dos outros produtos aqui 
produzidos). É da responsabilidade da CRVV a produção da brochura da Rota dos Vinhos Verdes. Este 
material promocional é realizado em português em todos os casos, em inglês na sua maioria (62% das 
Quintas), podendo existir línguas adicionais como o espanhol, o francês ou o alemão ou a combinação 
de algumas destas, que acrescem ao português-inglês anteriormente mencionado.  
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A grande maioria destes interlocutores admite ir a feiras do vinho (77%), incluindo todas as Adegas 
Cooperativas, 50% das Associações Locais e 77% das Quintas. As razões apontadas para esta elevada 
taxa de esforço de participação prendem-se com a “maior divulgação do produto junto dos 
consumidores”; estudar o comportamento da concorrência e os preços praticados; contactar com os 
consumidores finais e com distribuidores; e finalmente, reforço da marca. As motivações mais frequentes 
indiciam: uma forma de conhecimento do mercado, da concorrência, “de se dar a conhecer ao mercado”. 
As feiras mais mencionadas são regionais ou locais: Agrival; feiras promovidas pela CVRVV, em 
Monção, em Braga ou a Essência do Vinho no Porto. São ainda referidas “todas as feiras nacionais de 
maior dimensão”; a Viniportugal; a “Vinhos e Sabores” ou a Alimentaria em Lisboa. E também algumas 
internacionais, como a de Saragoça, Milão, Madrid, China, Londres ou a Vinexpo (Bordéus) e a ProWine 
(Dusseldorf), o que mostra um grande dinamismo a este respeito, e em alguns dos casos um 
investimento financeiro relevante para a dimensão do negócio em causa. 
São poucos os que admitem ter um calendário de eventos próprio (30%), mas todas as Associações 
locais organizam um, bem como algumas Quintas (23%); são também poucos os que realizam cursos de 
formação (12%); num e noutro caso, as Quintas. No que respeita à promoção conjunta com outras 
empresas, referem ser uma prática corrente (71%), como “forma de diminuir os custos individuais”; “por 
questões de logística”; “sobretudo em eventos e feiras”; “para gestão de interesses comuns”; “para maior 
visibilidade e promoção face à superior capacidade de exposição”; ou porque procuram parcerias com as 
autarquias, por terem “um papel importante neste processo de desenvolvimento da região e reforço da 
imagem local”. Ou seja, é sobretudo por questões de notoriedade que estes agentes admitem parcerias 
comerciais com outros agentes, na gestão de interesses comuns. As parcerias mais frequentes são com 
a CVRVV, outras Adegas Cooperativas ou Quintas, Autarquias Locais, Turihab ou a Viniportugal. São 
ainda referidos: o IVVA, o G7 e universidades, situações também verificadas noutras regiões do país 
também analisadas.   
Nas estratégias de fidelização de clientes expressas, a par das muitas diferenças encontram-se 
alguns denominadores comuns: desde logo a qualidade do produto que oferecem e do serviço que 
prestam, mas também os preços, a relação qualidade/preço e a prática de algumas promoções em 
ocasiões especiais, exs.: descontos para clientes frequentes, oferta de jantares e brindes ou ofertas de 
vinho. A qualidade da informação prestada é para alguns relevante na estratégia de fidelização, bem 
como a simpatia e ética na prestação destes serviços. A tentativa de melhorar o vinho “de ano para ano” 
revela-se uma estratégia no aumento de quota de mercado, tal como o estabelecimento de parcerias 
com outras entidades locais ou a manutenção de um contacto directo com o cliente, questões presentes 
ao longo de todo o questionário, ainda que nesta pergunta em concreto assim não tenham entendido 
responder.  
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Quando questionados quanto à forma como comunicam com os seus clientes, a grande maioria (77%) 
admitiu possuir uma mailing list daqueles e utilizá-la para a divulgação dos seus produtos, envio de 
novidades, de modo a “não perder contactos e a concretizar contactos”; “para promover os eventos 
desenvolvidos ao longo do ano”, ou “para envio de convites aos clientes”. Do que se percebe que a 
forma de promoção destes negócios em concreto passa por uma maior personalização da relação com o 
cliente final e não tanto com os intermediários turísticos, contrariamente à realidade vitivinícola da região 
em causa.  
Boa parte destes agentes admite receber encomendas repetidas dos produtos que comercializa (41%) 
junto dos seus clientes finais, podendo significar 60% do seu produto total no caso mais relevante e 
apenas de 1% em 33% dos casos. No que concerne a exploração do e-commerce a grande maioria 
refere não o fazer (77%), porque uma vez que dependem tanto dos distribuidores já existentes reservam 
a restante produção para escoamento local, junto de visitantes ou de outros interessados. O e-commerce 
implica custos que não estão interessados em suportar, na medida em que possuem alternativas de 
comercialização. Os que admitem fazê-lo mostram-se preocupados com o acompanhar das tendências 
de evolução do negócio, integrando as novas tecnologias como uma nova forma de promoção e logo 
anexamente de venda. A rendibilidade demonstrada pela utilização deste meio é diminuta ou mediana 
(caso de uma Quinta). Este e-commerce também não é desenvolvido após a visita: sempre que lhes é 
solicitado o fornecimento de mais produto, estes agentes encaminham o consumidor para o seu 
distribuidor mais próximo da região em que aquele se encontra. Apenas 12% dos entrevistados admite, 
faze-lo, dando directamente seguimento a estas solicitações, considerando no entanto uma via pouco 
compensadora de escoamento de produto e sobretudo muito esporádica.  
 
5.3.3.2.8. Conhecer o visitante: perfis e escolhas 
Quanto às principais motivações destas visitas, consideram os elementos do logus de observação que 
o vinho continua a ser o principal motivo (47%), e especificamente, o conhecimento do processo 
produtivo (30%), e o do Vinho Verde em particular (18%). Acresce como motivação importante, o 
contacto com o campo (18%). Os outros motivos são muito distintos de cada uma das realidades em 
causa, destacando-se todavia a necessidade de contacto com o passado, ou com a (re)construção do 
mesmo: “ conhecer a gastronomia e a cultura, associada aos centros históricos das vilas”; “dormir num 
solar do século XVII”; “visitar uma grande empresa”; “cenário da Vida e obra de Eça de Queiroz e do livro 
‘A Cidade e as Serras’”; “visitar jardins com valor histórico” e, finalmente, pelos “eventos da região”.  
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Será que estes agentes se apercebem do que os seus visitantes procuram quando empreendem estas 
visitas, das razões que se encontram na base destas visitas? Das suas respostas destacam-se as 
seguintes: “o conhecimento do vinho e do seu processo produtivo” (39%); “o contacto com o campo e 
com a tranquilidade” (23%); “provar e comprar vinho”. Muitas das Quintas e Adegas Cooperativas 
referem ainda contactos com questões culturais como sejam: “a obra e vida de Eça de Queiroz e o 
cenário da obra ‘A Cidade e as Serras’”, “contacto com o passado e com a história de Portugal”, “ver os 
jardins”, “visitar o palácio”, “ver a propriedade por ser única na região em termos agrícolas”, “visitar o 
castelo”, “a utilização do centro de congressos e convenções”. Finalmente os únicos elementos que 
apresentam razões distintas são as Associações Locais que destacam: a procura de informação sobre 
os vinhos e a degustação e o conhecimento do Vinho Verde, como seria espectável. Estas Associações 
Locais desempenham um papel importante na dinamização da actividade por conta das informações 
fornecidas aos visitantes, enquanto as Quintas são predominantemente o palco de realização de práticas 
e experiências enoturísticas na região.  
Os meses do ano em que se conhecem maiores fluxos turísticos correspondem à Primavera, ao 
Verão e ao período das vindimas (62%). Os dias mais movimentados para as Adegas Cooperativas 
são sobretudo os fins-de-semana, incluindo a sexta-feira, tal como para uma das Associações Locais, 
contra a semana, de segunda a sexta-feira, para a outra. Entre as Quintas não existe uma tendência 
clara: para uns é indiferente, ao longo de toda a semana, incluindo fins-de-semana (8%); outros 
distinguem os fins-de-semana e outros toda a semana, com excepção do fim-de-semana. Haverá alguma 
relação entre a sua localização e serviços disponíveis e este vector de análise? Esta não parece clara, 
embora se saiba que alguns destes negócios se encontram fechados ao fim-de-semana, podendo 
obviamente levar à interpretação menos correctas destes valores. Quem tem menor movimento sente-se 
mais afectado com os fins-de-semana de sexta a sábado; quem tem muito movimento, este tende a ser 
constante, podendo até ser mais acentuado aos dias de semana ou assentar em estadias de uma 
semana. Muitos referem sentir efeitos dos fins-de-semana prolongados, das férias e das vindimas, mas 
também do Verão, sem reconhecerem contudo uma tendência clara. O movimento é mais constante para 
quem possui alojamento, ainda que claramente acentuado aos fins-de-semana, tal como para os 
restantes agentes, que encaram o fim-de-semana como um bom período de trabalho. Os horários 
praticados são muito idênticos e são flexíveis em casos de marcações e exigências dos visitantes.   
Ao nível da recepção de visitantes, as Quintas são os negócios que apresentam maior volume de 
visitas. 8% refere 30 mil visitantes por ano, e outros 8% apenas 10 mil visitantes, as com menor 
frequência turística indicam valores de 100 a 200 visitantes/ano. As Adegas Cooperativas referem “valor 
variável” e as Associações Locais, 50 a 100 visitantes/ano. Para vários (18%) a média mensal não 
ultrapassa, por isso, 50 visitantes, existindo no entanto meses em que se atingem os 100 visitantes. Para 
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algumas Quintas, uma minoria (6%) 100 visitantes são a sua média mensal. A capacidade de captação 
turística é totalmente distinta e muitas vezes reforçada pelos canais de distribuição utilizados: vários 
referem trabalhar com agências de viagens e apresentam médias de captação anual superiores.  
Como trabalham estes agentes o conhecimento dos seus clientes? Existem fichas de 
identificação individuais por visitante? Estes dados são objecto de análise? Uma boa parte dos 
entrevistados possui fichas de clientes (47%), mas apenas uma minoria (29%) as trabalha. Este tipo de 
registos é nesta região superior ao de outras das regiões estudadas, onde ainda é minoritária: contudo 
também aqui ainda não se chegou à fase de uso desta informação para fins comerciais e de gestão de 
marketing. A sua utilização é nomeadamente para: “fins internos”; “para perceber o tipo de serviço que 
prefere”; “para fazer promoções em épocas baixas”. Ou seja, são utilizadas de forma pontual de recurso 
sempre que é necessário empreender determinada acção. 
Apenas uma pequena minoria chega sem marcação (29%), o que terá implicações na forma como se 
organizam nesta visita. A recepção de grupos (100%) é a mais frequente das práticas neste tipo de 
actividade. Uma boa parte destes clientes vêm individualmente (47%), outros em casal (47%) e menos 
em família (35%). As Associações Locais admitem receber individuais, casais e famílias, mas não 
recebem visitantes sem marcação. Apenas uma pequena minoria trabalha a recepção de clientes a partir 
de reserva através de Agências de Viagens e Operadores Turísticos (29%), e nenhum deles é Adega 
Cooperativa, existindo poucas iniciativas de parcerias com estas empresas. 
Que tipo de turismo promovem? As diferenças não parecem significativas entre estes agentes, apenas 
se destaca uma das Adegas Cooperativas que afirma claramente não promover turismo, mas que 
contraditoriamente ao longo da conversa admite receber visitantes. Os motivos culturais são os que mais 
se destacam (24%), mas há quem refira o agroturismo, o turismo de habitação, o turismo rural ou o 
Enoturismo como principais motivos (24%), e ainda o turismo literário Queiroziano, o MICE, os interesses 
paisagísticos e cénicos ou os jardins; alguns outros destacam especificamente os grupos de alunos de 
agronomia que querem saber mais sobre a actividade vitivinícola. Também são referidas visitas à região 
ou à propriedade complementares destas: viagens a Santiago ou a Vigo, do outro lado da fronteira, 
eventos familiares, nomeadamente entre emigrantes, motivando em primeiro lugar as visitas à região e 
depois às Quintas. Esta complementaridade entre o Enoturismo e as visitas é, no entanto, residual: aos 
motivos culturais cabem 95%.  
Em termos de idades dos visitantes os vários agentes referem “todas as idades, menos crianças e 
adolescentes”; ou seja, de adultos jovens aos de 65 anos, de ambos os sexos (76%) mesmo se a 
participação masculina é mais acentuada nesta modalidade de turismo. Quanto às nacionalidades dos 
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visitantes, todos declaram receber nacionais, 47% franceses, o grupo mais frequentemente nomeado, 
mas também espanhóis (18%), italianos (18%), ingleses (18%), alemães (18%) e belgas (12%), e ainda 
americanos, suecos e nórdicos. Os visitantes nacionais vêm sobretudo da Área Metropolitana de Lisboa 
(59%), da Área Metropolitana do Porto (47%), bem menos da região Sul do país (24%) ou da do Norte 
(18%). A região Centro e os emigrantes nacionais são marginais.  
Quantos destes visitantes compram vinho? A grande maioria compra, excepto para uma das Quintas e 
uma das Associações Locais que não visa nem a produção nem a comercialização, apenas a sua 
divulgação. As razões apresentadas são: “a venda assegura maior rendibilidade”; “o vinho tem 
melhorado a sua qualidade”; “cada vez se bebe menos vinho mas melhor vinho”; “o vinho é difícil de 
colocar no mercado e os visitantes ajudam”, e só não apresentam valores de venda mais elevados 
porque “apenas o conseguiriam se a economia crescesse”; “a produção da quinta não pode ser 
comercializada através de uma marca”; “as limitações financeiras não têm deixado explorar 
convenientemente”. Estes agentes admitem vir a explorar melhor este ramo do negócio, que reconhecem 
ter potencial de crescimento, potencial. Exceptuam-se algumas Quintas com importante movimentação 
de visitantes e logo de compradores e clientes fiéis e de venda directa de vinho. Ainda assim, também 
estas consideram poder vir a explorar melhor a actividade e dão indícios de terem observado a 
concorrência estrangeira na tentativa de tomarem opções na prossecução dos seus projectos. 
Uma boa parte destas propriedades não considera que os seus clientes do vinho sejam os mesmos 
que os da actividade turística: os profissionais do sector vitivinícola ou os distribuidores não se 
enquadram no perfil dos visitantes em causa; os turistas gostam de conhecer a história, os jardins, a 
gastronomia, pernoitar, passear, descansar e o vinho serve-lhes de enquadramento. Uma boa maioria 
dos entrevistados reconhece que os seus visitantes realizam compras nas suas instalações (59%): os 
principais artigos comprados diferem de acordo com o tipo de agentes em questão: As Adegas 
Cooperativas falam exclusivamente na venda de vinho, as associações locais referem livros, t-shirts e 
aventais como merchandizing acrescido; algumas Quintas apenas vendem vinho (23%), outras associam 
o vinho a produtos regionais (18%), queijo (12%), arte (12%), livros ou refeições.  
Os Gastos médios destes visitantes não parecem elevados (as Associações locais e uma das adegas 
não responderam): a Adega Cooperativa refere 10 euros em média; as Quintas apresentam valores 
muito distintos, dos 5 aos 50 euros; as que possuem alojamento apontam duas médias, a de visita, não 
superior a 20 euros, e a de dormida, de 50 a 80 euros. Apenas dois dos agentes referem médias 
inferiores a 10 euros. No conjunto, a rendibilidade destas práticas nesta região parece ser ligeiramente 
superior à verificada nas outras regiões. Importa também conhecer quantas garrafas de vinho, em média, 
compram estes visitantes: as Adegas Cooperativas falam três unidades, as Quintas referem uma a 4 
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garrafas; as Associações Locais não respondem. O valor médio mais frequente é de três unidades em 
qualquer das situações. A produção mais requisitada é obviamente de vinho verde branco, em particular 
dos mais caros (18%). 
 
5.3.3.3. Elementos de G2 – Os Museus do Vinho na região 
Não existem nesta região unidades museológicas públicas ou privadas. Assumidamente, apenas 
pequenos espólios patrimoniais não catalogados, dispostos em salas de exposições de pequena 
dimensão de algumas unidades de G1: simples objectos da vida rural e do cultivo do vinho, que 
ornamentam as salas e enriquecem as visitas ao ajudarem no entendimento de actividades ancestrais.  
 
5.3.3.4. A relação com as economias e sociedades locais 
Da Rota dos Vinhos Verdes destaca-se uma sub-rota integrando apenas agentes dedicados ao 
fabrico/engarrafamento de Vinho Alvarinho. A sua especificidade e características únicas conduzem a 
uma notoriedade distinta que desperta entre consumidores e visitantes um particular interesse no seu 
conhecimento, oportunidade de criação do respectivo percurso. Esta Rota integra um importante e 
interessaste conjunto de Solares, convertido numa oferta de alojamento turístico também única em 
termos nacionais. É por tudo isso, e particularmente, uma rota atractiva, ainda que, de acordo com os 
seus participantes, revele dificuldades de coordenação entre os agentes que a constituem, 
nomeadamente em termos promocionais e de efectivação de parcerias comerciais de mútuo interesse.  
A grande maioria destes Agentes (88%) considera que as características da região contribuem 
significativamente para os negócios que desenvolvem e que esta relação é recíproca, uma vez que o 
desenvolvimento dos seus negócios contribui por sua vez para o desenvolvimento da mesma (88%). Os 
factores proporcionados por esta reciprocidade prendem-se com as seguintes razões expostas: 
• em primeiro lugar por uma questão de imagem: “a imagem do produto tem um impacto positivo 
na região em que se insere”; “o reconhecimento da marca leva ao reconhecimento da região; 
porque permite a promoção da região e dos seus vinhos”;  
• o Vinho Verde é único no mundo: para alguns destes agentes a casta Alvarinho e as condições 
em que é cultivada, entre Monção e Melgaço, confere-lhe características distintas (solos, 
topografia, clima individualizando o ‘terroir’);  
• a qualidade do vinho é associada à gastronomia local, reforçando-se como atractivos turísticos; 
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• faltam alternativas: “a região vive economicamente do Alvarinho e não existem indústrias de 
relevo”; “o vinho é um dos grandes negócios da região, o principal”; “a região vive do turismo”;  
• o vinho e o turismo asseguram empregos: “dão nome à região e geram emprego”; “a 
empregabilidade melhora as condições socioeconómicas”; “o turismo ajuda as adegas 
associadas e cria emprego”;  
• alguns entrevistados retratam o seu negócio como referência local de relevo: “a região é uma 
marca que se vende” mas “por a sua empresa ser uma das maiores do concelho, embora possa 
vir a fazer mais e melhor”; “a Quinta é uma referência nacional, expoente máximo das 
preocupações ambientais e estéticas”; “muitas gente vem à região porque a Fundação é uma 
referência local” e isto contribui para o desenvolvimento local, na medida em que lhe confere 
notoriedade;.  
• a actividade e a sua junção permitiram a melhoria das tecnologias associadas à exploração, que 
gerou efeitos positivos em termos de melhoria das condições socio-económicas e de qualidade 
do que é produzido, mesmo se para outros as perspectivas são sombrias na medida em que 
“ninguém quer trabalhar no sector agrícola”;  
• neste processo as Câmaras Municipais tiveram um papel fundamental, ainda que insuficiente; 
•  agentes menos optimistas, nomeadamente algumas Quintas, relevam carências em matéria de 
gastronomia e artesanato locais, de dificuldades climáticas para o turismo (pluviosidade e 
humidade extremas no Inverno), a que acresce a ”má reputação do vinho verde”, o 
desconhecimento da Lousada”.  
 
Qual o papel e a importância do desenvolvimento destas modalidades de Enoturismo na 
economia regional em causa? A maioria destes agentes (65%) considera-o relevante, em particular as 
Associações Locais. Sustentam esta opinião algumas ideias centrais:”o turismo é um dos sectores mais 
fortes do país e é grande a aposta na região, para a qual se revela absolutamente fundamental”; “o 
investimento em turismo tem sido crescente”; “o turismo proporciona meios financeiros para a região que 
permitem outros investimentos”; “o turismo induz o desenvolvimento de outros sectores de actividade, 
uma vez que os turistas tem necessidades que são satisfeitas por esses sectores e não apenas pelo do 
vinho”; “é facilmente conciliável com o negócio do vinho” e revela-se “uma boa forma de promoção”; “a 
região é cada vez mais divulgada”; “serve de cartaz de visita da região” e “aumenta o volume global de 
negócios e a empregabilidade”; “porque a região é turística: Turihab, Rota do românico, castros, 
unidades de TER, … e isso permite a sua fácil exploração. Agentes menos positivos referem, por sua 
vez: “a região encontra-se distante das grandes cidades e tem dificuldades de afirmação no cenário 
nacional e internacional”; “ o turismo deveria ser muito importante e ainda não o é, carecendo de maior 
exploração”. Ou seja, na região equaciona-se claramente uma relação de complementaridade de 
vocações vínica e enoturística efectiva que resulta em vantagens para o desenvolvimento local ao nível 
da notoriedade, da dinâmica sócio-económico-cultural, mas que carece de ser melhor explorada.  
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Aposta-se ou não na associação destes produtos a outros que também são comercializados nas 
lojas ou infra-estruturas de que dispõem? Uma parte significativa dos participantes reconhece-o 
(41%), complementando a sua oferta de vinhos em loja com artesanato local e louças regionais (18%), 
compotas (12%), queijos (12%), ou acessórios de vinho (12%), e mais residualmente, mel, leite, ervas 
aromáticas, fruta, tapetes e jogos. A produção destes outros elementos é em boa parte própria; a parte 
restante, externa, é maioritariamente regional. Esses outros produtos são vendidos na loja 
separadamente ou integrados em cabazes, que contemplam mais do que uma unidade de vinho e uma 
ou duas de um outro produto alimentar ou acessórios de vinho. A promoção de outros produtos locais 
encontra nestas unidades um novo palco de possível valorização, significando uma maior dinâmica do 
seu escoamento. Acresce o desenvolvimento de outras formas tradicionais de produção e valorização 
dos produtos locais, mas apenas de forma residual na medida em que apenas uma minoria manifesta 
a prática de procuras complementares de outros produtos que podem associar ao vinho nas suas lojas: 
muitos Agentes contemplam a venda e o desenvolvimento complementar de outros produtos ou negócios 
(47%), equacionando a venda de artesanato, fruta, leite, compotas, ervas aromáticas, mel, videiras 
jovens, fruta, louças e merchandizing ou refeições.  
 
5.3.3.5. A Região do Vinho Verde: conclusões 
Na Região do Vinho Verde, desde há muitos anos, a actividade vitivinícola e as várias formas de turismo 
presentes no território, nomeadamente as de TER e em particular de TH, partilham territórios, paisagens, 
infra-estruturas, agentes locais e protagonistas. No território nacional, o Minho constitui-se como a 
Região com maior experiência de Turismo de Habitação, Turismo Rural e Agroturismo, e que soube 
conjugar o Enoturismo não apenas com o vinho mas com as novas modalidades de alojamento turístico 
em espaço rural. Todos lucram com esta tematização turística. Grandes casas, aplacadas, brasonadas, 
com forte pujança na produção de Alvarinho, em particular na região de Melgaço e Monção, e sobretudo 
os solares de Ponte de Lima foram e são um importante potencial para aproveitamento turístico. Por 
outro lado, infra-estruturas de mais fácil acesso e com características únicas, como é o caso da Aveleda, 
vencem em ambos os universos de actividade, do vinho e do turismo, ainda que não tenham 
desenvolvido a vertente alojamento no seu negócio. Servem para a região em que se situam como local 
de atracação de visitantes, sendo solicitadas visitas aos seus jardins e quintas pelos hotéis da região, 
pelas comissões organizadoras de eventos ou pelos turistas itinerantes.  
Todos estes negócios e a sua exploração comprovam que nesta região é também o sector privado que 
anima estas actividades, sustentado por fortes movimentos associativos criados há várias décadas, seja 
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no universo do vinho – caso do Alvarinho – ou no universo do Turismo - caso da Turihab ou dos Solares 
de Portugal. É uma região diferente com a qual as outras podem aprender. Tem a particularidade de há 
mais tempo explorar o turismo, com esta vertente cultural, de campo e de riqueza natural e paisagística. 
É de certo modo, um exemplo a seguir na qualidade das propostas encontradas no terreno. A vitalidade 
dos negócios explorados faz perceber que apesar da dura tarefa de explorar a terra e dela retirar as uvas 
que dão mostos que dão vinhos, a região concretizou uma dupla vocação, vitivinícola e turística. No 
vinho tem sabido explorar o “Alvarinho” como produto único e exclusivo da região, por vezes em 
associação com territórios do outro lado da fronteira com quem tem afinidades de ”terroir”. No turismo 
soube explorar as modalidades mais prestigiadas de TERN, criando uma imagem de qualidade e força 
únicas no país. 
São várias as modalidades de Enoturismo desenvolvidas no território do Vinho Verde, mas as visitas a 
grandes Quintas e Solares com interesse histórico e patrimonial são a que mais se destaca. Algumas 
destas estruturas contemplam alojamento, em percentagem superior às restantes regiões estudadas, 
permitindo aos visitantes o prolongamento das suas estadas e a vivência do mundo do “Vinho Verde” e 
em particular do Alvarinho, com recurso a património que facilmente evoca e convida a uma “viagem ao 
passado”, ao tempo dos grandes senhores da terra, a velha nobreza rural. Estas propriedades sabem 
oferecer o “passado” aos visitantes, mas souberam paralelamente modernizar o seu vinho, tornando-o de 
melhor qualidade, mais competitivo e com reconhecimento nacional e internacional. Todos os agentes 
reconhecem que ainda muito podem fazer pela exploração desta relação entre o vinho e o turismo na 
região. Acredita-se que o trabalho até agora desenvolvido é bom, mas reconhece-se que o “isolamento” 
das suas estratégias pessoais não favorece o seu desenvolvimento e uma maior visibilidade global da 
região enquanto destino turístico. A Turihab conseguiu todavia vencer este obstáculo, impondo-se com 
uma imagem de prestígio, qualidade e diferença no mercado.  
A região dos vinhos Verdes apresenta actualmente uma forte identidade e elevados níveis de qualidade 
na oferta turística que possui. Acreditamos que o Enoturismo associado à mesma possa aspirar trilhar 
um caminho idêntico, de prestígio, dinamismo e qualidade. Reúne todas as condições para tal: infra-
estruturas, massa crítica, qualidade na oferta e características únicas ao nível de paisagens, estruturas e 
vinho. O indicador do gasto médio por visitante é elevado, quando comparado com as outras regiões em 
estudo, e este é sinónimo de vinho, já que poucos dos interlocutores contemplam a venda de outros 
produtos. Percebe o real potencial do produto enoturístico em causa e o razoável nível potencial de 
despesas do tipo de visitantes atraído para a região.  
Por todas estas razões pensamos que a actividade enoturística ainda não terá alcançado o estágio ou 
estado possível, nomeadamente por falta de coordenação das entidades operantes no terreno, em 
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particular os agentes com quem se procedeu à análise em referência. O facto de ter sido a única região 
onde duas das entrevistas previamente marcadas não foram realizadas por não comparência e ausência 
prolongada dos entrevistados na data e horas acordadas, sem posterior pedido de desculpas pelo 
sucedido, reforça esta nossa convicção de que muito há a fazer ao nível da comunicação, articulação de 
agentes e relação com o mercado: o isolamento em nada os favorece. Ao mesmo tempo, todavia, a 
maioria dos interlocutores foi extremamente prestável, disponibilizando-se para as longas entrevistas e 
os seus muitos cambiantes. Eles próprios reconheceram a falta de espírito de associativismo entre si. 
 
5.3.4. A Região de Setúbal, a Rota do Vinho da Costa Azul e o Vinho Moscatel 
“O vinho é o pretexto para a descoberta da região.” 
José Salvador (2006, 11) 
 
A Região Vitivinícola de Setúbal encontra-se situada próxima do litoral, a sul do estuário do Tejo, e 
possui uma antiga e forte tradição de produção vitivinícola. É, contudo, uma região geograficamente 
menor que as anteriores e que apresenta ao nível da Rota dos Vinhos da Costa Azul, um menor número 
de participantes. A proximidade a Lisboa influenciou a forma como o turismo aqui se desenvolveu e as 
suas características, como influenciara a sua economia, formas de vida, produção e escoamento de 
vinhos, com destaque para a sua grande internacionalização. Ou seja, a proximidade do maior centro 
urbano do país e do seu porto surtiu reflexos marcantes no modo como se desenvolveram no território as 
actividades agro-vitivinícolas e também as turísticas.  
O vinho possui tradição secular de exportação, sendo internacionalmente reconhecido. A variedade de 
castas utilizadas na sua produção é reduzida: predominantemente Periquita (castelão) nos tintos, Fernão 
Pires nos brancos e Moscatel de Setúbal e Moscatel Roxo. O clima ameno, os solos argilo-calcários das 
encostas da Serra ou os arenosos das planícies, a localização e a posição costeira influenciam as 
características da produção, seja VQPRD, que integra Palmela e a Arrábida, ou DOC de Setúbal.  
A ADREPES – Associação para o Desenvolvimento Rural da Península de Setúbal – em parceria com a 
Rota do Vinho tenta dinamizar a actividade enoturística, apoiando os agentes locais. A Rota contou com 
o apoio do Programa LEADER para o desenvolvimento de uma estratégia de comunicação e promoção, 
que visou: a criação de uma identidade, painéis informativos, sinalização e um plano de comunicação 
específico. A Rota participa ainda no programa “As Heranças dos Vinhos do Sul”, em parceria 
transnacional com territórios espanhóis, franceses e italianos.  
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A Rota do Vinho da Costa Azul possui um único percurso, com início em Vila Nogueira de Azeitão, 
onde se situa uma antiga unidade produtora, José Maria da Fonseca (1834), que integrou o logus de 
observação: passa em seguida por Santana, Cabo Espichel, Sesimbra, Parque Natural da Serra da 
Arrábida e pelo seu Convento franciscano, assim como por Setúbal e pelo Castelo de Palmela, 
terminando em Vila Fresca de Azeitão, na Quinta da Bacalhôa (também integrada no logus de 
observação), que para além da produção de vinhos detém um edifício de grande interesse patrimonial 
com azulejos seiscentistas, jardins e um museu. A sede da associação da RVPS-CA (Região Vitivinícola 
da península de Setúbal – Costa Azul) serve de sede da Rota.  
Nesta Rota a presença marítima é quase constante, pelo menos em termos paisagísticos, o que a 
distingue das demais rotas em análise. Por outro lado, conta apenas dez participantes (Anexo XXII). 
Deste universo foram entrevistados seis: ou seja, recolheram-se informações sobre e junto de 60% do 
universo. Ainda que apenas um número muito mais reduzido de interlocutores do que os das outras 
regiões, estes são consideravelmente mais representativos da realidade em questão. O grau de 
confiança dos dados analisados, em consequência, vai ser superior e menor a margem de erro em 
relação ao padrão geral. 
 
5.3.4.1. Caracterização do Enoturismo na Região de Setúbal 
O Enoturismo é aqui essencialmente caracterizado por um elevado número de visitantes e um 
reduzido número de turistas. Por seu turno, os locais visitados encontram-se geograficamente 
concentrados e são poucos. Trata-se sobretudo de produtores-engarrafadores, entre os quais agentes 
particulares com grande notoriedade na região e que há muito se dedicam ao acolhimento de visitantes, 
no presente trabalho designados por “Quintas”, e de Adegas Cooperativas. Não estão contempladas na 
Rota Unidades de Alojamento, pelo que na análise realizada não existem elementos de G3.  
A amostra de agentes entrevistados conta com 6 casos de estudo, elementos de G1, metade dos quais 
são propriedades de tipo familiar ou sociedades e os outros Adegas Cooperativas. O elemento de G2 
encontra-se integrado num de G1, sendo uma vez mais um pequeno museu particular de um dos 
produtores-engarrafadores que, para além do local de produção, fabrico e armazenagem de vinho, 
possui infra-estruturas de recepção de visitantes em que aquele se inclui. Existe na região um Museu 
público: o Museu do Vinho e da Vinha Palmela, não considerado na amostra por se encontrar 
actualmente fechado ao público, por motivo de obras. Sendo uma Rota de menores dimensões, tem um 
referente de amostragem inferior ao das restantes, mas a diversidade de agentes e das suas 
características encontra-se igualmente bem patente. Assim, e apesar do número de “Quintas” não ser 
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igual ao das “Adegas Cooperativas” presentes na Rota, optou-se pela inclusão de um número igual de 
entrevistados na amostra (3 de cada tipo), num total de 6, pelo reduzido número de intervenientes que a 
integram. É, por isso, uma amostra consideravelmente representativa das especificidades dos seus 
agentes.  
 
5.3.4.2. Análise dos Elementos de G1 – Caracterização do Negócio 
5.3.4.2.1. Localização e dimensão do negócio 
Os agentes entrevistados encontram-se concentrados sobretudo em Setúbal, incluindo a totalidade dos 
produtores-engarrafadores participantes, bem como uma das Adegas Cooperativas. Integraram-se no 
grupo de produtores-engarrafadores as duas maiores empresas do género na região: a José Maria da 
Fonseca e a Bacalhôa Vinhos de Portugal. As Adegas Cooperativas seleccionadas são de média 
dimensão (150 a 350 associados). O Moscatel é o vinho mais frequentemente produzido: sendo 
específico desta região, a grande maioria dos agentes tiram proveito desta possibilidade de produção. 
Os vinhos brancos ou tintos aparecem quase sempre indiferenciadamente presentes. A maior produção 
de Moscatel é feita a partir de uva branca, sendo esta que predomina nas correspondentes explorações, 
a maioria das quais também produz rosé. Adicionalmente, alguns produtores fazem aguardentes e 
espumantes.  
Quanto aos volumes de produção registados no presente ano (2008), um dos interlocutores 
ultrapassou as dezenas de milhão de litros. Mas é uma distribuição muito desigual porque enquanto três 
dos interlocutores variam entre os 5 e os 10 milhões de litros, os restantes dois rondam apenas o milhão 
de litros. São volumes que atestam uma dinâmica produtiva considerável, assente em propriedades de 
média e grande dimensão, mesmo em termos de área de vinha (de 20ha aos 1200ha), e que lhes 
permitem ambicionar e obter projecção e visibilidade nacional e internacional.  
Uma das entidades integradas na amostra não possui vinha, considerando-se exclusivamente 
engarrafador. Todos os interlocutores possuem Caves enquanto apenas 4 possuem Adegas. São 
comuns as infra-estruturas de apoio, entre as quais as afectas à exploração turística.  
Qual o significado do negócio do vinho na sua actividade? Todos os participantes concordam que se 
tem registado um aumento do volume de negócios na ordem de 15-20%,, para uns em volume para 
outros em qualidade e volume. Também se têm registado um aumento dos lucros efectivos – capital 
realizado e a sua rendibilidade – que em cerca de 30% dos intervenientes rondaram aumentos de 50%. 
São negócios de vários milhões de euros (o maior deles indicando 24 milhões e o menor 5 milhões), que 
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indiciam desde logo a grande relevância do sector na economia da região. E qual o significado da 
recepção de visitantes? Esta questão revela-se bem menos sensível para os agentes em causa: um 
dos grandes produtores-engarrafadores não respondeu a esta questão mas recebe tantos quanto um 
dos seus directos concorrentes, ou seja, perto de 30 mil visitantes por ano; um dos inquiridos só 
esporadicamente recebe visitantes; os restantes registam valores anuais de mil a três mil visitantes. 
Todos, aliás, reconhecem o crescimento do volume de visitantes, com valores da ordem de 50% tendo 
por referência o valor o ano anterior (2007). A Região da Costa Azul apresenta na verdade elevados 
valores de recepção de visitantes e, em consequência, quando questionados acerca da rendibilidade 
desta actividade, todos os participantes com excepção de uma Adega Cooperativa, consideram-na 
rendível. 
Existem na região dois grandes produtores-engarrafadores, de projecção internacional: José Maria 
da Fonseca e Bacalhôa Vinhos de Portugal. São empresas de grande dimensão e com elevados 
volumes de produção e notoriedade de marcas, que empregam centenas de pessoas, possuem 
várias centenas de hectares de vinha e perto de uma dezena de milhões de litros de vinho 
produzidos. O volume de negócio do vinho ronda as várias dezenas de milhões e o volume de 
visitantes é elevado, perto de 30 mil por ano. Estes dois agentes destacam-se claramente na região, 
e até no país, sendo grandes dinamizadores da economia local, por via da actividade vitivinícola mas 
também da turística.  
Este valor elevado de recepção turística justifica-se, por um lado, pela sua notoriedade e capacidade 
de produção de um vinho característico da região: o Moscatel, apenas produzido na região; e, por 
outro lado, pela grande proximidade de Lisboa, que pode assim oferecer aos seus turistas uma 
experiência única. Não se trata todavia de visitantes cujo principal motivo da viagem seja o 
Enoturismo, são na maioria visitantes com interesses pelo património e cultura nacionais, que 
encontrando-se de visita em circuito na região acabam por complementar a visita com esta 
experiência. 
 
5.3.4.2.2. Os entrevistados 
Os entrevistados na sua maioria (2/3) não residem na unidade em que se encontram integrados, mas em 
Lisboa, Cascais, Setúbal e Palmela: mesmo quando são de descendência local, têm raízes familiares na 
região, actualmente não vivem nela. Todos eles ocupam cargos de direcção: directores-gerais, gerentes 
ou chefias responsáveis por uma parte importante do negócio: vinho ou turismo. Contam, na totalidade, 
com formação técnica ou superior, ainda que por vezes não directamente relacionada com a actividade 
que desenvolvem. 
 
5.3.4.2.3. Os negócios do Vinho e do Turismo 
Quanto à idade do negócio do vinho, destacam-se duas empresas: uma vez mais a José Maria da 
Fonseca, com 174 anos de experiência e tradição vitivinícola; e a Casa Agrícola Horácio Simões, com 98 
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anos de existência. As restantes têm mais de meio século de existência, com excepção da SIVIPA, com 
44 anos. Os negócios em turismo e recepção de visitantes são todos bem mais recentes: José Maria 
da Fonseca destaca-se uma vez mais, com 30 anos de acolhimento de visitantes; dos restantes, metade 
aderiu ao turismo há menos de uma década. Assim sendo, a maioria destes agentes labora há mais de 
dez no negócio do turismo, demonstrando algum amadurecimento na exploração desta actividade.  
Questionados sobre a razão que os levou a aderir ao Enoturismo apontam motivos distintos. As 
Quintas relevam o facto de “acreditarem desde o início da década que dá lucro”; que “o vinho é base 
mas que o turismo veio por acréscimo, porque é um investimento de futuro”, “permite-lhes transmitir a 
imagem da empresa”; ou “porque é lucrativo” ou simplesmente “por graça, porque um amigo trabalhava 
em turismo, a mãe estava reformada e não tinha nada que fazer, tendo sido uma forma de a tornar mais 
activa”. Os argumentos das Adegas Cooperativas são diferentes: “essencialmente para divulgação e 
promoção dos seus vinhos” ou “ter mais ligações, criar interesse e redes com os clientes”. Em ambos os 
casos ressalta a questão da visibilidade do negócio, a que acresce a rendibilidade no caso das Quintas. 
A maioria (2/3) dos interlocutores reconhece ter de enfrentar a concorrência de outras empresas ou 
Adegas Cooperativas de proximidade, sobretudo ao nível do vinho: as empresas de grande dimensão 
são as mais frequentemente apontadas como concorrentes pelos restantes produtores-engarrafadores. 
 
5.3.4.2.4. A exploração da relação entre o vinho e o turismo 
Os detentores de Quintas admitiram que o seu negócio sofreu modificações com a associação 
destas visitas ao primitivo negócio do vinho enquanto para as Adegas Cooperativas esta é uma 
evidência menos acentuada. Ou seja, a maioria admite contudo não ter sentido diferenças consideráveis 
com esta exploração conjunta. Segundo estes interlocutores, o investimento não foi assim tão 
compensador. As Quintas argumentam que “a imagem melhorou”, “o contacto das pessoas com o vinho 
permitiu melhorar o produto”, “a maior exposição do vinho significou maior lucro e um maior cuidado no 
acolhimento de visitantes”, a “memória da experiência leva os visitantes a fidelizarem-se ao vinho”, “é a 
ferramenta de marketing e fidelização mais barata”, além de que “o crescimento de vendas de loja foi 
exponencial”. Por sua vez, as Adegas Cooperativas que consideram positiva esta associação 
argumentam com o “maior interesse e conhecimento sobre o vinho”. Para 5 dos entrevistados, o Turismo 
é “compensador” no sentido do retorno, não apenas económico, mas mais lato - imagem, divulgação, 
reconhecimento, possibilidade de conhecer o rosto de quem os procura e vice-versa. 
Como dividem o seu negócio em termos percentuais entre vinho e turismo? Todos, sem excepção, 
referem o vinho como principal, alguns consideram que o turismo não se pode considerar um negócio, 
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pelo valor marginal que apresenta (para metade o vinho equivale à totalidade da sua actividade 
económica, ¼ refere que ronda os 10% e ¼ restante equivale a 60%). O peso do negócio do vinho não 
tem correspondência directa com o volume de visitantes recebidos: aqueles que mais recebem são 
também os que mais produzem mas apesar do registo de um elevado número de visitantes, em termos 
financeiros este não se revela significativo, face ao seu enorme volume global de negócios, nacionais e 
internacionais. 
Esta díspar repartição dos negócios em que predomina o vinho tem expressão no número de postos de 
trabalho criados em cada uma das áreas em questão. No negócio do vinho, 1/3 dos entrevistados, ou 
seja, os grandes produtores, empregam mais de 150 trabalhadores; o terço de média dimensão são 
responsáveis pelo emprego de mais de 30 pessoas; os restantes repartem-se igualmente entre o 
emprego de menos de 5 e de pouco mais de 10 pessoas (12). Estamos perante negócios 
maioritariamente de média dimensão, com alguma dinâmica local pela capacidade de gerar postos de 
trabalho pela utilização intensiva de mão-de-obra na viticultura, não obstante alguma modernização 
tecnológica, em particular mecânica. Muitos são postos de trabalho temporários, de carácter sazonal, 
sobretudo na altura das vindimas. Inversamente, a recepção de visitantes revela-se um fraco potenciador 
de criação de postos de trabalho na região: os postos de trabalho afectos à actividade turística não 
traduzem a real dimensão do negócio a estes subjacentes; o maior dos receptores, que recebe mais de 
30 mil visitantes, emprega apenas 7 pessoas nesta actividade; 2/3 dos participantes não contam 
ninguém que se dedique exclusivamente à actividade, são os colaboradores da viticultura que se 
adaptam à recepção sempre que necessário; os restantes declaram contar menos de 5 pessoas afectas 
ao turismo. Assim, em termos de criação de postos de trabalho, a actividade turística tem uma relevância 
muito relativa, gerando dinâmicas muito limitadas. Se pensarmos que alguns dos afectos ao Enoturismo 
são as pessoas que nos responderam à entrevista e que não residem na sua maioria na propriedade ou 
na região em questão, percebe-se ainda mais a pouca expressão deste valor. 
Todos os entrevistados usufruíram de financiamentos europeus, sobretudo de apoio ao sector 
vitivinícola. A abertura aos visitantes por parte de uma das Quintas, bem como a reestruturação do 
espaço de recepção de uma das Adegas Cooperativas dependeu igualmente de apoios desta natureza. 
Os maiores investimentos foram contudo canalizados para a modernização da adega, reestruturação da 
infra-estrutura ou replantação e renovação da vinha. O peso dos apoios recebidos pelas Adegas 
Cooperativas terá sido superior aos das Quintas, apresentando valores de 70% para montagem do 
negócio, e tendo até chegado ao seu financiamento total. Já no que se refere aos investimentos das 
Quintas, o recurso a financiamento europeu é entendido como “médio” ou “pouco”.  
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Ao nível dos investimentos em tecnologias, existe grande diferença na forma como abordam ambos 
os negócios, na generalidade das situações. Todos os intervenientes, sem excepção, utilizam 
tecnologias na produção e/ou engarrafamento de vinhos, de diversa natureza: prensas, sistemas de 
refrigeração, esmagadores, controlo de qualidade, processo vinícola, sistemas de tratamento de frio e de 
quente, entre outros. Já quanto à actividade turística, nenhum destes agentes reconheceu ter feito 
investimento em tecnologias. A recepção de turistas, a proposta de visita e a informação prestada 
continuam a ser actividades dependentes de suportes humanos e escritos, sem utilização de novos 
media.  
Quando questionados acerca da razão pela qual decidiram optar pela actividade turística, as 
opiniões divergem: para as Quintas pesou a rendibilidade, a divulgação de produtos e finalmente a 
procura de proximidade com os clientes; as Adegas Cooperativas valorizam a “complementaridade” dos 
negócios e a “imposição dos clientes”, ou seja, admitem que são os visitantes que os procuram e que 
sentiram esta necessidade de abertura porque os clientes assim o exigiram. A admissão da existência de 
uma boa complementaridade entre ambos os negócios, apesar rendibilidade bem menor, é também um 
aspecto importante a reter. Interpelados sobre a forma como concebiam e enquadravam o turismo na 
sua actividade, as Quintas argumentam que, o Turismo é considerado “um complemento”, uma “forma 
de projecção e imagem”, de “projecção de marca”, de “marketing barato”, de “venda de um conceito 
familiar com história”, a “partilha de emoções”, a “fidelização”; para as Adegas Cooperativas o turismo é 
reconhecidamente “um complemento”, uma “forma de projecção de imagem” e “da marca”, mas também 
“um contributo para o desenvolvimento da região em que o vinho se situa”. 
Quais as vantagens e desvantagens de junção dos dois negócios? Nem todos os agentes se 
mostraram optimistas a este respeito. Metade daqueles considera que existiu uma evolução de ambos os 
negócios com a sua junção. Os argumentos são de vária ordem: “porque permitiu um aumento da 
divulgação da marca”; “porque já nasceram juntos”, “porque facilita a exportação”. Alguns destes 
produtores consideram, pelo contrário, que não existiu qualquer evolução, ou então que a prioridade não 
deve ser dada ao turismo mas às feiras no estrangeiro. Neste caso, a prioridade da política de gestão de 
negócio inclina-se para um forte investimento apenas no primeiro sector de actividade, vetando o turismo 
a uma “alimentação” ou estratégia mais espontânea e menos planeada. Ainda assim, a quase totalidade 
destes agentes (83%) considera que até então não explorou bem esta relação entre negócios: os 
próprios actores no terreno consideram que muito há ainda a fazer em favor do desenvolvimento das 
potencialidades da junção do vinho e do turismo, em favor de ambos. Alguns agentes apontam ideias 
para o desenvolvimento do conceito. Outros justificam uma possível acção destacando: a melhoria da 
sinalização; a colocação de uma vinha experimental junto da adega; a melhoria da sinalética interna da 
adega e da loja; cartões-vales com conjuntos de provas pré-pagas; publicidade junto dos jornais da 
FLUL 500
Ana Isabel Inácio  Parte V 
região para exploração dos mercados de proximidade; maiores e mais frequentes acordos com agentes 
de viagens; melhoria da imagem e melhoria da relação entre o preço e a qualidade do que oferecem.  
Apesar dos poucos investimentos em infra-estruturas e tecnologias específicas da actividade 
turística, esta revela-se rendível para a quase totalidade dos entrevistados, que manifestam vontade de 
intensificar a exploração da relação entre o vinho e o turismo, podendo de futuro aumentar 
consideravelmente os benefícios desta complementaridade. Justificam-no por sentirem com clareza que 
“estão em evolução e crescimento de clientes”; “conseguirem ter hoje maior sensibilidade para os gostos 
do mercado”; “terem projectos em carteira que nos próximos anos devem estar em funcionamento nesta 
e noutras zonas do país onde possuem negócios desta mesma natureza”; “porque apostar na relação 
entre qualidade e preço é também apostar no turismo”, já que “é possível mostrar o que se faz e como se 
faz”, “fidelizando o cliente, ao mesmo tempo que se credibiliza o produto” e se “passa uma imagem-
conceito da marca que o realiza”. O único agente que considera não necessitar de aprofundar a 
complementaridade entre ambos os negócios, justifica-o por se encontrar em actividade há muito tempo. 
Todos os intervenientes identificam dificuldades de funcionamento, distintas para ambos os sectores. 
No negócio do vinho, a concorrência é referida pelo maior número de agentes, a par da “falta de 
informação”, de “poder de compra dos clientes”, “carências ao nível do trabalho de imagem” e questões 
relacionadas com a “inovação”. Na actividade turística, as maiores dificuldades prendem-se sobretudo 
com: “a pouca disponibilidade financeira para este investimento”; “a falta de poder de compra”; “falta de 
estratégias de marketing mais activas e de informação”, o “mau funcionamento da Rota dos Vinhos”, a 
“pouca sensibilidade dos clientes para a actividade enoturística” ou o facto de ainda ser “um negócio 
frágil”. Em matéria de Enoturismo os interlocutores são mais sensíveis às questões do marketing, 
informação e investimento do que no vinho, negócio em que as maiores dificuldades identificadas são a 
concorrência e a imagem.  
Paralelamente, são equacionadas vantagens na junção dos negócios: consideram que a actividade 
enoturística lhes favorece a divulgação e imagem do vinho que produzem, distinguindo-os da 
concorrência, possibilita a fidelização dos clientes à marca, através do seu atendimento in loco, 
mostrando o que fazem, como fazem e onde fazem. Quando questionados sobre a forma como o 
turismo contribui para o seu negócio de produção, opinam clara e unanimemente: “divulgação”; 
“imagem”, “aumento de visitantes e vendas”; porque “está na moda, logo deve-se aproveitar para 
vender”. O turismo é encarado com uma oportunidade recente, ainda passível de ser trabalhada e 
melhor explorada e, em consequência, rendibilizada de forma mais efectiva. 
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5.3.4.2.5. Associativismo e Parcerias Comerciais 
O Associativismo é importante para estas empresas, como forma de: “fortalecimento de redes”; “gestão 
e defesa de interesses” e “promoção e reconhecimento” nacional e internacional dos negócios. Por isso, 
quase todos os produtores-engarrafadores fazem parte de Associações ligadas ao Vinho: Fenadegas, 
ViniPortugal, ANCEVE (Associação Nacional dos Comerciantes Exportadores Vinhos e Bebidas 
Espirituosas), Associação de Bebidas Alcoólicas e a ADREPES (Associação para o Desenvolvimento 
Rural da Península de Setúbal), AVIPE (Associação de Viticultores do Concelho de Palmela). Dois dos 
entrevistados integram o G7, grupo nacional de acção estratégica e partilha de experiências, justamente 
as duas maiores empresas. A maioria das Quintas também confirma a colaboração com outras 
entidades ligadas ao mesmo ramo de actividade, mas não as Adegas Cooperativas: as entidades 
identificadas são sobretudo as Comissões Regionais de Vinhos (Palmela, por exemplo) e outros 
produtores ou empresas do grupo ao qual pertencem. Todos estes agentes integram a Rota dos Vinhos, 
mas não referem a sua participação em nenhuma outra Associação de Turismo: na actividade turística 
também existe alguma preocupação de associativismo, todavia não prioritária, não sendo grande a 
relação entre estes agentes e a Associação em causa: à semelhança das associações existentes nas 
regiões anteriormente estudadas, esta Rota não revela grande dinâmica de promoção da actividade e 
dos seus elementos constituintes.  
A colaboração com outras entidades ligadas ao Turismo é no entanto uma constante. Todas as 
Quintas referem acordos comerciais com agentes de viagens ou operadores turísticos, hotelaria, 
restauração local ou empresas de organização de eventos, com as quais criam uma dinâmica de 
combinação de serviços em que ambas lucram. Por seu turno, as Adegas Cooperativas colaboram 
essencialmente com agentes de viagens (2/3): fazem acordos comerciais ou de publicidade conjunta, 
criando oportunidades de lucro coordenado e geração de sinergias positivas que importam a ambos.  
 
5.3.4.2.6. As infra-estruturas disponíveis para o turismo, modalidades desenvolvidas e o 
potencial de captação turística 
Todas as Adegas Cooperativas apostam numa envolvente tradicional para recepção dos seus 
visitantes. Inversamente, uma das grandes explorações entrevistadas oferece um ambiente moderno na 
sede de exploração e nos locais em que propõe parte da visita. Ao nível das infra-estruturas 
disponíveis, todos os participantes possuem loja, tida como não rendível para uma das Adegas 
Cooperativas. Para os restantes estas revelam-se: um “factor de escoamento do produto”; um “chamariz 
de clientes”, “uma forma de criar valor adicional e completar a oferta, que acompanha as visitas 
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realizadas”. Todos referem que os seus visitantes realizam compras na sua loja, após terem efectuado 
visitas, nalguns casos não apenas vinhos. Também todos prevêem visitas às suas caves, adegas e 
provas, sem marcação apenas numa das Quintas, embora admitam a possibilidade de receber visitantes 
não previstos. O preço das provas simples mais comum é de 3 euros, podendo numa ou noutra Quinta 
chegar aos 5 euros. Contudo, e sempre que solicitado pelo cliente, a prova de um vinho mais caro ou de 
um maior número de vinhos do que os dois habituais, significa aumentos proporcionais. Todos os 
entrevistados que possuem vinhas contemplam visitas às mesmas. Só 1/3 dispõe de salas de 
exposições, só metade está disponível para a realização de cursos de formação, em que se inclui a 
totalidade das Quintas. Estas disponibilizam cursos de formação para profissionais (66%), tal como 1/3 
das Adegas Cooperativas admite fazê-lo: cursos normalmente feitos a pedido ou desenvolvidos em 
parceria com cadeias hoteleiras onde os seus vinhos são comercializados. Só um dos intervenientes 
admite oferta turística complementar, traduzida em circuitos organizados na região, a pé ou de jipe, ou 
em percurso pela linha de engarrafamento, jardins, laboratório ou armazéns da empresa, actividades 
lhes permitem retirar mais proveito de cada uma das visitas, para além do vinho e dos produtos de loja. 
Para acolher um volume considerável de visitantes dispõem de parques de estacionamento: nas 
Quintas, estes podem comportar mais de 100 carros e vários autocarros, contra apenas alguns carros 
numa das Adegas Cooperativas. No geral, é possível estacionar pelo menos 3 ou 4 autocarros e alguns 
carros. Apenas uma das grandes Quintas não tem esta possibilidade dentro das suas instalações. Todos 
equacionaram a existência de casas de banho divididas por género, demonstrando uma vez mais a 
realização de investimento para recepção de visitantes, com alteração e adaptação das infra-estruturas. 
A grande maioria destes agentes contempla o aprovisionamento de refeições sempre que previamente 
solicitado (83%), não necessariamente de produção interna, sendo antes habitual o recurso a serviços de 
catering externos (66%). A sua capacidade de recepção é muito variável e não é directamente 
proporcional ao negócio do vinho existente: no caso de uma Adega Cooperativa eleva-se a 275 pessoas, 
enquanto numa outra se limita a 50 pessoas; entre as Quintas varia de 20 a 240 pessoas. No geral, as 
Quintas têm maior capacidade e recebem mais, enquanto entre as Adegas Cooperativas a disparidade é 
mais acentuada: umas recebem muitos e outras poucos. Já no respeita ao vinho que acompanha estas 
refeições, todas as Quintas referem que o escolhem em função da ementa, assim como uma das 
Adegas Cooperativas: a selecção cabe normalmente ao “enólogo de serviço” no local. Noutros casos a 
refeição “é estruturada em função do vinho produzido”, na medida em que “o vinho é a base do negócio” 
ou porque “servem pratos regionais que combinam com o vinho existente”.  
Todas as Quintas organizam eventos, mas não a maioria das Adegas Cooperativas. As maiores 
capacidades estão entre as Quintas, que admitem estar preparadas para receber 400 a 500 pessoas, 
contra 120 pessoas para as Adegas Cooperativas. Existe capacidade de resposta a solicitações 
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esporádicas de organização de eventos, mas este não é um turismo que viva dos volumes de visitantes 
em eventos. Nenhum dos Agentes disponibiliza alojamento, considerado desnecessário pela 
proximidade a Lisboa, Sesimbra ou Palmela, núcleos urbanos onde a maioria dos seus visitantes 
pernoita; apenas uma das Quintas refere acordos comerciais com Hotéis da região. Contam no essencial 
com excursionistas, visitantes de circuitos culturais, que complementam outras motivações de visita com 
a oportunidade de desfrutarem de uma experiência única de carácter enoturístico. Esta falta de oferta de 
alojamento é um elemento de diferenciação do Enoturismo da região, quando comparada com as outras 
regiões em análise.  
Na opinião de todos os interlocutores proprietários de Quintas a recepção de visitantes é rendível, mas 
não para uma Adega Cooperativa, que apenas a valoriza por questões de imagem e divulgação de 
produto: 2/3 das Quintas consideram-no muito compensador; 1/3 destas e das Adegas Cooperativas, 
pouco ou medianamente rendível. O aproveitamento turístico parece não estar a ser rendibilizado de 
igual forma nestes interlocutores: as Quintas demonstram ou admitem melhor capacidade para este 
negócio, pelo elevado volume de vendas decorrente destas visitas, ao contrário das Adegas 
Cooperativas: uma delas refere só no Natal elevar as vendas a valores compensadores. 
Foi solicitado aos agentes que indicassem três pontos fortes e fracos relativos às práticas 
enoturísticas que desenvolvem. É bastante elucidativa a importância e prioridade atribuídas à 
actividade, a quem reconhecem como pontos fortes: “possui grande complementaridade com a vocação 
turística da região e também com o vinho que aqui se produz”; permite o contacto entre produtor e 
consumidor, reforçando a imagem e sendo uma forma de publicidade”; permite o “passa a palavra” entre 
visitantes”; reforça a “divulgação da região” e a imagem dos produtos que produzem”; permite 
aproximação ao consumidor final” e não apenas ao distribuidor de quem dependem” e o “enriquecimento 
da oferta turística”; “dá ao vinho maior visibilidade”. Percebe-se que a preocupação é sempre dupla: na 
vertente de imagem e de negócio em ambos os casos e produtos disponíveis; na criação de relações 
com os clientes. Os pontos fracos prendem-se sobretudo com: “falta de recursos humanos com 
formação”; “exigência de pessoal e pessoal com formação e poliglota”, “necessidade de estar disponível 
todo o dia para organização do acolhimento”, “poucas infra-estruturas disponíveis ou pouca qualidade 
nas existentes”, ou seja, são referidas sobretudo dificuldades de funcionamento e organização interna. 
 
5.3.4.2.7. A distribuição, o marketing e a comunicação dos produtos 
Todos os participantes recorrem a distribuidores para a comercialização dos seus vinhos, ainda que 
também todos admitam comercializar uma percentagem marginal directamente na loja, aos seus 
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visitantes. O recurso a intermediários prende-se com as características deste negócio: em termos de 
internacionalização é importante a existência de importadores e distribuidores em vários mercados 
externos, que se revelam a melhor forma de escoamento dos vinhos a menor custo e esforço comercial. 
Em território nacional estas empresas utilizam um único agente, responsável por toda a distribuição, ou 
vários distribuidores, entre os quais as grandes superfícies comerciais, na mesma lógica de delegar 
nestes o esforço comercial de chegar aos mercados um pouco por todo o país. Os valores de produção 
entregue a intermediários ultrapassam 60% da totalidade do negócio, podendo chegar aos 90% ou 98%: 
as vendas que se realizam sem o seu recurso são sempre marginais; são-no igualmente o 
comercializado em loja, vendido directamente aos visitantes. Esta é talvez a principal razão pela qual a 
actividade turística se manterá quase sempre, nestes casos, marginal ao negócio principal: serve para 
escoar produto, mas apenas uma pequena parcela; assegura rendimentos extra, mas pouco 
significativos. Os investimentos no domínio do marketing em ambos os negócios não são naturalmente 
homogéneos, tanto nos grandes como nos pequenos produtores-engarrafadores.  
No que concerne a distribuição dos seus produtos turísticos, mais de 4/5 dos agentes refere possuir 
contratos com agências de viagens ou operadores turísticos, de forma a comercializar e promover estes 
seus produtos: fazem-no todas as Quintas e uma das Adegas Cooperativas. As razões não são muito 
distintas das apresentadas para os intermediários de vinho: “assegura maior exposição”, permite a 
integração em pacotes, chegando a mercados que de outra forma não seria possível; possibilita a 
captação de mais turismo e maior visibilidade. 
Todas as Adegas Cooperativas e Quintas apresentam documentação disponível sobre si ou sobre o 
portfólio dos seus vinhos ou fichas técnicas dos vinhos que produzem: apenas uma das Quintas em 
causa não equacionou ainda a disponibilização destes materiais. Quando questionados acerca da forma 
como promovem o seu vinho junto dos seus clientes, as diferenças não são consideráveis entre 
produtores-engarrafadores, Quintas e Adegas Cooperativas: os meios mais utilizados são a publicidade 
em jornais dos concelhos ou em revistas especializadas, a presença em algumas feiras nacionais e 
internacionais em isolado ou em conjunto, a realização de cursos para distribuidores, a presença em 
hiper e super mercados, e mais esporadicamente, o patrocínio a eventos culturais ou a jogos de futebol, 
descontos a algumas classes ou associações (sócios das adegas cooperativas ou ACP, por exemplo), 
anúncios de rádio, via e-mail directamente ao cliente e outdoors. Todos os interlocutores participam em 
feiras de vinhos: “servem de ponto de encontro e negócio”; “servem para contactos”; “divulgação”; 
“marcar presença”; “reforço da marca”. Os tipos de feira em causa dependem dos custos implicados 
nesta participação. Visitam as feiras de Bordéus, Alemanha e Londres no caso das internacionais; e as 
Feiras de Vinho em Lisboa, como a “Essência do Vinho”, a Agrícola de Santarém, a das Vindimas de 
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Palmela, a do Algarve de Gastronomia e Vinhos, entre as nacionais No conjunto, assumem fortes 
investimentos e preocupações de internacionalização, mesmo alguns produtores algo pequenos. 
Em matéria de comunicação com vista à promoção da actividade enoturística, metade dos 
interlocutores não faz publicidade ao turismo, sobretudo as Adegas Cooperativas. Quando o fazem 
recorrem aos media, nomeadamente revistas da especialidade, colocação de brochuras e flyers no Posto 
de Turismo ou em Hotéis locais, publicidade directa junto do cliente através de e-mail ou acordos 
comerciais com agentes de viagens e operadores turísticos. Mais esporadicamente, alguns inquiridos 
frequentam feiras e exposições de turismo ou patrocinam o clube desportivo da aldeia, ou admitem não 
fazer qualquer tipo de publicidade ao turismo. Todos, sem excepção, reconhecem possuir material 
promocional sobre a sua actividade, nomeadamente brochuras turísticas, brochuras genéricas da 
marca de vinhos, fichas técnicas e folhetos sobre produtos, CD’s com informação e imagens mais 
detalhadas e flyers. A produção destes materiais é na globalidade feita em português e em inglês, mas 
um dos agentes revela possuir igualmente em francês e espanhol, no caso uma das grandes Quintas, 
reforçando uma vez mais a sua capacidade monopolizadora de uma boa parte das visitas na região. 
Alguns destes agentes admitem a disponibilização de merchandizing (50%) na forma de: copos, saca-
rolhas ou aventais. 
Quase todos frequentam feiras de turismo, com excepção de uma das Adega Cooperativa: o número de 
feiras frequentadas ao longo do ano é pequeno; a maioria (2/3) mencionou a BTL, Bolsa de Turismo de 
Lisboa, que acontece em Janeiro de cada ano. Esta fraca adesão evidencia, por comparação, o esforço 
desigual no desenvolvimento de ambos os negócios – vinho e turismo – este só acontecendo porque 
beneficia o do vinho. Fazem-no integrando os stands da Região da Costa Azul. Confessam no entanto 
não sentir grande retorno deste esforço, “porque os visitantes não detêm um real interesse pelo negócio”, 
apenas querem experimentar o seu vinho se estiver à disposição. Ou seja: “só querem beber uns copos”. 
Para alguns outros, porém, esta presença assegura o conhecimento do mercado turístico e o 
desenvolvimento de contactos com clientes e mais ainda com Agentes de Viagens e Operadores, então 
presentes. A BTL constitui assim para estes últimos uma dupla oportunidade de negócio e associação 
comercial com outras entidades ligadas ao turismo, tirando partido da sua concentração: num mesmo 
espaço, vêem o que se vende em turismo, a sua concorrência, e fazem contactos. 
A maioria destes agentes (2/3) não possui calendário de eventos próprio: os únicos que o admitem 
são Quintas, reforçando uma vez mais a maior dinâmica de exploração da actividade relativamente às 
Adegas Cooperativas. A grande maioria (83%) admite promoção conjunta com outras empresas, 
como mais valia comercial, permitindo um maior número de contactos e abordar mercados que 
individualmente não conseguiriam atingir. Os agentes com quem colaboram comercialmente e com quem 
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se associam na promoção, são normalmente os operadores turísticos ou agentes de viagens que lhes 
trazem boa parte dos muitos grupos que recebem ao longo de todo o ano. Também a inserção na Rota 
dos Vinhos é considerada por muitos como uma forma de associação para a promoção, ainda que 
advenham poucos frutos desta colaboração. Já a associação a outros produtores-engarrafadores em 
concreto é realizada por motivos de desenvolvimento de negócio em termos da sua internacionalização; 
a participação em grupos como o G7, permite, ainda de acordo com a mesma lógica, a promoção de 
empresas com afinidades na dimensão e volume dos seus negócios (porque reúne os maiores) mas 
também a partilha de filosofias de gestão, formas de estar no mundo do vinho e do turismo, formas de 
trabalhar a marca e poder no domínio do mercado vitivinícola. 
Nas estratégias de fidelização dos clientes os participantes não revelam comportamentos distintivos. 
Todos apostam na satisfação do cliente através da qualidade do serviço que prestam e do produto que 
vendem; alguns fazem ainda ofertas de merchandizing, outros realizam promoções com várias unidades 
e combinados de produtos ou variedades de vinhos; outros ainda apostam na relação qualidade/preço 
tendo presente os públicos em causa, todos apostam nas provas como forma de dar a conhecer o seu 
produto.  
Na comunicação com os seus clientes, a totalidade dos Agentes refere a posse de mailing-list dos 
seus clientes. Distinta é a forma como estes a utilizam. Uma das Adegas Cooperativas refere a 
comunicação e gestão da relação com os distribuidores como a maior funcionalidade desta listagem. Já 
uma das Quintas utiliza-a para distribuição de um questionário de satisfação, outra para aproximação e 
conhecimento do cliente final e outra ainda não começou a utiliza-la por esta ser muito recente. Percebe-
se contudo que a centragem é distinta: recai sobre os distribuidores para as Adegas Cooperativas e no 
conhecimento do cliente final e do seu feedback no caso das Quintas. Do que decorrem exemplos 
distintos de utilização: para as Quintas, divulgação do Enoturismo e de promoções natalícias ou de 
época de vindimas, ou na circulação de uma newsletter; para as Adegas Cooperativas, promoção de 
provas e produtos, divulgação das feiras em que vão estar presentes e onde podem contactar com os 
distribuidores, divulgação de produtos e promoções em épocas especiais e festivas... 
Nenhum destes Agentes possui ferramentas directas de e-commerce. As razões apontadas são o 
grande peso da actividade dos seus distribuidores no seu negócio, reservando-lhes essa exclusividade 
como canal de distribuição. Também não vendem electronicamente a clientes que tenham vindo visitar a 
instalação e que façam a solicitação via e-mail de produto idêntico: nestes casos, remetem estes clientes 
para o seu distribuidor mais próximo. Todos admitem, no entanto, encomendas repetidas, ainda que com 
pouca expressão.  
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5.3.4.2.8. Conhecer o visitante: perfis e escolhas 
As principais motivações dos seus visitantes prendem-se sobretudo com o conhecimento e prova do 
vinho, em particular o Moscatel, a grande “vedeta” de vendas na região. Um “maior contacto com o 
campo” é apresentado como razão de visita por apenas uma das Adegas Cooperativas. Os argumentos 
das Quintas passam pela: procura do “contacto com o promotor” ou com a envolvente de “arte e jardins” 
associada ao vinho. As Adegas Cooperativas relevam a “necessidade de comprar vinho” e “saber mais 
sobre o processo vitivinícola”. Ao longo do discurso de todos estes agentes, não existe contudo distinção 
clara entre estes interlocutores, todos identificando motivações muito próximas para quem os visita: o 
seu ambiente, a qualidade do vinho, a necessidade de maior conhecimento sobre o produto e o seu 
processo produtivo. 
Semelhantes são também as razões que estes entrevistados acreditam estarem na base destas 
visitas: “o desejo de conhecer o vinho e a forma como é produzido” e, neste caso particular o Moscatel, 
é a resposta mais recorrente. “Perceber o vinho”, “a região em que se integra”, ou pela “Arte, Vinho e 
Paixão”, são motivos de igual importância. Alguns agentes admitem receber vários turistas de passagem 
pela região, levados pelo interesse de uma paragem breve para “aprender algo mais, provar e comprar 
vinho”. O “mundo do vinho” e a “experiência do vinho” destacam-se uma vez mais como os principais 
motivos de todas as visitas (a totalidade dos agentes), ainda que atracções adicionais como a arte e os 
jardins, possam contribuir para o enriquecimento das mesmas de forma episódica. O Enoturismo 
acontece como complementar de visitas e interesses na modalidade de circuitos turísticos. 
Os meses de maior afluxo de visitantes correspondem a dois períodos distintos: de Março a Maio e de 
Setembro a Novembro. Os dias com maior movimento são fundamentalmente o fim-de-semana 
(Sábado e o Domingo): apenas uma Adega Cooperativa refere os de Segunda a Sexta. Todos sentem 
alguma sazonalidade, identificando picos de negócio durante as vindimas, os fins-de-semana, fins-de-
semana prolongados, Verão, férias, feriados ou no Natal. O volume de visitantes é claramente superior 
nas Quintas, que acusam recepções mensais de 100 a 200 ou superiores, enquanto o valor médio 
mensal das Adegas Cooperativas ronda os 80 visitantes. Os horários de recepção, dias da semana e 
meses de visita, sendo idênticos, percebe-se que as Quintas em causa proporcionam negócios mais 
atractivos junto dos visitantes e possuem maior capacidade de atracção turística.  
Na grande maioria das situações os visitantes não preenchem ficha de identificação (apenas uma das 
Quintas revela fazê-lo), pelo que os dados apresentados sobre os perfis identificados resultam da 
experiência, da observação directa, sem quantificação exacta das várias categorias em análise. Só uma 
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das Quintas realiza este trabalho de preenchimento de fichas e de análise de dados referentes aos 
perfis em presença, aproveitando simultaneamente estes dados para um posterior contacto com os 
potenciais clientes, enviando-lhes a newsletter da empresa. Na continuidade, constata-se nas Quintas 
uma maior consciência dos seus clientes individuais e dos seus perfis, sendo os dados abaixo 
expostos fruto maioritariamente das suas respostas, enquanto a quase totalidade das Adegas 
Cooperativas não respondeu. De notar, no entanto, que uma das Adegas Cooperativas, embora não 
solicite o preenchimento destas fichas, realiza uma listagem das visitas recebidas ao longo do ano, 
registando nas entradas pequenos dados de identificação. Foi-nos gentilmente disponibilizada essa 
listagem, da qual se retiraram algumas conclusões, em complementaridade com os dados facultados 
pelas Quintas em análise. 
Do ponto de vista do tipo de turismo que se promove a classificação que fazem revela-se vaga: 
turismo cultural, Enoturismo, turismo de incentivos. Todos referem receber grupos, metade dos agentes 
também recebem individuais. Ou seja, as visitas em grupos acontecem na totalidade destes agentes, em 
casal ou individualmente acontecem em 67% dos casos; só metade destes admite receber famílias. 
Estas visitas nem sempre decorrem com marcação: 1/3 dos agentes admite receber visitantes sem 
marcação, mas a maioria reserva as suas visitas antes de se deslocar ao local, por vezes indirectamente 
- caso dos grupos, que são a maioria dos visitantes, da totalidade das Quintas e de uma das 
Cooperativas, recorrendo à intermediação de Agentes de viagens e Operadores turísticos, confirmando a 
integração deste turismo em circuitos mais alargados na região. 
Os Enoturistas da região têm idades dos 30 aos 50 anos, são de ambos os sexos mas mais do sexo 
masculino. Os nacionais são maioritariamente provenientes da Área Metropolitana de Lisboa, da Região 
Centro, e em menor número do resto do país: um dos agentes costuma receber escolas e utentes de 
lares. Os visitantes estrangeiros provêm mais frequentemente dos Estados Unidos da América, Reino 
Unido, Alemanha e países Nórdicos, sobretudo Suécia e a Noruega, e ainda do Brasil, Itália e Holanda. 
Atente-se a que o Moscatel goza de particular notoriedade nos EUA, o que pode em parte justificar esta 
ordem de grandeza dos visitantes desta nacionalidade. A grande maioria (2/3) destes visitantes compra 
vinhos, tanto em Adegas Cooperativas como nas Quintas Os restantes apresentam ainda assim 
também indicadores percentuais elevados: 2/3 no caso das Quintas e metade no caso das Adegas 
Cooperativas. Ou seja, de acordo com os participantes, muitos dos seus visitantes compram vinho no 
final da visita, podendo os volumes vendidos atingir 2/5 da produção, se bem que na sua maioria 
representa menos de 10%. Para a maioria destes agentes os clientes do seu vinho são os do seu 
turismo. Os agentes que consideram não existir uma coincidência directa de públicos, lembram que 
“todos os clientes de turismo são clientes de vinho, mas nem todos os do vinho são clientes de turismo”, 
e que os clientes do vinho são menos informados que os Enoturistas.  
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Todos os participantes admitem que os seus visitantes fazem compras. O gasto médio por visitante 
difere nos negócios explorados: para a maioria (2/3) das Adegas Cooperativas o valor indicativo de cinco 
euros é o mais comum; as Quintas referem 9-10 euros como valor médio de compra, concluindo-se que, 
além de maior capacidade de captação, estas Quintas conseguem obter maiores receitas por visitante, 
na medida em que estes adquirem maior número de garrafas (em média, de uma a três unidades, contra 
apenas uma no caso das Adegas Cooperativas). Em qualquer das situações - quintas e adegas - o vinho 
Moscatel é o mais comercializado através desta via, ou seja, aquele que é a marca distintiva, e portanto 
concorrencial desta região. Lembra-se que, em muitas das Quintas, vendem-se outros produtos para 
além dos vinhos, pelo que este gasto médio tende a ser superior: produtos regionais são os mais 
procurados, depois dos vinhos.  
 
5.3.4.3. Elementos de G2 – Os Museus 
Existe, em Palmela, um Núcleo Museológico do Vinho e da Vinha: um Museu Municipal, inaugurado 
em Julho de 2005 pela Câmara Municipal de Palmela, instalado na adega da antiga Sociedade Agrícola 
de Algeruz – Adega de Algeruz - proprietária do imóvel em questão, e que tem por objectivos a 
preservação do património da região e a divulgação da sua história vitivinícola. O edifício remonta a 
1931: seis anos mais tarde foi considerada “a mais moderna adega” pela Confederação Nacional de 
Vinhos, percebendo-se claramente o papel de charneira que então detinha: processo inovador de 
vinificação (Lessivage Automatique), rendibilizado com a introdução dos auto-vinificadores 
refrigeradores. Mais tarde viria a ser classificado como Imóvel de Interesse Municipal. Relembre-se que 
os vinhos da região possuem uma dimensão internacional, tendo merecido vários prémios em concursos 
nacionais e internacionais. 
Foi possível reunir um conjunto de informações sobre o Museu, o seu espólio e objectivos, junto das 
entidades responsáveis, muito embora este se encontre encerrado ao público, por motivo de obras com 
vista à melhoria das instalações, mas sem data de reabertura prevista. O seu espólio marca a existência 
da comunidade local em termos culturais e produtivos, servindo de suporte à memória colectiva por um 
lado, e por outro, apresentando-se, à semelhança das outras unidades exploradas no presente trabalho, 
como instrumento de informação/formação e lazer, sobretudo para as populações mais jovens da região.  
 
De forma a reconstituir a história da Adega e das pessoas que foram os seus protagonistas, decorreu um trabalho de 
investigação que envolveu bibliotecas, arquivos, memórias de antigos e actuais trabalhadores da Herdade e 
trabalhos realizados pelas escolas de Algeruz, envolvendo alunos e professores da comunidade local (contribuição à 
qual se pretende dar continuidade). 
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A primeira fase do projecto foi integralmente financiada pela Câmara de Palmela, orçou 69 mil euros e contou com o 
contributo de várias empresas e trabalhadores da herdade, que colaboraram ainda no apoio logístico e nas áreas de 
carpintaria, pintura, electricidade, serralharia e no trabalho da vinha no canteiro fronteiro à fachada da Adega. A 
transformação da adega foi pensada com base na colecção de objectos existentes, nomeadamente, maquinaria e 
utensílios pertencentes à Adega que agora compõem o essencial do espólio mostrado. 
A segunda fase do projecto pretende colocar ao dispor dos visitantes um centro de documentação sobre o vinho e a 
vinha. O espaço conta com uma área de 1800 m2 e permite acolher exposições temporárias, estudos e parcerias 
com outras instituições da mesma natureza, tanto nacionais como estrangeiras. A colecção em exposição apresenta 
o modelo tecnológico mais avançado, o sistema Ânfora Argelino, do processo de vinificação da época e dá lugar ao 
conhecimento de D. Gregório Gonzalez Briz, fundador da adega original.  
Está previsto que a visita se desenvolva através de um percurso museológico-expositivo centrado na colecção, que 
reconstitui o modo operatório do sistema de vinificação: da recepção o visitante entra no espaço de acolhimento 
considerado a ala da vinificação, onde se demonstra o sistema de ânfora argelino pelo qual foi nacionalmente 
distinguida nos anos 30; o percurso continua pelo laboratório e daqui passa à ala do armazenamento e escoamento 
dos vinhos. Segue-se a galeria dedicada a exposições temporárias, continua-se pela ala multimédia e de lazer, que 
comunica com a ala de reserva do Moscatel. Já no final do percurso, encontra-se a ala da destilaria, também 
conhecida por ‘fecho da adega’, onde termina o ciclo da produção. O visitante é então reconduzido à recepção, onde 
estão disponíveis alguns materiais de divulgação e outras informações úteis aos diferentes públicos utilizadores do 
equipamento museológico. 
 
5.3.4.4. A relação com as economias e sociedades locais 
Todos os Agentes integram a Rota ainda que não a considerem particularmente dinâmica: as razões 
prendem-se com o facto de “trazer poucos clientes” ou “não ser rendível”. A sua adesão repetida 
corresponde a argumentos como “tentar estar presentes onde acham importante”, ou seja, consideram-
na ter potencialidades, ainda que lhe reconheçam pouca dinâmica actual. Para os Elementos de G1 
várias razões apontam para uma estreita relação entre a aposta no Enoturismo e a região em que se 
integram. Todos concordam que as características desta contribuíram fortemente para o 
desenvolvimento dos seus negócios. Não se trata apenas da condição do “terroir” e do correspondente 
vinho: a proximidade estratégica com Lisboa e as praias, o ambiente, o campo, o património... são 
combinações motivantes destas visitas.  
Porque na região a agricultura conhece grandes dificuldades, com excepção da viticultura, actividades 
como o turismo e em particular uma forma de turismo associada ao vinho são a segunda aposta clara, 
protagonista ideal de dinâmicas de desenvolvimento local, levando à criação de alguns postos de 
trabalho, mas sobretudo pela maior visibilidade e prestígio para a região. Reforçando esta ideia, um dos 
agentes argumenta que se revela “estratégico para um concelho que é agrícola”, onde é possível 
“associar-se às praias”, enquanto outro realça que “ao promover-se o Enoturismo se está em simultâneo 
a promover o vinho” e “outras forma de turismo”, que se venham a revelar interessantes para os mesmos 
visitantes. Há um sentimento generalizado (83% dos entrevistados) de que o turismo e o enoturismo têm 
efeitos benéficos sobre a economia regional, servindo-lhe como “forma de divulgação”, pelo 
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“enriquecimento da oferta turística da Costa Azul”, pelas “trocas internas entre agentes com negócios 
distintos dentro da região” ou com “agentes de viagens e operadores turísticos externos”. Carece ainda 
assim da criação de algumas infra-estruturas que potenciem este desenvolvimento: são apontados 
problemas decorrentes da envolvente, nomeadamente ao nível das acessibilidades e transportes, de 
infra-estruturas de recepção turística, de “poucos apoios das entidades públicas locais”. Se a região 
apoiasse mais a actividade poderia atrair uma maior dinâmica, que a todos beneficiaria. A pouca 
dinâmica da Rota de Vinhos é apresentada como uma das grandes falhas neste sentido.  
A maioria (67%) destes participantes, para além de fabricarem/engarrafarem e venderem vinho, 
comercializa nas suas lojas outros produtos, alguns de fabrico próprio, outros externos e outros produtos 
regionais. Os produtos predominantemente vendidos são queijos, compota de vinho, mel, azeite e outros 
produtos regionais, para além de livros, objectos como frapées, saca-rolhas, copos e outro tipo de 
merchandizing da marca relacionados com o vinho. Todas as Quintas equacionam a venda de outros 
produtos, esta complementaridade, enquanto apenas uma das Adegas Cooperativas o faz: neste 
aspecto as Quintas demonstram maior dinâmica do que as Adegas Cooperativas, tirando mais proveito 
da actividade. A venda destes produtos e merchandizing, menos pesados e mais fáceis de transportar do 
que o vinho, prende-se com a necessidade de complemento do produto vinho e porque reconhecem que 
o peso das garrafas pode ser inibitório da compra de grandes quantidades, quando se vai para o 
estrangeiro. Na continuidade, desenvolvem-se outras formas tradicionais de produção e valorização 
de produtos tradicionais locais (os acima referidos), parte objecto de comercialização directa, sendo 
todavia metade da produção de responsabilidade externa. Estes produtos são vendidos aos visitantes 
em separado ou na forma de combinados ou cabazes de produtos. Na maioria dos locais, todas estas 
modalidades estão contempladas. Um destes agentes dispõe de caixas para o transporte aéreo de um 
combinado de garrafas de vinho, transportáveis no porão, convidando os turistas a equacionar a sua 
compra em maiores quantidades.  
 
5.3.4.5. O Enoturismo na Região da Costa Azul: conclusões 
A Região da Costa Azul conta um conjunto de participantes na Rota muito inferior às outras regiões 
analisadas. O tipo de Enoturismo que aqui tem lugar também é relativamente distinto das demais, uma 
vez que não integra estruturas com alojamento. Este factor explica-se em boa parte pela proximidade a 
Lisboa, grande centro de onde são originários maioritariamente os seus visitantes, que passam apenas a 
ser excursionistas na Região da Costa Azul.  
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Os agentes protagonistas do processo são, por um lado, grandes produtores-engarrafadores, que há 
mais de trinta anos se dedicam à recepção de visitantes, com grande projecção nacional e internacional 
no negócio do vinho, mas também no turismo, e manifestando uma considerável capacidade de 
captação de interesse turístico, por parte dos seus visitantes. Estes agentes utilizam o Enoturismo como 
forma de distinção face à concorrência local, na demonstração e personificação da qualidade do vinho 
que produzem e da sua história e longa tradição, mas também porque este se revelou um negócio 
rendível e, por isso, complementar e interessante para o seu principal negócio do vinho. Apesar de 
serem empresas originárias desta região, acusam investimentos nos mesmos sectores: vinho e turismo 
em complementaridade, noutras regiões do país, reforçando a real atractividade de ambos os negócios, 
sobretudo para as “Quintas”. 
As restantes empresas, as Adegas Cooperativas, revelam-se menos dinâmicas na exploração do 
Enoturismo: em termos de produção vitivinícola também significam negócios de menores dimensões. 
Apostaram nesta actividade enoturística há menos tempo, e dela retiram menos proveitos. Em termos de 
utilizações e significado são muito idênticos aos dos primeiros actores: imagem, visibilidade, marca e 
concorrência. Todos estes agentes possuem loja e promovem visitas às caves. Delas retiram dividendos, 
em função dos visitantes, que contribuem em primeira instância para o esforço financeiro de reforço à 
sua actividade principal, o vinho. 
O Enoturismo na Costa Azul significa essencialmente excursionismo, assente ainda em poucos 
protagonistas, que acreditando e provando o seu poder e rendibilidade, encontram-se num processo de 
investimento claro no sector. As visitas em questão são quase sempre complementares a outros circuitos 
mais abrangentes, com outras motivações subjacentes. Quanto à Rota do Vinho, refere Limão (2005; 5) 
numa entrevista a Nelson Heitor, presidente da CVR-PS: “(…) a rota dos vinhos tem que ser feita 
profissionalmente. Se o for amadoristicamente, é melhor dizer que não há rota de vinhos”. Na região, os 
seus elementos tentam dinamizá-la, ainda que se queixem da falta de protagonismo da estrutura em 
questão.  
Em termos de Desenvolvimento Local o enoturismo continua uma actividade limitada: só pontual e 
indirectamente, pela compra nas lojas destes agentes, as populações locais que asseguram estes 
produtos regionais adquiridos pelos visitantes enoturísticos, podem usufruir destes contactos. Acresce a 
possibilidade de maior dinâmica local por força das matérias-primas e mão-de-obra necessárias para o 
aprovisionamento de refeições e eventos que estes agentes organizam. 
A visibilidade que o Enoturismo confere à região é, contudo, indiscutível. O vinho Moscatel é 
mundialmente conhecido e reconhecido, o local onde este se produz começa agora a ser procurado 
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pelos seus apreciadores. Prevê-se que este Desenvolvimento Local hoje limitado, possa no futuro ser de 
maiores dimensões, fruto da adesão de novos protagonistas ao negócio e da maior oferta de alternativas 
e actividades complementares, que permitam diversificar as práticas hoje existentes neste território, em 
particular actividades do domínio eno-gastronómico, à semelhança do que se verificou na Região do 
Alentejo. 
 
5.4. CONCLUSÕES DOS CASOS SELECCIONADOS 
5.4.1. As Dinâmicas e especificidades dos casos apresentados 
Nos estudos internacionais e nacionais sobre Enoturismo, explorados no Capítulo II do presente 
trabalho, percebe-se que não existe um modelo de desenvolvimento turístico unívoco e amplamente 
explorado ou testado nesta realidade. Os modelos que se conhecem para a exploração do Enoturismo 
permitem compreender o fenómeno na sua complexidade mas apontam claramente para uma leitura 
parcial e sobretudo contextual, relacionada com as especificidades locais. Por este motivo, na presente 
análise foi utilizado um cruzamento metodológico e de ferramentas qualitativas e quantitativas, sem a 
preocupação de seguir fielmente ou inferir a validade de um modelo de análise.  
Porque se percebe o relativo peso dos dados presentemente estudados foi preterida a análise 
quantitativa em favor de um estudo mais descritivo e qualitativo de casos identificados em cada uma das 
regiões em referência, tendo resultado num trabalho sobretudo descritivo, por região, identificando 
especificidades e dinâmicas próprias de cada uma das especificidades regionais retratadas. Optou-se 
adicionalmente pela utilização de uma análise estatística elementar descritiva, ainda que de pequena 
dimensão dos universos entrevistados, de forma a proceder a uma fácil comparação inter-regional dos 
vários critérios que se subentendem à sua diferenciação. Deste modo os valores percentuais expressos 
devem apenas ser encarados como simples ordens de grandeza que facilitam este trabalho de 
paralelismo inter-regional e não com o objectivo de extrapolação dos dados expostos ao universo, 
consideravelmente mais complexo que as amostras analisadas.Também por estes motivos, impôs-se o 
recurso a um esforço de sistematização comparada, de forma a clarificar os factores que subentendidos 
ao desenvolvimento regional e local que o Enoturismo proporciona se revelam decorrentes de distintas 
dinâmicas em termos de cada uma das regiões estudadas.   
O Enoturismo é um fenómeno que além de complexo é multi-sectorial e sistémico, necessitando de uma 
forte complementaridade com o sector agro-vitivinícola. As características deste influenciam fortemente 
aquele, pelo que as leituras realizadas tentam apreender as dinâmicas locais e especificidades de cada 
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uma das regiões em estudo. O que nos moveu foram as implicações ao nível da criação de dinâmicas de 
desenvolvimento local que a actividade produz em contexto nacional, gerando criação de valor afecto ao 
Destino Enoturístico, e de que modo este ganha forma em contextos diversos no território nacional. Por 
se entender serem tão diferentes as quatro realidades em causa, elaboraram-se quadros-síntese para 
facilitar uma análise comparativa, ainda que simplificada, das principais características que se entendeu 
destacar em cada uma das regiões.  
É possível uma leitura transversal do fenómeno enoturístico nestas regiões correspondendo a base das 
opções que a constituem aos vectores de análise encontrados no trabalho teórico previamente realizado, 
no qual se fundamentaram os indicadores considerados relevantes num trabalho desta natureza, de 
leitura conjuntural do Destino Enoturístico. A organização de Agentes implicados directamente na 
actividade foi processada através das Rotas temáticas do Vinho e da Vinha, que ainda que não possuam 
grande dinamismo como os próprios agentes tiveram oportunidade de expressar, constituem uma forma 
eficaz de identificar os seus protagonistas. No sentido de dinamizar esta actividade, que institucional e 
publicamente se crê ser de grande potencial para o desenvolvimento turístico do país, foram constituídas 
rotas do vinho em todas as regiões vitivinícolas nacionais.  
Pela análise operada conclui-se que estas rotas possuem o mérito de conjugar a grande maioria dos 
intervenientes regionais interessados na promoção da actividade turística, ainda que se perceba 
claramente que não vieram provocar a força anímica desejada aquando da sua constituição. Para já 
servem como forma de facilitar aos visitantes e potenciais interessados nestas visitas a identificação dos 
locais visitáveis na região. A grande maioria dos interlocutores está presente nesta organização, ainda 
que os mais recentes investidores não as integrem. Sobretudo as estruturas posteriores à organização 
da própria Rota. 
Tabela nº 24. Resumo das Rotas por Região estudada 
Região Rotas Participantes Amostra  
Alentejo 
Rota dos Vinhos do Alentejo: 
- Rota de São Mamede 
- Rota Histórica 
- Rota do Guadiana 
Itinerários reúnem 50 participantes. 15 Entrevistados 
Douro 
Rota do Vinho do Porto e Douro: 
- Baixo Corgo 
- Cima Corgo 
- Douro Superior 
Itinerários reúnem 52 participantes. 16 Entrevistados 
Minho 
Rotas dos Vinhos Verdes: 
- Três Cidades de Encanto 
- Do Cavado ao Lima 
- Da Costa à Serra 
Itinerários reúnem 61 participantes. 19 Entrevistados 
Setúbal Rota dos Vinhos da Península de Setúbal 
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O principal objectivo aquando da constituição destas Rotas prendia-se com a dinamização, promoção e 
divulgação do Enoturismo destas regiões, garantindo o seu desenvolvimento integrado, fomentando a 
lógica de Destino Enoturístico e o valor acrescentado que dele decorre. Contudo, os resultados práticos 
ficam muito aquém dos esperados. Muitos dos agentes consideram que estas rotas apenas existem 
formalmente, em gabinete, não tendo sabido satisfazer as necessidades para as quais foram criadas. 
São apontadas inúmeras razões para esta falta de dinamismo. Apesar das críticas, as rotas significaram 
a colocação de placas de sinalização nas estradas que contemplam os itinerários elaborados, ainda que 
se revelem insuficientes, e a existência de um guia que descreve estes itinerários. Aqueles que a elas 
aderiram e que pagam para aí estarem integrados esperavam um maior dinamismo e maior promoção 
por parte destas estruturas. Por outro lado, alguns dos participantes gostariam que estas actuassem 
como centrais de reservas e não apenas como locais de informação turística. Outros entendem que 
deviam dedicar-se apenas à promoção interna e externa, de uma forma mais activa, demitindo-se da 
tarefa de vendas. As placas na estrada não são hoje, com as tecnologias disponíveis, o melhor modo de 
sinalização destes itinerários, pelo menos na forma como estão colocadas (são poucas e sem indicação 
de detalhe sobre os agentes nelas integrados). A existência de coordenadas de geo-referenciação para 
GPS, ou guias em formato digital que se adaptem ao aparelho GPS do automóvel ou autocarro seriam, 
para alguns, a melhor aposta.  
Alguns dos responsáveis pela Direcção destas rotas, e que foram nossos interlocutores, uma vez que 
são também proprietários de Quintas ou unidades de turismo rural integradas no logus de observação, 
consideram a falta de verbas como a principal razão do pouco dinamismo destas estruturas. Elas não 
são financeiramente autónomas e auto-suficientes, dependem dos financiamentos dos seus participantes 
mas também de alguma subvenção da administração pública: a sua dinâmica esmoreceu precisamente 
na altura em que o financiamento público foi substancialmente reduzido, não chegando o que recebem 
dos privados para manter uma estrutura mais activa.  
Em nosso entender, se conseguissem ser mais dinâmicas e trouxessem retorno económico considerável, 
existiria por parte dos privados um maior entusiasmo em contribuir financeiramente para o seu 
funcionamento, dispensando a subvenção pública. Porque assim não se verifica, percebe-se o 
sentimento de algum esforço por parte daqueles que nelas participam em manterem esta posição. Muitos 
dos agentes privados consideram que deveria existir maior suporte financeiro estatal para estas Rotas. 
Sobretudo pela importância da dinamização do “Destino Enoturístico”, ou seja, numa lógica integradora 
das suas partes constituintes. Estas rotas ainda assim operam em contextos muito distintos e que 
equivalem a realidades territoriais e turísticas únicas (Tabela. 25). 
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Tabela nº 25. Comparação entre as actividades vitivinícola e turística  
 
Região Actividade Vitivinícola  Actividade Turística  
Alentejo 
Tradição vitivinícola secular que quase desaparecera. Novo alento a partir dos anos 40, 
com reposição e requalificação da produção. Nova fase de modernização e expansão nas 
últimas décadas: 10% da área total cultivada de vinha em território nacional. Actividade 
jovem e dinâmica, baseada em propriedades de média e grande dimensão. Associativismo 
de produtores em Adegas Cooperativas de grande dimensão. Vinhos tintos com rápido 
crescimento e afirmação no mercado. Vinho DOC.  
Região Sul (interior e litoral), com desenvolvimento turístico diversificado: vocação 
balnear litoral, zonas de caça turística no interior; centros de equitação em Herdades; 
complexos de grande dimensão como o Alqueva (projecto prioritário do PENT), 
Montargil ou Maranhão: campos de golfe; aldeamentos turísticos; pesca desportiva; 
desportos náuticos; marinas, praias e piscinas fluviais associadas; cidades e vilas de 
património com desenvolvimento de turismo cultural. Évora Património da UNESCO. 
Riqueza gastronómica. Forte aumento da sua capacidade hoteleira. 
Douro 
A mais antiga Região Demarcada do Mundo (1756). Propriedades de pequena e média 
dimensão, com viticultores individualistas. Unidades de produção muito antigas, vinhos com 
grande projecção nacional e internacional. Vinho do Porto, único e com prestígio mundial. 
Vinhos do Douro premiados nacional e internacionalmente, tendo-se investido nas últimas 
décadas na sua melhoria qualitativa hoje reconhecida. Terrenos muito acidentados, solos 
xistentos, vinhas em socalcos ou ao alto, quase monocultura, paisagens únicas, presença 
de velhos mortórios.  
Região Norte (interior e litoral), fortemente marcada pela exploração turística do Rio 
Douro e pela atracção da cidade do Porto. Diversidade de produtos assente no 
turismo urbano, cultural, ou mais no interior, no turismo rural também ele cultural. 
Forte ligação ao rio. Percursos turísticos fluviais e de comboio. Douro, Património da 
Humanidade (UNESCO desde 2001). Envolvente cénica única de grande ligação ao 
vinho e ao mundo rural.  
Minho 
Viticultura muito antiga, predominantemente em minifúndios. Elevado número de viticultores 
de pequena produção. Antigas quintas da velha nobreza rural geridas ainda hoje por 
descendentes destes proprietários. Região Demarcada dos Vinhos Verdes, únicos. 
Predomínio de castas brancas.  
Região norte-litoral, com praias atlânticas, importantes centros históricos religiosos. 
Guimarães, berço da nacionalidade; centros de festas de devoção: Turismo cultural e 
de natureza (Parque Nacional Peneda-Gerês) e turismo rural. Berço do TER em 
Portugal: larga experiência; associativismo -TURIHAB muito activa; marca Solares de 
Portugal forte, associada a qualidade de serviço.  
Setúbal 
Poucos produtores de grande dimensão, gerindo empresas antigas e com projecção 
nacional e internacional. Vários produtores de pequena dimensão. Região do Moscatel, 
único do género.  
Região litoral com vocação balnear acentuada, turismo cultural e de natureza 
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• O Turista. Caracterização dos Agentes componentes da Procura 
A respeito do conhecimento do perfil do visitante ou turistas, muito há ainda a fazer. Estamos muito longe 
de os conhecer na realidade nacional, pelo menos nas áreas aqui estudadas. Os agentes locais trabalham 
muito insuficientemente os perfis de clientes que recebem, nem mesmo ao nível da sua identificação 
básica. Em nosso entender é preocupante que pouco trabalho exista a este respeito: faixas etárias muito 
vagas, origens muito difusas. Considera-se fundamental na lógica que o Enoturismo encerra, o 
conhecimento e reconhecimento destes nichos, porque sem esta informação dificilmente se construirão 
produtos à sua medida e imagem: o estudo dos perfis dos visitantes de cada uma das rotas em causa é 
por isso prioritário. Para a construção de ofertas sustentadas desta forma de turismo é necessário o 
conhecimento prévio da sua procura: da sua análise decorrerão e sustentar-se-ão as prioridades de 
construção da oferta e da imagem do “Destino Enoturístico” em causa. Se o seu reconhecimento não for 
realizado prioritariamente de forma sistemática, se continuarmos nas “intuições” de quem diariamente 
trabalha com estes visitantes, provavelmente algumas oportunidades serão desperdiçadas. Falta assim 
em Portugal alguma intencionalidade consciente nas acções empreendidas em detrimento do grau de 
intuição nas opções tomadas. Fazer como se vê fazer não chega, em turismo quem nos procura deve ser 
a prioridade. 
Este estudo porque se centra sobretudo na procura e a presente dissertação nas dinâmicas da oferta, foge 
ao âmbito do actual projecto: constitui por certo uma boa pista de investigação para trabalhos futuros. 
Através do estudo realizado foi-nos possível uma aproximação das que se entendem ser as principais 
características destes visitantes, nacionais e estrangeiros. Pela análise dos dados referentes às quatro 
regiões em estudo, identificaram-se três tipos distintos de perfis de turista e visitantes relacionados com as 
práticas enoturísticas: os enoturistas cuja principal motivação é o contacto com a cultura do vinho e da 
vinha; os turistas e visitantes que tendo por base outro tipo de motivação encontram em práticas 
enoturísticas formas complementares de actividades que vão de encontro aos seus interesses; e 
finalmente, turistas e visitantes que tendo por motivação outra que não o Enoturismo e tendo adquirido um 
pacote de produtos turísticos, encontram entre as actividades contempladas algumas formas de 
Enoturismo. Ou seja, os primeiros e segundos tipos de visitantes deslocam-se de forma mais voluntária e 
consciente para estas regiões, enquanto os terceiros são induzidos a conhecer estes universos em grande 
parte por agentes externos, nomeadamente Agências de Viagens. Este último tipo de visitantes ou turistas 
é aquele que mais frequentemente está presente em território nacional. Contudo, em algumas das regiões 
estudadas encontram-se actualmente alguns grupos de enoturistas mais representativos do primeiro e 
segundo género, em especial no Douro, no Alentejo e na região do Minho. Na península de Setúbal o 
último tipo continua a ser o mais frequente.  
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Para estes Enoturistas em território nacional conseguiu-se identificar prioridades naquilo que procuram 
nestas regiões: parece fundamental a vivência de uma experiência de qualidade que não defraude as suas 
expectativas, representando uma “experiência de valor acrescentado”, pelo maior conhecimento do vinho 
e da cultura a este associada e a possibilidade de compra e prova de vinhos. A questão do valor desta 
experiência enoturística decorre de dois factores preponderantes: a ”visão” e experiência do rural, à qual 
está associada a questão da autenticidade e do passado histórico de grande ligação à cultura do vinho, 
que em Portugal é muito marcante; e, por outro lado, a possibilidade de completar esta experiência de 
vinhos de qualidade com outro tipo de património também ele de qualidade, nomeadamente o 
gastronómico e todo o restante património cultural (edificado ou não), que é abundante nas regiões em 
causa. As envolventes cénicas são, por este motivo, consideradas fundamentais, ou seja, as 
características e especificidades territoriais de cada região são o que no caso nacional confere a estas 
práticas um valor único, de experiência muito particular. Das terras acidentadas e vales de xisto do Douro, 
ao Verde e denso Minho, da planura do Alentejo à confraternização entre campo, praia e urbe na região 
de Setúbal. Todas as regiões valorizam nesta actividade as suas envolventes cénicas em consequência, 
pois são estas que as tornam em “experiências irrepetíveis, irreproduzíveis” que merecem uma 
descoberta.  
Acentua-se assim o valor do “Destino Enoturístico” e da pluri-dimensionalidade dos agentes que lhe são 
inerentes, por força da diversidade e complexidade de motivações que estes turistas encerram: o 
Enoturismo é mais do que conhecer o vinho, é conhecer a sua Cultura e o seu Contexto, experiência que 
fica a meio caminho entre o lúdico e a educação: o edutainement, entre o consumo físico e o simbólico, 
entre o passado e o presente, entre o industrial e o agrícola, entre o urbano e o rural. É no fundo um 
fenómeno complexo que aglutina diferentes motivações subjacentes às visitas mas também distintos perfis 
de visitantes, de acordo com as práticas que se entendem desenvolver (Tabela 26). 
Tabela nº 26. Os perfis de visitantes  
Região Os Visitantes 
Alentejo 
Visitantes que pernoitam em Lisboa, estando de passagem pelo Alentejo, ou turistas que permanecem em 
Évora e nos principais centros urbanos da região. Não existe trabalho detalhado sobre o seu perfil: a faixa etária 
revelada é demasiado extensa (25-70); elementos de estratos com algum poder económico; visitantes 
maioritariamente em grupo, de ambos os sexos, com marcação e através de Agências de Viagens. Turistas 
nacionais urbanos e muitos estrangeiros, sem uma nacionalidade dominante. Interesses culturais e 
gastronómicos evidentes. 
Douro 
Grande concentração de visitantes e turistas no Porto, onde estes últimos permanecem durante a sua estada. 
Turistas nacionais e estrangeiros. Estudo dos visitantes das Caves do Vinho do Porto e da cidade, que não são 
os mesmos do interior da região. No interior, predomínio evidente de turistas nacionais: vêm de todo o país, 
demonstram interesse pelo conhecimento da região e não apenas da quinta ou do seu vinho. Alguns fazem 
incursões mais prolongadas. Os estrangeiros chegam em grupos e marcam a sua vista através de Agências de 
Viagens. Detêm algum poder económico. Não existe uma faixa etária dominante em nenhum dos casos.  
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Os Museus trabalham os seus públicos, essencialmente escolares nas exposições organizadas mas muito mais 
abrangentes nas outras iniciativas culturais, designadamente populações de proximidade ou locais para quem 
destinam a sua actividade. 
Minho 
Turistas permanecem durante períodos muito curtos ou fazem estadas de uma semana, sobretudo em 
pequenos grupos ou unidades familiares. Sem perfil explicito conhecido: todas as idades e ambos os sexos; 
elevados gastos médios. Muitos nacionais da AM Lisboa e Porto; espanhóis, italianos, ingleses, alemães, belgas 
americanos e nórdicos.  
Setúbal Visitantes que maioritariamente não pernoitam na região e se encontram em programas de circuito em que são incluídas visitas, sobretudo a produtores-engarrafadores: Quintas ou Adegas. 
 
• O Destino Enoturístico: as componentes da oferta integrada 
O “Destino Enoturístico” não é ainda um conceito formalizado em território nacional da forma como seria 
desejável. A actividade resulta sobretudo do protagonismo de alguns agentes, dispersos pelas diferentes 
regiões e sub-regiões, e que de forma empreendedora potenciam o seu desenvolvimento. Portugal carece 
de percorrer algum caminho no sentido da integração e de maior coesão entre estes agentes de forma a 
efectivar a lógica desejável de Destino integrado. Para já, os seus protagonistas mais relevantes são 
produtores-engarrafadores, empresários locais, regionais, nacionais e até internacionais. Integram as 
formas de Enoturismo desenvolvidas: os agentes viticultores-engarrafadores de grande, média e 
pequenas dimensões, a hotelaria e unidades de alojamento de TER, os museus e instituições culturais 
públicas ou privadas e o território também enquanto agente.  
Em síntese, no que diz respeito à primeira dimensão de análise, ou seja, à identificação da estrutura, 
dimensão de negócio e tipo de propriedade implicado no Enoturismo, conclui-se do estudo efectuado 
nestas quatro regiões que o Enoturismo assenta nas mesmas estruturas: Quintas, Adegas Cooperativas e 
Associações Locais, Unidades de Alojamento e Museus, existindo no entanto diferenças na natureza, 
dimensão e características especificas destes grupos de agentes em cada uma das regiões em causa. 
Este facto tem por condicionantes as envolventes em que se desenvolvem, nomeadamente as formas de 
agricultura e de turismo que caracterizam estas regiões. O traço comum é mesmo alguma falta de coesão 
entre eles na construção do “Destino” e a ausência de sensibilidade a este respeito em boa parte deles. 
Os agentes produtores-engarrafadores são os principais protagonistas deste processo, podendo ser 
divididos em dois grandes subgrupos: os grandes e os pequenos/médios produtores: Os grandes 
produtores-engarrafadores são muitas vezes per se dinamizadores locais em termos agrícolas e 
empresariais, absorvendo alguma mão-de-obra local nas actividades do campo ou em processos de 
produção de vinho, no seu engarrafamento e comercialização. Contudo, a mão-de-obra altamente 
qualificada ou especializada nestas explorações agrícolas nem sempre é local. Quando estas empresas 
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são familiares, a maioria dos cargos de chefia são ocupados por membros devidamente qualificados 
destas famílias, o que denota um esforço e investimento pessoal e individual em benefício de um negócio 
comum e rendível de uma grande família. A lógica da herança cultural e familiar ligadas à manutenção de 
um passado rural prestigiante provoca nestes agentes uma vontade de dar continuidade a estes negócios 
e à manutenção da sua exploração. São locais que se adaptaram ao presente e ao futuro, onde se fizeram 
grandes apostas na modernização tecnológica da produção e engarrafamento, em que os financiamentos 
europeus constituíram boas alavancas de adaptação e actualização estratégica, técnica e de infra-
estruturas destas empresas. Reconhecem-se esforços individuais de alguns membros destas famílias na 
escolha de formação que de alguma forma pudesse contribuir para este negócio ou de simples aproveitar 
de uma vocação, aos quais se seguiu uma integração voluntária na empresa.  
Muitos destes grandes produtores estão presentes e desenvolvem negócios em mais do que uma região 
vitivinícola, sendo a experiência turística também distinta consoante as disponibilidades e características 
dos negócios explorados: a título de exemplo referem-se a Quinta da Bacalhôa e a José Maria da 
Fonseca. A Quinta da Bacalhôa, para além de produções vitivinícolas dispersas na Região da Costa Azul, 
possui uma exploração no Bombarral (Rota dos Vinhos do Oeste) e outra no Alentejo, sendo que apenas a 
Quinta dos Loridos no Bombarral dispõe de alojamento (unidade de Agro-turismo). José Maria da Fonseca 
também tem sede na Costa Azul, e propriedades no Alentejo, onde detém uma Casa Museu, para além de 
uma exploração na região do Dão.  São também estes grandes produtores os principais beneficiários das 
ajudas comunitárias tanto em favor da agricultura como de diversificação da actividade, apostando noutros 
produtos regionais ou em turismo, o que confirma e reforça a ideia de que “inova quem pode” (Cavaco: 
2005; 43-44) e quem possui condições de assumir “compromissos e contabilidades complexas”: empresas 
ainda que por vezes de cariz familiar, com dimensão, massa crítica e capacidades de empreendorismo 
efectivas, capazes de tirar proveito da conjugação entre a agricultura e o turismo; as outras, tendo menor 
capacidade de inovação, risco e formação acabam por não aproveitar as oportunidades nem as optimizar. 
“A maioria dos herdeiros directos dos grandes proprietários procurou conservar as suas heranças, 
melhorá-las através de investimentos e benfeitorias e mesmo dilatá-las com a compra de outras parcelas, 
nomeadamente os que residem no local e são agricultores, mas também os que têm profissões a título 
principal nos sectores secundário e terciário e residência nos centros urbanos regionais” (Cavaco: 2005; 
80).  
Em termos turísticos, a dinâmica criada é ainda reduzida face ao potencial de captação apresentado, e 
este facto é por aqueles reconhecido. Mas quando comparamos estes agentes locais, detentores de 
importantes patrimónios vitivinícolas, com os restantes de menor dimensão ou de outra natureza, o volume 
de visitantes apresentado é significativamente superior. Destacam-se algumas agentes isolados que 
recebem vários milhares de visitantes por ano, como são os casos da José Maria da Fonseca ou da 
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Quinta da Bacalhôa; ou as Caves da Ribeira do Porto e o Solar do Vinho do Porto, há muito abertas ao 
público e acolhendo um elevado número de visitantes. Nestes casos, encontram-se em meio urbano, 
estão muito próximas do Porto, gozam de facilidades de acesso, condições privilegiadas de captação de 
visitantes. Ou seja, a localização no litoral junto dos grandes centros urbanos garante em qualquer das 
regiões fluxos de visitantes que ainda que não pernoitem, avolumam e rendibilizam estas práticas, 
enquanto no interior do país ou em regiões mais distantes dos centros urbanos são mais comuns as 
permanências prolongadas, embora de fluxos de menor volume. As distâncias face aos centros urbanos 
não se medem em quilómetros mas em tempo/custo: alguns dos negócios no Alentejo, pelas boas 
acessibilidades, acusam efeitos atenuados da fricção das distâncias.  
Na maioria dos casos em questão, o número de postos de trabalho dedicados exclusivamente ao turismo 
é reduzido, não ultrapassando as três dezenas, e limitado o significado económico do turismo. Mas não é 
por isso que estes agentes o deixam de integrar na sua actividade: a grande maioria considera o turismo 
uma boa aposta, que conscientemente fizeram, ainda que com graus distintos de investimento e recepção. 
Para estes interlocutores, a actividade turística revela a capacidade de conferir notoriedade ao seu 
negócio, contribuindo para a consolidação e maior visibilidade das marcas que possuem. É aproveitada 
como oportunidade de fidelização de clientes, valorizando a identidade e o carácter familiar de esforço 
colectivo que se encontra subjacente a estas produções. Para vários ele é contudo confessamente 
rendível, nomeadamente para aqueles com maior capacidade de captação e com grandes volumes de 
visitantes. 
Dificilmente noutra época se “construiu” tanto passado como agora, cada família em particular orgulha-se 
do que produz e do legado que os seus antepassados lhe deixaram. Esta é a mensagem que fazem 
questão de transmitir aos turistas, fazendo do vinho mais do que um produto líquido que se bebe. É a 
história de uma família que se “engarrafa” e cuja qualidade e esforço de fazer mais e melhor se traduzem 
neste resultado líquido bebível. Só que estes responsáveis mais do que receber uma herança e 
adormecer à sombra dela, souberam aproveitar esta vantagem e catapultá-la para o futuro. São herdeiros 
escolarizados, informados, atentos, ousados, empreendedores, competitivos, apresentando uma mais 
valia inegável que se prende com aquilo que receberam do passado e que souberam valorizar e melhorar. 
O turismo e a recepção de visitantes contribuem no sentido de permitir a promoção destes valores, o 
reconhecimento e a valorização dos seus produtos e alguma comercialização dos mesmos. Para estes 
agentes, as compras de turistas são uma reduzida parte das suas vendas face à produção total. Contudo, 
e porque não foram ainda feitos investimentos demasiado pesados na recepção de turistas, são 
interessantes os números que a sua presença provoca. Quase todos se mostraram satisfeitos com a 
aposta nesta actividade. Nenhum mostrou arrependimento e muitos foram os que mostraram desejo de 
aumentar esta presença. 
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O cenário é totalmente distinto entre os pequenos produtores-engarrafadores. Nas situações em que 
pouco investimento foi feito para a recepção de turistas, nomeadamente em termos de recursos humanos, 
os valores apresentados em termos de vendas têm um significado também reduzido. Ou seja, os 
dividendos decorrentes das visitas são reduzidos mas o esforço feito na sua recepção também não foi 
significativo. Nos casos em que existe: uma centragem no visitante; se promovem as actividades 
desenvolvidas nas suas quintas, afectando recursos muitas vezes também familiares à actividade; se 
criam infra-estruturas de recepção próprias que motivam estas visitas e a captação de visitantes; e existe 
um esforço coordenado de promoção junto de alguns agentes de viagens, o resultado é diferente: são 
recebidos vários grupos de visitantes que tornam a actividades interessante em valores e impactos em 
termos individuais. Ou seja, de acordo com os dados analisados, quase sempre o esforço comercial feito 
para captação de turistas e visitantes se traduz, para estas explorações, em resultados positivos porque 
existe uma procura considerável por este tipo de oferta, embora não se equipare aos fluxos recebidos 
pelos grandes produtores-engarrafadores. 
Contrariamente à forma como se processa o escoamento dos vinhos em países como a Nova Zelândia, 
em que os pequenos produtores utilizam o Enoturismo como forma de escoamento da totalidade dos seus 
produtos vínicos, em Portugal tal não acontece. São os grandes produtores aqueles que têm maior 
sucesso de captação turística e logo os que também têm mais hipóteses de venda. Ou seja, em Portugal, 
vendem mais directamente e captam mais turistas aqueles produtores/engarrafadores que são mais 
conhecidos nacional e internacionalmente, que são também os com maior e mais variedade de produção. 
Isto não significa que o turismo seja a sua principal fonte de escoamento de produtos: para a totalidade 
destes agentes não o é, permanece residual, ainda que seja bastante lucrativa pelo volume de vendas que 
implica. Já para os agentes de menor dimensão a actividade revela-se mais limitada em visibilidade, em 
captação e em escoamento de produto, porque despertam menor interesse nos turistas e logo não podem 
depender destes para escoarem os seus produtos. São para alguns dos intervenientes um importante 
canal de vendas mas não são o principal: a sua participação neste processo é de facto, residual. Em 
Portugal, o escoamento e venda de produtos vinícolas continua a depender fortemente de distribuidores 
profissionais, independentemente da dimensão do negócio explorado, não sendo esta uma das 
funcionalidades atribuídas ao Enoturismo, pelo menos não para já. Ainda assim, o objectivo “venda de 
vinhos” encontra-se manifestamente presente em todas as regiões estudadas. Existe loja em quase todas 
estas estruturas, onde o vinho é comercializado, mas onde também e quase sempre não existe apenas 
possibilidade de aquisição de vinhos. Outros produtos regionais ou cuja temática se prende com a 
enologia são comercializados nestes locais. Também quase todos vendem mais do que um vinho e 
mesmo quando não produzem vinho vendem vinho, aumentando os impactes, pelo menos económicos, 
desta comercialização.  
FLUL 523
Ana Isabel Inácio  Parte V 
O paradoxo do turismo é a grande dificuldade de articulação destes actores e que tem a ver com o facto 
de que sendo concorrentes no domínio do vinho são ou tem que ser parceiros na área do turismo em 
beneficio de todos e isto é algo difícil de acontecer, sobretudo onde predomina o individualismo. Entre os 
agentes locais implicados na actividade destacam-se as unidades de alojamento que se dedicam 
fundamentalmente ao Enoturismo, embora existam ainda poucas especializadas neste nicho. Uma vez 
mais, a primeira nota de relevância nestes agentes prende-se com a coincidente duplicidade da sua 
natureza, a semelhança das explorações supracitadas: também aqui se podem encontrar grandes 
empresas, cujos investimentos na construção foram avultados e cuja gestão é altamente profissionalizada 
e qualificada; e pequenas unidades de carácter familiar que se dedicam a formas de TER, mesmo de 
Turismo de Habitação. Tiram proveito desta localização privilegiada de proximidade com o vinho, integram 
as Rotas Enoturísticas e mostram-se activos na promoção de actividades relacionadas ou integradas no 
Enoturismo.  
No que concerne às grandes unidades de alojamento, os grupos que nelas investiram apostaram 
fundamentalmente na inovação, na qualidade das infra-estruturas recentes ou recentemente renovadas e 
requalificadas, o que significa que este tipo de actividade turística possui a capacidade de captar recursos 
exógenos, e não apenas de mobilizar recursos endógenos. Muitos aproveitaram infra-estruturas já 
existentes, edificações com história e tradição e construíram novos conceitos com base nesta estrutura. 
Ou seja, a inovação e a tradição andam de mãos dadas nestes locais, muitos reconhecidos 
internacionalmente, pertencendo a grupos ou associações internacionais, projectando-se ao nível dos 
melhores, mas com o charme das memórias e estruturas do passado. Estas infra-estruturas, apesar de se 
encontrarem integradas numa paisagem vinhateira, raramente apresentam produção vitivinícola própria. 
Possuem SPAS, piscinas, restauração de qualidade e todo o conforto que um turista exigente e com 
substancial poder económico requer. Comercializam contudo os produtos da região, em particular os 
vinhos e promovem actividades nos arredores, mantendo contratos com várias Quintas que podem ser 
visitadas quando os turistas assim o entenderem. E porque estas estruturas necessitam de mão-de-obra 
intensiva e com adequada qualificação, estes são nestas regiões os maiores e melhores empregadores de 
turismo, chegando a acusar algumas dificuldades de recrutamento de mão-de-obra qualificada e, por isso, 
“importando-a” muitas vezes dos grandes centros urbanos ou optando por fazer formação interna. Estes 
agentes estão no terreno porque a força anímica gerada pelo potencial de exploração da actividade 
turística já está criada, pelo contexto vínico em presença e pelos apoios financeiros disponíveis: estes 
permitiram e motivaram a sua implantação, sempre recente, já deste milénio. Nas estruturas nota-se a 
preocupação de territorialização das edificações e do respeito pela envolvente cénica em que se inserem.   
As estruturas de menor dimensão e que se encontram há mais tempo em funcionamento, são quase 
sempre unidades de gestão ou carácter familiar, cuja oferta se baseia sobretudo no alojamento e no 
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aproveitamento do enquadramento cénico, mas onde a dinâmica de criação de emprego é muito reduzida. 
Em termos de Enoturismo servem muitas vezes de “base” para os turistas que durante alguns dias 
pretendem visitar toda a região, mas nem sempre o Enoturismo é a modalidade prioritária. A grande 
maioria comercializa vinhos e outros produtos destas localidades e das Quintas circundantes que, por não 
possuírem alojamento funcionam como complemento daqueles, facultando-lhes visitas. As unidades de 
alojamento em causa são em boa parte responsáveis pela possibilidade de se pernoitar localmente e 
desse modo passar mais tempo nestes locais, quase sempre condição sine qua non de mais algum gasto, 
nomeadamente em refeições e visitas. Os impactes directos gerados são menores mas mais visíveis: o 
prolongar da permanência envolve outros agentes, contribuindo de forma indirecta para uma dinâmica de 
pluriactividade local distinta. 
Desta análise conclui-se ainda que uma boa parte dos actores participantes do estudo não consideram ou 
não se identificam com o seu papel de recepção de “turistas”, apesar de o fazerem. Para estes, a 
expressão “turista” surge conotada, na maioria dos casos, com a “massa indiferenciada”, as “hordes 
bárbaras” (Urbain: 1995): por isso, muitos consentem que recebem “visitantes” mas não os consideram 
turistas. E, em certa medida, de acordo com a definição da OMT, até estão correctos. Em algumas 
regiões, nomeadamente na de Setúbal, estes são de facto visitantes, de passagem a caminho de outras 
regiões onde pernoitam. Trata-se efectivamente de turistas que estando de visita a Portugal ou à região 
em causa fazem incursões pelo universo enoturístico, algumas voluntárias, outras induzidas por 
programas de Agentes de Viagens. Mas na maioria são voluntárias, pelo menos no logus de observação 
do presente estudo. 
Os Museus do Vinho foram outros dos agentes presentes no logus de observação. Muitos destes são 
recentes ou encontram-se actualmente em remodelação e melhoria das suas infra-estruturas, o que 
denota uma clara aposta generalizadas nesta modalidade. Todavia, as exposições hoje existentes e 
visitadas revelaram pouca dinâmica: a informação disponível é reduzida e existe em poucas línguas, na 
sua maioria só em português e inglês, os materiais em causa são limitados, a utilização de tecnologias nas 
formas de exposição é quase sempre inexistente, nem mesmo na reprodução, simulação ou 
demonstração de práticas ancestrais que poderiam suportar as explicações quanto aos objectos expostos. 
Nem o recurso a imagens de vídeo, uma tecnologia em desuso mas frequentemente utilizada em espaços 
museológicos se encontra presente no suporte a estas colecções. Por outro lado, os espaços em causa 
são muito limitados, por vezes as peças existentes, quase sempre relacionadas com as práticas 
desenvolvidas nos campos e na faina agrícola, possuem individualmente pouco destaque e exploração. 
Muitas destas exposições nasceram à custa de doações de particulares, não existindo ainda investimentos 
significativos na reunião destes espólios. Porque muitos destes espaços não cobram entradas ou quando 
o fazem os preços são reduzidos, não são retirados dividendos da sua existência. Os postos de trabalho 
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criados são também reduzidos, revelando níveis de empregabilidade baixos e muitas vezes necessitando 
de pessoal qualificado e especializado, não disponível nestes locais. Possuem alguma capacidade de 
fixação de mão-de-obra qualificada, ainda que reduzida.  
Pela tipo de actividade que desenvolvem e de público que predominantemente recebem: o escolar de 
proximidade, pode-se concluir que estes agentes apostam sobretudo na dinamização cultural local através 
da educação e divulgação junto das populações locais e das suas novas gerações, sensibilizando-as para 
tradições que decorrem da actividade vitivinícola. Ou seja, funcionam fundamentalmente como agentes 
promotores da cultura local e da manutenção e valorização do espólio de peças ligado aos trabalhos no 
campo, contribuindo apenas de forma indirecta para a rendibilização da actividade em termos locais. O 
lucro não parece ser a principal preocupação destas instituições, ao contrário das restantes: são antes 
motores culturais de valorização do vinho e das actividades agro-vitivinícolas e tradições a ele associadas.  
Considera-se um sinal positivo o facto de muitos se encontrarem em remodelação ou em ampliação de 
infra-estrutura. A “tradição é moderna” e estes locais estão em processo de melhoramento, construção e 
(re)construção, uma melhoria significativa para quem visita e para quem é visitado, porque se percebeu a 
sua importância ao nível local, na preservação e afirmação das identidades e especificidades locais, como 
forma das populações locais verem reconhecida a sua história e património do quotidiano e como forma 
de aqueles que os visitam terem oportunidade de o reconhecer (Anico: 2006). É contudo um processo que 
se encontra em pleno desenvolvimento, acreditando-se que numa sociedade imersa num processo de 
reconfiguração, é importante a existência de espaços espelho/memória, facto que já foi aparentemente 
compreendido pelas entidades locais em análise. O seu contributo não é comercial, é meramente 
informativo, formativo e valorativo. Complementa a oferta anteriormente referida no sentido de a valorizar e 
a ligar à história das regiões representadas. 
Todos os agentes presentes nestes territórios dão o seu contributo no sentido da valorização cultural 
destes espaços onde desenvolvem a sua actividade, bem como da sua dinamização. É certo que para as 
populações locais é bem patente o interesse de todos estas componentes de oferta, não apenas porque 
constituem oportunidades de maior empregabilidade mas, sobretudo, porque geram dinâmicas de fluxos 
de visitantes na região que podem permitir-lhes explorar outros negócios regionais até então com 
ausência de destinatários. Por outro lado, ao atribuir-se valor patrimonial às suas tradições e hábitos 
quotidianos, a “auto-estima cultural”, o orgulho nestas origens podem despoletar o interesse na sua 
preservação. Em favor da sustentabilidade do Enoturismo é necessário, porém, que se perceba que a 
população local deve estar implicada em todo este processo, na forma de fornecedores, colaboradores, 
empresários ou até usufrutuários de algumas destas infra-estruturas, como se verifica nos Museus 
estudados. Cada região estudada apresenta ainda assim especificidades (Tabela 27).  
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Tabela nº 27. Caracterização e resumo descritivo de G1, G2 e G3  
Região G1 – Quintas, Adegas Cooperativas e Associações Locais G2 - Museus G3 – Formas de Alojamento 
Alentejo 
Quintas, Montes e Herdades: propriedades de média e grande dimensão, empresas 
privadas, apostas recentes na exploração do vinho. Forte associativismo cooperativo: 
Adegas Cooperativas de média dimensão, reunido os produtores mais pequenos. 
Associações Locais ligadas à cultura do vinho, à sua promoção e comercialização, 
integrando adega e exploração vitivinícola. Fundação Cultural ligada ao vinho – Fundação 
Eugénio de Almeida. 
Museu Regional do 
Vinho do Redondo; 
Museu da Vinha e do 
Vinho de Reguengos 
de Monsaraz 
Quintas de Agroturismo, grandes propriedades que incluem 
unidades de alojamento; alojamento hoteleiro nos principais 
centros urbanos da região, nomeadamente em Évora, ou em 
Lisboa. 
Douro 
Quintas: propriedades vitivinícolas de grande tradição familiar, que há muito trabalham o 
negócio do vinho e com projecção e prestígio nacional e internacional. Pouca tradição no 
associativismo ou na associação entre elementos do sector. Espírito empreendedor mas 
individualista de muitos dos empresários da região. 
Museu do Douro; 
Museu do Vinho do 
Porto; 
Museu Sandman 
TER em Quintas e Hotéis instalados em edifícios de interesse 
arquitectónico e/ou empreendimentos que se encontram em 
início de actividade ou de construção na região e apresentando 
grande inovação. Associação de outras valências turísticas além 
do Enoturismo: SPAS Vínicos ou enogastronomia.  
Minho 
Quintas e Solares com interesse histórico e patrimonial e grande tradição familiar. 
Propriedades de pequena dimensão, de há muito dedicadas à viticultura e também ao 
turismo. Alguns grandes viticultores com marcas de vinho de considerável projecção 
internacional e nacional, dedicando-se igualmente ao turismo. Pouca tradição de 
associativismo. Adegas Cooperativas de média dimensão, apesar do elevado número de 






Privilegiam-se as unidades de TER e em particular o Turismo de 
Habitação. Grande prestígio associado à marca “Solares de 
Portugal” que, por força do dinamismo local conseguiu impor-se 
e ganhar notoriedade não apenas nacional, e que em alguns 
casos integram o Enoturismo 
Setúbal 
Poucos agentes, alguns de grande dimensão e dinamismo e forte projecção internacional, 
a par de outros de pequena e média dimensão que não conseguem de igual forma captar 
visitantes nem retirar o mesmo proveito. A actividade enoturística assume em 
exclusividade a recepção de visitantes, e não de turistas, uma vez que em nenhum dos 
casos se encontra contemplada a opção de alojamento integrada na Rota. 
Núcleo Museológico 
do Vinho e da Vinha 
O Enoturismo assume maioritariamente a forma de 
excursionismo: a proximidade a Lisboa motiva estes visitantes à 
eleição de alojamento neste centro urbano. Os recursos de 
alojamento locais explorados para esta modalidade de turismo 
são praticamente nulos e não se encontram equacionados pela 
Rota. Também por isso, não foram encontradas na região 
formas de alojamento que desenvolvam acções ou actividades 
neste domínio. 
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Nestas diferentes regiões é possível identificar formas de Enoturismo distintas que se revelam 
adaptadas aos territórios em causa e aos diferentes níveis de desenvolvimento que a actividade aí 
apresenta. Percebe-se claramente que o retrato de cada uma das regiões em estudo corresponde de 
forma aproximada ao de outras regiões europeias como La Rioja ou Piemonte. As regiões com maior 
maturidade e notoriedade, ou seja, com maior atractividade, como é o caso do Douro, desenvolvem 
muito mais modalidades de Enoturismo; nas regiões mais recentes, menos visíveis mas onde outro 
tipo de património cultural é fortemente apreciado – gastronomia –, como é o caso do Alentejo, a 
oferta resulta conjunta, realizando-se fortes apostas neste sentido, ainda que muito recentes. Em 
Portugal a maioria das infra-estruturas que suportam estas modalidades de turismo são de teor 
tradicional, ainda que algumas, as mais recentes, apresentem graus de inovação consideráveis, 
meritórios de paralelismos com outros que se destacam na cena internacional. O Douro é, sem 
dúvida, a região que mais diversidade de formas de Enoturismo apresenta. O Minho assenta numa 
combinação exemplar entre o TER e Turismo de Habitação e esta nova forma de tematização 
turística. Para o Alentejo a actividade constitui uma novidade que é trabalhada a par das motivações 
gastronómicas, também de elevado potencial de desenvolvimento na região. A região de Setúbal 
possui uma particularidade de exploração da actividade que decorre da sua proximidade com Lisboa: 
promove essencialmente o excursionismo, visitas breves que complementam outros motivos de 
viagem mas que permitem aos apreciadores de vinho conhecer um pouco daquilo que se faz em 
território nacional em termos vitivinícolas, em particular de um produto que por ser único justifica e 
alimenta este interesse turístico: o Moscatel.  
O Enoturista traz expectativas de experiência e leva vinho e memórias: espera-se que estes 
proporcionem a sua fidelização ao produto vínico e que divulguem o “Destino”, fazendo eco da sua 
atractividade. É da integração, coesão e trabalho conjunto dos agentes presentes no terreno e 
anteriormente identificados que decorre este sentido de atractividade do “Destino Enoturístico”, que 
ainda pouco se faz sentir no território nacional. Quem visita reconhece sobretudo as marcas e os 
vinhos e não o destino/região. O universo de atractividade das regiões nacionais encontra-se 
desenvolvido em dois vectores principais: a grande diversidade de realidades vitivinícolas que se 
encontram subjacentes ao Enoturismo, vinhos únicos característicos de cada uma das regiões em 
causa (ex. Porto, Moscatel, Verde e Tintos maduros alentejanos); e, em segundo lugar, o recurso a 
um património material e imaterial (essencialmente gastronómico e cultural) e/ou passado histórico 
ricos.  
Se as oportunidades de negócio e as potencialidades a explorar parecem claras para estes 
interlocutores, a formas de marketing e comunicação dos seus produtos turísticos não é assim tão 
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evidente e é profundamente desigual quando comparada com os investimentos que estes mesmos 
agentes efectuam no domínio vitivinícola. Compreensivelmente, porque o vinho constitui a grande 
aposta de muitos destes agentes, o seu maior esforço financeiro vai no sentido de proporcionar a 
maior visibilidade a este vector de negócio. O turismo é aliás encarado como uma das formas 
possíveis de promoção do sector dos vinhos: por isso muitos agentes entenderam investir na 
actividade, mas poucos investem de forma central no marketing e promoção da actividade turística 
que desenvolvem. Por outro lado, espera-se que o vinho se comporte como um bom “cartão de visita” 
que promova a atractividade do local em que é produzido, despertando o interesse no seu 
conhecimento. Todo este processo denota a lógica individualista de trabalhar na maior parte destes 
agentes, o que afecta a lógica de comunicação destes produtos.  
Assim como a distribuição do vinho fica a cargo de parceiros estratégicos, distribuidores 
especializados, também muitos agentes confiaram os seus produtos enoturísticos a agentes turísticos 
– agentes de viagens – que entendem ser os responsáveis pela promoção dos seus negócios juntos 
dos potenciais clientes. Ou seja, à semelhança do negócio do vinho parece existir, na lógica nacional, 
um paralelismo na forma de chegar ao cliente por via dos canais de distribuição. Ainda assim e em 
qualquer dos caos onde existem ambos os negócios em equação, é visível um maior esforço na 
promoção e marketing vitivinícola e um esforço consideravelmente menor no domínio turístico. As 
parcerias estratégicas são uma constante no universo vitivinícola em termos de promoção, sobretudo 
ao nível da distribuição, mas no turismo a lógica não se aplica. Habituados a competir entre eles no 
vinho, parecem não compreender o alcance da necessidade de esforços conjuntos no sentido de 
ambicionar a coesão do Destino Enoturístico em causa. A promoção encontra-se muito 
individualizada, à semelhança do protagonismo e das lógicas de desenvolvimento assumidas nestas 
diferentes regiões (Tabela 28). Acredita-se no entanto que são as organizações que têm por 
responsabilidade o marketing do “destino enoturístico” que devem fomentar este espírito. As Rotas 
em particular, sendo organizações desta natureza não conseguiram ainda de forma eficaz concretizar 
este objectivo. 
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Tabela nº 28. Formas de Enoturismo, marketing e promoção de produtos  
Região Formas de Enoturismo  Marketing e Comunicação de Produtos 
Alentejo 
Negócios recentes. São predominantes: provas de vinho, visitas às Vinhas e às 
Quintas, venda em loja; feiras e festas do Vinho e da Vinha. Alojamento incluído: 
agroturismo e turismo rural. Organização de eventos e de refeições, valorização 
do binómio gastronomia/vinhos. 
Produção de material próprio em várias línguas, a distribuir sobretudo no local aquando das 
visitas: pouca promoção junto dos públicos finais do turismo. O mesmo não acontece com o 
vinho: forte investimento nos media e nos media especializados para a divulgação dos 
produtos vitivinícolas. Estabelecimento de parcerias comerciais no vinho sobretudo, que 
ajudam à sua comercialização e promoção. Ainda assim, investimento superior em promoção 
do que algumas das restantes regiões estudadas. 
Douro 
Negócios turísticos antigos, nomeadamente as visitas às Caves. São 
predominantes: provas de vinho, visita às Quintas, venda em loja. Alojamento 
incluído: agroturismo; turismo Rural; Unidades de Charme. Cruzeiros, Aldeias 
Vinhateiras, Comboios históricos, passeios de helicóptero. Feiras do Vinho e da 
Vinha. 
Documentação promocional pouco presente nas Quintas, mas com grande relevância para as 
unidades de alojamento exploradas. Investimentos em publicidade fortes para o vinho e 
estratégias de “publicidade não paga” no caso do turismo. Esforço de promoção do vinho e do 
turismo em feiras superior ao de outras regiões estudadas. Aposta na promoção junto de 
distribuidores em ambos os negócios. 
Minho 
Negócios recentes. São predominantes: provas de vinho, visita às Quintas. 
Alojamento em unidades de Agroturismo, Solares e Turismo de Habitação. 
Organização de eventos, cursos de formação e visitas às caves. Carácter familiar 
e tradicional das estruturas. Marcante pendor tradicional das estruturas e infra-
estruturas exploradas, algumas com valor histórico e patrimonial considerável. 
Utilização dos distribuidores para a quase totalidade dos produtos vitivinícolas, secundada por 
forte promoção dos mesmos. Pouco recurso a distribuidores na actividade turística, assim 
como pouco investimento em publicidade, idas pontuais a feiras e reconhecimento da Internet 
como importante veículo promocional junto dos potenciais visitantes. Recurso a promoção 
conjunta com outras empresas, mas pouca dinâmica de grupo empresarial em marketing e 
parcerias. Enoturismo como forma de fazer passar e reforçar a imagem de marca da região. 
Setúbal 
Predominantemente: provas de Vinho, visitas às Quintas, venda em loja. Aposta clara na promoção do vinho, secundarizando-se a turística. Utilização de distribuidores 
em ambos os negócios: na quase totalidade dos produtos vínicos comercializados e também 
dos grupos recebidos em visita. Marketing muito centrado no site e na construção de relações 
com alguns distribuidores, e não tanto com os clientes finais. 
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Como pontos fortes bem desenvolvidos por este sector, diagnosticámos: 
• a reputação dos vinhos, a que a imagem de marca do turismo se consegue associar e da qual 
depende a qualidade da experiência vínica proporcionada, tanto mais importante quanto maior for 
a centralidade da motivação enoturística inerente á viagem; 
• a orientação do visitante/turista para a qualidade da experiência, percebendo-se que os mercados 
com que se trabalham são exigentes e maduros e estão atentos às questões do “valor” da 
experiência que lhes é proporcionada e pela qual estão dispostos a pagar; adicionalmente 
compram vinho nestas explorações, como forma de prolongar esta experiência já no seu domicílio; 
• a capacidade de proporcionar experiências únicas, porque a envolvente cénica e os produtos 
oferecidos são também exclusivos das regiões implicadas, associados a uma hospitalidade e 
profissionalismo que estas marcas ambicionam e que de forma consciente integram na sua oferta; 
• finalmente, a concretização de programas especiais, tematizados, incluindo a realização de 
eventos, de refeições ou o simples trabalho de pacotes turísticos com agentes de viagens e 
operadores turísticos nacionais e estrangeiros, através dos quais é mais fácil adquirir estes 
produtos. 
 
Os factores críticos de desenvolvimento de uma imagem e de produtos competitivos neste mercado do 
turismo apresentam ainda em Portugal algumas falhas, que devem ser superadas no sentido de garantir o 
seu sucesso. Como vectores a melhorar no contexto nacional, de forma generalizada, identificamos: 
• o desenvolvimento de uma Imagem: as regiões vitivinícolas portuguesas carecem de uma imagem 
de conjunto com força comercial que lhes garanta maior capacidade de atracção turística, com 
que todos lucram na generalidade; 
• o desenvolvimento da Marca: existe uma necessidade de afirmação, visibilidade e 
reconhecimento, nomeadamente internacional, da qualidade dos produtos nacionais por forma a 
enfraquecer as concorrências (“Porto” americano ou australiano), facto que pode ser minorado 
pela notoriedade das marcas de quem os produz e consequente valorização da sua origem. O 
turismo ganha e dá a ganhar em todo este processo, porquanto contribui para a visibilidade destes 
locais, para a notoriedade da marca e para a sua divulgação associada aos locais que se visitam; 
• a existência de atracções e serviços complementares: existe ainda em Portugal um défice de 
outras actividades complementares aos serviços turísticos de alojamento e gastronomia, 
nomadamente no domínio das actividades culturais, tradicionais e artesanais que imprimam aos 
territórios onde se desenvolvem dinâmicas endógenas de desenvolvimento que se coadunem com 
as ofertas em causa. Como se percebeu, todas as actividades complementares e produtos que se 
vendem nos locais de visita em análise, são na sua grande maioria produtos regionais que o 
turismo ajuda a revitalizar. Porventura estes mesmos turistas podem usufruir de outras actividades 
e infra-estruturas dinamizadas na região que bem casem com os produtos enoturístico; 
• finalmente, as acessibilidades e a sinalização são ainda uma das fraquezas de algumas regiões 
porque é demorado e penoso o acesso e porque a sinalização destas formas de turismo é 
unanimemente considerada insuficiente, se não deficiente. Sem excepção, todos os entrevistados 
se queixaram de acessibilidades, de dificuldades na qualificação das infra-estruturas existentes na 
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sua envolvente, no deficiente estado das estradas e da falta ou da deficiente sinalização 
existentes, percebendo-se que muito existe ainda por fazer de modo a facilitar o desenvolvimento 
destes projectos. 
 
Não parece fazerem-se sentir em Portugal problemas de uso dos solos por incompatibilidade entre o vinho 
e o turismo, certamente pelo elevado abandono a que os terrenos agrícolas têm sido votados nas últimas 
décadas, um pouco por todo o lado e em especial no interior. Ou seja, só existiria incompatibilidade na 
eventualidade de interesses conflituantes, que não acontecem. O turismo casa bem com a viticultura, 
utiliza e valoriza os seus espaços enquanto paisagens cenário: as outras ocupações do solo agrícola são 
no geral recessivas, não procuram novas áreas e não se mostram sensíveis à ausência ou redução da 
SAU (superfície agrária útil).  
Já as estratégias de marketing e planeamento não se revelam tão perfeitamente integradas quanto seria 
desejável no sentido de criação de “Destinos Enoturísticos”. Existe pouca visão estratégica de conjunto, de 
lógica integradora, e muito de protagonismo individual que carece de contextualização mais sustentada. A 
competitividade dos destinos decorre da melhoria destas fraquezas e do desenvolvimento desta lógica 
integradora. E é através da criação de uma dinâmica concertada de Desenvolvimento Local, Regional e 
até Nacional que se conseguem gerir estas sinergias. 
 
5.4.2. Contributos para o Desenvolvimento Local e Regional 
“O aproveitamento da ligação do vinho à gastronomia e a outras formas do 
património cultural regional é feito sobretudo através do turismo”  
Simões, 2003; 438  
“É difícil conceber uma politica de desenvolvimento local em meio rural que 
não tenha em conta este importantíssimo recurso.”  
Cavaco: 2005: 2 
 
A “agricultura é uma actividade económica que permanece importante em Portugal, mais pelo emprego, 
pela ocupação do espaço e pela multifuncionalidade, da produção de bens à conservação de valores 
culturais, do que pelo valor relativo do produto, expresso por exemplo no PIB.” (Cavaco: 2005; 34). Neste 
destacam-se, contudo, alguns produtos, tradicionais e dinâmicos e modernos, como é o caso da vinha e 
do vinho: recursos endógenos característicos de muitas das regiões portuguesas, e em particular das 
quatro em análise, produtores de riqueza e indutores de outras actividades não directamente associadas 
ao sector primário, como o turismo, mas não menos básicas nos processos de desenvolvimento regional e 
local. 
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As visitas a locais onde a actividade vitivinícola se desenvolve não constituem uma novidade no território 
nacional. Existem locais onde há mais de 40 anos se proporcionam estas visitas. Contudo, a diversidade 
de formas que o Enoturismo assume e as práticas enoturísticas que se podem desenvolver nestes 
territórios são recentes, datando de meados dos anos noventa o animar deste leque de hipóteses. Através 
deste processo, o Enoturismo tem vindo a revelar-se capaz de atrair para o interior projectos de grande 
qualidade que potenciam alguma dinâmica de fixação de populações, criando postos de trabalho, ainda 
que limitados, propiciando a captação de investidores externos nacionais e internacionais. De norte a sul 
do país surgem projectos de grande interesse estratégico, não pelo número de captações e capacidade 
logística existente, mas pelos valores e perfis de visitantes e turistas que se revelam capazes de atrair. É 
essencialmente no domínio do investimento privado que se têm realizado muitos destes projectos.  
Em termos macroeconómicos, o Enoturismo faz-se reflectir no PENT, nos fundos de apoio aos 
empresários, em programas que visam apoiar este tipo de iniciativas, fundos largamente comunitários de 
que vários dos protagonistas nacionais foram largamente beneficiários. Do ponto de vista microeconómico 
as realidades regionais são distintas e apresentam especificidades que decorrem das dinâmicas e 
estruturas características de cada uma destas regiões. A qualidade destas iniciativas depende 
estreitamente da dinâmica agrícola subjacente, do território em que se desenvolvem, da qualidade do 
vinho que promovem, mas também das infra-estruturas e acessibilidades turísticas. O Enoturismo é por 
isso um fenómeno complexo e de certa forma oposto à tendência de “desterritorialização da actividade 
turística” verificada nos espaços de pós-turismo, onde algumas das estruturas se tornam totalmente 
independentes dos territórios em que se implementam (Las Vegas, Disney, e tantos outros parques 
temáticos). No Enoturismo verifica-se uma estreita dependência dos espaços em que ocorre e das 
características distintivas destes locais, dando-se valor à “experiência total” de imersão nesta realidade. 
A realidade nacional não é portanto una no que à actividade enoturística concerne. Por um lado, a 
complexidade de fórmulas que apresenta permite aos seus protagonistas escolhas diversificadas que 
impactam sobre o território, as economias e as comunidades de forma também distintas. Por outro lado, 
porque cada região assenta em especificidades e potencialidades territoriais diversificadas, influenciando 
significativamente a forma como esta se desenvolve e as modalidades em que se apresenta. Os 
produtores-engarrafadores e os empresários turísticos não são elementos instrumentais deste 
desenvolvimento local nem utilizam a actividade para escoar o seu produto na generalidade das situações. 
O Enoturismo surge sobretudo como forma de promoção e valorização do cultivo do vinho e da “Cultura do 
vinho”, fortalecendo a imagem de marca que defendem e da região em que se enquadram. 
O Enoturismo em Portugal encontra-se numa fase inicial de desenvolvimento, longe de uma franca 
expansão, mas tem-se vindo a revelar uma aposta por parte de muitos dos agentes locais presentes nas 
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diferentes regiões vitivinícolas. Ainda na sua primeira idade, constitui um motor de desenvolvimento local 
válido, não necessariamente segundo um modelo unívoco de implementação: denuncia matizes e 
dinâmicas distintas, consoante a região, os agentes e os protagonistas/investidores implicados. O mérito 
do esforço realizado cabe na quase totalidade a estes agentes, o que contraria a ideia de um corpo 
empresarial amorfo, sem iniciativas, sem projectos, sem poder económico, sem interesse pelo interior do 
país. São “sangue novo”, qualificado, que em paralelo com a actividade vitivinícola de referência, 
decidiram apostar no turismo, também ele de grande qualidade. De norte a sul surgem projectos 
interessantes com esta natureza: o Aqua Pura Douro Valley, a Herdade da Malhadinha Nova Country 
House & SPA, a Adega Mayor, são estandartes desta dinâmica. Muitos outros se fazem notar, muito 
embora não incluídos no logus de observação: as termas de Alcafache e as Caldas de Monchique, por 
natureza das ofertas de base, não estavam incluídas nos universos de análise, mas já introduziram a 
vinoterapia nas ofertas dos seus modernos Spas (Cavaco e Medeiros, 2008). Em nosso entender aqueles 
projectos podem constituir importantes núcleos de valorização das suas envolventes, âncoras, tanto em 
termos urbanísticos e estéticos como na dinamização turística da região. São os primeiros grandes 
investimentos, certamente não serão os últimos e não ficarão isolados. São talvez a semente de algo que 
agora começa a surgir. 
Assiste-se paralelamente a uma requalificação do património destas regiões, que ao ser valorizado por 
aqueles que as visitam é também hoje olhado por aqueles que o habitam e a quem pertence, de forma 
distinta. Ou seja, mais do que requalificação física, trata-se da afirmação de identidades locais, da 
valorização de especificidades regionais, da preservação do património material e imaterial que provem de 
uma ancestral ligação ao campo e à vinha. O Portugal vitivinícola tem hoje orgulho das suas raízes. A 
cultura portuguesa está intimamente ligada ao vinho: de Eça de Queiroz a Miguel Torga ou José Malhoa, 
muitos são os artistas nacionais que celebram esta relação. Não se trata, no entanto, de “museificar” 
lugares. Caminha-se para a sua dinamização, para o encontro de novas oportunidades de negócio, de 
emprego e de dinamização destes territórios, sobretudo de dignificação de quem aí trabalha e reside. Os 
Programas de Iniciativa Comunitária LEADER têm servido de apoio a alguns dos projectos directamente 
ligados a esta valorização do vinho e da sua cultura, co-financiando estas iniciativas privadas. 
Ao desenvolver um gosto estético de valorização de paisagens profundamente trabalhadas pelo Homem, 
como sejam os mortórios do Douro, a “vinha de enforcado” na região minhota ou as vinhas em grande 
extensão e planura do Alentejo, estamos a valorizar a actividade, a conotá-la de um valor patrimonial 
nacional, que é vendido aos visitantes para “consumo visual” mas também e sobretudo pela oportunidade 
de “experienciar” o diferente, o “rural reinventado”, que para a população urbana é hoje o “exótico”, tanto 
quanto ou mais do que o vislumbre de uma praia de areia branca e uma palmeira, ou a visão das 
Petronas. Por outro lado, estes visitantes, nestas incursões têm a oportunidade de aprender e obter mais 
FLUL 534
Ana Isabel Inácio  Parte V 
informações sobre os produtos que consomem: o vinho, valorizando-o e fidelizando-se, porque 
conseguem fazer a associação mental entre a garrafa que compram e a experiência que tiveram nestes 
locais. A garrafa de vinho, à semelhança da fotografia, possui sobre estes visitantes o poder de trazer à 
memória e aos sentidos os bons momentos de lazer e férias passados nestes locais, com a vantagem de 
que as fotos apenas promovem o contacto visual com estes locais, e o vinho tem oportunidade de nos 
ocupar outros sentidos.  
Mais do que diferenças entre as diversas regiões estudadas, encontram-se dinâmicas particulares por tipo 
de agentes identificados. Por parte dos produtores vitivinícolas é evidente uma correlação directa entre a 
dimensão deste negócio e o retorno ou dinâmica de actividade turística por estes desenvolvidos: quanto 
mais produzem, mais emprego geram na região a nível agrícola, mas também maior estrutura de recepção 
turística apresentam, e logo implicam um maior número de empregos correlacionados com a actividade 
turística. Também significam um maior volume de vendas directas a estes visitantes, maior capacidade de 
recepção e de captação. Produzem marcas muito conhecidas no mercado e existe, por isso, uma 
coincidente reforço de motivação por parte de quem visita. Quase todos não manifestaram grande 
preocupação com a rendibilidade quando iniciaram esta aposta, ainda que reconheçam claramente que é 
rendível. O seu objectivo principal na actividade turística, permanece sobretudo centrado na visibilidade da 
marca, na consolidação do conceito e imagem que possuem junto do mercado e que leva à fidelização de 
clientes, ou seja, o reconhecimento de quem os escolhe.  
Frequentemente, foi referido que os consumidores de vinho nem sempre os visitam, mas que aqueles que 
os visitam são quase sempre consumidores dos seus vinhos. Este encontro com os visitantes serve para 
lhes “contar a história”, transmitir o espírito, para muitos de carácter “familiar”, de “tradição secular”, que se 
encontra subjacente ao néctar que produzem. Todos admitem que muito existe ainda por desenvolver e 
melhorar na complementaridade de ambas as actividades, muitos revelam-se informados acerca do que 
internacionalmente se faz, e com quem desejam competir (à semelhança do que fazem e bem, no mundo 
do vinho). Consideram o turismo uma oportunidade interessante de captação de receitas, mas a lógica da 
“pluriactividade” não é equilibrada. O Enoturismo revela-se sempre secundário nestes negócios, nos 
investimentos feitos em promoção, em infra-estruturas, em pessoal ao serviço, em receitas, mas também 
porque o volume e a qualidade do vinho que produzem, a sua notoriedade e solidez das marcas que 
possuem não os convida a encarar o turismo como um irmão de iguais direitos. Ele existe porque ajuda a 
outra actividade a projectar-se, é uma “operação de charme” dentro de portas, é rendível, mas não é 
claramente a grande aposta destes grupos. 
No que concerne os pequenos e médios produtores, a dinâmica gerada é residual. Poucos postos de 
trabalho directos, menores infra-estruturas, menor visibilidade e logo menor capacidade de captação de 
FLUL 535
Ana Isabel Inácio  Parte V 
turistas. Passamos da ordem dos milhares de visitantes nos grandes produtores para as centenas neste 
pequenos e médios produtores. Passamos para uma capacidade de geração de riqueza menor, mas estes 
não são menos importantes que os anteriores na dinamização das regiões em que se inserem. No seu 
conjunto, permitem criar capacidade de atracção e vocação turística, capacidade de recepção de 
visitantes, com base numa diversidade de agentes que se revelam complementares a outras formas de 
turismo desenvolvidas nestas regiões, mas também entre eles. Ao invocarem as razões da opção de 
incluir no seu conjunto de negócios a actividade turística, referem coincidentemente a consolidação de 
imagem, de visibilidade de marca, e evocam a possibilidade de tornar visível a “tradição”, o “familiar” e o 
“artesanal”, que os negócios de pequena dimensão conseguem explorar. Complementam-se as vendas de 
vinho com produtos regionais. É assumidamente pouco rendível, até porque alguns não cobram as visitas, 
mas é rendível. Para a região são também âncoras importantes, factores de dinamização e fixação de 
alguma população, ainda que em menor escala. 
Todos os entrevistados possuíam loja de venda ao público e os visitantes são em boa medida o seu 
público-alvo. Também todos os entrevistados, de uma forma geral, se queixaram das dificuldades de 
captação de recursos humanos qualificados para ambas as actividades: em algumas regiões as situações 
são menos críticas, como é o caso de Setúbal e Minho; noutras essa dificuldade manifesta-se mais 
abruptamente, como no Douro e no Alentejo. A proximidade ao litoral e aos grandes centros urbanos tem 
alguma influência neste factor em análise, a par das diferenças de densidades rurais de população, 
tradicionalmente muito mais elevadas no Noroeste atlântico. 
Os Museus do Vinho e da Vinha são instituições culturais que integram estas regiões e podem ser 
visitadas pelos Enoturistas, mas a sua relevância ultrapassa claramente a lógica turística. O seu público 
preferencial é regional, essencialmente público escolar e populações locais, não são os turistas. Todos os 
que foram incluídos no logus de análise servem fundamentalmente de pólos de dinamização e valorização 
cultural, permitindo enquadrar e valorizar o trabalho do quotidiano rural e os objectos por este e para este 
produzidos. É uma forma de recuperar o passado, trazendo-o ao presente e garantindo que este tem um 
futuro. É uma forma das populações locais compreenderem e aprenderem a valorizar aquilo que as 
caracteriza e que é genuinamente seu. Permite-lhes “tirar o fato do armário e sair à rua” porque já não têm 
vergonha de o trajarem, pelo contrário, orgulham-se de o trazerem vestido.  
Quando se promovem estas iniciativas em espaço rural defende-se claramente, tanto em termos 
institucionais como académicos, que “além do alojamento, o turismo em espaço rural consome outros 
bens e muitos serviços comerciais de natureza diversa, cuja oferta enriquece o produto turístico e constitui 
oportunidade de negócio para as populações rurais residentes, e inclusive as explorações agrícolas: 
restauração, incluindo gastronomia típica, desenvolvimento de produções com valor económico, muito 
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menos agrícolas, informação diversa, em particular a referente à região, serviços de deslocação/circulação 
e lazeres variados” (Cavaco:2005; 91).  
Confirma-se e defende-se que assim é, mas não se verifica de forma uniforme em todas as regiões nem 
se estende a toda a população rural esta capacidade de tirar proveito de iniciativas complementares ao 
turismo. O que se verifica globalmente é que são os mesmos agentes, com massa crítica instalada que 
deles retiram esses proveitos e desenvolvem alternativas de negócio, complementando a viticultura com o 
turismo e com a restauração e outros produtos regionais, dando corpo à multifuncionalidade das suas 
explorações e negócios. Ou então são outros agentes com características semelhantes que protagonizam 
este processo. Têm pouca expressão na população local envelhecida, desqualificada e com poucos 
recursos os impactes e dinâmicas a montante e a jusante da actividade turística. Maior dinâmica nestes 
locais significa que são os mesmos agentes a fazerem mais coisas nos mesmos sítios e não um maior 
número de agentes, distribuindo genericamente as mais valias e dinâmicas decorrentes da presença de 
visitantes. O desenvolvimento local e regional proporcionado por estes agentes resulta da dinâmica que 
imprimem aos territórios que ocupam. Percebe-se no entanto que a formulação de uma estratégia 
conjunta, na lógica de destino integrado, facilitaria este processo. A organização das Rotas adveio da 
consciência desta mais valia, contudo os seus resultados ficaram muito aquém dos esperados. A lógica 
individual prevalece, estendendo-se às dinâmicas e esforços verificados (Tabela 29). 
 
Tabela nº 29. Os impactes nas economias locais e no DLR  
Região Impactes nas Economias Locais e no DLR 
Alentejo 
Valorização da “cultura do vinho” como factor de desenvolvimento essencial para a imagem e o 
prestígio dos vinhos da região. Turismo ao serviço da viticultura como veículo de projecção e 
consolidação da sua imagem. Forte ligação à Gastronomia local. Pouca dinâmica na criação de postos 
de trabalho afectos à actividade turística, mas boa captação ao nível da actividade vitivinícola. 
Douro 
Valorização da “cultura do vinho”, característica marcante em toda a região, tanto em termos 
económicos como socioculturais e até paisagísticos. Turismo ao serviço da viticultura como forma de 
fidelização dos clientes e divulgação dos produtos existentes. Alguma dinâmica na criação de postos de 
trabalho afectos à actividade turística, mas melhor captação ao nível da actividade vitivinícola. 
Minho 
Valorização da “cultura do vinho”, comoelemento diferenciador e característico da região, com tradições 
culturais fortemente enraizadas na sua ligação ao cultivo da vinha e à cultura do vinho. Alguma 
dinâmica na criação de postos de trabalho afectos à actividade turística, mas melhor captação ao nível 
da actividade vitivinícola. Investimento crescente em turismo. Apenas alguma valorização de outros 
produtos locais ou de artesanato, como louças, compotas ou queijos, mas não uma actividade 
significativa em termos económicos ou com impactes notórios na comunidade local responsável pela 
sua produção. 
Setúbal 
Valorização da “cultura do vinho” como factor essencial no desenvolvimento do auto-conceito das 
populações locais, valorizando o seu património. Pouca dinâmica na criação de postos de trabalho 
afectos à actividade turística, mas boa captação ao nível da actividade vitivinícola. 
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5.5. CONCLUSÃO 
O Enoturismo em Portugal é uma realidade recente, tanto para a maioria daqueles que há muito se 
dedicam à actividade vitivinícola como para os outros agentes locais, cuja principal actividade é o turismo. 
Todavia, em qualquer uma das regiões analisadas podemos encontrar pontualmente casos em que a 
presença de visitantes é uma constante desde há várias décadas.  
Os casos expostos em destaque não são a regra, são a excepção, são negócios que se entendeu 
destacar pelo seu arrojo, relevância para as economias locais, antiguidade, visibilidade internacional. São 
contudo uma minoria, mas que permite perceber que é possível o DLR assente na actividade enoturística 
quando esta se encontra baseada em apostas de qualidade, inovação, dimensão considerável do negócio 
do vinho que lhe está subjacente, levando a uma certa complexidade da oferta e à pluriactividade de quem 
nela aposta.  
A maioria dos impactes e esta complementaridade de negócios são contudo de reduzida dimensão, são 
marginais, e a dinâmica criada é limitada ao nível económico-financeiro. A aposta na actividade, pelo 
menos para já, para a grande maioria dos protagonistas faz-se pela visibilidade, imagem, fidelização de 
clientes, não mensurável no imediato em termos de retorno financeiro. É portanto uma aposta de longo 
prazo.  
A actividade revela-se um processo de base endógena capaz de cativar investimentos e dinâmicas 
exógenos, justificados pelos interesses dos visitantes. O Enoturismo para estes interlocutores é 
considerado uma forma complementar de negócio, mas é também e sobretudo uma forma de 
comunicação. Na Cultura Contemporânea o espaço da Imagem é fundamental para todos e para tudo. A 
imagem dos vinhos portugueses é favorecida pelas especificidades dos contextos territoriais em que são 
criados. A valorização e divulgação destas paisagens vitivinícolas únicas podem assim ser um factor 
distintivo a reter face à concorrência mundial. Acrescentam valor ao produto e a toda a tradição cultural 
que este encerra.  
“Espaço rural e espaço urbano, duas realidades ainda bem distintas quando se entrou na segunda metade 
do século XX, interpenetram-se hoje e deixam muitas vezes dúvidas quanto à sua real delimitação. Poderá 
dizer-se que é o segundo que alastra e se vai infiltrando por todo o lado. Mas no momento actual de uma 
evolução complexa, após uma série de mutações mais ou menos bruscas, o espaço rural português 
mantém individualidade, mesmo se reconhecermos que se restringiu e que em muitas áreas, em maior ou 
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menor grau, com incidências diversas, nele se infiltraram traços ou elementos caracteristicamente 
urbanos” (Medeiros: 2005; 25).  
Em Portugal a individualidade e a diversidade das diferentes regiões que compõem o território nacional 
são uma importante mais valia distintiva, que o Enoturismo necessita de aproveitar porque delas depende 
a “experiência única” e de qualidade proporcionada: o Douro paisagem-património da UNESCO; o verde 
Minho dos Solares, do Turismo de Habitação e do Vinho Verde; as Herdades de grande extensão e a 
gastronomia intensa em sabores, cheiros e sensações do Alentejo com tintos encorpados e novos; 
Setúbal do Moscatel, das praias, dos castelos e da Arrábida. É notória a diversidade patrimonial explorada 
e é distinta, características que influenciam a forma como o Enoturismo se desenvolve e as modalidades 
que encarna.  
Mais recente no Alentejo e Minho e menos nas restantes regiões do Douro e em Setúbal, o Enoturismo 
retira proveito das especificidades dos territórios, constituindo um importante complemento de negócio 
para quem o desenvolve e que proporciona dinâmicas aglutinadoras de sinergias com outras actividades, 
para além das vínicas e turísticas. Das mais inovadoras às mais tradicionais, apresentam níveis de 
qualidade equiparáveis e por vezes até superlativos em relação a outras regiões do globo.  
O Enoturismo constitui-se assim, nestes territórios estudados, como um importante vector de valorização 
cultural, de reabilitação e de melhoria da imagem, das infra-estruturas e da auto-estima de quem nela 
participa na constituição da oferta. Ou seja, permite a valorização das tradições, a preservação do 
património e em consequência o desenvolvimento de um auto-conceito. Mas também pode revelar-se 
economicamente rendível quando devidamente explorado, nomeadamente pelos agentes que possuem 
grande capacidade de actuação e captação de mercados vitivinícolas e em consequência turísticos.  
Carece ainda da consolidação de Destinos Enoturísticos que, numa lógica de criação de valor 
acrescentado, consigam gerar maiores dinâmicas locais, com maior integração, assegurando ao mesmo 
tempo maior competitividades às regiões a que dizem respeito.  
A actividade encontra-se ainda na sua infância, mas percebe-se que se evolui neste sentido: ressalta um 
individualismo acentuado em muitos dos seus protagonistas, o mesmo individualismo que lhes permitiu 
com sucesso destacarem-se nos negócios do vinho nacional e internacionalmente, mas do qual terão em 
parte que prescindir em favor da actividade turística que pretendem desenvolver. Até que ponto estão 
dispostos a empreender este esforço conjunto, no sentido de consolidar a imagem de marca da região em 
que se integram? Só depois se estará em condições de avaliar os reais impactes que estes negócios 
potenciam nas formas de desenvolvimento regional e local. Estamos optimistas a este respeito. 
Habituados aos difíceis desígnios da natureza com que diariamente lutam na produção dos seus néctares, 
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é apenas uma questão de gestão de vontades, de vontades próprias, e de alguma persistência, 







O Enoturismo constitui uma forma de Turismo em franco crescimento no território português. 
Integrou o PENT em 2006 onde é considerado, a par da Gastronomia, um eixo prioritário para o 
desenvolvimento turístico nacional, por se entender que o forte enraizamento e tradição ligados ao 
cultivo e fabrico do vinho, constituem factores culturalmente diferenciadores e valorativos do território 
português.  
O Enoturismo pode ser definido como o conjunto de actividades organizadas relativas às visitas e 
estadas de turistas nas regiões vitivinícolas, integrando provas, alojamento, restauração, visitas a 
caves, adegas, Quintas ou desenvolvendo actividades afins ligadas ao vinho e aos produtos e 
tradições que determinado “terroir” apresenta. Pode ainda incluir outras formas de turismo onde a 
principal motivação continua a ser em torno do universo vitivinícola mas onde as actividades 
organização decorram em espaço urbano ou rurbano, como é o caso de muitas exposições e feiras 
enológicas. Integrando assim uma miríade de modalidades possíveis, que exploram dimensões 
diferentes da actividade vitivinícola ou da paisagem por ela produzida, mas também as 
potencialidades que o território em que se integra apresenta. Consiste numa actividade turística 
particular, porque depende directamente da vitalidade da agricultura – viticultura – em que se baseia, 
insistindo paralelamente em características regionais e locais dos sistemas produtivos mais ou 
menos tradicionais existentes mas vive também de outras potencialidades exploradas nestes 
mesmos territórios. 
Em Portugal, a forma como o Enoturismo se tem vindo a desenvolver combina uma multiplicidade de 
factores, relacionados com contextos sócio-económico-culturais específicos e, por esse motivo, é 
possível encontrar soluções e adaptações distintas de acordo com as envolventes em causa 
decorrendo de realidades regionais distintas. A agricultura e a actividade turística em Portugal têm 
trilhado caminhos próprios, conhecido escolhos múltiplos, sendo profundamente marcados pelas 
opções políticas, económicas, culturais e ambientais, mas também por condicionantes geográficas 
que na globalidade hoje derivam da lógica de integração no espaço europeu único. Analisando a 
forma como o Enoturismo se integra nas várias regiões vitivinícolas nacionais, percebe-se em 
consequência que existem especificidades no seu desenvolvimento, que decorrem da variedade de 
formas de cultivo, produção e fabrico de vinho nestes territórios, mas também no modo como a 
actividade turística foi e é potenciada nestes contextos. Percebe-se que, a cada região vitivinícola 
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nacional correspondem modalidades distintas de Enoturismo, e em consequência lógicas de 
alavancagem diversas ao nível dos impactes e dinâmicas de desenvolvimento local produzido.  
As regiões integradas no presente estudo foram: o Alentejo, a Costa Azul, o Douro e o Minho. Os 
agentes, intervenientes, que protagonizam esta forma de turismo são sobretudo privados que 
atentos às oportunidades de mercado e à acérrima competitividade no sector vitivinícola, decidiram 
apostar nesta actividade como factor diferenciador e complementar da actividade principal a que se 
dedicam. Da análise operada retiraram-se as seguintes conclusões:  
 
Percebe-se que no Alentejo as grandes extensões e propriedades agrícolas dominam o sector 
produtivo, a par de um cooperativismo forte que há muito caracteriza a capacidade produtiva da 
região em termos vitivinícolas. O Enoturismo que decorre do aproveitamento destas formas de 
ruralidade denuncia ambas as lógicas expostas. As modalidades mais frequentes são, por isso, as 
visitas a Quintas, Montes e Herdades, onde é possível acompanhar o processo produtivo, mas 
poucos são os locais onde é possível pernoitar neste contexto. As cooperativas também não 
oferecem essa possibilidade. É por isso um Enoturismo com muitos visitantes e poucos turistas. 
Estão de passagem, percorrem a região Alentejana mas aqui não permanecem, revelando 
globalmente alguma dificuldade de captação de visitas prolongadas, pelo menos nesta modalidade 
turística. A proximidade com Espanha e a brevidade do percurso por auto-estrada até Lisboa ou até 
ao Algarve, provocam este efeito. Évora é, ainda assim, a cidade que na região consegue captar um 
maior número de dormidas desta natureza, também é aquela que em termos de oferta de alojamento 
apresenta maior variedade, sobretudo para grupos, ainda que pouco tenha a ver com Enoturismo. A 
melhoria das acessibilidades no Alentejo teve assim dois efeitos: tornou-o mais facilmente visitável, 
mas também se percebe claramente pelas entrevistas realizadas que, vários daqueles que aqui 
gerem propriedades agrícolas e negócios enoturísticos mantém residência numa cidade de 
proximidade, chegando a viver no litoral ou em Lisboa, e procedem a um movimento pendular e 
regular sempre que se revela necessário. 
De um modo geral, a totalidade destas infra-estruturas que investem em Enoturismo possuem um 
local – sala – de provas e uma loja de venda directa ao público, onde comercializam vinho. Muitos 
não cobram as visitas, mas reconhecem claramente que no final destas os visitantes acabam por 
levar vinho, compensando o esforço dispendido, e obtendo retorno financeiro imediato deste 
investimento. É considerada por muitos, pela maioria, como uma actividade rentável. 
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Em termos de postos de trabalho criado, ou de volume de negócios gerado, o Enoturismo 
permanece uma actividade residual na região, claramente subsidiária da viticultura em que se 
baseia, pelo menos para já. É no entanto claro, para os empresários que apostaram neste turismo 
que este constitui uma forma de publicidade não paga, de aproximação ao consumidor, contribuindo 
para a sua fidelização, que dificilmente são conseguidos de outra forma com a mesma eficácia. E 
esta é, manifestamente, uma das razões pelas quais apostaram no Enoturismo. 
É uma actividade sobretudo desenvolvida por agentes privados, em que o beneficio primeiro e mais 
directo também lhes pertence. Permite a consolidação da imagem de quem o integra, a divulgação 
da vocação vínica da região que tem sabido elevar os padrões de qualidade das suas produções e 
nesta forma de turismo encontra um modo de dar a experimentar aquilo que de melhor se faz em 
terras alentejanas. Contribui indirectamente para o beneficio da região, pela capacidade que possui 
de se articular com outras formas de turismo, aumentando a atractividade da região, mas também 
permite ao mesmo tempo a diversificação dos rendimentos agrícolas e o escoamento e divulgação 
de alguns dos seus produtos, em particular obviamente o vinho, não sendo contudo o único. A clara 
aposta na Gastronomia em associação com esta actividade representa uma mais valia, uma vez 
mais dificilmente mensurável pela dispersão de impactes que apresenta. No Alentejo é quase 
impossível resistir à tentação de articular o vinho com a gastronomia pelo forte carácter distintivo que 
os caracteriza e que resulta num casamento perfeito entre ambos. Esta é, por isso, também uma 
forte componente da imagem da região, que potencia mais actividades tradicionais e agrícolas em 
complemento do vinho. Ainda assim é rara a exploração que possui restauração agregada, a 
modalidade de contratação de catering externo é a mais recorrente, pelo que se percebe que os 
dividendos que resultam desta exploração são repartidos com outros agentes locais que se 
especializaram em alimentação. 
Consideram estes agentes locais que, o Enoturismo não sendo extraordinariamente rentável, tem 
permitido a divulgação e afirmação de uma imagem de marca associada ao Alentejo, tanto para os 
públicos internos como externos, valorizando culturalmente regiões à partida deprimidas. A 
actividade permanece assim claramente subsidiária da agrícola e serve-lhe como ferramenta de 
marketing sofisticada, mais do que forma alternativa de retirar dividendos. Percebe-se contudo que 
as propriedades mais jovens, que há menos tempo se instalaram no sector vitivinícola possuem 
desde a sua génese uma preocupação em desenvolver ambos os negócios em paralelo, criando de 
raiz estruturas que servem para acolhimento de visitantes, e assumindo como inevitável e rentável 
esta vertente do seu negócio.  
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Quanto às feiras do vinho, são inúmeras, acontecem a uma escala regional e destinam-se sobretudo 
a públicos de proximidade. Apostam na ligação do vinho à gastronomia, e vários são os produtores 
locais que participam nestas iniciativas, a par da restauração local. Estes últimos adquirem 
visibilidade junto de públicos, que por serem de proximidade, apresentam um potencial de 
fidelização elevado. A dinâmica destes eventos é grande e revelam-se economicamente 
compensadores. Tome-se o caso da Feira do Vinho e da Vinha em Borba – Festa de S. Martinho -, 
que consta com 15  anos de existência e que desde 2006 que se consegue praticamente auto 
financiar.  
Acredita-se que nesta região ainda é cedo para se perceber as reais implicações da actividade. 
Percebe-se no entanto que o espírito empreendedor de muitos dos agentes que têm apostado no 
Enoturismo permanece tranquilo e confiante nas potencialidades da actividade. Muitos revelam-se 
conscientes da necessidade de diversificação dos seus negócios e de uma maior visibilidade que 
advêm da relação de complementaridade entre turismo e vinho. É, no entanto, assumidamente um 
complemento do seu negócio, marginal, que pretendem aperfeiçoar e rentabilizar, porque também e 
reconhecidamente exploram-no há pouco tempo, têm pouca experiência e estão na fase 
experimental do negócio. Não utilizam recorrentemente a designação de turismo ou de turista, 
preferindo a “recepção de visitantes”, revelando algum preconceito perante o estereótipo do turista 
associado `”às massas”. Preferem, por isso, a proposta de organização de visitas e não equacionam 
providenciar alojamento nas suas propriedades. 
Percebe-se também que os agricultores que investiram nesta novidade não são o agricultor pouco 
instruído do passado. São engenheiros agrónomos, empresários, filhos de gerações de agricultores 
agora informados e escolarizados, investidores de outros ramos de actividade ou de outras regiões 
que isoladamente ou através dos movimentos cooperativos, decidem apostar e acreditam no 
potencial do Alentejo, sobretudo vitivinícola, revelando-se abertos a outras soluções, entre as quais 
o Enoturismo, que claramente consideram complementar da sua actividade. É uma forma de 
captação de receitas extraordinárias ao longo de vários meses do ano, ainda que para já constitua, 
em termos económicos, uma gota no oceano. Em termos de fortalecimento de marca e de imagem 
de marca e fidelização de clientes é um potente instrumento e esta é para estes empresários um dos 
principais motivos pelos quais aderiram à actividade.  
Numa perspectiva turística, a existência do Enoturismo na região do Alentejo é um dos passos 
necessários para a complexificação dos produtos desta natureza, potenciando a sua atractividade e 
capacidade de captação de visitantes e em consequência de capital financeiro e humano a esta 
associados. Sobretudo se for conseguido o objectivo de prolongamento da estada nestes territórios, 
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motivado pela diversidade de práticas e recursos explorados. Contudo, este fenómeno não é 
perceptível e claro no discurso de quem se dedica ao Enoturismo. A sua principal preocupação é a 
amplificação da visibilidade do seu negócio que é conseguida pelo Enoturismo, algum retorno directo 
que daí advém, mas sobretudo o indirecto, motivado pelo reconhecimento e fidelização à marca que 
se reflecte mais na venda dos vinhos à posteriori do que no local que se visita. 
 
Quanto à região da Costa Azul, possui um histórico totalmente distinto de actividade. A proximidade 
com Lisboa proporcionou à região uma possibilidade que oportunamente foi aproveitada de forma 
visionária por alguns dos seus agentes empresários locais. Existem visitas a Adegas locais há trinta 
anos. Trata-se sobretudo de visitantes, que pernoitam em Lisboa e que integram nos seus itinerários 
turísticos uma passagem pela região onde está prevista uma vista às caves. Não é uma actividade 
sazonal, a presença de visitantes é constante ao longo de todo o ano, tornando-a altamente rentável 
para aqueles que possuem capacidade e dimensão para a aproveitar da melhor forma. A exploração 
do Enoturismo vai ser portanto francamente desigual na região, em função da natureza e 
características dos agentes locais envolvidos. 
Existem grandes produtores vitivinícolas que possuindo marcas de renome internacional têm a 
capacidade de atrair o interesse de várias centenas de visitantes, chegando a valores de 30 mil 
visitantes por ano. As visitas realizadas nesta região não incluem tanto o espaço de quinta, como no 
Alentejo. É sobretudo centrado em visitas às Adegas e Caves, seguidas de um momento de provas. 
O percurso realizado é finalizado na loja onde quase sempre os turistas compram pelo menos uma 
garrafa de vinho. Para estes grandes produtores-engarrafadores o Enoturismo é uma actividade 
claramente rentável, que têm sabido desenvolver e aproveitar como parcela importante do seu 
negócio. A venda em loja não é significativa quando comparada com o volume total de facturação da 
empresa, mas é considerado por estes agentes um valor interessante e importante que mais do que 
unidades vendidas traduz o potencial de fidelização destes clientes à marca. Nestas empresas 
existem departamentos que se dedicam exclusivamente à exploração e potenciação da actividade, 
demonstrando claramente a importância e o reconhecimento do potencial que apresenta, não 
apenas no reforço da imagem de marca, mas sobretudo porque assumidamente a consideram 
economicamente rentável. O alojamento nunca é contemplado nestas propriedades. Nenhum dos 
agentes entrevistados detinha essa possibilidade, percebendo-se que na região a vocação não é a 
de permanecia mas a de excursionismo onde se integra uma visita deste teor. A maioria dos 
visitantes não é contudo exclusivamente enoturista. São visitantes com outras motivações e 
interesses que no seu percurso de viagem, incluem esta visita. Estes agentes possuem outras 
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explorações, noutras regiões do país, noutros contextos onde o alojamento também é contemplado, 
pelo que se percebe que claramente não é considerado uma componente fundamental para aqueles 
nesta região em particular. Ainda assim é rentável, sendo o lucro proveniente de visitas breves, mas 
que em quantidade e valor dispendido na aquisição de vinhos compensam a ausência de 
aproveitamento da componente alojamento. 
Apostam nas relações com Agentes de Viagens e Operadores Turísticos Nacionais e estrangeiros, 
investem em relações comerciais com o exterior e com empresas nacionais, são ferozes no 
marketing e publicidade das suas marcas, possuem uma imagem forte no mercado que lhes permite 
com facilidade serem reconhecidos e captarem, em consequência visitantes, motivados por 
conhecer o local onde se produz o vinho único que conhecem. O Moscatel surge como a estrela 
deste locais. Uma vez mais é o factor distintivo a operar a diferença. Estão no mercado turístico há 
mais tempo do que a maioria dos demais concorrentes e utilizam esse factor e a proximidade com 
Lisboa como vantagem competitiva. Têm claramente investido na actividade em termos de 
hospitalidade, nas condições de recepção do turista, e portanto têm demonstrado conseguir 
aproveitar melhor que outros agentes que integram a região, a complementaridade possível entre 
ambas as actividades. 
Percebemos que quanto maior é a notoriedade da marca do vinho mais facilmente ocorre a 
captação de visitantes, que por sua vez acaba por alimentar a notoriedade da marca e produzir 
escoamento (venda) do produto vitivinícola. Habituados a lidar com visitantes há mais tempo e 
possuindo maior experiência na forma como exploram a actividade, os maiores produtores da região 
da Costa Azul são os que conseguem capitalizar melhor o desenvolvimento complementar da 
actividade turística. Percebe-se claramente que a região beneficia numa dupla vertente da presença 
destes produtores-engarrafadores: por um lado, da actividade vitivinícola que aqui desenvolvem, 
promovendo uma dinâmica económica, gerando empregos no sector e uma maior visibilidade para a 
região, que através destas marcas de vinhos tem hipóteses de se tornar conhecida aquém e além 
fronteiras. Por outro lado, da actividade turística que estes promovem, uma vez que “abrem as suas 
portas” e tornam visitáveis as suas instalações, dando à região mais recursos turísticos a explorar, 
ainda que o número de postos de trabalhos gerados directamente não seja significativo. Ou seja, os 
vinhos dão corpo á região num processo dialéctico já que é esta que também lhes dá corpo e alma, 
assim os empresários que os produzem divulgam os seus serviços, promovendo o potencial turístico 
da região que integram. 
Os produtores e/ou engarrafadores de menor dimensão não revelam a possibilidade de aproveitar 
da mesma forma a actividade turística, porque não possuem a mesma capacidade de atracção que 
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os anteriores não detêm uma máquina comercial tão eficaz e activa e portanto revelam menos 
capacidade de aproveitamento do turismo, de atracção de visitantes e de escoamento de produtos 
por esta via. Contrariamente a alguns pequenos produtores neozelandeses, australianos e 
americanos que conseguem desta forma escoar a totalidade do seu vinho, na região, esta situação 
nunca se verifica. A pouca visibilidade que detém no mercado internacional é limitativa da captação 
de visitas. São contudo importantes porque constituem claras opções que alimentam a diversidade 
de experiências enoturísticas disponíveis na região e, em consequência, a capacidade da mesma na 
atracção de visitantes. 
 
Na região vitivinícola do Porto, que integra o Vale do Douro, as características da actividade 
enoturística são totalmente distintas das anteriores, O território possui uma geomorfologia diferente, 
tendo sido esta paisagem vinhateira premiada pela UNESCO desde 2001. As vinhas em socalcos ou 
ao alto, que se entendem pelas margens do Douro fazem antever uma árdua actividade de luta entre 
o Homem e a Natureza, na produção de vinho, que tanto pode ser Porto como do Douro, 
dependendo do método de vinificação em causa.  
“O Douro é vinho” (Barreto: 1993; 9) A cultura e a sociedade da região são profundamente marcadas 
por esta omnipresença. Do interior da região onde é produzido, à zona de comercialização, 
armazenamento ou embarque na Foz a sua presença é constante. A diversidade de práticas 
enoturísticas coaduna-se assim com a diversidade paisagística da região, sendo das regiões 
analisadas aquela que detém uma maior diversidade de formas de Enoturismo. À semelhança da 
região da Costa Azul, nas caves da Ribeira do Porto há mais de quarenta anos que se recebem 
visitantes. Esta experiência proporciona um maior amadurecimento da actividade e um consequente 
desenvolvimento da oferta neste domínio. As modalidades de Enoturismo existentes contemplam 
vários circuitos integrados nas rotas que sugerem visitas às Quintas, Caves ou Adegas, Cruzeiros no 
Douro, passeios de comboio ao longo do Douro ou na linha do Tua, passeios de helicóptero, feiras e 
festas do vinho ou o projecto de recuperação das “Aldeias Vinhateiras”.  
O Enoturismo no Douro adquire assim um conjunto de modalidades distinto das existentes no resto 
do território nacional porque se revela mais diversificado nas formas mas também no tipo de infra-
estruturas e consequentemente de nichos turísticos incluídos nestas modalidades. A base de 
produção vitivinícola continua a ser grandes Quintas, unidades de grande tradição familiar ou 
recentemente adquiridas por grupos económicos que decidiram apostar fortemente nesta região do 
país. Percebe-se que à volta do interesse pelo vinho surgiu na última década no Douro uma nova 
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dinâmica que se deve em parte substancial à produção e ao engarrafamento dos vinhos, 
internacionalmente reconhecidos e apreciados, mas também alavancando outra actividades, como a 
turística ou a imobiliária. Os alojamentos e complexos turísticos de grande luxo, que desenvolvem 
conceitos inovadores e de vanguarda, conjuntamente com as unidades de TER existentes na região 
tiram sobretudo proveito da envolvente cénica única em que se encontram, promovendo o “olhar” de 
quem aqui pernoita. A oferta é de grande qualidade, com preços elevados e com poça capacidade 
de recepção. Aposta-se claramente na qualidade e não no volume de turistas recebidos. Ou seja, 
são unidades de luxo para turistas com níveis socioprofissionais e económicos elevados. 
Equiparam-se a outras unidades da mesma natureza que recorrentemente se destacam na cena 
internacional.  
Desde já a diferença, comparativamente com as outras regiões estudadas verifica-se ao nível da 
recepção de turistas e não de visitantes. As unidades em causa lutam pelo prolongamento da estada 
daqueles que os visitam, oferecendo-lhe actividades que ocupam o dia e convidam a deixar-se 
embalar pela paisagem e pela envolvente durante vários dias. Ainda assim, as estadas são 
normalmente apontadas por estes empresários como sendo curtas, de dois a três dias, normalmente 
fins-de-semana. Quando as unidades de alojamento não possuem espaço de cultivo da vinha 
próprio, complementam a possibilidade de visitas às quintas de proximidade com quem possuem 
acordos comerciais. Nestas quintas segue-se a lógica já explorada de visita, prova, loja de vinhos. 
Também alguns destes alojamentos apesar de não deterem quintas associadas, possuem a 
modalidade de provas de vinho, associadas aos serviços de restauração que oferecem bem como a 
possibilidade de aquisição de vinhos, de algumas das quintas da região com quem trabalham. Estão 
instaladas no terreno parceiras entre estas Quintas e as formas de alojamento e restauração 
existentes da região. 
No Douro a dinâmica bipartida entre grandes e pequenos produtores e/ou engarrafadores também 
se faz sentir, à semelhança da Costa Azul ou do Alentejo. Grandes produtores como a Quinta da 
Pacheca ou as Caves Aliança ou Sandman detêm uma grande notoriedade na produção-
engarrafamento vitivinícola e com eles conseguem grande notoriedade e atractividade também 
turística, que já exploram actualmente. 
Quanto às outras formas que o Enoturismo apresenta neste território destacam-se em primeiro lugar 
os Cruzeiros, ainda que se considere que a maioria dos Cruzeiros no Douro estão longe de se 
poderem considerar formas de Enoturismo. Da mesma forma que os passeios de helicóptero 
permitem tirar partido da paisagem, são formas lúdicas de exploração e rentabilização dos recursos, 
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em nosso entender dificilmente se conseguem designar por Enoturismo. Essa não é a principal 
motivação de quem protagoniza estas visitas. 
O Porto constitui um importante centro de realização de feiras do vinho e do vinho de destaque em 
termos nacionais. Muitas destas iniciativas contam recorrentemente com o apoio e a participação de 
muitos dos produtores-engarrafadores da região. Um pouco por todo o território duriense repetem-se 
eventos de menor dimensão que garantem a presença das populações de proximidade a quem 
sobretudo se destinam. 
Já o Projecto das Aldeias Vinhateiras, percebe-se que foi uma oportunidade de aproveitamento de 
fundos comunitários para recuperação de património, e nesse sentido foi bem conseguido, 
reservam-se algumas duvidas quanto à mais valia da dinâmica permanente criada pela recuperação 
deste património implicando a sua permanente animação.  
Em termos de desenvolvimento local gerado a partir da actividade enoturística, percebe-se que esta 
região possui uma dinâmica própria, que nos últimos dez anos se tem vindo a intensificar. Nesta 
região o número de postos de trabalho gerados directamente é mais significativo do que nas outras 
regiões estudadas, da mesma forma que o investimento e o retorno sentido são superiores e mais 
dispersos do que nas anteriores regiões estudadas. Existe na região uma dinâmica económica que 
resulta do desenvolvimento da actividade vitivinícola, no mesmo contexto em que surge uma 
actividade enoturística que explora as características cénicas e os vinhos que a região produz, e 
porque estes produtos possuem notoriedade no mercado, as iniciativas turísticas acabam por se 
suportar no seu conhecimento. 
Os vinhos do Douro possuem uma projecção internacional indiscutível e o Enoturismo em rápido 
crescimento na região promete poder ocupar um lugar de igual destaque neste contexto. Pela 
envolvente única em que se desenvolve, pela proximidade estratégica de um grande centro urbano 
que integra, pela qualidade de algumas apostas já realizadas, pela notoriedade há muito conseguida 
por alguns dos vinhos da região assim se equaciona este potencial.  
Na região do Douro percebe-se que a actividade demonstrou-se capaz de reter capital económico-
financeiro mas também humano que gerou dinâmicas e negócios específicos que em particular a 
iniciativa provada aproveitou. 
 
Quanto à Região do Vinho Verde que compreende essencialmente a região minhota, ela integra-se 
no berço do TER e do Turismo de Habitação em Portugal e, por isso, a actividade enoturística vai 
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ser influenciada por esta característica, encontrando-se muitas destas unidades inscritas na Rota do 
Vinho Verde, integrado as modalidades de alojamento disponíveis para o Enoturismo. O património 
monumental, histórico e natural é muito rico e o Enoturismo vive também desta complementaridade.  
O tipo de propriedade agrícola nesta região é de pequena dimensão. As Quintas possuem menores 
dimensões, dominando o minifúndio. Por isso as possíveis complementaridades de negócio vão ser 
relevantes, até na pluriactividade agrícola porque delas decorre a viabilidade económica destas 
explorações. Existem contudo grandes produtores, de projecção nacional e até internacional que se 
destacam na produção de Vinho Verde e que com tradição secular desenvolvem negócios de 
família. Com muito passado mas bastante modernizados nos seus processos produtivos, de 
refrigeração e de engarrafamento são propriedades que também investem no turismo como forma 
de dar a conhecer o seu nome, a sua marca, o seu produto a sua cultura, arte e gosto pelo que 
produzem. Protagonizam ainda a actividade enoturística um conjunto de Adegas Cooperativas que 
em menor escala ou com menor proveito tiram partido de ambas as actividades: vinho e turismo. O 
visitante no Minho permanece, é turista, não foge para os grandes centros, usufrui do património 
hoje transformado em formas de alojamento explorado por alguns empresários, mas que não 
trabalham especificamente o Enoturismo. É visível que compreendem a sua importância mas 
ocupam-se de um mercado de públicos/turistas mais alargado, com outras motivações culturais, das 
quais o interesse pelo vinho e pela gastronomia é parte integrante e não exclusiva.  
 
Portugal é sem dúvida um país com vocação enoturística, pelo seu passado e presente percebendo-
se que neste âmbito possui oportunidades ímpares de aproveitamento do património dos vários 
territórios em que a actividade se pode desenvolver, constituindo alguns dos projectos analisados 
potencial de “ancoras” de desenvolvimento que abram espaço a outras iniciativas no sentido do seu 
desenvolvimento integrado. Contudo, a actividade encontra-se ainda na sua primeira idade, longe 
ainda de uma dinâmica coordenada, conjunta e com um objectivo comum que consubstancia 
“Destinos Enoturísticos” e da qual pode resultar uma forte atractividade turística pelo 
desenvolvimento de factores distintivos perante os seus mercados. Em Portugal prevalecem ainda 
as marcas e iniciativas de particulares com grande notoriedade e não tanto o “destino” ou seja, o 
contexto em que estes se situam. 
No terreno, as diversas modalidades de Enoturismo encontradas surgem enquanto iniciativas 
isoladas, protagonizadas essencialmente pelo tecido empresarial local, agentes informados, 
formados, activos tanto no domínio vitivinícola como no turístico. 
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O Enoturismo em Portugal, e à semelhança de outros contextos europeus, não é concebido por 
aqueles que o desenvolvem, e em particular os produtores-engarrafadores, como uma forma de 
distribuição dos seus produtos, porque a centralidade desta acção assenta na existência de 
distribuidores nacionais e internacionais especializados que se ocupam desta questão comercial. O 
Enoturismo surge antes como uma alavanca na consolidação da imagem, na fidelização de clientes, 
na distinção face à concorrência, ou seja é considerado uma ferramenta estratégica individual, o que 
pode em parte explicar a pouca colaboração inter-regional que se verifica entre os vários 
protagonistas, sobretudo quando no negócio do vinho eles se revelam concorrentes. Procurando no 
Enoturismo uma ferramenta de protagonismo, a sua aliança aos seus concorrentes parece assim 
difícil de acontecer.  
De uma forma geral sabe-se pouco acerca do Enoturista e dos seus vários perfis e necessidades. O 
estudo destes mercados carece de um aprofundamento urgente e útil porque percebendo-se que se 
tratam de nichos turísticos ou se trabalha no sentido de os conhecer realmente ou incorre-se no 
risco de se irem perdendo oportunidades porque as suas expectativas são goradas na primeira 
experiência… e por vezes em turismo não existe a possibilidade de uma segunda. 
O Desenvolvimento Sustentável das regiões quer-se filho de um processo endógeno, ainda que 
possa recorrer-se de forças exógenas, mas onde os interesses e as opções em causa competem às 
comunidades locais ás quais dizem respeito, ainda que possam ter auxílio externo neste processo. É 
fácil perceber a razão pela qual se sustenta que este Desenvolvimento Local e Regional sustentável 
só é possível se existir massa crítica local, dinâmica e activa, que seja capaz de dar corpo e voz a 
estes interesses e opções a integrar cada uma das regiões em particular. 
Quando se tenta perceber que impactes implica o desenvolvimento deste tipo de iniciativas nas 
regiões em causa, acredita-se que estas iniciativas e nomeadamente aquelas que se destacam com 
os casos apresentados são de especial relevo em cada uma das regiões em estudo, porque se 
percebe claramente que os actores que as protagonizam são a massa critica em causa. Percebe-se 
ainda assim que alguns destes desenvolvem o seu quotidiano na região, mas habitam em espaços 
urbanos de proximidade, onde as suas famílias têm maiores e mais oportunidades de escolha e 
qualidade de vida. Em consequência, esta opção proporciona uma tendência de contrariar 
relativamente a macrocefalia de alguns dos centros urbanos nacionais, em desfavor dos de menor 
dimensão. Percebe-se que, por esta via, alguns deles têm hipótese de ganhar alguma dinâmica, 
ainda que sejam lugares de habitação pendular destes actores. Percebe-se assim que estes núcleos 
urbanos de média dimensão ganham importância e protagonismo no processo de Desenvolvimento 
Local, para o qual se revelam peças fundamentais. 
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A pluriactividade é a forma de tornar sustentáveis as actividades tradicionalmente desenvolvidas 
nestas regiões em termos agrícolas. O turismo é o modo de valorizá-las e de as “levar a palco”, 
incluindo a região em que se integram. É também a forma de as tornar mais rentáveis, de as 
complementar, de lhes oferecer mais meios alternativos de sustentabilidade. Consideramos, assim 
que, é afirmativa a resposta à questão inicialmente colocada se: “Faz realmente sentido conceber o 
Enoturismo como complemento da actividade agrícola em Portugal?”, ainda assim, percebe-se que 
em algumas das regiões estudas esta complementaridade é já de avultadas dimensões pelo volume 
de visitantes e capitais envolvidos e, por isso, altamente rentável e benéfica na disponibilização de 
capitais para o desenvolvimento de ambas, percebe-se contudo que este panorama se atribui a 
agentes isolados que no terreno souberam e sabem explorar esta complementaridade. Outros 
existem que ainda não conseguiram ou não quiseram procurar esta complementaridade, com este 
nível de negócio.  
Percebe-se também, no entanto que esta complementaridade deve ser maximizada no sentido de 
conseguir desenvolver imagens coesas de “Destinos Enoturísticos” nas regiões nacionais, porque 
destas depende a sua competitividade. Não estando obstinados com este tipo de desenvolvimento 
de lógica colectiva, percebe-se que Portugal, á semelhança de outros países na Europa conseguiu 
que alguns dos seus empresários particulares conseguissem maior notoriedade internacional que o 
destino no qual se integram. Assim é com as grandes marcas de renome em França ou em Itália, o 
mesmo é possível acontecer em Portugal. Para a região e para o seu desenvolvimento integrado é 
importante o desenvolvimento paralelo de imagens de marca com força comercial, notoriedade e 
prestigio no domínio do turismo que dignificassem e casassem bem com as imagens dos agentes 
privados que nelas se integram.    
Não existe uma fórmula ou modelo de “Destino Enoturístico” ou seja do seu desenvolvimento 
sustentado. Acredita-se contudo que, a necessidade de construção de um Destino se processa em 
primeira instância na forma coesa como este é comunicado e sabe comunicar com os nichos de 
mercado a que se destina. O Turismo é antes de mais um olhar sobre as coisas e os lugares, e 
estes olhares alteram-se com os filtros sócio-culturais e pessoais existentes, variando ao longo do 
tempo. A renovação deste olhar faz-se sobretudo pelo equacionar de novos olhares sobre as coisas 
em função das transformações operadas ao nível do destino, ou seja, existe uma parte de “produto 
turístico” que parte da intervenção sobre o território, mas uma outra parte é apenas a exploração 
humana da forma como valorizamos aquilo que vemos. A vinha, local de trabalho e esforço, passou 
a ser vista como “o Belo” o “idílico”, lugar ou paisagem lúdica de evasão para quem é urbano. O que 
propõe o Enoturismo é um olhar sobre o universo vitivinícola. Por isso os Destinos Enoturísticos 
devem ter consciência da importância das imagens que criam porque a sua qualidade enquanto 
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destinos possui uma componente que se relaciona claramente com a oferta física dos vinhos e dos 
equipamentos que se possuem, e Portugal é um grande, forte concorrente neste domínio, o valor 
acrescentado é evidente, contudo a segunda componente destes produtos decorre da imagem que 
sobre eles se veicula e “constrói”. Considera-se pela análise realizada que este é o ponto mais fraco 
da actividade em Portugal, porque a este nível muito há ainda por fazer.  
O que se propõe aos seus protagonistas é o seu contributo no sentido da criação de uma “imagem 
de marca” coesa, com força comercial, um Destino regional com identidade forte, em que a 
atractividade turística decorra dos vários atributos complementares que a região possui e que 
tornam irresistível a visita. Em Portugal este conceito de “imagem de marca” encontra-se sobretudo 
explorado e interpretado de forma individualista pelos agentes que o protagonizam e não numa 
lógica colectiva, que dê oportunidade a um desenvolvimento conjunto. É cada um por si, 
reproduzindo o negócio e a fórmula desenvolvida pelo “vizinho mais próximo”, não se preocupando 
com o fornecimento de outras oportunidades que a montante e a jusante possam contribuir para o 
produto turístico final, como um todo. Tornam-se assim concorrentes em vez de aliados e optam por 
uma atitude defensiva face aos restantes. Acredita-se que a este respeito, e porque também se está 
ainda no inicio existe muito a fazer e é possível fazê-lo, sendo umas regiões mais permeáveis e 
flexíveis nesta integração do que outras. A organização das Rotas do Vinho foram um dos primeiros 
passos neste sentido, contudo a sua dinâmica é ténue e ficou muito aquém das expectativas 
esperadas. Alguns dos interlocutores parecem mesmo preferir associar-se a outros pertencentes a 
outras regiões nacionais e internacionais do que entre eles numa mesma região, um pouco pelos 
mesmos motivos.  
O Enoturismo não se esgota na orientação para actividades relacionadas com o vinho e esse é o 
grande trunfo ao nível da sua complementaridade e contributo para o desenvolvimento regional. A 
promoção de outros produtos regionais, da gastronomia e de outros produtos agrícolas permite a 
criação de sinergias relevantes, como se pensa ter demonstrado, e que se estende assim a outros 
sectores do tecido social local que usufruem da exposição a estes mercados muitas vezes por um 
processo de osmose com o vinho da região. Ainda assim entende-se que muito caminho existe 
ainda por fazer neste sentido, conseguindo-se optimizar estas relações, maximizar proveitos para 
todos e que estão ainda longe de estarem no seu processo de relacionamento óptimo. Por outro 
lado também se percebe que, em qualquer das regiões, as épocas altas e baixas de ambas as 
actividades são coincidentes, pois as épocas de mais trabalho intensivo na vinha atraem mais gente, 
mais visitantes, no mesmo período, em particular nas vindimas e no verão. Ou seja, que o 
Enoturismo não consegue nestas regiões diminuir a sazonalidade acentuada desta actividade. 
Acentua a confluência de actores para estas regiões num mesmo período do ano. Ao nível dos 
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postos de trabalho criados é ainda uma actividade pouco representativa no tecido social e 
económico local, pelo menos a maioria dos projectos é, ainda que se possam considerar algumas 
excepções.  
O panorama nacional é, a este respeito optimista, estamos contudo no início e conscientes de que 
não irá afectar todos os agentes de igual forma, já que nem todos saberão tirar o maior proveito 
desta oportunidade. Muitos revelam-se contudo atentos e informados sobre o mercado nacional e 
internacional, em particular sobre os seus concorrentes directos e indirectos. A articulação e os 
objectivos claros e comuns são por isso os factores mais prementes e críticos em todo este 
processo. 
De especial relevância é ainda a valorização da “Cultura do Vinho” que pertence a cada uma das 
populações locais imbricadas e que assim vêem os seus modos de vida valorizados e dignificados, 
garantindo a sua perpetuação. Passámos do vinho como uma “cultura” entre as demais culturas 
agrícolas para o vinho enquanto fenómeno de “Cultura”, que as valoriza, se proporciona como motor 
de desenvolvimento e que manifestamente desperta por todo o mundo o interesse turístico, tornado 
objecto de consumo simbólico, de distinção social, de valorização e hedonismo pessoal. Detentor de 
um elevado potencial em diversidade e singularidade neste universo vínico, Portugal dispõe de uma 
boa oportunidade de dinamizar os seus espaços rurais com recurso a este produto. O 
desenvolvimento endógeno é possível nesta modalidade e é também verdade que ele consegue 
captar recursos e meios exógenos que em articulação já hoje se encontram no terreno. O vinho, é 
assim herança do passado, produto do presente, projecto com futuro que é e será um agente 
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Rotas do Grand Tour na Europa de 1661 a 1820: 
 
Como ilustram os mapas das Figs. 1 e 2, estes seriam os principais percursos escolhidos para a 
realização do Grand Tour. Conseguem claramente destacar-se nestas rotas centros nevrálgicos de 
visita como sejam Paris, Turim, Roma, Florença ou Nápoles (Page: 2003; 29-31). 
 
Fig. 1. Rotas do Grand Tour de 1661 a 1700 
 
Fonte: Page: 2003; 30 
 
Fig. 2. Rotas do Grand Tour de 1814 a 1820 
 
Fonte: Page: 2003; 31 
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Destinos de Turismo de Massas: 
 
Fig. 3. Alterações dos destinos identificados entre 1930 e 1980 para o turismo de massas 
 











Os Fluxos Turísticos Mundiais 
 






 Fonte: Shaw e Williams: 2002; 34 
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A relação entre o turismo, o lazer e o tempo livre 
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Região do Cáucaso 
 
Fig. 7. Região do Cáucaso que se situa junto ao Mar Negro 
 
 










Lendas e Imaginário: para uma definição da Civilização da Vinha 
 
 
“Não há grande vinho sem grandes fabulações” 
António Barreto (1993; 21) 
 
 
De forma a tornar mais perceptível a relevância cultural que o Vinho possui na Cultura Ocidental, 
entendeu-se relevante a referência às lendas que povoam o imaginário ocidental e que se confundem 
com a história da mesma. Como se percepciona facilmente através destas “estórias”, o vinho serve de 
sedimento à formação de uma identidade europeia, cristã e ocidental, aquilo que nos diferencia e 
define, influenciando incontornavelmente a forma dos europeus estarem no mundo. 
Assim, a primeira lenda remete para a Teologia de base cristã, constituindo um episódio bíblico. No 
nono capítulo do Génesis é referido que Noé após ter desembarcado da Arca, depois de ter retirado 
dela os animais, teria começado a “viver como marido, e plantou uma vinha: e bebeu dela o vinho e 
ficou embriagado”. Esta vinha teria sido plantada nos “montes de Ararat”, ou seja, precisamente na 
zona montanhosa do Cáucaso. Segundo alguns crentes, esta referência é interpretada como a 
segunda queda do Homem em pecado, tendo sido a primeira a desgraça de Adão ao ceder às 
tentações da árvore do fruto proibido.  
A segunda lenda é referida naquela que é considerada como a mais antiga obra literária conhecida: o 
“Gilgamesh”, sendo muito anterior ao próprio Génesis (1800 a.C.). Este “Épico de Gilgamesh” pode 
ser considerado um dos mais antigos testemunhos da Cultura Mediterrânica e possui a particularidade 
de defender no seu texto que foram o vinho e o pão que permitiram ao Homem tornar-se num ser 
civilizado (Montanari: 1996). 
Nesta obra, Gilgamesh é um personagem que teria partido em busca da imortalidade, uma espécie de 
herói épico originário desta zona do Cáucaso, e que ao conseguir alcançar os domínios do Sol 
encontrou uma vinha encantada. O vinho deste local possuía a faculdade de, uma vez ingerido 
mediante permissão divina, proporcionar a imortalidade. Esta referência, ao mundo dos Deuses ou ao 
Paraíso como uma vinha, iria permanecer uma constante em várias alegorias e momentos da história 
da Humanidade e também, paralelamente, em várias religiões. 
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A terceira lenda é muito semelhante à primeira, sendo também esta uma história diluviana. Porque se 
enquadra na Mitologia Grega será, provavelmente anterior à primeiramente relatada. De acordo com 
esta lenda, Zeus teria mandado um dilúvio sobre os Homens e apenas um casal sobreviveu. Eles 
viveriam aproximadamente nesta zona do Caúcaso e tiveram dois filhos: Orestes e Amphyction. O 
primeiro deles for a responsável pela plantação da primeira vinha, enquanto que Amphyction, por se 
ter tornado amigo de Zeus, teria acabado por aprender com ele coisas sobre o vinho.  
A quarta e última lenda é a versão Persa de mais uma história diluviana. Jamsheed era um rei persa 
poderoso que teria salvo vários animais de um dilúvio, por ter construído uma grande cerca em torno 
do local onde estes se encontravam1. Na Corte deste rei as uvas eram armazenadas em talhas, até 
serem comidas, de forma a permitir a sua conservação durante mais tempo. E, certo dia, uma dessas 
talhas teria sido considerada imprópria para comer, pois as suas uvas apresentavam um odor 
estranho e estavam envolvidas numa espuma invulgar, pelo que se pensou que pudessem ser 
venenosas e estar estragadas.  
Tendo conhecimento deste incidente, uma das donzelas que fazia parte do harém do rei Jamsheed, 
pensou então em tentar o suicídio ingerindo este pressuposto “veneno”, que se encontrava na talha, 
pois estava desesperada com fortes dores de cabeça de que sofria. Ingeriu então este líquido na 
tentativa de suicídio. Mas o resultado do seu acto não foi o esperado. Em vez de morrer adormeceu 
alegre e repousada. No dia seguinte, quando acordou e apercebeu-se do sucedido correu a relata-lo 
ao seu rei. E logo o rei ordenou que se fizesse mais daquele líquido para todos na Corte beberem. Os 
dons “medicinais” do vinho, descritos nesta lenda, serão igualmente explorados durante vários séculos 
da história. 
Assim, e tal como foi anteriormente referido, e independentemente da veracidade destas estórias, o 
que ressalta de mais pertinente em todas elas é a coincidente localização geográfica apontada tanto 
como cenário de todos estes episódios como pelos factos arqueológicos, e que atribuem à zona do 
Cáucaso o local mais provável para a localização das primeiras vinhas e para a descoberta do vinho. 
É igualmente pertinente, o facto de muitos destes relatos explicarem algumas das “qualidades”, 
particularidades e consequências atribuídas ao vinho e que chegaram até hoje. 
 
                                                          
1 Nesta lenda a cerca toma o lugar da Arca de Noé mas o local é aproximadamente o mesmo. 
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A Sociedade de Informação e o Mercado Global 
 
Achou-se pertinente fazer uma breve reflexão sobre a Sociedade da Informação uma vez que se 
considera que é nela que plenamente se integram as novas lógicas de Mercado Global e com elas as 
tendências que enquadram o “Novo Turismo” do qual o Enoturismo é uma parte integrante, uma das 
modalidades emergentes. 
Fazendo-se uma reflexão mais profunda da génese da Sociedade da Informação podem-se ver 
emergir dois outros conceitos: o de Comunicação e o de Técnica. Ambos estão investidos de uma 
forte carga utópica e a sua aliança exponencía as expectativas desta nova utopia. Na raiz destes 
conceitos existe uma crença mítica (e mesmo Bíblica) de vontade de entendimento entre os Homens. 
“A Comunicação partilhou sempre com a religião a mesma função de ‘religare’, segundo as doutrinas 
de Saint Simon, no século XIX” (Mattelart: 1998; 130). A comunicação permitia o entendimento e a 
tecnologia veio permitir a extensão desse entendimento a todos os Homens. É quase uma nova “Torre 
de Babel” tornada possível pelo progresso da Técnica orientada pelo Homem. Do tropeçar nesta nova 
possibilidade nasce uma nova escatologia do pensamento: a Sociedade da Informação. 
Wiener é um dos autores que defende o entendimento por via dos novos sistemas cibernéticos da 
comunicação, constituídos e constituintes deste novo mito, que é a Sociedade da Informação, e onde 
ele acredita ser possível, através dos progressos técnicos, a existência de uma globalização 
comunicacional em que a comunicação conduz à harmonia social, uma vez que os vários actores 
enviam para a esfera pública os seus pontos de vista e da discussão dos mesmos nascerá o 
entendimento. A sociedade evita assim o conflito através do diálogo. É uma sociedade com um novo 
ágora planetário e por isso é democrática, funcionando em tipo cibernético e sem obstáculos 
estruturais entre os vários grupos e actores. O mérito deste autor foi defender a ideia de que a 
permuta de informação permite a regulação e o auto e alter-controlo e que este movimento de permuta 
é tanto constitutivo dos fenómenos naturais como dos sociais, sendo que é nele que reside a origem 
de toda a comunicação. Este é um processo contínuo de anulação de entropia e é também um 
sistema de auto-regulação pela retroacção relacional. 
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Esta é uma nova utopia comunicacional – determinismo tecnológico – que segundo Breton (1994) terá 
surgido no período imediato ao pós-guerra. Segundo este autor, a comunicação tornou-se 
deuseificada já que prometia uma sociedade transparente e consequentemente melhor. Será Wiener, 
no entender de Breton, o pai desta concepção, que será posteriormente desenvolvida, e que num 
estádio exponencial originará uma concepção de que “tudo é comunicação” e de que tudo se resolve 
comunicando porque assim se atinge o entendimento pelo consenso.  
Breton vai datar de 1942 o surgimento deste novo mito de Sociedade de Comunicação, que nasce por 
oposição à crise profunda perante a barbárie humana que o rescaldo da guerra revelava. Segundo o 
autor, existem quatro razões essenciais que justificam este surgimento: a crise de valores e a 
progressão do relativismo generalizados no pós-guerra; o divórcio entre a política e o social que se 
fazia sentir; o despir das ilusões que encobriam a ciência e o saber de verdades únicas, revelando que 
na base da argumentação a verdade pode ser multifacetada, para além de que a comunidade 
científica, que anteriormente gozava de crédito e prestígio junto das populações sendo vista como a 
classe de perscrutadores de verdades que descortinavam as bases para a prosperidade, tinha-se 
revelado um autêntico “barqueiro do Caronte” construindo horrores químicos e atómicos, 
massivamente utilizados na guerra; e finalmente, as transformações da “constituição normativa do ser 
humano” (Breton: 1994) que é posta em causa neste período. Assim a comunicação surge como 
resposta e promessa utópica de desvendar verdades e criar um mundo mais transparente. O “Homo 
Communicans” é o novo homem, que deixa de ser guiado pelo seu interior, passando a reagir perante 
as acções dos outros, ou seja, orientando-se por reacção ao seu exterior: “Este Homo Communicans é 
um ser sem interioridade e sem corpo, que vive numa sociedade sem segredos, um ser por inteiro 
voltado para o social, que não existe se não através da informação e da permuta numa sociedade 
tornada transparente graças às novas máquinas de comunicar (…) para o homem, estar vivo equivale 
de facto a participar num vasto sistema mundial de comunicação” (Breton: 1994; 46 e 49). Daí que 
para este Homem o papel dos media seja central porque eles são o seu exterior, mas que formam 
também o seu interior, pois tudo é resolúvel na base da argumentação e esta é a base que define as 
próprias coisas relativizando-as. Assim, Homem e máquina são colocados num mesmo plano porque 
ambos têm capacidade de comunicação, ambos são organismos vivos reactores. 
Para Breton a comunicação não é uma solução mas sim um problema, produtora de novos 
desequilíbrios sociais e criadora de novos poderes e assimetrias, contrariando assim a teoria de 
Wiener. A comunicação é uma forma de instrumentalização e dominação e não uma forma de atingir 
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um consenso através da retroacção entre as diferentes sociedades e os seus sistemas. Para Breton 
existem mesmo grupos totalmente excluídos, sem voz, neste novo enquadramento de comunicação 
mediática. 
Breton identifica ainda três fases de construção deste modelo comunicacional utópico. De 1942 a 
1947/48 onde os protagonistas são predominantemente das áreas científico-naturais ou da 
antropologia e onde estas diversas disciplinas se conjugam tentando unificar um corpus comum, 
através de um conjunto de fenómenos já conhecidos, que juntasse a técnica e a sociedade, porque a 
evolução técnica é também uma evolução social que corrobora no destino desta última. Desta 
conjugação de saberes nasceu a Cibernética, onde a comunicação passa a ser um universo autónomo 
de ciência. O segundo momento situa-se por volta de 1948, em que Wiener irá tentar alargar o alcance 
desta noção a outros domínios de análise, pois do ponto de vista do autor esta nova ciência deveria 
servir também para a intervenção social e política. A terceira etapa vai ser marcada pelo 
desenvolvimento de várias Teorias da Comunicação, que surgem em resultado da reflexão sobre os 
efeitos dos media, durante a Segunda Guerra Mundial. Trata-se das primeiras teorizações da 
Comunicação e dos processos nela implicados (Vd. Wolf: 1994). 
Breton defende que este modelo de “purificação da sociedade” era, à data, irresistível, pois a 
consciência humana revolvia-se perante as atrocidades que os Homens provaram ser capazes em 
circunstâncias de guerra e barbárie, constituindo um fardo que só assim perdia o seu peso. Por isso se 
tentou um modelo criador de dormência à medida que aumentava o sentimento de eficiência da 
comunicação como catalizadora de entendimento. Para a melhor fruição da comunicação o 
desenvolvimento dos media era prioritário.  
O computador surge como filho legítimo desta nova utopia. E o que se pode igualmente constatar é 
que este discurso sobre um mundo melhor, através da comunicação, deu durante muito tempo e 
continua a dar os seus frutos. Mattelart refere mesmo que: “O discurso social ligado às novas 
tecnologias da informação aparece agora cada vez mais monopolizado pelos homens de negócios e 
pelos promotores comerciais da indústria que cada vez mais se confunde com os valores protelados 
pelo liberalismo” (Mattelart: 1998; 115). Por esta razão, torna-se importante analisar os 
desenvolvimentos das correntes e contracorrentes que se associam a esta nova utopia criadora da 
Sociedade da Informação, até porque à luz da distância que nos separa destas teorias podemos 
verificar a efectividade da realização da multiplicação dos processos comunicacionais. Hoje não existe 
cantinho nenhum no mundo onde a câmara de vídeo não possa chegar para oferecer ao resto do 
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mundo a “comunicação” do real. O que acontece é que quando já parecia longe demais o fantasma de 
uma guerra na Europa, porque estávamos demasiado informados, esclarecidos, conscientes, ainda 
assim ela eclodiu, reincidentemente nos Balcãs, reincidentemente um genocídio. É pois irresistível 
questionar a utopia da comunicação, da transparência esclarecida e do consenso planetário, que está 
longe de ser uma resposta válida à complexidade do real. 
A premência da análise teórica deste discurso prende-se com o facto de, apesar de todas as críticas a 
este fenómeno, o determinismo tecnológico e a corrida e esforço que todos os governos têm vindo a 
operar, no sentido de entrar nesta Era da Informatização, parecer irresistível. E explanar 
fundamentalmente este discurso não significa a sua defesa mas apenas o tentar perceber a razão pela 
qual ele é largamente aceite.  
Webster identifica, tal como foi referido anteriormente, estas duas correntes opostas: uma corrente 
crítica2 e uma corrente “prometeica”3. A grande dicotomia de  pensamento resulta do facto de a última 
encarar a Sociedade da Informação como uma nova etapa da história da Humanidade, em que do 
ponto de vista sequencial a Sociedade Agrária cedeu o seu lugar à Sociedade Industrial que por sua 
vez hoje o cede à Sociedade da Informação, sendo que esta cedência se processa por ruptura com o 
modelo anterior. Nesta sociedade, a Informação é o bem de troca, que substitui o papel central 
ocupado pelo Capital (e anteriormente pela Terra); podendo ser reconhecidas novas profissões 
ligadas à produção, tratamento e utilização de informação, novas concepções de empresa (a empresa 
rede) e um novo sistema relacional entre agentes económicos, sociais e culturais. Nesta concepção 
identifica-se ainda uma nova escala – a global e planetária – em que todos estão inseridos. Esta visão 
positiva do desenvolvimento da sociedade teve por base inspiradora os “Trinta Gloriosos”, anos de 
prosperidade e reconstrução do pós-guerra, onde a confiança económica fez escola. Esta crença no 
progresso gradual económico, como processo histórico evolutivo linear, esmoreceu anos mais tarde 
em consequência da crise petrolífera de 1973. A partir deste momento, tornava-se claro que o 
capitalismo já não se poderia transformar numa outra coisa, através de um processo evolutivo, e que 
por isso era necessária uma resposta alternativa a este modelo, ou seja, a Sociedade da Informação 
(Castells: 1996). 
Segundo Durant (1998; 7-24), a ideia de Sociedade da Informação remonta a 1950, quando Machlup 
opera a uma recategorização totalmente nova dos trabalhadores americanos. Este autor cria uma 
                                                          
2 De que se destacam autores como Habermas ou Giddens. 
3 Protagonizada por autores como Bell, Poster ou Castells. 
FLUL XIII
Ana Isabel Inácio  Anexos 
classe nova de trabalhadores que “produziam e distribuíam” o conhecimento, onde se agrupam 
actividades de educação, comunicação dos media, investigação e desenvolvimento, serviços de 
informação e finalmente trabalhos com máquinas de informação (computadores). Esta ideia será 
posteriormente desenvolvida por Reich (1993; 245-278), que irá categorizar uma nova classe de 
trabalhadores, os “analistas simbólicos” que apresentam altos níveis de especialização técnica e 
conhecimento teórico. São associadas a esta classe as características que anteriormente eram 
exclusivas de profissões artísticas: a criatividade, a grande mobilidade, incerteza e descontinuidade do 
ponto de vista formal dos vínculos patronais que agora se desfazem, a satisfação com o trabalho e a 
grande motivação, a flexibilidade, entre outras. Aquilo que não foi previsto, e que mais tarde se veio a 
generalizar, foi a divisão deste novo sector em duas massas distintas: uma minoria (minúscula) de 
detentores deste conhecimento e uma enorme massa de indivíduos que, ainda que trabalhando neste 
sector, possuem tarefas rotineiras, sem grande nível de especialização ou conhecimento, como é o 
caso da simples introdução de dados e que nada têm a ver com a visão florescente apresentada 
inicialmente. Castells (1996) irá, à semelhança de Reich, conceptualizar o surgimento dos “analistas 
simbólicos”, classe que surgiu em resultado da crescente escolarização e especialização técnica de 
determinado sector da população com o objectivo de dar resposta às necessidades sociais geradas 
pela centralidade que o Conhecimento obteve nas sociedades euro-americanizadas e ao 
aparecimento de novos modelos empresariais: as empresas rede, como actores fundamentais do 
processo de globalização económica. A sua conceptualização faz notar um forte determinismo 
tecnológico, apresentando uma concepção social neutra da tecnologia, ainda que, ao mesmo tempo 
reconheça que ela é a principal causa das alterações sociais existentes. Reconhece a sociedade 
contemporânea como uma sociedade capitalista e a necessidade da existência de um controlo social 
que permita a regulação das forças de mercado. Na perspectiva do autor, a Era da Informação é hoje 
uma era de exclusão, ainda que esta não seja condição sinequa non da primeira. 
Kumar (1995; 1-35) avança posteriormente com uma outra ideia de modelo de classificação industrial, 
defendendo que perdeu todo o sentido falar-se de sector secundário e terciário uma vez que nesta 
nova sociedade eles se aglutinam, transformando-se numa forma híbrida onde é impossível situar as 
profissões. Esta revolução da informação só foi tornada possível pelo aparecimento dos 
computadores, que surgiram nos anos cinquenta, devido a uma combinação de esforço militar, 
científico e industrial no sentido de criar novos métodos de mecanização e paralelamente novas 
formas de armazenamento de informação. Já nos anos sessenta e inícios dos anos setenta, a 
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sociedade contemporânea vai ser teorizada por Bell, precursor do optimismo tecnológico e, que 
desenvolveu uma “teoria da sociedade pós-industrial” onde se identificava uma ruptura com o 
paradigma da sociedade industrial que a antecedia.  
Para Bell, o “conhecimento teórico” e a prestação de serviços era a característica fulcral desta nova 
sociedade, onde as novas tecnologias da informação seriam aplicadas a todos os sectores, 
provocando uma revolucionária transformação da sociedade. Este autor apresenta a fusão entre as 
telecomunicações e os computadores como a raiz desta nova sociedade. É, contudo, necessário 
contextualizar a sua teoria num período em que a aplicação destas máquinas era maioritariamente de 
nível industrial e de automatização de tarefas. Para Bell, nesta sociedade, surge uma “economia 
informacional” onde a informação se torna a principal actividade económica, onde os valores do 
trabalho e do capital (característicos da sociedade industrial anterior) são substituídos pela informação 
e pelo conhecimento. Bell, tal como Matchlup e mais tarde Reich, vai fazer uma divisão dos 
trabalhadores norte americanos identificando, já em meados dos anos setenta, 47% de trabalhadores 
no sector informático (Webster; 1993; 30-51).  
Ainda que se possam levantar vários contra-argumentos perante a falibilidade deste modelo, Bell 
pretende apenas enfatizar a criação de um novo modelo económico à escala mundial e é 
precisamente o desenvolvimento económico que será o escudeiro mor da implementação da 
tecnologia a uma escala alargada. Até porque, segundo esta perspectiva, as possibilidades que este 
desenvolvimento apresenta são inéditas e múltiplas e resultam de um movimento gradual de evolução 
da própria técnica, criada pela acção humana. Para Toffler, o próprio Homem é produto e produtor da 
técnica, sendo que a história é produzida ou causada pelos avanços tecnológicos imperados pelo 
Homem. Por isso, o acto de falar ou ver são já manifestações de domínio desta técnica e dos 
processos de comunicação (tal como para McLuhan), encontrando-se na origem da evolução do ser 
humano.  
Toffler toma uma posição mais abrangente que Bell, na medida em que enquanto este último identifica 
as mudanças que a Sociedade da Informação provocou apenas ao nível económico, Toffler (1984) 
avança com a defesa e constatação de mudanças nas outras esferas sociais: a “tecno-esfera”, a “bio-
esfera”, a “socio-esfera”, a “psico-esfera” e a “esfera do poder”. Este autor utiliza a expressão “Terceira 
Vaga”, considerando que a primeira foi agrícola e a segunda industrial. A Sociedade da Informação 
seria uma sociedade mais democrática e melhor do que qualquer outra. A sua sociedade não é 
apenas um tema tecnológico, ou um fenómeno com manifestações económicas, mas um desafio 
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cultural e social mais profundo como em Wiener. Acreditava que a solução do desenvolvimento dos 
países menos desenvolvidos, como sejam os da África, Ásia ou América Latina, passava por um salto 
da Primeira para a Terceira Vaga, ou seja, da Agricultura para a Informação, sem o estádio intermédio 
industrial. Esta seria assim uma solução que permitiria o avanço rápido destas civilizações que se 
suportariam nas tecnologias para conseguir colmatar as suas deficiências de forma rápida, e 
conseguir acertar o passo ao ritmo dos restantes países. O caminho em direcção ao Progresso era 
inevitável e desejável e as várias civilizações, ainda que se encontrando em vários estádios de 
evolução, rapidamente convergiriam para um mesmo estádio. Foi McLuhan que, durante os anos 
sessenta, defendeu esta divisão da História da Humanidade com base no Progresso e nas inovações 
de carácter técnico da comunicação. Este autor acreditava que o desenvolvimento das técnicas 
produziam alterações profundas tanto no domínio cultural, como no social ou no intelectual. A primeira 
etapa técnica de evolução humana seria a escrita, a segunda etapa a divulgação da imprensa e a 
terceira etapa seria caracterizada pelos meios de comunicação de massa. Desta forma a História da 
Técnica transformava-se na própria História da Humanidade.  
Poster defende que a grande inovação deste modelo informacional é a criação de um duplo 
movimento constituinte das sociedades, um novo movimento de circulação de fluxos de Informação 
que é paralelo ao já existente e anterior movimento de indivíduos e instituições. Estes novos fluxos 
têm por consequência a criação de fluidez de fronteiras entre os produtores, os distribuidores e os 
consumidores dessa informação, na medida em que estes podem ser concentrados e fundidos numa 
mesma pessoa, de forma alternada. Os utilizadores destes novos media têm a possibilidade de 
escolher quem irá receber a sua informação e de quem irão receber informação, sendo que a 
descorporização que estas técnicas permitem elevam a comunicação a um domínio sem 
precedentes4. Para Poster as consequências desta nova dimensão ainda não são previsíveis por 
serem demasiado recentes. O media antecessor desta interactividade, mas que representava uma 
possibilidade muito limitada – de um para um –, era o telefone. Este novo modelo permite que, pela 
primeira vez, a comunicação se faça de muitos para muitos. Onde o emissor e o receptor se 
encontram distanciados fisicamente e onde a linguagem já não é apenas um discurso sobre a 
realidade, ela transforma-se na própria realidade mediando os sujeitos. A construção da identidade 
individual dos sujeitos, neste novo contexto, constitui-se através da interacção entre eles. Poster 
                                                          
4 Os indícios de idade, sexo, etnia, status social e características físicas desaparecem perante estes novos media, 
desaparecendo, com eles, os estigmas a eles associados, características inéditas até então. Todas são colocadas num 
mesmo plano e com possibilidades de interacção que ultrapassam estes condicionalismos. 
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reconhece ainda algumas das dificuldades levantadas por estes novos media, nomeadamente a 
problemática da dificuldade de defesa dos direitos de autor, a desterritorialização imposta pela nova 
ordem económica aliada às possibilidades tecnológicas e que faz com que o poder escape ao controlo 
dos governos nacionais e a anglosaxonização evidente – utilização do inglês com língua predominante 
dos novos canais – que sugere o domínio do poder americano sobre estes media. 
Este discurso "tecnocrente", tem ainda uma outra particularidade, ao falar-se em consumo de 
informação, estamos perante um recurso inesgotável e “limpo”, tal como refere Wolton (1998). 
Quando, no mundo actual, o “discurso verde” da necessidade de travar a predação do Homem, 
alertando para o esgotamento dos recursos limitados do Planeta, para a poluição ambiental, para o 
consumo desmesurado e para a produção massiva de resíduos e outros excessos amplamente 
anunciados entre nós, as novas tecnologias surgem como uma panaceia, uma imagem, que preenche 
bem o vazio de solução para estes males. Trocar informação e consumir informação não parece 
produzir qualquer resíduo. Para além disso, o recurso é inesgotável. Serve para a elevação intelectual 
e cultural dos indivíduos e deixa intacto, pelo menos aparentemente, tudo aquilo que nos rodeia. Por 
outro lado, o suporte “papel” deixa de ser necessário, travando a predação das florestas do Planeta. 
Mas, na verdade, o consumo de energia eléctrica, as fábricas que constituem a fonte de produção dos 
computadores que utilizamos, os materiais necessários para a sua constituição, deixam dúvidas 
quanto a este carácter de solução inócua e sem mácula que são os novos instrumentos tecnológicos. 
Uma vez mais, o mito da Sociedade da Informação parece continuar a surtir efeitos. Segundo Giddens 
(1998) este sistema integra-se num modelo de desenvolvimento de “pós-escassez” que é posterior ao 
sistema capitalista que se funda numa dependência da gestão de recursos escassos. Este novo 
sistema é, por isso, pós-capitalista e pós-moderno. 
A outra corrente identificada por Webster visiona a Sociedade da Informação como um segundo 
estádio evolutivo da Sociedade Industrial. Esta dicotomia teórica é tão mais importante quanto os seus 
efeitos. Ainda que na génese a ruptura ou continuidade da Sociedade Industrial possa parecer uma 
discordância passiva, nas suas consequências não o é. Aqueles que defendem a ruptura crêem na 
originalidade da renovação social, económica e política destes novos sistemas. Os mais críticos 
acusam os primeiros de construtores de uma utopia, ao serviço dos interesses económicos 
submetidos à lógica da sociedade de consumo, sendo uma perpetuação do domínio (euro)-americano 
à escala planetária, ainda que actualmente seja apenas uma realidade elitizada.  
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Para ambas as correntes são analisados efeitos práticos da aplicação das novas tecnologias à 
sociedade. A corrente crítica vai mesmo tentar integrar a Sociedade da Informação num contexto mais 
global, apresentando-se como a continuação da Sociedade Moderna, iniciada com a Revolução 
Industrial. É Giddens que defende esta ideia de continuidade da Sociedade Moderna na qual a 
Sociedade da Informação está inscrita. Por isso, a sua análise passa pela caracterização da 
Sociedade Moderna na qual a dinâmica capitalista e o seu poder económico, o acentuado 
racionalismo e o industrialismo dominante são características fundamentais que estão presentes na 
sociedade desde a Revolução Industrial e que têm vindo a assumir contornos mais vincados até aos 
nossos dias. Giddens salienta também o papel crescente da Violência na constituição da Sociedade 
Moderna e o papel central da Guerra na formação do Estado-Nação, seguindo muito a concepção 
hobbesiana de formação do Estado, figura esta que surge assim como manifestação central de 
Modernidade. O autor defende que a crescente complexificação da vida social implica que o Estado-
Nação, necessária instituição de organização entre indivíduos, tome uma posição de “observador”, 
regulador, dos seus membros. Este controlo pode não significar o fim das liberdades individuais, como 
outros autores argumentam, mas sim o princípio dos direitos individuais. Este controlo passa pela 
informatização da sociedade e da sua vida social, pelo que o papel das novas tecnologias se revela 
fundamental neste processo. Por isso, na concepção de Giddens, o desenvolvimento tecnológico pode 
resultar no controlo – vigilante – dos indivíduos, sem alterações adicionais às restantes estruturas 
existentes. Por isso, as lógicas estruturais de poder e cidadania não se alteraram, apenas se alteram 
as possibilidades de manutenção dessas estruturas. Giddens acredita ainda na capacidade reflexiva 
dos sujeitos e, por isso, no condicionamento pessoal da apreensão e selecção dos conteúdos 
veiculados por estes novos media tecnológicos. 
Habermas, também um crítico da Sociedade da Informação5, vai sobretudo debruçar-se sobre as 
questões relacionadas com o desaparecimento da esfera pública que é condenada pela manipulação 
da informação tornada possível através das formas sofisticadas oferecidas pelas novas tecnologias. O 
autor reconhece, contudo, o potencial dos novos media em levar a informação a uma grande 
audiência. A possibilidade de materialização de uma verdadeira esfera pública é tornada possível pela 
existência desta nova rede de comunicação global. No entanto, a dominação destes meios e a sua 
utilização na manipulação da informação são as suas preocupações principais, pois a existência de 
uma esfera pública democrática está, cada vez mais, longe de ser uma realidade, apesar das 
                                                          
5 Que se situa na linha de pensamento da Escola de Frankfurt. 
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possibilidades técnicas de criação deste ágora. Esta capacidade encontra-se sobrevalorizada e 
substituída por uma manipulação de conteúdos e por um desequilíbrio de participação que trai os 
novos potenciais revelados. Habermas prevê ainda o aparecimento de um conflito cultural, resultante 
deste fenómeno de contacto entre culturas, a uma escala alargada, colocando-as em consequente 
fricção. Ao nível do Turismo este fenómeno já é visível em algumas zonas do globo onde se 
constituíram autênticos enclaves turísticos com o intuito de evitar esta fricção6.  
Todo este desenvolvimento da Sociedade da Informação é pois considerado uma forma de 
perpetuação do capitalismo e do modelo societal nascido com a Revolução Industrial, que se 
desenvolveu segundo uma lógica de “Progresso” como fim último e na qual a técnica e a tecnologia 
são apresentadas como valores neutros que permitem esse desenvolvimento. Esta neutralidade é 
criticada por Lyon (1992) que argumenta que a tecnologia é uma construção social e, como tal, não se 
encontra “fora da sociedade”. A tecnologia não pode ser, por isso, considerada como exterior à 
sociedade uma vez que é produto da mesma, existindo uma relação de interactividade entre ambas. A 
tecnologia exerce efeitos sobre a sociedade e vice-versa. A informatização da sociedade surge como 
consequência do desenvolvimento e não como uma causa do mesmo. Lyon opõe-se à existência de 
um fenómeno de ruptura provocado por esta evolução tecnológica, por defender que as teorizações 
que preconizam esta ruptura partem da análise de situações particulares da realidade social e 
generalizam essas evidências ao todo da sociedade.  
Um exemplo desse sentido de generalização do particular pode ser encontrado nas concepções de 
Bell ou de Toffler, que identificaram e classificaram as novas profissões ligadas à informação, 
encontrando na sociedade americana uma maioria predominante deste tipo de profissões e através 
desta constatação generalizaram a ideia de nos situarmos já numa Sociedade da Informação. Para 
Lyon esta evidência não é suficiente. Em seu entender, para justificar a rotulação de “ruptura” com o 
modelo anterior e de constituição de um novo modelo de sociedade é necessário algo de mais 
profundo, acresce o facto de esta classificação esbarrar ainda com problemas adicionais de ordem 
operacional de determinação de que profissões se podem considerar como ligadas à produção, 
tratamento e utilização de informação e quais não considerar como tal.  
Para Lyon aquela nova Sociedade da Informação, anunciada por outros autores, vem apenas escavar, 
ainda mais fundo, as desigualdades entre países desenvolvidos e os de “estatuto terceiro-mundista”. 
Por este motivo as novas tecnologias, que anunciam e constituem a Sociedade da Informação, são 
                                                          
6 É o caso do Club Meditterané no Norte de África (Marrocos) apresentado por Khader: 1988; 89-105. 
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apenas sinónimos de agudização continuada de desigualdades pré-existentes e não significam, por 
isso, o aparecimento de novas relações entre países. “Longe de atenuarem o fosso ‘Norte-Sul’, os 
dados disponíveis sugerem que as Tecnologias da Informação ajudam a alargá-lo” (Lyon: 1992; 15), 
dando continuação aos modelos colonialistas anteriores, hoje sobre novas formas de domínio, mas 
numa lógica de continuidade de dependência económica entre países ex-colonizadores – 
neocolonizadores actualmente – e países ex-colonizados. Lyon refuta a ideia de interacção criada 
pelas possibilidades destes novos sistemas. Em seu entender não se pode ainda falar de interacção 
mas de interdependência na maioria das relações entre países ricos e pobres, hoje tornados “info-
ricos” e “info-pobres”.  
O aparente paradoxo entre a coincidência de Estados que anunciam tão alto a diminuição dos seus 
poderes, por via da descentralização que as novas tecnologias proporcionam, serem precisamente 
aqueles mesmos que têm demonstrado um papel mais activo na implementação destes sistemas, 
resulta, para Lyon, do facto de estes sistemas permitirem aumentar o controlo e influência do Estado 
sobre os cidadãos, tal como para Giddens, e por isso ainda que se anuncie uma descentralização de 
poderes, existem novas formas de reforço do poder e controlo proporcionadas por estes novos meios. 
Os centros detentores de poder não se alteram, nem as suas lógicas, o que se vê alterado são as 
formas crescentes de meios de controlo ou difusão desse mesmo poder (euro-americano). 
A automatização da indústria, por outro lado, não nos tem conduzido, ao contrário do que se anunciou, 
a uma Sociedade do Lazer, de maior expressão individual ou de maior participação política, pelo 
menos não para a maioria das populações e, para além disso, o uso da informação e a utilização de 
bases de dados nem sempre são sinónimos de mais poder para aqueles que os utilizam. Para além 
disso, “tempos livres forçados”, para aqueles que virem os seus postos de trabalho substituídos pela 
utilização de uma máquina, estão longe de ser sinónimo de bem-estar. Em contraste com esta 
população sem qualificações técnicas que lhe permitam competir com as máquinas, existe uma outra 
camada da população, a mais qualificada, que trabalha cada vez mais e para a qual o tempo de lazer 
é cada vez menos. São as grandes pressões das forças económicas do mercado global de hoje, que 
perpetuam esta situação. Cada vez mais se assiste à solidificação de empresas de escalas alargadas, 
sujeitas a esta lógica da concorrência, perante a qual as pequenas empresas tendem a sucumbir. 
Para Lyon o grande problema levantado por este novo tipo de organização prende-se sobretudo com o 
grande domínio das empresas multinacionais que conduz à criação de poderes transnacionais que 
cada vez mais ganham poder real de influência política, sendo que “(…) o velho e básico conteúdo de 
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soberania, discutido desde os tempos de Platão, está a ser profundamente alterado pela tecnologia da 
informação” (Lyon: 1992; 15). Mas esta alteração assenta mais sobre as novas lógicas de 
Globalização, que utilizam as novas tecnologias como suporte de trocas informacionais, do que numa 
renovação social, totalmente diferente e perpetuada pela Sociedade da Informação. Por outro lado, o 
facto dos computadores, a máquina da “revolução”, serem eles próprios fruto de uma linha de 
montagem industrial “tradicional” leva a que tais linhas sejam uma realidade necessária na produção 
de novas máquinas. Por isso, as linhas de montagem, enquanto base da anunciada “nova” revolução, 
apresentam-se como a continuação de um modelo avançado com a Revolução Industrial e não como 
uma ruptura com este mesmo modelo. 
Estes fenómenos são, por isso, apenas manifestações de um capitalismo avançado, em que houve 
uma complexificação ou uma sofisticação e que, ainda que apresentem profundas mudanças, eles são 
sequencias e consequências dos anteriores desenvolvimentos que resultaram da industrialização. 
Webster é, ele próprio, um destes críticos da Sociedade da Informação identificando-a como uma 
aplicação distante do Taylorismo. A organização científica do trabalho, a divisão de tarefas, a 
separação entre concepção e execução, a estandardização, a simplificação e especialização são 
características que se perpetuam na Sociedade da Informação à semelhança do modelo taylorista. 
Ambas as correntes se encontram de acordo que, de facto, algo mudou através das novas criações 
técnicas protagonizadas pelo ser humano. Só que enquanto a última toma um posicionamento de 
desconfiança, mais liberal ou mais ludita7, face à emergência desta nova situação, a primeira tem uma 
visão mais optimista, até mesmo crente no progresso e nas possibilidades de melhoria planetária, 
através da exploração das novas capacidades da técnica. Esta corrente, e tal como anteriormente foi 
dito, tem a sua génese no mito babélico de entendimento entre os Homens, através da comunicação.  
É pertinente reflectir sobre estas tomadas de posição (oposição) porque apesar das duras 
desconfianças que a Sociedade da Informação tem sofrido, o determinismo tecnológico parece ter 
impregnado a nossa sociedade. Teórica e eticamente o debate sobre os “media tradicionais” e os 
“novos media” parece ser inflamado. Contudo, de forma mais acelerada ou mais lenta, estes novos 
media têm vindo a ser implementados mundialmente, com mais ou menos crítica e cautela, com mais 
ou menos expectativa utópica, mas com grandes esforços económicos. Todos parecem querer chegar 
à Sociedade da Informação, espalhando-se o sentimento generalizado de que não fazer parte dela 
hoje é arriscar ficar fora do mundo, hipotecando o futuro.  
                                                          
7 Conceito utilizado por Lyon para designar os críticos mais descrentes na Tecnologia (Lyon: 1992). 
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O mito da informação, do livre acesso, da democracia planetária, da igualdade social e de 
oportunidades, parece impregnar irresistivelmente esta situação e de certa forma vem justificar esta 
“tecnocrença”. Pela análise dos fortes investimentos e esforços dos vários Estados em engrenar na 
investigação e no desenvolvimento destes domínios sente-se este sintoma de “fome” de um mundo 
globalizado e em rede. O determinismo tecnológico é reforçado pela ideia de que é mais arriscado 
perder o comboio que nos leva nesta viagem, com destino incerto, do que ficar num cais obsoleto e 
condenado ao esquecimento. Segundo esta linha de pensamento “a Europa dispõe de um património 
cultural e de informação consideráveis que há que explorar urgentemente, antes de estarmos 
confinados a consultar exclusivamente software americano, através de leitores de cd-rom asiáticos, 
com a História Cultural Europeia revista e corrigida” (Linares e Ortizchaparro: 1995; 109-150). É nesta 
corrente, de certa forma prometeica, que se encontra manifestamente na base desta atitude, 
consciente ou inconsciente, impulsiva ou a reboque, de adopção das novas tecnologias, que este 
trabalho se tende a centralizar. Trata-se do domínio do comércio electrónico e da Internet como 
ferramenta de trabalho e fonte de informação.  
Em nosso entender a troca de Informação sempre existiu em sociedade e a designação de “Sociedade 
da Informação” não parece ser a melhor. Uma Sociedade Globalizada é, em nosso entender, uma 
melhor definição da realidade mais recente do nosso quotidiano.  
Mais do que Sociedade da Informação o mundo encontra-se hoje sujeito a um fenómeno de 
Globalização. É neste fenómeno que se encontram inscritas as responsabilidades e riscos a que a 
Humanidade está sujeita e que são de escala planetária; as empresas: redes deslocalizadas; as 
economias: transnacionais e até mesmo o Turismo: fenómeno de trocas e inter-relações culturais.  
Por esta razão, a própria Sociedade da Informação, e a sua efectividade, se apresentam como 
dúvidas substanciais de indefinição de génese, função, atributos, estruturas e todo o mais que 
caracteriza uma sociedade. Segundo uma concepção simplista em que a sociedade agrícola é uma 
sociedade onde predomina a agricultura, a sociedade industrial é uma sociedade onde predomina a 
indústria, e a sociedade informacional (Sociedade da Informação) uma sociedade onde predomina a 
informação, podemos considerar que nos enquadramos nesta última á cerca de cinquenta anos, 
contudo, a certeza desta constatação é desviada por várias outras que fragilizam a primeira.  
Tal como referimos anteriormente, a Informação foi sempre objecto de troca e circulação entre os 
Homens, ainda que hoje o seja em maior grau e volume, fruto dos desenvolvimentos tecnológicos 
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característicos da modernidade. A Sociedade da Informação pode, por isso, ser vista como algo que 
sempre existiu, alvo de uma continuidade evolutiva, na medida em que o contexto histórico que a 
originou, passa pelo desenvolvimento da escrita, das técnicas de impressão e dos sistemas de 
comunicação. Desta forma os sistemas de comunicação da informação foram-se progressivamente 
inserindo nas organizações sociais e económicas, integrando-se e transformando não só o carácter, 
importância e papel da informação que lhe está subjacente, como modificando as formas de 
armazenamento e transmissão da mesma. O desenvolvimento das novas tecnologias vieram permitir a 
globalização desses sistemas onde a Informação circula, ou seja, a sua expansão a uma escala 
planetária, ainda que numa dimensão restrita (só para alguns). Nunca como antes tanta informação 
esteve disponível, a tanta gente e em tantos lugares e formatos, como agora. Contudo, o seu custo 
crescente, as aptidões de apreensão, selecção e tratamento de informação e o acesso a ela, são cada 
vez mais selectivos. Várias minorias dos países ricos, mas sobretudo os países mais pobres, 
encontram-se excluídos deste novo circuito, o que veio aumentar, ainda mais, os problemas que eles 
encaram e as diferenças que os afastam dos restantes países.  
Neste mundo globalizado as lógicas de poder mantêm-se e, por vezes, agudizam-se, sendo sobretudo 
um sistema de perpetuação do domínio económico ocidental. A Informação, ao tornar-se num 
elemento chave de valor acrescentado, faz com que a sua posse se institua gradualmente como forma 
de detenção de poder. Este fenómeno é inquietante na medida em que o hiato entre aqueles que 
detém informação e aqueles que não a possuem passou a ser manifestamente uma forma de 
detenção de poder claramente desigualitário. A nova diferença entre info-ricos e info-pobres tornou-se 
numa nova forma de divisão social, por detenção de capital informacional e cultural e já não 
económico. Foi igualmente esta diferença entre quem detém e quem não possui informação que ditou 
e dita, cada vez mais, a diferenciação entre empresas e a sua capacidade concorrencial. 
O novo cenário desenhado pelas novas tecnologias é, longe do que se idealizava, um cenário de 
complexificação de problemas já existentes ou de aparecimento de novos problemas. A ideia de uma 
sociedade de livre acesso está longe da realidade, apenas uma minoria educada e economicamente 
privilegiada tem realmente acesso regular à Internet. E, ainda que a Internet crie, de facto, novas 
oportunidades e planos totalmente inéditos de relação, ela também cria novas formas de 
marginalização onde grandes massas da população, sectores sociais, regiões, inclusive países, ficam 
excluídas. Acresce o facto de a Internet ter como utilizações dominantes motivos de trabalho ou 
entretenimento, longe ainda de ser o instrumento básico de relacionamento interpessoal, comercial, 
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educacional, interorganizacional e intraorganizacional, que se prevê que venha a ser. Ela é ao mesmo 
tempo um espaço, hiper-privado e hiper-público, de carácter indefinido porque demasiado recente. O 
modelo comunicacional proposto por este novo media, de muitos para muitos, interactivo, também se 
encontra ainda longe da total efectivação, podendo-se identificar sem grande dificuldade muitos 
utilizadores passivos.  
Para além destes aspectos, acrescem fenómenos de disfunção e novas dificuldades provocadas por 
este novo cenário. Entre elas, podemos destacar o facto de informação não ser sinónimo de 
compreensão e neste campo do entendimento não existe uniformidade, na apreensão e na utilização 
destes novos auxiliares de carácter tecnológico, pois nem todos os cidadãos conseguem aceder à 
informação de forma igual, porque as ferramentas informáticas não são evidentes para todos, e a 
“literacia tecnológica” está longe de ser homogénea. Da mesma forma que informação não é igual a 
conhecimento, comunicação não significa relação humana. A comunicação não física (incorpórea) 
poderá provocar grande alheamento social, ainda que as possibilidades de ampliação da capacidade 
de se relacionar sejam largamente anunciadas. Um outro grande contraste é o existente entre a 
“aldeia planetária” e as famílias nucleares e monoparentais que crescem um pouco (ou um muito) por 
toda a parte.  
Figuras como o tele-trabalho, as actividades ligadas à informação e as novas redes de organização 
empresarial, tornam as concentrações urbanas obsoletas por serem formas de organização espacial, 
consequentes da industrialização das sociedades. Desenha-se assim um novo cenário onde a 
dispersão das populações e dos serviços, e a sua descentralização, permitem o reordenamento 
espacial, uma vez que a existência física de locais de trabalho (empresas) e de trabalho presencial, 
tendem a desaparecer em determinadas situações (hoje ainda residuais). Para além disso, surgem 
problemas inéditos tais como a defesa dos direitos de autor, porque a propriedade autoral se torna 
difusa com as novas tecnologias. Existe ainda o problema de determinar que informação colocar na 
rede, e quem tem capacidade de decisão sobre esta escolha, não sabendo se devemos designar este 
acto por escolha ou por censura. As grandes massas de informação existentes em rede vêm colocar 
um outro problema: a ‘overdose’ informacional, que vem dificultar ao utilizador a selecção da 
informação face ao seu excessivo volume.  
A confidencialidade dos dados e a sua violação, que origina a exposição pública do indivíduo, é outro 
dos entraves desta nova sociedade. A questão que nos parece mais premente é como irá a 
informação contribuir para solucionar problemas como a explosão demográfica, os desastres 
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ecológicos ou problemas ambientais, o fosso entre ricos e pobres, o aumento do desemprego e muitos 
outros problemas filhos do nosso século e que estão longe de ser hiper-realidade. Lyotard citando 
Hidbridge  faz uma reflexão, de certa forma pessimista, mas que enquadra bem esta questão: “(…) we 
are in the road to nowhere, not on the grand boulevard of progress” (Poster: 1995; 50)8. 
A nível empresarial, muitas são as empresas que sucumbirão por incapacidade de integrar nos seus 
sistemas estas mudanças. A velocidade a que elas se operam, as aptidões que elas exigem, não são 
para todos evidentes, criando novas dificuldades e posicionamentos distintos face ao regime 
concorrencial a que todos estão sujeitos e que tem vindo a regular (ou desregular) o mercado. A 
economia com base na informação veio abanar as estruturas deste sistema.  
Estas novas tecnologias permitem a expansão dos mercados a níveis globais e internacionais mas 
onde, e consequentemente, só as empresas e associações de empresas com maior dimensão 
nacional e transnacional, para além das entidades governamentais, terão capacidade de tirar total 
proveito destas novas oportunidades. Perante este novo cenário a maioria das pequenas empresas, e 
ainda a maioria dos países nas quais estas se integram, encontram-se em desvantagem perante os 
avanços tecnológicos e a capacidade de adaptação aos mesmos. Ainda há pouco tempo se defendia 
a prosperidade prometedora das pequenas empresas, quando hoje e cada vez mais as tendências de 
formação de oligopólios e integração ou absorção vertical e horizontal de empresas têm vindo a ser 
tendencialmente adoptadas, porque esta nova realidade de mercado assim o exige. É neste novo 
cenário que os Agentes de Viagens, empresas de serviços produtoras e ou vendedoras de produtos 
turísticos, se inserem. Também elas dependentes de um sistema de esforços partilhados entre 
empresas, cada vez mais distantes, cada vez mais “globais”. Porque as evoluções técnicas ao nível 
dos transportes permitiram ao Homem pensar na sua dimensão e deslocação à escala do Planeta, 
esta organização inter e intra empresas foi, cada vez mais, considerada necessária. 
Assiste-se, também, a uma deslocação dos sectores de produção industrial para Leste e Oriente 
porque, em ordem a permitir um abaixamento dos custos finais destes produtos tecnológicos, a 
política de diminuição dos custos de produção faz-se por conta dos baixos salários conseguidos 
nestas zonas do planeta. Assim, o modelo de produção com base em linhas de montagem industriais 
continua a ser predominante mas, de certa forma invisível, porque foi deslocado para países longe dos 
circuitos principais de consumo destes bens. Perversamente também, aqueles que são responsáveis 
pelo fabrico destes produtos raramente têm poder económico que lhes permita ter acesso aos 
                                                          
8 “(…) estamos no caminho para lado nenhum, não na grande avenida do Progresso”. 
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mesmos, fruto destas políticas de margens inflacionadas entre os custos de produção e os preços de 
venda dos produtos finais. 
Perante esta situação torna-se consensual que, nomeadamente nos países industrializados, o mundo 
que nos viu nascer é substancialmente diferente daquele em que vivemos. Em menos de uma década 
as alterações tecnológicas, económicas e culturais consequentes constituem uma verdadeira 
revolução que veio alternar os nossos modos de vida. E ainda que a “aldeia global” que preconiza seja 
um condomínio fechado, restrito e exclusivamente acessível aos que detém determinados requisitos 
para a eles acederem, esta aldeia constituiu-se à escala planetária. Esta sociedade das novas 
tecnologias é, por isso, um fenómeno que apenas existe para alguns – poucos - que, ainda que se 
encontrem distribuídos por todo o Planeta, são económica e intelectualmente privilegiados. 
Foge ao âmbito deste trabalho a reflexão sobre as influências, aplicações e implicações das novas 
tecnologias nos domínios biotecnológico, político, educacional, social e muitos outros perante os quais 
levantamos um elevado número de dúvidas éticas. Correntes mais radicais defendem mesmo que as 
novas tecnologias são o desenvolvimento - extensões - dos sentidos humanos, e nesta ordem de 
ideias são o prolongamento à escala planetária das capacidades humanas de percepção e apreensão 
do mundo.  Por isso, a evolução do Homem caminha para a existência de próteses inscritas no ser 
humano que substituem os seus sentidos e partes constituintes do ser, porque mais potentes e 
capazes que os órgãos humanos.9 Segundo esta abordagem, a técnica criada pelo Homem supera o 
próprio Homem. As consequências da aplicação tecnológica afectam a essência e a matéria daquele 
que a constrói. O vale repleto de novas figuras tais como as visionadas no “Manifesto Cyborg” de 
Haraway ou em modelos de “Panopticom” como o exposto por Bentley, fazem-nos gelar diante da 
obra (técnica) do Homem, que ao aspirar a ser criador nos coloca perante a dúvida da possibilidade da 
nossa frágil existência. A dúvida permanece: com a introdução das novas tecnologias “quem e o quê 
se irá ganhar e quem e o quê se irá perder” (Postman: 1999).  
 
                                                          
9 A concretização desta teoria levaria ao aparecimento de Cyborgs.  
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Preços de Produtos de Enoturismo   
 
Quadro 1. Preços (em euros) de Enoturismo em França, Itália e Espanha, disponíveis on-line: 
 






Agroturismo 359,50 - - - - - - - 80,00 219,75 
Cruzeiros 5.541,98 - - - - - - - - 5.541,98 
Museus 5,50 5,40 5,40 4,40 3,00 - - - 3,00 4,45 
Visitas a 
Quintas 175,00 165,00 100,00 60,00 48,00 33,00 29,00 29,00 10,00 65,90 
La RIoja 
Agroturismo 300,00 182,00 140,00 120,00 117,00 84,00 - - 80,00 146,14 
Cruzeiros 5.541,81        - 5.541,81 
Museus 7,00 7,00 4,00 - - - - - 3,00 5,25 
Visitas a 
Quintas 70,00 45,00 45,00 35,00     20,00 43,00 
Piemonte 
Agroturismo 110,00 108,00 100,00 100,00 90,00 - - - 60,00 94,67 
Cruzeiros 5.872,98 - - - - - - - - 5.872,98 
Museus 5,00 - - - - - - - 3,00 4,00 
Visitas a 
Quintas 150,00 - - - - - - - 15,00 82,50 
 
Fonte: sites analisados e listados no Anexo X 
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A Promoção do Estado Novo  
 
 





Fonte: Salvador (2006; 45).
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Portugal Económico nos finais do Século XVIII 
 
Figura 9. Mapa de Portugal com as suas principais culturas nos finais do século XVIII: 
 
Fonte: “segundo Vitorino Magalhães Godinho, simplificado, de acordo com A.H de Oliveira Marques (1998: 289) in 
Medeiros (2005b: 32). 
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As Regiões Vitivinícolas em Portugal 
 
 
Fig. 10. Localização das V.Q.P.D.R. em Portugal 
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regiões sem produção vinícola reconhecida)  
Fonte: IVV  





Museus do Vinho em Território Nacional 
 
 




Museu Nacional do Vinho Alcobaça 
Sandeman – Museu do Vinho do Porto Vila Nova de Gaia 
Museu do Douro Peso da Régua 
Museu Rural e do Vinho do Concelho do Cartaxo Cartaxo 
Museu do Vairão Vairão 
Museu da Companhia Agrícola do Sanguinhal, Lda. Bombarral 
Sala Museu do Vinho Covilhã 
Museu da Vinha e do Vinho de Reguengos de Monsaraz Reguengos de Monsaraz 
Museu Regional do Vinho do Redondo Redondo 
Museus do Vinho da Madeira Funchal 
Museu do Vinho de Ribeira Chã S. Miguel 
Museu do Vinho dos Biscoitos Biscoitos 
Museu da Graciosa Santa Cruz da Graciosa 
Museu do Vinho de Macau Macau – China 
Museu do Vinho do Porto Porto 
Museu do Vinho da Bairrada Anadia 
 
Fonte: Instituto da Vinha e do Vinho
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Rotas Vitivinícolas em Portugal 
 
 
Figura 11. Mapa de Portugal com demarcações das regiões vitivinícolas: 
 
 
     Fonte: ICEP (2000)  
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Aderentes às Rotas do Vinho em 2000 
1. Alentejo 
A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Da Cabaça 1 1 1 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Coop. De Borba 1 1 1 1
3 Ade. Coop. De Portalegre 1 1 1 1 1 1 1 1 1
4 Ade. Coop. De Redondo 1 1 1 1 1 1 1
5 Ade. Coop. Vidigueira, Cuba e Alvito 1 1 1 1 1 1 1 1
6 Ade. Da Cartuxa 1 1 1 1 1 1 1 1
7 Coop. Agr. Da Granja 1 1 1 1 1
8 Coop. Agr. Reguengos de Monsaraz 1 1 1 1 1 1 1
9 Fundação Abreu Callado 1 1 1 1 1
10 Herdade da Calada
11 Herdade da Cortiçada 1 1 1 1 1 1 1
12 Herdade dos Coelheiros 1 1 1 1 1 1 1
13 Herdade do Esporão 1 1 1 1 1 1 1 1
14 Herdade dos Machados 1 1 1 1 1 1 1
15 Herdade do Monte 1 1 1 1
16 Herdade do Mouchão 1 1 1 1 1
17 J.P.Vinhos 1 1 1 1 1 1 1
18 J.Portugal Ramos Vinhos 1 1 1 1 1 1 1
19 Monte da Penha 1 1 1 1 1 1 1
20 Monte do Pintor 1 1 1 1 1 1 1 1
21 Qtª da Terrugem 1 1 1 1 1 1 1
22 Roquevale 1 1 1 1 1 1 1 1
23 Soc.Agr.Gabriel F. Dias 1 1 1 1
24 Soc.Agr. Qtª do Carmo 1 1 1 1 1
25 Sovibor 1 1 1 1 1 1 1
26 Tapada do Chaves 1 1 1 1 1 1 1 1 1
27 Vidisara-Soc. Agr.-Viti. Alentejana 1 1 1 1





16 26 24 26 0 4 1 6 2 24 18 13 13 0 0 0  
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2. Porto 
vinho do porto A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Adeg. Coop. De Favaios 1 1 1 1 1
2 Adeg. Coop. De Lamego 1 1 1 1 1 1 1 1 1
3 Adeg. Coop. De Murça 1 1 1 1 1 1 1
4 Ad. C. Stª Marta de Penaguião 1 1 1 1 1
5 Adeg. Coop. Do Vale do Douro 1 1 1 1 1 1 1
6 Adeg. Do Rosca 1 1 1 1 1 1
7 Artedouro 1 1 1 1
8 Cais de Baixo Bar 1 1 1
9 Casa Agric . Da Levada 1 1 1 1
10 Casa D'Além 1 1 1 1
11 Casa da Avó 1 1 1 1 1
12 Casa da Calçada 1 1 1 1 1 1 1
13 Casa da Qtª das Laranjeiras 1 1 1 1 1
14 Casa da Qtª Santa Eufémia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
15 Casa da Qtª de S. Martinho 1 1 1 1 1 1 1 1
16 Casa da Timpeira 1 1 1
17 Casa das Torres de Oliveira 1 1 1 1 1 1 1 1 1
18 Casa de Casal de Loivos 1 1 1 1 1 1 1 1
19 Casa de Santa Clara 1 1 1 1 1 1 1
20 Casa do Visc. de Chanceleiros 1 1 1 1 1 1
21 Casa dos Varais 1 1 1 1 1 1 1 1
22 Casa Museu Mauríc io Penha 1 1 1 1 1
23 Casal Agrícola de Cever 1 1 1 1 1 1 1 1 1
24 Casal dos Jordões 1 1 1 1 1 1 1 1
25 Caves da Raposeira 1 1 1 1 1 1 1
26 Centro Vinícula da Sandeman 1 1 1 1 1
27 Enoteca Regional do Granjão 1 1 1 1 1
28 Museu da Casa Grande 1 1 1 1 1
29 Museu de Ervamoira 1 1 1 1 1 1 1
30 Ofic ina Vinária 1 1 1 1 1
31 Pousada Solar da Rede 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
32 Qtª da Barroca 1 1 1 1 1
33 Qtª da Casa Amarela 1 1 1 1 1 1 1 1 1
34 Qtª da Cumieira 1 1 1 1 1 1
35 Qtª da Estação 1 1 1 1 1 1 1
36 Qtª da Foz 1 1 1 1 1 1
37 Qtª da Pacheca 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
38 Qtª da Raposeira 1 1 1 1 1 1 1
39 Qtª da Timpeira 1 1 1 1 1 1
40 Qtª das Aveleiras 1 1 1 1 1 1
41 Qtª das Castas 1 1 1 1 1 1 1 1 1
42 Qtª das Quartas 1 1 1 1 1
43 Qtª de Baldias 1 1 1 1 1
44 Qtª de La Rosa 1 1 1 1 1 1
45 Qtª de Marrocos 1 1 1 1 1 1 1 1 1
46 Qtª de S. Domingos 1 1 1 1 1 1 1
47 Qtª de Santa Maria 1 1 1 1
48 Qtª de Santa Eufémia 1 1 1 1 1 1
49 Qtª de Stª Júlia de Loureiro 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
50 Qtª do Castelinho 1 1 1 1 1 1 1 1
51 QTª do Côtto 1 1 1 1 1 1 1 1
52 Qtª do Castro 1 1 1 1 1 1 1 1
53 Qtª do Monte Travesso 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
54 Qtª do Panascal 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
55 Qtª do Portal 1 1 1 1 1 1 1 1 1
56 Qtª do Romeu 1 1 1 1
57 Qtª do Seixo 1 1 1 1 1
58 Qtª do Tedo 1 1 1 1 1
59 Qtª do Valado 1 1 1 1 1 1
60 Qtª do Ventozelo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
61 Qtª dos Calços do Tanha 1 1 1 1 1 1 1
62 Qtª dos Canaes-Bartol 1 1 1 1 1 1 1 1 1
63 Qtª das Murças 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
64 Qtª de S. Luiz 1 1 1 1 1
65 Qtª Seara D'Ordens 1 1 1 1 1 1 1 1
66 Solar dos Caiados 1 1 1 1 1 1
67 Villa Hostilina 1 1 1 1 1 1 1
68 Vinhos Óscar Quevedo 1 1 1 1 1 1 1
69 Vintage House Hotel 1 1 1 1 1 1 1
G. R. V. Port: Ass de Aderent
Inst. Vin. Porto Casa do Douro
Reg. Tur. Serra do Marão
Reg. Tur. Nord. Transmontano
Reg. tur. Do Douro Sul
45 46 54 59 2 32 19 12 14 69 48 24 44 3 1 2  
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3. Verde 
vinhos verdes A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Coop. de Ponte de Lima 1 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Coop. Region. de Monção 1 1 1 1 1
3 Casa Agrícola de Compostela 1 1 1 1 1 1 1
4 Casa de Cabanelas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 Casa de Cela 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
6 Casa de Cocheca 1 1 1 1 1 1 1
7 Casa das Laraias 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
8 Casa de Oleiros 1 1 1 1 1 1 1 1
9 Casa de Sezim 1 1 1 1 1
10 Casa do Valle 1 1 1 1 1 1 1 1 1
11 Casa de Vila Boa 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
12 Casa de Vilacetinho 1 1 1 1 1 1 1
13 Casa de Vila Verde 1 1 1 1 1 1 1
14 Casa do Vinho Verde 1 1 1 1 1 1 1 1
15 Caves da Cerca 1 1 1 1 1 1 1 1
16 Caves Moura Basto 1 1 1 1 1 1
17 Coop. Agrícola de Felgueiras 1 1 1 1 1 1 1 1 1
18 Est. Vitivi. Amândio Galhano 1 1 1 1 1
19 Fundação Eça de Queiroz 1 1 1 1 1 1 1 1
20 O Almocreve 1 1 1 1 1 1 1 1
21 Paço D'Anha 1 1 1 1 1
22 Provam 1 1 1 1 1 1 1
23 Proviverde 1 1 1
24 Quinta do Assento 1 1 1 1 1 1 1 1 1
25 Quinta da Aveleda 1 1 1 1 1 1 1 1 1
26 Quinta da Bouça 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
27 Quinta das Carvalhas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
28 Quinta de Covela 1 1 1 1 1 1 1 1 1
29 Quinta de Juste 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
30 Quinta de Luou 1 1 1 1 1 1 1 1 1
31 Quinta de Santa Cruz
32 Quinta de Soalheiro 1 1 1 1 1
33 Quinta de Tuías 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
34 Qtª do Convento da Franqueira 1 1 1 1 1 1 1 1 1
35 Quinta do Fundo 1 1 1 1 1 1 1 1 1
36 Quinta do Lago 1 1 1 1 1
37 Quinta do Minho 1 1 1 1 1 1 1 1
38 Quinta do Outeiro de Baixo 1 1 1 1 1 1
39 Quinta do Paço 1 1 1 1 1
40 Quinta do Rio Vizela 1 1 1 1 1 1
41 Quinta do Tamariz 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
42 Quinta dos Abrigueiros 1 1 1 1 1 1
43 Quinta do Paço de Teixeiró 1 1 1 1 1 1 1 1
44 Quinta de Villa Beatriz 1 1 1 1 1 1 1 1
45 Quinta da Casa de S. José 1 1 1 1 1
46 Quintas de Melgaço 1 1 1 1 1 1
47 Soc. Vinhos Borges 1 1 1 1 1 1 1 1
48 Solar das Bouças 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
49 Solar do Alvarinho 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
50 Solouro 1 1 1 1 1 1 1 1
51 Touquinheiras 1 1 1 1 1
52 Vercoope 1 1 1 1 1
53 Gab.Rota dos Vinhos Verdes
54 Com.Viticu. R. Vinhos Verdes
55 Reg. Turismo do Alto Minho
56 Reg. Turismo Verde Minho
57 Reg. Tur. da Serra do Marão
58 Adeturn
41 47 48 48 1 20 16 12 16 51 35 24 32 2 0 0  
FLUL XXXIX
Ana Isabel Inácio  Anexos 
4. Costa Azul 
vinhos costa azul A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Coop. De Palmela 1 1 1 1 1 1 1 1 1
2 Coop. Agri. Sº Isidro de Pegões 1 1 1 1 1 1 1 1
3 Emideo de Oliveira e Silva 1 1 1 1 1
4 José Maria da Fonseca 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 J.M. Da Fonseca Intern. Vinhos 1 1 1 1 1 1 1 1 1
6 J.P.Vinhos 1 1 1 1 1 1 1 1
7 Pegos Claros 1 1 1 1 1
8 Sivipa 1 1 1 1










vinhas de cister A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Casa da Comenda Ordem de Malta 1 1 1
2 Casal da Viúva 1 1 1 1 1 1
3 Caves da Murganheira 1 1 1 1 1 1 1
4 Coop. Agr. Do Távora 1 1 1 1 1 1 1
5 Estal. De Penedondo 1 1 1 1 1 1 1
6 Solar dos Correia Alves 1
7 Qtª de Santa Cruz 1 1 1 1 1 1 1 1
Gab. Rota das Vinhas de Cister
Comissão Reg. Naves Varosa
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6. Dão 
 
vinhos dão A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Adeg. Coop. Mangualde 1 1 1 1 1
2 Adeg. Coop. Nogueira do Cravo 1 1 1 1 1 1 1
3 Adeg. Coop.Penalva do Castelo 1 1 1 1 1 1 1
4 Adeg. Coop. De Tondela 1 1 1 1 1 1 1
5 Adeg. Coop.Vila Nova de Tazém 1 1 1 1 1 1 1 1
6 Casa de Peneirade 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
7 Casa de Santar 1 1 1 1 1 1 1 1 1
8 Casa Grande de Loureiro 1 1 1 1 1 1 1 1
9 Casa Menezes 1 1 1 1 1 1 1 1 1
10 Casa da Ínsua 1 1 1 1 1 1 1 1
11 Casa da Passarela 1 1 1 1 1 1 1 1 1
12 Coop. Agr. De Nelas 1 1 1 1 1 1 1
13 Qtª da Alameda 1 1 1 1 1 1 1 1 1
14 Qtª da Bica 1 1 1 1 1
15 Qtª da Boavista 1 1 1 1 1 1 1 1
16 Qtª de Darei 1 1 1 1 1 1 1 1
17 Qtª de Espinhosa 1 1 1 1 1 1 1 1
18 Qtª da Taboadela 1 1 1 1 1 1 1 1
19 Qtª de Turquide 1 1 1 1 1 1 1 1
20 Qtª de Santo António do Serrado 1 1 1 1 1 1 1
21 Qtª de Merouços 1 1 1 1 1 1 1
22 Qtª de Saes/Qtª da Pellada 1 1 1 1 1 1 1 1
23 Qtª de Cabriz 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
24 Qtª do Cerrado 1 1 1 1 1 1 1 1
25 Qtª do Espadanal 1 1 1 1 1 1 1 1
26 Qtª do Giestal 1 1 1 1 1 1 1 1
27 Qtª do Loureiro
28 Qtª do Penedo dos Mouros 1 1 1 1 1 1 1
29 Qtª do Perdigão 1 1 1 1 1 1 1 1
30 Qtª dos Roques 1 1 1 1 1 1 1 1
31 Qtª do Serrado 1 1 1 1 1 1 1 1
32 Soc. Agr. Boas Quintas 1 1 1 1 1 1 1
33 Udaca - Un. Adeg. Coop. Do Dão 1 1 1 1 1 1 1
Gab. Rota do Vinho Dão
Com. Vitivin. Reg. do Dão
Reg. Tur. Dão-Lafões
Reg. Tur. Centro
Reg. Tur. Serra da Estrela





















vinhos bairrada A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Coop. Cantanhede 1 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Coop. Mealhada 1 1 1 1 1 1 1 1
3 Ade. Coop. Mogofores 1 1 1 1 1 1
4 Ade. Coop. Souselas 1 1 1 1 1 1
5 Ade. Coop. Vilarinho do Bairro 1 1 1 1 1
6 Casa de Saima 1 1 1 1 1 1 1 1 1
7 Casa do Canto 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
8 Caves Aliança 1 1 1 1
9 Caves do Barrocão 1 1 1 1 1 1 1 1 1
10 Cav. Solar de São Domingos 1 1 1 1 1
11 Caves Messias 1 1 1 1 1 1 1 1 1
12 Caves Primavera 1 1 1 1 1 1 1
13 Caves de São João 1 1 1 1 1 1 1 1
14 Dulcineia dos Santos Ferreira 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
15 Estaç. Vitivin. Da Bairrada 1 1 1 1 1 1 1 1
16 Luis Pato 1 1 1 1 1 1 1 1 1
17 Qtª da Graciosa 1 1 1 1 1 1 1 1 1
18 Qtª da Grimpa 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
19 Qtª do Carvalhinho 1 1 1 1 1 1 1 1
20 Qtª do Ferrão 1 1 1 1 1 1 1 1
21 Qtª do Vale Santo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
22 Qtª S. Lourenço 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
23 Vinexport-Cavers de Coimbra 1 1
Gab. Rota Vinho da Bairrada
Reg.Tur. Rota da Luz
Reg. Tur. Centro
Junt. Tur. Luso-Buçaco
Junt. Tur. Da Curia
12 21 21 23 0 9 2 9 4 23 18 14 18 3 0 1  
 
 
8. Beira Interior 
 
 
vinho beira interior A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Coop. Covilhã 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Coop. Fundão 1 1 1 1 1 1 1 1
3 Cabral Irmãos 1
4 D'Aguiar Comp. Agrícola 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 Qtª da Boiças 1 1 1 1 1 1 1 1
Gab. Rota Vin. Beira Interior
Comiss.Vitivin. Reg. Beira Interior
Reg. Tur. Dão-Lafões
Reg. Tur. Centro
Reg. Tur. Serra da Estrela
Comiss. Vitivin. Regional do Dão













vinhas e vinho ribatejo A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade.Coop. Cartaxo 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Cª das Lezírias 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
3 Casa Agríc.Paciência 1 1 1 1 1 1
4 Casa Agríc. Solar dos Loendros 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 Casa Cadaval 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
6 Casa do Alambique 1 1 1 1 1 1 1
7 Casal S. João das Limeiras 1 1 1 1 1 1 1 1 1
8 Casal do Monteiro 1 1 1 1 1 1
9 Centro Agríc. De Tramagal 1 1 1 1 1 1 1
10 Coopvinhal-Ade.Coop.Alpiarça 1 1 1 1 1 1
11 Qtª Casal das Freiras 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
12 Qtª da Alorna 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
13 Qtª da Amoreira 1 1 1 1 1 1
14 Qtª da Lagoalva de Cima 1 1 1 1 1 1 1 1 1
15 Qtª da Ribeirinha 1 1 1 1 1 1
16 Qtª das Chantas 1 1 1 1
17 Qtª das Torgueiras 1 1 1 1 1 1 1
18 Qtª de Mato Miranda 1 1 1 1 1 1 1 1
19 Qtª de Santo André 1 1 1 1 1 1 1 1 1
20 Qtª s. João e Alqueve 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
21 Qtª de Vale de Fornos 1 1 1 1 1 1 1 1
22 Qtª de Vale Pequeno 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
23 Qtª do Casal Branco 1 1 1 1 1 1
24 Qtª do Casalinho 1 1 1 1 1 1
25 Qtª do Côro 1 1 1 1 1 1 1 1
26 Qtª do Meirinho 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
27 Qtª Fonte Bela 1 1 1 1 1 1
28 Qtª Grande 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
29 Qtª S. João Baptista 1 1 1 1 1 1 1
Gab.Rot. Vinha e Vinho Ribatejo
Ass.Rot.Vinha e Vinho Ribatejo






























vinho do oeste A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Coop. Arruda dos Vinhos 1 1 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Coop. De Torres Vedras 1 1 1 1 1 1
3 P.V.Q.-Produção de Vinh. da Quinta 1 1 1 1 1 1 1 1
4 Qtª da Boavista-Casa Santos Lima 1 1 1 1 1 1 1 1 1
5 Qtª da Tapada 1 1 1 1 1 1 1 1 1
6 Qtª da Cerejeiras 1 1 1 1 1 1 1 1 1
7 Qtª de Abrigada 1 1 1 1
8 Qtª de S. Francisco 1 1 1 1 1 1 1 1
9 Qtª do Sanguinhal 1 1 1 1 1 1 1
10 Qtª do Vale do Riacho 1 1 1 1 1 1
11 Qtª dos Loridos 1 1 1 1 1 1 1
12 Soc. Agr. Do Carneiro 1 1 1 1 1 1
13 Soc. Agr. Quinta do Conde 1 1 1 1 1 1 1 1
Gab. Rot. Vinho do Oeste
Reg. Tur. Óbidos
Com. Interprof. Vinhas da Extremadura
Com. Vitivin. Regio. De Óbidos
C.V.R. Alenquer, Arruda, T. Vedras
Com. Tur. Oeste





11. Bucelas, Carcavelos e Colares 
 
 
vin bucelas carcavelos colares A B C D E F G H I J eng cas fra ger ita qlq
1 Ade. Reg. de Colares 1 1 1 1 1 1 1
2 Ade. Viúva Gomes da Silva 1 1 1
3 Caves Velhas 1 1 1 1 1 1
4 Chão do Prado 1 1 1 1 1
5 Qtª da Romeira 1 1 1 1 1 1 1 1
G.R.V.Bucelas, Colares, Carcavelos
Com.Viti.Reg.Buce. Colar. Carcav.
Comiss. Mun. Tur. Sintra













Aderentes às Rotas do Vinho em 2008 
 
 
1. Aderentes da Rota dos Vinhos do Alentejo (2008) 
 
1 Adega Cooperativa de Portalegre 
2 Francisco B. Fino, Sociedade Agrícola, Lda. 
3 Tapada de Chaves, Sociedade Agrícola, Lda. 
4 Fundação Abreu Callado 
5 Vinhos da Cavaca Dourada, S.A. 
6 Herdade do Perdigão – Exploração Agrícola e Vinícola, Lda 
7 SEATUR – Soc. Empreendedora de Agricultura e Turismo, S.A. 
8 Fundação Eugénio de Almeida 
9 Jorge Manuel Ferreira Martins 
10 Sociedade Agrícola Gabriel Francisco Dias & Irmãs, Lda 
11 Sociedade Agrícola D. Dinis, S.A. 
12 Bacalhôa, Vinhos de Portugal, S.A. 
13 Herdade dos Coelheiros, Sociedade Agrícola, S.A. 
14 Sociedade Agrícola da Sossega, Lda. 
15 Monte da Comenda Grande 
16 Herdade da Calada – BHC, S.A. 
17 Serrano Mira – Sociedade Vinícola, S.A. 
18 J. Portugal Ramos, Vinhos, S.A. 
19 Monte Seis Reis 
20 Marcolino Inácio Chicharro Sebo 
21 Sociedade Agrícola Quinta do Carmo, S.A.  
22 Quinta do Zambujeiro Prod. Comércio Vinhos Unipessoal, Lda. 
23 Adega Cooperativa de Borba 
24 Socibor, Lda. 
25 Quinta Aliança Alentejo, Soc. Agrícola, S.A. 
26 Roquevale, S.A. 
27 Adega Cooperativa do Redondo 
28 Casa Agrícola Santana Ramalho, Lda. 
29 Adega do Calisto 
30 CARMIM – Cooperativa Agrícola de Reguengos de Monsaraz C.R.L 
31 Adega José de Sousa (José Maria da Fonseca, Vinhos S.A. 
32 Herdade do Esporão – Finagra, S.A. 
33 Ribeira da Ervideira, Soc. Agrícola, Lda. 
34 Herdade das Aldeias – Sociedade Agrícola Monte dos Outeiros 
35 Herdade do Monte do Limpo 
36 Casa Agrícola João e Antónkio Pombo, Lda 
37 Herdade Outeiro da Esquila, Vinhos, Lda. 
38 Herdade Grande (António Manuel Baião Lança) 
39 Adega Cooperativa de Vidigueira, Cuba e Alvito, C.R.L. 
40 CADE – Cª. Agrícola desenvolvimento, SA 
41 Sociedade Agrícola Quinta da Pigarça, Lda 
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42 Sociedade Agrícola Silvestre Ferreira, Lda. 
43 Sociedade Agrícola do Monte Novo e Figueirinha, Lda. 
44 Henrique José de La Puente Sancho Uva 
45 Herdade dos Grous 
46 Casa de Santa Vitória – Sociedade Agro-Industrial, S.A. 
47 Herdade da Malhadinha Nova – sociedade Agrícola e Turística, S.A. 
48 Casa Agrícola Santos Jorge, S.A. 
49 Cooperativa Agrícola de Granja 




2. Aderentes da Rota dos Vinhos do Porto (2008) 
 
1 Rota do Vinho do Porto (e Douro) 
2 Adega Cooperativa de Favaios, CRL  
3 Adega Cooperativa de Lamego, CRL 
4 Adega Cooperativa de Mesão Frio, CRL 
5 Adega do Rosca / Quinta dos Mattos 
6 Casa D’Além 
7 Casa da Quinta de S. Martinho 
8 Casa das Torres de Oliveira 
9 Casa de Casal de Loivos 
10 Casa de Sta Eufémia 
11 Casa Museu Maurício Penha 
12 Casal Agrícola de Cevêr 
13 Casal dos Jordões 
14 Caves da Raposeira 
15 Caves de Murça 
16 Caves Santa Marta, CRL 
17 Caves Vale do Rodo 
18 Outros Tempos - Turismo de Aldeia 
19 Pousada Solar da Rede 
20 Quinta da Barroca 
21 Quinta da Casa Amarela 
22 Quinta da Cumieira 
23 Quinta da Fonte Nova 
24 Quinta da Gaivosa 
25 Quinta da Pacheca 
26 Quinta da Timpeira 
27 Quinta das Aveleiras 
28 Quinta das Carvalhas 
29 Quinta das Quartas 
30 Quinta das Baldias 
31 Quinta de La Rosa 
32 Quinta de Marrocos 
33 Quinta de S. Domingos 
34 Quinta de São Luiz 
35 Quinta de Santa Eufémia 
36 Quinta de Sto. António de Adorigo 
37 Quinta do Convento 
38 Quinta do Crasto 
39 Quinta do Monte Travesso 
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40 Quinta do Panascal 
41 Quinta do Passadouro 
42 Quinta do Portal 
43 Quinta do Seixo 
44 Quinta do Tedo 
45 Quinta do Vallado 
46 Quinta de Ventozelo 
47 Quinta dos Calços do Tanha 
48 Quinta dos Canaes – Bartol 
49 Quinta Nova Nª Sra. do Carmo 
50 Quinta Seara d’Ordens 
51 Solar do Vinho do Porto 





3. Aderentes da Rota dos Vinhos Verdes (2008) 
 
1 Rota dos Vinhos Verdes 
2 Adega Coop. Amarante 
3 Adega Coop. de Paredes,Crl 
4 Adega Coop. de Santo Tirso 
5 Adega Coop. Ponte Barca 
6 Adega Coop. Ponte Lima 
7 Adega Coop. Reg. Monção 
8 Casa de Cabanelas 
9 Casa de Cello 
10 Casa de Compostela 
11 Casa de Oleiros 
12 Casa de Vila Boa 
13 Casa de Vila Verde 
14 Casa de Vilacetinho 
15 Casa do Campo 
16 Casa do Capitão-Mor 
17 Casa do Valle 
18 Castelo de Santiago da Barra 
19 Caves da Cerca 
20 Caves Moura Basto 
21 Est. V. Amândio Galhano 
22 Fundação Eça de Queiroz 
23 O Almocreve  
24 Paço de Teixeiró 
25 Paço do Alvarinho  
26 PROVAM  
27 Quinta d’Além  
28 Quinta da Aveleda 
29 Quinta da Bela Vista 
30 Quinta da Bouça  
31 Quinta da Cela  
32 Quinta da Franqueira 
33 Quinta da Lixa 
34 Quinta da Tapada 
35 Quinta das Carvalhas 
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36 Quinta das Touquinheiras 
37 Quinta de Azevedo 
38 Quinta de Covela 
39 Quinta de Juste 
40 Quinta de Lourosa  
41 Quinta de Luou  
42 Quinta de Santa Cruz 
43 Quinta de Simaens  
44 Quinta de Soalheiro 
45 Quinta de Tuías 
46 Quinta do Assento 
47 Quinta do Fundo  
48 Quinta do Minho 
49 Quinta do Paço  
50 Quinta do Reguengo 
51 Quinta do Rio Vizela  
52 Quinta do Tamariz 
53 Quinta dos Abrigueiros 
54 Quinta Villa Beatriz 
55 Quintas da Casa de S. José  
56 Quintas de Melgaço 
57 Solar das Bouças  
58 Solar de Serrade 
59 Solouro  
60 Terras de Felgueiras 




4. Aderentes da Rota dos Vinhos da Costa Azul (2008) 
 
1 Adega Cooperativa de Palmela 
2 Bacalhôa – Vinhos de Portugal 
3 Casa Agrícola Horácio Simões 
4 Casa Ermelinda Freitas 
5 Cooperativa Agrícola de Santo Isidoro de Pegões 
6 Herdade da Comporta 
7 José Maria da Fonseca 
8 Quinta de Alcude 
9 Silvipa – Sociedade Agrícola de Palmela 
10 Venâncio da Costa Lima 




Análise da Imprensa Especializada 
 































 Porto "Essência do 






- A Essência do vinho - Porto 2007 promoveu actividades 
à volta da cultura do vinho (degustação, provas 
comentadas, palestras, etc) no Palácio da Bolsa e no 































24 Percursos através da rota da vinha e do vinho do Oeste. 
Visita a 5 Quintas com projectos de enoturismo e 
Agroturismo. Actividades: provas de vinhos, participação 
nas vindimas e passeios pelas vinhas. Visita ao Portal da 
rota do Oeste com espaço museológico e interpretativo, 

































49 Visita a 4 espaços destinados ao enoturismo e turismo 
rural. Actividades e serviços: 
Alojamento (3 unidades);  



































- A Quinta de La Rosa é uma unidade de turismo rural. 
Actividades e serviços: Alojamento; Participação nas 
tarefas da quinta durante a época das vindimas; Provas 



























 Douro "Casa da Calçada 





- A Casa da Calçada situada em plena aldeia vinhateira 
organiza jantares e provas de vinhos. De momento está 
em fase duas casas de turismo de aldeia. Projecto: 

































- Visita à Quinta Ervamoira, um local onde é possível 





























Douro “Quinta da 
Pacheca - Novo 





- Actividades e infraestruturas da Quinta da Pacheca: 
Provas de vinhos; Organização de eventos; Visitas; 
Participação nas vindimas; Espaço para jantares vínicos; 
Loja de vinhos e artesanato.  








































“Vintage House - 
Varanda 








O hotel Vintage House, privilegiado pela paisagem 
duriense, dispõe de 45 quartos e propõe a quem o visita: 
as provas de vinhos, as visitas a quintas e os passeios 
de barco e comboio.  
O projecto "Academia de vinho" do hotel organiza 





































- A Quinta Nova é um destino único para quem quer ter 
uma experiência enoturística. Esta unidade hoteleira 
dispõe de: Alojamento, um bar vínico e áreas de lazer. 
Propostas:  
Cursos de vinhos;  
Provas comentadas;  
Visitas à adega e vinhas;  
Participação nas actividades agrícolas e vinícolas;  
Passeios;  


























 Douro “Casa de Casal de 







- A Casa de Casal de Loivos é uma unidade de turismo de 




































- O hotel Aquapura é um espaço que tem como principal 
objectivo a divulgação do vinho. Aqui é possível 
participar em: Provas, degustações e conferências à 
volta do tema do vinho e do Douro. O hotel tem uma 
parceria com várias quintas para visitas, actividades 


























 Douro "Quinta do Vallado 






- A Quinta do Vallado tem um espaço dedicado ao turismo 
de habitação. Há a possibilidade de visitar a adega, 
participar nas vindimas e/ou lagaradas e provar os 
vinhos. Projectos: Organização de cursos de vinhos e 


























 Douro "Vindouro - A 







1 Este evento tem como objectivo desenvolver o turismo 
do vinho. O programa contou com diversas actividades, 
tais como: Provas de vinhos, conversas sobre o vinho e 
várias "Wine tours". 
Eventos 
Fonte: Edições da Revista Blue Wine (2007)
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- Projecto de sinalização das Rotas dos Vinhos Verde e do 
Porto. Investimento no Norte de Portugal com o objectivo 
de direccionar o turismo para esta área através de uma 






























10 O Monte da Charca tem um complexo de turismo rural 


































8 Projecto de enoturismo na Quinta do Portal. Actividades 
e infraestruturas: Alojamento, loja de vinhos, provas de 
vinhos, visitas à adega e vinhas, cursos vínicos, passeios 
































2 A Herdade Grande está inserida na rota dos vinhos do 
Alentejo. Tem uma zona de caça turística e instalações 
próprias para o enoturismo, onde se realizam provas de 






























1 A Sala Ogival no Porto, assim como a de Lisboa, é um 
espaço de promoção dos vinhos. Os visitantes podem 































3 A JMF aposta no enoturismo e desenvolve um programa 
para dar a conhecer a região e a história da sua 
empresa. Programa: visita à Casa Museu, às adegas e 
propostas de provas de vinhos. Espaços para ocasiões 


































1 A Herdade da Malhadinha Nova inaugurou um novo 
espaço e organiza várias actividades, tais como: a visita 


































1 A JMF promove a 2ª edição do curso de prova de vinhos 
e queijos. O programa começa com a visita à Casa 
Museu, seguido da visita às adegas. Após o curso, 
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 Alentejo "Cursos vínicos na 





3 A Herdade do Esporão aposta na formação na área dos 
vinhos. Aqui são realizados cursos de vinhos para visitantes e 
profissionais. Após a entrega de diplomas, os formandos têm 

























 Douro "Quinta Nova de Nª 
Senhora do Carmo: 
ambicioso projecto 





4 Este hotel rural tem 11 quartos e as melhores condições para 




























 Oeste "Estremadura - 
Paisagens sedutoras, 
técnicos distintos e 





7 Promoção da rota da vinha e do vinho do Oeste. Inicío da rota 
com prelecções, visitas e provas de vinhos.Visitas a vários 































2 Projecto enoturístico que reúne 10 adegas, inserido na rota de 
vinhos da Península de Setúbal/ Costa Azul. Tem como 


























 Alentejo "Herdade do Rocim 
inaugurou uma adega 
nova e fez a festa com 






8 Uma nova adega com a intenção de conciliar a produção de 
vinho e a utilização do espaço como centro de cultura e lazer. 
Além da adega, é possível visitar as vinhas, a vinha 



































2 As rotas de vinho são um motor para a promoção e divulgação 
das regiões e do enoturismo. Os projectos de elaboração e 
sinalização das rotas serão uma mais valia para atrair 
visitantes às quintas, adegas e caves, assim como o 
desenvolvimento e melhoria de infraestruturas para acolher os 
visitantes. O plano (PENT) visa o desenvolvimento do produto 

























 Alentejo "Enoturismo exemplar 






6 A Casa do enoturismo da Herdade do Esporão, inserida na 
Rota Mundial dos Vinhos, organiza visitas às vinhas, caves, 
adega e loja de vinhos. Esta unidade aposta na formação 


























 Minho "Póvoa de Lanhoso na 





5 Aprovação do projecto de valorização enoturística para Póvoa 
de Lanhoso. Propostas para o desenvolvimento do enoturismo 
daquela região de maneira a atrair mais turistas. Visitas a 
várias casas de campo consideradas potenciais destinos 
enoturísticos. 
Evento 
Fonte: Edições da Revista O Escanção 2006/7) 
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7 A Casa de Sta Vitória, uma empresa do grupo Vila Galé, encontra-
se junto ao empreendimento hoteleiro e organiza várias 
actividades. Há circuitos para enoturistas; visitas à adega e vinhas; 


























 Alentejo "A arte de bem 






9 O Monte da Ravasqueira apostou no enoturismo desde que 
começou a produzir vinho. Concilia a arte equestre com o projecto 
enoturístico. Visita à adega, vinhas, provas de vinhos e venda 






























9 A Quinta dos Loridos é um solar do séc. XVI que oferece uma 
gama de serviços, tais como: alojamento, visita e prova de vinhos, 



































1 Programação de duas viagens para enófilos, uma para La Rioja e 
outra para Bordéus. Os programas incluem: Jantares gourmet; 
Visitas a adegas; Provas de vinhos. A segunda viagem inclui ainda 
























7 A aposta no enoturismo surge como complemento na Quinta da 
Cortezia. Actividades: Visitas à adega e vinhas; Provas de vinhos; 

































1 Identificação de 14 rotas enoturísticas nas regiões do Vinho Verde 
e do Douro/Vinho do Porto. Associação destas às rotas da 

































9 Turismo rural com um leque de serviços, tais como: provas de 





























 Douro "Enoturismo do 
ano – Quinta 
Nova de Nossa 





1 Esta Quinta oferece diversas actividades vínicas e proporciona 
refeições temáticas. Também tem espaços para os mais novos  e 































Porto "Regresso ao 





7 As caves da Taylor's têm várias salas para eventos e provas de 
vinhos. Também há espaço destinado ao comércio de produtos na 























 Setúbal "Por terras de 







A Casa Ermelinda de Freitas oferece desde um leque de serviços 
para grupos como espaços dedicados aos mais novos. Existe um 
espaço para fazer provas de vinhos, um salão para eventos, uma 













































Turismo de habitação em casa senhorial que faz parte da Turihab - 
Solares de Portugal. Um local onde o visitante pode fazer a prova 





































1 Esta Quinta abre as suas portas aos visitantes. Serviços: Visitas 
aos jardins, capela, adega e vinhas; Provas de vinhos; Venda 
























8 Aposta no enoturismo tendo como base as vinhas e a adega. 


























5 A Quinta da Pedra Alta tem um espaço próprio para o enoturismo, 
local onde se realizam provas de vinhos. Possibilidade de visitar as 
























 Alentejo "Herdade dos 









A Herdade dos Grous dispõe de um espaço de enoturismo, com 
loja, um Wine bar e sala de provas. Área dedicada ao turismo rural. 




















 Douro "Promontório 





9 Hotel rural inserido na Quinta do Silval. Espaço próprio para 
enoturismo. Visita às vinhas e adega. Provas de vinhos e jantares 































Turismo de habitação. Espaço para eventos. Visita às vinhas e 





















Douro "Quinta do 
Vallado - Charme 








Novo hotel rural voltado para o repouso. Possibilidade de visitar as 





















 Alentejo “Malhadinha 
Nova abre 




1 A Malhadinha Nova além do conhecido espaço de uma adega com 






























Setúbal "Rota de vinhos 





7 A rota de vinhos da Península de Setúbal tem como objectivo 
promover o enoturismo e valorizar os vinhos da região. 



























Alentejo “Casa de Sta 






8 Este espaço do grupo Vila Galé oferece os seguintes serviços: 
Visita às infraestruturas vinícolas; Visita às vinhas em moto 4; 
Provas de vinhos; Venda directa de vinhos. O visitante pode ficar 
no hotel e usufruir ainda do “Spa Therapy Vinho”. 
Visitas às 
Adegas 
Fonte: Edições da Revista de VInhos 2006/7) 
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 nº Enoturismo nº 
pág
s 
Tipo de artigo Região Título Foto
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 Setúbal "De um sonho 




3 O Monte da Charca tem um espaço de turismo rural. 































- Na FIL houve a oportunidade de provar vinhos, assistir a várias 
conferências e programas informativos sobre a vinha e o vinho e 




























- As Caves Calém colocam ao dispôr dos visitantes uma projecção 






























6 Na Herdade da Malhadinha Nova é possível fazer provas de 
vinhos, visitar as vinhas, a adega e fazer passeios. Projecto: 























 Douro "Quinta Nova de 
Nossa Sra do Carmo 




5 Este espaço dispõe de alojamento e os turistas podem 
acompanhar as actividades vínicas e agrícolas; visitar as vinhas, 
























 Bairrada "Colinas de São 
Lourenço - Um 

































Bordeaux "Vinexpo 2007, A 





- Considerada a maior feira de vinhos do mundo. Foi possível 






























A Quinta do Portal tem infraestruturas de alojamento. 































8 A Herdade do Rocim proporciona atractivos lúdicos e 
pedagógicos. Possibilidade de visitar a vinha, provar e comprar 
























 Douro "Quinta do Vallado - 
Turismo e vinho de 
braço dado" s i
m
 
3 A Quinta do Vallado concilia o negócio do vinho com o turismo. 


















































Um empreendimento de eco-e-enoturismo que abrange hotéis e 































5 A sala ogival do Porto, tal como a de Lisboa, é um espaço de 
promoção do vinho, onde os visitantes podem provar 


































"Arquitectura & Vinho 






Adegas que apostam na tecnologia e no design, exploram a 
paisagem circundante e criam infraestruturas para acolher os 





























 Douro "Quinta da Casa 




8 Esta Quinta conciliou a produção de vinho com o enoturismo. É 
possível visitar a propriedade, fazer degustações, participar em 
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Relatório de Contactos 
 
 




Rua Ferreira Borges, 64 – 3º 
4050-253 Porto   
Tel. + 351 22 2088499 Fax. 
+ 351 22 2088500 
E-mail dia 15 de 
Outubro de 2007, 
resposta a 19 de 
Outubro. 
Contacto com Sr. Pedro Lima 
(pedrolima@essenciadovinho.com) e Director 
Executivo Nuno Guedes Vaz Pires. Atenciosos, 








E-mail dia 24 de 
Outubro de 2007, 
resposta a 30 de 
Outubro 
Contacto com Sra. Cristina Félix que enviou as 
revistas para casa. Revista científica anual, sem 




Rua D. Pedro V, nº 60 – 1º, 
1250-094 Lisboa 
Tel: 21 342 39 10 –  
21 347 70 84 
 
E-mail dia 12 de 
Novembro 2007 e 
resposta a 13 de 
Novembro. 
Contacto com o Editor Eduardo Miragaia 
<eduardo.miragaia@lusosinal.pt> 
Atenciosos, emprestaram as revistas para levar 
para casa. Manifestaram interesse em publicar 




Rua de Santa Catarina, 34 – 
1º, 1200 – 402 Lisboa 
Tel. 213224580   
 
E-mails dias 24/10, 8/11 
e 15/11 de 2007 e não 
me responderam. Foi 
através de contacto 
telefónico que consegui 
marcar a visita, no inicio 
de Dezembro. 
Contacto com a Directora Comercial Isa Arroja 
(912176350) (isa.arroja@mail.telepac.pt) e o 
Director da revista J. E. Aparício.  
De inicio não foram muito atenciosos mas 







Rua Mário Castelhano nº 40 
Queluz de Baixo 
2734 - 502 Barcarena 
Tel. + 351 21 436 94 70 
Fax: +351 21 436 94 89 
 
E-mail dia 15 de 
Outubro 2007 e resposta 
a 16 de Outubro. 
Contacto com a Sra. Sandra Gonçalves 
(sgoncalves@mce.iol.pt). Muito atenciosos. 
Análise de 3 revistas e fotocópias na própria 
sede. As restantes revistas, forma analisadas na 






Rua Basílio Teles, 35 - 1º 
Dto. 1070-020 Lisboa   
Tel. + 351 210 033 800 / 
Fax. + 351 210 033 888  
E-mail dia 24 de 
Outubro 2007 e 
responderam dia 26 
Apesar de não ter artigos acerca do 
Enoturismo, consulta das revistas Vida Rural e 
Enovitis; fazem parte da mesma empresa IFE. 
Contacto inicial com o Sr. José Silva da Enovitis 
e com a Coordenadora Editorial Isabel Martins 






Rua de Santo Ildefonso, 
362, 1º Esq.  
4000-466 Porto  
Tel./ Fax:  +351 220 167 
542 | +351 969 105 600  
E-mail dia 15 de 
Outubro 2007 e 
responderam a 17 de 
Outubro. 
Contacto com a Directora Helena Duarte 
(mhd@winepassion-magazine.com). 
Incansável, forneceu-me todas as informações 
necessárias; deixou consultar as revistas da 




  A única que integralmente consultada (todos os 
números) na Biblioteca da Escola de Hotelaria e 









Amostra de Entrevistados por Região 
 
Nº Região Empresa Localização 
1 Alentejo Herdade das Servas Estremoz 
2 Alentejo Fundação Eugénio de Almeida  - Adega da Cartuxa Évora 
3 Alentejo Sociedade Agrícola D. Dinis Arraiolos 
4 Alentejo Sociedade Agrícola da Sossega Arraiolos 
5 Alentejo Monte da Comenda Grande Arraiolos 
6 Alentejo Adega José de Sousa – JMF Reguengos 
7 Alentejo Esporão – FINAGRA Reguengos 
8 Alentejo Adega Cooperativa da Vidigueira, Cuba e Alvito Vidigueira 
9 Alentejo Museu Artes e Ofícios Reguengos de Monsaraz 
10 Alentejo Herdade dos Grous Beja 
11 Alentejo Sociedade Agrícola MN e Figueirinha Beja 
12 Alentejo Herdade do Perdigão Monforte 
13 Alentejo Monte dos Seis Reis Estremoz 
14 Alentejo Sociedade Agrícola Silvestre Ferreira Ferreira do Alentejo 
15 Alentejo Adega Cooperativa de Borba Borba 
16 Minho Quinta da Aveleda Penafiel 
17 Minho Solar de Serrade Monção 
18 Minho Quinta da Lourosa Lousada 
19 Minho Quinta da Covela Baião 
20 Minho Quinta da Tapada Lousada 
21 Minho Adega Cooperativa de Santo Tirso Sto Tirso 
22 Minho CVRVV Porto 
23 Minho Fundação Eça de Queiroz - Quinta da Torre Baião 
24 Minho Estação V. Amândio Galhano Arcos de Valdevez 
25 Minho Quinta Villa Beatriz Póvoa do Lanhoso 
26 Minho Vercoope Sto Tirso 
27 Minho Quinta das Carvalhas Cabeceiras de Basto 
28 Minho Casa do Campo Celorico de Basto 
29 Minho Caves Moura Bastos Amarante 
30 Minho Quinta de Simaens Macieira da Lixa 
31 Minho Casa do Capitão Mor Monção 
32 Minho Castelo de Santiago da Barra Viana do Castelo 
33 Minho Terras de Felgueiras Felgueiras 
34 Minho Quinta do Assento Amarante 
35 Douro Quinta da Casa Amarela Cambres 
36 Douro Quinta de São Martinho Vila Real 
37 Douro Vintage House  Pinhão 
38 Douro Museu do Douro Peso da Régua 
39 Douro Aqua Pura Douro Valley Lamego 
40 Douro Casa da Calçada Relais & Chateau Amarante 
41 Douro Quinta do Côtto  Mesão Frio 
42 Douro Casa Agrícola de Cever Sta. Marta de Penaguião 
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43 Douro Quinta do Silval Pinhão 
44 Douro Solar do Vinho do Porto Porto 
45 Douro Turismo de Aldeia OutrosTempos Armamar 
46 Douro Caves Ferreira Vila Nova de Gaia 
47 Douro Caves Cokburns Vila Nova de Gaia 
48 Douro Caves Croft Vila Nova de Gaia 
49 Douro Casa da Quinta de Santa Eufémia Parede de Bispo 
50 Douro Caves da Murça Murça 
51 Costa Azul José Maria da Fonseca Setúbal 
52 Costa Azul Bacalhôa Vinhos de Portugal Setúbal 
53 Costa Azul Casa Agrícola Horácio Simões Setúbal 
54 Costa Azul SIVIPA Palmela 
55 Costa Azul Adega Cooperativa de Palmela Palmela 
56 Costa Azul Cooperativa Agrícola Sto. Isidoro de Pegões Setúbal 
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1. Empresa _________________________     Data___________________ 
2. Localização ____________________________________________________________ 
3. Tipo de Negócio: Adega /Cooperativa □ Cave □   Quinta □ Agroturismo □ Hotel □ Outro _______________ 
4. Se Adega /Cooperativa: nº de associados_____ ou  nº de hectares de vinha _________________ 
5. Nome do Entrevistado ____________________________________ 
6. Local de residência ______________________________________ 
7. Profissão Principal _______________________________________ 
8. Função do Entrevistado na Empresa _________________________ 
Características do Negócio 
9. Idade do negócio do vinho _________________ 
10. Idade do negócio do turismo ______________ 
11. Área de vinha __________________________ 
12. Área da Exploração______________________ 
13. Tipos de Vinho ___________________________________________________________________________________ 
14. Como divide percentualmente o seu negócio entre vinho e turismo?   ______% vinho _____% turismo  
15. Volume de produção _____________________ 
16. Volume de negócio do vinho _______________ 
17. Volume de negócio do turismo ______________ 
18. Nº de empregados do vinho ________________ 
19. Nº de empregados do turismo ______________ 
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20. Tipo de propriedade: particular □ cooperativa □ Outra __________________ 
21. Quem são os sócios? ____________________________________________________________ 
22. Pertence a alguma associação ligada ao vinho? Sim □ Não □ 22.1.Qual?_________________________________  
23. Pertence a alguma associação ligada ao turismo? Sim □ Não □ 23.1.Qual?_______________________________  
24. Tem outros negócios ou vende outros produtos? Sim □ Não □  24.1.Quais?_______________________________  
25. Porque razão aderiu ao Enoturismo? ________________________________________________________________ 
 
As Estruturas 
26. Ambiente da propriedade:   Moderno □ Tradicional □ 
27. Ambiente dos Locais Visitados:   Moderno □  Tradicional □ 
28. Ambiente da Sede da Exploração:  Moderno □ Tradicional □ 
29. Possui utilização de Tecnologias no Turismo? Sim □ Não □ e no processo vinícola? Sim □ Não □ 
 Quais? ___________________________________________________________________________________ 
30. Que tipo de serviços de recepção de visitantes tem disponíveis?  
Visitas guiadas as vinhas □  Loja □  Alojamento □  Cursos de formação □ Visitas guiadas às caves □ 
Visitas guiadas às adegas □ Provas □ Restaurante □ Serviços de catering □  Museu □   
Sala de exposições □ Percursos organizados □ Serviços multimédia □ Outros? ____________________ 
31. Tem infra-estruturas próprias para receber esses visitantes? Sim □ Não□ 
31.1. Quais? _____________________________________________________________________________ 
31.2. Porquê essas?_______________________________________________________________________ 
32. O que se visita?   Caves □   Adega □   Quinta □   Campos vitícolas □   Museu □   Loja □ Outros □ 
 O quê?______________________________________________________________________________________ 
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33. Possui serviço de refeições? Sim □ Não□ 
a.  Qual a capacidade de recepção? ____________________________________ 
b. Está sempre aberto ou necessita de marcação?_________________________ 
c. Serve só grupos ou individuais também? ______________________________ 
34. Estrutura as ementas em função dos vinhos que produz? Sim □  Não□  
 Porquê? ____________________________________  Exs.__________________________________________ 
35. Organiza eventos? Sim □ Não □  Qual a sua capacidade?_______________________________________ 
36.  Produz essas refeições ou faz outsorcing de catering?__________________________________________________  
37. Se tem provas de vinhos: São feitas com ou sem marcação __________________________________________ 
38. Qual o preço médio por pessoa?  ___________________________________________________ 
39. Entrega documentos aos clientes? Sim □ Não □ 
40. Que tipo de documentos? Brochuras da infraestrutura □  ou brochuras do vinho produzido □  
a. Outros___________________________________________________________________________ 
41. Tem local onde se possa pernoitar? Sim □ Não □ 
a. Porquê? __________________________________________________________________________ 
42. Que tipo de alojamento possui?________________________________________________________________ 
43. Qual a sua capacidade? _________________________________________________________________________ 
44. Onde pernoitam normalmente os seus visitantes?______________________________________________________ 
45. Qual o nº aproximado de visitantes que recebe por ano? _________________________________________________ 
46. As visitas exigem marcação prévia ou são livres?_______________________________________________ 
47. Há quanto tempo tem acolhimento de visitantes? _______________________________________________ 
48. O que pensa que procuram os seus visitantes? Compras □ Contacto com o campo □ Contacto com o passado □ 
Outros_____________________________________________________________________________________ 
49. Se possui loja de vinhos, é rentável? Sim □  Não □   Muito □ Mediano □ Pouco □ 
a. Porquê?___________________________________________________________________________ 
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50. Tem estacionamento? Sim □ Não□  
a. Qual a sua capacidade para carros e autocarros?_____________________________________ 
51. E Wcs? □ por género? □ 
 
O Negócio 
52. Acha que o seu negócio do vinho sofreu alterações com esta associação com a actividade turística? Sim □  Não □ 
Quais?___________________________________________________________________________________ 
53. Que tipo de turismo promove e porquê? ____________________________________________________________ 
54. Que outro tipo de actividades associadas promove?  
Passeios a pé □ a cavalo □ de barco □ de helicóptero □   balão □   jeep □  TT□  
 Outros? ________________________________________________________________________________ 
55. Porque entrou na actividade turística?____________________________________________________________ 
56. Considera-a compensadora? Sim □ Não □  Porquê?_________________________________________ 
57. É rentável? _________________________________________________________________________________ 
58. Tem apoios comunitários ou teve? Sim □ Não □ 
59. Para o negócio da vinha ou do turismo? ___________________________________ 
a. Quais? Para renovação da vinha □  modernização da adega □ formação profissional □  
 jovem agricultor □  construção da adega □ abrir o negócio de enoturismo  □ 
b. Foi um grande contributo? Sim □ Não □ 
c. Em que medida?_________________________________________________________________ 
60. O turismo serve ao seu negócio do vinho essencialmente como:  
Complemento □  Forma de venda e escoamento de produtos □  Promoção e imagem □ Projecção da marca □
 Outros, Quais? __________________________________________________________________________ 
61. Está integrado em alguma rota do vinho? Sim □ Não □ Porquê?_________________________________ 
62. Trabalha em coordenação com outras entidades ligadas ao vinho na promoção do seu turismo? Sim □ Não □ 
Porquê?_________________________________________________________________________________ 
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63. Trabalha em coordenação com algumas entidades turísticas na promoção do seu turismo? Sim □ Não □ 
Porquê?____________________________________________________________________________________ 
64. Qual o nº médio de visitantes por mês? 
0-50 □  51-100 □ 101-200□ > 200 □ 
65. Em que dias da semana possuem maior movimento? 
 2ª □ 3ª □ 4ª □ 5ª □ 6ª □ Sáb □ Dom □ 
66. Quais os horários de funcionamento para atendimento de visitantes?____ ___________________________________ 
67. Em que meses tem maior intensidade de actividade? 
J □ F □ M □ A □ M □ J □ J □ A □ S □ O □ N □ D □  
68. Sente o efeito das férias, fins-de-semana, fins de semana prolongados, verão, vindimas no seu negócio do vinho e no 
turismo? ________________________________________________________________________________ 
69. Dos visitantes que recebe que percentagem normalmente compra vinhos?________________________________ 
70. Tem concorrência perto? Sim □ Não □   Forte □ ou Fraca □ 
De quem?_______________________________________________________________________________ 
71. O negócio do vinho tem evoluído? Sim □ Não □ 
a. Com que expressão em termos de valores de produção?___________________________________ 
b. E rentabilidade? ___________________________________________________________________ 
72. O negócio do turismo tem evoluído? Sim □ Não □ 
a. Com que expressão em termos de nº de visitantes?________________________________________ 
b. E rentabilidade? ____________________________________________________________________ 
73. Acha que esta evolução se deveu em parte à junção dos negócios? Sim □ Não □ 
Em que medida?___________________________________________________________________________ 
74. Acha que já explorou suficientemente ambos os negócios ou poderá fazer crescer a sua quota de mercado? ______ 
a. Porque? _________________________________________________________________________ 
b. Como, tem ideia?___________________________________________________________________ 
75. Quais as maiores dificuldades que sente em ambos os sectores? 
a. Vinho______________________________________________________________ 
b. Turismo____________________________________________________________ 
c. E da sua junção______________________________________________________ 
76. Acha que o desenvolvimento da sua actividade teve impacte na região em que se integra? Em que medida?_______ 
77. Acha que as caract. da região em que se integra contribuíram para o sucesso do seu negócio? Sim □ Não □ 
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 Como?__________________________________________________________________________ 
78. Acha que a actividade turística é significativa para a economia regional? Sim □ Não □ 
 Porquê?_________________________________________________________________________ 








81. De que forma acha que a actividade turística pode ainda contribuir para o negócio da produção do vinho? __________ 
 
Turismo e Marketing  
 
82. O que faz para promover o seu negócio do vinho junto dos seus clientes? ___________________________________ 
83. O que faz para promover o seu negócio turístico junto destes turistas e visitantes? ____________________________ 
84. Possui material promocional? Sim □ Não □ Qual? ____________________________________________________ 
85. Em quantos idiomas? Port. □ Ing □ Franc □ Esp □ Holandês □ Outros?_________________________ 
86. Vai a feiras e festivais do vinho e da vinha? Sim □ Não □ 
a. Porquê?_______________________________________________________________________ 
b. A quais é que costuma ir? ________________________________________________________ 
87. Vai a feiras de turismo? Sim □ Não □ 
a. Porquê?________________________________________________________________________ 
b. A quais é que costuma ir? __________________________________________________________ 
88. Tem calendário de eventos? Sim □ Não □ 
Porquê?______________________________________________________________________________ 
89. Na promoção do seu negócio costuma associar-se a outras entidades ou empresas? Sim □ Não □ 
a.  Quais? _____________________________________________________________ 
b. Porquê? ____________________________________________________________ 
90. Costuma publicitar o negócio do vinho? Sim □ Não □ E o do turismo?  Sim □ Não □ 
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a. Como? ___________________________________________ 
b. Onde? ___________________________________________ 
c. E porquê?_________________________________________ 
91. Como costuma comercializar o seu vinho? Sim □ Não □ 
92. Tem intermediários? Sim □ Não □ 
a. Porquê? _______________________________________________________________ 
b. Que valor percentual da sua produção isso significa? ___________________________ 
93. Costuma fazer vendas directas? Sim □ Não □ 
Que valor percentual da sua produção isso significa? _______________________________ 
94. Os turistas costumam comprar? Sim □ Não □ 
Que volume percentual estas compras significam? _________________________________ 
95. O que costuma fazer para fidelizar os seus clientes? ___________________________________ 
96. Tem provas de vinhos? Sim □ Não □ Porquê? ______________________________________ 
97. Já alguma vez fez cursos de formação para visitantes? Sim □ Não □ 
Porquê?______________________________________________________ 
98. E para profissionais do sector? Sim □ Não □ 
Porquê?_______________________________________________________ 
99. Tem contactos e contratos com AV e OT? Sim □ Não □ 
Porquê?_______________________________________________________ 
100. Tem lista de mailing dos seus clientes? Sim □ Não □ 
a. Porquê? __________________________________________________________ 
b. Como a utiliza? _____________________________________________________ 
101. Tem encomendas repetidas depois destas visitas? Sim □ Não □ 
Qual o valor percentual que isso representa para o seu negócio? __________________ 
102. 104. Desenvolve e-commerce? Sim □ Não □ 
a. Porquê? __________________________________________________________ 
b. É rentável? Muito □  médio □  pouco □ 
103. 105. Desenvolve e-commerce posterior às visitas? Sim □ Não □ 
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a. Porquê? _________________________________________________ 
b. É rentável? Muito □  médio □  pouco □ 
c. Tem outros produtos associados ao seu negócio? Sim □ Não □ 
d. Quais? ___________________________________________________ 
e. São de produção própria também ou externa? ____________________ 
f.  Vende-os também aos visitantes? Sim □ Não □ 
g. De que forma faz a sua integração?  
Venda em separado na loja□ cabazes de vinho + produtos □ promoção de produtos da quinta durante a 
visita □ Outros?_____________________________________________________ 
104. Os clientes do vinho e do turismo são os mesmos ou possuem diferenças? Sim □ Não □ 
Quais as diferenças e semelhanças? ____________________________________ 
 
Características do visitante 
 
108. Ele costuma preencher ficha de identificação quando o visitam? Sim □ Não □ 
109. Possui esses dados trabalhados para posterior promoção dos seus produtos? Sim □ Não □ 
 Porquê? _________________________________________________ 
110. Qual o volume de visitantes que recebe por mês em media? _______________________________________ 
112. O seu visitante tem em média que idade? ______________________________________________________ 
113. É predominantemente de sexo masculino ou feminino ou ambos? ___________________________________ 
114. Costuma aparecer em grupo, em família, em casal ou individualmente? ______________________________ 
115. Chegam directamente sem marcação, com marcação, ou através de AV ou OT? _______________________ 
116. São visitantes predominantemente de que nacionalidades? ________________________________________ 
117. Os nacionais são provenientes de onde? AM Lisboa, AM Porto, ou outras regiões? _____________________ 
118. Durante uma visita, qual o gasto médio de um visitante na infraestrutura? _____________________________ 
119. O que acha que procuram nestas visitas? _____________________________________________________ 
120. O vinho é o motivo principal destas visitas ou é complementar de outras visitas? ______________________  
Que outras visitas? ____________________________________________________________________________ 
Qual o valor percentual em que se distribui esta complementaridade? ____________________________________ 
121. Fazem compras? Sim □ Não □  
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De que género? Vinho □ Arte □ Lembranças □ Produtos regionais □ Refeições □ Outros, quais? ______________ 
122. Em média cada visitante compra quantas garrafas? __________________________________________________ 
123. Nota-se preferência por algum tipo de produção?  
Vinhos de reserva □ vinhos mais baratos □ vinhos mais caros □ outros_____________________________________ 
 
 












1. Museu ______________________________     Data____________ 
2. Localização __________________________ 
3. Tipo de Museu________________________ 
4. Entrevistado __________________________ 
5. Residência___________________________ 
6. Profissão Principal _____________________ 
7. Papel do Entrevistado na Empresa _________________________ 
8. Onde se formou? _______________________________________ 
 
Características do Negócio 
9. Idade do museu ___________ 
10. Área do Museu ___________ 
11. Tipos de Colecção ___________________________________________________ 
 a. De onde proveio o espólio? _____________________________________ 
12. Nº de empregados do museu? Efectivos ____________ eventuais ____________ 
13. Onde habitam? _____________________________________________________ 
14. Tipo de propriedade: particular □ Estado □   
15. Pertence a alguma associação ligada ao vinho? Sim □ Não □  a. Qual? __________________________  
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16. Pertence a alguma associação ligada ao turismo? Sim □ Não □ a. Qual? _______________________  
17. E a Associações com outros museus? Sim □  Não □  a. Quais? _______________________ 
18. Tem outros negócios ou vende produtos? Sim □ Não □  a. Quais? _______________________  
19.Possui serviços educativos e trabalha com escolas? Sim □  não □  
20. De que forma? _________________________________________________________________________________ 
 
As Estruturas 
21. Ambiente da intalação: Moderno □ Tradicional □ 
22. Ambiente dos Locais Visitados: Moderno □ Tradicional □ 
23. Possui utilização de Tecnologias no Turismo? □ No processo vinícola? □ Quais? ___________________ 
25. Que tipo de serviços de Turismo tem disponíveis?  
Visitas guiadas as vinhas □ loja □ alojamento □ cursos de formação □ Visitas guiadas às caves □ provas □ 
restaurante □ serviços de catering □ Visitas guiadas às adegas □ museu □ sala de exposições □ 
percursos organizados  □ Serviços multimédia □  Outros? __________________________________ 
26. O que se visita no Museu? 
Caves □  Adega □ Quinta □  Campos vitícolas □ Loja □ Outros □ O quê?_____ 
27. Possui serviço de refeições? Sim □ Não □ 
a.  Qual a capacidade de recepção?____________________________________ 
b. Está sempre aberto ou necessita de marcação?_________________________ 
c. Serve só grupos ou individuais também? _______________________________ 
28. Organiza eventos? Sim □ Não □ Qual a sua capacidade? ______________________ 
29. Organiza provas de vinhos? Sim □ Não □ a. Com ou sem marcação? ___________ 
30. Qual o preço médio por pessoa? ___________________________________________________ 
31. Entrega documentos aos clientes? Sim □ Não □ 
32. Que tipo de documentos? Brochuras da quinta □ brochuras do vinho produzido □  
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a. Outros________________________________________________________ 
33. Onde pernoitam normalmente os seus visitantes? __________________________________ 
34. Qual o nº aproximado de visitantes que recebe por ano? _____________________________ 
35. Em que alturas do ano essas visitas são mais frequentes? ____________________________ 
105. As visitas exigem marcação prévia ou são livres? __________________________________ 
106. Há quanto tempo tem acolhimento de visitantes? ___________________________________ 
107. O que procuram os visitantes? Compras □ Provas □ contacto com o passado □ Outros__________________ 
108. Tem loja de vinhos? Sim □ Não □ 
109. É rentável? Sim □ Não □   Muito □ Mediano □ Pouco □ Porquê? _______________________ 
110. Tem estacionamento? Sim □ Não □ Qual a sua capacidade? Para carros_____ para autocarros__________ 




112. Que tipo de turismo promove? Cultural □ Individual □ De grupos □ Outros____________ 
a. Porquê? _____________________________________________________ 
113. Promove algum outro tipo de actividades?  
Passeios a pé □ a cavalo □  de barco□ de helicóptero □ balão □    jeep □  TT□  
 Outros? __________________________________________________________________ 
114. Considera-a a sua actividade compensadora? Sim □ Não □ Porquê? ____________________________ 
115. É rentável? ___________________________________________________________________ 
116. Tem apoios comunitários ou teve? Sim □ Não □  
a. Para quê? _______________________________________________________________ 
b. Foi um grande contributo? Sim □ Não □ 
c. Em que medida? ________________________________________________________ 
117. Está integrado em alguma rota do vinho? Sim □ Não □ Porquê? ______________________ 
118. Trabalha em coordenação com outras entidades ligadas ao vinho na promoção do seu turismo? Sim □ Não □ 
Porquê? ________________________________________________________________________ 
119. Trabalha em coordenação com algumas entidades turísticas na sua promoção?  Sim □ Não □ Porquê? _____ 
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120. Qual o nº médio de visitantes por mês? 
0-50 □  51-100 □ 101-200 □ > 200 □ 
121. Em que dias da semana possuem maior movimento?  2ª__ 3ª__ 4ª__ 5ª__ 6ª__  Sáb __ Dom__ 
122. Quais os horários de funcionamento? ____________________________________________________ 
123. Em que meses tem maior intensidade de actividade?  J__ F__ M__ A__ M__ J__ J__ A__ S__ O __ N__ D__  
124. Sente o efeito das férias □ fins de semana □ fins-de-semana prolongados □ verão □ vindimas □ no seu 
negócio do vinho e no turismo?_____________________________________________________________ 
125. Dos seus visitantes, que percentagem normalmente compra vinhos? _______________________________ 
126. O negócio do turismo tem evoluído?  
a. Com que expressão em termos de nº de visitantes? __________________________________ 
b. E rentabilidade? _____________________________________ 
127. Acha que já explorou suficientemente a actividade ou poderá fazer crescer a actividade? Sim  □ Não□ 
a. Porquê? ______________________________________________ 
b. Como, tem ideia? ______________________________________ 




129. Acha que o desenvolvimento da sua actividade teve impacte na região em que se integra? Sim □  Não □  Em que 
medida? ___________________________________________________________________ 
130. Acha que as características da região em que se integra contribuíram para o sucesso do seu negócio? Sim □ Não□   
Como? ________________________________________________________ 
131. Acha que a actividade turística é significativa para a economia regional? Sim □  Não □  Porquê? ______________ 
132. Enumere 3 pontos fortes do museu 
a. 1.______________________________________ 
b. 2. ______________________________________ 
c. 3. ______________________________________ 
133. Enumere 3 pontos fracos do museu 
a. 1.______________________________________ 
b. 2. ______________________________________ 
c. 3. _____________________________________ 
134. De que forma acha que a actividade turística pode ainda contribuir para o negócio da produção do vinho na região? 
______________________________________________________________________________________________ 
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135. O que faz para promover o museu junto dos seus públicos? ___________________________________ 
136. Possui material promocional? Sim □  Não □  Qual? ________________________________________ 
137. Em quantos idiomas? Port □ Ing □ Franc □ Esp □ Holandês □ Outros? ____________________ 
138. Vai a feiras e festivais do vinho e da vinha? Sim □  Não □  Porquê? ___________________________ 
a. A quais é que costuma ir? __________________________________________________ 
139. Vai a feiras de turismo? Sim □  Não □  Porquê? ____________________________________________ 
a. A quais é que costuma ir? ____________________________________________________ 
140. Tem calendário de eventos? Sim □  Não □  Porquê? ________________________________________ 
141. Na promoção do museu costuma associar-se a outras entidades ou empresas? Sim □  Não □  Quais? __________ 
Porquê? _________________________ 
142. O que costuma fazer para fidelizar os seus públicos? ___________________________________________________ 
143. Já alguma vez fez cursos de formação para visitantes? Sim □  Não □  Porquê? ____________________________ 
144. E para profissionais do sector? Sim □  Não □  Porquê? _______________________________________________ 
145. Tem contactos e contratos com AVe OT? Sim □  Não □   Porquê? _______________________________________ 
146. Tem lista de mailing dos seus clientes? Sim □  Não □  Porquê? _________________________________________ 
a. Como a utiliza? ______________________________________________________________________ 
147. Tem site próprio? Sim □  Não □   
a. Permite reservas on-line? Sim □  Não □  Porquê? _________________________________ 
b. É rentável? Muito □ médio □ pouco □ 
c. É interactivo? _______________________ 
148. Tem outros produtos associados ao seu negócio? Sim □  Não □  Quais? __________________________ 
a. São de produção externa, de onde? _____________________________ 
b.  Vende-os também aos visitantes? Sim □  Não □   
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c. De que forma faz a sua integração? Venda em separado na loja □ cabazes de vinho + produtos □ 
promoção durante a visita □ ou depois da visita □ Outros? ________________________________ 
Características do visitante 
81. Ele costuma preencher ficha de identificação quando o visitam? Sim □  Não □   
82. Possui esses dados trabalhados para posterior promoção dos seus produtos? Sim □  Não □  Porquê? ___________ 
83. Qual o volume de visitantes que recebe por mês em media?__________________________________________ 
84. Em que meses recebe mais do que a média? ______________________________________________________ 
85. O seu visitante tem em média que idade?_________________________________________________________ 
86. É predominantemente de sexo masculino ou feminino ou ambos? ______________________________________ 
87. Costuma aparecer em grupo, em família, em casal, ou individualmente? _________________________________ 
88. Chegam directamente sem marcação, com marcação e através de AV ou OT? ____________________________ 
89. São visitantes predominantemente de que nacionalidades? __________________________________________ 
90. Os nacionais são provenientes de onde? AM Lisboa □  AM Porto □  Outras regiões? ____________________ 
91. Durante uma visita, qual o gasto médio do visitante no museu? ________________________________________ 
92. Quais são os principais motivos que os levam a visita-los? ____________________________________________ 
93. O que acha que procuram nestas visitas? __________________________________________________________ 
94. O vinho é o motivo principal destas visitas ou é complementar de outras visitas? ___________________________ 
 a. Que outras visitas? ______________________________________________________________________ 
 b. Qual o valor percentual em que se distribui esta complementaridade? ______________________________ 
95. Fazem compras? Sim □  Não □   a. De que género?  
 Vinho □  Arte □  Lembranças □  Produtos regionais □  Refeições □  b. Outros, quais? ____________ 
96. Na aquisição de vinhos, nota-se preferência por algum tipo de produção?  
Vinhos de reserva □  vinhos mais baratos □  vinhos mais caros □   outros__________________________________ 
 
Obrigado pela sua colaboração! 
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Rota Vitivinícola do Alentejo 
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Anexo XXII 
 
Rota Vitivinícola do Minho 
 
 
Minho: os três itinerários propostos (2000): 
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A Rota dos Vinhos da Costa Azul 
 
O Itinerário da Região de Setúbal 
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